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00001 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0029597-14.1989.4.03.6100/SP 

  
90.03.034657-7/SP  

APELANTE : MOLINS DO BRASIL MAQUINAS AUTOMATICAS LTDA e outros 

 
: MOLINISBRA VENDAS TECNICAS LTDA 

 
: MOLDIC COML/ LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

 
: Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA 

PETIÇÃO : RESP 2009190756 

RECTE : MOLINS DO BRASIL MAQUINAS AUTOMATICAS LTDA 

No. ORIG. : 89.00.29597-7 9 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela Molins do Brasil Máquinas Automáticas Ltda., com fulcro no artigo 105, inciso III, 
letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Turma Suplementar da Primeira Seção do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, que negou provimento à apelação. 

 

Alega-se que o acórdão violou os artigos 13 e 17 da Lei n.º 6.439/77, 2º do Decreto-Lei n.º 1.110/70, 3º do Decreto-Lei 

n.º 1.146/70, 53 e 154 do Decreto n.º 69.919/72, 10 da Lei Complementar n.º 16/73, e 128 do Código Tributário 

Nacional. 
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Contrarrazões em que se pugna o não conhecimento do recurso especial e, caso conhecido, seja improvido. Aduz a 

recorrida que a contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei n.º 7.787/89, nem pela Lei n.º 8.212/91, e 

possui natureza jurídica de contribuição de intervenção no domínio econômico - cide. 

 

Decido. 

 

Pressupostos genéricos recursais presentes. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

PREVIDÊNCIÁRIO - AÇÃO ORDINÁRIA - INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO AO INCRA E AO FUNRURAL - 

CONSTITUCIONALIDADE PARA O PERÍODO (ÚLTIMOS CINCO ANOS, DE AGOSTO/89)- IMPROCEDÊNCIA AO 

PEDIDO 

Em sede de Contribuição Social ao INCRA, por primeiro, impõe-se breve rememoração, fundamental, acerca da 

legitimação normatizadora implicada com a exação aqui combatida (dois décimos de por cento, sobre a folha de 

salários, a título de adicional de contribuição social, endereçado ao INCRA). 

Instituiu a Lei 2.613/55, art. 6º "caput" e parágrafo 4º, adicional de três décimos por cento sobre o total dos salários 

pagos, devido por todos os empregadores, recainte aquele sobre a contribuição desenhada no "caput" da disposição 
referida. 

Por meio da Lei 4.504/64, criado restou, por seu art. 27, o Fundo Nacional de Reforma Agrária, destinado a fornecer 

meios ao financiamento da reforma agrária e dos órgãos incumbidos de sua execução, tendo sido constituído 

mencionado fundo, nos termos do inciso III do artigo 28 da mesma, por aquela contribuição adicional, também (artigo 

7º, alínea "a", da Lei Delegada 11/62). 

Fixou o Decreto-Lei 582/69 que o retratado adicional, debatido nestes autos, seria devido ao Instituto Brasileiro de 

Reforma Agrária - IBRA, consoante seu artigo 6º, inciso I, item 1. Com o advento do Decreto-lei 1.110/70, ordenou seu 

artigo 2º fossem transferidos à então novel autarquia federal, INCRA, todos os direitos, competências, atribuições e 

responsabilidades do IBRA. 

O artigo 3º do Decreto-Lei 1.146/70 expressamente manteve o ora guerreado adicional à contribuição devida pelas 

empresas, criado que fora, como inicialmente historiado, pelo parágrafo 4º do artigo 6º da Lei 2.613/55, sendo que o 

artigo 4º, do mesmo diploma, delegou a capacidade tributária ativa decorrente para o então INPS, sucedido pelo atual 

INSS. 

O artigo 15, inciso II, da Lei Complementar 11/71, expressamente reconhecendo a mantença da enfocada contribuição 

adicional, elevou o componente aritmético alíquota, nos moldes ali vazados, mantendo-se, sim e no desdobramento 

normativo envolvido, os dois décimos por cento destinados ao INCRA. 

A partir da distinção clássica entre os tributos impostos, de um lado, bem como taxas e contribuições de melhoria, de 
outro, aqueles desvinculados de qualquer atuação estatal específica, relativa ao contribuinte, enquanto estes 

caracterizados por situação oposta, observa-se, por meio da presente, alternativamente, o reconhecimento de que o 

adicional de dois décimos por cento da contribuição social sobre salários somente poderia ser exigido de empresas 

ligadas à atividade rural e isso, em grau principal, se superada a afirmação de desaparecimento de enfocada exação, 

no mundo jurídico hodierno. 

Quanto a este último e em verdade primordial aspecto, incumbe recordar-se que, tendo a recepção constitucional sido 

expressa, para o ordenamento tributário existente nos idos de 1988, quando do advento da Lei Maior vigente (ADCT, 

artigo 34, parágrafo 5º), somente se afigura afastada a presença e existência de dada normação jurídica tributária 

desde que revogada por outra de ao menos igual estatura ou desde que incompatível com o Texto Constitucional 

inaugurador do Estado de Direito atual. 

Como resulta límpido do escorço histórico-normativo inicialmente construído, nenhum texto se constata, 

expressamente, como tendo realizado a retirada da normação amparadora do questionado adicional - a própria Lei 

7.787/89 não constrói qualquer disposição, por conseguinte não-localizada, em tal rumo, vez que a tanto não se presta 

o disposto pelo parágrafo primeiro, de seu art. 3º - sendo que, por outro lado, notório assuma a indigitada cobrança 

nítidos contornos de tributo, nos termos do artigo 3º, CTN, observa-se filia-se a mesma, no ordenamento constitucional 

vigente, ao segmento das contribuições sociais interventivas, tecnicamente concebidas pelo artigo 149, CF. 

Ausente qualquer revogação, assim como inocorrida qualquer incompatibilidade autorizadora da então afirmada não-
recepção pertinente - ou seja, válida, plenamente, a exigência dos combatidos dois décimos por cento de contribuição 

social sobre salários, endereçados ao INCRA - passa-se ao exame, via de conseqüência, da amiúde sustentada 

necessidade de vinculação entre a atividade do contribuinte e a destinação dos recursos angariados por meio de citada 

contribuição social adicional. 

Como deflui límpido da análise do regramento normativo incidente na espécie, elencado ao início deste "decisum", 

extrai-se o conjunto destas indeléveis ilações. 

Sucessivamente observa-se que, tendo-se por suposto a permanência do discutido adicional no regramento jurídico 

atual, resulta patente nenhuma mácula se observa na sujeição de contribuintes, como a ora demandante/recorrente, ao 

recolhimento daquele, descabendo falar-se, por igual, em uma pretensa dependência, para tanto, da natureza da 

atividade exercida por este ou aquele sujeito passivo, pois não estabelecida pelo legislador a respeito, revelando-se 

notório também inexistir, na atualidade e nos termos do levantamento histórico antes efetuado, preocupação, neste 
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passo, com a Previdência Social (o que poderia, em tese, transmudar, aliás, a exação para as vestes de contribuição 

social de custeio da Seguridade Social), da cautelar, mas, sim, o escopo, positivado, de carrearem-se recursos para a 

implementação da reforma agrária na nação. 

O E. Desembargador Federal Carlos Muta precisamente reconhece a constitucionalidade de dita exação até o advento 

da Lei 8.213/91, a coincidir com o período-base tributado, cinco anos anteriores a agosto/89, consoante v. 

Entendimento infra. Precedentes. 

No âmbito da contribuição Social ao FUNRURAL, de todo o acerto se põe a v. jurisprudência adiante destacada, a 

vaticinar pela legitimidade de sua tributação ao tempo do ajuizamento da causa. 

A seu tempo assim inoponível a origem urbana da atividade do pólo contribuinte, tendo a Augusta Corte reconhecido 

recepcionado o art. 15, inciso I da LC 11/71. 

O ordenamento aqui invocado, Lei 6.439/77, art. 13, DL 1.110/70, art. 2º, Lei 4.504/64, art. 117, Lei 2.613/55, art. 6º, 

DL 1.146/70, art. 3º, e Decreto 89.312/84, não contém a desejada cláusula normativa excludente do custeio, por 

empresas urbanas, da Previdência Rural, firme o dogma da Solidariedade Social, sem sustentáculo, igualmente, o foco 

da contra-prestação vinculadora, desnecessária. 

Ausente no ordenamento de então, em tela, impedimento a que o sujeito passivo de contribuições pervidenciárias 

destinadas à Previdência Social Urbana igualmente se submetessem às contribuições devidas ao FUNRURAL, forte o 

inciso II do art. 4º, CTN, aliás, em vedar sirva a destinação da receita como elemento relevante à caracterização da 

natureza do tributo. 
O §4º do art. 6º, Lei 2.613/55 expressamente cuida de contribuição devida por todos os empregadores, assim não 

impedida a cobrança de adicionais, pois resolvida no exercício da mesma competência tributária assegurada para a 

criação das respectivas contribuições, ou seja, exação adicional sobre ditas contribuições então existentes, com 

destinação neste flanco específica. 

O art. 1º do DL 1.146/70 expressamente manteve as exações, assim preservada sua validade jurídica, portanto 

cumprida a extrita legalidade a respeito, sem configuração de confisco ou excedimento (incomprovada afetação 

demasiada, este o norte, sobre o patrimônio contribuinte), tanto quanto legítima a instituição de adicionais na estreita 

medida da também admitida majoração tributante. 

Reitere-se, observada a isonomia na medida em que como na espécie diferenças fixadas entre sujeitos diferentes, não 

se põe a configurar óbice o fato de o contribuinte já se sujeitar a certo regime previdenciário, para que então não se 

submetesse a acréscimo sobre receita já existente, o que lícito ao caso vertente. 

Recepcionado o regime tributante da contribuição ao FUNRURAL, como visto, destinado a financiar prestações 

previdenciárias aos trabalhadores rurais, ao período combatido, põe-se sob segura normação tributante, exigível que 

se revela a contribuição guerreada. 

Precedentes. 

Inafastável o desfecho desfavorável à pretensão deduzida vestibularmente. 

Improvimento à apelação. 
 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração opostos pelo recorrente expressa: 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ACRÉSCIMO EFETUADO - PARCIAL PROVIMENTO, SEM EFEITO 

MODIFICATIVO 

1. Parcialmente providos os declaratórios, para o efetuado acréscimo, sem efeito modificativo ao quanto já julgado. 

 

A ação foi proposta em 14 de agosto de 1989 e objetiva a declaração de inexistência da relação obrigacional 

contributiva referente ao adicional à contribuição previdenciária, prevista no artigo 6º, § 4º, da Lei n.º 2.613/55 com a 

alteração do artigo 15, inciso II, da Lei Complementar n.º 2/71 e a condenação da recorrida à restituição das quantias 

pagas relativas à essas parcelas, nos 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação, acrescidas de juros e correção 

monetária, cujos valores deverão ser apurados em execução. 

 

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre o tema, no sentido de que "a contribuição de 0,4% (quatro 

décimos por cento) prevista no art. 35, § 2º, item VIII, da Lei n. 4.683/65, mantida pelo art. 3º do Decreto-Lei n. 1.146, 

de 31.12.1970, incidente sobre a folha de salários, e majorada pela Lei Complementar n. 11/71 para 2,6%, sendo 0,2% 

(dois décimos por cento) destinados ao Incra, foi extinta pela Lei n. 7.787/89, em seu art. 3º, § 1º, a partir de 1º.9.1989", 
conforme decisão abaixo colacionada, proferida em embargos de divergência no recurso especial nº 2004/0035206-0 

pelo Superior Tribunal de Justiça: 

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA. LEI N. 4.683/65. DECRETO-LEI N. 1.146/70. LC N. 11/71. 

PRORURAL. LEI N. 7.787/89. EXTINÇÃO DO VALOR INCIDENTE SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. 

1. A contribuição de 0,4% (quatro décimos por cento) prevista no art. 35, § 2º, item VIII, da Lei n. 4.683/65, mantida 

pelo art. 3º do Decreto-Lei n. 1.146, de 31.12.1970, incidente sobre a folha de salários, e majorada pela Lei 

Complementar n. 11/71 para 2,6%, sendo 0,2% (dois décimos por cento) destinados ao Incra, foi extinta pela Lei n. 

7.787/89, em seu art. 3º, § 1º, a partir de 1º.9.1989. 

2. Embargos de divergência providos. 
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(EREsp 503287 / PR; EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL 2004/0035206-0; Relator(a) 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (1123); PRIMEIRA SEÇÃO; DJ 19/09/2005 p. 180) 

 

Dessa forma, o acórdão recorrido ajusta-se ao posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça em casos 

análogos. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Intimem-se. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 23 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00002 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 1103174-63.1998.4.03.6109/SP 

  
91.03.002636-1/SP  

PARTE AUTORA : IGUASA PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARNABE 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 98.11.03174-6 2 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
 

Recurso especial interposto por Iguasa Participações Ltda, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 

105 da Constituição Federal, contra acórdão da 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu 

provimento à remessa oficial. 

 

Alega-se que: 

 

a) restou demonstrado nos autos que o valor das notas promissórias ficou sujeito à correção monetária, cuja previsão 
encontra-se assinalada nos contratos de compra e venda das ações; 

 

b) a recorrente entende que a correção monetária, com respaldo no Parecer Normativo da CST 127/73, emitido pela 

Coordenação do Sistema de Tributação, constitui despesa de financiamento, que levou a débito da conta de lucros e 

perdas; 

 

c) o agente fiscalizador reconheceu tratar-se de financiamento concedido pelos vendedores dos valores mobiliários, uma 

vez que estes foram desde logo transferidos e o preço, a ser pago em parcelas, acrescido de correção monetária; 

 

d) o aresto atacado não decidiu com justiça, ao deixar de considerar o mencionado parecer, uma vez que a recorrente 

observou seus ditames, além de utilizar-se da jurisprudência da época; 

 

e) no presente caso foi aplicado o item XIII da Portaria nº 195, de 31.07.72, em consonância com o parecer já citado, e 

não conforme entendimento do acórdão exarado nos autos, que considerou que o custo total das ações adquiridas a 

prazo foi reputado despesa total; 

 

f) a correção monetária, referente à compra das ações, dependia de eventos futuros para a ocorrência do fato gerador da 
despesa, pois tratava-se de correção pós-fixada, razão pela qual não poderia compor o custo da aquisição, mas sim os 

encargos financeiros. 

 

Em contrarrazões sustenta que: 

 

a) a questão discutida os autos foi devidamente analisada pelo egrégio Tribunal; 
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b) o recurso interposto não deve ser admitido pela letra "c" do permissivo constitucional, ante a ausência de cópia do 

aresto paradigma ou a remissão ao repositório oficial de jurisprudência. 

 

Decido. 

 

O presente recurso não reúne pressuposto de admissibilidade recursal. 

 

A teor do que dispõe o artigo 105, inciso III, letra "a", da Carta Magna, da decisão que contrariar tratado ou lei federal, 

ou nega-lhes vigência, cabe recurso especial. A recorrente apenas afirmou que observou a regra contida na Portaria nº 

195/72, conforme o Parecer Normativo da CST 127/73, sem contudo indicar a suposta violação da norma federal, o que 

faria incidir o disposto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. Ocorre que é pacífico no Superior Tribunal de 

Justiça, que diante do conceito de lei federal, não se admite como ato normativo a ser impugnado nessa via aqueles 

reputados secundários, produzidos por autoridades administrativas, tais como resoluções, circulares e portarias, in 

verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER 

DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. CONCEITO DE "LEI FEDERAL" PARA FINS DO ART. 105, III, 
DA CF. RECURSO ESPECIAL ASSENTADO SOBRE FUNDAMENTAÇÃO DE NATUREZA EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. ART. 166 DO CTN. TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO FINANCEIRO. INAPLICABILIDADE. 

PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. CONHECIMENTO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 

1.(...) 

2. (...) 

3. (...) 

4. A jurisprudência assentada no STJ considera que, para efeito de cabimento de recurso especial (CF, art. 105, III), 

compreendem-se no conceito de lei federal os atos normativos (= de caráter geral e abstrato), produzidos por órgão da 

União com base em competência derivada da própria Constituição, como são as leis (complementares, ordinárias, 

delegadas) e as medidas provisórias, bem assim os decretos autônomos e regulamentares expedidos pelo Presidente da 

República (Emb.Decl. no Resp 663.562, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 07.11.05). Não se incluem nesse conceito 

os atos normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, tais como resoluções, circulares e 

portarias (Resp 88.396, 4ª Turma, Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 13.08.96; AgRg no Ag 573.274, 2ª Turma, Min. 

Franciulli Netto, DJ de 21.02.05), instruções normativas (Resp 352.963, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 

18.04.05), atos declaratórios da SRF (Resp 784.378, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 05.12.05), ou provimentos da 

OAB (AgRg no Ag 21.337, 1ª Turma, Min. Garcia Vieira, DJ de 03.08.92). grifei 

5. (...) 
6. (...) 

7. (...) 

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. 

(STJ - REsp Nº 627.977 - AL, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, v.u., Dje 07/12/2006) grifei 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. LEI FEDERAL. 

CONCEITO. PORTARIA. NÃO-ENQUADRAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 07/STJ. 

I - O prequestionamento da matéria objeto de impugnação no recurso especial deve ser compreendido como a 

manifestação do Tribunal recorrido acerca das questões cuja apreciação o recorrente pleiteia na via especial ou 

extraordinária. Se a matéria inserta nos dispositivos legais apontados como violados não foi ventilada no v. acórdão 

recorrido, não resta atendido esse requisito indispensável. 

II - A portaria não se enquadra no conceito de lei federal para fins de recurso especial. 

III - O recurso especial, porque voltado precipuamente à uniformização da interpretação e correta aplicação da lei 

infraconstitucional, não se presta a resolver litígios que demandem o reexame de matéria fática ou do material 

probatório. 

IV - Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 954341 / RS, Rel.Min.Felix Fischer, Quinta Turma, Dje 19/11/2007 p. 286) grifei 

O recurso ainda não merece ser admitido com fulcro no disposto na alínea "c" do artigo 105 da Constituição Federal. A 

alegação de dissídio jurisprudencial não restou devidamente demonstrada, já que a parte recorrente não trouxe cópias 

dos julgados paradigmas, tampouco colacionou trechos de acórdãos para confronto analítico e comprovação das teses 

dissidentes. O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou a respeito dessa questão, verbis: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. CDA. 

DISCRIMINAÇÃO DOS VALORES. NULIDADE. VÍCIOS FORMAIS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 

SUBSTITUIÇÃO DA CDA APÓS A SENTENÇA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 
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1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial interposto com fundamento na alínea 

"c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer 

caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 

identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 

ementas ou votos. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que a parte deve vincular a interposição do recurso 

especial à violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando, mesmo após a oposição de embargos 

declaratórios, o Tribunal a quo persiste em não decidir questões que lhe foram submetidas a julgamento, por força do 

princípio tantum devolutum quantum appellatum ou, ainda, quando persista desconhecendo obscuridade ou 

contradição arguidas como existentes no decisum. 

3. Decidida a questão suscitada, qual seja, a da possibilidade de substituição da certidão de dívida ativa, não há falar 

em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser 

suprida ou dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento explícito. 

4. A inexistência de discriminação pormenorizada dos valores que compõem a CDA, por prejudicar a ampla defesa do 

executado, enseja a sua nulidade. Precedentes. 

5. A verificação do preenchimento dos requisitos da Certidão de Dívida Ativa - CDA implica, para o seu deslinde, o 

reexame do conjunto fáctico-probatório constante dos autos, vedado nesta instância excepcional. 

6. "Nos termos do art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/80, 'até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá 
ser emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos'." (AgRgAg nº 

815.732/BA, Relatora Ministra Denise Arruda, 

in DJ 3/5/2007). 

7. Agravo regimental improvido. 

(STJ - AgRg no REsp 1164835 / RS, Rel. Min.Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, v.u., DJe 12/04/2010) grifei 

 

Por fim, ressalte-se que os recursos excepcionais, de fundamentação vinculada, não têm por finalidade corrigir 

eventuais injustiças, mas apenas dar uniformidade à interpretação da legislação federal. 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00003 RECURSO EXTRAORDINARIO EM EI Nº 0038572-59.1988.4.03.6100/SP 

  
91.03.023937-3/SP  

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

EMBARGADO : SHARPLES STOKES S/A 

ADVOGADO : SERGIO FARINA FILHO e outros 

PETIÇÃO : REX 2005068435 

RECTE : SHARPLES STOKES S/A 

No. ORIG. : 88.00.38572-9 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Sharples Stokes S/A, com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão da Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu provimento à 

remessa oficial. 

 

Alega-se violação aos artigos 5º, "caput", e 150, inciso II, ambos da Constituição Federal, porquanto a isenção do IOF, 

criada pelo artigo 6º do Decreto-Lei n.º 2.434, de 19.05.1988, ao amparar somente as operações de câmbio realizadas e 

amparadas por guia de importação emitida a partir de 1º.07.1988, peca por não abranger os contribuintes que realizaram 

operações de câmbio após essa data, que estavam acobertadas por guias de recolhimento anterior a 1º.07.1988. 

 

Contrarrazões em que se pugna a manutenção do decisum recorrido, por falta do necessário prequestionamento. (fls. 
239/250). 
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Decido. 

 

Pressupostos genéricos recursais presentes. 

 

Inicialmente, a recorrente está desobrigada de apresentar, preliminarmente, arguição da existência de repercussão geral 

da questão constitucional discutida no caso concreto, nos termos do artigo 543-A, § 2º, do Código de Processo Civil, 

c.c. o artigo 327 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, pois a decisão recorrida foi publicada 

anteriormente à 03.05.2007 (fl. 214). 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

TRIBUTÁRIO - ISENÇÕES IOF - DECRETO-LEI N. 2.434, DE 19.05.88. 

I - As isenções, ao serem outorgadas, devem estrita obediência ao postulado constitucional da igualdade material. 

II - O fato imponível do IOF - câmbio ocorre com o fechamento do câmbio. 

III - Não se pode erigir fato aleatório, como a época da emissão das guias, que não compartilha da intimidade da 

hipótese de incidência do IOF - câmbio para outorga da isenção legal. 

IV - Não basta o respeito à igualdade perante à lei (igualdade formal), porém, é necessária a igualdade material ( a 
igualdade na lei). 

V - Apelação a que se dá provimento para julgar a ação procedente. 

 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração opostos pelo recorrente expressa: 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. LIMITES. NÃO CONHECIMENTO. 

I- Embargos de Declaração opostos para que se integre no acórdão decisão de medida cautelar de depósito, 

distribuída a outro Relator. 

II - Descabimento do recurso, por não se enquadrar em qualquer das hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 

535 do Código de Processo Civil. 

III - Não conhecimento. 

 

A ementa do acórdão nos embargos infringentes registra: 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. IOF. OPERAÇÕES DE CÂMBIO. ISENÇÃO. 

DECRETO-LEI 2.434/88, ART. 6º. VALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

EMBARGOS PROVIDOS. 
1- O art. 6º, do Decreto-lei 2.434/88, ao adotar critério objetivo - data de expedição da guia de importação - para 

efeito de concessão de isenção de recolhimento do IOF sobre operações de câmbio, longe de afrontar, realizou o 

princípio constitucional da isonomia. 

2- Acaso o poder Judiciário, a pretexto de exercer o controle da constitucionalidade, pudesse estender a isenção em 

causa a casos não contemplados pela nomra guerreada, estar-se-ia transformando em legislador positivo, violando o 

disposto no art. 2º, da CF. 

3- Validade da restrição da isenção da isenção às operações de câmbio embasadas em guia de importaçãoe xpedida a 

aprtir de 01º/07/88. 

4- Embargos infringentes aos quais se dá provimento, fazendo prevalecer o d. voto vencido. 

 

O Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência reiterada, no sentido de que o artigo 6º do Decreto-Lei n.º 2.434/88 é 

constitucional e não viola o princípio da isonomia. Nesse sentido, colaciono acórdãos proferidos por esse Tribunal: 

 

Ementa. Isonomia: alegada ofensa por lei que concede isenção a certa categoria de operações de câmbio, mas não a 

outra, substancialmente assimilável àquelas contempladas (Dl 2.434/88, art. 6º): hipótese em que, do acolhimento da 

inconstitucionalidade argüida, poderia decorrer a nulidade da norma concessiva da isenção, mas não a extensão 

jurisdicional dela aos fatos arbitrariamente excluídos do benefício, dados que o controle da constitucionalidade das 
leis não confere ao Judiciário funções de legislação positiva. 

(RE 213201 / SP - SÃO PAULO; RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE; DJ 12-

09-1997 PP-43756) 

 

E M E N T A: I - Recurso extraordinário e recurso especial: interposição simultânea: irrelevância na espécie do não 

conhecimento do recurso especial. Fundando-se o acórdão de segundo grau exclusivamente em matéria constitucional, 

não impede o conhecimento do RE, - admitido por provimento de agravo - a decisão que não conheceu do REsp, a 

rigor inócuo, por supor equivocadamente a preclusão da questão constitucional. II. Isonomia: alegada ofensa por lei 

que concede isenção a certa categoria de operações de câmbio, mas não a outra, substancialmente assimilável àquelas 

contempladas (Dl 2.434/88, art. 6º): hipótese em que, do acolhimento da inconstitucionalidade argüida, poderia 

decorrer a nulidade da norma concessiva da isenção, mas não a extensão jurisdicional dela aos fatos arbitrariamente 
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excluídos do benefício, dados que o controle da constitucionalidade das leis não confere ao Judiciário funções de 

legislação positiva. 

RE 191531/SP - SÃO PAULO; RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE; Primeira 

Turma; DJ 28-08-1997 PP-40233) 

ISENÇÃO - OPERAÇÕES DE CÂMBIO - ARTIGO 6º DO DECRETO-LEI Nº 2.434/88 - PRINCÍPIO ISONÔMICO. O 

termo inicial fixado para a vigência do benefício não conflita com o princípio isonômico, e tampouco há de guardar 

sintonia com o momento em que surge o fato gerador. 

(RE 198588/SP - SÃO PAULO; RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO; Julgamento: 

15/04/1996; SEGUNDA TURMA; DJ 17-05-1996 PP-16350) 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

ISENÇÃO DE IOF/CÂMBIO. ART. 6º DO DL 2.434/88. OBSCURIDADE NO JULGADO. INEXISTÊNCIA. É pacífico 

nesta Corte o entendimento no sentido da constitucionalidade do art. 6º do Decreto-lei 2.434/88, que isentou as 

operações de câmbio realizadas para pagamento de bens importados ao amparo da guia de importação emitida a 

partir de 1º de julho de 1988, pois a fixação dessa data, como termo inicial de vigência da aludida isenção, não 

infringe o princípio constitucional da isonomia tributária, nem desloca a data da ocorrência do fato gerador do 

tributo. Embargos de declaração rejeitados. 

(RE 172656 AgR-ED/SP - SÃO PAULO; EMB.DECL.NO AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Relator(a): 

Min. MAURÍCIO CORRÊA; SEGUNDA TURMA; DJ 01-07-1996 PP-23873) 
 

Dessa forma, o acórdão recorrido ajusta-se ao posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal em casos 

análogos. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Intimem-se. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 14 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00004 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0041718-69.1992.4.03.6100/SP 

  
93.03.092549-1/SP  

APELANTE : RIO PRETO REFRIGERANTES S/A e outro 

 
: TRANSPORTADORA COFAN S/A 

ADVOGADO : ROMEU SACCANI e outros 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : RESP 2008005438 

RECTE : RIO PRETO REFRIGERANTES S/A 

No. ORIG. : 92.00.41718-3 6 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Rio Preto Refrigerantes S/A e Transportadora Cofan S/A, com fulcro no artigo 105, 

inciso III, letras "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão da Turma Suplementar da Segunda Seção do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à apelação. 

 

Alega-se que o acórdão negou vigência aos artigos 267, inciso VIII, 458 e 535, inciso II, do Código de Processo Civil, 

porquanto antes de exaurida a prestação jurisdicional requereram a desistência da ação mandamental e o pedido não foi 

acatado por esta corte. Aduz também a ocorrência de dissídio jurisprudencial acerca do tema recorrido. 

 

Contrarrazões em que se pugna a manutenção do decisum recorrido. Preliminarmente, assevera a ausência de menção à 

alínea "c", do inciso III, do artigo 105, da Constituição Federal, bem como a falta de prequestionamento referente ao 

artigo 267, inciso VII, do Código de Processo Civil. No mérito, o recurso não deve ser admitido porque não houve 

pedido de desistência do feito até a data em que o acórdão foi proferido. Salientou ainda que o pedido de desistência 

não pode ser acolhido, porquanto não houve omissão, contradição ou obscuridade no acórdão (fls. 353/371). 

 

Decido. 
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Pressupostos genéricos recursais presentes. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. UFIR. LEI Nº 8.383/91. ALEGAÇÃO DE 

MALFERIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE E DA IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA. 

DESCABIMENTO. SÚMULAS 651 E 669 DO C. STF. 

1. Não está maculado pela eiva da inconstitucionalidade o preceito contido no art. 79, da Lei nº 8.383/91, seja porque 

a atualização monetária não implica em majoração do tributo, seja porque a lei foi editada e publicada no ano de 

1991, donde sua plena aplicabilidade no exercício de 1992. Precedentes do Pretório Excelso, do Colendo STJ e desta 

E. Corte. 

2. Apelação da impetrante improvida. 

 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração opostos pelas recorrentes expressa: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO 

ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO - 
PREQUESTIONAMENTO. 

1. Mesmo para efeito de prequestionamento, a interposição de embargos de declaração, pressupõe a existência de 

quaisquer dos vícios apontados no artigo 535 do Código de Processo Civil. 

2. Embargos com caráter nitidamente infringente, objetivando o rejulgamento da causa em olvido à competência 

revisional das instâncias superiores. 

3. Não se justifica a interposição de embargos de declaração para efeito de prequestionamento, quando a matéria 

posta ao crivo do judiciário foi expressamente abordada, não estando o julgador obrigado a enfrentar cada uma das 

questões colocadas pelas partes, quando declina motivos suficientes para fundamentar sua decisão. 

4. Embargos rejeitados. 

 

A questão da impossibilidade da homologação de pedido de desistência do mandado de segurança, posteriormente à 

prolação da sentença, nos termos da situação que se apresenta, foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça, que 

possui entendimento no sentido de que o deferimento do referido pedido somente apresenta-se cabível em momento 

anterior à sentença. Confira-se, a respeito, a seguinte jurisprudência: 

 

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - DESISTÊNCIA - PEDIDO ANTERIOR 

À EXTINÇÃO DO MANDAMUS COM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
1. O STJ pacificou o entendimento de que a desistência do mandado de segurança pode ser requerida a qualquer 

tempo, desde que efetuada em momento anterior à prolação da sentença. 

2. Precedentes: AgRg no AgRg no AgRg no REsp 412393/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

20.4.2009; AgRg no AgRg no REsp 727353/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no REsp 

889.975/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 8.6.2009. 

Agravo regimental improvido. (Grifei) 

(AgRg no MS 9086/DF - Primeira Seção - rel. Min. HUMBERTO MARTINS, j. 12.05.2010, v.u., DJe 24.05.2010)  

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PERDA DE OBJETO. INOCORRÊNCIA. DESISTÊNCIA. 

FALTA DE CONCORDÂNCIA DA PARTE ADVERSA. INVIABILIDADE. 

(...) 

4. A Primeira Seção, recentemente, firmou jurisprudência no sentido de que não é cabível a desistência do mandado de 

segurança requerida, sem a concordância da parte adversa, em momento posterior à prolação da sentença de mérito. 

Precedente: AgREsp 889.975/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 08.06.09. 

5. Confirmando-se a reforma da decisão singular que havia equivocadamente homologado o pedido de desistência do 

mandado de segurança, os autos devem voltar conclusos para o julgamento do recurso especial, que se encontra 

pendente de análise. 

6. Agravo regimental não provido. (Grifei) 
(AgRg no AgRg no REsp 727353/RJ - SEGUNDA TURMA - rel. Min. CASTRO MEIRA, j. 15.12.2009, v.u., DJe 

02.02.2010).  

 

Incide na espécie, portanto, o disposto pela Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça: "Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Assim, 

sem plausibilidade o recurso especial sob o fundamento do artigo 105, inciso III, letra "c", da Constituição Federal. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 
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Intime-se. 

 

 

São Paulo, 14 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00005 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AMS Nº 0048784-03.1992.4.03.6100/SP 

  
93.03.102293-9/SP  

APELANTE : KENPACK SOLUCOES EM EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : DENIS ROBINSON FERREIRA GIMENES 

NOME ANTERIOR : KENTINHA LTDA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : REX 2008001537 

RECTE : KENPACK SOLUCOES EM EMBALAGENS LTDA 

No. ORIG. : 92.00.48784-0 15 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Kenpack Soluções em Embalagens Ltda., com fulcro no artigo 102, inciso III, 

letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Turma Suplementar da Segunda Seção do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, que negou provimento à apelação. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se que o acórdão contrariou os artigos 145, § 1º, e 153, § 3º, inciso II, da Constituição Federal, porquanto não 

foram observados os princípios da não-cumulatividade e da capacidade contributiva do contribuinte. 

 

Contrarrazões em que se pugna a manutenção do decisum recorrido. Assevera a recorrida que as razões apresentadas no 

recurso extraordinário conflitam com o atual entendimento dos tribunais superiores (fls. 178/181). 

 
Decido. 

 

Pressupostos genéricos recursais presentes. 

 

Inicialmente, verifico constar, preliminarmente apresentado pela recorrente arguição da existência de repercussão geral 

da questão constitucional discutida no caso concreto, nos termos do artigo 543-A, § 2º, do Código de Processo Civil, 

c.c. o artigo 327 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

TRIBUTÁRIO. IPI. PRAZO DE APURAÇÃO E DE RECOLHIMENTO. TERMO PARA CONVERSÃO EM UFIR. 

IDONEIDADE DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA VERSAR O TEMA. PROVIDÊNCIA QUE NÃO IMPLICA EM 

MAJORAÇÃO DE TRIBUTOS OU OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. SÚMULA 669 DO C. 

STF. 

1. Na dicção da Suprema Corte, (cf. RE.201618-7/RS), revela-se a idoneidade das medidas provisórias para alterar a 

data de conversão dos valores em UFIR, constante do art. 53 da Lei n° 8.383/91, não substanciando majoração do 

tributo, nem olvido ao princípio da não-cumulatividade. 
2. Precedentes do Augusto Pretório. 

3. Recurso da impetrante a que se nega provimento. 

 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração opostos pelo recorrente expressa: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO 

ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO - 

PREQUESTIONAMENTO. 

1. Mesmo para efeito de prequestionamento, a interposição de embargos de declaração, pressupõe a existência de 

quaisquer dos vícios apontados no artigo 535 do Código de Processo Civil. 

2. Embargos com caráter nitidamente infringente, objetivando o rejulgamento da causa em olvido à competência 

revisional das instâncias superiores  
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3. Não se justifica a interposição de embargos de declaração para efeito de prequestionamento, quando a matéria 

posta ao crivo do judiciário foi expressamente abordada, não estando o julgador obrigado a enfrentar cada uma das 

questões colocadas pelas partes, quando declina motivos suficientes para fundamentar sua decisão. 

4. Embargos rejeitados. 

 

Quanto à aplicação da correção monetária e a incidência da UFIR, nos termos da Lei n.º 8.383/91, o Supremo Tribunal 

Federal já decidiu que não há ofensa à Constituição, conforme arestos abaixo destacados: 

 

EMENTAS: 1. RECURSO. Extraordinário. Admissibilidade. Ausência de ofensa indireta. Dispositivos prequestionados. 

Comprovação. Reconsideração. Demonstrados o prequestionamento da matéria e a inexistência de ofensa indireta à 

Constituição Federal, deve ser reapreciado o recurso. 2. RECURSO. Extraordinário. Correção monetária. UFIR. Lei 

nº 8.383/91. Alegação de ofensa ao 153, § 3º, II, da Constituição Federal. Jurisprudência assentada. Agravo 

regimental improvido. Esta Corte entende que a atualização monetária do tributo, tal como previsto na Lei nº 

8.383/91, não ofende o princípio da não-cumulatividade.(grifei) 
(RE 249725 AgR / SP - SÃO PAULO; AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Relator(a): Min. CEZAR 

PELUSO; Segunda Turma; DJe-030 DIVULG 18-02-2010 PUBLIC 19-02-2010) 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. ATUALIZAÇÃO DO 

VALOR MONETÁRIO PELA UFIR. AUSÊNCIA DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
PRECEDENTES. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.(grifei) 

(RE 443255 / RJ - RIO DE JANEIRO; RECURSO EXTRAORDINÁRIO; Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA; DJe-156 

DIVULG 19/08/2009 PUBLIC 20/08/2009) 

 

Dessa forma, o acórdão recorrido ajusta-se ao posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal em casos 

análogos. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Intimem-se. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00006 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0048784-03.1992.4.03.6100/SP 

  
93.03.102293-9/SP  

APELANTE : KENPACK SOLUCOES EM EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : DENIS ROBINSON FERREIRA GIMENES 

NOME ANTERIOR : KENTINHA LTDA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : RESP 2008001540 

RECTE : KENPACK SOLUCOES EM EMBALAGENS LTDA 

No. ORIG. : 92.00.48784-0 15 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Kenpack Soluções em Embalagens Ltda., com fulcro no artigo 105, inciso III, letra 

"a", da Constituição Federal, contra acórdão da Turma Suplementar da Segunda Seção do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, que negou provimento à apelação. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se que o acórdão contrariou o artigo 49 do Código Tributário Nacional, que prevê o princípio da não-

cumulatividade, bem como o artigo 535 do Código de Processo Civil, posto ter incorrido em omissão ao deixar de 

consignar expressamente os dispositivos relacionados à questão discutida em juízo. 

 

Contrarrazões em que pugna a manutenção do decisum recorrido (fls. 182/185), vez que as alegações trazidas pela 

recorrente conflitam com o entendimento atual dos tribunais superiores. 

 

Decido. 
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Pressupostos genéricos recursais presentes. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

TRIBUTÁRIO. IPI. PRAZO DE APURAÇÃO E DE RECOLHIMENTO. TERMO PARA CONVERSÃO EM UFIR. 

IDONEIDADE DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA VERSAR O TEMA. PROVIDÊNCIA QUE NÃO IMPLICA EM 

MAJORAÇÃO DE TRIBUTOS OU OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. SÚMULA 669 DO C. 

STF. 

1. Na dicção da Suprema Corte, (cf. RE.201618-7/RS), revela-se a idoneidade das medidas provisórias para alterar a 

data de conversão dos valores em UFIR, constante do art. 53 da Lei n° 8.383/91, não substanciando majoração do 

tributo, nem olvido ao princípio da não-cumulatividade. 

2. Precedentes do Augusto Pretório. 

3. Recurso da impetrante a que se nega provimento. 

 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração opostos pelo recorrente expressa: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS DO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO - 

PREQUESTIONAMENTO. 

1. Mesmo para efeito de prequestionamento, a interposição de embargos de declaração, pressupõe a existência de 

quaisquer dos vícios apontados no artigo 535 do Código de Processo Civil. 

2. Embargos com caráter nitidamente infringente, objetivando o rejulgamento da causa em olvido à competência 

revisional das instâncias superiores  

3. Não se justifica a interposição de embargos de declaração para efeito de prequestionamento, quando a matéria 

posta ao crivo do judiciário foi expressamente abordada, não estando o julgador obrigado a enfrentar cada uma das 

questões colocadas pelas partes, quando declina motivos suficientes para fundamentar sua decisão. 

4. Embargos rejeitados. 

 

Não merece prosperar a irresignação quanto à ocorrência de ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil. A 

recorrente assevera que a decisão proferida por esta corte apresentou omissão, porquanto não tratou do princípio da 

capacidade contributiva e sobre a não-cumulatividade na decisão que examinou os embargos de declaração opostos às 

fls. 132/134. Todavia, os dois temas foram tratados pela decisão embargada. 

 

Sobre o princípio da capacidade contributiva discorreu (fls. 126/127): 
 

Diversa não é a conclusão, no que toca as alterações levadas a efeito na sistemática de conversão dos valores em 

UFIR, objeto do art. 53 da Lei nº 8.383, de 1991, cuja redação foi alterada a partir das medidas provisórias em 

questão, consoante entendimento sedimentado no Colendo STF, no julgamento do RE.201618-7/RS , relator o ministro 

Ilmar Galvão. Naquele caso, o Pretório Excelso analisou mudança nos critérios de atualização monetária da base de 

cálculo da CSSL, concluindo que a providência não resultava em aumento do débito, dado que a atualização monetária 

não implica em sua majoração, mas simples manutenção do valor real. 

 

A respeito do princípio da não-cumulatividade concluiu (fl. 127): 

 

Bem por isso, não se verifica ofensa ao princípio da não-cumulatividade, ausente qualquer prejuízo ao contribuinte, 

posto que a providência substancia em verdade técnica de arrecadação fiscal, de forte color monetário, orientada por 

contingências econômicas decorrentes de elevado patamar inflacionário e de um sistema financeiro extremamente 

indexado. 

 

Quanto à atualização monetária do débito mediante a sua conversão em UFIR, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu 

que o objetivo é apenas a recomposição do valor real da moeda decorrente do processo inflacionário, conforme decisões 
abaixo colacionadas: 

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IPI. LEI 8.383/91, ARTS. 52, I, "C", E 53, I, § 2º. CORREÇÃO 

MONETÁRIA ANTES DO VENCIMENTO DO PRAZO PARA PAGAMENTO DO TRIBUTO. LEGALIDADE. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 

1. A atualização monetária do débito antes do vencimento do prazo para pagamento mediante a sua conversão em 

UFIR, consoante previsto pelos arts. 52, I, "c", e 53, I, § 2º, da Lei 8.383/91, tem o objetivo, tão-somente, de 

recomposição do valor real da moeda corroído pela inflação, não representando, portanto, majoração da carga 

tributária, nem ofendendo o princípio da não-cumulatividade. Esse o entendimento autorizado pelo Código Tributário 

Nacional, verbis: 
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"Art. 97. Somente a Lei pode estabelecer: 

(omissis) 

§ 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização do valor 

monetário da respectiva base de cálculo." 

2. Precedentes do STF: AI-AgR 333209 / PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 06/08/2004; AI-

AgR 256138 / MG, Segunda Turma, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 07/04/2000; RE 225061/CE, Primeira Turma, Rel. 

Min. Sidney Sanches, DJ 09/04/1999; RE 204133 / MG, Segunda Turma, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 17/03/2000. 

3. Precedentes do STJ: REsp 724821 / RJ , Rel. Min. José Delgado, DJ de 27/06/2005; RESP 175574/SP, Rel. Min. 

Franciulli Neto, DJ 01.07.2002; RESP 145017/SP, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ 27/04/1999; AgRg no AG 

195712/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 01.02.1999; RESP 46604/SP, Rel. Min. Américo Luz, DJ 08.05.1995. 

4. A correção monetária não está vinculada aos conceitos gerais de tributo ou de obrigação econômica do fato 

gerador, vale dizer, com a base de cálculo do tributo devido em cada caso particular, nada acrescentando às situações 

jurídicas definitivamente constituídas, porquanto apenas teria o escopo de repor, em sua condição original, um dado 

financeiro variável em função das flutuações do valor real da moeda como instrumento legal de pagamento. Quer seja 

do principal, quer seja dos acessórios, nunca seria retroativa, ainda que a sua lei instituidora fosse posterior ao fato 

tributável. (Cf. Rubens Gomes de Souza in "A Inflação e o Direito Tributário", Revista de Direito Administrativo, 96: 1 

-14) 

5. In casu, tendo o pedido formulado na exordial restringido a insurgência aos fatos geradores ocorridos no ano de 
1992 e aos anos porvindouros, quando já vigente a Lei 8.383/91, torna-se inarredável a incidência do art. 53 desse 

diploma legal, não se podendo imputar qualquer ilegalidade à sua prescrição para conversão do valor do tributo 

devido em UFIR. 

6. O prequestionamento não se demonstra com a simples indicação do dispositivo tido por violado, sem referência com 

o disposto no acórdão confrontado, obstando, dessa forma, o conhecimento do recurso especial. Incidência do verbete 

da Súmula 282 do STF. 

7. Recurso especial desprovido. 

(REsp 785863 / RJ; RECURSO ESPECIAL 2005/0164443-5; Relator(a)  

Ministro LUIZ FUX (1122); PRIMEIRA TURMA; DJ 03/05/2007 p. 220) 

 

Dessa forma, o acórdão recorrido adequa-se ao posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça em casos 

análogos. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Intimem-se. 

 
Publique-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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93.03.103724-3/SP  

APELANTE : FABRIZIO FASANO IND/ E COM/ DE BEBIDAS LTDA 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PETIÇÃO : RESP 2008168039 

RECTE : FABRIZIO FASANO IND/ E COM/ DE BEBIDAS LTDA 

No. ORIG. : 87.00.37253-6 15 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Fabrizio Fasano Indústria e Comércio de Bebidas Ltda., com fulcro no artigo 105, 

inciso III, letra "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Turma Suplementar da Segunda Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à apelação. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se que o acórdão contrariou os artigos 535, inciso II, do Código de Processo Civil, 98 do Código Tributário 

Nacional e ao Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT. 
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Contrarrazões em que se pugna a não admissão do recurso e, caso admitido, seja mantido o acórdão recorrido. (fls. 

138/150). 

 

Decido. 

 

Pressupostos genéricos recursais presentes. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

TRIBUTÁRIO. ADUANEIRA. DESEMBARAÇO. IPI. ACORDOS E TRATADOS INTERNACIONAIS (GATT). ATO 

DECLARATÓRIO-SRF 01/88. PRAZO PARA RECOLHIMENTO DO I.P.I. ISONOMIA ENTRE PRODUTOR 

NACIONAL E IMPORTADOR INEXISTENTE. 

Discute-se o direito ao desembaraço de mercadorias importadas com o recolhimento do IPI, conforme o disposto no 

Ato Declaratório SRF nº 01/88 e artigo 82, I do RIPI. 

A questão não se vincula especificamente à aplicação da ordem internacional, mas à legislação vigente na data em que 

foram importados os bens e especificamente ao fato gerador tributário do I.P.I. 

Diante de política fiscal implementada à época, foi conferido ao produtor nacional prazo diferenciado para o 

pagamento do I.P.I., para o produto aqui industrializado, tendo a norma silenciado, em relação ao produto importado 
de mesma natureza. 

Não há infringência ao Tratado do GATT, diante da norma interna, que confere ao produtor nacional de "Whisky" o 

direito à dilação do prazo para o pagamento do I.P.I., fundando-se em uma suposta igualdade de condições entre o 

importador e o produtor nacional, por se cuidar de fatos geradores distintos, quais sejam: "o seu desembaraço 

aduaneiro, quando de procedência estrangeira" e "a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único 

do artigo 51;" (Art. 46 do CTN), não sendo a natureza do produto elemento hábil à determinar essa igualação. 

Precedentes. 

Apelação improvida. 

 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração opostos pelo recorrente expressa: 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. ADUANEIRA. DESEMBARAÇO. IPI. 

AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO E OBSCURIDADE. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÁTER INFRINGENTE DO 

RECURSO. PREQUESTIONAMENTO. 

Diante das regras insertas no ordenamento processual civil vigente, não se mostra possível a reanálise do julgado, tido 

pelo recorrente como viciado por omissão e obscuridade. 
Com efeito, esta Turma ao afastar a pretendida postergação do recolhimento do IPI, tendo em vista que, in casu, a 

norma tributária em vigor não conferiu ao embargante tal tratamento, analisou todos os pontos discutidos na ação, 

não se prestando os presentes embargos à rediscussão da causa tida por omissa e obscura. 

Quanto à obscuridade suscitada acerca dos diplomas normativos invocados pelo embargante, em tempo, reconheço 

que a inexatidão consiste na referência constante do v. acórdão ao Ato Declaratório da SRF nº 01/88, quando na 

verdade, cuida-se do Ato Declaratório nº 01/87. Trata-se, todavia, de mero erro material, desde já corrigido, que em 

nada altera o conteúdo da decisão proferida. 

Denota-se que o recurso tem nítido caráter infringente, ou seja, pretende o recorrente que esta Turma reveja a decisão 

proferida, para que outra atenda à interpretação trazida em seu bojo, não havendo, propriamente, falha a ser sanada. 

Impugna-se o conteúdo decisório assentado, no qual, conforme já destacado, não se vislumbram os requisitos 

admitidos para o seu acolhimento. 

Quanto à pretensão de prequestionamento das normas descritas, anotamos que não se vislumbra controvérsia sobre a 

matéria de direito e divergência na sua aplicação, eis que pautada nas regras tributárias vigentes. Intenciona a 

embargante, por meio deste recurso, sob o alegado prequestionamento da matéria, rediscutir a lide, sendo despicienda 

a adoção de posicionamento explícito a respeito, considerando que a matéria deverá ser objeto do recurso cabível. 

Recurso improvido. 

 
Não merece prosperar a alegação de violação do artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil. Ao compulsar os 

autos, observa-se que o artigo 98 do Código Tributário Nacional não foi ventilado nas razões de apelação, motivo pelo 

qual foram utilizados outros fundamentos para a decisão proferida e, por representar inovação recursal a tese 

apresentada, deve ser afastada. As normas do GATT foram examinadas pelo acórdão recorrido. Ademais, não foram 

objeto dos embargos de declaração quanto ao cerne recursal (o princípio da isonomia). Logo, a decisão combatida não 

padece de quaisquer dos vícios enumerados pelo artigo 535 do Código de Processo Civil. 

 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a diferença dos prazos de recolhimento do IPI entre os produtos internos e 

importados não contraria as cláusulas do GATT, conforme decisões abaixo colacionadas: 

 

TRIBUTÁRIO - IPI - PRAZO DE RECOLHIMENTO - GATT - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
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1. A redução ou alongamento do prazo de recolhimento não implica em aumento ou diminuição do tributo. 

2. O disposto no artigo 107, do Decreto n.º 87.891/82 (Regulamento do IPI) não contraria as cláusulas do GATT. 

(grifei) 

(REsp 66586 / SP; RECURSO ESPECIAL 1995/0025270-8; Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA; 

SEGUNDA TURMA; DJ 06/10/2003 p. 241) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - IPI - VIOLAÇÃO DO ART. 535 CPC INEXISTENTE - APLICAÇÃO DO ART. 

557 DO CPC - POSSIBILIDADE - CLÁUSULA DO GATT - PRAZO DE RECOLHIMENTO - MERCADORIA 

IMPORTADA - NÃO-CONTRARIEDADE. 

1. A eventual alegação de nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do CPC fica superada com a 

reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, como bem analisado no REsp 824.406/RS 

de Relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, em 18.5.2006. 

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida. 

3. Ademais, a diferença de prazos de recolhimento do IPI entre os produtos internos e importados não contraria as 

cláusulas do GATT. Precedente: REsp 66.586/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 6.10.2003, p. 

241. (grifei) 

(Agravo regimental improvido; AgRg no REsp 998654 / SP; AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 

2007/0246404-8; Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS (1130); SEGUNDA TURMA; DJe 25/05/2009) 

 
Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Intimem-se. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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93.03.103724-3/SP  

APELANTE : FABRIZIO FASANO IND/ E COM/ DE BEBIDAS LTDA 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PETIÇÃO : REX 2008168037 

RECTE : FABRIZIO FASANO IND/ E COM/ DE BEBIDAS LTDA 

No. ORIG. : 87.00.37253-6 15 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Fabrizio Fasano Indústria e Comércio de Bebidas Ltda., com fulcro no artigo 

102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Turma Suplementar da Segunda Seção do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à apelação. Opostos embargos de declaração, foram 

rejeitados. 

 

Alega-se que o acórdão contrariou o artigo 153, § 36, e o artigo 5º, § 2º, respectivamente das Constituições Federais de 

1967 e 1988, bem como o princípio constitucional da isonomia. 

 

Contrarrazões em que se pugna a não admissão do recurso e, caso admitido, seja mantido o acórdão recorrido. (fls. 

151/160). 

 

Decido. 

 

Pressupostos genéricos recursais presentes. 

 

Inicialmente, verifico constar, preliminarmente, apresentada pela recorrente arguição da existência de repercussão geral 

da questão constitucional discutida no caso concreto, nos termos do artigo 543-A, § 2º, do Código de Processo Civil, 

c.c. o artigo 327 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 

 
A ementa do acórdão recorrido assenta: 
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TRIBUTÁRIO. ADUANEIRA. DESEMBARAÇO. IPI. ACORDOS E TRATADOS INTERNACIONAIS (GATT). ATO 

DECLARATÓRIO-SRF 01/88. PRAZO PARA RECOLHIMENTO DO I.P.I. ISONOMIA ENTRE PRODUTOR 

NACIONAL E IMPORTADOR INEXISTENTE. 

Discute-se o direito ao desembaraço de mercadorias importadas com o recolhimento do IPI, conforme o disposto no 

Ato Declaratório SRF nº 01/88 e artigo 82, I do RIPI. 

A questão não se vincula especificamente à aplicação da ordem internacional, mas à legislação vigente na data em que 

foram importados os bens e especificamente ao fato gerador tributário do I.P.I. 

Diante de política fiscal implementada à época, foi conferido ao produtor nacional prazo diferenciado para o 

pagamento do I.P.I., para o produto aqui industrializado, tendo a norma silenciado, em relação ao produto importado 

de mesma natureza. 

Não há infringência ao Tratado do GATT, diante da norma interna, que confere ao produtor nacional de "Whisky" o 

direito à dilação do prazo para o pagamento do I.P.I., fundando-se em uma suposta igualdade de condições entre o 

importador e o produtor nacional, por se cuidar de fatos geradores distintos, quais sejam: "o seu desembaraço 

aduaneiro, quando de procedência estrangeira" e "a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único 

do artigo 51;" (Art. 46 do CTN), não sendo a natureza do produto elemento hábil à determinar essa igualação. 

Precedentes. 

Apelação improvida. 
 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração opostos pelo recorrente expressa: 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. ADUANEIRA. DESEMBARAÇO. IPI. 

AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO E OBSCURIDADE. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÁTER INFRINGENTE DO 

RECURSO. PREQUESTIONAMENTO. 

Diante das regras insertas no ordenamento processual civil vigente, não se mostra possível a reanálise do julgado, tido 

pelo recorrente como viciado por omissão e obscuridade. 

Com efeito, esta Turma ao afastar a pretendida postergação do recolhimento do IPI, tendo em vista que, in casu, a 

norma tributária em vigor não conferiu ao embargante tal tratamento, analisou todos os pontos discutidos na ação, 

não se prestando os presentes embargos à rediscussão da causa tida por omissa e obscura. 

Quanto à obscuridade suscitada acerca dos diplomas normativos invocados pelo embargante, em tempo, reconheço 

que a inexatidão consiste na referência constante do v. acórdão ao Ato Declaratório da SRF nº 01/88, quando na 

verdade, cuida-se do Ato Declaratório nº 01/87. Trata-se, todavia, de mero erro material, desde já corrigido, que em 

nada altera o conteúdo da decisão proferida. 

Denota-se que o recurso tem nítido caráter infringente, ou seja, pretende o recorrente que esta Turma reveja a decisão 
proferida, para que outra atenda à interpretação trazida em seu bojo, não havendo, propriamente, falha a ser sanada. 

Impugna-se o conteúdo decisório assentado, no qual, conforme já destacado, não se vislumbram os requisitos 

admitidos para o seu acolhimento. 

Quanto à pretensão de prequestionamento das normas descritas, anotamos que não se vislumbra controvérsia sobre a 

matéria de direito e divergência na sua aplicação, eis que pautada nas regras tributárias vigentes. Intenciona a 

embargante, por meio deste recurso, sob o alegado prequestionamento da matéria, rediscutir a lide, sendo despicienda 

a adoção de posicionamento explícito a respeito, considerando que a matéria deverá ser objeto do recurso cabível. 

Recurso improvido. 

 

O Supremo Tribunal Federal já analisou caso análogo, relacionado ao ICMS, aplicável "mutatis mutandis" ao IPI, 

objeto do presente recurso. A seguir ementa lavrada sobre o tema: 

 

EMENTA: ICMS. Mercadoria importada do exterior. Fato Gerador. Recolhimento por guia especial. - O Plenário 

desta Corte, ao julgar o RE 193.817, interpretando o disposto no artigo 155, § 2º, IX, "a", da atual Constituição, 

firmou o entendimento de que é válida a cobrança do ICMS quando do recebimento pelo importador da mercadoria ou 

bem importados do exterior, bem como o de que "por isso, tornou-se incompatível com o novo sistema a norma do 

artigo 1º, II, do DL 406/68, que dispunha em sentido contrário, circunstância que legitimou a edição, pelos Estados e 
pelo Distrito Federal, em conjunto com a União, no exercício da competência prevista no art. 34, § 8º, do ADCT/88, de 

norma geral, de caráter provisório, sobre a matéria; e, por igual, a iniciativa do Estado do Rio de Janeiro (no caso é a 

Lei 6.374/89 do Estado de São Paulo), de dar-lhe conseqüência, por meio da lei indicada". - Por outro lado, no que diz 

respeito à questão da guia especial para recolhimento do ICMS, também o Plenário deste Tribunal, ao julgar o RE 

195.663, deu pela validade, no caso de mercadoria ou bem importados do exterior, do recolhimento do imposto 

mediante guia especial, rejeitando as alegações de que, com essa admissão, se violariam os princípios da isonomia e 

da não- cumulatividade, tendo a Segunda Turma, também quanto a essa questão, mesmo em se tratando de mercadoria 

oriunda do GATT, seguido essa orientação. - E, se o fato gerador do tributo nesse caso, por legítima escolha do 

Estado-membro, deixou de ser o momento da entrada da mercadoria no estabelecimento do importador para ser o do 

recebimento por ele de mercadoria importada do exterior, não há evidentemente ofensa ao princípio da capacidade 

contributiva, sob o fundamento de que o imposto está sendo exigido quando ainda inexistente o fato gerador. Recurs o 
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extraordinário da contribuinte não conhecido ; e conhecido e provido o recurso extraordinário do Estado de São 

Paulo. 

(RE 216735 / SP - SÃO PAULO; RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. MOREIRA ALVES; Primeira 

Turma; DJ 28-06-2002 PP-00126) 

 

Especificamente sobre a existência de prazos distintos para o recolhimento do IPI, o Supremo Tribunal Federal firmou 

entendimento de que a sua fixação ou alteração deverá ser feita por meio da legislação tributária, compreendida na 

expressão as leis, decretos e normas complementares. 

 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. IPI. ART. 66 DA LEI Nº 7.450/85, QUE AUTORIZOU O MINISTRO DA FAZENDA A 

FIXAR PRAZO DE RECOLHIMENTO DO IPI, E PORTARIA Nº 266/88/MF, PELA QUAL DITO PRAZO FOI 

FIXADO PELA MENCIONADA AUTORIDADE. ACÓRDÃO QUE TEVE OS REFERIDOS ATOS POR 

INCONSTITUCIONAIS. Elemento do tributo em apreço que, conquanto não submetido pela Constituição ao princípio 

da reserva legal, fora legalizado pela Lei nº 4.502/64 e assim permaneceu até a edição da Lei nº 7.450/85, que, no art. 

66, o deslegalizou, permitindo que sua fixação ou alteração se processasse por meio da legislação tributária (CTN, art. 

160), expressão que compreende não apenas as leis, mas também os decretos e as normas complementares (CTN, art. 

96). Orientação contrariada pelo acórdão recorrido. Recurso conhecido e provido. 

(RE 140669 / PE - PERNAMBUCO; RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator Min. ILMAR GALVÃO; Tribunal Pleno; 
DJ18-05-2001 PP-00086)  

EMENTA: TRIBUTÁRIO. IPI. ART. 66 DA LEI Nº 7.450/85, QUE AUTORIZOU O MINISTRO DA FAZENDA A 

FIXAR PRAZO DE RECOLHIMENTO DO IPI, E PORTARIA Nº 266/88/MF, PELA QUAL DITO PRAZO FOI 

FIXADO PELA MENCIONADA AUTORIDADE. ACÓRDÃO QUE TEVE OS REFERIDOS ATOS POR 

INCONSTITUCIONAIS. Elemento do tributo em apreço que, conquanto não submetido pela Constituição ao princípio 

da reserva legal, fora legalizado pela Lei nº 4.502/64 e assim permaneceu até a edição da Lei nº 7.450/85, que, no art. 

66, o deslegalizou, permitindo que sua fixação ou alteração se processasse por meio da legislação tributária (CTN, art. 

160), expressão que compreende não apenas as leis, mas também os decretos e as normas complementares (CTN, art. 

96). Orientação contrariada pelo acórdão recorrido. Recurso conhecido e provido. 

(RE 140669/PE - PERNAMBUCO; Relator Min. ILMAR GALVÃO; Tribunal Pleno; DJ 18-05-2001 PP-00086)  

 

Embora o autor alegue violação ao princípio da isonomia, a controvérsia foi solucionada com base na legislação 

infraconstitucional, porquanto o tratamento diferenciado quanto ao recolhimento do IPI decorre da existência de fatos 

geradores distintos, quais sejam: o desembaraço aduaneiro nos casos de produtos estrangeiros (artigo 46, I, do CTN) e a 

sua saída do estabelecimento quando nacionais (artigo 46, II, do CTN). 

 

Verifica-se que a questão ora debatida foi resolvida com supedâneo na legislação infraconstitucional, o que afasta a 
utilização do recurso extraordinário para reapreciação da "quaestio iuris". 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Intimem-se. 

 

Publique-se. 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021916-27.1988.4.03.6100/SP 

  
93.03.104674-9/SP  

APELANTE : SINDICATO RURAL DE IBIUNA SP 

ADVOGADO : GILSON JOSE SIMIONI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 88.00.21916-0 9 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo Sindicato Rural de Ibiúna, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à 

apelação. 
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Alega-se: 

 

a) o prazo prescricional relativo ao empréstimo compulsório, por se tratar de lançamento por homologação, operou-se 

após o período de 05 (cinco) anos cada. Logo, pela Súmula n° 150 do STF, a execução prescreve no mesmo prazo, ou 

seja, 10 (dez) anos; 

 

b) a jurisprudência é favorável à sua tese; 

 

c) houve interrupção da execução, nos termos do artigo 205, incisos V e VI, do Código Civil. 

 

Contrarrazões às fls. 661/663, em que se sustenta ter havido a prescrição de pretensão executória . 

 

Decido. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

A ementa do acórdão está redigida, verbis: 
 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 

1. De acordo com a Súmula n.º 150, do STF, prescreve a execução no mesmo prazo da ação, sendo o início do prazo 

qüinqüenal 

contado a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória 

2. Ocorrência da prescrição da pretensão executória, no caso presente, tendo em vista que o v. acórdão da ação 

repetitória transitou 

em julgado em 15 de fevereiro de 1996, sendo que a execução somente iniciou-se em 25 de julho de 2005, 

ultrapassando o lapso 

qüinqüenal. 

3. Inocorrência de qualquer causa suspensiva ou interruptiva do lapso prescricional. A simples apresentação de 

petição sem a juntada 

da memória discriminada e atualizada de cálculo não tem o escopo de interromper a prescrição. 

4. Apelação improvida."(fl.622v°) 

O recurso especial não possui plausibilidade. 

 

O julgado recorrido está fundado na Súmula 150 do S.T.F., que estipula ser o prazo prescricional da execução idêntico 
ao da ação. 

 

Primeiramente, o recorrente não indica quais os dispositivos de lei federal teriam sido violados pelo aresto, o que 

reclama a inépcia recursal. 

 

Registra-se, outrossim, que a argumentação do insurgente arrima-se em jurisprudência, segundo a qual, para o 

empréstimo compulsório, o prazo para a propositura da ação é de 10 (dez) anos, sem perceber que se cuida de 05 

(cinco) anos de decadência mais 05 (cinco) anos de prescrição. Aliás, os julgados citados não examinam o tema 

prescrição da execução, mas da ação. 

 

Não há similitude entre a jurisprudência mencionada e o caso dos autos. De qualquer forma, a Súmula n° 150 do STF 

fala em prescrição, o que afasta a possibilidade de o recorrente somar prazos decadencial e prescricional. 

 

Por fim, quanto à interrupção da prescrição, o recorrente menciona o artigo 205, incisos V e VI, do Código Civil, que, 

além de não prequestionado, não se relaciona com a questão. 

 

Ante o exposto, NÃO ADIMITO o recurso especial. 
 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 21 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00010 DESISTÊNCIA EM AMS Nº 0008754-81.1996.4.03.6100/SP 
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97.03.031347-7/SP  

RELATOR : Vice-Presidente André Nabarrete 

APELANTE : ABC ROMA PARTICIPACOES S/A e outro 

 
: MARSAU COML/ EXPORTADORA E IMPORTADORA S/A 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK e outros 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : DESI 2010034323 

RECTE : MARSAU COML/ EXPORTADORA E IMPORTADORA S/A 

No. ORIG. : 96.00.08754-7 21 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Renúncia ao direito sobre que se funda a ação por MARSAU COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA 
S.A. (fl. 997), com a extinção do processo, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil, porquanto 

aderiu ao programa de parcelamento da Lei 11.941/2009. 

 

Decido. 

 

O advogado signatário da renúncia tem poderes específicos para renunciar (fl. 998). A renúncia a direito sobre que se 

funda a ação implica a desistência do recurso excepcional interposto pela ausência superveniente do interesse em 

recorrer. Ante o exposto, homologo a renúncia ao direito sobre que se funda a ação e a desistência do recurso 

extraordinário interposto por Marsau Comercial Exportadora e Importadora S.A., para extingui-la com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código do Processo Civil, bem como determino a 

remessa dos autos ao juízo a quo. 
 

Dispensada a condenação aos honorários advocatícios, ex vi do que dispõem as Súmulas n.º 105 do Superior Tribunal 

de Justiça e n.º 512 do Supremo Tribunal Federal. 

 

À vista da alteração da razão social de ABC Roma Participações S.A. para ABC Brasil Participações S.A., bem como 

da incorporação desta por Marsau Comercial Exportadora e Importadora S.A. (fls. 1000/1043 e 1058/1059), à UFOR 
para as providências cabíveis. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000381-18.2002.4.03.0000/SP 

  
2002.03.00.000381-0/SP  

AGRAVANTE : GRAZZIMETAL IND/ E COM/ DE AUTO PECAS LTDA 

ADVOGADO : ISAIAS LOPES DA SILVA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2000.61.19.000475-8 3 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Grazzimetal Indústria e Comércio de Auto Peças Ltda, com fundamento no 

artigo 102, inciso III, alínea "a" , da Constituição Federal, contra acórdão da 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, que negou provimento ao agravo legal para confirmar decisão singular (fl. 89), proferida nos termos do 

artigo 557 do Código de Processo Civil, para manter a deserção declarada por ocasião da interposição do agravo de 

instrumento. 

 

Alega-se: 
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a) repercussão geral e prequestionamento da matéria; 

 

b) ofensa ao artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, pois a recorrente recolheu integralmente as custas, porém em 

agência bancária diversa da Caixa Econômica Federal, como determina a resolução que trata do assunto; 

 

c) concedido prazo para o correto recolhimento, a recorrente o fez de pronto. Contudo, o recurso não foi apreciado; 

 

d) diante de tal situação, torna quase impossível o acesso da parte ao Judiciário, que deveria ao menos conceder outra 

oportunidade para retificar seu erro, se é que houve; 

 

e) a garantia constitucional do contraditório assegura à acusação e à defesa igual oportunidade de pleitear a produção de 

provas e proibição de disparidade de critérios para o deferimento ou indeferimento delas. 

 

Em contrarrazões sustenta-se a ausência de prequestionamento. O recurso pretende a apreciação de provas e o mérito 

foi julgado segundo a jurisprudência e doutrina. (fls. 199/205) 

 

DECIDO. 

 
A recorrente arguiu a repercussão geral do tema. Sua ocorrência concreta cabe ao C. Supremo Tribunal Federal dizer. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

" AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANIFESTA INADMISSIBILIDADE - PREPARO - 

INTIMAÇÃO - NÃO CUMPRIMENTO 

1. O Código de Processo Civil dispõe expressamente que, na hipótese do preparo não restar suficientemente 

comprovado na interposição do recurso, deverá ser reconhecida a deserção se o recorrente, devidamente intimado, 

não regularizar o feito. 

2. Precedente do C. STJ. 

3. Agravo legal improvido." (fl. 102) 

 

O recurso interposto é manifestamente inadmissível. 

 

O julgado recorrido negou provimento a agravo legal e confirmou a decisão singular de fl. 89, proferida nos termos do 

artigo 557 do Código de Processo Civil, para manter a deserção declarada por ocasião da interposição do agravo de 

instrumento. A recorrente alega ofensa ao inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal, ao argumento de que houve 
cerceamento de defesa, pois a norma constitucional lhe assegura o contraditório e o direito de retificar seu erro para que 

possa usufruir do acesso à Justiça. Contudo, o presente recurso não cumpriu o requisito do prequestionamento para sua 

admissibilidade, pois o acórdão não abordou o tema constitucional e a recorrente não opôs embargos declaratórios. 

Ressalte-se que a ausência desse pressuposto constitui óbice intransponível à sequência recursal, haja vista implicar 

manifesta supressão de instância, segundo inteligência da Súmula nº 356 do Supremo Tribunal Federal, de seguinte 

teor: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 

recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."  

 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. ART. 5º, XXXV, LIV E LV, CF/88. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS STF 282 E 356. 1. Os dispositivos constitucionais tidos como violados não 

foram prequestionados, porque não abordados pelo acórdão recorrido, ao qual não foram opostos embargos de 

declaração para satisfazer o requisito do prequestionamento. Incidência das Súmulas STF 282 e 356. 2. O Supremo 

Tribunal Federal não admite, em princípio, o "prequestionamento implícito" da questão constitucional. Precedentes. 3. 

Alegação de ofensa aos princípios do ato jurídico perfeito, do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 

legal configura, quando muito, ofensa meramente reflexa às normas constitucionais. 4. Agravo regimental improvido.  

(STF - AI 758378 AgR / RR, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, v.u., DJe 20/08/2010) 
 

Ademais, a questão discutida nos autos trata de matéria infraconstitucional, situação que revela, quando muito, hipótese 

de ofensa reflexa à Carta Magna, realidade que não autoriza o uso da via extraordinária, limitada aos casos de maltrato 

direto e frontal à Constituição, in verbis: 

 

EMENTA: - 1.Recurso extraordinário inadmitido. 2. Não cabe ver ofensa, por via reflexa, a normas constitucionais, 

aos fins do recurso extraordinário. 3. Se, para dar pela vulneração de regra constitucional, mister se faz, por primeiro, 

verificar da negativa de vigência de norma infraconstitucional, esta última é o que conta, para os efeitos do art. 102, 

III, a, da Lei Maior. 4. Matéria de fato sujeita a exame no Tribunal local. Inviabilidade de reapreciá-la no apelo 

extremo, a teor da Súmula 279. 5. Apreciação de regras processuais ordinárias no recurso especial, inadmitido, 

negando-se seguimento ao agravo de instrumento. 6. Agravo regimental desprovido. 
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(AI 321934 AgR / BA - BAHIA, Rel. Min. Néri da Silveira, v.u., j.  25/09/2001, Segunda Turma, DJ 26-10-2001)  

 

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0054583-08.2003.4.03.0000/SP 

  
2003.03.00.054583-0/SP  

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA ZANGIROLAMI LTDA 

ADVOGADO : ANDRE ALMEIDA BLANCO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 2002.61.06.008256-0 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela Distribuidora Zangirolami Ltda, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a" e 

"c", da Constituição Federal, contra acórdão da 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou 

provimento ao agravo de instrumento e julgou prejudicado o agravo regimental para confirmar a decisão singular que 

julgou deserta a apelação da recorrente. 

 

Alega-se: 
 

a) ofensa ao artigo 511 do Código de Processo Civil, artigo 2º da Lei 9.289/96 e artigo 5º da Lei 7.862/89; 

 

b) ao entender que as custas processuais só poderiam ser recolhidas na da Caixa Econômica Federal implicitamente 

afirmou que não se aplica o artigo 5º, parágrafo único, da Lei 7.862/89; 

 

c) o fato de a recorrente ter recolhido o preparo da apelação em guia do Banco do Brasil S/A, por si só não é suficiente 
para ensejar o reconhecimento da deserção, sob pena de prestigiar em demasia o formalismo processual; 

 

d) o valor foi recolhido corretamente, de acordo com a lei e por certo é repassado aos cofres da União, de forma que o 

ato processual atingiu sua finalidade; 

 

e) apresenta julgado para comprovação do dissídio jurisprudencial. 

 

Em contrarrazões sustenta-se que a lide foi devidamente analisada e decidida com amparo na legislação pertinente. 

 

DECIDO. 
 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PREPARO RECURSAL 

RECOLHIDO NO BANCO DO BRASIL. LEI Nº 9.289/96. CONCESSÃO DE PRAZO PARA RECOLHER NA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO MANTIDA. 

I . Prejudicado o agravo regimental por força da análise definitiva da matéria no agravo de instrumento. 

II. O artigo 511 do CPC estabelece que no ato de interposição do recurso o recorrente comprovará, quando exigido, o 
pagamento do 

respectivo preparo, sob pena de deserção. 

III. Em caso análogo, o STF decidiu que o recolhimento do preparo recursal em estabelecimento bancário diverso 

daquele estabelecido 

pelo órgão jurisdicional de origem importa em deserção (AR-AI nº 492.110-4/SP). 

IV. A agravante recolheu o preparo, pressuposto de admissibilidade recursal, no Banco do Brasil quando a Lei nº 

9.289/96 determina, de forma expressa, que as custas referentes a processos em trâmite na Justiça Federal devem ser 

recolhidos na Caixa Econômica Federal, salvo se inexistir agência desta instituição na localidade. Intimada para 
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sanar a irregularidade em cinco dias, requereu ao juízo a dilação do prazo porque iria diligenciar no sentido de reaver 

o montante indevidamente pago, para só então efetuar o recolhimento junto à CEF. Procedimento que não se coaduna 

com a administração da Justiça, que se sobrepõe ao interesse particular. 

V. A exigência de custas processuais encontra amparo no artigo 24, IV, da Constituição Federal, não afrontando o 

direito de petição 

previsto no artigo 5º, XXXIV, "a". 

VI. Agravo de instrumento improvido e prejudicado o agravo regimental." (fl. 253)  

 

O julgado hostilizado manteve a decisão que declarou deserto o recurso de apelação apresentado pela recorrente, em 

razão de recolhimento do preparo em estabelecimento não oficial, a despeito da concessão de prazo para a regularização 

do ato em instituição financeira constante de lei. A parte, por sua vez, pretende a reforma do aresto sob o fundamento de 

que o fato ocorrido não é suficiente para ensejar a deserção, pois o seu reconhecimento configura rigor excessivo da 

norma. Aduz, ainda, que deve ser considerado que o valor foi recolhido corretamente, nos termos da lei, e que será 

repassado aos cofres público. Contudo, as razões expendidas pela recorrente não merecem guarida, porquanto o acórdão 

impugnado encontra-se em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a teor da jurisprudência 

que segue, in verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PORTE DE REMESSA E RETORNO DA APELAÇÃO CÍVEL. 
RECOLHIMENTO EM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DIVERSA DA PREVISTA NA LEI 9.289/1996. RECURSO 

DESERTO. 

1. As custas processuais, na Justiça Federal, devem ser pagas na Caixa Econômica Federal, consoante determinado 

pela Lei 9.289/1996. O recolhimento em banco oficial diverso só pode ser realizado nos locais onde não existam 

agências da CEF, o que não é a hipótese dos autos. 

2. Agravo Regimental provido. 

(STJ - AgRg no REsp 1038864 / RS, Rel.Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, v.u., DJe 09/03/2009) grifei 

Ademais, a alegada violação implícita ao artigo 5º, parágrafo único, da Lei 7.862/89 não restou caracterizada, porquanto 

o decisum recorrido não abordou a questão sob a ótica do dispositivo mencionado pela parte, de forma que se verifica a 

ausência do necessário prequestionamento para fins de admissibilidade do recurso especial. No caso incide a Súmula 

211 do STJ decorrente de jurisprudência pacífica, in verbis: 

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM RELAÇÃO DE CONSUMO - CRITÉRIO DO JUIZ - NECESSIDADE DE 

ANÁLISE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO - ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 

7 DESTA CORTE - PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO-OCORRÊNCIA. 

1. Em se tratando de produção de provas, a inversão, em caso de relação de consumo, não é automática, cabendo ao 

magistrado a apreciação dos aspectos de verossimilhança da alegação do consumidor ou de sua hipossuficiência, 

conforme estabelece o art. 6, VIII, do referido diploma legal. Configurados tais requisitos, rever tal apreciação é 
inviável em face da Súmula 07. 

2. O Tribunal de origem, com fulcro na análise das cláusulas contratuais e no substrato probatório dos autos, 

reconheceu o direito do agravado de receber à indenização prevista, nos termos do contrato celebrado entre as partes. 

Rever tal conclusão, necessariamente, demandaria o revolvimento dos aspectos fáticos e o reexame das cláusulas 

contratuais, o que atrai o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. 

3. O chamado prequestionamento implícito ocorre quando as questões debatidas no recurso especial tenham sido 

decididas no acórdão recorrido, sem a explícita indicação dos dispositivos de lei que o fundamentaram. No entanto, 

torna-se inviável acatar o argumento de prequestionamento implícito quando a legislação federal indicada nas razões 

de recurso especial não faz parte da fundamentação do acórdão recorrido. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ - AgRg no Ag 1263401 / RS, Rel.Min. Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira 

Turma, DJe 23/04/2010) 

 

No que tange ao dissídio jurisprudencial, cumpre ressaltar que a recorrente não observou os requisitos constitucionais, 

pois, para a comprovação da alegada divergência, exige-se a demonstração dos seguintes requisitos: "a) o acórdão 

paradigma deve ter enfrentado os mesmos dispositivos legais que o acórdão recorrido (...); b) o acórdão paradigma, de 

tribunal diverso (Súmulas 13, do STJ e 369, do STF), deve ter esgotado a instância ordinária (...); c) a divergência 
deve ser demonstrada de forma analítica, evidenciando a dissensão jurisprudencial sobre teses jurídicas decorrentes 

dos mesmos artigos de lei, sendo insuficiente a mera indicação de ementas (...); d) a discrepância deve ser comprovada 

por certidão, cópia autenticada ou citação de repositório de jurisprudência oficial ou credenciado; e) a divergência 

tem de ser atual, não sendo cabível recurso quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida (Súmula 83, do STJ); f) o acórdão paradigma deverá evidenciar identidade jurídica com a decisão recorrida, 

sendo impróprio invocar precedentes inespecíficos e carentes de similitude fática com o acórdão hostilizado"  (in: REsp 

644274, Relator Ministro Nilson Naves, DJ 28.03.2007). 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00013 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0015814-61.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.015814-0/SP  

APELANTE : HONORATO CAVALCANTE DA FONSECA 

ADVOGADO : DARCIO FRANCISCO DOS SANTOS e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2009208886 

RECTE : HONORATO CAVALCANTE DA FONSECA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela parte autora, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 

verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. 

 

Inconformada, alega que o acórdão combatido contraria o artigo 43 do Código Tributário Nacional, ao argumento de 

que a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos 

em decorrência de adesão a plano de demissão voluntária. Sustenta também a existência de divergência jurisprudencial 

em relação à matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 250/253. 
 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 
é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 
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Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00014 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0015911-61.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.015911-8/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : PEDRO FALANDES 

ADVOGADO : MARIA CHRISTINA MÜHLNER 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2009199271 

RECTE : PEDRO FALANDES 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela parte autora, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 

verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. 

 

Inconformada, alega que o acórdão combatido contraria o artigo 43 do Código Tributário Nacional, ao argumento de 

que a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos 

em decorrência de adesão a Plano de Demissão Voluntária. Sustenta também a existência de divergência jurisprudencial 

em relação à matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 280/287. 
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Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 
2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 
renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 
Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2010. 
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André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0037638-76.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.037638-5/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : EDSON BARBOSA DE SOUZA 

ADVOGADO : MARIELZA EVANGELISTA COSSO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo impetrante, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre verba paga a 

título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. Opostos embargos de declaração, 

foram rejeitados. 

 

Preliminarmente, requer seja reconhecida a nulidade do acórdão, porquanto não enfrentou a matéria trazida à discussão, 

de modo que contraria os artigos 458, inciso II, e 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. No mérito, alega que 

o acórdão combatido contraria o artigo 43, incisos I e II, do Código Tributário Nacional, ao argumento de que a 

gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos em 

decorrência de adesão a plano de demissão voluntária. 

 
Contrarrazões às fls. 207/212. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Não obstante as alegações acerca da nulidade do acórdão recorrido por suposta violação ao artigo 535, inciso II, do 

Código de Processo Civil, cumpre destacar a superveniência de ausência de interesse recursal no tocante a tal pleito, 

na medida em que, julgado o paradigma relativo à questão de fundo, o recurso excepcional sob análise terá seu 

seguimento negado. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 
LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 
Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 
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3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00016 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0073580-05.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.073580-5/SP  

AGRAVANTE : GIUSEPPE DEL VECCHIO 

ADVOGADO : WALTER GASCH 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : ESPORTE CLUBE TAUBATE e outros 

 
: JOSE DINIZ JUNIOR 

 
: REINALDO ROCHA CARNEIRO BASTOS 

 
: VILMA CAFFARO FORNACIARI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PETIÇÃO : RESP 2007178539 

RECTE : GIUSEPPE DEL VECCHIO 

No. ORIG. : 2004.61.21.001402-2 1 Vr TAUBATE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Giuseppe Del Vecchio, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo de instrumento. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Alega-se: 

a) negativa de vigência ao artigo 135 do Código Tributário Nacional; 
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b) inexiste relação entre o co-devedor e o devedor, de modo que lançada falsa presunção de liquidez e certeza sobre o 

título; 

c) o único período em que participou da diretoria do clube é anterior à ocorrência do fato gerador; 

d) impossibilidade de ter praticado qualquer ato de gestão, tampouco qualquer ato irregular; 

e) a mera inadimplência não constitui infração à lei; 

f) sua única forma de defesa era a exceção de pré-executividade para demonstrar o erro da inscrição de seu nome no 

título executivo, inclusive reconhecido pelo próprio INSS; 

g) apresenta julgados do Superior Tribunal de Justiça com interpretação diversa adotada em relação ao tema. 

Sem contrarrazões (fl. 152). 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - DECISÃO QUE 

EXCLUIU O DIRETOR DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 

inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da responsabilidade 

tributária são os estabelecidos pelo direito material (artigo 135 do CTN). 

2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou co-responsável (Lei nº 6830/80, art. 2º, § 5º, I) 

confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), devendo a 

responsabilidade tributária, relação de direito material, ser decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 

dos embargos à execução, até porque a certidão de Dívida Ativa goza da presunção de liquidez e certeza, que só pode 

ser afastada pela produção de prova em contrário. 

3. Agravo improvido." (fl. 85) 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 

"PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS. 

1. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição a esclarecer via embargos de 

declaração. 

2. Não podem ser acolhidos os embargos de declaração com o propósito de instaurar nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada, e ou com fim de prequestionamento, se não restarem evidenciados os pressupostos 

indicados no art. 535 do CPC. 

3. Embargos conhecidos e rejeitados." (fl. 104) 
Sem plausibilidade o recurso especial. 

Flagrante o descompasso entre o aresto e as razões recursais, pois no primeiro se estabeleceu a legitimidade passiva da 

parte e nas outras desenvolvem-se argumentos relativos à responsabilidade tributária. Não se confundem questões de 

direito processual com as de direito material. Incidentes as Súmulas nº 283 e 284 do S.T.F.. 

Ademais, o acórdão reproduz o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigmas, 

no regime da Lei nº 11.672 pela Corte Superior que, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.104.900 e nº 1.110.925, 

representativos de controvérsia, decidiu, verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 

DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 

pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 

nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 
2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 

orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 

representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida 

na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ." 

(REsp 1104900/ES - 1ª Seção - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 25/03/2009, v.u., DJe 01/04/2009) 
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"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 

outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 

pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. 

Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio 

que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução. 

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC." 

(REsp 1110925/SP - 1ª Seção - rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 22/04/2009, v.u., DJe 04/05/2009) 

 

Desse modo, a decisão recorrida se amolda aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o que leva a negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 
 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002677-75.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.002677-9/SP  

APELANTE : CONSTANTINO CANCIAN FLORE e outro 

 
: ROBERTO LATIF KFOURI 

ADVOGADO : LUIS CLAUDIO KAKAZU e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela União, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra capítulo de acórdão da 3ª Turma desta corte, que condenou a Fazenda Pública ao pagamento de custas 

processuais e honorários advocatícios à fração de 1/3 (um terço) de R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do artigo 

21 do Código de Processo Civil. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Inconformada, alega a recorrente que o acórdão contrariou os artigos 21, 512 e 535 do Código de Processo Civil, sob o 

argumento de que houve reformatio in pejus no tocante à fixação do ônus da sucumbência, vedada pela Súmula n.º 45 

do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Contrarrazões às fls. 376/378, em que se pugna pelo desprovimento do recurso especial. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE A RENDA - PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - COMPLEMENTAÇÃO DA 
APOSENTADORIA - ISENÇÃO - DIREITO ADQUIRIDO DAS CONTRIBUIÇÕES CUJO ÔNUS COUBE AO AUTOR 

1. O artigo 6º, VII, "b", da Lei 7.713/88 garantia isenção do resgate das contribuições cujo ônus coube ao participante. 

2. O artigo 33 da Lei nº 9.250/95 revogou a isenção e determinou a incidência do imposto de renda na fonte sobre os 

benefícios recebidos de entidade de previdência privada. 

3. Trata-se de direito adquirido a isenção das contribuições recolhidas antes do advento da Lei nº 9.250/95, cujo ônus 

coube exclusivamente ao impetrante. 

4. Apelações não providas e remessa oficial parcialmente provida." (fls. 336/341) 

 

O acórdão dos embargos de declaração, por sua vez, tem a seguinte ementa: 
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"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - 

REJEIÇÃO 

1. Não existe a omissão apontada pela embargante autora, posto que o decisum negou provimento ao seu apelo, assim 

foi acolhido ao seu pedido sucessivo constante da peça vestibular. 

2. Inexiste a contradição apontada pela União federal, uma vez que a sentença determinou que as custas e honorários 

seriam divididos (1/2 para cada parte) e o Acórdão fixou a sucumbência da União Federal nas custas processuais e 

honorários advocatícios em 1/3 e não como alegou a embargante em 2/3. Ademais, a sucumbência não pode ser 

aquilatada de forma isolada, mas deve observar o total da condenação. 

3. Embargos de declaração, conhecidos, mas rejeitados.". (fls. 358/362) 

 

A União sustenta que o acórdão teria alterado, em desobediência à orientação contida na Súmula n.º 45 do Superior 

Tribunal de Justiça, o capítulo da sentença relativo ao ônus da sucumbência (fls. 366/371). Ocorre que, por meio dos 

embargos de declaração, a recorrente não alegou reformatio in pejus (fls. 355/356). Desse modo, o recurso especial 

carece de prequestionamento. É como se extrai da Súmula n.º 211 do Superior Tribunal de Justiça: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo.". A respeito do tema, transcrevo ementas de arestos do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

 
"CIVIL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. LUCROS CESSANTES. 

CABIMENTO. 

I - A petição inicial, embora não tenha fixado o quantum, especificou quais verbas integrariam os lucros cessantes 

devidos. 

II - Conforme entendimento desta Corte, descumprido o prazo para entrega do imóvel objeto do compromisso de 

compra e venda, é cabível a condenação por lucros cessantes. Nesse caso, há presunção relativa do prejuízo do 

promitente-comprador, cabendo ao vendedor, para se eximir do dever de indenizar, fazer prova de que a mora 

contratual não lhe é imputável. 

III - Hipótese em que o acórdão recorrido afirmou a responsabilidade da construtora, sendo vedada sua revisão, em 

razão das Súmulas 5 e 7 desta Corte. 

III - Ausência de prequestionamento da questão referente à ocorrência de sucumbência recíproca, nos moldes da 

Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. Agravo improvido.". (AgRg no REsp n.º 735.353/RJ, Ministro Castro 

Filho, relator, 3ª Turma, acórdão publicado no DJ de 10.10.2005). (grifo) 

"AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL MOVIDA POR MAGISTRADO. FURTO DE TALONÁRIO DE 

CHEQUES NO INTERIOR DE AGÊNCIA BANCÁRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA JUNTO AOS ÓRGÃOS DE 

RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. RESPONSABILIDADE PELO DANO RECONHECIDA. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - As questões jurídicas relacionadas ao percentual dos honorários de sucumbência fixados na sentença, a partir das 

quais se afirma a violação do art. 20, §3º, do CPC, não foram debatidas pelo Tribunal de origem, nem tampouco se 

buscou prequestionar o tema por meio dos embargos declaratórios opostos contra o acórdão recorrido. Incide, na 

espécie, o teor da Súmula 211 desta Corte: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 

de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 'a quo'. 

II - Indisfarçável a responsabilidade da instituição bancária, vinculada à própria atividade econômica que exerce, pelo 

furto de talonário de cheques no interior da agência, que acabaram resultando na indevida inclusão do nome do autor 

em órgão de restrição ao crédito, gerando, com isso, constrangimentos e transtornos passíveis de ressarcimento à 

custa do réu. 

III - Extrai-se dos autos que o ilícito gerador do dano, além de ser absolutamente corriqueiro, não repercutiu além da 

esfera individual do autor, ou seja, não o atingiu na qualidade de Juiz de Direito. Desaconselhável, portanto, manter o 

valor fixado pelas instâncias ordinárias - R$ 100.000,00 (cem mil reais) -, visto que essa quantia tem sido aceita em 

casos mais graves, ao passo em que destoa dos valores aceitos por esta Corte para casos semelhantes, isto é, de 

simples inscrição indevida junto a órgão de restrição ao crédito, por mais que se leve em consideração as qualidades 

das partes envolvidas. Recurso especial parcialmente provido, reduzindo o valor da indenização por danos morais 

para R$ 20.000,00, (vinte mil reais).". (REsp n.º 798.666/ES, Ministro Sidnei Beneti, relator, 3ª Turma, acórdão 
publicado no DJe de 09.04.2008). (grifo) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Outrossim, INDEFIRO O PEDIDO formulado às fls. 380/382, porquanto o levantamento de depósitos judiciais não se 

enquadra na competência desta Vice-Presidência, nos termos do artigo 22, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 
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São Paulo, 04 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00018 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0018603-96.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.018603-5/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : VALMIR BRANDAO 

ADVOGADO : HOMAR CAIS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2009168105 

RECTE : VALMIR BRANDAO 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo impetrante, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 

verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. Opostos embargos 

de declaração, foram rejeitados. 

 

Preliminarmente, requer seja reconhecida a nulidade do acórdão, porquanto não enfrentou a matéria trazida à discussão, 

de modo que contraria os artigos 458, inciso II, e 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. No mérito, alega que 
o acórdão recorrido contraria o artigo 43, incisos I e II, do Código Tributário Nacional e o artigo 6º, inciso V, da Lei n.º 

7.713/88, ao argumento de que a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite 

tratar-se de valores pagos em decorrência de adesão a plano de demissão voluntária. Sustenta também a existência de 

divergência jurisprudencial em relação à matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 198/205. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Não obstante as alegações acerca da nulidade do acórdão recorrido por suposta violação aos artigos 458, inciso II, e 

535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, cumpre destacar a superveniência de ausência de interesse recursal 

no tocante a tal pleito, na medida em que, julgado o paradigma relativo à questão de fundo, o recurso excepcional sob 

análise terá seu seguimento negado. 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 
de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 
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Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 
 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00019 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AMS Nº 0021069-63.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.021069-4/SP  

APELANTE : AIS ASSISTENCIA ODONTOLOGICA REUNIDA S/S LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : REX 2009106658 

RECTE : AIS ASSISTENCIA ODONTOLOGICA REUNIDA S/S LTDA 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pela parte autora, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, à vista de capítulo de acórdão desta egrégia corte, que reconheceu ser legítima a revogação da 
isenção do recolhimento da COFINS, prevista no artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar n.º 70/91, pelo artigo 56 da 

Lei n.º 9.430/96. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Inconformada, sustenta, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Alega, ainda, que o acórdão 

recorrido violou os artigos 59e 69 da Constituição Federal, na medida em que a revogação da isenção concedida pela 

Lei Complementar n.º 70/91 apenas seria possível por meio de lei complementar e não por lei ordinária, sob pena de 

afronta ao princípio da hierarquia das leis. 
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Contrarrazões apresentadas às fls. 304/314. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Discute-se nos autos a constitucionalidade da revogação da isenção, prevista na Lei Complementar n.º 70/91, pela Lei 

Federal n.º 9.430/96. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 

n.º 377.457 / PR no regime da Lei n.º 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 

repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência, no sentido da constitucionalidade do artigo 56 da Lei n.º 

9.430/96, pois "a LC 70/91 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos 

dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída", possível, assim, a revogação da isenção por lei 

ordinária, verbis: 

 

"EMENTA: Contribuição social so0bre o faturamento - COFINS (CF, art. 195, I). 2. Revogação pelo art. 56 da Lei 

9.430/96 da isenção concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da Lei Complementar 
70/91. Legitimidade. 3. Inexistência de relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão 

exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. 4. A LC 70/91 

é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à 

contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 5. Recurso extraordinário conhecido 

mas negado provimento (RE 377457 / PR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 17.09.2008  , DJe-241 

DIVULG 18-12-2008 PUBLIC 19-12-2008 EMENT VOL-02346-08 PP-01774) 

 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º RE 377.457 / PR, anteriormente 

transcrito, representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 

11.418/06, à denegação do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo 

Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 
 

 

São Paulo, 20 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00020 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0021462-85.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.021462-6/SP  

APELANTE : BARBRA CARPINETTI 

ADVOGADO : JOSE CASSIO DE BARROS P FILHO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2008178501 

RECTE : BARBRA CARPINETTI 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela parte autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu não ser incidente o imposto de renda 

sobre verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. Opostos 

embargos de declaração, foram acolhidos para suprimir a contradição no dispositivo do julgado. 
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Inconformada, alega a recorrente que o decisum contraria o artigo 6º, inciso V, da Lei n.º 7.713/88 e artigo 43, incisos I 

e II, do Código Tributário Nacional, porque, no caso em análise, a gratificação foi paga por liberalidade da empresa por 

ocasião da rescisão de contrato de trabalho em que não está configurada a hipótese de demissão incentivada ou adesão a 

programa de demissão voluntária, o que afasta a aplicação da Súmula 215 do Superior Tribunal de Justiça. Alega 

também a existência de divergência jurisprudencial sobre a matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 240/248. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 
"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 
Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 
"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 
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Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 16 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00021 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0045669-81.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.045669-6/SP  

AGRAVANTE : MONICA ATIENZA PADILLA 

ADVOGADO : JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : PADILLA INDUSTRIAS GRAFICAS S/A 

ADVOGADO : GABRIEL ANTONIO SOARES FREIRE JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PETIÇÃO : RESP 2008120687 

RECTE : MONICA ATIENZA PADILLA 

No. ORIG. : 2000.61.82.048367-0 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Monica Atienza Padilla, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo de instrumento. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Alega-se: 
a) violação aos artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional e 3º, parágrafo único, da Lei nº 6.830/80; 

b) não poderia ter sido incluída no polo passivo da execução por ausência de prova da prática de qualquer dos atos 

previstos no artigo 135 do C.T.N.; 

c) somente atos praticados de forma dolosa pelos administradores contra os interesses da própria sociedade ensejaria a 

responsabilização pessoal dos diretores; 

d) o mero inadimplemento da obrigação tributária não possui o condão de imputar a responsabilidade aos diretores; 

e) já havia penhora de bens da pessoa jurídica em valor suficiente à satisfação de todo o débito; 

f) à época do fato gerador não exercia a gerência; 

g) apresenta julgado do Superior Tribunal de Justiça com interpretação diversa adotada em relação ao tema. 

Em contrarrazões (fls. 276/283) a União sustenta ausência de prequestionamento e que não cabe a insurgência pela 

alínea "c", porque não foi realizado o devido cotejo analítico. 

Sem contrarrazões da parte interessada (fl. 273). 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado feito. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 
Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - ILEGITIMIDADE DE PARTE - MATÉRIA A SER VENTILADA EM 

SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO - DÉBITO PREVIDENCIÁRIO - SOCIEDADE ANÔNIMA - EXCLUSÃO DA 

DIRETORA ADMINISTRATIVA - CO-RESPONSÁVEL CONSTANTES DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - 

INADMISSIBILIDADE - SOLIDARIEDADE - ARTIGO 13 DA LEI 8620/93 - ART. 124 E § ÚNICO DO CTN - 135 DO 

CTN - AGRAVO IMPROVIDO - AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 

1.Resta prejudicado o agravo regimental, onde se discute os efeitos em que o recurso foi recebido, em face do 

julgamento do agravo de instrumento. 

2.A ilegitimidade de parte para a execução, mormente quando fundamentada na ausência de responsabilidade pela 

dívida fiscal, é tema a ser ventilado em sede de embargos à execução, garantido o Juízo, nos termos do art. 741, III, do 

Código de Processo Civil. 
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3.As alegações expendidas pela agravante, no sentido de que somente foi eleita para exercer o cargo de diretora 

administrativa no período de janeiro a maio de 2000, mostrou-se insuficiente para ilidir a presunção de liquidez e 

certeza da certidão de dívida ativa, de modo a comprovar que, efetivamente, não exerceu referido cargo no período 

mencionado na certidão. 

4. Tanto a empresa devedora, como os seus sócios, assim como os acionistas controladores, os administradores, os 

gerentes e os diretores, estão legitimados para figurar no pólo passivo da execução, na condição de có-responsáveis 

pelo débito previdenciário, nos termos do art. 4º da Lei de Execução Fiscal. 

5. A solidariedade de que trata o parágrafo único do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, não comporta benefício de ordem 

(parágrafo único do artigo 124 do CTN), pois o fisco poderá cobrar a dívida de qualquer pessoa constante do título 

executivo. 

6. Agravo improvido." (fl. 208) 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 

"PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - IRREGULARIDADE - INEXISTÊNCIA - EMBARGOS 

CONHECIDOS E REJEITADOS. 

1. Não procede o inconformismo da parte agravante, ora embargante, visto que inexiste no v. acórdão embargado 

qualquer irregularidade a ser sanada via embargos de declaração. 

2. O Magistrado não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, se já encontrou motivo suficiente para 

formar sua convicção, como ocorreu nestes autos. 
3. Os embargos de declaração foram interpostos com o nítido propósito de instaurar nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada, e, na hipótese, não restaram evidenciados os pressupostos indicados no art. 535 do 

CPC, devendo, por isso, valer-se dos recursos próprios. 

4. Embargos conhecidos e rejeitados." (fl. 236) 

A recorrente aduz violação ao artigo 135 do C.T.N. embasada na não demonstração pela executada de sua 

responsabilidade tributária. A matéria é fático-probatória, cujo conhecimento recai na vedação da Súmula nº 7 do S.T.J.. 

A alegação de contrariedade aos artigos 134 do C.T.N. e 3º, parágrafo único, da Lei de Execuções Fiscais não veio 

acompanhada de argumentos a demonstrá-la. Inepto o recurso. 

A responsabilidade solidária do sócio pelo débito, conforme artigo 124, inciso II, do C.T.N., um dos argumentos do 

decisum, não foi abordada no recurso, que restou inatacado, o que faz incidir a Súmula 283 do Supremo Tribunal 

Federal, aplicável também no âmbito do Superior Tribunal de Justiça: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 

Por fim, a alusão a dissídio jurisprudencial, com fundamento na letra "c" do artigo 105 da Constituição Federal, padece 

dos mesmo vícios anteriormente apontados. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 

 
São Paulo, 03 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0069790-76.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.069790-0/SP  

AGRAVANTE : MAURO DEL CIELLO 

ADVOGADO : ADEMIR DONIZETTI MONTEIRO 

AGRAVADO : CESAR BERTAZZONI E CIA LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS LICCA 

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2001.61.82.004615-7 3F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Mauro Del Ciello, com fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo legal que manteve a decisão singular proferida nos termos dos artigos 527, inciso I, e 557 do Código de 

Processo Civil em agravo de instrumento julgado deserto. 

 

Alega-se: 
 

a) ofensa aos artigos 511, § 2º, e 525, § 1º, do Código de Processo Civil; 
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b) houve recolhimento duplo relativamente às custas do agravo de instrumento, de forma que a pena de deserção é 

injusta; 

 

c) as despesas foram pagas em valor correto, nas guias e códigos exatos, de maneira que é irrelevante o fato de ter sido 

depositado no Banco Nossa Caixa, pois em seguida o pagamento foi feito na Caixa Econômica Federal. 

 

d) imprescindível oportunizar ao agravante prazo para suprir mera irregularidade no preparo já feito. 

 

Sem contrarrazões. (fl. 383) 

 

DECIDO. 
 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREPARO. ART. 2º DA LEI 9.289/96 C. C. ART. 3º DA RESOLUÇÃO N. 169/00 DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DO TRF DA 3ª REGIÃO. RECOLHIMENTO EM BANCO NÃO-AUTORIZADO. 

1. A agravante apenas insurge-se contra o conteúdo da decisão, não elabora nenhum argumento contrário à aplicação 
do art. 557 do Código de Processo Civil. 

2. O recolhimento das custas relativas ao preparo e ao porte de retorno deve atender o disposto na Lei n. 9.289/96 e na 

Resolução n. 169/00 deste Tribunal. O artigo 3º da Resolução 169/00 determina que o recolhimento seja efetuado nas 

agências da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil. 

3. Agravo legal desprovido. " (fl. 285)  

 

Inicialmente, quanto à alegada violação aos artigos 511, § 2º, e 525, § 1º, do Código de Processo Civil, afigura-se 

ausente o necessário prequestionamento dos dispositivos, porquanto não foram objeto de apreciação pelo aresto 

impugnado, que examinou o tema com fundamento na Lei 9.289/96 e na Resolução nº 169/00. Note-se, ainda, que não 

houve oposição de embargos de declaração a fim de suscitar a análise dos mencionados artigos para o objetivo 

pretendido. No caso, incide a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se, a respeito, a seguinte 

jurisprudência: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO . SÚMULA 211/STJ. PAGAMENTO EXTEMPORÂNEO DE BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS. IMPOSTO DE RENDA. CÁLCULO MÊS A MÊS. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. É inadmissível Recurso especial quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 

Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ. 

3. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito 

da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 

4. Conforme pacífica jurisprudência do STJ, quando o pagamento dos benefícios previdenciários é feito de forma 

acumulada e com atraso, incidência do Imposto de Renda deve ter como parâmetro o valor mensal do benefício, e não 

o montante integral creditado extemporaneamente, além de observar as tabelas e as alíquotas vigentes à época em que 

deveriam ter sido satisfeitos. 

5. Orientação firmada no julgamento do REsp 1.118.429/SC, sob o rito 

dos recursos repetitivos. 

6. Agravo Regimental não provido. (grifei) 

(AgRg no Ag 1269495/PE - Segunda Turma - rel. Min. HERMAN BENJAMIN, j. 06.04.2020, v.u., DJe 20.04.2010) 

grifei 

 

Ademais, ressalte-se que as razões expendidas pelo recorrente não merecem guarida, porquanto ao deixar de efetuar o 

pagamento das custas processuais em estabelecimento oficial, sem justificativa plausível, não observou a norma 

pertinente, de maneira que o julgado hostilizado coaduna-se com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a teor 
da jurisprudência que segue, in verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PORTE DE REMESSA E RETORNO DA APELAÇÃO CÍVEL. 

RECOLHIMENTO EM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DIVERSA DA PREVISTA NA LEI 9.289/1996. RECURSO 

DESERTO. 

1. As custas processuais, na Justiça Federal, devem ser pagas na Caixa Econômica Federal, consoante determinado 

pela Lei 9.289/1996. O recolhimento em banco oficial diverso só pode ser realizado nos locais onde não existam 

agências da CEF, o que não é a hipótese dos autos. 

2. Agravo Regimental provido. 

(STJ - AgRg no REsp 1038864 / RS, Rel.Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, v.u., DJe 09/03/2009)  
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No que tange ao dissídio jurisprudencial, cumpre ressaltar que a parte não observou os requisitos constitucionais, pois, 

para a comprovação da alegada divergência, exige-se a demonstração dos seguintes requisitos: "a) o acórdão 

paradigma deve ter enfrentado os mesmos dispositivos legais que o acórdão recorrido (...); b) o acórdão paradigma, de 

tribunal diverso (Súmulas 13, do STJ e 369, do STF), deve ter esgotado a instância ordinária (...); c) a divergência 

deve ser demonstrada de forma analítica, evidenciando a dissensão jurisprudencial sobre teses jurídicas decorrentes 

dos mesmos artigos de lei, sendo insuficiente a mera indicação de ementas (...); d) a discrepância deve ser comprovada 

por certidão, cópia autenticada ou citação de repositório de jurisprudência oficial ou credenciado; e) a divergência 

tem de ser atual, não sendo cabível recurso quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida (Súmula 83, do STJ); f) o acórdão paradigma deverá evidenciar identidade jurídica com a decisão recorrida, 

sendo impróprio invocar precedentes inespecíficos e carentes de similitude fática com o acórdão hostilizado"  (in: REsp 

644274, Relator Ministro Nilson Naves, DJ 28.03.2007). 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0077074-38.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.077074-3/SP  

AGRAVANTE : CERSA PRODUTOS QUIMICOS LTDA 

ADVOGADO : MARIA LUCIA DE ANDRADE RAMON 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF II DE OSASCO SP 

No. ORIG. : 99.00.00213-1 AII Vr OSASCO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela Cersa Produtos Químicos Ltda, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a ", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento ao 

agravo de instrumento para confirmar decisão que declarou deserto o recurso de apelação contra sentença em embargos 

à execução fiscal. 
 

Alega-se: 

 

a) ofensa aos artigos 1º, § 1º, e 7º da Lei Federal nº 9.289/96; 

 

b) a ação tramita na Justiça estadual, mas, no caso, o recurso deve ser apreciado pela Justiça Federal, de forma que 

aquela esgotou o exercício de sua jurisdição mediante a prolação da sentença; 

 

c) o Estado-membro, ao deixar de prestar o serviço público, passa-o à União, sujeito ativo da obrigação tributária, para 

quem as custas processuais devem ser direcionadas, de maneira que se aplica a lei violada, pois a recorrente faz jus à 

isenção prevista em seu artigo 7º. 

 

Em contrarrazões sustenta-se: 

 

a) o acórdão combatido aplicou de forma escorreita a legislação incidente, além de estar em harmonia com a 

jurisprudência dos nossos tribunais; 

 
b) entender o contrário autoriza o locupletamento sem causa do apelante. 

DECIDO. 
 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

" PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VALOR DA CAUSA. 

CORRESPONDÊNCIA AO VALOR DA EXECUÇÃO. RECURSO DE APELAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DO 

PREPARO. LEI ESTADUAL. POSSIBILIDADE. 
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1. A Lei nº 9.289, de 04/07/1996 dispõe sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal de Primeira e Segunda 

Instâncias, afastando o recolhimento de custas processuais, quando houver a interposição de reconvenção ou 

embargos à execução. 

2. Todavia, a presente ação tramita na justiça estadual e, segundo o art. 1º, §1º da Lei 9.289/96, a legislação estadual 

regerá a cobrança de custas nestes casos, devendo ser aplicado o dispositivo 4º, II da Lei Estadual nº 11.608/03, 

conforme dispõe o art. 1º §1º da Lei 9.289/96. 

3. O art. 6º, inciso VI, da Lei do Estado de São Paulo nº 4.952/85, dispunha não incidir a taxa judiciária nos embargos 

à execução. Entretanto, com o advento da Lei Estadual Paulista nº 11.608/03, que começou a vigorar em 1º de janeiro 

de 2004, o art. 12, revogou expressamente as disposições em contrário insertas na lei estadual nº 4.952/85. 

4. Precedentes do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região (AG. 2004.03.00.057907-8, Des. Fed. Lazarano 

Neto, DJ. 22/03/2005, j. 02/03/2005, p 407; AG 2005.03.00.061737-0, Juiz Luciano de Souza Godoy, DJ 25/05/2006, j. 

09/05/2006, pág 222; AG 2005.03.00.006027-2. Des. Fed. Nery Junior, DJ 29/06/2005, j 08/06/95, p. 269). 

5. O valor da causa, nos embargos à execução, deve guardar correspondência com o valor da execução fiscal, ou seja, 

o montante indicado na Certidão da Dívida Ativa, com os acréscimos legais. 

6. No caso vertente, a agravante tem ajuizada contra si a ação de execução fiscal, em trâmite perante o Juízo de 

Direito do Foro do II Anexo Fiscal da Comarca de Osasco, Estado de São Paulo. Quando da oposição dos embargos à 

execução atribuiu à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais); e na interposição do Recurso de Apelação, em 

15/06/2004 (fls. 92), já na vigência da Lei Estadual nº 11.608/2003, recolheu valor de R$ 62,45 (sessenta e dois reais e 
quarenta e cinco centavos); o d. magistrado determinou a complementação do preparo, após consulta à Contadoria 

Judicial, que calculou referido valor de acordo com o montante devido na execução. 

7. Assim, correta a determinação do d. magistrado de origem, pois é devida a complementação das custas de preparo 

exigidas, nos termos do art. 4º, II, da Lei nº 11.608/03 (dois por cento do valor da causa), quando da interposição do 

Recurso de Apelação, não restando configurada qualquer violação ao art. 5º, inc. XXXVI, do Texto Constitucional. 

8. De outra parte, não houve comprovação da impossibilidade financeira para o recolhimento de citadas custas, de 

modo a possibilitar o diferimento de seu recolhimento para após a satisfação da execução, nos termos do art. 5º, IV, de 

mencionada Lei Estadual. 

9. Agravo de instrumento improvido." (fl. 147)  

 

O julgado hostilizado confirmou a decisão singular que declarou deserto o recurso de apelação interposto na Justiça 

estadual ante a ausência de regular recolhimento das custas, a despeito da concessão de prazo para complementação do 

preparo. A recorrente, por sua vez, pretende a reforma do aresto sob o fundamento de ofensa ao artigo 1º, § 1º, da Lei 

9.289/96, dispositivo que disciplina a cobrança de custas nas causas ajuizadas perante a Justiça estadual, no exercício da 

jurisdição federal. Aduz, ainda, que as custas processuais possuem natureza jurídica de taxa e o Estado-membro, ao 

deixar de prestar o serviço público, passa-o à União, sujeito ativo da obrigação tributária, para quem as custas devem 

ser direcionadas. Portanto, entende que no caso deve ser aplicada a Lei nº 9.289/96, artigo 7º, que a isenta do 
mencionado encargo. Contudo, as razões expendidas pela recorrente não merecem guarida, pois o decisum impugnado 

vai ao encontro de jurisprudência pacifica no Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. TEMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

EXAME NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. SERVIÇOS 

JUDICIÁRIOS ESTADUAIS. UTILIZAÇÃO. JURISDIÇÃO FEDERAL. CUSTAS JUDICIAIS. CABIMENTO. ART. 1º, § 

1º, DA LEI N. 9.289/96. ART. 7º DA LEI N. 9.289/96. INAPLICABILIDADE. 

1. O recurso especial não é sede própria para o exame de temas constitucionais. 

2. Quando o acórdão embargado não apresenta omissão, contradição ou 

obscuridade, a rejeição dos embargos de declaração não implica ofensa ao preceito inscrito no art. 535, I e II, do 

CPC. 

3. Não há violação do art. 535 do CPC quando o acórdão embargado, de forma expressa e congruente, dirimi as 

questões suscitadas. 

4. Valendo-se dos serviços judiciários estaduais no exercício de jurisdição federal, devem as partes, a teor do disposto 

no art. 1º, § 1º, da Lei n. 9.289/96, sujeitarem-se às custas e aos emolumentos judiciais, a menos que exista lei local 

que os isente. 

5. O art. 7º da Lei n. 9.289/96 tem aplicação apenas no âmbito da Justiça Federal, não incidindo, portanto, em feitos 
de competência federal delegada exercida por juiz estadual. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido. 

(REsp 587935 / AL, Relator(a) Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, v.u., DJe 26/02/2007 p. 572) grifei 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00024 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0094052-90.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.094052-1/SP  

AGRAVANTE : OCLACIR JOSE CABRINI 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : COOPERATIVA DE LATICINIOS E AGRICOLA DE BATATAIS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BATATAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PETIÇÃO : RESP 2007115776 

RECTE : OCLACIR JOSE CABRINI 

No. ORIG. : 04.00.00006-5 2 Vr BATATAIS/SP 

DECISÃO 
Recurso especial interposto por Oclacir José Cabrini, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo de instrumento. Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos apenas para determinar a 

inclusão do voto faltante. 

Alega-se: 

a) interpretação incorreta do artigo 135 do Código Tributário Nacional; 

b) não foi comprovado sequer indícios da prática de atos de infração à lei; 

c) o artigo 13 da Lei nº 8.620/93 traz presunção de fraude contra os dirigentes societários, mas não desonera o fisco de 

comprovar ao menos indícios de infração; 

d) lei ordinária não pode dispor de forma diversa do C.T.N. que é lei complementar; 

e) apresenta julgado do Superior Tribunal de Justiça que adotou interpretação diversa em relação ao tema. 

Sem contrarrazões (fl. 247). 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 
Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

DECISÃO QUE MANTEVE O SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A exceção de pré-executividade não está prevista em nosso ordenamento jurídico, mas tem sido admitida em nosso 

direito por construção doutrinário-jurisprudencial, apenas, nos casos em que o juízo pode conhecer, de ofício, a 

matéria e sem necessidade de dilação probatória. 

2. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 

inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da responsabilidade 

tributária são os estabelecidos pelo direito material (artigo 135 do CTN). 

3. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou co-responsável (Lei nº 6830/80, art. 2º, § 5º, I) 

confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), devendo a 

responsabilidade tributária, relação de direito material, ser decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 

dos embargos à execução, até porque a certidão de Dívida Ativa goza da presunção de liquidez e certeza, que só pode 

ser afastada pela produção de prova em contrário. 

4. Agravo improvido." (fl. 181) 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 
 

"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EXPLICITAÇÃO DO VOTO VENCIDO - OMISSÃO - 

EMBARGOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. 

1. Deixou de constar, destes autos, a declaração do voto vencido, impondo-se, por isso, o acolhimento dos embargos, 

para determinar a inclusão, no autos, da íntegra do voto faltante, a ser explicitado pela sua prolatora. 

2. O acórdão deixou expresso que a questão relativa a ilegitimidade dos sócios pelos débitos da empresa devedora 

deve ser argüida em sede de embargos à execução, de modo que ficou prejudicada a apreciação da responsabilidade 

prevista no art. 13 da Lei 8620/93. Nesse aspecto, restou claro que não houve afronta ao disposto no art. 5º, LV, LVII, 
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da CF, não podendo ser acolhidos os embargos de declaração com o propósito de instaurar nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada, e ou com fim de prequestionamento, se não restarem evidenciados os pressupostos 

indicados no art. 535 do CPC. 

3. Embargos conhecidos e parcialmente providos." (fl. 211) 

Sem plausibilidade o recurso especial. 

Flagrante o descompasso entre o aresto e as razões recursais, pois no primeiro se estabeleceu a legitimidade passiva da 

parte e nas outras desenvolvem-se argumentos relativos à responsabilidade tributária. Não se confundem questões de 

direito processual com as de direito material. Incidentes as Súmulas nº 283 e 284 do S.T.F.. 

Ademais, o acórdão reproduz o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigmas, 

no regime da Lei nº 11.672 pela Corte Superior que, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.104.900 e nº 1.110.925, 

representativos de controvérsia, decidiu, verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 

DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 
pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 

nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 

orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 

representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida 

na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ." 

(REsp 1104900/ES - 1ª Seção - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 25/03/2009, v.u., DJe 01/04/2009) 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 
outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 

pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. 

Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio 

que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução. 

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC." 

(REsp 1110925/SP - 1ª Seção - rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 22/04/2009, v.u., DJe 04/05/2009) 

 

Desse modo, a decisão recorrida se amolda aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o que leva a negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0098858-71.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.098858-0/SP  

AGRAVANTE : VIACAO SAO JOSE DE TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : OSVALDO DENIS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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PARTE RE' : EXPRESSO NOVA SANTO ANDRE LTDA e outros 

ADVOGADO : ELAINE MATEUS DA SILVA 

PARTE RE' : ALADINO PISANESCHI JUNIOR 

ADVOGADO : EMILIO ALFREDO RIGAMONTI 

PARTE RE' : EXPRESSO GUARARA LTDA 

 
: LUIZ ALBERTO ANGELO GABRILLI FILHO 

 
: SEBASTIAO PASSARELLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2005.61.26.004071-9 2 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Viação São José de Transporte Ltda, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a" 

e "c", da Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou 

provimento a agravo legal que manteve a decisão singular proferida nos termos do artigo 557 do Código de Processo 

Civil em agravo de instrumento julgado deserto. 

 

Alega-se: 
 

a) ofensa ao artigo 511, § 2º, Código de Processo Civil; 

 

b) a deserção do agravo de instrumento foi decretada equivocadamente, pois houve pagamento das custas sem qualquer 

irregularidade; 

 

c) caso houvesse dúvida no recolhimento da taxa, caberia a aplicação das regras do dispositivo violado, o que não foi 

observado e, consequentemente, é nulo e incabível o acórdão; 

 

Sem contrarrazões. (fl. 294) 

 

DECIDO. 
 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 
"AGRAVO LEGAL. PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE 

AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE VALORES RELATIVOS AO PREPARO. 

1. Estabelece o artigo 525, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, que a petição de agravo de instrumento deve ser 

acompanhada 

do comprovante de pagamento das respectivas custas e do porte de retorno, conforme tabela que será publicada pelos 

tribunais 

2. A teor do que preceitua a Resolução nº 169 deste tribunal, são devidos o pagamento de custas recursais de acordo 

com os valores 

ali consignados. 

3. É de ser negado seguimento ao recurso que não veio acompanhado do pagamento dos valores relativos ao preparo, 

em face da 

ocorrência de deserção, nos termos do artigo 511, do Código de Processo Civil. 

4. Agravo a que se nega provimento." (fl. 247)  

 

O julgado hostilizado manteve a decisão que declarou deserto o agravo de instrumento apresentado pela recorrente, em 

razão do recolhimento do preparo em estabelecimento não oficial (fl. 221), sem justificativa plausível. A parte, por sua 
vez, pretende a reforma do aresto sob o fundamento de que o depósito das custas processuais foi realizado corretamente, 

de forma que nula a decisão que confirmou a deserção. Contudo, as razões expendidas não merecem guarida, porquanto 

se verifica que o pagamento do porte de retorno foi efetuado em agência bancária diversa da Caixa Econômica Federal. 

Ademais, não há que se falar em intimação da parte para complementação do preparo, já que não houve depósito 

insuficiente de valor. Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a teor da jurisprudência que 

segue, in verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PORTE DE REMESSA E RETORNO DA APELAÇÃO CÍVEL. 

RECOLHIMENTO EM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DIVERSA DA PREVISTA NA LEI 9.289/1996. RECURSO 

DESERTO. 
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1. As custas processuais, na Justiça Federal, devem ser pagas na Caixa Econômica Federal, consoante determinado 

pela Lei 9.289/1996. O recolhimento em banco oficial diverso só pode ser realizado nos locais onde não existam 

agências da CEF, o que não é a hipótese dos autos. 

2. Agravo Regimental provido. 

(STJ - AgRg no REsp 1038864 / RS, Rel.Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, v.u., DJe 09/03/2009)  

No que tange ao dissídio jurisprudencial, cumpre ressaltar que a parte não observou os requisitos constitucionais, pois, 

para a comprovação da alegada divergência, exige-se a demonstração dos seguintes requisitos: "a) o acórdão 

paradigma deve ter enfrentado os mesmos dispositivos legais que o acórdão recorrido (...); b) o acórdão paradigma, de 

tribunal diverso (Súmulas 13, do STJ e 369, do STF), deve ter esgotado a instância ordinária (...); c) a divergência 

deve ser demonstrada de forma analítica, evidenciando a dissensão jurisprudencial sobre teses jurídicas decorrentes 

dos mesmos artigos de lei, sendo insuficiente a mera indicação de ementas (...); d) a discrepância deve ser comprovada 

por certidão, cópia autenticada ou citação de repositório de jurisprudência oficial ou credenciado; e) a divergência 

tem de ser atual, não sendo cabível recurso quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida (Súmula 83, do STJ); f) o acórdão paradigma deverá evidenciar identidade jurídica com a decisão recorrida, 

sendo impróprio invocar precedentes inespecíficos e carentes de similitude fática com o acórdão hostilizado"  (in: REsp 

644274, Relator Ministro Nilson Naves, DJ 28.03.2007). 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 
Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2010. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00026 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AMS Nº 0001627-77.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.001627-4/SP  

APELANTE : J ARRA REPRESENTACOES S/C LTDA 

ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DIAS e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : REX 2009149630 

RECTE : J ARRA REPRESENTACOES S/C LTDA 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pela parte autora, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, à vista de capítulo de acórdão desta egrégia corte, que reconheceu ser legítima a revogação da 

isenção do recolhimento da COFINS, prevista no artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar n.º 70/91, pelo artigo 56 da 

Lei n.º 9.430/96. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Inconformada, sustenta, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Alega, ainda, que o acórdão 

recorrido violou os artigos 146, inciso III, e 150, inciso II, da Constituição Federal, na medida em que a revogação da 

isenção concedida pela Lei Complementar n.º 70/91 apenas seria possível por meio de lei complementar e não por lei 
ordinária, sob pena de afronta ao princípio da hierarquia das leis. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 351/355. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Discute-se nos autos a constitucionalidade da revogação da isenção, prevista na Lei Complementar n.º 70/91, pela Lei 

Federal n.º 9.430/96. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 

n.º 377.457 / PR no regime da Lei n.º 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 
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repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência, no sentido da constitucionalidade do artigo 56 da Lei n.º 

9.430/96, pois "a LC 70/91 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos 

dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída", possível, assim, a revogação da isenção por lei 

ordinária, verbis: 

 

"EMENTA: Contribuição social so0bre o faturamento - COFINS (CF, art. 195, I). 2. Revogação pelo art. 56 da Lei 

9.430/96 da isenção concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da Lei Complementar 

70/91. Legitimidade. 3. Inexistência de relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão 

exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. 4. A LC 70/91 

é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à 

contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 5. Recurso extraordinário conhecido 

mas negado provimento (RE 377457 / PR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 17.09.2008  , DJe-241 

DIVULG 18-12-2008 PUBLIC 19-12-2008 EMENT VOL-02346-08 PP-01774) 

 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º RE 377.457 / PR, anteriormente 

transcrito, representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 

11.418/06, à denegação do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo 

Civil. 
 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 20 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00027 RECURSO ESPECIAL EM REOMS Nº 0004258-91.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.004258-3/SP  

PARTE AUTORA : DENISE NOGUEIRA BIANCALANA 

ADVOGADO : ADALBERTO ROSSETTO 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2009152712 

RECTE : DENISE NOGUEIRA BIANCALANA 

DECISÃO 
Recurso especial interposto pela parte autora, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre verba paga a 

título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. 

 

Inconformada, alega que o acórdão combatido contraria os artigos 43 e 110 do Código Tributário Nacional e o artigo 6º, 

inciso V, da Lei n.º 7.713/88, ao argumento de que a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, 

ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos em decorrência de adesão a Plano de Demissão Voluntária. 

 

Contrarrazões às fls. 157/159. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 
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de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 
(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 
Intime-se. 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00028 PUBLICACAO REQUER EM AMS Nº 0011271-44.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.011271-8/SP  
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RELATOR : Vice-Presidente André Nabarrete 

APELANTE : CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO e outro 

 
: CIA PERNAMBUCANA DE ALIMENTOS 

ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR e outro 

 
: GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PETIÇÃO : PUB 2010061054 

RECTE : CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO 

DESPACHO 

O artigo 38 do Código de Processo Civil exige a outorga de poderes especiais para renunciar ao direito sobre que se 

funda a ação e não genérico, conforme se observa na procuração de fls. 774/776, razão pela qual não poderia a 

procuradora Ilza Aparecida Marques Zilli outorgá-los aos subscritores da petição de fl. 772, como o fez à fl. 773. Dessa 

forma, cumpra Companhia Brasileira de Distribuição, no prazo de 05 (cinco) dias, o despacho de fl. 770, mediante a 

regularização da procuração ao seu patrono com poderes especiais para renunciar ao direito sobre que se funda a ação. 

 

Publique-se. 

 

São Paulo, 10 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00029 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0022134-59.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.022134-9/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : REGINALDO DA SILVA RIBEIRO 

ADVOGADO : SAMANTHA PRIZMIC ALVES DE MORAES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2009208838 

RECTE : REGINALDO DA SILVA RIBEIRO 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela parte autora, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 

verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. 

 

Inconformada, alega que o acórdão combatido contraria os artigos 43 e 110 do Código Tributário Nacional, ao 

argumento de que a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de 

valores pagos em decorrência de adesão a Plano de Demissão Voluntária. Sustenta também a existência de divergência 

jurisprudencial em relação à matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 198/203. 
 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 
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INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 
jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00030 RECURSO ESPECIAL EM REOMS Nº 0004241-40.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.004241-4/SP  

PARTE AUTORA : JOAO LUIS FANTINATTI DA COSTA 

ADVOGADO : RODRIGO MALHO E SIMONATO e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
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PETIÇÃO : RESP 2009122287 

RECTE : JOAO LUIS FANTINATTI DA COSTA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo impetrante, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre verba paga a 

título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. 

 

Preliminarmente, requer seja reconhecida a nulidade do acórdão, porquanto inviável a reforma da decisão singular que, 

à vista do reexame necessário, confirmou a sentença proferida, de modo a contrariar o artigo 557, § 1º-A, do Código de 

Processo Civil, o artigo 19, inciso II, da Lei n.º 10.522/02 e o artigo 5º do Decreto n.º 2.346/97. No mérito, sustenta que 

o decisum contraria os artigos 39, inciso XX, e 681 do RIR/1999, os artigos 43 e 110 do Código Tributário Nacional, o 

artigo 402 do Código Civil, o artigo 143 da Lei n.º 6.404/1976 e o artigo 16 da Lei n.º 8.036/1996, ao argumento de que 

a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos em 
decorrência de adesão a plano de demissão voluntária. 

 

Contrarrazões às fls. 197/200. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Não obstante as alegações acerca da nulidade do acórdão recorrido por suposta violação do artigo 557, § 1º-A, do 

Código de Processo Civil, do artigo 19, inciso II, da Lei n.º 10.522/02 e do artigo 5º do Decreto n.º 2.346/97, cumpre 

destacar a superveniência de ausência de interesse recursal no tocante a tal pleito, na medida em que, julgado o 

paradigma relativo à questão de fundo, o recurso excepcional sob análise terá seu seguimento negado. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 
 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 
em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 
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5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 
Intime-se. 

 

São Paulo, 15 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00031 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0005145-60.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.005145-2/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : CLINICA DE NEFROLOGIA E DIALISE LTDA 

ADVOGADO : LUCIANO DE ALMEIDA GHELARDI e outros 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2009068329 

RECTE : CLINICA DE NEFROLOGIA E DIALISE LTDA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela Clínica de Nefrologia e Diálise Ltda., com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas 

"a" e "c", da Constituição Federal, à vista de capítulo de acórdão desta egrégia corte, que reconheceu ser legítima a 

revogação da isenção do recolhimento da COFINS, prevista no artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar n.º 70/91, pelo 

artigo 56 da Lei n.º 9.430/96. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Inconformada, sustenta que o decisum violou o artigo 535 do Código de Processo Civil, o artigo 6º, inciso II, da Lei 
Complementar n.º 70/91 e o artigo 66, §§ 1º e 3º, da Lei n.º 8.383/91, na medida em que a revogação da isenção 

concedida apenas seria possível por meio de lei complementar e não por lei ordinária, sob pena de afronta ao princípio 

da hierarquia das leis. Aduz, ainda, que o acórdão apresenta interpretação diversa da adotada pelo Superior Tribunal da 

Justiça em relação ao tema. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 299/306. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Inicialmente, não obstante as alegações acerca da nulidade do acórdão recorrido por suposta violação ao artigo 535 do 

Código de Processo Civil, cumpre destacar a superveniência de ausência de interesse recursal no tocante a tal pleito, 

na medida em que, julgado o paradigma relativo à questão de fundo, o recurso excepcional sob análise terá seu 

seguimento negado. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 50/823 

Discute-se nos autos a constitucionalidade da revogação da isenção, prevista na Lei Complementar n.º 70/91, pela Lei 

Federal n.º 9.430/96. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

826.428/MG, que foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil e 

regulamentado pela Resolução n.º 8/STJ de 07.08.2008, no sentido da validade da revogação da isenção prevista na Lei 

Complementar n.º 70/91 pelo artigo 56 da Lei n.º 9.430/96, verbis: 

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS. SOCIEDADES 

CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA. ISENÇÃO PREVISTA 

NO ARTIGO 6º, II, DA LEI COMPLEMENTAR 70/91. REVOGAÇÃO PELO ARTIGO 56, DA LEI 9.430/96. 

CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA REVOGADORA RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

(RE 377.457/PR E RE 381.964/MG). REAFIRMAÇÃO DO ENTENDIMENTO EXARADO NO ÂMBITO DA ADC 1/DF. 

1. A isenção da COFINS, prevista no artigo 6º, II, da Lei Complementar 70/91, restou validamente revogada pelo 

artigo 56, da Lei 9.430/96 (Precedentes do Supremo Tribunal Federal submetidos ao rito do artigo 543-B, do CPC: RE 

377.457 e RE 381.964, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 17.09.2008, Repercussão Geral - 

Mérito, DJe-241 DIVULG 18.12.2008 PUBLIC 19.12.2008). 
2. Isto porque: 

"... especificamente sobre a COFINS e a sua disciplina pela Lei Complementar 70, de 1991, a decisão proferida na 

ADC 1 (Rel. Moreira Alves, DJ 16.06.95), independentemente de qualquer possível controvérsia em torno da aplicação 

dos efeitos do § 2º, do art. 102 à totalidade dos fundamentos determinantes ali proclamados ou exclusivamente à sua 

parte dispositiva (objeto específico da RCl 2.475, Rel. Min. Carlos Velloso, em curso no Pleno), foi inequívoca ao 

reconhecer: 

a) de um lado, a prevalência na Corte das duas linhas jurisprudenciais anteriormente referidas (distinção 

constitucional material, e não hierárquica-formal, entre lei complementar e lei ordinária, e inexigibilidade de lei 

complementar para a disciplina dos elementos próprios à hipótese de incidência das contribuições desde logo previstas 

no texto constitucional); e 

b) de outro lado, que, precisamente pelas razões anteriormente referidas, a Lei Complementar 70/91 é, materialmente, 

uma lei ordinária. 

Ora, as razões anteriormente expostas são suficientes a indicar que, contrariamente ao defendido pela recorrente, o 

tema do conflito aparente entre o art. 56, da Lei 9.430/96, e o art. 6º, II, da LC 70/91, não se resolve por critérios 

hierárquicos, mas, sim, por critérios constitucionais quanto à materialidade própria a cada uma destas espécies. Logo, 

equacionar aquele conflito é sim uma questão diretamente constitucional. 

Assim, verifica-se que o art. 56, da Lei 9.430/96, é dispositivo legitimamente veiculado por legislação ordinária (art. 
146, III, 'b', a contrario sensu, e art. 150, § 6º, ambos da CF), que importou na revogação de dispositivo anteriormente 

vigente (sobre isenção da contribuição social), inserto em norma materialmente ordinária (artigo 6º, II, da LC 70/91). 

Conseqüentemente, não existe, na hipótese, qualquer instituição, direta ou indireta, de nova contribuição social, a 

exigir a intervenção de legislação complementar, nos termos do art. 195, § 4º, da CF." (RE 377.457/PR). 

3. Destarte, a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS incide sobre o faturamento das 

sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada, de que trata o artigo 1º, do Decreto-

Lei 2.397/87, tendo em vista a validade da revogação da isenção prevista no artigo 6º, II, da Lei Complementar 70/91 

(lei materialmente ordinária), perpetrada pelo artigo 56, da Lei 9.430/96. 

4. Outrossim, impende ressaltar que o Plenário da Excelsa Corte, tendo em vista o disposto no artigo 27, da Lei 

9.868/99, rejeitou o pedido de modulação dos efeitos da decisão proferida no Recurso Extraordinário 377.457/PR. 

5. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido pelo plenário do Supremo Tribunal 

Federal que proclamou a constitucionalidade da norma jurídica em tela (artigo 56, da Lei 9.430/94), como técnica de 

uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema da Common Law e que tem como desígnio a 

consagração da Isonomia Fiscal no caso sub examine. 

6. Recurso especial desprovido, mantendo-se a decisão recorrida, por fundamentos diversos. Acórdão submetido ao 

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 826428/MG, Re. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09.06.2010  , Dje 01.07.2010) 
O acórdão se amolda à orientação do Recurso Especial n.º 826.428/MG, anteriormente transcrito, representativo da 

controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei 11.672/08, à denegação do recurso 

especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00032 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AMS Nº 0005145-60.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.005145-2/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : CLINICA DE NEFROLOGIA E DIALISE LTDA 

ADVOGADO : LUCIANO DE ALMEIDA GHELARDI e outros 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

PETIÇÃO : REX 2009068326 

RECTE : CLINICA DE NEFROLOGIA E DIALISE LTDA 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pela Clínica de Nefrologia e Diálise Ltda., com fundamento no artigo 102, inciso III, 

alínea "a", da Constituição Federal, à vista de capítulo de acórdão desta egrégia corte, que reconheceu ser legítima a 

revogação da isenção do recolhimento da COFINS, prevista no artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar n.º 70/91, pelo 
artigo 56 da Lei n.º 9.430/96. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Inconformada, sustenta, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Aduz, ainda, que o acórdão 

recorrido violou os artigos 59, inciso II, 146 e 195, parágrafo 4º, da Constituição Federal, na medida em que a 

revogação da isenção concedida pela Lei Complementar n.º 70/91 apenas seria possível por meio de lei complementar e 

não por lei ordinária, sob pena de afronta ao princípio da hierarquia das leis. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 307/312. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Discute-se nos autos a constitucionalidade da revogação da isenção, prevista na Lei Complementar n.º 70/91, pela Lei 

Federal n.º 9.430/96. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 
n.º 377.457 / PR no regime da Lei n.º 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 

repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência, no sentido da constitucionalidade do artigo 56 da Lei n.º 

9.430/96, pois "a LC 70/91 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos 

dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída", possível, assim, a revogação da isenção por lei 

ordinária, verbis: 

 

"EMENTA: Contribuição social so0bre o faturamento - COFINS (CF, art. 195, I). 2. Revogação pelo art. 56 da Lei 

9.430/96 da isenção concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da Lei Complementar 

70/91. Legitimidade. 3. Inexistência de relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão 

exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. 4. A LC 70/91 

é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à 

contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 5. Recurso extraordinário conhecido 

mas negado provimento (RE 377457 / PR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 17.09.2008  , DJe-241 

DIVULG 18-12-2008 PUBLIC 19-12-2008 EMENT VOL-02346-08 PP-01774) 

 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º RE 377.457 / PR, anteriormente 

transcrito, representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 
11.418/06, à denegação do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo 

Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 
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São Paulo, 30 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00033 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AMS Nº 0013381-98.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.013381-0/SP  

APELANTE : SAMO SERVICOS DE ASSESSORIA EM SEGURANCA DO TRABALHO S/S LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : REX 2009129523 

RECTE : SAMO SERVICOS DE ASSESSORIA EM SEGURANCA DO TRABALHO S/S LTDA 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pela parte autora, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, à vista de capítulo de acórdão desta egrégia corte que reconheceu ser legítima a revogação da 

isenção do recolhimento da COFINS, prevista no artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar n.º 70/91, pelo artigo 56 da 

Lei n.º 9.430/96. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Inconformada, sustenta, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Alega, ainda, que o acórdão 

recorrido violou os artigos 59 e 69 da Constituição Federal, na medida em que a revogação da isenção concedida pela 

Lei Complementar n.º 70/91 apenas seria possível por meio de lei complementar e não por lei ordinária, sob pena de 

afronta ao princípio da hierarquia das leis. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 255/257. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 
 

Discute-se nos autos a constitucionalidade da revogação da isenção, prevista na Lei Complementar n.º 70/91, pela Lei 

Federal n.º 9.430/96. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 

n.º 377.457 / PR no regime da Lei n.º 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 

repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência, no sentido da constitucionalidade do artigo 56 da Lei n.º 

9.430/96, pois "a LC 70/91 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos 

dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída", possível, assim, a revogação da isenção por lei 

ordinária, verbis: 

 

"EMENTA: Contribuição social so0bre o faturamento - COFINS (CF, art. 195, I). 2. Revogação pelo art. 56 da Lei 

9.430/96 da isenção concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da Lei Complementar 

70/91. Legitimidade. 3. Inexistência de relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão 

exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. 4. A LC 70/91 

é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à 

contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 5. Recurso extraordinário conhecido 
mas negado provimento (RE 377457 / PR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 17.09.2008  , DJe-241 

DIVULG 18-12-2008 PUBLIC 19-12-2008 EMENT VOL-02346-08 PP-01774) 

 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º RE 377.457 / PR, anteriormente 

transcrito, representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 

11.418/06, à denegação do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo 

Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 
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São Paulo, 20 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00034 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0003613-42.2005.4.03.6108/SP 

  
2005.61.08.003613-1/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : FRANCESCO ANTONIO ANASTASIO 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE SOUZA FREITAS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2008178608 

RECTE : FRANCESCO ANTONIO ANASTASIO 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo impetrante, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 

verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. Opostos embargos 
de declaração, foram rejeitados. 

 

Inconformado, alega que o acórdão combatido contraria o artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho e os artigos 

3º, 6º, inciso XVI, e 7º da Lei n.º 7.713/88, ao argumento de que a gratificação espontânea em debate tem natureza 

indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos em decorrência de adesão a plano de demissão 

voluntária. Sustenta também a existência de divergência jurisprudencial em relação à matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 250/264. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 
liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 
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liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 
Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00035 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0003566-25.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.003566-0/SP  

AGRAVANTE : ALMIR MUNIN 

ADVOGADO : JOSE LUIZ DE ARAUJO SILVA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : FRANCISCO GAVA FILHO 

ADVOGADO : JOSE LUIZ DE ARAUJO SILVA 

PARTE RE' : TELEDIT TELECOMUNICACOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

PETIÇÃO : RESP 2008246256 

RECTE : ALMIR MUNIN 

No. ORIG. : 2002.61.82.038620-9 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Recurso especial interposto por Almir Munin, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu provimento parcial a agravo 

de instrumento somente para afastar a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na atual fase processual. 

Alega-se: 

a) violação ao artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional; 

b) a responsabilidade solidária do sócio-gerente somente se caracteriza se comprovada dissolução irregular da sociedade 

ou prática de atos de abuso de gestão ou violação da lei, contrato social ou estatuto; 

c) seu nome não figurou no polo passivo da inicial da execução, tampouco no título executivo; 

d) a exequente não se desincumbiu de seu ônus, porque não comprovou nenhuma das condições exigidas para 

redirecionar-lhe a execução; 

e) apresenta julgados do Superior Tribunal de Justiça com interpretação diversa adotada em relação ao tema. 

Em contrarrazões (fls. 743/746) a União sustenta ausência de prequestionamento e pretensão de reapreciação de provas. 
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O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado feito. 

Decido. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-GERENTE. INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 

POSSIBILIDADE. ART. 135, INCISO III, DO CTN. NULIDADE DA CDA. NÃO DEMONSTRADA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 

I - A exceção de pré-executividade constitui meio de defesa do devedor, concebido pela doutrina e jurisprudência, que 

permite argüir-se na execução, antes de efetivada a penhora, por mera petição, matérias que possam ser apreciadas de 

plano, independentemente de dilação probatória. 

II - O redirecionamento da execução fiscal, em razão da responsabilidade do sócio-gerente pelos créditos tributários 

da empresa, tem sua admissibilidade restrita às hipóteses deste ter agido dolosamente na administração da empresa, 

com excesso de poderes, contrariamente à lei ou ao contrato social. 
III - O não pagamento de tributos, por si só, não consubstancia infração à lei, ensejadora da aplicação do art. 135, III, 

do Código Tributário Nacional. 

IV - Havendo indícios de irregularidade no encerramento da pessoa jurídica, compete à pessoa responsável pela sua 

administração à época, a comprovação de inocorrência de infração de lei ou do contrato, em sede de embargos à 

execução. 

V- Não há que se falar em nulidade da CDA por não constar o nome do Agravante, uma vez que foi admitido no pólo 

passivo da demanda, na qualidade de responsável tributário, após ser verificada a impossibilidade de localização da 

empresa, em virtude de sua irregularidade cadastral. 

VI - Constituindo a exceção de pré-executividade, mero incidente processual de natureza não terminativa, injustificável 

cogitar-se de sucumbência antes de encerrada a lide. 

VII - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. 

VIII- Agravo de instrumento parcialmente provido." (fls. 701/702) 

A tese do recorrente é de que seu nome não constava do título executivo, de modo que caberia à exequente o ônus de 

comprovar as condições do artigo 135, inciso III, do C.T.N. a fim de redirecionar-lhe a execução. No entanto, a decisão 

atacada claramente apontou que a responsabilidade recaía sobre o recorrente porque, conforme contrato social, 

administrava a sociedade desde sua constituição e não foi comprovada alteração posterior, e por haver indícios de 

dissolução irregular daquela, de modo que a questão demandava dilação probatória a ser exercida em embargos à 
execução. 

Denota-se que o recurso não abordou o fundamento principal do aresto, qual seja, que a dissolução irregular é a infração 

que ensejou sua responsabilidade. Incidente a Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal. 

Ademais, averiguar se houve a dissolução irregular da sociedade ou se foram praticados atos com excesso de poderes ou 

infração à lei demandaria exame de matéria fático-probatória, o que impede a Súmula nº 07 do S.T.J., verbis: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00036 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0026479-98.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.026479-9/SP  

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO HERCULANO DA SILVA SICILIANO 

ADVOGADO : EVADREN ANTONIO FLAIBAM 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : BARRICA LANCHES LTDA e outros 

 
: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

 
: EVERALDO DE ARAUJO OLIVEIRA 

 
: VITOR PASCOAL MACHADO DE MINAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
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PETIÇÃO : RESP 2008095889 

RECTE : MARCO ANTONIO HERCULANO DA SILVA SICILIANO 

No. ORIG. : 2000.61.82.095453-7 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Marco Antônio Herculano da Silva, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e 

"c", da Constituição Federal, contra acórdão da 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou 

provimento a agravo e manteve decisão singular que negou seguimento a agravo de instrumento. 

Alega-se: 

a) violação ao artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional; 

b) a solidariedade prevista na lei não é objetiva, pressupõe dolo ou culpa; 

c) a exequente não mencionou, tampouco comprovou a prática de ato com excesso de poder ou infração à lei, estatuto 

ou contrato social; 

d) simples inadimplemento não é suficiente para embasar sua inclusão no polo passivo da execução; 

e) trata-se de empresa limitada e não sociedade de pessoas, portanto não é aplicável o artigo 134, inciso VII, do C.T.N.; 

f) inadmissível presunção de encerramento irregular da executada a respaldar o redirecionamento da execução, porque 

não se equipara esta situação com a empresa simplesmente inativa, ademais se retirou da sociedade em março de 1998 e 

eventual dissolução posterior não lhe pode ser imputada; 

g) a fazenda não inseriu seu nome na certidão de dívida ativa e não declinou a causa do pedido de sua inclusão no polo 

passivo do feito; 
h) apresenta julgados do Superior Tribunal de Justiça com interpretação diversa em relação ao tema. 

Contrarrazões (fls. 218/220) em que a União sustenta a regular aplicação da legislação pertinente e que o acórdão está 

conforme o entendimento dos tribunais superiores. 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135, III, CTN. HIPÓTESES DE CABIMENTO DA RESPONSABILIDADE 

SUBSIDIÁRIA DO SÓCIO-GERENTE. EXISTÊNCIA NO CASO CONCRETO. 

1. Encontra-se consolidada a jurisprudência, sob todos os ângulos enfocados na ação, firme no sentido de que a 

inclusão do sócio(s)-gerente(s) no pólo passivo da ação executiva não exige, como suposto, a comprovação cabal de 

sua responsabilidade, mas apenas a existência de indícios, elementos de convicção que, pelas circunstâncias do caso 
concreto, justifiquem a sua inserção, mesmo porque as provas, favoráveis ao(s) administrador(es) no sentido de 

contrariar a presunção de responsabilidade inerente à dissolução irregular e à prática de atos com excesso de poderes 

ou a infração da lei, estatuto ou contrato social, devem ser produzidas, pelo interessado, na via larga da ação cognitiva 

incidental. 

2. Embora o juízo firmado não seja definitivo, admitindo a discussão em embargos, não se pode negar, pelo que 

evidenciado nos autos, que é razoável e justificada a alegação de que o(s) sócio(s)-gerente(s) teria conduzido os 

negócios com a prática de atos reveladores de excesso de poderes ou de infração da lei, estatuto ou contrato social - e, 

no caso concreto, estando presente, ainda e sobretudo, a fundada suspeita de dissolução irregular da pessoa jurídica -, 

sendo cabível, portanto, e em consonância com a jurisprudência consolidada, a integração à execução fiscal do(s) 

responsável(is) tributário(s), tal como requerida pela Fazenda Nacional, na forma do artigo 135, inciso III, do Código 

Tributário Nacional. 

3. Cumpre ressaltar, ademais, que o débito inscrito refere-se a tributo com fato gerador realizado entre fevereiro de 

1996 à janeiro de 1997, período em que o agravante integrava o quadro societário da empresa. 

4. A alegação de que é nula a CDA, por não indicar o nome do co-responsável, é igualmente improcedente, pois a 

formalidade essencial exigida refere-se apenas à situação do devedor, podendo ser a execução redirecionada, se for o 

caso, àqueles, mesmo que sem a sua qualificação no título executivo. A propósito, decidiu esta Turma na AC nº 

2001.03.99.052619-9, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 28.01.04, p. 154. 
5. Agravo inominado desprovido." (fls. 167/168) 

Na espécie, em trecho do voto do relator que decidiu o litígio está consignado: 

 

"Embora o juízo firmado não seja definitivo, admitindo a discussão em embargos, não se pode negar, pelo que 

evidenciado nos autos, que é razoável e justificada a alegação de que o(s) sócio(s)-gerente(s) teria conduzido os 

negócios com a prática de atos reveladores de excesso de poderes ou de infração da lei, estatuto ou contrato social - e, 

no caso concreto, estando presente, ainda e sobretudo, a fundada suspeita de dissolução irregular da pessoa jurídica -, 

sendo cabível, portanto, e em consonância com a jurisprudência consolidada, a integração à execução fiscal do(s) 
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responsável(is) tributário(s), tal como requerida pela Fazenda Nacional, na forma do artigo 135, inciso III, do Código 

Tributário Nacional. 

Na espécie, o débito inscrito refere-se a tributo com fato gerador realizado entre fevereiro de 1996 à janeiro de 1997, 

período em que o agravante integrava o quadro societário da empresa (f. 75/9), consta certidão de que a empresa 

encontra-se "ativa não regular" (f. 30 e 57), certidão do sr. Oficial de Justiça dando pela ausência de bens (f. 63). 

A alegação de que é nula a CDA, por não indicar o nome do co-responsável, é igualmente improcedente, pois a 

formalidade essencial exigida refere-se apenas à situação do devedor, podendo ser a execução redirecionada, se for o 

caso, àqueles, mesmo que sem a sua qualificação no título executivo. (...)" (fls. 165/166) 

 

A insurgência do recorrente de violação ao artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional esbarra no óbice da 

Súmula 7 do STJ, porque demanda a análise de matéria fático-probatória. O decisum baseou-se na prova dos autos para 

concluir ser possível exigir-se do sócio a dívida, ainda que não inscrito no título executivo, uma vez que havia 

suficientes indícios de dissolução irregular da empresa, conforme acima anotado. Ademais, o aresto reproduz o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça expresso na Súmula nº 435: "Presume-se dissolvida irregularmente a 

empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente". No mesmo sentido do acórdão ora recorrido, anoto 

precedente com a orientação do S.T.J., verbis: 

 
"EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO - FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO - 

AUSÊNCIA DE BENS - CONFIGURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DOS SÓCIOS - 

PRECEDENTES. 

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 

obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na decisão. 

2. In casu, constata-se a omissão do julgado, pois não se levou em consideração a ausência de bens da empresa em 

garantia da execução, situação que acarreta a dissolução irregular da empresa e a consequente responsabilização dos 

sócios. 

3. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte Superior, "a dissolução irregular da empresa sem deixar bens para 

garantir os débitos, ao contrário do simples inadimplemento do tributo, enseja o redirecionamento da execução fiscal 

contra os sócios-gerentes, independentemente de restar caracterizada a existência de culpa ou dolo por parte desses". 

(EDcl no REsp 656.071/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.6.2009, DJe 

15.6.2009, grifei.) 

Embargos de declaração acolhidos, para negar provimento ao recurso especial da empresa-embargada, mantendo a 

responsabilidade tributária determinada pelo juízo de origem." - Grifei. 

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1095672/SP - 2ª Turma - rel. Min. HUMBERTO MARTINS, j. 20/05/2010, v.u., DJe 

07/06/2010) 
Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0071294-83.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.071294-2/SP  

AGRAVANTE : LUIGI MISSERONI 

ADVOGADO : NELSON LOMBARDI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : MISURALAR UTILIDADES DOMESTICAS LTDA e outros 

 
: DORIVAL JESUS DE CAMARGO 

 
: ROSANA MISSERONI 

 
: FERNANDO MISSERONI 

 
: BENEDITO HERANCA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE TATUI SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 02.00.00041-5 A Vr TATUI/SP 

DECISÃO 
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Recurso especial interposto por Luigi Misseronni, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo legal, 

que manteve a decisão singular proferida nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil em agravo de 

instrumento julgado deserto. 

 

Alega-se: 
 

a) o agravo de instrumento foi interposto em cumprimento às exigências processuais, com a instrução das peças 

obrigatórias, nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, precipuamente quanto ao recolhimento dos valores 

de porte de remessa e de retorno, conforme o artigo 511 do mesmo diploma legal; 

 

b) a teor do que dispõe o artigo 2º da Lei 9.289/96, o recolhimento do preparo foi efetuado tempestivamente, em 

formulário próprio, sob o código e valores corretos, junto à instituição financeira legalizada, de forma que não é 

suficiente para a não admissão do recurso dispositivo contido em "Resolução", cujo fundamento de validade é a própria 

lei mencionada; 

 

c) ainda que as custas tenham sido pagas em outro banco oficial, no caso Nossa Caixa, o valor será remetido ao fundo 

judiciário correto, pois efetuado em perfeita congruência com o prescrito legalmente. 
 

Sem contrarrazões. (fl. 266) 

 

DECIDO. 
 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"AGRAVO LEGAL. PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE VALORES RELATIVOS AO PREPARO.  

1. Estabelece o artigo 525, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, que a petição de agravo de instrumento deve ser 

acompanhada do comprovante de pagamento das respectivas custas e do porte de retorno, conforme tabela que será 

publicada pelos tribunais 

2. A teor do que preceitua a Resolução nº 169 deste tribunal, são devidos o pagamento de custas recursais de acordo 

com os valores ali consignados. 

3. É de ser negado seguimento ao recurso que não veio acompanhado do pagamento dos valores relativos ao preparo, 

em face da ocorrência de deserção, nos termos do artigo 511, do Código de Processo Civil. 

4. Agravo a que se nega provimento." (fl. 238)  

 
O julgado hostilizado manteve a decisão que declarou deserto o agravo de instrumento apresentado pelo recorrente, em 

razão do irregular recolhimento do preparo. A parte, por sua vez, pretende a reforma do aresto sob o fundamento de que 

o depósito das custas processuais, em estabelecimento diverso da Caixa Econômica Federal, por si só, não é suficiente 

para decretar a deserção do recurso, pois o pagamento foi efetuado tempestivamente, em formulário próprio, sob o 

código e valores corretos. Contudo, as razões expendidas não merecem guarida, porquanto se verifica que o depósito da 

taxa ocorreu em estabelecimento bancário não previsto em lei (fl. 207), sem justificativa plausível, de forma que o 

acórdão impugnado encontra-se em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a teor da 

jurisprudência que segue, in verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PORTE DE REMESSA E RETORNO DA APELAÇÃO CÍVEL. 

RECOLHIMENTO EM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DIVERSA DA PREVISTA NA LEI 9.289/1996. RECURSO 

DESERTO. 

1. As custas processuais, na Justiça Federal, devem ser pagas na Caixa Econômica Federal, consoante determinado 

pela Lei 9.289/1996. O recolhimento em banco oficial diverso só pode ser realizado nos locais onde não existam 

agências da CEF, o que não é a hipótese dos autos. 

2. Agravo Regimental provido. 

(STJ - AgRg no REsp 1038864 / RS, Rel.Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, v.u., DJe 09/03/2009)  
Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0101981-43.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.101981-8/SP  

AGRAVANTE : IZAIAS LOPES DO CARMO 

ADVOGADO : RONALDO APARECIDO CALDEIRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTACAO DE 

MERCADORIAS EM GERAL DE RIBEIRAO PRETO e outros 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2003.61.02.001381-6 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Izaias Lopes do Carmo, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo legal que manteve a decisão singular proferida nos termos do artigo 527, inciso I, c.c. artigo 557 do Código de 

Processo Civil em agravo de instrumento julgado deserto. 

 

Alega-se: 
 

a) ofensa ao artigo 2º da Lei 9.289/96; 

 
b) a lei que fundamenta o acórdão autoriza que o recolhimento das custas seja realizado em agência diversa da Caixa 

Econômica Federal e permite que seja no Banco do Brasil; 

 

c) há nos autos documento onde o funcionário da CEF afirma que não existe agência ou PAB desse banco na localidade 

onde o subscritor do recurso possui escritório nem no local onde o recorrente mantém atividade financeira, o que 

justifica o recolhimento do preparo em outro banco; 

 

d) ao recolher as custas no Banco do Brasil, o recorrente observou a Lei 9.289/96 e a Resolução 169/00 do TRF 3ª 

Região; 

e) o recurso e o pagamento das custas são tempestivos, pois protocolado em 04/09/07 resta observado o prazo previsto o 

ordenamento legal; 

 

Sem contrarrazões. (fl. 156) 

 

DECIDO. 
 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PREPARO E PORTE DE 
REMESSA E RETORNO. RECOLHIMENTO EM BANCO NÃO-OFICIAL. INADMISSIBILIDADE. 

1. O agravante apenas insurge-se com o conteúdo da decisão denegatória, não elabora nenhum argumento contrário à 

aplicação do 

art. 557 do Código de Processo Civil. 

2. É dever do agravante zelar pela correta instrução do recurso, trazendo as peças essenciais à formação do 

instrumento, comprovando, inclusive, o recolhimento das custas relativas ao preparo e ao porte de retorno, quando 

devidos, no momento de sua interposição, sob pena de seu não-conhecimento 

3. As custas foram recolhidas em desacordo com a Lei n. 9.289/96 e a Resolução n. 169/00, deste Tribunal. O art. 3º da 

Resolução n. 169/00 do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região estabelece que o 

recolhimento das custas realizar-se-á em uma das agências da Caixa Econômica Federal - CEF, ou na falta desta, em 

outro banco oficial. 

4. As custas relativas ao porte de remessa e retorno foram recolhidas em banco não-oficial, motivo determinante, 

portanto, para aplicação da pena de deserção. 

5. Agravo legal desprovido." (fl. 119)  

 

O julgado hostilizado manteve a decisão que declarou deserto o agravo de instrumento apresentado pela recorrente, em 

razão do recolhimento do preparo em estabelecimento não oficial, sem justificativa plausível. A parte, por sua vez, 
pretende a reforma do aresto sob o fundamento de que o depósito das custas processuais se deu no Banco do Brasil, 

porque no local onde exerce atividade financeira não há agência da Caixa Econômica Federal, o que também ocorre 
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com o subscritor do presente recurso. Contudo, as razões expendidas não merecem guarida, porquanto o acórdão 

impugnado esclareceu à fl. 118 que este processo tramita em Ribeirão Preto (SP), cidade na qual existem diversas 

agências da Caixa Econômica Federal, de forma que não se justificam as alegações aqui aduzidas. Nesse sentido é o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a teor da jurisprudência que segue, in verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PORTE DE REMESSA E RETORNO DA APELAÇÃO CÍVEL. 

RECOLHIMENTO EM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DIVERSA DA PREVISTA NA LEI 9.289/1996. RECURSO 

DESERTO. 

1. As custas processuais, na Justiça Federal, devem ser pagas na Caixa Econômica Federal, consoante determinado 

pela Lei 9.289/1996. O recolhimento em banco oficial diverso só pode ser realizado nos locais onde não existam 

agências da CEF, o que não é a hipótese dos autos. 

2. Agravo Regimental provido. 

(STJ - AgRg no REsp 1038864 / RS, Rel.Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, v.u., DJe 09/03/2009)  

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00039 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0118616-02.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.118616-4/SP  

AGRAVANTE : JAIME ROVIRALTA 

ADVOGADO : MARCOS BRANDAO WHITAKER 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : UNIVET S/A IND/ VETERINARIA e outro 

ADVOGADO : OCTÁVIO TEIXEIRA BRILHANTE USTRA 

PARTE RE' : JOSE AUGUSTO DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PETIÇÃO : RESP 2007312174 

RECTE : JAIME ROVIRALTA 

No. ORIG. : 2005.61.82.039619-8 3F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Jaime Roviralta, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de 

instrumento. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Alega-se: 

a) afronta ao artigo 135 do Código Tributário Nacional, com interpretação que conflita com as disposições do artigo 110 

do mesmo código e viola, em consequência, as disposições dos artigos 20 do Código Civil e do Decreto nº 3.708 de 10 

de janeiro de 1919; 

b) é possível arguir em sede de exceção de pré-executividade a ilegitimidade passiva do sócio para responder por 

dívidas da sociedade, porque não há necessidade de qualquer dilação probatória para apreciar a matéria; 

c) cabe ao exequente demonstrar a ocorrência do fato gerador da responsabilidade patrimonial do sócio por dívida da 

sociedade; 

d) a sociedade encontra-se regularmente constituída e em pleno funcionamento; 

e) não há notícia nos autos de que a empresa executada não possua bens suficientes para garantir a execução em curso; 
f) somente após a liquidação total dos bens da sociedade é que os sócios respondem com seu patrimônio pessoal; 

g) o artigo 134, incisos I e II, do C.T.N. ao dispor sobre solidariedade de terceiros no caso de impossibilidade de 

cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, trata de responsabilidade de caráter supletivo, conforme 

interpretação jurisprudencial; 

h) apresenta julgados do Superior Tribunal de Justiça com interpretação diversa adotada em relação ao tema. 

Sem contrarrazões (fl. 138). 
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O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

DECISÃO QUE MANTEVE O SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 

inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da responsabilidade 

tributária são os estabelecidos pelo direito material (artigo 135 do CTN). 

2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou co-responsável (Lei nº 6830/80, art. 2º, § 5º, I) 

confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), devendo a 

responsabilidade tributária, relação de direito material, ser decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 

dos embargos à execução, até porque a certidão de Dívida Ativa goza da presunção de liquidez e certeza, que só pode 

ser afastada pela produção de prova em contrário. 

3. Agravo improvido." (fl. 76) 
A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 

"PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO. 

1. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição a esclarecer via embargos de 

declaração, até porque somente em sede de embargos do devedor é que se verificará se foi efetivamente violado o 

disposto no art. 146, III, da CF/88, no art. 13 da Lei 8620/93, nos arts. 586 e 618, I, do CPC e no art. 1016 do CC. 

2. Não podem ser acolhidos os embargos de declaração com o propósito de instaurar nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada, e ou com fim de prequestionamento, se não restarem evidenciados os pressupostos 

indicados no art. 535 do CPC. 

3. Embargos conhecidos e rejeitados." (fl. 96) 

 

Sem plausibilidade o recurso especial. 

Primeiramente, os artigos 110 e 134 do C.T.N., 20 do Código Civil e Decreto nº 3.708, de 10.01.19, não foram objeto 

do acórdão, nem os embargos de declaração os suscitaram. Incidente a Súmula nº 211 do S.T.J.. 

No mais, flagrante o descompasso entre o aresto e as razões recursais, pois no primeiro se estabeleceu a legitimidade 

passiva da parte e nas outras desenvolvem-se argumentos relativos à responsabilidade tributária. Não se confundem 

questões de direito processual com as de direito material. Incidentes as Súmulas nº 283 e 284 do S.T.F.. 
Ademais, o acórdão reproduz o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigmas, 

no regime da Lei nº 11.672 pela Corte Superior que, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.104.900 e nº 1.110.925, 

representativos de controvérsia, decidiu, verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 

DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 

pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 

nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 

orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 
3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 

representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida 

na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ." 

(REsp 1104900/ES - 1ª Seção - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 25/03/2009, v.u., DJe 01/04/2009) 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
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1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 

outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 

pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. 

Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio 

que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução.  

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC." 

(REsp 1110925/SP - 1ª Seção - rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 22/04/2009, v.u., DJe 04/05/2009) 

 

Desse modo, a decisão recorrida se amolda aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o que leva a negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00040 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0120792-51.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.120792-1/SP  

AGRAVANTE : JOAO BUZONE JUNIOR 

ADVOGADO : VANDER BERNARDO GAETA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

PARTE RE' : MEMOREX TELEX PRODUTOS DE PRECISAO LTDA e outro 

 
: DECIO GAINO COLOMBINI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

PETIÇÃO : RESP 2008025384 

RECTE : JOAO BUZONE JUNIOR 

No. ORIG. : 98.05.09747-1 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por João Buzone Júnior, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo de instrumento. 

Alega-se: 

a) afronta ao artigo 135, incisos I e III, do Código Tributário Nacional; 

b) é parte ilegítima para figurar no polo passivo da execução, porque jamais foi sócio da executada, apenas funcionário; 

c) sua demissão ocorreu em 1994, antes das infrações fiscais; 

d) o encerramento das atividades da empresa ocorreu quase um ano após seu desligamento; 

e) não pode ser responsabilizado pela dívida, que deve ser dirigida aos sócios da empresa. 

Em contrarrazões (fls. 142/147) a União sustenta que o acórdão está amparado em regular aplicação da legislação 

pertinente e afinado à jurisprudência dos tribunais. 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DO SÓCIO-GERENTE NO 

PÓLO PASSIVO. 

I. Antes da oposição dos embargos à execução, cabível é a discussão sobre a questão processual de legitimidade 

passiva do sócio, mormente em casos de inadimplência de tributos de pessoa jurídica desprovida de patrimônio - ou 

simplesmente não localizada. 

II. A apuração da existência de efetiva responsabilidade do sócio fica relegada a eventuais embargos à execução, por 

se tratar de matéria fática de fundo, sujeita à instrução probatória. 
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III. Reconhecida a legitimidade do sócio para figurar no pólo passivo da ação. 

IV. Agravo de instrumento improvido." (fl. 118) 

 

O acórdão reconhece a possibilidade de discutir-se a legitimidade passiva do sócio antes dos embargos à execução, 

porém concluiu ser possível a inclusão do sócio-gerente no polo passivo da execução e que a apuração de sua efetiva 

responsabilidade ficava sujeita à instrução probatória a ser exercida em eventuais embargos. Nesse sentido, anotou a 

relatora no voto: 

 

"Entretanto, nesta fase processual, não se há de perquirir a responsabilidade do dirigente social pelas pendências da 

empresa, mas, tão somente, sua legitimidade passiva para figurar na demanda, mormente nos casos em que a pessoa 

jurídica não subsiste regularmente e, por isso, sequer pode adentrar a relação processual através de representante. 

Poder-se-ia afastar liminarmente a legitimidade, por exemplo, no caso de ser citado um estranho à empresa devedora, 

ou sócio não pertencente ao quadro de administradores. 

Fazendo parte da gerência da sociedade devedora, deve o sócio ser incluído no pólo passivo da execução, inclusive 

para, posteriormente, possibilitar a regular aferição de sua responsabilidade, bem como a tempestiva e efetiva defesa 

dos bens que podem vir a sofrer a constrição. 

Cabe ressaltar que a indicação do sócio para figurar no pólo passivo tem caráter meramente processual, posto que sua 

responsabilidade pelo inadimplemento da empresa poderá ser amplamente discutida em sede de embargos à execução, 
permitindo-se a produção de prova e demonstração da real ingerência de cada um nos rumos do empreendimento. 

Neste instante, cumpre-se, tão somente, justificar a legitimidade passiva do sócio, mormente em casos de inadimplência 

de tributos de pessoa jurídica desprovida de patrimônio - ou simplesmente não localizada. 

Destarte, a apreciação da lide posta a desate, neste momento, deve se cingir à análise da pertinência subjetiva da 

demanda, relegando-se a apuração da existência de responsabilidade a eventuais embargos à execução, por se tratar 

de matéria fática de fundo, sujeita à instrução probatória. 

Na hipótese, portanto, identifico a legitimidade do sócio João Buzone Júnior para figurar no pólo passivo da ação, sem 

que isso interfira no julgamento posterior de sua responsabilidade, se for o caso." (fls. 116/117) 

 

A tese do recorrente aponta a violação da legislação, justamente sob alegação de que nunca foi sócio, conforme prova 

documental, de modo que não cabe o redirecionamento da execução fiscal nos termos do artigo 135 do Código 

Tributário Nacional. 

O acórdão, conforme argumentação recursal, assenta-se em pressupostos fáticos equivocados, o que não foi suscitado 

via embargos de declaração. Em consequência, as afirmações contidas no aresto, porque de ordem fático-probatória, 

não podem ser objeto de apreciação no S.T.J., à vista da Súmula nº 7 do mesmo sodalício. 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 
 

São Paulo, 31 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00041 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0014913-88.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.014913-8/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : CYNTIA DO AMARAL GURGEL XAVIER 

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO GARCIA LEAL e outro 

PETIÇÃO : RESP 2008231295 

RECTE : CYNTIA DO AMARAL GURGEL XAVIER 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela impetrante, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 

verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. Opostos embargos 

de declaração, foram rejeitados. 

 

Preliminarmente, requer seja reconhecida a nulidade do acórdão, porquanto não enfrentou a matéria trazida à discussão, 

de modo que contraria os artigos 458, inciso II, e 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. No mérito, alega que 

o acórdão combatido nega vigência ao artigo 43, incisos I e II, do Código Tributário Nacional, ao argumento de que a 

gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos em 

decorrência de adesão a plano de demissão voluntária. Sustenta também a existência de divergência jurisprudencial em 

relação à matéria. 
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Contrarrazões às fls. 223/229. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Não obstante as alegações acerca da nulidade do acórdão recorrido por suposta violação aos artigos 165, 458, inciso II, 

515, § 1º, e 535, inciso II, do Código de Processo Civil, cumpre destacar a superveniência de ausência de interesse 

recursal no tocante a tal pleito, na medida em que, julgado o paradigma relativo à questão de fundo, o recurso 

excepcional sob análise terá seu seguimento negado. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 
"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 
Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 
"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 
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Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00042 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0005656-69.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.005656-3/SP  

AGRAVANTE : SERGIO RIBEIRO CALIL 

ADVOGADO : ISAIAS LOPES DA SILVA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : MULTICIRCUITS IND/ E COM/ LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PETIÇÃO : RESP 2008052806 

RECTE : SERGIO RIBEIRO CALIL 

No. ORIG. : 2006.61.82.032058-7 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Sérgio Ribeiro Calil, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo de instrumento. Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos apenas para determinar a 

inclusão do voto faltante. 

Alega-se: 

a) violação dos artigos 596 do Código de Processo Civil e 135 do Código Tributário Nacional; 

b) a responsabilidade dos sócios não é objetiva; 

c) necessidade de provar que agiram com dolo; 

d) antes de direcionar a execução ao sócio, primeiro deve ser excutido o patrimônio da pessoa jurídica; 

e) apresenta julgados Tribunais Regionais Federais da 1ª e 4ª Regiões que adotaram interpretação diversa em relação ao 

tema. 

Em contrarrazões (fls. 134/152) a União sustenta: 

a) não houve o adequado prequestionamento; 

b) não cabe a insurgência pela alínea "c", porque o paradigma apontado não pertence a outro tribunal, conforme exige a 

legislação, não foi extraída de repositório oficial de jurisprudência dos tribunais superiores e não foi autenticada a 

respectiva cópia juntada aos autos; 

c) não foram apontados os argumentos que inauguram a divergência, não confrontados os pontos divergentes e deixou 
de expor as teses antagônicas; 

d) a exceção de pré-executividade é instrumento de defesa apto a combater questões reconhecíveis de plano, cabível 

para alegar matérias relativas às condições da ação e pressupostos processuais, cognoscíveis de ofício pelo juízo, e 

causas extintivas do crédito que não demandem dilação probatória; 

e) no caso, o título executivo tem presunção de liquidez e certeza, somente contrastável mediante prova em contrário e 

por defesa em embargos. 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

DECISÃO QUE MANTEVE O SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 

inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da responsabilidade 
tributária são os estabelecidos pelo direito material (artigo 135 do CTN). 
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2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou co-responsável (Lei nº 6830/80, art. 2º, § 5º, I) 

confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), devendo a 

responsabilidade tributária, relação de direito material, ser decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 

dos embargos à execução, até porque a certidão de Dívida Ativa goza da presunção de liquidez e certeza, que só pode 

ser afastada pela produção de prova em contrário. 

3. Agravo improvido." (fl. 64) 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EXPLICITAÇÃO DO VOTO VENCIDO. 

1. Deixou de constar, destes autos, a declaração do voto vencido, impondo-se, por isso, o acolhimento dos embargos, 

para determinar a inclusão, nos autos, da íntegra do voto faltante, a ser explicitado pelo seu prolator. 

2. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição a esclarecer via embargos de 

declaração, até porque somente em sede de embargos do devedor é que se verificará se foi efetivamente violado o 

disposto no art. 146, III, da CF/88, no art. 13 da Lei 8620/93, nos arts. 586 e 618, I, do CPC e no art. 1016 do CC. 

3. Quanto à exclusão do sócio, não podem ser acolhidos os embargos de declaração com o propósito de instaurar nova 

discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada, e ou com fim de prequestionamento, se não restarem 

evidenciados os pressupostos indicados no art. 535 do CPC. 

4. Embargos conhecidos e parcialmente providos." (fl. 92) 
Sem plausibilidade o recurso especial. 

Primeiramente, o artigo 596 do C.P.C. não foi objeto do acórdão recorrido, nem os embargos de declaração o 

suscitaram. Incidente a Súmula nº 211 do S.T.J.. 

No mais, flagrante o descompasso entre o aresto e as razões recursais, pois no primeiro se estabeleceu a legitimidade 

passiva da parte e nas outras desenvolvem-se argumentos relativos à responsabilidade tributária. Não se confundem 

questões de direito processual com as de direito material. Incidentes as Súmulas nº 283 e 284 do S.T.F.. 

Ademais, o acórdão reproduz o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigmas, 

no regime da Lei nº 11.672 pela Corte Superior que, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.104.900 e nº 1.110.925, 

representativos de controvérsia, decidiu, verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 

DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 

pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 
nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 

orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 

representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida 

na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ." 

(REsp 1104900/ES - 1ª Seção - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 25/03/2009, v.u., DJe 01/04/2009) 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 

outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 
pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. 

Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio 

que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução. 

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC." 

(REsp 1110925/SP - 1ª Seção - rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 22/04/2009, v.u., DJe 04/05/2009) 

 

Desse modo, a decisão recorrida se amolda aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o que leva a negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 
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Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 16 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00043 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0032259-82.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.032259-7/SP  

AGRAVANTE : ALCILENE SOARES AGUIAR 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PETIÇÃO : RESP 2008041831 

RECTE : ALCILENE SOARES AGUIAR 

No. ORIG. : 90.03.07865-3 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Alcilene Soares Aguiar, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de 

instrumento. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Alega-se: 

a) ofensa ao artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil; 

b) nulidade do acórdão por não ter sanado omissão apontada em embargos de declaração acerca da violação ao artigo 

135 do C.T.N.; 

c) incorreta interpretação do artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional; 

d) a recorrente nunca foi gerente da empresa executada; 
e) a cópia do contrato social apresentada tem força probatória suficiente para demonstrar a ilegitimidade passiva da 

recorrente; 

f) o documento foi registrado na JUCESP; 

g) a empresa tem personalidade jurídica distinta da de seus sócios e a principal consequência dessa autonomia é a 

responsabilidade patrimonial da sociedade, inconfundível e incomunicável com o patrimônio individual de cada um de 

seus sócios; 

h) não basta ser sócio para que seus bens particulares possam ser excutidos em prol do excepto, é necessário que a 

pessoa indicada tenha praticado atos de administração dentro da sociedade; 

i) o sócio cotista não responde pelas dívidas tributárias geradas pela sociedade. 

Em contrarrazões (fls. 108/114) a União sustenta que a discussão acerca da alegada ilegitimidade passiva demanda 

dilação probatória a ser exercida em embargos à execução, pois vigora a presunção iuris tantum de responsabilidade. 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 
A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

DECISÃO QUE MANTEVE A SÓCIA NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 

inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da responsabilidade 

tributária são os estabelecidos pelo direito material (artigo 135 do CTN). 

2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou co-responsável (Lei nº 6830/80, art. 2º, § 5º, I) 

confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), devendo a 

responsabilidade tributária, relação de direito material, ser decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 

dos embargos à execução, até porque a certidão de Dívida Ativa goza da presunção de liquidez e certeza, que só pode 

ser afastada pela produção de prova em contrário. 

3. Agravo improvido." (fl. 70) 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 
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"PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO. 

1. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição a esclarecer via embargos de 

declaração. 

2. Não podem ser acolhidos os embargos de declaração com o propósito de instaurar nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada, e ou com fim de prequestionamento, se não restarem evidenciados os pressupostos 

indicados no art. 535 do CPC. 

3. Embargos conhecidos e rejeitados." (fl. 86) 

Inicialmente, é de se ressaltar que não restou violado o artigo 535 do Código de Processo Civil, porque o aresto não 

deveria mesmo tratar de questão de direito material, uma vez que adotou entendimento a respeito de questão prévia 

àquele exame, a legitimidade processual da parte. 

No mais, flagrante o descompasso entre o aresto e as razões recursais, pois no primeiro se estabeleceu a legitimidade 

passiva da parte e nas outras desenvolvem-se argumentos relativos à responsabilidade tributária. Não se confundem 

questões de direito processual com as de direito material. Incidentes as Súmulas nº 283 e 284 do S.T.F.. 

Ademais, o acórdão reproduz o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigmas, 

no regime da Lei nº 11.672 pela Corte Superior que, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.104.900 e nº 1.110.925, 

representativos de controvérsia, decidiu, verbis: 

 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 

DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 

pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 

nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 

orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 

representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida 

na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ." 

(REsp 1104900/ES - 1ª Seção - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 25/03/2009, v.u., DJe 01/04/2009) 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 

outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 

pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. 

Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio 

que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução. 

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC." 

(REsp 1110925/SP - 1ª Seção - rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 22/04/2009, v.u., DJe 04/05/2009) 

 

Desse modo, a decisão recorrida se amolda aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o que leva a negativa de 
seguimento do recurso especial interposto. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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2007.03.00.047937-1/SP  

AGRAVANTE : PAULO IZZO NETO 

ADVOGADO : CLAUDIA RUFATO MILANEZ 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : LPPI COM/ E REPRESENTACOES DE VEICULOS AUTOMOTIVOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PETIÇÃO : RESP 2008158358 

RECTE : PAULO IZZO NETO 

No. ORIG. : 2005.61.82.031302-5 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Paulo Izzo Neto, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de instrumento. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Alega-se: 

a) contrariedade ao artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional; 

b) sua inclusão no polo passivo da execução se deu em virtude do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, que é inconstitucional, 
porque há necessidade de edição de lei complementar para tratar da responsabilidade tributária solidária; 

c) com a apresentação da DCTF, por se tratar de denúncia espontânea, não existe previsão legal para cobrança de multa 

moratória, ainda que não pago o tributo, porque não há infração à norma tributária; 

d) como não houve descumprimento de norma tributária e nem procedimento fiscalizatório para apuração do crédito 

tributário a ensejar lançamento de multa moratória conforme previsão do artigo 138 do C.T.N., deve ser reconhecida a 

iliquidez e incerteza do valor lançado na certidão de dívida ativa; 

e) a ausência de liquidez e certeza do título também é visível pela cobrança de acréscimo no percentual de 20% sobre o 

valor do débito prevista no Decreto-Lei nº 1.025/69, pois somente são passíveis de cobrança para substituir verba 

honorária no caso de julgamento improcedente dos embargos à execução, de modo que não fazem parte do título; 

f) inconstitucionalidade da taxa SELIC, porque o artigo 13 da Lei nº 9.065/95 não instituiu, definiu ou traçou 

parâmetros para seu cálculo, o que torna ilegal sua aplicação em matéria tributária, porque a deficiência não é suprida 

por circulares e resoluções. 

Em contrarrazões (fls. 272/287) a União sustenta que os sócios são responsáveis solidários pela dívida e os requisitos de 

liquidez e certeza da certidão de dívida ativa somente podem ser ilididos mediante produção de prova contrária pelo 

contribuinte, de modo que o acórdão foi prolatado em observância a legislação cabível e de acordo com a jurisprudência 

dominante. 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 
Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

DECISÃO QUE MANTEVE O SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 

inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da responsabilidade 

tributária são os estabelecidos pelo direito material (artigo 135 do CTN). 

2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou co-responsável (Lei nº 6830/80, art. 2º, § 5º, I) 

confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), devendo a 

responsabilidade tributária, relação de direito material, ser decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 

dos embargos à execução, até porque a certidão de Dívida Ativa goza da presunção de liquidez e certeza, que só pode 

ser afastada pela produção de prova em contrário. 

3. As demais questões aventadas pelo agravante, concernentes a ausência de previsão legal para a cobrança da multa 
moratória, impossibilidade de se exigir correção monetária da multa e inaplicabilidade da taxa Selic, não comportam 

apreciação em sede de exceção de pré-executividade e deverão ser suscitadas na vida dos embargos à execução, após 

garantido o Juízo. 

4. Agravo improvido." (fl. 213) 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração expressa: 

 

"PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO. 
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1. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição a esclarecer via embargos de 

declaração, até porque restou claro que não houve afronta ao disposto no art. 146, III, "b", da CF/88 e no art. 135, III, 

do CTN. 

2. Não podem ser acolhidos os embargos de declaração com o propósito de instaurar nova discussão sobre a 

controvérsia jurídica já apreciada, e ou com fim de prequestionamento, se não restarem evidenciados os pressupostos 

indicados no art. 535 do CPC. 

3. Embargos conhecidos e rejeitados." (fl. 232) 

Sem plausibilidade o recurso especial. 

Flagrante o descompasso entre o aresto e as razões recursais, pois no primeiro se estabeleceu a legitimidade passiva da 

parte e que as discussões sobre a dívida deveriam ser veiculadas em embargos à execução e nas outras desenvolvem-se 

argumentos relativos à responsabilidade tributária. Não se confundem questões de direito processual com as de direito 

material. Incidentes as Súmulas nº 283 e 284 do S.T.F.. 

Ademais, o acórdão reproduz o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigmas, 

no regime da Lei nº 11.672 pela Corte Superior que, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.104.900 e nº 1.110.925, 

representativos de controvérsia, decidiu, verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 
DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 

pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 

nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 

orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 

representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida 

na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ." 

(REsp 1104900/ES - 1ª Seção - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 25/03/2009, v.u., DJe 01/04/2009) 
"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 

outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 

pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. 

Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio 

que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução.  

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC." 

(REsp 1110925/SP - 1ª Seção - rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 22/04/2009, v.u., DJe 04/05/2009) 

 

Desse modo, a decisão recorrida se amolda aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o que leva a negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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ADVOGADO : CLAUDIA RUFATO MILANEZ 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : LPPI COM/ E REPRESENTACOES DE VEICULOS AUTOMOTIVOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PETIÇÃO : RESP 2008126799 

RECTE : LUIZ PAULO DE BRITO IZZO 

No. ORIG. : 2005.61.82.031302-5 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Luiz Paulo de Brito Izzo, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo de instrumento. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

Alega-se: 

a) afronta ao artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional; 

b) foi aplicado o artigo 13 da Lei nº 8.620/93 em conjunto apenas com o artigo 124, inciso II, do C.T.N. para sustentar a 

ilegal inclusão do recorrente no polo passivo da execução fiscal promovida em face da empresa em que figurava como 

sócio, sem qualquer prova de irregularidade. 

Em contrarrazões (fls. 261/268) a União sustenta que o vínculo ao fato gerador da obrigação tributária é suficiente para 
a responsabilização do sócio e a exceção de pré-executividade não é a via adequada à discussão. 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

DECISÃO QUE MANTEVE O SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 

inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da responsabilidade 

tributária são os estabelecidos pelo direito material (artigo 135 do CTN). 

2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou co-responsável (Lei nº 6830/80, art. 2º, § 5º, I) 

confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), devendo a 

responsabilidade tributária, relação de direito material, ser decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 

dos embargos à execução, até porque a certidão de Dívida Ativa goza da presunção de liquidez e certeza, que só pode 
ser afastada pela produção de prova em contrário. 

3. As demais questões aventadas pelo agravante, concernentes a ausência de previsão legal para a cobrança da multa 

moratória, impossibilidade de se exigir correção monetária da multa e inaplicabilidade da taxa Selic, não comportam 

apreciação em sede de exceção de pré-executividade e deverão ser suscitadas na vida dos embargos à execução, após 

garantido o Juízo. 

4. Agravo improvido." (fl. 213) 

Sem plausibilidade o recurso especial. 

Primeiramente, o artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e o artigo 124, inciso II, do C.T.N. não foram objeto do julgado recorrido. 

Incidente a Súmula nº211 do S.T.J.. 

Quanto à violação do artigo 135, inciso III, do C.T.N., que trata de responsabilidade tributária, contrasta com o cerne do 

acórdão, que é verbis: 

"Assim, a indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou co-responsável (Lei nº 6830/80, artigo 

2º, parágrafo 5º e inciso I) confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (Código de 

Processo Civil, artigo 568, inciso I), devendo a responsabilidade tributária, relação de direito material, ser decidida 

pelas vias cognitivas próprias, especialmente a dos embargos à execução." (fl. 211) 

Não se confundem questões de direito processual com as de direito material. Incidentes as Súmulas nº 283 e 284 do 

S.T.F.. 
Ademais, o acórdão reproduz o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigmas, 

no regime da Lei nº 11.672 pela Corte Superior que, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.104.900 e nº 1.110.925, 

representativos de controvérsia, decidiu, verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 

DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 
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DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 

pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 

nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 

orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 

representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida 

na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ." 

(REsp 1104900/ES - 1ª Seção - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 25/03/2009, v.u., DJe 01/04/2009) 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 

outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 

pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. 

Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio 

que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução.  

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC." 

(REsp 1110925/SP - 1ª Seção - rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 22/04/2009, v.u., DJe 04/05/2009) 

 

Desse modo, a decisão recorrida se amolda aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o que leva a negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 

 
São Paulo, 20 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00046 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0083551-09.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.083551-5/SP  

AGRAVANTE : ANGELO FREDERICO GAVOTTI VEROSPI 

ADVOGADO : OROZIMBO LOUREIRO COSTA JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : 
MA E G COM/ ADMINISTRACAO REPRESENTACAO E PARTICIPACAO LTDA e 

outros 

 
: JOSE RUBENS SPADA 

 
: ROBERTO TRINDADE ROJAO 

 
: ANTONIO CARLOS DE CARVALHO AQUINO 

 
: JOSE ARAUJO COSTA 

 
: MARIA REGINA MENDES COSTA BRUM DUARTE 

 
: ALESSANDRA JACOB 

 
: EMILIO CARLOS BEYRUTHE 

 
: MARILENA BACELLAR MARIOTTO 

 
: MYRIAN CAMPOS ABICAIR 

 
: OLESIO MAGNO DE CARVALHO 
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: ADIB SALOMAO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PETIÇÃO : RESP 2008050456 

RECTE : ANGELO FREDERICO GAVOTTI VEROSPI 

No. ORIG. : 2005.61.82.047660-1 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Angelo Frederico Gavotti Verospi, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e 

"c", da Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou 

provimento a agravo de instrumento. 

Alega-se: 

a) violação ao artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional; 

b) nunca exerceu cargo de direção, gerência ou representação da empresa; 

c) o que gera a responsabilidade tributária é a administração dos bens da sociedade e não a mera condição de sócio; 

d) apresenta julgado do Superior Tribunal de Justiça com interpretação diversa adotada em relação ao tema. 

Em contrarrazões (fls. 101/114) a União sustenta a ausência de prequestionamento, que não foram cumpridos os 

requisitos quanto à insurgência pela alínea "c", porque deixou de expor as teses antagônicas, e que a questão não podia 

ser discutida em sede de exceção de pré-executividade, porque demandava dilação probatória. 

O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 
Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado paradigma. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

DECISÃO QUE MANTEVE O SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Os requisitos para instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 

inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os pressupostos para configuração da responsabilidade 

tributária são os estabelecidos pelo direito material (artigo 135 do CTN). 

2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou co-responsável (Lei nº 6830/80, art. 2º, § 5º, I) 

confere ao indicado a legitimidade passiva para a relação processual executiva (CPC, art. 568, I), devendo a 

responsabilidade tributária, relação de direito material, ser decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 

dos embargos à execução, até porque a certidão de Dívida Ativa goza da presunção de liquidez e certeza, que só pode 

ser afastada pela produção de prova em contrário. 

3. Agravo improvido." (fl. 73) 
Flagrante o descompasso entre o aresto e as razões recursais, pois no primeiro se estabeleceu a legitimidade passiva da 

parte e nas outras desenvolvem-se argumentos relativos à responsabilidade tributária. Não se confundem questões de 

direito processual com as de direito material. Incidentes as Súmulas nº 283 e 284 do S.T.F.. 

Ademais, o acórdão reproduz o entendimento expresso pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento de paradigmas, 

no regime da Lei nº 11.672 pela Corte Superior que, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.104.900 e nº 1.110.925, 

representativos de controvérsia, decidiu, verbis: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 

DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 

pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 

nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 
orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 

representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida 

na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ." 
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(REsp 1104900/ES - 1ª Seção - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 25/03/2009, v.u., DJe 01/04/2009) 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 

outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 

pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. 

Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio 

que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à 

CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 

tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução. 

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC." 

(REsp 1110925/SP - 1ª Seção - rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 22/04/2009, v.u., DJe 04/05/2009) 

 

Desse modo, a decisão recorrida se amolda aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o que leva a negativa de 

seguimento do recurso especial interposto. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00047 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0091452-28.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.091452-0/SP  

AGRAVANTE : HANS JURGEN BOHM 

ADVOGADO : ALVARO TREVISIOLI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : MONDI ARTIGOS DO LAR LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

PETIÇÃO : RESP 2008161703 

RECTE : HANS JURGEN BOHM 

No. ORIG. : 2003.61.82.069343-3 10F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Hans Jurgen Böhm, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a agravo de 

instrumento. 

Alega-se: 

a) violação ao artigo 135 do Código Tributário Nacional; 

b) a empresa permanece ativa de modo que não existe razão para inclusão dos sócios no polo passivo da demanda; 

c) o mero inadimplemento não configura infração. 

Em contrarrazões (fls. 195/197) a União sustenta que o simples fato de não ter liquidado a obrigação tributária dentro 

do prazo é suficiente para configurar a infração de lei e responsabilizar o sócio-gerente. 
O recurso especial teve seu juízo de admissibilidade suspenso, nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil e 

Resolução nº 8 do Superior Tribunal de Justiça, com base no paradigma RESP 1.101.728-SP. Vieram os autos 

conclusos em função do julgamento do mencionado feito. 

DECIDO. 
Verifico que o julgamento do paradigma não esgota a discussão dos autos. Passo ao juízo de admissibilidade. 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 

RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-GERENTE. INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. POSSIBILIDADE. ART. 

135, INCISO III, DO CTN. 

I - O redirecionamento da execução fiscal, em razão da responsabilidade do sócio-gerente pelos créditos tributários da 

empresa, tem sua admissibilidade restrita às hipóteses deste ter agido dolosamente na administração da empresa, com 

excesso de poderes, contrariamente à lei ou ao contrato social. 
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II - O não pagamento de tributos, por si só, não consubstancia infração à lei, ensejadora da aplicação do art. 135, III, 

do Código Tributário Nacional. 

III - Havendo indícios de irregularidade no encerramento da pessoa jurídica, compete à pessoa responsável pela sua 

administração à época, a comprovação de inocorrência de infração de lei ou do contrato, em sede de embargos à 

execução. 

IV - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. 

V - Agravo de instrumento improvido." (fl. 166) 

Na espécie, em trecho do voto da relatora que decidiu o litígio está consignado: 

 

"No caso em tela, o Agravante pretende a exclusão da lide, por meio da oposição de exceção de pré-executividade, sob 

a alegação de que o pedido de inclusão foi deferido sem que estivessem presentes os requisitos para a adoção de tal 

medida, uma vez que os sócios não respondem pelos débitos contraídos pela empresa. 

Verifico que o Sr. Oficial de Justiça deixou de proceder à citação, penhora e avaliação, em razão de não ter 

encontrado a empresa funcionando no local. Segundo consta da certidão, o prédio se encontra fechado, e não havia 

ninguém que pudesse informar o atual paradeiro da Executada, estando a mesma em local incerto e não sabido (fl. 46). 

Feita nova tentativa de citação em outro endereço fornecido pela Exeqüente, foi citado o representante legal da 

Executada, o ora Agravante, não sendo possível, em nova diligência ao local, efetivar a penhora, uma vez que os bens 

encontrados já haviam sido penhorados em outros processos (fl. 58). 
Por esta razão, a União Federal requereu a inclusão do sócio no pólo passivo da ação, sendo deferido à fl. 75. 

Dessarte, há que se entender, numa primeira análise, que a União Federal tenha diligenciado no sentido de 

localização de bens de propriedade da pessoa jurídica, mesmo porque, não há qualquer impugnação nesse sentido na 

exceção de pré-executividade apresentada pelo Agravante (fls. 81/90). 

Da mesma forma, não foi comprovado que tal pessoa não administrava a sociedade à época do vencimento do tributo, 

bem como, de que permanece em atividade regular e com capacidade de solver suas dívidas. 

Assim, considerando a não localização de bens da empresa e, por conseqüência, a impossibilidade de comprovação de 

que possui capacidade econômica para saldar seus débitos, reconheço a existência de indícios de irregularidade em 

seu encerramento. 

Desse modo, não se me afigura possível eximir o Agravante, da responsabilidade tributária, cabendo-lhe a 

demonstração da inocorrência de infração de lei ou do contrato, em sede de embargos à execução, observando-se o 

devido processo legal, com a garantia de ampla defesa." (fls. 163/164) 

Sem plausibilidade o recurso especial. 

O aresto concluiu ser responsável do sócio em virtude da não localização de bens da empresa. 

O argumento do recorrente se resume em sustentar que a empresa permanece ativa e o mero inadimplemento não 

configura infração, conforme previsão no artigo 135 do C.T.N., de modo que inatacado o fundamento do decisum. 

Incidentes as Súmulas nº 283 e 284 do S.T.F.. 
Ademais, para rever as razões do acórdão é necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que recai na vedação 

da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial." 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00048 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0101422-52.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.101422-9/SP  

AGRAVANTE : ACAO EDUCACIONAL CLARETIANA 

ADVOGADO : SIDNEY LENT JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 2006.61.02.001047-6 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Ação Educacional Claretiana, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a ", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento ao 

agravo de instrumento para confirmar a decisão singular que julgou deserta a apelação da recorrente. 

 

Alega-se: 
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a) ofensa ao artigo 244 do Código de Processo Civil; 

 

b) as custas de preparo foram tempestivamente recolhidas, porém em banco não oficial por não existir agência da Caixa 

Econômica Federal próximo à sede da agravante; 

 

c) o valor recolhido foi repassado aos cofres da União, de forma que o ato processual atingiu seu objetivo e, portanto, 

deve ser aproveitado; 

 

d) a Lei nº 9.289/96, que dispõe sobre o pagamento das custas processuais, não comina pena nem tampouco nulidade 

para os recolhimentos feitos fora da rede oficial; 

 

e) o princípio da instrumentalidade das formas dever ser observado com ponderação, pois o rigor excessivo retira do 

magistrado o poder de distribuição equânime da justiça, o que faz dele um mero refém da norma. 

 

Em contrarrazões sustenta-se: 

 

a) trata-se de matéria probatória, de forma que incide a Súmula 7 do STJ; 

 
b) ausência de prequestionamento do tema sob debate; 

 

c) é dever do recorrente instruir o recurso com o preparo, nos termos do artigo 511, caput, do Código de Processo Civil. 

 

DECIDO. 
 

A ementa do acórdão recorrido assenta: 

" AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - PREPARO - RECOLHIMENTO IRREGULAR - AGÊNCIA 

BANCÁRIA DIVERSA DA CEF - CONCESSÃO DE PRAZO PARA CORREÇÃO - DESERÇÃO. 

1- Foi concedida à apelante oportunidade para regularizar o preparo, tendo em vista que recolheu o porte de remessa 

e retorno em instituição financeira diversa daquela prevista no Provimento COGE nº 64/2005.  

2- Não há nos autos notícia de que a apelante tenha cumprido a determinação judicial, apesar de intimada para 

regularização. 

3- É de ser aplicada a pena de deserção, eis que a recorrente, intimada, não supriu a irregularidade apontada. 

Precedentes jurisprudenciais. 

4- Agravo de instrumento a que se nega provimento. " (fl. 73)  

 
O julgado hostilizado manteve a decisão singular de primeira instância que declarou deserto o recurso de apelação 

apresentado pela recorrente, em razão de recolhimento do preparo em estabelecimento não oficial, a despeito da 

concessão de prazo para regularização do ato em instituição financeira constante de lei. A parte, por sua vez, pretende a 

reforma do aresto sob o fundamento de ofensa ao 244 do Código de Processo Civil ao alegar que a manutenção da 

deserção configura rigor excessivo da norma, que não contempla pena ou nulidade do ato para os casos em que o 

pagamento seja realizado fora da rede oficial. Contudo, as razões expendidas pela recorrente não merecem guarida, 

porquanto o acórdão impugnado encontra-se em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 

teor da jurisprudência que segue, in verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PORTE DE REMESSA E RETORNO DA APELAÇÃO CÍVEL. 

RECOLHIMENTO EM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DIVERSA DA PREVISTA NA LEI 9.289/1996. RECURSO 

DESERTO. 

1. As custas processuais, na Justiça Federal, devem ser pagas na Caixa Econômica Federal, consoante determinado 

pela Lei 9.289/1996. O recolhimento em banco oficial diverso só pode ser realizado nos locais onde não existam 

agências da CEF, o que não é a hipótese dos autos. 

2. Agravo Regimental provido. 

(STJ - AgRg no REsp 1038864 / RS, Rel.Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, v.u., DJe 09/03/2009) grifei 
 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0641148-60.1984.4.03.6182/SP 

  
2007.03.99.041457-0/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

APELADO : L M IND/ E COM/ LTDA e outro 

ADVOGADO : MATILDE MARIA DE SOUZA BARBOSA 

APELADO : HEIDER ALVES LINS 

ADVOGADO : MATILDE MARIA DE SOUZA B DE AGUIAR 

No. ORIG. : 00.06.41148-7 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo Heider Alves Lins, com fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra decisão singular proferida nos termos do artigo 557, § 1º - A, do Código de Processo Civil, 

que deu provimento à apelação para afastar a prescrição intercorrente, determinou o prosseguimento da execução fiscal 

e, com fundamento no artigo 557, caput, do mencionado diploma legal, negou seguimento ao recurso adesivo do 

excipiente. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

 

Alega-se 

 

a) negativa de vigência ao artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, artigos 4º, 173 e 174 do Código Tributário 

Nacional, artigo 40 da Lei 6.830/80, artigo 1.003, parágrafo único, do Código Civil, artigo 535 do Código de Processo 

Civil e artigo 11 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

b) a decisão hostilizada merece reforma, pois não considerou que o recorrente somente foi cientificado do feito após 31 

anos do fato gerador, ocorrido entre 1973 e 1974; 

 

c) a demanda ficou paralisada por mais de 15 anos em razão da inércia da União, o que gerou a prescrição intercorrente; 

 

d) não restou esclarecido se o FGTS reside no âmbito do Direito Trabalhista ou do Direito Tributário, em que pese à 
oposição dos embargos declaratórios; 

 

e) o recorrente desligou-se da empresa em 1974, porém foi incluído na lide em 2002, de forma que não há fundamento 

jurídico para ser considerado corresponsável pela dívida de terceiro; 

 

f) a decisão combatida feriu o entendimento dos outros tribunais. 

 

Contrarrazões em que se sustenta: (fls.247/249). 

 

a) os recursos, extraordinário e especial, não visam ao reexame da causa, tal qual ocorre na apelação. Neles apenas são 

discutidas questões jurídicas relacionadas ao direito constitucional e direito federal; 

 

b) contra decisão singular não cabe recurso especial, o qual somente pode ser manejado contra decisões de única ou 

última instância proferida pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios (artigo 105, inciso III, da Constituição Federal), isto é, pelos órgãos colegiados. 

 

c) não deve ser admitido o presente recurso ou, se o for, impõe-se a sua improcedência para a manutenção da decisão 
impugnada. 

 

Decido. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004). 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal."  

(grifo nosso) 
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Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão singular, nos termos do artigo 557, caput e § 1º - A, do 

Código de Processo Civil (fls. 167 e 168). Em seguida, foram opostos embargos declaratórios, que restaram rejeitados. 

À vista de que este instrumento também foi apreciado por decisão unipessoal e tem por fim apenas integrar a decisão 

impugnada, e não substituí-la, cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 

julgamento do recurso (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que o recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar o 

recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a sua admissão 

deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO JULGADA POR 

DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO POR ÓRGÃO COLEGIADO. 

AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF.  

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar em recurso especial as causas decididas em única ou última 

instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, nos 

termos do art. 105, III, da Constituição Federal. Assim, constitui pressuposto de admissibilidade do apelo excepcional 

o esgotamento dos recursos cabíveis na instância ordinária (Súmula n. 281/STF).  

2. Hipótese em que caberia à parte agravante interpor o agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil 

contra a decisão monocrática que apreciou a apelação e que foi integrada pelos embargos declaratórios julgados pelo 

órgão colegiado.  
3. Agravo regimental desprovido. 

(STJ, 4ª Turma; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento - 1079729; Relator Ministro João Otávio de Noronha; 

v.u, j. em 04.11.2008, DJE 24.11.2008) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 05 de julho de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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2007.61.00.004705-0/SP  

APELANTE : JOSE CARLOS RIBEIRO FILHO 

ADVOGADO : PATRICIA CRISTINA CAVALLO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : RESP 2009159946 

RECTE : JOSE CARLOS RIBEIRO FILHO 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela parte autora, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre verba paga a 

título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. Opostos embargos de declaração, 

foram rejeitados. 

 

Inconformada, alega que o acórdão combatido contraria os artigos 43, 110 e 123 do Código Tributário Nacional, ao 

argumento de que a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de 

valores pagos em decorrência de adesão a Plano de Demissão Voluntária. 

 

Contrarrazões às fls. 135/138. 
 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 
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de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 
(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 
Intime-se. 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00051 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0007053-02.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.007053-8/SP  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 80/823 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : MARIO GURIAN NETO 

ADVOGADO : PAULO EDUARDO M O DE BARCELLOS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2008212071 

RECTE : MARIO GURIAN NETO 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo impetrante, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 
Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 

verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. Opostos embargos 

de declaração, foram rejeitados. 

 

Preliminarmente, requer seja reconhecida a nulidade do acórdão, porquanto não enfrentou a matéria trazida à discussão, 

de modo que contraria os artigos 458, inciso II, e 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil. No mérito, alega que 

o acórdão combatido nega vigência ao artigo 43, incisos I e II, do Código Tributário Nacional, ao argumento de que a 

gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos em 

decorrência de adesão a Plano de Demissão Voluntária. Sustenta também a existência de divergência jurisprudencial em 

relação à matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 192/197. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 
Não obstante as alegações acerca da nulidade do acórdão recorrido por suposta violação aos artigos 165, 458, inciso II, 

515, § 1º, e 535, inciso II, do Código de Processo Civil, cumpre destacar a superveniência de ausência de interesse 

recursal no tocante a tal pleito, na medida em que, julgado o paradigma relativo à questão de fundo, o recurso 

excepcional sob análise terá seu seguimento negado. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 
é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 
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liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 
Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00052 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0025389-54.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.025389-0/SP  

APELANTE : MANOEL FRANCO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : JOSE ERCILIO DE OLIVEIRA e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2009102494 

RECTE : MANOEL FRANCO DE OLIVEIRA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo impetrante, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 

verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. 
 

Inconformado, alega que o acórdão combatido contraria o artigo 43 do Código Tributário Nacional, ao argumento de 

que a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos 

em decorrência de adesão a plano de demissão voluntária. Sustenta também a existência de divergência jurisprudencial 

em relação à matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 177/180. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 
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A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 
pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 
chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2010. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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00053 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0033961-96.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.033961-8/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : TANIA APARECIDA CARRERA 

ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO MALTA MOREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2009199745 

RECTE : TANIA APARECIDA CARRERA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela parte autora, com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre verba paga a 

título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. 

 

Inconformada, alega que o acórdão combatido contraria o artigo 43 do Código Tributário Nacional, ao argumento de 

que a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos 
em decorrência de adesão a Plano de Demissão Voluntária. 

 

Contrarrazões às fls. 194/196. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 
3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 
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4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00054 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0003723-16.2007.4.03.6126/SP 

  
2007.61.26.003723-7/SP  

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

APELADO : AUGUSTO CARNEIRO DE OLIVEIRA FILHO 

ADVOGADO : JOÃO MARCOS MEDEIROS BARBOZA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

PETIÇÃO : RESP 2009168286 

RECTE : AUGUSTO CARNEIRO DE OLIVEIRA FILHO 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo impetrante, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 

verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. 
 

Inconformado, alega que o acórdão combatido contraria o artigo 43 do Código Tributário Nacional, ao argumento de 

que a gratificação espontânea em debate tem natureza indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos 

em decorrência de adesão a plano de demissão voluntária. Sustenta também a existência de divergência jurisprudencial 

em relação à matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 211/213. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 
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"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 
Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00055 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0032685-60.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.032685-6/SP  

RELATOR : Vice-Presidente André Nabarrete 

AGRAVANTE : GPV VEICULOS E PECAS LTDA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : DISTRIBUIDORA DE AUTOMOVEIS FIRENZE LTDA e outros 

 
: SAMUEL BOACNIN 

 
: ARNALDO VILLELA BOACNIN 

 
: VIVIANE VILLELA BOACNIN YONEDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

PETIÇÃO : RESP 2009034664 

RECTE : GPV VEICULOS E PECAS LTDA 

No. ORIG. : 2004.61.82.050771-0 5F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por GPV Veículos e Peças Ltda. e outro, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento a 

agravo de instrumento. 

Alega-se: 

a) violação aos artigos 133, inciso I, do Código Tributário Nacional, 9º e 11 da Lei nº 6.830/80 e 620 do Código de 

Processo Civil; 
b) ilegitimidade para figurar no polo passivo da execução; 

c) é possível a arguição por meio de exceção de pré-executividade por se tratar de uma das condições da ação; 

d) não houve sucessão da empresa originalmente executada pela recorrente, uma vez que os sócios daquela não 

cessaram a exploração da mesma atividade comercial; 

e) a oferta de bens à penhora não violou a previsão legal. 

Em contrarrazões (fls. 381/383) a União sustenta que o acórdão está amparado em regular aplicação da legislação e está 

afinado à jurisprudência dos tribunais superiores. 

Verifica-se que a fls. 367/377 o juízo a quo comunicou o acolhimento de exceção de pré-executividade para reconhecer 

a ocorrência da decadência e declarar extinto o crédito tributário inscrito em dívida ativa e, consequentemente, julgou 

extinto o processo. 

Foi esvaziado o objeto do recurso, nos termos do art. 33, inciso XII, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal 

Regional Federal. 

Reconheço a perda de objeto do presente agravo de instrumento de modo a restar prejudicada a análise do recurso 

especial interposto. 

Baixem os autos ao juízo de origem, observadas as formalidades cabíveis. 

Intimem-se. 

 
São Paulo, 20 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00056 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0009718-54.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.009718-4/SP  

APELANTE : SIDNEI CALVO LOBO 

ADVOGADO : CELSO LIMA JUNIOR e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PETIÇÃO : RESP 2009209534 

RECTE : SIDNEI CALVO LOBO 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela parte autora, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra capítulo de acórdão desta egrégia corte, que concluiu ser incidente imposto de renda sobre 
verba paga a título de gratificação por liberalidade da empresa, em rescisão de contrato de trabalho. 

 

Inconformada, alega que o acórdão combatido contraria os artigos 7º, inciso I, 145, § 1º, 150, incisos II e IV, e 153, 

inciso III, da Constituição Federal, ao argumento de que a gratificação espontânea em debate tem natureza 
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indenizatória, ainda que não se cogite tratar-se de valores pagos em decorrência de adesão a Plano de Demissão 

Voluntária. Sustenta também a existência de divergência jurisprudencial em relação à matéria. 

 

Contrarrazões às fls. 177/179. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A questão da definição da natureza das verbas rescisórias pagas que devem compor ou não a base de cálculo do imposto 

de renda pessoa física foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

1.112.745/SP e do Recurso Especial n.º 1.102.575/MG, no regime da Lei n.º 11.672/08, concernente ao processamento 

de recursos repetitivos, em que restou definido que incide o imposto sobre as verbas pagas em decorrência de 

liberalidade do empregador, por ocasião da extinção do contrato de trabalho, verbis: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, 

é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 
3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência 

de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes 

renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à 

incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." Grifei 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 

RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.". (REsp nº 1.102.575/MG - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJe 01.10.2009). 

 

O acórdão se amolda à orientação adotada nos Recursos Especiais n.º 1.112.745/SP e n.º 1.102.575/MG, 

anteriormente transcritos, representativos da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela 

Lei n.º 11.672/08, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00057 RECURSO ESPECIAL EM AMS Nº 0013974-40.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.013974-9/SP  

RECORRENTE : SIMOES E CASEIRO ADVOGADOS 

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES e outro 

RECORRIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : RESP 2009181123 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Simões e Caseiro Advogados, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da 

Constituição Federal, à vista de acórdão desta egrégia corte, que reconheceu ser legítima a revogação da isenção do 

recolhimento da COFINS, prevista no artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar n.º 70/91, pelo artigo 56 da Lei n.º 

9.430/96. 

 

Inconformada, sustenta que o decisum nega vigência ao mencionado inciso II do artigo 6º da Lei Complementar n.º 

70/91, na medida em que a revogação da isenção concedida apenas seria possível por meio de lei complementar e não 

por lei ordinária, sob pena de afronta ao princípio da hierarquia das leis. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 137/142. 

 

Decido. 

 
Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Discute-se nos autos a constitucionalidade da revogação da isenção, prevista na Lei Complementar n.º 70/91, pela Lei 

Federal n.º 9.430/96. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n.º 

826.428/MG, que foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil e 

regulamentado pela Resolução n.º 8/STJ, de 07.08.2008, no sentido da validade da revogação da isenção prevista na Lei 

Complementar n.º 70/91 pelo artigo 56 da Lei n.º 9.430/96, verbis: 

 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS. SOCIEDADES 

CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA. ISENÇÃO PREVISTA 

NO ARTIGO 6º, II, DA LEI COMPLEMENTAR 70/91. REVOGAÇÃO PELO ARTIGO 56, DA LEI 9.430/96. 

CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA REVOGADORA RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

(RE 377.457/PR E RE 381.964/MG). REAFIRMAÇÃO DO ENTENDIMENTO EXARADO NO ÂMBITO DA ADC 1/DF. 

1. A isenção da COFINS, prevista no artigo 6º, II, da Lei Complementar 70/91, restou validamente revogada pelo 
artigo 56, da Lei 9.430/96 (Precedentes do Supremo Tribunal Federal submetidos ao rito do artigo 543-B, do CPC: RE 

377.457 e RE 381.964, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 17.09.2008, Repercussão Geral - 

Mérito, DJe-241 DIVULG 18.12.2008 PUBLIC 19.12.2008). 

2. Isto porque: 

"... especificamente sobre a COFINS e a sua disciplina pela Lei Complementar 70, de 1991, a decisão proferida na 

ADC 1 (Rel. Moreira Alves, DJ 16.06.95), independentemente de qualquer possível controvérsia em torno da aplicação 

dos efeitos do § 2º, do art. 102 à totalidade dos fundamentos determinantes ali proclamados ou exclusivamente à sua 

parte dispositiva (objeto específico da RCl 2.475, Rel. Min. Carlos Velloso, em curso no Pleno), foi inequívoca ao 

reconhecer: 

a) de um lado, a prevalência na Corte das duas linhas jurisprudenciais anteriormente referidas (distinção 

constitucional material, e não hierárquica-formal, entre lei complementar e lei ordinária, e inexigibilidade de lei 

complementar para a disciplina dos elementos próprios à hipótese de incidência das contribuições desde logo previstas 

no texto constitucional); e 
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b) de outro lado, que, precisamente pelas razões anteriormente referidas, a Lei Complementar 70/91 é, materialmente, 

uma lei ordinária. 

Ora, as razões anteriormente expostas são suficientes a indicar que, contrariamente ao defendido pela recorrente, o 

tema do conflito aparente entre o art. 56, da Lei 9.430/96, e o art. 6º, II, da LC 70/91, não se resolve por critérios 

hierárquicos, mas, sim, por critérios constitucionais quanto à materialidade própria a cada uma destas espécies. Logo, 

equacionar aquele conflito é sim uma questão diretamente constitucional. 

Assim, verifica-se que o art. 56, da Lei 9.430/96, é dispositivo legitimamente veiculado por legislação ordinária (art. 

146, III, 'b', a contrario sensu, e art. 150, § 6º, ambos da CF), que importou na revogação de dispositivo anteriormente 

vigente (sobre isenção da contribuição social), inserto em norma materialmente ordinária (artigo 6º, II, da LC 70/91). 

Conseqüentemente, não existe, na hipótese, qualquer instituição, direta ou indireta, de nova contribuição social, a 

exigir a intervenção de legislação complementar, nos termos do art. 195, § 4º, da CF." (RE 377.457/PR). 

3. Destarte, a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS incide sobre o faturamento das 

sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada, de que trata o artigo 1º, do Decreto-

Lei 2.397/87, tendo em vista a validade da revogação da isenção prevista no artigo 6º, II, da Lei Complementar 70/91 

(lei materialmente ordinária), perpetrada pelo artigo 56, da Lei 9.430/96. 

4. Outrossim, impende ressaltar que o Plenário da Excelsa Corte, tendo em vista o disposto no artigo 27, da Lei 

9.868/99, rejeitou o pedido de modulação dos efeitos da decisão proferida no Recurso Extraordinário 377.457/PR. 

5. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido pelo plenário do Supremo Tribunal 
Federal que proclamou a constitucionalidade da norma jurídica em tela (artigo 56, da Lei 9.430/94), como técnica de 

uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema da Common Law e que tem como desígnio a 

consagração da Isonomia Fiscal no caso sub examine. 

6. Recurso especial desprovido, mantendo-se a decisão recorrida, por fundamentos diversos. Acórdão submetido ao 

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 826428/MG, Re. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09.06.2010  , Dje 01.07.2010) 

O acórdão amolda-se à orientação do Recurso Especial n.º 826.428/MG, anteriormente transcrito, representativo da 

controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei 11.672/08, à denegação do recurso 

especial, conforme previsto no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00058 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AMS Nº 0013974-40.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.013974-9/SP  

RECORRENTE : SIMOES E CASEIRO ADVOGADOS 

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES e outro 

RECORRIDO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PETIÇÃO : REX 2009181124 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Simões e Caseiro Advogados, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, 

da Constituição Federal, à vista de acórdão desta egrégia corte, que reconheceu ser legítima a revogação da isenção do 

recolhimento da COFINS, prevista no artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar n.º 70/91, pelo artigo 56 da Lei n.º 

9.430/96. 

 

Inconformada, sustenta, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. Alega, ainda, que o acórdão 

recorrido viola o princípio da segurança jurídica, constante do artigo 5º, caput, da Carta Magna, e o princípio da 

hierarquia das leis, na medida em que a revogação da isenção concedida pela Lei Complementar n.º 70/91 apenas seria 

possível por meio de lei complementar e não por lei ordinária. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 143/146. 

 

Decido. 
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Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Discute-se nos autos a constitucionalidade da revogação da isenção, prevista na Lei Complementar n.º 70/91, pela Lei 

Federal n.º 9.430/96. 

 

A matéria versada foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 

n.º 377.457/PR no regime da Lei n.º 11.418/06, concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que reconheceu a 

repercussão geral do tema e reafirmou a jurisprudência, no sentido da constitucionalidade do artigo 56 da Lei n.º 

9.430/96, pois "a LC 70/91 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos 

dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída", possível, assim, a revogação da isenção por lei 

ordinária, verbis: 

 

"EMENTA: Contribuição social so0bre o faturamento - COFINS (CF, art. 195, I). 2. Revogação pelo art. 56 da Lei 

9.430/96 da isenção concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da Lei Complementar 

70/91. Legitimidade. 3. Inexistência de relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão 

exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. 4. A LC 70/91 

é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à 
contribuição social por ela instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 5. Recurso extraordinário conhecido 

mas negado provimento" 

(RE 377457 / PR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 17.09.2008  , DJe-241 DIVULG 18-12-2008 

PUBLIC 19-12-2008 EMENT VOL-02346-08 PP-01774) 

 

O acórdão recorrido amolda-se à orientação do Recurso Extraordinário n.º RE 377.457/PR, anteriormente transcrito, 

representativo da controvérsia, o que conduz, no caso, com a sistemática implementada pela Lei n.º 11.418/06, à 

denegação do recurso extraordinário, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL CÍVEL Nº 0027529-57.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.027529-4/SP  

RELATOR : Vice-Presidente André Nabarrete 

AGRAVANTE : CIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO e outro 

ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR 

 
: ROBERTO QUIROGA MOSQUERA 

AGRAVANTE : CIA PERNAMBUCANA DE ALIMENTOS 

ADVOGADO : LUCIANA VILARDI VIEIRA DE SOUZA MIFANO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 2005.61.00.011271-8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Agravo de instrumento interposto por Companhia Brasileira de Distribuição e outra, contra decisão que não admitiu 

recurso especial. 
 

À fl. 752, foi homologada desistência do recurso formulada por Companhia Brasileira de Distribuição e determinado o 

prosseguimento do feito relativamente à agravante Companhia Pernambucana de Alimentos. 

 

Ante o exposto: 

 

a) proceda a serventia ao cancelamento da certidão de trânsito em julgado de fl. 753 verso; 
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b) desentranhem-se os autos do agravo de instrumento e remetam-no ao Superior Tribunal de Justiça. 

 

São Paulo, 10 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

Expediente Nro 7871/2011 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0024132-15.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.024132-9/SP  

APELANTE : ANA PEREIRA DE BRITO 

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009224332 

RECTE : ANA PEREIRA DE BRITO 

No. ORIG. : 94.00.00103-3 1 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal, para confirmar a decisão que extinguiu a execução sob o 

fundamento de que não incidem juros de mora no interregno entre a data da conta e a expedição do requisitório.  

 

Aduz que houve negativa de vigência ao disposto nos artigos 405 do Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, 

pois devem incidir juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração do cálculo e a inclusão do 

precatório no orçamento, sob pena de locupletamento ilícito da autarquia previdenciária, notadamente em razão de 
eventuais embargos à execução. Indica precedente do STJ para fins de caracterização da divergência jurisprudencial. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente busca o reconhecimento da incidência de juros de mora no 

período anterior à data da inscrição do precatório no orçamento. 

 

Restou consignado no aresto impugnado que foi adotado o entendimento no sentido de que não há incidência de juros 

moratórios no período compreendido entre as datas da conta e da expedição do precatório, em consonância com a 

jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal." (fls. 248/250 vº). 

 

Não merece prosperar a alegação de negativa de vigência aos artigos 405 do Código Civil e 219 do Código de Processo 

Civil, pois não tratam da situação específica de inclusão de juros de mora nos pagamentos a cargo da fazenda pública, 

por meio de precatório ou requisição de pequeno valor. Destaca-se, ainda, que os artigos indicados não foram 

mencionados na fundamentação do acórdão recorrido. Ausente, desse modo, o necessário prequestionamento, razão 
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pela qual se aplica o disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".  

 

No que tange à hipótese prevista no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, cumpre ressaltar que a 

Carta Magna exige que a divergência se dê com "outro tribunal", que não se confunde com o Superior Tribunal de 

Justiça. No caso dos autos, contrapôs-se julgado do STJ com o acórdão recorrido, razão pela qual um dos requisitos 

constitucionais para a admissão do recurso especial não foi preenchido. 

 

Ainda que assim não fosse, constata-se que o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou sobre o assunto: 

 

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

1. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso especial processado nos termos do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, consolidou o entendimento de que, no lapso compreendido entre a homologação da conta de 

liquidação e a expedição do precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros. 

2. Segundo entendimento firmado em recurso representativo da controvérsia, os juros moratórios não incidem entre a 

data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento. 

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 

especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 

4. Agravo regimental improvido.  

(AgRg no REsp 1132043 / RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, 5a. TURMA, j. 18/02/2010, DJe 15/03/2010).  
 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00002 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AC Nº 0024132-15.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.024132-9/SP  

APELANTE : ANA PEREIRA DE BRITO 

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : REX 2009224333 

RECTE : ANA PEREIRA DE BRITO 

No. ORIG. : 94.00.00103-3 1 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pela autora, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal, para confirmar a decisão que extinguiu a execução sob o 

fundamento de que não incidem juros de mora no interregno entre a data da conta e a expedição do requisitório. 

 

Aduz, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. No mais, sustenta que houve negativa de vigência ao 

disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ao argumento de que são devidos juros moratórios no período 

compreendido entre a data da elaboração do cálculo até a efetiva inscrição do requisitório no orçamento, sob pena de 
locupletamento ilícito da autarquia, em especial no caso em tela, que trata de verba de caráter alimentar. Indica, por fim, 

que a matéria é objeto do RE nº 579.431/RS. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
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Postergo o exame das condições de admissibilidade até pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal, que 

reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional no Recurso Extraordinário nº 579.431, que 

versa sobre questão idêntica à tratada nestes autos, nos termos do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, SOBRESTO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO até ulterior decisão do Supremo Tribunal Federal 

a respeito da matéria, conforme o artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022741-88.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.022741-6/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OLDEGAR LOPES ALVIM 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OTAVIANO BRITO NEVES 

ADVOGADO : CIBELE CARVALHO BRAGA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 7 VARA DE SANTO ANDRE SP 

No. ORIG. : 91.00.00040-8 7 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por Otaviano Brito Neves, contra acórdão proferido nesta corte, disponibilizado em 

26.11.2009 no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região (fl. 153). 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

À vista do feriado legal em comemoração ao Dia da Justiça, os prazos processuais que se encerravam no dia 14.12.2010 

foram prorrogados para o dia seguinte, conforme Portaria 458 do Conselho de Administração do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, de 27 de outubro de 2009. Assim, o recurso deveria ter sido proposto até 15.12.2010, mas foi 

protocolado fora do prazo previsto no artigo 508 do Código de Processo Civil, em 08.01.2010. Destarte, um dos 

requisitos genéricos de admissibilidade recursal, qual seja, a tempestividade, não foi preenchido. (certidão de fl. 166). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 03 de dezembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00004 RECURSO ESPECIAL EM ApelReex Nº 0002409-18.2000.4.03.6114/SP 

  
2000.61.14.002409-9/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIO EMERSON BECK BOTTION e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NOEMI FERNANDES ROCHA 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO HIEBRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 

PETIÇÃO : RESP 2009242253 
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RECTE : NOEMI FERNANDES ROCHA 

DECISÃO 

 

 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que, por maioria, deu provimento à remessa oficial e ao apelo do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido de concessão de aposentadoria por tempo de serviço. 

Opostos embargos de declaração (fls. 206/208), restaram rejeitados. 

 

Aduz a recorrente contrariedade ao Decreto nº 53.831/64 e ao artigo 70, §1º, do Decreto nº 3.048/99, pois a 

jurisprudência é pacífica no sentido de que ambos os decretos norteiam o enquadramento e averbação das atividades 

consideradas especiais conforme a categoria profissional, até 28.04.1995. Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido é 
ambíguo, porquanto não se discute exposição a agentes agressivos, mas a averbação por mero exercício de função 

considerada insalubre. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso) 

 

Nos autos em exame, a turma, por maioria de votos, deu provimento à apelação do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido (fls. 189/204). Cabível, em tal situação, a oposição de 

embargos infringentes (CPC, artigo 530). Ocorre que a autora não os opôs, ou seja, optou por manejar recurso 

excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de 

ser preenchido. Nesse sentido, o enunciado da Súmula 207 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

 

"É inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido no tribunal de 

origem". 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 
 

São Paulo, 21 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00005 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AC Nº 0026722-57.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.026722-8/SP  

APELANTE : PEDRO CLEMENTE DA SILVA FILHO 

ADVOGADO : MAYRA BEATRIZ ROSSI BIANCO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE LUNDGREN RODRIGUES ARANDA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : REX 2009201087 

RECTE : PEDRO CLEMENTE DA SILVA FILHO 
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No. ORIG. : 99.00.00050-5 1 Vr BARIRI/SP 

DECISÃO 

 

 

Recurso extraordinário interposto pelo autor, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo e confirmou a decisão que julgou extinta a execução, sob o 

fundamento de que não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da conta e a inclusão do 

requisitório no orçamento.  

 

Aduz, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. No mais, sustenta que houve afronta ao disposto no 

artigo 100, §1º, da Constituição Federal, sob o fundamento de que o dispositivo constitucional não afasta a incidência 

de juros até a data de inclusão do precatório. Destaca que a constituição é expressa ao determinar que não incidem os 

juros apenas no período descrito no artigo em comento e pugna pela aplicação literal, afastada qualquer tipo de extensão 
ao seu significado expresso. Indica ainda precedentes deste tribunal, a corroborar suas alegações.  

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Postergo o exame das condições de admissibilidade até pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal, que 

reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional no Recurso Extraordinário nº 579.431, que 

versa sobre questão idêntica à tratada nestes autos, nos termos do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, SOBRESTO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO até ulterior decisão do Supremo Tribunal Federal 

a respeito da matéria, conforme o artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00006 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0026722-57.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.026722-8/SP  

APELANTE : PEDRO CLEMENTE DA SILVA FILHO 

ADVOGADO : MAYRA BEATRIZ ROSSI BIANCO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE LUNDGREN RODRIGUES ARANDA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009201086 

RECTE : PEDRO CLEMENTE DA SILVA FILHO 

No. ORIG. : 99.00.00050-5 1 Vr BARIRI/SP 

DECISÃO 

 

 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo e confirmou a decisão que julgou extinta a execução, sob o 
fundamento de que não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da conta e a inclusão do 

requisitório no orçamento. 

 

Aduz que houve afronta às disposições contidas no artigo 219 do Código de Processo Civil, artigos 395, 399 e 884, 

todos do Código Civil e artigo 161 do Código Tributário Nacional. Defende que uma vez citado, o devedor constitui-se 

em mora, que permanece até o cumprimento efetivo da obrigação. Destaca que o procedimento diferenciado deferido à 

Fazenda Pública somente restringe a incidência dos juros moratórios após a expedição do precatório. Indica precedentes 

deste tribunal e das cortes superiores, para fins de caracterização de divergência jurisprudencial a respeito da matéria.  
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In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente busca o reconhecimento da incidência de juros de mora no 

período anterior à data da inscrição do precatório no orçamento. 

 

Restou consignado no aresto impugnado que: "A jurisprudência das Cortes Superiores pacificou o entendimento no 

sentido de não incidir juros de mora no período entre a data de elaboração da conta exequenda e a data de inclusão do 

precatório no orçamento." (fls. 283/289). 

 

Não merece prosperar a alegação de afronta aos dispostivos apontados na peça recursal, à vista de que o Superior 

Tribunal de Justiça já se posicionou sobre o assunto: 

 

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

1. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso especial processado nos termos do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, consolidou o entendimento de que, no lapso compreendido entre a homologação da conta de 

liquidação e a expedição do precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros. 

2. Segundo entendimento firmado em recurso representativo da controvérsia, os juros moratórios não incidem entre a 

data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento. 

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 

especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 

4. Agravo regimental improvido.  

(AgRg no REsp 1132043 / RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, 5a. TURMA, j. 18/02/2010, DJe 15/03/2010).  

 

No que tange à hipótese prevista no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, cumpre ressaltar que a 

Carta Magna exige que a divergência se dê com "outro tribunal", que não se confunde com o Superior Tribunal de 

Justiça. No caso dos autos, contrapôs-se julgado do STJ com o acórdão recorrido, razão pela qual um dos requisitos 

constitucionais para a admissão do recurso especial não foi preenchido. No mesmo sentido, a dissensão jurisprudencial 

relativa à incidência de juros de mora no período antes da expedição do precatório também não restou caracterizada, nos 

termos da Súmula nº 13 do Superior Tribunal de Justiça, vez que as ementas citadas são oriundas desta corte. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00007 RECURSO ESPECIAL EM ApelReex Nº 0027921-17.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.027921-8/SP  

APELANTE : MESSIAS NATAL DO LAGO 

ADVOGADO : DIRCEU DA COSTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MELISSA CARVALHO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE LIMEIRA SP 
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PETIÇÃO : RESP 2010000306 

RECTE : MESSIAS NATAL DO LAGO 

No. ORIG. : 99.00.00134-4 2 Vr LIMEIRA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. Opostos embargos declaratórios, foram apreciados por decisão 

unipessoal.  

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões unipessoais, nos termos do artigo 557, § 1º A, do 

Código de Processo Civil (fls. 139/152 e 160/165). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, 

ao órgão competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, 

optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos 

para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 
 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00008 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0007922-44.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.007922-2/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DEONIR ORTIZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUIZ GUARNIERI 

ADVOGADO : ODERACI BARBOSA DA SILVA 

PETIÇÃO : RESP 2009120669 

RECTE : LUIZ GUARNIERI 

No. ORIG. : 02.00.00040-5 2 Vr FERNANDOPOLIS/SP 
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DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que deu provimento à apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social, para reformar a 

sentença que deferiu a concessão do benefício pretendido, à vista da não comprovação do labor rural no período exigido 

em lei, 

 

Alega que houve violação ao artigo 9º, § 18, do Decreto nº 3.048/99 (incluído pelo Decreto nº 4.845/03), ao argumento 

de que o arrendamento de parte da propriedade rural não descaracteriza a condição de segurado especial. Sustenta que o 

conjunto probatório é suficiente para demonstrar o exercício de atividade campesina e que cumpriu os requisitos legais 

exigidos para a concessão do benefício. Contudo, no que tange a esse aspecto, não indica especificamente quais 

dispositivos de lei foram violados. Aduz ofensa ao direito adquirido, estabelecido pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da 

Constituição Federal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Os autos revelam que o artigo 9º, § 18, do Decreto nº 3.048/99, supostamente violado, sequer foi mencionado na 
fundamentação do acórdão recorrido. O recorrente não opôs embargos declaratórios. Ausente, desse modo, o necessário 

prequestionamento, razão pela qual se aplica o disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo". 

Outrossim, da leitura das razões expendidas constata-se a argumentação do recorrente no sentido de que as provas 

coligidas são suficientes para demonstrar a sua qualidade de segurado rural e o trabalho em regime de economia 

familiar pelo tempo exigido em lei para a concessão do benefício. Ocorre que, para demonstrar a contrariedade ou 

negativa de vigência à lei federal, ensejadores da interposição de recurso especial, é necessário indicar de forma clara e 

específica qual o dispositivo teria sido violado, seja para demonstrar que a decisão adotada desvirtuou o conteúdo da 

norma, que não a aplicou ou que a aplicou à situação diferente da prevista no texto legal. Nesse sentido, confira-se: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. 

1. A ausência de indicação do dispositivo constitucional em que se funda o recurso especial impede o seu 

conhecimento. Precedentes. 

2. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de ofensa genérica a lei federal, sem 

particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo 

a incidência da Súmula 284/STF. 

3. Hipótese em que parte a parte recorrente sustentou apenas que o acórdão recorrido teria negado vigência aos 

Decretos 4.950/2004 e 93.617/86 e aos Decretos-Lei 2.299/86 e 968/69, sem particularizar quais os dispositivos dos 

referidos diplomas legais teriam sido violados. 
4. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 

que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao 

Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. 

5. Tem-se como não prequestionada a matéria que, apesar de opostos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo. Súmula 211/STJ. 

6. Recurso especial não conhecido. 

(grifo nosso) 

(REsp 689095 / PB, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 5a. TURMA, j. 03/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 358). 

 

Quanto ao dispositivo constitucional indicado (art. 5º, inc. XXXVI) qualquer questionamento a respeito de eventual 

violação a tal norma deve ser veiculado por meio de recurso extraordinário, consoante entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça a seguir transcrito: 

AGRAVO INTERNO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ESPECIAL. 

PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 

1. A via especial não se presta à apreciação de ofensa a dispositivo da Constituição Federal. (g.n.) 

2. Desnecessário o prévio requerimento administrativo para o pleito judicial de benefício previdenciário. 

3. Agravo ao qual se nega provimento. 

(AgRg no REsp 1162746/PR, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 

SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010) 
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Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de agosto de 2010. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00009 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0009967-21.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.009967-1/SP  

APELANTE : JOSEFA ALVES DA CONCEICAO 

ADVOGADO : ANTELINO ALENCAR DORES 

CODINOME : JOSE ALVES BATISTA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009115047 

RECTE : JOSEFA ALVES DA CONCEICAO 

No. ORIG. : 02.00.00017-1 1 Vr VICENTE DE CARVALHO/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, contra acórdão que negou provimento à sua apelação, para manter a sentença 

que indeferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo 

período exigido em lei. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Constata-se que o recurso foi interposto em 17.06.2009, ao passo que a publicação do acórdão recorrido se deu em 

08.07.2009, conforme certidão de fl. 92. 

 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido da intempestividade de recurso interposto 

antes da publicação do julgado, verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS. (g.n.) 

1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a intempestividade recursal advém não só de manifestação tardia 

da parte, mas, igualmente, da impugnação prematura. 

2. Embargos de declaração não-conhecidos. 

(EDcl na SEC 3660/GB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 

08/03/2010) 

 

Outrossim, observa-se que o recurso não apresenta os pressupostos para a sua admissibilidade, dado que a recorrente 

não indica o permissivo constitucional em que se fundamenta a irresignação, não aponta os artigos de lei federal que 

entende violados ou a ocorrência de divergência jurisprudencial entre o acórdão e o entendimento de outros tribunais, o 

que impossibilita a análise do recurso na instância superior, consoante o teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal (aplicável ao caso por analogia) que assim determina: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 
 

Publique-se. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 13 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00010 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AC Nº 0009967-21.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.009967-1/SP  

APELANTE : JOSEFA ALVES DA CONCEICAO 

ADVOGADO : ANTELINO ALENCAR DORES 

CODINOME : JOSE ALVES BATISTA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : REX 2009115046 

RECTE : JOSEFA ALVES DA CONCEICAO 

No. ORIG. : 02.00.00017-1 1 Vr VICENTE DE CARVALHO/SP 

DECISÃO 

 

Recurso extraordinário interposto pela autora, contra acórdão que negou provimento à sua apelação, para manter a 

sentença que indeferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho 

rural pelo período exigido em lei. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Constata-se que o recurso foi interposto em 17.06.2009, ao passo que a publicação do acórdão recorrido se deu em 

08.07.2009, conforme certidão de fl. 92. 

 

O Supremo Tribunal Federal possui entendimento consolidado no sentido da intempestividade de recurso interposto 

antes da publicação do julgado, verbis: 

 

"EMENTA: Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Recurso extraordinário interposto antes da publicação do 

acórdão recorrido. Intempestividade. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento."(AI 768230 AgR, 

Relator(a):  Min. Gilmar Mendes (Presidente), Tribunal Pleno, Data do Julgamento: 16/12/2009, Data da 

Publicação/Fonte: DJe-027 DIVULG 11-02-2010 PUBLIC 12-02-2010 EMENT VOL-02389-10 PP-02161)  

Outrossim, observa-se que o recurso não apresenta os pressupostos para a sua admissibilidade, dado que a recorrente 

não indica o permissivo constitucional em que se fundamenta a irresignação, nem aponta os artigos da Constituição 

Federal que entende contrariados, o que impossibilita a análise do recurso na instância superior, consoante o teor da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, que assim determina: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

 

Ainda que assim não fosse, a decisão impugnada foi publicada em 08.07.2009 (fl. 92) e o recurso interposto não contém 
preliminar com a indicação de repercussão geral da questão controvertida. Descumprida a imposição prevista no artigo 

102, inciso III, § 3º, da Constituição Federal e no artigo 543-A do Código de Processo Civil, não deve ser admitido. 

 

Diante do exposto, não admito o recurso extraordinário. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00011 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0029207-93.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.029207-0/SP  
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APELANTE : ARTUR FERREIRA 

ADVOGADO : VITORIO MATIUZZI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA CRUZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2010027196 

RECTE : ARTUR FERREIRA 

No. ORIG. : 02.00.00029-0 1 Vr SALTO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. Opostos embargos declaratórios, foram apreciados por decisão 

unipessoal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 
que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões unipessoais, nos termos do artigo 557, § 1º A, do 

Código de Processo Civil (fls. 129/131 e 142/143). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, 

ao órgão competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, 

optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos 

para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00012 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0008252-56.2003.4.03.6114/SP 

  
2003.61.14.008252-0/SP  

APELANTE : PAULO PINHEIRO DE LACERDA (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : JOSE VITOR FERNANDES e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : BRUNO CESAR LORENCINI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2010000837 

RECTE : PAULO PINHEIRO DE LACERDA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, § 1º A, do Código de 

Processo Civil (fls. 74/79). De tal decisão caberia a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente 

para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar 

recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão 
deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00013 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0021057-89.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.021057-4/SP  

APELANTE : MARIA APARECIDA CONTE incapaz 

ADVOGADO : EGNALDO LAZARO DE MORAES 

REPRESENTANTE : BENEDICTA DE LIMA CONTE 

ADVOGADO : ROSANA RUBIN DE TOLEDO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 
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PETIÇÃO : RESP 2010067419 

RECTE : MARIA APARECIDA CONTE 

No. ORIG. : 01.00.00055-1 2 Vr SOCORRO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. Opostos embargos declaratórios, foram apreciados por decisão 

unipessoal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões unipessoais, nos termos do artigo 557, § 1º A, do 

Código de Processo Civil (fls. 357/363 e 394/395). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, 

ao órgão competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, 

optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos 

para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 
 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00014 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0000307-57.2004.4.03.6122/SP 

  
2004.61.22.000307-0/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : RAIMUNDO APARECIDO DE NEGREIRO 

ADVOGADO : ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ e outro 

PETIÇÃO : RESP 2010000089 

RECTE : RAIMUNDO APARECIDO DE NEGREIRO 

DECISÃO 
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Recurso especial interposto contra decisão singular. Opostos embargos declaratórios, foram apreciados por decisão 

unipessoal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões unipessoais, nos termos do artigo 557, § 1º A, do 
Código de Processo Civil (fls. 206/208 e 251/252). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, 

ao órgão competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, 

optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos 

para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 
Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  
Vice-Presidente 

 

 

00015 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0000855-82.2004.4.03.6122/SP 

  
2004.61.22.000855-9/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NELSON GOUVEA 

ADVOGADO : ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ e outro 

PETIÇÃO : RESP 2010000090 

RECTE : NELSON GOUVEA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. Opostos embargos declaratórios, foram apreciados por decisão 

unipessoal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
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Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões unipessoais, nos termos do artigo 557, § 1º A, do 

Código de Processo Civil (fls. 158/163 e 198/199). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, 

ao órgão competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, 

optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos 

para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00016 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0001095-65.2004.4.03.6124/SP 

  
2004.61.24.001095-0/SP  

APELANTE : MARIA DA ASSUMPCAO DOS SANTOS 

ADVOGADO : EDISON DE ANTONIO ALCINDO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009100060 

RECTE : MARIA DA ASSUMPCAO DOS SANTOS 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento à apelação da autora, para manter a sentença por meio da qual foi 

indeferida a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo 

período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 142 e 143 da Lei nº 8.213/91, vez que a certidão de casamento e 

outros documentos apresentados consubstanciam o início de prova material exigido em lei para a comprovação do 

trabalho rural. Sustenta a ofensa aos artigos 476 a 479 do Código de Processo Civil e ao princípio da uniformização da 
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jurisprudência, em razão da divergência entre o aresto impugnado e outros julgados desta corte, conforme indicam os 

precedentes transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente busca a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Na decisão questionada, contudo, não se considerou plausível estender à esposa a qualificação profissional do marido, 

consignada na certidão de casamento lavrada em 1972, pois os dados extraídos do Cadastro Nacional de Informações 

Sociais (CNIS) apontaram vínculos empregatícios em seu nome que indicam o exercício de atividade urbana nos anos 

de 1987 a 2008, de forma descontínua. Por sua vez, não foram aceitas como início de prova material a certidão de 

nascimento do filho, a cópia da escritura de doação de imóvel, vez que não trouxeram a profissão da autora ou do 

cônjuge, bem como a declaração de terceiro, que configura mero depoimento reduzido a termo, a qual não teria valor 

probatório. As notas fiscais de produtor rural em nome do cônjuge referem-se apenas ao ano de 1982. Concluiu a 
relatora que: "por conseguinte, o conjunto probatório (documentos e testemunhas) não atendem ao objetivo de provar a 

prestação de serviços rurais pelo regime de economia familiar e especialmente pelo período de tempo exigido pelo 

artigo 143 da citada Lei, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício" (fl. 159). Destarte, 

incabível nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. 

No mesmo sentido, o seguinte precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Destaca-se que os artigos 476 a 479 do Código de Processo Civil, supostamente violados, sequer foram mencionados na 

fundamentação do acórdão recorrido. Ausente, desse modo, o necessário prequestionamento, razão pela qual se aplica o 

disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00017 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AI Nº 0023082-65.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.023082-7/SP  

AGRAVANTE : GERALDO CAMARGO DE ALMEIDA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ARMELINDO ORLATO 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE JUNDIAI SP 

PETIÇÃO : REX 2009055319 

RECTE : GERALDO CAMARGO DE ALMEIDA 

No. ORIG. : 97.00.00010-8 3 Vr JUNDIAI/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pelo agravante com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão que deu provimento ao agravo legal e modificou a decisão que determinou a elaboração de nova 

conta, a vista de que não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da conta e a expedição do 

requisitório ou sua inclusão no orçamento. 

 

Aduz que o prazo previsto no artigo 100, § 1º, da Constituição Federal para a quitação do precatório foi desrespeitado. 

Sustenta que a jurisprudência é favorável à incidência de juros quando o pagamento é feito extemporaneamente e 
aponta precedentes do STF no mesmo sentido. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

O acórdão impugnado foi publicado em 19.03.2009 (fl. 92) e o recurso interposto não contém preliminar com a 

indicação de repercussão geral da questão controvertida. Descumprida a imposição prevista no artigo 102, inciso III, § 

3º, da Constituição Federal e no artigo 543-A do Código de Processo Civil, não deve ser admitido. 

 

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário. 

Publique-se 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00018 RECURSO ESPECIAL EM ApelReex Nº 0006823-68.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.006823-3/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MOISES RICARDO CAMARGO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO VIEIRA LOPES 

ADVOGADO : ANDREZA LOJUDICE MASSUIA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NHANDEARA SP 

PETIÇÃO : RESP 2009160736 

RECTE : ANTONIO VIEIRA LOPES 

No. ORIG. : 03.00.00109-7 1 Vr NHANDEARA/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que rejeitou a preliminar de nulidade por ausência de fundamentação e, no mérito, deu provimento à 

apelação do INSS, para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da 

não comprovação do labor rural pelo período exigido em lei. 

 

Aduz que houve negativa de vigência ao artigo 55, §3º, da Lei nº 8.213/91, pois os documentos apresentados 

consubstanciam o início de prova material exigido para a comprovação do trabalho rural. Sustenta que a prova material, 

somada aos depoimentos das testemunhas ouvidas em juízo, formou conjunto probatório suficiente à demonstração da 

alegada atividade campesina, razão pela qual faz jus ao benefício previsto no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 
In albis o prazo para contrarrazões. 
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O acórdão impugnado foi publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 29.07.2009 (fl. 90). Nos 

termos do artigo 508 do Código de Processo Civil, o recurso deveria ter sido proposto até 13.08.2009, mas foi 

protocolado fora do prazo, em 20.08.2009 (fls. 91/101). 

 

Destaque-se que o protocolo equivocadamente efetuado em 12.08.2009 não pode ser considerado, vez que esta corte 

não possui serviço de protocolo integrado com os fóruns da Justiça Estadual de São Paulo. Destarte, torno sem efeito a 

certidão de fl. 103. 

 

À vista da ausência de pressuposto de admissibilidade recursal (tempestividade), NÃO ADMITO O RECURSO 

ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de junho de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00019 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0021222-05.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.021222-8/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VALDEIA DE SOUZA VALLADAO RAMOS 

ADVOGADO : ROSANGELA CUSTODIO DA SILVA RIBEIRO 

PETIÇÃO : RESP 2009147031 

RECTE : VALDEIA DE SOUZA VALLADAO RAMOS 

No. ORIG. : 03.00.00067-5 5 Vr JUNDIAI/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que deu provimento à apelação do 

INSS, para reformar a sentença por meio da qual foi deferida a concessão do benefício previdenciário pretendido, à 

vista da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 11, VII, § 1º, 39, inciso I, e 48 da Lei nº 8.213/91, vez que os 

documentos apresentados comprovam a condição de segurada especial da autora. Sustenta, ainda, que há divergência 

jurisprudencial entre o acórdão e o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme indicam os precedentes 

transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 
labor rural exercido em regime de economia familiar por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no 

artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, prova material do implemento 

da idade necessária. A cédula de identidade (fls. 08) demonstra que a parte autora, nascida em 03.02.48, tinha mais de 

55 (cinqüenta e cinco) anos à data de ajuizamento desta ação. - Quanto ao labor, verifica-se a existência de cópias 

certidão do casamento da parte autora, realizado em 1969, da qual se depreende a profissão inculcada à época pelo 

cônjuge varão, 'agricultor' (fls. 11); certidão de óbito do marido da autora, cujo passamento ocorreu em 08.12.02 (fls. 

12); 'declaração de exercício de atividade rural', emitida em 13.02.03, pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Jundiaí' (fls. 13-15); ficha-matrícula nº 49.221, do 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jundiaí, com 

área de 26,6 ha, relativa ao imóvel rural de propriedade da parte autora e seu cônjuge, denominada 'Gleba B', na qual 

o marido da autora foi qualificado como agricultor (fls. 17); declaração de ITR relativa ao exercício de 2002, 

concernente ao imóvel rural denominado 'Chacara Santa Izabel', com 3,0 ha (fls. 18-23), e romaneios de remessa de 
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mercadorias e notas fiscais de produtor, em nome do cônjuge da requerente, emitidos nos anos de 1975, 1976, 1979, 

1980, 1982 a 1986, 1989, 1990, 1999, 2000, 2002 e 2003 (fls. 25- 44). - Impende realçar que o INSS não impugnou, 

pelas vias adequadas, a veracidade da aludida documentação, que, portanto, pode e deve ser aceita como início de 

prova material. - Cumpre também ressaltar, quanto à declaração sindical juntada às fls. 13-15, que, conquanto se 

pretendesse, por meio dela, comprovar o exercício de atividade rural pela parte autora, de acordo com a Lei 9.063/95, 

que alterou a forma prevista do art. 106, III, da Lei 8.213/91, tal documento apenas valeria como prova do labor rural 

se homologado pelo INSS, assim, deixo de considerá-lo para esse fim. - Outrossim, da análise do conjunto probatório 

em tela evidenciam-se características incompatíveis com a singela figura do trabalhador rural e do exercício da 

atividade rural sob regime de economia familiar, cuja proteção mereceu atenção do legislador pátrio, nos termos do 

art. 11, VII, § 1º da Lei 8.213/91. - Verifica-se, em análise de alguns dos documentos supramencionados, que o cônjuge 

da parte autora não era pequeno produtor rural. - Inicialmente, os romaneios de remessa de mercadorias e notas 

fiscais de produtor, em nome do cônjuge da requerente, emitidos nos anos de 1975, 1976, 1979, 1980, 1982 a 1986, 

1989, 1990, 1999, 2000, 2002 e 2003 (fls. 25- 44), apontam para a realização de negócios envolvendo a venda de 

produtos agrícolas em quantidades vultosas, por exemplo: 1500 e 530 caixas de uvas (fls. 40 e 43), sendo incompatíveis 

tais excedentes com o regime de economia familiar, a teor do art. 11, VII, §1º, da Lei 8.213/91. - Também, a autora e 

seu marido eram proprietários de, no mínimo, dois imóveis rurais, consoante ficha-matrícula nº 49.221, do 1º Cartório 

de Registro de Imóveis da Comarca de Jundiaí, (fls. 17), relativa ao imóvel rural denominado 'Gleba B', com área de 

26,6 ha, na qual se verifica que o imóvel objeto da matrícula confronta com outro, em nome do marido da demandante: 
"confrontando desde o ponto J até o presente com a Gleba C, denominada Chácara São Judas Tadeu, de propriedade 

de Sebastião de Miranda Ramos (g.n), e declaração de ITR relativa ao exercício de 2002, esta concernente ao imóvel 

rural denominado 'Chacara Santa Izabel', com 3,0 ha (fls. 18-23). - Embora os depoimentos testemunhais tenham sido 

favoráveis à prova de que a parte autora efetivamente trabalhou na atividade rural, não há como se admitir prova 

exclusivamente testemunhal. (...) - Da análise do conjunto probatório em tela evidenciam-se características 

incompatíveis com o exercício da atividade rural sob regime de economia familiar, cuja proteção mereceu atenção do 

legislador pátrio, nos termos do art. 11, VII, § 1º da Lei 8.213/91. - In casu, portanto, a parte autora logrou êxito em 

demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio campesino, 

eis que as provas colacionadas apresentam-se contraditórias. O conjunto probatório desarmônico não permite a 

conclusão de que a parte autora exerceu a atividade rurícola, em regime de economia familiar, pelo período exigido 

pela supramencionada lei. (...)" (fls. 177/178). De acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o 

trabalho rural alegado. Destarte, incabível nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 

do Superior Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, os seguintes precedentes: 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 

APOSENTADORIA. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 07 DO STJ.  

Nas hipóteses em que a Corte de origem, com base no conjunto fático-probatório, consigna não estar caracterizada a 

condição de trabalhador rural sob o regime de economia familiar, não se apresenta viável o recurso extremo que 

busque nova análise do tema, pois este mister encontra óbice no reexame das provas, segundo entendimento pacífico 

desta Corte Superior. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ, 6ª Turma; AGRESP - 856129; Relator CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO); v.u., j. em 28/08/2007, DJ 29/10/2007 PG: 00326) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 
(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 
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André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00020 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0036393-02.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.036393-0/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO EDGAR OSIRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : FLORENTINA BAZZA DA SILVA 

ADVOGADO : WILSON RODNEY AMARAL 

 
: NATALINA BERNADETE ROSSI ALEM 

PETIÇÃO : RESP 2009189200 

RECTE : FLORENTINA BAZZA DA SILVA 

No. ORIG. : 92.00.00012-7 1 Vr BARIRI/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo, para manter a decisão que confirmou o afastamento da 

incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração do cálculo e a expedição do 

requisitório. 

 

Aduz que houve afronta às disposições dos artigos 395 e 399 do Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, pois 

devem incidir juros de mora no período compreendido entre a data da conta exeqüenda e a expedição do ofício 

requisitório, sob pena de enriquecimento sem causa da autarquia previdenciária, notadamente em razão de eventuais 

embargos à execução, além de outros recursos. Indica precedentes deste tribunal e do STJ, para fins de caracterização 

da divergência jurisprudencial. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 
Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente busca o reconhecimento da incidência de juros de mora no 

período anterior à data da inscrição do precatório no orçamento. 

 

Restou consignado no aresto impugnado que "deve prevalecer a moderna orientação do STF, que determina a exclusão 

dos juros no período relativo à elaboração do cálculo, expedição do precatório/requisitório (RPV) e o efetivo depósito, 

se respeitado o prazo do § 1º do artigo 100 da Constituição Federal, ficando afastadas as regras de índole 

infraconstitucional." (fls. 66/73 vº). 

Não merece prosperar a alegação de negativa de vigência aos artigos 395 e 399 do Código Civil e 219 do Código de 

Processo Civil, pois não tratam da situação específica de inclusão de juros de mora nos pagamentos a cargo da fazenda 

pública, por meio de precatório ou requisição de pequeno valor. Destaca-se, ainda, que os artigos indicados sequer 

foram mencionados na fundamentação do acórdão recorrido, tampouco por ocasião do julgamento dos embargos de 

declaração. Ausente, desse modo, o necessário prequestionamento, razão pela qual se aplica o disposto na Súmula nº 

211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".  

 
No que tange à hipótese prevista no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, cumpre ressaltar que a 

Carta Magna exige que a divergência se dê com "outro tribunal", que não se confunde com o Superior Tribunal de 

Justiça. No caso dos autos, contrapôs-se julgado do STJ com o acórdão recorrido, razão pela qual um dos requisitos 

constitucionais para a admissão do recurso especial não foi preenchido. No mesmo sentido, a dissensão jurisprudencial 

relativa à incidência de juros de mora no período pleiteado também não restou caracterizada, nos termos da Súmula nº 

13 do Superior Tribunal de Justiça, vez que as ementas citadas são oriundas desta corte. 

 

Ainda que assim não fosse, constata-se que o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou sobre o assunto: 

 

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
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1. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso especial processado nos termos do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, consolidou o entendimento de que, no lapso compreendido entre a homologação da conta de 

liquidação e a expedição do precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros. 

2. Segundo entendimento firmado em recurso representativo da controvérsia, os juros moratórios não incidem entre a 

data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento. 

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 

especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 

4. Agravo regimental improvido.  

(AgRg no REsp 1132043 / RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, 5a. TURMA, j. 18/02/2010, DJe 15/03/2010).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 12 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00021 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AC Nº 0036393-02.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.036393-0/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTO EDGAR OSIRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : FLORENTINA BAZZA DA SILVA 

ADVOGADO : WILSON RODNEY AMARAL 

 
: NATALINA BERNADETE ROSSI ALEM 

PETIÇÃO : REX 2009189203 

RECTE : FLORENTINA BAZZA DA SILVA 

No. ORIG. : 92.00.00012-7 1 Vr BARIRI/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pela autora, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo, para manter a decisão que confirmou o afastamento da 

incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração do cálculo e a expedição do 

requisitório. 

 

Aduz, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. No mais, sustenta que houve afronta ao disposto no 

artigo 100, §1º, da Constituição Federal, ao argumento de que o dispositivo apontado apenas limita a não incidência de 

juros durante o lapso compreendido entre a data da inclusão do requisitório e o final do exercício financeiro seguinte. 
Adiciona que o precatório não tem eficácia liberatória da mora. Defende que o afastamento dos juros no período 

reclamado implica enriquecimento sem causa da autarquia, além de procrastinação dos feitos previdenciários. Indica 

precedentes deste tribunal, bem como do Supremo Tribunal Federal, a respeito do tema. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Postergo o exame das condições de admissibilidade até pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal, que 

reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional no Recurso Extraordinário nº 579.431, que 

versa sobre questão idêntica à tratada nestes autos, nos termos do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, SOBRESTO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO até ulterior decisão do Supremo Tribunal Federal 

a respeito da matéria, conforme o artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 12 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00022 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0060650-81.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.060650-9/SP  

AGRAVANTE : JOSE CANDIDO PEREIRA 

ADVOGADO : EDELI DOS SANTOS SILVA 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GUILHERME PINATO SATO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

PETIÇÃO : RESP 2009117886 

RECTE : JOSE CANDIDO PEREIRA 

No. ORIG. : 00.06.59781-5 2V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pelo agravante, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que não proveu o agravo regimental e confirmou a decisão singular que negou seguimento ao 

agravo de instrumento para manter o acolhimento dos cálculos da contadoria judicial, sob o fundamento de que o débito 

previdenciário deve ser convertido em UFIR e atualizado até o efetivo pagamento pelo IPCA-E, sucessor da UFIR após 

a sua extinção. Opostos embargos de declaração (fls. 131/131), foram rejeitados. 

 

Aduz que o acórdão contraria a lei e a jurisprudência, pois o IPCA-E deve ser aplicado somente a partir da inscrição do 

precatório no orçamento. Até tal data, defende a utilização do IGP-DI para fins de correção monetária do débito 

previdenciário. Argumenta que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento contrário ao acórdão impugnado e 

que o manual de procedimentos para os cálculos na justiça federal vai ao encontro de suas reivindicações. 

 
In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas constata-se que o recorrente não apresenta quais os dispositivos de lei federal 

considerou contrariados pelo acórdão impugnado. Afirmou, apenas, que a correção do débito previdenciário por meio 

de conversão dos valores em UFIR e posterior atualização pelo IPCA-E é equivocada. Ocorre que, para demonstrar a 

contrariedade ou negativa de vigência à lei federal, ensejadores da interposição de recurso especial, é necessário indicar 

de forma clara e específica qual o dispositivo teria sido violado, seja para demonstrar que a decisão adotada desvirtuou 

o conteúdo da norma, que não a aplicou ou que a aplicou à situação diferente da prevista no texto legal. Nesse sentido, 

confira-se: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. 

1. A ausência de indicação do dispositivo constitucional em que se funda o recurso especial impede o seu 

conhecimento. Precedentes. 

2. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de ofensa genérica a lei federal, sem 

particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo 

a incidência da Súmula 284/STF. 

3. Hipótese em que parte a parte recorrente sustentou apenas que o acórdão recorrido teria negado vigência aos 

Decretos 4.950/2004 e 93.617/86 e aos Decretos-Lei 2.299/86 e 968/69, sem particularizar quais os dispositivos dos 
referidos diplomas legais teriam sido violados. 

4. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 

que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao 

Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. 

5. Tem-se como não prequestionada a matéria que, apesar de opostos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo. Súmula 211/STJ. 

6. Recurso especial não conhecido. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 113/823 

(grifo nosso) 

(REsp 689095 / PB, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 5a. TURMA, j. 03/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 358). 

 

No que tange à hipótese prevista no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, cumpre ressaltar que a 

Carta Magna exige que a divergência se dê com "outro tribunal", que não se confunde com o Superior Tribunal de 

Justiça. No caso dos autos, contrapôs-se julgado do STJ com o acórdão recorrido, razão pela qual um dos requisitos 
constitucionais para a admissão do recurso especial não foi preenchido. 

 

Ainda que assim não fosse, mister consignar que a matéria discutida nos autos foi apreciada pelo Superior Tribunal de 

Justiça sob o regime instituído pela Lei nº 11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme se 

constata da leitura do acórdão referente ao Resp 1.102.484/SP, a seguir transcrito: 

 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CRITÉRIO DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE NA DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO. APONTADA 

VIOLAÇÃO AO ART. 18 DA LEI 8.870/94 (CORREÇÃO PELA UFIR/IPCA-E). ACÓRDÃO DO TRF DA 3ª REGIÃO 

QUE DETERMINA A UTILIZAÇÃO DE ÍNDICES PREVIDENCIÁRIOS (IGP-DI). UFIR E IPCA-E. 

APLICABILIDADE. PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL NOS TERMOS DO ART. 543-C DO CPC E 

RESOLUÇÃO STJ 8/08. RECURSO PROVIDO. 

1. O art. 18 da Lei 8.870/94 não trata de indexador para atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, de 

atualização de valores pagos mediante precatório, decorrentes de condenação judicial. Os valores expressos em moeda 

corrente, constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso de parcelas pagas em atraso, observando-se o 

comando estabelecido no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à data do cálculo, em quantidade de Unidade 

Fiscal de Referência - UFIR ou em outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la. 

2. De uma interpretação sistemática, teleológica e contextualizada de toda a legislação previdenciária, conclui-se que, 

segundo a inteligência do art. 18 da Lei 8.870/94, os valores decorrentes do atraso no pagamento dos benefícios 

previdenciários serão corrigidos monetariamente pela variação do INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 

de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 

1995 a abril de 1996) e IGP-DI (a partir de maio de 1996). Tais valores, expressos em moeda corrente, seriam, tão-

somente, para a preservação do valor da moeda, convertidos em UFIR a partir de janeiro de 1992 e, após a extinção 
desta, corrigidos pelo IPCA-E, a teor do disposto no art. 23, § 6º, da Lei 10.266/01, posteriormente repetido pelo art. 

25, § 4º, da Lei 10.524/02 e, assim, sucessivamente, até a edição da Lei 11.768, de 14/8/08 - que dispõe sobre as 

diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2009 -, em seu art. 28, § 6º. Destarte, a partir da 

elaboração da conta de liquidação, prevalecem a UFIR e o IPCA-E. 

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/08.  

(REsp 1102484 / SP, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, j. 22/04/2009, DJe 

20/05/2009).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que deu provimento à apelação do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar a 

sentença que deferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural 

pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 48, §§ 1º e 2º, 143 da Lei nº 8.213/91 e 400 e seguintes do Código de 

Processo Civil, vez que a certidão de nascimento em que consta o domicílio dos pais na Fazenda Santo Antonio e a 

caderneta agrícola apresentada consubstanciam o início de prova material exigido em lei para a comprovação do 

trabalho rural. Sustenta, também, que a decisão recorrida e o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça e 

por esta corte contêm interpretações divergentes das leis federais especificadas, visto que o desempenho de atividade 

urbana nem sempre descaracteriza a condição de rurícola, conforme indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

Pleiteia, subsidiariamente, a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203 da Constituição Federal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 
Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios, 

independentemente do labor urbano cumprido durante pequeno interregno. 

 

Restou consignado no aresto impugnado que: "A autora nasceu em 08.01.1940 e implementou o requisito etário no ano 

de 1995. Juntou como prova documental cópia de Caderneta Agrícola (fls. 07-08), constando anotações: Empregador 

José Dias P. Corrêa - Empregado Maria Aparecida Souza - Fazenda Floresta. Tal documento não configura, 

isoladamente, início de prova material, por ser demasiadamente frágil, sem qualquer carimbo, data ou assinatura do 

profissional responsável pelas informações ali contidas. A escassez de documentos não permite assegurar o exercício 

da atividade rural pela autora. Além disso, contas no CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, juntado pelo 

INSS às fls. 48-49, que a autora inscreveu-se em 1983, na condição de "empresário", efutuando recolhimentos no 

período de 01/1985 a 07/1985. Apesar de os testemunhos colhidos terem afirmado a atividade rurícola da autora, de 

longa data vem a jurisprudência inclinando-se para a necessidade da prova testemunhal vir acompanhada de, pelo 

menos, um início razoável de prova documental, resultando até mesmo na Súmula de nº 149 do Superior Tribunal de 

Justiça, in verbis: "A prova exclusivamente testemunhal não basta a comprovação da atividade rurícola, para efeito de 

obtenção do benefício previdenciário". A ausência de prova documental, que sirva pelo menos como indício do 
exercício de atividade rural pela autora, enseja a denegação do benefício pleiteado" (fls. 59/61). Destarte, incabível 

nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. No 

mesmo sentido, o seguinte precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 
PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão Julgador Quinta Turma - Data 

do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

Ressalte-se que as razões recursais não atacaram o fundamento do aresto impugnado, qual seja, a fragilidade do 

documento apresentado (caderneta agrícola, com anotação de empregador rural), considerado inapto como início de 

prova do trabalho no campo ante a ausência de carimbo, data ou assinatura. Destarte, incidente a Súmula nº 149 do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme a convicção do julgador. 

 

Destaca-se, por fim, que os artigos 400 e seguintes do Código de Processo Civil, supostamente violados, sequer foram 
mencionados na fundamentação do acórdão recorrido. Ausente, desse modo, o necessário prequestionamento, razão 

pela qual se aplica o disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 
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No que tange ao pedido subsidiário de concessão de benefício assistencial, trata-se de questão nova não aduzida na 

inicial, incabível em sede de recurso especial. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00024 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0020396-42.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.020396-7/SP  

APELANTE : EDNA DE OLIVEIRA ESTEVES 

ADVOGADO : MARCOS TADASHI WATANABE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2010007357 

RECTE : EDNA DE OLIVEIRA ESTEVES 

No. ORIG. : 05.00.00097-7 1 Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com base no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que negou seguimento à sua apelação, para 

manter a sentença que indeferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de 

trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
 

Constata-se que o recurso foi interposto em 18.01.2010, ao passo que a publicação do acórdão recorrido se deu em 

03.02.2010, conforme certidão de fl. 125. 

 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido da intempestividade de recurso interposto 

antes da publicação do julgado, verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS. (g.n.) 

1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a intempestividade recursal advém não só de manifestação tardia 

da parte, mas, igualmente, da impugnação prematura. 

2. Embargos de declaração não-conhecidos. 

(EDcl na SEC 3660/GB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 

08/03/2010) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : YOSHIKAZU SAWADA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : AZENITA NEIA DA SILVA 

ADVOGADO : IVANI AMBROSIO 

PETIÇÃO : RESP 2009105763 

RECTE : AZENITA NEIA DA SILVA 

No. ORIG. : 05.00.00050-4 1 Vr PEREIRA BARRETO/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora com fulcro no artigo 5º, incisos XXXIV e XXXV, da Constituição Federal 

contra acórdão que não conheceu de parte da apelação do INSS e, na parte conhecida, deu-lhe provimento, para 

reformar a sentença por meio da qual foi deferida a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não 

comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que comprovou o exercício de atividade rural, pois os documentos indicativos da profissão do marido são 

extensivos à esposa, conforme entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça. Sustenta que são hábeis a 

comprovar a verdade dos fatos todos os meios legais e moralmente legítimos e que a perda da condição de segurada não 

obsta a concessão de aposentadoria rural por idade. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
 

A recorrente indicou permissivo constitucional equivocado para fundamentar a irresignação, o que caracteriza a 

ausência de regularidade procedimental e inviabiliza a apreciação do recurso em superior instância, conforme 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a seguir transcrito: 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 DO STF. 

1. O recorrente olvidou-se em indicar o permissivo constitucional autorizador do recurso especial; incide, pois, na 

espécie, mutatis mutandis, o enunciado sumular n. 284 do col. Supremo Tribunal Federal; 
2. Agravo regimental não conhecido. 

(AgRg no Ag 789496/SC, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2007, DJ 

04/06/2007 p. 362) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA ALÍNEA 

DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL, BEM COMO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS FEDERAIS TIDOS COMO 

VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. RESSARCIMENTO AO 

SUS. 

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1. "É pacífico nesta Corte que a ausência de indicação de lei federal violada, o fato de o recorrente não apontar, de 

forma inequívoca, os motivos pelos quais considera violados os dispositivos de lei federal eventualmente indicados, 

no recurso especial, como malferidos, bem como a não-indicação da alínea do permissivo constitucional embasador 

da irresignação desse revelam a deficiência das razões do mesmo, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. (AgRg 

no Ag 760867/PE; Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 23.11.2006)". 
2. Ademais, o acórdão recorrido abordou a questão do ressarcimento ao SUS, instituído pela Lei 9.656/98, sob o 

enfoque eminentemente constitucional, de forma que o exame nesta Corte representaria usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal. 

3. Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no Ag 819584/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2007, DJe 

30/09/2008) 

Da leitura das razões expendidas constata-se que a recorrente não apresenta quais os dispositivos de lei federal 

considerou ofendidos pelo acórdão impugnado. Apenas afirmou, de modo genérico, que os documentos apresentados 

configuram início de prova material da atividade rural alegada. Ocorre que, para demonstrar a contrariedade ou negativa 

de vigência à lei federal ensejadores da interposição de recurso especial, é necessário indicar de forma clara e específica 

qual o dispositivo teria sido violado, seja para demonstrar que a decisão adotada desvirtuou o conteúdo da norma, que 
não a aplicou ou que a aplicou à situação diferente da prevista no texto legal. Nesse sentido, confira-se: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
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SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. 

1. A ausência de indicação do dispositivo constitucional em que se funda o recurso especial impede o seu 

conhecimento. Precedentes. 

2. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de ofensa genérica a lei federal, sem 

particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo 

a incidência da Súmula 284/STF. 

3. Hipótese em que parte a parte recorrente sustentou apenas que o acórdão recorrido teria negado vigência aos 

Decretos 4.950/2004 e 93.617/86 e aos Decretos-Lei 2.299/86 e 968/69, sem particularizar quais os dispositivos dos 

referidos diplomas legais teriam sido violados. 

4. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 

que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao 

Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. 

5. Tem-se como não prequestionada a matéria que, apesar de opostos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo. Súmula 211/STJ. 

6. Recurso especial não conhecido. 

(grifo nosso) 

(REsp 689095 / PB, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 5a. TURMA, j. 03/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 358). 
 

Não merece acolhida a tese de ofensa ao artigo 5º, incisos XXXIV e XXXV, da Constituição Federal, à vista da 

previsão de recurso extraordinário para tal alegação, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: "A via especial 

não é adequada para se examinar suposta ofensa a preceito constitucional" (REsp 1112827 / PR, Relator Ministro 

CASTRO MEIRA, 2a. TURMA, j. 04/05/2010, DJe 25/05/2010). 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de abril de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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2006.03.99.021482-5/MS  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IVONETE MARIA DA COSTA MARINHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ELIZEU ALONSO 

ADVOGADO : ELOISIO MENDES DE ARAUJO 

PETIÇÃO : RESP 2009151776 

RECTE : ELIZEU ALONSO 

No. ORIG. : 04.00.02536-8 2 Vr JARDIM/MS 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que deu provimento à apelação do 
INSS, para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não 

comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 48, § 2º e 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, pois os documentos 

apresentados consubstanciam início de prova material da atividade campesina. Aduz, ainda, que a decisão recorrida e o 

entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme 

indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 
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Da leitura das razões expendidas, verifica-se que o recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, início de prova material do 

implemento da idade necessária e da prestação laboral como rurícola. - A cédula de identidade de fls. 11 demonstra 

que a parte autora, nascida em 14.06.43, tinha mais de 60 (sessenta) anos à data de ajuizamento desta ação. - Quanto 

ao labor, verifica-se a existência de carteira de trabalho (CTPS) com contratos de trabalho rural, de 01.06.91 a 

30.04.93, e de 01.06.99 a 31.03.00 (fls. 12-18). - Impende realçar que o INSS não impugnou, pelas vias adequadas, a 

veracidade da aludida documentação, que, portanto, pode e deve ser aceita como início de prova material. - No 

entanto, a parte autora laborou na atividade urbana, de 26.12.79 a 14.06.80 (Tecon Engenharia e Comércio Ltda), e 

nos períodos de 01.10.83 a dezembro de 1985, e de 22.02.85 a 30.01.89, exerceu a ocupação de 'capataz' (fls. 13). - 

Apontados vínculos contrariam as demais provas materiais colacionadas aos autos pelo demandante, pois demonstram 

que ele não exerceu atividade rural nos períodos acima especificados, entre 1979 e 1980 e 1983 e 1985, tampouco 

lidou diretamente com a terra, de 1985 a 1989. - Ainda, os depoimentos testemunhais foram inconsistentes e 

contraditórios. As testemunhas afirmaram de maneira genérica que a parte autora laborou na atividade rural, desde 

que a conhecem, há, aproximadamente, trinta anos, entretanto, não lograram declinar quaisquer detalhes relevantes 

acerca dos labores mencionados, tais como as localizações das propriedades, os tipos de cultura existentes em cada um 
dos locais e as atividades desenvolvidas pelo autor, e, principalmente, os respectivos períodos de labor para cada um 

dos empregadores mencionados, impossibilitando a verificação da verossimilhança das alegações. Portanto, os 

depoimentos não robusteceram a prova de que a parte autora trabalhou na atividade rural em necessário período de 

carência, nos termos do art. 142 da Lei 8.213/91. (...) - Ressalto, por fim, que, as testemunhas também não fizeram 

qualquer menção ao cargo de capataz que ele exerceu, tampouco ao seus vínculos urbanos. Ademais, observam-se 

contradições nos depoimentos. 'In casu', portanto, o demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da 

condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório 

desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido 

pela retromencionada lei. (...)" (fls. 173/174). De acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o 

trabalho rural supostamente exercido pelo autor durante o período exigido em lei. Destarte, incabível nova análise das 

provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 
(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00027 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0022465-47.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.022465-0/SP  

APELANTE : RIVALDO DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : DANILO EDUARDO MELOTTI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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PETIÇÃO : RESP 2009157733 

RECTE : RIVALDO DOS SANTOS 

No. ORIG. : 05.00.00012-8 1 Vr BARRETOS/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular prolatada nos termos do 

artigo 557 do Código de Processo Civil, para negar seguimento à sua apelação e manter a sentença que indeferiu a 

concessão do benefício pretendido, à vista da não comprovação do labor rural no período exigido em lei. 

 

Aduz o recorrente que o acórdão violou as disposições contidas nos artigos 333, inciso II, 517 e 557, caput, do Código 

de Processo Civil, e 55, §§ 2º e 3º, 142 e 143 da Lei nº 8.213/91 e que a decisão recorrida e o entendimento adotado 

pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região contêm interpretações divergentes da lei federal especificada no que toca à 

aceitação de documentos emitidos em nome de terceiros como início de prova material do labor rural. 

 

O acórdão impugnado foi publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 22.07.2009 (fl. 133). Nos 

termos do artigo 508 do Código de Processo Civil, o recurso deveria ter sido proposto até 06.08.2009, mas foi 

protocolado fora do prazo, em 17.08.2009 (fls. 134/174). 

 

Destaque-se que o protocolo equivocadamente efetuado em 06.08.2009 não pode ser considerado, vez que esta corte 
não possui serviço de protocolo integrado com os fóruns da Justiça estadual de São Paulo. 

 

À vista da ausência de pressuposto de admissibilidade recursal (tempestividade), NÃO ADMITO O RECURSO 

ESPECIAL. 

 

Publique-se 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00028 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0038818-65.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.038818-9/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALZIRA VIANA COSTA 

ADVOGADO : GILSON CARRETEIRO 

PETIÇÃO : RESP 2009143822 

RECTE : ALZIRA VIANA COSTA 

No. ORIG. : 06.00.00008-4 1 Vr TUPI PAULISTA/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão que deu provimento à apelação do INSS, para reformar a sentença que concedeu o benefício previdenciário 

pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. Opostos embargos de declaração, 

foram desprovidos.  
 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 48, §§ 1º e 2º, 26, inciso III, 39, inciso I, 11, inciso VII, 102, 142 e 

143, todos da Lei nº 8.213/91, pois os documentos apresentados consubstanciam início de prova material da atividade 

rural, e que o acórdão recorrido e o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme indicam os precedentes transcritos na 

peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 
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Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação dos documentos apresentados 

durante a fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomados como início de prova material apto a demonstrar o 

alegado labor rural, notadamente em razão da confirmação pelas testemunhas ouvidas. 

 

Restou consignado no aresto impugnado que: "à vista dos documentos anexados aos autos, verifica-se que a parte 

autora não faz a demonstração de seu exercício da atividade laborativa nas lides rurais, na condição de rurícola. De 

fato, a requerente não prova nos autos o seu efetivo labor rural no período imediatamente anterior à data do 

requerimento (ou do pedido judicial), como determina o artigo 143 da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 

9.063/95. (...) Para comprovar o exercício de atividade rural, a autora junta aos autos a cópia de sua certidão de 

casamento (fls. 14), celebrado em 18 de fevereiro de 1977, e as cópias das certidões de nascimentos de seus filhos (fls. 

15/16), ocorridos, respectivamente, em 19 de julho de 1983 e 13 de dezembro de 1985 nas quais, apesar de constar a 

profissão de "lavrador" do marido da autora, Sr. João Macedo Costa, qualifica-a como "do lar". Ressalte-se ser certo 

que determinados documentos, contendo a profissão de "lavrador" do marido da parte interessada, têm sido admitidos 

como início de prova documental, passível de ser complementada por prova testemunhal coerente e esclarecedora do 

fato do labor rural em anos mais próximos ao pedido, como exige o artigo 143 da Lei nº 8.213/91, fundamento da 

pretensão à aposentadoria por idade. Contudo, não é o que ocorre nos autos, uma vez que se refere a fato ocorrido há 

mais de 23 (vinte e três) anos do ajuizamento da ação, considerando o documento mais recente. E o documento médico, 
às fls. 18, datado de 10 de março de 2003, em que consta a qualificação profissional da autora como "trabalhadora 

rural" não pode ser considerado como prova da atividade rural durante todo o período pleiteado, pois é documento 

recente, considerando que a ação foi ajuizada em 07 de fevereiro de 2006. Outrossim, verificou-se, em consulta ao 

CNIS, que a parte autora inscreveu-se como contribuinte individual - faxineira em 03 de dezembro de 2003, tendo 

efetuado 65 contribuições, no período de dezembro de 2003 a janeiro de 2009. (...) Por sua vez, os depoimentos das 

testemunhas às fls. 52/53 não atendem ao objetivo de provar a prestação de serviços rurais pelo período de tempo 

exigido pelo artigo 143 da citada Lei, no período imediatamente anterior à data do requerimento do benefício". De 

acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o trabalho rural alegado. Destarte, incabível nova análise 

das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, o 

seguinte precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão Julgador Quinta Turma - Data 
do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00029 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0045617-27.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.045617-1/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANDRE LUIS DA SILVA COSTA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANNA SANTIN DE OLIVEIRA (= ou > de 65 anos) 
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ADVOGADO : ERICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA 

PETIÇÃO : RESP 2009132174 

RECTE : ANNA SANTIN DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 04.00.00143-3 1 Vr BEBEDOURO/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fulcro no artigo 541 e seguintes do Código de Processo Civil, contra 

acórdão que não conheceu de parte da apelação do INSS e, na parte conhecida, deu-lhe provimento para reformar a 
sentença por meio da qual foi deferida a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação 

de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência ao artigo 48, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 8.213/91, bem como ao artigo 3º, §1º, da Lei nº 

10.666/2003. Sustenta que os documentos apresentados configuram início de prova material do labor rural e que a 

qualidade de segurado deixou de ser requisito para a concessão de aposentadoria por idade. Afirma que a decisão 

recorrida e o entendimento adotado por esta corte e por outros tribunais (TRF da 1ª Região e Superior Tribunal de 

Justiça) contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

Requer, subsidiariamente, a concessão de benefício assistencial, sob pena de ofensa ao artigo 203 da Constituição 

Federal e artigos 2º, inciso V, e 20, caput, da Lei nº 8.742/93. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente busca a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 
labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no aresto impugnado que: "a autora trouxe aos autos, para comprovar o exercício de atividade 

rural, sua certidão de casamento, às fls. 13, com assento lavrado em 24 de maio de 1952, que faz referência à profissão 

de seu marido como a de "lavrador", qualificando-a, porém, como "doméstica". E, não obstante ser admitida pela 

jurisprudência documentos em que vem certificada a profissão de lavrador do marido/companheiro como início de 

prova material relativamente à esposa, o faz apenas como indício que demanda ulterior implementação por outras 

provas, que nestes autos não ocorreu. Por outro lado, cópia da CTPS juntada pela autora às fls. 14, não traz registro 

algum de vínculo que comprove sua situação de rurícola. Já às fls. 117/122, constata-se, através do CNIS, que o 

marido da autora exerceu atividade laboral de natureza urbana a partir de 13/04/1976, nos períodos de: 13/04/1976 a 

fevereiro de 1996 no Governo do Estado de São Paulo. O exercício de atividade urbana pelo marido da autora em data 

posterior, desfaz o indício que resultaria da extensão da qualificação profissional contida na certidão de casamento 

lavrada realizado em 24 de maio de 1952. Ressalto, ainda, que a partir de 09/04/1995, o cônjuge da autora vem 

recebendo aposentadoria por tempo de contribuição na condição de comerciário (f. 121)" . De acordo com a relatora, 

tais circunstâncias descaracterizam o trabalho rural supostamente exercido pela recorrente no período imediatamente 

anterior ao requerimento do benefício. Destarte, nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a 

Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 
(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (STJ, 5ª Turma; AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix 

Fischer - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39). 

 

Destaca-se que os artigos 3º, §1º, da Lei nº 10.666/03, 2º, inciso V, e 20, caput, da Lei nº 8.742/93, supostamente 

violados, sequer foram mencionados na fundamentação do acórdão recorrido. Ausente, desse modo, o necessário 

prequestionamento, razão pela qual se aplica o disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 
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"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo". 

 

Quanto à tese de ofensa ao artigo 203 da Constituição Federal, não merece acolhida, à vista da previsão de recurso 

extraordinário para tal alegação, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: "A via especial não é adequada 

para se examinar suposta ofensa a preceito constitucional" (REsp 1112827 / PR, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 

2a. TURMA, j. 04/05/2010, DJe 25/05/2010). 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00030 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0001008-16.2006.4.03.6003/MS 

  
2006.60.03.001008-2/MS  

APELANTE : MARIA SANTANA DA SILVA 

ADVOGADO : GUSTAVO BASSOLI GANARANI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SILVIO AUGUSTO DE MOURA CAMPOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009101399 

RECTE : MARIA SANTANA DA SILVA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra decisão que negou provimento à sua apelação, para manter a sentença que julgou improcedente o pedido 

de concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. 

 

Alega-se que a decisão recorrida contrariou lei federal e que o entendimento adotado pelos Tribunais Regionais 

Federais da 1ª e 3ª Regiões e pelo Superior Tribunal e Justiça contêm interpretações divergentes da lei federal, 

conforme indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 119/125). De tal decisão caberia a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO JULGADA POR 

DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO POR ÓRGÃO COLEGIADO. 

AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF.  

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar em recurso especial as causas decididas em única ou última 
instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, nos 
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termos do art. 105, III, da Constituição Federal. Assim, constitui pressuposto de admissibilidade do apelo excepcional 

o esgotamento dos recursos cabíveis na instância ordinária (Súmula n. 281/STF).  

2. Hipótese em que caberia à parte agravante interpor o agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil 

contra a decisão monocrática que apreciou a apelação e que foi integrada pelos embargos declaratórios julgados pelo 

órgão colegiado.  

3. Agravo regimental desprovido. 

(STJ, 4ª Turma; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento - 1079729; Relator Ministro João Otávio de Noronha; 

v.u, j. em 04.11.2008, DJE 24.11.2008) 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

 

 

 

 

São Paulo, 28 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00031 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0000925-91.2006.4.03.6005/MS 

  
2006.60.05.000925-5/MS  

APELANTE : FRANCISCO GENUARIO FILHO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : GUSTAVO CALABRIA RONDON e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDO ONO MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009132285 

RECTE : FRANCISCO GENUARIO FILHO 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo autor (fls. 94/123), contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou 

decisão singular proferida nos termos do artigo 557, caput, e/ou § 1º-A, do Código de Processo Civil, para negar 

seguimento à sua apelação e manter a sentença que indeferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista 

da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o segundo recurso interposto (fls. 140/173) não pode ser conhecido, à vista da 

ocorrência de preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade. Nesse sentido: 

 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE 

DOIS RECURSOS CONTRA A MESMA DECISÃO. INADMISSILIBIDADE: PRINCÍPIO DA 

UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. A interposição cumulativa 

de dois recursos contra a mesma decisão enseja o conhecimento apenas do primeiro protocolizado, com a conseqüente 

preclusão consumativa em relação ao segundo. Precedentes." 
(STF; AI 629337 AgR / PE - PERNAMBUCO ; AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO; Relatora Min. CÁRMEN 

LÚCIA; Julgamento:  28/10/2008; DJe-079 DIVULG 29-04-2009 PUBLIC 30-04-2009) 

 

Constata-se que o primeiro recurso foi interposto em 13.07.2009, ao passo que a publicação do acórdão recorrido se deu 

em 29.07.2009, conforme certidão de fl. 93. 

 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido da intempestividade de recurso interposto 

antes da publicação do julgado, verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS. (g.n.) 
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1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a intempestividade recursal advém não só de manifestação tardia 

da parte, mas, igualmente, da impugnação prematura. 

2. Embargos de declaração não-conhecidos. 

(EDcl na SEC 3660/GB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 

08/03/2010) 

 

Ainda que assim não fosse, o recorrente não apresentou quais os dispositivos constitucionais embasaram a interposição 

do recurso especial, o que caracteriza irregularidade procedimental e inviabiliza a apreciação pelo Superior Tribunal de 

Justiça. Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 DO STF. 

1. O recorrente olvidou-se em indicar o permissivo constitucional autorizador do recurso especial; incide, pois, na 

espécie, mutatis mutandis, o enunciado sumular n. 284 do col. Supremo Tribunal Federal; 

2. Agravo regimental não conhecido. 

(AgRg no Ag 789496/SC, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2007, DJ 

04/06/2007 p. 362) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00032 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0003538-57.2006.4.03.6111/SP 

  
2006.61.11.003538-3/SP  

APELANTE : CARMEN SGORLON DIAS 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS CREPALDI e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009000905 

RECTE : CARMEN SGORLON DIAS 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento à sua apelação da autora, para manter a sentença por meio da qual foi 

indeferida a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo 

período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 11, VII, § 1º, 39, inciso I, 48 e 143 da Lei nº 8.213/91 e que há 

divergência jurisprudencial entre o acórdão e outros julgados desta corte, conforme indicam os precedentes transcritos 

na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural, exercido em regime de economia familiar, por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no 

artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão que: "à vista dos documentos anexados aos autos, verifica-se que a autora não faz a 

demonstração de seu exercício da atividade laborativa, sob o alegado regime de economia familiar. É certo que o 

artigo 143 da Lei nº 8.213/91 refere-se ao "trabalhador" parte de uma relação de emprego "informal" e ao pequeno 

produtor "categoria especial", prevista no artigo 11, inciso VII, figuras não condizentes com as características da 
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autora, que se trata de grande produtora rural, consoante documentos acostados aos autos. De fato, contrariando as 

alegações postas na exordial, os documentos acostados aos autos revelam ser a autora e seu marido agropecuaristas e 

não pequenos produtores rurais, porquanto, das diversas escrituras de compra e venda e de doação (fls. 27/31), com 

suas respectivas guias de recolhimento tributário (fls. 33/36), dos certificados de cadastro do INCRA (fls. 39/44 e 61), e 

das notificações e comprovantes de pagamento de ITR (fls. 45/46), extrai-se ser de grande extensão a propriedade 

rural de sua família, denominada ora Sítio São Joaquim, ora Sítio Santa Helena, uma vez que totaliza uma área de 

154,6 hectares, encontrando-se, ademais, classificada, em grande parte desses documentos, como latifúndio para 

exploração. Nesse mesmo sentido, depreende-se das declarações de ITR (fls. 47/49), das declarações de produtor rural 

(fls. 54/56), bem como das notas fiscais de compra e venda (fls. 66/81), ser de escala vultuosa a produção agrícola de 

milho, eucalipto, café, melancia, bem como a produção de leite, com 180 cabeças de gado, pela autora e sua família. 

Portanto, a produção nos modos acima relatados demonstra que a requerente e sua família possuem empreendimento 

próprio, na condição de agropecuaristas, em situação diversa do pequeno produtor em regime de economia familiar, 

visto que este pressupõe uma rudimentar economia de subsistência, delimitada pela propriedade rural, conhecida nesse 

meio por "roça", onde residem todos os membros de uma mesma família de roceiros, campesinos e nessa terra moram 

e dela retiram seu sustento, sem a utilização de mão-de-obra contratada. Ademais, cumpre salientar que a autora 

sequer reside na zona rural, uma vez que, na sua petição inicial e nos termos do comprovante de residência de fls. 11, 

datado de abril de 2006, reside ela na Cidade de Marília/SP, à Avenida Vitória Regia, 216. (...) o cônjuge da autora, 

uma vez que, consoante consulta ao Sistema CNIS, às fls 103/104 e 191/192, verificou-se que se encontra ele 
aposentado por tempo de contribuição, na condição de comerciário - contribuinte individual, desde 05/04/1993. 

Destarte, não atendendo o conjunto probatório ao objetivo de provar a prestação de serviços rurais pela parte autora 

em regime de economia familiar e, não havendo nos autos a demonstração de ter estabelecido a autora relação 

jurídica previdenciária mediante o recolhimento das contribuições devidas, impõe-se a improcedência da pretensão" 

(fls. 203/205). De acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o trabalho rural alegado. Destarte, 

incabível nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. 

No mesmo sentido, o seguinte precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00033 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AC Nº 0001152-21.2006.4.03.6122/SP 

  
2006.61.22.001152-0/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANNA MARIA MACHADO DA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO PERRONE COSTA e outro 

PETIÇÃO : REX 2009204873 

RECTE : ANNA MARIA MACHADO DA SILVA 
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DECISÃO 

 

 

 

Recurso extraordinário interposto pela autora com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental, para confirmar a decisão que julgou improcedente 
o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de preexistência da doença incapacitante. 

 

Aduz que houve violação aos artigos 193, 194, 195, 196 e 201, inciso I, todos da Constituição Federal, pois contribuiu 

para a Previdência Social por mais de 11 (onze) anos e cumpriu os requisitos exigidos em lei, quais sejam, a 

manutenção da qualidade de segurada, a carência e a incapacidade total e permanente para o trabalho. Esclarece que é 

portadora de moléstia de caráter degenerativo, progressiva e sem previsão de cura, que causou a incapacidade em 

função do agravamento. Indica, por fim, precedentes deste tribunal e de outras cortes regionais a respeito da 

possibilidade de se conceder o benefício pleiteado quando a doença piora até causar a invalidez. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

A decisão impugnada foi publicada em 15.10.2009 (fl. 264) e o recurso interposto não contém preliminar com a 

indicação de repercussão geral da questão controvertida. Descumprida a imposição prevista no artigo 102, inciso III, § 

3º, da Constituição Federal e no artigo 543-A do Código de Processo Civil, não deve ser admitido. 

 

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário. 

 
Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00034 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0001152-21.2006.4.03.6122/SP 

  
2006.61.22.001152-0/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANNA MARIA MACHADO DA SILVA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO PERRONE COSTA e outro 

PETIÇÃO : RESP 2009204854 

RECTE : ANNA MARIA MACHADO DA SILVA 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental, para confirmar a decisão que julgou improcedente 

o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez, sob o fundamento de preexistência da doença incapacitante. 

 

Aduz que houve violação ao disposto nos artigos 42 da Lei nº 8.213/91 e 43 a 50 do Decreto nº 3.048/99, além de 
disposições constitucionais, pois contribuiu para a Previdência Social por mais de 11 (onze) anos e cumpriu os 

requisitos exigidos em lei, quais sejam, a manutenção da qualidade de segurada, a carência e a incapacidade total e 

permanente para o trabalho. Esclarece que é portadora de moléstia de caráter degenerativo, progressiva e sem previsão 

de cura, que causou a incapacidade em função do agravamento. Indica, por fim, precedentes deste tribunal e de outras 

cortes regionais a respeito da possibilidade de se conceder o benefício pleiteado quando a doença piora até causar a 

invalidez. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 
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Da leitura das razões expendidas verifica-se que a recorrente busca a reforma da decisão impugnada, ao argumento de 

que a incapacidade laboral sobreveio do agravamento de doença preexistente à filiação. 

 

Restou consignado na decisão que denegou a concessão do benefício que: "A autora possuía 72 (setenta e dois) anos 

quando ingressou ao regime previdenciário (05/1996). Efetuou o recolhimento de 40 (quarenta) contribuições para que 

pudesse ostentar a sua condição de segurado, especificamente para efeito de concessão de aposentadoria por invalidez 

ou auxílio doença, e no mês de outubro de 1999 (quando possuía mais de 75 anos) formulou pedido administrativo de 

auxílio-doença junto à autarquia previdenciária, conforme teor da consulta ao Sistema Único de Benefícios, ora 

anexada. Apesar de ostentar a condição de segurado, a cobertura previdenciária não ampara a doença preexistente. O 

perito judicial deixou estampado no laudo oficial, elaborado em maio de 2007, a informação de que a pericianda sofre 

de osteoporose desde os 40 (quarenta) anos de idade (fls. 128), época em que a parte autora não ostentava a qualidade 

de segurado. O expert afirmou, ainda, que a autora sequer sabe informar a partir de quando se tornou incapaz."  (fls. 

159/160 vº). 

O entendimento do relator foi confirmado pelo órgão colegiado, que concluiu que: "A recorrente já estva incapaz 

quando se vinculou ao regime previdenciário, o que, por força do § 2º do artigo 42 e parágrafo único do artigo 59, 

ambos da Lei nº 8.213/91, impede a concessão da aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, em face da 

preexistência da incapacidade laboral. A agravante não logrou êxito em comprovar o agravamento da doença 

incapacitante na data de sua filiação ao regime previdenciário ou durante o período de graça concedido pela Lei de 
Benefícios, requisito imprescindível, no caso em tela, para o gozo do benefício pleiteado." (fls. 260/262). Nesse sentido, 

não prospera a alegação de violação aos dispositivos apontados na peça recursal, notadamente porque as questões 

relativas à incapacidade demandam revolvimento do conjunto fático probatório, o que é vedado pelo Superior Tribunal 

de Justiça, conforme dispõe a Súmula nº 07. No mesmo sentido, o seguinte precedente: 

 

RESP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. DOENÇA PRÉ-EXISTENTE À FILIAÇÃO À 

PREVIDÊNCIA SOCIAL URBANA. TRABALHO DO SEGURADO. AGRAVAMENTO DA ENFERMIDADE. DEBATE. 

SÚMULA 7. 

1. O debate acerca do direito à aposentadoria por invalidez, em virtude de doença de que o segurado já era portador 

ao filiar-se à previdência social urbana, encontra óbice na súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça quando, na 

instância ordinária, resultar assentado ser a incapacidade decorrência de agravamento da moléstia pelo trabalho. 

2. Embargos de declaração acolhidos para declarar o prequestionamento da matéria, sem alterar, contudo, o resultado 

do julgamento do recurso especial. 

(EDcl no REsp 210795 / SP, Ministro FERNANDO GONÇALVES, - SEXTA TURMA, 16/05/2000, DJ 12.06.2000 p. 

143). 

 

Não merece acolhida a tese de contrariedade aos dispositivos constitucionais citados, à vista da previsão de recurso 

extraordinário para tal alegação, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: "A via especial não é adequada 

para se examinar suposta ofensa a preceito constitucional" (REsp 1112827 / PR, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 

2a. TURMA, j. 04/05/2010, DJe 25/05/2010).  

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00035 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0002009-61.2006.4.03.6124/SP 

  
2006.61.24.002009-4/SP  

APELANTE : MOISES RODRIGUES 

ADVOGADO : RUBENS PELARIM GARCIA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009152268 
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RECTE : MOISES RODRIGUES 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular que negou provimento à 

sua apelação e manteve a sentença que indeferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não 

comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 48, 142 e 143 da Lei nº 8.213/91, pois os documentos apresentados 

consubstanciam início de prova material da atividade campesina e que a decisão recorrida e o entendimento adotado 

pelo Superior Tribunal de Justiça e pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais contêm interpretações 

divergentes da lei federal, conforme indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

 
In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que o recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado na decisão questionada que: "(...) existe, nos autos, início de prova material do implemento da idade 

necessária e da prestação laboral como rurícola. - A cédula de identidade de fls. 08 demonstra que a parte autora, 

nascida em 05.04.45, tinha mais de 60 (sessenta) anos à data de ajuizamento desta ação. - Quanto ao labor, verifica-se 

a existência de certidão do casamento da parte autora, realizado em 1969, na qual se depreende a profissão à época 

inculcada ao autor, 'lavrador' (fls. 09), e carteira de trabalho (CTPS), com contratos de trabalho rural, nos períodos de 

02.02.90 a 17.05.90, e de 28.05.90 até data ignorada, porquanto não foi registrada data de término do contrato (fls. 

23). - Entretanto, observa-se na carteira de trabalho (CTPS) da parte autora, diversos vínculos urbanos, em períodos 

descontínuos, de 1969 a 1988 (fls. 11-20). Apontados vínculos infirmam o início de prova material colacionado pelo 

requerente, pois não demonstram a continuidade do exercício da atividade rural após o ano de 1969. - Outrossim, os 

depoimentos testemunhais foram inconsistentes e claudicantes. As testemunhas afirmaram que a parte autora laborou 
na atividade rural, desde que a conhecem, a partir de 1990, entretanto, não lograram declinar quaisquer detalhes 

relevantes acerca dos labores mencionados, tais como os nomes das propriedades, suas localizações, os tipos de 

cultura existentes em cada um dos locais e as atividades desenvolvidas pelo autor, e, principalmente, os respectivos 

períodos de labor para cada um dos empregadores mencionados, restando impossibilitada a verificação da 

verossimilhança das alegações. Assim, os depoimentos não robusteceram a prova de que a parte autora trabalhou na 

atividade rural em necessário período de carência, nos termos do art. 142 da Lei 8.213/91. - Ora, conquanto descaiba 

a exigência de recolhimento de contribuições à Previdência Social, já que a legislação de regência da espécie, isto é, 

os artigos 39, 48, § 2º, e 143 da Lei 8.213/91, desobriga os rurícolas, cuja atividade seja a de empregados, diaristas, 

avulsos ou segurados especiais, demonstrarem tenham-nas vertido, é imprescindível a prova do exercício de labor no 

campo, in casu, durante o lapso temporal de 144 (cento e quarenta e quatro) meses, estabelecido no artigo 142 da 

aludida norma, em face da data do implemento da idade, em 05.04.05. - 'In casu', portanto, o demandante logrou êxito 

em demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio 

campesino, eis que as provas colacionadas apresentam-se contraditórias. O conjunto probatório desarmônico não 

permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela 

retromencionada lei." (fls. 102/105). De acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o trabalho rural 

supostamente exercido pela autora, durante o período exigido em lei. Destarte, incabível nova análise das provas em 

recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o precedente: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 
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Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00036 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AI Nº 0101684-02.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.101684-6/SP  

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO PADOVAN JUNIOR 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : CARLOS DA SILVA FERREIRA 

ADVOGADO : MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CUBATAO SP 

PETIÇÃO : REX 2009057477 

RECTE : CARLOS DA SILVA FERREIRA 

No. ORIG. : 02.00.00104-0 1 Vr CUBATAO/SP 

DECISÃO 

 
 

 

Recurso extraordinário interposto pelo agravado, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo e confirmou a decisão que afastou a incidência de juros 

moratórios no período compreendido entre a data da conta e a expedição do requisitório ou sua inclusão na proposta 

orçamentária. 
 

Aduz, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. No mais, sustenta que houve ofensa ao artigo 100, 

§1º, da Constituição Federal, pois pugna por período diverso daquele descrito no diploma constitucional. Nesse sentido, 

defende a incidência dos juros moratórios no interregno compreendido entre a data do cálculo e a da inscrição.  

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Postergo o exame das condições de admissibilidade até pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal, que 

reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional no Recurso Extraordinário nº 579.431, que 

versa sobre questão idêntica à tratada nestes autos, nos termos do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, SOBRESTO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO até ulterior decisão do Supremo Tribunal Federal 

a respeito da matéria, conforme o artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00037 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0101684-02.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.101684-6/SP  

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO PADOVAN JUNIOR 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : CARLOS DA SILVA FERREIRA 

ADVOGADO : MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CUBATAO SP 

PETIÇÃO : RESP 2009057476 

RECTE : CARLOS DA SILVA FERREIRA 

No. ORIG. : 02.00.00104-0 1 Vr CUBATAO/SP 

DECISÃO 
Recurso especial interposto pelo agravado, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, 

contra acórdão negou provimento ao agravo e confirmou a decisão que afastou a incidência de juros moratórios no 

período compreendido entre a data da conta e a expedição do requisitório ou sua inclusão na proposta orçamentária. 

 

Aduz que o aresto impugnado apresentou divergência de entendimento de precedente oriundo do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região. Pugna pela incidência de juros moratórios no interregno compreendido entre a data do cálculo e a 

da inscrição do requisitório no orçamento. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A divergência apontada não mais subsiste, pois a matéria discutida nos autos foi apreciada pelo Superior Tribunal de 

Justiça sob o regime instituído pela Lei nº 11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme se 

constata da leitura do acórdão referente ao REsp 1.143.677 / RS, a seguir transcrito: 

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 

DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 
inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma 

natureza jurídica de modalidade de pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 

Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 

DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno 

valor, a serem pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 

(sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001). 

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença judicial transitada em julgado, mediante a 

Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 

autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do 

numerário suficiente ao cumprimento da decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001). 

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 

retratado no seguinte verbete: 

"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 

precatórios que nele sejam pagos." 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 

pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, 
Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 

aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 

dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 

17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 

12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 

requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 

em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 

Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori 
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Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no Resp 

941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 

750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e 

REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008). 

7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de 

pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se 

evita. 

8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento da RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 

liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à coisa julgada 

(Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 

24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro 

José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; Edcl no REsp 675.479/DF, Rel. Ministra 

Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004). 

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como 
índice de correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida taxa se 

decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, 

decorre da não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, 

da requisição de pequeno valor - RPV. 

10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável aos valores constantes da RPV, quando a conta de 

liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, 

aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada pela Resolução 561/2007). 

11. A vedação de expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago mediante Requisição de 

Pequeno Valor tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu 

pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da CRFB/88, repetido pelo 

artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que não impede a expedição de requisição de pequeno valor complementar para 

pagamento da correção monetária devida entre a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da obrigação 

pecuniária. 

12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 

579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros de mora. Incidência no período 

compreendido entre a data da feitura do cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor." 
13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o 

condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 

14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 

interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole 

constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 

EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 

1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no 

REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no Resp 

1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no 

AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 

805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no 

AgRg no Resp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e 

AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, Dje 

29.09.2008). 

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura 

questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 

16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no 
período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, 

julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso 

ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

08/2008. Grifei (REsp 1143677 / RS, Relator Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, j. 02/12/2009, DJe 04/02/2010).  

 

Restou consignado no acórdão recorrido que: "a jurisprudência da 3ª Seção desta Corte, acolhendo a orientação do E. 
STF, posicionou-se no sentido de afastar a incidência dos juros moratórios também no período compreendido entre a 

data da conta e a expedição do precatório ou de sua inclusão na proposta orçamentária, além do prazo estabelecido no 

art. 100, § 1º, da Constituição Federal, ou seja, até o efetivo pagamento." (fls. 63/72). 
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Nota-se que o acórdão recorrido amolda-se à orientação do recurso especial nº 1.143.677/RS, pois afastou a incidência 

de juros de mora entre a data da conta até a expedição do requisitório, o que conduz, com a nova sistemática 

implementada pela Lei nº 11.672/2008, à denegação do recurso especial, conforme previsto no artigo 543-C, parágrafo 

7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 23 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00038 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0004897-81.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.004897-8/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SFORZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE AUGUSTO DA FONSECA 

ADVOGADO : ODENIR ARANHA DA SILVEIRA 

PETIÇÃO : RESP 2009151796 

RECTE : JOSE AUGUSTO DA FONSECA 

No. ORIG. : 05.00.00101-7 1 Vr NHANDEARA/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular proferida para dar 

provimento à apelação do INSS e reformar a sentença por meio da qual foi deferida a concessão do benefício 

previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 11, VII, 48, 55, § 3º, 106 e 143 da Lei nº 8.213/91, pois os 

documentos apresentados consubstanciam início de prova material, bem como a divergência jurisprudencial entre o 

acórdão e o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e outras turmas julgadoras desta corte, conforme indicam os 

precedentes transcritos na peça recursal. 
 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que o recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural, por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, início de prova material do 

implemento da idade necessária e da prestação laboral como rurícola. - A cédula de identidade demonstra que a parte 

autora, tinha mais de 60 (sessenta) anos à data de ajuizamento desta ação. - Quanto ao labor, verifica-se a existência 

de certidão de casamento da parte autora, realizado em 1986, cuja profissão declarada à época foi a de lavrador (fls. 

11); assentos de nascimento de filhos, lavrados em 07.08.68 e 04.04.77, em que ratificam sua ocupação 

supramencionada (fls. 18); e título eleitoral, datado de 17.05.67, no qual também o qualifica como lavrador (fls. 21). - 

As testemunhas disseram que a parte autora sempre trabalhou na roça, como diarista, inclusive para Eloi Cabrera (fls. 

66-67). - No entanto, a CTPS colacionada às fls. 15-17, demonstra contrato de trabalho como fiscal de fazenda, para o 
empregador acima citado, de 02.01.79 a 15.09.89. - A inconsistência apontada contraria e torna dúbio o início de 

prova colacionado, descaracterizando o demandante como trabalhador rural, uma vez que, na verdade, no mesmo 

período, estava registrado no cargo de fiscal. (...) - 'In casu', portanto, o demandante logrou êxito em demonstrar o 

preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio campesino, eis que os 

documentos colacionados apresentam-se contraditórios. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão 

de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei nº 8.213/91 (...)"  (fls. 116-
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v/117). De acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o trabalho rural alegado. Destarte, incabível 

nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. No 

mesmo sentido, o seguinte precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 
PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00039 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0040727-11.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.040727-9/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : BRASILINA ALVES DE GOES 

ADVOGADO : GLEIZER MANZATTI 

PETIÇÃO : RESP 2009144803 

RECTE : BRASILINA ALVES DE GOES 

No. ORIG. : 06.00.00098-9 2 Vr GUARARAPES/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que deu provimento à apelação do INSS, 

para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação 
de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve contrariedade às disposições dos artigos 55, § 3º, 142 e 143 da Lei nº 8.213/91, pois os documentos 

apresentados consubstanciam início de prova material suficiente à demonstração de atividade rural pelo interregno 

mínimo legalmente estabelecido para a concessão do benefício pleiteado. Por fim, sustenta que a decisão recorrida e o 

entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme 

indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, ao argumento de que os documentos coligidos consubstanciam início de prova apto a 

demonstrar o exercício de atividade rural por período equivalente à carência exigida, nos termos do artigo 142 da Lei de 

Benefícios. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 134/823 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, início de prova material do 

implemento da idade necessária e da prestação laboral como rurícola. - A cédula de identidade demonstra que a parte 

autora, tinha mais de 55 (cinqüenta e cinco) anos à data de ajuizamento desta ação. - Quanto ao labor, verifica-se a 

existência de certidão de casamento da parte autora, cuja profissão declarada à época pelo cônjuge foi a de lavrador 

(fls. 10); assentos de nascimento de filhos, nos quais ratificam a ocupação do mesmo supramencionada (fls. 11-12). - 

Os depoimentos testemunhais robusteceram a prova de que a parte autora trabalhou na atividade rural. - No entanto, 

observa-se, na pesquisa CNIS juntada pela autarquia, que o marido da parte autora possui vínculo urbano de 01.08.79 

a 09.07.95, na Prefeitura de Guararapes, inclusive aposentando-se por idade, como servidor público (fls. 57-61). - 

Apontado vínculo infirma o início de prova material colacionado pela requerente, pois não demonstra que a 

continuidade do exercício da atividade rural após o ano de 1979, o que afasta, dessarte, a extensão da profissão de 

rurícola à parte autora. - 'In casu', portanto, a demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição 

etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio campesino, eis que os documentos colacionados 

apresentam-se contraditórios. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora 

exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela retromencionada lei. (...)" (fls. 101/102). De acordo com a 

relatora, o conjunto probatório não demonstrou a atividade campesina supostamente exercida pela autora durante o 

período exigido na Lei nº 8.213/91 para a concessão do benefício pleiteado. Destarte, incabível nova análise das provas 

em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o precedente: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Ressalte-se, por fim, que as razões recursais não atacaram o fundamento do aresto impugnado, qual seja, o exercício de 

atividade urbana pelo cônjuge no período de 1979 a 1995, que afastou a extensão da sua condição de lavrador à autora e 

impediu a conclusão de que ela tenha trabalhado no campo durante o número de meses equivalente à carência no 

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, conforme exigem os artigos 142 e 143 da Lei nº 

8.213/91.  

 

Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00040 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0041902-40.2007.4.03.9999/MS 

  
2007.03.99.041902-6/MS  

APELANTE : IRACEMA MAMEDE MARTINS 

ADVOGADO : ALMIR VIEIRA PEREIRA JUNIOR 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AUGUSTO DIAS DINIZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009157455 

RECTE : IRACEMA MAMEDE MARTINS 

No. ORIG. : 06.00.00192-9 1 Vr SIDROLANDIA/MS 

DECISÃO 
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Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular proferida nos termos do 

artigo 557 do Código de Processo Civil, para negar seguimento à sua apelação e manter a sentença por meio da qual foi 

indeferida a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo 

período exigido em lei. 
 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 48, § 2º e 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91 e que há divergência 

jurisprudencial entre o acórdão e o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme indicam os precedentes 

transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão que: "(...) verifica-se que a parte autora não logrou êxito em trazer documentos hábeis 

que possam ser considerados como início de prova material de sua atividade rurícola. - A cópia do contrato de 

assentamento, datado de 24.04.02, (fls. 12-13), notas fiscais de produtor rural, emitidas no ano de 2004 (fls. 15-16), 

datas muito próximas à propositura da ação, em 04.09.06, não permitem a comprovação do exercício do labor no 
campo, durante o lapso temporal estabelecido na legislação em espécie. - 'In casu', a parte autora logrou êxito em 

demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio campesino, 

eis que inexiste, nos autos, início de prova material junto aos depoimentos testemunhais (fls. 73-74), que comprovem o 

lapso temporal laborado. O conjunto probatório não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade 

como rurícola pelo período exigido pela retromencionada lei. - Ainda que os depoimentos testemunhais robusteçam os 

fatos trazidos na exordial, por força da Súmula 149 do STJ, é impossível admitir-se prova exclusivamente testemunhal. 

- Nesse rumo posiciona-se a jurisprudência: STJ, RESP 478307 / SP; Recurso Especial 2002/0148441-7. Rel. Ministra 

Laurita Vaz, v.u, j. 15.04.03, DJU 26.05.03, p. 375. - Conclui-se que a parte autora não tem direito à aposentadoria 

por idade, pois o conjunto probatório deve conter, ao menos, início de prova material do exercício da atividade 

laboral, no meio campesino, consoante razões acima expendidas (...)" (fls. 140/141). De acordo com a relatora, tais 

circunstâncias descaracterizaram o trabalho rural alegado. Destarte, incabível nova análise das provas em recurso 

especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, o seguinte precedente:  

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00041 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0042105-02.2007.4.03.9999/MS 
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2007.03.99.042105-7/MS  

APELANTE : MARIA FAUSTINO AYALA RICALDE 

ADVOGADO : ELOISIO MENDES DE ARAUJO 

CODINOME : MARIA FAUSTINA AYALA RICARDE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IVONETE MARIA DA COSTA MARINHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009157451 

RECTE : MARIA FAUSTINO AYALA RICALDE 

No. ORIG. : 06.00.00056-0 2 Vr MIRANDA/MS 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 
Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular que indeferiu a concessão 

do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 48, § 2º, e 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, pois os documentos 

apresentados consubstanciam início de prova material e que a decisão recorrida e o entendimento adotado pelo Superior 

Tribunal de Justiça contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme indicam os precedentes transcritos na 

peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente busca a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Na decisão questionada considerou-se que a prova documental coligida (certidão de nascimento dos filhos, nas quais 
consta a qualificação do marido da autora como "lavrador") não foi corroborada pelos depoimentos das testemunhas. 

Restou consignado no acórdão recorrido que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, início de prova material do 

implemento da idade necessária e da prestação laboral como rurícola. - A cédula de identidade demonstra que a parte 

autora, tinha mais de 55 (cinqüenta e cinco) anos à data de ajuizamento desta ação. - A demandante juntou aos autos 

os assentos de nascimento de filhos, nos quais constam a profissão do marido como lavrador (fls. 16-17). - No entanto, 

os depoimentos testemunhais não robusteceram a prova de que a parte autora trabalhou na atividade rural por 

necessário lapso temporal legal, consoante fls. 62-63. JOSÉ LEITE ACOSTA disse que conhece a autora há mais de 20 

anos, que a conheceu quando esta trabalhava na roça colhendo algodão. ROZALINA SOARES disse conhecê-la há 17 

(dezessete) anos, quando vendia queijos e frango caipira. Que a autora trabalhava em chácaras como diarista 

colhendo feijão. - Ora, conquanto descaiba a exigência de recolhimento de contribuições à Previdência Social, já que a 

legislação de regência da espécie, isto é, os artigos 39, 48, § 2º, e 143 da Lei nº 8.213/91, desobriga os rurícolas, cuja 

atividade seja a de empregados, diaristas, avulsos ou segurados especiais, demonstrarem tenham-nas vertido, é 

imprescindível a prova do exercício de labor no campo, in casu, durante o lapso temporal de 120 (cento e vinte) meses, 

estabelecido no artigo 142 da aludida norma, em face da data do implemento da idade, em 19.12.01. - Portanto, a 

parte autora não logrou trazer à lume conjunto probatório indispensável à demonstração de seu direito, conforme 

acima explicitado(...)" (fls. 101/104). De acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o trabalho rural 

supostamente exercido pela autora, durante o período exigido em lei. Destarte, incabível nova análise das provas em 
recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 
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Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002130-58.2007.4.03.6123/SP 

  
2007.61.23.002130-6/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CESAR DE SOUZA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUIZ PEREIRA 

ADVOGADO : VERA LUCIA MARCOTTI e outro 

DECISÃO 
Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, § 1º A, do Código de 
Processo Civil (fls. 77/78). De tal decisão caberia a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente 

para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar 

recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão 

deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 
Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  
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Vice-Presidente 

 

 

00043 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0036920-70.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.036920-0/SP  

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ANGELINA TAVARES DE LIMA CAMARGO 

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BOTUCATU SP 

PETIÇÃO : RESP 2009049897 

RECTE : ANGELINA TAVARES DE LIMA CAMARGO 

No. ORIG. : 88.00.00010-8 2 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela agravada, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental, para confirmar a decisão que concluiu que o 
pagamento do RPV ocorreu no prazo constitucional e afastou a incidência de juros de mora entre a data do cálculo e a 

da inscrição do requisitório. 

 

Aduz que houve negativa de vigência ao disposto nos artigos 405 do Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, 

pois devem incidir juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração do cálculo e a inclusão do 

requisitório no orçamento, sob pena de locupletamento ilícito da autarquia previdenciária, notadamente em razão de 

eventuais embargos à execução. Indica precedente do STJ para fins de caracterização da divergência jurisprudencial. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A matéria discutida nos autos foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça sob o regime instituído pela Lei nº 

11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme se constata da leitura do acórdão referente ao 

REsp 1143677 / RS, a seguir transcrito: 

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 

DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 

inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma 

natureza jurídica de modalidade de pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 

Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 

DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno 

valor, a serem pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 

(sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001). 

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença judicial transitada em julgado, mediante a 

Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 

autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do 

numerário suficiente ao cumprimento da decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001). 
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 

retratado no seguinte verbete: 

"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 

precatórios que nele sejam pagos." 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 

pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 
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Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 

aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 

dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 

17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 

12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 

requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 

em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 

Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no Resp 

941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 

750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e 

REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008). 

7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de 

pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se 
evita. 

8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento da RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 

liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à coisa julgada 

(Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 

24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro 

José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; Edcl no REsp 675.479/DF, Rel. Ministra 

Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004). 

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como 

índice de correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida taxa se 

decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, 

decorre da não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, 

da requisição de pequeno valor - RPV. 

10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável aos valores constantes da RPV, quando a conta de 

liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, 

aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada pela Resolução 561/2007). 

11. A vedação de expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago mediante Requisição de 

Pequeno Valor tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu 

pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da CRFB/88, repetido pelo 

artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que não impede a expedição de requisição de pequeno valor complementar para 

pagamento da correção monetária devida entre a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da obrigação 

pecuniária. 

12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 

579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros de mora. Incidência no período 

compreendido entre a data da feitura do cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor." 

13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o 

condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 

14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 

interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole 

constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 

EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 
1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no 

REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no Resp 

1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no 

AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 

805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no 

AgRg no Resp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e 

AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, Dje 

29.09.2008). 

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura 

questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 
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16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no 

período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, 

julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso 

ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

08/2008. Grifei (REsp 1143677 / RS, Relator Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, j. 02/12/2009, DJe 04/02/2010).  

 

Restou consignado no aresto impugnado que: "Insta salientar, outrossim, que também não há que se falar em 

incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da conta e a data da homologação da execução. No 

presente caso, o ofício requisitório foi expedido em 13.06.2005 (fl. 74/75) e o depósito foi efetuado em 30.07.2005 (fl. 

77), não incidindo, pois, juros moratórios." (fls. 132/136) 

 

Nota-se que o acórdão recorrido amolda-se à orientação do recurso especial nº 1143677/RS acima transcrito, pois 

afastou a incidência de juros de mora no interregno entre a data da conta de liquidação até o efetivo pagamento, o que 

conduz, com a nova sistemática implementada pela Lei nº 11.672/2008, à denegação do recurso especial, conforme 

previsto no artigo 543-C, parágrafo 7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 
Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00044 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AI Nº 0036920-70.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.036920-0/SP  

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ANGELINA TAVARES DE LIMA CAMARGO 

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BOTUCATU SP 

PETIÇÃO : REX 2009049893 

RECTE : ANGELINA TAVARES DE LIMA CAMARGO 

No. ORIG. : 88.00.00010-8 2 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

 

 

Recurso extraordinário interposto pela agravada com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental, para confirmar a decisão que concluiu que o 

pagamento do RPV ocorreu no prazo constitucional e afastou a incidência de juros de mora entre a data do cálculo e a 

da inscrição do requisitório. 

 

Aduz que houve negativa de vigência ao artigo 100 da Constituição Federal e defende a incidência de juros de mora 

entre a data da elaboração do cálculo até a sua homologação definitiva.  

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

O acórdão impugnado foi publicado em 05.03.2009 (fl. 137) e o recurso interposto não contém preliminar com a 

indicação de repercussão geral da questão controvertida. Descumprida a imposição prevista no artigo 102, inciso III, § 
3º, da Constituição Federal e no artigo 543-A do Código de Processo Civil, não deve ser admitido. 
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Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário. 

 

Publique-se 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00045 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0037084-35.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.037084-5/SP  

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : JACIRA TEREZINHA BARBOSA 

ADVOGADO : ARAE COLLACO DE BARROS VELLOSO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ATIBAIA SP 

PETIÇÃO : RESP 2009073296 

RECTE : JACIRA TEREZINHA BARBOSA 

No. ORIG. : 03.00.00025-7 2 Vr ATIBAIA/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela agravada, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental e confirmou a decisão que afastou a incidência de 

juros de mora entre as datas da conta e da expedição do requisitório, bem como da inscrição até o efetivo pagamento, 

desde que não excedido o prazo previsto no artigo 100 da Constituição Federal. 

 

Aduz que houve negativa de vigência ao artigo 100, § 1º, da Constituição Federal e à Súmula nº 204, do S.T.J., ao 

argumento de que a apresentação dos cálculos inicia nova fase processual, o que justifica a aplicação dos juros de mora 

neste interregno. Acrescenta que o iter constitucional não abrange o período discutido, pois a Carta Magna isenta de 

juros apenas o intervalo constante do artigo citado. Aponta divergência com precedente do Supremo Tribunal Federal e 

a regulamentação pelo Conselho da Justiça Federal. 

 
In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas constata-se que a recorrente não apresenta quais os dispositivos de lei federal 

considerou afrontados pelo acórdão impugnado. Aponta apenas negativa de vigência ao artigo 100 da Constituição 

Federal e a súmula do Superior Tribunal de Justiça. Ocorre que, para demonstrar a contrariedade ou negativa de 

vigência à lei federal, ensejadores da interposição de recurso especial, é necessário indicar de forma clara e específica 

qual o dispositivo teria sido violado, seja para demonstrar que a decisão adotada desvirtuou o conteúdo da norma, que 

não a aplicou ou que a aplicou à situação diferente da prevista no texto legal. Nesse sentido, confira-se: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. 

1. A ausência de indicação do dispositivo constitucional em que se funda o recurso especial impede o seu 

conhecimento. Precedentes. 
2. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de ofensa genérica a lei federal, sem 

particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo 

a incidência da Súmula 284/STF. 

3. Hipótese em que parte a parte recorrente sustentou apenas que o acórdão recorrido teria negado vigência aos 

Decretos 4.950/2004 e 93.617/86 e aos Decretos-Lei 2.299/86 e 968/69, sem particularizar quais os dispositivos dos 

referidos diplomas legais teriam sido violados. 
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4. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 

que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao 

Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. 

5. Tem-se como não prequestionada a matéria que, apesar de opostos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo. Súmula 211/STJ. 

6. Recurso especial não conhecido. 

(grifo nosso) 

(REsp 689095 / PB, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 5a. TURMA, j. 03/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 358). 

 

No mais, insta consignar que não pode ser aceita a tese de negativa de vigência ao artigo 100, § 1º, da Constituição 

Federal, haja vista a previsão de recurso extraordinário para alegações desta natureza, e ainda o posicionamento do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme o precedente a seguir: 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. 

ACIDENTE TRABALHO. PRESCRIÇÃO. 

1. A via especial não é adequada para se examinar suposta ofensa a preceito constitucional. 

2. A pretensão concernente ao recebimento de indenização por danos morais com amparo na responsabilidade civil do 

Estado sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido para as ações contra a Fazenda Pública, sendo certo que a 
proteção conferida aos direitos de personalidade pelo art. 11 do Código Civil não abrange a imprescritibilidade de 

ação reparatória por acidente de trabalho. 

3. Recurso especial conhecido em parte e não provido. Grifei (REsp 1112827 / PR, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 

2a. TURMA, j. 04/05/2010, DJe 25/05/2010).  

 

No que tange à hipótese prevista no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, cumpre ressaltar que a 

Carta Magna exige que a divergência se dê com "outro tribunal", que não se confunde com o Supremo Tribunal Federal. 

No caso dos autos, contrapôs-se julgado do STF com o acórdão recorrido, razão pela qual um dos requisitos 

constitucionais para a admissão do recurso especial não foi preenchido. 

 

Ainda que assim não fosse, verifica-se que a matéria discutida nos autos foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça 

sob o regime instituído pela Lei nº 11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme se constata 

da leitura do acórdão referente ao REsp 1143677 / RS, a seguir transcrito: 

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 

inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma 

natureza jurídica de modalidade de pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 

Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 

DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno 

valor, a serem pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 

(sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001). 

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença judicial transitada em julgado, mediante a 

Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 

autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do 

numerário suficiente ao cumprimento da decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001). 

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 

retratado no seguinte verbete: 
"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 

precatórios que nele sejam pagos." 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 

pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 

aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 

dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 

17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 

12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 
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6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 

requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 

em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 

Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no Resp 

941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 

750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e 

REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008). 

7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de 

pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se 

evita. 

8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento da RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 

liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à coisa julgada 

(Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 

24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro 

José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; Edcl no REsp 675.479/DF, Rel. Ministra 

Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004). 

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como 

índice de correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida taxa se 

decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, 

decorre da não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, 

da requisição de pequeno valor - RPV. 

10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável aos valores constantes da RPV, quando a conta de 

liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, 

aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada pela Resolução 561/2007). 

11. A vedação de expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago mediante Requisição de 

Pequeno Valor tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu 

pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da CRFB/88, repetido pelo 

artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que não impede a expedição de requisição de pequeno valor complementar para 
pagamento da correção monetária devida entre a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da obrigação 

pecuniária. 

12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 

579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros de mora. Incidência no período 

compreendido entre a data da feitura do cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor." 

13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o 

condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 

14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 

interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole 

constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 

EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 

1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no 

REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no Resp 

1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no 

AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 

805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no 

AgRg no Resp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e 
AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, Dje 

29.09.2008). 

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura 

questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 

16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no 

período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, 

julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso 

ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

08/2008. Grifei (REsp 1143677 / RS, Relator Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, j. 02/12/2009, DJe 04/02/2010).  
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Restou consignado no acórdão recorrido que: "não incidem juros de mora entre as datas do cálculo e a da expedição do 

precatório e desta até a data do efetivo pagamento, se não excedido o prazo previsto no art. 100 da CF/88." (fl. 47/49). 

Assim, demonstra-se que o julgado está em consonância com o acórdão paradigma, razão pela qual não se autorizaria a 

admissibilidade do recurso, mesmo que estivessem preenchidos os pressupostos processuais de admissão, o que não 

ocorreu no caso em tela. 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00046 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0037087-87.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.037087-0/SP  

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : FRANCISCA LUPIANHE PEINADO 

ADVOGADO : ARAE COLLACO DE BARROS VELLOSO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ATIBAIA SP 

PETIÇÃO : RESP 2009073297 

RECTE : FRANCISCA LUPIANHE PEINADO 

No. ORIG. : 03.00.00129-3 2 Vr ATIBAIA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo e confirmou a decisão que afastou a incidência de juros de 

mora entre as datas da conta e a da expedição do requisitório. 

 

Aduz que houve negativa de vigência ao artigo 100, § 1º, da Constituição Federal e à Súmula nº 204 do STJ, pois os 

juros de mora incidem a partir da data da citação válida nas ações relativas a benefícios previdenciários. Acrescenta que 

o iter constitucional não abrange o período discutido, já que a Carta Magna isenta de juros apenas o interregno entre a 
expedição e o efetivo pagamento do precatório. Aponta divergência com precedente do Supremo Tribunal Federal e 

finaliza que a matéria foi regulamentada pelo Conselho da Justiça Federal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas constata-se que a recorrente não apresenta quais os dispositivos de lei federal 

considerou afrontados pelo acórdão impugnado. Argumenta, apenas, que os juros de mora devem incidir desde a data da 

citação, conforme entendimento jurisprudencial cristalizado em súmula do STJ. Ocorre que, para demonstrar a 

contrariedade ou negativa de vigência à lei federal, ensejadores da interposição de recurso especial, é necessário indicar 

de forma clara e específica qual o dispositivo teria sido violado, seja para demonstrar que a decisão adotada desvirtuou 

o conteúdo da norma, que não a aplicou ou que a aplicou à situação diferente da prevista no texto legal. Nesse sentido, 

confira-se: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. 

1. A ausência de indicação do dispositivo constitucional em que se funda o recurso especial impede o seu 

conhecimento. Precedentes. 

2. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de ofensa genérica a lei federal, sem 

particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo 

a incidência da Súmula 284/STF. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 145/823 

3. Hipótese em que parte a parte recorrente sustentou apenas que o acórdão recorrido teria negado vigência aos 

Decretos 4.950/2004 e 93.617/86 e aos Decretos-Lei 2.299/86 e 968/69, sem particularizar quais os dispositivos dos 

referidos diplomas legais teriam sido violados. 

4. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 

que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao 

Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. 

5. Tem-se como não prequestionada a matéria que, apesar de opostos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo. Súmula 211/STJ. 

6. Recurso especial não conhecido. 

(grifo nosso) 

(REsp 689095 / PB, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 5a. TURMA, j. 03/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 358). 

 

Não merece acolhida a tese de inaplicabilidade do disposto no artigo 100, § 1º, da Constituição Federal, à vista da 

previsão de recurso extraordinário para tal alegação, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: "A via especial 

não é adequada para se examinar suposta ofensa a preceito constitucional" (REsp 1112827 / PR, Relator Ministro 

CASTRO MEIRA, 2a. TURMA, j. 04/05/2010, DJe 25/05/2010). 

 

No que tange à hipótese prevista no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, cumpre ressaltar que a 
Carta Magna exige que a divergência se dê com "outro tribunal", que não se confunde com o Supremo Tribunal Federal. 

No caso dos autos, contrapôs-se julgado do STF ao acórdão recorrido, razão pela qual um dos requisitos constitucionais 

para a admissão do recurso especial não foi preenchido. 

 

Ainda que assim não fosse, restou consignado no acórdão recorrido que: "não incidem juros de mora entre as datas do 

cálculo e da expedição do precatório e desta até a data do efetivo pagamento, se não excedido o prazo previsto no art. 

100 da CF/88." (fls. 50/52). 

 

A matéria discutida nos autos foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça sob o regime instituído pela Lei nº 

11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme se constata da leitura do acórdão referente ao 

REsp 1.143.677/RS, a seguir transcrito: 

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 

DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 
1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 

inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma 

natureza jurídica de modalidade de pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 

Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 

DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno 

valor, a serem pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 

(sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001). 

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença judicial transitada em julgado, mediante a 

Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 

autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do 

numerário suficiente ao cumprimento da decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001). 

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 

retratado no seguinte verbete: 

"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 

precatórios que nele sejam pagos." 
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 

pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 

aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 

dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 

17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 

12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 
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requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 

em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 

Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no Resp 

941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 

750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e 

REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008). 

7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de 

pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se 

evita. 

8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento da RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 

liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à coisa julgada 

(Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 

24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro 

José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; Edcl no REsp 675.479/DF, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004). 

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como 

índice de correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida taxa se 

decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, 

decorre da não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, 

da requisição de pequeno valor - RPV. 

10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável aos valores constantes da RPV, quando a conta de 

liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, 

aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada pela Resolução 561/2007). 

11. A vedação de expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago mediante Requisição de 

Pequeno Valor tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu 

pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da CRFB/88, repetido pelo 

artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que não impede a expedição de requisição de pequeno valor complementar para 

pagamento da correção monetária devida entre a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da obrigação 

pecuniária. 
12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 

579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros de mora. Incidência no período 

compreendido entre a data da feitura do cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor." 

13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o 

condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 

14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 

interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole 

constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 

EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 

1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no 

REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no Resp 

1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no 

AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 

805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no 

AgRg no Resp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e 

AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, Dje 

29.09.2008). 
15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura 

questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 

16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no 

período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, 

julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso 

ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

08/2008. Grifei (REsp 1143677 / RS, Relator Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, j. 02/12/2009, DJe 04/02/2010).  

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 
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Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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2008.03.00.038720-1/SP  

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES TOLEDO 

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BOTUCATU SP 

PETIÇÃO : REX 2009077021 

RECTE : MARIA DE LOURDES TOLEDO 

No. ORIG. : 91.00.00118-1 2 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

 

 

 

Recurso extraordinário interposto pelo agravado, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo, para manter a decisão que confirmou a não incidência de 

juros de mora entre a data da conta e a da inclusão na proposta orçamentária. 

 

Aduz, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. No mais, sustenta que houve negativa de vigência ao 

artigo 100, §1º, da Constituição Federal, ao argumento de que devem incidir juros de mora no período compreendido 

entre a data da elaboração do cálculo e a inclusão do precatório no orçamento, sob pena de locupletamento ilícito da 

autarquia previdenciária, notadamente em razão de eventuais embargos à execução. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Postergo o exame das condições de admissibilidade até pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal, que 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional no Recurso Extraordinário nº 579.431, que 

versa sobre questão idêntica à tratada nestes autos, nos termos do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, SOBRESTO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO até ulterior decisão do Supremo Tribunal Federal 

a respeito da matéria, conforme o artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00048 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0038720-36.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.038720-1/SP  

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES TOLEDO 

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BOTUCATU SP 

PETIÇÃO : RESP 2009077023 

RECTE : MARIA DE LOURDES TOLEDO 

No. ORIG. : 91.00.00118-1 2 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela agravante, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo, para manter a decisão que confirmou a não incidência de 

juros de mora entre a data da conta e a da inclusão na proposta orçamentária. 

 

Aduz que houve negativa de vigência ao disposto nos artigos 405 do Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, 

pois devem incidir juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração do cálculo e a inclusão do 

precatório no orçamento, sob pena de locupletamento ilícito da autarquia previdenciária, notadamente em razão de 
eventuais embargos à execução. Indica precedente do STJ para fins de caracterização da divergência jurisprudencial.  

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A matéria discutida nos autos foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça sob o regime instituído pela Lei nº 

11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme se constata da leitura do acórdão referente ao 

REsp 1143677 / RS, a seguir transcrito: 

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 

DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 

inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma 
natureza jurídica de modalidade de pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 

Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 

DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno 

valor, a serem pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 

(sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001). 

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença judicial transitada em julgado, mediante a 

Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 

autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o seqüestro do 

numerário suficiente ao cumprimento da decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001). 

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 

retratado no seguinte verbete: 

"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 

precatórios que nele sejam pagos." 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 

pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 

aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 

dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 

17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 

12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 

requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 

em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 

Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no Resp 

941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 
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750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e 

REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008). 

7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de 

pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se 

evita. 

8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento da RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 

liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à coisa julgada 

(Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 

24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro 

José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; Edcl no REsp 675.479/DF, Rel. Ministra 

Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004). 

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como 

índice de correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida taxa se 

decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, 
decorre da não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, 

da requisição de pequeno valor - RPV. 

10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável aos valores constantes da RPV, quando a conta de 

liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, 

aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada pela Resolução 561/2007). 

11. A vedação de expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago mediante Requisição de 

Pequeno Valor tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu 

pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da CRFB/88, repetido pelo 

artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que não impede a expedição de requisição de pequeno valor complementar para 

pagamento da correção monetária devida entre a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da obrigação 

pecuniária. 

12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 

579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros de mora. Incidência no período 

compreendido entre a data da feitura do cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor." 

13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o 

condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes. 
14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 

interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole 

constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 

EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 

1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no 

REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no Resp 

1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no 

AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 

805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no 

AgRg no Resp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e 

AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, Dje 

29.09.2008). 

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura 

questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso. 

16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no 

período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, 

julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso 
ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

08/2008. Grifei (REsp 1143677 / RS, Relator Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, j. 02/12/2009, DJe 04/02/2010).  

 

Restou consignado no aresto impugnado que: "não incidem juros de mora entre as datas do cálculo e da expedição do 

precatório e desta até a data do efetivo pagamento." (fls. 150/153). 

 

Nota-se que o acórdão recorrido amolda-se à orientação do recurso especial nº 1143677/RS acima transcrito, pois 

afastou a incidência de juros de mora no interregno entre a data da conta de liquidação até o efetivo pagamento, o que 

conduz, com a nova sistemática implementada pela Lei nº 11.672/2008, à denegação do recurso especial, conforme 

previsto no artigo 543-C, parágrafo 7º, inciso I, do Código de Processo Civil. 
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Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2010. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 
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ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BOTUCATU SP 
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DECISÃO 

 

 

 

 

Recurso especial interposto pela agravante, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra decisão que confirmou o indeferimento de expedição de precatório complementar, sob o fundamento de 

que não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da conta e a inscrição no orçamento. Negado 

seguimento ao agravo regimental interposto (fls. 102/109).  

 

Aduz que houve negativa de vigência ao artigo 405 do Código Civil e ao artigo 219 do Código de Processo Civil, bem 

como à Resolução nº 561 do Conselho do Justiça Federal. Sustenta que devem incidir juros de mora no período 

compreendido entre a data da elaboração do cálculo e a inclusão do precatório no orçamento, sob pena de 

locupletamento ilícito da autarquia previdenciária, notadamente em razão de eventuais embargos à execução. Indica 

precedente do STJ para fins de caracterização da divergência jurisprudencial. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." 

(grifo nosso) 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 95/99). Em seguida, a recorrente interpôs agravo regimental (fls. 102/109). Ocorre que o relator, 

singularmente, negou-lhe seguimento por entender que não deve haver modificação da decisão pelo órgão colegiado, 

salvo na hipótese de a decisão não apresentar fundamentação ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, 

passíveis de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. Com o manejo do recurso excepcional antes do 

esgotamento das instâncias ordinárias, um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, 

confira-se: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO 

PROFERIDO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO 

ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA Nº 281/STF. AGRAVO IMPROVIDO.  

1. A decisão monocrática, fundamentada no permissivo infraconstitucional do artigo 557 do Código de Processo Civil, 

proferida em sede de apelação, é impugnável mediante agravo regimental para o próprio Tribunal a quo, sendo 
manifestamente incabível, por consequência, à falta de exaurimento das vias recursais ordinárias, a interposição de 

recurso especial, ainda que os embargos de declaração opostos tenham sido julgados por decisão colegiada. 

Precedentes.  

2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada." (Súmula do STF, Enunciado nº 281).  

3. Agravo regimental improvido. 

(STJ, 1ª Turma; AGA - Agravo Regimental no Agravo de instrumento - 1159365; Relator Ministro Hamilton 

Carvalhido; v.u., j. em 15.10.2009, DJE DATA:28/10/2009) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pelo agravante, com fulcro no artigo 496, inciso VII, do Código de Processo Civil, 

contra decisão singular que confirmou o indeferimento de expedição de precatório complementar, sob o fundamento de 

que não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da conta e a inscrição no orçamento. Negado 

seguimento ao agravo regimental interposto (fls. 102/109). 

 

Aduz, inicialmente, a existência de repercussão geral a respeito da matéria discutida. No mérito, aponta negativa de 

vigência ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal e defende a incidência de juros de mora no período anterior 

à homologação definitiva da conta. Indica precedente do Supremo Tribunal Federal como demonstrativo de existência 

de divergência jurisprudencial. 
 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última 

instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 
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contrariar dispositvo desta Constituição; 

declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifei). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 95/99). Em seguida, a recorrente interpôs agravo regimental (fls. 102/109). Ocorre que o relator, 

singularmente, negou-lhe seguimento por entender que não deve haver modificação da decisão pelo órgão colegiado, 

salvo na hipótese de a decisão não apresentar fundamentação ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, 

passíveis de resultar lesão irreparável ou de difícil reparação à parte. Com o manejo do recurso excepcional antes do 

esgotamento das instâncias ordinárias, um dos pressupostos para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, 

confira-se: 

 

EMENTA Agravo regimental no agravo de instrumento. Competência do Relator para negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível. Recurso especial julgado por decisão monocrática. Não esgotada a instância de origem. 

Súmula nº 281/STF.  

1. É competente o Relator (artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e artigo 21, parágrafo 1º, do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal) para negar seguimento "ao recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com a súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".  

2. O recurso extraordinário é inadmissível quando interposto após decisão monocrática proferida pelo Relator, haja 

vista que não esgotada a prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula nº 281/STF.  

3. Agravo regimental desprovido, com aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.  

(AI 731679 AgR / BA, Relator(a):  Min. MENEZES DIREITO, Órgão Julgador:  Primeira Turma, Julgamento:  

05/05/2009, DJE 21.08.2009).  

 

O enunciado da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal, verbis: 

 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada". 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que deu provimento à apelação do 

INSS, para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não 

comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 
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Alega que houve negativa de vigência aos artigos 48, §§ 1º e 2º, e 143 da Lei nº 8.213/91, bem como aos artigos 400 e 

seguintes do Código de Processo Civil, pois os documentos apresentados consubstanciam início de prova material da 

atividade campesina. Aduz, ainda, que a decisão recorrida e o entendimento adotado por esta corte e pelo Superior 

Tribunal de Justiça contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme indicam os precedentes transcritos na 

peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, prova material do implemento 

da idade necessária. A cédula de identidade acostada aos autos (fls. 8) demonstra que a parte autora tinha mais de 55 

(cinqüenta e cinco) anos na data do ajuizamento desta ação. - Porém, quanto ao labor, indício material não produziu. - 
Cópia da certidão de nascimento, assento que se reporta a 05.03.51, na qual dá-se ao pai da promovente a profissão de 

lavrador (fls. 7), não se presta à demonstração de que tenha ela, de per se, laborado em diversas propriedades rurais, 

como mencionou na exordial. - Ao revés, prova material trazida à baila, referente à própria autora, conta que 

trabalhou na Irmandade de Misericórdia e Hospital Terra Roxa, de 01.11.83 a 28.02.86, e na empresa Pratika S/C 

Ltda., de 02.02.98 a 02.05.98 (fls. 21). - Assim, a autora não foi veraz na inicial ('sempre trabalhou na função de 

rurícola, isto é, no meio rural' - fls. 2), assim como não o foram suas testemunhas (fls. 35 e 36). - A prova oral coligida, 

assim, sobre estar desapegada de início material, já que profissão rurícola de pai não perpassa à filha, salvo no regime 

de economia familiar, sequer alegado na espécie, por desconhecer tal peculiar circunstância, vale dizer, o trabalho da 

autora no meio urbano, fragiliza-se ao extremo e não é capaz de iluminar o trabalho agrícola que a autora alardeia. - 

Em suma, o conjunto probatório, sobremodo frágil e em larga medida contraditório com a prova material produzida, 

não permite a conclusão de que a parte autora funcionou como rurícola no período exigido pela retromencionada lei. 

Prepondera aqui, ao que se viu, a dicção da Súmula 149 do STJ, nas linhas da qual prova testemunhal, solitária, não 

faz figura. - Nesse rumo posiciona-se a jurisprudência: STJ, RESP 478307 / SP; Recurso Especial 2002/0148441-7. 

Rel. Ministra Laurita Vaz, v.u, j. 15.04.03, DJU 26.05.03, p. 375. (...)". (fls. 63/64). De acordo com a relatora, tais 

circunstâncias descaracterizaram o trabalho rural supostamente exercido pela autora durante o período exigido em lei. 

Destarte, incabível nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal 

de Justiça. Confira-se o precedente: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Ressalte-se que as razões recursais não atacaram os fundamentos do aresto impugnado, quais sejam, a existência de 

vínculos urbanos em nome da autora e a ausência de demonstração de atividade rural em regime de economia familiar, 

situação em que a prova em nome de seu genitor lhe aproveitaria. Ao contrário, basearam-se na afirmação de que a 
certidão de seu casamento e a carteira de trabalho (não coligidas aos autos) seriam suficientes à comprovação do 

trabalho cumprido no campo durante o número de meses equivalente à carência no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, conforme exigem os artigos 142 e 143 da Lei nº 8.213/91. 

 

Destaca-se, por fim, que os artigos 400 e seguintes do Código de Processo Civil, supostamente violados, sequer foram 

mencionados na fundamentação do acórdão recorrido. Ausente, desse modo, o necessário prequestionamento, razão 

pela qual se aplica o disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

 

Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 
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Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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2008.03.99.003566-6/SP  

REL. ACÓRDÃO : Vice-Presidente André Nabarrete  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DOS SANTOS VICENTINI (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : MARCO AURELIO CARRASCOSSI DA SILVA 

PETIÇÃO : RESP 2009145953 

RECTE : MARIA DOS SANTOS VICENTINI 

No. ORIG. : 06.00.00042-1 1 Vr GUARARAPES/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que deu provimento à apelação do INSS, 

para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação 

de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve contrariedade ao artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91 e à Súmula nº 149 do STJ, pois os documentos 

apresentados constituem início de prova do labor urbano alegado (não obstante a atividade urbana exercida pelo seu 

cônjuge), devidamente confirmado pelos depoimentos das testemunhas. Sustenta, ainda, que os entendimentos adotados 

pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região divergem da decisão impugnada, 

conforme precedentes transcritos na peça recursal. 
 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente busca a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, início de prova material do 

implemento da idade necessária e da prestação laboral como rurícola. - A certidão de casamento de fls. 11 demonstra 

que a parte autora, nascida em 16.08.49, tinha mais de 55 (cinqüenta e cinco) anos à data de ajuizamento desta ação. - 

Quanto ao labor, verifica-se a existência de certidão do casamento da parte autora, ocorrido em 1966, da qual se 

depreende a profissão à época atribuída ao cônjuge varão, 'lavrador' (fls. 11); título eleitoral do marido da autora, 

expedido em 1970, ratificando a ocupação supramencionada (fls. 12), e carteiras de trabalho (CTPS), também do 

cônjuge da demandante, com contratos de trabalho rural, em períodos descontínuos, de 14.07.69 a 23.06.86 (fls. 13-15 

e 16-17). - Impende realçar que o INSS não impugnou, pelas vias adequadas, a veracidade da aludida documentação, 
que, portanto, pode e deve ser aceita como início de prova material. - Ressalto que no período de 07.03.83 a 23.06.86, 

o marido da autora exerceu a ocupação de 'fiscal' (fls. 15). - Outrossim, pesquisas realizadas nos sistemas CNIS e 

PLENUS, demonstram que o marido da autora inscreveu-se perante o INSS, em 01.12.86, como 'empresario', e verteu 

contribuições a esse título, no período de dezembro de 1986 a novembro de 1993, e que, sob a forma de filiação 

'empresario', percebeu aposentadoria por tempo de contribuição, de 22.07.93 até 27.07.00, tendo cessado o benefício 

em virtude de seu óbito. - Ainda, os depoimentos testemunhais foram genéricos, inconsistentes, e não robusteceram a 

prova de que a parte autora trabalhou na atividade rural em necessário período de carência, nos termos do art. 142 da 

Lei 8.213/91 (fls 43-44). BENEDITO DA SILVA disse que conhece a parte autora desde 1961. OSVALDO IZIDORO 

afirmou que conhece a autora e o esposo há trinta anos. Afirmou que 'O esposo da autora trabalhou como 

administrador nas fazendas Rio Preto, Bandeirantes, Suíça,'. (grifos nossos). - Apontados vínculos contrariam as 

demais provas materiais colacionadas pela requerente, pois não demonstra que seu marido era lavrador, o que afasta, 

dessarte, a extensão da profissão de rurícola à parte autora. (...) - Da análise do conjunto probatório em tela 

evidenciam-se características incompatíveis com o exercício da atividade rural sob regime de economia familiar, cuja 

proteção mereceu atenção do legislador pátrio, nos termos do art. 11, VII, § 1º da Lei 8.213/91. - 'In casu', portanto, a 
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demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação 

do labor no meio campesino, eis que os documentos colacionados apresentam-se contraditórios. O conjunto probatório 

desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido 

pela supramencionada lei. (...)" (fls. 90/91). De acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o labor 

rural supostamente exercido pela autora em número de meses estabelecido pelo artigo 142 da Lei de Benefícios. 

Incabível, destarte, nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 
Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Ainda que assim não fosse, não merece acolhida a alegação de que o exercício de labor urbano pelo cônjuge é 

irrelevante para a caracterização da condição de rurícola da autora, notadamente se os documentos oferecidos como 

início de prova material são anteriores à mudança de atividade do marido. Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal 
de Justiça: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 

SUPERVENIENTE ATIVIDADE URBANA EXERCIDA PELO CÔNJUGE. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL. PRECEDENTES.  

1. O exercício posterior de atividade urbana pelo cônjuge da autora afasta o início de prova material do exercício de 
atividade rural no período exigido por lei, para fins de reconhecimento do direito à aposentadoria por idade rural. 

Precedentes.  

2. Agravo regimental improvido. 

(STJ, 6ª Turma; AGRESP - 1088756; Relatora MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA; v.u, j. em 13/10/2009, DJE 

03/11/2009)  

 

Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  
Relator para o acórdão 
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APELANTE : ANTONIA BRAGION LIPARINI 

ADVOGADO : ROSANA RUBIN DE TOLEDO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009127814 

RECTE : ANTONIA BRAGION LIPARINI 

No. ORIG. : 06.00.00061-7 2 Vr SOCORRO/SP 

DECISÃO 
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Recurso especial interposto pela autora, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão 

singular, para negar seguimento à sua apelação e manter a sentença que indeferiu a concessão do benefício 

previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Constata-se que o recurso foi interposto em 03.07.2009, ao passo que a publicação do acórdão recorrido se deu em 

29.07.2009, conforme certidão de fl. 189. 

 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido da intempestividade de recurso interposto 

antes da publicação do julgado, verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS. (g.n.) 

1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a intempestividade recursal advém não só de manifestação tardia 

da parte, mas, igualmente, da impugnação prematura. 

2. Embargos de declaração não-conhecidos. 

(EDcl na SEC 3660/GB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 

08/03/2010) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

 
Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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2008.03.99.005526-4/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITOR JAQUES MENDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA ROSA DOS SANTOS SILVA 

ADVOGADO : BENEDITO JOEL SANTOS GALVAO 

PETIÇÃO : RESP 2009124045 

RECTE : ANA ROSA DOS SANTOS SILVA 

No. ORIG. : 06.00.00060-8 1 Vr ITAPEVA/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular prolatada nos termos do 

artigo 557, do Código de Processo Civil, para conhecer em parte a apelação interposta pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social e dar-lhe provimento, para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício pretendido, à vista 

da não comprovação do labor rural no período exigido em lei. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Constata-se que o recurso foi interposto em 30.06.2009, ao passo que a publicação do acórdão recorrido se deu em 

22.07.2009, conforme certidão de fl. 92. 

 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido da intempestividade de recurso interposto 

antes da publicação do julgado, verbis: 
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PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS. (g.n.) 

1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a intempestividade recursal advém não só de manifestação tardia 

da parte, mas, igualmente, da impugnação prematura. 

2. Embargos de declaração não-conhecidos. 

(EDcl na SEC 3660/GB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 

08/03/2010) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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2008.03.99.009485-3/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO MEDEIROS ANDRE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE RODRIGUES DA COSTA 

ADVOGADO : BENEDITO JOEL SANTOS GALVAO 

PETIÇÃO : RESP 2009124048 

RECTE : JOSE RODRIGUES DA COSTA 

No. ORIG. : 06.00.00099-2 1 Vr CAPAO BONITO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular proferida nos termos do 

artigo 557 do Código de Processo Civil, para dar provimento à apelação do INSS e reformar a sentença por meio da 

qual foi deferida a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo 

período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 48, § 1º, 102, § 1º, e 143, da Lei nº 8.213/91, 13, §§ 5º e 6º, 51, 180, § 

1º, e 182, do Decreto nº 3.048/99 e que há divergência jurisprudencial entre o acórdão e o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, conforme indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que o recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 
labor rural, por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "Constata-se que existe, nos autos, início de prova material do 

implemento da idade necessária e da prestação laboral como rurícola. - A cédula de identidade de fls. 07 demonstra 

que a parte autora, nascida em 15.08.42, tinha mais de 60 (sessenta) anos à data de ajuizamento desta ação. - Porém, 

quanto ao labor, verifica-se que a parte autora não logrou êxito em trazer documentos hábeis que possam ser 

considerados como início de prova material de sua atividade rurícola. - Cumpre ressaltar que o único documento 

juntado pelo demandante, da qual se depreende a profissão, 'lavrador', a saber, cópia de certidão de nascimento de sua 

filha, ocorrido em 02.10.01 (fls. 09), tem data muito próxima à propositura da demanda, em 26.09.06, o que não 

permite a comprovação do exercício do labor no campo, durante o necessário período de carência, estabelecido no art. 

142 da Lei 8.213/91. - 'In casu', a parte autora logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, 

porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio campesino, eis que inexiste, nos autos, início de prova 

material junto aos depoimentos testemunhais (fls. 23-26), que comprovem o lapso temporal laborado. - O conjunto 
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probatório não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela 

retromencionada lei. Ainda que os depoimentos testemunhais tenham robustecido os fatos trazidos na exordial, por 

força da Súmula 149 do STJ, é impossível admitir-se prova exclusivamente testemunhal. - Nesse rumo posiciona-se a 

jurisprudência: STJ, RESP 478307 / SP; Recurso Especial 2002/0148441-7. Rel. Ministra Laurita Vaz, v.u, j. 15.04.03, 

DJU 26.05.03, p. 375 (...)" (fls. 76-v/77). De acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o trabalho 

rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício pelo número de meses equivalente à carência 

exigida em lei. Destarte, incabível nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do 

Superior Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, o seguinte precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão Julgador Quinta Turma - Data 

do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Destaca-se que os artigos 102, § 1º, da Lei nº 8.213/91 e 13, §§ 5º e 6º, 51, 180, § 1º e 182, do Decreto nº 3.048/9915, 

supostamente violados, sequer foram mencionados na fundamentação do acórdão recorrido. Ausente, desse modo, o 

necessário prequestionamento, razão pela qual se aplica o disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, 

verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo". 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 
Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00056 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0017390-56.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.017390-0/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SONIA MARISA DE PAULA BARBOSA 

ADVOGADO : IVONETE MAZIEIRO 

PETIÇÃO : RESP 2009215690 

RECTE : SONIA MARISA DE PAULA BARBOSA 

No. ORIG. : 06.00.00072-8 2 Vr OSVALDO CRUZ/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que, por maioria, deu provimento ao apelo do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para 

reformar a sentença e julgar improcedente o pedido de reconhecimento de atividade rural cumprida sem o devido 

registro. 

 

Aduz que houve afronta aos artigos 55, § 3º e 106 da Lei nº 8.213/91, ante a valoração incorreta das provas 

apresentadas, pois colacionou documentos aptos a demonstrar o alegado labor rural, à vista da qualificação de seu 

genitor como trabalhador rural, que lhe aproveita. Sustenta, ainda, que a decisão recorrida e o entendimento adotado 

pelo Superior Tribunal de Justiça contêm interpretações divergentes da lei federal. 
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In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso) 

 

Nos autos em exame, a turma, por maioria de votos, deu provimento à apelação do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido (fls. 82/87). Cabível, em tal situação, a oposição de 

embargos infringentes (CPC, artigo 530). Ocorre que a autora não os opôs, ou seja, optou por manejar recurso 
excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de 

ser preenchido. Nesse sentido, o enunciado da Súmula 207 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

 

"É inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido no tribunal de 

origem". 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00057 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0020215-70.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.020215-7/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : IRACEMA BATISTA JACINTO 

ADVOGADO : GLEIZER MANZATTI 

PETIÇÃO : RESP 2009144804 

RECTE : IRACEMA BATISTA JACINTO 

No. ORIG. : 06.00.00099-5 1 Vr GUARARAPES/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que julgou prejudicada a sua apelação e 

proveu a do INSS, para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da 

não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve violação aos artigos 55, § 3º, 142 e 143 da Lei nº 8.213/91, pois os documentos apresentados 

consubstanciam início de prova material suficiente à demonstração de atividade rural pelo interregno mínimo 

legalmente estabelecido para a concessão de aposentadoria rural por idade, notadamente em razão da confirmação pelos 

depoimentos testemunhais. Por fim, sustenta que a decisão recorrida e o entendimento adotado pelo Superior Tribunal 

de Justiça contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme indicam os precedentes transcritos na peça 

recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
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Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, ao argumento de que os documentos coligidos consubstanciam início de prova apto a 

demonstrar o exercício de atividade rural por período equivalente à carência exigida, nos termos do artigo 142 da Lei de 

Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, início de prova material do 

implemento da idade necessária e da prestação laboral como rurícola. - A cédula de identidade demonstra que a parte 

autora tinha mais de 55 (cinqüenta e cinco) anos à data de ajuizamento desta ação. - Quanto ao labor, verifica-se a 

existência de certidão de casamento da parte autora, realizado em 1967, cuja profissão declarada à época pelo 

cônjuge foi a de lavrador (fls. 11). - Os depoimentos testemunhais robusteceram a prova de que a parte autora 

trabalhou na atividade rural. - No entanto, observo, em pesquisa aos sistemas CNIS e PLENUS, colacionadas pela 

autarquia às fls. 71-77, que o marido da parte autora, a partir de 1985, passou a recolher contribuições 

previdenciárias como motorista e que, inclusive, está aposentado por tempo de contribuição desde 18.03.97. - 

Apontados dados infirmam o início de prova material colacionado pela requerente, pois não demonstram a 

continuidade do exercício da atividade rural pelo marido após o ano de 1985, o que afasta, dessarte, a extensão da 

profissão de rurícola à parte autora. - Cumpre ressaltar, ainda, que a CTPS da demandante, colacionada às fls. 12-13, 
possui registro de contrato de labor rural exercido no período de 26.07.06 a 05.09.06. - Portanto, considerando que a 

demanda foi ajuizada em 2006, não serve como início de prova material da alegada atividade, pois não permite a 

comprovação do exercício do labor durante o necessário período de carência, estabelecido no art. 142 da Lei 8.213/91 

(in casu, 144 meses ou 12 anos). - 'In casu', portanto, a demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento da 

condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio campesino. - O conjunto probatório 

desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido 

pela retromencionada lei.(...)". (fls. 108/109). De acordo com a relatora o conjunto probatório não demonstrou a 

atividade campesina supostamente exercida pela autora. Destarte, incabível nova análise das provas em recurso 

especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 
devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Ressalte-se, por fim, que as razões recursais não atacaram o fundamento do aresto impugnado, qual seja, o exercício de 

atividade urbana pelo cônjuge a partir de 1985, que afastou a extensão da sua condição de lavrador à autora e impediu a 

conclusão de que ela tenha trabalhado no campo durante o número de meses equivalente à carência no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, conforme exigem os artigos 142 e 143 da Lei nº 8.213/91.  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00058 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0020574-20.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.020574-2/SP  

APELANTE : JESUINO DE OLIVEIRA CUNHA 

ADVOGADO : HELIO BORGES DE OLIVEIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

PETIÇÃO : RESP 2009121607 

RECTE : JESUINO DE OLIVEIRA CUNHA 

No. ORIG. : 06.00.00028-2 1 Vr PIRACAIA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo autor (fls. 122/143) contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou 

decisão singular proferida nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, para julgar prejudicada a sua 

apelação, dar provimento ao apelo do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e reformar a sentença que deferiu a 

concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido 

em lei. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o segundo recurso interposto (fls. 144/153) não pode ser conhecido, à vista da 

ocorrência de preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade. Nesse sentido: 

 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE 

DOIS RECURSOS CONTRA A MESMA DECISÃO. INADMISSILIBIDADE: PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. A interposição cumulativa 

de dois recursos contra a mesma decisão enseja o conhecimento apenas do primeiro protocolizado, com a conseqüente 

preclusão consumativa em relação ao segundo. Precedentes." 

(STF; AI 629337 AgR / PE - PERNAMBUCO ; AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO; Relatora Min. CÁRMEN 

LÚCIA; Julgamento:  28/10/2008; DJe-079 DIVULG 29-04-2009 PUBLIC 30-04-2009) 

 

Constata-se que o primeiro recurso foi interposto em 26.06.2009, ao passo que a publicação do acórdão recorrido se deu 

em 29.07.2009, conforme certidão de fl. 121. 

 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido da intempestividade de recurso interposto 

antes da publicação do julgado, verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS. (g.n.) 

1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a intempestividade recursal advém não só de manifestação tardia 

da parte, mas, igualmente, da impugnação prematura. 
2. Embargos de declaração não-conhecidos. 

(EDcl na SEC 3660/GB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 

08/03/2010) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 
 

00059 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0027109-62.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.027109-0/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ TINOCO CABRAL 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARLENE GOMES LEIGO 

ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI 
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PETIÇÃO : RESP 2009150440 

RECTE : MARLENE GOMES LEIGO 

No. ORIG. : 06.00.00084-6 1 Vr SAO SIMAO/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão singular que negou provimento ao 

agravo retido e proveu a apelação do INSS, para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício 
previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 55, § 3º, 142 e 143 da Lei nº 8.213/91, pois os documentos 

apresentados consubstanciam início de prova material da atividade campesina e que a decisão recorrida e o 

entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme 

indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado na decisão questionada que: "(...) Constata-se que existe nos autos prova material do implemento da 

idade necessária. A cédula de identidade de fls. 10 demonstra que a parte autora, nascida em 06.05.48, tinha mais de 
55 (cinqüenta e cinco) anos à data de ajuizamento desta ação.- Quanto ao labor, verifica-se a existência de certidão do 

casamento da parte autora, ocorrido em 23.10.65, da qual se depreende que a profissão do seu marido, declarada à 

época, foi "lavrador" (fls. 15), e sua carteira de trabalho (CTPS), com contratos de trabalho rural, em períodos 

descontínuos, de 19.01.82 a 01.06.83, e de 01.06.88 a 30.01.89 (fls. 12-14).- Impende realçar que o INSS não 

impugnou, pelas vias adequadas, a veracidade da aludida documentação, que, portanto, pode e deve ser aceita como 

início de prova material.- Entretanto, os depoimentos testemunhais foram inconsistentes e claudicantes. As testemunhas 

afirmaram que conhecem a parte autora há 25 e 20 anos, respectivamente, e que ela laborou na atividade rural. A 

testemunha LUIZ ALVES afirmou ter conhecimento que a autora trabalhou nas fazendas Bonacin e Antônio Badan, 

"além de outras que o momento não me recordo dos nomes." (fls. 61). MARIA ELENA PENA LUIZ afirmou a parte 

autora trabalhou com ela, "no mínimo 11/12 anos", na Usina Santa Clara.Entretanto, pesquisa realizada no sistema 

CNIS, nesta data, indica que a depoente trabalhou nesse local no período de 01.02.79 a 01.10.86, ou seja, por 

aproximadamente 7 anos, e que, a partir de então, passou a laborar somente na indústria e, depois, como empregada 

doméstica. Ademais, se é verdade que a depoente conheceu a autora por volta do ano de 1987 (20 anos antes da 

audiência), elas não podem ter trabalhado juntas nesse local, ou, se isso de fato ocorreu, jamais por 11/12 anos (fls. 

61). Outrossim as testemunhas não lograram declinar quaisquer detalhes relevantes acerca dos labores mencionados, 

tais como os nomes dos proprietários, as localizações das propriedades, os tipos de cultura existentes em cada um dos 

locais, as atividades desenvolvidas pela autora, e, principalmente, os respectivos períodos de labor em cada uma das 
propriedades mencionadas. Assim restou impossibilitada a verificação da verossimilhança dos depoimentos, que, desse 

modo, não robusteceram a prova de que a requerente trabalhou na atividade rural em necessário período de carência, 

nos termos do art. 142 da Lei 8.213/91.- 'In casu', portanto, a demandante logrou êxito em demonstrar o preenchimento 

da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio campesino. O conjunto probatório 

desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido 

pela retromencionada lei" (fls. 82/86). De acordo com a relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o trabalho rural 

supostamente exercido pela autora, durante o período exigido em lei. Destarte, incabível nova análise das provas em 

recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 
devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 
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Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00060 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0028813-13.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.028813-1/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NANCI APARECIDA VERONA DIAS 

ADVOGADO : HELIO BORGES DE OLIVEIRA 

PETIÇÃO : RESP 2009121606 

RECTE : NANCI APARECIDA VERONA DIAS 

No. ORIG. : 07.00.00029-3 1 Vr PIRACAIA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo autor (fls. 97/106) contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou 

decisão singular proferida nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, para dar provimento à apelação do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício previdenciário 

pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o segundo recurso interposto (fls. 107/116) não pode ser conhecido, à vista da 

ocorrência de preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade. Nesse sentido: 

 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE 

DOIS RECURSOS CONTRA A MESMA DECISÃO. INADMISSILIBIDADE: PRINCÍPIO DA 

UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. A interposição cumulativa 

de dois recursos contra a mesma decisão enseja o conhecimento apenas do primeiro protocolizado, com a conseqüente 

preclusão consumativa em relação ao segundo. Precedentes." 

(STF; AI 629337 AgR / PE - PERNAMBUCO ; AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO; Relatora Min. CÁRMEN 

LÚCIA; Julgamento:  28/10/2008; DJe-079 DIVULG 29-04-2009 PUBLIC 30-04-2009) 

 
Constata-se que o primeiro recurso foi interposto em 26.06.2009, ao passo que a publicação do acórdão recorrido se deu 

em 22.07.2009, conforme certidão de fl. 96. 

 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido da intempestividade de recurso interposto 

antes da publicação do julgado, verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS. (g.n.) 

1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a intempestividade recursal advém não só de manifestação tardia 

da parte, mas, igualmente, da impugnação prematura. 

2. Embargos de declaração não-conhecidos. 

(EDcl na SEC 3660/GB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 

08/03/2010) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 164/823 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
 

 

00061 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0030704-69.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.030704-6/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO MARTINS 

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

PETIÇÃO : RESP 2009200000 

RECTE : ANTONIO MARTINS 

No. ORIG. : 05.00.00169-7 3 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental e confirmou a decisão que julgou extinto o 

processo de execução, sob o fundamento de que não devem incidir juros de mora no período compreendido entra a data 

da elaboração da conta exequenda e a da inclusão do precatório no orçamento. 

 

Aduz que houve negativa de vigência ao disposto nos artigos 405 do Código Civil e 219 do Código de Processo Civil, 

pois devem incidir juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração do cálculo e a inclusão do 

precatório no orçamento, sob pena de locupletamento ilícito da autarquia previdenciária, notadamente em razão de 

eventuais embargos à execução. Indica precedente do STJ para fins de caracterização da divergência jurisprudencial. 
 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que o recorrente busca o reconhecimento da incidência de juros de mora 

no período anterior à data da inscrição do precatório no orçamento. 

 

Restou consignado no aresto impugnado que "a jurisprudência das Cortes Superiores pacificou o entendimento no 

sentido de não incidir juros de mora no período entre a data de elaboração da conta exequenda e a data da inclusão do 

precatório no orçamento." (fls. 129/136). 

 

Não merece prosperar a alegação de negativa de vigência aos artigos 405 do Código Civil e 219 do Código de Processo 

Civil, pois não tratam da situação específica de inclusão de juros de mora nos pagamentos a cargo da fazenda pública, 

por meio de precatório ou requisição de pequeno valor. Destaca-se, ainda, que os artigos indicados sequer foram 

mencionados na fundamentação do acórdão recorrido. Ausente, desse modo, o necessário prequestionamento, razão 

pela qual se aplica o disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".  

 

No que tange à hipótese prevista no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, cumpre ressaltar que a 

Carta Magna exige que a divergência se dê com "outro tribunal", que não se confunde com o Superior Tribunal de 

Justiça. No caso dos autos, contrapôs-se julgado do STJ com o acórdão recorrido, razão pela qual um dos requisitos 

constitucionais para a admissão do recurso especial não foi preenchido. 

 

Ainda que assim não fosse, constata-se que o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou sobre o assunto: 

 

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
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1. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso especial processado nos termos do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, consolidou o entendimento de que, no lapso compreendido entre a homologação da conta de 

liquidação e a expedição do precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros. 

2. Segundo entendimento firmado em recurso representativo da controvérsia, os juros moratórios não incidem entre a 

data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento. 

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 

especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 

4. Agravo regimental improvido.  

(AgRg no REsp 1132043 / RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, 5a. TURMA, j. 18/02/2010, DJe 15/03/2010).  

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00062 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AC Nº 0030704-69.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.030704-6/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELCIO DO CARMO DOMINGUES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO MARTINS 

ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 

PETIÇÃO : REX 2009200002 

RECTE : ANTONIO MARTINS 

No. ORIG. : 05.00.00169-7 3 Vr BOTUCATU/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pelo autor, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental e confirmou a decisão que julgou extinto o 

processo de execução, sob o fundamento de que não devem incidir juros de mora no período compreendido entra a data 
da elaboração da conta exequenda e a da inclusão do precatório no orçamento. 

 

Aduz, inicialmente, a repercussão geral da matéria sob discussão. No mais, sustenta que houve negativa de vigência ao 

disposto no artigo 100, §1º, da Constituição Federal, ao argumento de que o dispositivo apontado apenas afasta a 

incidência de juros entre a inscrição do precatório e o seu pagamento no prazo constitucional. Até a homologação 

definitiva do cálculo e a consequente expedição do precatório, não há falar-se em isenção constitucional, sob pena de 

locupletamento ilícito da autarquia previdenciária, notadamente em razão de eventuais embargos à execução. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Postergo o exame das condições de admissibilidade até pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal, que 

reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional no Recurso Extraordinário nº 579.431, que 

versa sobre questão idêntica à tratada nestes autos, nos termos do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 

Ante o exposto, SOBRESTO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO até ulterior decisão do Supremo Tribunal Federal 

a respeito da matéria, conforme o artigo 543-B do Código de Processo Civil. 

 
Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  
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Vice-Presidente 

 

 

00063 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0033402-48.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.033402-5/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA GAMA MENDONCA 

ADVOGADO : ELIANE REGINA MARTINS FERRARI 

PETIÇÃO : RESP 2009156441 

RECTE : MARIA GAMA MENDONCA 

No. ORIG. : 06.00.00153-7 1 Vr BURITAMA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular que deu provimento à 

apelação do Instituto Nacional do Seguro Social para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício 

pretendido, à vista da não comprovação do labor rural no período exigido em lei, 

 

Alega que o conjunto probatório é suficiente para demonstrar o exercício de atividade campesina e que cumpriu os 

requisitos legais exigidos para a concessão de aposentadoria rural por idade.  

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas constata-se a argumentação da recorrente no sentido de que as provas coligidas são 

suficientes para demonstrar a sua qualidade de segurada rural pelo tempo exigido em lei para a concessão do benefício. 

Ocorre que, para demonstrar a contrariedade ou negativa de vigência à lei federal, ensejadores da interposição de 

recurso especial, é necessário indicar de forma clara e específica qual o dispositivo teria sido violado, seja para 

demonstrar que a decisão adotada desvirtuou o conteúdo da norma, que não a aplicou ou que a aplicou à situação 

diferente da prevista no texto legal. Nesse sentido, confira-se: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. 

1. A ausência de indicação do dispositivo constitucional em que se funda o recurso especial impede o seu 

conhecimento. Precedentes. 

2. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de ofensa genérica a lei federal, sem 

particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo 

a incidência da Súmula 284/STF. 

3. Hipótese em que parte a parte recorrente sustentou apenas que o acórdão recorrido teria negado vigência aos 

Decretos 4.950/2004 e 93.617/86 e aos Decretos-Lei 2.299/86 e 968/69, sem particularizar quais os dispositivos dos 

referidos diplomas legais teriam sido violados. 

4. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 
que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao 

Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. 

5. Tem-se como não prequestionada a matéria que, apesar de opostos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo. Súmula 211/STJ. 

6. Recurso especial não conhecido. 

(grifo nosso) 

(REsp 689095 / PB, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 5a. TURMA, j. 03/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 358). 

 

Tampouco houve o cotejo analítico entre eventuais teses tidas por divergentes por intermédio da indicação das 

circunstâncias que pudessem identificar ou assemelhar os casos confrontados, providência essa imprescindível para que 

se evidenciasse, de forma induvidosa, o alegado dissídio, conforme exigido pelo Superior Tribunal de Justiça (AgRg no 

Ag 1036061/RJ). 
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Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00064 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0039461-52.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.039461-7/SP  

APELANTE : BENEDITA IZABEL SILVA MACHADO 

ADVOGADO : ANESIO APARECIDO D DA SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009147708 

RECTE : BENEDITA IZABEL SILVA MACHADO 

No. ORIG. : 07.00.00086-1 2 Vr PIRACAIA/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão que negou seguimento à sua apelação e 

manteve a sentença que indeferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de 

trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve contrariedade às disposições dos artigos 11, inciso VII, e 143 da Lei nº 8.213/91, pois os documentos 

apresentados consubstanciam início de prova material suficiente à demonstração de atividade rural pelo interregno 

mínimo legalmente estabelecido para a concessão do benefício pleiteado, notadamente em razão da confirmação pelos 

depoimentos testemunhais. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 
Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, ao argumento de que os documentos coligidos consubstanciam início de prova apto a 

demonstrar o exercício de atividade rural por período equivalente à carência exigida, nos termos do artigo 142 da Lei de 

Benefícios. 

Restou consignado na decisão impugnada que: " (...) existe, nos autos, início de prova material do implemento da idade 

necessária e da prestação laboral como rurícola. - A cédula de identidade demonstra que a parte autora, tinha mais de 

55 (cinqüenta e cinco) anos à data de ajuizamento desta ação.- Quanto ao labor, primordialmente, não se há falar em 

extensão da profissão de rurícola do marido à parte autora, uma vez que, conforme se verifica dos documentos 

juntados aos autos, ele exerce a função de comerciante (fls. 15 e 36). - Assim, para a concessão do benefício sub judice, 

é necessário que a parte autora logre êxito em trazer documentos hábeis que possam ser considerados como início de 

prova material de sua atividade rurícola, em necessário período de carência, nos termos do artigo 142 da Lei nº 

8.213/91. - Verifico que os únicos documentos colacionados pela demandante, ficha de atendimento hospitalar e 

cadastro de cliente, que a qualificam como lavradora, são datados de 28.08.03 e 15.03.06 (fls. 11-12). - Referidos 

documentos são muito próximos à data da propositura da ação, em 23.11.07, não permitindo a comprovação do 

exercício do labor no campo, durante o lapso temporal estabelecido na legislação em espécie (art. 142 da Lei nº 
8.213/91). - Os demais documentos acostados (fls. 16 e 20-35), todos em nome dos genitores da autora, revelam que 

são proprietários de imóvel rural. Não implicam, necessariamente, prestação de atividade rural por parte da 

requerente. Sendo casada, não se é de lhe estender labuta campestre em regime de economia familiar, ex vi do artigo 

11, VII, § 1º da Lei nº 8.213/91, que pressupõe cooperação do núcleo familiar na exploração do imóvel rural como 

única fonte de subsistência. - Conquanto os depoimentos testemunhais sejam tendentes a roborar que a parte autora 

trabalhou na atividade rural em regime de economia familiar, juntamente com seus genitores, não se há de admitir 
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prova exclusivamente oral (fls. 63-71). (...) O conjunto probatório não permite a conclusão de que a parte autora 

exerceu a atividade como rurícola pelo período exigido pela retromencionada lei". (fls. 98/99). De acordo com a 

relatora, tais circunstâncias descaracterizaram o exercício da atividade campesina pelo número de meses equivalente à 

carência, nos termos do artigo 142 da Lei 8.213/91 e inviabilizam a concessão de aposentadoria rural por idade. 

Destarte, incabível nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal 

de Justiça. Confira-se o precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 
Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00065 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0043559-80.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.043559-0/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA SUANA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PAULO ZOLIM 

ADVOGADO : JOSE CANDIDO DUTRA JUNIOR 

PETIÇÃO : RESP 2009151976 

RECTE : PAULO ZOLIM 

No. ORIG. : 07.00.00054-9 1 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular prolatada nos termos do artigo 557 

do Código de Processo Civil, para prover a apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social e reformar a 

sentença que deferiu a concessão do benefício pretendido, à vista da não comprovação do labor rural no período exigido 

em lei. 

 

Aduz o recorrente que o acórdão violou as disposições contidas nos artigos 25 e 30 da Lei 8.212/91, Lei nº 8.213/91 e 

artigo 3º, § 1º, da Lei nº 10.666/03. Alega que o conjunto probatório é suficiente para demonstrar o exercício de 

atividade campesina em regime de economia familiar pelo tempo exigido em lei e que cumpriu os requisitos legais 

necessários para a concessão do benefício. 

 
O acórdão impugnado foi publicado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 22.07.2009 (fl. 92). Nos 

termos do artigo 508 do Código de Processo Civil, o recurso deveria ter sido proposto até 06.08.2009, mas foi 

protocolado fora do prazo, em 07.08.2009 (fl. 93). 

 

Destaque-se que o protocolo equivocadamente efetuado em 30.07.2009 não pode ser considerado, vez que esta corte 

não possui serviço de protocolo integrado com os fóruns da Justiça estadual de São Paulo. 
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Torno sem efeito a certidão de fl. 103. 

 

À vista da ausência de pressuposto de admissibilidade recursal (tempestividade), NÃO ADMITO O RECURSO 

ESPECIAL. 

 

Publique-se 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00066 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0056191-41.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.056191-1/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : IRENE GONSALES SARO 

ADVOGADO : SUZI CLAUDIA CARDOSO DE BRITO FLOR 

PETIÇÃO : RESP 2009143802 

RECTE : IRENE GONSALES SARO 

No. ORIG. : 07.00.00220-0 1 Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que deu provimento à apelação do INSS, 

para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício pretendido, à vista da não comprovação do labor rural no 

período exigido em lei. 
 

Alega que houve violação aos artigos 39, inciso I, e 143 da Lei 8.213/91, bem como ao artigo 3º, § 1º, da Lei nº 

10.666/03, pois os documentos apresentados constituem início de prova do labor campesino, a perda da qualidade de 

segurado não afasta o direito à obtenção da aposentadoria rural por idade e não há exigência legal de que a prova 

material se refira a todo o período. Sustenta, ainda, divergência jurisprudencial entre o acórdão e o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o labor rural 

durante o período alegado, notadamente em razão da confirmação pelas testemunhas ouvidas. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, prova material do implemento 

da idade necessária. A cédula de identidade de fls. 11 demonstra que a parte autora, nascida em 10.07.50, tinha mais 
de 55 (cinqüenta e cinco) anos à data de ajuizamento desta ação. - Quanto ao início de prova material do labor, 

verifica-se a existência certidão do casamento da parte autora, ocorrido em 1968, da qual se depreende a profissão à 

época inculcada ao cônjuge-varão, 'lavrador' (fls. 12), e certificado de reservista de 3ª categoria, em nome do marido 

da autora, expedido em 05.06.62, no qual foi consignada a profissão de lavrador (fls. 13). - Impende realçar que o 

INSS não impugnou, pelas vias adequadas, a veracidade da aludida documentação, que, portanto, pode e deve ser 

aceita como início de prova material. - Entretanto, observa-se na pesquisa realizada nesta data nos sistemas CNIS e 

PLENUS, que o cônjuge da parte autora possui extenso vínculo urbano, como 'motorista de furgão ou veículo similar', 

a saber, de 05.12.75 a 18.08.95 (TRW do Brasil Ltda), e que percebe, desde 06.01.93, aposentadoria especial (espécie 

46). - Apontado vínculo infirma o início de prova material colacionado pela requerente, pois demonstra o predomínio 

do exercício de atividade urbana pelo seu cônjuge após o ano de 1968, o que afasta, dessarte, a extensão da profissão 

de rurícola à parte autora. - Ainda, os depoimentos testemunhais foram inconsistentes e contraditórios, e não 

robusteceram a prova de que a parte autora trabalhou na atividade rural em necessário período de carência, nos 

termos do art. 142 da Lei 8.213/91. JOSÉ BRAGUI disse 'Conheço a autora há mais de 50 anos. (...) O marido da 
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autora também trabalha na roça.' (grifei). Na mesma esteira o depoimento de ARMANDO ZANMBONI, que afirmou 

'Conheço a autora desde criança. (...) O marido da autora também trabalha na roça.' (grifei). - Observa-se ainda, nos 

depoimentos, total omissão acerca do labor urbano do marido da demandante, que perdurou aproximadamente vinte 

anos, bem como a ausência de quaisquer detalhes relevantes acerca do labor rural da parte autora, tais como tais 

como os nomes das propriedades, os tipos de cultura existentes em cada um dos locais, as atividades desenvolvidas 

pela autora, e, principalmente, os respectivos períodos de labor, o que impossibilita a verificação da verossimilhança 

das alegações. - In casu, portanto, a parte autora logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, 

porém, não o fez quanto à comprovação do labor no meio campesino, eis que as provas colacionadas apresentam-se 

contraditórias. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a atividade 

como rurícola, pelo período exigido pelo art 142 da Lei 8.213/91. (...)" (fls.118/119). De acordo com a relatora, tais 

circunstâncias descaracterizaram o trabalho rural supostamente exercido pela autora pelo período exigido na Lei de 

Benefícios. Destarte, incabível nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do 

Superior Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, o seguinte precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 
atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão Julgador Quinta Turma - Data 

do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Ainda que assim não fosse, não merece acolhida a alegação de que o exercício de labor urbano pelo cônjuge é 

irrelevante para a caracterização da condição de rurícola da autora, notadamente se os documentos oferecidos como 

início de prova material são anteriores à mudança de atividade do marido. Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal 

de Justiça: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 

SUPERVENIENTE ATIVIDADE URBANA EXERCIDA PELO CÔNJUGE. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL. PRECEDENTES.  

1. O exercício posterior de atividade urbana pelo cônjuge da autora afasta o início de prova material do exercício de 

atividade rural no período exigido por lei, para fins de reconhecimento do direito à aposentadoria por idade rural. 

Precedentes.  

2. Agravo regimental improvido. 

(STJ, 6ª Turma; AGRESP - 1088756; Relatora MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA; v.u, j. em 13/10/2009, DJE 

03/11/2009)  

 

No mesmo sentido, desnecessária a apresentação de documentos que se refiram a todo o período pleiteado somente se a 

prova testemunhal for suficiente à extensão daqueles coligidos aos autos. Confira-se: 

 

"(...) É prescindível que o início de prova material abranja necessariamente o número de meses idêntico à carência do 

benefício no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, desde que a prova testemunhal amplie a 

sua eficácia probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral permita a sua vinculação ao tempo de 

carência." (AgRg no REsp 945.696/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 7/4/2008). Recurso especial 

provido." 

(RESP 1115892, 5ª Turma; Relator Ministro Felix Fischer; v. u., j. em 13/08/2009, DJE DATA:14/09/2009) 

 

Destaca-se, por fim, que o artigo 3º, § 1º, da Lei nº 10.666/03, supostamente violado, sequer foi mencionado na 

fundamentação do acórdão recorrido. A recorrente não opôs embargos declaratórios. Ausente, desse modo, o necessário 

prequestionamento, razão pela qual se aplica o disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo". 
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Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2010. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00067 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0061030-12.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.061030-2/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIS ENRIQUE MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA MARIA GILONI PEREZ PENIANI 

ADVOGADO : EMERSOM GONCALVES BUENO 

PETIÇÃO : RESP 2009148354 

RECTE : ANA MARIA GILONI PEREZ PENIANI 

No. ORIG. : 07.00.00031-6 2 Vr IBITINGA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão singular que proveu a apelação do Instituto 

Nacional do Seguro Social, para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício pretendido, à vista da não 

comprovação do labor rural no período exigido em lei. 

 

Alega que o conjunto probatório é suficiente para demonstrar o exercício de atividade campesina e que cumpriu os 

requisitos legais exigidos para a concessão de aposentadoria rural por idade. 

 
In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas constata-se a argumentação da recorrente no sentido de que as provas coligidas são 

suficientes para demonstrar a sua qualidade de segurada rural e o trabalho em regime de economia familiar pelo tempo 

exigido em lei para a concessão do benefício. Sustenta, ainda, que o exercício de atividade urbana pelo seu marido não 

elide sua condição de rurícola. Ocorre que, para demonstrar a contrariedade ou negativa de vigência à lei federal, 

ensejadores da interposição de recurso especial, é necessário indicar de forma clara e específica qual o dispositivo teria 

sido violado, seja para demonstrar que a decisão adotada desvirtuou o conteúdo da norma, que não a aplicou ou que a 

aplicou à situação diferente da prevista no texto legal. Nesse sentido, confira-se: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. INDICAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. 

1. A ausência de indicação do dispositivo constitucional em que se funda o recurso especial impede o seu 

conhecimento. Precedentes. 
2. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de ofensa genérica a lei federal, sem 

particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo 

a incidência da Súmula 284/STF. 

3. Hipótese em que parte a parte recorrente sustentou apenas que o acórdão recorrido teria negado vigência aos 

Decretos 4.950/2004 e 93.617/86 e aos Decretos-Lei 2.299/86 e 968/69, sem particularizar quais os dispositivos dos 

referidos diplomas legais teriam sido violados. 

4. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda 

que implícito, da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao 

Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. 

5. Tem-se como não prequestionada a matéria que, apesar de opostos embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo. Súmula 211/STJ. 

6. Recurso especial não conhecido. 

(grifo nosso) 
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(REsp 689095 / PB, Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 5a. TURMA, j. 03/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 358). 

 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00068 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0061247-55.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.061247-5/SP  

APELANTE : MARIA DE LOURDES FERREIRA NICOLIELO 

ADVOGADO : CLAUDIO JOSE OLIVEIRA DE MORI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009142749 

RECTE : MARIA DE LOURDES FERREIRA NICOLIELO 

No. ORIG. : 07.00.00107-4 2 Vr PIRAJUI/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que negou seguimento à sua 

apelação, para manter a sentença que indeferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não 

comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve contrariedade às disposições dos artigos 55, § 3º, 106 e 143 da Lei nº 8.213/91, pois a certidão de 

casamento apresentada constitui início de prova material suficiente à demonstração de atividade rural, notadamente em 

razão da confirmação pelos depoimentos testemunhais. Por fim, aduz que a decisão recorrida e o entendimento adotado 

pelo Superior Tribunal de Justiça contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme indicam os precedentes 

transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 
Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, ao argumento de que o documento coligido consubstancia início de prova apto a 

demonstrar o exercício de atividade rural por período equivalente à carência exigida, nos termos do artigo 142 da Lei de 

Benefícios. Sustenta que o exercício de atividade urbana pelo seu marido não elide a sua condição de trabalhadora rural. 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, prova material do implemento 

da idade necessária. A cédula de identidade demonstra que a parte autora tinha mais de 55 (cinqüenta e cinco) anos à 

data de ajuizamento desta ação. - Quanto ao labor, verifica-se a existência de certidão de casamento da parte autora, 

realizado em 12.04.58, cuja profissão declarada à época pelo cônjuge foi a de lavrador (fls. 12). - Os depoimentos 

testemunhais afirmaram que a parte autora trabalhou na atividade rural. - No entanto, observo, nas pesquisas dos 

sistemas CNIS e PLENUS, realizadas em 13.02.09, que o marido da parte autora possui vínculos de trabalho em 

atividade urbana, nos períodos de 02.01.73 a 04.05.79 e de 01.06.79 sem data de saída. - Posteriormente, aposentou-se 

por invalidez no ramo de atividade urbana (Industriário- DIB 01.04.1989). - Apontados dados infirmam o início de 

prova material colacionado pela requerente, pois não demonstram a continuidade do exercício de atividade rural após 

o ano de 1973, o que afasta, dessarte, a extensão da profissão de rurícola à autora. - 'In casu', portanto, a demandante 

logrou êxito em demonstrar o preenchimento da condição etária, porém, não o fez quanto à comprovação do labor no 
meio campesino. O conjunto probatório desarmônico não permite a conclusão de que a parte autora exerceu a 

atividade como rurícola pelo período exigido pela Lei 8.213/91.(...)". (fls. 95/96). De acordo com a relatora o conjunto 

probatório não demonstrou a atividade campesina supostamente exercida pela autora durante o período exigido 

legalmente para a concessão do benefício pleiteado. Destarte, incabível nova análise das provas em recurso especial, 

conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o precedente: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Ainda que assim não fosse, não merece acolhida a alegação de que o exercício de labor urbano pelo cônjuge é 

irrelevante para a caracterização da condição de rurícola da autora, notadamente se o documento oferecido como início 

de prova material é anterior à mudança de atividade do marido. Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 

TRABALHADORA RURAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR DO 

CÔNJUGE. POSTERIOR ATIVIDADE URBANA EXERCIDA PELO MARIDO. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL.  

1. O Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no sentido de que, para fins de reconhecimento do direito à 

aposentadoria por idade rural, não é possível utilizar certidão de casamento, qualificando o cônjuge como lavrador e 
exercício posterior de atividade urbana, como início de prova material do exercício de atividade rural no período de 

carência exigido por lei. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ, 6ª Turma; AGRESP - 1114846; Relator HAROLDO RODRIGUES - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE; v.u., j. em 16/03/2010DJE DATA: 28/06/2010) 

 

Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00069 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0005017-69.2008.4.03.6126/SP 

  
2008.61.26.005017-9/SP  

APELANTE : CARLOS OLIVEIRA COSTA 

ADVOGADO : MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO ALEXANDRE PINTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2010001092 

RECTE : CARLOS OLIVEIRA COSTA 

No. ORIG. : 00050176920084036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 
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III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 124/127). De tal decisão caberia a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 
por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00070 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0001158-56.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.001158-8/SP  

AGRAVANTE : HELIO DA SILVA MACHADO 

ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

PETIÇÃO : RESP 2009090922 

RECTE : HELIO DA SILVA MACHADO 

No. ORIG. : 2008.61.27.003597-7 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Recurso especial interposto por Helio da Silva Machado, com fundamento no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão da 10ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento 

ao agravo regimental apresentado contra decisão singular (fls. 16/19), a qual, com fulcro no artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, negou seguimento a agravo de instrumento, interposto contra decisão que, nos autos de ação 
ordinária em que pleiteia concessão de benefício previdenciário, indeferiu pedido de produção de prova pericial com o 

objetivo de comprovar insalubridade das atividades exercidas. Nesta corte, a relatora não proveu o agravo ao 

entendimento de que, não obstante presentes as peças obrigatórias, não foram juntadas peças facultativas essenciais à 

compreensão e análise de controvérsia e, operada preclusão consumativa, descabido determinar a regularização. 

 

Alega-se: 

a) as peças obrigatórias e facultativas foram juntadas corretamente; 
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b) cerceamento de defesa e ofensa ao princípio do contraditório, pois caso o relator entendesse necessário a juntada de 

outras peças facultativas, deveria ter aberto prazo; 

c) dissídio jurisprudencial em relação ao STJ. 

 

In albis o prazo para apresentar contrarrazões. 

 

Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

A ementa do acórdão recorrido está assim redigida: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI Nº 9.139/95. FALTA DE PEÇAS FACULTATIVAS. 

DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DESPROVIDO. 

- Na atual sistemática do agravo de instrumento, introduzida pela Lei nº 9.139/95, compete à parte instruir a petição de 

interposição do agravo com as peças obrigatórias e as facultativas, essenciais a compreensão e análise da 

controvérsia, não dispondo o órgão julgador da faculdade de determinar a sua regularização, por haver-se operado, 

no momento da interposição do recurso, a preclusão consumativa. 
- Agravo desprovido." (fl. 35) 

 

O recurso especial não apresenta plausibilidade. 

 

O artigo 525 do Código de Processo Civil estabelece: 

 

"Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída: 

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações 

outorgadas aos advogados do agravante e do agravado; 

II - facultativamente, com outras peças que o agravante entender úteis. 

§ 1º Acompanhará a petição o comprovante do pagamento das respectivas custas e do porte de retorno, quando 

devidos, conforme tabela que será publicada pelos tribunais. 

§ 2º No prazo do recurso, a petição será protocolada no tribunal, ou postada no correio sob registro com aviso de 

recebimento, ou, ainda, interposta por outra forma prevista na lei local." 

 

Verifica-se que o agravante juntou as peças arroladas como obrigatórias, contudo nota-se a ausência de documento 

indispensável para o deslinde da questão objeto do agravo. Faltou, portanto, cópia da petição inicial para a compreensão 
da controvérsia abordada. Nesse assunto, o STJ se posiciona: 

 

"FALÊNCIA. TERMO LEGAL. FIXAÇÃO. INTERESSE JURÍDICO DE TERCEIRO QUE CONTRATOU COM O 

FALIDO EM RECORRER. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DOCUMENTO 

ESSENCIAL A COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 

I - O termo legal da falência estabelece o espaço de tempo imediatamente anterior à declaração da falência dentro do 

qual os atos eventualmente praticados pelo falido são considerados suspeitos de fraude e, por isso, suscetíveis de 

investigação, podendo vir a ser declarados ineficazes em relação à massa. O terceiro que contratou com o falido 

ostenta, portanto, interesse jurídico em impugnar a decisão do juiz falimentar que fixa o termo legal da falência de 

modo a alcançar o negócio jurídico por ele celebrado, fazendo pesar sobre dito negócio, a suspeita de fraude. 

II - "O art. 525, I, e II, do CPC, trata de peças obrigatórias e facultativas, respectivamente, sendo ônus do agravante 

formar o instrumento com ambos os tipos a fim de oferecer ao julgador a exata dimensão da controvérsia, sob pena 

de o recurso não ser conhecido por irregularidade formal." (REsp 1107016/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/06/2009) 
Recurso Especial a que se nega provimento." (STJ, TERCEIRA TURMA, REsp 752624/PR, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, v.u., julgado em 10/11/2009, DJe 23/11/2009)  

 
Ademais, não houve ofensa ao principio do devido processo legal, uma vez que não há possibilidade de converter o 

julgamento em diligência para melhor instruir o agravo, segundo a nova redação do artigo 557 do Código de Processo 

Civil. O STJ pontua quanto a isso: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 

NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO ART. 525, I, DO CPC. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO POR FALTA 

DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 319 DO CPC, 29 

DA LEI 6.830/80, 187 DO CTN E SÚMULA 44 DO TFR. QUESTÕES AFETAS AO MÉRITO DO RECURSO QUE 

NEM SEQUER FOI CONHECIDO. SÚMULA 211/STJ. 
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1. Hipótese em que o recorrente aduz preliminarmente violação ao art. 535, II, do CPC. Quanto à questão de fundo 

alega infringência aos arts. 319 e 525, I, do CPC, 29 da Lei 6.830/80, 187 do CTN, bem como infração à Súmula 44 do 

extinto TFR. 

2. Não há nenhuma omissão no acórdão que rejeitou os embargos de declaração, pois a Corte de origem nem sequer 

conheceu do agravo de instrumento (art. 522 do CPC, redação anterior à Lei 11.187/05) por ausência de documentos 

essenciais à compreensão da controvérsia, e, sobre o tema, há fundamentação exaustiva. Inoportuna a arguição de 

questões relativas ao meritum causae, sob a ótica de que o acórdão teria sido omisso, quando na verdade o recurso 

nem sequer foi conhecido. 

3. Diante do não conhecimento do agravo de instrumento, apresenta-se manifestamente improcedente o recurso 

especial que aduz a violação aos arts. 319 do CPC, 29 da Lei 6.830/80, 187 do CTN, bem como infração à Súmula 44 

do extinto TFR, pois referem-se a questões de mérito. O não conhecimento do recurso importa na ausência de 

prequestionamento dos referidos dispositivos legais, motivo pelo qual faz-se necessária a incidência da Súmula 

211/STJ. 

4. O art. 525, I, e II, do CPC, trata de peças obrigatórias e facultativas, respectivamente, sendo ônus do agravante 

formar o instrumento com ambos os tipos a fim de oferecer ao julgador a exata dimensão da controvérsia, sob pena 

de o recurso não ser conhecido por irregularidade formal. Não é possível a conversão do julgamento em diligência, 

uma vez que incidirá à situação a preclusão consumativa. Daí a necessidade de o recorrente acautelar-se, 

especialmente quando a decisão vista por prejudicial faz referência a outros documentos que fazem parte da classe 
dos facultativos, mas igualmente imprescindíveis quando serviram de fundamento à interlocutória. Precedentes: 

AgRg nos EREsp 665.155/RJ, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 1.8.2006; EREsp 

478.155/PR, Corte Especial, Rel. Min. Félix Fischer, DJ de 21.2.2005; AgRg no REsp 915.891/MG, Primeira 

Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 15.12.2008; REsp 1.078.436/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJe de 23.10.2008. 
5. Ainda no respeitante ao art. 525, I, do CPC, esta Corte firmou sua jurisprudência no sentido de que é mister do 

Tribunal de origem aferir, verificar a essencialidade dos documentos que compõem o instrumento de agravo, não 

sendo possível sua reapreciação no recurso especial, pois demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos 

autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, por extensão, não provido." (STJ, PRIMEIRA TURMA, AgRg no REsp 

1141483/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, v.u., julgado em 18/03/2010, DJe 25/03/2010) 

 

Não se pode admitir, ainda, o recurso pela letra "c", inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, pois o recorrente 

não juntou jurisprudência que pudesse comprovar a existência de interpretações divergentes dadas pelos tribunais 

federais acerca do artigo 525 do Código de Processo Civil. O STJ entende que é necessária a demonstração analítica dos 

pontos que evidenciam o dissídio jurisprudencial, com o cotejo das circunstâncias semelhantes existentes entre o 

acórdão recorrido e o acórdão de outro tribunal. Nesse sentido: 
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO. INADIMPLEMENTO. INDENIZAÇÃO. 

ART. 535, CPC. VIOLAÇÃO INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 7/STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I - Tendo o Tribunal de origem fundamentado o posicionamento adotado com elementos suficientes à resolução da lide, 

não há que se falar em ofensa ao artigo 535, do CPC. 

II - Não examinada a matéria objeto do Recurso Especial pela instância a quo, mesmo com a oposição dos Embargos 

de Declaração, incide o enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

III - A convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da 

pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do Especial o 

enunciado 7 da Súmula desta Corte Superior. 

IV - Só se conhece do Especial pela alínea c, se o dissídio jurisprudencial estiver comprovado nos termos exigidos 

pelos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno 

desta Corte, com a descrição da similitude fática e os pontos divergentes das decisões. 
V - Agravo Regimental improvido." (STJ, TERCEIRA TURMA, AgRg no Ag 1190367/SP, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, v.u., julgado em 22/06/2010, DJe 03/08/2010) 

 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 
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00071 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0010006-32.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.010006-8/SP  

AGRAVANTE : MARIO FERREIRA FILHO 

ADVOGADO : VANDERLEI BRITO e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 

PETIÇÃO : RESP 2009226016 

RECTE : MARIO FERREIRA FILHO 

No. ORIG. : 2009.61.14.001804-2 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

 

 

 

Recurso especial interposto pelo agravante, com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra decisão singular proferida nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, que negou provimento 

ao agravo de instrumento para manter o indeferimento da antecipação de tutela nos autos da ação de restabelecimento 

de auxílio-doença e conversão em aposentadoria por invalidez. Opostos embargos declaratórios (fls. 75/77 e 85/88), 

foram os primeiros acolhidos para integrar a decisão de fls. 63/64 e os segundos, rejeitados. 

 

Alega que houve contrariedade ao disposto nos artigos 62, 89 e 101, todos da Lei nº 8.213/91, pois o benefício de 

auxílio-doença foi cessado de forma arbitrária, sem observância de procedimento de reabilitação profissional.  

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Decido. 

 
Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004). 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal."  

(grifo nosso) 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão singular, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 65/66). Em seguida, foram opostos embargos de declaração, acolhidos sem alteração no resultado 

do julgamento. Opostos novos declaratórios, restaram rejeitados. À vista de que tal recurso busca apenas integrar a 

decisão impugnada, e não substituí-la, cabível a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente 

para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que o recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar recurso 

excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão deixou de 

ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO JULGADA POR 

DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO POR ÓRGÃO COLEGIADO. 

AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF.  

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar em recurso especial as causas decididas em única ou última 

instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, nos 

termos do art. 105, III, da Constituição Federal. Assim, constitui pressuposto de admissibilidade do apelo excepcional 

o esgotamento dos recursos cabíveis na instância ordinária (Súmula n. 281/STF).  
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2. Hipótese em que caberia à parte agravante interpor o agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil 

contra a decisão monocrática que apreciou a apelação e que foi integrada pelos embargos declaratórios julgados pelo 

órgão colegiado.  

3. Agravo regimental desprovido. 

(STJ, 4ª Turma; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento - 1079729; Relator Ministro João Otávio de Noronha; 

v.u, j. em 04.11.2008, DJE 24.11.2008) 

Ante o exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00072 RECURSO ESPECIAL EM AI Nº 0014365-25.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.014365-1/SP  

RELATOR : Vice-Presidente André Nabarrete 

AGRAVANTE : LUZIA APARECIDA POMARO CORREA 

ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MACEDO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

PETIÇÃO : RESP 2009194232 

RECTE : LUZIA APARECIDA POMARO CORREA 

No. ORIG. : 09.00.00125-2 1 Vr BIRIGUI/SP 

DECISÃO 

 

 

Recurso especial interposto pela agravante, com fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra decisão singular que converteu o agravo de instrumento em retido. Opostos embargos declaratórios (fls. 

61/70), foram rejeitados. Pedido de reconsideração indeferido (fls. 77/80). 

 

Aduz contrariedade ao disposto no artigo 5º da Constituição Federal, bem como os artigos 126, § 3º, da Lei nº 8.213/91 

e 219 do Código de Processo Civil, pois a exigência de prévio pedido administrativo como condição à propositura da 

ação de concessão de benefício previdenciário fere o direito constitucional de acesso ao judiciário.  

 

Decido. 

 

À vista da informação de fl. 118, na qual o Juízo de Direito da 1ª Vara de Birigui/SP comunica que a autora comprovou 
a apresentação de requerimento administrativo e que houve indeferimento do INSS, julgo prejudicados os recursos de 

agravo de instrumento e especial por manifesta perda de objeto, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento 

Interno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 29 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00073 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AI Nº 0016077-50.2009.4.03.0000/SP 
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2009.03.00.016077-6/SP  

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO HEILMANN 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : MANOEL MESSIAS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : SERGIO LUIZ AMORIM DE SA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE CUBATAO SP 

PETIÇÃO : REX 2009182946 

RECTE : MANOEL MESSIAS DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 01.00.00050-6 4 Vr CUBATAO/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pelo agravado, com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra decisão singular que proveu o agravo de instrumento apresentado pelo INSS e determinou a não 

incidência de juros de mora entre a data da conta de liquidação e a expedição do precatório. 

 

Aduz, em preliminar, a repercussão geral da matéria discutida. No mérito, argumenta que os juros de mora não incidem 

apenas no interregno previsto no artigo 100, § 1º, da Constituição Federal. Defende que o beneficiário não pode ser 

prejudicado pela demora nos pagamentos e ressalta que a matéria ainda não foi consolidada pelo Supremo Tribunal 

Federal, já que o Recurso Extraordinário nº 579.431 ainda não foi julgado.  

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última 

instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 
recorrida: 

contrariar dispositvo desta Constituição; 

declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifei). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de 

Processo Civil (fls. 52/53). Cabível, em tal situação, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que o recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, o enunciado da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal, verbis: 

 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada". 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 25 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00074 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0000993-82.2009.4.03.9999/MS 

  
2009.03.99.000993-3/MS  
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APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SILVIO AUGUSTO DE MOURA CAMPOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ERMANDILHA DIAS DE ASSIS 

ADVOGADO : MARCEL MARTINS COSTA 

PETIÇÃO : RESP 2009156807 

RECTE : ERMANDILHA DIAS DE ASSIS 

No. ORIG. : 08.00.01856-0 2 Vr CASSILANDIA/MS 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que deu provimento à apelação do 

INSS, para reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício previdenciário pretendido, à vista da não 

comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve contrariedade às disposições dos artigos 15, inciso I, alínea "b", da Lei Complementar nº 11/71, bem 

como aos artigos 11, inciso VII, § 1º, 24, 25, 26, inciso III, 39, incisos I e II, 102, § 1º e 142 da Lei nº 8.213/91 e ao 

artigo 3º, §1º, da Lei nº 10.666/03, pois os documentos apresentados constituem início de prova do labor rural. Sustenta, 

ainda, que a decisão recorrida e o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça e por outras turmas 

julgadoras desta corte contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme indicam os precedentes transcritos na 

peça recursal. 
 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, ao argumento de que os documentos coligidos consubstanciam início de prova apto a 

demonstrar o exercício de atividade rural por período equivalente à carência exigida, nos termos do artigo 142 da Lei de 

Benefícios, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Sustenta que a perda da condição de segurada não 

impede a concessão da aposentadoria por idade, nos termos da Lei nº 10.666/2003. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "(...) Constata-se que existe, nos autos, prova material do implemento 

da idade necessária. A cédula de identidade (fls. 10) demonstra que a parte autora tinha mais de 55 (cinqüenta e cinco) 

anos à data de ajuizamento desta ação. - Quanto ao labor, a demandante juntou aos autos certidão de casamento 

ocorrido em 1960, na qual consta a profissão do cônjuge varão como sendo "lavrador" (fls. 11). Há uma escritura 

pública de imóvel em nome do cônjuge varão e da parte autora do tempo em que eles foram casados (fls. 14 e 15v) e 

outra, de um imóvel menor, titularizado pela parte autora entre 01.06.88 a 10.11.92 (fls. 12-13v). - Os depoimentos 
testemunhais ratificaram a afeição da parte autora com o meio rural, porém foram imprecisos e não souberam 

informar por quanto tempo, efetivamente, a demandante exerceu atividade campesina, consoante fls. 48-49v. 

APARECIDO DIAS DE ASSIS, quando inquirido não soube precisar há quanto tempo a parte autora parou de 

trabalhar 'não sei bem não, mas já deve ter uns 10 anos, por aí. ' O Juiz de primeiro grau lhe perguntou: 'O senhor está 

chutando isso, ou o senhor não sabe?' O depoente respondeu: 'Não. Mas faz bastante ano.' Inquirido há quanto tempo 

a parte autora teria vendido sua terra, a testemunha disse: 'Ah, acho que já tem uns 15 anos, por aí. ' O Magistrado 

perguntou em que atividade a parte autora passou trabalhar após a venda da terra. Foi-lhe respondido: 'Ah, ela não 

trabalha com nada.' E confirmou ao Juiz: 'Trabalha com nada' . Mais esclarecedor também não foi o depoimento de 

ORACÍDIO DIAS DE QUEIRÓZ. Lembrou-se do marido da parte autora e quando foi-lhe perguntado há quanto tempo 

ele respondeu: 'Ah, deve ter feito o que? Uns 8, 10 anos, eu acho.' Perguntado se a parte autora depois disso arrumou 

outro companheiro, respondeu: 'Que eu saiba não.' Ao ser inquirido sobre as atividades laborativas da parte autora 

após a separação, disse: 'Com que ela trabalhava? ... Ela trabalhava para aqui, trabalhava pra ali.' No que? Indagou 

o Magistrado, em fazendas? 'É, fazenda.' Quando inquirido sobre quais as fazendas onde ela trabalhou , respondeu ' 

mais ou menos, eu sei, ela trabalhou na fazenda Reitirim.' No restante de seu depoimento, aparecem as expressões 

'acho', 'hein?', 'não sei.', 'ela me contou essa história'. A testemunha, após ser novamente advertida pelo Juiz das penas 

para o crime de falso testemunho prosseguiu em seu depoimento com alegações vagas (g.n). - 'In casu', embora se 

constate que houve o implemento da condição etária, o início de prova material colacionado não foi devidamente 
corroborado pelas testemunhas. - Diante da inconsistência dos depoimentos, não foi possível observar o exercício da 

atividade rural em necessário período de carência, ex vi dos artigos 142 e 143 da Lei nº 8.213/91, o qual inviabiliza a 

aposentação da parte autora. - Portanto, é de se concluir que a parte autora não tem direito à aposentadoria por 

idade, com o pagamento do benefício pelo INSS.(...)". (fls. 96/97). De acordo com a relatora, o conjunto probatório 

mostrou-se insuficiente para demonstrar o labor rural na forma estabelecida pelos artigos 142 e 143 da Lei nº 8.213/91. 
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Destarte, incabível nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal 

de Justiça. Confira-se o precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Destaca-se que os artigos 15, inciso I, alínea "b", da Lei Complementar nº 11/71, 11, inciso VII e § 1º, 24, 25, 26, inciso 

III, 102, § 1º, da Lei nº 8.213/91, e 3º, §1º, da Lei nº 10.666/03, supostamente violados, sequer foram mencionados na 

fundamentação do acórdão recorrido. Ausente, desse modo, o necessário prequestionamento, razão pela qual se aplica o 

disposto na Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

 

Diante do exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00075 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0004189-60.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.004189-0/SP  

APELANTE : BENEDITO DA SILVA PANCIELE 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE SILVA BRAIDO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANA MARIANI ANDRADE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009163535 

RECTE : BENEDITO DA SILVA PANCIELE 

No. ORIG. : 08.00.00013-4 1 Vr AGUAI/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pelo autor, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra decisão unipessoal proferida nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, que negou 

provimento à sua apelação, para manter a sentença que julgou improcedente o pedido de benefício assistencial e 

corrigiu de ofício erro material, para isentar a recorrente do pagamento das verbas sucumbenciais. 

 

Alega que houve negativa de vigência ao artigo 401 do Código de Processo Civil e aos artigos 55 e 94 a 99 da Lei nº 

8.213/91, pois comprovou o cumprimento de todos os requisitos para a concessão do benefício pleiteado. Aduz, ainda, 

que a decisão recorrida e o entendimento adotado por outras turmas desta corte contêm interpretações divergentes, 

conforme indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 
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"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão singular, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 136/138). Cabível, em tal situação, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que o recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 
São Paulo, 21 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00076 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AC Nº 0004189-60.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.004189-0/SP  

APELANTE : BENEDITO DA SILVA PANCIELE 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE SILVA BRAIDO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUCIANA MARIANI ANDRADE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : REX 2009163537 

RECTE : BENEDITO DA SILVA PANCIELE 

No. ORIG. : 08.00.00013-4 1 Vr AGUAI/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pelo autor, com fundamento no artigo 102, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra decisão proferida neste tribunal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

A decisão impugnada foi publicada em 19.08.2009 (fl. 139) e o recurso interposto não contém preliminar com a 

indicação de repercussão geral da questão controvertida. Descumprida a imposição prevista no artigo 102, inciso III, § 
3º, da Constituição Federal e no artigo 543-A do Código de Processo Civil, não deve ser admitido. 

 

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário. 

Publique-se 

Intimem-se. 
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São Paulo, 21 de setembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00077 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0005915-69.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.005915-8/SP  

APELANTE : MARIA NATALINA GONCALVES DA SILVA 

ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MOISES RICARDO CAMARGO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009149482 

RECTE : MARIA NATALINA GONCALVES DA SILVA 

No. ORIG. : 07.00.00092-2 2 Vr OLIMPIA/SP 

DECISÃO 

 

 

 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou a decisão que manteve a sentença de improcedência 

do pedido de concessão do benefício previdenciário de aposentadoria rural por idade, à vista da não comprovação de 

trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve negativa de vigência aos artigos 55, §3º, e 106 da Lei nº 8.213/91, vez que a certidão de casamento 

apresentada consubstancia o início de prova material exigido em lei para a comprovação do trabalho rural e que a 

decisão recorrida e o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça contêm interpretações divergentes da lei 

federal, conforme indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 

 
Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente busca a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. 

 

Restou consignado no acórdão impugnado que: "Na hipótese, a parte autora, nascida em 15 de março de 1949, quando 

do ajuizamento da ação contava 58 anos de idade. Há início de prova documental, consubstanciada na Certidão de 

Casamento, realizado em 1965, onde consta a profissão de lavrador do cônjuge, contrato registrado na CTPS da parte 

autora, em atividade campesina, no período de agosto de 1981 a abril de 1982 e as anotações dos vínculos 

empregatícios do marido, como trabalhador rural (fls. 15/35). Contudo, examinando os documentos carreados aos 

autos, observa-se que inexistem elementos comprobatórios precisos e indicativos desta atividade, de modo a alcançar o 

período pendente de prova. Importante ressaltar que a pesquisa realizada no Cadastro Nacional de Informações 

Sociais - CNIS indica a inscrição da requerente, como doméstica, em 1995 (fls. 51/52). Nesse contexto, as testemunhas 

ouvidas em juízo, sob o crivo do contraditório e cientes das penas por falso testemunho, nada souberam afirmar a 

respeito do desenvolvimento do exercício de atividade rural pelo período exigido, apenas mencionaram a faina agrária 

exercida pela autora durante as décadas de setenta e oitenta. O conjunto probatório não é, portanto, apto a comprovar 
o labor rurícola, consoante tabela contida no art. 142 da Lei n. 8.213/91" (fls. 99/100). Destarte, incabível nova análise 

das provas em recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o 

precedente: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 
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II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 22 de setembro de 2010. 
André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00078 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0010506-74.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.010506-5/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA APARECIDA AIOLFI 

ADVOGADO : JOSE BRUN JUNIOR 

PETIÇÃO : RESP 2009127458 

RECTE : MARIA APARECIDA AIOLFI 

No. ORIG. : 08.00.00023-5 1 Vr PIRAJU/SP 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto pela autora contra acórdão que negou provimento ao agravo legal e confirmou decisão 

singular proferida nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, para dar provimento à apelação interposta 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e reformar a sentença que deferiu a concessão do benefício 

previdenciário pretendido, à vista da não comprovação de trabalho rural pelo período exigido em lei. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Constata-se que o recurso foi interposto em 03.07.2009, ao passo que a publicação do acórdão recorrido se deu em 

29.07.2009, conforme certidão de fl. 133. 

 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido da intempestividade de recurso interposto 

antes da publicação do julgado, verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF. EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS. (g.n.) 

1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a intempestividade recursal advém não só de manifestação tardia 

da parte, mas, igualmente, da impugnação prematura. 
2. Embargos de declaração não-conhecidos. 

(EDcl na SEC 3660/GB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 

08/03/2010) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

 

Publique-se. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 31 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00079 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0010952-77.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.010952-6/SP  

APELANTE : CARLITO DE JESUS ANDRADE e outros 

 
: JARBAS ALVES MOREIRA 

 
: JOAO CAMARGO SILVA 

 
: JOSE ANTONIO DOS SANTOS 

 
: JOSE JORGE DOS SANTOS 

 
: MARIA PAULA HONORIA DE OLIVEIRA 

 
: OLGA CROCELLI DE STEFANO 

ADVOGADO : ARTUR JOSE ANTONIO MEYER 

CODINOME : OLGA CROCELLI 

APELANTE : PAULO VIEIRA DOS SANTOS 

 
: VALENTIM VICENTE RODRIGUES MOURA 

ADVOGADO : ARTUR JOSE ANTONIO MEYER 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2010000468 

RECTE : CARLITO DE JESUS ANDRADE 

No. ORIG. : 08.00.00058-1 2 Vr SAO VICENTE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, § 1º A, do Código de 

Processo Civil (fls. 99/100). De tal decisão caberia a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 
admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 
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Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00080 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AC Nº 0010952-77.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.010952-6/SP  

APELANTE : CARLITO DE JESUS ANDRADE e outros 

 
: JARBAS ALVES MOREIRA 

 
: JOAO CAMARGO SILVA 

 
: JOSE ANTONIO DOS SANTOS 

 
: JOSE JORGE DOS SANTOS 

 
: MARIA PAULA HONORIA DE OLIVEIRA 

 
: OLGA CROCELLI DE STEFANO 

ADVOGADO : ARTUR JOSE ANTONIO MEYER 

CODINOME : OLGA CROCELLI 

APELANTE : PAULO VIEIRA DOS SANTOS 

 
: VALENTIM VICENTE RODRIGUES MOURA 

ADVOGADO : ARTUR JOSE ANTONIO MEYER 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : REX 2010000467 

RECTE : CARLITO DE JESUS ANDRADE 

No. ORIG. : 08.00.00058-1 2 Vr SAO VICENTE/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositvo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidae de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 99/100). Cabível, em tal situação, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 
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Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005). 

 

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00081 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0020281-16.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.020281-2/SP  

APELANTE : NILDA ANDRADE SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE ABILIO LOPES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO FURTADO DE LACERDA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2010070879 

RECTE : NILDA ANDRADE SANTOS 

No. ORIG. : 06.00.00184-6 6 Vr SAO VICENTE/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 
 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 148/151 e vº). De tal decisão caberia a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 
MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 
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(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00082 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0026380-02.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.026380-1/SP  

APELANTE : ANALIA TEREZAO VERNILLO 

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CHAVES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2009214635 

RECTE : ANALIA TEREZAO VERNILLO 

No. ORIG. : 07.00.00210-3 1 Vr VIRADOURO/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão que negou provimento à apelação da autora, para manter a sentença que indeferiu a concessão 

de aposentadoria rural por idade, à vista da não comprovação de trabalho campesino pelo período exigido em lei. 

 

Alega que houve violação aos artigos 48, §§ 1º e 2º e 143 da Lei nº 8.213/91, bem como aos artigos 400 e seguintes do 

Código de Processo Civil, pois os documentos apresentados consubstanciam início de prova material suficiente à 
demonstração de atividade rural pelo interregno mínimo legalmente estabelecido para a concessão do benefício 

pleiteado, notadamente em razão da confirmação pelos depoimentos testemunhais. Sustenta que a decisão recorrida e o 

entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça e por outras turmas julgadoras dos Tribunais Regionais 

Federais da 1ª e 3ª Regiões contêm interpretações divergentes da lei federal, conforme indicam os precedentes 

transcritos na peça recursal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. 

 

Da leitura das razões expendidas, verifica-se que a recorrente pretende a reapreciação das provas apresentadas durante a 

fase instrutória do processo, a fim de que sejam tomadas como início de prova material apto a demonstrar o alegado 

labor rural por período suficiente à concessão da aposentadoria prevista no artigo 143 da Lei de Benefícios. Na decisão 

questionada, contudo, considerou-se insuficiente o conjunto probatório, vez que na certidão de casamento coligida 

consta a qualificação do esposo como "comerciante" e a anotação na carteira de trabalho relativa a vínculo empregatício 

rural abrange apenas um curto período próximo ao ajuizamento da ação. De acordo com o relator, tais circunstâncias 

descaracterizaram o trabalho rural supostamente exercido pela autora, durante o período exigido em lei. De fato, 
consignou-se que "(...) encontra-se acostada à exordial a cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social da 

demandante (fls. 8/10), constando apenas registro recente de atividade em estabelecimento do meio rural no período de 

9/4/07 a 30/9/07. Outrossim, observo que na certidão de casamento da mesma, celebrado em 19/8/71 (fls. 6), consta a 

sua qualificação de "doméstica" e de "comerciante" de seu marido. (...) as provas exibidas não constituem um conjunto 

harmônico de molde a colmatar a convicção deste juiz no sentido de que a requerente tenha exercido atividades no 

campo no período exigido em lei.". Destarte, incabível nova análise das provas em recurso especial, conforme dispõe a 

Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA 

RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. ART. 143 DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA NÃO 

PREENCHIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. SÚMULA 7/STJ. 

I - Nos termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91, a aposentadoria por idade será concedida ao trabalhador rural que, 

atingida a idade legal, comprovar o labor agrícola no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 
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(ou ao ajuizamento da ação), em número de meses idêntico à carência para a concessão do benefício, conforme tabela 

constante do art. 142 da Lei n.º 8.213/91. 

II - Se o v. acórdão hostilizado, com base no material cognitivo constante dos autos, consignou que não restou 

devidamente comprovado o exercício do labor rural pela autora, rever tal decisão implicaria reexame de prova, o que 

não é possível na instância incomum (Súmula 7-STJ). 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 890676/SP - 2006/0214211-0 - Relator Ministro Felix Fischer - Órgão 

Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 03/04/2007 - Data da Publicação/Fonte DJ 14.05.2007 p. 39) 

 

Diante do exposto, não admito o recurso especial. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 12 de agosto de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00083 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0029387-02.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.029387-8/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TIAGO BRIGITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA MALDONADO RODRIGUES (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : FERNANDES JOSÉ RODRIGUES 

PETIÇÃO : RESP 2010031729 

RECTE : MARIA MALDONADO RODRIGUES 

No. ORIG. : 08.00.00103-1 3 Vr PENAPOLIS/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. Opostos embargos declaratórios, foram apreciados por decisão 

unipessoal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 
 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões unipessoais, nos termos do artigo 557, § 1º A, do 

Código de Processo Civil (fls. 92/93 e 104/105). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao 

órgão competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, 

optou por manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos 

para a admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 
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(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

 

Publique-se. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00084 RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AC Nº 0029387-02.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.029387-8/SP  

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TIAGO BRIGITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA MALDONADO RODRIGUES (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : FERNANDES JOSÉ RODRIGUES 

PETIÇÃO : REX 2010031727 

RECTE : MARIA MALDONADO RODRIGUES 

No. ORIG. : 08.00.00103-1 3 Vr PENAPOLIS/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto contra decisão singular. Opostos embargos declaratórios, foram apreciados por 

decisão unipessoal. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositvo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidae de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

Nos autos em exame, verifica-se que foram prolatadas decisões unipessoais, nos termos do artigo 557, caput, do Código 

de Processo Civil (fls. 92/93 e 104/105). Cabível, portanto, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 

admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005). 
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Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00085 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0040407-87.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.040407-0/SP  

APELANTE : NAIR VIVEIROS DA SILVA incapaz 

ADVOGADO : LEACI DE OLIVEIRA SILVA 

REPRESENTANTE : DAIZI JOSE DA COSTA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA MIURA KAHN DA SILVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2010016417 

RECTE : NAIR VIVEIROS DA SILVA 

No. ORIG. : 08.00.00044-1 4 Vr DIADEMA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto pela autora, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra decisão que negou provimento à sua apelação, para manter a sentença que julgou improcedente o pedido 

de benefício assistencial. 

 

Aduz que houve negativa de vigência aos artigos 20, §§ 1º, 2º e 3º e 21 da Lei nº 8.742/93, bem como ao artigo 34, 

parágrafo único, da Lei nº 10.741/03, pois foram cumpridos os requisitos para concessão do benefício. Sustenta, ainda, 

que os entendimentos adotados por esta corte e pelo Superior Tribunal de Justiça contêm interpretações divergentes, 

conforme indicam os precedentes transcritos na peça recursal. 
 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 124/128). Cabível, em tal situação, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 
admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 

1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 
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Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 04 de outubro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00086 RECURSO EXTRAORDINARIO EM AC Nº 0040407-87.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.040407-0/SP  

APELANTE : NAIR VIVEIROS DA SILVA incapaz 

ADVOGADO : LEACI DE OLIVEIRA SILVA 

REPRESENTANTE : DAIZI JOSE DA COSTA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATA MIURA KAHN DA SILVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : REX 2010016416 

RECTE : NAIR VIVEIROS DA SILVA 

No. ORIG. : 08.00.00044-1 4 Vr DIADEMA/SP 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto pela autora, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra decisão que negou provimento à sua apelação, para manter a sentença que julgou improcedente o pedido 

de benefício assistencial. 

 

Alega repercussão geral da matéria discutida e que houve negativa de vigência aos artigos 1º, inciso III, 5º, inciso III e 

203, inciso I, todos da Constituição Federal, bem como os princípios da isonomia e da dignidade da pessoa humana. 

 

In albis o prazo para contrarrazoes. 
 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso extraordinário seja admitido, exige-se, dentre outros 

requisitos, que a decisão impugnada tenha sido decidida em única ou última instância, verbis: 

 

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositvo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidae de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal"; (Acrescentada pela Emenda Constitucional nº 

45/2004).(grifo nosso). 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 577, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 124/128). Cabível, em tal situação, a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 

competente para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a recorrente não o interpôs, ou seja, optou por 

manejar recurso excepecional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a 
admissão deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

 

"CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-ª SÚMULA 281. 

APLICABILIDADE. 

Diante da decisão monocrática do relator no Tribunal a quo, a ora agravante deveria ter colocado a matéria em 

discussão em seu órgão colegiado, mediante agravo. Omitindo-se quanto a esta providência, não esgotou a instância 

especial e, por isso, é de se aplicar a Súmula STF nº 281 à espécie. 

Agravo regimental improvido."  

(Ag. Reg. no Agravo de Instrumento 474.730-1/SP; Relatora Ministra Ellen Gracie, v.u. j. em 15.02.2005, DJ 

04.03.2005). (grifo nosso). 

 

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário. 

Publique-se. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 04 de outubro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00087 RECURSO ESPECIAL EM AC Nº 0042049-95.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.042049-9/SP  

APELANTE : ANTONIA ADENIR BASSO DAS NEVES 

ADVOGADO : RONALDO ARDENGHE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TITO LIVIO QUINTELA CANILLE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PETIÇÃO : RESP 2010044034 

RECTE : ANTONIA ADENIR BASSO DAS NEVES 

No. ORIG. : 09.00.00023-3 1 Vr OLIMPIA/SP 

DECISÃO 

Recurso especial interposto contra decisão singular. 

 

In albis o prazo para contrarrazões. 

 

Conforme dispõe a Constituição Federal, para que o recurso especial seja admitido, exige-se, dentre outros requisitos, 

que a decisão impugnada tenha sido proferida por tribunais federais ou estaduais, em única ou última instância, verbis: 
 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; (com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal." (grifo nosso). 

 

Nos autos em exame, verifica-se que foi prolatada decisão unipessoal, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil (fls. 76/88). De tal decisão caberia a interposição de agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente 

para o julgamento (CPC, artigo 557, § 1º). Ocorre que a parte recorrente não o interpôs, ou seja, optou por manejar 

recurso excepcional antes de esgotar as instâncias ordinárias, razão pela qual um dos pressupostos para a admissão 

deixou de ser preenchido. Nesse sentido, confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 

MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281 DO STF. 
1. Contra a decisão monocrática do Tribunal a quo é cabível o agravo regimental, que deve ser utilizado antes de se 

interpor o recurso especial. Ante a ausência de exaurimento das vias recursais perante as instâncias ordinárias, incide, 

por analogia, a Súmula 281/STF. 

2. Agravo regimental não provido." 

(STJ, 3ª Turma; Agravo Regimental no Recurso Especial - 610278; Relator Ministro Vasco Della Giustina; v.u, j. em 

15.09.2009, DJE 06.10.2009). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 29 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

Expediente Nro 7887/2011 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  
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DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001535-76.1999.4.03.0000/SP 

  
1999.03.00.001535-5/SP  

RECORRENTE : Justica Publica 

RECORRIDO : ELCIO JOSE FERREIRA 

ADVOGADO : JUNIOR ALEXANDRE MOREIRA PINTO 

RECORRIDO : ALAYR RIBOLDI FILHO 

ADVOGADO : DANIELA DA SILVA BASSANELLO 

DECISÃO 

 
Recurso especial interposto por Elcio José Ferreira, com fulcro no artigo 105, inciso III, letras "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão da 2ª Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, por maioria, deu provimento ao 

recurso em sentido estrito para afastar a "prescrição antecipada ou em perspectiva". 

 

Alega-se, em síntese, contrariedade ao art. 397, IV, do Código Penal, porque deve ser reconhecida a prescrição da 

pretensão punitiva 

 

Contrarrazões, às fls. 764/773, nas quais, preliminarmente, sustenta a intempestividade do recurso. Quanto ao mérito 

requer não seja provido por incidência da Súmula n. 7 do STJ, inexistência de contrariedade ou negativa de vigência de 

dispositivos legais e ausência de dissídio jurisprudencial. 

 

Decido. 

 

Verifico que o acórdão dos embargos de declaração foi publicado em 04.02.2010 (fl. 717) e o recurso especial foi 

interposto, por defensor constituído (fls. 695/696), em 03.05.10 (fl. 726). Inequívoca sua intempestividade, nos termos 

do entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: 

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. INTIMAÇÃO DE ADVOGADO CONSTITUÍDO 

PELO RÉU POR MEIO DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA 

DE NULIDADE. IRRESIGNAÇÃO IMPROVIDA. 

1. O advogado constituído pelo réu deve ser intimado por publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos 

judiciais da comarca, nos termos do art. 370, § 1º, do CPP, sendo certo que a prerrogativa de intimação pessoal 

alcança apenas os defensores público ou dativo, o que inocorre na espécie. Precedentes do STJ. 

2. Recurso especial improvido. 

(REsp 1133834 / MG- RECURSO ESPECIAL 2009/0131932-7 - 5ª Turma - Ministro JORGE MUSSI - julg. 

29.04.2010 - DJe 17.05.2010 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL, por intempestivo. 

 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00002 RECURSO ORDINÁRIO EM HC Nº 0003791-30.2010.4.03.6103/SP 

  
2010.61.03.003791-3/SP  
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IMPETRANTE : PRISCILA COPI MAGALHAES 

 
: GILBERTO MAGALHAES 

 
: CELIO LUIZ MULLER MARTIN 

PACIENTE : CLEUSA DE FATIMA LEME DO PRADO 

ADVOGADO : PRISCILA COPI MAGALHÃES e outro 

IMPETRADO : PROCURADOR DA REPUBLICA EM TAUBATE SP 

EXCLUIDO : DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO JOSE DOS CAMPOS SP 

PETIÇÃO : ROR 2010219781 

RECTE : PRISCILA COPI MAGALHAES 

No. ORIG. : 00037913020104036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Recurso ordinário constitucional interposto por Priscila Copi Magalhães, Gilberto Magalhães e Célio Luiz Muller 

Martin, contra acórdão proferido pela Primeira Turma deste Tribunal que, à unanimidade, denegou a ordem de habeas 

corpus impetrada em favor de Cleusa Fátima Leme do Prado. 

 

Decido. 

 

O decisum foi publicado, em 08.11.2010 (fl. 295). O recurso deveria ter sido proposto até 16.11.2010, mas foi 

protocolado fora do prazo, em 23.11.2010 (fl. 297). 

 

À vista da ausência de pressuposto de admissibilidade recursal (tempestividade), não admito o recurso ordinário 

constitucional. 

 

Renumerem-se os autos a partir da fl. 296. 

 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 07 de dezembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 
00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0013756-45.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.013756-0/SP  

APELANTE : Justica Publica 

 
: JOSE PAULO DE MELLO 

 
: OSMAR LEONEL DE CASTRO 

ADVOGADO : ANDRE ARCHETTI MAGLIO 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

1. Fls. 1113/1119. Os acusados requerem a suspensão da pretensão punitiva, ao fundamento de que a empresa 

SERMAG INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA. aderiu a programa de parcelamento de débito - REFIS. 

Manifestação ministerial (fls. 1166/1167), em que se sustenta o não acolhimento do pleito. O artigo 68 da Lei nº 

11.941/2009 dispõe que a suspensão da pretensão punitiva é limitada aos débitos que tiverem sido objeto de concessão 

de parcelamento (grifo nosso). Os documentos de fls. 1121/1162 não comprovam que o programa de parcelamento, ao 

qual a empresa aderiu, foi efetivamente concedido. À vista de que eventual certidão da Receita Federal, hábil a 

demonstrar a concessão e inclusão do débito em parcelamento, pode ser obtida pelo réu sem a intervenção do Judiciário, 

entende-se que a sua apresentação é ônus da defesa. Assim, indefiro o pedido. 

 

2. Recurso especial interposto por José Paulo de Mello e Osmar Leonel de Castro, com fulcro no artigo 105, inciso III, 

letras "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, à 

unanimidade, negou provimento ao apelo da defesa e deu parcial provimento à apelação ministerial para fixar 

individualmente as penas dos acusados José Paulo de Mello e Osmar Leonel de Castro em 5 (cinco) anos, 9 (nove) 

meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime aberto, e 27 (vinte e sete) dias-multa pela prática dos delitos dos artigos 

168-A e 337-A, c.c. o artigo 71, caput, em concurso material nos termos do artigo 69, caput, todos do Código Penal. 
 

Alega-se: 
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a) violação ao artigo 41 do Código de Processo Penal, em razão de inépcia da denúncia, consubstanciada no fato de ser 

genérica, pois não individualiza as condutas dos acusados tipificadas nos artigos 168-A e 337-A do Código Penal; 

b) ofensa aos artigos 1º e 2º do Código Penal, em decorrência da abolitio criminis; 

c) infringência ao artigo 384 do Código de Processo Penal e Súmula 453 do Supremo Tribunal Federal, em decorrência 

do reconhecimento do concurso material somente em grau de apelação; 

d) negativa de vigência aos artigos 59 e 68 do Código Penal, devido à ausência de fundamentação no tocante à 

majoração da pena-base; 

e) que a inexigibilidade de conduta diversa restou configurada, à vista da prova da "extrema dificuldade financeira 

suportada pela empresa dos recorrentes". 

 

Contrarrazões, às fls. 1170/1178vº, nas quais o órgão ministerial aduz que o recurso não merece ser admitido, devido à 

intenção de reexame de provas e ausência tanto de cotejo analítico entre os julgados em relação aos quais se alega 

divergência, quanto de violação a dispositivo de lei federal. 

 

Decido. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

A ementa do acórdão recorrido está assim redigida: 

 

PENAL. APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

MATERIALIDADE. AUTORIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ABOLITIO CRIMINIS. INEXISTÊNCIA. SONEGAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TIPIFICAÇÃO DOS FATOS ANTERIORES A OUTUBRO DE 2000. ART. 1º 

DA LEI 8.137/90. DIFICULDADES FINANCEIRAS DO AGENTE.  

1. A pena a ser considerada para fins de prescrição é a máxima prevista para os tipos penais, tendo em vista a 

interposição de recurso de apelação pela acusação. 

2. Autoria e materialidade comprovadas. 

3. A denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal (fls. 2/4) preenche os requisitos formais do art. 41 do Código 

de Processo Penal. O fato criminoso está exposto com clareza, possibilitando o adequado exercício de defesa pelo 

acusado. 

4. A Lei n. 8.866/94, em seus arts. 2º, I, e 3º, caput, dispõe que a declaração feita pela pessoa física ou jurídica do 

valor descontado ou recebido de terceiro, constante em folha de pagamento ou outro documento fixado na legislação 

tributária ou previdenciária e não recolhido aos cofres públicos, constitui prova literal para se caracterizar a situação 

de depositário infiel e legitima o ajuizamento de ação civil para recolhimento do valor do tributo descontado, com os 

correspondentes acréscimos legais. Trata-se, como visto, de diploma de natureza civil, porquanto impõe sanção 

meramente civil e que, por tal razão, não interfere no âmbito de incidência da lei penal. Assim, o advento da Lei n. 

8.866/94 não implicou abolitio criminis, pelo simples fato de que a mencionada lei não descriminalizou a conduta 

típica penal definida pelo art. 95, d, da Lei n. 8.212/91, apenas estabeleceu sanção civil. Por outro lado, o artigo 3º da 

Lei n. 9.983/00 apenas alterou a base legal da imputação do crime da alínea d do artigo 95 da Lei n. 8.212/1991 para 

o artigo 168-A do Código Penal, sem alterar o elemento subjetivo do tipo, que é o dolo genérico, não havendo que se 
falar em abolitio criminis. Precedentes do STJ e do STF. 

5. A Lei n. 9.983/00, que instituiu o art. 337-A do Código Penal, entrou em vigor no dia 25 de outubro de 2000. 

Entretanto, antes da vigência dessa norma, a conduta de sonegar contribuição previdenciária encontrava-se tipificada 

no art. 1º da Lei n. 8.137/90, tendo em vista que contribuição previdenciária é espécie de tributo. 

6. A mera existência de dificuldades financeiras, as quais, por vezes, perpassam todo o corpo social, não configura ipso 

facto causa supralegal de exclusão de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa quanto ao delito de não-

repasse de contribuições previdenciárias. O acusado tem o ônus de provar que, concretamente, não havia alternativa 

ao não-repasse das contribuições. 

7. Apelação da defesa improvida. Apelação da acusação provida em parte. 

 

O posicionamento adotado no acórdão recorrido, que afastou a alegação de inépcia da denúncia, está em consonância 

com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o qual é pacífico no sentido de que, nos crimes 

coletivos e societários, se a denúncia narra o fato delituoso de forma clara e propicia o exercício da ampla defesa, é 

dispensável a descrição minuciosa e individualizada da conduta de cada acusado, conforme se depreende dos arestos a 

seguir transcritos: 

 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. 1. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE DOS FATOS. 

SÓCIO QUE EXERCIA EXCLUSIVAMENTE OS PODERES DE GERÊNCIA DA EMPRESA. CRIMES SOCIETÁRIOS. 

DEMONSTRAÇÃO DE NEXO DE CAUSALIDADE. OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 

INOCORRÊNCIA. 2. FALTA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E ALEGAÇÕES DE INOCÊNCIA. MATÉRIA INCABÍVEL 
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NA VIA ELEITA. 3. FALTA DE INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO DO TRIBUTO ANTES DO RECEBIMENTO DA 

DENÚNCIA. FALTA DE PREVISÃO. NULIDADE INOCORRÊNCIA. 4. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Não deve ser declarada a inépcia de denúncia que, em crimes societários ou de autoria coletiva, descreve, mesmo 

que minimamente, a conduta imputada ao denunciado, permitindo-lhe o pleno exercício da ampla defesa e do 

contraditório. Demonstrado que o recorrente era sócio da empresa com poderes de gerência e administração, 

conforme o contrato social, não há que se falar em falta de justa causa para a ação penal. Precedentes deste Superior 

Tribunal de Justiça. 

2. Incabível na via eleita a análise de argumentos de ordem fática, relativos à falta de indícios suficientes de autoria, 

bem como a inocência do recorrente. 

3. Não há que se falar em nulidade pela não intimação para o pagamento do tributo devido antes do recebimento da 

denúncia, diante da falta de previsão legal para tanto. 

4. Recurso a que se nega provimento. 

(STJ, RHC 19076 / MG, Rel.(a) Maria Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, v.u., DJe 22/06/2009) 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ARTS. 168-a DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE 

INÉPCIA DA DENÚNCIA EM RAZÃO DE AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO PORMENORIZADA DA CONDUTA. 

OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. ATIPICIDADE DA CONDUTA IMPUTADA AO 

PACIENTE. 

I - Em se tratando de crime societário, não há, necessariamente, nulidade na denúncia que deixa de detalhar as 
condutas dos acusados, sendo prescindível a descrição pormenorizada da participação de cada um, desde que não haja 

prejuízo para a ampla defesa. (Precedentes do STJ e do Pretório Excelso). 

II - A alegação de existência de crédito junto ao INSS não comprova, de per si, a atipicidade da conduta imputada ao 

paciente, razão pela qual se mostra prematuro o trancamento da ação penal a partir de meras conjecturas." (HC 

52875/SP, Rel. Ministro FÉLIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ de 01.08.2006, p. 484, grifos nossos.) 

 

Verifica-se que a denúncia, conforme restou consignado no decisum impugnado, narrou a conduta delitiva 

regularmente, em respeito ao disposto no artigo 41 do Código de Processo Penal e na esteira dos julgados acima 

transcritos. Assim, inadmissível o recurso nesse ponto. 

 

A questão destacada neste recurso quanto à ocorrência de abolitio criminis do artigo 95 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº 

9.983/00 não foi objeto de prequestionamento. Sua ausência constitui óbice intransponível à sequência recursal, haja 

vista implicar inovação e manifesta supressão de instância. Incidência, portanto, no caso em exame, da Súmula 211 do 

Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao recurso especial, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" . Note-se que a tese foi 

apresentada nas razões do apelo, no entanto o julgado a enfrentou à luz da Lei n. 8.866/94 e não sob o enfoque da Lei nº 

9.983/00, conforme o suscitado. Contra essa decisão não se opuseram embargos de declaração. A súmula também é 
aplicável em relação à alegação de violação ao artigo 384 do Código de Processo Penal e Súmula 453 do Supremo 

Tribunal Federal, em decorrência do reconhecimento do concurso material somente em grau de apelação. O acórdão 

impugnado alterou a classificação jurídica em relação ao concurso de crimes, porém não tratou do tema com foco no 

disposto no dispositivo mencionado. 

 

O recorrente pretende a redução da pena-base ao mínimo legal por meio da desconstituição das circunstâncias 

consideradas desfavoráveis no acórdão impugnado, ao argumento de que, diferentemente do que entendeu o julgado, 

não restaram comprovadas. A respeito da dosagem da pena, assim decidiu o julgado: 

 

Os acusados foram denunciados pelos delitos tipificados nos arts. 168-A e 337-A, ambos do Código Penal. Ocorre que 

a sentença considerou os crimes como delitos da mesma espécie com incidência do art. 71 do Código Penal, sendo que 

tais infrações penais possuem condutas e resultados distintos. 

Assim, tratando-se de crimes de espécies diferentes, deve-se aplicar o concurso material previsto no art. 69 do Código 

Penal, sendo que a continuidade delitiva deve incidir isoladamente em cada um dos delitos. 

Não obstante os réus sejam primários e de bons antecedentes (fls. 681/684, 696/698, 710/713 e 733/736), cumpre 

apreciar as conseqüências dos delitos, dentre as quais sobressai o valor objeto da apropriação ou da sonegação, 

conforme o caso. Consoante se infere dos autos, o delito do art. 168-A do Código Penal restou comprovado, quanto à 
materialidade, pela NFLD n. 35.502.596-5 que aponta o total de R$ 618.160,78 (seiscentos e dezoito mil, cento e 

sessenta reais e setenta e oito centavos), montante elevado e que enseja maior sanção penal. 

Inversamente, no que toca ao delito do art. 337-A do Código Penal, cuja materialidade decorre dos Autos de Infração 

ns. 35.502.597-3 e 35.135.075-1, o resultado lesivo, respectivamente, é de R$ 26.170,06 (vinte e seis mil, cento e 

setenta reais e seis centavos) e R$ 1.035,92 (mil e trinta e cinco reais e noventa e dois centavos), valores relativamente 

modestos.  

Por tais razões, a dosimetria da pena merece ser revista, como segue. 

Fixo a pena-base do delito do art. 168-A do Código Penal em 1/6 (sexto) acima do mínimo legal em 2 (dois) anos e 4 

(quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa. Esclareço ter considerado, de um lado, o fato de os réus serem 

primários e de bons antecedentes, mas, de outro, o expressivo dano causado à Previdência Social, conforme acentuado 

acima. Sem atenuantes, agravantes, causas de diminuição, majoro a pena em 1/3 (um terço) para 3 (três) anos, 1 (um) 
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mês e 10 (dez) dias de reclusão e 14 (catorze) dias-multa, tendo em vista a prolongada duração da atividade delitiva 

(de 12.97 a 01.98, 03.98 a 04.02, 08.02 a 09.02, 11.02 a 06.03 e 08.03 a 04.04), a qual torno definitiva. 

A pena-base do delito do art. 337-A do Código Penal deve ser mantida no seu mínimo legal de 2 (dois) anos de 

reclusão e 10 (dez) dias-multa, nos termos da sentença. Considero que os réus são primários e de bons antecedentes, 

bem como que as conseqüências do crime não são expressivas, conforme já mencionado. Sem atenuantes, agravantes 

ou causas de diminuição, majoro a pena pela continuidade delitiva em 1/3 (um terço) para 2 (dois) anos e 8 (oito) 

meses e 13 (treze) dias-multa, tendo em vista a prolongada duração da atividade delitiva, a qual torno definitiva. 

Em razão do concurso material, cumpre somar as penas, resultando na pena definitiva de 5 (cinco) anos, 9 (nove) 

meses e 10 (dez) dias de reclusão e 27 (vinte e sete) dias-multa para cada réu. 

Mantenho o valor unitário do dia-multa arbitrado na sentença, vale dizer, de 1 (um) salário mínimo vigente ao tempo 

dos fatos. 

 

Ao considerar a consequência gravosa do delito previsto no artigo 168-A, consolidada no montante elevado do débito, a 

fim de fixar a pena-base acima do mínimo legal, o acórdão vergastado aplicou a legislação vigente relativa à situação 

em comento, com esteio nos elementos de prova dos autos. 

 

Frise-se que a 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, em julgado recente, se manifestou favorável à consideração do 

montante do débito previdenciário para agravar a pena na primeira fase de dosimetria : 
 

HABEAS CORPUS. ART. 168-A, § 1º, I, DO CÓDIGO PENAL. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 

CULPABILIDADE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. GRANDE PREJUÍZO CAUSADO AO INSS. 

ACRÉSCIMO NA SANÇÃO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 1. As circunstâncias 

inerentes ao próprio tipo penal não podem levar ao aumento da pena-base. Da mesma forma, a grande quantidade de 

delitos praticados em continuidade delitiva, se reconhecida essa causa de aumento, não se presta a indicar a existência 

de circunstância judicial desfavorável, sob pena de bis in idem. 2. O fato de o paciente ter sido condenado pela prática 

de crimes de apropriação indébita que causaram ao INSS prejuízo no valor de mais de quatrocentos mil reais torna 

sua conduta mais reprovável, independentemente de quanto tempo se levou para atingir esse montante. 3. A 

circunstância judicial da culpabilidade, tida por desfavorável em razão da maior reprovabilidade da conduta que 

causou enorme prejuízo ao INSS, não se confunde com o número de vezes em que os crimes foram reiterados, 

inexistindo ilegalidade no aumento da pena-base e no acréscimo da reprimenda em razão da continuidade delitiva, 

pois fundados em causas diversas. 3. Habeas corpus denegado. 

(STJ, HC - 102936, Rel.(a) Maria Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, DJE DATA:09/11/2009, v.u.) 

Nesse mesmo sentido são os seguintes julgados: STJ, 5ª Turma, HC nº 1023443, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima, 

julgado em 28.08.2008; STJ, HC nº 115879/MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 5ª Turma, DJE 16.02.2009; 

STF, RHC 83718, Rel. Min. Nelson Jobim, 2ª Turma, julgado em 23.03.2004. 
 

Ademais, a pretensão de revisão do quantum da pena, com a reavaliação das circunstâncias judiciais, conforme 

pronunciamentos reiterados do Superior Tribunal de Justiça, viabiliza-se apenas nas hipóteses de flagrante erro ou 

ilegalidade ocorridos na dosimetria da reprimenda, verbis: 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 

CONTAS CC-5. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVA DE QUEBRA DE SIGILOS BANCÁRIO E FISCAL. ART. 28 

DA LEI 7.492/86. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. 

ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA, PELA AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NORMA COMPLEMENTAR 

REFERENTE ÀS ELEMENTARES DO TIPO DESCRITO NO ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 7.492/86. 

SÚMULA 211/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DA CONDUTA 

DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. ART. 62, INCISO I, AGRAVANTE GENÉRICA (...) VIII - Não há 

ilegalidade no v. acórdão recorrido que, analisando o art. 59 , do CP, verifica a existência de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis aptas a manter a fixação da pena-base acima do mínimo legal (Precedentes). IX - Dessa forma, tendo 

sido fixada a pena-base acima do patamar mínimo, mas com fundamentação concreta e dentro do critério da 

discricionariedade juridicamente vinculada, não há como proceder a qualquer reparo em sede de recurso especial. X - 

De outro lado, com relação à agravante genérica do art. 62, inciso I, do Código Penal, alega o recorrente não 
estariam preenchidos, in casu, os requisitos legais para a sua incidência, haja vista o desconhecimento do mesmo em 

relação à sistemática de operacionalização das contas. Todavia, para apreciar tal alegação, seria imprescindível o 

exame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que mostra-se inviável em razão da incidência da Súmula 07/STJ. 

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.(RESP 200902014006, FELIX FISCHER, STJ - 

QUINTA TURMA, 04/10/2010)  

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO 

COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO 

DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA . MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

IMPROVIDO. 
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1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo de instrumento, infirmar especificamente os fundamentos expostos na 

decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Não há ofensa ao artigo 619 do Código de Processo Penal diante da rejeição dos aclaratórios em virtude da 

ausência de omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. Com efeito, o Juiz não está obrigado, 

segundo precedentes jurisprudenciais, a responder a todas as alegações das partes, quando já encontrou motivos 

suficientes para motivar a decisão. 

3. A análise de afronta ao artigo 59 do Código Penal demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-

probatório, providência vedada ante o óbice do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte. 

4. Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 799099 / RJ-AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO2006/0134668-7, Rel.: Ministra Maria Thereza de Assis Moura) 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.º 7 DO 

STJ. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS. ARTIGO 59 DO CPP. FIXAÇÃO. PENA-BASE. DECISÃO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADA. 

1. A análise da tese da causa supralegal de inexigibilidade de conduta diversa, suscitada pelos recorrentes, 

demandaria um reexame do conjunto fático-probatório, o que não é admissível nesta via, em consonância com o 

enunciado contido na Súmula 7 desta Corte. 

2. O posicionamento adotado por esta Corte é no sentido de que apenas nas hipóteses de flagrante erro ou ilegalidade 
ocorridos na dosimetria da pena, com violação ao artigo 59 , do Código Penal, pode-se reexaminar o decisum. 

3. As circunstâncias judiciais devem ser ponderadas e valoradas individualmente, com desnecessidade de menção 

expressa de cada uma delas, a fim de permitir às partes o conhecimento dos motivos que levaram o juiz na fixação da 

pena-base naquele patamar. 

4. Recurso conhecido e desprovido." (REsp nº 470.974/RS, Relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, in DJ 6/6/2005). 

Assim, inadmissível o recurso especial, em razão da ausência de ofensa ao dispositivo de lei federal. 

 

Por fim, no que toca à arguição de inexigibilidade de conduta diversa, o recurso não preenche o requisito formal de 

interposição, pois não faz indicação precisa do texto legal ofendido, além de não demonstrar em que e como ocorreu 

eventual violação a dispositivo de lei federal, o que denota deficiência na fundamentação recursal e faz incidir o 

enunciado da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, a jurisprudência do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual: 

 

"a ausência de indicação inequívoca dos motivos pelos quais se consideram violados os dispositivos da lei federal 

apontados revela a deficiência das razões do Recurso Especial. Há que se demonstrar claramente em que consistiu a 

violação, por meio da demonstração inequívoca, ao seu ver, houve ofensa à lei federal, não bastando a simples menção 

aos aludidos dispositivos". (in AGRESP nº 445134/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 10.12.2002, v.u., DJ 
03.02.2003); e ainda, "a ausência de indicação expressa da lei federal violada revela a deficiência das razões do 

recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF:(...)". (in AGRESP nº 436488/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, 

j. 11.03.2003, v.u., DJ 31.03.2003). 

 

E ainda: 

 

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FALTA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO DISPOSITIVO LEGAL 

APONTADO COMO VIOLADO. INDENIZAÇÃO POR CONTAMINAÇÃO PELO VÍRUS HIV EM TRANSFUSÕES 

SANGÜÍNEAS. RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE A UNIÃO E O CIDADÃO. NÃO APLICABILIDADE, 

AO CASO, DA LEI Nº 7.347/85, POSTO QUE A REFERIDA AÇÃO PRESTA-SE À PROTEÇÃO DOS INTERESSES E 

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS, QUANDO OS SEUS TITULARES SOFREREM DANOS NA CONDIÇÃO 

DE CONSUMIDORES. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO RECONHECIDA. PRECEDENTES 

DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. O recurso, para ter acesso à sua apreciação neste Tribunal, deve indicar, quando da sua interposição, 

expressamente, o dispositivo e alínea que autorizam sua admissão. Da mesma forma, cabe ao recorrente, ainda, 

mencionar, com clareza, as normas que tenham sido contrariadas ou cuja vigência tenha sido negada (AG nº 4719/SP, 

Rel. Min. Nilson Naves, DJU de 20/09/90, pág. 9762; REsp nº 4485/MG, Rel. Min. Nilson Naves, DJU de 15/10/90, 
pág. 11190; REsp nº 6702/RS, Rel. Min. Fontes de Alencar, DJU de 11/03/91, pág. 2399). Em assim não ocorrendo, ou 

se dê de modo deficiente, o recurso torna-se inadmissível. 

2. Nos exatos termos da Lei nº 7.347/85, a Ação Civil Pública é o instrumento processual adequado para reprimir ou 

impedir danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico, protegendo, dessa forma, os interesses difusos da sociedade. 

3. A jurisprudência desta colenda Corte de Justiça vem se firmando no sentido de não ser cabível o uso da Ação Civil 

Pública para fins de amparar direitos individuais, nem se prestar à reparação de prejuízos causados por particulares 

pela conduta comissiva ou omissiva da parte ré, não revestindo o caso em apreço no conceito constante da Lei nº 

7.347/85. 

4. A Ação Civil Pública não se presta como meio adequado a indenizar cidadãos que tenham sido contaminados pelo 

vírus HIV em transfusões sangüíneas realizadas em quaisquer estabelecimentos do país. 
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5. Os interesses e direitos individuais homogêneos, de que trata o art. 21, da Lei nº 7.347/85, somente poderão ser 

tutelados, pela via da ação coletiva, quando os seus titulares sofrerem danos na condição de consumidores. 

6. Ilegitimidade ativa do Ministério Público reconhecida. 

Precedentes desta Casa Julgadora. 

7. Recurso Especial improvido." (REsp 220.256/SP, 1ª Turma, rel. Min. José Delgado, DJU de 18/10/99). 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO INDICA DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 

Não se conhece do Recurso Especial que deixa de indicar claramente o dispositivo de lei federal violado, bem como no 

qual se alega dissídio interpretativo, sem apontar quais as alíneas do permissivo constitucional que fundamentam seu 

apelo. 

Agravo desprovido." (AgRg/REsp 181.721-SP, 5ª Turma, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU de 21.02.2000). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial. 

 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 06 de dezembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0013756-45.2004.4.03.6102/SP 

  
2004.61.02.013756-0/SP  

APELANTE : Justica Publica 

 
: JOSE PAULO DE MELLO 

 
: OSMAR LEONEL DE CASTRO 

ADVOGADO : ANDRE ARCHETTI MAGLIO 

APELADO : OS MESMOS 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por José Paulo de Mello e Osmar Leonel de Castro, com fulcro no artigo 105, inciso 
III, letras "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

que, à unanimidade, negou provimento ao apelo da defesa e deu parcial provimento à apelação ministerial para fixar 

individualmente as penas dos acusados José Paulo de Mello e Osmar Leonel de Castro em 5 (cinco) anos, 9 (nove) 

meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime aberto, e 27 (vinte e sete) dias-multa pela prática dos delitos dos artigos 

168-A e 337-A, c.c. o artigo 71, caput, em concurso material nos termos do artigo 69, caput, todos do Código Penal. 

 

Alega-se repercussão geral do tema suscitado e violação ao artigo 5º, inciso XL, da Constituição Federal, ao argumento 

de que com o advento da Lei nº 9.983/90 ocorreu a abolitio criminis em relação ao crime previsto no artigo 95 da Lei nº 

8.212/91. 

 

Contrarrazões, às fls. 1179/1181, nas quais o órgão ministerial aduz que o recurso não merece ser admitido e admitido 

deve ser desprovido. 

 

Decido. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 
A repercussão geral do tema, eventualmente, caberá ao Supremo Tribunal Federal dizer. 

 

A ementa do acórdão recorrido está assim redigida: 

 

PENAL. APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

MATERIALIDADE. AUTORIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ABOLITIO CRIMINIS. INEXISTÊNCIA. SONEGAÇÃO DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TIPIFICAÇÃO DOS FATOS ANTERIORES A OUTUBRO DE 2000. ART. 1º 

DA LEI 8.137/90. DIFICULDADES FINANCEIRAS DO AGENTE.  

1. A pena a ser considerada para fins de prescrição é a máxima prevista para os tipos penais, tendo em vista a 

interposição de recurso de apelação pela acusação. 

2. Autoria e materialidade comprovadas. 

3. A denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal (fls. 2/4) preenche os requisitos formais do art. 41 do Código 

de Processo Penal. O fato criminoso está exposto com clareza, possibilitando o adequado exercício de defesa pelo 

acusado. 
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4. A Lei n. 8.866/94, em seus arts. 2º, I, e 3º, caput, dispõe que a declaração feita pela pessoa física ou jurídica do 

valor descontado ou recebido de terceiro, constante em folha de pagamento ou outro documento fixado na legislação 

tributária ou previdenciária e não recolhido aos cofres públicos, constitui prova literal para se caracterizar a situação 

de depositário infiel e legitima o ajuizamento de ação civil para recolhimento do valor do tributo descontado, com os 

correspondentes acréscimos legais. Trata-se, como visto, de diploma de natureza civil, porquanto impõe sanção 

meramente civil e que, por tal razão, não interfere no âmbito de incidência da lei penal. Assim, o advento da Lei n. 

8.866/94 não implicou abolitio criminis, pelo simples fato de que a mencionada lei não descriminalizou a conduta 

típica penal definida pelo art. 95, d, da Lei n. 8.212/91, apenas estabeleceu sanção civil. Por outro lado, o artigo 3º da 

Lei n. 9.983/00 apenas alterou a base legal da imputação do crime da alínea d do artigo 95 da Lei n. 8.212/1991 para 

o artigo 168-A do Código Penal, sem alterar o elemento subjetivo do tipo, que é o dolo genérico, não havendo que se 

falar em abolitio criminis. Precedentes do STJ e do STF. 

5. A Lei n. 9.983/00, que instituiu o art. 337-A do Código Penal, entrou em vigor no dia 25 de outubro de 2000. 

Entretanto, antes da vigência dessa norma, a conduta de sonegar contribuição previdenciária encontrava-se tipificada 

no art. 1º da Lei n. 8.137/90, tendo em vista que contribuição previdenciária é espécie de tributo. 

6. A mera existência de dificuldades financeiras, as quais, por vezes, perpassam todo o corpo social, não configura ipso 

facto causa supralegal de exclusão de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa quanto ao delito de não-

repasse de contribuições previdenciárias. O acusado tem o ônus de provar que, concretamente, não havia alternativa 

ao não-repasse das contribuições. 
7. Apelação da defesa improvida. Apelação da acusação provida em parte. 

 

A questão destacada neste recurso quanto à ocorrência de abolitio criminis do artigo 95 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº 

9.983/00 não foi objeto de prequestionamento. Sua ausência constitui óbice intransponível à sequência recursal, haja 

vista implicar inovação e manifesta supressão de instância. Incidência, portanto, no caso em exame, das Súmulas nº 282 

e 356 do Supremo Tribunal Federal. Note-se que a tese foi apresentada nas razões do apelo, no entanto o julgado a 

enfrentou à luz da Lei n. 8.866/94 e não sob o enfoque da Lei nº 9.983/00, conforme o suscitado. Contra essa decisão 

não se opuseram embargos de declaração. 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário. 

 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 07 de dezembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000291-04.2002.4.03.6113/SP 

  
2002.61.13.000291-2/SP  

APELANTE : DANIEL CINTRA 

ADVOGADO : JULIO CESAR CONCEICAO e outro 

APELADO : Justica Publica 

DECISÃO 

Recurso especial interposto por Daniel Cintra, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, à unanimidade, negou provimento a 

apelação do réu. 

 

Alega-se, em síntese, negativa de vigência dos artigos 386, inciso VI e parágrafo único, do Código de Processo Penal, 

5º, incisos XXXIV, alínea "b", e LV, da Constituição Federal, porque não foi observado o princípio do in dubio pro reo. 

 

Contrarrazões às fls. 186/191, nas quais sustenta-se a inadmissibilidade do recurso por ausência de prequestionamento e 

por ensejar reapreciação de matéria fática. Quanto ao mérito, requer-se o não provimento. 

 
Decido. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

A ementa do acórdão recorrido está assim redigida: 

PENAL - PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - MOEDA FALSA - AUTORIA E MATERIALIDADE DO 

DELITO COMPROVADAS - DOLO COMPROVADO - CRIME CONTINUADO (ARTIGO 71 DO CÓDIGO PENAL) - 

RECURSO IMPROVIDO.  
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1. A autoria e a materialidade do delito restaram comprovadas pelo Auto de Prisão em Flagrante, pelo Boletim de 

Ocorrência, pelo auto de exibição e apreensão, pelo laudo de exame em moeda, que concluiu pela falsidade das duas 

cédulas de R$ 50,00 apreendidas, e pelos depoimentos prestados nos autos. 

2. O apelante, em seu interrogatório judicial, apesar de tentar afastar a sua responsabilidade penal, admitiu que teve a 

posse das cédulas falsas que foram colocadas em circulação. O depoimento do proprietário da papelaria, onde foi 

recebida a nota espúria, confirmou a ocorrência dos fatos descritos na inicial. A própria versão do apelante, na fase 

policial, assumindo, inclusive, que se evadiu do local tão logo percebeu que a polícia foi chamada, põe por terra a 

alegação de que adquiriu a cédula de boa fé por ser ela apta a iludir pessoas leigas como ele.  

3. Resta amplamente demonstrada a ocorrência de crime continuado, uma vez que, como bem demonstrado o réu se 

utilizou de moeda falsa para comprar materiais na papelaria, em dias diferentes, foi apontado pela esposa do dono da 

papelaria e, antes de a polícia chegar, se evadiu do local, deixando para trás o caderno que iria comprar e a cédula 

falsa.  

4. Frise-se que o Diploma Processual Penal, nos termos de seu artigo 156, é categórico quando determina que "a 

prova da alegação incumbirá a quem a fizer" e, in casu, o apelante nada trouxe aos autos além de meras alegações, 

não havendo qualquer outra prova a confirmá-las. A posição da jurisprudência e da doutrina, a respeito do tema, não 

discrepa desse entendimento, vide jurisprudência TACRIM/SP - AC - Relator Juiz Franciulli Neto - JUTACRIM 49/356. 

5. Dosimetria da pena mantida, até porque a pena base foi fixada no mínimo legal, e houve o aumento de 1/6 pela 

continuidade delitiva. 
6. Recurso do réu DANIEL CINTRA desprovido. 

Sustenta-se ofensa aos artigos 386, inciso VI e parágrafo único, do Código de Processo Penal, 5º, incisos XXXIV, 

alínea "b", e LV, da Constituição Federal. Inicialmente consigne-se que eventual ofensa a dispositivo constitucional não 

pode ser objeto de recurso especial. 

 

O recurso especial não menciona os motivos em que se funda a contrariedade à norma infraconstitucional. Em casos 

como este, tem-se entendido que não se permite a exata compreensão da controvérsia. Assim, incide a Súmula 284 do 

colendo Supremo Tribunal Federal, do seguinte teor: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." Outrossim, o recurso não preenche o requisito 

formal de interposição no que tange à petição inicial, pois também não faz indicação precisa do texto legal ofendido, 

além de não demonstrar em que e como ocorreu eventual violação a dispositivo de lei federal, o que, igualmente, denota 

deficiência na fundamentação recursal e faz incidir o enunciado da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. No 

mesmo sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual: 

 

"a ausência de indicação inequívoca dos motivos pelos quais se consideram violados os dispositivos da lei federal 

apontados revela a deficiência das razões do Recurso Especial. Há que se demonstrar claramente em que consistiu a 

violação, por meio da demonstração inequívoca, ao seu ver, houve ofensa à lei federal, não bastando a simples menção 
aos aludidos dispositivos". (in AGRESP nº 445134/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 10.12.2002, v.u., DJ 

03.02.2003); e ainda, "a ausência de indicação expressa da lei federal violada revela a deficiência das razões do 

recurso especial, fazendo incidir a súmula 284 do STF:(...)". (in AGRESP nº 436488/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, 

j. 11.03.2003, v.u., DJ 31.03.2003). 

 

E ainda: 

 

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FALTA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO DISPOSITIVO LEGAL 

APONTADO COMO VIOLADO. INDENIZAÇÃO POR CONTAMINAÇÃO PELO VÍRUS HIV EM TRANSFUSÕES 

SANGÜÍNEAS. RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE A UNIÃO E O CIDADÃO. NÃO APLICABILIDADE, 

AO CASO, DA LEI Nº 7.347/85, POSTO QUE A REFERIDA AÇÃO PRESTA-SE À PROTEÇÃO DOS INTERESSES E 

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS, QUANDO OS SEUS TITULARES SOFREREM DANOS NA CONDIÇÃO 

DE CONSUMIDORES. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO RECONHECIDA. PRECEDENTES 

DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. O recurso, para ter acesso à sua apreciação neste Tribunal, deve indicar, quando da sua interposição, 

expressamente, o dispositivo e alínea que autorizam sua admissão. Da mesma forma, cabe ao recorrente, ainda, 

mencionar, com clareza, as normas que tenham sido contrariadas ou cuja vigência tenha sido negada (AG nº 4719/SP, 
Rel. Min. Nilson Naves, DJU de 20/09/90, pág. 9762; REsp nº 4485/MG, Rel. Min. Nilson Naves, DJU de 15/10/90, 

pág. 11190; REsp nº 6702/RS, Rel. Min. Fontes de Alencar, DJU de 11/03/91, pág. 2399). Em assim não ocorrendo, ou 

se dê de modo deficiente , o recurso torna-se inadmissível. 

2. Nos exatos termos da Lei nº 7.347/85, a Ação Civil Pública é o instrumento processual adequado para reprimir ou 

impedir danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico, protegendo, dessa forma, os interesses difusos da sociedade. 

3. A jurisprudência desta colenda Corte de Justiça vem se firmando no sentido de não ser cabível o uso da Ação Civil 

Pública para fins de amparar direitos individuais, nem se prestar à reparação de prejuízos causados por particulares 

pela conduta comissiva ou omissiva da parte ré, não revestindo o caso em apreço no conceito constante da Lei nº 

7.347/85. 
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4. A Ação Civil Pública não se presta como meio adequado a indenizar cidadãos que tenham sido contaminados pelo 

vírus HIV em transfusões sangüíneas realizadas em quaisquer estabelecimentos do país. 

5. Os interesses e direitos individuais homogêneos, de que trata o art. 21, da Lei nº 7.347/85, somente poderão ser 

tutelados, pela via da ação coletiva, quando os seus titulares sofrerem danos na condição de consumidores. 

6. Ilegitimidade ativa do Ministério Público reconhecida. 

Precedentes desta Casa Julgadora. 

7. Recurso Especial improvido." (REsp 220.256/SP, 1ª Turma, rel. Min. José Delgado, DJU de 18/10/99). 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO INDICA DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 

Não se conhece do Recurso Especial que deixa de indicar claramente o dispositivo de lei federal violado, bem como no 

qual se alega dissídio interpretativo, sem apontar quais as alíneas do permissivo constitucional que fundamentam seu 

apelo. 

Agravo desprovido." (AgRg/REsp 181.721-SP, 5ª Turma, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU de 21.02.2000). 

Ademais, a alegação de ofensa ao art. 386 do Código de Processo Penal ao argumento de que o réu deveria ser 

absolvido em razão da insuficiência das provas enseja reexame de prova e, portanto, encontra óbice na Súmula 7 do 

Superio Tribunal de Justiça não ensejam recurso especial. 

 

Diante do exposto, NÃO ADMITO o recurso especial. 

 

São Paulo, 06 de dezembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

Expediente Nro 7896/2011 
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00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004687-54.2007.4.03.6111/SP 

  
2007.61.11.004687-7/SP  

RECORRENTE : PATRICIA HELENA BREJAO 

 
: EDNO MALDONADO ALMENDROS FILHO 

ADVOGADO : SERGIO ARGILIO LORENCETTI e outro 

RECORRIDO : Justica Publica 

EXTINTA A 

PUNIBILIDADE 
: FRANCISCO ALBERTO FURTADO 

 
: GUSTAVO LORENZETTI MENIN 

DECISÃO 

 

Recurso especial interposto por Patrícia Helena Brejão, com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, à unanimidade, deu provimento à 

apelação do corréu Edno MaldonadoAlmendros Filho, para absolvê-lo, com fundamento no artigo 386, inciso III, do 

Código de Processo Penal, negou provimento à apelação da corré Patrícia Helena Brejão e, de ofício, aplicou a ela duas 

penas restritivas de direitos, uma pena de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas pelo mesmo 

período da reprimenda privativa de liberdade aplicada e outra de prestação pecuniária à União, no valor único de 

R$1.500,00 (um mil e quinhentos) reais,devidamente atualizado até o efetivo pagamento. 

 

Alega-se, em síntese: 

a) negativa de vigência dos artigos 383 e 384 do Código de Processo Penal; 
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b) a recorrente foi denunciada por infringência ao art. 168-A, §1º, inciso I, e condenada pelo caput do mesmo artigo; 

c) contrariedade ao art. 617 do Código de Processo Penal porque o acórdão fixou, de ofício, pena de multa pecuniária, 

quando somente o réu havia apelado da sentença. 

 

Contrarrazões às fls. 866/871, nas quais sustenta-se a inadmissibilidade do recurso e, quanto ao mérito, requer-se o não 

provimento. 

 

Decido. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

A ementa do acórdão recorrido está assim redigida: 

 

PENAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - NÃO RECOLHIMENTO - ART. 168-A - PRELIMINARES - 

AFASTAMENTO - AUTORIA, MATERIALIDADE E DOLO - COMPROVAÇÃO - ESTADO DE NECESSIDADE NÃO 

CARACTERIZADO - IMPROVIMENTO DO RECURSO DE CORRÉ - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - 

RECONHECIMENTO EM RELAÇÃO À CONDUTA DE CORRÉU - ABSOLVIÇÃO DECRETADA. 

1. Em relação ao corréu Edno Maldonado Almendros Filho, conforme se vislumbra da planilha discriminativa de 
débito, juntada às fls. 19/28, as contribuições previdenciárias dos segurados e dos contribuintes individuais não 

recolhidas no período em que o réu esteve à frente da gestão societária não chegou a R$ 3.000,00 (três mil reais) (cf. 

índices de fl. 24), o que configura lesão insignificante aos cofres públicos, a justificar a aplicação do princípio da 

insignificância ou bagatela ao caso presente, com exclusão da tipicidade, nos termos do consagrado entendimento do 

Colendo Supremo Tribunal Federal e também do Superior Tribunal de Justiça, que vem sendo, inclusive, 

reiteradamente aplicado por esta E. Corte. Absolvição decretada, com fundamento no artigo 386, inciso III, do CPP. 

2. Quanto à corré Patrícia Helena Brejão, não há falar-se em inexistência do término do procedimento administrativo 

fiscal, estando plenamente configurada a materialidade delitiva, conforme deixa claro o ofício da Receita Federal do 

Brasil encartado às fls. 280 e 372. 

3. No tocante à alegação de que a sentença é nula, pois a denúncia imputou o crime do § 1 do artigo 168-A, enquanto a 

condenação lastreou-se no "caput" desse mesmo artigo, tal circunstância não tem o condão de gerar qualquer nulidade 

ao feito, tratando-se de mero equívoco ou erro material do juiz, perfeitamente retificável em sede de embargos 

declaratórios ou de apelação. 

4. Afasta-se, ademais, a alegação de inexistência de crime por não ter havido prejuízo ao Fisco, uma vez que o prejuízo 

imputado à ré - cerca de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) -, está plenamente configurado nos autos, conforme já 

amplamente destacado. 

5. A alegação de que a ré não é substituta tributária, e, portanto, não poderia estar no pólo passivo desta ação, da 
mesma forma, deve ser rechaçada, pois a obrigação de retenção e repasse das contribuições dos empregados ao Fisco 

é obrigação não apenas legal do empresário, mas prevista também na própria Constituição da República (art. 195, 

inciso II, CF/88). 

6. Autoria delitiva comprovada ante o conjunto probatório carreado, apto à demonstração da gerência da empresa 

pela acusada. Materialidade induvidosa ante a prova documental coligida. 

7. Desnecessário o dolo específico consistente no animus rem sibi habendi, tratando-se de crime formal. 

8. As dificuldades financeiras acarretadoras de inexigibilidade de outra conduta devem ser cabalmente demonstradas 

pelo acusado. Art.156 do CPP. 

9. A inevitabilidade do perigo é requisito inafastável para o reconhecimento do estado de necessidade. Sem 

comprovação de se tratar de ação inevitável não se caracteriza o estado de necessidade. 

10. Quanto ao reconhecimento da atenuante genérica pela confissão espontânea, ao contrário do aduzido pela defesa, 

aplica-se ao caso a Súmula 231 do C. STJ, não sendo possível ao juiz reduzir a pena aquém do mínimo legal cominado 

no preceito secundário do tipo penal, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade, pois não pode o Poder Judiciário 

adentrar na esfera de competência do Poder Legislativo, o que configuraria, ainda, descumprimento ao preceito pétreo 

da separação dos poderes. 

11. Ainda que assim não fosse, no caso dos autos, apesar de a ré ter admitido a conduta imputada na inicial, 

apresentou versão exculpativa no sentido de que sua empresa enfrentou no período sérias dificuldades financeiras, na 
tentativa clara de levar o magistrado ao reconhecimento da exclusão do dolo ou da culpabilidade. 

12. Logo, não se pode afirmar ter havido espontaneidade, mas mera tentativa de justificar a sua conduta, fazendo-a 

transparecer lícita, sendo certo que para a caracterização dessa atenuante deve o réu demonstrar integral 

arrependimento pelos fatos perpetrados, confessando de forma integral e espontânea a sua conduta. 

13. A alegação da defesa de que não teria havido continuidade é manifestamente improcedente, porquanto está claro 

que a ré, nas mesmas circunstâncias de tempo, lugar e modo de execução, deixou de repassar as contribuições ao 

INSS, sendo aplicável, pois, o instituto previsto no artigo 71 do estatuto repressivo. 

14. No que concerne às penas alternativas, apesar de aplicar a substituição, sua Excelência omitiu-se quanto às penas 

que deverão ser cumpridas pela ré, de maneira que, de ofício, deve ser aplicada à apelante as penas de prestação de 

serviços à comunidade ou à entidades públicas e de prestação pecuniária à União, no valor único de R$ 1.500,00 (mil 

e quinhentos reais), devidamente atualizado até o efetivo pagamento. 
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15. Improvimento do recurso da corre Patrícia. Provimento da apelação do corréu Edno Maldonado. 

 

A ementa do acórdão nos embargos de declaração tem a seguinte redação: 

 

PENAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO - 

IMPROVIMENTO DOS EMBARGOS. 
1.- A ocorrência de equívoco na capitulação jurídica não é causa de nulidade da ação penal, sendo relevante, 

tãossomente, que a condenação tenha se dado pelos mesmos fatos imputados na inicial acusatória, pois, como é cediço, 

o réu defende-se dos fatos e não da capitulação jurídica imposta pelo "parquet", aplicando-se ao caso o instituto da 

emendatio libelli, previsto no artigo 383 do CPP. Matéria que já fora analisada quando do julgamento da apelação, 

não havendo omissão, obscuridade ou contradição no Acórdão embargado. 

2.- Impugnação relacionada à dosimetria da pena que foi integralmente analisada quando do julgamento da apelação, 

sendo inadmissível novo exame da questão. 

3.- Alegação de reformatio in pejus que não procede, pois está clara a confusão feita pela defesa entre os institutos 

"pena de multa" e "pena de prestação pecuniária", os quais, por óbvio, não se confundem, não havendo no Acórdão 

embargado, pois, qualquer omissão, obscuridade ou contradição a ser sanada. 

4.- Nos embargos de declaração devem ser observados os requisitos do art. 535 do CPC, eis que não são meio hábil ao 

reexame da causa. É incabível nos embargos rever decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já houve 

pronunciamento. 

5.- Embargos improvidos. 

 

A recorrente alega ofensa aos artigos 383 e 384 do Código Penal, porque foi denunciada por infringência ao art. 168-A, 

§1º, inciso I, e condenada pelo caput do mesmo artigo. 
 

O acórdão se ateve ao contexto fático da denúncia. No âmbito da exordial é possível ao julgador atribuir definição 

jurídica diversa do parquet, ainda que a pena seja agravada, por meio da denominada emendatio libelli. É mera correção 

da imputação ministerial. A nova redação dada pela Lei nº 11.719/2008 ao artigo 383 distinguiu claramente a emendatio 

libelli da situação que caracteriza a mutatio libelli explicitada no artigo 384, ambos do Código de Processo Penal. A 

segunda ocorre quando há fato comprovado durante a instrução, diverso daquele narrado na inicial acusatória. (Andrey 

Borge de Mendonça, in Nova Reforma do Código de Processo Penal, 2ª ed. Revista, atualizada e ampliada, Editora 

Método, 2009). Destarte, não há se falar em ofensa ao artigo 384 do Código de Processo Penal. Nesse sentido, 

confiram-se os seguintes precedentes: 

 

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ABORTO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 384 DO CPP. 

INEXISTÊNCIA. EMENDATIO LIBELLI. CONCURSO DE PESSOAS. CONDUTAS AUTÔNOMAS. ABSOLVIÇÃO DE 

CO-RÉU. POSSIBILIDADE. 

1. O réu, em nosso sistema processual penal, defende -se da imputação fática e não da imputatio iuris, logo, restando 

caracterizada a emendatio libelli e não a mutatio libelli, desnecessária a observância das disposições do art. 384 do 

Código de Processo Penal. 
2. No aspecto teórico, do ponto de vista penal, cada um dos co-autores responde, na medida de sua culpabilidade, pela 

participação que lhe é imputada no crime, o que permite, sem qualquer ilegalidade, que um dos co-autores seja 
condenado, enquanto o outro é absolvido. 

3. Do ponto de vista processual, a denúncia e a pronúncia narram os limites da acusação, definindo os fatos pelos 

quais o acusado pode ser julgado e condenado em um processo. Assim, admitir-se-á uma conduta como acessória, 

quando a acusação indicar que um dos co-autores limitou-se a colaborar na execução da prática do crime perpetrado 

pelo outro. 

4. Sendo autônomas as condutas imputadas aos co-réus, tanto na denúncia quanto na sentença de pronúncia, não há 

como estender aos demais acusados os efeitos da absolvição de um dos co-réus perante o Tribunal do Júri. 

5. Recurso desprovido. 

(REsp 754.301/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 11.04.2006, DJ 15.05.2006 p. 280-

grifei) 

"HABEAS CORPUS - PROCESSUAL PENAL - ARTS. 383 E 384 DO CPP - NULIDADE - DENÚNCIA - MUTATIO 

LIBELLI - EMENDATI LIBELLI - INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

- Se a imputação fática contida na denúncia, explícita ou implicitamente, permite definição jurídica diversa daquela 

indicada na denúncia , tem-se a possibilidade de emendatio libelli (art. 383 do CPP). Não há, pois, nulidade 

decorrente da inobservância do mecanismo da mutatio libelli (art. 384 do CPP) se a exordial acusatória apresenta 

narrativa abrangente que admite outra adequação típica. 
- Precedentes do STJ e STF. 
- Ordem denegada." (HC 31525/ES, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ de 02/08/2004.-grifei) 

Ademais, nova análise da questão demandaria reexame de prova vedado pela Súmula 07 do E. Superior Tribunal de 

Justiça. 
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A recorrente sustenta, ainda, ofensa ao art. 617 do Código de Processo Penal, ao argumento de que teria ocorrido a 

reformatio in pejus em razão da aplicação, de ofício, de pena pecuniária quando somente a ré apelou. O relator assim 

consignou no voto: 

No que concerne às penas alternativas, apesar de aplicar a substituição, sua Excelência omitiu-se quanto às penas que 

deverão ser cumpridas pela ré, de maneira que, de ofício, aplico à apelante as penas de prestação de serviços à 

comunidade ou à entidades públicas e de prestação pecuniária à União, no valor único de R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais), devidamente atualizado até o efetivo pagamento. 

Verifica-se que o acórdão apenas supriu omissão da sentença, que já havia determinado a substituição da pena privativa 

de liberdade por restritivas de direitos. Assim, não houve agravamento da condenação imposta à ré, razão pela qual. não 

há que se falar em reformatio in pejus. Consigne-se que o Superior Tribunal de Justiça tem se pronunciado 

reiteradamente de que apenas nas hipóteses de flagrante erro ou ilegalidade ocorridos na dosimetria da reprimenda, com 

violação ao artigo 59 do Código Penal, pode-se reexaminar o decisum, verbis: 

 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO 

COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO 

DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

IMPROVIDO. 
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo de instrumento, infirmar especificamente os fundamentos expostos na 

decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Não há ofensa ao artigo 619 do Código de Processo Penal diante da rejeição dos aclaratórios em virtude da 

ausência de omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. Com efeito, o Juiz não está obrigado, 

segundo precedentes jurisprudenciais, a responder a todas as alegações das partes, quando já encontrou motivos 

suficientes para motivar a decisão. 

3. A análise de afronta ao artigo 59 do Código Penal demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-

probatório, providência vedada ante o óbice do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte. 

4. Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 799099 / RJ-AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO2006/0134668-7, Rel.: Ministra Maria Thereza de Assis Moura) 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.º 7 DO 

STJ. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS. ARTIGO 59 DO CPP. FIXAÇÃO. PENA-BASE. DECISÃO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADA. 

1. A análise da tese da causa supralegal de inexigibilidade de conduta diversa, suscitada pelos recorrentes, 

demandaria um reexame do conjunto fático-probatório, o que não é admissível nesta via, em consonância com o 

enunciado contido na Súmula 7 desta Corte. 
2. O posicionamento adotado por esta Corte é no sentido de que apenas nas hipóteses de flagrante erro ou ilegalidade 

ocorridos na dosimetria da pena, com violação ao artigo 59, do Código Penal, pode-se reexaminar o decisum. 

3. As circunstâncias judiciais devem ser ponderadas e valoradas individualmente, com desnecessidade de menção 

expressa de cada uma delas, a fim de permitir às partes o conhecimento dos motivos que levaram o juiz na fixação da 

pena-base naquele patamar. 

4. Recurso conhecido e desprovido." (REsp nº 470.974/RS, Relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, in DJ 6/6/2005). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial. 

 

Dê-se ciência. 

 

 

 

 

São Paulo, 02 de dezembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004676-33.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.004676-2/SP  

APELANTE : EDMUNDO ROCHA GORINI 

ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS e outros 

 
: LUIZ AUGUSTO SPINOLA VIANNA 

 
: JULIANA GRAZIELE MENDES 
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APELADO : Justica Publica 

CO-REU : MAURO SPONCHIADO 

 
: CARLOS ROBERTO LIBONI 

 
: PAULO SATURNINO LORENZATO 

 
: GILMAR DE MATOS CALDEIRA 

DECISÃO 

Fls. 2180/2237. À vista da manifestação ministerial de fl. 2244 e do ofício de fl. 2246 da Procuradoria da Fazenda 

Nacional, o qual informa que dos créditos tributários objetos desta ação penal apenas o "inscrito sob nº 32.234.439-5 foi 

parcelado nos termos da Lei nº 11.491/09 conforme comprova o documento anexado", indefiro o pedido de suspensão 

do processo. 

 

Fls. 2251/2271. Recurso especial interposto por E. R. G., com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão da 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, à unanimidade, negou provimento 
ao seu apelo (fl. 1935). Embargos de declaração rejeitados (fl. 2175). 

 

Alega-se: 

 

a) afronta à Súmula nº 444, do Superior Tribunal de Justiça, em razão de ações penais em andamento terem sido 

consideradas para agravar a pena-base; 

b) que o valor do débito, por ser circunstância inerente ao tipo, não pode ser levado em conta como circunstância 

desfavorável, sob pena de ofensa ao princípio "ne bis in idem"; 

c) que se impõe a suspensão desta ação penal, em virtude de pagamento do débito que tem sido efetuado em processo 

de execução fiscal por meio de penhora de 1,5% (um e meio por cento) do faturamento bruto mensal da empresa; 

d) nulidade do julgamento proferido em sede de embargos de declaração, ao argumento de que houve ofensa ao 

princípio do juiz natural, uma vez que não foram julgados pelo Desembargador relator e sim por Juiz Federal 

convocado; 

e) que o crime de apropriação indébita previdenciária não restou configurado; 

f) inexigibilidade de conduta diversa decorrente das dificuldades financeiras da empresa. 

 

Contrarrazões, às fls. 2314/2325, nas quais o órgão ministerial sustenta, em síntese, inadmissibilidade do recurso 

interposto, em razão da pretensão de simples reexame de prova e ausência de violação a dispositivo de lei federal. 
 

Decido. 

 

Presentes os pressupostos genéricos recursais. 

 

A ementa do acórdão recorrido está assim redigida: 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. CÓDIGO PENAL, ART. 168-A. 

PENHORA NA EXECUÇÃO FISCAL. FATO QUE NÃO ACARRETA A SUSPENSÃO DO PROCESSO PENAL. 

MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO 

CONFIGURADA. PENA FIXADA ACERTADAMENTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 

RECURSO DESPROVIDO. 

1. A penhora de bens, ainda que realizada por consenso entre as partes, não equivale à celebração de parcelamento 

para fins de suspensão da pretensão punitiva estatal. 

2. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do delito previsto no art. 168-A do Código Penal, impõe-se a 

manutenção da condenação decretada em primeiro grau. 

3. Para a configuração do crime de apropriação indébita previdenciária, previsto no art. 168-A do Código Penal, não 
se exige o animus rem sibi habendi, bastando o dolo genérico de não efetuar o recolhimento das contribuições 

descontadas dos salários dos empregados. 

4. A ocorrência de meras dificuldades financeiras não escusa a apropriação indébita de contribuições previdenciárias; 

para configurar-se o estado de necessidade ou a inexigibilidade de conduta diversa, é mister a efetiva comprovação, 

pela defesa, da absoluta impossibilidade de efetuarem-se os recolhimentos nas épocas próprias. 

5. Revelando-se desfavorável ao réu o exame da personalidade, da conduta social e das conseqüências do crime, 

justifica-se a fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal. 

6. Não há falar em atenuante pela confissão espontânea se o réu, além de negar a ocorrência dos descontos das 

contribuições dos empregados, invoca causa de exclusão da culpabilidade. 

7. Apelação desprovida. 

 

A ementa do acórdão que julgou os embargos de declaração, por sua vez, tem a seguinte redação: 
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PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES INEXISTENTES. EMBARGOS REJEITADOS.  

Não existindo, no acórdão, omissões, obscuridades ou contradições a serem sanadas, devem ser rejeitados os 

embargos de declaração apresentados sob tal pressuposto. 

 

O recurso especial não menciona os motivos em que se funda a contrariedade à norma infraconstitucional. Em casos 

como este, tem-se entendido que não se permite a exata compreensão da controvérsia. Assim, incide a Súmula 284 do 

colendo Supremo Tribunal Federal, do seguinte teor: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." Outrossim, o recurso não preenche o requisito 

formal de interposição, pois também não faz indicação precisa do texto legal ofendido, além de não demonstrar em que 

e como ocorreu eventual violação a dispositivo de lei federal, o que, igualmente, denota deficiência na fundamentação 

recursal e faz incidir o enunciado da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual: 

 

"a ausência de indicação inequívoca dos motivos pelos quais se consideram violados os dispositivos da lei federal 

apontados revela a deficiência das razões do Recurso Especial. Há que se demonstrar claramente em que consistiu a 

violação, por meio da demonstração inequívoca, ao seu ver, houve ofensa à lei federal, não bastando a simples menção 

aos aludidos dispositivos". (in AGRESP nº 445134/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 10.12.2002, v.u., DJ 

03.02.2003); e ainda, "a ausência de indicação expressa da lei federal violada revela a deficiência das razões do 
recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF:(...)". (in AGRESP nº 436488/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, 

j. 11.03.2003, v.u., DJ 31.03.2003). 

 

E ainda: 

 

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FALTA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO DISPOSITIVO LEGAL 

APONTADO COMO VIOLADO. INDENIZAÇÃO POR CONTAMINAÇÃO PELO VÍRUS HIV EM TRANSFUSÕES 

SANGÜÍNEAS. RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE A UNIÃO E O CIDADÃO. NÃO APLICABILIDADE, 

AO CASO, DA LEI Nº 7.347/85, POSTO QUE A REFERIDA AÇÃO PRESTA-SE À PROTEÇÃO DOS INTERESSES E 

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS, QUANDO OS SEUS TITULARES SOFREREM DANOS NA CONDIÇÃO 

DE CONSUMIDORES. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO RECONHECIDA. PRECEDENTES 

DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. O recurso, para ter acesso à sua apreciação neste Tribunal, deve indicar, quando da sua interposição, 

expressamente, o dispositivo e alínea que autorizam sua admissão. Da mesma forma, cabe ao recorrente, ainda, 

mencionar, com clareza, as normas que tenham sido contrariadas ou cuja vigência tenha sido negada (AG nº 4719/SP, 

Rel. Min. Nilson Naves, DJU de 20/09/90, pág. 9762; REsp nº 4485/MG, Rel. Min. Nilson Naves, DJU de 15/10/90, 

pág. 11190; REsp nº 6702/RS, Rel. Min. Fontes de Alencar, DJU de 11/03/91, pág. 2399). Em assim não ocorrendo, ou 
se dê de modo deficiente, o recurso torna-se inadmissível. 

2. Nos exatos termos da Lei nº 7.347/85, a Ação Civil Pública é o instrumento processual adequado para reprimir ou 

impedir danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico, protegendo, dessa forma, os interesses difusos da sociedade. 

3. A jurisprudência desta colenda Corte de Justiça vem se firmando no sentido de não ser cabível o uso da Ação Civil 

Pública para fins de amparar direitos individuais, nem se prestar à reparação de prejuízos causados por particulares 

pela conduta comissiva ou omissiva da parte ré, não revestindo o caso em apreço no conceito constante da Lei nº 

7.347/85. 

4. A Ação Civil Pública não se presta como meio adequado a indenizar cidadãos que tenham sido contaminados pelo 

vírus HIV em transfusões sangüíneas realizadas em quaisquer estabelecimentos do país. 

5. Os interesses e direitos individuais homogêneos, de que trata o art. 21, da Lei nº 7.347/85, somente poderão ser 

tutelados, pela via da ação coletiva, quando os seus titulares sofrerem danos na condição de consumidores. 

6. Ilegitimidade ativa do Ministério Público reconhecida. 

Precedentes desta Casa Julgadora. 

7. Recurso Especial improvido." (REsp 220.256/SP, 1ª Turma, rel. Min. José Delgado, DJU de 18/10/99). 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO INDICA DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
Não se conhece do Recurso Especial que deixa de indicar claramente o dispositivo de lei federal violado, bem como no 

qual se alega dissídio interpretativo, sem apontar quais as alíneas do permissivo constitucional que fundamentam seu 

apelo. 

Agravo desprovido." (AgRg/REsp 181.721-SP, 5ª Turma, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU de 21.02.2000). 

 

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial. 

 

Dê-se ciência. 
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São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004676-33.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.004676-2/SP  

APELANTE : EDMUNDO ROCHA GORINI 

ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS e outros 

 
: LUIZ AUGUSTO SPINOLA VIANNA 

 
: JULIANA GRAZIELE MENDES 

APELADO : Justica Publica 

CO-REU : MAURO SPONCHIADO 

 
: CARLOS ROBERTO LIBONI 

 
: PAULO SATURNINO LORENZATO 

 
: GILMAR DE MATOS CALDEIRA 

DECISÃO 

Recurso extraordinário interposto por E. R. G., com fulcro no artigo 102, inciso III, letra "a", da Constituição Federal, 

contra acórdão da 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, à unanimidade, negou provimento ao seu 

apelo (fl. 1935). Embargos de declaração rejeitados (fl. 2175). 

 

Alega-se: 

 

a) repercussão geral do tema suscitado; 

b) violação aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, previsto no artigo 5º, LV, da Constituição 

Federal, em razão do indeferimento do pedido de adiamento do julgamento da apelação, a fim de que a defesa pudesse 

efetuar sustentação oral; 

c) ofensa ao princípio da não culpabilidade, à vista da consideração de ações penais em curso para fins de agravar a 

pena; 

d) afronta ao princípio "ne bis idem", uma vez que o acórdão levou em conta circunstância inerente ao tipo penal a fim 

de majorar a pena-base. 

 

Contrarrazões ministeriais, às fls. 2326/2329, nas quais se sustenta a inadmissibilidade do recurso extraordinário por 

haver ausência de repercussão geral e ofensa meramente reflexa. 

 
Decido. 

 

Atendidos os pressupostos genéricos recursais. 

 

A repercussão geral do tema caberá ao Supremo Tribunal Federal dizer. 

 

A ementa do acórdão está redigida, verbis: 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. CÓDIGO PENAL, ART. 168-A. 

PENHORA NA EXECUÇÃO FISCAL. FATO QUE NÃO ACARRETA A SUSPENSÃO DO PROCESSO PENAL. 

MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA NÃO 

CONFIGURADA. PENA FIXADA ACERTADAMENTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 

RECURSO DESPROVIDO. 

1. A penhora de bens, ainda que realizada por consenso entre as partes, não equivale à celebração de parcelamento 

para fins de suspensão da pretensão punitiva estatal. 

2. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do delito previsto no art. 168-A do Código Penal, impõe-se a 

manutenção da condenação decretada em primeiro grau. 
3. Para a configuração do crime de apropriação indébita previdenciária, previsto no art. 168-A do Código Penal, não 

se exige o animus rem sibi habendi, bastando o dolo genérico de não efetuar o recolhimento das contribuições 

descontadas dos salários dos empregados. 

4. A ocorrência de meras dificuldades financeiras não escusa a apropriação indébita de contribuições previdenciárias; 

para configurar-se o estado de necessidade ou a inexigibilidade de conduta diversa, é mister a efetiva comprovação, 

pela defesa, da absoluta impossibilidade de efetuarem-se os recolhimentos nas épocas próprias. 
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5. Revelando-se desfavorável ao réu o exame da personalidade, da conduta social e das conseqüências do crime, 

justifica-se a fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal. 

6. Não há falar em atenuante pela confissão espontânea se o réu, além de negar a ocorrência dos descontos das 

contribuições dos empregados, invoca causa de exclusão da culpabilidade. 

7. Apelação desprovida. 

 

A ementa do acórdão que julgou os embargos de declaração, por sua vez, tem a seguinte redação: 

 

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES INEXISTENTES. EMBARGOS REJEITADOS. 

Não existindo, no acórdão, omissões, obscuridades ou contradições a serem sanadas, devem ser rejeitados os 

embargos de declaração apresentados sob tal pressuposto. 

 

Insurge-se o recorrente contra o acórdão, sob o fundamento de contrariedade ao dispositivo que contempla o princípio 

constitucional da ampla defesa. Entretanto, o que se pretende discutir é a observância ou não de regras de natureza 

infraconstitucional, mais precisamente processuais penais, situação que revela ofensa reflexa à Carta Magna e que não 

autoriza o uso da via extraordinária, limitada aos casos de maltrato direto e frontal à Constituição, segundo pacífica 

orientação do Excelso Pretório. 

 
A jurisprudência do C. Supremo Tribunal Federal, exigente no que tange aos requisitos de admissibilidade do recurso 

extraordinário, firmou-se no sentido de que "A alegação de contrariedade à Constituição deve ser necessária, 

indispensável. Não é necessária a argüição de princípio constitucional genérico e abrangente, quando a lei ordinária 

contém disposição particular sobre a matéria. Se para provar a contrariedade à Constituição tem-se antes, de 

demonstrar a ofensa à lei ordinária, é esta que conta para a admissibilidade do recurso" (RE nº 94.264-SP, rel. Décio 

Miranda, RTJ 94/462 -grifei). 

 

Da leitura dos argumentos apresentados nas razões recursais, verifica-se que a discussão versada no presente recurso 

não diz respeito a uma violação direta ao mencionado dispositivo da Constituição da República, mas meramente 

reflexa, pois sua configuração depende da resolução de questões anteriores, reguladas por lei federal, conforme já 

asseverou o C. S.T.F., reiteradamente, consoante ilustram os seguintes precedentes que versam sobre o dispositivo 

constitucional invocado: 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 

282 E 356 DO STF. ANÁLISE DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, II, LV E 93, IX, 

DA CF/88. OFENSA REFLEXA. EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. 

SÚMULA 279 DO STF. INCIDÊNCIA. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA. AGRAVO IMPROVIDO. I - Ausência 
de prequestionamento das questões constitucionais suscitadas. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. II - A 

apreciação dos temas constitucionais, no caso, depende do prévio exame de normas infraconstitucionais. A afronta à 

Constituição, se ocorrente, seria indireta. Incabível, portanto, o recurso extraordinário . Precedentes. III - A 

jurisprudência da Corte é no sentido de que a alegada violação ao art. 5º, LV, da Constituição, pode configurar, 

quando muito, situação de ofensa reflexa ao texto constitucional, por demandar a análise de legislação processual 
ordinária. Precedentes. IV - Não há contrariedade ao art. 93, IX, da Constituição, quando o acórdão recorrido 

encontra-se suficientemente fundamentado. V - Para se chegar à conclusão contrária à adotada pelo acórdão 

recorrido, necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que atrai a incidência da 

Súmula 279 do STF. VI - Recurso protelatório. Aplicação de multa. VII - Agravo regimental improvido. 

(AI-AgR 745426, RICARDO LEWANDOWSKI, STF-grifei) 

RECURSO. extraordinário . Inadmissibilidade. Seguimento negado. Ação penal. Crime ambiental. Pessoa jurídica. 

Falta de justa causa para a ação penal. cerceamento de defesa pela ausência, na denúncia, de individualização da 

conduta dos responsáveis. Alegação de irregularidades não acolhida diante da apreciação dos fatos à luz de normas 

do Código de Processo Penal e da Lei n° 9.605/98. Arguição de ofensa aos arts. 5º, incs. LV e LVII, e 93, inc. IX, da 

CF. Inconsistência. Questões jurídico-normativas que apresentam ângulos ou aspectos constitucionais. Irrelevância. 

Inexistência de ofensa direta. Agravo improvido. 1. Somente se caracteriza ofensa à Constituição da República, 

quando a decisão recorrida atribuir a texto de lei significado normativo que guarde possibilidade teórica de afronta 
a norma constitucional. 2. É natural que, propondo-se a Constituição como fundamento jurídico último, formal e 

material, do ordenamento, toda questão jurídico-normativa apresente ângulos ou aspectos de algum modo 

constitucionais, em coerência com os predicados da unidade e da lógica que permeiam toda a ordem jurídica. 3. Este 

fenômeno não autoriza que sempre se dê prevalência à dimensão constitucional da quaestio iuris, sob pretexto de a 

aplicação da norma ordinária encobrir ofensa à Constituição, porque esse corte epistemológico de natureza absoluta 

equivaleria à adoção de um atalho que, de um lado, degradaria o valor referencial da Carta, barateando-lhe a 

eficácia, e, de outro, aniquilaria todo o alcance teórico das normas infraconstitucionais. 4. Tal preponderância só 

quadra à hipótese de o recurso alegar e demonstrar que o significado normativo atribuído pela decisão ao texto da lei 

subalterna, no ato de aplicá-la ao caso, guarde possibilidade teórica de afronta a princípio ou regra constitucional 

objeto de discussão na causa. E, ainda assim, sem descurar-se da falácia de conhecido estratagema retórico que, no 

recurso, invoca, desnecessariamente, norma constitucional para justificar pretensão de releitura da norma 
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infraconstitucional aplicada, quando, na instância ordinária, não se discutiu ou, o que é mais, nem se delineie eventual 

incompatibilidade entre ambas.(RE-AgR 593729, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 09/09/2008, STF-

grifei) 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 5º, LIV E LV, E 93, IX, DA CF. 

OFENSA REFLEXA . RECURSO ESPECIAL ADMITIDO E EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO. ARTIGO 543 DO 

CPC. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO. I - A jurisprudência da Corte é no 

sentido de que a alegada violação ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição, pode configurar, quando muito, situação de 
ofensa reflexa ao texto constitucional, por demandar a análise de legislação processual ordinária. II - Não há 

contrariedade ao art. 93, IX, da Constituição, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemente fundamentado. 

III - O art. 543, § 1º, do Código de Processo Civil, que impõe o julgamento prévio do recurso especial pelo Superior 

Tribunal de Justiça, somente se aplica, nos termos do que disposto no caput do artigo, quando os recursos especial e 

extraordinário são ambos admitidos. IV - Agravo regimental improvido. (AI-AgR 681331SP - Rel: Min. Ricardo 

Lewandowski-grifei) 

EMENTA: RECURSO. extraordinário . Criminal. Inadmissibilidade. Alegação de ofensa aos arts. 5º, X, LV, LVI, LVII, 

LXVII e § 2º, e art. 93, IX, da Constituição Federal. Necessidade de reexame prévio de normas infraconstitucionais. 

Ofensa indireta. Agravo não conhecido. Alegações de desrespeito a garantias constitucionais, se dependentes de 

reexame prévio de normas inferiores, podem configurar, quando muito, situações de ofensa meramente reflexa ao 
texto da Constituição. 
(AI 768779, CEZAR PELUSO, STF-grifei) 

 

Os precedentes colacionados demonstram o posicionamento do Supremo Tribunal Federal quanto à impossibilidade de 

apreciação da matéria objeto da impugnação. 

 

Ademais, o pedido de adiamento da sessão de julgamento não foi fundamentado, ou seja, não se demonstraram as 

razões que pudessem impedir a sua realização (fl. 1942) e, por outro lado, a corte suprema já firmou entendimento no 

sentido de que a sustentação oral não configura ato essencial à defesa, razão pela qual a sua ausência não configura 

cerceamento de defesa: 

 

EMENTA: Habeas Corpus. 2. Ação Penal perante o Superior Tribunal de Justiça. Pedido de adiamento às vésperas do 

julgamento, em face da constituição de advogado. 3. Publicação da pauta dentro do prazo estabelecido pelo Regimento 

Interno do STJ. 4. Eventual restrição não decorreu de qualquer decisão do Tribunal a quo. 5. Ausência de nulidade. 6. 

Falta de sustentação oral não enseja cerceamento de defesa. Precedentes da Corte. 7. Ordem indeferida(HC 83792, 

Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 30/03/2004, DJ 30-04-2004 PP-00069 EMENT 

VOL-02149-09 PP-01733)  

EMENTA: Habeas Corpus. 2. Pedido de adiamento de apelação criminal, formulado por advogado, tendo em vista 
alegado compromisso profissional. 3. Pacientes representados por outros advogados. 4. Alegado cerceamento de 

defesa, tendo em vista a pretensão do impetrante em realizar sustentação oral. 5. Alegada nulidade da sessão de 

julgamento da apelação. 6. Improcedência das alegações. 7.Verificação, no caso concreto, de que havia outros 

advogados que poderiam sustentar oralmente. 8. Sustentação oral não constitui ato essencial à defesa. 9. Ausência de 

comprovação do alegado compromisso profissional. 10. Precedente: HC nº 82.740, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 
21.10.2003 11. Pedido indeferido(HC 82241, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

17/02/2004, DJ 04-03-2005 PP-00036 EMENT VOL-02182-02 PP-00358 LEXSTF v. 27, n. 317, 2005, p. 364-370)  

EMENTA: Habeas Corpus. 2. Pedido de adiamento de apelação criminal, formulado por advogado, tendo em vista 

alegado compromisso profissional. 3. Pacientes representados por outros advogados. 4. Alegado cerceamento de 

defesa, tendo em vista a pretensão do impetrante em realizar sustentação oral. 5. Publicação da pauta sem indicação 

do nome dos advogados substabelecidos. 6. Alegada nulidade da sessão de julgamento da apelação. 7. Improcedência 

das alegações. 8. Verificação, no caso concreto, de que havia outros advogados que poderiam sustentar oralmente. 9. 

Apenas no caso de substabelecimento de poderes, sem reservas, é indispensável constar o nome do advogado 

substabelecido na intimação. Precedentes: (HC 79.592, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 12.5.00; AGRRE 165.577, Rel. 

Min. Maurício Corrêa, DJ 30.05.97. A sustentação oral não constitui ato essencial à defesa. Precedentes: HC 66.315, 

Rel. Min. Moreira Alves, DJ 24.2.89; HC 69.429, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 28.5.93; HC 73.839, Rel. Min. Carlos 

Velloso, DJ 27.3.98; HC 76.970, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 20.4.01; HC 68.369, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 
8.3.91. 10. Admissibilidade de indeferimento, em certas circunstâncias, do pedido de adiamento do julgamento 

requerido pelo advogado. Precedente: HC 75.931, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 19.12.97. Pedido indeferido. 11. 

Ausência de comprovação do alegado compromisso profissional. 12. Pedido indeferido. 

(HC 82740, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 21/10/2003, DJe-042 DIVULG 21-06-

2007 PUBLIC 22-06-2007 DJ 22-06-2007 PP-00063 EMENT VOL-02281-02 PP-00314)  

 

No que toca às alegações de ofensa ao princípio da não culpabilidade, à vista da consideração de ações penais em curso 

para fins de agravar a pena, e de afronta ao princípio "ne bis idem", em razão de o acórdão ter levado em conta 

circunstância inerente ao tipo penal a fim de majorar a pena-base, o recurso não preenche o requisito formal de 

interposição, pois não faz indicação precisa do texto constitucional ofendido, além de não demonstrar em que e como 
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ocorreu eventual violação a dispositivo da Constituição Federal, o que, igualmente, denota deficiência na 

fundamentação recursal e faz incidir o enunciado da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. 

 

Assim, não se revela plausível o recurso fundamentado no art. 102, inciso III, letra "a", da Constituição Federal. 

 

Ante o exposto, não admito o recurso. 

 

Dê-se ciência. 

 

São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

André Nabarrete  

Vice-Presidente 

SUBSECRETARIA DO ÓRGÃO ESPECIAL E PLENÁRIO 

Boletim Nro 3068/2011 

 

 

 

00001 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0012345-07.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.012345-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

IMPETRANTE : ENY CAVALHEIRO BARBULIO 

ADVOGADO : RAQUEL CALIXTO HOLMES CATAO BASTOS 

IMPETRADO : Desembargador Presidente do Tribunal Regional Federal da 3 Regiao 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - FUNÇÃO COMISSIONADA - DIFERENÇA PESSOAL - LEIS NºS 

9.030/95 E 9.421/96 - OPÇÃO - GRUPO DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES (DAS) - 

SUPRESSÃO - REVISÃO DO ATO - APLICAÇÃO NO ÂMBITO DOS TRFS - AUSÊNCIA DE DIREITO 

ADQUIRIDO - INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE 

VENCIMENTOS - ORDEM DENEGADA. 

1.As decisões proferidas pelo Conselho da Justiça Federal são de observância obrigatória no âmbito da Justiça Federal 

(art. 5o , Lei 8.472/92). 
2.A Administração, antes da edição da Lei 9.784/99. poderia rever seus atos a qualquer tempo. E após a Lei 8.472/92, 

que não pode incidir retroativamente, dispõe de 05 (cinco) anos para o exercício dessa atividade. 

3.Não houve ofensa ao direito de defesa, tendo em vista que aos servidores foi dada ciência da revisão do ato e das 

conseqüências daí advindas, cabendo-lhes, então, exercer o direito de defesa, o que, no caso, foi feito pela impetrante 

por meio deste mandado de segurança. 

4.A supressão da parcela denominada "vantagem pessoal, cujo pagamento vinha sendo efetuado por força de decisão 

administrativa, não afronta o princípio da irredutibilidade de vencimentos, tendo em vista que o pagamento não estava 

alicerçado em norma que o instituiu, mas, sim, em um ato da Administração. 

5. Ordem denegada. Liminar revogada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Orgão Especial do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em denegar a segurança e revogar a liminar deferida, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  
Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 1ª SEÇÃO 

Expediente Nro 7894/2011 
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00001 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0107823-58.1993.4.03.0000/SP 

  
93.03.107823-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

AUTOR : PLASMAQ COM/ E IND/ DE MAQUINAS LTDA 

ADVOGADO : JOSE RENA e outros 

RÉU : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 90.00.06604-2 1 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Cientificada da certidão de fl. 78, a União Federal (Fazenda Nacional) nada requereu. 

Arquivem-se, pois, os autos. 

Int. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  
Desembargadora Federal 

 

 

00002 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0023346-77.2008.4.03.0000/MS 

  
2008.03.00.023346-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

PARTE AUTORA : JOSE PEDRO DA SILVA e outro 

 
: NEUSA FABRETE DA SILVA 

ADVOGADO : LESLIE GORGA NUNES 

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF 

 
: CIA REAL DE CREDITO IMOBILIARIO 

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2005.60.00.007105-2 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de conflito negativo de competência estabelecido em ação de conhecimento, pelo rito ordinário, ajuizada em 

face da Companhia Real de Crédito Imobiliário, objetivando a revisão do contrato de financiamento de imóvel com 

garantia hipotecária firmado entre as partes pelo Sistema Financeiro de Habitação - SFH. 

A ação foi originariamente ajuizada perante o Juízo de Direito da Comarca de São Paulo/SP e, posteriormente, com a 

intervenção da Caixa Econômica Federal no feito, os autos foram remetidos para o Juízo da 1ª Vara Federal de São 

Paulo/SP. 

Remetidos os autos ao Juízo da 1ª Vara Federal de São Paulo/SP, este declinou de sua competência ao argumento de ser 

incompetente para processar e julgar a demanda, em razão do imóvel, objeto do financiamento imobiliário, localizar-se 

em Campo Grande/MS, sob a jurisdição da 1ª Subseção Judiciária de Campo Grande/MS, sendo esta competente para 

apreciar o feito. 

Remetidos os autos, o Juízo Federal da 1ª Vara de Campo Grande/MS suscitou o presente conflito à base do 

entendimento de que não há direito real sendo discutido nos autos mas sim contrato de mútuo versando sobre direito 

pessoal e cuja competência é relativa, não podendo ser declinada de ofício. 
Requisitadas informações, quedou-se inerte o MM. Juízo Suscitado, porém, diante das decisões fundamentadas 

constantes dos autos, referida determinação foi tornada sem efeito. 

O Ministério Público Federal opina pela procedência do conflito, reconhecendo-se a competência do Juízo da 1ª Vara 

Federal de São Paulo/SP. 

É o relatório. Decido. 

A matéria é objeto de jurisprudência dominante da Corte, possibilitando ao relator decidir de plano o conflito de 

competência, com fulcro no artigo 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

Trata-se de ação fundada em direito pessoal e a competência, destarte, é fixada pelo elemento territorial. 

De natureza territorial a competência, não pode ser declarada de ofício, a teor da Súmula n.º 33 do E. Superior Tribunal 

de Justiça: 

 

"A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício." 
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Nesse sentido firmou-se a jurisprudência deste E. Tribunal Regional Federal: 

 

PROCESSO CIVIL - CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - INCOMPETÊNCIA RELATIVA - DECRETAÇÃO 

DE OFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 33 STJ - CONFLITO JULGADO PROCEDENTE. 

1- A incompetência relativa representa conceito que tem por fundamento a esfera particular do interesses do 

demandado, enquanto as regras de incompetência absoluta agasalham valores que exorbitam a esfera de interesse 

meramente individual, constituindo regras de ordem pública. 

2- Em sendo matéria de competência relativa, vedado é ao magistrado decliná-la de ofício. 

3. Conflito procedente. 

(Conflito de Competência nº 2004.03.00.006375-0. Relator Desembargador Federal Cotrim Guimarães. Publicado no 

DJU de 01/04/2005, pg. 483). 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS DE MÚTUTO REGIDO PELO S.F.H., COM 

CANCELAMENTO DE HIPOTECA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DEMANDA VERSANDO SOBRE DIREITOS 

PESSOAIS. ARTIGO 94 DO CPC. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL RELATIVA INDECLINÁVEL DE OFÍCIO 

(ARTIGO 112 DO CPC ) NOS TERMOS DA SÚMULA Nº 33/STJ. EQUÍVOCO DO JUÍZO SUSCITADO EM 

CONSIDERAR PARA FINS DE COMPETÊNCIA A SITUAÇÃO FÍSICA DO IMÓVEL FINANCIADO E O LUGAR DO 

PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES. CONFLITO JULGADO PROCEDENTE. 
1. Tratando-se de competência relativa (causa fundada em direito pessoal decorrente de mútuo hipotecário) ao Juiz 

não é dado declinar "ex officio" de competência (art. 112 do CPC; Súmula nº 33/STJ). 

2. Irrelevância dos lugares da situação do imóvel e do pagamento das prestações. 

3. Conflito procedente para fixar competência do juízo suscitado (19ª Vara Federal Cível de São Paulo). 

(Conflito de Competência nº 2003.03.00.075521-6. Relator Desembargador Federal Johonsom Di Salvo. Publicado no 

DJU de 15/09/2004, pg. 293). 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INCOMPETÊNCIA RELATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO DE 

OFÍCIO. SÚMULA 33 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

1 - A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício. Aplicação da Súmula nº 33 do E. Superior Tribunal de 

Justiça e do art. 112 do Código de Processo Civil. 

2 - Ação proposta contra a Caixa Econômica Federal (empresa pública federal). Competência "ratione personae" - art. 

109, parágrafo 2º da Constituição Federal - e, portanto, da Justiça Federal, mas não necessariamente da Seção 

Judiciária do domicílio do Autor, pois também é competente a Seção Judiciária onde se encontra a sede da pessoa 

jurídica ou de agência ou sucursal, nos termos do art. 100 do Código de Processo Civil (que também se aplica às 

autarquias e empresas públicas federais). 

3 - conflito conhecido e provido. Competência do juízo suscitado. 

(Conflito de Competência nº 97.03.000003-7. Relatora Desembargadora Federal Sylvia Steiner. Publicado no DJU de 
30/09/1997, pg. 79811). 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. VARAS FEDERAIS. COMPETÊNCIA 

TERRITORIAL. 

1 - A distribuição de competência entre as seções judiciais da Justiça Federal, e suas varas respectivas, é de natureza 

territorial, portanto, relativa, não podendo ser pronunciada ex officio. Logo, é de se ter por descabida a decretação de 

incompetência do MM. Juízo Suscitado para processar e julgar a execução fiscal subjacente. 

2 - Conflito negativo de competência julgado procedente para firmar a competência do Juízo Suscitado, observando-se 

que, em função da especialização da 1ª Vara Federal de Campinas em matéria criminal, o feito subjacente deverá ser 

redistribuído a uma das demais varas daquela Subseção Judiciária. 

(Conflito de Competência nº 96.03.057355-8. Relator Desembargador Federal Theotônio Costa. Publicado no DJ de 

29/02/2000, pg. 402). 

 

 

Em face do exposto, nos termos do art. 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil, julgo procedente o conflito, 

para o fim de declarar a competência do Juízo da 1ª Vara Federal de São Paulo/SP, ora suscitado. 

Publique-se. Intime-se. 

Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos. 

 

 

São Paulo, 28 de outubro de 2010. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0029728-18.2010.4.03.0000/SP 
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2010.03.00.029728-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

PARTE AUTORA : ALBERTO GERMANO 

ADVOGADO : PENÉLOPE DE ARAÚJO FARIA 

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

SUSCITANTE : JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO>1ªSSJ>SP 

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2010.63.01.019792-7 JE Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Dissentem os Juízos da 14ª Vara Federal Cível e o do Juizado Especial Federal Cível, ambos da Subseção Judiciária de 

São Paulo/SP, por meio do presente conflito negativo de competência, em razão desse ter recebido daquele os autos da 

ação de consignação de pagamento nº. 2010.61.00.003105-2 que Alberto Germano move em face da Caixa 

Econômica Federal-CEF, com o objetivo de consignar em pagamento o valor de R$ 4.389,09, referente ao débito 

oriundo da utilização de cartão de crédito. 

O d. Juízo Suscitado (14ª Vara Federal Cível) declinou da competência para processar e julgar a ação, asseverando que: 

 

"Nos termos do art. 3º da Lei nº. 10.259/2001 e Resolução nº 228, de 30 de junho de 2004, do Conselho da Justiça 

Federal da Terceira Região (DOE 0 /07/2004, p. 123), compete ao Juizado Especial Cível processar, conciliar e julgar 

as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos. 

O art. 3º, parágrafo 1º da Lei nº. 10.259/2001 enumerou, taxativamente, as causas que não se incluem na competência 

do Juizado Especial, concluindo-se que não há obstáculo para o processamento de ações sujeitas a procedimentos 

especiais, como a ação de consignação em pagamento." (fl. 21 dos presentes autos) 
 

Em face da referida decisão o processo foi remetido para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, que suscitou o 

presente conflito negativo de competência, no qual, em síntese, alega a incompetência do Juizado Especial Federal para 

processar ações sujeitas a procedimentos especiais, nos termos da Portaria 72/2006 daquele JEF. 

Dispensadas as informações e designado o Juízo suscitante para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes (fl. 

34). 

Nesta Corte, a Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra do Dr. José Ricardo Meirelles, manifestou-se 

pela improcedência do conflito negativo de competência, para declarar-se competente o Juízo suscitante, ou seja, o 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo/SP (fls. 42/45). 

É o relatório. 

DECIDO. 

O artigo 3º da Lei nº 10.259/01, dispõe: 

 

"Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça 

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 

§ 1o Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível as causas: 

I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição Federal, as ações de mandado de segurança, de 

desapropriação, de divisão e demarcação, populares, execuções fiscais e por improbidade administrativa e as 
demandas sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos; 

II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais; 

III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de 

lançamento fiscal; 

IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou de sanções 

disciplinares aplicadas a militares. 

(....) 

§3º. No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta."  

 

O C. Superior Tribunal de Justiça, em reiterados julgados, firmou entendimento de que a competência dos Juizados 

Especiais Federais fixada pela Lei nº 10.259/01 tem por base o valor atribuído à causa, comportando apenas as exceções 

que a própria norma estabelece, dentre as quais não se encontra a demanda consignatória. 

Os julgados, aliás referem que não há qualquer incompatibilidade entre o rito estabelecido para tal demanda, consoante 

a norma processual, e o seu processamento perante os Juizados Especiais. 

Nesse sentido, confira-se: 

 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL DA MESMA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MÚTUO. SFH. CONSIGNAÇÃO. 

VALOR DA CAUSA. COMPATIBILIDADE. RITO. 1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de conflito 
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de competência instaurado entre Juízo Federal e Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária. 2. O valor da 

causa, nas ações de consignação em pagamento, corresponde ao total das prestações vencidas, acrescido do montante 

de doze prestações vincendas que, se dentro do limite previsto no art. 3º da Lei 10.259/01, é de competência do Juizado 

Especial Federal Cível. 3. Não há incompatibilidade entre o rito do Juizado especial e a ação de consignação em 

pagamento. 4. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do JUÍZO FEDERAL DO 1º JUIZADO 

ESPECIAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS, suscitante." 

(STJ, Segunda Seção, CC 200801881672, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJE DATA:09/12/2008) 

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. AÇÃO DE 

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. COMPETÊNCIA. I. Não há óbice ao processamento da ação consignatória 

perante o Juizado, haja vista que, mormente se trate de procedimento especial, referida ação não se encontra dentre as 

exceções contidas no § 1º, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001. II. À extinção da ação sem julgamento de mérito o juiz 

precisa, antes, reconhecer-se competente." 

(TRF 3ª Região, Primeira Seção, CC 200703000749623, Rel. Des. Fed. Baptista Pereira, 07/12/2007). 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 

PAGAMENTO. VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPETÊNCIA. - Os Juizados Especiais 

Federais são competentes para o processamento e julgamento de ação de consignação em pagamento cujo valor não 

ultrapasse os 60 salários mínimos, tendo em conta que, embora se trate de procedimento especial, a mesma não se 
encontra abarcada pelas hipóteses de exclusão previstas no artigo 3 da Lei nº 10.259/01." 

(TRF 4ª Região, Segunda Seção, CC 200504010487333, Rel. Des. Fed. Amaury Chaves de Athayde, 22/03/2006) 

 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil, JULGO 

IMPROCEDENTE o presente conflito de competência para declarar a competência do Juizado Especial Federal Cível 

de São Paulo, para processar e julgar a ação originária. 

Decorrido o prazo recursal, arquivem-se estes autos. 

Int. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00004 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0030735-45.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030735-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AUTOR : DJALMA FERREIRA e outro 

 
: ELDA ANTONIA LENARDUSSI FERREIRA 

ADVOGADO : AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI 

RÉU : Caixa Economica Federal - CEF 

No. ORIG. : 97.00.36169-1 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc.  

 

Do exame dos autos constata-se que: 

 

a) a apelação dos ora requerentes formulou duas alegações: a inconstitucionalidade da execução extrajudicial regida 
pelo Decreto-lei n.º 70/66 e a ausência de notificação pessoal na execução extrajudicial; 

 

b) a decisão que negou provimento à apelação examinou as duas alegações formuladas; 

 

c) o trânsito em julgado recaiu sobre decisão tomada na exata conformidade da jurisprudência desta Corte; 

 

d) a afirmação, feita na sentença, de que a notificação editalícia foi precedida de tentativas de comunicação pessoal, 

jamais foi impugnada pelos demandantes. 

 

De outra parte, tem-se entendido que a ausência de notificação para a purgação da mora só ganha relevância quando a 

alegação de invalidade vier acompanhada do pedido de purgação, sem o qual não se entrevê efetiva intenção de solver a 

dívida.  
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Com efeito, os autores reclamam da falta de notificação para purgarem a mora e, ao mesmo tempo, querem discutir a 

dívida, circunstância que revela a irrelevância do próprio reclamo. Em outras palavras, a falta de notificação para a 

purgação da mora só teria sentido, como alegação, se os interessados efetivamente desejassem pagar o valor cobrado.  

 

Em sínteses, não verifico a verossimilhança das alegações dos autores, razão pela qual indefiro o pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela. 

 

Dê-se ciência às partes. 

 

Prossiga-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

Nelton dos Santos  

Desembargador Federal em substituição regimental  

 

 

00005 CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0031105-24.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.031105-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

PARTE AUTORA : ASSOCIACAO ADMINISTRADORA DO LOTEAMENTO JARDIM DO RIBEIRAO I 

ADVOGADO : DAPHNIS CITTI DE LAURO 

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

PARTE RÉ : TERESINHA BARATELLA 

SUSCITANTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

SUSCITADO : JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS>5ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00164838920094036105 4 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Dissentem os Juízos do Juizado Especial Federal Cível e o da 4ª Vara Federal Cível, ambos da Subseção Judiciária de 
Campinas/SP, por meio do presente conflito negativo de competência, em razão desse ter recebido daquele os autos da 

ação de cobrança pelo rito sumário nº. 2009.61.05.016483-5 que a Associação Administradora do Loteamento 

Jardim do Ribeirão I move em face de Terezinha Baratella e da Caixa Econômica Federal-CEF, com o objetivo de 

ser ressarcido no valor de R$ 13.079,61, referente às cotas condominiais vencidas do imóvel situado no lote 09, da 

quadra "O", do Loteamento Jardim do Ribeirão I. 

O d. Juízo Suscitado (Juizado Especial Federal) declinou da competência para processar e julgar a ação de rito sumário, 

asseverando que: 

 

"Conforme consta do Estatuto da parte autora (fls. 7-11 do arquivo PI. pdf), trata-se de uma sociedade civil sem fins 

lucrativos. 
O art. 6º da Lei 10.259/2001 estebelece no inciso II, que podem ser parte autora no Juizado Especial Federal Cível as 

pessoas físicas, as microempresas e empresas de pequeno porte. 

Verifica-se, dessa forma, que a parte autora não se enquadra em nenhuma dessas possibilidades." (fl. 127)- grifo no 

original 

 

Em face da referida decisão o processo foi remetido para a 4ª Vara Cível Federal de Campinas/SP, que suscitou o 

presente conflito negativo de competência, no qual, em síntese, alega a competência absoluta do Juizado Especial 
Federal, em razão do valor da causa (inferior a sessenta salários mínimos). 

Dispensadas as informações e designado o Juízo suscitante para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes (fl. 

130). 

Nesta Corte, a Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra do Dr. José Ricardo Meirelles, manifestou-se 

pela procedência do conflito negativo de competência, para declarar-se competente o Juízo suscitado, ou seja, o Juizado 

Especial Federal Cível de Campinas (fls. 138/142). 

DECIDO. 

No caso dos autos, a controvérsia cinge-se em saber se o art. 6º, da Lei nº. 10.259/2001 é claro ao estipular o rol dos 

legitimados, não se enquadrando a Associação Administradora do Loteamento Jardim do Ribeirão I na hipótese legal, 

ou, como sustenta o juízo suscitante, com lastro em julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça, não se 

enquadrando o caso em nenhuma das hipóteses de ressalva no §1º do art. 3º da Lei nº. 10.259/2001, "há de se eleger 

como critério para definição da competência do Juizado Especial Federal apenas o valor da causa."  (fl. 05) 
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A respeito do tema, legitimação ativa para estar no Juizado Especial Federal Cível, esta 1ª Seção registra precedentes no 

sentido de que além daquelas figuras que foram nominadas na dicção legal, outras podem se valer do Juizado Especial. 

Confiram-se: 

 

PROCESSUAL. CIVIL, AÇÃO DE COBRANÇA PROMOVIDA POR CONDOMÍNIO EM FACE DE EMPRESA 

PÚBLICA FEDERAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E 

JUÍZO FEDERAL COMUM. 

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça são no 

sentido de que compete aos Tribunais Regionais Federais processar e julgar os conflitos de competência entre Juizados 

Especiais Federais e Juízos Federais comuns, desde que ambos os juízos envolvidos pertençam a uma mesma região. 

2. Ao tempo em que se dava por competente para processar e julgar os conflitos suscitados entre Juizados Especiais 

Federais e Juízos Federais comuns, o Superior Tribunal de Justiça, firmou entendimento de que os condomínios podem 

figurar como autores nos Juizados Especiais Federais (STJ, 2ª Seção, CC 73681/PR, rel. Min. Nancy Andrighi, 

unânime, DJ 16/8/2007, p. 284). 

3. Conflito de competência julgado improcedente. 

(CC nº. 2007.03.00.056114-2, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. 1/01/2010). 

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL E VARA 

FEDERAL. AÇÃO AJUIZADA POR ESPÓLIO. VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. 
POSSIBILIDADE DE TRAMITAÇÃO NO JUIZADO 1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juizado 

Especial Federal de Santos/SP, nos autos de ação de cobrança, inicialmente ajuizada perante o Juízo Federal da 1ª 

Vara de Santos/SP por LIDIA LOSSO DA SILVA, representando seu falecido marido JOSÉ CARLOS DA SILVA, contra 

a Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a condenação da ré ao pagamento das diferenças de atualização 

monetária dos saldos das contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 2. Compete ao Tribunal Regional 

Federal o julgamento de conflito de competência estabelecido entre Juizado Especial Federal e Juiz de primeiro grau 

da Justiça Federal da mesma Seção Judiciária. Precedente do Supremo Tribunal Federal (RE 590409/RJ). 3. 

Entendimento anterior no sentido de que o artigo 6º, inciso I, da Lei nº 10.259/2001 fixa, em numerus clausus, o rol de 

pessoas que podem ser partes, figurando no pólo ativo de processos ajuizados perante o Juizado Especial Federal 

Cível, e desta forma, não se deveria admitir o espólio no pólo ativo das ações que tramitam perante os Juizados 

Especiais Federais Cíveis, ainda que o valor atribuído à causa seja inferior à 60 (sessenta) salários-mínimos, 4. 

Entendimento reformulado, à vista dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que em que pese ao 

fato de o espólio não figurar na lista prevista pelo art. 6º, inciso I, da Lei nº 10.259/2001, tal rol não é exaustivo, 

devendo a competência dos Juizados Especiais Federais basear-se na expressão econômica do feito, a teor do art. 3º, 

caput, da citada norma. Ressalva do ponto de vista pessoal do Relator. 5. Conflito improcedente.  

(CC n° 2005.03.00.091818-7, Rel. Juiz Fed. Conv. Márcio Mesquita, j. 1/10/2009, DJF3 CJ1 26.10.2009, p. 03) 

 
Assim, em especial considerando a finalidade da constituição da Associação Administradora do Loteamento Jardim do 

Ribeirão I e a natureza da lide - cobrança de cotas condominiais em atraso, devem ser aplicados, por analogia, os 

precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

 

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTA CONDOMINIAL. COMPETÊNCIA DEFINIDA PELO VALOR DA 

CAUSA. ARTS. 3.° E 6.° DA LEI N.° 10.259/2001. 

I - Consoante entendimento da C. 2.ª Seção, pode o condomínio figurar no pólo ativo de ação de cobrança perante o 

Juizado Especial Federal, em se tratando de dívida inferior a 60 salários mínimos, para a qual a sua competência é 

absoluta. 

II - Embora o art. 6.° da Lei n.° 10.259/2001 não faça menção a condomínio, os princípios que norteiam os Juizados 

Especiais Federais fazem com que, na fixação de sua competência, prepondere o critério da expressão econômica da 

lide sobre a natureza das pessoas que figuram no pólo ativo. Precedente: CC 73.681/PR, Relª. Minª NANCY 

ANDRIGHI, DJ 16.8.07. Agravo Regimental improvido. 

(2ª Seção, AgRg no CC 80615 / RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 10.02.2010, DJ 23.02.2010). 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COBRANÇA 

DE DÍVIDA CONDOMINIAL. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DO CONDOMÍNIO. COMPETÊNCIA 
DEFINIDA PELO VALOR DA CAUSA. ARTS. 3.° E 6.° DA LEI N.° 10.259/2001. 

- O entendimento da 2.ª Seção é no sentido de que compete ao STJ o julgamento de conflito de competência 

estabelecido entre Juízo Federal e Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária. 

- O condomínio pode figurar perante o Juizado Especial Federal no pólo ativo de ação de cobrança. Em se tratando de 

cobrança inferior a 60 salários mínimos deve-se reconhecer a competência absoluta dos Juizados Federais. 

- Embora art. 6.° da Lei n.° 10.259/2001 não faça menção ao condomínio, os princípios que norteiam os Juizados 

Especiais Federais fazem com que, na fixação de sua competência, prepondere o critério da expressão econômica da 

lide sobre a natureza das pessoas que figuram no pólo ativo. 

Conflito de Competência conhecido, para o fim de se estabelecer a competência do Juízo da 2a Vara do Juizado 

Especial Federal da Seção Judiciária do Paraná, Subseção de Curitiba, ora suscitante. 

(2ª Seção, CC 73681/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 08.08.2007, DJ 16.08.2007 p. 284). 
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Assim, com base nos paradigmas os julgados da E. 1ª Seção deste Tribunal e os do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, e, ainda levando em consideração o valor da causa (R$ 13.079,61), que não ultrapassa o valor de alçada do 

Juizado Especial Federal Cível, de rigor a declaração de procedência do presente conflito. 

Ante o exposto, na forma do parágrafo único do artigo 120 do Código de Processo Civil, julgo procedente o conflito e 

declaro a competência do Juizado Especial Federal Cível de Campinas/SP para processar e julgar a ação de cobrança 

pelo rito ordinário. 

Intime-se. Publique-se. 

Com o trânsito, dê-se baixa. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00006 REVISÃO CRIMINAL Nº 0033788-34.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033788-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

REQUERENTE : CLAUDIO BISPO VERDEIRO reu preso 

REQUERIDO : Justica Publica 

No. ORIG. : 00057079820064036181 4P Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Regularize-se a inicial com a juntada de certidão de trânsito em julgado do feito, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno desta Corte. 

 

São Paulo, 06 de dezembro de 2010. 

Andre Nekatschalow  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00007 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0036697-49.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036697-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

AUTOR : ANDERSON LOUREIRO LARANJEIRA e outros 

 
: ANTONIO MARCOS LEITE 

 
: ARNALDO PEREIRA DA SILVA 

 
: JOCIMAR FERREIRA LIMA 

 
: JOSEMAR DA SILVA OLIVEIRA 

 
: JOSIMAR SOUZA FIGUEIREDO 

 
: LUCIO FERNANDES SIQUEIRA 

 
: MILTON SEBASTIAO FARIA LUGO 

 
: MURACI ROCHA 

 
: OZEIAS MOREIRA DA ROSA 

 
: WILSON DE OLIVEIRA GONCALVES 

ADVOGADO : GILSON CAVALCANTI RICCI 

RÉU : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00003818920044036000 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Concedo aos autores a gratuidade da justiça, razão pela qual estão dispensados do pagamento de custas e do depósito 

previsto no artigo 488, II, do Código de Processo Civil. 

Cite-se, com o prazo de 15 (quinze) dias para resposta, contados nos termos do artigo 188, do Código de Processo Civil. 
Int. 

 

São Paulo, 10 de dezembro de 2010. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 
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00008 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0036697-49.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036697-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

AUTOR : ANDERSON LOUREIRO LARANJEIRA e outros 

 
: ANTONIO MARCOS LEITE 

 
: ARNALDO PEREIRA DA SILVA 

 
: JOCIMAR FERREIRA LIMA 

 
: JOSEMAR DA SILVA OLIVEIRA 

 
: JOSIMAR SOUZA FIGUEIREDO 

 
: LUCIO FERNANDES SIQUEIRA 

 
: MILTON SEBASTIAO FARIA LUGO 

 
: MURACI ROCHA 

 
: OZEIAS MOREIRA DA ROSA 

 
: WILSON DE OLIVEIRA GONCALVES 

ADVOGADO : GILSON CAVALCANTI RICCI 

RÉU : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00003818920044036000 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Fl. 111: Intimem-se os autores a fornecer cópia da petição inicial, no prazo legal. 

Após, conclusos.  

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0038609-81.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038609-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

IMPETRANTE : H J R B 

ADVOGADO : CARLO FREDERICO MULLER 

IMPETRADO : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 

No. ORIG. : 2009.61.81.008866-0 3P Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

1. Inicialmente, o writ deverá ser processado mediante sigilo, à vista dos elementos que o instruem. Anote-se. 

 

2. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado contra decisão do Juízo Federal da 3ª Vara 
Criminal de São Paulo/SP, que sobrestou a análise do pedido de habilitação formulado pelo impetrante, na condição de 

terceiro interessado, nos autos nº0008866-44.2009.403.6181, bem assim de autorização para extrair cópias de todo o 

feito. 

 

O impetrante alega, em resumo, ilegalidade no ato judicial, que assevera similar ao indeferimento, por omissão, do 

pedido, vez que postergada apreciação, condicionando-se o exame a fato irrelevante para o efeito de se decidir a 

habilitação do impetrante como terceiro interessado. 

 

Ausente pedido de liminar. No mérito, requer a concessão da segurança para determinar ao Juízo a quo que decida a 

postulação de habilitação do impetrante, como terceiro interessado, no Inquérito nº 0008866-44-2009.4.03.6181. 

 

É o breve relato. Decido. 

 

Numa análise detida observo, desde logo, que não se encontram presentes os requisitos indispensáveis à impetração, 

vale dizer, os pressupostos de regularidade formal indispensáveis à constituição da relação processual. 
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A uma, porque o ato impugnado já fora objeto de habeas corpus (HC nº 2010.03.00.038610-0, Rel. eminente Des.Fed. 

André Nekatschalow), como se depreende do extrato informatizado desta Corte que segue acostado aos autos. 

Nessa esteira, não se admite a utilização da ação mandamental como sucedâneo de recurso próprio, na dicção da 

Súmula 267 do Supremo Tribunal Federal, tampouco impetração concomitante com remédio constitucional de natureza 

distinta, pena de decisões díspares sobre a mesma questio iuris. 

A exegese do artigo 1º da Lei nº 12.016/2009 é clara no sentido de que conceder-se-á mandado de segurança para 

proteger direito liquido e certo, desde que, anoto, não amparado por habeas corpus ou habeas data. 

Destarte, como visto, se presentes os pressupostos para a impetração de habeas corpus, ausentes os requisitos para a 

impetração do mandamus. 

A duas, porquanto o ato combatido, não resvalando em ilegalidade ou revelando abuso de poder, na medida em que se 

trata de medida acauteladora, não consubstancia ato coator passível de mandado de segurança. 

Por estas razões, INDEFIRO liminarmente o pedido, com supedâneo no artigo 191 do Regimento Interno desta Corte 

 

Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os presentes autos. 

Int. 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

SUBSECRETARIA DA 3ª SEÇÃO 

Boletim Nro 3064/2011 

 

 

 

00001 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0059529-04.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.059529-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

EMBARGANTE : JOAO YAIA NETO 

ADVOGADO : ERNANI APARECIDO LUCHINI 

EMBARGADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CANDIDO MOTA SP 

No. ORIG. : 99.00.00044-7 1 Vr CANDIDO MOTA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS INFRINGENTES. PREVIDENCIÁRIO. LIMITES DA DIVERGÊNCIA. RECONHECIMENTO 
DE ATIVIDADE URBANA SEM REGISTRO EM CTPS. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 

PREVALÊNCIA DO VOTO VENCEDOR. 
I - A controvérsia recai unicamente sobre a possibilidade de reconhecimento do interstício de 01.11.1966 a 01.08.1971, 

em que o autor teria laborado, como sapateiro, para José Franciscani, sem registro em CTPS. 

II - A convicção de que ocorreu o efetivo exercício da atividade remunerada, com vínculo empregatício, ou não, durante 

determinado período, forma-se através do exame minucioso do conjunto probatório: indícios de prova escrita em 

consonância com as testemunhas. 

III - A declaração de exercício de atividade, firmada pelo pretenso empregador, é extemporânea aos fatos e equivale à 

prova testemunhal, com o agravante de não ter passado pelo crivo do contraditório, não podendo ser considerada prova 

material do labor alegado. 

IV - A certidão da Prefeitura do Município de Cândido Mota atesta a existência da empresa da qual José Franciscani era 

sócio, sem fazer qualquer menção à atividade do autor. 

V - O título eleitoral do requerente é posterior ao período que se pretende comprovar e não constitui início de prova 

material do labor questionado. 

VI - Ainda que as testemunhas afirmem a atividade controversa, é assunto que não comporta a mínima digressão a 

impossibilidade de computar-se tempo de serviço, baseado em prova exclusivamente testemunhal. 

V - Não restou comprovado o labor do requerente, sem registro em CTPS, de 01.11.1966 a 01.08.1971.  
VI - Embargos infringentes improvidos. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento aos embargos infringentes, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2010. 

MARIANINA GALANTE  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0000509-96.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.000509-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

AUTOR : LOURDES RODRIGUES FERREIRA 

ADVOGADO : JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 01.00.00104-6 2 Vr PIRAJU/SP 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL. PERÍODO 

IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO. DESNECESSIDADE. POSTERIOR 

ATIVIDADE URBANA DO CÔNJUGE. IRRELEVÂNCIA PARA O JULGAMENTO DA RESCISÓRIA. AÇÃO 

RESCISÓRIA PROCEDENTE. 

I. A violação a literal disposição de lei (artigo 485, V, do CPC), é a decorrente da não aplicação de uma determinada lei 

ou de sua aplicação incorreta, compreendendo esta tanto os erros de julgamento quanto os de procedimento. 

II. In casu, em sede de apelação, a eminente Relatora Desembargadora Federal Regina Costa consignou em seu voto 

que "não atendida a exigência de que o segurado encontre-se em atividade no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, ou, ainda, consoante interpretação que adoto, quando do implemento do requisito etário 
(arts. 143 e 142, da Lei 8.213/91), ausente fundamento necessário a justificar a concessão do benefício, pelo que há de 

ser mantida a sentença recorrida." 

III. Assim, a despeito de ter a autora comprovado o exercício de atividade rural pelo período de 204 meses, as 

testemunhas, em audiência realizada em 27/06/02, atestaram que a autora deixou a atividade campesina 

aproximadamente dez anos antes da data da audiência, por problemas de saúde. 

IV. Um dos requisitos eleitos pelo Art. 143, da Lei 8.213/91, ao trabalhador rural, para que faça jus ao benefício de 

aposentadoria por idade, é a comprovação do exercício de atividade rural no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício em número de meses idêntico à carência, ou seja, neste dispositivo o legislador exigiu a 

manutenção da qualidade de segurado. 

V. Todavia, a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça admite que o exercício da atividade rural não há 

que ser comprovado necessariamente no período imediatamente anterior ao requerimento de aposentadoria por idade, 

pois nada impede que o segurado exerça o direito em momento posterior ao preenchimento dos requisitos necessários à 

concessão do benefício, de modo a que prevaleça o direito adquirido. 

VI. Destarte, tal regra existe para facilitar o segurado, ou se prevalecerá da comprovação do exercício da atividade rural, 

no período imediatamente anterior ao requerimento, ou de período mais remoto, de prova mais trabalhosa, suscetível, 

porém, de mostrar que já se achava satisfeito o requisito quando atingida a idade para aposentar-se. 

VII. A aposentadoria por idade, no caso de trabalhadores rurais, referidos na alínea "a", do inciso I, na alínea "g", do 
inciso V, e nos incisos VI e VII, do artigo 11, da Lei 8.213/91, é devida ao segurado que, cumprido o número de meses 

exigidos no artigo 143, da Lei 8.213/91, completar 60 (sessenta) anos para homens e 55 (cinquenta e cinco) para 

mulheres (artigo 48, § 1º). 

VIII. Da leitura do dispositivo legal, depreende-se que os requisitos para a concessão da aposentadoria por idade ao 

trabalhador rural compreendem a idade e a comprovação do efetivo exercício de atividade no campo. 

IX. Vale ressaltar o entendimento firmado na jurisprudência dominante, segundo o qual é suficiente a demonstração por 

meio de início de prova material, corroborado por prova testemunhal, atentando-se que são extensíveis os documentos 

nos quais os genitores, cônjuges ou conviventes estejam qualificados como lavradores (TRF3 - APELAÇÃO CÍVEL 

2006.03.99.028771-3/MS, j. 05.10.2009). No mesmo julgado, restou assentado que "o afastamento do ofício campestre, 

pelo solicitante, após satisfação dos requisitos ao benefício, não obsta a outorga deste".  

X. O Colendo Superior Tribunal de Justiça, sensível à realidade social do trabalhador rural, pacificou o entendimento no 

sentido de ser extensível à esposa a qualificação de trabalhador rural do marido, constante de documento.  

XI. No que se refere à certidão de casamento apresentada pela autora, que traz a qualificação de lavrador de seu 

cônjuge, presume-se que este ostentava a condição de "trabalhador rural" desde o ano de 1965 (época do casamento), 
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sendo igualmente emprestada à autora a condição de trabalhador rural de seu marido, condição que, após esse período, 

deve ser corroborada por meio de provas testemunhais. 

XII. Além disso, as declarações de produtor rural apontam em campo próprio a exploração da propriedade em regime 

de economia familiar, pelo período de 10 anos ininterruptos. 

XIII. Os depoimentos testemunhais são convincentes e deixam claro que a autora sempre trabalhou em propriedade 

rural da família, deixando de trabalhar no período entre oito e dez anos anteriores à audiência de instrução e julgamento 

por problemas de saúde. 

XIV. A autora comprovou, assim, por meio de prova documental e testemunhal, o exercício da atividade rural no 

período de 1965 a 1992, num total de 27 (vinte e sete) anos, sendo que, desse período, 17 (dezessete) anos estão 

amparados por farta prova documental.XV. Na espécie, depreende-se a condição de rurícola, em pequena propriedade 

rural, da autora e de seu marido, exercendo a atividade em regime de economia familiar, já que a experiência comum 

demonstra que a família proprietária ou possuidora de pequena área rural é quem explora diretamente a terra, garantindo 

o sustento. 

XVI. A prova do exercício da atividade rural não tem que ser necessariamente relativa ao período imediatamente 

anterior ao requerimento da aposentadoria por idade, pois nada impede o segurado de exercer o direito em momento 

posterior ao preenchimento dos requisitos à concessão do benefício. Nesse caso, o direito adquirido prevalece. 

XVII. Assim, implementadas todas as condições necessárias à obtenção do benefício, no valor de um salário mínimo 

mensal, o termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da data da citação da presente ação rescisória, em 
02.02.2006 (fls. 69). 

XVIII. Ação rescisória procedente para rescindir o acórdão da 8ª Turma desta Corte e, em sede de novo julgamento, 

procedente o pedido da autora na ação subjacente, para condenar o INSS a conceder-lhe o benefício de aposentadoria 

rural por idade, no valor de um salário mínimo, a contar da data da citação na presente ação rescisória.  

XIX. Condenação da parte ré nos ônus da sucumbência, fixados em R$ 515,00 (quinhentos e quinze reais), conforme 

entendimento firmado por esta egrégia Seção. 

XX. Independentemente do trânsito em julgado, determino seja enviado e-mail ao INSS, instruído com os documentos 

de LOURDES RODRIGUES FERREIRA, em cumprimento ao Provimento Conjunto nº 71/2006, a fim de que se 

adotem as providências cabíveis à imediata implantação do benefício de aposentadoria por idade, com data de início a 

partir da data da citação (02/02/2006), e RMI de 1 (um) salário mínimo, com observância, inclusive, das disposições do 

artigo 461, e §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil. 

XXI. Se no curso do processo o INSS tiver concedido administrativamente à parte autora o amparo social ao idoso 

(espécie 88) ou à pessoa portadora de deficiência (espécie 87), seja feita a implantação do benefício previdenciário e 

consequente cancelamento do benefício assistencial (artigo 20, § 4º, da Lei 8.742/93). 

XXII. Ação rescisória procedente. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar procedente a ação rescisória, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de novembro de 2010. 

MARISA CUCIO  

Juíza Federal Convocada 

Expediente Nro 7898/2011 

 

 

 

00001 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0026570-53.1990.4.03.0000/SP 

  
90.03.026570-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

AUTOR : ANTONIO JOAQUIM FERREIRA DE CAMARGO 

ADVOGADO : RONALDO ROQUE 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

 
: FRANCISCO DE ASSIS GAMA 

No. ORIG. : 87.00.00019-1 1 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP 

DESPACHO 

Fl. 127: Oficie-se a Caixa Econômica Federal - PAB TRF 3ª Região, a fim de que encaminhe o comprovante em que 

efetuou o depósito em renda, uma vez que o documento em questão não está em anexo. 
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São Paulo, 13 de dezembro de 2010. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00002 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0042453-73.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.042453-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada MÁRCIA DE OLIVEIRA 

AUTOR : JANDIRA CAMPINA MESSIAS 

ADVOGADO : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2008.03.99.022404-9 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Dê-se ciência às partes de fls. 212/223. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

MÁRCIA DE OLIVEIRA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00003 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0019093-75.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.019093-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

AUTOR : ODETE TOZO TONDATO 

ADVOGADO : CELIA ZAFALOM DE FREITAS RODRIGUES 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2004.61.24.000292-7 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Não demonstrado o interesse na produção de novas provas, presentes os elementos necessários ao julgamento da 

rescisória, dispensável a abertura de vista às partes para razões finais. 

Ao Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00004 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0028712-29.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028712-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

AUTOR : GERALDA PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO : JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 09.00.00013-9 1 Vr ITAPORANGA/SP 

DECISÃO 

 

Vistos. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 225/823 

1. A matéria preliminar veiculada na contestação, na verdade, condiz com o mérito e como tal será tratada, no momento 

oportuno. 

2. Partes legítimas e representadas, dou o feito por saneado. 

3. Manifestem-se as partes se pretendem produzir provas, justificando-as. 

4. Prazo: 10 (dez) dias. 

5. Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 

 

00005 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0031979-09.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.031979-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

AUTOR : NAIR ANGELINA MARCHEZINI DE CARLI (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : GUSTAVO REVERIEGO CORREIA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2006.03.99.026009-4 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Sobre a contestação e documentos que a acompanham, ouça-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias (art. 491, parte 

final, c/c art. 327, ambos do CPC). 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00006 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0032454-62.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032454-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

AUTOR : DONATA DE OLIVEIRA ROSA 

ADVOGADO : MONALISA APARECIDA ANTONIO SILVA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Intime-se a autora, novamente, para que dê integral cumprimento à determinação de fl. 23, indicando, no prazo de 10 

(dez) dias, o valor dado à causa (CPC, artigo 282, inciso V). 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00007 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0033667-06.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033667-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

AUTOR : ZENAIDE DA SILVA 

ADVOGADO : LICELE CORREA DA SILVA 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2007.03.99.004788-3 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
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Vistos. 

Sobre a contestação e documentos que a acompanham, ouça-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias (art. 491, parte 

final, c/c art. 327, ambos do CPC). 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00008 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0034321-90.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034321-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

IMPETRANTE : ELZO GOMES DA COSTA 

ADVOGADO : GILSON LUCIO ANDRETTA 

IMPETRADO : 
SEGUNDA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIAO 

INTERESSADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2007.63.01.023047-6 JE Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Elzo Gomes da Costa em face de acórdão 

proferido pela Segunda Turma Recursal do Juizado Especial Federal de São Paulo, nos autos do processo n. 

2007.63.01.023047-6, que manteve a sentença de indeferimento do benefício de aposentadoria por invalidez. 

 

Aduz o impetrante que o acórdão mencionado violou o seu direito líquido e certo, pois após a perda da qualidade de 

segurado, comprovou ter readquirido aquela condição quando teve reconhecido o vínculo empregatício entre 

05.09.2003 e 07.01.2004, mediante sentença proferida no bojo de reclamação trabalhista, prova que, contudo, restou 

afastada quando do julgamento ora impetrado. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Tanto a Lei 9.099/95, que regulamenta os Juizados Especiais Estaduais, quanto a Lei 10.259/2001, que disciplina os 
Juizados Especiais no âmbito desta Justiça Federal, possuem dispositivos que traduzem o objetivo de concentração na 

solução dos litígios que são ajuizados sob o seu crivo, ínsitos aos princípios de celeridade e eficiência sobre os quais se 

fundam as diretrizes dos Juizados, razão pela qual todos os incidentes, recursos e ações correlatas devem ser resolvidos 

sob as suas cercanias. 

 

Assim, os Juizados Especiais e suas respectivas Turmas Recursais constituem uma estrutura jurídica própria, com 

competência para processar e julgar as causas de menor complexidade bem como os recursos de suas decisões, não se 

vinculando à estrutura da Justiça Federal comum. 

 

A regra, pois, é de que os tribunais não têm competência para revisar as decisões proferidas no âmbito dos Juizados 

Especiais, ainda que pela via do mandado de segurança, dada a sua autonomia jurisdicional, que não se confunde com 

subordinação administrativa, razão pela qual a competência para apreciar a irresignação manifestada em face de decisão 

proferida no âmbito dos Juizados, bem como o cabimento do writ, não é do Tribunal Regional Federal, mas sim da 

Turma Recursal do respectivo Juizado. 

 

Quanto ao mandado de segurança em face de ato de juiz federal no âmbito de Juizado Especial e suas Turmas 

Recursais, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 376, segundo a qual "Compete à turma recursal 
processar e julgar o mandado de segurança contra ato de juizado especial.". 

 

A respeito do tema, tal é o entendimento firmado pelo Excelso Supremo Tribunal Federal: 

 

"COMPETÊNCIA - MANDADO DE SEGURANÇA - ATO DE TURMA RECURSAL. O julgamento do mandado de 

segurança contra ato de turma recursal cabe à própria turma, não havendo campo para atuação quer de tribunal de 

justiça, quer do Superior Tribunal de Justiça. (...)" 

(AI 666523, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator p/ Acórdão Min. MARCO AURÉLIO, Primeira 

Turma, julgado em 26/10/2010, DJe-234 DIVULG 02-12-2010 PUBLIC 03-12-2010); 
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"MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS. INCOMPETÊNCIA DO STF. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 

OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NA DECISÃO EMBARGADA. EMBARGOS REJEITADOS. O Supremo 

Tribunal Federal não tem competência para julgar mandado de segurança impetrado contra decisões de juizados 

especiais ou turmas recursais. Precedentes. Inexiste omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido. 

Embargos de declaração rejeitados." 

(MS 26427, Relator Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 06/06/2007, DJe-047 DIVULG 28-06-

2007 PUBLIC 29-06-2007 DJ 29-06-2007); 

 

"Competência: Turma Recursal dos Juizados Especiais: mandado de segurança contra seus próprios atos e decisões: 

aplicação analógica do art. 21, VI, da LOMAN. A competência originária para conhecer de mandado de segurança 

contra coação imputada a Turma Recursal dos Juizados Especiais é dela mesma e não do Supremo Tribunal Federal." 

(MS 24691, Relator Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, 

julgado em 04/12/2003, DJ 24-06-2005). 

 

No mesmo sentido, é pacífica a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça quanto à vedação do mandamus 

perante a Justiça Comum nos casos em que se tem por objetivo a discussão de mérito das decisões proferidas no âmbito 
dos juizados especiais. 

 

Ilustram tal entendimento as ementas abaixo transcritas: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO 

DE JUIZ INTEGRANTE DE JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DA TURMA RECURSAL. 

PRECEDENTES. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que compete às Turmas Recursais processar e 

julgar o mandado de segurança impetrado contra ato de magistrado em exercício no Juizado Especial, assim como do 

Juiz da própria Turma Recursal. Precedentes. 

2. No caso dos autos, tem-se que a decisão agravada encontra-se em harmonia com o posicionamento pacificado por 

esta Corte, na medida em que assim definiu a controvérsia: "(...) o julgamento de mandado de segurança impetrado 

contra ato de juiz do Juizado Especial compete, também, ao órgão colegiado competente em grau recursal, e, pois, à 

Turma Recursal, não sendo invocável o artigo 108, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal". 

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(AgRg no RMS 18.431/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta Turma, julgado em 29/09/2009, DJe 19/10/2009); 

 
"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO PROFERIDA POR 

COLÉGIO RECURSAL DE JUIZADO ESPECIAL. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCOMPETÊNCIA. 

1. Os Tribunais locais não possuem competência originária ou recursal para rever decisões de Colégio Recursal de 

Juizado Especial. Precedentes do STJ: AgRg no MS 11.874/DF, Corte Especial, DJ 18/02/2008; CC 39.950/BA, Corte 

Especial, DJ de 06/03/2008; CC 38020/RJ, Terceira Seção, DJ 30/04/2007; RMS 17.524/BA, Corte Especial, DJ 

11/09/2006; AgRg no RMS 17995/MG, Quarta Turma, DJ 20/03/2006 e RMS 17.254/BA, Quarta Turma, DJ 

26/09/2005. 

2. In casu, trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado em face de decisão, proferida pelo Juiz 

Presidente do Colégio Recursal (16ª Circunscrição Judiciária), que negou seguimento ao Agravo de Instrumento 

interposto contra decisão denegatória de seguimento de Recurso Inominado (art. 41, Lei 9.099/95). 

3. Recurso Ordinário desprovido." 

(RMS 25.574/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 05/02/2009, DJe 26/02/2009); 

 

"MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DE JUIZ 

INTEGRANTE DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DA TURMA RECURSAL. 

INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO RECONHECIDA DE 

OFÍCIO, POR SER MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ARTS. 113 E 301, § 4º DO CPC. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de que cabe às turmas recursais processar e 

julgar o mandado de segurança impetrado contra ato de magistrado em exercício no juizado especial federal, assim 

como do juiz da própria turma recursal. 

2. A incompetência absoluta pode ser reconhecida de ofício em sede de recurso ordinário, tendo em vista que se trata de 

matéria de ordem pública, nos termos do art. 113 e 301, § 4º, do Código de Processo Civil. 

3. Incompetência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região para processar e julgar o presente mandado de segurança 

reconhecida de ofício, com a anulação de todos os atos decisórios, determinando-se a remessa dos autos para a turma 

recursal federal designada para a análise dos feitos provenientes dos juizados especiais federais de Porto Alegre/RS, 

prejudicado o exame do recurso ordinário." 

(RMS 16376/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 06/11/2007, DJ 

03/12/2007). 
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Outrossim, já decidiu aquela Colenda Corte Superior: 

 

"Inexiste lei atribuindo ao Tribunal de Justiça competência para julgar mandado de segurança contra ato da Turma 

Recursal do Juizado Especial Cível" (RMS 10357/RJ, Relator Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, Quarta Turma, 

julgado em 20/05/1999, DJ 01/07/1999) e 

 

"Não tem o Tribunal de Justiça competência para rever as decisões desses Juizados, ainda que pela via do mandado de 

segurança" (RMS 9065/SP, Relator Ministro EDUARDO RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 02/04/1998, DJ 

22/06/1998). 

 

Não destoam desse entendimento os julgados desta Egrégia Seção, senão vejamos: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL. REMESSA PARA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

- Trata-se de agravo regimental da decisão que determinou a remessa à Turma Recursal para julgamento do mandado de 

segurança impetrado contra ato de Juíza Federal investida na função de Juizado Especial. 

- Malgrado não serem considerados Tribunais, a competência para julgar writ of mandamus impetrado em face de Juiz 
Federal de primeira instância, que exerce as aludidas funções, é das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais. 

- Os Tribunais Regionais Federais não integram a sistemática criada pela Lei dos Juizados Especiais Federais, cabendo 

a estes, portanto, o julgamento dos mandamus aforados contra atos de seus Magistrados. 

- Não se há falar, no presente caso, em aplicação do disposto no art. 108, I, da Constituição Federal, tampouco que o art. 

3º, § 1º, I, da Lei nº 10.259/01 vetou a possibilidade de análise de mandado de segurança pelo Juizados Especiais, pois 

apontado dispositivo legal relaciona-se a ações cuja competência é originária dos Tribunais Regionais Federais, e, não, 

de ações impetradas contra ato de Juiz do Juizado Especial Federal. 

- Negado provimento ao agravo regimental." 

(MS 245425, Rel. Des. Fed. VERA JUCOVSKY, Terceira Seção, julgado em 28/09/2005, DJU 29/09/2006); 

 

"MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

APOSENTADORIA POR IDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. 

INCOMPETÊNCIA DO TRIBUNAL PARA PROCESSAR E JULGAR O MANDAMUS. 

I - A competência para apreciar mandado de segurança impetrado com o fim de questionar sentença prolatada pelo 

Juizado Especial Federal, de extinção sem mérito do processo originário, objetivando a concessão de aposentadoria por 

idade, é da Turma Recursal, por se tratar de decisão emanada de Juiz Federal investido de jurisdição para atuar perante 

aquele Juizado Especial. 
II - Preliminar de incompetência absoluta deste Tribunal, argüida pela Procuradoria Regional da República, acolhida, 

com a declaração de competência da Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo para processar e julgar o 

mandado de segurança." 

(MS 262915, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, Terceira Seção, julgado em 22/03/2006, DJU 25/07/2006). 

 

Vale ressaltar que a impetração em face de ato do Juizado ou de suas Turmas Recursais submete-se à cognição do 

Tribunal respectivo somente nos casos em que o que se discute é a própria competência do Juizado. 

 

In casu, por tratar-se de questão atinente ao mérito, vez que o writ foi impetrado em face de acórdão de Turma Recursal 

que manteve o indeferimento do benefício almejado, esta Corte é absolutamente incompetente para o conhecimento e 

julgamento desta ação mandamental. 

 

Diante do exposto, INDEFIRO in limine a inicial, com espeque no artigo 10, da Lei 10.016/2009. 

 

Dê-se ciência, inclusive à autoridade apontada como coatora. 

 

Após os trâmites legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

MARISA CUCIO  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00009 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0034521-97.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034521-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 
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AUTOR : MARIA GOMES DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA JUNIOR 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 2007.03.99.016564-8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Sobre a contestação e documentos que a acompanham, ouça-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias (art. 491, parte 

final, c/c art. 327, ambos do CPC). 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00010 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0038384-61.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038384-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

AUTOR : SILVERIA DOS REIS MACHADO 

ADVOGADO : MAGDA TOMASOLI 

RÉU : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

1. Intime-se a parte autora para que regularize sua representação processual, juntando aos autos instrumento de mandato 

com poderes para atuar na presente rescisória, sob pena de aplicação do disposto no art. 267, inc. IV, do Código de 

Processo Civil. 

2. Providencie, ainda, documento original probatório da alegada hipossuficiência, bem como cópia de peças referentes à 

ação original, tais como petição inicial, provas produzidas, sentença, acórdão, e certidão de trânsito em julgado. 

3. Prazo: 10 (dez) dias. 

4. Intime-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 
 

00011 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0038643-56.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038643-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

AUTOR : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADEVAL VEIGA DOS SANTOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

RÉU : JAIR BEZERRA DE CAMARGO 

No. ORIG. : 00246846720054039999 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

1. Cuida-se de ação rescisória do INSS, com pedido de antecipação da tutela (art. 485, V e IX, CPC). 
2. Refere o Instituto que a decisão rescindenda, ao determinar a revisão do benefício da parte ré pelo IRSM de fevereiro 

de 1994 violou o art. 21, § 1º, da Lei nº 8.880/94, em razão, inclusive, de erro de fato resultante dos próprios autos. 

3. Quer cumular juízos rescindens e rescissorium. A medida antecipatória é para sustar a decisão rescindenda. 

4. O feito subjacente foi promovido para (fls. 20-25): 

"(...) Proceder a revisão da Renda Mensal do Benefício do Autor, seja julgada procedente a presente ação, passando a 

pagar o valor equivalente a 100% do valor como se estivesse trabalhando e com a aplicação da norma contida no § 1º do 

art. 21 da lei nº 8.880/94, de forma que os salários-de-contribuição, considerados para o cálculo da RMI do Autor, 

anteriores ao me de março/94, sejam corrigidos pelo IRSM, até fevereiro de 1994, com a aplicação do índice referente a 

este último mês cuja variação foi de 39,67%; e também aplicando sobre ela o índice integral do IGP-DI-FGV nos meses 
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de reajuste de 06/1997, 06/1999, 06/2000 e 06/2001, nos termos da tabela em anexo, obrigando o requerido a pagar as 

diferenças a serem apuradas em sede de execução (...) (fls. 25).(...)." 

5. O Juízo a quo, ao decidir o processo, fê-lo desfavoravelmente à parte autora (fls. 35-37v.): 

 

"(...) Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a ação proposta por JAIR BEZERRA DE CAMARGO contra o 

Instituto Nacional do Seguro Social, extinguindo o feito com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil 

(...)" 

6. A parte autora apelou, tendo a E. Nona Turma deste Tribunal dado parcial provimento ao recurso, para determinar 

que o ente público "(...) proceda à revisão da renda mensal inicial de seu benefício, aplicando o índice de 39,76% 

relativo ao IRSM integral de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição anteriores a março de 1994, 

que compõem o seu período básico de cálculo (...)". (fls. 42v.-48v.). 

7. Após o trânsito em julgado em 10.12.2009 (fls. 61), a demanda originária encontra-se em fase de implantação da 

renda mensal revisada, intimado o INSS a informar o "motivo do descumprimento da ordem judicial constante do V. 

Acórdão" (fls. 67-68). Não há notícia da expedição de ofício requisitório. 

8. Dispenso o depósito a que alude o art. 488, II, do compêndio processual civil, por cuidar-se de autarquia federal (art. 

8º da Lei 8.620/93 e Súmula 175 do Superior Tribunal de Justiça). 

9.- Em sede de cognição sumária, entendo assistir razão à autarquia. 

10- Para o cálculo dos benefícios previdenciários, concedidos a partir do mês de março de 1994, é devida a aplicação, 
pelo INSS, do IRSM de fevereiro de 1994, com índice de 39,67%. Nesse sentido, transcrevo a Súmula 19 desta E. 

Corte: 

"É aplicável a variação do Índice de Reajuste do Salário Mínimo, no percentual de 39,67%, na atualização dos 

salários-de-contribuição anteriores a março de 1994, a fim de apurar a renda mensal inicial do benefício 

previdenciário." 

 

11- A parte segurada requereu a aplicação da variação IRSM/IBGE de fevereiro de 1994 aos salários-de-contribuição 

que serviram de base para o cálculo da renda mensal inicial de sua aposentadoria por invalidez, concedida em 01.05.95. 

12- Ressalte-se que o artigo 202, caput, da Constituição Federal, na sua redação precedente, prescrevia o seguinte: 

"Artigo 202. É assegurada a aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis 

últimos salários-de-contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes 

dos salários-de-contribuição de modo a preservar seus valores reais". 

 

13- O artigo 21, § 1º, da Lei 8.880/94, conversão das Medidas Provisórias 482, 457 e 434/94, que substituíram as Leis 

8.542/92 e 8.213/91, assim determinava: 

"Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213/91, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o 

salário-de-benefício será calculado nos termos do artigo 29 da referida lei, tomando-se os salários-de-contribuição 
expressos em URV. 

§ 1º. Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março 

de 1994 serão corrigidos monetariamente até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no artigo 31 da Lei nº 

8.213/91, com as alterações da Lei nº 8.542/92, e convertidos em URV, pelo valor em Cruzeiros Reais do equivalente 

em URV no dia 28 de fevereiro de 1994". 

 

14- Contudo, verifico pelos documentos acostados aos autos que, não obstante a aposentadoria tenha sido concedida em 

01.05.95, foi ela calculada com base no salário-de-benefício do auxílio-doença originário, concedido em 31.03.93 (fls. 

64v.-65). 

15- Assim, em princípio, descabe falar-se em aplicação do IRSM de fevereiro de 1994, haja vista que não há, no 

Período Básico de Cálculo do benefício da aposentadoria, salários-de-contribuição sujeitos à incidência de tal reajuste. 

16. À vista do exposto, presente a verossimilhança e, assim, a incidência do § 3º do art. 475 do codex de processo civil. 

17. O perigo da demora exsurge da determinação dirigida ao INSS atinente à revisão do quantum percebido pelo 

segurado a título de renda mensal, o que pode ocasionar o empenho indevido de recursos, até porquê trata-se do erário, 

que deve ser condizentemente protegido. 

18. Ante o exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA E DETERMINO A SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

DA AÇÃO SUBJACENTE, INCLUSIVE DE EVENTUAL PAGAMENTO DELA DERIVADO. 
19. Cite-se a parte ré para responder aos termos da ação rescisória. Prazo: 15 (quinze) dias. 

20. Intimem-se. Publique-se. Oficie-se. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 1ª TURMA 
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Expediente Nro 7892/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029758-10.1997.4.03.0000/SP 

  
97.03.029758-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : GRANDE HOTEL CUITELO LTDA 

ADVOGADO : JOSE PAULO DE CASTRO LIMA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.00.00000-2 1 Vr TIETE/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que indeferiu pedido de 

penhora em Execução Fiscal. 

Tendo em vista a manifestação da agravante (FL. 59) de que não tem mais interesse no prosseguimento do feito em 

razão da perda de objeto, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032358-04.1997.4.03.0000/SP 

  
97.03.032358-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : GRANDE HOTEL CUITELO LTDA 

ADVOGADO : JOSE PAULO DE CASTRO LIMA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.00.00000-4 1 Vr TIETE/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que indeferiu pedido de 

penhora em Execução Fiscal. 

Tendo em vista a manifestação da agravante (FL. 46) de que não tem mais interesse no prosseguimento do feito em 

razão da perda de objeto, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0060111-95.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.060111-9/SP  
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RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

INTERESSADO : CLARICE PEREIRA CAMARGO LOPES e outros 

 
: MARIA CECILIA CICCONE RODRIGUES ALVES 

 
: ANGELA MARIA TOASSA 

 
: AHLAI ROSA DA SILVA RASCADO 

 
: IZABEL MALDONADO FABBRO 

 
: ANTONIO BARNETT PARDO NETO 

 
: MARCO ANTONIO DE BARROS 

 
: ANTONIO SILVA 

 
: CARLOS ROBERTO ANTUNES 

 
: ALBERTO ZULIANI 

ADVOGADO : ALEXANDRE TALANCKAS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

EMBARGADO : fls. 128/130 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO FEDERAL, pleiteando que seja suprida omissão ou 

contradição na decisão de fls. 128/130 que deu provimento à apelação, interposta de sentença e respectivos embargos de 
declaração (fls. 92/104 e 112/113), que julgou procedente o pedido de suspensão de exigibilidade de contribuição 

previdenciária incidente sobre o 13º salário, bem como reconheceu o direito à restituição e compensação. 

A assevera a União Federal, ora embargante, a existência de omissão naquele decisum quanto à condenação dos 

apelados ao pagamento de honorários advocatícios. 

Decido. 

Assiste razão à embargante, pois a decisão de fls. 128/130, ao dar provimento ao recurso, julgou improcedente o pedido 

inaugural, havendo, pois, integral modificação da sentença apelada. Nessa medida, cabível a inversão dos ônus 

sucumbenciais. 

Assim, condeno os Apelados ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa. 

Com tais considerações, CONHEÇO E ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para, 

invertendo os ônus da sucumbência, condenar os apelados ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% 

sobre o valor da causa. 

 

P.Int. 

Após, baixem-se os autos ao Juízo de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 
RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007477-19.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.007477-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : SOCIEDADE HIPICA DE RIBEIRAO PRETO 

ADVOGADO : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Vistos. 
A embargante, ora apelante, requereu a desistência dos embargos à execução ao argumento de que aderiu ao Programa 

de Recuperação Fiscal, fl. 100. 
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A União Federal sustenta que a adesão ao REFIS importa em confissão irretratável e irrevogável dos débitos, de acordo 

com o artigo 3º, inciso I, da Lei n. 9.964/2000. 

Alega, ainda, que está caracterizada a renúncia ao direito a que se funda a ação, nos termos do artigo 269, inciso V, do 

CPC e, ao final, pede a condenação da embargante ao pagamento da verba honorária, fls. 112/114. 

 

Relatei.  

Fundamento e decido. 
 

Assiste razão à apelada.  

Verifico que a sentença indeferiu a petição inicial e julgou extinta a ação, sem resolução do mérito, nos termos dos 

artigos 295, inciso VI e 267, inciso IV, ambos do CPC, fls. 84/86, de forma que há a incidência de honorários 

sucumbenciais em favor da exequente. 

 

Nesse sentido, trago à colação julgado acerca da matéria: 

 

"EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO AO PAES. DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS DO DEVEDOR. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

1. Para aderir ao PAES, a empresa se submete às condições previstas no artigo 4º da Lei nº 10.684/03, entre as quais 
estabelece que deverá desistir expressamente e de forma irrevogável da ação judicial proposta e renunciar a quaisquer 

alegações de direito sobre as quais se fundam as referidas ações judiciais. 

2. A Lei do Parcelamento Especial impõe a condenação à verba de sucumbência no percentual de 1% sobre o valor do 

débito consolidado decorrente da respectiva ação judicial. 

3. Na situação em apreço, o MM. Juiz, ao homologar o pedido da apelante, extinguiu o processo com fulcro no artigo 

269, inciso V, do Código de Processo Civil e condenou-a ao pagamento de honorários advocatícios em face da 

expressão previsão legal. 

4. A 1ª Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso 

Especial nº 446.092, firmou o entendimento de que a questão da incidência ou não da verba honorária deve ser 

examinada caso a caso, não com base na legislação do parcelamento do débito, mas em legislação processual própria. 

5. Apelação improvida" (TRF 3ª Região, AC n. 2002.61.82.016041-4, Relatora: Desembargadora Federal Vesna 

Kolmar, DJU 21/07/2005, pg. 594). 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. HOMOLOGAÇÃO DA DESISTÊNCIA APÓS A 

CONTESTAÇÃO. CABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA ADVOCATÍCIA. ART. 26 DO CPC. 

PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. 

- Nos termos do artigo 26 do Código de Processo Civil, "Se o processo terminar por desistência ou reconhecimento do 

pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu ou reconheceu". 
- A interpretação no sentido de vincular a verba honorária à sucumbência e esta à decisão de decisão de mérito, 

concluindo pela inexistência de fundamento para a condenação em honorários advocatícios, restringe o sentido da 

norma e contraria a regra de hermenêutica segundo a qual onde o legislador não distinguiu não é lícito ao intérprete 

distinguir. 

- A redação da norma não faz qualquer ressalva, também, quanto às datas de protocolização do pedido de desistência e 

da contestação, para o fim de determinar o cabimento da condenação à verba honorária advocatícia, ficando impedido 

de fazê-lo o intérprete.  

- Precedentes. 

- Recurso de agravo de instrumento provido" (TRF 3ª Região, AG n. 91.03.046991-3, Turma Suplementar da 1ª 

Seção, Relatora: Juíza Federal Convocada Noemi Martins, data do julgamento: 16/07/2008, DJF3 Data: 
25/07/2008.)  

 

Ante ao exposto, homologo a renúncia da embargante, ora apelante, ao direito sobre que se funda a ação e extingo o 

feito, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil e condeno a apelante ao pagamento de 

honorários advocatícios fixados em 1% sobre o valor atualizado da causa. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 
 

São Paulo, 13 de dezembro de 2010. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00005 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0006676-75.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.006676-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RÉ : CONDOMINIO EDIFICIO MORUNGABA 

ADVOGADO : LUIS ROBERTO MASTROMAURO 

PARTE RÉ : LUIZ FERNANDO CALFAT SALEM 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 
Chamo o feito à ordem. 

Verifico que não houve intimação pessoal do Procurador Federal da sentença de fls. 157/158, consoante determina a Lei 

n° 10.910/2004. 

Em decorrência, torno sem efeito a decisão monocrática terminativa proferida às fls. 165/166, dou por prejudicados os 

embargos de declaração dela opostos e converto o julgamento em diligência, para que os autos baixem à Vara de 

Origem, onde deverá ser procedida a intimação pessoal da Procuradoria Federal, da sentença de fls. 157/158 para que, 

querendo, apresente o recurso de apelação. 

Após o prazo para a apelação, interposta esta ou não, retornem os autos a esta Corte para apreciação da Remessa 

Oficial. 

P.I. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017248-96.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.017248-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : COM/ DE CORRENTES REGINA LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO SEABRA 

 
: JOAQUIM MENDES SANTANA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 96.00.00590-4 A Vr RIBEIRAO PIRES/SP 

DESPACHO 

Fls. 105/107: defiro. 

 

Remetam-se os autos à UFOR para anotações. 

 

I. 

 

São Paulo, 09 de dezembro de 2010. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030178-49.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.030178-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : FERNANDO LUIZ QUAGLIATO 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO 

 
: CRISTIANE SILVA COSTA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 99.00.00008-7 1 Vr SANTA CRUZ DO RIO PARDO/SP 
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DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela apelada contra a decisão monocrática de fls.462/462 verso, que deu 

provimento aos embargos de declaração para condenar a União Federal ao pagamento de honorários advocatícios, 

arbitrados no mesmo percentual estabelecido pelo MM. juiz a quo, qual seja, 20% (vinte por cento) do valor atualizado 

da causa. 

 

Sustenta que a decisão agravada, ao fixar os honorários advocatícios em 20% do débito, não observou o disposto no 

artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil, razão pela qual são opostos os presentes embargos declaratórios, a fim de 

sanar a contradição e omissão apontadas. 

 

Requer seja dado provimento aos embargos de declaração, a fim de reduzir a verba honorária para um valor condizente 

com o esforço do patrono e as possibilidades do sucumbente. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Os embargos de declaração têm por finalidade sanar obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da sentença ou 
acórdão, não sendo cabível a utilização do recurso para modificar o julgado. 

 

No que diz respeito aos honorários advocatícios, o art. 20, § 4º do CPC, estabelece o seguinte, in verbis: 

"art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar o vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. 

Essa verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 

Fazenda Pública, e nas execuções embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 

juiz, atendidas as normas das alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo anterior." 

Em se tratando de sucumbência da Fazenda Pública, a verba honorária deve atentar para os parâmetros do artigo 20, 

parágrafo 4º do Código de Processo Civil, não estando o magistrado obrigado a fixar honorários advocatícios no 

percentual entre 10% e 20% sobre o valor da condenação. 

Neste sentido, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça no seguinte julgado: 

"TRIBUTÁRIO. COFINS. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não 

exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 

2. Conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 
houver condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 

fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, que levará em conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do 

serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

3 . Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos limites indicados no §3º do referido artigo (mínimo de 10% e máximo 

de 20 %), porquanto a alusão feita pelo § 4º do art. 20 do CPC é concernente às alíneas do § 3º, tão-somente, e não ao 

seu caput. Precedentes da Corte Especial, da 1ª Seção e das Turmas. 

4. Não é cabível, em recurso especial, examinar a justiça do valor fixado a título de honorários, já que o exame das 

circunstâncias previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC impõe, necessariamente, incursão à seara fático-

probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ e, por analogia, da Súmula 389/STF. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido." 

( STJ, Resp nº 908558, 1ª Turma, rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 23-04-2008, pág. 01) 

 

Dessa forma, não ocorreu alegada contradição e omissão. 

 

Pelo exposto, nego provimento aos embargos de declaração. 

 

I. 

 

São Paulo, 29 de dezembro de 2010. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 
00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030073-32.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.030073-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 236/823 

APELANTE : SPECTRUM ENGENHARIA E COM/ LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de apelação que julgou parcialmente procedente o pedido de inexigibilidade da multa de mora, em razão da 

configuração de denúncia espontânea. 

Às fls. 80/81, os advogados da parte autora informaram a renúncia ao mandato, comprovando documentalmente a 
notificação do mandatário. 

Diante da ausência de representação processual da parte autora, determinou-se a sua regularização, por meio de 

intimação pessoal (fl. 810). 

Seguiu-se informação do Oficial de Justiça de que a parte autora não foi encontrada em seu endereço e se mudou para 

local ignorado (fls. 814), foi determinada a intimação por edital, no prazo de 60 dias. 

Decorreu o prazo para manifestação da requerente, sem que houvesse qualquer manifestação desta acerca da 

regularização de sua representação processual. 

Na sequência, os antigos patronos da autora requereram o seu descadastramento do sistema processual. 

Relatados, decido. 

Comprovado o cumprimento do disposto no art. 45 do Código de Processo Civil, intimada pessoalmente a parte autora, 

nos termos do art. 13 do mesmo diploma legal, e decorrido o prazo sem a constituição de novo procurador, restou 

caracterizada a irregularidade na representação processual, gerando assim a nulidade do processo e prejuízo do recurso 

de apelação. 

Neste sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE ADVOGADO. INTIMAÇÃO PESSOAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTIGO 13, INCISO I, C.C. ARTIGO 267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. PROCESSO DECLARADO NULO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 
I - Ante a inércia da parte autora em regularizar sua representação processual em razão da renúncia ao mandato 

manifestada por seu advogado, mesmo após intimada pessoalmente para esse fim, importa reconhecer a falta de 

pressuposto processual de regularidade da relação processual, acarretando a nulidade de todo o processo, nos termos 

do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo Civil. 

II - Processo declarado nulo e extinto, nos termos do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo 

Civil, julgando prejudicada a apelação da embargante. 

(TRF3, Turma Suplementar da 1ª Sessão, AC 94.03.023562-4, unânime, j. 19/11/2008, DJF3 03/12/2008, p. 2.406). 

 

Posto isto, defiro o descadastramento dos antigos patronos e, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 

JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 13, I, c. c. o artigo 267, IV, ambos do 

Código de Processo Civil, restando prejudicada a apelação. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000124-18.2001.4.03.6114/SP 

  
2001.61.14.000124-9/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : AUTOMETAL S/A 

ADVOGADO : WERNER BANNWART LEITE 

 
: SOLANGE NAREZZI BITTENCOURT CREPALDI 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Trata-se de Apelação interposta por AUTOMETAL S/A, em face de sentença (298/306) proferida em autos de 

Mandado de Segurança, que julgou improcedente o pedido da impetrante para obtenção de Certidão Positiva de 

Débitos, com efeitos de negativa, bem como o cancelamento da inscrição em dívida ativa nº 32.243.416-5. 

Alega a impetrante que possui duas pendências consubstanciadas nas inscrições em dívida ativa nº 32.034.024-4 e 

32.243.416-5, as quais não podem ser óbice à obtenção de certidão positiva com efeito de negativa, em razão de 

extinção por compensação realizada nos termo da Lei nº 9.032/95 e 9.129/95, por se tratar de débitos oriundos de 
contribuição social de 20% sobre as remunerações pagas aos administradores, avulsos e autônomos, nos termos da Lei 

nº 7.787/89, declarada inconstitucional pelo STF, com efeito erga omnes conferido pela Resolução nº 14, do Senado 

Federal. Considerando a declaração de inconstitucionalidade em comento, requer o cancelamento da inscrição nº 

32.243.416-5. 

Aduz, ainda, que em relação ao débito nº 32.034.024-4, foi procedida à garantia em autos de Execução Fiscal da 

Comarca de Diadema/SP - Processo nº1.863/97. 

Sentença de improcedência acostada às fls. 298/306. 

Em razões de apelação (fls. 312/345), defende a apelante aos termos da inicial. Contrarrazões às fls. 349/355. 

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso (fls. 361/364). 

 

É o relatório. Decido. 

 

O direito à obtenção da certidão positiva com efeitos de negativa, prevista pelo art. 206, do CTN, pressupõe a existência 

de débitos com a exigibilidade suspensa por qualquer das causas previstas no artigo 151 do mesmo diploma legal 

(moratória; depósito integral do valor; reclamações e recursos administrativos; concessão de medida liminar em 

mandado de segurança; concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial e, por 

fim, o parcelamento) ou em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora em valor suficiente para 
garantir o débito. 

No caso dos autos, pretende a Apelante a obtenção de certidão de regularidade fiscal em face das inscrições em dívida 

ativa nº 32.034.024-4 e 32.243.416-5, bem como o cancelamento desta última. Para tanto, aduz que houve a extinção da 

exigibilidade dos créditos tributários em razão de compensação. Ademais, expõe, ainda, a suspensão de exigibilidade da 

inscrição nº 32.034.024-4 por garantia em autos de Execução Fiscal da Comarca de Diadema/SP - Processo nº1.863/97. 

Informa a apelada (fls. 273/276 e 283/293) ter a auditoria fiscal constatado que a compensação realizada pela Apelada 

adotou critérios de correção monetária em desacordo com a legislação previdenciária, o que ensejou as inscrições em 

testilha. 

Veja-se que a correção monetária de créditos previdenciários compensados pelo contribuinte deve estar de acordo com 

a previsão do artigo 89, § 6º da Lei nº8.212/91 e artigo 247, §§ 1º e 2º do Decreto 3048/99, que determina sejam 

observados os mesmos critérios utilizados na cobrança da contribuição, incidindo desde o momento em que se torna 

exigível a dívida, aplicando-se a taxa SELIC a partir de 01/01/1996, de acordo com o estatuído pelo artigo 39, da Lei nº 

9.250/95, sem a acumulação de outros índices de atualização monetária ou juros conforme precedentes desta turma (AC 

2000.6107.005928-8; AC 2000.61.00.016568-3; AMS 1999.61.00.020230-4; AC 2002.03.99.007874-2 e AC 

1999.61.00.059647-1). 

Embora não se discuta a inconstitucionalidade da contribuição social de 20% sobre as remunerações pagas aos 

administradores, avulsos e autônomos, nos termos da Lei nº 7.787/89, o cerne da questão reside nos valores que foram 
objeto de compensação. 

É certo que a autoridade impetrada não pode extrapolar os limites de sua atuação, sempre balizada pelo princípio da 

legalidade. Não é menos certo, porém, que sua atividade fiscalizatória não pode ser impedida através de ato judicial, sob 

pena de vulneração ao princípio da independência entre os poderes, veiculada pelo artigo 2º, da Constituição Federal. 

Aliás, a fiscalização é mais do que um poder: é um dever da autoridade impetrada, nos exatos termos do artigo 142, 

parágrafo único, do Código Tributário Nacional. 

Se a impetrante realizou a compensação, é de sua inteira responsabilidade o cálculo dos valores que entende ter pago a 

maior, competindo à autoridade impetrada verificar a exatidão do montante compensado e, se for o caso, aplicar a 

penalidade cabível. 

Já decidiu esta Corte, em caso análogo: 

 

"A autorização para que a autora promova, por sua conta e risco a compensação almejada, não implica em 

reconhecimento da quitação das parcelas ou em extinção definitiva do crédito, ficando a iniciativa do contribuinte 

sujeita à homologação ou a lançamento suplementar pela administração tributária no prazo do art. 150, § 4º do CTN. 

Nesse sentido, salientou o r. juízo a quo: tal decisão não chancela qualquer quantificação unilateral, nem autoriza a 

expedição de Certidões Negativas de Débito" (TRF 3ª Região, 6ª Turma, APELREE 200303990283093, REl. Des. Fed. 

Consuelo Yoshida, DJF3 CJ1 06/07/2009, p. 85). 
 

Ainda que assim não fosse, tratando-se de montantes sujeitos à atualização e apuração contábil, não há como aferir, na 

via estreita do mandado de segurança, a correção do procedimento adotado, restrito a uma situação fática. 
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Quanto à alegação de penhora, ainda que efetivada em autos de execução fiscal, faz jus o contribuinte à obtenção de 

certidão positiva com efeito de negativa, desde que demonstrada a suficiência do valor penhorado, o que não ocorreu 

nestes autos (fls. 86/102). 

Nesse sentido, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

"TRIBUTÁRIO. EXPEDIÇÃO DE CND . SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTS. 111 

E 151 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. SUFICIÊNCIA DA 

CAUÇÃO APRESENTADA. SÚMULA 07/STJ. I - Embora esteja pacificado no âmbito desta Corte não ser necessário o 

prequestionamento numérico, entendo que a matéria articulada no recurso especial, no que se refere aos arts. 111 e 

151 do CTN, não foi analisada pelo Tribunal de origem, na medida em que este pautou-se pelos arts. 273, § 7º, do CPC 

e 205 e 206 do CTN para fundamentar sua decisão. II - Havendo interesse do recorrente em sinalizar ao Tribunal a 

quo o teor do art. 151 do CTN para possível aplicação à hipótese vertente, deveria ter lançado-mão dos embargos 

declaratórios, o que não fez, acarretando a incidência dos enunciados sumulares nº 282 e 356 do STF. III - A 

interpretação que se extrai do art. 206 do CTN é a de que a penhora , para fins de garantia do crédito tributário, há de 

ser efetiva e suficiente. Portanto, para a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, não basta o 

oferecimento de bens à penhora , sendo necessária a penhora de bens suficientes para a garantia do débito exeqüendo. 

Precedentes: AGRMC nº 7.731/RJ, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 03/05/2004; REsp nº 408.677/RS, Rel. Min. 

JOSÉ DELGADO, DJ de 23/09/2002 e REsp nº 205.815/MG, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, DJ de 28/06/1999. IV - No 

presente caso, tendo o Tribunal a quo expressamente consignado ser suficiente a caução oferecida, é certo que a 
revisão desse entendimento demandaria o revolvimento no substrato fático-probatório dos autos, o que é vedado a esta 

Corte, ante o enunciado nº 07 da Súmula deste Tribunal. V - Agravo regimental improvido." 

(Processo: AGRESP 200501908820 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 798215 - 

Relator: Min. FRANCISCO FALCÃO - STJ - Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA -fonte: DJ DATA:10/04/2006 PG: 

00153 - data da decisão: 21/03/2006) 

Com tais considerações, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de apelação. 

P.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029751-75.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.029751-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ITAU GRAFICA LTDA GRUPO ITAU 

ADVOGADO : SELMA NEGRO CAPETO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

APELADO : OS MESMOS 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora) 
 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, promovida contra o Instituto Nacional de Seguro 

Social - INSS, sucedido pela União, objetivando, em síntese, a anulação de débito fiscal e a declaração de inexistência 

da relação jurídica entre as partes que obrigue a autora ao recolhimento de contribuições previdenciárias sobre o pro-

labore pago aos seus diretores, dando-se à causa, em 2002, o valor de R$191.538,00 (cento e noventa e um mil, 

quinhentos e trinta e oito reais). 

A tutela antecipada foi deferida (fls.245). 

Sobreveio sentença às fls.268 que julgou parcialmente procedente o pedido da autora para o fim de "anular a NFLD de 

nº 32.006.742-4, dado o enquadramento indevido dos diretores da empresa autora na categoria de empregados, sem 

prejuízo de a autarquia rever o lançamento e enquadrá-los na categoria correta, se dentro do prazo decadencial." 
Honorários e custas processuais reciprocamente compensados, diante da recíproca sucumbência. 

Interpostos embargos de declaração pela autora, foram estes acolhidos pelo d. juízo a quo, para "declarar expressamente 

seja mantido o efeito da antecipação dos efeitos da tutela concedida às fls.245, mantendo-se suspensa a exigibilidade do 

crédito tributário configurado na NFLD 32.006.742-4 até o trânsito em julgado." 

Apela a autora, postulando a inexistência de tipicidade tributária que respalde a exação, a decadência parcial dos 

créditos lançados na NFLD e pela incompetência do agente fiscalizador para verificar o vínculo empregatício. 

Apela a União, pugnando a existência de vínculo empregatício e ocorrência de contrato realidade, a presunção de 

legitimidade do ato administrativo e a competência do agente fiscalizador para constatar relação de emprego para fins 

previdenciários. 
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Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal Regional. 

É o relatório. 

 

O recurso será examinado nos moldes do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 

Dou por ocorrida a remessa oficial. 
 

1. Da decadência dos créditos tributários: a questão da inconstitucionalidade do prazo decenal para a Fazenda apurar, 

constituir e cobrar seus créditos tributários, instituídos pelos art. 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, foi definitivamente 

pacificada pelo Supremo, com a edição da Súmula Vinculante nº 8, in verbis: 

 

São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 

8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. 

 

Com o advento da Lei Complementar nº 128/2008, os artigos em comento foram expressamente revogados da Lei nº 

8.212/91. Tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação e inexistindo pagamento antecipado, observar-

se-á a previsão do inciso I, do art. 173, do Código Tributário Nacional, sendo quinquenal o prazo decadencial da 

Fazenda para constituição de seus créditos, com termo inicial a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ser efetuado. Cito precedente do E. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

200701769940 (grifos): 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO 

CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA 

DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 1. O prazo decadencial 

qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 

antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude 
ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 

766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 

julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, 

importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante 

doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da 
decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos 

sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos 

Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 

163/210). 3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do 

CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" 

corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate 

de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos 

prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo 

decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de 

Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 

396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São 

Paulo, 2004, págs. 183/199). [...] (RESP 200701769940, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, 18/09/2009) 

 

Tem-se, portanto, que em 31/03/1997, quando da lavratura da NFLD nº 32.006.742-4, decaíra o direito do Fisco de 

constituir os créditos tributários referentes às competências anteriores a 01/1992, subsistindo, a tal tempo, o direito da 

União de constituir eventuais créditos a partir da competência 01/1992, cujo prazo decadencial se iniciou em 

01/01/1993. 
 

Prossigo, assim, no julgamento da causa. 

 

2. Da competência do agente fiscalizador. O agente previdenciário goza de competência para proceder à fiscalização, 

em sede administrativa, da ocorrência de fato gerador de contribuições previdenciárias, sem prejuízo à competência da 

Justiça do Trabalho em decidir, definitivamente, sobre a existência do vínculo empregatício. Alinho-me ao 

entendimento da Primeira Turma deste Tribunal, exposta no Agravo 200503000637678, Relator Desembargador Luiz 

Stefanini: 

 

COMPETÊNCIA. EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 45/2004. JUSTIÇA TRABALHISTA. INADMISSIBILIDADE. 

JUSTIÇA FEDERAL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. NULIDADE DE NOTIFICAÇÃO FISCAL DE 
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LANÇAMENTO. [...] 4. A verificação do fato gerador das contribuições previdenciárias não é competência da Justiça 

do Trabalho, mas da fiscalização do INSS, de forma que a existência de relação de trabalho, que pode ser verificada 

pelo Fisco, no momento de proceder à fiscalização, independentemente da interveniência da Justiça do trabalho, não 

se pode confundir com o poder da Justiça Laboral de decidir acerca dos vínculos empregatícios e suas repercussões. 

[...] (AG 200503000637678, JUIZ LUIZ STEFANINI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 17/04/2008)  

 

Também neste sentido, a jurisprudência da E. Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (grifos): 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INSS. FISCALIZAÇÃO DE EMPRESA. 

CONSTATAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO NÃO DECLARADO. COMPETÊNCIA. 

AUTUAÇÃO. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. [...] II - O INSS, "ao exercer 

a fiscalização acerca do efetivo recolhimento das contribuições por parte do contribuinte, possui o dever de 

investigar a relação laboral entre a empresa e as pessoas que a ela prestam serviços. Caso constate que a empresa 

erroneamente descaracteriza a relação empregatícia, a fiscalização deve proceder a autuação, a fim de que seja 
efetivada a arrecadação" (REsp nº 515.821/RJ, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 25.04.2005). III - Destaque-se 

que remanesce hígida a competência da Justiça do Trabalho na chancela da existência ou não do aludido vínculo 

empregatício, na medida em que: "O juízo de valor do fiscal da previdência acerca de possível relação trabalhista 

omitida pela empresa, a bem da verdade, não é definitivo e poderá ser contestado, seja administrativamente, seja 
judicialmente" (REsp nº 575.086/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 30.03.2006). IV - Recurso especial provido. 

(RESP 200600544830, FRANCISCO FALCÃO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 26/10/2006)  

 

3. Do vínculo empregatício: são requisitos mínimos para caracterizar o vínculo empregatício, cumulativamente, 

aqueles elencados pelo art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho, quais sejam: a prestação de "serviços de natureza 
não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário". Dentre estes requisitos mínimos, não 

ignorados os conceitos ampliados de vínculo empregatício, considero essencial a existência de subordinação hierárquica 

para tipificar o liame laboral. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pelo caráter elementar da subordinação 

para caracterizar o vínculo empregatício: 

 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA CONTRA ESTADO ESTRANGEIRO. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. DESPEDIDA 

SEM JUSTA CAUSA. SALÁRIO-FAMÍLIA. Demonstrada a subordinação e a pessoalidade, não descaracteriza a 

relação de emprego o fato de o reclamante trabalhar apenas três vezes por semana [...]. (RO 200000000760, 

EDUARDO RIBEIRO, STJ - TERCEIRA TURMA, 28/08/2000) 

 

É certo, portanto, que o diretor será considerado empregado para fins previdenciários se presente a subordinação 

hierárquica. Tal é também a posição firmada por esta Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REMUNERAÇÃO DOS DIRETORES DELEGADOS (NÃO 

EMPREGADOS) DE SOCIEDADE LIMITADA. DELEGAÇÃO DA GERÊNCIA. PREVISÃO CONTRATUAL. 

POSSIBILIDADE. RELAÇÃO EMPREGATÍCIA. INEXISTÊNCIA DO REQUISITO SUBORDINAÇÃO. ANÁLISE DO 

CASO CONCRETO. AMPLOS PODERES DE ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE. NFLD 

ANULADA. [...] 2. É possível a delegação da gerência da sociedade limitada (Decreto nº 3.708/1919, art. 13; e, Lei nº 
10.406/2002, art. 1.061). [...] 4. O contrato social, na cláusula que cuida da gerência e administração da sociedade, 

prevê a delegação de amplos poderes de mando e representação aos gerentes delegados (não empregados), 

denominados diretores, de modo a afastar a existência de subordinação jurídica, principal característica da relação de 

emprego. 5. Apelação provida. (AC 200703990394418, JUIZ LUIZ STEFANINI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 

20/04/2009) 

 

Cito ainda jurisprudência da Segunda Turma, do TRF da 3ª Região, em idêntico sentido: 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RELAÇÃO DE EMPREGO. DIRETOR 

NÃO-EMPREGADO. INEXISTÊNCIA DE SUBORDINAÇÃO. HONORÁRIOS. SENTENÇA REFORMADA. [..] 3. A 

questão do diretor de empresa comporta uma análise mais acurada, em face da possibilidade deste ser ou não 

considerado empregado da empresa. Enquanto diretor-empregado, imprescindível que estejam presentes as 

características explicitadas no artigo 3º da CLT: "considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de 

natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário". Por outro lado, o diretor não-

empregado vai possuir todas as características típicas, com exceção do trabalho subordinado, é dizer, inexiste 

subordinação para o diretor não-empregado. Assim, a existência desta é o ponto diferencial entre ser ou não diretor-

empregado. [...] Recurso de apelação provido. Sentença reformada. (AC 200203990436907, JUIZ ALEXANDRE 
SORMANI, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 24/09/2009) 
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Compulsando-se os autos, não restou caracterizada a subordinação dos diretores, conquanto demonstrados, pela autora, 

a existência de elementos característicos do contrato de mandato. A apelação da ré não traz fato novo que justifique 

reforma desta parte da r. sentença, não obstante a presunção de legitimidade de que goza o ato administrativo. 

 

4. Das contribuições previdenciárias devidas pelos segurados obrigatórios: distinguem-se as contribuições 

destinadas ao custeio da seguridade social entre: i) aquelas devidas pelas pessoas físicas, na qualidade de segurados 

obrigatórios e, ii) aquelas devidas pela empresas, incidentes sobre os pagamentos efetuados a título de remuneração. 

A respeito da interpretação do termo "diretores", cito primeiramente a redação original do art. 5º, da Lei nº 3.807/1960 

(LOPS - Lei Orgânica da Previdência Social): 

 

Art. 5º São obrigatoriamente segurados, ressalvado o disposto no art. 3º: 

[...] 

III - os titulares de firma individual e diretores, sócios gerentes, sócios solidários, sócios quotistas, sócios de indústria, 

de qualquer emprêsa, cuja idade máxima seja no ato da inscrição de 50 (cinqüenta) anos; 

 

Nova redação, dada pelas Leis nº 5.890/1973 e 6.887/1980, define como obrigatoriamente segurados (grifos): 

 

III - os diretores, membros de conselho de administração de sociedade anônima, sócios-gerentes, sócios-solidários, 
sócios-cotistas que recebam pro labore e sócios de indústria de empresas de qualquer natureza, urbana ou rural; 

(Redação dada pela Lei nº 6.887, de 10.12.1980) 

 

Fica evidenciado que o legislador ordinário, ao dar nova redação a este inciso, apenas incluiu os "membros do conselho 

de administração da sociedade anônima" no rol de segurados obrigatórios, não servindo tal expressão como 

qualificadora restritiva do termo "diretores", tal como interpretou a fiscalização previdenciária ao considerar que o 

dispositivo tratava exclusivamente dos diretores ligados às sociedades anônimas. Tenho que estão sistematicamente 

excluídos do inciso III apenas os diretores considerados segurados obrigatórios empregados ou seja, aqueles que 

"trabalhem nessa condição no Território Nacional, inclusive os domésticos", por força da alínea "a", do inciso I, do art. 

5º, do mesmo diploma legal. 

Pacífico o entendimento jurisprudencial superior que os diretores de empresas de qualquer natureza, sejam na qualidade 

de diretores-empregados, sejam na qualidade de administradores, eram, de fato, segurados obrigatórios, incidindo 

sobre suas remunerações a contribuição previdenciária devida à Fazenda para custeio da seguridade social, fossem as 

remunerações a título de salário, fossem a título de pró-labore. Cito precedente da E. Segunda Turma do STJ: 

 

PROCESSUAL CIVIL - ALEGADA INFRINGÊNCIA AO ART. 557 DO CPC - NÃO-OCORRÊNCIA - TRIBUTÁRIO - 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - ART. 12 DA LEI N. 8.212/91 - DIRETOR EMPREGADO E NÃO-
EMPREGADO - INCIDÊNCIA - PRECEDENTES. [...] 3. Esta Corte outrora consignou que, seja o diretor empregado, 

ou simplesmente diretor, não há como escapar do pagamento da contribuição previdenciária. (REsp 495.145/PE, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJ 8.9.2003) [...] (AGRESP 200401737613, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 

14/04/2008). 

 

Evidente, assim, não se confundirem as contribuições devidas pelos segurados obrigatórios com as contribuições 

devidas pela empresa, embora seja esta, no mais das vezes, responsável tributária pelo desconto da contribuição na 

fonte e posterior repasse ao órgão arrecadador das contribuições dos segurados. 

Não foi caracterizada, nos autos, a relação de subordinação dos diretores estatutários - elemento basilar para 

configuração do vínculo empregatício -, portanto escorreita nesta parte a r. decisão do juízo a quo, que considerou 

indevido o enquadramento dos diretores da empresa autora na categoria empregados, certo se tratarem de 

mandatários das sócias que compunham a sociedade de capital limitado. 

 

5. Do caráter indevido da contribuição a cargo da empresa: cabe assinalar que se tornou hoje despicienda qualquer 

discussão sobre a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária incidente sobre os pagamentos efetuados a 

avulsos, autônomos e administradores, instituída pela Lei n° 7.787, de 30/06/89, publicada no DOU de 03/07/89. Isto 

porque o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso Extraordinário n° 177.296-4/RS, em 15/09/94 (DJ de 
09/12/94) reconheceu a inconstitucionalidade da expressão "avulsos, autônomos e administradores" constante do inciso 

I do art.3° do referido diploma legal. 

E o Senado Federal, no uso da competência estabelecida no art.52, X da Constituição suspendeu a execução da referida 

expressão por meio da Resolução n° 14, de 19/04/95, publicada no DOU de 28/04/95. Assim, a decisão do STF, que por 

haver sido tomada em sede de recurso extraordinário, somente produzia efeitos inter pars, passou a ser oponível erga 

omnes. 

De igual modo, também despicienda qualquer discussão sobre a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária 

incidente sobre os pagamentos efetuados a empresários e autônomos, instituída pela Lei n° 8.212, de 24/07/91, 

publicada no DOU de 25/07/91. Isto porque o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n° 1.102-2-DF, em 05/10/95, reconheceu a inconstitucionalidade das expressões "empresários" e 
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"autônomos" constantes do inciso I do art.22 do referido diploma legal, confirmando a liminar que havia sido concedida 

em 04/08/94 (DJ de 09/09/94). 

Assente portanto a inconstitucionalidade da expressão "avulsos, autônomos e administradores" constante do inciso I do 

art.3° da Lei n° 7.787/89 e das expressões "empresários" e "autônomos" contidas no inciso I do art. 22 da lei n° 

8.212/91, e os efeitos erga omnes e ex tunc das referidas decisões do STF e do Senado Federal, até a vigência da Lei 

Complementar nº 84/1996, quando a exação passou a ser devida, observada a anterioridade nonagesimal. 

 

Pelos exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial provimento aos 

recursos voluntários e à remessa oficial, tida por ocorrida, mantendo a anulação da NFLD de nº 32.006.742-4 e 

declarando a inexistência de relação jurídica que obrigue a autora ao recolhimento de contribuições previdenciárias 

sobre o pro-labore pago aos seus diretores com fundamento na Lei n° 7.787/89 e Lei n° 8.212/91. Condeno a União ao 

ressarcimento das custas processuais adiantadas pela parte autora e no pagamento de honorários advocatícios, que fixo 

em R$3.000,00 (três mil reais) com fundamento do artigo 20, § 4º, do CPC, atendendo-se às normas constantes das 

alíneas a, b e c do § 3º do mesmo artigo. 

Decorrido o prazo legal sem impugnações, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 16 de agosto de 2010. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029955-22.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.029955-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : CARAMBA IND/ E COM/ DE SORVETES LTDA 

ADVOGADO : DEBORA CRISTINA DOS SANTOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00299552220024036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de apelação em embargos à execução fiscal. 

Às fls. 596, os advogados da parte autora informaram a renúncia ao mandato, comprovando documentalmente a 

notificação do mandatário. 

Diante da ausência de representação processual da parte autora, determinou-se a sua regularização, por meio de 

intimação pessoal (fl. 606). 

Decorreu o prazo para manifestação da requerente, sem que houvesse qualquer manifestação desta acerca da 

regularização de sua representação processual (fl. 612). 

Relatados, decido. 

Comprovado o cumprimento do disposto no art. 45 do Código de Processo Civil, intimada pessoalmente a parte autora, 

nos termos do art. 13 do mesmo diploma legal, e decorrido o prazo sem a constituição de novo procurador, restou 

caracterizada a irregularidade na representação processual, gerando assim a nulidade do processo e prejuízo do recurso 

de apelação. 
Neste sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE ADVOGADO. INTIMAÇÃO PESSOAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTIGO 13, INCISO I, C.C. ARTIGO 267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. PROCESSO DECLARADO NULO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

I - Ante a inércia da parte autora em regularizar sua representação processual em razão da renúncia ao mandato 

manifestada por seu advogado, mesmo após intimada pessoalmente para esse fim, importa reconhecer a falta de 

pressuposto processual de regularidade da relação processual, acarretando a nulidade de todo o processo, nos termos 

do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo Civil. 

II - Processo declarado nulo e extinto, nos termos do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo 

Civil, julgando prejudicada a apelação da embargante. 

(TRF3, Turma Suplementar da 1ª Sessão, AC 94.03.023562-4, unânime, j. 19/11/2008, DJF3 03/12/2008, p. 2.406). 
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Posto isto, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do 

mérito, nos termos do artigo 13, I, c. c. o artigo 267, IV, ambos do Código de Processo Civil, restando prejudicada a 

apelação. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024412-10.2004.4.03.9999/SP 

  
2004.03.99.024412-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : TECNOLUB IND/ E COM/ DE PRODUTOS SINTETICOS LTDA 

ADVOGADO : LUIZ GUILHERME VILLAC LEMOS DA SILVA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : MARCO ANTONIO XAVIER DA SILVEIRA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 99.00.00227-4 A Vr DIADEMA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de apelação em embargos à execução fiscal. 

Às fls. 108/109, os advogados da parte autora informaram a renúncia ao mandato, comprovando documentalmente a 

notificação do mandatário. 

Diante da ausência de representação processual da parte autora, determinou-se a sua regularização, por meio de 

intimação pessoal (fl. 111). 
Decorreu o prazo para manifestação da requerente, sem que houvesse qualquer manifestação desta acerca da 

regularização de sua representação processual (fl. 118). 

Relatados, decido. 

Comprovado o cumprimento do disposto no art. 45 do Código de Processo Civil, intimada pessoalmente a parte autora, 

nos termos do art. 13 do mesmo diploma legal, e decorrido o prazo sem a constituição de novo procurador, restou 

caracterizada a irregularidade na representação processual, gerando assim a nulidade do processo e prejuízo do recurso 

de apelação. 

Neste sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE ADVOGADO. INTIMAÇÃO PESSOAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTIGO 13, INCISO I, C.C. ARTIGO 267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. PROCESSO DECLARADO NULO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

I - Ante a inércia da parte autora em regularizar sua representação processual em razão da renúncia ao mandato 

manifestada por seu advogado, mesmo após intimada pessoalmente para esse fim, importa reconhecer a falta de 

pressuposto processual de regularidade da relação processual, acarretando a nulidade de todo o processo, nos termos 

do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo Civil. 

II - Processo declarado nulo e extinto, nos termos do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo 
Civil, julgando prejudicada a apelação da embargante. 

(TRF3, Turma Suplementar da 1ª Sessão, AC 94.03.023562-4, unânime, j. 19/11/2008, DJF3 03/12/2008, p. 2.406). 

 

Posto isto, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do 

mérito, nos termos do artigo 13, I, c. c. o artigo 267, IV, ambos do Código de Processo Civil, restando prejudicada a 

apelação. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001366-71.2004.4.03.6125/SP 

  
2004.61.25.001366-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : AUTO PECAS E MECANICA PALACIO DE SALTO GRANDE LTDA 

ADVOGADO : ODAYR ALVES DA SILVA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Reitero o despacho de fl. 53, ou seja, diga a embargante sobre a manifestação da União de fls. 49/51, que não 

concordou com o pedido de suspensão do processo até o pagamento integral do parcelamento previsto na Lei n° 

11.941/2009 e afirmou que deve haver a renúncia ao direito em que se funda a ação. 

Prazo de 10 (dez) dias para manifestação, sob pena de indeferimento do pleito. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 
RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051582-59.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.051582-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : MANOEL BORBA COML/ LTDA 

ADVOGADO : GUILHERME DE AZEVEDO CAMARGO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : ADIEL FARES e outros 

 
: NASSER FARES 

 
: HASNA MOHAMED FARES 

 
: ROBERTO RODRIGUES VIEIRA 

No. ORIG. : 00515825920044036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

Renúncia 

Trata-se de apelação de sentença que indeferiu a inicia e julgou extintos, sem análise do mérito, os embargos à execução 

fiscal. 

A embargante requer a desistência do recurso e renuncia ao direito sobre o qual se funda a presente ação, tendo em vista 

a adesão ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009. 

Considerando que a embargante expressamente desiste do recurso e requer a extinção do feito, HOMOLOGO A 

RENÚNCIA e, com fundamento no artigo 269, V, combinado com o artigo 557, caput, ambos do Código de Processo 

Civil, extingo o processo, com resolução de mérito, e NEGO SEGUIMENTO ao recurso. Mantidas as verbas 

sucumbenciais, conforme sentença, nos termos do artigo 26 do Código de Processo Civil. 

Com relação à condenação em honorários advocatícios, há previsão sobre a matéria no § 1º, do artigo 6º da Lei nº 
11.941/2009 (grifos meus): 

 

Art. 6o O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o restabelecimento de sua opção ou a sua 

reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das prerrogativas dos arts. 1o, 2o e 3o 

desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a qual se funda a 

referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do inciso V do 

caput do art. 269 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, até 30 (trinta) dias após a data 

de ciência do deferimento do requerimento do parcelamento.  

§ 1o Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na forma deste artigo.  
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A dispensa dos honorários advocatícios abrange apenas os casos de renúncia em ações nas quais se requer o 

restabelecimento pelo contribuinte de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, consistindo o caso em 

questão hipótese diversa. 

Neste sentido se firmou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme o seguinte julgado: 

PROCESSO CIVIL - DESISTÊNCIA - ADESÃO AO REFIS - PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 

PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 

1. A Corte Especial, na assentada de 25 de fevereiro de 2010, firmou o entendimento de que o art. 6º, § 1º, da Lei n. 

11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que 

requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". 

2. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do Código de 

Processo Civil, que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. 

Agravo regimental provido." 

(AgRg no AgRg no Ag nº 1184979/RS, Segunda Turma, Ministro Humberto Martins, j. 8/6/2010, v.u., DJe 21/6/2010) 

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

P.Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 
RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026918-46.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.026918-5/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

INTERESSADO : JOAO CIANCIARULLO 

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE LUDMAN 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : SHEILA PERRICONE 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

PARTE RE' : SICCHIERI E CIANCIARULLO LTDA e outro 

 
: RICARDO OCHIPINT SICCHIERI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

EMBARGADO : DECISÃO FLS. 

No. ORIG. : 97.05.06719-8 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão monocrática da lavra do Juiz Federal Convocado Márcio 

Mesquita, que deu parcial provimento ao agravo de instrumento, para fixar os honorários advocatícios devidos a João 
Cianciarullo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), em razão de decisão proferida nos autos de execução fiscal, 

que acolheu a exceção de pré-executividade e determinou sua exclusão do pólo passivo da lide. 

Alega a embargante que são incabíveis os honorários advocatícios, posto que a decisão agravada é interlocutória, 

examinou questão meramente incidental, não pondo fim ao processo. Sustenta que o pagamento da verba honorária 

vincula-se ao critério objetivo da sucumbência, qual seja: as partes respondem pelas despesas processuais, inclusive 

honorários de advogado, desde que sejam derrotadas na demanda. Aduz que o débito em execução é atinente ao FGTS, 

e segundo as disposições da Lei 8.036/90, alterada pela Medida Provisória nº 2.164-40, a Fazenda Pública/CEF não 

comporta condenação em honorários advocatícios nas ações entre o FGTS e os titulares das contas vinculadas. 

Requer o acolhimento dos embargos de declaração para o fim de sanar os pontos aludidos, atribuindo-se-lhes efeitos 

modificativos, para excluir a condenação na verba honorária, ou para fins de prequestionamento. 

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

 

Tempestivos os embargos, deles conheço. 

Contudo, não merecem acolhimento, uma vez que não restou configurada qualquer contradição na decisão embargada. 

A embargante pretende, confessadamente, a modificação da decisão embargada. Os embargos de declaração, contudo, a 

tanto não se prestam, devendo a embargante se valer da via recursal adequada. 
Assim, não havendo qualquer contradição, obscuridade ou omissão na decisão, rejeito os embargos de declaração . 
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Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 09 de dezembro de 2010. 

SILVIA ROCHA  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0072243-44.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.072243-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : CCB ENGENHARIA E COM/ LTDA EPP 

ADVOGADO : AIRES VIGO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : PAULO VITOR DE VILHENA MORAES e outros 

 
: MARIO ALBERTO ACRANI 

 
: LEONEL MAFUD NETO 

 
: AUGUSTO CERA JUNIOR 

 
: JOAO CARLOS BOTIAO PEDRO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE JABOTICABAL SP 

No. ORIG. : 03.00.00022-5 A Vr JABOTICABAL/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão proferida nos autos de 

execução fiscal, em tramitação perante o MM. Juízo de Direito do Serviço Anexo Fiscal de Jaboticabal - SP, que 

indeferiu a petição inicial da exceção de pré-executividade oposta pelo executado, ora agravante, com fundamento no 

artigo 295, inciso III, do Código de Processo Civil, e determinou o prosseguimento da execução fiscal. 

 

Relatei. 

Fundamento e decido. 

 

O agravo de instrumento deve ser obrigatoriamente interposto no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 522, 

"caput", do Código de Processo Civil. 

O presente recurso é intempestivo, pois a agravante foi intimada da decisão agravada por no Diário Oficial no dia 

12/05/2005 (fl. 61-verso) e o recurso foi protocolado no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no dia 20 de maio 

de 2005. 

E, não obstante tenha o eminente Desembargador Silva Russo determinado o encaminhamento do agravo de 
instrumento a este E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em razão do erro cometido pelo advogado no 

endereçamento do recurso (fl. 65 deste recurso), o instrumento somente veio a ser protocolado nesta Corte no dia 

27/09/2005, quando já esgotado o prazo recursal. 

Em primeiro lugar, observo que não há como sustentar que o equívoco na protocolização do recurso foi justificado, 

diante da norma constante do artigo 109, §§ 3° e 4° da CF/88, e artigo 15, inciso I da Lei n° 5.010/66. 

Em segundo lugar, porque não é possível conhecer-se de recurso protocolado em órgão equivocado, pois tal 

entendimento implicaria absoluta insegurança quanto ao trânsito em julgado das decisões. Imagine-se, por exemplo, um 

recurso equivocadamente protocolado no Tribunal de Justiça de Roraima e remetido ao Tribunal de Justiça de São 

Paulo várias semanas após decorrido o prazo recursal. 

Observo que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que o equívoco na protocolização 

do recurso implica o seu não conhecimento: 

1. O protocolo que efetivamente conta para a verificação do prazo é o da Secretaria desta Corte. É intempestivo o 

recurso interposto equivocadamente perante Tribunal diverso e recebido neste Supremo Tribunal somente após o 

trânsito em julgado da decisão recorrida. 2. Embargos de declaração não conhecidos. 

(STF - 2a Turma - AI-AgR-ED 555891/MG - DJ 12/05/2006 pg.27) 

DIREITO CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRABALHISTA. RECURSO CONTRA DECISÃO DE 

RELATOR, NO S.T.F., APRESENTADO POR EQUÍVOCO, NO T.S.T. TRÂNSITO EM JULGADO. CONSEQÜÊNCIA. 
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1. O recurso contra decisão monocrática do Relator, nesta Corte, deve ser apresentado tempestivamente na respectiva 

Secretaria - e não na de outro Tribunal. Ademais, no caso, a recorrente tomou conhecimento de que havia, por 

compreensível inadvertência, protocolado o recurso, perante o Tribunal Superior do Trabalho, ainda a tempo de 

renová-lo, perante o Supremo Tribunal Federal. Ao invés disso, preferiu aguardar o envio da peça, que apresentara ao 

T.S.T., ao S.T.F., com a demora previsível e que poderia ter sido evitada por ela própria. 2. E não pode esta Turma, 

agora, julgar recurso, cujo seguimento foi negado, por decisão transitada em julgado, pois isso afetaria, também, 

direito da parte contrária. 3. Agravo improvido. 

(STF - 1a Turma - Pet-AgR 2622/PB - DJ 22/04/2003 pg.53) 

E no mesmo sentido situa-se a orientação do Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 2º DA LEI N.º 9.800/99. 

INTEMPESTIVIDADE. 1. Não merece conhecimento recurso apresentado, em sua via original, fora do prazo previsto 

no art. 2º da Lei n. 9.800/99. 2. A aferição da tempestividade do recurso dá-se invariavelmente com base na data da 

entrada da petição no Protocolo do Superior Tribunal de Justiça. Em atenção ao princípio da segurança jurídica, que 

deve plasmar os atos judiciais, não se pode considerar tempestivo o recurso protocolizado - ainda que por engano e 

dentro do prazo - em Tribunal diverso daquele ao qual se dirigia. 3. Agravo regimental não conhecido. 

(STJ - 2a Turma - AgRg no Ag 569472-SP - DJ 16/08/2004 pg.210) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ART. 545, CPC. INTERPOSIÇÃO EM TRIBUNAL INCOMPETENTE. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO INTERNO. PRECEDENTE. DESPROVIMENTO. I- Não se exime da 

intempestividade a circunstância de o recurso ter sido, no prazo, protocolado erroneamente em tribunal incompetente. 

II- É direito da parte vencedora, para sua segurança, ter certeza de que, no prazo legal, perante o órgão judiciário 

competente, foi ou não impugnada a decisão. III- Não logrando a parte agravante trazer argumentos hábeis a ensejar a 

modificação da decisão impugnada, fica ela mantida por seus fundamentos. 

(STJ - 4a Turma - AgRg no Ag 327262-MG - DJ 24/09/2001 pg.316) 

Por esse motivo, nego seguimento ao recurso, com fulcro no artigo 557, "caput", do mesmo diploma legal. 

Intime-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 09 de dezembro de 2010. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0080709-27.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.080709-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : ESPACO PROPAGANDA LTDA 

ADVOGADO : JOSE RENA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : RAFAEL PICONE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.05.50953-0 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão determinou o 

prosseguimento da execução fiscal, bem como a expedição do mandado de penhora, após acolher manifestação da 

exequente de que a executada não comprovou o preenchimento dos requisitos necessários à permanência no REFIS. 

Tendo em vista a manifestação da agravante de que não tem mais interesse no prosseguimento do feito em razão da 

perda de objeto, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, do 
Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004637-77.2005.4.03.6182/SP 

  
2005.61.82.004637-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : CONSTRUTORA CAMPOY LTDA 

 
: ALONSO CAMPOY TURBIANO 

 
: MARCOS ANDRE MOURA CAMPOY 

APELADO : ISABEL ALVES MONTEIRO DA SILVA 

 
: JOSE CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO : MARCOS AUGUSTO GONÇALVES e outro 

No. ORIG. : 00046377720054036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Manifeste-se a União sobre o pedido de fls. 418/420, de expedição de mandado judicial para efetivação do 

levantamento de constrição judicial. 

 
São Paulo, 14 de outubro de 2010. 

JOSÉ LUNARDELLI  

Desembargador Federal 

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0097294-23.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.097294-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : LUIZ RICARDO VIEIRA MACHADO e outro 

 
: HEINZ VON GUSSECK KLEINDIENST 

ADVOGADO : LUIZ ALBERTO ISMAEL JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : KVM ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA massa falida 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.07.04455-3 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, objetivando o reconhecimento da iliquidez do 

título executivo, iligitimidade passiva ad causam e prescrição intercorrente em relação aos sócios da empresa executada, 

eis que decorridos mais de 5 anos desde a citação da pessoa jurídica (fls. 12 e 13). 

Em face de decisão proferida na execução fiscal originária, que não conheceu de algumas matérias em exceção de pré-
executividade, a agravante apresentou este agravo de instrumento, que teve o pedido de efeito suspensivo parcialmente 

deferido, para determinar ao juízo monocrático que apreciasse a questão da ilegitimidade passiva ad causam e iliquidez 

do título executivo. Naquela ocasião, em decisão da lavra do Desembargador Federal Luiz Stefanini, foi consignada a 

inexistência de prescrição intercorrente. 

Em cumprimento à determinação desta Corte, o MM. Juiz a quo apreciou a exceção no tocante às demais matérias 

argüidas, aplicando, na espécie, o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93 segundo a qual todos e quaisquer sócios podem ser 

demandados em execução fiscal. Inconformados, os executados agilizaram novo agravo de instrumento sob o n.º 

2007.03.00.074735-3 (em apenso). 

Entrementes, ocorreu o julgamento no apenso Ag n.º 2007.03.00.074735-3, que abrange o objeto tratado no presente 

recurso, inclusive acerca da prescrição intercorrente, ali apreciada de ofício, tal como ficou expressamente consignado a 

fls. 295 e 321 verso. 

 

Dessa forma, em razão do julgado já proferido naqueles autos, DOU POR PREJUDICADO este agravo em razão da 

manifesta perda de objeto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC. 
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P. I. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0111963-81.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.111963-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : POSTO DONINHA LTDA 

ADVOGADO : RAFAEL PRADO GAZOTTO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MAIRINQUE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 97.00.00006-0 1 Vr MAIRINQUE/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido liminar, interposto em face de decisão proferida nos autos dos embargos 

à execução fiscal, em tramitação perante o MM. de Direito da 1ª Vara de Mairinque - SP, que indeferiu pedido de 

justiça gratuita formulado pelo embargante, ora agravante. 

Requer o agravante, inicialmente, o diferimento do pagamento da taxa judiciária e do porte de retorno, nos termos do 

artigo 3º, inciso VIII, 1 -II, da Resolução n. 255, de 16/06/2004, do Tribunal Regional da 3ª Região. 

O agravante alega, em síntese, que ingressou com embargos à execução fiscal e requereu o diferimento das custas 

processuais, mas o juiz da causa determinou recolhimento da taxa judiciária, nos termos da Lei n. 11.608/2003, sob 

pena de extinção. 

Assevera que a decisão agravada merece reforma, porque não houve pedido de assistência judiciária gratuita, na forma 
do artigo 5º da Lei n. 1.050/60, mas o mero diferimento de custas para pagamento final, com fundamento na Lei 

Estadual n. 11.608/2003 e no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal. 

Aduz não possuir condições financeiras de efetuar o pagamento das custas, uma vez que encontra-se no pólo passivo de 

diversas execuções fiscais na Comarca de Mairinque. 

Menciona que as dificuldades financeiras foram comprovadas, visto que os sócios da empresa juntaram declarações 

acerca de sua situação econômica. 

Destaca que deverá ser facilitado acesso do agravante ao Poder Judiciário. 

Por fim, defende a manutenção da decisão agravada cerceará o direito de defesa. 

Requer a concessão da tutela antecipada para: a) declarar a insubsistência ou nulidade da decisão agravada; b) autorizar 

o diferimento do pagamento da taxa judiciária para o final do processo ou a isenção do recolhimento e c) o recebimento 

dos embargos à execução. 

Recurso desprovido de preparo. 

À fl. 61 foi concedido prazo para que o agravante autenticasse as cópias de peças processuais. 

Regularmente intimado o agravante cumpriu a providência. 

 

Relatei. 

Fundamento e decido. 
 

Tendo em vista o novo regime do agravo, instituído pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, impõe-se, de início, a 

realização de juízo de admissibilidade do presente recurso. 

No caso, por se tratar de recurso que desafia decisão proferida em autos de execução fiscal, admito-o, na forma de 

instrumento, haja vista que no procedimento do processo executivo, salvo nas hipóteses dos artigos 794 e 795 do 

Código de Processo Civil, não há previsão de prolação de sentença, de forma a permitir a subida de agravo retido por 

ocasião de eventual recurso de apelação. 

A Lei 11.608/2003, do Estado de São Paulo, embora seja aplicável às pessoas jurídicas, exige a comprovação da 

impossibilidade financeira do recolhimento das custas . Veja-se: 

 

Artigo 5º - O recolhimento da taxa judiciária será diferido para depois da satisfação da execução quando comprovada, 

por meio idôneo, a momentânea impossibilidade financeira do seu recolhimento, ainda que parcial: 
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I - nas ações de alimentos e nas revisionais de alimentos;II - nas ações de reparação de dano por ato ilícito 

extracontratual, quando promovidas pela própria vítima ou seus herdeiros;III - na declaratória incidental;IV - nos 

embargos à execução. 

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se a pessoas físicas e a pessoas jurídicas. 

 

Não foi juntada aos autos prova inequívoca da impossibilidade financeira da agravante em efetuar o recolhimento das 

custas , além do que a mera afirmação de que a executada enfrenta dificuldades financeiras não é suficiente, por si só, a 

demonstrar que não tem condições de efetuar o recolhimento da taxa judiciária. 

 

Nesse mesmo sentido, trago à colação julgados desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. TEMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

EXAME NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 

SERVIÇOS JUDICIÁRIOS ESTADUAIS. UTILIZAÇÃO. JURISDIÇÃO FEDERAL. CUSTAS JUDICIAIS. 

CABIMENTO. ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 9.289/96. ART. 7º DA LEI N. 9.289/96. INAPLICABILIDADE. 1. O recurso 

especial não é sede própria para o exame de temas constitucionais. 2. Quando o acórdão embargado não apresenta 

omissão, contradição ou obscuridade, a rejeição dos embargos de declaração não implica ofensa ao preceito inscrito no 

art. 535, I e II, do CPC. 3. Não há violação do art. 535 do CPC quando o acórdão embargado, de forma expressa e 
congruente, dirimi as questões suscitadas 4. Valendo-se dos serviços judiciários estaduais no exercício de jurisdição 

federal, devem as partes, a teor do disposto no art. 1º, § 1º, da Lei n. 9.289/96, sujeitarem-se às custas e aos 

emolumentos judiciais, a menos que exista lei local que os isente. 5. O art. 7º da Lei n. 9.289/96 tem aplicação apenas 

no âmbito da Justiça Federal, não incidindo, portanto, em feitos de competência federal delegada exercida por juiz 

estadual. 6. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido. (STJ, REsp 587.935/AL, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06.02.2007, DJ 26.02.2007 p. 572)" 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO 

AUTÔNOMA. PETIÇÃO INICIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. VALOR DA CAUSA. 

CORRESPONDÊNCIA AO VALOR DA EXECUÇÃO. EMBARGOS PROCESSADOS PERANTE A JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO. RECOLHIMENTO DE CUSTAS . LEI ESTADUAL N º 11.608/03 E ART. 1º, §1º DA 

LEI N º 9.289/96. APLICABILIDADE. 1 . Os embargos à execução possuem natureza jurídica de ação autônoma, logo, 

a petição inicial deve cumprir os requisitos exigidos pela legislação processual. 2. É possível ao juiz determinar à parte 

que regularize o valor inicialmente atribuído à causa, sob pena de extinção do feito, pois a sua correta indicação traduz-

se em requisito de admissibilidade da petição inicial (arts. 258, 259, caput, e 282, V , do CPC). 3. O valor da causa, nos 

embargos à execução , deve guardar correspondência com o valor da execução fiscal, ou seja, o montante indicado na 

Certidão da Dívida Ativa, com os acréscimos legais. 4. A Lei n º 9.289, de 04/07/1996 dispõe sobre as custas devidas à 

União, na Justiça Federal de Primeira e Segunda Instâncias, afastando o recolhimento de custas processuais, quando 
houver a interposição de reconvenção ou embargos à execução. 5 . Todavia, a presente ação tramita na justiça estadual e 

, segundo o art. 1º, §1º da Lei 9.289/96, a legislação estadual regerá a cobrança de custas nestes casos, devendo ser 

aplicado o dispositivo 4 º, II da Lei Estadual n º 11.608/03. 6. O art. 6 º, inciso VI, da Lei do Estado de São Paulo n º 

4.952/85, dispunha não incidir a taxa judiciária nos embargos à execução . Entretanto, com o advento da Lei Estadual 

Paulistana n º 11.608/03, que começou a vigorar em 1 º de janeiro de 2004, o art. 12, revogou expressamente as 

disposições em contrário insertas na lei estadual n º 4.952/85. 7 . Precedentes do Egrégio Tribunal Regional Federal da 

3 º Região (AG. 2004.03.00.057907-8, Des. Fed. Lazarano Neto, DJ. 22/03/2005, j . 02/03/2005, p 407; AG 

2005.03.00.061737-0, Juiz Luciano de Souza Godoy, DJ 25/05/2006, j . 09/05/2006, pág 222; AG 2005.03.00.006027-

2. Des. Fed. Nery Junior, DJ 29/06/2005, j 08/06/95, p . 269). 8 . Assim, na espécie, é devido o pagamento das custas 

exigidas, nos termos da Lei Estadual n º 11.608/03, quando da interposição dos embargos à execução , tal como 

determinado pelo r . Juízo a quo. 9 . Não houve comprovação da impossibilidade financeira para o recolhimento de 

citadas custas , de modo a possibilitar o diferimento de seu recolhimento para após a satisfação da execução , nos 

termos do art. 5 º, IV, de mencionada Lei Estadual. 10. A exigência do recolhimento de taxa judiciária não viola o art. 5 

º, XXXV, tampouco, o art. 150, II, ambos do Texto Constitucional. 11. Agravo de instrumento improvido. (TRF 3ª R., 

6ª T., AG 2007.03.00.098738-8, Rel. Des. Consuelo Yoshida, DJF3 DATA:02/06/2008)" 

 

"PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA ESTADUAL. APELAÇÃO. PREPARO. LEI N . 4.952/85. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PARA OFERECIMENTO. 1 . Não são devidas custas (preparo) em apelação interposta 

contra sentença em embargos à execução fiscal processada na Justiça Estadual, pois a Lei n . 9.289/96 (RCJF), art. 1º, § 

1 º, determina que se rege pela legislação estadual a cobrança de custas nas causas perante a Justiça Estadual, no 

exercício da jurisdição federal. No caso dos embargos à execução, a Lei Estadual n . 4.952/85, art. 6 º, VI, dispõe que 

não incidirá neles taxa judiciária . Assim, o art. 4 º, II, dessa lei, que determina o recolhimento de 1 % (um por cento) 

sobre o valor da causa como preparo à apelação, é inaplicável aos embargos . Contudo, a Lei Estadual n . 11.608, de 

29.12.03, cujo art. 12 revogou a Lei n . 4.952/85, não exclui os embargos à execução do regime geral de custas (pelo 

art. 5 º, haveria somente um diferimento quando comprovado, por meio idôneo, "momentânea impossibilidade 

financeira"). Assim, a partir de 29.12.03 tornou-se exigível o recolhimento de preparo nos embargos à execução fiscal 

processados na Justiça do Estado no exercício de jurisdição federal delegada. 2. O prazo para oposição de embargos à 

execução fiscal se conta da data da intimação da penhora e não da juntada do respectivo mandado aos autos. 3 . Descabe 
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invocar o art. 738, I , do Código de Processo Civil, com a redação da Lei n . 8.953/94, para defender a tempestividade 

de embargos do devedor opostos em execução fiscal, na medida em que, a respeito do tema, há previsão específica da 

Lei n . 6.830/80, a qual prevalece para efeito de condução do processo de execução fiscal, admitindo a aplicação 

subsidiária das regras processuais gerais, somente naquilo em que for omissa. 4 . Rejeitada a preliminar argüida nas 

contra-razões. Apelação conhecida e desprovida. (TRF 3ª R., 5 ª T., AC 96.03.075486-2, Rel. Des. Andre 

Nekatschalow, DJU DATA:19/09/2007 PÁGINA: 444)" 

 

Ademais, anoto que não se desconhece a parcela da jurisprudência que reconhece a possibilidade de concessão do 

benefício da justiça gratuita a pessoa s jurídicas, bem como a simples declaração dos autores, como satisfatória, para a 

concessão do beneplácito requerido. 

De outro lado, igualmente é sabido que a falta de condições de arcar com as despesas processuais deve ser demonstrada.  

Averbo, ainda, que a recente jurisprudência, inclusive da Corte Especial, do Colendo Superior Tribunal de justiça , 

também caminha nesse sentido, como exemplificam as seguintes ementas: 

 

"PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA . PESSOA JURÍDICA . A pessoa jurídica , independentemente de seu 

objeto social, pode obter o benefício da justiça gratuita , se provar que não tem condições de arcar com as despesas do 

processo. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EREsp 949.511/MG, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 03/12/2008, DJe 09/02/2009)"  
 

"PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA . ART. 6° DA LEI N.° 1.060/50. BENEFÍCIO 

INDEFERIDO. - A lei ressalva ao julgador o indeferimento do pedido em face das evidências constantes do processo. - 

Agravo regimental improvido." (AgRg no RE nos Edcl nos Edcl nos Edcl no Ag 724254/SC, Corte Especial, Relator 

Ministro Francisco Peçanha Martins, j. 19.12.2007, DJ 21.02.2008 pág. 1)" 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA . LEIS N. 1060/50 E N. 

7.115/83. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM CONTEÚDO PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DO 

ENUNCIADO N. 07 DESTE TRIBUNAL. 1. Cuidam os autos de recurso especial interposto contra acórdão que 

indefere o benefício de Assistência Judiciária gratuita . No recurso especial alega-se negativa de vigência aos artigos 4º, 

parágrafo único, da Lei n. 1.060/50 e 1º da Lei n. 7.115/83. A conclusão da Câmara Cível do TJMG foi no sentido da 

exigibilidade da comprovação ao direito à assistência judiciária. 2. Demonstrado que o fundamento utilizado pelo 

acórdão recorrido para o indeferimento da concessão da assistência judiciária gratuita está assentado na análise do 

contexto fático-probatório constante dos autos, o que faz incidir o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ. 3. omissis. 4. 

Recurso especial não-provido." (REsp 998730/MG, 1ª Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 18.12.2007, DJ 

28.02.2008 pág. 83)" 

Verifico, ao compulsar os autos, que o agravante não demonstrou ter direito ao benefício, limitando-se apenas a afirmar 
não ter condições de arcar com as despesas processuais, em razão da "pública e notória situação de dificuldade 

financeira dos Agravantes" (fls. 03). 

 

Ante o exposto, nego seguimento ao presente agravo de instrumento, nos termos do Art. 557, caput, do CPC, ficando a 

interposição de outros recursos, nestes autos, condicionada ao recolhimento do preparo. 

Dê-se ciência e, após, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de dezembro de 2010. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007779-80.2006.4.03.6109/SP 

  
2006.61.09.007779-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : MUNICIPIO DE TIETE SP 

ADVOGADO : WAGNER RENATO RAMOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

DECISÃO 

Trata-se de embargos de declaração interposto por Município de Tietê (fls. 159/160), em face decisão de apelação (fls. 

153/155) interposta de sentença que julgou improcedente o pedido inicial para que não seja efetuado o recolhimento da 

cota patronal da contribuição previdenciária sobre folha de salários, afastando os efeitos dos artigos 15, inciso I e 22, da 

Lei 8.212/91. 
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A decisão embargada deu provimento à apelação, analisando a constitucionalidade da incidência da contribuição 

previdenciária dos exercentes de mandato político (agentes políticos). 

Em razões de embargos de declaração (fls. 159/160), requer a apreciação do pleito inicial, ou seja, a incidência da cota 

patronal da contribuição previdenciária sobre a folha de salários municipal por não haver equiparação do Município a 

empresa. 

 

É o relatório. Decido. 

 

De fato, a decisão de fls. 153/155 manifestou-se acerca da contribuição previdenciária dos exercentes de mandato 

político, devendo ser reconsiderada, ficando prejudicado o agravo de fls. 162/183. 

Assim sendo, passo à análise do mérito inicial. 

Pretende a Apelante a reforma da sentença de fls. 79/84 e embargos de declaração de fls. 100/103, que julgou 

improcedente o pedido de não recolhimento da cota patronal da contribuição previdenciária sobre folha de salários, 

afastando os efeitos dos artigos 15, inciso I e 22, da Lei 8.212/91, abrigando a impetrante de constrições fiscais. 

Portanto, nítido o seu caráter preventivo. 

Suscita em razões de apelação (fls. 112/124), a fundamentação exposta na inicial. 

Refuto o argumento de que o não recolhimento das contribuições sociais não acarretaria prejuízo aos segurados. Na 

verdade, considerando o Princípio da Solidariedade, a ausência de recolhimento provoca prejuízo ao sistema de 
Seguridade Social. 

Por outro lado, a EC 20/98 não indicou expressamente a necessidade de lei complementar para a efetivação da cobrança 

da contribuição previdenciária sobre a folha de salário dos municípios, estando sua consecução atribuída à lei ordinária, 

o que se encontra previsto nos artigos 15, inciso I e 22, da Lei nº 8.212/91. 

Quanto à equiparação do Município à empresa, igualmente não procede o entendimento da Apelante, pois a Lei nº 

8.212/91 confere a condição de contribuinte e de responsável tributário em relação à cota patronal, não se imiscuindo o 

conceito jurídico dos entes ou suas atribuições. 

Ademais, a CR/88 (195, I), com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 20/98 e a Lei n° 8.212/91, arts. 13 e 15 

determinam a cobrança da exação a ser recolhida ao regime geral dos municípios que não possuem regime próprio de 

Previdência Social. 

O Superior Tribunal de Justiça já apreciou a questão: 

"PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÕES. MUNICÍPIO. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. MINISTÉRIO PÚBLICO. 

INTERVENÇÃO. 

1. Só há obrigatoriedade de intervenção do Ministério Público, fora das situações enumeradas pelo art. 82, do CPC, 

quando for manifesto o interesse público. 

2. Litígio tributário (contribuições previdenciárias) entre município versus INSS. Desnecessidade de intervenção do 

Ministério Público. 
3. Inexistência de cerceamento de defesa quando a causa é julgada no estado em que se encontra o processo e não há 

mais necessidade de provas. 

4. É devida pelo município contribuição previdenciária ao INSS sobre remunerações pagas a servidores que não têm 

previdência privada municipal. 

5. Interpretação do art. 13 da Lei 8.212/91. 

6. Recurso especial conhecido, porém, improvido." 

(STJ, 1ª Turma, RESP n.º 507386 /SP, rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ DATA:13/10/2003 PG:00261). 

 

E da mesma forma esta Corte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. 

SERVIDORES PÚBLICOS. MUNICÍPIO DE CAJAMAR. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. 1. A Constituição da 

República (art. 194, parágrafo único, inciso I) estabeleceu o princípio da UNIVERSALIDADE da cobertura da 

Seguridade Social, que abrange não somente a assistência médica, mas também a da Previdência Social, de tal sorte 

que NENHUM TRABALHADOR pode estar à margem de algum sistema de seguridade social que efetivamente lhe 

assegure, no mínimo, os benefícios previstos na mesma Carta Magna (art. 201) 2. O servidor público que não esteja 

vinculado a regime próprio de previdência é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social mantido 
pelo INSS. 3. O art. 15, da Lei nº 8.212/91 nada mais fez do que cumprir a determinação constitucional, ao definir 

'empregador', equiparando o órgão público à empresa para os fins de contribuição relativamente aos seus servidores 

que não estejam vinculados a regime próprio. 4. Não há nos autos qualquer elemento que comprove a efetiva 

constituição do regime previsto em Lei a ponto de revelar a verossimilhança das alegações do agravante. 5. O próprio 

agravante confirma, na petição deste agravo, que nem todos os servidores estão vinculados a regime próprio de 

previdência, permanecendo a obrigação de recolhimento essa parcela de servidores não abrangidos pelo sistema 

próprio, nos moldes do Art. 12, 'g', c/c Art. 15, Lei nº 8.212/91 e § 3º, Art. 40, CF/88. 6. Agravo a que se nega 

provimento. (2ª Turma, AI 201003000134160, Rel. Des. Federal Henrique Herkenhoff, DJF3 CJ1, 22/07/2010, p. 289 ) 
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Com tais considerações, reconsidero a decisão de fls. 153/155, dou por prejudicado o agravo de fls. 162/183 e NEGO 

SEGUIMENTO à apelação da impetrante. 

P.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007278-96.2006.4.03.6119/SP 

  
2006.61.19.007278-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : RODRIGO ALVARO VIEIRA E SILVA 

ADVOGADO : JOSE PIO FERREIRA e outro 

DECISÃO 

 

Chamo o feito à ordem. 

Verifico que a sentença de fls. 74/85, ao julgar improcedente o pedido da parte autora, deixou de arbitrar a condenação 

em honorários advocatícios, em razão da concessão da assistência judiciária gratuita. 

A parte autora não ofertou recurso. 

Apelou a União Federal unicamente no que tange à condenação e fixação da verba honorária. 
De seu turno, a decisão de fls. 109/110v apreciou matéria diversa, sendo, pois extra petita, cabendo, em apreço à 

celeridade e economia processuais, corrigi-la nesta oportunidade, reconsiderando-a. 

Em decorrência, ficam prejudicados os embargos de declaração de fls. 115/116. 

Posto isso, passo a decidir a apelação de fls. 100/102. 

Razão assiste à apelante, eis que a condenação em verba honorária é sempre devida, ainda que a parte vencida seja 

beneficiária da assistência judiciária gratuita. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO DO 

BENEFICIÁRIO. CABIMENTO. OBRIGAÇÃO SOBRESTADA. ART. 12 DA LEI 1.060/50. 1. A parte beneficiada pela 

Assistência Judiciária, quando sucumbente, pode ser condenada em honorários advocatícios, situação em que resta 

suspensa a prestação enquanto perdurar o estado de carência que justificou a concessão da justiça gratuita, 

prescrevendo a dívida cinco anos após a sentença final, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 2. É que "O beneficiário 

da justiça gratuita não faz jus à isenção da condenação nas verbas de sucumbência. A lei assegura-lhe apenas a 

suspensão do pagamento pelo prazo de cinco anos se persistir a situação de pobreza." (REsp. 743.149/MS, DJU 

24.10.05). Precedentes: REsp. 874.681/BA, DJU 12.06.08; EDcl nos EDcl no REsp. 984.653/RS, DJU 02.06.08; REsp 

728.133/BA, DJU 30.10.06; AgRg no Ag 725.605/RJ, DJU 27.03.06; REsp. 602.511/PR, DJU 18.04.05; EDcl no REsp 

518.026/DF, DJU 01.02.05 e REsp. 594.131/SP, DJU 09.08.04. 3. Recurso especial a que se dá provimento. (STJ, 1ª 

turma, RESP 200801844201, Rel. Min. Luiz Fux, DJE 26/03/2009). 
 

E ainda: STJ, 3ª Turma, AGRESP 200801698484, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJE 01/06/2009; STJ, 3ª Turma, AGA 

200800760590, Rel. Min. Massami Uyeda, DJE 12/05/2009, entre outros. 

 

Cabe, assim, condenar o Apelado ao pagamento da sucumbência e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor 

da causa, sobrestando, contudo, a execução dos referidos valores enquanto permanecer a condição de beneficiário da 

Justiça Gratuita, nos termos do artigo 12, da Lei 1.060/50. 

 

Com tais considerações, reconsidero a decisão de fls. 109/110v, dou por prejudicados os embargos de declaração de fls. 

115/116 e DOU PROVIMENTO à apelação da União Federal para carrear ao Apelado o pagamento da sucumbência e 

honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa, sobrestando, contudo, a execução dos referidos valores 

enquanto permanecer a condição de beneficiário da Justiça Gratuita, nos termos do artigo 12, da Lei 1.060/50. 

 

P.Int. 

Oportunamente, baixem-se os autos ao Juízo de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 
RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0074735-38.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.074735-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : LUIZ RICARDO VIEIRA MACHADO e outro 

 
: HEINZ VON GUSSECK KLEINDIENST 

ADVOGADO : LUIZ ALBERTO ISMAEL JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

SINDICO : BENJAMIM ANTONIO BARBUGLI ABBADE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.07.04455-3 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a União Federal (Fazenda Nacional), nos termos da lei, do acórdão de fls. 320/323. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019806-84.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.019806-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : AUREO HERNANDES GUSMAO e outros 

 
: MARCOS ANTONIO ROLOF 

 
: JOSE MARQUES CAETANO 

ADVOGADO : RENATA QUINTELA TAVARES RISSATO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : MAJPEL EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : RENATA QUINTELA TAVARES RISSATO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.039555-1 3F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de apelação que julgou parcialmente procedente o pedido de inexigibilidade da multa de mora, em razão da 
configuração de denúncia espontânea. 

Às fls. 287/295, os advogados da parte autora informaram a renúncia ao mandato, comprovando documentalmente a 

notificação do mandatário. 

Diante da ausência de representação processual da parte autora, determinou-se a sua regularização, por meio de 

intimação pessoal (fl. 297). 

Seguiu-se informação do Oficial de Justiça de que a parte autora não foi encontrada em seu endereço e se mudou para 

local ignorado (fls. 308), foi determinada a intimação por edital, no prazo de 60 dias. 

Decorreu o prazo para manifestação da requerente, sem que houvesse qualquer manifestação desta acerca da 

regularização de sua representação processual. 

Relatados, decido. 

Comprovado o cumprimento do disposto no art. 45 do Código de Processo Civil, intimada pessoalmente a parte autora, 

nos termos do art. 13 do mesmo diploma legal, e decorrido o prazo sem a constituição de novo procurador, restou 

caracterizada a irregularidade na representação processual, gerando assim a nulidade do processo e prejuízo do recurso 

de agravo de instrumento. 

Neste sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE ADVOGADO. INTIMAÇÃO PESSOAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ARTIGO 13, INCISO I, C.C. ARTIGO 267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. PROCESSO DECLARADO NULO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

I - Ante a inércia da parte autora em regularizar sua representação processual em razão da renúncia ao mandato 

manifestada por seu advogado, mesmo após intimada pessoalmente para esse fim, importa reconhecer a falta de 

pressuposto processual de regularidade da relação processual, acarretando a nulidade de todo o processo, nos termos 

do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo Civil. 

II - Processo declarado nulo e extinto, nos termos do art. 13, inciso I, c.c. art. 267, IV, ambos do Código de Processo 

Civil, julgando prejudicada a apelação da embargante. 

(TRF3, Turma Suplementar da 1ª Sessão, AC 94.03.023562-4, unânime, j. 19/11/2008, DJF3 03/12/2008, p. 2.406). 

 

Posto isto, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do 

mérito, nos termos do artigo 13, I, c. c. o artigo 267, IV, ambos do Código de Processo Civil, restando prejudicado o 

agravo de instrumento. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 
São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036449-20.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.036449-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : ASSOCIACAO TIBIRICA DE EDUCACAO 

 
: MAURICIO CHERMANN e outro 

 
: DAVI CHERMANN 

ADVOGADO : EDUARDO ISAIAS GUREVICH 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.010080-4 4F Vr SAO PAULO/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo legal interposto por David Chermann e Maurício Chermann, em face da decisão de fls. 145/147 que, 

com fundamento no art. 557, §1.º, do Código de Processo Civil, deu provimento ao agravo de instrumento. 

 

 

O recurso de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, foi interposto pela União Federal, em face da 

decisão que, em sede de execução fiscal de contribuições previdenciárias, acolheu exceção de pré-executividade, 

reconhecendo a ilegitimidade de Davi Chermann e Maurício Chermann, sócios da empresa executada, para figurarem 

no pólo passivo da demanda executiva, sob o argumento de que não mais se aplica o disposto no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, bem como que não restou comprovada a infração à lei ou ao contrato social.  
 

 

Em suas razões recursais, os agravantes sustentam que o art. 13 da Lei 8.620/93 é inconstitucional e, ainda que assim 

não fosse, aplicar-se-ia conjuntamente com o disposto no art. 135, III do CTN. Aduz que, no caso vertente, não foram 

comprovados quaisquer atos dos agravantes que se subsumam ao referido dispositivo legal do Código Tributário 

Nacional. Sustentam, ainda, que se não há infração, não há do que fazer prova.  
Em sede de juízo de retratação, decido. 

 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 256/823 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 

 

 

Posto isso, ressalvando entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. 

Federal José Lunardelli: 
 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade do sócio de sociedade limitada. 

 

 

Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 

era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 

na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 

- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 

 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 

em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 

encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 

cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 
caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 

 

 

Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 

 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 

DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 
Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 

Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 

discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 
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CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 

Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 

 

 

Ademais, compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que os agravantes 

agiram com abuso ou excesso de poder. 
 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão do sócio co-responsável no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a reconsideração da decisão agravada." 

 

 

Com tais considerações, em sede de juízo de reconsideração, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

 

 

Oportunamente, devolvam-se os autos à Comarca de origem. 

 

 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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2009.03.00.040046-5/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : COML/ SATOPOLIS LTDA 

ADVOGADO : JOSE RAIMUNDO ARAUJO DINIZ 

PARTE RE' : JOSE ROBERTO ABDALLA FERRAZ 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUZANO SP 

No. ORIG. : 07.00.00065-5 A Vr SUZANO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face da decisão (fls. 278/280) que em sede de Embargos à 

Execução Fiscal de contribuições previdenciárias, reconheceu a decadência das contribuições relativas aos anos de 1999 

a 2001, nos termos da Súmula Vinculante n° 08 do STF. 

A agravante sustenta a inocorrência da decadência quanto ao período que medeia de 02/2001 a 12/2001, à alegação de 

que o início do procedimento preparatório ao lançamento ocorreu em 17/02/2006. 

Decido. 

O prazo que a União tem para apurar e constituir seus créditos é de cinco anos, como estipula a Súmula Vinculante n° 

08, do STF: 

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que 

tratam de prescrição e decadência de crédito tributário" 

Quando não houve recolhimento, aplica-se a norma prevista no art. 173, I, do CTN, contando-se o prazo qüinqüenal a 
partir do primeiro dia do exercício seguinte ao daquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
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Na hipótese de pagamento antecipado, o prazo para a fazenda lançar o crédito tem início com ele, seu fato gerador, 

como previsto no §4º do artigo 150 do CTN. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO 

INICIAL: (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE NÃO 

HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART. 173, I); (B) FATO GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO 

RECOLHIMENTO, AINDA QUE PARCIAL (CTN, ART. 150, § 4º). PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO. PRESCRIÇÃO. 

TERMO INICIAL. 

1. O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o do art. 173, I, do CTN, segundo o qual "o 

direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro 

dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado". 

2. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação - que, segundo o art. 150 do CTN, "ocorre quanto 

aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da 

autoridade administrativa" e "opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade 

assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa" -, há regra específica. Relativamente a eles, ocorrendo o 

pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de eventuais diferenças é de 

cinco anos a contar do fato gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do CTN. Precedentes da 1ª Seção: ERESP 

101.407/SP, Min. Ari Pargendler, DJ de 08.05.2000; ERESP 279.473/SP, Min. Teori Zavascki, DJ de 11.10.2004; 
ERESP 278.727/DF, Min. Franciulli Netto, DJ de 28.10.2003. 

3. Tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação, mas ausente a antecipação do pagamento, ainda que 

parcial, há de se aplicar a norma prevista no art. 173, I, do CTN, contando-se o prazo qüinqüenal a partir do primeiro 

dia do exercício seguinte ao daquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, não havendo que se falar em 

prazo decadencial de dez anos a contar do fato gerador. 

4. Portanto, considerando a data de 31.05.1995 como de constituição definitiva do crédito tributário, porque dia da 

notificação do lançamento realizado de ofício, tem-se que o prazo prescricional teve início em 01.06.1995. Assim, 

quando da propositura do executivo fiscal, em 30.08.2002, já havia decorrido o prazo qüinqüenal previsto no art. 174 

do CTN para cobrança do crédito tributário. 

5. Recurso especial a que se nega provimento. 

(STJ, RESP 811.243/CE, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJ DATA:02/05/2006 PÁGINA:269). 

TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. TRIBUTOS SUJEITOS AO REGIME DO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

Nos tributos sujeitos ao regime do lançamento por homologação, a decadência do direito de constituir o crédito 

tributário se rege pelo artigo 150, § 4º, do Código Tributário Nacional, isto é, o prazo para esse efeito será de cinco 

anos a contar da ocorrência do fato gerador; a incidência da regra supõe, evidentemente, hipótese típica de 

lançamento por homologação, aquela em que ocorre o pagamento antecipado do tributo. Se o pagamento do tributo 

não for antecipado, já não será o caso de lançamento por homologação, hipótese em que a constituição do crédito 
tributário deverá observar o disposto no artigo 173, I, do Código Tributário Nacional. Embargos de divergência 

acolhidos. 

(STJ, ERESP 101.407/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Ari Pargendler, DJ DATA:08/05/2000 PÁGINA:53). 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. SEGURIDADE SOCIAL. PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DE SEUS CRÉDITOS. DECADÊNCIA. 

LEI 8.212/91 (ARTIGO 45). ARTIGOS 150, § 4º, E 173, I, DA CF/88. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 

CONSTITUCIONAL. 

1. Prazo decadencial aplicável ao direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos. 

2. Irresignação especial fundada na alegada violação dos artigos 150, § 4º, e 173, I, do CTN, e 45, da Lei 8.212/91, 

que prevê o prazo de dez anos para que a Seguridade Social apure e constitua seus créditos, bem como na aduzida 

divergência jurisprudencial existente entre o acórdão recorrido e aresto do STJ, no sentido de que, "quando se tratar 

de tributos a serem constituídos por lançamento por homologação, inexistindo pagamento, tem o fisco o prazo de 10 

anos, após a ocorrência do fato gerador, para constituir o crédito tributário" (EREsp 132329/SP, Relator Ministro 

Garcia Vieira, Primeira Seção, DJ de 07.06.1999). 

3. Acórdão regional que assentou a inaplicabilidade do prazo previsto no artigo 45, da Lei 8.212/91, "pelo fato de que 

tal lei refere-se às contribuições previdenciárias, categoria na qual não se encaixa a contribuição social sobre o lucro, 

como quer o Fisco" e "em razão de que os prazos de decadência e prescrição constituem matéria reservada à lei 
complementar, na forma do artigo 146, III, b da Constituição Federal". Consoante o Tribunal de origem, somente o 

Código Tributário Nacional, diploma legal recepcionado como lei complementar, pode dispor acerca de prazos 

decadenciais e prescricionais, restando eivado de inconstitucionalidade o artigo 45, da Lei 8.212/91. 

4. O prazo decadencial decenal aplicado na forma do artigo 45, da Lei 8.212/91, em detrimento dos artigos 150, § 4º, e 

173, inciso I, da Constituição Federal de 1988, bem como a recusa de sua aplicação posto oriunda de lei ordinária, em 

contravenção ao cânone constitucional, impregna o aresto de fundamento nitidamente constitucional, ad minus quanto 

à obediência à hierarquia de normas porquanto a Carta Magna exige lei complementar para o tratamento do thema 

iudicandum. 

5. Deveras, reconhecer a higidez da lei ou entrever a sua contrariedade às normas constitucionais, implica assentar a 

natureza constitucional do núcleo central do aresto impugnado, arrastando a competência exclusiva da Suprema Corte 

para a cognição da presente impugnação (Precedentes do STJ: REsp 841978/PE, Segunda Turma, publicado no DJ de 
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01.09.2006; REsp 548043/CE, Primeira Turma, DJ de 17.04.2006; e REsp 713643/PR, osé Delgado, Primeira Turma, 

DJ de 29.08.2005). 

6. Nada obstante, consoante cediço, as leis gozam de presunção de legalidade enquanto não declaradas 

inconstitucionais. Desta sorte, o incidente de inconstitucionalidade que revela controle difuso não tem o condão de 

paralisar os feitos acerca do mesmo tema, tanto mais que a sua decisão no caso concreto, por tribunal 

infraconstitucional tem eficácia inter partes. 

7. Deveras, tratando-se o STJ de tribunal de uniformização de jurisprudência, enquanto a Corte Especial não decide 

acerca da constitucionalidade da questão prejudicial, há de se aplicar ao caso concreto o entendimento predominante 

no órgão colegiado, ex vi dos artigos 150, § 4º, e 173, I, ambos do CTN. 

8. Com efeito, a Primeira Seção consolidou entendimento no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, no caso em que não ocorre o pagamento antecipado pelo contribuinte, o poder-dever do 

Fisco de efetuar o lançamento de ofício substitutivo deve obedecer ao prazo decadencial estipulado pelo artigo 173, I, 

do CTN, segundo o qual o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos 

contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

9. Deveras, é assente na doutrina: "a aplicação concorrente dos artigos 150, § 4º e 173, o que conduz a adicionar o 

prazo do artigo 173 - cinco anos a contar do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido praticado 

- com o prazo do artigo 150, § 4º - que define o prazo em que o lançamento poderia ter sido praticado como de cinco 

anos contados da data da ocorrência do fato gerador. Desta adição resulta que o dies a quo do prazo do artigo 173 é, 
nesta interpretação, o primeiro dia do exercício seguinte ao do dies ad quem do prazo do artigo 150, § 4º. A solução é 

deplorável do ponto de vista dos direitos do cidadão porque mais que duplica o prazo decadencial de cinco anos, 

arraigado na tradição jurídica brasileira como o limite tolerável da insegurança jurídica. Ela é também juridicamente 

insustentável, pois as normas dos artigos 150, § 4º e 173 não são de aplicação cumulativa ou concorrente, antes são 

reciprocamente excludentes, tendo em vista a 

diversidade dos pressupostos da respectiva aplicação:o art. 150, § 4º aplica-se exclusivamente aos tributos 'cuja 

legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 

administrativa'; o art. 173, ao revés, aplica-se aos tributos em que o lançamento, em princípio, antecede o 

pagamento.(...) 

A ilogicidade da tese jurisprudencial no sentido da aplicação concorrente dos artigos 150, § 4º e 173 resulta ainda 

evidente da circunstância de o § 4º do art. 150 determinar que considera-se 'definitivamente extinto o crédito' no 

término do prazo de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador. Qual seria pois o sentido de acrescer a este 

prazo um novo prazo de decadência do direito de lançar quando o lançamento já não poderá ser efetuado em razão de 

já se encontrar 'definitivamente extinto o crédito'? 

Verificada a morte do crédito no final do primeiro quinquênio, só por milagre poderia ocorrer sua ressurreição no 

segundo." (Alberto Xavier, Do Lançamento. Teoria Geral do Ato, do Procedimento e do Processo Tributário, Ed. 

Forense, Rio de Janeiro, 1998, 2ª Edição, págs. 92 a 94). 
10. Desta sorte, como o lançamento direto (artigo 149, do CTN) poderia ter sido efetivado desde a ocorrência do fato 

gerador, é do primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao nascimento da obrigação tributária que se conta o prazo 

decadencial para a constituição do crédito tributário, na hipótese, entre outras, da não ocorrência do pagamento 

antecipado de tributo sujeito a lançamento por homologação, independentemente da data extintiva do direito 

potestativo do o Estado rever e homologar o ato de formalização do crédito tributário efetuado pelo contribuinte 

(Precedentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp 190287/SP, desta relatoria, publicado no DJ de 02.10.2006; e 

ERESP 408617/SC, Relator Ministro João Otávio de Noronha, publicado no DJ de 06.03.2006). 

11. In casu, a notificação de lançamento, lavrada em 31.10.2001 e com ciente em 05.11.2001, abrange duas situações: 

(1) diferenças decorrentes de créditos previdenciários recolhidos a menor (abril e novembro/1991, março a 

julho/1992; novembro e dezembro/1992; setembro a novembro/1993, janeiro/1994, março/1994 a janeiro/1998; e 

março e junho/1998); e (2) débitos decorrentes de integral inadimplemento de contribuições previdenciárias incidentes 

sobre pagamentos efetuados a autônomos (maio a novembro/1996; janeiro a julho/1997; setembro e dezembro/1997; e 

janeiro, março e dezembro/1998) e das contribuições destinadas ao SAT incidente sobre pagamentos de reclamações 

trabalhistas (maio/1993; abril/1994; e setembro a novembro/1995). 

12. No primeiro caso, considerando-se a fluência do prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador, 

encontram-se fulminados pela decadência os créditos anteriores a novembro/1996. 

13. No que pertine à segunda situação elencada, em que não houve entrega de GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social), nem confissão ou qualquer pagamento parcial, incide a regra do artigo 173, I, do 

CTN, contando-se o prazo decadencial qüinqüenal do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado. Desta sorte, encontram-se hígidos os créditos decorrentes de contribuições previdenciárias 

incidentes sobre pagamentos efetuados a autônomos e caducos os decorrentes das contribuições para o SAT. 

14. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, desprovido. 

(STJ, ERESP 101.407/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Ari Pargendler, DJ DATA:08/05/2000 PÁGINA:53). 

 

Na hipótese, considerando que a notificação do lançamento ocorreu 26/05/2006 (fls. 241), em decorrência de declaração 

incompleta de GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS, conclui-se que houve pagamento antecipado e, portanto, o prazo 

para a fazenda lançar o crédito tem início com ele, seu fato gerador, como previsto no §4º do artigo 150 do CTN. 
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Assim, contando-se o prazo retroativamente da data da autuação, momento em que o contribuinte toma ciência do 

procedimento fiscal, decaíram todas as parcelas anteriores a 04/2001, inclusive. 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, 1-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao agravo de instrumento, para reconhecer que são hígidas as parcelas compreendidas no período entre 

05/2001 e 03/2006. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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2009.03.00.041238-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : LUIZ ARTUR ARANTES DE FREITAS 

ADVOGADO : GERALDO MASCARENHAS LOPES CANCADO DINIZ e outro 

AGRAVADO : ILDEO AILTON LAU 

ADVOGADO : BRUNO MARTINEZ MAHL 

AGRAVADO : ASTURIAS TURISMO LTDA e outros 

 
: DECIO DA SILVA BUENO 

 
: FREDERICO MARTINS DE MATOS 

 
: MARCOS VALDIR ABADIA DOS SANTOS 

 
: CELSO AREDES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.035951-4 10F Vr SAO PAULO/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo legal interposto contra a União Federal, em face da decisão de fls. 401/403 que, com fundamento no 

art. 557, §1.º A, do Código de Processo Civil, deu provimento ao agravo de instrumento. 

 

 

O recurso de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, foi interposto pela União Federal, em face da 

decisão que, em sede de execução fiscal de contribuições previdenciárias, excluiu do pólo passivo os sócios sob o 

argumento de que os sócios, Ildeo Lau e Luiz Artur Arantes de Freitas, retiraram-se da sociedade em 08/08/2000 e 

07/06/2001, respectivamente, com a devida alteração registrada na Junta Comercial de São Paulo. 

 

 

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que a lei é clara quando dispõe que os diretores/administradores da 

pessoa jurídica somente podem ser responsabilizados pessoalmente se praticarem atos contrários à lei, contrato social 

ou estatutos, sendo esta, inclusive a posição dominante no STJ. Aduz, outrossim, que o fato de ter sido apontado como 

co-responsável na execução fiscal, na CDA ou no processo administrativo fiscal não é suficiente, é preciso que além de 
sócio diretor ou administrador, este o tenha sido à época dos fatos e tenha agido com dolo nos atos de gestão. 

 

 

Em sede de juízo de retratação, decido. 

 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 
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Posto isso, ressalvando entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. 

Federal José Lunardelli: 

 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade do sócio de sociedade limitada. 

 

 

Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 

era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 

na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 

- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 

 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 

em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 

encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 

cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 

caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 
 

 

Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 

 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 

DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 

Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 
Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 

discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 

CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 

Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 
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Ademais, compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que os sócios 

agiram com abuso ou excesso de poder. 

 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão do sócio co-responsável no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a reconsideração da decisão agravada." 

 

 

Com tais considerações, em sede de juízo de reconsideração, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

Oportunamente, devolvam-se os autos à Comarca de origem. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0042189-56.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.042189-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : EMAC EMPRESA AGRICOLA CENTRAL LTDA e outros 

ADVOGADO : ELIAS MUBARAK JUNIOR e outro 

 
: AYLTON CARDOSO 

AGRAVADO : SANTANA AGRO INDL/ LTDA 

 
: JORGE REIGOTA FILHO 

 
: JOSE FRANCISCO ALVES JUNQUEIRA 

 
: JOSE PESSOA DE QUEIROZ BISNETO 

 
: GILVAN BASILIO DA SILVA 

ADVOGADO : ELIAS MUBARAK JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.038891-5 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela União Federal, em face da decisão que, em sede de execução fiscal 

de contribuições previdenciárias, excluiu os sócios da empresa executada do pólo passivo da ação. 

 

 

A União Federal alega que a responsabilidade do sócio gerente decorre da regra resultante da combinação do art. 124, 
inciso II, do CTN com o art. 13 da Lei n.º 8.620/93. Aduz que não obstante referido dispositivo legal tenha sido 

revogado sua revogação não opera efeitos ex nunc, não podendo ser aplicada a fatos pretéritos por ausência de previsão 

legal. Sustenta, ainda, que há necessidade de dilação probatória para aferir o ilegitimidade de parte dos co-responsáveis, 

o que é inadmissível em sede de exceção de pré-executividade. 
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A fls. 276/277 foi deferido parcialmente o pedido de efeito suspensivo, para determinar o prosseguimento da execução, 

com a inclusão de todos os co-responsáveis que constam no pólo passivo, excetuando José Francisco Alves Junqueira, 

posto que o mesmo não figura na CDA. 

 

Irresignados, os agravados agilizaram agravo regimental (fls. 280/289). 

 

A fls. 299/322 foi ofertada contraminuta. 

 

 

Por primeiro, não conheço do agravo regimental de fls. 280/289, posto que incabível nos termos da lei (cf. art. 527, 

inciso III, parágrafo único do CPC). 

 

 

Decido. 

 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 

 

 

Posto isso, ressalvando entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. 

Federal José Lunardelli: 

 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade do sócio pelo débito tributário de sociedade limitada. 

 

 

Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 
era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 

na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 
- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 

 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 
em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 

encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 

cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 

caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 

 

 

Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 

DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 

Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 

Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 

discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 

CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 

Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 
 

 

Compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que os agravados agiram 

com abuso ou excesso de poder. 

 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão do sócio co-responsável no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a manutenção da decisão agravada." 

 

Com tais considerações, não conheço do agravo regimental e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001277-11.2009.4.03.6113/SP 

  
2009.61.13.001277-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

APELANTE : REGINA SANDRA DO CARMO MIGUEL SALOMAO 

ADVOGADO : LUCIO CAPARELLI SILVEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : SIDEPORT ARTEFATOS DE COURO LTDA 
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No. ORIG. : 00012771120094036113 2 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença proferida pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara de Franca/SP, que 

julgou extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Não houve condenação da embargante ao pagamento de honorários advocatícios, em razão de a mesma ser beneficiária 

da assistência judiciária gratuita. 

 

Às fls. 81/82, foi juntado ofício da Vara de origem encaminhando cópia da sentença proferida nos autos principais 
(Execução Fiscal nº 98.1404712-0). 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico a regra do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, que autoriza o relator, por meio de decisão 

monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 

Superior. 

 

Trata-se o presente feito de embargos de terceiros objetivando a exclusão da meação com redução da penhora em 50% 

do imóvel localizado na cidade de Franca/SP, objeto da matrícula nº 190042, do 1º CRIA, cuja constrição foi levada a 

efeito nos autos da execução fiscal nº 98.1404712-0. 

 

Conforme se verifica de fls. 81/82, nos autos principais (execução fiscal nº 98.1404712-0), foi proferida sentença 

julgando extinta a execução, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, em razão da quitação do débito, 
razão pela qual não mais subsiste a utilidade e necessidade no julgamento da apelação, restando, pois, configurada a 

carência superveniente de interesse recursal. 

 

Isto posto, nego seguimento ao recurso interposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e, após, remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 28 de dezembro de 2010. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002695-81.2009.4.03.6113/SP 

  
2009.61.13.002695-9/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : IND/ DE CALCADOS KARLITOS LTDA 

ADVOGADO : ALBINO CESAR DE ALMEIDA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

No. ORIG. : 00026958120094036113 2 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de Apelação interposta por INSDÚSTRIA DE CALÇADOS KARLITOS LTDA, em face de sentença (fls. 

498/500) que julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de 

Processo Civil, em razão de homologação de pedido de desistência formulado pela ora apelante. 

Em suas razões de apelação (fls. 502/511), suscita a apelante que no momento do pedido de desistência não tinha 

conhecimento de contestação, por não ter sido intimada de nenhum ato processual, não sendo devidos os honorários 

advocatícios. Caso entenda-se correta a condenação em honorários, requer a sua redução em razão da boa-fé da 

propositura do feito, bem como pelo fato da apelada ter reconhecido em parte o pedido da apelante. 

Apelação contrarrazoada, vieram os autos para julgamento 

É o relatório. Decido. 

A apelação não deve ser provida. 
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A União foi devidamente citada em 30 de novembro de 2009, nos termos da certidão do Oficial de Justiça de fl. 495, 

com a juntada do respectivo mandado cumprido em 04 de dezembro de 2009 (fl. 464). 

O pedido de desistência formulado pela Apelante foi protocolado em 03 de fevereiro de 2010 (fls. 492/494), 

mencionando, mormente, no quarto parágrafo da fl. 493 que: "Consta do andamento processual que a Ré já fora citada, 

constando inclusive uma petição para ser juntada aos autos, que, aliás, a Autora desconhece o seu conteúdo, mas serve 

da presente para esclarecer os fatos e requerer a paralisação imediata do presente feito" . 

Destarte, incabível a alegação de desconhecimento acerca da realização da citação da União Federal. 

Por outro lado, o pedido de desistência não libera a apelante do pagamento da verba honorária, isto porque a citação é 

efetivada com a entrega da contrafé (artigo 226, do Código de Processo Civil), independentemente de ciência da parte 

contrária. 

Ademais, deve a parte autora arcar com o pagamento de honorários, em virtude do princípio da causalidade, pois a 

União Federal viu-se obrigada a defender-se na demanda judicial, sendo exigida a atuação do procurador da pessoa 

jurídica de Direito Público, o que impõe a condenação em honorários . 

Confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional: 

 

"PROCESSO CIVIL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. CITAÇÃO EFETIVADA. CONTESTAÇÃO APRESENTADA. 

PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. DEVER DE PAGAR HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que, em função do princípio da causalidade, é cabível a 
condenação em honorários advocatícios na hipótese de o pedido de desistência da ação ter sido protocolado após a 

ocorrência da citação da ré, ainda que em data anterior à apresentação da contestação. Precedentes do STJ. 

2. No caso concreto, assentado pelo Tribunal de origem que o pedido de desistência da ação foi protocolado em 

27.11.1998 e que a apresentação da contestação se deu em 30.11.1998, é devido o pagamento da verba honorária, 

pois, do contrário, a parte ré estaria suportando prejuízo a que não deu causa. 

3. Agravo Regimental não provido.(o destaque não é original)" 

(AgRg no REsp 685.104/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 

13/03/2009) 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. RESPONSABILIDADE PELOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 

I - A despeito da argumentação da agravante, consta do acórdão recorrido ter ela desistido da ação. Compete-lhe, 

assim, o pagamento dos honorários advocatícios, em conformidade com o entendimento firmado na jurisprudência 

desta Corte. 

Agravo improvido." 

(AgRg no Ag 1095177/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 

10/06/2009) 

"PROCESSO CIVIL - HONORÁRIOS DE ADVOGADO - ART. 20, § 3º DO CPC. 
1. Segundo o art. 20 do CPC não há causa sem honorários , senão quando há desistência da ação, antes da citação. 

2. Na execução houve embargos e o executado reconheceu a inexatidão dos cálculos, sem impor honorários . 

3. honorários fixados pelo Tribunal, com base no artigo 20, § 3º do CPC. 

4. Recurso especial provido.(o destaque não é original)" 

(REsp 298225/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2001, DJ 17/09/2001 p. 

133) 

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. APÓLICES DA DÍVIDA PÚBLICA. DESITÊNCIA ANTES DE 

DECORRIDO O PRAZO PARA CONTESTAÇÃO. CONSENTIMENTO DO RÉU. DESNECESSIDADE. § 4º, ART. 267. 

CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. Conforme dispõe o § 4º, do art. 267, do Código de Processo Civil, apenas há necessidade de consentimento do réu, 

quanto ao pedido de desistência da ação, depois de decorrido o prazo para a resposta.  

2. A União Federal foi citada em 07.07.99 e, em 08.07.99, a autora protocolou seu pedido de desistência, ou seja, 

exatamente 1 (um) dia após a citação e, portanto, antes de decorrido o prazo para a contestação e antes mesmo da 

juntada aos autos do mandado devidamente cumprido. Possível, portanto, a desistência da ação, ainda que sem o 

consentimento do réu.  

3. O pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios serão pagos pela parte que desistiu da ação (art. 

26, CPC).  
4. honorários advocatícios reduzidos para 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, com fulcro no § 4º, do art. 20, 

do CPC, em razão do valor atribuído à causa, da natureza e complexidade da mesma, consoante entendimento desta E. 

Sexta Turma.  

5. Apelação da autora parcialmente provida. Apelação da União Federal improvida. (o destaque não é original)" 

(TRF-3, AC 1999.61.00.028617-2, Rel. Des. Federal CONSUELO YOSHIDA, SEXTA TURMA, julgado em 15/08/2007, 

DJU 24/09/2007) 

"PROCESSO CIVIL - DESISTÊNCIA DA AÇÃO - ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA - APELO IMPROVIDO.  

1. A hipótese dos autos trata de desistência da ação formulada pela parte exeqüente.  

2. A doutrina conceitua a desistência da ação como ato privativo do autor e que enseja a extinção do processo sem 

julgamento do mérito. Estabelecem também os processualistas que "se a desistência ocorre antes da citação, o autor 

responde apenas pelas custas e despesas processuais, mas não por honorários de advogado. Requerida depois da 
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citação, a desistência da ação acarreta para o autor o dever de suportar os honorários de advogado da parte 

contrária" (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, em Código de Processo Civil Comentado e legislação 

extravagante, 7ª edição, editora RT, pág. 392).  

3. Assim, se o autor desiste da ação antes de realizada a citação do réu, o mesmo apenas responde pelas custas e 

despesas processuais. No entanto, se é pleiteada a desistência após ser formada a relação processual com a citação do 

réu e conseqüente apresentação de defesa, a sentença de homologação da desistência deve fixar para o autor o ônus de 

arcar com a verba honorária da parte contrária, que veio a Juízo se defender, com fulcro no artigo 26 do Código de 

Processo Civil.  

4. Nesse passo, enfatizo que a sentença prolatada às fls. 45/49, determinou o prosseguimento na forma prevista no 

Livro II, Título II, Capítulos II e IV do Código de Processo Civil, nos termos do artigo 1.102c, §3º, do Código de 

Processo Civil.  

5. No entanto verifica-se que a Caixa Econômica Federal não impulsionou a execução e os autos foram remetidos para 

o arquivo, pelo que se verifica que efetivamente não houve a intimação da ora apelante na ação executória.  

6. Portanto, não merece reparo a decisão de fl. 73, que não arbitrou honorários advocatícios, uma vez que não se 

caracterizou a formação da relação processual.  

7. Apelo improvido." 

(TRF-3, AC 2003.61.00.022234-5, Rel. Des. Federal JOHONSOM DI SALVO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

24/06/2008, DJ 08/09/2008) 
 

Isto posto, com amparo no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação. 

P.I. 

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003279-39.2009.4.03.6117/SP 

  
2009.61.17.003279-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

APELANTE : ANA MARIA ELEUTERIO DE OLIVEIRA e outro 

 
: ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA SOBRINHO 

ADVOGADO : NELSON EDUARDO BUSSAB ELEUTERIO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

 
: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAU 

 
: CREDICOONAI COOPERATIVA DE CREDITO e outros 

 
: EDUARDO LUIZ RONCHI 

 
: PIPO COM/ DE PECAS E ROLAMENTOS LTDA 

 
: LOJA DAS GAXETAS LTDA 

 
: MARVITUBOS TUBOS E PECAS HIDRAULICAS LTDA 

 
: LYRA E ZARDO LTDA -ME 

 
: CERBASI HIDRAULICA E DIESEL LTDA 

 
: COML/ JAUENSE DE BORRACHAS LTDA -ME 

 
: ROSIN E CIA LTDA 

 
: AUTO POSTO ITAPORAN LTDA -EPP 

 
: TWM HIDRAULICOS LTDA 

 
: IND/ MECANICA HARMON LTDA 

 
: PERIN COM/ DE AUTO PECAS LTDA 

 
: CD COM/ DIESEL PIRACEMA LTDA 

 
: COML/ DE PECAS MZ LTDA 

 
: VERSATIL IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE LIMPEZA 

 
: TERRA TRATORES LTDA 

 
: OFICINA ABRAAO LTDA -ME 
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No. ORIG. : 00032793920094036117 1 Vr JAU/SP 

Desistência 

Vistos. 
Fl. 104. 

Homologo o pedido de desistência do recurso formulado pelos requerentes, ora apelantes, com fundamento no artigo 

501 do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 
 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002631-43.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.002631-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : GOYANA S/A IND/ DE MATERIAS PLASTICAS e outros 

 
: JONH THRUMAN LANDON JUNIOR 

 
: JOSE GILMAR FERNANDES ZANELLO 

AGRAVADO : UNIPAR UNIAO DE INDUSTRIAS PETROQUIMICAS S/A 

ADVOGADO : CELSO WEIDNER NUNES 

 
: VITOR LUIS ARTIOLI KUNDRAT 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.058542-8 5F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Fls. 409/435 e 438/440. 

Promova a Subsecretaria da 1ª Turma a retificação da autuação para constar a atual denominação da agravada e também 

que as futuras publicações saiam em nome dos advogados Alexandre de Mendonça Wald e Alexandre Naoki Nishioka, 

inscritos nas OAB/SP nºs 107.872-A e 138.909, respectivamente, certificado nos autos. 

Tendo em vista que o Juízo de Origem informou que a Execução Fiscal n. 0058542-70.2000.403.6182, de que originou 

a propositura deste recurso, foi extinta, com fundamento no artigo 26 da Lei n. 6.830/80, tenho por prejudicado o 

recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Comunique-se o D. Juízo. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 
 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002960-55.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.002960-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : OSVALDO POMPEO FILHO e outro 

 
: ALBERTO JOSE POMPEO 

ADVOGADO : DANIEL HENRIQUE CACIATO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : COM/ DE TINTAS POMPEO LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.06.03167-5 5 Vr CAMPINAS/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo legal interposto por Osvaldo Pompeo Filho e outro, em face da decisão de fls. 91/94 que, com 

fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou seguimento ao agravo de instrumento. 

 

 

O recurso de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, foi interposto contra a União Federal, em face da 

decisão que, em sede de execução fiscal de contribuições previdenciárias, indeferiu o pedido de exclusão dos sócios da 

empresa executada do pólo passivo da ação, formulado em sede de exceção de pré-executividade. 

 

 

Em suas razões recursais, os agravantes sustentam que o art. 13 da Lei 8.620/93 é inconstitucional e, ainda que assim 

não fosse, aplicar-se-ia conjuntamente com o disposto no art. 135, III do CTN. Aduz que, no caso vertente, não foram 

comprovados quaisquer atos dos agravantes que se subsumam ao referido dispositivo legal do Código Tributário 

Nacional. Sustentam, ainda, que no momento do ajuizamento da execução fiscal, não integravam mais os quadros da 

empresa, tendo ocorrido a sucessão dos débitos pelos adquirentes da empresa, nos termos do art. 133, I, do CTN. 

Em sede de juízo de retratação, decido. 

 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 

 

 

Posto isso, ressalvando entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. 

Federal José Lunardelli: 

 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade do sócio de sociedade limitada. 

 

 

Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 

era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 

na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 

- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 

 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 

em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 

encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 

cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 
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caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 

Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 

 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 
DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 

DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 

Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 

Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 
discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 

CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 

Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 

 

 

Ademais, compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que os agravantes 
agiram com abuso ou excesso de poder. 

 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão do sócio co-responsável no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a reconsideração da decisão agravada." 

 

 

Com tais considerações, em sede de juízo de reconsideração, nos termos do artigo 557, §1.º do Código de Processo 

Civil, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

 

 

Oportunamente, devolvam-se os autos à Comarca de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004157-45.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.004157-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : FELICIO VIGORITO E FILHOS LTDA 

ADVOGADO : FLAVIO MASCHIETTO e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19 SSP > SP 

No. ORIG. : 2010.61.19.000853-8 5 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

Vistos. 

Foram opostos embargos de declaração por FELICIO VIGORITO E FILHOS LTDA, com base no artigo 535 do 
Código de Processo Civil, pleiteando sejam supridas pretensas falhas na decisão de fls. 255/256, que negou seguimento 

a agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto contra a decisão proferida pelo Juízo 

Federal da 5ª Vara de Guarulhos/SP que, em sede de ação de rito ordinário visando a suspensão da aplicação do Fator 

Acidentário de Prevenção - FAP às alíquotas dos Riscos Ambientais do Trabalho - RAT, com a restauração da 

aplicabilidade do art. 22, II, da Lei nº 8.212/91, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

A embargante assevera omissão no decisum quanto à violação do princípio da irretroatividade tributária; alteração do 

Anexo V, do Decreto n° 3.048/99; alteração da alíquota não veiculada por Lei; teor da própria alteração e relativamente 

à nova sistemática de cálculo. 

Decido. 

O Código de Processo Civil não faz exigências quanto ao estilo de expressão, nem impõe que o julgado se prolongue 

eternamente na discussão de cada uma das linhas de argumentação, mas apenas que sejam fundamentadamente 

apreciadas todas as questões controversas passíveis de conhecimento pelo julgador naquela sede processual. A concisão 

e precisão são qualidades, e não defeitos do provimento jurisdicional. 

Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular simples 

inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente. Incabível, neste remédio processual, nova 

discussão de questões já apreciadas pelo julgador, que exauriu apropriadamente sua função. 
Ainda que os embargos de declaração sejam interpostos com a finalidade de prequestionar a matéria decidida, 

objetivando a propositura dos recursos excepcionais, sempre devem ter como base um dos vícios constantes do artigo 

535 do diploma processual: 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE 

REEXAME DA CAUSA. 

I- Inviável a interposição de embargos declaratórios visando suprir suposta omissão a respeito da não manifestação de 

argumento da parte, se este não era relevante para o deslinde da questão. 

II - A omissão no julgado que desafia os declaratórios é aquela referente às questões, de fato ou de direito, trazidas à 

apreciação do magistrado e não a referente às teses defendidas pelas partes, as quais podem ser rechaçadas 

implicitamente pelo julgador, a propósito daquelas questões. 

III - Esta c. Corte já tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 

prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu 

manejo (omissão, obscuridade ou contradição). 

Embargos declaratórios rejeitados. 

(STJ - EDcl no AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 12.523 - DF, Rel. MIN. FELIX FISCHER, TERCEIRA 

SEÇÃO, J. 12.12.2007, DJ 1º.02.2008) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO. 

1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à oposição do recurso foi 

devidamente apreciada, com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, 

tudo em perfeita consonância com os ditames da legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses 

deduzidas no recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que 

reputar atinente à lide. 

Não está obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 

(art. 131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que 

entender aplicável ao caso. 

As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são, somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária 

para a solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre 

premissa argumentada e conclusão.[...] 

3. Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que 

não é permitido na via estreita dos aclaratórios. 

4. Embargos rejeitados. 

(STJ - EDcl nos EREsp 911.891/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.5.2008, DJe 

16.6.2008.) 
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Não tendo sido demonstrado o vício na decisão, que decidiu clara e expressamente sobre todas as questões postas 

perante o órgão julgador, sem obscuridades, omissões ou contradições, não merecem ser providos os embargos 

declaratórios. 

Com tais considerações, CONHEÇO E REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

P.I. 

Após o prazo para eventuais recursos, baixem os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006867-38.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.006867-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : DSI DROGARIA LTDA 

ADVOGADO : TATIANE MIRANDA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE JACAREI SP 

No. ORIG. : 07.00.00416-0 A Vr JACAREI/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por DSI Drogaria Ltda., por meio do 

qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação de execução fiscal n.º 4.160/2007, em trâmite perante o 

Juízo de Direito do Serviço Anexo Fiscal de Jacareí (SP), que indeferiu a nomeação à penhora dos valores depositados 

nos autos da ação de consignação em pagamento e, concomitantemente, deferiu o pedido da exequente para bloquear os 

ativos financeiros de sua titularidade, por meio do sistema Bacen-Jud. 
 

Alega, em síntese, que: 

 

a) é ilegal a penhora on line, sobretudo porque é possível somente em casos excepcionais, quando comprovadamente 

esgotadas as diligências para localização de bens passíveis de constrição. 

 

b) os valores depositados na ação consignatória de nº2004.61.19.003848-8, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da 

Subseção Judiciária de Guarulhos (SP), além de suficientes à garantia do débito, obedecem à ordem legal de preferência 

prevista no art. 11 da Lei nº6.830/80; 

 

c) os sócios das sociedades limitadas respondem pelo pagamento de dívidas tributárias tão somente no caso de atos 

praticados com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, nos termos do art. 135 do 

Código Tributário Nacional; 

 

d) os valores contidos nas contas bancárias foram bloqueados mais de uma vez, a configurar excesso de penhora. 

 

Requer, assim, seja concedido o efeito suspensivo para obstar o cumprimento da decisão agravada, devendo-se, ainda, 
liberar os valores penhorados a maior, bem como seja, ao final, reformado o decisório impugnado, a fim de que se 

determine a imediata liberação do quantum penhorado eletronicamente, inclusive com relação às contas dos sócios da 

empresa executada, e que se autorize a constrição sobre a quantia depositada nos autos da ação consignatória. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 
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Inicialmente, observo que o presente agravo de instrumento não merece ser conhecido em sua totalidade. 

 

Com efeito, consoante disposto no artigo 6º do Código de Processo Civil, ninguém poderá pleitear, em nome próprio, 

direito alheio, exceto quando autorizado por lei. 

 

Na hipótese em apreço, não havendo lei autorizadora, carece a empresa executada da legitimidade para discutir a 

legalidade da penhora de ativos financeiros de titularidade de seus sócios e a responsabilidade dos coexecutados com 

relação ao débito exequendo, já que a eles compete, exclusivamente, a defesa de seus próprios interesses. 

 

Passo, assim, à análise da matéria devolvida pelo recurso, relativa à empresa executada. 

 

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de bloqueio de valores em instituições financeiras em nome da empresa 

devedora, mediante a utilização do sistema Bacen-Jud. 

 

Nos termos do artigo 655 do Código de Processo Civil, a penhora observará, preferencialmente, a ordem nele 

estabelecida, na qual figura, em primeiro lugar, "dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 

financeira" (inciso I). 
 

E, de acordo com o art. 655-A, do mesmo diploma legal, "para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou 

aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, 

preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no 

mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o limite do valor indicado na execução." 

 

Assim, se a penhora on line representa constrição sobre dinheiro em depósito ou aplicação financeira, e se este bem é 

aquele sobre o qual a penhora preferencialmente deve recair, deve-se ter por descabida a exigência de demonstração, 

por parte do credor, do esgotamento de buscas por outros bens penhoráveis, até porque "o princípio da economicidade 

não pode superar o da maior utilidade da execução para o credor, propiciando que a execução se realize por meios 

ineficientes à solução do crédito exeqüendo" (REsp 891.630/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 12/02/2008, DJe 27/03/2008). 

 

Não é para outro sentido que aponta a nova orientação do Superior Tribunal de Justiça a respeito da matéria: 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 655-A DO CPC. 

SISTEMA BACEN-JUD. VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO.  

1. Após a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, não mais se exige do credor a comprovação de esgotamento das 

vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados.  

2. Segundo nova orientação jurisprudencial firmada no âmbito desta Corte, a penhora on line deve ser mantida sempre 

que necessária à efetividade da execução.  

2. Agravo interno improvido.  

(AgRg no Ag 1050772/RJ, Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), 

TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 05/06/2009) 

 

Ademais, não tendo a agravante se desincumbido de comprovar que o montante depositado na ação consignatória de 

nº2004.61.19.003848-8, que tramita perante a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Guarulhos (SP), está vinculado 

ao débito consubstanciado na Certidão de Dívida Ativa nº35.978.689-8, que originou a execução fiscal da qual foi 

tirado o presente recurso, lícita se mostra a recusa da exequente em aceitar a constrição sobre tal valor. 

 

Outrossim, sequer está configurado o alegado excesso de penhora, uma vez que o MM. Juízo a quo determinara o 

bloqueio on line de R$20.761,81 (vinte mil, setecentos e sessenta e um reais e oitenta e um centavos), sendo que nas 

contas correntes de titularidade da empresa executada foram efetuados dois bloqueios, um no valor de R$5.245,92 

(cinco mil, duzentos e quarenta e cinco reais e noventa e dois centavos), e outro de R$347,32 (trezentos e quarenta e 

sete reais e trinta e dois centavos), os quais, portanto, não superam o valor do débito exequendo. 

 

Por essas razões, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 527, inciso I, cc art. 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

 
Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intimem-se. 
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São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Vesna Kolmar  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007722-17.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.007722-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : JOHNSON CONTROLS DO BRASIL AUTOMOTIVE LTDA 

ADVOGADO : RAPHAEL LONGO OLIVEIRA LEITE e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00015582720104036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo legal interposto pela União Federal em face da decisão (fl. 547) que reconsiderou a decisão de fl. 

537 e manteve a decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela em Agravo de Instrumento, com pedido de 

efeito suspensivo, interposto em face de decisão que postergou o pedido de medida liminar, em razão da alegação de 

insuficiência de depósito pela PFN (fls. 482/483). 
Decido. 

A pretensão recursal é incabível. 

A decisão de fls. 547 tem efeito prático para a manutenção do deferimento da antecipação de tutela recursal, em razão 

da apelação nos autos originários ter sido recebida no duplo efeito. 

Ora, o parágrafo único, do artigo 527 do Código de Processo Civil, prevê que "A decisão liminar, proferida nos casos 

dos incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se 

o próprio relator a reconsiderar." 

É o caso em tela, pois a decisão contra a qual o recorrente se insurgiu deferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso 

de agravo de instrumento. Não houve decisão terminativa sobre a questão. 

Leciona Nelson Nery Junior: 

"Recurso contra a decisão monocrática do relator. Qualquer que seja o teor da decisão do relator, seja para conceder 

ou negar o efeito suspensivo ao agravo, seja para conceder a tutela antecipada do mérito do agravo (efeito ativo), essa 

decisão não é mais impugnável por meio de agravo interno (CPC 557 § 1.º), da competência do órgão colegiado (v.g. 

turma, câmara etc.) a quem competir o julgamento do mérito do agravo. Isto porque o CPC par. ún., com redação 

dada pela Lei n.º 11.187/05, só permite a revisão dessa decisão quando do julgamento do mérito do agravo, isto é, pela 

turma julgadora do órgão colegiado." (Código de Processo Civil Comentado, RT, 9.ª ed, p. 777, nota 42). 

 

Com tais considerações, nego seguimento ao recurso. 
Nada a reconsiderar quanto à decisão agravada. 

P.I. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007730-91.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.007730-9/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

ADVOGADO : RODRIGO RAMOS DE ARRUDA CAMPOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00032319720104036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Fls. 148/157. 

Tendo em vista o julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto 

contra decisão liminar, conforme noticiado em mensagem eletrônica encaminhada pelo Juízo de origem, tenho por 

prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

Comunique-se o D. Juízo. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010897-19.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.010897-5/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : EDIVAR VILELA DE QUEIROZ e outros 

 
: ANTONIO VILELA DE QUEIROZ 

 
: ISMAEL VILELA DE QUEIROZ 

 
: IZONEL VILELA DE QUEIROZ 

ADVOGADO : JOAO FELIPE DINAMARCO LEMOS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00013678220104036113 1 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

suspendeu a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei 

n° 8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 
O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

Às fls. 137/142v consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 

interposto este agravo. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012022-22.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.012022-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA e filia(l)(is) 

ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00036719320104036100 14 Vr SAO PAULO/SP 
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DECISÃO 

Fls. 96/100-verso. 

Tendo em vista o julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto 

contra decisão liminar, conforme noticiado em mensagem eletrônica encaminhada pelo Juízo de origem, tenho por 

prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013068-46.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.013068-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : 
ABERC ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE REFEICOES 

COLETIVAS 

ADVOGADO : THIAGO TABORDA SIMOES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00013655420104036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face da decisão reproduzida às fls. 

150/151, em que o Juízo da 17ª Vara Federal de São Paulo/SP deferiu pedido de liminar concedida em mandado de 

segurança coletivo ajuizado com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito tributário relativo à nova alíquota do 

SAT, decorrente das alterações trazidas pelo Decreto 6.957-09, assim como da aplicação do FAP, mantendo-se a forma 

de tributação até então utilizada. 

Às fls. 161/163 foi dado provimento ao agravo. 

Às fls. 166/167 o procurador da agravante informou que não foi intimado da decisão proferida no presente recurso e 

solicitou regularização da anotação quanto à representação, bem como devolução de prazo para recorrer. 

Às fls. 185/188 consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 
interposto este agravo. 

Em razão disso, defiro o pedido de regularização da representação, mas não o devolução de prazo, pois a referida 

decisão perdeu seu efeito prático em razão da prolação da sentença. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013257-24.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.013257-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : EDIVAR VILELA DE QUEIROZ e outros 

 
: ANTONIO VILELA DE QUEIROZ 

 
: ISMAEL VILELA DE QUEIROZ 

 
: IZONEL VILELA QUEIROZ 

ADVOGADO : JOAO FELIPE DINAMARCO LEMOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 277/823 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00013678220104036113 1 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de decisão que manteve a 

exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 8.212/91, 

com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 8.212/91. 

Às fls. 185/191 foi indeferido o pedido de efeito suspensivo. 

Às. fls. 195/200v consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual 

foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016287-67.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.016287-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : EDIVAR VILELA DE QUEIROZ e outros 

 
: ANTONIO VILELA DE QUEIROZ 

 
: ISMAEL VILELA DE QUEIROZ 

 
: IZONEL VILELA QUEIROZ 

ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00013678220104036113 1 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 
suspendeu a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei 

n° 8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

Às fls. 218/223v consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 

interposto este agravo. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017105-19.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.017105-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : INDUSTRIAS MACHINA ZACCARIA S/A 

ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO SEABRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

PARTE RE' : JOSE ROBERTO ESTRELLA CAMARGO e outro 

 
: RUY ZACCARIA 

 
: CLAUDO LUIZ DALLEVEDONE 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 00.00.00165-1 1FP Vr LIMEIRA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, agilizado contra a União Federal, em face de 

decisão proferida em sede de execução de contribuições previdenciárias, para que seja determinada a exclusão do pólo 

passivo da referida ação dos diretores da agravante José Roberto Estrella Camargo, Ruy Zaccaria e Cláudio Luiz 

Dallevedone. 
 

 

A agravante afirma que não consta nos autos que seus diretores tenham praticado qualquer ato com excesso de poder ou 

cometido qualquer infração à lei ou ato ao estatuto social da empresa. Destaca, outrossim, a revogação do disposto no 

art. 13 da Lei n.º 8.620/93, em relação a questão da responsabilidade solidária do sócio/diretor, pela Medida Provisória 

n.º 449, de 03/12/2009, convertida na Lei n.º 11.941/2009. 
 

 

Decido. 

 

 

Preliminarmente, observa-se que a empresa executada, ora agravante, carece de legitimidade para pleitear a exclusão de 

seus diretores do pólo passivo da ação de execução fiscal. 

 

 

Observa-se que, o recurso de agravo de instrumento foi interposto somente em nome da empresa executada, bem como 

não constam da procuração ad judicia que os causídicos subscritores da presente tenham recebido poderes para atuar em 

nome dos diretores da empresa (fls. 28/29). 

 

 

Ora, consoante noção cediça, dá-se a figura da substituição processual quando alguém está legitimado para agir em 

juízo, em nome próprio, como autor ou réu, na defesa de direito alheio, o que não se verifica no caso em foco, já que 

ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei (cf. art. 6.º do CPC). 

 

 

Com tais considerações, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, com fundamento no art. 557, caput, do 

CPC. 

 

 

P. I. 

 

 

Oportunamente, devolvam-se os autos à Seção de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018595-76.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.018595-7/MS  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : ASSOCIACAO RURAL DO VALE DO RIO MIRANDA 

ADVOGADO : ARY RAGHIANT NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00039846320104036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

Decisão 

Vistos. 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela em Agravo 

de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de decisão que suspendeu a exigibilidade da 

contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 8.212/91, com a alteração 

legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 8.212/91. 

Decido. 
A pretensão recursal é incabível. 

O parágrafo único, do artigo 527 do Código de Processo Civil, prevê que "A decisão liminar, proferida nos casos dos 

incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o 

próprio relator a reconsiderar." 

É o caso em tela, pois a decisão contra a qual o recorrente se insurgiu indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso 

de agravo de instrumento. Não houve decisão terminativa sobre a questão. 

Leciona Nelson Nery Junior: 

"Recurso contra a decisão monocrática do relator. Qualquer que seja o teor da decisão do relator, seja para conceder 

ou negar o efeito suspensivo ao agravo, seja para conceder a tutela antecipada do mérito do agravo (efeito ativo), essa 

decisão não é mais impugnável por meio de agravo interno (CPC 557 § 1.º), da competência do órgão colegiado (v.g. 

turma, câmara etc.) a quem competir o julgamento do mérito do agravo. Isto porque o CPC par. ún., com redação 

dada pela Lei n.º 11.187/05, só permite a revisão dessa decisão quando do julgamento do mérito do agravo, isto é, pela 

turma julgadora do órgão colegiado." (Código de Processo Civil Comentado, RT, 9.ª ed, p. 777, nota 42). 

 

Com tais considerações, e com fulcro no artigo 33, XIII do Regimento Interno desta Corte, nego seguimento ao recurso. 

Nada a reconsiderar quanto à decisão agravada. 

P.I. 
 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020061-08.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020061-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : VICENTE FELICIO DE CARVALHO 

ADVOGADO : WAGNER ANTONIO DE ABREU e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00125249120104036100 7 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

suspendeu a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei 

n° 8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 
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Às fls. 50/55v consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 

interposto este agravo. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020780-87.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.020780-1/MS  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : PAULO ALFREDO DE SOUZA 

ADVOGADO : ELAINE ALEM BRITO MARTINELLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00055582420104036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

suspendeu a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei 

n° 8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

Às fls. 46/48 consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 

interposto este agravo. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021503-09.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.021503-2/MS  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : ALBERTO HENRIQUE VIVIAN e outros 

 
: PEDRO EDGAR DE MORAIS 

 
: ROBSON GOMES DE SOUZA 

ADVOGADO : PATRICIA RODRIGUES CERRI BARBOSA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

No. ORIG. : 00007957120104036002 2 Vr DOURADOS/MS 

Decisão 

Vistos. 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela em Agravo 

de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de decisão que suspendeu a exigibilidade da 

contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 8.212/91, com a alteração 

legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 8.212/91. 

Decido. 

A pretensão recursal é incabível. 
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O parágrafo único, do artigo 527 do Código de Processo Civil, prevê que "A decisão liminar, proferida nos casos dos 

incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o 

próprio relator a reconsiderar." 

É o caso em tela, pois a decisão contra a qual o recorrente se insurgiu indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso 

de agravo de instrumento. Não houve decisão terminativa sobre a questão. 

Leciona Nelson Nery Junior: 

"Recurso contra a decisão monocrática do relator. Qualquer que seja o teor da decisão do relator, seja para conceder 

ou negar o efeito suspensivo ao agravo, seja para conceder a tutela antecipada do mérito do agravo (efeito ativo), essa 

decisão não é mais impugnável por meio de agravo interno (CPC 557 § 1.º), da competência do órgão colegiado (v.g. 

turma, câmara etc.) a quem competir o julgamento do mérito do agravo. Isto porque o CPC par. ún., com redação 

dada pela Lei n.º 11.187/05, só permite a revisão dessa decisão quando do julgamento do mérito do agravo, isto é, pela 

turma julgadora do órgão colegiado." (Código de Processo Civil Comentado, RT, 9.ª ed, p. 777, nota 42). 

 

Com tais considerações, e com fulcro no artigo 33, XIII do Regimento Interno desta Corte, nego seguimento ao recurso.  

Nada a reconsiderar quanto à decisão agravada. 

P.I. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 
RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00048 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022119-81.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.022119-6/MS  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : VALDEMAR HOERNING 

ADVOGADO : PATRICIA RODRIGUES CERRI BARBOSA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

No. ORIG. : 00018271420104036002 1 Vr DOURADOS/MS 

Decisão 

Vistos. 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela em Agravo 

de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de decisão que suspendeu a exigibilidade da 
contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 8.212/91, com a alteração 

legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 8.212/91. 

Decido. 

A pretensão recursal é incabível. 

O parágrafo único, do artigo 527 do Código de Processo Civil, prevê que "A decisão liminar, proferida nos casos dos 

incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o 

próprio relator a reconsiderar." 

É o caso em tela, pois a decisão contra a qual o recorrente se insurgiu indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso 

de agravo de instrumento. Não houve decisão terminativa sobre a questão. 

Leciona Nelson Nery Junior: 

"Recurso contra a decisão monocrática do relator. Qualquer que seja o teor da decisão do relator, seja para conceder 

ou negar o efeito suspensivo ao agravo, seja para conceder a tutela antecipada do mérito do agravo (efeito ativo), essa 

decisão não é mais impugnável por meio de agravo interno (CPC 557 § 1.º), da competência do órgão colegiado (v.g. 

turma, câmara etc.) a quem competir o julgamento do mérito do agravo. Isto porque o CPC par. ún., com redação 

dada pela Lei n.º 11.187/05, só permite a revisão dessa decisão quando do julgamento do mérito do agravo, isto é, pela 

turma julgadora do órgão colegiado." (Código de Processo Civil Comentado, RT, 9.ª ed, p. 777, nota 42). 

 
Com tais considerações, e com fulcro no artigo 33, XIII do Regimento Interno desta Corte, nego seguimento ao recurso.  

Nada a reconsiderar quanto à decisão agravada. 

P.I. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022787-52.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022787-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : SOCIEDADE RADIO UNIVERSAL LTDA 

ADVOGADO : WAGNER SILVA RODRIGUES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00049431320104036104 4 Vr SANTOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto por Sociedade 

Rádio Universal Ltda., por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da ação de conhecimento de 

rito ordinário nº0004943-13.2010.403.6104, em trâmite perante a 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos 

(SP), na parte em que indeferiu a antecipação da tutela pleiteada para suspender a exigibilidade das contribuições 

previdenciárias incidentes sobre os valores pagos aos empregados a título de terço constitucional de férias e auxílio-

transporte em pecúnia. 
 

Alega, em síntese, que os adicionais de um terço de férias e de horas-extras têm natureza indenizatória, motivo pelo 

qual não se incluem na hipótese de incidência prevista no inciso I do art. 22 da Lei 8.212/91. 

 

Aduz, ainda, que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a inconstitucionalidade da exigência da contribuição social 

sobre o auxílio-transporte, mesmo quando pago em dinheiro. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 
Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo, pela via de instrumento, somente nos casos de estar configurada 

a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e, ainda quando não admitido o recurso de apelação ou recebido 

no efeito devolutivo. 

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso, não, porém, em sua 

totalidade. 

 

Com efeito, a questão relativa à inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o adicional de hora-extra não foi 

analisada pelo Juízo de origem, de modo que sua apreciação diretamente por este Tribunal implicaria supressão de 

instância judicial. 

 

Passo, assim, à análise da matéria devolvida pelo recurso. 

 

Cinge-se a questão ora posta em saber se incide a contribuição previdenciária prevista no art. 22, I, da Lei n.º 8.212/91 

sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias e auxílio-transporte em pecúnia. 

 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o adicional de um terço sobre as férias não sofre 
incidência da contribuição previdenciária prevista no art. 22, inc. I, da Lei n.º 8.212/91, pois somente as parcelas 

incorporáveis definitivamente ao salário compõem a base de cálculo do gravame, o que não é o caso do referido 

adicional. 

 

Nesse sentido: AgRgRE 545.317-1/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 14/03/2008; AgRgRE 389.903/DF, Rel. Min. 

Eros Grau, DJ 05/05/2006. E as decisões monocráticas: AI 715.335/MG, Rel. Min. Carmen Lúcia, DJ 13/06/2008; RE 

429.917/TO, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 29/05/2007. Do STJ: Resp 786.988/DF, Rel. Min. Castro Meira, DJ 

06/04/2006; Resp 489.279/DF, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 11/04/2005; Resp 615.618/SC, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJ 27/03/2006. 
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Tal entendimento foi, inclusive, acolhido no âmbito da Primeira Turma desta Corte: 

 

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS 

DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O 

SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3 DESSAS FÉRIAS - SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM. 

(...) 

2. O Supremo Tribunal Federal vem externando posicionamento pelo afastamento da contribuição previdenciária 

sobre o adicional de um terço (1/3) do valor das férias gozadas pelo trabalhador, ao argumento de que somente as 

parcelas incorporáveis ao salário do mesmo devem sofrer a incidência. Sob essa ótica, não há dúvida de que o 

adicional de férias não vai aderir inexoravelmente a retribuição pelo trabalho, pois quando o trabalhador (público ou 

privado) se aposentar certamente não o perceberá mais, tampouco em caso de morte a verba será recebida pelos 

pensionistas. 

(...) 

7. Apelação parcialmente provida. 

(AMS 2006.61.00.023473-7, Rel. Johonsom Di Salvo, j. 21/10/2008, DJF3 10/11/2008) 
 

Desse modo, embora em outras oportunidades tenha me manifestado pela incidência da aludida contribuição, reformo 

meu posicionamento e passo a adotar o entendimento desta Primeira Turma e do Supremo Tribunal Federal.  

 

De outro turno, no que tange ao vale-transporte fornecido em pecúnia ao trabalhador, o Pleno do E. Supremo Tribunal 

Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº478.410/SP, ocorrido em 10 de março de 2010, de 

relatoria do Ministro Eros Grau, firmou o entendimento de que sobre tal verba não incide contribuição previdenciária, 

porquanto o pagamento do benefício em moeda não afeta sua natureza não salarial, tal qual prevista no art. 2º da Lei 

nº7.418/85 (artigo renumerado pela Lei nº7.619/87). Confira-se: 

 

EMENTA: RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-

TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO BENEFÍCIO. 

ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o 

benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não 

salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, 

estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua 

utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de 
pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, 

da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite 

essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial. 4. A aptidão da 

moeda para o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e 

do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao 

instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento 

monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do 

poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em 

dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua 

totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento. 

(RE 478410, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 10/03/2010, DJe-086 DIVULG 13-05-2010 

PUBLIC 14-05-2010 EMENT VOL-02401-04 PP-00822 RDECTRAB v. 17, n. 192, 2010, p. 145-166)  

 

 

Por esses fundamentos, conheço em parte do agravo de instrumento e, na parte conhecida, defiro o pedido de 

antecipação da tutela recursal para suspender a exigibilidade das contribuições incidentes sobre o adicional de um terço 

sobre férias e sobre o vale-transporte pago em pecúnia . 

 

Intime-se a agravada para apresentar contraminuta. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 
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00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023315-86.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023315-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : PAPAIZ UDINESE METAIS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00040119220104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que, em sede de mandado de 

segurança, deferiu parcialmente a liminar, para suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias vincendas, 

incidentes sobre as verbas pagas pela impetrante a título de auxílio-doença, auxílio-acidente até o 15º dia de 

afastamento e a título de terço constitucional das férias. 

Às fls. 107/108v foi negado seguimento ao agravo. 
Dessa decisão foi interposto agravo legal. 

Às fls. 139/144v consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 

interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023681-28.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023681-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : ANTONIO BASSO 

ADVOGADO : MARLO RUSSO e outro 

PARTE RE' : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00023828620104036113 2 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

suspendeu a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei 
n° 8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

Às fls. 77/90v consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 

interposto este agravo. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024117-84.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024117-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : BEMPAC FRIGORIFICO E CEREAIS LTDA 

ADVOGADO : LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

No. ORIG. : 00035165420104036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face de decisão que manteve a 

exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 8.212/91, 

com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 8.212/91. 

Às fls. 273/279 foi indeferido o pedido de efeito suspensivo. 

Às. fls. 294/301 consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 
interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025033-21.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025033-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : JOVIL IND/ DE COSMETICOS IMP/ E EXP/ LTDA 

ADVOGADO : ANDREA DA SILVA CORREA e outro 

PARTE RE' : VILMA FRANCISCHINI JOGO 

 
: AKIYOSHI JOGO 

ADVOGADO : ANDREA DA SILVA CORREA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00387832320004036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Petição de fls. 128/129: Consoante o art. 557, §1.º- A do CPC, compete ao Relator dar provimento ao recurso se a 

decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior, sendo despicienda a apresentação de contraminuta ao recurso nessas hipóteses. 

 

Por outro lado, a garantia ao devido processo legal, bem como ao contraditório, encontra-se albergada pelo disposto no 

art. 557, §1.º do CPC, o qual prevê o recurso de agravo em face da referida decisão. 

 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência pátria: 

 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO LEGAL EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART . 557 , § 1º, DO CPC . LEGITIMIDADE PASSIVA DOS SÓCIOS. ART . 13 

DA LEI 8620/93. IRRETROATIVIDADE DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 449/08. 
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1. Sentença que contraria jurisprudência dominante enseja a aplicação do art . 557 , § 1º- A, do CPC . Ainda que assim 

não fosse, a interposição de agravo legal oportuniza a apreciação da matéria pelo órgão colegiado, de modo que 

qualquer eventual nulidade restaria sanada. 

2. A ausência de intimação para contraminuta não ofende os princípios do contraditório e da ampla defesa, porquanto, 

nos termos do art . 527 do CPC , ao Juiz é permitido eleger o trajeto mais adequado ao caso concreto. Para que o relator 

adote as providências do art . 557 , não há necessidade de intimar inicialmente o agravado, tanto quando se nega 

seguimento ao agravo, tanto quando lhe é dado provimento. Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no Ag 643770/MG, DJ 

de 21.08.2006 e RESP 714794/RS, DJ de 12.09.2005. 

3. O art . 13 da Lei n.º 8.620/93 foi recentemente revogado pela medida provisória nº 449 de 03 de dezembro de 2008, 

convertida na Lei 11.941/2009, voltando a matéria a ser regida pelo Código Tributário Nacional. Nada obstante, não se 

trata de norma interpretativa e tampouco de norma que afaste a aplicação de sanção por infração tributária, mas de 

supressão da responsabilidade solidária do sócio/diretor pela obrigação tributária. Assim, não seria aplicável 

retroativamente (art . 106 do CTN) a referida medida provisória . 

4. Prevalece, portanto, o disposto no art . 13 da Lei 8.620/93, que atribui aos sócios da empresa a responsabilidade 

solidária pelo débito, sem sequer exigir, para tanto, que estes tenham exercido poderes de gerência. 

5. A dívida refere-se ao período de 06/1998 a 10/1998-fls.12/16 (época em que vigia a Lei 8.620/93). Os documentos 

acostados aos autos (vide fls.41/106) demonstram que ANGELA e ANA LYDIA figuravam como sócias da empresa à 

época da dívida. 
6. Agravo a que se nega provimento. 

(AI 402505/SP, Relator Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF, Órgão Julgador Segunda Turma, DJU 

15/07/2010, p. 358). 

 

Sendo assim, não há reparos no procedimento impugnado pela parte agravada, posto que se subsume aos termos da lei 

processual civil em vigor, razão pela qual indefiro o pedido de devolução de prazo para oferecimento de contraminuta 

ao recurso. 

Oportunamente, baixem os autos ao Juízo de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025427-28.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025427-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES VILELA 

ADVOGADO : VALMIR DAVID ALVES DOS SANTOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00038448420104036111 2 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

manteve a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 

8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O efeito suspensivo foi indeferido. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 
do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026142-70.2010.4.03.0000/SP 
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2010.03.00.026142-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MARIO CONDO e outro 

 
: JOSE ROBERTO CANDIDO FERREIRA 

ADVOGADO : MARLO RUSSO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00024668720104036113 2 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

suspendeu a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei 

n° 8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O efeito suspensivo foi deferido. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 
São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026373-97.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026373-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : IND/ DE ISOLANTES TERMICOS CALORISOL LTDA 

ADVOGADO : PATRICIA HELENA NADALUCCI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00056712420104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que, em sede de mandado de 

segurança, deferiu a liminar, para suspender a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas 
pagas pela impetrante a título de aviso prévio indenizado. 

Às fls. 44/45v foi negado seguimento ao agravo de instrumento. 

Dessa decisão, a União interpôs agravo legal. 

Às fls. 56/58 consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 

interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026855-45.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026855-3/SP  
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RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : FRIGORIFICO SILTOMAC LTDA 

ADVOGADO : FABIO MAIA DE FREITAS SOARES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00051263320104036120 1 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

suspendeu a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei 

n° 8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O efeito suspensivo foi deferido. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00058 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026858-97.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026858-9/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : JOAO LUIZ BALIEIRO 

ADVOGADO : RODRIGO CESAR PARMA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 00043318120104036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

suspendeu a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei 

n° 8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido. 

À fl. 42 consta o pedido de dia para julgamento.  
Às fls. 44/50 consta a informação de que foi prolatada sentença nos autos em que proferida decisão contra a qual foi 

interposto este agravo. 

Com tais considerações, torno sem efeito o despacho de pedido de inclusão na pauta de julgamento (fl. 42) e julgo 

prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno desta 

Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027425-31.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027425-5/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 
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AGRAVANTE : MINORU YAMASHITA 

ADVOGADO : EVANDRO GARCIA DE LIMA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 00051874520104036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

manteve a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 

8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O efeito suspensivo foi indeferido. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 
 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028430-88.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028430-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : ALTAIRDE SCATENA SIMIONI 

ADVOGADO : VINICIUS CORRÊA BURANELLI e outro 

REPRESENTANTE : SILVANA SIMIONI GALLO 

ADVOGADO : VINICIUS CORRÊA BURANELLI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 00053537720104036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União em face de decisão que 

manteve a exigibilidade da contribuição sobre a produção rural de pessoa física, prevista nos artigos 25, I e II, da Lei n° 

8.212/91, com a alteração legislativa pela Lei n° 8.540/92, bem assim evitar a retenção imposta pelo art. 30 da Lei n° 

8.212/91. 

O efeito suspensivo foi indeferido. 

Às fls. 420/434, a agravante opôs embargos de declaração. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 
do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029390-44.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029390-0/SP  
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RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : 
SUL AMERICA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS S/A 

ADVOGADO : LUCIANA CONSTAN CAMPOS DE ANDRADE MELO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00153551520104036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão (fls. 81/83) que, em sede de 

mandado de segurança, deferiu a liminar, para suspender a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre 

as verbas pagas pela impetrante a título de aviso prévio indenizado. 

Às fls. 95/96 foi negado seguimento ao agravo de instrumento. 

Dessa decisão, a União interpôs agravo legal. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 

Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029428-56.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029428-0/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : MARIA CRISTINA SANTINELLI LOPES 

ADVOGADO : MARCIO SOCORRO POLLET 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : PESSONI E SANTINELI LTDA -ME e outro 

 
: NADIR PESSONI 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP 

No. ORIG. : 93.00.00270-5 A Vr DIADEMA/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada Silvia Rocha (Relatora): 
 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Maria Cristina Santinelli Lopes contra a decisão proferida nos autos 

de execução fiscal, relativa às contribuições previdenciárias referentes aos períodos de 08/87 a 07/93, em trâmite 

perante o MM. Juízo de Direito do Anexo Fiscal de Diadema/SP, que rejeitou a exceção de pré-executividade. 

 

Alega a agravante, em síntese, que o INSS ajuizou execução fiscal objetivando o recebimento de contribuições 

previdenciárias, no valor de R$ 313.948,42 (trezentos e treze mil, novecentos e quarenta e oito reais e quarenta e dois 
centavos) decorrente dos fatos geradores ocorridos em 08/1987 a 07/1993, do Lançamento de Débito Fiscal n. 

31.811.917-0. 

Aduz que pleiteou o reconhecimento da decadência da Fazenda constituir os créditos tributários ao fundamento de que o 

artigo 45 da Lei n. 8.212/91 foi considerado inconstitucional; inclusive, com a Edição da Súmula Vinculante n. 08 do 

Supremo Tribunal Federal, mas o juiz da causa rejeitou a exceção de pré-executividade ao argumento de que houve a 

adesão ao parcelamento. 

Defende a agravante que a decisão agravada merece reforma, porque se o suposto crédito tributário foi constituído em 

24/09/1993, passaram-se mais de 05 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária relativo ao 

período de 08/1987 a 13/1987, motivo que configura a decadência do direito do Fisco de constituir o crédito. 
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Argumenta que ".... não importa se na adesão do parcelamento houve a confissão do débito, visto que o lançamento 

operou-se pela decadência!!!", fl. 05 deste recurso. 

Sustenta que deverão ser considerados nulos os atos praticados durante a vigência da norma considerada 

inconstitucional. 

Destaca, ainda, que "..... a ação executiva foi proposta em 29 de dezembro de 1993, e a ex-sócia, ora agravante, se deu 

por citada apenas em 02 de março de 1999 (fls. 41), ou seja, 5 anos após a propositura da ação, fato que por si só já 

configura a prescrição", fl. 13 deste recurso. 

Requer a antecipação da tutela antecipada para determinar a exclusão do polo passivo da lide em virtude da ocorrência 

da prescrição e a decadência para os créditos tributários do período de 08/1987 a 12/1987. 

 

Relatei. 

Decido.  
Tendo em vista o novo regime do agravo, instituído pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, impõe-se, de início, a 

realização de juízo de admissibilidade do presente recurso. 

No caso, por se tratar de recurso que desafia decisão proferida em autos de execução fiscal, admito-o, na forma de 

instrumento, haja vista que no procedimento do processo executivo, salvo nas hipóteses dos artigos 794 e 795 do 

Código de Processo Civil, não há previsão de prolação de sentença, de forma a permitir a subida de agravo retido por 

ocasião de eventual recurso de apelação. 
O recurso comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

A matéria referente à responsabilidade dos sócios ou administradores da pessoa jurídica pelos débitos tributários desta, 

embora diga respeito à legitimidade passiva, somente é admissível de ser veiculada por meio de exceção de pré-

executividade ou mesmo por simples pedido nos autos da execução, desde que não haja necessidade de amplo e 

aprofundado exame das provas. 

A certidão de dívida ativa é representativa de crédito tributário e goza de presunção de liquidez e certeza, nos termos do 

artigo 3º da Lei nº 6.830/80. 

 

Dessa forma, cabe ao executado, quando constar da CDA, demonstrar que é parte ilegítima para figurar no pólo passivo 

da execução fiscal. Contudo, tal demonstração demandaria amplo exame de prova com instauração do contraditório. 

Portanto, a questão não pode ser dirimida nos próprios autos da execução ou na via estreita da exceção de pré-

executividade, devendo ser veiculada por meio dos embargos à execução. 

No caso dos autos, a execução fiscal foi promovida contra a empresa Pessoni e Santineli Ltda ME e as sócias Maria 

Cristina Satinelli e Nadir Pessoni (fl. 21 deste recurso), cujos nomes constam da Certidão de Dívida Ativa. 

Não obstante, no tocante à prescrição com relação ao agravado, verifico que a execução foi distribuída em 23/12/1993 

(fl. 21), a empresa executada foi citada em 31/01/1994 (fl. 34) e, somente em 02/03/1999 a executada, ora agravante, 

compareceu espontaneamente no autos (fls. 60/61). Destarte, flagrante o transcurso do lapso prescricional intercorrente 
para o redirecionamento da execução fiscal. 

 

Nesse sentido: 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 544 DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 

PARA O SÓCIO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ART. 174 DO CTN. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO 

RESP 1.101.708/SP, DJ 23//03/2009. JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.  

1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é 

cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na 

hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 

20/08/2001; REsp 513.555/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, Rel. Min. 

Franciulli Netto, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 13.06.2005.  

2. O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, 

sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao responsável 

tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar imprescritível a 

dívida fiscal. Precedentes: REsp 205887, Rel. DJ 01.08.2005; REsp 736030, DJ 20.06.2005; AgRg no REsp 445658, DJ 
16.05.2005; AgRg no Ag 541255, DJ 11.04.2005.  

3. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis 

solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente inclusive 

para os sócios.  

4. In casu, verifica-se que a executada principal foi citada em 23.06.1998 e a citação do sócio ocorreu em 15/09/2003. 

Evidencia-se, portanto, a ocorrência da prescrição.  

5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime 

previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser 

julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008). 

6. Agravo regimental desprovido" (STJ - AGA 200900283388 - 1157069 - PRIMEIRA TURMA - MIN. LUIZ FUX - 

DJE DATA:05/03/2010). 
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Pelo exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimento ao agravo de instrumento para reconhecer 

a prescrição dos créditos em cobro em relação à agravante. 

Decorrido o prazo legal para recurso, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

Comunique-se ao D. Juízo de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030048-68.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030048-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : CABOCHARD MODAS E CALCADOS LTDA e outros 

ADVOGADO : RUBENS SIMOES e outro 

SUCEDIDO : BOUTIQUE CABOCHARD LTDA 

AGRAVANTE : RUBENS SIMOES 

 
: RODOLFO FUNCIA SIMOES 

ADVOGADO : RUBENS SIMOES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00018162019994036115 1 Vr SAO CARLOS/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra a União Federal, em face da decisão proferida em sede de ação de 

execução fiscal de contribuições previdenciárias, que não reconheceu a ocorrência da prescrição da pretensão executiva 

. 

 

O agravante alega que os valores cobrados estão fulminados pela ocorrência da prescrição, haja vista que o fato gerador 

ocorreu entre 06/1991 e 11/1992 e a distribuição da ação se deu em 17/03/1999, ou seja, 07 anos após o lançamento da 
dívida. 

 

Decido. 

 

A Fazenda Pública tem o prazo de cinco anos contados da constituição definitiva do crédito tributado para cobrar 

judicialmente o débito. Diversamente do que ocorre com os prazos decadenciais, o prazo prescricional pode ser 

interrompido ou suspenso, nos termos do art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional. 

 

Destarte, o parágrafo único, inciso I, do mencionado dispositivo legal, antes da alteração introduzida pela Lei 

Complementar 118/2005 estabelecia que somente a citação do devedor provoca a interrupção da prescrição. Ressalte-se 

que, anteriormente, à alteração introduzida pela LC 118/2005 no CTN, apenas a Lei 6.830, no art. 8.º, §2º, fixava como 

marco interruptivo da prescrição, o despacho que ordena a citação, regra essa de constitucionalidade duvidosa, em face 

do art. 18, §1.º, da Constituição de 1969 que reservou à lei complementar as normas gerais de direito tributário. 

 

Sendo assim, proposta a ação de execução fiscal e interrompida a prescrição pela citação pessoal do devedor, de acordo 

com o art. 174, I, do CTN, com a redação anterior à Lei Complementar n.º 118/05, ou, atualmente, pelo despacho que 

ordenar a citação, pode acontecer de o processo ficar paralisado, o que dá causa à prescrição intercorrente. 
 

No caso sob estudo, os débitos em cobro referem-se ao período de formação da dívida de junho/91 a novembro/92, 

conforme CDA de fls. 25/29, tendo a ação de execução fiscal sido ajuizada em agosto/95 na Justiça Estadual (fl.24), e 

redistribuída à Vara Federal em 03.03.1999. 

 

Ora, do estudo desses períodos e requerimentos constata-se que não se operou o lustro prescrional. Aliás, a análise dos 

autos indica que a exequente não permaneceu inerte no feito originário, diligenciando no sentido de localizar o devedor 
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e bens da sociedade para saldar o débito. Deste modo, aplicável à espécie o teor da Súmula 106 do Superior Tribunal de 

Justiça, segundo o qual: proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos 

inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência. 

 

Nesse sentido, aliás, o entendimento dominante desta Corte: 

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO NÃO CONSUMADA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL: VENCIMENTO DO DÉBITO. TERMO FINAL: AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO. SÚMULA Nº 106 DO STJ . EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA ANTERIORMENTE À EDIÇÃO DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 118/2005. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE . NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, em que a notificação do contribuinte se dá no 

momento da entrega da DCTF, não há que se falar em decadência, tendo em vista que a constituição do crédito 

tributário opera-se automaticamente. 

2. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, inexistindo pagamento antecipado a se homologar, a 

constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da declaração ao Fisco, de maneira que a quantia 

devida passa a ser exigível a partir daquela data, devendo ser promovida, portanto, a execução fiscal nos cinco anos 

subseqüentes, sob pena de prescrição . 

3. No caso em apreço, não foi acostada aos autos a DCTF, de modo que a data do vencimento do débito deve ser 
adotada como termo a quo para a contagem do prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal, conforme 

entendimento da Turma. 

4. Execução ajuizada anteriormente à vigência da Lei Complementar 118/2005, portanto, o termo final para a 

contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução. Súmula 106 do STJ . 

5. Não se aplica ao caso a regra contida no § 3º, do artigo 2º, da Lei 6.830/1980, que trata da suspensão da prescrição 

pelo prazo de 180 dias. A prescrição é norma geral em matéria tributária, que deve ser regulada por lei complementar, 

conforme artigo 146, inciso III, letra "b", da CF/1988, e que se encontra disciplinada pelo artigo 174 do CTN, o qual 

não prevê hipótese de suspensão. 

6. O débito em comento não está prescrito, considerando que entre a data de vencimento e a data do ajuizamento da 

execução transcorreu prazo inferior a cinco anos. 

7. O STJ tem entendimento no sentido de que a citação do sócio para fins de redirecionamento de execução fiscal deve 

ser efetuada nos cinco anos a contar da data da citação da empresa executada (artigo 174 do CTN). 

8. Não se operou a prescrição intercorrente , pois a demora na citação dos sócios da executada não decorreu de 

inércia da exeqüente, mas, sim, de motivos inerentes ao mecanismo da justiça, considerando que a Fazenda Nacional 

engendrou esforços ininterruptos com o fito de localizar e citar os coexecutados. 

9. Apelação provida, para determinar o prosseguimento da execução fiscal. 

(AC - 1513448/SP, Relator Desembargador Federal MÁRCIO MORAES, Órgão Julgador Terceira Turma, DJU 
13/09/2010, p. 262) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO. CITAÇÃO DA EMPRESA E DO 

SÓCIO ADMINISTRADOR. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE . 

INOCORRÊNCIA. 

1 - Agravo de Instrumento interposto pela União Federal - Fazenda Nacional em face de decisão do Juízo Federal da 

2ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP que, em sede de Execução Fiscal, reconheceu a prescrição quanto ao 

co-executado, alegada por meio de exceção de pré-executividade. 

2 - A exeqüente não pode ser prejudicada pela demora imputável ao Judiciário, conforme entendimento da Súmula 106 

do STJ . Além disso, a União Federal - Fazenda Nacional, ora agravante, vinha promovendo o andamento regular da 

ação executiva. 

3 - Não se justifica a condenação da União Federal - Fazenda Nacional neste momento. Nos termos do artigo 20, 

caput, do Código de Processo Civil "A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e 

os honorários advocatícios." Dessa forma, a condenação aos ônus da sucumbência pressupõe o fim do processo para 

as partes, o que não se configurou, haja vista não ter ocorrido a prescrição . 

4 - Agravo de Instrumento a que se dá provimento. 

(AI - 315407/SP, Relator Desembargador Federal LAZARANO NETO, Órgão Julgador Sexta Turma, DJF 17/05/2010, 
p. 195) 

 

Por derradeiro, não há que se argumentar que a aplicação da Súmula 106 do STJ ao caso em apreço eternizaria a lide, 

violando o princípio da segurança jurídica, diante do disposto no art. 40 da Lei de Execuções Fiscais, especialmente seu 

§4.º. 

 

Com tais considerações, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil. 

 

P. I. 
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Oportunamente, baixem os autos à Comarca de origem. 

 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030228-84.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030228-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : METRON L IND/ ELETRONICA LTDA 

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ e outro 

AGRAVADO : LEONE PICCIOTTO e outro 

 
: MARIA DE FATIMA MAAZ PICCIOTTO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00571589620054036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo legal interposto em face da decisão de fls. 151/152 que, com fundamento no art. 557, §1.º - A, do 

Código de Processo Civil, deu provimento ao agravo de instrumento. 

O agravo de instrumento foi interposto pela União Federal, em face da decisão que, em sede de execução fiscal de 

contribuições previdenciárias, excluiu do pólo passivo os sócios sob o argumento de que com o advento da MP n.º 

449/2008 ocorreu a revogação do art. 13 da Lei n.º 8.620/93, não podendo tais pessoas figurar na lide. 

Nesta sede, a agravante, M. L. Indústria Eletrônica S/A requereu a reconsideração da decisão agravada, para não 

conhecer o agravo de instrumento interposto pela agravada dada a violação ao art. 524, III, do CPC, ou negar-lhe 
provimento em razão da nulidade da CDA por falta de indicação do fundamento legal de atribuição de responsabilidade 

solidária dos sócios, bem como de prova de que os mesmos tenham agido com excesso de poderes ou em fraude à lei. 

Decido. 

Rejeito a preliminar alegada pela agravante de que não restou preenchida a indicação do nome e endereço completo dos 

atuais advogados constantes do processo. 

Primeiro, porque a indicação foi feita de acordo com o que havia nos autos principais (fl. 130), cabendo destacar que o 

substabelecimento de procuração em nome de Marcelo Botelho Pupo, subscritor do presente agravo, ostenta data de 15 

de outubro de 2010 (fls. 157) e o agravo de instrumento foi interposto em 27 de setembro de 2010. 

Segundo, porque as intimações foram realizadas em nome do atual causídico das partes inexistindo, portanto, qualquer 

prejuízo. Nesse sentido, a jurisprudência pátria: "A falta de cópia da procuração outorgada ao advogado do agravado 

fica suprida pela apresentação da contraminuta subscrita por ele" (RT 861/204, JTJ 213/246). 

No que tange ao mérito, não conheço do pedido, posto que a agravante, M. L. Indústria Eletrônica S/A, carece de 

legitimidade para postular a exclusão dos sócios da empresa executada do pólo passivo da ação, nos termos do art. 3.º 

do CPC. Ademais, a própria procuração ad judicia de fl. 130, outorgada ao causídico subscritor do recurso, está 

somente em nome da empresa executada e não dos sócios co-responsáveis. 

Com tais considerações, rejeito a alegação de nulidade suscitada e, no que tange ao mérito, NÃO CONHEÇO DO 

AGRAVO LEGAL, ante a manifesta ilegitimidade de parte. 
P.I.  

Oportunamente, baixem os autos à Vara de Origem 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031278-48.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.031278-5/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : CLASSICO IND/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS S/A e filia(l)(is) 

 
: CLASSICO IND/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS S/A filial 

ADVOGADO : ALISON TRENTO 

AGRAVADO : CLASSICO IND/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS S/A filial 

ADVOGADO : ALISON TRENTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00170994520104036100 13 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que deferiu o pedido de liminar, 

em sede de mandado de segurança impetrado com o objetivo de suspender a exigibilidade das contribuições 

previdenciárias incidentes sobre as verbas pagas pela impetrante a título de aviso prévio indenizado e férias indenizadas. 

Às fls. 184/185v foi negado seguimento ao agravo de instrumento. 

Dessa decisão, a União interpôs agravo legal. 

Em consulta ao sistema processual informatizado da Justiça Federal da 3ª Região verifiquei que foi prolatada sentença 

nos autos em que proferida decisão contra a qual foi interposto este agravo. 

Desta forma, operou-se a perda de objeto do presente recurso. 
Com tais considerações, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do disposto no artigo 33, inciso XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Int.-se. Oportunamente remetam-se os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032112-51.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032112-9/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES DA REGIAO DE ORLANDIA e filia(l)(is) 

ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00029041620104036113 2 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Fls. 196/202. 

Tendo em vista o julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto 

contra decisão liminar, conforme noticiado em mensagem eletrônica encaminhada pelo Juízo de origem, tenho por 

prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Ante ao exposto, nego seguimento ao agravo, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

Intimem-se.  

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033738-08.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033738-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : SUL METAIS IND/ COM/ E REPRESENTACOES LTDA 

ADVOGADO : CAIO BARROSO ALBERTO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00184425820094036182 12F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por SUL METAIS 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA em face da decisão que, em sede de execução fiscal, 

deferiu a penhora de 5% sobre o faturamento mensal da agravante. 
 

A agravante alega que não existe nos autos fundamento suficiente a autorizar a expedição do mandado de penhora do 

faturamento da empresa, que possui outros bens passíveis de constrição judicial, bem como que o cumprimento do 

mandado acarretará à empresa perdas irreparáveis com o comprometimento, inclusive, do funcionamento da empresa.  

 

Decido. 

 

O Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento pacífico de que para que seja autorizada a penhora sobre 

faturamento da empresa devem ser observadas cautelas específicas quanto à comprovação da inexistência de outros 

bens passíveis de garantir a execução ou sejam os indicados de difícil alienação; a nomeação de administrador, ao qual 

incumbirá a apresentação das formas de administração e pagamento e a fixação de percentual que não inviabilize a 

atividade econômica da empresa: 

 

EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA - PRESSUPOSTOS - SÚMULA 7/STJ - 

INAPLICABILIDADE. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que somente é 

admissível proceder-se à penhora sobre faturamento da empresa se preenchidos - concomitantemente - os seguintes 

pressupostos: a) comprovada a inexistência de outros bens passíveis de garantir a execução ou sejam os indicados de 

difícil alienação; b) nomeação de administrador (arts. 678 e 719, caput, do CPC), ao qual incumbirá a apresentação 

das formas de administração e pagamento; c) fixação de percentual que não inviabilize a atividade econômica da 

empresa. 2. No presente caso, o Tribunal de origem não atendeu aos requisitos determinados para a penhora sobre o 

faturamento de empresa, razão suficiente para invalidar a ordem de penhora, sem que isso signifique reanálise da 

matéria fática. Inaplicabilidade da Súmula 7/STJ. 3. Precedentes: REsp 1.170.153/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 8.6.2010, DJe 18.6.2010; AgRg no REsp 1.143.806/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 8.6.2010, DJe 21.6.2010; AgRg no Ag 1.032.631/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. 

p/ Acórdão Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 4.11.2008, DJe 2.3.2009. Agravo regimental improvido. 

(STJ - AGRESP 1101696 - SEGUNDA TURMA - MINISTRO HUMBERTO MARTINS - DJE DATA:03/09/2010) 

 

Na hipótese, foram atendidos todos os requisitos, conforme é possível verificar nos autos às fls. 44 e 68-72. 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de 

instrumento. 

 

P.I. 

 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034267-27.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034267-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : IND/ ELETRO MECANICA FEAD LTDA e outros 

 
: FERNANDO MARIN HERNANDEZ COSIALLS 
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: ADORACION MARIN CABALLERO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05591663319984036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela União Federal, em face da decisão que, em sede de execução fiscal 

de contribuições previdenciárias, excluiu o sócio da empresa executada do pólo passivo da ação sob o argumento de que 

a responsabilidade solidária tratada no art. 13 da Lei n.º 8.620/93, há de ser interpretada em consonância com o inciso 

III do art. 135 do Código Tributário Nacional, bem como de que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93 foi revogado 

expressamente pela Medida Provisória n.º 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009. 

Destaque-se, ainda, que outro argumento esposado na decisão agravada é o de que a ocorrência de quebra não enseja o 

redirecionamento da execução, ainda mais que não há nos autos qualquer comprovação de que tenha ocorrido crime 

falimentar. 

 

 

A União Federal argumenta que a revogação do art. 13 da Lei n.º 8.620/93 não obstaculiza sua aplicação, posto que os 

fatos geradores que deram origem aos tributos em cobro ocorreram em data anterior à revogação da referida lei. 

 

 

Decido. 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 

 

 

Posto isso, ressalvando entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. 
Federal José Lunardelli: 

 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade de sócio pelo débito tributário de sociedade limitada. 

 

 

Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 

era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 

na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 

- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 

 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 

em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 

encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 
cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 

caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 
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Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 

 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 
DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 

Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 

Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 

discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 

CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 
Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 

 

 

Compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que o agravante agiu com 

abuso ou excesso de poder. 

 
 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão dos sócios co-responsáveis no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a manutenção da decisão agravada." 

 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

 

 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036172-67.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036172-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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AGRAVADO : CONFECCOES TERY LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PACHECO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 04714563419824036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) em face da decisão do 
Juízo Federal da 4ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP, que determinou a exclusão dos sócios no pólo passivo 

do feito executivo, sob o fundamento de que, tratando-se de contribuições ao FGTS, porque desprovidas de natureza 

tributária, não se aplicam às execuções fiscais os dispositivos do Código Tributário Nacional. 

A agravante assevera, em resumo, ser inaplicável a Súmula 353 do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que os 

precedentes que levaram à edição da citada súmula não enfrentaram o mandamento contido no artigo 4º,§2º, da Lei nº 

6.830/80. 

Aduz que a se entender pela inaplicabilidade do Código Tributário Nacional em face do artigo 4º,§2º, da Lei nº 

6.830/80, a incidência da mencionada súmula não consubstancia argumento suficiente para afastar a responsabilidade 

de sócio na cobrança do FGTS. 

Afirma que o artigo 23, §1º, inciso V, da Lei nº 8.036/90 e o artigo 21,§1º, incisos I e V da Lei nº 7.839/89 estabelecem 

que a ausência de depósito mensal do percentual referente ao FGTS e a conduta omissiva do empregador que deixa de 

efetuar os depósitos e acréscimos legais, após notificado pela legislação, consubstanciam infrações para o efeito da lei. 

Alega a existência dos requisitos para a aplicação do artigo 50 do Código Civil - dissolução irregular da empresa - de 

modo que os sócios poderiam ser responsabilizados pessoalmente pela dívida. 

Pede a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o relatório. 

 
DECIDO. 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. Posto isso, passo ao exame da matéria, 

adotando como razão de decidir os fundamentos esposados no voto do E. Des. Federal José Lunardelli: 

"De acordo com a Súmula 353 do Superior Tribunal de Justiça, as disposições do Código Tributário Nacional não se 

aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Os precedentes que ensejaram a edição da referida súmula, na verdade, não discorrem sobre a incidência, em casos tais, 

do artigo 4º, §2º, da Lei nº 6.8030/80, que assim dispõe: 

 

"Art.4º. A execução fiscal será promovida contra: 

(...) omissis 

§2º. À Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade 

prevista na legislação tributária, civil e comercial". 

 

Da exegese legislativa extrai-se que a despeito de a contribuição ao FGTS não envergar natureza jurídica de tributo, os 

regramentos relativos à responsabilidade prevista na legislação tributária, civil ou comercial estendem-se à Divida Ativa 
da Fazenda Pública, seja qual for a sua origem. 

Acresça-se que o artigo 4º, inciso V, da Lei 6.830/80 prevê a possibilidade de figurar no pólo passivo da execução fiscal 

o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias, ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas. 

 

Nesse sentido: 

 

TRIBUTÁRIO. FGTS. EXECUÇÃO FICAL. EMPRESA INDIVIDUAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 

Embora as contribuições ao FGTS não possuam natureza tributária, incidem as disposições do CTN, relativas à 

responsabilidade, nas execuções fiscais, por força da Lei nº 8.036/90 e do disposto nos arts.2º, §1º e 4º,§2º, da Lei nº 

6.830/80 (...)" 

(TRF4º Região, AgAI 2002.04.01.012785-6/RS, Rel.Des.Wellington M.de Almeida, DJU 23.05.2002). 

 

Nessa esteira de entendimento, ainda que não se aplique o artigo 135 do Código Tributário Nacional à execução fiscal 

de contribuições para o FGTS, por não se tratar de crédito de natureza tributária, é possível responsabilizar o sócio por 

dívidas oriundas do não recolhimento de contribuições para o FGTS, de acordo com o disposto no artigo 23, §1º, I, da 

Lei 8.036/90, verbis: 

 
"Art. 23.(...) omissis 

§1º. Constituem infrações para o efeito desta lei: 

I- não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS". 
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O não recolhimento do FGTS, como obrigação legal dos empregadores, configura infração legal, conforme o art. 23, § 

1º, I e V, da Lei 8.036/90. 

Aliás, desde o advento da Lei 5.107/66 - que instituiu o FGTS - as empresas são obrigadas a depositar nas contas de 

seus empregados, até o dia 20 de cada mês, 8% da sua remuneração, o que equivale a dizer que o não recolhimento do 

FGTS já era considerado infração legal desde 1966. 

Pois bem, ainda que não tenha o crédito do FGTS a natureza tributária, ao FGTS - dívida ativa não tributária (art. 39, § 

2º, Lei 4.320/64) - já que a sua cobrança se faz "ex lege" nos termos da Lei 6.830/80, aplica-se a regra do art. 135 do 

CTN, por força de remissão expressa da norma do § 2º, art. 4º, da Lei 6.830/80, conforme já dito. 

O mesmo se dará quando constada a dissolução irregular da pessoa jurídica inadimplente, porquanto o que determina a 

legitimidade do sócio para figurar no pólo passivo é a presença dos requisitos previstos no artigo 50 do Código Civil, o 

qual enseja a desconsideração da personalidade jurídica em relação aos sócios. 

Conclui-se, portanto, que o não recolhimento do FGTS, como obrigação legal imposta aos empregadores, configura 

infração de lei, e a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida deriva da imposição dessa 

responsabilidade, nos moldes do artigo 4º,§2º, da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que 

seja tido, pela lei, como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS, a teor do artigo 39,§2º, da Lei nº 4.320/64. 

No caso das execuções de contribuições para o FGTS, sendo inaplicável o CTN, é o artigo 50 do CC que fundamenta 

eventual responsabilização dos sócios pela dívida. Assim, o que determina a legitimidade do sócio para figurar no pólo 
passivo é a presença dos requisitos previstos no artigo 50 do CC, os quais ensejam a desconsideração da personalidade 

jurídica em relação aos sócios. 

Não se comprovou a ocorrência de abuso da personalidade jurídica, de modo que falta respaldo para a responsabilização 

pessoal do sócio e o conseqüente redirecionamento da execução fiscal em face de Eleftérios Georg Frangulis. 

Conforme notícia publicada em 25/03/2009 (http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao), a Primeira Seção do STJ, ao 

julgar recurso repetitivo (RESP 1104900), decidiu, por unanimidade, que representantes da pessoa jurídica cujos nomes 

constam da CDA podem ser incluídos no pólo passivo da execução fiscal. A orientação firmada pela Corte determina 

que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, cabe a ele o ônus 

da prova de que não agiu com excessos de poderes ou infração de contrato social ou estatutos. 

Todavia, o nome de Eleftérios Georg Frangulis sequer constava inicialmente da Certidão de Dívida Inscrita (fl.24). 

Descabida, portanto, a inclusão do espólio do sócio no pólo passivo do feito executivo, tendo em vista a ausência de 

comprovação da existência dos pressupostos para a desconsideração da personalidade jurídica. 

Com tais considerações, e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 

agravo de instrumento, ressalvando à exequente o direito de renovar o pedido de inclusão do sócio no pólo passivo, 

desde que apresente em primeira instância as provas que tiver da hipótese de desconsideração da personalidade jurídica 

e responsabilidade pessoal do sócio. 

P.I. 
Oportunamente remetam-se os autos ao Juízo recorrido." 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036353-68.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036353-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : PEDRO PRIMO LIVOLSI e outro 

 
: NORBERTO LIVOLSI 

PARTE RE' : IND/ E COM/ DE CHOCOLATES VANEZA LTDA 

ADVOGADO : BENTO PUCCI NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00331496619884036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela União Federal, em face da decisão, mantida em sede de embargos 

declaratórios, proferida em execução fiscal de contribuições previdenciárias, que excluiu o sócio da empresa executada 

do pólo passivo da ação sob o argumento de que a responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas 

contribuições previdenciárias não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93 foi revogado 

expressamente pela Medida Provisória n.º 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009, bem 

como não existir nos autos prova de que tenham os sócios agido com infração à lei ou ao contrato social. 

 

 

A União Federal argumenta que a revogação do art. 13 da Lei n.º 8.620/93 não obstaculiza sua aplicação, posto que os 

fatos geradores que deram origem aos tributos em cobro ocorreram em data anterior à revogação da referida lei. 

Acrescenta que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, se o nome do sócio estiver presente na certidão de 

dívida ativa (CDA), como é o caso, caberá ao sócio fazer a prova de que não deve responder com seus bens pela dívida 

da empresa. 

 

 

Decido. 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 

 

 

Posto isso, ressalvado entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. Federal 

José Lunardelli: 

 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade de sócio pelo débito tributário de sociedade limitada. 

 

 

Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 
era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 

na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 
- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 

 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 
em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 

encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 

cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 

caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 

 

 

Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 

DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 

Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 

Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 
discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 

CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 

Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 

 

 

Compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que o agravante agiu com 

abuso ou excesso de poder. 

 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão dos sócios co-responsáveis no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a manutenção da decisão agravada." 
 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

 

 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036363-15.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036363-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : FRANCISCO BAPTISTA E CIA LTDA e outros 

ADVOGADO : OSVALDO TERUYA e outro 
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AGRAVADO : FRANCISCO BAPTISTA e outro 

 
: JOAQUIM BAPTISTA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05189593119944036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela União Federal, em face da decisão, mantida em sede de embargos 

declaratórios, proferida em execução fiscal de contribuições previdenciárias, que excluiu o sócio da empresa executada 

do pólo passivo da ação sob o argumento de que a responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas 
contribuições previdenciárias não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93 foi revogado 

expressamente pela Medida Provisória n.º 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009, bem 

como não existir nos autos prova de que tenham os sócios agido com infração à lei ou ao contrato social. 

 

 

A União Federal argumenta que a revogação do art. 13 da Lei n.º 8.620/93 não obstaculiza sua aplicação, posto que os 

fatos geradores que deram origem aos tributos em cobro ocorreram em data anterior à revogação da referida lei. 

Acrescenta que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, se o nome do sócio estiver presente na certidão de 

dívida ativa (CDA), como é o caso, caberá ao sócio fazer a prova de que não deve responder com seus bens pela dívida 

da empresa. 

 

 

 

Decido. 

 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 
Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 

 

 

Posto isso, ressalvando entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. 

Federal José Lunardelli: 

 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade de sócio pelo débito tributário de sociedade limitada. 

 

 

Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 

era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 

na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 

- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 

 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 

em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 

encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 

cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 
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caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 

 

 

Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 

 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 

DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 
Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 

Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 

discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 

CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 

Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 

 

 

Compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que o agravante agiu com 

abuso ou excesso de poder. 

 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão dos sócios co-responsáveis no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a manutenção da decisão agravada." 

 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

 

 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036674-06.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036674-5/SP  
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RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : MOLAS FERCAI LTDA 

ADVOGADO : REUDENS LEDA DE BARROS FERRAZ e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00326816720094036182 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de concessão de efeito suspensivo ativo, interposto por MOLAS 
FERCAI LTDA em face da decisão que, em sede de execução fiscal, deferiu o pedido de bloqueio de contas e ativos 

financeiros nas contas da executada. 

Informa que se trata de execução fiscal, conforme Certidão de Dívida Inscrita sob o nº 60.431.415-9, tendo sido 

requerida a penhora sobre valores depositados em instituições financeiras, através do sistema BACEN-JUD, a qual foi 

deferida. 

Aduz, em síntese, que o BACEN JUD é uma das formas de indisponibilidade de bens e direitos previstas no art. 185-A 

do CTN, que permite a indisponibilidade de aplicações financeiras, desde que não encontrados bens penhoráveis. Para 

tanto, a exeqüente deve esgotar primeiro as diligências ordinárias para localização de bens passíveis de penhora. 

Relata que, no caso vertente, após a impugnação dos bens pela agravada foi requerida a indisponibilidade dos ativos da 

agravante junto ao BACEN JUD, a qual restou de pronto deferida, sem a realização da tentativa de localização de bens 

penhoráveis consoante disposição expressa do art. 185-A do CTN. Requer, pois, seja suspensa a ordem de bloqueio on-

line até o julgamento de mérito do recurso. 

Decido. 

No que tange ao levantamento da penhora on-line das contas da empresa executada, cumpre aduzir que, o artigo 655 do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 11.382/2006, dispôs que a penhora obedecerá, 

preferencialmente, a ordem ali enunciada, sendo que em primeiro lugar arrola o dinheiro, em espécie ou em depósito ou 

aplicação em instituição financeira. 
Dessarte, sobreveio o artigo 655-A (alterado por inclusão), disciplinando a forma de constrição de dinheiro existente em 

depósito ou aplicação financeira. 

Para viabilizar tal medida, permite-se ao juiz que requisite informações à autoridade supervisora do sistema bancário, 

preferencialmente por meio eletrônico, atualmente o BACEN/JUD. 

Acrescente-se, outrossim, ser despicienda a exigência de esgotamento das diligências destinadas a encontrar bens 

penhoráveis do devedor, com esteio no Direito à Efetividade da Jurisdição, bem como no Princípio da Economia 

Processual, consoante jurisprudência dominante desta E. Corte. Confira-se: 

AGRAVO LEGAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA "ON LINE " - BACEN JUD - 

ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS - DESNECESSIDADE. 

1. Os bens penhorados têm por escopo precípuo a satisfação do crédito inadimplido. A seu turno, estipula o art. 620 do 

Código de Processo Civil dever ser promovida a execução pelo modo menos gravoso ao devedor. Contudo, o 

dispositivo em epígrafe não pode ser interpretado de tal modo que afaste o direito do credor-exequente de ver 

realizada a penhora sobre bens aptos para assegurar o Juízo. 

2. Ausência de ilegalidade no rastreamento de valores da executada em instituições financeiras por meio do sistema 

BACENJUD, sendo desnecessário o esgotamento das diligências para a localização de bens penhoráveis. 

3. Restou pacificada pelo C. STJ que, a partir de 20.01.2007 (data da entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006), o 

bloqueio de ativos pelo BACENJUD tem primazia sobre os demais meios de garantia do crédito, não sendo mais 
exigível o prévio esgotamento das diligências para encontrar outros bens penhoráveis, aplicando-se os arts. 655 e 655-

A do CPC c.c. art.185-A do CTN e art.11 da Lei 6.830/80. 

(AI - 391175/SP, Relator Desembargador Federal ROBERTO HADDAD, Órgão Julgador Quarta Turma, DJU 

26/08/2010, p. 887) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE ATIVOS 

FINANCEIROS VIA BACEN-JUD. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ARTS. 655 INC. I E 655-A DO CPC C/C ART 11 

DA LEI 6830/80 E ART. 185-A DO CTN. 

I. Com as alterações introduzidas aos Arts. 655 inc. I e 655-A do CPC pela Lei nº 11.038/2006, a concretização da 

penhora "on line " não mais exige, como condição antecedente, o exaurimento de diligências para localização de bens 

do devedor pelo exeqüente. 

II. Na execução fiscal, citado o devedor e por ele não indicado bens à penhora , passível se tornou ao credor tributário 

o pedido de imediata penhora pelo sistema do BACEN-JUD ou a indisponibilidade de bens, consoante Arts. 655 inc. I e 

655-A do CPC, c/c Art. 11 da Lei 6.830/80 e Art. 185 do CTN. 

III. Agravo provido. 

(AI - 403602/SP, Relatora Desembargadora Federal ALDA BASTO, Órgão Julgador Quarta Turma, DJU 26/08/2010, 

p. 898) 
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Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, com fundamento no art. 557, Caput, do Código 

de Processo Civil. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037061-21.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037061-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MARCOS KEUTENEDJIAN 

ADVOGADO : PATRICIA ALVES SUGANELLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00372423720094036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto pela União (Fazenda 

Nacional), por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos dos embargos à execução fiscal 

nº0037242-37.2009.403.6182, em trâmite perante a 9ª Vara Federal das Execuções Fiscais de São Paulo (SP), que 

recebeu os embargos à execução no efeito suspensivo. 

 

Alega, em síntese, que os embargos não devem conduzir à suspensão da execução fiscal, já que ausentes os requisitos 

do art. 739-A do Código de Processo Civil. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 
Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo, pela via de instrumento, somente nos casos de estar configurada 

a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e ainda quando não admitido o recurso de apelação ou recebido 

no efeito devolutivo. 

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. 

 

Passo à análise do pedido de antecipação da tutela recursal. 

 

Cinge-se a questão ora posta em saber se merece reforma a decisão de primeiro grau que recebeu os embargos à 

execução fiscal no efeito suspensivo. 

 

Com a revogação do §1o do artigo 739 do Código de Processo Civil, a disciplina dos efeitos do oferecimento dos 

embargos à execução fiscal deve ser buscada no dispositivo específico introduzido no Código concomitantemente 

àquela alteração. Trata-se do artigo 739-A , cujo parágrafo 1º dispõe que "O juiz poderá, a requerimento do 
embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da 

execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a 

execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes." 

 

Assim, de acordo com o entendimento desta Primeira Turma (AG 2008.03.00.028326-2, Rel. Juiz Convocado Márcio 

Mesquita, j. 13/01/2009, DJF3 09/02/2009; AG 2008.03.00.025473-0, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 04/11/2008, 

DJF3 01/12/2008; AG 2008.03.00.011813-5, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 8/10/2008, DJF3 10/11/2008), o 

recebimento dos embargos à execução fiscal no efeito suspensivo, que de regra passou à exceção, depende do 

preenchimento de quatro requisitos cumulativos: a) requerimento específico do embargante; b) garantia por penhora, 
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depósito ou caução suficientes; c) relevância dos fundamentos dos embargos (fumus boni iuris); e d) possibilidade de 

ocorrência de dano de difícil ou incerta reparação (periculum in mora). 

 

No presente caso, a suspensão do executivo, como revela a decisão agravada, deu-se apenas em razão da segurança do 

juízo, sem se afirmar a presença da fumaça do bom direito e do perigo da demora, o que se agrava pelo fato de o direito 

ter sido atribuído à míngua de requerimento específico do interessado, quando é "terminantemente proibido ao juiz 

conceder a suspensividade por ato de ofício" (MACHADO, Antônio Cláudio da Costa, Código de Processo Civil 

Interpretado, 8ª ed., São Paulo: Manole, 2009, p. 1.042), o que faz o ato impugnado merecer reforma. 

 

Por esses fundamentos, defiro a antecipação da tutela recursal para determinar que os embargos à execução fiscal sejam 

recebidos tão somente no efeito devolutivo. 

 

Comunique-se o teor da decisão ao MM. Juiz a quo.  

 

Intime-se o agravado para apresentar contraminuta. 

 

Intime-se. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038068-48.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038068-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : SCARLAT INDL/ LTDA e outro 

 
: SCARLAT COML/ LTDA 

ADVOGADO : EDUARDO RICCA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19 SSP > SP 

No. ORIG. : 00090938920104036119 5 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que deferiu 

parcialmente o pedido de antecipação dos efeitos da tutela em sede de ação ordinária e suspendeu a exigibilidade das 

contribuições previdenciárias incidentes sobre as verbas pagas pela impetrante a título de auxílio-doença até o 15º dia 

de afastamento, aviso prévio indenizado e terço constitucional das férias. 

A agravante sustenta que as referidas verbas têm natureza salarial, logo deve incidir sobre elas a contribuição 

previdenciária. 

É o relatório. 

Decido. 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. Posto isso, passo ao exame da matéria.  

CONTRIBUIÇÃO SOBRE O AUXÍLIO-DOENÇA 
O empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário durante os primeiros 15 

(quinze) dias de afastamento. A descaracterização da natureza salarial afasta a incidência da contribuição à Seguridade 

Social. 

Nesse sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS 

PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SALÁRIO-

MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE MESMA ESPÉCIE. ART. 66 DA 

LEI 8.383/91. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. JUROS. 

(...) 

2.É dominante no STJ o entendimento segundo o qual não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração 

paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, à consideração de que tal verba, 
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por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial. Precedentes: Resp 720817/SC, 2ª 

Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 05/09/2005 

(...) 

6. A Primeira Turma desta Corte consolidou entendimento no sentido de que o salário-maternidade possui natureza 

salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

7. Recurso especial a que se dá parcial provimento." 

(STJ, Resp 836531/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavaschi, j. 08/08/2006, DJ 17/08/2006, p. 328)" 

 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

A doutrina e a jurisprudência se inclinaram para o entendimento de que o aviso prévio é a notificação que uma das 

partes do contrato de trabalho (empregador ou empregado), faz à parte contrária com o objetivo de rescindir o vínculo, 

que se dará em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei. 

Conforme o § 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato antes de findo o prazo do "aviso", o empregado terá 

direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente a todo aquele período. Como o termo final do contrato 

de trabalho é a data em que o empregado deixa de prestar serviços ao empregador, rescindido o contrato sem o 

cumprimento do prazo do "aviso", surge o direito a esta verba em caráter nitidamente indenizatório. 

 

Art. 487, § 1º "A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários 

correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço". 

 

Portanto, o aviso prévio indenizado não compõe o salário de contribuição, uma vez que não há trabalho prestado no 

período, não havendo, por conseqüência, retribuição remuneratória por labor prestado. 

No âmbito do TST - Tribunal Superior do Trabalho a matéria é pacífica. 
 

RECURSO DE REVISTA. ACORDO JUDICIAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO . NATUREZA JURÍDICA 

INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INDEVIDA. Embora o aviso prévio indenizado não mais 

conste da regra de dispensa da incidência de contribuição previdenciária, tratada no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91, é 

certo que a satisfação em juízo de tal parcela não acarreta a incidência de contribuição, uma vez que, nesse caso, não 

se trata de retribuição pelo trabalho prestado, mas, sim, de indenização substitutiva. Decisão em consonância com a 

atual, iterativa e notória jurisprudência desta Corte, a atrair o óbice do art. 896, § 4º, da CLT e da Súmula 333/TST. 

Recurso de revista não conhecido.  

(TST, RR - 140/2005-003-01-00.4, julg. 17/09/2008, Relatora Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, 3ª Turma, 

Data de Divulgação: DEJT 10/10/2008). 

RECURSO DE REVISTA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. O pré aviso indenizado consiste em uma retribuição não resultante de um 

trabalho realizado ou de tempo à disposição do empregador, mas de uma obrigação trabalhista inadimplida. O 

advento do Decreto nº 3.048/99, que regulamenta a Lei da Seguridade Social, veio a reforçar o fato de o pré-aviso 

indenizado não integrar o salário-de-contribuição, ao assim dispor expressamente em seu artigo 214, § 9º, inciso V, 

alínea -f-, de modo a tornar manifestamente clara a isenção da importância recebida a título de aviso prévio 

indenizado para efeito de incidência da contribuição previdenciária. Recurso de revista não conhecido.  

(TST, Processo: RR - 7443/2005-014-12-00.1, julg. 11/06/2008, Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma, 
Data de Publicação: DJ 13/06/2008). 

RECURSO DE REVISTA. INSS. ACORDO JUDICIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O 

VALOR DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO . NATUREZA JURÍDICA. O aviso prévio indenizado possui caráter 

eminentemente indenizatório, porquanto o seu pagamento visa compensar o resguardo do prazo garantido em lei para 

se obter novo emprego. Assim, não se enquadra o aviso prévio indenizado , na concepção de salário-de-contribuição 

definida no inciso I do artigo 28 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, na medida em que não 

há trabalho prestado no período pré-avisado, não havendo, por conseqüência, falar em retribuição remuneratória por 

labor envidado. Recurso de revista conhecido por divergência e desprovido.- (RR-650/2004-018-10-00.0, Rel. Min. 

Dora Maria da Costa, 1ª Turma, DJU de 10/8/2007) 

 

Este também é o entendimento da 1ª Turma desta Corte: 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ART. 487, §1º DA CLT. VERBA INDENIZATÓRIA. 1. O aviso 

prévio é a notificação que uma das partes do contrato de trabalho faz à parte contrária, comunicando-lhe a intenção 

de rescindir o vínculo laboral, em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei. 2. O período em 

que o empregado trabalha após ter dado ou recebido o aviso prévio é computado como tempo de serviço para efeitos 
de aposentadoria e remunerado de forma habitual, por meio de salário, sobre o qual deve incidir, portanto, a 

contribuição previdenciária. 3. Todavia, rescindido o contrato pelo empregador antes de findo o prazo do aviso, o 

trabalhador faz jus ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente ao período, ex vi do §1º do art. 487 da 

CLT, hipótese em que a importância recebida tem natureza indenizatória, já que paga a título de indenização, e não de 
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contraprestação de serviços. 4. As verbas indenizatórias visam a recompor o patrimônio do empregado dispensado sem 

justa causa e, por serem desprovidas do caráter de habitualidade, não compõem parcela do salário, razão pela qual 

não se sujeitam à incidência da contribuição. 5. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. Agravo regimental 

prejudicado. 

(TRF3, AI 200903000289153, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, 1ª Turma, DJF3 CJ1 DATA:03/02/2010 PÁGINA: 188) 

TERÇO CONSTITUCIONAL DAS FÉRIAS 

A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça acolheu, por unanimidade, incidente de uniformização, 

adequando sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, segundo o qual não incide contribuição à Seguridade 

Social sobre o terço de férias constitucional , posição que já vinha sendo aplicada pela Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais: 

 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 

ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 
2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição 

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 

incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. 

(STJ, Pet 7296/PE, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJE 10/11/2009)" 

 

A jurisprudência do STF pela não incidência da contribuição foi firmada a partir de 2005, ao fundamento de que a 

referida verba tem natureza compensatória/indenizatória e que, nos termos do artigo 201, §11, da CF, somente as 

parcelas incorporáveis ao salário para fins de aposentadoria sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) 

SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII) - IMPOSSIBILIDADE - DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal Federal, em 

sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da não incidência de contribuição social sobre o adicional de 
um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. Precedentes. 

(STF, 2ª Turma, RE-AgR 587941, Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Joaquim Barbosa e Eros Grau, 

julg. 30.09.2008). 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, Caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

P.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038156-86.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038156-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : VIDAX TELESERVICOS S/A e filia(l)(is) 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00123741320104036100 9 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto por VIDAX 

TELESERVIÇOS S/A E FILIAIS em face da decisão que indeferiu liminar em mandado de segurança (fls. 81/86), 
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impetrado com o objetivo de suspender a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre o salário-

maternidade, quinze dias que antecedem o auxílio-doença e auxílio acidente, férias e seu terço constitucional. 

A agravante sustenta que as referidas verbas não têm natureza salarial e, em razão disso, não pode incidir sobre elas a 

contribuição à Seguridade Social. 

Decido. 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. Posto isso, passo ao exame da matéria. 

 

CONTRIBUIÇÃO SOBRE O AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE 
O empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário durante os primeiros 15 

(quinze) dias de afastamento. A descaracterização da natureza salarial afasta a incidência da contribuição à Seguridade 

Social. 

Nesse sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS 

PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SALÁRIO-

MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE MESMA ESPÉCIE. ART. 66 DA 

LEI 8.383/91. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. JUROS. 
(...) 

2.É dominante no STJ o entendimento segundo o qual não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração 

paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, à consideração de que tal verba, 

por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial. Precedentes: Resp 720817/SC, 2ª 

Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 05/09/2005 

(...) 

6. A Primeira Turma desta Corte consolidou entendimento no sentido de que o salário-maternidade possui natureza 

salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

7. Recurso especial a que se dá parcial provimento." 

(STJ, Resp 836531/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavaschi, j. 08/08/2006, DJ 17/08/2006, p. 328)" 

 

O auxílio -acidente, previsto no artigo 86 da lei n.º 8.213, não tem qualquer semelhança com o auxílio - doença , mesmo 

na hipótese de concessão em razão de acidente propriamente dito ou de doença ocupacional, pois ele pressupõe não o 

afastamento, mas o retorno do segurado às atividades laborais, embora com redução da produtividade em razão das 

seqüelas: 

"Art. 86. O auxílio -acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões 

decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o 
trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

§ 1º O auxílio -acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-benefício e será devido, observado 

o disposto no § 5º, até a véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. (Redação 

dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

§ 2º O auxílio -acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio - doença , independentemente de 

qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. 

(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)" 

 

Inclusive, o valor do auxílio -acidente integra o salário de contribuição (Lei n.º 8.213, art. 31). 

Em outras palavras, não se pode confundir o auxílio -acidente com o auxílio - doença concedido em razão de acidente 

do trabalho. 

 

SALÁRIO-MATERNIDADE 
O salário maternidade tem natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, consoante o 

artigo 7º, XVIII da CF/88 e do artigo 28, §2º, da Lei nº 8.212/91. (REsp 1098102/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 17/06/2009). 

FÉRIAS 
As férias, quando gozadas, têm natureza salarial e sobre elas incide a contribuição previdenciária. Tal entendimento foi 

acolhido no âmbito da Primeira Turma desta Corte: 

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS 

DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O 

SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3 DESSAS FÉRIAS - SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM. 

(...) 

2. O Supremo Tribunal Federal vem externando posicionamento pelo afastamento da contribuição previdenciária 

sobre o adicional de um terço (1/3) do valor das férias gozadas pelo trabalhador, ao argumento de que somente as 

parcelas incorporáveis ao salário do mesmo devem sofrer a incidência. Sob essa ótica, não há dúvida de que o 
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adicional de férias não vai aderir inexoravelmente a retribuição pelo trabalho, pois quando o trabalhador (público ou 

privado) se aposentar certamente não o perceberá mais, tampouco em caso de morte a verba será recebida pelos 

pensionistas. 

(...) 

7. Apelação parcialmente provida. 

(AMS 2006.61.00.023473-7, Rel. Johonsom Di Salvo, j. 21/10/2008, DJF3 10/11/2008) 

 

Assim também no STJ: 

PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - CINCO ANOS DO FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS DA 

HOMOLOGAÇÃO TÁCITA - ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR N. 118/2005 - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

- SALÁRIO MATERNIDADE - FÉRIAS - INCIDÊNCIA - AUXÍLIO-DOENÇA - AUXÍLIO-ACIDENTE - PRIMEIROS 

QUINZE DIAS - ABONO CONSTITUCIONAL - NÃO INCIDÊNCIA. 

(...) 

4. O entendimento sedimentado nesta Corte Superior é o de que o salário-maternidade possui natureza salarial, motivo 

pelo qual integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Por outro lado, não possui natureza remuneratória 

a quantia paga a título de auxílio-doença e auxílio-acidente nos 15 primeiros dias do benefício. Precedentes. 

5. Não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, por constituir verba que detém 

natureza indenizatória e não se incorpora à remuneração para fins de aposentadoria. Entendimento firmado pela 
Primeira Seção nos autos de incidente de uniformização de interpretação de lei federal dirigido a este Tribunal 

Superior, cadastrado como Pet 7.296/PE, da relatoria da Sra. Ministra Eliana Calmon, julgado em 28.11.09 (DJe de 

10.11.09). 

Agravo regimental da FAZENDA NACIONAL improvido. Agravo regimental da CONSTROYER CONSTRUÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. parcialmente provido apenas para reconhecer a não incidência de 

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 

(AgRg nos EDcl no REsp 1095831/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

22/06/2010, DJe 01/07/2010) 

 

TERÇO CONSTITUCIONAL DAS FÉRIAS 
A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça acolheu, por unanimidade, incidente de uniformização, 

adequando sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, segundo o qual não incide contribuição à Seguridade 

Social sobre o terço de férias constitucional , posição que já vinha sendo aplicada pela Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais: 

 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA 

JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO 

ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição 

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 

incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. 

(STJ, Pet 7296/PE, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJE 10/11/2009)" 

 

A jurisprudência do STF pela não incidência da contribuição foi firmada a partir de 2005, ao fundamento de que a 

referida verba tem natureza compensatória/indenizatória e que, nos termos do artigo 201, §11, da CF, somente as 
parcelas incorporáveis ao salário para fins de aposentadoria sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) 

SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII) - IMPOSSIBILIDADE - DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal Federal, em 

sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da não incidência de contribuição social sobre o adicional de 

um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. Precedentes. 

(STF, 2ª Turma, RE-AgR 587941, Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Joaquim Barbosa e Eros Grau, 

julg. 30.09.2008). 
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Com tais considerações e nos termos do artigo 557, 1-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao agravo de instrumento, apenas para excluir da base de cálculo a contribuição previdenciária sobre 

os valores pagos a título dos quinze dias que antecedem o auxílio-doença e o terço constitucional das férias. 

P.I. 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038214-89.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.038214-3/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO MS 

ADVOGADO : RODOLFO SOUZA BERTIN 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00002646720104036007 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União (Fazenda Nacional), por 

meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos do mandado de segurança nº0000264-67.2010.403.6007, 

em trâmite perante a 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo Grande (MS), que deferiu a liminar para 

suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos a título de auxílio-doença 

ou acidente, nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do funcionário, e terço constitucional de férias. 

 

Alega, em síntese, que as referidas verbas possuem natureza salarial, motivo pelo qual integram a base de cálculo da 

contribuição social prevista no artigo 22, inc. I, da Lei nº 8.212/91. 

 

É o relatório. 

 

Decido. 

 
Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

 

Cinge-se a questão ora posta em saber se incide a contribuição previdenciária prevista no art. 22, I, da Lei n.º 8.212/91 

sobre os valores pagos a título de auxílio-doença ou acidente e terço constitucional de férias. 

 

A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que sobre os valores pagos aos 

empregados nos quinze primeiros dias de afastamento por motivo de acidente ou doença não incide a contribuição 

previdenciária em tela, porque no período não há prestação de serviços e tampouco recebimento de salários, mas apenas 

de verba de caráter previdenciário paga pelo empregador (REsp 1049417/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2008, DJe 16/06/2008). 

 

E assim passou a decidir a Primeira Turma deste Tribunal: 

 

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS 

DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O 

SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3 DESSAS FÉRIAS - SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM.  

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre a 

remuneração paga pelo empregador ao seu empregado, durante os primeiros quinze (15) dias do afastamento por 

doença ou acidente, entendendo que tal verba não tem natureza salarial. Considerando que constitucionalmente cabe 

ao STJ interpretar o direito federal, é de ser acolhida essa orientação, com ressalva do ponto de vista em contrário do 

relator.  
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Inúmeros precedentes, favorecendo a tese do contribuinte.  

7. Apelação parcialmente provida.  

(AMS 2006.61.00.023473-7, Rel. Johonsom Di Salvo, j. 21/10/2008, DJF3 10/11/2008)  

 

Já no que tange ao adicional de 1/3 sobre férias, previsto constitucionalmente, embora em outras oportunidades tenha 

me manifestado pela incidência da contribuição, reformo meu posicionamento e passo a adotar o entendimento desta 
Primeira Turma e do Supremo Tribunal Federal. 

 

De acordo com a jurisprudência da Excelsa Corte, a verba em questão não sofre incidência da referida contribuição 

previdenciária, pois somente as parcelas incorporáveis definitivamente ao salário compõem a base de cálculo do 

gravame, o que não é o caso do terço constitucional sobre férias . 

 

Nesse sentido: AgRgRE 545.317-1/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 14/03/2008; AgRgRE 389.903/DF, Rel. Min. 

Eros Grau, DJ 05/05/2006. E as decisões monocráticas: AI 715.335/MG, Rel. Min. Carmen Lúcia, DJ 13/06/2008; RE 

429.917/TO, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ 29/05/2007. Do STJ: Resp 786.988/DF, Rel. Min. Castro Meira, DJ 

06/04/2006; Resp 489.279/DF, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 11/04/2005; Resp 615.618/SC, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJ 27/03/2006. 

 

Tal entendimento foi acolhido no âmbito da Primeira Turma desta Corte: 

 

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS 

DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O 
SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3 DESSAS FÉRIAS - SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM. 

(...) 

2. O Supremo Tribunal Federal vem externando posicionamento pelo afastamento da contribuição previdenciária 

sobre o adicional de um terço (1/3) do valor das férias gozadas pelo trabalhador, ao argumento de que somente as 

parcelas incorporáveis ao salário do mesmo devem sofrer a incidência. Sob essa ótica, não há dúvida de que o 

adicional de férias não vai aderir inexoravelmente a retribuição pelo trabalho, pois quando o trabalhador (público ou 

privado) se aposentar certamente não o perceberá mais, tampouco em caso de morte a verba será recebida pelos 

pensionistas. 

(...) 

7. Apelação parcialmente provida. 

(AMS 2006.61.00.023473-7, Rel. Johonsom Di Salvo, j. 21/10/2008, DJF3 10/11/2008) 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do artigo 527, inciso I, c.c. com o 

caput do artigo 557, ambos do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038258-11.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038258-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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: LUIZ ANTONIO NAGAMINE 

ADVOGADO : MARIA EUGENIA CAMPOS e outro 

PARTE RE' : WALTER RIBEIRO DE MENDONCA JUNIOR e outro 

 
: WALTER RIBEIRO DE MENDONCA FILHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00320555320064036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela União Federal, em face da decisão, mantida em sede de embargos 

declaratórios, proferida em execução fiscal de contribuições previdenciárias, que excluiu o sócio da empresa executada 

do pólo passivo da ação sob o argumento de que a responsabilidade solidária dos sócios e administradores pelas 

contribuições previdenciárias não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93 foi revogado 

expressamente pela Medida Provisória n.º 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009, bem 

como não existir nos autos prova de que tenham os sócios agido com infração à lei ou ao contrato social. 

 

 

A União Federal argumenta que a revogação do art. 13 da Lei n.º 8.620/93 não obstaculiza sua aplicação, posto que os 

fatos geradores que deram origem aos tributos em cobro ocorreram em data anterior à revogação da referida lei. 

Acrescenta que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, se o nome do sócio estiver presente na certidão de 

dívida ativa (CDA), como é o caso, caberá ao sócio fazer a prova de que não deve responder com seus bens pela dívida 

da empresa. 

 

 

Decido. 

 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 

 

 

Posto isso, ressalvando entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. 

Federal José Lunardelli: 

 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade de sócio pelo débito tributário de sociedade limitada. 

 

 

Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 

era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 
na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 

- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 

 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 

em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 

encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 
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cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 

caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 

 

 

Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 
 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 

DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 

Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 

Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 

discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 

CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 

Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 
 

 

Compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que o agravante agiu com 

abuso ou excesso de poder. 

 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão dos sócios co-responsáveis no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a manutenção da decisão agravada." 

 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

 

 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 
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RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : ELOS DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : MARCOS TANAKA DE AMORIM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 00083303920104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Vistos. 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que deferiu 

parcialmente o pedido de liminar em sede de mandado de segurança e suspendeu a exigibilidade das contribuições 

previdenciárias incidentes sobre as verbas pagas pela impetrante a título de auxílio-doença até o 15º dia de afastamento, 

aviso prévio indenizado, terço constitucional das férias e férias indenizadas. 

A agravante sustenta que as referidas verbas têm natureza salarial, logo deve incidir sobre elas a contribuição 

previdenciária. 

É o relatório. 

Decido. 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. Posto isso, passo ao exame da matéria.  

 

CONTRIBUIÇÃO SOBRE O AUXÍLIO-DOENÇA 

O empregado afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário durante os primeiros 15 

(quinze) dias de afastamento. A descaracterização da natureza salarial afasta a incidência da contribuição à Seguridade 

Social. 

Nesse sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

 
"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS 

PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SALÁRIO-

MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE MESMA ESPÉCIE. ART. 66 DA 

LEI 8.383/91. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. JUROS. 

(...) 

2.É dominante no STJ o entendimento segundo o qual não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração 

paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, à consideração de que tal verba, 

por não consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial. Precedentes: Resp 720817/SC, 2ª 

Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 05/09/2005 

(...) 

6. A Primeira Turma desta Corte consolidou entendimento no sentido de que o salário-maternidade possui natureza 

salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

7. Recurso especial a que se dá parcial provimento." 

(STJ, Resp 836531/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavaschi, j. 08/08/2006, DJ 17/08/2006, p. 328)" 

 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

A doutrina e a jurisprudência se inclinaram para o entendimento de que o aviso prévio é a notificação que uma das 

partes do contrato de trabalho (empregador ou empregado), faz à parte contrária com o objetivo de rescindir o vínculo, 

que se dará em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei. 

Conforme o § 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato antes de findo o prazo do "aviso", o empregado terá 

direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente a todo aquele período. Como o termo final do contrato 

de trabalho é a data em que o empregado deixa de prestar serviços ao empregador, rescindido o contrato sem o 

cumprimento do prazo do "aviso", surge o direito a esta verba em caráter nitidamente indenizatório. 
 

Art. 487, § 1º "A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários 

correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço". 

 

Portanto, o aviso prévio indenizado não compõe o salário de contribuição, uma vez que não há trabalho prestado no 

período, não havendo, por conseqüência, retribuição remuneratória por labor prestado. 

No âmbito do TST - Tribunal Superior do Trabalho a matéria é pacífica. 

 

RECURSO DE REVISTA. ACORDO JUDICIAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO . NATUREZA JURÍDICA 

INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INDEVIDA. Embora o aviso prévio indenizado não mais 

conste da regra de dispensa da incidência de contribuição previdenciária, tratada no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91, é 
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certo que a satisfação em juízo de tal parcela não acarreta a incidência de contribuição, uma vez que, nesse caso, não 

se trata de retribuição pelo trabalho prestado, mas, sim, de indenização substitutiva. Decisão em consonância com a 

atual, iterativa e notória jurisprudência desta Corte, a atrair o óbice do art. 896, § 4º, da CLT e da Súmula 333/TST. 

Recurso de revista não conhecido.  

(TST, RR - 140/2005-003-01-00.4, julg. 17/09/2008, Relatora Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, 3ª Turma, 

Data de Divulgação: DEJT 10/10/2008). 

RECURSO DE REVISTA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. O pré aviso indenizado consiste em uma retribuição não resultante de um 

trabalho realizado ou de tempo à disposição do empregador, mas de uma obrigação trabalhista inadimplida. O 

advento do Decreto nº 3.048/99, que regulamenta a Lei da Seguridade Social, veio a reforçar o fato de o pré-aviso 

indenizado não integrar o salário-de-contribuição, ao assim dispor expressamente em seu artigo 214, § 9º, inciso V, 

alínea -f-, de modo a tornar manifestamente clara a isenção da importância recebida a título de aviso prévio 

indenizado para efeito de incidência da contribuição previdenciária. Recurso de revista não conhecido.  

(TST, Processo: RR - 7443/2005-014-12-00.1, julg. 11/06/2008, Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma, 

Data de Publicação: DJ 13/06/2008). 

RECURSO DE REVISTA. INSS. ACORDO JUDICIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O 

VALOR DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO . NATUREZA JURÍDICA. O aviso prévio indenizado possui caráter 

eminentemente indenizatório, porquanto o seu pagamento visa compensar o resguardo do prazo garantido em lei para 
se obter novo emprego. Assim, não se enquadra o aviso prévio indenizado , na concepção de salário-de-contribuição 

definida no inciso I do artigo 28 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, na medida em que não 

há trabalho prestado no período pré-avisado, não havendo, por conseqüência, falar em retribuição remuneratória por 

labor envidado. Recurso de revista conhecido por divergência e desprovido.- (RR-650/2004-018-10-00.0, Rel. Min. 

Dora Maria da Costa, 1ª Turma, DJU de 10/8/2007) 

 

Este também é o entendimento da 1ª Turma desta Corte: 

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ART. 487, §1º DA CLT. VERBA INDENIZATÓRIA. 1. O aviso 

prévio é a notificação que uma das partes do contrato de trabalho faz à parte contrária, comunicando-lhe a intenção 

de rescindir o vínculo laboral, em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei. 2. O período em 

que o empregado trabalha após ter dado ou recebido o aviso prévio é computado como tempo de serviço para efeitos 

de aposentadoria e remunerado de forma habitual, por meio de salário, sobre o qual deve incidir, portanto, a 

contribuição previdenciária. 3. Todavia, rescindido o contrato pelo empregador antes de findo o prazo do aviso, o 

trabalhador faz jus ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente ao período, ex vi do §1º do art. 487 da 

CLT, hipótese em que a importância recebida tem natureza indenizatória, já que paga a título de indenização, e não de 
contraprestação de serviços. 4. As verbas indenizatórias visam a recompor o patrimônio do empregado dispensado sem 

justa causa e, por serem desprovidas do caráter de habitualidade, não compõem parcela do salário, razão pela qual 

não se sujeitam à incidência da contribuição. 5. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. Agravo regimental 

prejudicado. 

(TRF3, AI 200903000289153, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, 1ª Turma, DJF3 CJ1 DATA:03/02/2010 PÁGINA: 188) 

TERÇO CONSTITUCIONAL DAS FÉRIAS 

A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça acolheu, por unanimidade, incidente de uniformização, 

adequando sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, segundo o qual não incide contribuição à Seguridade 

Social sobre o terço de férias constitucional , posição que já vinha sendo aplicada pela Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais: 

 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 

ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição 

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 

incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. 

(STJ, Pet 7296/PE, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJE 10/11/2009)" 
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A jurisprudência do STF pela não incidência da contribuição foi firmada a partir de 2005, ao fundamento de que a 

referida verba tem natureza compensatória/indenizatória e que, nos termos do artigo 201, §11, da CF, somente as 

parcelas incorporáveis ao salário para fins de aposentadoria sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) 

SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII) - IMPOSSIBILIDADE - DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal Federal, em 

sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da não incidência de contribuição social sobre o adicional de 

um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. Precedentes. 

(STF, 2ª Turma, RE-AgR 587941, Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Joaquim Barbosa e Eros Grau, 

julg. 30.09.2008). 

 

FÉRIAS INDENIZADAS 

As férias indenizadas são pagas ao empregado despedido sem justa causa, ou cujo contrato de trabalho termine em 

prazo predeterminado, antes de completar 12 (doze) meses de serviço (Artigo 147 da CLT). Não caracterizam 

remuneração e sobre elas não incide contribuição à Seguridade Social, assim já decidiu essa Turma (AC 

2003.61.03.002291-7, julg 25/09/2009) 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, Caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 
agravo de instrumento. 

P.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00079 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038476-39.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038476-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : NOVA PLAST IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : FABIO RODRIGUES GARCIA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 00071775020104036109 3 Vr PIRACICABA/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela União (Fazenda Nacional), por 

meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos do mandado de segurança nº0007177-50.2010.4.03.6109, 

em trâmite perante a 3ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Piracicaba (SP), que deferiu em parte a medida liminar 

para suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos a título de auxílio-

doença, nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do funcionário em virtude de acidente ou doença, e de aviso 

prévio indenizado. 

 

Alega, em síntese, que o auxílio-doença possui natureza salarial, motivo pelo qual integra a base de cálculo da 

contribuição social prevista no artigo 22, inc. I, da Lei nº 8.212/91. 

 

Sustenta, ainda, que o aviso prévio indenizado integra o salário-de-contribuição desde a edição da Lei n.º 9.528/97, que 

retirou a verba do rol taxativo do § 9.º do art. 28 da Lei 8.212/91, onde estão previstas as parcelas que não sofrem a 

incidência do tributo, a promover a revogação tácita do Regulamento da Previdência Social no que ele excluía da 

tributação a verba em comento, tendo o Decreto n.º 6.727/09 vindo apenas regulamentar a sobredita norma do Plano de 

Custeio. 
 

É o relatório. 

 

Decido. 

 

Aplico o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 

1998, que autoriza o relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 
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Cinge-se a questão ora posta em saber se incide a contribuição previdenciária prevista no art. 22, I, da Lei n.º 8.212/91 

sobre os valores pagos a título de auxílio-doença, nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do empregado em 

virtude de acidente ou doença, e de aviso prévio indenizado. 

 

A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que sobre os valores pagos aos 

empregados nos quinze primeiros dias de afastamento por motivo de acidente ou doença não incide a contribuição 

previdenciária em tela, porque no período não há prestação de serviços e tampouco recebimento de salários, mas apenas 

de verba de caráter previdenciário paga pelo empregador (REsp 1049417/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2008, DJe 16/06/2008). 

 

E assim passou a decidir a Primeira Turma deste Tribunal: 

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS 

DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O 

SALÁRIO-MATERNIDADE, AS FÉRIAS E O ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3 DESSAS FÉRIAS - SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA - REFORMA EM PARTE DO DECISUM.  

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre a 
remuneração paga pelo empregador ao seu empregado, durante os primeiros quinze (15) dias do afastamento por 

doença ou acidente, entendendo que tal verba não tem natureza salarial. Considerando que constitucionalmente cabe 

ao STJ interpretar o direito federal, é de ser acolhida essa orientação, com ressalva do ponto de vista em contrário do 

relator.  

Inúmeros precedentes, favorecendo a tese do contribuinte.  

7. Apelação parcialmente provida.  

(AMS 2006.61.00.023473-7, Rel. Johonsom Di Salvo, j. 21/10/2008, DJF3 10/11/2008)  

 

Já o aviso prévio, disciplinado no artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, constitui-se em notificação que 

uma das partes do contrato de trabalho, seja o empregador, seja o empregado, faz à parte contrária, comunicando-lhe a 

intenção de rescisão do vínculo, que se dará em data certa e determinada, observado o prazo determinado em lei. 

 

Nesse sentido, é certo que o período em que o empregado trabalha após ter dado ou recebido o aviso prévio será 

remunerado da forma habitual, por meio do salário, sobre o qual incide a contribuição previdenciária, uma vez que esse 

tempo é computado como de serviço do trabalhador para efeitos de cálculo de aposentadoria. 

 

Todavia, embora o aviso prévio tenha sido criado com o escopo de preparar a parte contrária do contrato de trabalho 

para a rescisão do vínculo empregatício, a prática demonstra que, na maioria dos casos, quando a iniciativa é do 

empregador, tem-se dado preferência pela aplicação da regra contida no §1º do citado dispositivo, o qual estabelece que, 

rescindido o contrato antes de findo o prazo do aviso, o empregado terá direito ao pagamento do valor relativo ao 

salário correspondente àquele período. 

 

Esse valor, contudo, não tem natureza salarial, considerando-se que não é pago a título de contraprestação de serviços, 
mas a título de indenização pela rescisão do contrato sem o cumprimento do referido prazo. 

 

Tal verba indenizatória, porém, não compõe parcela do salário do empregado, já que não tem caráter de habitualidade. 

Tem, antes, natureza meramente ressarcitória, paga com a finalidade de recompor o patrimônio do empregado desligado 

sem justa causa e, por esse motivo, não está sujeita à incidência da contribuição. 

 

Por esses fundamentos, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do artigo 527, inciso I, c.c. com o 

caput do artigo 557, ambos do Código de Processo Civil. 

 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

 

Intime-se. 

 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 
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00080 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038924-12.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038924-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : AUTO POSTO NOVA JERSEY LTDA 

AGRAVADO : ODAIR ACETO e outro 

 
: AUREA DE ALMEIDA PEREZ ACETO 

ADVOGADO : RODRIGO JOSÉ CRUZ 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2004.61.26.006183-4 1 Vr SANTO ANDRE/SP 

DESPACHO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União (Fazenda Nacional), por meio do qual pleiteia a reforma da r. 

decisão proferida nos autos da ação de execução fiscal nº0006183-78.2004.403.6126, em trâmite perante a 1ª Vara 

Federal da Subseção Judiciária de Santo André (SP), que acolheu a exceção de pré-executividade. 

 

Não havendo pedido de efeito suspensivo, solicitem-se informações ao MM. Juízo a quo. 

 

Manifestem-se os agravados, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00081 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000311-72.2010.4.03.6126/SP 

  
2010.61.26.000311-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

APELANTE : ESCOLTA SERVICOS GERAIS LTDA e outro 

 
: ESCOLTA SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 

ADVOGADO : JORGE YOSHIYUKI TAGUCHI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00003117220104036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 
Vistos. 

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta pela impetrante de sentença que julgou parcialmente procedente 

mandado de segurança impetrado com o objetivo de afastar a aplicação do Fator Acidentário de Prevenção - FAP às 

alíquotas dos Riscos Ambientais do Trabalho - RAT, com a restauração da aplicabilidade do art. 22, II, da Lei nº 

8.212/91. 

A sentença foi de parcial procedência somente na parte relativa à suspensão da exigibilidade da contribuição em tela, 

enquanto pendente a decisão de recurso administrativo. 

Alega-se, em síntese, a ilegalidade da utilização do FAP, pois sua sistemática de cálculo afronta os princípios da estrita 

legalidade, publicidade, segurança jurídica, ampla defesa e o devido processo legal. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento da apelação. 

Decido. 

Nos termos do Decreto nº 6.957/2009, o FAP é utilizado para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa 

do Seguro Acidente do Trabalho. 
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O decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009 do CNPS e traz a relação das subclasses 

econômicas, com o respectivo percentual de contribuição (1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando 

que sobre esses percentuais será calculado o FAP. 

O FAP é um multiplicador a ser aplicado às alíquotas de 1%, 2% ou 3% da tarifação coletiva por subclasse econômica, 

incidentes sobre a folha de salários das empresas para custear aposentadorias especiais e benefícios decorrentes de 

acidentes de trabalho. 

A metodologia determina a redução do percentual para as empresas que registrarem queda no índice de acidentalidade e 

doenças ocupacionais. 

Por sua vez, as que apresentarem maior número de acidentes e ocorrências mais graves terão aumento no valor da 

contribuição. 

Na verdade, a incidência de alíquotas diferenciadas, bem como dos fatores redutores e majorantes, de acordo com o 

risco da atividade laboral e o desempenho da empresa, obedece ao princípio da equidade (inciso V do parágrafo único 

do artigo 194 da CF/88). 

O FAP varia de 0,5 a 2 pontos, o que significa que a alíquota de contribuição da empresa pode ser reduzida à metade ou 

dobrar. O aumento ou a redução do valor da alíquota passará a depender do cálculo da quantidade, frequência, 

gravidade e do custo dos acidentes em cada empresa. 

Não há infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), em qualquer de suas 

conseqüências. 
O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003 e o Decreto nº 6.957/09, que o regulamentou, 

por sua vez, não inovou em relação às as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitou as condições concretas 

para o que tais normas determinam. 

As Leis nº 8.212/91 e 10.666/2003 criaram o tributo e descreveram a hipótese de incidência, sujeitos ativo e passivo, 

base de cálculo e alíquota, em consonância com os princípios da tipicidade tributária e da segurança jurídica. As normas 

legais também atenderam as exigências do art. 97 do Código Tributário Nacional, quanto à definição do fato gerador, 

mas, por seu caráter genérico, a lei não deve descer a minúcias a ponto de elencar todas as atividades e seus respectivos 

graus de risco. Essa competência é do Decreto regulamentar, ao qual cabe explicitar a lei para garantir-lhe a execução. 

Por fim, a contribuição atacada é calculada pelo grau de risco da atividade preponderante da empresa, e não de cada 

estabelecimento, não infringindo o Princípio da Igualdade Tributária (art. 150, II, CF) e da capacidade contributiva, já 

que a mesma regra é aplicada a todos os contribuintes. 

Nesse sentido já decidiu esta Corte: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. 

CONTRIBUIÇÃO AO SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO-FAP. PEDIDO LIMINAR. 

1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova 

metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para 
calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O 

decreto regulamenta as Resoluções n°s 1.308/2009 e 1.309/2009, do CNPS e traz a relação das subclasses econômicas 

- a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas -, com o respectivo percentual  

de contribuição (1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre esses percentuais incidirá o 

FAP . 

2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), 

em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 da Lei n.º 10.666/2003. O 

Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, apenas explicitando as 

condições concretas para o que tais normas determinam. 

3. Embora não seja legalmente vedada a concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o 

lançamento de crédito tributário, a presunção de constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, 

aliás desdobrada na executoriedade da certidão de inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua 

exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o depósito do tributo, só possa ser deferida quando a 

jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento 

se mostrar teratológico. 

4. Agravo a que se nega provimento.  

(AI 2010.03.00.002250-3, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, Segunda Turma, j. 06/04/2010, DJF3 15/04/2010).  
 

Com a edição do Decreto n.º 7.126/2010, foi atribuído efeito suspensivo a todos os processos administrativos que 

impugnam os critérios utilizados para a composição do Fator Acidentário Previdenciário - FAP, decreto esse que 

contempla inclusive os processos administrativos em curso na data de sua publicação, (04/03/2010). Confira-se: 

 

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI N. 

10.666/03, ART. 10. DECRETO N. 6.957/09. NOVA REDAÇÃO AO ART. 202-A DO DECRETO N. 3.048/99. 

RESOLUÇÃO N. 1.308/09. ISONOMIA. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Fator 

Acidentário de Prevenção - FAP é um multiplicador sobre a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao 

enquadramento da empresa segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante, nos termos do 

Decreto n. 3.048/99, que deve variar em um intervalo de 0,5 a 2,0. 2. Assentada a constitucionalidade das alíquotas do 
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SAT, sobre as quais incide o multiplicador, daí resulta a consideração da atividade econômica preponderante, a obviar 

a alegação de ofensa ao princípio da isonomia por não considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo § 9º 

do art. 195 da Constituição da República. Além disso, esta dispõe sobre a cobertura do "risco" (CR, art. 201, § 10), 

sendo incontornável a consideração da recorrência de acidentes e sua gravidade, sob pena de não se cumprir a 

equidade na participação do custeio (CR, art. 194, parágrafo único, V). 3. Não é tarefa específica da lei a 

matematização dos elementos de fato que compõem o risco propiciado pelo exercício da atividade econômica 

preponderante e os riscos em particular gerados pelo sujeito passivo, de modo que as normas regulamentares, ao 

cuidarem desse aspecto, não exorbitam o seu âmbito de validade e eficácia (Decreto n. 6957/09, Res. MPS/CNPS n. 

1.308/09). 4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm.MPS/MF n. 329/09, arts. 1º e 2º, parágrafo único) não 

altera a natureza jurídica da exação nem converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n. 

7.126, de 03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o 

processo administrativo de que trata o artigo tem efeito suspensivo. 5. Agravo regimental prejudicado. Agravo de 

instrumento provido. (TRF 3ª Região, 5ª Turma, AI 201003000070560, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, DJF3 CJ1, 

28/09/2010, p. 645). 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. SAT/RAT. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO FAP. SENTENÇA DENEGATÓRIA DA 

ORDEM. APELAÇÃO. EFEITOS DO RECURSO. 1. Da análise do artigo 14, §3º, da Lei nº12.016/09, verifica-se que a 

sentença concessiva da ordem possibilita a execução provisória, afastando, dessa forma, a atribuição de efeito 
suspensivo a eventual recurso de apelação em mandado de segurança. 2. Embora a aludida lei seja silente quanto ao 

apelo interposto de sentença denegatória da segurança, ou mesmo de sentença extintiva do processo sem exame de 

mérito, o recurso deve ser recebido no efeito meramente devolutivo, exceto quando houver ameaça de dano irreparável 

ou de difícil reparação, caso em que será recebido no duplo efeito, consoante entendimento adotado pelo Superior 

Tribunal de Justiça. 3. In casu, não está presente a referida excepcionalidade, haja vista a suspensividade de que é 

dotada a impugnação apresentada pelos recorrentes na esfera administrativa, nos termos do Decreto nº 7.126/2010. 4. 

Agravo legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 1ª Turma, AI 201003000164097, Rel. Des. Fed. Vesna 

Kolmar, DJF3 CJ1, 24/09/2010, p. 267). 

Com tais considerações, nos termos do artigo 557, Caput, do CPC, NEGOU SEGUIMENTO à apelação da impetrante e 

à Remessa Oficial. 

P. I. 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00082 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000034-67.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000034-2/SP  

RELATORA : Juiza Convocada SILVIA ROCHA 

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DELVECHIO 

ADVOGADO : ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00197578120064036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

A Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA (Relatora): 
 

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, interposto por Luiz Antonio Delvechio, 

contra a decisão proferida nos autos da Ação de Restituição de Pagamento de Contribuição Previdenciária c/c Repetição 

do Indébito, em trâmite perante o MM. Juízo Federal da 4ª Vara de São Paulo/SP, que indeferiu o pedido de concessão 

de justiça gratuita e determinou o prosseguimento da decisão proferida às fls. 119/120 da ação originária. 
 

Sustenta o agravante, em síntese, que a decisão agravada cassou os benefícios da justiça gratuita após o trânsito em 

julgado da ação originária.  

Aduz que estão presentes os requisitos para o deferimento da gratuidade, nos termos do artigo 3º da Lei n. 1.060/50, 

aliado ao fato de que a concessão da justiça gratuita pode ser reconhecida em qualquer fase processual. 

Por fim, argumenta que vendeu imóvel de sua propriedade para comprar outro e possui automóvel simples e antigo, 

motivos que demonstram que não poderá custear as despesas processuais.  

Requer a concessão do efeito suspensivo ativo para restaurar os benefícios da justiça gratuita, desconsiderar a penhora 

realizada e obstar a venda do bem móvel em leilão. 
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Recurso desprovido de preparo. 

Relatei. 

Fundamento e decido. 
No presente caso, observo que a MM. Juíza Federal SÍLVIA MELO DA MATTA assim decidiu: 

 

"Fls. 123: Indefiro o requerido, haja vista a decisão de fls. 60. 

Prossiga-se nos termos da decisão de fls. 119/120. 

Int. 

São Paulo, 07 de dezembro de 2010", fl. 26 deste recurso. 

O presente recurso não merece ser conhecido. 

 

Nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, a petição do agravo de instrumento deverá ser instruída, 

obrigatoriamente, com as peças ali mencionadas, além de, facultativamente, outras peças, que a agravante entender 

úteis. 

No presente caso, o agravo veio desacompanhado de peças essenciais à compreensão dos fatos, qual seja, as cópias das 

fls. 119/120 da ação originária. Sem esses elementos, não há como decidir-se sobre a correção ou incorreção da decisão 

agravada. 

A falta de peça que, embora não obrigatória, afigura-se essencial à compreensão e solução da controvérsia autoriza a 
negativa de seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Nesse sentido anota Theotonio Negrão, in Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Ed.Saraiva, 38a 

ed., nota 6 ao artigo 525 do CPC: 

"A Corte Especial do STJ decidiu que, além das cópias obrigatórias referidas no inc. I do art.525, "a ausência de peça 

essencial ou relevante para a compreensão da controvérsia afeta a compreensão do agravo, impondo o seu não 

conhecimento" (STJ - Corte Especial, Ed no REsp 449.486, rel. Min. Menezes Direito, j. 2.6.04, rejeitaram os embs., 

cinco votos vencidos, DJU 6.9.04, p. 155). "Na sistemática atual, cumpre à parte o dever de apresentar as peças 

obrigatórias e as facultativas - de natureza necessária, essencial ou útil -, quando da formação do agravo para o seu 

perfeito entendimento, sob pena de não conhecimento do recurso" (RSTJ 157/138; no mesmo sentido: RT 736/304, 

837/241, JTJ 182/211). Ainda relativamente às referidas peças, a que se refere o art.525-II do CPC, "não é possível 

que o relator converta o julgamento em diligência para facultar à parte a complementação do instrumento, pois cabe a 

ela o dever de fazê-lo no momento da interposição do recurso" (STJ - Corte Especial, ED no REsp 509.394, rel. Min. 

Eliana Calmon, j. 18.8.04, negaram provimento, três votos vencidos, DJU 4.4.05., pg. 157). 

Ainda que assim não fosse, observo que contra a decisão proferida à fl. 60 da ação originária que revogou os benefícios 

da justiça gratuita e intimou o autor, ora agravante, para recolher os valores devidos, sob pena do pagamento da multa 

de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do CPC, cuja decisão foi proferida em 04/11/2009 (fl. 24 deste 
recurso), o agravante não recorreu. 

No caso dos autos, entendo que ocorreu a preclusão pois a matéria já havia sido decidida na decisão de fl. 60 da ação 

originária que não fora impugnada. 

Dessa forma, caberia ao agravante insurgir-se no prazo da decisão de fl. 60 e não no prazo da decisão proferida à fl. 124 

que indeferiu a pretensão, vez que há muito havia sito ultrapassado o prazo para recorrer. 

Assim, não tendo o agravante recorrido da decisão de fl. 60 da ação originária, consumou-se a preclusão, não sendo 

passível de recurso a decisão subseqüente, que limitou-se a confirmar a primeira. 

 

Nesse sentido, trago à colação julgado acerca da matéria análoga ao presente feito: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TERMO INICIAL DO 

PRAZO RECURSAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. PRECLUSÃO . RECURSO 

DESPROVIDO. 

1. O prazo para interposição do agravo de instrumento deve ser contado da decisão que, por primeiro, foi proferida, 

uma vez que o pedido de reconsideração não tem o condão de suspender, nem de interromper a contagem para efeito 

de recurso e, por sua vez, a decisão que aprecia tal pedido, reiterando o que anteriormente decidido, não pode superar 

a preclusão consumada. 
2. Ainda que fossem novos os fundamentos, o pedido era idêntico, já formulado e decidido pelo Juízo agravado. A 

insistência em que fosse admitida a carta de fiança, tal como juntada, alegando-se que seria regular a condição 

impeditiva dela constante, teve evidente caráter impugnativo, buscando ampliar o prazo para a interposição do 

recurso, caso mantida a decisão, como veio a ocorrer. Todavia, estando diante de tal decisão e, possuindo, como 

alegado, razões para demonstrar que não se houve corretamente o Juízo, caberia ao contribuinte embargar de 

declaração, a fim de interromper o prazo do agravo de instrumento, ou diretamente agravar de instrumento ao 

Tribunal. Ao decidir, no entanto, pelo mero pedido de reconsideração, acabou o contribuinte por sujeitar-se ao efeito 

preclusivo, a impedir que seja admitido o recurso, interposto que foi fora do prazo legal. 

3. Precedentes. 

4. Agravo inominado desprovido" (TRF 3ª Região, 3ª Turma, AI n. 2010.03.00.024499-8, Relator: Desembargador 

Federal Carlos Muta, DJF3 CJ1 04/10/2010, pg. 451). 
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"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA VIA BACEN-JUD DE ATIVOS 

FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA BANCÁRIA. A PARTE NÃO RECORREU. PRECLUSÃO TEMPORAL. 

OCORRÊNCIA. AGRAVO LEGAL. 

1. Ocorrência da preclusão temporal, pois a matéria objeto deste recurso foi decidida pelo MM. Juiz a quo, sem que o 

agravante houvesse interposto agravo no prazo legal. 

2. O pedido de reconsideração e/ou reiteração não interrompe e nem suspende o prazo para interposição de agravo de 

instrumento, que deverá ser contado a partir da data publicação e/ou da ciência às partes da decisão impugnada. 

3. O pronunciamento judicial acerca do pedido de reconsideração não é considerado nova decisão interlocutória, mas 

apenas confirmação da anterior e não reabre o prazo para a interposição do recurso, uma vez que o conteúdo da 

decisão agravada já era conhecido pelas partes. 

4. Agravo legal não provido" (TRF 3ª Região, 1ª Turma, AI n. 2010.03.00.000779-4, Relatora: Juíza Federal 

Convocada Silvia Rocha, DJF3 CJ1 15/10/2010, pg. 137).  

 

Ante ao exposto, nego seguimento ao recurso, com fulcro no artigo 557, "caput", do CPC. 

Intimem-se.  

Comunique-se ao D. Juízo de origem. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem. 
 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

SILVIA ROCHA  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00083 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000263-27.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000263-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADO : SALOGRAPH ARTES GRAFICAS LTDA e outros 

 
: SALOMAO BELCHIOR DE ARARUNA 

 
: NOEMIA CAVALCANTI DE ASSIS ARARUNA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05135500619964036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela União Federal, em face da decisão, mantida em sede de embargos 

declaratórios, proferida em execução fiscal de contribuições previdenciárias, que excluiu os sócios da empresa 

executada do pólo passivo da ação sob o argumento de que a responsabilidade solidária dos sócios e administradores 

pelas contribuições previdenciárias não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93 foi revogado 

expressamente pela Medida Provisória n.º 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009, bem 

como não existir nos autos prova de que tenham os sócios agido com infração à lei ou ao contrato social. 

 

 

A União Federal argumenta que a revogação do art. 13 da Lei n.º 8.620/93 não obstaculiza sua aplicação, posto que os 

fatos geradores que deram origem aos tributos em cobro ocorreram em data anterior à revogação da referida lei. 

Acrescenta que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, se o nome do sócio estiver presente na certidão de 

dívida ativa (CDA), como é o caso, caberá ao sócio fazer a prova de que não deve responder com seus bens pela dívida 

da empresa. Alega, outrossim, que houve a dissolução irregular da empresa. 

 

 

Decido. 

 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 
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Posto isso, ressalvando entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. 

Federal José Lunardelli: 

 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade de sócio pelo débito tributário de sociedade limitada. 

 

 

Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 

era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 

na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 

- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 

 

 

 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 

em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 

encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 

cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 
caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 

 

 

Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 

 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 

DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 
Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 

Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 

discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 
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CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 

Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 

 

 

Compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que o agravante agiu com 

abuso ou excesso de poder. 
 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão dos sócios co-responsáveis no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a manutenção da decisão agravada." 

 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

 

 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00084 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000387-10.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000387-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VESNA KOLMAR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto de Administracao da Previdencia e Assistencia Social IAPAS/INSS 

AGRAVADO : JOSE DE CAMARGO 

ADVOGADO : ALEXANDRE DEFENTE ABUJAMRA e outro 

PARTE RE' : JOSE CAMARGO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05759710819914036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto pela União (Fazenda 

Nacional), por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos autos da execução fiscal nº0575971-

08.1991.403.6182, em trâmite perante a 1ª Vara Federal das Execuções Fiscais de São Paulo (SP), que acolheu a 

exceção de pré-executividade para excluir do polo passivo o excipiente José Camargo (CPF nº026.849.698-68) e 

condenou a exequente ao pagamento de honorários de advogado no valor de R$500,00 (quinhentos reais). 

 
Insurge-se a agravante contra a verba honorária fixada pelo MM. Juízo a quo, ao argumento de que tal condenação 

mostra-se cabível tão somente em sede de embargos à execução. 

 

Subsidiariamente, requer a fixação dos honorários de advogado em quantia módica, nos termos do art. 20, §4º do 

Código de Processo Civil, abaixo, portanto, do limite legal previsto no §3º do mencionado dispositivo, já que a 

condenação representa mais de 50% (cinquenta por cento) do valor da causa. 

 

É o relatório. 
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Decido. 

 

A Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005, introduziu nova sistemática para interposição do recurso de agravo, e 

consagrou em definitivo a excepcionalidade da utilização do agravo de instrumento. 

 

Assim, no novo regime, o relator deverá obrigatoriamente converter o agravo de instrumento em retido, salvo os casos 

expressamente previstos no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

 

Aludido dispositivo prevê que será admitido o agravo, pela via de instrumento, somente nos casos de estar configurada 

a possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação, e, ainda quando não admitido o recurso de apelação ou recebido 

no efeito devolutivo. 

 

A hipótese dos autos se enquadra nas exceções mencionadas, razão pela qual conheço do recurso. 

 

Passo ao exame do pedido de antecipação da tutela recursal. 

 

A controvérsia ora posta cinge-se à redução, com fulcro no art. 20, §3º do Código de Processo Civil, da verba honorária 
fixada em sede de exceção de pré-executividade, acolhida para excluir do polo passivo do feito executivo fiscal o 

excipiente. 

 

Como é cediço, em causas em que for vencida a Fazenda Pública, bem como nas execuções, embargadas ou não, os 

honorários advocatícios devem ser fixados segundo apreciação equitativa do juiz, conforme o grau de zelo do 

profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 

tempo exigido para o seu serviço, consoante determina o § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil. 

 

Desse modo, se, por um lado, o magistrado não está adstrito aos limites indicados no §3º do art. 20 da Lei Adjetiva 

(mínimo de 10% e máximo de 20%), tampouco obrigado a adotar como base de cálculo dos honorários advocatícios o 

valor dado à causa ou à condenação; de outro, não está o julgador impedido de tomar tais parâmetros como diretriz para 

seu juízo de equidade, quando do arbitramento da verba honorária. 

 

Nesse sentido é o entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, conforme se depreende do aresto 

sintetizado na seguinte ementa: 

 

FALÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM CONHECIMENTO DO MÉRITO POR MOTIVO DIVERSO DO 
EXPENDIDO PELA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. PERCENTUAL SOBRE O 

VALOR DA CAUSA. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA. 

- Ao Tribunal é permitido conhecer de ofício da matéria concernente aos pressupostos processuais e às condições da 

ação (art. 267, § 3º, do CPC). Inexistência de afronta no caso ao art. 515 do mesmo diploma processual civil. 

- O arbitramento da verba honorária em percentual sobre o valor da causa não significa não-aplicação da regra 

inscrita no art. 20, § 4º, do CPC. 
Recurso especial não conhecido. 

(REsp 341609/MG, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 07/12/2004, DJ 04/04/2005, p. 

314) - Grifei. 

 

Isso posto, tenho que o quantum estabelecido pelo Juízo de origem, num montante de R$500,00 (quinhentos reais), nos 

autos de ação de execução fiscal proposta para a cobrança de um débito no valor de R$966,67 (atualizado para 

29.09.2010 - fl. 107) não atende ao disposto no art. 20, §3º do CPC, sobretudo se considerado que o excipiente, ora 

agravado, demonstrou, de pronto, a ilegitimidade passiva ad causam, dispensando, portanto, maiores diligências de seu 

patrono no curso do processo. 

 

Não obstante, não há de prosperar a tese da agravante de que a verba honorária deve ser inferior a 10% (dez por cento) 

do valor da causa, uma vez que, consoante lição de abalizada doutrina, "apreciação equitativa" significa liberdade, não 

se confundindo, em absoluto, com modicidade (Antônio Cláudio da Costa Machado, Código de Processo Civil 

Interpretado: Artigo por Artigo, Parágrafo por Parágrafo, Ed. Manole, Barueri-SP, 9ª ed., 2010, p. 63). 

 

Por essas razões, defiro em parte o pedido de antecipação da tutela recursal para reduzir a verba honorária a R$250,00 

(duzentos e cinquenta reais). 
 

Comunique-se a decisão ao MM. Juiz a quo. 

 

Intime-se o agravado para apresentar contraminuta. 
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Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Vesna Kolmar  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00085 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000388-92.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000388-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto de Administracao da Previdencia e Assistencia Social IAPAS/INSS 

AGRAVADO : EDISON PAULO DEL DEBBIO 

ADVOGADO : FLAVIO LUIZ YARSHELL e outro 

AGRAVADO : MILTON OLENDZKI BORTOWSKI 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO GONCALVES GOUVEIA e outro 

AGRAVADO : RAUL DE SIQUEIRA CARDOSO FILHO 

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO LOPES DE MIRANDA LEAO e outro 

AGRAVADO : SOCITEC S/A ENGENHARIA e outros 

 
: GUSTAVO ALFREDO RICARDO KYAW 

 
: PLINIO PINTO RIBEIRO JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 06436922119844036182 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) em face da decisão do 

Juízo Federal da 8ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP, que determinou a exclusão dos sócios no pólo passivo 

do feito executivo, sob o fundamento de que, tratando-se de contribuições ao FGTS, porque desprovidas de natureza 

tributária, não se aplicam às execuções fiscais os dispositivos do Código Tributário Nacional. 

A agravante assevera, em resumo, ser inaplicável a Súmula 353 do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que os 

precedentes que levaram à edição da citada súmula não enfrentaram o mandamento contido no artigo 4º,§2º, da Lei nº 

6.830/80. 
Aduz que a se entender pela inaplicabilidade do Código Tributário Nacional em face do artigo 4º,§2º, da Lei nº 

6.830/80, a incidência da mencionada súmula não consubstancia argumento suficiente para afastar a responsabilidade 

de sócio na cobrança do FGTS. 

Afirma que o artigo 23, §1º, inciso V, da Lei nº 8.036/90 e o artigo 21,§1º, incisos I e V da Lei nº 7.839/89 estabelecem 

que a ausência de depósito mensal do percentual referente ao FGTS e a conduta omissiva do empregador que deixa de 

efetuar os depósitos e acréscimos legais, após notificado pela legislação, consubstanciam infrações para o efeito da lei. 

Alega a existência dos requisitos para a aplicação do artigo 50 do Código Civil - dissolução irregular da empresa - de 

modo que os sócios poderiam ser responsabilizados pessoalmente pela dívida. 

Pede a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o relatório. 

 

DECIDO. 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. Posto isso, passo ao exame da matéria, 

adotando como razão de decidir os fundamentos esposados no voto do E. Des. Federal José Lunardelli: 

"De acordo com a Súmula 353 do Superior Tribunal de Justiça, as disposições do Código Tributário Nacional não se 
aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Os precedentes que ensejaram a edição da referida súmula, na verdade, não discorrem sobre a incidência, em casos tais, 

do artigo 4º, §2º, da Lei nº 6.8030/80, que assim dispõe: 

 

"Art.4º. A execução fiscal será promovida contra: 
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(...) omissis 

§2º. À Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à responsabilidade 

prevista na legislação tributária, civil e comercial". 

 

Da exegese legislativa extrai-se que a despeito de a contribuição ao FGTS não envergar natureza jurídica de tributo, os 

regramentos relativos à responsabilidade prevista na legislação tributária, civil ou comercial estendem-se à Divida Ativa 

da Fazenda Pública, seja qual for a sua origem. 

Acresça-se que o artigo 4º, inciso V, da Lei 6.830/80 prevê a possibilidade de figurar no pólo passivo da execução fiscal 

o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias, ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas. 

 

Nesse sentido: 

 

TRIBUTÁRIO. FGTS. EXECUÇÃO FICAL. EMPRESA INDIVIDUAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 

Embora as contribuições ao FGTS não possuam natureza tributária, incidem as disposições do CTN, relativas à 

responsabilidade, nas execuções fiscais, por força da Lei nº 8.036/90 e do disposto nos arts.2º, §1º e 4º,§2º, da Lei nº 

6.830/80 (...)" 

(TRF4º Região, AgAI 2002.04.01.012785-6/RS, Rel.Des.Wellington M.de Almeida, DJU 23.05.2002). 

 
Nessa esteira de entendimento, ainda que não se aplique o artigo 135 do Código Tributário Nacional à execução fiscal 

de contribuições para o FGTS, por não se tratar de crédito de natureza tributária, é possível responsabilizar o sócio por 

dívidas oriundas do não recolhimento de contribuições para o FGTS, de acordo com o disposto no artigo 23, §1º, I, da 

Lei 8.036/90, verbis: 

 

"Art. 23.(...) omissis 

§1º. Constituem infrações para o efeito desta lei: 

I- não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS". 

 

O não recolhimento do FGTS, como obrigação legal dos empregadores, configura infração legal, conforme o art. 23, § 

1º, I e V, da Lei 8.036/90. 

Aliás, desde o advento da Lei 5.107/66 - que instituiu o FGTS - as empresas são obrigadas a depositar nas contas de 

seus empregados, até o dia 20 de cada mês, 8% da sua remuneração, o que equivale a dizer que o não recolhimento do 

FGTS já era considerado infração legal desde 1966. 

Pois bem, ainda que não tenha o crédito do FGTS a natureza tributária, ao FGTS - dívida ativa não tributária (art. 39, § 

2º, Lei 4.320/64) - já que a sua cobrança se faz "ex lege" nos termos da Lei 6.830/80, aplica-se a regra do art. 135 do 

CTN, por força de remissão expressa da norma do § 2º, art. 4º, da Lei 6.830/80, conforme já dito. 
O mesmo se dará quando constada a dissolução irregular da pessoa jurídica inadimplente, porquanto o que determina a 

legitimidade do sócio para figurar no pólo passivo é a presença dos requisitos previstos no artigo 50 do Código Civil, o 

qual enseja a desconsideração da personalidade jurídica em relação aos sócios. 

Conclui-se, portanto, que o não recolhimento do FGTS, como obrigação legal imposta aos empregadores, configura 

infração de lei, e a responsabilidade dos sócios, diretores e gerentes pela dívida deriva da imposição dessa 

responsabilidade, nos moldes do artigo 4º,§2º, da Lei nº 6.830/80, que a estende para a cobrança de qualquer valor que 

seja tido, pela lei, como dívida ativa da Fazenda Pública, caso do FGTS, a teor do artigo 39,§2º, da Lei nº 4.320/64. 

No caso das execuções de contribuições para o FGTS, sendo inaplicável o CTN, é o artigo 50 do CC que fundamenta 

eventual responsabilização dos sócios pela dívida. Assim, o que determina a legitimidade do sócio para figurar no pólo 

passivo é a presença dos requisitos previstos no artigo 50 do CC, os quais ensejam a desconsideração da personalidade 

jurídica em relação aos sócios. 

Não se comprovou a ocorrência de abuso da personalidade jurídica, de modo que falta respaldo para a responsabilização 

pessoal do sócio e o conseqüente redirecionamento da execução fiscal em face de Gustavo Alfredo Ricardo Kyam, 

Plínio Pinto Ribeiro Junior, Edison Paulo Del Debbio, Milton Olendzki, Hugo Manhaes Bethlem, Lauro Paiva e Raul de 

Siqueira Cardoso Filho. 

Conforme notícia publicada em 25/03/2009 (http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao), a Primeira Seção do STJ, ao 

julgar recurso repetitivo (RESP 1104900), decidiu, por unanimidade, que representantes da pessoa jurídica cujos nomes 
constam da CDA podem ser incluídos no pólo passivo da execução fiscal. A orientação firmada pela Corte determina 

que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, cabe a ele o ônus 

da prova de que não agiu com excessos de poderes ou infração de contrato social ou estatutos. 

Todavia, o nome dos sócios não constavam inicialmente da Certidão de Dívida Inscrita (fls.23/24), bem como o 

contrato social acostado por cópia às fls.33/35 não atesta que os sócios indicados pela agravante gerenciavam a empresa 

executada. 

Descabida, portanto, a inclusão dos sócios no pólo passivo do feito executivo, tendo em vista a ausência de 

comprovação da existência dos pressupostos para a desconsideração da personalidade jurídica. 

Com tais considerações, e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 

agravo de instrumento, ressalvando à exequente o direito de renovar o pedido de inclusão do sócio no pólo passivo, 
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desde que apresente em primeira instância as provas que tiver da hipótese de desconsideração da personalidade jurídica 

e responsabilidade pessoal do sócio. 

P.I. 

Oportunamente remetam-se os autos ao Juízo recorrido." 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00086 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000545-65.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000545-5/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : TRAFFIC ASSESSORIA E COMUNICACOES LTDA 

ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00252084820104036100 5 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que deferiu 
parcialmente o pedido de liminar em sede de Mandado de Segurança e suspendeu a exigibilidade das contribuições 

previdenciárias incidentes sobre as verbas pagas pela impetrante a título do terço constitucional das férias. 

A agravante sustenta que as referidas verbas têm natureza salarial, logo deve incidir sobre elas a contribuição 

previdenciária. 

É o relatório. 

Decido. 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. Posto isso, passo ao exame da matéria.  

A Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça acolheu, por unanimidade, incidente de uniformização, 

adequando sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, segundo o qual não incide contribuição à Seguridade 

Social sobre o terço de férias constitucional , posição que já vinha sendo aplicada pela Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais: 

 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS 

RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 

ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 
Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional 

de férias. 

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição 

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 

incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. 

(STJ, Pet 7296/PE, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJE 10/11/2009)" 

 

A jurisprudência do STF pela não incidência da contribuição foi firmada a partir de 2005, ao fundamento de que a 

referida verba tem natureza compensatória/indenizatória e que, nos termos do artigo 201, §11, da CF, somente as 

parcelas incorporáveis ao salário para fins de aposentadoria sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) 

SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII) - IMPOSSIBILIDADE - DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal Federal, em 
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sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da não incidência de contribuição social sobre o adicional de 

um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. Precedentes. 

(STF, 2ª Turma, RE-AgR 587941, Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Joaquim Barbosa e Eros Grau, 

julg. 30.09.2008). 

 

Com tais considerações e nos termos do artigo 557, Caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

P.I., baixando os autos à vara de origem oportunamente. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000594-09.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000594-7/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada RAQUEL PERRINI 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : CONFECCOES NOIVA LINDA IND/ E COM/ LTDA e outros 

 
: LUIZ D URSO 

 
: MARIA CAROLINA ALVES DIB 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05125385419964036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela União Federal, em face da decisão, mantida em sede de embargos 

declaratórios, proferida em execução fiscal de contribuições previdenciárias, que excluiu os sócios da empresa 

executada do pólo passivo da ação sob o argumento de que a responsabilidade solidária dos sócios e administradores 

pelas contribuições previdenciárias não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93 foi revogado 

expressamente pela Medida Provisória n.º 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009, bem 

como não existir nos autos prova de que tenham os sócios agido com infração à lei ou ao contrato social. 

 

 

A União Federal argumenta que a revogação do art. 13 da Lei n.º 8.620/93 não obstaculiza sua aplicação, posto que os 

fatos geradores que deram origem aos tributos em cobro ocorreram em data anterior à revogação da referida lei. 

Acrescenta que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, se o nome do sócio estiver presente na certidão de 

dívida ativa (CDA), como é o caso, caberá ao sócio fazer a prova de que não deve responder com seus bens pela dívida 

da empresa. Alega, outrossim, que houve dissolução irregular da empresa executada, o que configura violação ao 

disposto no art. 135 do CTN. 

 

Decido. 

 

 

Consigno, de início que, ainda que outrora tenha decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões do Órgão 

Colegiado e das Cortes Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. 

 

 

Posto isso, ressalvando entendimento pessoal, adoto como razão de decidir o quanto esposado no voto do E. Des. 

Federal José Lunardelli: 

 

 

"A questão posta a exame cinge-se à responsabilidade de sócio pelo débito tributário de sociedade limitada. 
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Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, 

descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na singularidade do débito previdenciário o que vigorava 

era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 

 

 

Contudo, com a superveniência de alteração legislativa, a partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 (convertida 

na Lei 11.941/2009), cujo art. 65, VII, expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93, de modo a excluir do mundo 

legal a solidariedade passiva presumida entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando 

- à luz do art. 135 do CTN - for demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por 

parte dos responsáveis pela empresa devedora da Previdência Social. 
 

 

Sucede que, ao contrário do entendimento esposado anteriormente, a novel legislação acerca da matéria deverá retroagir 

aos fatos geradores que renderam a CDA tendo em vista o julgamento do Pleno do E. STF no RE 562276/PR, proferido 

em 03/11/2010, em sede de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-B, o qual manteve a decisão proferida pelo 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que considerou que o artigo 13 da Lei n.º 8.620/93, embora aparentemente 
encontre apoio no artigo 124, II, do CTN, contrasta com as normas gerais do Código Tributário Nacional, não se 

cogitando de responsabilização dos gerentes ou de redirecionamento de execução fiscal quando não houver elementos 

caracterizadores da atuação dolosa dos sócios, sendo ainda irrelevante que os sócios estejam ou não incluídos na 

certidão de dívida ativa (cf. Agravo no AI n.º 2007.04.00.009790-7/PR, Relator Des. Fed. Vilson Darós). 

 

 

Nesse sentido, o entendimento da Primeira Turma desta E. Corte. Confira-se: 

 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

DECISÃO QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DO CO-RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO INDICADO NA 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, 

DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Diante da combinação entre o artigo 124, II, do Código Tributário 

Nacional com o artigo 13 da Lei nº 8.620/93, descabia afirmar a irresponsabilidade do diretor/sócio porque na 

singularidade do débito previdenciário o que vigorava era a solidariedade decorrente da força da lei (ex lege). 2. 

Superveniência de alteração legislativa. A partir da Medida Provisória n° 449 de 3/12/2008 cujo art. 65, VII, 

expressamente revogou o art. 13 da Lei 8.620/93 de modo a excluir do mundo legal a solidariedade passiva presumida 

entre a empresa e os sócios/diretores, haverá essa possibilidade somente quando - à luz do art. 135 do CTN - for 

demonstrado o excesso de poderes de gestão ou o cometimento de infração a lei, por parte dos responsáveis pela 

empresa devedora da Previdência Social. 3. Essa novidade veiculada através de medida provisória derrogadora do 

dispositivo legal-tributário gravoso deve retroagir aos fatos geradores que renderam a CDA que se acha sob execução, 

na forma do art. 106 do CTN. É que se trata de matéria (responsabilidade de sócio) submetida a discussão pendente em 

juízo, sendo que a lei superveniente deixa de tratar a posição do sócio/diretor como gravosa para dele também exigir o 

tributo. Suprime a responsabilidade presumida do sócio/diretor, de modo que além de se aplicar aos fatos geradores 

presentes e futuros, por questão de isonomia material deve retroagir aos pretéritos; isso não ocorrendo, pessoas que se 

encontram em posição de sócio ou diretor de sociedades por cotas e anônimas, em idêntica situação, podem vir a ser 

discriminados sem justificativa. Nesse ambiente, tornou-se irrelevante também que o sócio/diretor estivesse incluído na 
CDA. 5. A condenação em verba honorária fica restaurada. 6. Agravo de instrumento improvido (AI 355445, Relator(a) 

Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO, Órgão julgador Primeira Turma, DJU 19/11/2010, p. 67). 

 

 

Compulsando os autos, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que demonstre que os agravados agiram 

com abuso ou excesso de poder. 
 

 

Diante do acima exposto, não se verifica hipótese de inclusão dos sócios co-responsáveis no pólo passivo da execução 

fiscal, sendo imperiosa a manutenção da decisão agravada." 
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Com tais considerações e nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

 

 

P.I. 

 

 

Oportunamente, baixem os autos ao juízo de origem. 

 

 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

Expediente Nro 7895/2011 

 

 

 
00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0508854-97.1991.4.03.6182/SP 

  
95.03.010226-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : DENTAL VIEIRA LTDA 

ADVOGADO : MARCELO LAPINHA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 91.05.08854-2 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em face da 

r. sentença de primeira instância, que julgou parcialmente procedentes embargos à execução, ao argumento de que o 

apelado recolheu a competência 05/85, entretanto calculou a multa no percentual de 10%, quando o correto deveria ser 

de 60%. Pede a reforma da sentença sob este aspecto. 

 

Ofertadas contrarrazões. 

 

É o relatório. Decido. 

 

O artigo 557, do CPC, possibilita o relator negar seguimento a recurso manifestamente improcedente; ou seja, o 

dispositivo açambarca situações que, desde logo, ensejam juízo de improcedência, sem maiores indagações de ordem 
jurídica ou prática. 

 

Nos termos do v. julgado infra, é vedada a inovação, em recurso posterior à sentença, de questão não explicitada na 

petição inicial: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO (ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) - DISCUSSÃO 

SOBRE PEDIDO NÃO FORMULADO EM PETIÇÃO INICIAL: IMPOSSIBILIDADE. 1. É vedada a inovação, em 

recurso posterior à sentença, de questão não explicitada na petição inicial. 2. Exigência de pertinência temática entre 

a petição inicial e a sentença: precedentes jurisprudenciais. 3. Agravo improvido." (Classe: AMS - APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA - 174415;Processo: 96.03.058924-1; UF: SP; Órgão Julgador: QUARTA TURMA; 

Data do Julgamento: 30/03/2005; Fonte: DJU DATA:01/06/2005 PÁGINA: 144; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL FABIO PRIETO) 
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Do mesmo modo, quando as alegações são feitas apenas nas razões de apelação, sem nunca terem sido deduzidas na 

impugnação aos embargos, deve ser dado idêntico tratamento. 

 

Assim, a matéria alegada na apelação, que não foi arguida na impugnação (multa recolhida em valor inferior ao devido), 

não pode ser apreciada, pois deve existir pertinência temática também entre a impugnação e a sentença. 

 

Ademais, a multa de 60% revela-se exacerbada, ante a lei posterior mais benéfica ao contribuinte, de aplicação 

retroativa obrigatória. 

 

Assim, são manifestamente improcedentes as alegações do apelante. 

 

Posto isso, nego seguimento à apelação, com fundamento no art. 557, "caput", do Código de Processo Civil. Decorrido 

o prazo legal, remetam-se os autos à origem.  

 

São Paulo, 16 de novembro de 2010. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0087309-89.1995.4.03.9999/SP 

  
95.03.087309-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

AGRAVANTE : EDEM S/A FUNDICAO DE ACOS ESPECIAIS 

ADVOGADO : MARCELO PANZARDI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 94.00.00024-4 4 Vr MAUA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Noticiada a extinção do processo de execução em que produzida a decisão agravada - extinção essa firmada tendo em 

conta pedido do exeqüente -, é inexorável a caracterização, aqui, de superveniente falta de interesse recursal, ainda mais 

se se considerar que a matéria debatida no presente agravo não coincide com a que opera como fundamento para o 

pedido de extinção deduzido pelo exeqüente. 

Isso posto, declaro prejudicado o presente agravo, conclusão a que chego nos termos do art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil. 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de dezembro de 2010. 

Paulo Conrado  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0049585-17.1996.4.03.9999/SP 

  
96.03.049585-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

PARTE AUTORA : SALMON IND/ MECANICA LTDA 

ADVOGADO : MOACYR TOLEDO DAS DORES JUNIOR 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF II DE SANTO ANDRE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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No. ORIG. : 95.00.00002-5 1 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial de sentença proferida em embargos à execução fiscal movidos por SALMON INDUSTRIA 

MECANICA LTDA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, que os julgou procedentes 

para desconstituir o crédito representado pela CDA em razão da inconstitucionalidade do débito em lide (pro labore).  

Sem a apresentação de recursos voluntários, os autos foram encaminhados a esta Corte consoante o reexame necessário.  

 

É o relatório.  
DECIDO. 

 

A execução fiscal embargada objetiva a cobrança de contribuições previdenciárias incidentes sobre pagamentos 

efetuados a avulsos, autônomos e administradores (conhecida por "pro labore"), tendo por base a Certidão de Dívida 

Ativa-CDA nº 31.808.188-1, constante nos autos principais. 

Ocorre que, no julgamento da ADI nº 1.102-2/DF, o E. STF reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 

"autônomos e administradores", contida no inciso I do art. 22 da Lei nº 8.212/91. Ademais, o Senado Federal, por 

intermédio da Resolução nº 14/95, suspendeu a execução das expressões "avulsos, autônomos e administradores" 

contidas no inciso I do art. 3º da Lei nº 7.787/89.  

A cobrança deste tributo é portanto indevida, na esteira de reiterados precedentes jurisprudenciais: 

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO INCISO I DO ART. 3º DA LEI 

Nº 7787/89, DA EXPRESSÃO "AVULSOS, AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES". PRO CEDÊNCIA. 

- O plenário desta Corte, ao julgar o RE 166.772, declarou a inconstitucionalidade do inciso I do art. 3º da Lei nº 

7787/89, quanto aos termos "autônomos e administradores", porque não estavam em causa os avulsos. A estes, porém, 

se aplica a mesma fundamentação que levou a essa declaração de inconstitucionalidade, uma vez que a relação jurídica 

mantida entre a empresa e eles não resulta de contrato de trabalho, não sendo aquela, portanto, sua empregadora, o que 

afasta o seu enquadramento no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, e, conseqüentemente, impõe para criação de 
contribuição social a essa categoria, a observância do disposto, ou seja, que ela se faça por Lei Complementar e não -

como ocorreu- por Lei Ordinária. Recurso Extraordinário conhecido e pro vido, declarando-se a inconstitucionalidade 

dos termos "avulsos, autônomos e administradores", contidas no inciso I do art. 3º da Lei nº 7787/89 (Rext nº 177296-

4/RS, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 09.12.94)". 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS DA CERTIDÃO DE DÍVIDA. INCIDÊNCIA SOBRE 

PGAMENTO A ADMINISTRADORES E AUTÔNOMOS. APLICAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. CDA PASSÍVEL DE RETIFICAÇÃO. 

A execução fiscal está lastreada em certidão de inscrição em dívida, contendo os requisitos previstos no artigo 2º, §§ 5º 

e 6º, da Lei nº 6.830/80. 

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade das expressões empresários, autônomos e avulsos 

contidas nos artigos 3º, I, da Lei nº 7.787/89 e 22, I, da Lei nº 8.212/91 (RE 166.662-9-RS e ADIN 1.102-2-DF), 

devendo ser excluída da cobrança a parcela do débito relativa às contribuições previdenciárias incidentes sobre 

pagamentos efetuados a trabalhadores administradores, autônomos, e avulsos. 

É inconstitucional a aplicação do indexador taxa referencial - TR, instituído pela Lei n. 8.177/91, como índice de 

correção monetária, pois traz embutida taxa de remuneração de capital, não traduzindo, por isso, índice inflacionário 

(ADIN 493-DF).  
No caso de débito constituído por atos distintos e autônomos, como ocorre com quantias devidas a título de 

contribuições sociais, a hipótese de mero excesso de execução que se dá com a exigência de competências que teriam 

sido pagas ou consideradas indevidas, quando for possível a sua exclusão ou destaque do título por simples cálculo 

aritmético, não obsta o pro sseguimento da execução fiscal pelo saldo efetivamente devido, conforme já pacificado na 

jurisprudência.  

Determinado o prosseguimento da execução pelo valor remanescente, a ser apurado após as retificações necessárias, 

ficando declarada a subsistência da penhora realizada.  

Remessa oficial parcialmente provida. (TRF 3ª Região , REO 97030611338, Turma Suplementar da 1ª Seção, Rel. Juiz 

João Consolim, j. 17.09.08, DJF3 01.10.08) 

 

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRÓ- LABORE . ARTIGO 3º, 

I, DA LEI 7.787/89 E ARTIGO 22, INCISO I, DA LEI Nº 8.212/91. INCONSTITUCIONALIDADE. CDA. 

PARCELA DESTACÁVEL. LIQUIDEZ E CERTEZA MANTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 21, 

CAPUT, DO CPC.  

I - Foram declaradas inconstitucionais as expressões "avulsos, autônomos e administradores", contidas no inciso I do 

artigo 3º, da Lei 7.787/89 pelo C. Supremo Tribunal Federal e Resolução nº 14/95, do Senado Federal, bem como, os 

vocábulos "empresários" e "autônomos" contidos no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91 (ADIN 1102-2/DF).  
II - Exclusão das parcelas relativas a contribuição pro - labore , remanescendo a exigência quanto aos demais valores 

contidos na CDA .  

III - Aplicação do art. 21, caput, do CPC, no tocante às custas processuais e à verba honorária.  
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IV - Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, AC 96030325406, 1ª Turma, Rel. Juiz Ferreira da Rocha, j. 

08.06.04, DJU 22.06.04, p. 351). 

Assente a inconstitucionalidade da expressão "avulsos, autônomos e administradores" constante do inciso I do art. 3° da 

Lei n° 7.787/89 e das expressões "empresários" e "autônomos" contidas no inciso I do art. 22 da lei n° 8.212/91, e os 

efeitos erga omnes e ex tunc das referidas decisões do STF, não há como deixar de reconhecer o caráter indevido da 

contribuição exigida com base nos aludidos dispositivos. 

Em face disso, é de rigor a manutenção da r. sentença, que corretamente declarou a nulidade da CDA e extinguiu a 

execução embargada, razão pela qual, considerando estar a mesma em plena conformidade com a jurisprudência 

dominante de nossos Tribunais, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial, a teor do disposto no art. 557, caput, do 

CPC.  

Após o trânsito em julgado, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as 

formalidades legais. 

Publique-se. Intimem-se. 

São Paulo, 17 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0605851-48.1992.4.03.6105/SP 

  
96.03.052550-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : TEPAR TRANSPORTES TURISTICOS LTDA 

ADVOGADO : IZIDRO CRESPO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 92.06.05851-7 2 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Posteriormente ao ajuizamento da presente ação, a apelante ingressou no programa de parcelamento instituído pela 

Portaria MPAS nº 4.503/17.8.89, no qual foram incluídos os débitos que originaram a execução fiscal embargada, 

conforme se verifica dos documentos de fls. 21/26 dos autos da ação de execução fiscal sob nº 151/87, cujas cópias 

foram encaminhadas pela 5ª Vara Federal de Campinas e serão juntadas a seguir. 

Tratando-se de recurso interposto em sede de embargos à execução (cuja natureza jurídica é a de verdadeira ação de 

conhecimento incidental, pois visa desconstituir ou reduzir a eficácia do título executivo), devem aplicar-se 

subsidiariamente as disposições que regem o processo de conhecimento, a teor do art. 598, do Código de Processo Civil 

(CPC). E, de acordo com o disposto no art. 267, inciso VI, do CPC, o processo será extinto, sem resolução de mérito, 

quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o 

interesse processual, sendo que tais matérias podem ser conhecidas de ofício pelo órgão julgador enquanto não acabar o 

seu ofício jurisdicional na causa (RSTJ 64/156). 

Ainda, nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil (CPC) e da Súmula 253/STJ, o Relator 
está autorizado a, por meio de decisão monocrática, negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame 

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior. 

Ora, o parcelamento em questão, implica confissão irrevogável e irretratável da dívida exequenda, mediante a qual o 

apelante assumiu integral responsabilidade por seu pagamento. Tal reconhecimento expresso da dívida mostra-se 

logicamente incompatível com a subsistência do presente feito, restando, pois, claramente configurada a carência 

superveniente do interesse processual. 

Não há que se falar, outrossim, em mera suspensão do presente feito, na medida em que os eventuais percalços no 

cumprimento das condições do parcelamento não resultarão na rediscussão da liquidez e certeza da dívida exeqüenda, 

mas sim na retomada do trâmite da execução fiscal que, essa sim, deve ficar suspensa até a quitação do débito. 

Não há também que se falar em extinção deste feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, V, do Código de 

Processo Civil, pois o apelante não manifestou renúncia expressa sobre o direito a que se funda a ação, não podendo a 

mesma ser deduzida automaticamente da legislação que a estabeleceu como condição para usufruir do benefício fiscal. 

Quanto aos honorários advocatícios, os mesmos são devidos pelo embargante em razão do princípio da causalidade, 

devendo ser fixados em 1% (um por cento) sobre o valor do débito consolidado, a teor do disposto no § 3º do art. 5º da 

Lei 10.189/2001, aplicável por analogia.  

A presente decisão fundamenta-se, de resto, em entendimento predominante no E. Superior Tribunal de Justiça e nesta 
C. Corte, como se pode ler nos seguintes precedentes: 
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I - STJ - 1ª Turma - AGRESP 7546341, Rel. Min. Luiz Fux, (DJ DATA:13/08/2007 PG:00333) (trechos):  

"É assente no STJ que "A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no 

Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos embargos à execução, não o desonera do pagamento 

dos honorários advocatícios". 2. A Primeira Seção decidiu, pacificando o posicionamento jurisprudencial, que são 

devidos honorários advocatícios no percentual de 1% sobre o débito consolidado" (EREsp 509367 / SC; Relator 

Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 11.09.2006 p. 221). (...) 14. Ad argumentandum tantum esta 

Corte já se manifestou no sentido de que a existência de pedido expresso de renúncia do direito discutido nos autos, é 

conditio iuris para a extinção do processo com julgamento do mérito por provocação do próprio autor, residindo o ato 

em sua esfera de disponibilidade e interesse, não se podendo admiti-la tácita ou presumidamente, nos termos do art. 

269, V, do CPC. Precedentes.(...) 15. Deveras, ausente a manifestação expressa da pessoa jurídica interessada em 

aderir ao REFIS quanto à confissão da dívida e à desistência da ação com renúncia ao direito, é incabível a extinção 

do processo com julgamento de mérito", porquanto "o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da empresa no 

referido programa é matéria que deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito judicial." 

Precedente: REsp nº 639.526/RS, DJ de 23/08/2004".  

II - TRF 3ª Região, AMS n. 1999.61.00.012533-4, Rel. Juiz Federal Convocado Ricardo China (DF3 de 13.10.08) 

(trechos):  

"I - Ação mandamental ajuizada visando a anulação de ato administrativo que indeferiu parcelamento de débitos de 

IPI e II, os quais posteriormente foram consolidados e incluídos no parcelamento previsto na Lei 9964/2000 - REFIS. 
II - A lei em questão determina como requisito para a fruição do benefício a confissão irrevogável e irretratável dos 

débitos referidos no art. 2º e o encerramento do feito por desistência expressa e irrevogável da respectiva ação judicial 

e de qualquer outra, bem como a renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, sobre o qual se funda a ação. III - A 

adesão da impetrante ao parcelamento é fato superveniente que deve ser levado em consideração, nos termos do art. 

462, CPC, ensejando a extinção da ação sem o exame do mérito, nos termos do art. 267, inc. VI do CPC. IV - Não há 

que se falar em extinção nos termos do art. 269, V, CPC, pois não houve renúncia expressa sobre o direito a que se 

funda a ação, não podendo ser deduzida da legislação que a estabeleceu como condição para usufruir o benefício 

legal".  

Isto posto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do disposto nos 

arts. 267, VI e § 3º e 462, do Código de Processo Civil, condenando a embargante em honorários advocatícios de 1% 

(um por cento) sobre o valor do débito consolidado. Prejudicada a apelação, NEGO-LHE SEGUIMENTO, nos termos 

dos arts. 557, caput, do referido codex e 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Após o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Publique-se. Intimem-se. 

São Paulo, 12 de novembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0061331-76.1996.4.03.9999/SP 

  
96.03.061331-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

APELANTE : EDEM S/A FUNDICAO DE ACOS ESPECIAIS 

ADVOGADO : MARCELO PANZARDI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 94.00.00024-4 4 Vr MAUA/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Noticiada a extinção do processo principal (fls. 77/8), tendo em conta pedido do exeqüente (deduzido em vista do 

enquadramento da hipótese concreta aos termos da Portaria nº 3.081/96), abriu-se ensejo para manifestação do 

executado-apelante em termos de interesse no prosseguimento destes embargos; denunciou o executado-apelante, em 

princípio, sua concordância com o referido pedido (fls. 104), trazendo, ao depois, a notícia quanto à suposta inclusão do 

crédito executado em programa de parcelamento. 

Pois bem. 

Embora não tenha o executado-apelante manifestado expressa desistência do recurso que interpusera nestes embargos, é 

fato inexorável que, com a extinção do processo principal, a presente demanda perdera seu objeto, ainda mais se se 

considerar que sobredita extinção se processara a requerimento do exeqüente por reconhecida inclusão da hipótese 
concreta aos termos da Portaria nº 3.081/96, normativo que autoriza referido procedimento em casos em que o crédito 

exeqüendo foi reconhecido como indevido por decisão do Supremo Tribunal Federal. 
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Tenho como desnecessária, com isso, a formulação de explícita manifestação do executado-apelante quanto à 

desistência de seu recurso para que se reconheça, hic et nunc, sua superveniente falta de interesse de agir neste nível, o 

recursal, cabendo avaliar, apenas, a questão dos encargos sucumbenciais, de modo a especificar-se se faria o executado-

apelante jus, ou não, a tal verba, em vista do presumido encargo que suportara com o ajuizamento da presente demanda. 

Olhando para tal questão, adianto: não faz jus o executado-apelante à indigitada verba. 

É que as razões que o demoveram quando da propositura da ação de embargos nada têm com o tema que suscitou o 

pedido de extinção formulado pelo exeqüente-apelado, sendo certo dizer, por isso, que, não fosse o pedido de extinção 

deste último, a pretensão do executado-apelante seguiria sendo rejeitada - como o fora, aliás, em primeiro grau. 

Isso posto, tomando em conta a notícia de extinção do processo principal, julgo extintos os presentes embargos, nos 

termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação de uma ou outra das partes nos encargos 

da sucumbência. 

Declaro prejudicado, com isso, o exame da apelação, conclusão a que chego nos termos do art. 557, caput, do Código 

de Processo Civil. 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de dezembro de 2010. 

Paulo Conrado  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00006 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0069101-23.1996.4.03.9999/SP 

  
96.03.069101-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

PARTE AUTORA : ABRIGO SAO LOURENCO DE JAU 

ADVOGADO : ANTONIO ADALBERTO BEGA e outros 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE JAU SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 94.00.00003-7 1 Vr JAU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial de sentença proferida em embargos à execução fiscal movidos por ABRIGO SÃO 

LOURENÇO DE JAÚ em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a qual julgou-os 
procedentes para reconhecer a litispendência da execução embargada em face de outra anteriormente ajuizada.  

Sem apelação, os autos foram remetidos a esta Corte para o reexame necessário. 

 

É o relatório. DECIDO. 

 

Lê-se no Código de Processo Civil (CPC):  

"Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito 

(...) 

V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada; 

"Art. 301. Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar: 

§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. 

(...)  

§ 3º Há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já foi 

decidida por sentença, de que não caiba recurso".  

É o que ocorre no caso concreto, já que efetivamente se verifica a identidade da execução embargada em relação à ação 

de execução 251/93, que tramita na 1ª Vara da Comarca de Jaú e que foi ajuizada anteriormente. Há identidade de 

partes, causa de pedir e pedido, tendo inclusive o embargado reconhecido expressamente tal fato a fls. 25-v 
(requerendo equivocadamente nestes autos, outrossim, a desistência da execução fiscal embargada). 

Em face disso, é de rigor a manutenção da r. sentença, que corretamente reconheceu a litispendência, razão pela qual, 

considerando ser manifestamente improcedente o recurso, NEGO-LHE SEGUIMENTO, a teor do disposto no art. 

557, caput, do CPC.  

Decorrido o prazo legal, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as 

formalidades legais. 

Publique-se. Intimem-se.  
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São Paulo, 17 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00007 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0010679-21.1997.4.03.9999/SP 

  
97.03.010679-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

PARTE AUTORA : HL JOIAS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : JOSE HENRIQUE PILON 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE LIMEIRA SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 95.00.00087-3 A Vr LIMEIRA/SP 

DECISÃO 

1. Decisão submetida a reexame necessário: Sentença proferida nos autos dos embargos à execução fiscal nº 

97.03.010679-0, da 2ª Vara Judicial da Comarca de Limeira /SP, julgando-os procedentes para o fim de desconstituir a 

certidão de dívida ativa, em decorrência da inconstitucionalidade da cobrança da contribuição social sobre os valores 

pagos pela embargante a título de pro labore e honorários a seus administradores e empregados autônomos (fls. 35/44 e 

fls. 51v./52). 

 

2. Apelações das partes: não interpostas. 

 

3. Revisão: Dispensada, na forma do regimento interno (inciso VIII do artigo 33).  

 

Relatei e DECIDO: 

 
O Colendo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE nº 166.772/RS (Pleno, j. 12/05/94, DJ 16/12/94, p. 

34.869) declarou a inconstitucionalidade das expressões "avulsos, autônomos e administradores" previstas no art. 3º, 

inciso I, da Lei nº 7.787/89, tendo o Senado Federal determinado a suspensão da execução das referidas contribuições 

por ocasião da publicação da Resolução 14, de 19 de abril de 1995, nos seguintes termos: 

 

"Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do 

Regimento Interno, promulgo a seguinte  

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 1995  

Suspende a execução da expressão avulsos, autônomos e administradores, contida no inciso I do art. 3º da Lei nº 7.787, 

de 1989.  

O SENADO FEDERAL resolve:  

Art. 1º Fica suspensa a execução da expressão avulsos, autônomos e administradores, contida no inciso I do art. 3º da 

Lei nº 7.787, de 1989, declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal no Recurso 

Extraordinário nº 177.296-4/210, conforme comunicação feita pela Corte, nos termos do Ofício nº 130-P/MC, STF, de 

23 de setembro de 1994.  

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário."  
 

Além disso, a Corte Suprema declarou em igual sentido a inconstitucionalidade das disposições contidas no art. 22, I, da 

Lei 8.212/91 ao apreciar as Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 1.102-2, 1.108-1 e 1.116-2 (Pleno, Rel. Min. 

Maurício Correia, j. 05/10/95, DJ 17/11/95, p. 39.205).  

 

Assim, considerando que que a r. sentença recorrida encontra-se alinhada ao entendimento consolidado pela Corte 

Suprema, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.  

 

Após a certificação do trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de Origem, observadas as formalidades legais. 

 

Publique-se e intimem-se. 

São Paulo, 09 de novembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 
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00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0506610-93.1994.4.03.6182/SP 

  
97.03.018776-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : FAST E SLOW TEXTIL LTDA 

ADVOGADO : CIRO AUGUSTO DE GENOVA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 94.05.06610-2 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Fast e Slow Têxtil Ltda. contra sentença de fls. 69/70, que rejeitou os embargos à 

execução. 

Alega-se, em síntese, que a falta de notificação no processo administrativo não pertencia ao apelante, bem como sua 

falta na CDA a nulifica (fls. 74/76) 

Oferecidas contrarrazões (fls. 80/81) 

É o relatório. 

Decido. 

O artigo 557, do CPC, possibilita o relator negar seguimento a recurso manifestamente improcedente; ou seja, o 

dispositivo açambarca situações que, desde logo, ensejam juízo de improcedência, sem maiores indagações de ordem 

jurídica ou prática. 
Não assiste razão à apelante. 

A notificação em processo administrativo não é exigência para constituição da CDA, que possui presunção de liquidez e 

certeza, passível de ser desconstituída se provado pela parte que não reúne os requisitos legais: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE POR FALTA DE 

INTIMAÇÃO. ALEGAÇÃO AFASTADA. CDA. CERTEZA E LIQÜIDEZ DO TÍTULO. PRESCRIÇÃO. 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO A QUO DOS JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

INCABÍVEIS. I. Afastada a alegação de nulidade da CDA em razão da falta de intimação para impugnar o processo 

administrativo, porquanto o embargante foi devidamente intimado por edital. II. Inaplicabilidade da exigência do 

artigo 614, II, do Código de Processo Civil, porquanto o artigo 2º, §§ 5º e 6º da Lei n. 6.830/1980, que contém 

disposição específica a respeito dos requisitos obrigatórios da CDA, não exige a juntada do demonstrativo do débito 

atualizado. III. Encontrando-se a dívida regularmente inscrita, goza ela de presunção de liqüidez e certeza, além de ter 

o efeito de prova pré-constituída, ex vi do disposto no Art. 204 do Código Tributário Nacional. IV. O embargante não 

logrou desconstituir o título exeqüendo.  

(...) 

(AC 200760070001424, JUIZA ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, 03/02/2009) 

 

Ademais, embora não influenciam na razão de decidir, e ao contrário do que aduz a apelante, os documentos arrolados 
se encontram nos autos, com observado nas contrarrazões de fl. 81. 

Ante o exposto, por manifestamente improcedente, NEGO SEGUIMENTO à apelação, com fundamento no art. 557 

do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo sem recursos, retornem os autos à origem, dando-se baixa na Distribuição. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 26 de novembro de 2010. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0049491-35.1997.4.03.9999/SP 

  
97.03.049491-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : MIYAMOTO TRANSPORTES E REPRESENTACAO COML/ LTDA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 95.00.00006-5 1 Vr FERNANDOPOLIS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de embargos à execução fiscal movidos por MYAMOTO TRANSPORTES E REPRESENTAÇÃO 

COMERCIAL LTDA. em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando demonstrar a 

ilegitimidade passiva da executada e a inadequação dos critérios de atualização dos juros e da multa.  

Em sentença de fls. 19/28, foram julgados improcedentes os embargos.  

Em apelação, a embargante, em síntese, reiterou o alegado na peça inicial. 

 

Com contrarrazões tempestivas, os autos foram remetidos a esta Corte. 

 

É o relatório. 

DECIDO. 
 

É pressuposto fundamental do válido desenvolvimento da relação processual a capacidade postulatória, que pode ser 

definida como "a aptidão para dirigir petições ao Estado-Juiz" e que é privativa de advogado, na maior parte dos casos. 

O documento carreado às fls. 44/46 mostra que os Il. Patronos da apelante, ao renunciarem, cumpriram o disposto no 

artigo 45, do Código de Processo Civil, cientificando o representante legal da empresa por meio de notificação 

extrajudicial quanto à necessidade de constituir novo patrono para prosseguir na lide.  

Demais disso, a apelada foi pessoalmente para regularizar sua representação processual, quedando-se silente (fls. 74 e 

77).  

Assim, transcorridos aproximadamente oito anos, a apelante não diligenciou a nomeação de novo advogado para 

prosseguir no patrocínio de seus interesses na presente demanda, fato que revela inequívoco e manifesto desinteresse 

no seu prosseguimento, consoante entendimento já adotado por este E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

(Primeira Turma, Relator Juiz Silvio Gemaque, Apelação em Mandado de Segurança-AMS 200661000043543). Nessas 

condições, deve aplicar-se ao feito a solução preconizada no seguinte precedente deste Tribunal:  

"PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. RENÚNCIA AO 

MANDATO DOS CAUSÍDICOS PREVIAMENTE CONSTITUÍDOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. AUSÊNCIA DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA. 

EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

1. Se os advogados da autora renunciaram ao mandado e se não é constituído novo patrono nos autos, o feito deve ser 
extinto, sem resolução do mérito, em razão da falta de capacidade postulatória. 

2. Apelação prejudicada" (TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 976564, DJF3 CJ2 

DATA:02/07/2009 PÁGINA: 398)  

Do exposto, caracterizada a ausência superveniente de pressuposto específico de constituição e desenvolvimento válido 

e regular do processo, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, a teor do artigo 267, IV, e 

§ 3º, do Código de Processo Civil e, em conseqüência, declaro prejudicados o recurso de apelação e a remessa oficial. 

Custas na forma da lei.  

Decorrido o prazo legal, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as 

formalidades legais. 

Publique-se. Intimem-se. 

São Paulo, 17 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0301716-36.1996.4.03.6102/SP 

  
97.03.066954-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A BANESPA 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 

 
: RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 96.03.01716-7 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta em medida cautelar inominada movida por BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

S.A. em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a não inserção do autor no CADIN e a 

expedição de certidão negativa de débito (CND).  
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Em sentença de fls. 211/213, a ação foi julgada parcialmente procedente para o fim de, uma vez firmado o 

correspondente termo de caução do imóvel apontado na exordial, excluir o autor do CADIN. 

Em razões de apelação, a autarquia pugna pela reforma da sentença. 

Apresentado suas contrarrazões tempestivas, a requerente noticiou sua perda de interesse no feito, em razão de fato 

superveniente, qual seja a medida liminar concedida pelo E. STF nos autos da ADIN 1.454, razão pela qual esclareceu 

que não efetivaria a medida liminar deferida nestes autos (fls. 221/222). 

 

Relatei e DECIDO. 

 

O processo cautelar se caracteriza pelo seu caráter instrumental, servindo de garantia processual, de forma a assegurar 

a eficácia do processo principal até a solução definitiva do litígio e exigindo para a sua procedência a presença 

concomitante de dois requisitos: a "fumaça do bom direito" e o "perigo na demora" (fumus boni iuris e periculum in 

mora). 

Vê-se, portanto, que o ajuizamento da ação principal no prazo legal é condição sine qua non para o prosseguimento da 

ação cautelar e, em conseqüência, para a manutenção da liminar nela concedida.  

Assim, tenha ou não havido a perda de objeto do feito, o fato de a requerente não ter ajuizado a ação principal, dentro 

do prazo legal, induz à conclusão de que não pretende ela ir à frente, em procedimento adequado, com a discussão sobre 

a questão de fundo debatida superficialmente na cautelar. Nesse sentido, decidiu o E. STJ:  
"A ação cautelar é sempre dependente do processo principal e visa apenas garantir a eficácia da futura prestação 

jurisdicional. O não-ajuizamento da ação principal no prazo estabelecido pelo art. 806 do CPC, acarreta a perda 

da medida liminar e a extinção do processo cautelar, sem julgamento do mérito" (EREsp 327.438/DF, Rel. Min. 

Francisco Peçanha Martins, Corte Especial, DJ. 14.08.2006) (grifou-se). 

Desta forma, nos termos do art. 808, I, do Código de Processo Civil, declaro cessada a eficácia da tutela cautelar 

parcialmente deferida e EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, III, 

do mesmo diploma legal, restando prejudicada a apelação. 

Após o trânsito em julgado, retornem os autos à Vara de origem, com as cautelas de estilo.  

Publique-se. Intimem-se. 

São Paulo, 09 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006106-03.1998.4.03.9999/SP 

  
98.03.006106-2/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : PLASTCAB IND/ E COM/ DE CONDUTORES ELETRICOS LTDA 

ADVOGADO : RONALDO MENEZES DA SILVA e outros 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 95.00.00120-1 AII Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta por Plasticab Ind e Com de Condutores Elétricos Ltda contra a r. sentença prolatada em 

autos de Embargos à Execução, versando matéria de cobrança de contribuições previdenciárias, na qual o MM. Juiz "a 

quo" julgou a ação improcedente. 

Distribuídos os autos, foi determinado à fls. 64 a intimação da empresa apelante, para que constituísse novo advogado, 

haja vista a renúncia ao mandato noticiada à fls. 61/63. 

Ante a negativa de citação apontada pelo Oficial de Justiça, foram determinadas novas diligências, restando positiva a 

citação do representante legal da empresa (fls.78), todavia quedando inerte sem constituir novo patrono, conforme 

atesta a certidão de fls. 80. 

Destarte, forçoso reconhecer a ausência de um dos pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, 

motivo pelo qual, julgo-o extinto sem exame do mérito, com fundamento no art. 267, IV, do CPC, restando prejudicada 

a apelação interposta. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 26 de novembro de 2010. 

Heraldo Vitta  
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Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0513254-52.1994.4.03.6182/SP 

  
98.03.028582-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : FORCOPA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 94.05.13254-7 3 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Em consulta ao sistema processual desta E. Corte Regional, conforme consta do impresso que junto a seguir, observo 

que, posteriormente ao julgamento de primeiro grau, parte do débito exequendo foi quitada enquanto que o 

remanescente encontra-se com a exigibilidade suspensa, eis que a apelante ingressou em programa de parcelamento.  

Tratando-se de recurso interposto em sede de embargos à execução (cuja natureza jurídica é a de verdadeira ação de 

conhecimento incidental, pois visa desconstituir ou reduzir a eficácia do título executivo), devem aplicar-se 

subsidiariamente as disposições que regem o processo de conhecimento, a teor do art. 598, do Código de Processo Civil 

(CPC). E, de acordo com o disposto no art. 267, inciso VI, do CPC, o processo será extinto, sem resolução de mérito, 

quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o 

interesse processual, sendo que tais matérias podem ser conhecidas de ofício pelo órgão julgador enquanto não acabar o 
seu ofício jurisdicional na causa (RSTJ 64/156). 

Ainda, nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil (CPC) e da Súmula 253/STJ, o Relator 

está autorizado a, por meio de decisão monocrática, negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame 

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.  

Ora, o parcelamento em questão implica confissão irrevogável e irretratável da dívida exequenda, mediante a qual a 

parte apelante assumiu integral responsabilidade por seu pagamento. Tal reconhecimento expresso mostra-se 

logicamente incompatível com a subsistência do presente feito, restando, pois, claramente configurada a carência 

superveniente do interesse processual.  

Não há que se falar, outrossim, em mera suspensão do presente feito, na medida em que os eventuais percalços no 

cumprimento das condições do parcelamento não resultarão na rediscussão da liquidez e certeza da dívida exeqüenda, 

mas sim na retomada do trâmite da execução fiscal que, essa sim, deve ficar suspensa até a quitação do débito. 

Não há também que se falar em extinção deste feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, V, do Código de 

Processo Civil, pois a apelante não manifestou renúncia expressa sobre o direito a que se funda a ação, não podendo a 

mesma ser deduzida automaticamente da legislação que a estabeleceu como condição para usufruir do benefício fiscal.  

Quanto aos honorários advocatícios, os mesmos são devidos pela parte embargante, em razão do princípio da 

causalidade, devendo ser fixados em 1% (um por cento) sobre o valor do débito consolidado, a teor do disposto no § 3º 

do art. 5º da Lei 10.189/2001. 
A presente decisão fundamenta-se, de resto, em entendimento predominante no E. Superior Tribunal de Justiça e nesta 

C. Corte, como se pode ler nos seguintes precedentes: 

 

I - STJ - 1ª Turma - AGRESP 754634, Rel. Min. Luiz Fux, (DJ DATA:13/08/2007 PG:00333) (trechos):  

"É assente no STJ que "A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no 

Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos embargos à execução, não o desonera do pagamento 

dos honorários advocatícios". 2. A Primeira Seção decidiu, pacificando o posicionamento jurisprudencial, que são 

devidos honorários advocatícios no percentual de 1% sobre o débito consolidado" (EREsp 509367 / SC; Relator 

Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 11.09.2006 p. 221). (...) 14. Ad argumentandum tantum esta 

Corte já se manifestou no sentido de que a existência de pedido expresso de renúncia do direito discutido nos autos, é 

conditio iuris para a extinção do processo com julgamento do mérito por provocação do próprio autor, residindo o ato 

em sua esfera de disponibilidade e interesse, não se podendo admiti-la tácita ou presumidamente, nos termos do art. 

269, V, do CPC. Precedentes.(...) 15. Deveras, ausente a manifestação expressa da pessoa jurídica interessada em 

aderir ao REFIS quanto à confissão da dívida e à desistência da ação com renúncia ao direito, é incabível a extinção 

do processo com julgamento de mérito", porquanto "o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da empresa no 

referido programa é matéria que deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito judicial." 

Precedente: REsp nº 639.526/RS, DJ de 23/08/2004".  
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II - TRF 3ª Região, AMS n. 1999.61.00.012533-4, Rel. Juiz Federal Convocado Ricardo China (DF3 de 13.10.08) 

(trechos):  

"I - Ação mandamental ajuizada visando a anulação de ato administrativo que indeferiu parcelamento de débitos de 

IPI e II, os quais posteriormente foram consolidados e incluídos no parcelamento previsto na Lei 9964/2000 - REFIS. 

II - A lei em questão determina como requisito para a fruição do benefício a confissão irrevogável e irretratável dos 

débitos referidos no art. 2º e o encerramento do feito por desistência expressa e irrevogável da respectiva ação judicial 

e de qualquer outra, bem como a renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, sobre o qual se funda a ação. III - A 

adesão da impetrante ao parcelamento é fato superveniente que deve ser levado em consideração, nos termos do art. 

462, CPC, ensejando a extinção da ação sem o exame do mérito, nos termos do art. 267, inc. VI do CPC. IV - Não há 

que se falar em extinção nos termos do art. 269, V, CPC, pois não houve renúncia expressa sobre o direito a que se 

funda a ação, não podendo ser deduzida da legislação que a estabeleceu como condição para usufruir o benefício 

legal".  

Isto posto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do disposto nos 

arts. 267, VI e § 3º e 462, do Código de Processo Civil e condeno a parte embargante em honorários advocatícios de 1% 

(um por cento) sobre o valor do débito consolidado. Prejudicada a apelação, NEGO-LHE SEGUIMENTO, tudo nos 

termos dos arts. 557, caput, do referido codex e 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Após o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Publique-se. Intimem-se. 
São Paulo, 07 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010767-88.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.010767-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : ARAUJO E BARROS LTDA 

ADVOGADO : FLAVIO ALEXANDRE SISCONETO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 96.00.00065-5 A Vr GUARULHOS/SP 

Renúncia 

Trata-se de apelação em face de sentença que rejeitou liminarmente os embargos à execução fiscal por 

intempestividade. 

A parte autora, com a anuência da autarquia embargada, requer a desistência do recurso e renuncia ao direito sobre o 

qual se funda a presente ação. 

Considerando que a parte autora expressamente desiste do recurso e requer a extinção do feito, HOMOLOGO A 

RENÚNCIA e, com fundamento no artigo 269, V, combinado com o artigo 557, caput, ambos do Código de Processo 

Civil, extingo o processo, com resolução de mérito, e NEGO SEGUIMENTO ao recurso. 
Publique-se. Intime-se. 

Oportunamente baixem os autos à origem 

 

 

São Paulo, 01 de dezembro de 2010. 
Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0023136-17.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.023136-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

PARTE AUTORA : USINA CRESCIUMAL S/A 

ADVOGADO : NOEDY DE CASTRO MELLO 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE LEME SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 96.00.00044-7 1 Vr LEME/SP 

DECISÃO 

Trata-se de remessa oficial de sentença proferida em embargos à execução fiscal movidos por USINA CRESCIUMAL 

S/A em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, que os julgou procedentes, reconhecendo a 

impossibilidade jurídica do pedido (fls. 248/250). 

Sem recursos voluntários, os autos foram remetidos a esta Corte para o reexame necessário.  

 

É o relatório. DECIDO. 

 
Lê-se no Código Tributário Nacional: 

"Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

(...) 

II - o depósito de seu montante integral (...)".  

De fato, o depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo supracitado, suspende a exigibilidade do 

crédito tributário e impede o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública. Precedentes: REsp 

193.402/RS, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 31.03.2003; REsp 677.212/PE. 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki 

DJ de 17.10.2005; REsp 156885/SP, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ 16.11.2004; REsp 181758/SP, 1ª Turma, Min. 

Milton Luiz Pereira, DJ de 06.05.2002; REsp 62767/PE, 2ª Turma, Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 28.04.1997.  

O depósito tem assim o condão de impedir a propositura da ação de cobrança, vale dizer, da execução fiscal, porquanto 

fica suspensa a exigibilidade do crédito. Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a declaratória de inexistência 

de relação tributária, ou mesmo o mandado de segurança, o autor fará a prova do depósito e pedirá ao Juiz que mande 

cientificar a Fazenda Pública, para os fins do art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Julgada a ação procedente, o 

depósito deve ser devolvido ao contribuinte, e se improcedente ou extinta sem exame de mérito, convertido em renda da 

Fazenda Pública, desde que a sentença tenha transitado em julgado. 

Trata-se de entendimento pacificado em nossos Tribunais, como se depreende do julgado:  

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA: PREJUDICIALIDADE(...) 2. Se a ação 

anulatória está acompanhada de depósito integral do devido, não há possibilidade de prosseguir-se com a EXECUÇÃO, 
que fica paralisada, se já ajuizada, ou há empecilho para sua propositura, se o depósito na anulatória, anteceder à 

EXECUÇÃO(..)"( PROC. N.º 2002.03.00.028701-1, REL. DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA) 

Na hipótese dos autos, observa-se que a embargante movia ação declaratória contra o embargado, visando a declaração 

da não obrigatoriedade do recolhimento da contribuição previdenciária incidente sobre o pró-labore, tendo efetuado o 

depósito integral dos valores controversos. Esta ação tramita perante a 13ª Vara da Justiça Federal de São Paulo, sob 

o nº 92.0047563-9, fato que já havia sido levado a conhecimento da autarquia antes do ajuizamento do presente feito 

(fls. 29/37). 

Em face disso, é de rigor a manutenção da r. sentença, que corretamente reconheceu a impossibilidade jurídica do 

pedido por ausência de título executivo válido a embasar a execução fiscal embargada, razão pela qual, considerando 

ser manifestamente improcedente o recurso, NEGO-LHE SEGUIMENTO, a teor do disposto no art. 557, caput, do 

CPC.  

Após o trânsito em julgado, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos à Vara de origem, observadas as 

formalidades legais. 

Publique-se. Intimem-se. 

São Paulo, 17 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013563-57.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.013563-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : BETAGO LIVRARIA E PAPELARIA LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PACHECO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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DECISÃO 

A r. sentença de fls. 35/40, proferida nos autos dos presentes embargos à execução fiscal. julgou-os improcedentes, 

condenando a embargante em custas e honorários advocatícios.  

Tendo subido os autos a esta Corte em razão de apelação interposta pela embargante, verifico no sistema de 

acompanhamento processual que a execução fiscal embargada foi extinta com fulcro no art. 794, I, do Código de 

Processo Civil (CPC), conforme impresso que junto a seguir. 

Nessas condições, deve ser reconhecida a inequívoca perda superveniente do interesse processual dos presentes 

embargos, nos termos do art. 462 do Código de Processo Civil (CPC), razão pela qual julgo extinto o feito sem 

resolução do mérito, declarando prejudicada a apelação, de acordo com o disposto no art. 267, IV c/c o artigo 557, 

caput, do CPC.  

Considerando, outrossim, ter sido a embargante a dar causa à propositura do feito (princípio da causalidade), deve 

responder pelos honorários advocatícios, na esteira da orientação jurisprudencial consolidada no E. Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), os quais fixo, moderadamente, em R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Após o trânsito em julgado, baixem os autos ao Juízo de origem, observadas as formalidades legais. 

Publique-se e intimem-se.  

São Paulo, 07 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050144-71.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.050144-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : AMBIANCE DECORACOES E PRESENTES LTDA 

ADVOGADO : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Tendo em vista informação colhida no sistema de acompanhamento processual, no sentido de que a apelante aderiu ao 

parcelamento instituído pela Lei 11.941/09, intimem-se as partes a esclarecerem se o débito que originou a execução 

embargada está ou não inserido no mesmo. 

Prazo: 15 (quinze) dias. 

Após, voltem conclusos para deliberação. 
 

São Paulo, 07 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004255-45.2001.4.03.0000/SP 

  
2001.03.00.004255-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : BRASIL TRANSPORTES INTERMODAL LTDA 

ADVOGADO : VALQUIRIA PEREIRA PINTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 92.05.04977-8 2F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto de decisão que suspendeu a execução fiscal por homologação tácita a 

adesão ao programa de parcelamento REFIS. 

Verifica-se, nos assentamentos cadastrais da Justiça Federal, a determinação de prosseguimento do feito ante a exclusão 

da empresa executada ao programa de parcelamento, sendo posteriormente reincluida ao referido programa, entretanto 

dentre outros andamentos posteriores foi declarada extinta a execução, nos termos dos artigos 794, I e 795 do CPC, 

carecendo, destarte, de objeto o presente agravo de instrumento. 
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Ante o exposto, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, julgo prejudicado o recurso. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de dezembro de 2010. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019648-10.2001.4.03.0000/SP 

  
2001.03.00.019648-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

AGRAVANTE : PLANATEX IND/ DE CERAMICA LTDA e outros 

 
: WALTER GIMENES FELIX 

 
: EMILIO WARDOMIL TORTOSA GIMENES 

ADVOGADO : GILBERTO RIBEIRO GARCIA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 99.00.00037-0 3 Vr ITU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de recurso interposto de decisão que deferiu pedido de execução de honorários advocatícios anteriormente 

arbitrados. 

 

Sustentam os recorrentes, em síntese, o descabimento de condenação em verba honorária haja vista ter sido incluída no 

programa de parcelamento, aduzindo que, mesmo no caso de desistência de ação judicial, a verba de sucumbência 

incidiria em patamar de 1% do valor do débito consolidado. 

 

O Relator está autorizado a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior (art. 

557, "caput", do Código de Processo Civil). 

 

O recurso é manifestamente improcedente 

 
Verifica-se no caso dos autos (fls. 37/47), a empresa executada noticia adesão a programa de parcelamento e, em 

decorrência disso, pede pelo sobrestamento do feito e intimação do procurador autárquico; por sua vez, a autarquia 

exeqüente noticia o arbitramento referente aos honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa, requerendo, 

portanto a intimação da empresa executada para efetuar referido pagamento, sendo deferido pelo juiz de primeiro grau. 

 

Insurgem-se os agravantes da determinação acima aduzindo que os honorários foram incluídos no parcelamento 

aderido. 

 

Conforme se conclui dos autos, na decisão judicial do parcelamento do débito, o magistrado fixou a verba honorária, 

especificamente 10% sobre o valor da causa, não tendo a agravante providenciado o pronto pagamento. (fls.45). Agora, 

intimada, pessoalmente, para efetuá-lo, interpõe o recurso de agravo. 

 

Na verdade, ao menos em face destes autos, a agravante não interpôs o recurso adequado, por ocasião da decisão do 

magistrado; o agravo fora interposto somente agora, quando da intimação para pagamento. 

 

De todo modo, os honorários são devidos, conforme ressaltado a fls.51.  

 
Destarte, nada a reformar de decisão que determina o cumprimento de decisão anterior tida por não impugnada. 

 

Dessa forma, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, nos termos do artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

 

Publique-se. Intime-se. 

 

Oportunamente baixem os autos à origem. 
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São Paulo, 14 de dezembro de 2010. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0706005-66.1995.4.03.6106/SP 

  
2001.03.99.009379-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : RODOPLAN TRANSPORTES RODOVIARIOS PLANALTO LTDA 

ADVOGADO : DANIELA PAULA SIQUEIRA RAMOS e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 95.07.06005-7 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

A r. sentença de fls. 68/71, proferida nos autos dos embargos à execução fiscal nº 95.0706005-7, da 1ª Vara Federal de 

São José do Rio Preto/SP, julgou-os improcedentes, condenando os embargantes em custas e honorários advocatícios.  

Tendo subido os autos a esta Corte em razão de apelação interposta pelos embargantes, a r. Vara de origem 

encaminhou o ofício de fls. 114, dando conta da extinção da execução fiscal embargada, com fulcro no art. 794, I, do 

Código de Processo Civil (CPC).  

Nessas condições, deve ser reconhecida a inequívoca perda superveniente do interesse processual dos presentes 

embargos, nos termos do art. 462 do Código de Processo Civil (CPC), razão pela qual julgo extinto o feito sem 

resolução do mérito, declarando prejudicada a apelação, de acordo com o disposto no art. 267, IV c/c o artigo 557, 

caput, do CPC.  

Considerando, outrossim, terem sido os embargantes a darem causa à propositura do feito (princípio da causalidade), 
devem responder pelos honorários advocatícios, na esteira da orientação jurisprudencial consolidada no E. Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), os quais fixo, moderadamente, em R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Após o trânsito em julgado, baixem os autos ao Juízo de origem, observadas as formalidades legais. 

Publique-se e intimem-se. 

São Paulo, 03 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041245-11.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.041245-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

APELANTE : ISSHIKI E CIA 

ADVOGADO : FERNANDO CABECAS BARBOSA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : MAKOTO ISSHIKI e outro 

 
: TAKASHI ISSIKI 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.00.00198-7 AII Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

 

R. sentença rejeitou liminarmente embargos interpostos por Isshiki e Cia. Ltda., em face da execução fiscal ajuizada 

pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, por intempestivos. 
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Apelou o embargante, pugnando, fundamentalmente, pelo reconhecimento da tempestividade dos embargos e pela 

nulidade da penhora havida nos autos principais, recaída esta sobre percentual de seu faturamento mensal. O 

embargante, após interpor o seu recurso de apelação, veio aos autos (fls. 75/77) informar a sua adesão ao parcelamento 

previsto na Lei nº 11.941/2009, apresentando, simultaneamente, pedido de desistência da ação e dos recursos 

interpostos, de forma expressa e irretratável. 

Não houve manifestação do INSS sobre o pedido formulado. 

Relatei. 

Trata a espécie de apelação em sede de embargos à execução, demanda cuja natureza jurídica, de ação de 

conhecimento, impõe a aplicação subsidiária das disposições do Código de Processo Civil, a teor de seu art. 598. 

De acordo com o sobredito diploma, por seu art. 557, caput e § 1º-A, mais a Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, 

por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas 

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da 

respectiva Corte ou de Tribunal Superior. 

Pois bem. No caso vertente, o exame dos autos mostra que, posteriormente ao ajuizamento e julgamento em primeiro 

grau do presente feito, a embargante aderiu a programa de parcelamento, no qual foram incluídos os débitos que 

originaram a execução embargada. 

O parcelamento em questão, nos exatos termos da lei que o rege, implica confissão irrevogável e irretratável da dívida 

exequenda. 
Tal circunstância, por logicamente incompatível com a subsistência do presente feito, implica sua extinção, providência 

a ser aqui apetrechada com base no art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil, vez que houve renúncia expressa da 

parte embargante. 

A orientação aqui revelada se vê escorada em entendimento predominante no E. Superior Tribunal de Justiça, assim 

como nesta C. Corte, como se pode ler nos seguintes precedentes: 

I - STJ - 1ª Turma - AGRESP 7546341, Rel. Min. Luiz Fux, (DJ de 13/08/2007, p. 333) (trechos): 

"(...) É assente no STJ que 'A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no 

Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos embargos à execução, não o desonera do pagamento 

dos honorários advocatícios'. (...) 

14. Ad argumentandum tantum esta Corte já se manifestou no sentido de que a existência de pedido expresso de 

renúncia do direito discutido nos autos, é conditio iuris para a extinção do processo com julgamento do mérito por 

provocação do próprio autor, residindo o ato em sua esfera de disponibilidade e interesse, não se podendo admiti-la 

tácita ou presumidamente, nos termos do art. 269, V, do CPC. Precedentes.(...)". 

Posto isso, tomando em conta a manifestação expressa de desistência da parte autora, julgo extintos os presentes 

embargos, nos termos do art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil. Prejudicado, com isso, o exame da apelação, 

conclusão a que chego nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de dezembro de 2010. 

Paulo Conrado  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00021 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0059948-87.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.059948-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

PARTE AUTORA : MUNICIPIO DE ARUJA SP 

ADVOGADO : KICIANA FRANCISCO FERREIRA 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ARUJA SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 97.00.00000-5 1 Vr ARUJA/SP 

DECISÃO 

R. sentença julgou extintos embargos à execução fiscal, ante a notícia de adesão da executada a programa de 

recuperação fiscal, fazendo-o à luz do art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. 

Subiram os autos a este Tribunal por força da remessa oficial determinada. 

Relatei. 

Fundamento, para ao final decidir, observada a forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 
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Dispunha o art. 475 do Código de Processo Civil, observada a redação que ostentava ao tempo da prolação da r. 

sentença de primeiro grau: 

"Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a 

sentença: 

I - que anular o casamento; 

II - proferida contra a União, o Estado e o Município; 

III - que julgar improcedente a execução de dívida ativa da Fazenda Pública (art. 585, número VI)." 

Pois bem. O caso dos autos não se acomoda em nenhuma das hipóteses descritas nos incisos do sobredito preceito. 

De um lado, com efeito, não é possível dizer que o julgamento de embargos com base no inciso III do art. 269 do 

Código de Processo Civil (fundamento expresso da r. sentença de primeiro grau) represente a figura do inciso II do art. 

475, uma vez ausente, em tal tipo de decisório, a idéia de contrariedade à posição da Fazenda Pública; e o mesmo cabe 

falar, de outro lado, quanto ao inciso III do mesmo art. 475, uma vez que o juízo de improcedência a que se refere tal 

dispositivo retraduz o caso do inciso I do art. 269. 

Isso posto, por inadmissível, nego seguimento à remessa oficial. 

Decorrido o prazo recursal, baixem os autos ao Juízo de origem. Int. 

 

São Paulo, 27 de outubro de 2010. 

Paulo Conrado  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012642-04.2001.4.03.6126/SP 

  
2001.61.26.012642-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

APELANTE : FUNDICAO ANTONIO PRATS MASO LTDA 

ADVOGADO : JOAO AESSIO NOGUEIRA 

 
: ELOISA HELENA TOGNIN 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

DECISÃO 

Vistos 

 

Apelação de r. sentença que julgou improcedentes embargos à execução fiscal interpostos por Fundição Antonio Prats 

Masó Ltda. contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. 

A fls. 269, a apelante vem manifestar seu pedido de desistência expressa e irretratável do recurso interposto, em 

decorrência de adesão a programa de parcelamento do débito fiscal. 

Relatei. 

Trata a espécie de apelação em sede de embargos à execução, demanda cuja natureza jurídica, de ação de 

conhecimento, impõe a aplicação subsidiária das disposições do Código de Processo Civil, a teor de seu art. 598. 

De acordo com o sobredito diploma, por seu art. 557, caput e § 1º-A, mais a Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, 

por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame necessário, nas 

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da 

respectiva Corte ou de Tribunal Superior. 

Pois bem. No caso vertente, o exame dos autos mostra que, posteriormente ao ajuizamento e julgamento em primeiro 
grau do presente feito, a embargante aderiu a programa de parcelamento, no qual foram incluídos os débitos que 

originaram a execução embargada. 

O parcelamento em questão, nos exatos termos da lei que o rege, implica confissão irrevogável e irretratável da dívida 

exequenda. 

Tal circunstância, por logicamente incompatível com a subsistência do presente feito, implica sua extinção, providência 

a ser aqui apetrechada com base no art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil, vez que houve renúncia expressa da 

parte embargante. 

A orientação aqui revelada se vê escorada em entendimento predominante no Superior Tribunal de Justiça, assim como 

nesta Corte, como se pode ler nos seguintes precedentes: 

I - STJ - 1ª Turma - AGRESP 7546341, Rel. Min. Luiz Fux, (DJ de 13/08/2007, p. 333) (trechos): 

"(...) É assente no STJ que 'A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no 

Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos embargos à execução, não o desonera do pagamento 

dos honorários advocatícios'. (...) 
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14. Ad argumentandum tantum esta Corte já se manifestou no sentido de que a existência de pedido expresso de 

renúncia do direito discutido nos autos, é conditio iuris para a extinção do processo com julgamento do mérito por 

provocação do próprio autor, residindo o ato em sua esfera de disponibilidade e interesse, não se podendo admiti-la 

tácita ou presumidamente, nos termos do art. 269, V, do CPC. Precedentes.(...)". 

Posto isso, tomando em conta a manifestação expressa de desistência da parte autora, julgo extintos os presentes 

embargos, nos termos do art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil. Prejudicado, com isso, o exame da apelação, 

conclusão a que chego nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 09 de dezembro de 2010. 

Paulo Conrado  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004993-43.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.004993-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Heraldo Vitta 

APELANTE : TATAU TSUJI 

ADVOGADO : ALEXANDRE WITTE e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO e outro 

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO 

INTERESSADO : KERAMALT IND/ E COM/ DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA e outros 

 
: ALFREDO RODRIGUES DE ARAUJO 

 
: VALDECIR ANTONIO FAZIO 

DECISÃO 

Trata-se de apelação relativa a r. sentença que dera pela improcedência dos embargos à execução fiscal opostos por 

TATAU TSUJI em face de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional visando à cobrança de dívida ativa relativa à 

contribuição social ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

 

Na peça inicial, alegou o embargante a prescrição qüinqüenal do crédito referente ao FGTS, bem como a nulidade da 

CDA. Afirmou ainda a inadmissibilidade de sua permanência no pólo passivo do feito (fls. 02/13). 

 

A embargada apresentou impugnação (fls. 48/58), sustentando a insuficiência do juízo e requerendo a improcedência 

dos embargos. 

 

Em sua sentença, a MM. Juíza da causa julgou improcedentes os embargos à execução com a condenação da 

embargante no pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, 

devidamente corrigido nos termos do Provimento nº 26/2001 (fls. 66/70). 
 

Apelou o embargante e após repisar os mesmos argumentos expendidos na inicial, requereu a reforma da r. sentença no 

tocante ao valor exeqüendo, bem como o levantamento da penhora realizada sobre 1000 (mil) metros de azulejos de sua 

propriedade, alegando que foi oferecida a garantia do Juízo às fls. 34/35 dos autos, consistente no depósito judicial do 

valor exeqüendo, devidamente atualizado à época (fls. 76/89). 

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte. 

 

DECIDO. 

 

A irresignação do apelante contra a certidão de dívida ativa que embasou a execução é desprovida de qualquer 

fundamento. 

 

Inicialmente, observo que se trata de cobrança por meio de executivo fiscal de dívida relativa ao FGTS, cujo fato 

gerador remonta ao mês de maio de 1967. 

É pacífico na jurisprudência dos Tribunais Superiores que, tanto o prazo de decadência, como o de prescrição, no 

tocante a débitos oriundos de contribuições devidas ao FGTS, são trintenários, não se aplicando em relação a eles o 
disposto nos artigos 173 e 174 do Código Tributário Nacional: 
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"Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Sua natureza jurídica. Constituição, art. 165, XIII. Lei n. 5.107, de 

13.9.1966. As contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições a tributo 

equiparáveis. Sua sede está no art. 165, XIII, da Constituição. Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ou fundo de 

garantia equivalente. Dessa garantia, de índole social, promana, assim, a exigibilidade pelo trabalhador do pagamento 

do FGTS, quando despedido, na forma prevista em lei. 

Cuida-se de um direito do trabalhador. Dá-lhe o Estado garantia desse pagamento. A contribuição pelo empregador, 

no caso, deflui do fato de ser ele o sujeito passivo da obrigação, de natureza trabalhista e social, que encontra, na 

regra constitucional aludida, sua fonte. A atuação do Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do 

recolhimento da contribuição do FGTS, não implica torná-lo titular do direito à contribuição, mas, apenas, decorre do 

cumprimento, pelo Poder Público, de obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante 

pelo FGTS. Não exige o Estado, quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como receita 

pública. Não há, aí, contribuição de natureza fiscal ou parafiscal. Os depósitos do FGTS pressupõem vínculo jurídico, 

com disciplina no Direito do Trabalho. Não se aplica às contribuições do FGTS o disposto nos arts. 173 e 174, do 

CTN. Recurso extraordinário conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da Constituição, e provido, para afastar a 

prescrição qüinqüenal da ação." 

(STF - RE n° 100249/SP; Pleno; Relator p/ Acórdão Ministro NÉRI DA SILVEIRA; j. 02.12.87, DJ 01.07.88, p. 16903). 

 

"FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE SERVIÇO. (F.G.T.S.). CONTRIBUIÇÃO ESTRITAMENTE SOCIAL, SEM 
CARÁTER TRIBUTÁRIO. INAPLICABILIDADE A ESPÉCIE DO ART. 173 DO C.T.N., QUE FIXA EM CINCO ANOS 

O PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. R.E. CONHECIDO E PROVIDO PARA SE 

AFASTAR A DECLARAÇÃO DE DECADÊNCIA. PRECEDENTE DO PLENÁRIO." 

(STF - RE n° 110012/AL; Primeira Turma; Relator Ministro SYDNEY SANCHES; j. 23.02.88, DJ 11.03.88, p. 4745). 

"RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DÉBITOS RELATIVOS AO FGTS. NATUREZA JURÍDICA. 

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRINTENÁRIO. SÚMULA 210/STJ. 

Consolidou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que os prazos decadencial e prescritivo das ações 

concernentes ao FGTS são trintenários devido à sua natureza de contribuição social, afastando-se a aplicação das 

disposições contidas nos arts. 173 e 174 do CTN. 

A discussão a envolver a alegada prescrição não merece maiores digressões, por cuidar-se de matéria cristalizada na 

Súmula n. 210 desta Corte, ao consignar que "a ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta 

(30) anos. 

Insubsistente, pelo exposto, o argumento da ocorrência de prazo decadencial qüinqüenal firmado pelo Tribunal a quo. 

Recurso especial provido." 

(STJ - RESP N° 310338/MG; 2ª Turma; Relator Ministro FRANCIULLI NETTO; j. 03.08.04, DJ 18.10.04, p. 201). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. FGTS. NATUREZA JURÍDICA. 
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. ARTS. 173 E 174 DO CTN. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 

Consolidou-se a jurisprudência desta Corte, na esteira de entendimento consagrado do Pretório Excelso, no sentido de 

que os recolhimentos para o FGTS têm natureza de contribuição social, por isso, o prazo tanto de decadência como o 

de prescrição é trintenário, sendo inaplicáveis os arts. 173 e 174-CTN. 

Recurso especial conhecido e provido." 

(STJ - RESP N° 281708/MG; 2ª Turma; Relator Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS; j. 08.10.02, DJ 

18.11.02, p. 175). 

"Execução Fiscal - FGTS - Prescrição e Decadência - Constituição Federal, Art. 165, XIII - EC 1/69 e 8/77 - CTN, 

Arts. 173 e 174 - Leis nºs 3.807/60, Art. 144, 5.107/66 e 6.830/80, Art. 2º, § 9º - Decreto nº 77.077/76, Art. 221 - 

Decreto nº 20.910/32 - Súmulas 107, 108 e 219/TFR. 

1. O FGTS, cuja natureza jurídica, fugidia dos tributos, espelha a contribuição social, para a prescrição e decadência, 

sujeita-se ao prazo trintenário. 

2. Precedentes do STF e STJ. 

3. Recurso provido." 

(STJ - RESP N° 313369/MG; 1ª Turma; Relator Ministro MILTON LUIZ PEREIRA; j. 12.06.01, DJ 11.03.02, p. 196). 

Ao respeito: AP.Cível 200603990157696, Rel. Des.Federal Suzana Camargo, DJU 07.11.2006, p. 338. 

 
Ademais, o STF entende que essas contribuições sociais não tinham natureza tributária mesmo antes da Emenda 

Constitucional 08/77 (RE 100.249/SP, 2.12.1987, Rel.Min.Oscar Correa (Execução Fiscal, p.65, Coord. Vladimir 

Passos de Freitas, Saraiva Editores, 1998) 

 

A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção juris tantum de certeza e liquidez que só pode ser elidida mediante prova 

inequívoca a cargo do embargante, nos termos do parágrafo único do art. 204 do Código Tributário Nacional 

reproduzido no art. 3º da Lei nº 6.830/80. Meras alegações de irregularidades ou de incerteza do título executivo, sem 

prova capaz de comprovar o alegado, não retiram da CDA a certeza e a liquidez de que goza por presunção expressa em 

lei. 

 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu neste sentido: 
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"PROCESSUAL CIVIL. EFEITOS DEVOLUTIVO E TRANSLATIVO DA APELAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 515 

DO 

CPC. TRIBUTÁRIO. LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE DA CDA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM (LEI 

6.830/80, 

ART. 3º) QUE TRANSFERE AO EXECUTADO O ÔNUS DE INFIRMAR A HIGIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. 

(...) 

3. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção 'juris tantum' de liquidez, certeza e exigibilidade, incumbindo ao 

executado a 

produção de prova apta a infirmá-la. 

4. Recurso especial a que se nega provimento." 

(RESP nº 493,940/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Albino Zavascki, j. 02/06/2005, DJ 20/06/2005, p. 124) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE EMBARGOS. PRECATÓRIO. 

EXPEDIÇÃO 

IMEDIATA. POSSIBILIDADE. 

(...) 

6. A alegação de ser necessária, antes da expedição do precatório, a prolação de sentença de mérito que reconheça a 

certeza, liquidez 

e exigibilidade do crédito exeqüendo é desprovida de razoabilidade. A Certidão de Dívida Ativa - CDA tem eficácia de 
prova pré-constituída e goza de presunção de liquidez e certeza, segundo o disposto nos artigos 204 do CTN e 3º da Lei 

n.º 6.830.80, 

presunção que somente poderá ser ilidida com a oportuna oposição de embargos à execução. 

7. Recurso improvido." 

(ROMS nº 17.974/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, j. 10/08/2004, DJ 20/09/2004, p. 215) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA 

ATIVA. 

REQUISITOS PARA CONSTITUIÇÃO VÁLIDA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 

1. Conforme preconiza os arts. 202 do CTN e 2º, § 5º da Lei nº 6.830/80, a inscrição da dívida ativa somente gera 

presunção de liquidez e certeza na medida que contenha todas as exigências legais, inclusive, a indicação da natureza 

do débito e sua fundamentação legal, bem como forma de cálculo de juros e de correção monetária. 

2. A finalidade desta regra de constituição do título é atribuir à CDA a certeza e liquidez inerentes aos títulos de 

crédito, o que confere ao executado elementos para opor embargos, obstando execuções arbitrárias. 

3. A pena de nulidade da inscrição e da respectiva CDA, prevista no art. 203 do CTN, deve ser interpretada 'cum granu 

salis'. Isto porque o insignificante defeito formal que não compromete a essência do título executivo não deve reclamar 

por parte do exeqüente um novo processo com base em um novo lançamento tributário para apuração do tributo 

devido, posto conspirar contra o princípio da efetividade aplicável ao processo executivo extrajudicial. 
4. Destarte, a nulidade da CDA não deve ser declarada por eventuais falhas que não geram prejuízos para o executado 

promover a sua a defesa. 

5. Estando o título formalmente perfeito, com a discriminação precisa do fundamento legal sobre que repousam a 

obrigação tributária, os juros de mora, a multa e a correção monetária, revela-se descabida a sua invalidação, não se 

configurando qualquer óbice ao prosseguimento da execução. 

6. O Agravante não trouxe argumento capaz de infirmar o decisório agravado, apenas se limitando a corroborar o 

disposto nas razões do Recurso Especial e no Agravo de Instrumento interpostos, de modo a comprovar o desacerto da 

decisão agravada. 

7. Agravo Regimental desprovido." 

(AgRg no AG nº 485,548/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 06/05/2003, DJ 19/05/2003, p. 145) 

"PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 

1. A CDA é documento que goza da presunção de certeza e liquidez de todos os seus elementos: sujeitos, objeto devido, 

e quantitativo. Não pode o Judiciário limitar o alcance dessa presunção. 

2. Decisão que vulnera o art. 3º da LEF, ao excluir da relação processual os sócios que figuram na CDA. 

3. Recurso provido." 

(RESP nº 330.518/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06/03/2003, DJ 26/05/2003, p. 312) 

 
A inicial deve ser acompanhada da Certidão de Dívida Ativa, conforme o disposto no § 1º do art. 6º da Lei de 

Execuções Fiscais. É o quanto basta para perfeita higidez da demanda porque a CDA contém, a teor do § 6º do art. 2º 

daquela norma, todos os dados suficientes para que se conheça a origem, a natureza e o fundamento legal da dívida 

exeqüenda, bem como seu valor e forma de cálculo. 

O embargante não se desincumbiu do ônus da prova de que a CDA é nula. 

 

Ademais, não há ofensa ao princípio da separação de poderes (art.2º, CF), ante a edição da Súmula 210, do STJ, mesmo 

porque esta não é vinculante; apenas indicativa da interpretação daquela Corte quanto aos casos julgados. 

Por fim, cumpre observar que o apelante ofereceu para garantia da execução o depósito judicial do valor exeqüendo, 

devidamente atualizado à época, conforme fls. 34/36, e dessa forma determino o levantamento da penhora realizada em 

13 de janeiro de 2003, realizada sobre 1000 (mil) metros de azulejos de sua propriedade (fls. 38) 
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Havendo sucumbência mínima, mantém-se a sentença ao respeito dos honorários advocatícios (art.21, parágrafo único, 

do CPC) 

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação do 

embargante, para o fim de determinar o levantamento da penhora realizada. 

 

São Paulo, 11 de novembro de 2010. 

Heraldo Vitta  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0057861-80.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.057861-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Paulo Conrado 

AGRAVANTE : VIACAO AEREA SAO PAULO S/A VASP 

ADVOGADO : ALINE FOSSATI COELHO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 2001.61.82.019629-5 8F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Em razão do julgamento da apelação Cível no processo de n° 2001.61.82.019629-5, julgo prejudicado o presente agravo 

de instrumento , pela perda do seu objeto, nos termos do art. 33, inciso XII, do Regimento Interno desta Egrégia Corte, 

combinado com o art. 557 do Código de Processo Civil. 

Com o trânsito, dê-se a baixa. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 14 de dezembro de 2010. 

Paulo Conrado  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0604050-58.1996.4.03.6105/SP 

  
2004.03.99.028112-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado Nelson Porfírio 

APELANTE : IRMAOS MOSCA LTDA 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE ALMEIDA CARNAÚBA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 96.06.04050-0 5 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Em consulta ao sistema processual desta E. Corte Regional, observo que, posteriormente ao julgamento de primeiro 

grau, a apelante ingressou no programa de parcelamento instituído pela Lei nº 9.964/00 (REFIS), no qual foram 

incluídos os débitos que originaram a execução fiscal embargada, conforme informação juntada a seguir. 

Tratando-se de recurso interposto em sede de embargos à execução (cuja natureza jurídica é a de verdadeira ação de 

conhecimento incidental, pois visa desconstituir ou reduzir a eficácia do título executivo), devem aplicar-se-lhe 

subsidiariamente as disposições que regem o processo de conhecimento, a teor do art. 598, do Código de Processo Civil 

(CPC). E, de acordo com o disposto no art. 267, inciso VI, do CPC, o processo será extinto, sem resolução de mérito, 

quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o 

interesse processual, sendo que tais matérias podem ser conhecidas de ofício pelo órgão julgador enquanto não acabar o 

seu ofício jurisdicional na causa (RSTJ 64/156). 
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Ainda, nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de Processo Civil (CPC) e da Súmula 253/STJ, o Relator 

está autorizado a, por meio de decisão monocrática, negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao reexame 

necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior. 

Ora, o parcelamento em questão, nos exatos termos da lei que o rege, implica confissão irrevogável e irretratável da 

dívida exequenda, mediante a qual a parte apelante assumiu integral responsabilidade por seu pagamento. Tal 

reconhecimento expresso mostra-se logicamente incompatível com a subsistência do presente feito, restando, pois, 

claramente configurada a carência superveniente do interesse processual. 

Não há que se falar, outrossim, em mera suspensão do presente feito, na medida em que os eventuais percalços no 

cumprimento das condições do parcelamento não resultarão na rediscussão da liquidez e certeza da dívida exeqüenda, 

mas sim na retomada do trâmite da execução fiscal que, essa sim, deve ficar suspensa até a quitação do débito 

(informação que também consta no sistema de acompanhamento processual). 

Não há, todavia, que se falar em extinção deste feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, V, do Código de 

Processo Civil, pois a apelante não manifestou renúncia expressa sobre o direito a que se funda a ação e a mesma não 

pode ser deduzida automaticamente da legislação que a estabeleceu como condição para usufruir do benefício fiscal. 

Quanto aos honorários advocatícios, os mesmos são devidos pela parte embargante, em razão do princípio da 

causalidade, devendo ser fixados em 1% (um por cento) sobre o valor do débito consolidado, a teor do disposto no § 3º 

do art. 5º da Lei 10.189/2001. 
A presente decisão fundamenta-se, de resto, em entendimento predominante no E. Superior Tribunal de Justiça e nesta 

C. Corte, como se pode ler nos seguintes precedentes:  

I - STJ - 1ª Turma - AGRESP 754634, Rel. Min. Luiz Fux, (DJ DATA:13/08/2007 PG:00333) (trechos):  

"É assente no STJ que "A opção do contribuinte pelo parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no 

Programa de Recuperação Fiscal, condicionada à desistência dos embargos à execução, não o desonera do pagamento 

dos honorários advocatícios". 2. A Primeira Seção decidiu, pacificando o posicionamento jurisprudencial, que são 

devidos honorários advocatícios no percentual de 1% sobre o débito consolidado" (EREsp 509367 / SC; Relator 

Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 11.09.2006 p. 221). (...) 14. Ad argumentandum tantum esta 

Corte já se manifestou no sentido de que a existência de pedido expresso de renúncia do direito discutido nos autos, é 

conditio iuris para a extinção do processo com julgamento do mérito por provocação do próprio autor, residindo o ato 

em sua esfera de disponibilidade e interesse, não se podendo admiti-la tácita ou presumidamente, nos termos do art. 

269, V, do CPC. Precedentes.(...) 15. Deveras, ausente a manifestação expressa da pessoa jurídica interessada em 

aderir ao REFIS quanto à confissão da dívida e à desistência da ação com renúncia ao direito, é incabível a extinção 

do processo com julgamento de mérito", porquanto "o preenchimento dos pressupostos para a inclusão da empresa no 

referido programa é matéria que deve ser verificada pela autoridade administrativa, fora do âmbito judicial." 

Precedente: REsp nº 639.526/RS, DJ de 23/08/2004".  

 
II - TRF 3ª Região, AMS n. 1999.61.00.012533-4, Rel. Juiz Federal Convocado Ricardo China (DF3 de 13.10.08) 

(trechos):  

"I - Ação mandamental ajuizada visando a anulação de ato administrativo que indeferiu parcelamento de débitos de 

IPI e II, os quais posteriormente foram consolidados e incluídos no parcelamento previsto na Lei 9964/2000 - REFIS. 

II - A lei em questão determina como requisito para a fruição do benefício a confissão irrevogável e irretratável dos 

débitos referidos no art. 2º e o encerramento do feito por desistência expressa e irrevogável da respectiva ação judicial 

e de qualquer outra, bem como a renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, sobre o qual se funda a ação. III - A 

adesão da impetrante ao parcelamento é fato superveniente que deve ser levado em consideração, nos termos do art. 

462, CPC, ensejando a extinção da ação sem o exame do mérito, nos termos do art. 267, inc. VI do CPC. IV - Não há 

que se falar em extinção nos termos do art. 269, V, CPC, pois não houve renúncia expressa sobre o direito a que se 

funda a ação, não podendo ser deduzida da legislação que a estabeleceu como condição para usufruir o benefício 

legal".  

Isto posto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do disposto nos 

arts. 267, VI e § 3º e 462, do Código de Processo Civil e condeno a parte embargante em honorários advocatícios de 1% 

(um por cento) sobre o valor do débito consolidado. Prejudicada a apelação, NEGO-LHE SEGUIMENTO, tudo nos 

termos dos arts. 557, caput, do referido codex e 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Após o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem. 
Publique-se. Intimem-se. 

São Paulo, 07 de dezembro de 2010. 

Nelson Porfírio  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018593-47.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.018593-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : ROGERIO RASO 

ADVOGADO : SILVIO DUTRA e outro 

DESPACHO 

Fls. 146/147. 

Tendo em vista a manifestação da União (fl. 153), não se opondo ao pleito contido na petição em análise, defiro o 

pedido de ofício como requerido. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAQUEL PERRINI  

Juíza Federal Convocada 

SUBSECRETARIA DA 3ª TURMA 

Expediente Nro 7900/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002834-97.1999.4.03.6108/SP 

  
1999.61.08.002834-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : GERVAL IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0068078-42.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.068078-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : FIORELLA PRODUTOS TEXTEIS LTDA 

ADVOGADO : FRANCISCO PINTO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020886-34.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.020886-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : COML/ AGUA FUNDA DE BEBIDAS LTDA 

ADVOGADO : ALBERTO DA SILVA CARDOSO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033652-32.1994.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.056594-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : ROLAMENTOS FAG LTDA 

ADVOGADO : ULYSSES CALMON RIBEIRO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

No. ORIG. : 94.00.33652-7 14 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 
 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006237-30.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.006237-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : SERVENG CIVILSAN S/A EMPRESAS ASSOCIADAS DE ENGENHARIA 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SENNE e outro 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0509514-86.1994.4.03.6182/SP 

  
2002.03.99.002379-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : RIMO IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : EDNALDO JOSE SILVA DE CAMARGO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 94.05.09514-5 2F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 
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00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0513786-26.1994.4.03.6182/SP 

  
2002.03.99.002380-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : EDITORA NOVA CULTURAL LTDA 

ADVOGADO : TERESA CRISTINA DE DEUS A DOS REIS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 94.05.13786-7 4F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0702594-10.1998.4.03.6106/SP 

  
2002.03.99.008315-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

APELADO : LIDER ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA massa falida 

ADVOGADO : ALEXANDRE ALBERTO CARMONA e outro 

No. ORIG. : 98.07.02594-0 6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 
 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000597-37.2002.4.03.6124/SP 

  
2002.61.24.000597-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : MUNICIPIO DE INDIAPORA SP 

ADVOGADO : IRTON ALBINO VIEIRA 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039283-15.1998.4.03.6100/SP 

  
2003.03.99.010641-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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APELADO : LUCIO TEIXEIRA MACHADO 

ADVOGADO : EVALDO EGAS DE FREITAS e outro 

No. ORIG. : 98.00.39283-1 6 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00011 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0003020-90.2003.4.03.6105/SP 

  
2003.61.05.003020-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

PARTE AUTORA : FRANCILENO NOGUEIRA DE MACEDO 

ADVOGADO : JAIME BARBOSA FACIOLI e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004910-82.2004.4.03.6120/SP 

  
2004.61.20.004910-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

APELANTE : PEDRO ROBERTO SANCHES 

ADVOGADO : MARIA APARECIDA MORTATTI LADEIRA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

DESPACHO 

O feito será submetido a julgamento no dia 27 de janeiro de 2011 
 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

Expediente Nro 7834/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001921-04.2002.4.03.0000/SP 

  
2002.03.00.001921-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : GENOM FARMACEUTICA LTDA 

ADVOGADO : MARIVALDO OLIVEIRA DOS SANTOS 

AGRAVADO : Agencia Nacional de Vigilancia Sanitaria ANVISA 

ADVOGADO : JORGE ALEXANDRE DE SOUZA 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2001.61.00.016445-2 12 Vr SAO PAULO/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo inominado interposto por GENOM FARMACÊUTICA LTDA., com fundamento no art. 557, § 1º, 

do CPC, em face da decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de instrumento (fls. 214/215), sob o 

fundamento de que o recurso cabível contra a decisão atacada, a qual teria natureza de sentença, seria apelação, e não 

agravo de instrumento. 

Alega a agravante, em síntese, que: a) o juízo de primeiro grau excluiu a ANVISA e a CAMED por decisão 

interlocutória que não pôs termo ao processo, sendo tal decisão sujeita à irresignação por meio de agravo de 

instrumento; b) só pode ser considerada sentença a decisão que contenha relatório, fundamentação e dispositivo, nos 

termos do art. 458 do CPC, pressupostos ausentes na decisão agravada; c) a decisão que exclui da lide determinados 

litisconsortes não pode ser considerada sentença pelo simples fato de que o processo vai continuar normalmente o seu 

curso, sendo irrelevante o fato de que tenha se encerrado para um ou mais litisconsortes. 
Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja dado provimento ao agravo de instrumento, mantendo-se na 

lide as entidades excluídas pela decisão de primeira instância. 

Decido. 

Assiste razão à agravante no que se refere ao cabimento do agravo de instrumento na hipótese. 

Com efeito, a decisão de primeiro grau a fls. 203, contra a qual se insurgiu a recorrente, não é sentença, uma vez que 

não pôs termo ao processo, mas tão-somente excluiu da lide a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e a Câmara de 

Medicamentos, determinando o prosseguimento do feito apenas com a União no polo passivo. 

Atualmente, a jurisprudência é pacífica no sentido de que a decisão que exclui litisconsorte da lide tem natureza 

interlocutória e é impugnável por meio de agravo . 

Trago, a título de ilustração, os seguintes precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

"Processual civil. recurso especial. Ação de indenização por danos materiais e morais. Interposição de recurso de 

apelação em face de decisão que determina a exclusão de alguns dos indicados no pólo passivo. Inadmissibilidade. 

Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Impossibilidade. 

- De acordo com a jurisprudência do STJ, o recurso de apelação não é cabível em face de decisão que, antes da 

prolatação da sentença, reconhece a ilegitimidade de alguma das partes. 

(...)" 

(REsp 1.026.021/SP, Terceira Turma, Relatora Ministra Nancy Andrighi, j. 17/4/2008, DJe de 30/4/2008) 
"AGRAVO REGIMENTAL. LOCAÇÃO. EXECUÇÃO EM DESFAVOR DO LOCATÁRIO E DA FIADORA. EXCEÇÃO 

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO DE ACOLHIMENTO. EXCLUSÃO DA FIADORA DO PÓLO PASSIVO. 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL . AGRAVO DE INSTRUMENTO . 

1. 'A decisão que exclui do processo um dos litisconsortes, sob o fundamento de ilegitimidade passiva ad causam, é 

impugnável por meio de agravo , uma vez que não põe termo à relação processual' (Resp 364.339/SP, Relator o 

Ministro Luiz Fux, DJU de 21/6/2004). 

2. agravo regimental a que se nega provimento." 

(AgRg no Ag 908.724/RJ, Sexta Turma, Relator Ministro Paulo Gallotti, j. 18/3/2008, DJe de 22/04/2008) 

 

No mesmo sentido, também esta E. Terceira Turma decidiu: AC 1999.61.00.056100-6, Relator Desembargador Federal 

Nery Junior, j. 21/2/2008, DJU de 5/3/2008, p. 379; AC 2000.03.99.070449-8, Relator Juiz Federal Convocado Renato 

Barth, j. 24/1/2008, DJU de 13/2/2008, pg. 1828. 

Reconsidero, portanto, a decisão de fls. 214/215. 

Passo, assim, à análise do agravo de instrumento. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em ação ordinária visando desobrigar a autora a 

submeter-se ao controle de preços previsto na Lei n. 10.213/2001, excluiu da lide, de ofício, a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária-ANVISA e a Câmara de Medicamentos-CAMED, ao fundamento de que ambas as entidades já 
estão representadas no feito pela União Federal. 

Alega a agravante que a ANVISA é autarquia de regime especial, com autonomia administrativa e financeira, podendo 

figurar no pólo passivo da ação, enquanto que a CAMED não se manifestou pelo meio adequado, qual seja, a 

contestação, sendo também indevida a sua exclusão da lide. 

A decisão de primeiro grau deve ser prestigiada. 

Com efeito, analisando o pleito inicial da ação originária, verifica-se que a pretensão restringe-se em afastar os ditames 

da Lei n. 10.213/2001, sob argumento de inconstitucionalidade da norma. 

Assim, desnecessária é a presença, no pólo passivo da demanda, da ANVISA e da CAMED, não havendo que se cogitar 

de litisconsórcio passivo necessário. Como ressaltado, a intenção da autora/agravante é a declaração de 

inconstitucionalidade de lei federal, sendo suficiente para a defesa do ato a representação da União Federal. 

Ademais, a ação em comento não está a impugnar qualquer ato administrativo concreto emanado na ANVISA ou da 

CAMED, não havendo razão para que tais órgãos respondam como réus na ação. 
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Cumpre acrescentar que, especificamente quanto à Câmara de Medicamentos, esta é apenas órgão administrativo do 

Governo Federal, que não possui personalidade jurídica própria, não podendo, de qualquer sorte, figurar na relação 

processual. 

Além disso, verifica-se que a agravante não fundamentou suficientemente o seu recurso, limitando-se a afirmar que as 

entidades excluídas têm autonomia para oferecer resposta à lide, se eximindo, no entanto, de demonstrar onde residiria 

o prejuízo ou a lesão grave que porventura suportaria em decorrência da decisão agravada. 

Ante o exposto, em juízo de retratação, reconsidero a decisão de fls. fls. 214/215, mas, por fundamento diverso, nego 

seguimento ao agravo de instrumento, o que faço com supedâneo no art. 557, caput, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028870-60.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.028870-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : MICROMED ASSISTENCIA MEDICA S/C LTDA 

ADVOGADO : RONALDO RIZATTO BUENO 

AGRAVADO : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2004.61.00.025569-0 8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista a decisão transitada em julgado, que reconheceu a competência da Justiça Federal no Estado do Rio de 

Janeiro para processar e julgar a lide originária, necessária a remessa deste recurso também àquela Justiça. 

Remetam-se os presentes autos à Justiça Federal no Rio de Janeiro, dando-se baixa na distribuição. 

 

São Paulo, 06 de dezembro de 2010. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0069073-30.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.069073-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : IBIRAMA IND/ DE MAQUINAS LTDA 

ADVOGADO : ANA CLAUDIA FERREIRA QUEIROZ 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 92.00.25476-4 1 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Intime-se a agravante para que se manifeste acerca de seu interesse no julgamento do presente agravo, tendo em vista a 

decisão proferida pelo MM Juízo de origem (fl. 165 dos presentes autos). 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034216-21.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.034216-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : PONTO CERTO UTILIDADES DOMESTICAS LTDA 

ADVOGADO : JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

No. ORIG. : 2006.61.12.000503-0 4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de tutela antecipada, em face de r. decisão que, nos autos de execução 

fiscal, recebeu os embargos à execução sem a integralização da garantia, por entender que a Lei nº 11.382/06 revogou o 

artigo 16, parágrafo 1º da Lei nº 6.830/80. 

Alega a agravante, em síntese, que o Código de Processo Civil deve ser aplicado subsidiariamente à Lei de Execução 

Fiscal. Alega que não existe antinomia entre lei especial e geral, sendo que esta, mesmo posterior, não revoga aquela. 

Afirma que a lei especial veda o recebimento dos embargos sem a prestação de garantia da execução fiscal. 
Por decisão de fls. 30/31, foi deferido o efeito suspensivo requerido.  

Decido. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 557 , § 1º-A, CPC, dado que a r.decisão agravada está em 

manifesto confronto com a legislação aplicável e com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta 

Egrégia Corte. 

Com efeito, o Código de Processo Civil tem aplicação subsdiária à Lei de Execução Fiscal, ou seja, as disposições 

daquele diploma só se aplicam à execução fiscal quando ausente regramento na Lei nº 6.830/80. 

O artigo 16, parágrafo 1º da Lei nº 6.830/80 condiciona o recebimento dos embargos à prévia garantia da execução, 

disposição legal que não pode ser revogada tacitamente pela alteração do artigo 737 do CPC, haja vista que a lei geral 

posterior não tem o condão de revogar a lei especial. 

Quanto ao recebimento de embargos à execução fiscal, face à existência de garantia, contudo insuficiente, cumpre 

ponderar algumas questões. 

Assim reza a Lei de execuções fiscais em seu artigo 16:  

 

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados: 

I - do depósito; 

II - da juntada da prova da fiança bancária; 

III - da intimação da penhora. 
§ 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. [...] 
 

Ressalto que referido dispositivo não exige que mencionada garantia seja integral, tendo a jurisprudência pátria 

consagrado entendimento no sentido de que, ainda que parcialmente garantida a execução fiscal, é possível o 

recebimento de embargos do devedor, desde que a constrição alcance valor relevante. 

 

"PROCESSUAL - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA INSUFICIENTE - EMBARGOS DO DEVEDOR - 

ADMISSIBILIDADE. 

I - Embora desejável, não é essencial para a admissibilidade dos embargos do devedor que o bem penhorado 

satisfaça integralmente o débito exequendo. 

II - A insuficiência da penhora não obsta a apreciação dos embargos do devedor, mormente se não restou provada, 

mediante prévia avaliação, que o valor dos bens constritos não atende à cobertura total da cobrança. 

III - A possibilidade de reforço da penhora contemplada por aplicação subsidiária do Código de Processo Civil à Lei 

de Execução Fiscal impede que se retire do devedor a faculdade de embargar a execução, violando o princípio do 

contraditório. 

IV - Realizada a penhora, considera-se seguro o juízo, impondo-se o recebimento e o processamento do embargos do 

devedor e não sua liminar extinção, por não se encontrar seguro o juízo. 
V - Recurso improvido. 

(STJ, Segunda Turma, REsp 80.723/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, j. 16.06.2000, DJU 1º.08.2000, p. 218). 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA INSUFICIENTE. ADMISSIBILIDADE DOS 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que, a despeito do valor do bem penhorado, considera-se 

segurado o juízo, possibilitando, assim, a admissibilidade dos embargos à execução, sob pena de ofensa ao princípio 

do contraditório. 

2. Recurso especial não-conhecido." 

(STJ, Segunda Turma, REsp 899.457/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, j. 07.08.2008, DJe 26.08.2008). 
 

Não é o caso dos autos, contudo, já que observo falta de relevância no valor da penhora efetivada, qual seja R$ 

385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil reais) face ao valor consolidado do débito, qual seja, aproximadamente R$ 

1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais). 
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Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do 

Código de Processo Civil, visto que a r.decisão agravada se encontra em manifesto confronto com a jurisprudência do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia Corte. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034454-40.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.034454-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : PNEUTOP ABOUCHAR LTDA e outros 

 
: BERNINA IMOBILIARIA E ADMINISTRADORA LTDA 

 
: TOPCRAFT COM/ IND/ DE AUTOPECAS LTDA 

 
: LESTE PARTICIPACOES S/A 

ADVOGADO : FABIO ANTONIO PECCICACCO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 92.00.65714-1 9 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em ação de rito ordinário em fase de liquidação, ao 

considerar que o cálculo elaborado pela Contadoria Judicial superava o valor pleiteado, determinou que a execução 

prosseguisse de acordo com a conta apresentada pela parte autora para a verba de sucumbência. 

Alegam os agravantes, em síntese, que a execução da verba de sucumbência deve seguir o valor apurado pela 

Contadoria Judicial, que há de prevalecer sobre a conta apresentada pelos advogados, tendo em vista que estes não 

possuem o dever de elaborar cálculos de forma técnica. Afirmam que a decisão agravada configura medida cerceadora 

de seu direito de receber o valor maior, apresentado pelo contador judicial, além de violar os princípios constitucionais 

da ampla defesa e da isonomia. Pleiteia a antecipação da tutela recursal. 

Foi indeferido o pedido de efeito suspensivo (fls. 67/68).  

A agravada apresentou contraminuta (fls. 76/77). 

É o relatório. 

Decido. 
O presente recurso comporta julgamento nos termos do artigo 557, caput, do CPC, dado que manifestamente em sentido 

contrário ao entendimento da jurisprudência dominante. 

Os documentos dos autos comprovam que o cálculo apresentado pelos credores, relativo à verba de sucumbência que 

lhes é devida, totalizou a importância de R$ 300,69, em fevereiro de 2004 (fls. 37/38), enquanto que a Contadoria 

Judicial apurou como devido aos autores o valor de R$ 1.071,14 para a mesma data, e R$ 1.230,47 para maio de 2006 

(fls. 40/42). Assim, considerando-se que o montante apurado pela Contadoria Judicial excedeu ao requerido pelos 

patronos dos autores, determinou o d. magistrado que a execução prosseguisse pelo valor por estes apresentado. 

Entendo que a execução do julgado há de ocorrer nos termos do interesse do credor (art. 612 do CPC), da qual ele pode 

até vir a desistir (art. 569 do CPC), razão por que considero inaceitável levar a efeito o cálculo judicial que ultrapasse o 

valor apresentado pelo próprio exequente. De fato, a prevalência de cálculo superior ao almejado pela própria parte 

credora caracteriza indevido julgamento ultra petita. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes jurisprudenciais, in verbis: 

 

EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES 

APLICÁVEIS. PROVIMENTO N. 24/97 DA EGRÉGIA CORREGEDORIA GERAL DA 3ª REGIÃO. 

1. As liquidações de sentença, quando dependem apenas de cálculos aritméticos elaborados, quer seja pelo credor quer 

seja pelo contador do juízo, nos termos do disposto no art. 604 do CPC, não tem lugar o reexame necessário, conforme 
se vê em iterativa jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais, e, bem assim do Superior Tribunal de Justiça, 

consolidando o entendimento de que não se aplica ao caso em presença o disposto no art. 475 do Código de Processo 

Civil. 2. A correção monetária não se constitui em acréscimo ou sanção punitiva, mas permite tão-somente a 

preservação do valor real da moeda para se evitar o enriquecimento sem causa do devedor. 3. Ao Judiciário cumpre 

zelar pela máxima efetividade de suas decisões, que deverão proporcionar o maior grau possível de reparação do dano 

patrimonial sofrido pela parte, independentemente do ramo jurídico em que se enquadre o direito postulado. 4. Se o 

montante apurado pela contadoria do juízo é maior do que aquele pleiteado pelo autor, de modo que a sentença 
acolheu o valor exeqüendo mais do que foi pleiteado, é de rigor a restrição do julgado aos termos do pedido. 5. 
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Remessa Oficial não conhecida. Apelação desprovida. Sentença restringida, de ofício, em virtude do julgamento ultra 

petita. 
(TRF-3, Quarta Turma, AC n. 200161000102409, Rel. Juiz Federal Manoel Álvares, v. u., DJU: 29/09/2004, p. 432). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA PRECLUSA. PEDIDO 

INOVADOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...) 

7. Reforma da r. sentença, para que seja acolhida a conta dos exeqüentes, que utilizaram os critérios de atualização 

monetária previstos no Provimento n.º 24/97, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3.ª Região, evitando, com 

isso, julgamento ultra petita, uma vez que o valor do cálculo obtido pelo Contador Judicial era superior ao montante 

pleiteado pelos exeqüentes.  
(...) 

10. Sentença reduzida aos limites do pedido. Remessa oficial não conhecida. Apelação não conhecida em parte e, na 

parte conhecida, parcialmente provida. 

(TRF-3, Sexta Turma, AC n. 199903991074251, Rel. Des. Federal Consuelo Yoshida, v. u., DJU: 21/08/2006, p. 348). 

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. CÁLCULOS DO 

CONTADOR. VALOR INDICADO PELO ÓRGÃO DE CONTAS DO JUÍZO SUPERIOR AO REQUERIDO POR 

OCASIÃO DA EXECUÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS. SENTENÇA ULTRA PETITA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL EXAGERADO. REDUÇÃO. FIXAÇÃO DA VERBA COM BASE NO ART. 20, 
PARÁGRAFO, 4º, DO CPC. 

- Caracteriza-se decisão ultra petita a fixação do quantum debeatur em valores superiores àqueles pleiteados pela 

parte exeqüente por ocasião da execução do julgado, mormente em se tratando de cálculos elaborados pelo próprio 

órgão de contas do juízo. - Sobre a controvérsia em apreço, a recente jurisprudência desta e. Corte Regional findou 

por desacolher os cálculos elaborados pela Contadoria se apresentados valores superiores aos requeridos pelo 
exeqüente, consoante é possível inferir do teor dos arestos que trago à colação, à guisa de paradigma: - (...) - Na 

esteira do entendimento exarado pela c. 2ª Turma do e. TRF-4ª Região, Relator o e. Des. Federal JOÃO SURREAUX 

CHAGAS, por ocasião do julgamento da AC 445637-RS, 'em sede de embargos à execução, é incabível adotar-se o 

cálculo do contador judicial, se o valor por ele apurado é superior ao da conta apresentada pelo exeqüente. A ação de 

embargos é do executado, que se defende da execução. Não é possível que o executado, ao insurgir-se contra o cálculo 

que embasa a execução mediante a oposição de embargos do devedor, termine sendo compelido a pagar valor maior 

que o requerido pelo exeqüente. Entendimento contrário violaria o art. 460 do CPC, incidindo em decisão "ultra 

petita".' (decisão unânime em 16/10/2001, publicada no DJ de 30/01/2002, pág. 418)." (TRF 5ª Região, Primeira 

Turma, AC Nº 273863/PE, Rel. Des. Federal JOSÉ MARIA LUCENA, julg. em 05/09/2002, publ. DJU de 11/02/2003, 

pág. 554). - No mesmo sentido: TRF 5. Primeira Turma. AC Nº 416784/AL. Rel. Des. Federal -UBALDO ATAÍDE 

CAVALCANTE. julg. em 12/07/2007. publ. DJU de 17/09/2007. - Agravo de Instrumento improvido. (AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 78383 - AL, Primeira Turma, Rel. Desembargador Federal UBALDO ATAÍDE CAVALCANTE, 
publicado no DJ de 22.02.2008, p. 1380, decisão unânime). 

(...) 

(TRF-5, Primeira Turma, AC n. 200583000112950, Rel. Desemb. Federal José Maria Lucena, v. u., DJU: 15/12/2008, 

p. 217). 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Após as cautelas de praxe, baixem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005886-43.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.005886-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : CIAGUA CONCESSIONARIA DE AGUAS DE MAIRINQUE LTDA 

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO CAMPOS GAGLIARDI PIMAZZONI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.10.016622-2 1 Vr SOROCABA/SP 

Desistência 
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Homologo, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, o pedido de desistência formulado às fls. 208/282 dos 

presentes autos e, em conseqüência, declaro extinto o agravo de instrumento, sem julgamento do mérito, o que faço com 

fundamento no art. 267, VIII do CPC. 

 

Cabe ressaltar que, tendo a agravante aderido a parcelamento previsto na Lei 11.941/2009, tal desistência não implicará 

na automática inclusão de seu nome no CADIN, ressalvando-se a existência de outros débitos ou outras hipóteses 

legais. 

 

Intimem-se as partes. 

 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010827-36.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.010827-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MAXIPARK ESTACIONAMENTOS S/C LTDA 

ADVOGADO : FAISSAL YUNES JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 2001.61.00.002588-9 2 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de ação pelo rito 

ordinário em fase de execução, indeferiu o requerimento de bloqueio de ativos financeiros, por meio do sistema 

BacenJud, em nome da executada. 

Em síntese, a agravante argumentou que o bloqueio de ativos financeiros tem caráter preferencial na ordem de penhora, 

conforme estabelecem o artigo 655-A do CPC. Requereu a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Foi deferido o provimento antecipatório (fls. 79/80). 

A agravada apresentou contraminuta, às fls. 82/86. 

É o relatório. 
Decido. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 557, § 1º-A, CPC, dado que a r.decisão agravada está em 

confronto com a jurisprudência dominante. 

Ao deferir o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, tive a oportunidade de expressar entendimento no 

sentido de reformar a decisão agravada, nos seguintes termos: 

 

"Embora em julgamentos anteriores manifestei-me no sentido de conceder a constrição de ativos financeiros, por meio 

do sistema BacenJud, somente após a realização de diligências a fim de localizar outros bens passíveis de garantir a 

execução, reposiciono-me de acordo com o entendimento firmado pelo C. STJ, adotado também por esta Terceira 

Turma, segundo o qual, em razão do caráter preferencial do dinheiro como objeto de penhora, estabelecido no art. 11, 

I, da Lei n. 6.830/80 e no art. 655, I, do CPC (com a redação conferida pela Lei n. 11.382/06), torna-se prescindível a 

busca de outros meios de garantia antes de realizar a constrição sobre dinheiro. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: 

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - ARTS. 458 E 535 DO CPC - 

INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - SISTEMA "BACENJUD" - ART. 655-A DO CPC - LEI Nº 11.382/2006 - 

APLICABILIDADE. 

1. Não há ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, se o acórdão recorrido resolve a questão que lhe é submetida mediante 
fundamentação adequada. 

2. Esta Corte pacificou o entendimento de que a utilização do sistema 'BACENJUD' é medida extrema, que deve 

ocorrer apenas excepcionalmente, quando frustradas as diligências para encontrar bens do devedor. 

3. A Lei 11.382/2006, todavia, promoveu profundas e significativas alterações no processo de execução de títulos 

extrajudiciais, de que é exemplo a Certidão de Dívida Ativa (CDA), com o objetivo de resgatar a dívida histórica do 

legislador com o credor, devolvendo à prestação jurisdicional em tais hipóteses a efetividade outrora perdida. 

4. Assim, por exemplo, a modificação da redação do art. 655, colocando o dinheiro, em espécie ou depositado em 

instituição financeira, em primeiro lugar na ordem de penhora, e a inserção do art. 655-A, autorizando 
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expressamente a utilização do sistema 'BACENJUD' ou congênere na busca de informações sobre ativos 

financeiros, bem como a respectiva penhora. 
5. Na vigência do referido diploma legal, há que se prestigiar as inovações processuais por ele introduzidas. 

Precedentes. 

6. Recurso especial provido.' 

(STJ, 2ª Turma, RESP 110028/MA, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJU: 17/03/2009). (Destacamos). 

'PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA 

DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE PENHORA ON LINE - PENHORA ATRAVÉS DO SISTEMA BACEN-

JUD - POSSIBILIDADE - ART. 665 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO PROVIDO. 

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de bloqueio de valores por meio 

do sistema informatizado BACENJUD. 

2. A situação deve ser analisada sob o prisma da reforma trazida ao processo de execução pela Lei nº 11.382/2006 no 

sentido de fortalecer a posição do exeqüente, pois é ele quem tem a seu favor a presunção de direito. 

3. A reforma cuidou de instrumentalizar o credor e o Juiz para obter informações seguramente capazes de dar 

eficácia à penhora sobre dinheiro, ainda que depositado ou aplicado, e para isso prescindiu da imposição ao 

exeqüente de que diligenciasse à exaustão até ser informado sobre a inexistência de bens constritáveis. 

4. Nos termos da nova legislação, a omissão do executado em indicar bens à penhora deve provocar, desde logo, o 

bloqueio eletrônico de aplicações financeiras ou valores depositados em contas bancárias, com a utilização do 
convênio BACEN JUD, não mais tendo a força que até então dispunha o entendimento jurisprudencial de que a 

medida devia ser reservada para o excepcional caso em que ocorresse tentativa inócua de localizar bens do devedor. 
5. Ademais, não tem muito sentido aguardar ampla pesquisa de bens do devedor para só ao cabo dessa faina 

determinar-se a penhora on line, pois é evidente que o executado sumirá com os numerários que tem depositados ou em 

aplicação financeira. 

6. Agravo de instrumento provido.' 

(TRF 3ª Região, 1ª Turma, Des. Fed. Johonsom Di Salvo, AG n. 316730, DJF3: 29/05/2008). (Destacamos)." 

 

Conforme se infere do acima exposto, o pedido da agravante foi analisado naquele momento e nada foi acrescentado ao 

processo que tenha relevância para a modificação do entendimento esposado, razão pela qual reitera-se a aludida 

fundamentação para dar provimento ao recurso. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557 do 

Código de Processo Civil, visto que a r.decisão agravada se encontra em confronto com a jurisprudência dominante. 

Após as cautelas de praxe, baixem os autos à origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035227-17.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.035227-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : MAXIPARK ESTACIONAMENTOS S/C LTDA 

ADVOGADO : FAISSAL YUNES JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 1999.61.82.030706-0 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

O presente agravo de instrumento foi interposto pela exequente contra r. decisão que recebeu os embargos de devedor 

sem o oferecimento de garantia hábil. 

Verifico, todavia, consoante ofício encaminhado pelo Juízo a quo (fls. 62/66), que os embargos opostos foram extintos 
por sentença, em virtude de adesão da executada ao REFIS IV, causa superveniente que fulminou o interesse recursal 

do agravante. 

Por esse motivo, e com fulcro no art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, JULGO PREJUDICADO o recurso 

de fls. 02/07. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  
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Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0042232-90.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.042232-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : JANUARIO ALVES DE SANTANA e outros 

 
: MARIA DOS REMEDIOS SOARES DO NASCIMENTO SANTANA 

 
: ESTHER DO NASCIMENTO SANTANA incapaz 

 
: SAMUEL DO NASCIMENTO SANTANA incapaz 

ADVOGADO : MURILO MARCO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.024758-7 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por JANUARIO ALVES DE SANTANA e outros, em face de decisão 

que, em mandado de segurança visando desobrigar a parte impetrante ao recolhimento do imposto de renda incidente 
sobre valores a serem pagos a título de indenização por danos morais e danos materiais emergentes, deferiu 

parcialmente a medida liminar, para determinar o depósito judicial da quantia controvertida. 

Em consulta ao andamento processual eletrônico no site desta Corte, consta a informação de que o mandado de 

segurança nº 2009.61.00.024758-7, a que se refere este agravo de instrumento, foi julgado por decisão monocrática, 

publicada em 2/12/2010, sendo reconhecida como indevida a incidência do imposto de renda sobre as verbas recebidas 

pela pessoa física a título de indenização por dano moral e material emergente, negando-se seguimento à apelação e à 

remessa oficial, naqueles autos. 

Por consequência, o presente agravo encontra-se prejudicado , uma vez que, com o julgamento definitivo do mérito da 

apelação, não existe mais interesse jurídico a ser buscado nessa via recursal. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, o que faço com supedâneo no art. 557, caput, do CPC. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000344-10.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000344-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : BANDEIRANTE ENERGIA S/A 

ADVOGADO : BRAZ PESCE RUSSO 

AGRAVADO : ANGELA MARIA MONTANARO NOCERA 

ADVOGADO : CELSO PASSOS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2009.61.21.003864-4 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que deferiu a liminar, em sede de mandado de 

segurança. 

Conforme consulta junto ao sistema processual informatizado, houve prolação da sentença. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que prejudicado, nos termos do art. 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Intime-se. 
Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
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00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000499-13.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000499-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : CELESTICA DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2003.61.05.008370-5 6 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por CELÉSTICA DO BRASIL LTDA em face de decisão que, em 

mandado de segurança em fase de execução de sentença, acolheu as alegações da União Federal no sentido de que o 

julgado estabelece a permanência do recolhimento da Cofins, utilizando-se a base de cálculo prevista na Lei 

Complementar n. 70/1991 e a alíquota de 3% prevista na Lei n. 9.718/1998. 

Na mesma oportunidade, o MM. Juiz a quo determinou a intimação da agravante para se manifestar sobre os cálculos 

apresentados pela agravada, nos quais esta requereu a conversão em renda de 81,04% dos depósitos realizados nos 
autos. 

Alega a agravante, em síntese, que: a) impetrou dois mandados de segurança para o reconhecimento de seu direito 

líquido e certo de não efetuar o recolhimento da Cofins, nos moldes da Lei n. 9.718/1998, sendo que o processo de 

origem (n. 2003.61.05.008370-5) refere-se aos recolhimentos efetuados após o ajuizamento da ação, enquanto o de n. 

2003.61.05.008371-7, refere-se aos efetuados nos dez anos que antecederam o ajuizamento; b) os cálculos apresentados 

pela agravada abrangem as competências de 9/2003, 11/2003, 12/2003, 1/2004, 2/2004 e 3/2004 e estão sendo 

discutidas no outro processo (n. 2003.61.05.008371-7), de modo que, se acolhidos os cálculos apresentados pela 

recorrida, tais competências serão pagas duas vezes. 

Decido. 

O recurso não merece prosperar. 

Isso porque o que pretende a agravante é uma decisão desta Corte a respeito de uma questão não apreciada no Juízo de 

primeira instância, na medida em que a decisão agravada: a) acolheu a manifestação da União Federal, no sentido de 

que, nos termos do julgado, a impetrante permanece obrigada ao recolhimento da Cofins, devendo utilizar a base de 

cálculo prevista na Lei Complementar n. 70/1991 e a alíquota de 3% prevista na Lei n. 9.718/1998; e b) determinou a 

intimação da impetrante para manifestação sobre os cálculos apresentados pela agravada de fls. 347/382 dos autos 

originários, esclarecendo acerca da concordância com os valores apresentados, para que, posteriormente, em caso de 

concordância, fosse expedido o alvará de levantamento e ofício à CEF para conversão em renda da União (fls. 406). 
Ocorre que, de acordo com os elementos constantes nos autos, a recorrente não apresentou, perante o Juízo a quo, 

manifestação sobre referidos cálculos. Todavia, nas razões de agravo discorda dos valores apresentados pela União em 

razão de suposta duplicidade de cobrança relativa a algumas competências. 

Assim, analisar a questão posta neste momento equivaleria a suprimir um grau de jurisdição, o que é inadmissível pela 

ordenação jurídica, sob pena de violação aos princípios constitucionais do juiz natural e do devido processo legal (art. 

5º, LIII e LIV da CF). 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, o que faço com supedâneo no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002587-24.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.002587-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : MARCELOS ANTONIO ARISI 

ADVOGADO : MARCELOS ANTONIO ARISI e outro 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : JOANA BARREIRO 
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PARTE RE' : ENIR RODRIGUES DE JESUS 

ADVOGADO : ADEMIR MOREIRA (Int.Pessoal) 

PARTE RE' : NERI KUHNEM e outros 

 
: CRISTINA KAZUMI YONEKURA MORISHITA 

 
: CARLOS ALVES DOS SANTOS 

 
: GERALDO TORRECILHA LOPES 

 
: ELENICE BARBOSA 

 
: MEIRE SANTANA GOUVEIA 

 
: DARCI JOSE VEDOIN 

 
: CLEIA MARIA TREVISAN VEDOIN 

 
: LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN 

 
: MARIA ESTELA DA SILVA 

 
: ARISTOTELES GOMES LEAL NETO 

 
: MARCO ANDRE ESTEVES DOS ANJOS 

 
: ROSANGELA MARIA ESTEVES DOS ANJOS 

 
: JOAO BATISTA DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

No. ORIG. : 2009.60.02.003436-4 2 Vr DOURADOS/MS 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de ação civil pública de improbidade 

administrativa, indeferiu o levantamento do bloqueio efetuado em conta-corrente e poupança do agravante. 

 

Sustenta o agravante, em síntese, que, seria advogado e, em virtude da natureza alimentar dos honorários advocatícios, 

seria a verba honorífica impenhorável, nos termos do artigo 649, IV, do CPC. Indica precedentes jurisprudenciais no 

sentido da impossibilidade de penhora de honorários advocatícios. Requereu a concessão de efeito suspensivo ao 

agravo. 

 

Decido. 

 

O presente agravo de instrumento versa sobre a suposta impossibilidade de penhora on line ocorrida em conta do 

agravante, sob o argumento da natureza alimentar da verba constrita e conseqüente impenhorabilidade. 

 

O salário, razão fundamental da prestação de serviços por parte do operário, é tratado de maneira muito cuidadosa pelo 

ordenamento jurídico pátrio, por concentrar traços distintivos e marcantes do próprio Direito do Trabalho.  

 

Dentre as características, a mais importante é a sua natureza alimentar. O salário é alimento do empregado, 
constituindo, para este, a causa fundamental de contratar com o empregador.  

 

Depreende-se, assim, que o caráter alimentar do salário deriva do papel sócioeconomico que o mesmo desempenha, no 

tocante às necessidades do obreiro. Observa-se que a remuneração atende a uma rede de necessidades pessoais e 

essenciais do trabalhador e de sua família, devendo, dessa forma, ser protegida ante a característica alimentar que lhe é 

peculiar. 

 

Assim, reconhecendo sua natureza alimentar, surgiu no ordenamento jurídico um emaranhado de normas garantistas 

dessa parcela de subsistência, denominado Sistema de Proteção ao Salário. Essas medidas se justificam pois a ordem 

jurídica verificou no salário um caráter essencialmente alimentar, que necessitava de proteções em contraponto a outros 

direitos e créditos existentes.  

 

Com efeito, é o caráter alimentar da remuneração que responde pelo razoável conjunto de deferências que o direito 

posto confere a tais parcelas, inclusive quanto à impenhorabilidade. Ora, tendo o direito verificado o conflito entre os 

interesse do credor, ávido por receber o que lhe é devido, e o do devedor-empregado, necessitado de perceber seu 

salário para subsistência, optou, claramente, por este último, na medida em que a natureza alimentar clamava por 

prevalecer ante interesses meramente privatísticos. 
 

Observa-se que, pelo tratamento legal disciplinado no Brasil, o caráter alimentar do salário apenas deixa de prevalecer 

quando contraposto em face de outro crédito de igual natureza, como ocorre na hipótese de Alimentos devidos. A regra 

da impenhorabilidade cede passos, legalmente, apenas, em alguns casos estritos, como na Ação de Alimentos, na 

medida em que outro interesse público, de igual natureza, se manifesta com igual relevância. Assim, se faz possível a 
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penhora de salários para satisfazer o credor de Alimentos, uma vez que a igual natureza alimentar deste último crédito, 

em concorrência ao salário, é valorada pela norma como merecedora de maior proteção, de modo a criar uma exceção 

ao Sistema Protetivo. 

 

Nesse contexto, por meio da reforma do Código de Processo Civil, foi promulgada a Lei 11.382/2006 que alterou o 

artigo 649, IV estendendo a garantia de impenhorabilidade do salário às verbas honorárias do profissional liberal, 

devido à sua igual natureza alimentar, consoante a seguir se observa: 

 

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: 

I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução; 

II - os móveis, pertences e utilidades domésticas que guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado valor 

ou que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um médio padrão de vida;  

III - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, salvo se de elevado valor;  

IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e 

montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 

ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3o deste artigo;  
V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao 

exercício de qualquer profissão;  
VI - o seguro de vida;  

VII - os materiais necessários para obras em andamento, salvo se essas forem penhoradas;   

VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família;  

IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação compulsória em educação, saúde ou 

assistência social;  

X - até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de poupança.  
XI - os recursos públicos do fundo partidário recebidos, nos termos da lei, por partido político.  

 

Isto posto, compulsando os autos, observo que o MM Juízo a quo ao deferir o pleito de penhora on line, acabou por 

permitir constrição judicial sobre conta destinada ao recebimento de honorários advocatícios, o que é vedado pelo 

ordenamento jurídico. 

 

Ademais, o Colendo Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de que os honorários 

advocatícios detêm natureza alimentar, não podendo sofrer penhora. Nesse sentido, colaciono, in verbis: 

 

EXECUÇÃO FISCAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - NATUREZA ALIMENTAR - 

PRECEDENTES. 
1. A Corte Especial, na sessão do dia 20 de fevereiro de 2008, no julgamento do EREsp 706.331/PR, de relatoria do 

Min. Humberto Gomes de Barros, decidiu, por maioria de votos, que os honorários advocatícios, inclusive os de 

sucumbência, têm natureza alimentar. 

2. O advogado tem direito autônomo sobre a verba que lhe é devida pelo trabalho prestado. Havendo sentença 

transitada em julgado, não se deve obstar o pagamento dos honorários ao patrono da parte. A circunstância de o 

crédito da parte ser objeto de penhora em processo de execução fiscal não possui a faculdade de impedir o 

recebimento da verba advocatícia pelo patrono, que trouxe aos autos cópia de seu contrato de honorários. 

3. O Supremo Tribunal Federal, também, reconheceu a natureza alimentar dos honorários pertencentes ao 

profissional advogado, independentemente de serem originados em relação contratual ou em sucumbência judicial. 
(RE 470407/DF, DJ 13.10.2006, Rel. Min. Marco Aurélio) Embargos de divergência improvidos. (SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ERESP - EMBARGOS DE DIVERGENCIA NO RECURSO ESPECIAL - 854535 - 

RELATOR MINISTRO HUMBERTO MARTINS - DJE DATA:18/04/2008)(grifou-se) 

 

Ademais, nos termos do artigo 649, X, do CPC, também é impenhorável o valor bloqueado em poupança do agravante 

(R$42,78), uma vez que muito inferior a 40 (quarenta) salários mínimos. 

 

Ex positis, forte na fundamentação supra, defiro a suspensividade postulada. 
 

Comunique-se o teor da decisão ao Juízo a quo para a tomada as providências cabíveis. 

 

Intimem-se as partes, inclusive a agravada para a apresentação de contraminuta ao agravo. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 
NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
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00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003085-23.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.003085-8/MS  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : SEMENTES DE PASTAGENS CASAVECHIA LTDA 

ADVOGADO : ELOISIO MENDES DE ARAUJO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 2007.60.00.006828-1 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DESPACHO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SEMENTES DE PASTAGENS CASAVECHIA LTDA em face de 

decisão que, em ação ordinária, rejeitou os embargos de declaração opostos contra o indeferimento do pedido de 

antecipação da tutela formulado a fls. 174/177 dos autos originários (fls. 189/192 do presente recurso). 

Sustenta a agravante, em síntese, que: a) em 14/11/2006 foi autuada pela fiscalização do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA), com a imposição de multa no valor de R$ 436.595,82; b) renovou o pedido de 

antecipação da tutela, visando suspender a exigibilidade da multa aplicada, ante a existência de fato novo, consistente 
na ilegal exigência de pagamento da multa em discussão para que se proceda à renovação da inscrição da recorrente no 

RENASEM (Registro Nacional de Sementes e Mudas); e c) a multa em discussão foi aplicada com base em simples 

presunção de comercialização de sementes em quantidade maior do que havia adquirido, sendo que a fundamentação 

pela autoridade administrativa não é suficiente para manter a imposição. 

Requer a antecipação da tutela recursal para que seja determinada a suspensão da exigibilidade da multa em discussão, 

de modo a viabilizar sua inscrição no RENASEM. 

Compulsando os autos, verifica-se que a multa em referência foi inscrita na Dívida Ativa da União sob o n. 

13.6.07.001095-93 (fls. 152), tendo sido ajuizada execução fiscal n. 2008.60.00.002494-4 para a cobrança do débito em 

referência, consoante informação da recorrente a fls. 166/171. 

Em consulta procedida no sistema de acompanhamento processual desta Corte, verifica-se que a execução fiscal em tela 

teve seu curso suspenso por força de parcelamento noticiado nos autos. 

Assim, tendo em vista o pedido formulado no presente recurso e considerando que o parcelamento é causa de suspensão 

do crédito tributário, nos termos do art. 151, VI, do CTN, intime-se a agravante para que manifeste seu interesse no 

prosseguimento do presente recurso. 

Publique-se. Intime-se. 

Decorrido in albis o prazo, após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 
São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003185-75.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.003185-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : SOMA FER COM/ DE PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE CARLOS GINEVRO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2010.61.26.000143-6 3 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, em sede de ação declaratória. 
Conforme consulta junto ao sistema processual informatizado, houve prolação de sentença, tendo a mesma transitado 

em julgado. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, eis que prejudicado. 

Intimem-se. 

Após, baixem os autos à Vara de origem. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004465-81.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.004465-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : 
CENTER NORTE S/A CONSTRUCAO EMPREENDIMENTOS ADMINISTRACAO 

E PARTICIPACAO 

ADVOGADO : JOSE CARLOS PEREIRA DA SILVA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2004.61.82.041869-4 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal contra decisão que, em execução fiscal, rejeitou os 
embargos de declaração opostos em face do indeferimento da penhora no rosto dos autos do processo n. 91.0029785-2, 

em trâmite perante a 17ª Vara Cível da Seção Judiciária de São Paulo, requerida pela exequente. 

Entendeu o MM. Juiz a quo que não há comprovação nos autos de que o segundo pedido de revisão apresentado pelo 

contribuinte tenha sido analisado pela exequente, razão pela qual indeferiu o pedido e determinou que a ora agravante, 

no prazo de 30 dias, demonstrasse documentalmente a análise desse segundo pedido de revisão (fls. 168/169). 

Alega a agravante, em síntese, que não há pedido de revisão pendente de apreciação, pois a CDA n. 80.2.006605-02 foi 

retificada em 31/5/2006 por força da decisão de fls. 127 dos autos originários, a qual analisou os dois pedidos de revisão 

apresentados em 2004 pela executada, com fundamentos no pagamento dos débitos e, posteriormente, na retificação da 

DCTF. Assim, sustenta que inexiste óbice ao deferimento da penhora no rosto dos autos requerida. 

Requer a antecipação da tutela recursal para que seja determinada a imediata expedição de mandado de penhora no 

rosto dos autos n. 91.0029785-2, em trâmite perante a 17ª Vara Cível da Subseção Judiciária de São Paulo. 

Aprecio. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença de um dos pressupostos 

necessários à concessão da antecipação da tutela recursal pleiteada, previstos no artigo 558, do Código de Processo 

Civil, qual seja, a relevância na fundamentação do direito. 

Compulsando os autos, verifica-se que, aparentemente, ao determinar a retificação da CDA n. 80.2.006605-02 

(Processo Administrativo n. 10880-513.773/2004-89), a Secretaria da Receita Federal analisou os dois pedidos de 
revisão apresentados pelo contribuinte, conforme se depreende da análise da decisão de fls. 127 dos autos originários e 

documentos a ela acostados (fls. 140/147 do presente recurso). 

Entretanto, no caso em exame, a providência requerida pela exequente não merece acolhida. 

Isso porque se verifica que a constrição no rosto dos autos pretendida pela União consiste em mecanismo impróprio 

para pagamento de débitos, pois esses não guardam relação com os valores que se pretende levantar. 

Tal procedimento, aliás, é vedado expressamente pelas Súmulas ns. 70, 323 e 547, do Supremo Tribunal Federal, as 

quais dizem respeito à impossibilidade de utilização de mecanismos coercitivos indiretos para a cobrança de tributos, 

por ofensa aos princípios do devido processo legal e do contraditório. 

Com efeito, o Fisco dispõe dos meios processuais adequados para a cobrança de seus créditos, sendo que a via da 

compensação tem procedimentos próprios, que devem ser aplicados em obediência aos princípios do devido processo 

legal e do contraditório, os quais restariam violados na hipótese de penhora dos valores em questão. 

Outrossim, entendo que a situação dos autos se equipara à exigência contida no 19 da Lei n. 11.033/2004, que 

condicionava o levantamento de precatório à apresentação de certidões negativas de débitos. Tendo o STF julgado 

procedente a ação direta de inconstitucionalidade n. 3.453 (j. 30/11/2006, DJ 16/3/2007), proposta pela OAB em face 

do referido dispositivo legal, não parece razoável obstar o levantamento dos valores a serem depositados em juízo. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal requerida. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a parte agravada para contraminutar. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004699-63.2010.4.03.0000/SP 
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2010.03.00.004699-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : TETRA COM/ E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA e outro 

 
: SERGIO JORGE BATARCE 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITAPECERICA DA SERRA SP 

No. ORIG. : 03.00.00158-9 A Vr ITAPECERICA DA SERRA/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo legal interposto pela União Federal, com fundamento no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil, 

em face da decisão monocrática que deu parcial provimento ao agravo de instrumento para autorizar o bloqueio dos 

ativos financeiros, pelo sistema Bacenjud, apenas em nome da empresa executada. 

Sustenta a recorrente, em síntese, que: a) a penhora deve garantir a execução e a Fazenda Nacional pode requerer, a 

qualquer momento, a substituição da penhora por bens que ofereçam melhor garantia ao Juízo, nos termos do art. 15, II, 

da Lei n. 6.830/1980; b) a penhora de ativos financeiros não mais se trata de medida excepcional, de acordo com as 

inovações trazidas pela Lei n. 11.382/2006, sendo autorizada pelos artigos 612, 655 e 655-A, do Código de Processo 

Civil; c) tal penhora obedece à ordem de preferência estabelecida no art. 11, da Lei n. 6.830/1980. 

Requer a reconsideração da decisão de fls. 70/73 ou o provimento do presente recurso para que referida decisão seja 
reformada, para que o agravo de instrumento seja integralmente provido. 

Decido. 

O presente recurso não merece prosperar, pois apresenta fundamentos divorciados dos tratados na decisão recorrida. 

Compulsando os autos verifica-se que o agravo de instrumento foi interposto em face do indeferimento da formalização 

de penhora on line de ativos financeiros dos executados. 

A decisão ora agravada deu parcial provimento ao agravo de instrumento, para autorizar o bloqueio de ativos 

financeiros, pelo sistema Bacenjud, apenas em nome da empresa executada, indeferindo tal medida quanto ao 

coexecutado, Sr. Sérgio Jorge Batarce, pois em relação a este entendeu que não restou preenchido o requisito da citação 

válida, previsto no art. 185-A do CTN, sem o qual a penhora pelo sistema Bacenjud não pode ser efetivada, conforme 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional (fls. 70/73). 

Dessa forma, a Fazenda Nacional possui interesse em recorrer apenas no tocante ao indeferimento da penhora on-line 

em nome do referido coexecutado em razão da ausência de citação válida. 

Entretanto, este capítulo da decisão agravada não foi impugnado nas razões recursais, já que a agravante limitou-se a 

sustentar o cabimento da penhora de ativos financeiros, alegando que tal sistema de constrição, além de obedecer à 

ordem de preferência estabelecida no art. 11, da Lei n. 6.830/1980, é autorizada pelos artigos 612, 655 e 655-A, do 

Código de Processo Civil. 

Assim, observo que há incompatibilidade entre as razões apresentadas no agravo legal e os fundamentos lançados no 
decisum para manter o indeferimento da penhora pelo sistema Bacenjud em nome do coexecutado, Sr. Sérgio Jorge 

Batarce - repita-se, única parcela da decisão em que subsistente o interesse em recorrer da Fazenda Nacional -, por 

apresentar fundamentos divorciados deste. Dessa forma, não há como conhecer do recurso. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo legal, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004773-20.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.004773-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL JOANA D ARC 

ADVOGADO : JOSÉ RUBENS SANCHES FIDELIS JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TUPÃ - 22ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00018753520094036122 1 Vr TUPA/SP 

DECISÃO 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que deferiu a antecipação da tutela, em sede de ação 

ordinária. 

Conforme consulta junto ao sistema processual informatizado, houve prolação da sentença. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que prejudicado, nos termos do art. 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008553-65.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.008553-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARISA SACILOTTO NERY e outro 

AGRAVADO : ANTONIA GOMES PERRI e outros 

 
: NEIVA CATARINA PERRI 

 
: NIVIA PERRI FREIRE 

 
: NERCY APARECIDO FREIRE 

ADVOGADO : MARIO HENRIQUE AMBROSIO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00007906720074036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DECISÃO 

Cuidam-se os autos de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de cumprimento de sentença, 

rejeitou a impugnação ofertada pela executada. 

 

Houve por bem o Juízo a quo assim proceder por entender que as alegações apresentadas estavam preclusas haja vista a 

não oposição de recurso oportuno quando da prolação da sentença, já transitada em julgado. 

 

Assevera a agravante, em apertada síntese, que haveria excesso de execução e inexigibilidade do título em relação à 

conta poupança 0352.013.00013839-4. Segundo alega, quando da prolação da sentença, o Juízo a quo colacionou 

julgado do STJ que reconhecia o percentual requerido pelo autor da ação originária para as cadernetas de poupança 
iniciadas ou renovadas até 15 de junho de 1987 e 15 de janeiro de 1989, o que não ocorreu em relação à conta do 

agravado. Aduz, outrossim, que descabe o direito ao recebimento de diferenças de remuneração com relação às 

poupanças com aniversário na "segunda quinzena", o que seria a hipótese dos autos. Pede a concessão de efeito 

suspensivo ao agravo. 

 

Decido. 

 

Compulsando os autos, observo que a Contadoria Judicial, na elaboração das contas, utilizou-se da sentença transitada 

em julgado. A agravante pretende, portanto, por via oblíqua, rediscutir matéria já apreciada pelo Juízo de primeiro grau, 

cuja decisão já transitou em julgado. 

 

Dessa forma, entendo que o momento propício para irresignação da agravante, em face da questão do cabimento ou não 

da diferença de remuneração da conta poupança, seria no momento da prolação da sentença e não em sede de agravo de 

instrumento.  

 

Ora, não houve sequer a interposição de apelação em face da sentença de conhecimento e a agravante pretende rever 

matéria já transitada em julgado por meio de agravo de instrumento. 
 

Dessa forma, tendo havido o trânsito em julgado, apenas se torna viável o ajuizamento de ação rescisória, se presentes 

os requisitos do artigo 485 do Código de Processo Civil. Nesse sentido, colaciono entendimento desta Turma: 

 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -PROVIMENTO 24/97 - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - OFENSA À COISA JULGADA. 

1 - É iterativa a jurisprudência desta Corte no sentido de aplicar o Provimento n.º 24/97. 
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2 - Com efeito, o valor devido deve ser atualizado monetariamente segundo os parâmetros do Provimento n.º 24/97, no 

que couber e não violar a coisa julgada. 

3 - A Contadoria Judicial, na elaboração das contas, utilizou-se de acórdão proferido por esta Terceira Turma, nos 

autos de embargos a execução. A agravante pretende, portanto, por via oblíqua, rediscutir matéria já apreciada por 

esta Turma, cujo acórdão já transitou em julgado. 

4 - Entendo que o momento propício para irresignação da agravante, em face da divergência entre os índices indicados 

no processo de conhecimento e na execução, seria no momento da prolação do acórdão dos embargos à execução por 

esta Terceira Turma e não em sede de agravo de instrumento. 

5 - Agravo de instrumento não provido. (TRF3 - AI 200203000278343 - REL. DES. FED. NERY JUNIOR - DJ 

20/1/2010) 

 

Assim, a agravante não se utilizou do instrumento adequado para a sua irresignação, razão pela qual mantenho a decisão 

agravada em seus termos.  

 

Pelo exposto, forte na fundamentação supra, com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego 

seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Intimem-se as partes. 
 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009213-59.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.009213-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : JAKEF ENGENHARIA E COM/ LTDA 

PARTE RE' : FRANCISCO JOSE GUGLIELMI RANIERI e outro 

 
: MILTON JOSE KERBAUY 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00460061720064036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

Decisão 

Trata-se de agravo legal interposto pela União Federal, com fundamento no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil, 

em face da decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de instrumento interposto contra o indeferimento de 

formalização de penhora on line de ativos financeiros da parte executada, pois em confronto com a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional. 

Sustenta a recorrente, em síntese, que: a) a penhora deve garantir a execução e a Fazenda Nacional pode requerer, a 

qualquer momento, a substituição da penhora por bens que ofereçam melhor garantia ao Juízo, nos termos do art. 15, II, 

da Lei n. 6.830/1980; b) a penhora de ativos financeiros não mais se trata de medida excepcional, de acordo com as 

inovações trazidas pela Lei n. 11.382/2006, sendo autorizada pelos artigos 612, 655 e 655-A, do Código de Processo 

Civil; c) tal penhora obedece à ordem de preferência estabelecida no art. 11, da Lei n. 6.830/1980. 
Requer a reconsideração da decisão de fls. 83/84 ou o provimento do presente recurso para que referido decisum seja 

reformado e o agravo de instrumento integralmente provido. 

Decido. 

O presente recurso não merece prosperar, pois apresenta fundamentos divorciados dos tratados na decisão recorrida. 

Compulsando os autos verifica-se que a decisão ora agravada negou seguimento ao agravo de instrumento porque não 

preenchido o requisito da citação válida da parte executada, previsto no art. 185-A do CTN, sem o qual a penhora pelo 

sistema Bacenjud não pode ser efetivada, conforme jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta 

Corte Regional (fls. 83/84). 

Os fundamentos do presente recurso, porém, versam, em síntese, sobre o cabimento da penhora de ativos financeiros, a 

qual, conforme sustentado pela recorrente, além de obedecer à ordem de preferência estabelecida no art. 11, da Lei n. 

6.830/1980, é autorizada pelos artigos 612, 655 e 655-A, do Código de Processo Civil. 
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Tais questões não foram objeto da decisão agravada, a qual, conforme acima exposto, negou seguimento ao recurso por 

ter verificado o não preenchimento do requisito da citação válida, previsto no art. 185-A, do CTN, para efetivação da 

penhora on-line. 

Do acima exposto, observo que há incompatibilidade entre as razões apresentadas no agravo legal e a decisão 

monocrática de fls. 83/84, por apresentar fundamentos divorciados desta, não havendo como conhecer do recurso. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo legal, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015231-96.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.015231-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : TEL E COM S/A 

ADVOGADO : MARIA REGINA CAGNACCI DE OLIVEIRA e outro 

AGRAVADO : Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00084231120104036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuidam-se os autos de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de ação anulatória de débito 

fiscal, indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela formulada no sentido da suspensão da exigibilidade de tributo 

relativo ao Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações - FUST, não recolhido no período entre 

janeiro de 2001 a janeiro de 2003. 

 

Houve por bem o magistrado a quo assim proceder por não entender haver prova robusta das alegações da autora, ora 

agravante, dependendo a matéria da análise de toda a prova carreada aos autos. 

 

Irresignada, recorre a autora aduzindo, em apertada síntese, que apenas teria entrado em atividade em dezembro de 

2001, sendo os débitos em cobro datados inicialmente de janeiro do mesmo ano. Assevera, então, haver nulidade da 

Certidão da Dívida Ativa em comento. 

 
Alega, outrossim, haver inconsistência da base de cálculo arbitrada pelo Fisco a qual seria demasiadamente excessiva. 

A fim de corrigi-la, apresenta sua receita operacional bruta. Pugna pela concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Decido. 

 

Neste exame de cognição sumária não entendo relevantes os argumentos aduzidos pela agravante, de modo que a 

medida deve ser indeferida, senão vejamos: 

 

O título executivo extrajudicial goza de presunção de certeza, liquidez e exigibilidade. Para se afastar tal presunção, a 

parte deve demonstrar, cabalmente, nulidades da CDA ou erros no procedimento de cobrança executiva. 

 

Isto posto, ao analisar a documentação acostada, não vislumbrei, pelo menos a primo oculi, prova inequívoca das 

alegações da agravante. Ora, toda a argumentação expedida, inclusive quanto à base de cálculo arbitrada pelo Fisco, 

depende de minuciosa apreciação, a qual não resta cabalmente demonstrada, de modo a fundamentar a concessão de 

efeito suspensivo a este recurso. 

 

Ante o exposto, forte na fundamentação supra, indefiro o efeito suspensivo postulado. 
 

Intimem-se as partes, inclusive a agravada para apresentar contraminuta ao agravo de instrumento.  

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
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00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015644-12.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.015644-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : TEMA RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA DE SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : VANDER DE SOUZA SANCHES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00135576320034036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que recebeu apelação em mandado de segurança no 

efeito meramente devolutivo. 

Verifica-se que no mandado de segurança (AMS nº 0013557-63.2003.403.6100) houve homologação do pedido de 

renúncia ao direito em que se funda a ação, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 

269, inciso V, do Código de Processo Civil, restando prejudicado, assim, o presente recurso. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, o que faço com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo 
Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017594-56.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.017594-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : CERTEC IND/ E COM/ DE GUIA FIOS E PECAS CERAMICAS LTDA 

ADVOGADO : WALTER LUIZ SALOME DA SILVA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 

No. ORIG. : 06.00.00043-9 A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que tornou ineficaz a oferta de bens à penhora, em sede 

de execução fiscal. 

À fl. 218, deferiu-se a atribuição de efeito suspensivo ao agravo de instrumento. 

A agravada apresentou contraminuta, alegando, em suma, na impossibilidade de aceitação dos bens indicados à 

penhora. 

Decido. 

Em sede de cognição sumária, assim restou decidido: 

 

Cumpre ressaltar que o presente agravo foi distribuído por prevenção, tendo em vista a distribuição anterior a esta 

Relatoria do Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.044746-9, ao qual foi concedido efeito suspensivo, pelo 

reconhecimento, ainda que em exame cognitivo sumário, da ocorrência da prescrição do crédito tributário exeqüendo. 

Assim, o presente recurso exige também a dotação de efeito suspensivo, pela possibilidade de resultar lesão grave e de 

difícil reparação a manutenção da decisão agravada, nos termos do art. 558, CPC. 

Destarte, ainda que não pelo mérito da discussão ora imposta, mas pela eventualidade de decisões contraditórias, 

necessária a concessão do efeito suspensivo ao recurso. 
Ante o exposto, defiro a atribuição de efeito suspensivo ao agravo. 

Dê-se ciência ao MM Juízo de origem para as providências cabíveis. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

 

O Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.044746-9 foi julgado pela Terceira Turma, em sessão do dia 30/9/2010, que 

concluiu pela ocorrência da prescrição do crédito em cobro, dando provimento ao recurso. O acórdão foi 
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disponibilizado em Diário Eletrônico em 18/10/2010, tendo sido a exequente intimada em 8/11/2010. O trânsito em 

julgado do acórdão ocorreu em 29/11/2010. 

Destarte, prejudicado o presente agravo de instrumento, tendo em vista a prescrição, reconhecida por este Juízo, dos 

créditos em cobro na execução fiscal originária. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, eis que prejudicado. 

Intimem-se. 

Após, baixem-se os autos.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021059-73.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.021059-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ALFA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A 

ADVOGADO : ABEL SIMAO AMARO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00122676620104036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra liminar, em mandado de segurança, pleiteada para obstar a prática de ato de 

lançamento ou cobrança de IRPJ/2000, decorrente da destinação feita ao FINAM (Fundo de Investimento da 

Amazônia). 

DECIDO. 

Proferida decisão negando seguimento ao agravo, foi interposto o recurso previsto no § 1º do artigo 557 do Código de 

Processo Civil. 

Conforme consulta ao sistema informatizado desta Corte, nos autos da ação originária foi proferida sentença, pelo que 

resta prejudicado o presente recurso. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o "agravo regimental" e 

nego-lhe seguimento. 
Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022693-07.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022693-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : ELIZABETH MOREIRA BARRETO GOMES 

ADVOGADO : ANDRÉ RICARDO ABICHABKI ANDREOLI e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FERNANDA MARIA BONI PILOTO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00006868020044036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DECISÃO 

Cuidam-se os autos de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de cumprimento de sentença, 

acolheu manifestação da Contadoria Judicial e alegação da Caixa Econômica Federal, impugnante, no sentido da 

inexistência de título executivo. 
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Houve por bem o Juízo a quo assim proceder por entender que o acórdão da lavra desta Turma, já transitado em 

julgado, teria conferido o direito à diferença da correção monetária somente para as contas iniciadas ou renovadas na 

primeira quinzena do mês e, tendo a conta poupança da agravante aniversário no dia 24, não haveria título executivo a 

amparar tal pretensão.  

 

Assevera a agravante, em apertada síntese, que a matéria alegada pelo banco impugnante teria extrapolado o limite do 

artigo 475, L, II, do CPC. Aduz que a inexigibilidade do título apenas poderia acontecer se o acórdão transitado em 

julgado tivesse imposto alguma condição ou termo, o que não teria ocorrido. Pleiteia a concessão de efeito suspensivo 

ao agravo. 

 

Decido. 

 

Compulsando os autos, observo que o Juízo a quo, quando entendeu pela inexistência de título executivo em favor da 

agravante, tomou por base o acórdão transitado em julgado. A agravante pretende, portanto, por via oblíqua, rediscutir 

matéria já apreciada, cuja decisão já transitou em julgado. 

 

Dessa forma, entendo que o momento propício para irresignação da agravante acerca da correção monetária de sua 

conta poupança seria no momento da prolação do acórdão, e não em sede de agravo de instrumento.  
 

Ora, não houve sequer a interposição de embargos de declaração com o intuito de sanar eventual omissão quanto à 

questão da correção monetária de contas poupança com aniversário posterior ao dia 15 do mês. 

 

Dessa forma, tendo havido o trânsito em julgado, apenas se torna viável o ajuizamento de ação rescisória, se presentes 

os requisitos do artigo 485 do Código de Processo Civil. Nesse sentido, colaciono entendimento desta Turma: 

 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -PROVIMENTO 24/97 - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - OFENSA À COISA JULGADA. 

1 - É iterativa a jurisprudência desta Corte no sentido de aplicar o Provimento n.º 24/97. 

2 - Com efeito, o valor devido deve ser atualizado monetariamente segundo os parâmetros do Provimento n.º 24/97, no 

que couber e não violar a coisa julgada. 

3 - A Contadoria Judicial, na elaboração das contas, utilizou-se de acórdão proferido por esta Terceira Turma, nos 

autos de embargos a execução. A agravante pretende, portanto, por via oblíqua, rediscutir matéria já apreciada por 

esta Turma, cujo acórdão já transitou em julgado. 

4 - Entendo que o momento propício para irresignação da agravante, em face da divergência entre os índices indicados 

no processo de conhecimento e na execução, seria no momento da prolação do acórdão dos embargos à execução por 
esta Terceira Turma e não em sede de agravo de instrumento. 

5 - Agravo de instrumento não provido. (TRF3 - AI 200203000278343 - REL. DES. FED. NERY JUNIOR - DJ 

20/1/2010) 

 

Assim, a agravante não se utilizou do instrumento adequado para a sua irresignação, razão pela qual mantenho a decisão 

agravada em seus termos.  

 

Pelo exposto, forte na fundamentação supra, com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego 

seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Intimem-se as partes. 

 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023037-85.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023037-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : DANIEL OLIVO 
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ADVOGADO : APARECIDO BARBOSA DE LIMA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2002.61.24.000621-3 1 Vr JALES/SP 

DECISÃO 

Cuidam-se os autos de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de execução fiscal, 

determinou a expedição de alvará de levantamento da quantia referente à meação da agravada Antônia Peres Olivo. 

 

Irresignada, agrava a União aduzindo, em apertada síntese, que os embargos de terceiro opostos pela agravada foram 

julgados improcedentes, tendo a apelação interposta sido recebida tão-somente no efeito devolutivo. Assevera que o 

levantamento da quantia referente à meação da esposa do executado não poderia ter sido deferido porque não ocorreu 

reforma da sentença prolatada nos embargos de terceiro, ainda estando pendente de apreciação a apelação. Pugna pela 

concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Decido. 

 

Neste exame de cognição sumária, entendo relevantes os argumentos apresentados pela agravante, de modo a ser 

deferida a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, senão vejamos: 

 

Compulsando os autos, constato que, de fato, os embargos de terceiro opostos pela agravada foram julgados 
improcedentes pelo Juízo a quo. Assim, interposta apelação recebida no efeito devolutivo, enquanto não definitivamente 

resolvida a questão da meação da agravada não pode esta recebê-la. 

 

Com efeito, impõe-se a manutenção do depósito referente à meação nos autos até a ulterior decisão definitiva dos 

embargos de terceiro. 

 

Ante o exposto, forte na fundamentação supra, defiro o efeito suspensivo postulado para o fim de determinar a 

manutenção da meação da agravada nos autos do executivo fiscal. 

 

Comunique-se o teor da decisão ao Juízo a quo para a tomada das providências cabíveis. 

 

Intimem-se as partes, inclusive a agravada para apresentação de contraminuta ao agravo. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023762-74.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023762-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : RICARDO VILARRASO BARROS 

ADVOGADO : RICARDO VILARRASO BARROS e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00036981920104036119 1 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por RICARDO VILARRASO BARROS em face de decisão que, em 

mandado de segurança visando determinação para que o impetrante seja autorizado a exercer sua atividade profissional 

junto ao INSS sem a necessidade de submeter-se a filas, à obtenção de senhas ou a agendamento junto às agências do 

agravado, indeferiu a medida liminar. 

Alega o agravante, em síntese, que é advogado e milita na área previdenciária, sendo que o exercício de sua atividade 

profissional tem sido tolhido por medidas tomadas pelo INSS, quais sejam: a) limitação do agendamento a 1 (um) 

atendimento por dia ao advogado, impedindo que este realize outros procedimentos idênticos para outros clientes; b) 

impedimento ao acesso imediato ao processo administrativo. Aduz que tais medidas constituem restrição ao seu direito 

de peticionar, configurando verdadeiro abuso de poder, em ofensa a direitos constitucionalmente garantidos. 
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Requer a concessão da antecipação da tutela recursal para que "possa exercer sua atividade profissional de advogado, 

com as prerrogativas legalmente inerentes, sem a necessidade de submeter-se a filas, obter senhas e agendamentos 

junto às agencias do INSS." (fls. 7v). 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, vislumbro a presença dos requisitos para a 

concessão parcial da antecipação da tutela recursal pleiteada. 

Com efeito, tanto o direito de ingresso, como o atendimento em repartições públicas a advogado e as restrições 

impostas quanto à necessidade de prévio agendamendo, já foram, mais de uma vez, enfrentadas pelo Superior Tribunal 

de Justiça, como se nota exemplificativamente dos seguintes julgados: 

"Ao advogado deve ser dispensado tratamento compatível com a importante função que exerce, não estando sujeito à 

triagem, a recebimento de fichas ou filas, devendo, em repartições públicas, ser recebido e atendido em local próprio e 

de maneira cordial" (Resp 227.778/RS - Rel. Ministro Garcia Vieira, DJ 29/11/99) 

"O direito de ingresso e atendimento em repartições públicas pode ser exercido em qualquer horário, desde que esteja 

presente qualquer servidor público. A circunstância de se encontrar no recinto da repartição no horário de expediente 

ou fora dele, basta para impor ao serventuário a obrigação de atender ao advogado" (Resp - Rel. Ministro Humberto 

Gomes de Barros, DJ 23.3.92) 

A Constituição da República prescreve em seu artigo 133 que "o advogado é indispensável à administração da justiça, 

sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei". 
E a Lei n. 8.906/94, por sua vez, estabelece, dentre outros direito e garantias, o direito do advogado de ingressar 

livremente em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição pública ou outro serviço público onde o 

advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da atividade profissional, dentro do 

expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado (art. 7.º, VI, 'c'). 

Dessarte, entendo que o direito em análise é fruto do 'status' constitucional conferido ao advogado e de lei federal, não 

podendo ser restringido ou limitado por ato de quem quer que seja, ainda que se alegue razões de oportunidade e 

conveniência para o bom funcionamento do serviço público. Somente a lei poderá reduzir a amplitude do direito 

invocado. 

O procurador constituído representa a vontade daquele que é o principal destinatário da contenda que se estabeleceu na 

esfera administrativa. Existindo advogado constituído, ainda que na esfera administrativa, deve-lhe ser esse direito 

assegurado sem qualquer limitação. 

Todavia, em exame preambular, não merece guarida a pretensão de frustrar a observância da ordem de atendimento 

decorrente do sistema de filas e senhas, tendo em vista a necessidade de organização para o atendimento, inclusive dos 

próprios advogados. 

Neste sentido já se manifestou esta Corte: 

"MANDADO SEGURANÇA. ADVOGADO. INSS. REQUERIMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 

LIMITAÇÃO QUANTITATIVA. EXIGÊNCIA DE PRÉVIO AGENDAMENTO. ILEGITIMIDADE. 
1. A limitação de dias e horários de atendimento, bem como a restrição quanto ao número de requerimentos 

protocolizados cerceiam o pleno exercício da advocacia. Inteligência dos arts. 5º, XXXIV da Constituição da República 

e 6º, parágrafo único, da Lei 8.906/94. Precedentes: TRF-3, 3ª Turma, AMS 296490, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, DJU 

27.02.08, p. 1.309; TRF-3, 3ª Turma, AMS 300445, Rel. Juiz Roberto Jeuken, DJU 05.03.08, p. 394. 

2. Todavia, os pedidos de pronto atendimento, não sujeição a filas de triagem e ao protocolo de petições entregues pela 

impetrante, não merecem guarida, tendo em vista a necessidade de organização para o atendimento, inclusive dos 

próprios advogados. Precedente: TRF-4, 3ª Turma, REO nº 9504014410/RS, Rel. Des. Fed. Marga Inge Barth Tessler, 

DJ 05/11/1997, p. 93781. 

3. A concessão da segurança se impõe em parte, tão-somente para afastar a limitação de dias e horários de 

atendimento, bem como a restrição quanto ao número de requerimentos protocolizados. Esse é o entendimento 

perfilhado por esta E. Sexta Turma: AMS 299574, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, v. u., DJF3 12.01.2009. 

4. Apelação parcialmente provida." (AMS n. 2008.61.00.020826-7, Relatora Desembargadora Federal Consuelo 

Yoshida, Sexta Turma, v.m., j. 13/8/2009, DJF3 25/8/2009) 

"DIREITO CONSTITUCIONAL - ADVOGADO - TRATAMENTO EM REPARTIÇÃO PÚBLICA - APLICABILIDADE 

DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE (ART. 5º DA CF/88). 

1. Aos advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil e devidamente habilitados ao exercício 

profissional, cabem os direitos e as prerrogativas previstas na legislação em vigor, em especial na Lei 8.906/94, 
Estatuto da Advocacia. 

2. Contudo, isso não afasta a obediência a normas gerais aplicáveis a todos (público em geral), como horários, locais, 

e procedimentos internos da Administração Pública, quando estes se coadunam com o propósito do atendimento e que 

dispensam a obrigatoriedade de sua regulamentação por lei específica." (AMS n. 2004.61.83.003079-2, Relator 

Desembargador Federal Mairan Maia, v.m., j. 2/12/2010, DJF3 10/12/2010) 

 

Sobre a necessidade de observância ao sistema de filas e senhas, confira-se, ainda, o seguinte precedente desta Corte: 

AMS n. 2009.61.00.014187-6, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, j. 20/8/2010, DJF3 26/8/2010. 

Ante o exposto, defiro parcialmente a antecipação da tutela recursal postulada, para afastar a necessidade do prévio 

agendamento para atendimento nas agências do INSS, bem como a limitação ao número de requerimentos 

protocolizados. 
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Comunique-se o teor desta decisão ao MM. Juízo de primeira instância para as providências cabíveis. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024024-24.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024024-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : ABB LTDA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO PISANI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00062664720064036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em sede de execução fiscal, rejeitou exceção de pré-

executividade oposta. 

 

Ao teor da minuta, a agravante alega que, em sede de mandado de segurança, houve o depósito do montante integral do 

crédito exeqüendo.  

 

Dessa forma, defende que, estando a exigibilidade do crédito suspensa, não seria possível o prosseguimento da 

execução fiscal. Por fim, requer a antecipação da tutela recursal para que seja determinada a suspensão do andamento 

da execução fiscal, com o conseqüente recolhimento do mandado de penhora, até o julgamento deste recurso. 

 

Aprecio. 

 

O depósito do montante integral como forma de suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, 

II, do Código de Processo Civil, tem o condão de assegurar ao contribuinte o direito de discuti-lo, sem que se submeta a 

atos executórios, bem como sua inscrição em cadastro de inadimplentes ou recusa de expedição de certidão de 

regularidade fiscal. Na esteira da disposição legal, foi editada a súmula 112 do STJ que assim prescreve: 
 

Súmula 112 - "o depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro". 

 

Desta feita, o texto da súmula 112 acima colacionada não deixa dúvidas de que o depósito tem que ser em dinheiro, de 

modo que a ele não equivale o oferecimento de caução ou outra forma de garantia. Essas outras formas de garantia, que 

não o depósito em dinheiro do montante integral, não estão arroladas como causa de suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário. Nesse sentido, colaciono: 

 

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. DEPÓSITO INTEGRAL DO VALOR DA DÍVIDA. 

AUTORIZAÇÃO JUDICIAL DESNECESSIDADE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. 

1. O depósito de que trata o art. 151, II, do CTN constitui direito subjetivo do contribuinte, que pode efetuá-lo tanto nos 

autos da ação principal quanto em Ação Cautelar, sendo desnecessária a autorização do Juízo. 

2. É facultado ao sujeito passivo da relação tributária efetivar o depósito do montante integral do valor da dívida, a 

fim de suspender a cobrança do tributo e evitar os efeitos decorrentes da mora, enquanto se discute na esfera 

administrativa ou judicial a exigibilidade da exação. 

3. Agravo Regimental não provido. (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL - 51793 Processo: 200300285219 UF: PE - RELATOR MINISTRO HERMAN BENJAMIN - 
DJE DATA:17/06/2009) 

 

Isto posto, compulsando os autos, observo que, de fato, houve o depósito, no mandado de segurança, do montante 

integral do crédito tributário, hoje em cobro na execução fiscal. Vislumbro, ainda, que o mandado de segurança que 

questiona o crédito tributário ora executado, embora tenha sido julgado improcedente no primeiro grau de jurisdição, 

ainda não transitou em julgado, estando pendente de recurso. 

 

Dessa forma, constatada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, imperioso o reconhecimento do direito do 

agravante à abstenção de qualquer atos tendentes à cobrança do débito ainda em discussão. Nesse sentido, não pode 
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haver o prosseguimento da execução fiscal na medida em que o crédito exeqüendo encontra-se com a sua exigibilidade 

suspensa. 

 

Ante o exposto, forte na fundamentação supra, defiro a antecipação de tutela pleiteada. 

 

Comunique-se o teor da decisão ao Juízo a quo para a tomada das providências cabíveis. 

 

Intimem-se as partes, inclusive a agravada para apresentação de contraminuta ao agravo. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024366-35.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024366-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : PAIC PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00146241920104036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que deferiu a liminar, em sede de mandado de 

segurança. 

Conforme ofício acostado às fls. 446/453, foi prolatada sentença, concedendo a segurança em parte. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que prejudicado, nos termos do art. 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024391-48.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024391-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE N S DA CONCEICAO S/A 

ADVOGADO : JOSE LOPES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : FRANCISCO UBIRATAN DELLAPE e outros 

 
: LIIYOITI MATSUNANGA 

 
: ENY IKEDA 

 
: WANDA DE MELLO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 04878078219824036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal em face de decisão que, em execução fiscal, 
reconheceu a prescrição da pretensão executória em face dos sócios da empresa agravada. 

Sustenta a agravante, em síntese, que: a) a execução fiscal foi ajuizada dentro do prazo prescricional, o qual teve a 

fluência interrompida pelo despacho que ordenou a citação da executada; b) a interrupção da prescrição para a empresa 
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estende-se aos coobrigados, nos termos dos arts. 124 e 125 do CTN; c) não decorreu o lustro prescricional para o 

redirecionamento da execução fiscal aos sócios, ao qual deve ser aplicada a teoria da actio nata, considerando-se como 

termo inicial do referido prazo a data da ciência, pela exequente, acerca da dissolução irregular da empresa executada. 

Requer a reforma da decisão agravada. 

Decido. 

O presente recurso não reúne condições de prosperar. 

Compulsando os autos, verifica-se que em suas razões de agravo, a União indica como processo originário o de n. 

00.0487807-8 (fls. 2), que alega tratar-se de execução fiscal "para a cobrança de Imposto de Renda pessoa Jurídica, 

cujo fato gerador ocorreu antes entre no exercício de 1979" (fls. 4, sic). Ademais, informa a recorrente que a decisão 

agravada é a de fls. 167 dos autos originários (fls. 3), que reconheceu a prescrição da pretensão executiva em face dos 

sócios da empresa executada. 

Ocorre que a agravante instruiu o presente recurso com cópia (aparentemente integral) do processo n. 93.0511793-7, 

relativo a execução fiscal ajuizada pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS em face de Francisco Baptista & Cia 

Ltda (fls. 19), sendo que a última folha trasladada corresponde a fls. 125 do processo originário, conforme se depreende 

dos documentos de fls. 15/142 dos presentes autos. 

Assim, verifica-se que a agravante não trasladou qualquer cópia da execução fiscal n. 00.0487807-8, nem mesmo das 

peças obrigatórias previstas no art. 525, I, do Código de Processo Civil, quais sejam, procuração da agravante, cópia da 

decisão agravada e da certidão de intimação desta. 
Assim, o presente agravo de instrumento não comporta conhecimento por esta Corte, quer pela ausência de peças 

necessárias, quer porque as razões de recurso encontram-se divorciadas dos documentos que o instruem. 

Anote-se que é ônus da parte instruir corretamente o agravo de instrumento, consoante pacífico entendimento 

jurisprudencial: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA. FALTA. ALEGAÇÃO DE 

EXTRAVIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO AGRAVANTE. 

1. Compete à parte instruir corretamente o agravo de instrumento, sendo de sua responsabilidade a ausência de peça 

obrigatória (art. 544, § 1º, do CPC). 

2. A alegação de extravio das peças processuais, desacompanhada de comprovante idôneo, não isenta o agravante da 

pena pelo descumprimento da exigência legal. 

Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental. 

Improvimento." (STJ - EDcl no Ag 642.906/MG, Relator Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, j. 15/2/2005, DJ 

28/3/2005) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO. 

CÓPIA DA PROCURAÇÃO. DA DECISÃO AGRAVADA. DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. CONVERSÃO DO 

JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA PARA COMPLEMENTAÇÃO DO AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE. 1- Compulsando 

os autos, verifica-se, à fl. 02, que a ora agravante tinha intenção de recorrer da decisão do processo de nº 
2008.50.01.014763-4. Através do sítio online para acompanhamento de processos da Justiça Federal, observa-se que 

tal decisão rejeitava, liminarmente, embargos à execução e tinha como execução fiscal originária o processo de nº 

2003.50.01.015248-6. Analisando a instrução recursal do presente feito, observa-se que a agravante juntou cópia de 

processos diversos dos supracitados. 2- A cópia de procuração da agravante trazida aos autos (fl. 114) outorga 

poderes tão-somente para o processo de nº 2003.50.01.009083-3. 3- Verifica-se que a agravante deixou de instruir o 

agravo de instrumento com documentos obrigatórios, quais sejam: cópia da procuração da agravante, cópia da 

decisão agravada e da certidão de intimação desta, nos termos do art. 525, I, do CPC. 4- Ressalta-se ainda, a 

impossibilidade de converter o julgamento em diligência para complementação do agravo, com posterior juntada de 

peça obrigatória ou necessária, nos termos do art. 544, § 1º do CPC. Precedentes. 5- A agravante não trouxe 

argumentos que alterassem o quadro descrito acima. 6- Agravo interno conhecido e desprovido." (TRF 2ª Região - AG 

n. 200902010109467, Relatora Desembargadora Federal Sandra Chalu Barbosa, Terceira Turma Especializada, 

30/3/2010, E-DJF2R 22/4/2010) 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 
São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024392-33.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024392-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE NOSSA SENHORA DA CONCEICAO S/A e outro 

ADVOGADO : JOSE LOPES PEREIRA e outro 

AGRAVADO : FRANCISCO UBIRATAN DELLAPE 

ADVOGADO : EDUARDO CARLOS DE CARVALHO VAZ e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 04878078219824036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se agravo de instrumento interposto pela União Federal contra decisão que, em execução fiscal, reconheceu a 

prescrição da pretensão executiva em face dos sócios da empresa executada (fls. 167 do processo originário). 

Verifica-se, entretanto, que a recorrente já houvera interposto, anteriormente, outro agravo de instrumento idêntico ao 

presente (n. 0024391-48.2010.4.03.0000, ao qual este recurso foi distribuído por dependência), visando a reforma da 

mesma decisão agravada, protocolado também em 9/8/2010. 

Dessa forma, há de ser reconhecida a ocorrência de preclusão consumativa, pois "oferecido recurso contra uma 

decisão, não será admissível outro - princípio da unirrecorribilidade" (Cândido Rangel Dinamarco, in Instituições de 

Direito Processual Civil, São Paulo, Malheiros, volume II, 3ª edição, 2003, p. 455). 

A esse respeito, Teresa Arruda Alvim Wambier, assim também preleciona, in verbis: 

"Pode-se falar em três espécies de preclusão: a preclusão temporal, a preclusão lógica e a consumativa. Ocorre a 

primeira quando a impossibilidade de praticar o ato decorre de ter passado a oportunidade processual em que este 

deveria ter sido praticado; a segunda, quando, anteriormente, se praticou um ato, incompatível com o ato que, 
posteriormente, se queira, mas já não se possa mais praticar; e, finalmente, a preclusão consumativa se dá quando a 

impossibilidade da prática do ato decorre da circunstância de já se o ter praticado." 

(in "Os agravos no CPC Brasileiro", 4.ed.rev.,atual.e ampl.de acordo com a nova Lei do Agravo (Lei n. 11.187/2005), 

São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 477) 

Ante o exposto, nego seguimento ao presente agravo de instrumento, por ser manifestamente inadmissível, com fulcro 

no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024873-93.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024873-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : SIMBEL - CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : CRISTIANE FAZZA e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00167781020104036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu liminar, em sede de mandado de 

segurança. 

Conforme consulta junto ao sistema processual informatizado, houve prolação da sentença, com trânsito em julgado. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que prejudicado, nos termos do art. 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025638-64.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025638-1/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : FERNANDA CAETANO 

ADVOGADO : FRANK WENDEL CHOSSANI e outro 

AGRAVADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ADVOGADO : EDUARDO DE CARVALHO SAMEK 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00031493920104036109 17 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu a liminar, em sede de mandado de 
segurança. 

Conforme ofício acostado às fls. 181/196, foi prolatada sentença, denegando a segurança. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que prejudicado, nos termos do art. 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025653-33.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025653-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : FEUER PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA 

AGRAVADO : NELSON FEUER 

ADVOGADO : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOGI DAS CRUZES SP 

No. ORIG. : 09.00.00313-7 A Vr MOGI DAS CRUZES/SP 

DESPACHO 

Intime-se o agravado para apresentar contraminuta no prazo de lei. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025691-45.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025691-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : ANDRE AVELINO COELHO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ALEXANDRE DAMASIO COELHO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00076964420094036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento. 

Reconhece o caráter infringente dos embargos declaratórios. 

Decido. 

Preliminarmente, conheço dos embargos de declaração , eis que tempestivos. 
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No mérito, entretanto, o embargante carece de razão e seu recurso não merece prosperar, porquanto não logrou êxito em 

apontar qualquer hipótese prevista no art. 535, CPC. 

Assim, retratado tão somente o inconformismo do recorrente quanto à decisão desfavorável. 

Descabe a interposição de embargos de declaração embasados exclusivamente no inconformismo da parte, ao 

fundamento de que o direito não teria sido bem aplicado à espécie submetida à apreciação e julgamento. 

A esse respeito, trago à colação os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

 

"A pretexto de esclarecer ou completar o julgado, não pode o acórdão de embargos de declaração alterá-lo" (RTJ 

90/659, RT 527/240, JTA 103/343). 

Se o fizer, poderá ser cassado em recurso especial (RSTJ 21/289, 24/400, STJ - 2ª Turma, REsp 6.276-PB, rel. Min. 

Ilmar Galvão, j. 12.12.90, deram provimento, v. u., DJU 4.2.91, p. 569, 2ª col., em) ou desconstituído através de 

rescisória (JTA 108/390)" 

"É incabível, nos declaratórios, rever a decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já houve pronunciamento, 

com inversão, em conseqüência, do resultado final. Nesse caso, há alteração substancial do julgado, o que foge ao 

disposto no art. 535 e incisos do CPC. Recurso especial conhecido em parte e assim provido" (RSTJ 30/412). 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO . AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS CONTIDOS NO 

ARTIGO 535 DO CPC. REJEIÇÃO. Os embargos de declaração constituem recurso de exceção, consoante 

disciplinado imerso no artigo 535 do CPC, exigindo-se para seu provimento, estejam presentes os pressupostos legais 
de cabimento . Inocorrentes as hipóteses de omissão , dúvida, contradição , obscuridade ou erro material, não há como 

prosperar o inconformismo , cujo real intento é emprestar-lhe efeitos infringentes. embargos rejeitados, sem 

discrepância" (1ª Turma, relator Ministro Demócrito Reinaldo, VU, DJ. 09.05.94, pág. 10819). 

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios. 

Intime-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025855-10.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025855-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : GT IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE PLASTICOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05253457219974036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu o pleito de 

inclusão de sócios no pólo passivo ao fundamento da ocorrência de prescrição intercorrente. 

 

Irresignada, agrava a União aduzindo, em apertada síntese, que não teria ocorrido a prescrição intercorrente uma vez 

que não restou caracterizada desídia da exeqüente. Pleiteia a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Decido. 
 

O prazo prescricional inicia-se na data da constituição definitiva do crédito tributário e se interrompia pela citação 

pessoal do devedor, bem como outras hipóteses descritas no art. 174 do Código de Processo Civil, antes da alteração da 

Lei Complementar n.º 118/2005. Ter-se-ia a prescrição intercorrente se, no prazo entre a data de citação da empresa 

executada e a citação do sócio tivesse decorrido mais de 5 anos e configurada a desídia da exeqüente, ora agravante. 

Neste sentido decidem os tribunais: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARALISAÇÃO 

DO FEITO POR PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ART. 40 DA LEI DE 

EXECUÇÕES FISCAIS. ART. 174 DO CTN. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Revela-se inviável a apreciação de agravo regimental cujas razões não atacam especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. 

2. O entendimento pacífico desta Corte Superior é de que, paralisada a execução fiscal e daí decorridos mais de cinco 

anos de inércia do exeqüente, há de ser reconhecida a prescrição intercorrente do feito, pois o art. 40 da Lei de 
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Execuções Fiscais deve ser interpretado em harmonia com o art. 174 do Código Tributário Nacional, haja vista a 

natureza de lei complementar atribuída a este, que deve prevalecer sobre aquele. 

3. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGRESP 623036, UF: MG, órgão julgador: PRIMEIRA TURMA, Relatora: 

Denise Arruda, DJ DATA:03/05/2007, grifou-se) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO 

PASSIVO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - INÉRCIA. 

1. A prescrição intercorrente ocorre se, no prazo entre a data de citação da empresa executada e a citação do sócio 

decorrerem mais de 5 anos e for configurada a desídia da exeqüente, ora agravante. 

2. Não vislumbro a ocorrência de requisito essencial para ocorrência da prescrição intercorrente, qual seja, a desídia 

da exeqüente. 

3. A agravante não colacionou nenhum documento que prove a responsabilidade do sócio indicado, tampouco cópia da 

Certidão da Dívida Ativa, documento que instrui a execução fiscal, não sendo possível verificar nela a data do fato 

gerador do tributo, para provar que o agravado integrava o quadro societário da empresa à época dos fatos 

geradores. 

4. Recurso parcialmente provido. ( TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - 2007.03.00.081091-9 AG 

305522 - RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL - NERY JUNIOR, grifou-se) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - INCLUSÃO DE SÓCIO-GERENTE NO 

PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE. - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - INOCORRÊNCIA. 
1 Consoante pacificado na Seção de Direito Público do STJ, o 

redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica (STJ, 

AGA 406313/SP, SEGUNDA TURMA, DJ 21/02/2008, Relator HUMBERTO MARTINS). 

2 Assim, ter-se-ia a prescrição intercorrente se, entre a data de citação da empresa executada e a citação do sócio, 

tivesse decorrido prazo maior que cinco anos e configurada a desídia da agravante. 

3 No caso dos autos, a execução foi proposta em 02/4/2002; a empresa foi citada por edital em 13/9/2006 e o pedido de 

redirecionamento da execução ocorreu em 14/12/2006, de modo que não se operou a prescrição intercorrente. 

4 - Agravo de instrumento provido. (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - AI - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - 321705 - RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, grifou-se) 

 

Com efeito, compulsando os autos, verifico que, no decurso do prazo prescricional, a exeqüente permaneceu inerte na 

medida em que, tendo a oportunidade de requerer a inclusão de todos sócios em 16 de junho de 1997, quando o fez em 

relação ao sócio Francisco Cláudio Alves Faco, apenas requereu a inclusão dos demais membros da sociedade em 3 de 

abril de 2009. 

 

Ora, durante quase 12 anos a exeqüente esqueceu-se da existência de outros sócios passíveis de suportar o 

redirecionamento da execução, tendo apenas lembrado dos mesmos quando o sócio acima mencionado foi excluído do 
pólo passivo do executivo fiscal. Ocorre que tal requerimento foi efetuado apenas após o lustro prescricional, não 

podendo mais ser atendido. 

 

Sendo assim, vislumbro a ocorrência do requisito essencial para ocorrência da prescrição intercorrente, qual seja, a 

desídia da exeqüente. 

 

Assim, não merece reforma a decisão agravada. 

 

Ante o exposto, forte na fundamentação supra, com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego 

seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Intimem-se as partes. 

 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026196-36.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026196-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : FERRARI AGROINDUSTRIA S/A 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 00015071320104036115 2 Vr SAO CARLOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por FERRARI AGROINDUSTRIA S/A em face de decisão que, em ação 

anulatória, indeferiu o pedido de antecipação da tutela que visava suspender a exigibilidade do crédito tributário 

referente a ITR, discutido no Processo Administrativo n. 10865.720.036/2010-77. 
Requer a antecipação da tutela recursal. 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 

atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 

é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 

uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 
imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 

buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de processamento do agravo de 

instrumento. 

Assim, a simples afirmação de que a manutenção da decisão agravada sujeita a recorrente ao ajuizamento de execução 

fiscal e impede a obtenção de certidão negativa não legitima a interposição do recurso de agravo sob a forma de 

instrumento diante da ausência de lesão grave e de difícil reparação, podendo a parte agravante aguardar a apreciação 

pela Turma da presente impugnação juntamente com o recurso principal. 

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código de 

Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a 

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026573-07.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026573-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : LOCALMEAT LTDA 

ADVOGADO : MARY ELBE QUEIROZ e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00148468420104036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que não deferiu a liminar, em sede de mandado de 

segurança. 

Conforme ofício acostado às fls. 181/196, foi prolatada sentença, concedendo a segurança em parte. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que prejudicado, nos termos do art. 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 
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Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026669-22.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026669-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : FRIEDRICH CHRISTIAN GEORG BRUGGER 

ADVOGADO : MAURICIO SCARANELLO ZAIDAN e outro 

AGRAVADO : THARP INTERNACIONAL S/A 

PARTE RE' : WELLWORTH DO BRASIL TECNOLOGIA EM BORRACHA LTDA 

 
: ROBERTO FACCO JR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00378414920044036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuidam-se os autos de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de execução fiscal, 

determinou a exclusão de Friedrich Cristian Georg Brugger do pólo passivo do executivo, bem como indeferiu a 

inclusão da agravada Tharp International S/A. 

 

Irresignada, agrava a União aduzindo, em apertada síntese, que teria ocorrido a dissolução irregular da empresa 

executada, sendo, então, possível o redirecionamento da execução fiscal aos sócios da firma devedora. Alega, ainda, 

que a responsabilidade dos sócios seria solidária, nos termos do artigo 13 da Lei 8.620/93. Pugna pela antecipação da 

tutela recursal. 

 

Decido. 

 

Assevera a União a possibilidade de inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal na medida em que sua 

responsabilidade seria solidária, a teor do artigo 13 da Lei 8.620/93.  

 

A alegação não prospera. 
 

A responsabilidade dos membros da sociedade LTDA decorre da aplicação do artigo 135 do CTN. Respeitadas as 

divergências na interpretação do artigo 135, do Código Tributário Nacional, a expressão "ato praticado com infração da 

lei" não abrange, pura e simplesmente, a simples omissão no pagamento do tributo. No entanto, fazemos valer as 

palavras de HUGO DE BRITO MACHADO, para quem "os atos praticados com excesso de poderes ou infração da lei, 

contrato social ou estatutos, aos quais se reporta o artigo 135, III, do CTN, são aqueles atos em virtude dos quais a 

pessoa jurídica tornou-se insolvente".(Curso de Direito Tributário, 12.ª edição, Editora Malheiros, p.113). 

 

Assim, inaplicável a dicção do artigo 13, da lei ordinária nº 8.620/93, nos sentido da responsabilidade solidária dos 

sócios frente a débitos de Seguridade Social, porquanto disponha diversamente do artigo 135, do CTN, recepcionado 

com status de lei complementar, que estabelece que os sócios, em caso de liquidação de sociedade de pessoas, bem 

como os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, são pessoalmente responsáveis 

pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 

infração de lei, contrato social ou estatutos. Nesse sentido, colaciono: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DO SÓCIO-GERENTE NO 

PÓLO PASSIVO. 
I - O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a regra geral de responsabilização no art. 135, estabelece que os 

sócios, em caso de liquidação de sociedade de pessoas, bem como os diretores, gerentes ou representantes de pessoas 

jurídicas de direito privado são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

II - Não pode a lei ordinária nº 8.620/93, no artigo 13, dispor diversamente do CTN, recepcionado com status de Lei 

Complementar, atribuindo aos sócios a responsabilidade solidária quanto aos débitos junto à seguridade social. 
III - Entretanto, o recurso da agravante não traz novos elementos, passíveis de reapreciação da decisão exarada, ou 

aptos a ensejar sua modificação, nem mesmo documentos (cópias dos atos constitutivos da pessoa jurídica e 
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respectivas alterações contratuais) a comprovar que a agravante não exerceu poderes de gerência no período de 

ocorrência dos fatos geradores. 

IV - Agravo de instrumento improvido.( TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - AG - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - 319086 - Processo: 200703001003384 UF: SP - DJF3 DATA:19/08/2008, grifou-se)  

 

Afastada a alegação de solidariedade, passo à análise da dissolução irregular. 

 

Discute-se nestes autos a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal para os sócios da sociedade executada, 

tendo em vista a não localização da sociedade no endereço constante no registro da Junta Comercial.  

 

O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios-gerentes serem 

incluídos no pólo passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade executada não é localizada no endereço informado à 

Junta Comercial, presume-se sua dissolução irregular.  

 

Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp 1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 

898.474/SP.  

 

Da decisão monocrática proferida pela Ministra Eliana Calmon no julgamento do RESP 866.082, extraio os seguintes 
dizeres que servem de fundamentação para esta ação: 

 

Divirjo do entendimento da Corte Estadual por entender que uma empresa não pode funcionar sem que o endereço de 

sua sede ou do eventual estabelecimento se encontre atualizado na Junta Comercial e perante o órgão competente da 

Administração Tributária, sob pena de se macular o direito de eventuais credores, in casu, a Fazenda Pública, que se 

verá impedida de localizar a empresa devedora para cobrança de seus débitos tributários. Isso porque o art. 127 do 

CTN impõe ao contribuinte, como obrigação acessória, o dever de informar ao fisco o seu domicílio tributário, que, no 

caso das pessoas jurídicas de direito privado, é, via de regra, o lugar da sua sede. 

Assim, presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixa de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 

comunicação aos órgãos competentes, comercial e tributário, cabendo a responsabilização do sócio-gerente, que não 

se desincumbiu de provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, que efetivamente não 

tenha ocorrido a dissolução irregular. No direito comercial, há que se valorizar a aparência externa do 

estabelecimento comercial, não se podendo, por mera suposição de que a empresa poderia estar operando em outro 

endereço, sem que tivesse ainda comunicado à Junta Comercial, obstar o direito de crédito da Fazenda Pública. Ainda 

que a atividade comercial esteja sendo realizada em outro endereço, maculada está pela informalidade, pela 

clandestinidade. 

 
Esta Turma se posiciona no mesmo sentido, conforme se verifica dos julgamentos proferidos na AC 1354346, processo 

nº 2006.61.06.008036-2, de relatoria da Desembargadora Federal Cecília Marcondes e no AI 310162, processo nº 

2007.03.00.087257-3, de relatoria do Desembargador Federal Relator Márcio Moraes. 

 

Com efeito, os diretores, gerentes ou representantes das sociedades podem ser responsabilizados pelas obrigações 

tributárias nos casos de dissolução irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos 

negócios, por meio de fraude ou excesso de poderes. 

 

Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da sociedade, incluído na execução 

fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou mediante fraude. Nesse sentido: REsp 

1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS. 

 

No caso sub judice, verifica-se que houve a dissolução irregular da executada na medida em que a empresa não foi 

encontrada no endereço constante da JUCESP. 

 

De outra banda, conforme ficha cadastral da JUCESP acostada, a empresa tinha apenas um sócio-gerente, Roberto 

Facco Júnior, na direção da empresa executada quando da presumida dissolução irregular. 
 

Quanto a este ponto, esta Turma vinha se pronunciando pela inclusão dos sócios que exerceram a gerência na época do 

vencimento dos tributos excutidos. Minhas decisões monocráticas acolhiam esse entendimento. No entanto, o Superior 

Tribunal de Justiça já sinalizou pela inclusão dos últimos sócios administradores da sociedade (AGA 930334, Relator 

Ministro José Delgado, DJ 1º/2/2008, p. 447; e EREsp 260107, Primeira Seção, Relator Ministro José Delgado, DJ 

19/4/2004, p. 149) e esta parece ser a orientação que será firmada por esta Turma. Considerando que o fundamento do 

redirecionamento é a presunção de dissolução irregular e não o inadimplemento do tributo e considerando que os sócios 

que adentram numa sociedade têm obrigação legal de responder por suas dívidas, ainda que passadas (art. 133, CTN), 

os sócios que devem figurar no pólo passivo da execução fiscal são os sócios remanescentes, que teriam falhado na 

dissolução da sociedade, sendo desnecessária a averiguação se exerceram a gerência na época dos vencimentos das 

obrigações tributárias inadimplidas. 
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Consta dos autos que a União pleiteia a inclusão de Friedrich Cristian Georg Brugger e Tharp International S/A no pólo 

passivo do executivo. Ocorre que o primeiro sequer era sócio da empresa executada e Tharp International S/A era 

apenas sócia, não exercendo direção, nos termos do artigo 135, II, do CTN. Dessa forma, descabe o pleito da agravante. 

 

Assim, não merece reforma a decisão agravada. 

 

Ante o exposto, forte na fundamentação supra, com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego 

seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Intimem-se as partes. 

 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026701-27.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026701-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : EVERALDO TADEU VILLA DE CAMARGO e outro 

 
: MARIA APARECIDA CARVALHO 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : GUARUSPUMA IND/ E COM/ DE ESPUMAS LTDA 

ADVOGADO : JULIANA BORGES VIEIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00214712920004036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de execução fiscal, rejeitou a alegação de 

prescrição. 

 

Irresignado, agrava o executado, aduzindo, em apertada síntese, que teria ocorrido a prescrição haja vista ter se passado 

lapso superior a 5 anos entre a constituição do crédito tributário e a citação da executada por edital. Assevera, ainda, que 

a União teria concorrido para a ocorrência da citação tardia, evidenciando, então, sua desídia. Pugna pela concessão de 

efeito suspensivo ao agravo. 

 

Decido. 
 

Analiso a ocorrência ou não da prescrição. 

 

Com efeito, conforme disposto no artigo 174 do CTN, o prazo prescricional começa a fluir a partir da constituição 

definitiva do crédito tributário estendendo-se até a propositura da ação de cobrança. 

 

Perlustrando os autos, constato que o crédito em cobro teve sua constituição em 30/5/1996, quando da entrega da 

declaração de rendimentos. 

 

Destarte, a partir de tal data, a Fazenda tem 5 anos para inscrever os créditos não pagos em dívida ativa e ajuizar a 

execução ativa para sua cobrança. 

 

Quanto ao termo ad quem do referido prazo, entende esta Turma, que a interrupção da prescrição, nas execuções 

ajuizadas antes da vigência da LC n° 118/2005, dá-se com a propositura da ação, já que a Fazenda não pode se 

prejudicar, uma vez que defende interesse público, pela demora inerente aos mecanismos da Justiça, entendimento, este, 

que decorre da aplicação das Súmulas 78/TFR e 106/STJ. Nesse sentido, colaciono acórdão de minha relatoria: 
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EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ENTREGA DA DCTF. 

SÚMULA 106/STJ. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

1.O crédito tributário é constituído com a entrega do DCTF, já que desde esse momento pode a Fazenda inscrever o 

débito em dívida ativa (STJ, REsp 804323 / RS). In casu, não há a informação da data da entrega da DCTF, dado que 

também não consta da CDA, devendo-se adotar como termo a quo do prazo prescricional as datas dos vencimentos dos 

créditos tributários (STJ, REsp 883046 / RS). 

2.A partir da data dos vencimentos, a Fazenda tem 5 anos para 

inscrever os créditos não pagos em dívida ativa e ajuizar a execução ativa para sua cobrança. 

3.Execução proposta antes da alteração legislativa advinda com a promulgação da LC n° 118/2005, entende esta 

Turma, que a interrupção da prescrição dá-se com a propositura da ação, já que a Fazenda não pode se prejudicar, 

uma vez que defende interesse público, pela demora inerente aos mecanismos da Justiça, entendimento, este, que 

decorre da aplicação das Súmulas 78/TFR e 106/STJ. 
4.Apelação provida. (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1330818 - 

TERCEIRA TURMA - RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR - DJF3 DATA:09/12/2008 PÁGINA: 

324) (grifou-se) 

 

Confrontando os dados, verifica-se que, entre a data da constituição do crédito tributário (30/5/1996), até o ajuizamento 

da execução (11/11/1998), não transcorreu o prazo prescricional, permanecendo, portanto, ativos os créditos em cobro. 
 

Passo à análise da alegada prescrição intercorrente. 

 

Ter-se-ia a prescrição intercorrente se, no prazo entre a data de citação da empresa executada e a citação do sócio 

tivesse decorrido mais de 5 anos e configurada a desídia da exeqüente, ora agravante. Nesse sentido, colaciono: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PARALISAÇÃO 

DO FEITO POR PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ART. 40 DA LEI DE 

EXECUÇÕES FISCAIS. ART. 174 DO CTN. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Revela-se inviável a apreciação de agravo regimental cujas razões não atacam especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. 

2. O entendimento pacífico desta Corte Superior é de que, paralisada a execução fiscal e daí decorridos mais de cinco 

anos de inércia do exeqüente, há de ser reconhecida a prescrição intercorrente do feito, pois o art. 40 da Lei de 

Execuções Fiscais deve ser interpretado em harmonia com o art. 174 do Código Tributário Nacional, haja vista a 

natureza de lei complementar atribuída a este, que deve prevalecer sobre aquele. 

3. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGRESP 623036, UF: MG, órgão julgador: PRIMEIRA TURMA, Relatora: 

Denise Arruda, DJ DATA:03/05/2007, grifou-se) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO 

PASSIVO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - INÉRCIA. 

1. A prescrição intercorrente ocorre se, no prazo entre a data de citação da empresa executada e a citação do sócio 

decorrerem mais de 5 anos e for configurada a desídia da exeqüente, ora agravante. 

2. Não vislumbro a ocorrência de requisito essencial para ocorrência da prescrição intercorrente, qual seja, a desídia 

da exeqüente. 
3. A agravante não colacionou nenhum documento que prove a responsabilidade do sócio indicado, tampouco cópia da 

Certidão da Dívida Ativa, documento que instrui a execução fiscal, não sendo possível verificar nela a data do fato 

gerador do tributo, para provar que o agravado integrava o quadro societário da empresa à época dos fatos 

geradores. 

4. Recurso parcialmente provido. ( TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - 2007.03.00.081091-9 AG 

305522 - RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL - NERY JUNIOR, grifou-se) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - INCLUSÃO DE SÓCIO-GERENTE NO 

PÓLO PASSIVO - POSSIBILIDADE. - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - INOCORRÊNCIA. 

1 Consoante pacificado na Seção de Direito Público do STJ, o 

redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica (STJ, 

AGA 406313/SP, SEGUNDA TURMA, DJ 21/02/2008, Relator HUMBERTO MARTINS). 

2 Assim, ter-se-ia a prescrição intercorrente se, entre a data de citação da empresa executada e a citação do sócio, 

tivesse decorrido prazo maior que cinco anos e configurada a desídia da agravante. 

3 No caso dos autos, a execução foi proposta em 02/4/2002; a empresa foi citada por edital em 13/9/2006 e o pedido de 

redirecionamento da execução ocorreu em 14/12/2006, de modo que não se operou a prescrição intercorrente. 

4 - Agravo de instrumento provido. (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - AI - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - 321705 - RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, grifou-se) 
 

Entretanto, compulsando os autos, verifico que não houve o decurso do prazo prescricional na medida em que a 

empresa, devedora original, foi citada, por edital, em 19/7/2004 e o agravante foi citado em 26/11/2008. 
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Assim, afastada a ocorrência de prescrição, não merece acolhida a irresignação do agravante. 

 

Ante o exposto, forte na fundamentação supra, com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego 

seguimento ao agravo de instrumento. 

 

Intimem-se as partes. 

 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026895-27.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026895-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : VOTORANTIM METAIS NIQUEL S/A e outros 

 
: IND/ E COM/ METALURGICA ATLAS S/A 

 
: CIA BRASILEIRA DE ALUMINIO 

ADVOGADO : LEONARDO MUSSI DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00125230920104036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por VOTORANTIM METAIS NIQUEL S/A e outros em face de decisão 

que, em mandado de segurança impetrado, indeferiu o pedido de liminar que visava assegurar o direito das impetrantes 

utilizarem os créditos de PIS e Cofins sobre os encargos de depreciação e amortização, nos termos da Lei n. 10.833/03, 

sobre os bens e direitos integrantes do ativo imobilizado, sem a limitação temporal perpetrada pelo art. 31 da Lei n. 

10.865/2004, suspendendo-se a exigibilidade dos débitos de PIS e Cofins que deixaram de ser recolhidos em razão da 

utilização de tais créditos. 

Requer a antecipação da tutela recursal. 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 
atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 

é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 

uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 

buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de processamento do agravo de 

instrumento. 
Assim, a simples afirmação de que a manutenção da decisão agravada onera a linha produtiva da agravante, por impedir 

a utilização dos créditos em comento, sujeitando-a, ainda, à autuação do Fisco, com aplicação de sanções e medidas 

coercitivas, não legitima a interposição do recurso de agravo sob a forma de instrumento diante da ausência de lesão 

grave e de difícil reparação, podendo a parte agravante aguardar a apreciação pela Turma da presente impugnação 

juntamente com o recurso principal. 

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código de 

Processo Civil. 
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Publique-se. Intime-se. 

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a 

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027132-61.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027132-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : DELLABANK FOMENTO MERCANTIL LTDA 

ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ABIB DE MORAES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 

No. ORIG. : 03.00.00107-9 A Vr BARUERI/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por DELLABANK FOMENTO MERCANTIL LTDA em face de decisão 

que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade e afastou a ocorrência de prescrição intercorrente. 

Alega a recorrente, em síntese, que: a) os débitos que estão sendo executados no processo de origem decorreram de erro 

na declaração de imposto de renda entregue em 1998 e que foi devidamente retificada em 2002; b) apresentou exceção 

de pré-executividade em 21/3/2003, na qual afirma a inexistência dos referidos débitos; c) a exceção de pré-

executividade foi impugnada pela exequente apenas em 1/7/2010; d) restou caracterizada a desídia da agravada e a 

ocorrência da prescrição intercorrente prevista no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/1980, pois transcorridos mais de sete 

anos sem que a exequente tenha dado impulso ao processo. 

Requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença dos requisitos previstos 

no art. 558 do CPC para a concessão do efeito postulado. 

Inicialmente, verifica-se, da análise das razões recursais, que a agravante insurge-se apenas contra o não 

reconhecimento, pelo MM. Juiz a quo, da ocorrência de prescrição intercorrente, não tendo sido impugnado o capítulo 

da decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade oposta. 

Nesse ponto, a decisão agravada aparentemente está correta. 
Com efeito, de acordo com os elementos constantes dos autos, após o oferecimento da referida exceção de pré-

executividade em 20/3/2003 (fls. 30/32), a exequente requereu sucessivamente a suspensão do feito a fim de analisar os 

documentos apresentados pela executada para fundamentar a inexistência dos débitos executados, conforme se verifica 

dos pedidos de fls. 125, 132, 147 e 161, até que, em 16/4/2009, requereu o prosseguimento do feito em face da 

manutenção do débito pela Receita Federal (fls. 174/176), apesar de novamente ter pleiteado o sobrestamento no feito 

ao impugnar a exceção de pré-executividade oposta (fls. 182/186), tendo o MM. Juiz a quo determinado o 

prosseguimento da execução. 

Assim, ainda que se considere excessivo o prazo decorrido para a análise dos documentos apresentados, deve-se levar 

em conta que tal verificação é feita por órgão diverso, qual seja, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, não havendo 

que se falar, a princípio, em desídia da exequente. 

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo postulado. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a parte agravada para contraminutar. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027139-53.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027139-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : CIA COML/ OMB 

ADVOGADO : ANTONIO NABOR AREIAS BULHOES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00033844820014036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Por motivo de foro íntimo, considero-me suspeito para julgamento deste agravo, como autorizam o art. 135, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil e o art. 280, parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte. 

 

Destarte, nos termos do art. 281, do Regramento deste Tribunal, redistribuam-se os autos. 

 

São Paulo, 06 de dezembro de 2010. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027749-21.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027749-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : PONTO A PONTO SP DISTRIBUIDORA LTDA 

ADVOGADO : JACKSON RODRIGO GERBER e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00391328420044036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o pleito de reconhecimento de 
prejudicialidade externa entre ação anulatória e executivo fiscal, indeferindo a suspensão da execução fiscal. 

 

Sumariamente, a agravante alega que ocorreu prejudicialidade externa entre a execução fiscal e ação anulatória 

proposta. Aduz, outrossim, que a interposição desta última ação acarretaria a suspensão da execução fiscal. Requereu a 

antecipação da tutela recursal. 

 

Passo a decidir. 

 

Quanto à alegação de que a simples propositura de ação anulatória do débito fiscal revela-se suficiente a ensejar a 

suspensão de execução fiscal que tenha por objeto o referido débito, não merece acolhida a pretensão da empresa 

agravante, devendo ser mantido íntegro o despacho recorrido. 

 

Como de sabença, o crédito tributário é cercado de privilégios, dentre eles, a presunção de sua veracidade e legitimidade 

nos termos do art. 204 do Código Tributário Nacional, que dispõe: 

 

Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-

constituída. 
 

No que se refere à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, há que se ressaltar a existência de regra específica 

no CTN, que em seu art. 151 dispõe: 

 

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - moratória; 

II - o depósito do seu montante integral; 

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis regulamentadoras do processo tributário administrativo; 

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança; 

V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; 

VI - o parcelamento. 

 

A interpretação sistemática dos dispositivos do CTN conduz à conclusão de que a presunção a que se refere o artigo 204 

reforça a idéia de que o crédito tributário só pode ter sua exigibilidade suspensa na ocorrência de uma das hipóteses 

estabelecidas no art. 151 daquele mesmo diploma legal. 
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In casu, não se verifica a existência de nenhuma das causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Em 

verdade, pretende a agravante a suspensão do feito executivo fiscal movido em seu desfavor pelo simples fato de ter 

ajuizado ação anulatória do débito fiscal objeto daquele. 

 

Com efeito, impende destacar que tal pretensão é reiteradamente refutada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, na 

medida em que a mencionada Corte tem forte entendimento no sentido de que o ajuizamento de ação anulatória de 

débito fiscal, desacompanhada de depósito no montante integral, não tem o condão de suspender o curso de execução 

fiscal já proposta. À guisa de exemplo, oportuna a colação dos seguintes precedentes: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA INEXISTÊNCIA DE CONEXÃO. SUSPENSÃO. 

PENHORA SOBRE FATURAMENTO DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 677 A 679 e 716 

A 720 DO CPC. 

1. Não há por que reconhecer a existência de conexão entre a ação de execução fiscal e a ação anulatória quando esta 

já tenha sido julgada, o que leva, portanto, ao desaparecimento da finalidade de reunião dos processos. 

2. A proposição de ação anulatória, por si só, não enseja a suspensão da ação executiva fiscal. 

3. Em sede de execução fiscal, admite-se excepcionalmente a penhora do faturamento da empresa, desde que também 

atendidas as exigências previstas nos arts. 677 a 679 e 716 a 720 do CPC. Precedentes. 

4. Recurso parcialmente provido. (REsp n.º 216.318/SP, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
07/11/2005) (grifou-se) 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO DESCONSTITUTIVA DO TÍTULO. CONEXÃO. 

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 

1. A Primeira Seção reconhece a possibilidade de ocorrer conexão até mesmo entre a ação desconstitutiva de título e a 

execução. 

2. Contudo a suspensão do executivo fiscal depende da garantia do juízo ou do depósito do montante integral do débito 

como preconizado pelo 151 do CTN. 

3. Recurso especial improvido. (REsp n.º 747.389/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 19/09/2005)  

 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU FALTA DE MOTIVAÇÃO 

NO ACÓRDÃO A QUO. EXECUÇÃO FISCAL EMBARGADA. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. INEXISTÊNCIA 

DE DEPÓSITO. CONEXÃO. INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO. INCABIMENTO. PRECEDENTES. 

1. Recurso especial contra acórdão que considerou inadmissível a pretensão de suspensão da execução fiscal em face 

do ajuizamento de ações declaratórias. 

2. Argumentos da decisão a quo que são claros e nítidos, sem haver omissões, obscuridades, contradições ou ausência 

de fundamentação. O não-acatamento das teses contidas no recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador 

cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente à lide. Não está obrigado a julgar a questão conforme 
o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, 

jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. Não obstante a oposição 

de embargos declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância especial, se não há 

omissão a ser suprida. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando a matéria enfocada é devidamente abordada no 

aresto a quo. 

3. De regra, não se suspende execução fiscal embargada só pelo fato de ter sido interposta ação anulatória de débito, 

sem que se efetue depósito do montante devido como garantia. 

4. A conexão só se caracteriza quando entre duas ações for comum o objeto ou a causa de pedir e o resultado seja 

idêntico para ambas as ações. 

5. Não viola dispositivo legal a decisão que nega suspensão de execução embargada até julgamento definitivo de ação 

anulatória de débito fiscal, quando o exame da discussão posta nas lides demonstra inexistência de conflito entre as 

demandas. 

6. "A execução fiscal não embargada não pode ser paralisada por conexão de ação de consignação em pagamento, 

sem depósito algum" (REsp nº 407299/SP, 2ª Turma, Relª Minª Eliana Calmon, DJ de 17/05/2004) 

7. Recurso especial não-provido. (REsp n.º 764.612/SP, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 12/09/2005)  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 

PAGAMENTO E ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A simples propositura de ação de consignação em pagamento ou ação ordinária objetivando tornar inexigível o 

título executivo não tem o condão de suspender a execução. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AG n.º 606.886/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJ de 10/04/2005)  

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA DO DÉBITO. CONEXÃO. SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO EXEQÜENDO SEM GARANTIA DO JUÍZO. INVIÁVEL. 

1. Se é certo que a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título não inibe o direito do credor de 

promover-lhe a execução (CPC, art. 585, § 1º), o inverso também é verdadeiro: o ajuizamento da ação executiva não 

impede que o devedor exerça o direito constitucional de ação para ver declarada a nulidade do título ou a inexistência 

da obrigação, seja por meio de embargos (CPC, art. 736), seja por outra ação declaratória ou desconstitutiva. Nada 
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impede, outrossim, que o devedor se antecipe à execução e promova, em caráter preventivo, pedido de nulidade do 

título ou a declaração de inexistência da relação obrigacional. 

2. Ações dessa espécie têm natureza idêntica à dos embargos do devedor, e quando os antecedem, podem até substituir 

tais embargos, já que repetir seus fundamentos e causa de pedir importaria litispendência. 

3. Para dar à ação declaratória ou anulatória anterior o tratamento que daria à ação de embargos, no tocante ao 

efeito suspensivo da execução, é necessário que o juízo esteja garantido. 

4. Inexistindo prova da garantia, é inviável a suspensão da exigibilidade do crédito exeqüendo. 

5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp n.º 677.741/RS, Primeira Turma, Rel Min. Teori Albino Zavascki, 

DJ de 07/03/2005)  

 

Dessa forma, em não havendo o depósito integral do débito discutido revela-se improcedente o pedido de suspensão do 

executivo fiscal. 

 

Ex positis, forte na fundamentação supra, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento 

ao agravo de instrumento. 

 

Intimem-se as partes. 

 
Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027880-93.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027880-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : PATRICIA SAYURI OGASAWARA TOZAKI 

ADVOGADO : MARCELO FONSECA BOAVENTURA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JAMIL NAKAD JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00149611320074036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de cumprimento de sentença, negou 

pleito da agravante no sentido da condenação em honorários advocatícios. 

 

Houve por bem o magistrado a quo assim proceder ao argumento de que não sendo o cumprimento de sentença um 

processo autônomo, não seriam cabíveis honorários advocatícios. 

 
Sumariamente, a agravante alega que seriam devidos honorários em sede de cumprimento de sentença. 

 

Intimada, a agravada apresentou contraminuta ao agravo. 

 

Passo a decidir. 

 

No que pertine à possibilidade de condenação em honorários advocatícios em sede de cumprimento de sentença, o STJ 

sinaliza positivamente quanto ao pleito por entender que a lei 11.232/2005 não trouxe nenhuma modificação quanto aos 

honorários. Nesse sentido, colaciono: 

 

PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. 

CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 

- A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada como processo autônomo e passou a ser 

mera fase complementar do mesmo processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma modificação no que 

tange aos honorários advocatícios. 

- A própria interpretação literal do art. 20, § 4º, do CPC não deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção 

do referido dispositivo legal, os honorários são devidos "nas execuções, embargadas ou não". 
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- O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se 

faz por execução. Ora, se nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, 

de acordo com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da sentença é realizado via execução, decorre logicamente destes 

dois postulados que deverá haver a fixação de verba honorária na fase de cumprimento da sentença. 

- Ademais, a verba honorária fixada na fase de cognição leva em consideração apenas o trabalho realizado pelo 

advogado até então. 

- Por derradeiro, também na fase de cumprimento de sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor das 

alterações pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. Seria inútil 

a instituição da multa do art. 475-J do CPC se, em contrapartida, fosse abolida a condenação em honorários, 

arbitrada no percentual de 10% a 20% sobre o valor da condenação. Recurso especial conhecido e provido. 

(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RESP - RECURSO ESPECIAL - 1028855/SC - RELATORA MINISTRA 

NANCY ANDRIGHI - DJE DATA:05/03/2009) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO QUE NÃO LOGRA INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELA LEI N. 

11.232/2005. ARTS. 475-I A 475-R DO CPC. MULTA (ART. 475-J DO CPC). CONDENAÇÃO A HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não foram infirmados. 

2. Na nova sistemática processual civil instituída pela Lei n. 11.232/2005, é cabível a condenação a honorários 
advocatícios no estágio da execução denominado "cumprimento de sentença" - arts. 475-I a 475-R do CPC. 

3. Agravo regimental desprovido. (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - : AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL - 1035289/RJ - JOÃO OTÁVIO DE NORONHA - DJE DATA:26/02/2009) 

 

Assim, merece reforma a decisão agravada. 

 

Ex positis, forte na fundamentação supra, com fulcro no art. 557, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil, 

concedo provimento ao agravo de instrumento. 

 

Comunique-se o teor da decisão ao Juízo a quo para a tomada das providências cabíveis. 

 

Intimem-se as partes. 

 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028510-52.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028510-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA OSEC 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00076860820104036100 26 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA - OSEC em face da r. decisão que, em embargos à execução de título extrajudicial, indeferiu a produção de 

prova pericial requerida, considerando que esta prova já foi produzida na ação civil pública n. 96.0030525-0, podendo o 

laudo obtido na referida ação ser apresentado como prova emprestada. 

Sustenta a agravante, em síntese, que: a) a produção da prova pericial é essencial para demonstrar a iliquidez e a 

incerteza do título executivo extrajudicial, consubstanciado no acórdão do TCU, pois toda a quantia recebida da União a 

título de subvenção foi corretamente aplicada; b) a perícia realizada na ação civil pública citada pelo Juízo a quo é 

genérica e abrange as subvenções recebidas no final da década de 80 e início da década de 90, ao passo que o título 

executivo abrange período específico (21/12/1989), para o qual deve ser produzida prova individualizada. 

Requer a antecipação da tutela recursal para modificar a decisão agravada, determinando-se a realização da prova 
pericial requerida. 
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Aprecio. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença de um dos pressupostos 

necessários à concessão do efeito pleiteado, qual seja, a relevância na fundamentação do direito alegado. 

Sendo o próprio julgador o destinatário da prova, cabe-lhe zelar pela rápida solução da contenda, indeferindo provas 

que se lhe afigurem descabidas. 

In casu, o MM. Juiz a quo entendeu desnecessária a realização da prova pericial requerida porque já produzido laudo 

pericial nos autos da ação civil pública n. 96.0030525-0, o qual poderia ser apresentado como prova emprestada.  

Entretanto, em exame preambular, não trouxe a recorrente, qualquer elemento hábil a demonstrar o equívoco da decisão 

agravada, limitando-se a tecer alegações genéricas acerca da impossibilidade de utilização da perícia realizada na 

referida ação civil pública, não tendo, a princípio, carreado a estes autos sequer a petição inicial desta ação. 

Nos termos do art. 130 do CPC, incumbe ao magistrado verificar a necessidade de serem realizadas provas, de acordo 

com o seu livre convencimento. Nesse sentido, trago à colação o julgado abaixo transcrito: 

"PROCESSO CIVIL. PROVA PERICIAL . 

Sendo o juiz o destinatário da prova, somente a ele cumpre aferir sobre a necessidade ou não de sua realização. 

Agravo de instrumento desprovido." (TRF - 4ª Região, AG nº 96.04.05814-2, 1ª Turma, Relatora Juíza Maria de Fátima 

Freitas Labarrère, j. 27/8/1996, v.u., DJ 18/9/1996) 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO 

ANTECIPADO. 
I - (...) 'a necessidade de produção de determinadas provas encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento 

do juiz, em face das circunstâncias de cada caso' (AgRgAg nº 80.445/SP, 3ª Turma, Relator o Senhor Ministro Cláudio 

Santos, DJ de 5/2/96). 

II - Agravo regimental desprovido." (STJ, AGEDAG nº 441.850/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto 

Menezes Direito, j. 17/9/2002, v.u., DJ 28/10/2002) 

 

Ademais, não há falar-se em cerceamento de defesa, porquanto a recorrente não demonstrou de forma precisa a 

indispensabilidade da produção da prova pericial requerida. 

Vejam-se, a respeito, os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO 

ANTECIPADO. 

1. O julgador não está obrigado a decidir de acordo com as alegações das partes, mas, sim, mediante a apreciação dos 

aspectos pertinentes ao julgamento, de acordo com o seu livre convencimento, sendo certo que 'não há falar em 

cerceamento de defesa, por ausência de prova pericial, se o Acórdão recorrido demonstra que a matéria dependia de 

interpretação do contrato' (REsp nº 184.539/SP, 3ª Turma, de minha relatoria, DJ de 06/12/99). Ademais, 'a 

necessidade de produção de determinadas provas encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento do juiz, 

em face das circunstâncias de cada caso' (AgRgAg nº 80.445/SP, 3ª Turma, Relator o Senhor Ministro Cláudio Santos, 
DJ de 05/02/96). 

2. Agravo regimental desprovido." (STJ, AGEDAG n. 441.850/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes 

Direito, j. 17/9/2002, v.u., DJ 28/10/2002) 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. JULGAMENTO ANTECIPADO. UFIR. DECRETO LEI Nº 

1.025/69. VERBA HONORÁRIA. 

1. Correta a conversão do débito em UFIR, vez que utilizado o valor de tal índice relativo ao último dia do mês de 

ocorrência dos fatos geradores. Inteligência do artigo 53, IV, do CTN. 

2. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado proferido sem que haja oportunidade de produção 

de prova pericial, quando a parte sequer demonstra claramente as razões da necessidade de referida prova. 

3. Presunção de liquidez e certeza da inscrição da dívida não ilidida. 

4. A condenação em verba honorária deve ser substituída pelo encargo legal de 20%, nos termos do Decreto-lei n.º 

1.025/69. 

5. Apelação da União Federal provida e da embargante improvida." (TRF - 3ª Região, AC nº 97.03.060877-9, 3ª 

Turma, Relator Desembargador Federal Nery Júnior, j. 20/11/2002, v.u., DJ 4/12/2002, grifos meus) 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal pleiteada. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029027-57.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029027-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : CARGO SHIP TRANSPORTES E ASSESSORIA LTDA 
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ADVOGADO : RODRIGO LUIZ ZANETHI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00028541720104036104 1 Vr SANTOS/SP 

DESPACHO 

 

Tendo em vista a entrada em vigor da Resolução n. 411, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho de Administração 

desta Corte, que alterou o art. 3º da Resolução n. 278/2007, regularize a recorrente o presente agravo de instrumento, 

efetuando o recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno na instituição financeira competente, ou seja, Caixa 

Econômica Federal, mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, observando-se os códigos de receita 

informados no Anexo I, Tabela IV, da Resolução n. 278/2007, com a redação dada pela Resolução n. 411/2010, ambas 

do Conselho de Administração desta Corte. 

Cumpra-se, em 5 dias, sob pena de negativa de seguimento. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029855-53.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029855-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : QUIMICA NACIONAL QUIMIONAL LTDA 

ADVOGADO : FRANCISCO ROBERTO SOUZA CALDERARO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 06682862019854036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos, etc. 

Adoto as razões de f. 522/3 para conceder a antecipação de tutela recursal ao agravante, prejudicado o agravo de f. 

525/38. 

Intime-se a agravada para contraminuta. 

Após, conclusos. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 
00048 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030978-86.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030978-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : LIANE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 

ADVOGADO : PEDRO DE ALMEIDA NOGUEIRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE AUTORA : 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E ADMINISTRADORA DE BENS LIANE 

LTDA e outros 

 
: LIANE VEICULOS LTDA 

 
: INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LIANE LTDA 

 
: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS BOTIGELLI LTDA 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00326168119964036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de embargos à 

execução fiscal, não atribuiu efeito suspensivo à referida demanda, sob o fundamento de estar ausente o requisito do 

fumus boni iuris. 

Em síntese, a agravante sustenta que foram atendidos os requisitos para concessão de efeito suspensivo aos embargos à 

execução. Tece considerações sobre as razões alegadas em sede do processo incidente apresentado. Aduz que a 

manutenção da r.decisão agravada poderá acarretar-lhe lesão grave e de difícil reparação. Pleiteia antecipação dos 

efeitos da tutela recursal. 

É o relatório. 

Decido. 
O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 527, I, c/c artigo 557, todos do CPC, dado que manifestamente 

improcedente por estar em sentido contrário a expressas disposições legais, bem como ao entendimento deste Egrégio 

Tribunal Regional Federal. 

A exigência de garantia como requisito para oferecimento de embargos à execução fiscal encontra previsão na Lei n. 

6.830/80, em seu artigo 16. Contudo, a Lei de Execução Fiscal não dispõe expressamente quanto à atribuição de efeito 

suspensivo ao processo executivo pela simples interposição dos embargos do devedor, razão pela qual deve ser aplicado 

subsidiariamente o Código de Processo Civil. 

Com o advento da Lei n. 11.382/06, a atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução está condicionada aos 

requisitos do § 1º do artigo 739-A do Código de Processo Civil: 

 

Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 

§ 1º O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes 

seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou 

incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído 

pela Lei nº 11.382, de 2006). 

 

Pela aplicação de referido dispositivo aos ritos das execuções fiscais, assim já se manifestou esta Egrégia Turma, bem 

como o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em julgados realizados após a entrada em vigor da Lei n. 11.382/06: 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO 

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. ANULATÓRIA. PREJUDICIALIDADE EXTERNA. RECURSO 

DESPROVIDO. 

[...] 

3. Firme a jurisprudência no sentido de que, não tendo sido efetuado o depósito na ação anulatória do débito fiscal, é 

manifesto o cabimento da execução fiscal, cujo curso somente pode ser suspenso, por igual, se garantido o crédito 

tributário ou, por outro modo, suspensa a sua exigibilidade. Na atualidade, aliás, dado que as execuções fiscais se 

sujeitam ao artigo 739-A do Código de Processo Civil (AGRMC nº 13.249, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 

25.10.07, p. 124), a atribuição de efeito suspensivo sobre o executivo fiscal somente é possível em situações 

excepcionais, não bastando apenas, como antes, a propositura dos embargos com a garantia do Juízo, mas a 
relevância de seus fundamentos e o risco de dano irreparável. Se é assim com os embargos, com maior razão deve ser 

em relação à anulatória, em que não se tenha garantido o crédito tributário, donde a manifesta a improcedência do 

pedido formulado, à luz da jurisprudência firmada. [...]. 

(TRF 3ª Região, Terceira Turma, AG 310.949/SP, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta, j. 26.06.2008, DJF3 

08.07.2008). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITOS DA INTERPOSIÇÃO. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE VEROSSIMILHANÇA E POSSIBILIDADE DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU 

INCERTA REPARAÇÃO. REQUERIMENTO EXPRESSO. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR À MODIFICAÇÃO 

LEGISLATIVA. 

1. A Lei nº 11.382, de 06.12.2006, entrou em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação (DOU de 

07.12.2006). Todavia, malgrado os embargos à execução, na hipótese, tenham sido opostos antes de sua vigência, o 

diploma processual novo deve ser aplicado, de imediato, aos processos em andamento quanto aos atos ainda não 

consolidados. Em outras palavras, tratando-se de modificação de cunho eminentemente processual, aplicam-se as 

novas disposições desde logo, sem prejuízo da validade dos atos praticados anteriormente. 

2. Na hipótese, quando proferida a decisão agravada, já estavam vigentes os dispositivos da Lei n.° 11.382/06, que 

suprimiram o §1º do art. 739 do CPC, que preceituava deverem os embargos ser sempre recebidos com efeito 

suspensivo, bem como acrescentaram o art. 739-A ao CPC, o qual preceitua, de regra, que os embargos do executado 

não terão efeito suspensivo, salvo se, a requerimento da embargante, houver relevância na fundamentação e o 

prosseguimento da execução possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação. 
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3. Não se vislumbram empecilhos à aplicação do aludido dispositivo às execuções fiscais, pois que, de acordo com o 

art. 1º da Lei de Execuções Fiscais, as normas do Código de Processo Civil aplicam-se subsidiariamente à Lei n.° 

6.830/80, quando com estas não colidentes. Nesse ínterim, impende destacar que, na LEF, não há previsão de que os 

embargos à execução serão recebidos no efeito suspensivo; deveras; tal ilação decorria de aplicação do §1º do art. 

739 do CPC, o qual foi revogado pela Lei nº 11.382/2006. Do mesmo modo, restou alterado o art. 791, inciso I, do 

CPC. 

4. Assim, os embargos à execução fiscal, recebidos já na vigência da Lei n.° 11.382/06, somente terão o condão de 

suspender a execução fiscal se, além de houver garantia do juízo, haja verossimilhança na alegação e o 

prosseguimento da execução, manifestamente, possa causar grave dano de difícil ou incerta reparação, ex vi do art. 
739-A, §1º, do CPC. 

5. Ocorre que, na situação dos autos, se os embargos à execução fiscal foram opostos antes da entrada em vigor da Lei 

n.° 11.382/06, não há exigir do embargante que formulasse pedido expresso acerca do almejado efeito suspensivo, 

visto que, quando consolidou o ato de ajuizamento dos embargos, inexistia a previsão legal de requerimento expresso 

do efeito suspensivo. Então, não obstante a aplicação imediata da lei processual aos feitos em andamento, impende 

asseverar que o ato de oposição dos embargos já estava consolidado, sendo irrazoável, portanto, a não-atribuição de 

feito suspensivo aos embargos, no caso em debate, unicamente em razão da ausência de requerimento expresso. 

6. Agravo de instrumento parcialmente provido. 

(TRF 4ª Região, Primeira Turma, AG n. 2007.04.00.013405-9/RS, Rel. Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, j. 
11.07.2007, DE 24.07.2007). 

 

Analisando os autos, verifico que o requisito da relevância dos fundamentos revela-se ausente, uma vez que, como 

observou o MM. Juízo a quo, o indeferimento do pedido de compensação administrativa decorreu da inexistência de 

crédito a ser compensado. Ademais, a agravante não juntou documentos que permitam verificar claramente que foram 

atingidas as exigências de garantia integral do feito e de requerimento de efeito suspensivo ao processo incidente em 

exame. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557 do 

Código de Processo Civil, visto que manifestamente improcedente, por estar em sentido contrário a expressas 

disposições normativas, bem como ao entendimento jurisprudencial desta Egrégia Corte. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 
00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032016-36.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032016-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : ANDREIA GAIOTO RIOS e outro 

 
: RODRIGO GAIOTO RIOS 

ADVOGADO : MARCELO ORNELLAS FRAGOZO e outro 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA MACHADO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00042700820104036108 2 Vr BAURU/SP 

DECISÃO 

Cuidam-se os autos de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de ação de improbidade 

administrativa, recebeu a exordial em relação aos agravantes e determinou a sua citação. 

 

Houve por bem o magistrado assim proceder por entender que, mesmo tendo os agravantes exercido função pública 

transitória e sem remuneração, os artigos 1º e 2º da Lei 8.429/92 permitiriam a sua legitimidade passiva para figurarem 

na ação de improbidade. 

 

Irresignados, agravam os requeridos, aduzindo, em apertada síntese, que exerciam a função pública de advogados 

voluntários no Juizado Especial Federal de Avaré/SP. Alegam a ausência de processo administrativo disciplinar para a 

apuração das supostas irregularidades cometidas, bem como que todos os documentos trazidos aos autos foram 

produzidos unilateralmente, sendo, então, imprestáveis, ante a inobservância do contraditório e da ampla defesa. 

 
Asseveram a sua ilegitimidade passiva para figurarem no pólo passivo da ação de improbidade, por não se enquadrarem 

no conceito de agentes públicos, restando inaplicável a disposição da lei 8.429/92 sobre seus atos. Entendem que o CJF, 
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por meio das Resoluções 434/05 e 440/05, teria disciplinado, sem competência alguma, sobre tabela de honorários, 

além de ter transferido ao advogado um serviço da competência dos servidores do Juizado Especial Federal. Pugnam 

pela concessão de efeito suspensivo. 

 

Decido. 

 

Destaco, a priori, que o agravo de instrumento deve possuir pertinência temática com a decisão agravada. Assim, em 

face de decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau, o agravante deve apresentar sua minuta de agravo no sentido de 

reforma daquela com base na ratio decidendi da decisão agravada. 

 

Com efeito, compulsando os autos, constato que os agravantes argumentam diversos pontos não abordados pela decisão 

agravada, a qual restringiu a análise da legitimidade passiva ao fato de que o exercício de função pública transitória e 

sem remuneração não afastaria os agravantes do pólo passivo da ação de improbidade. 

 

Assim, não conheço das alegações dos agravantes, com exceção da suposta inaplicabilidade da lei 8.429/92 aos mesmos 

em razão de seu não enquadramento no conceito de agentes públicos. 

 

Entretanto, no que toca a tal assertiva, não prosperam as razões invocadas, ante o entendimento jurisprudencial 
consolidado no sentido de que a lei de improbidade alcança, inclusive, aquelas pessoas que, mesmo não sendo agentes 

públicos, participam direta ou indiretamente dos atos ímprobos. Nesse sentido, colaciono: 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREJUÍZO AO ERÁRIO 

PÚBLICO. LEI Nº 8.429/92. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. INVESTIGAÇÃO. FUNÇÃO INSTITUCIONAL. 

QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. LIMINAR PARCIALMENTE DEFERIDA. DECISÃO FUNDAMENTADA. 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS EMERGENCIAIS. FORTES INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES. INTERESSE 

PÚBLICO. DECISÃO FUNDAMENTADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO. 1. O Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública por atos de improbidade administrativa, em face 

da parte agravante, que, juntamente funcionários do DNIT e particulares, teriam praticado atos de improbidade 

administrativa causando prejuízo ao Erário e atentando contra os princípios da Administração Pública, nos termos da 

Lei nº 8.429/92. 2. A lei de improbidade também alcança aquelas pessoas que mesmo não sendo agente público, 

como é o caso da agravante, participam direta ou indiretamente dos atos ímprobos (artigo 3º). 3. Quanto à 

determinação judicial de quebra de sigilo bancário, insta anotar que a Constituição Federal de 1988, inscreve, no 

artigo 5º, inciso X, o direito à inviolabilidade da intimidade e da vida privada e complementa, no inciso XII, com a 

garantia da inviolabilidade do sigilo de dados, com o objetivo de proteger a pessoa contra a força do poder público e, 
principalmente, contra a inexorável força impositiva do poder político. Contudo, o direito ao sigilo não se reveste de 

caráter absoluto, podendo ser mitigado em face de interesse público relevante, e nem poderia ser diferente, conquanto 

os direitos e garantias individuais e coletivos deverão, necessariamente, de harmonizar-se com o exercício de 

competências constitucionais atribuídas ao poder público. (...) 16. Em suma, as alegações da agravante não são 

capazes de infirmar a decisão agravada, que merece ter-se como bem posta, porquanto fulcrada no melhor direito. 17. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento.(AI 200803000105920, JUIZ VALDECI DOS SANTOS, TRF3 - 

TERCEIRA TURMA, 03/12/2010, grifou-se)  

 

Isto posto, no caso dos autos, verifico que os agravantes atuaram junto ao Juizado Especial Federal de Avaré como 

agentes públicos transitórios e sem remuneração. Assim, nos termos dos artigos 1º e 2º da Lei 8.429/92, descabe a sua 

exclusão do pólo passivo da ação de improbidade. 

 

Ademais, havendo indícios da prática de atos de improbidade, impõe-se o recebimento da exordial, consoante 

entendimento firmado na jurisprudência: 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL: 

IMPOSSIBILIDADE - EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS SOBRE A SUPOSTA PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. 1. A existência de indícios sobre a suposta prática de ato de improbidade (artigo 17, § 6º, da Lei 

Federal nº 8.429/92) legitima a petição inicial da ação civil pública correlata. 2. Neste contexto, o indeferimento da 

petição inicial impede, sem causa razoável, a análise, no curso regular do processo, dos indícios apontados pelo 

Ministério Público Federal. 3. Apelação provida(AC 200761000104007, JUIZ FABIO PRIETO, TRF3 - QUARTA 

TURMA, 26/08/2010) 

 

Assim, não merece reforma a decisão agravada. 

 

Ante o exposto, forte na fundamentação supra, com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego 

seguimento ao agravo de instrumento. 
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Intimem-se as partes. 

 

Após, arquivem-se os autos.  

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032088-23.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032088-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : PADRAO SEGURANCA E VIGILANCIA S/C LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 00039429320104036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o pedido liminar, em sede de mandado 

de segurança. 

Conforme consulta junto ao sistema processual informatizado, houve prolação da sentença, denegando a ordem. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que prejudicado, nos termos do art. 557, caput, do 
Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032224-20.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032224-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

AGRAVADO : REGINA MIYUKI ITAO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00363771920064036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de execução fiscal, recebeu o recurso de 

apelação do exequente como embargos infringentes, em razão do disposto no art. 34 da Lei n. 6.830/80. 

Alega o agravante, em síntese, que, na data da propositura da ação executiva (junho de 2006), o débito exequendo 

atingia montante superior ao valor da alçada recursal previsto no art. 34 da Lei n. 6.830/80, que, em seu entender, seria 

de R$ 328,27. Afirma, assim, que o recurso interposto contra a sentença deve ser recebido como apelação e processado 

regularmente. Requer a concessão de efeito suspensivo. 

Houve intimação da agravada para apresentar contraminuta, tendo decorrido in albis o prazo correspondente (fl. 85). 

É o necessário. 

Decido. 

O presente recurso comporta julgamento com base no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dado que a r. 
decisão agravada está em confronto com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia 

Corte. 

De acordo com o art. 34 da Lei n. 6.830/80, das sentenças de primeira instância proferidas em execuções fiscais que 

tenham o valor do débito igual ou inferior a 50 (cinquenta) OTNs, o que perfaz, sucessivamente, 308,50 BTNs ou 
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283,43 UFIRs, só se admitirão embargos infringentes e de declaração. E para esse efeito, considera-se o valor da dívida 

na data da distribuição da ação, conforme estabelece o § 1º do mesmo artigo. 

No caso em análise, o valor do débito executado na data da distribuição da ação (junho de 2006) superava o valor de 

alçada previsto no artigo em referência, o qual alcançava R$ 490,60 (quatrocentos e noventa reais e sessenta centavos). 

De fato, a CDA comprova que a dívida era de R$ 486,79 (quatrocentos e oitenta e seis reais e setenta e nove centavos) 

na data da inscrição, em 09.08.2004 (fl. 17), de forma que, na data do ajuizamento da ação, certamente o valor corrigido 

era superior ao mínimo previsto para o recebimento do recurso de apelação. 

Em casos semelhantes, confiram-se os precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça e desta E. Corte: 

 

RECURSO ESPECIAL - ALÍNEA "A" - EXECUÇÃO FISCAL - VALOR DA CAUSA - FIXAÇÃO NO MOMENTO EM 

QUE DISTRIBUÍDA A AÇÃO - ULTERIOR PAGAMENTO DA QUASE TOTALIDADE DO DÉBITO FISCAL - 

CABIMENTO DE APELAÇÃO - VALOR DE ALÇADA (ART. 34 DA LEI N. 6.830/80). É firme o entendimento deste 

Sodalício no sentido de que, "indicando os autos que o valor da causa, à época da distribuição, correspondente ao do 

débito fiscal, acrescido de correção monetária, juros de mora e demais encargos, era superior ao de alçada, cabível a 
Apelação" (REsp 197.013/RJ, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJU 25.02.2002). Dispõe o art. 34 da Lei n. 6.830/80 que 

"das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações 

do Tesouro Nacional - OTN, só se admitirão embargos infringentes e de declaração". No particular, embora o valor 

residual da execução represente soma de pouca expressão econômica, qual seja, 283,43 UFIRs, não se pode 
desprezar a circunstância de que o valor da causa originário, fixado quando da distribuição do processo, era 

superior ao da alçada recursal, qual seja, 50 OTNs (art. 34, caput, da Lei de Execuções Fiscais). Cabível, pois, a 
apelação. Recurso especial provido para que, devolvidos os autos à Corte de origem, proceda ao exame das demais 

questões envolvidas na demanda. 

(STJ, Segunda Turma, Resp n. 200542, Rel. Min. Franciulli Netto, v. u., DJU 25.10.2004, p. 00269). 

PROCESSUAL CIVIL. DÉBITO EXEQÜENDO SUPERIOR AO VALOR DE ALÇADA PREVISTO NO ART. 34, DA 

LEI Nº 6.830/80 NA DATA DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. I - O artigo 34, 

da Lei nº 6.830/80 preconiza serem cabíveis, como medida recursal das decisões de primeira instância proferidas em 

sede de execução fiscal, apenas embargos infringentes e de declaração, em se tratando de execuções cujo valor seja 

inferior ou igual a 50 OTN. II - Quando substituída pela BTN, com base na Lei nº 7.784/91, o próprio texto legal 

determinou a proporção entre os valores de cada qual, possibilitando, dessa forma, a determinação de seu quantum, o 

que se deu da mesma maneira com os demais indexadores que se seguiram. III - No caso dos autos, o valor da 

execução é superior ao valor determinado no artigo 34, da Lei de Execuções Fiscais, razão pela qual é, efetivamente, 
cabível o recurso de apelação, conforme CDA que consta dos autos. IV - Agravo de instrumento provido. 

(TRF 3ª Região, Quarta Turma, AI n. 357154, Rel. Des. Federal Alda Basto, v. u., DJF3: 09.03.2010, p. 402). 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 
VALOR SUPERIOR À ALÇADA. PRECEDENTE. 1. Consoante o entendimento esposado pelo C. STJ, tem-se que o 

valor relativo a 50 ORTNs corresponde a 308,50 UFIRs, alcançando o valor de alçada R$ 328,27 (trezentos e vinte e 

oito reais e vinte e sete centavos). Precedentes. 2. Na espécie, o valor da execução é R$ 453,60 (quatrocentos e 

cinqüenta e três reais e sessenta centavos), conforme consta da cópia da CDA (fl. 11), superior à alçada prevista no 

art. 34 da Lei de Execuções Fiscais, razão pela qual é cabível o recurso de apelação e não os embargos infringentes, 
devendo, portanto, ser o recurso interposto recebido e processado. 3. Agravo de instrumento provido. 

(TRF 3ª Região, Quarta Turma, AI n. 343274, Rel. Des. Federal Roberto Haddad, v. u., DJF3: 27.01.2009, p. 444). 

 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do 

Código de Processo Civil, determinando-se que o MM. Juízo a quo receba o recurso interposto contra a sentença 

preferida na demanda originária como apelação. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 
 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032229-42.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032229-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : JORGE MATTAR e outro 

AGRAVADO : HIRARIO MACHADO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
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No. ORIG. : 00348052820064036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de execução fiscal, 

recebeu o recurso de apelação do exequente como embargos infringentes, em razão do disposto no art. 34 da Lei n. 

6.830/80. 

Em síntese, o agravante alega que, na data da propositura da ação executiva (junho de 2006), o débito exequendo 

atingia montante superior ao valor da alçada recursal previsto no art. 34 da Lei n. 6.830/80. Afirma, assim, que o 
recurso interposto contra a sentença deve ser recebido como apelação e processado regularmente. Requer a concessão 

de efeito suspensivo. 

Houve intimação da agravada para apresentar contraminuta, tendo decorrido in albis o prazo correspondente (fl. 96). 

É o necessário. 

Decido. 

O presente recurso comporta julgamento com base no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dado que a 

r.decisão agravada está em confronto com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia 

Corte. 

De acordo com o art. 34 da Lei n. 6.830/80, das sentenças de primeira instância proferidas em execuções fiscais que 

tenham o valor do débito igual ou inferior a 50 (cinquenta) OTNs, o que perfaz, sucessivamente, 308,50 BTNs ou 

283,43 UFIRs, só se admitirão embargos infringentes e de declaração. E para esse efeito, considera-se o valor da dívida 

na data da distribuição da ação, conforme estabelece o § 1º do mesmo artigo. 

No caso em análise, o valor do débito executado na data da distribuição da ação (junho de 2006) superava o valor de 

alçada previsto no artigo em referência, o qual alcançava R$ 490,60 (quatrocentos e noventa reais e sessenta centavos). 

De fato, a CDA comprova que a dívida era de R$ 486,79 (quatrocentos e oitenta e seis reais e setenta e nove centavos) 

na data da inscrição, em 09.08.2004 (fl. 17), de forma que, na data do ajuizamento da ação, certamente o valor corrigido 

era superior ao mínimo previsto para o recebimento do recurso de apelação. 
Em casos semelhantes, confiram-se os precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça e desta E. Corte: 

 

RECURSO ESPECIAL - ALÍNEA "A" - EXECUÇÃO FISCAL - VALOR DA CAUSA - FIXAÇÃO NO MOMENTO EM 

QUE DISTRIBUÍDA A AÇÃO - ULTERIOR PAGAMENTO DA QUASE TOTALIDADE DO DÉBITO FISCAL - 

CABIMENTO DE APELAÇÃO - VALOR DE ALÇADA (ART. 34 DA LEI N. 6.830/80). É firme o entendimento deste 

Sodalício no sentido de que, "indicando os autos que o valor da causa, à época da distribuição, correspondente ao do 

débito fiscal, acrescido de correção monetária, juros de mora e demais encargos, era superior ao de alçada, cabível a 
Apelação" (REsp 197.013/RJ, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJU 25.02.2002). Dispõe o art. 34 da Lei n. 6.830/80 que 

"das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações 

do Tesouro Nacional - OTN, só se admitirão embargos infringentes e de declaração". No particular, embora o valor 

residual da execução represente soma de pouca expressão econômica, qual seja, 283,43 UFIRs, não se pode 

desprezar a circunstância de que o valor da causa originário, fixado quando da distribuição do processo, era 

superior ao da alçada recursal, qual seja, 50 OTNs (art. 34, caput, da Lei de Execuções Fiscais). Cabível, pois, a 
apelação. Recurso especial provido para que, devolvidos os autos à Corte de origem, proceda ao exame das demais 

questões envolvidas na demanda. 

(STJ, Segunda Turma, Resp n. 200542, Rel. Min. Franciulli Netto, v. u., DJU 25.10.2004, p. 00269). 

PROCESSUAL CIVIL. DÉBITO EXEQÜENDO SUPERIOR AO VALOR DE ALÇADA PREVISTO NO ART. 34, DA 
LEI Nº 6.830/80 NA DATA DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. I - O artigo 34, 

da Lei nº 6.830/80 preconiza serem cabíveis, como medida recursal das decisões de primeira instância proferidas em 

sede de execução fiscal, apenas embargos infringentes e de declaração, em se tratando de execuções cujo valor seja 

inferior ou igual a 50 OTN. II - Quando substituída pela BTN, com base na Lei nº 7.784/91, o próprio texto legal 

determinou a proporção entre os valores de cada qual, possibilitando, dessa forma, a determinação de seu quantum, o 

que se deu da mesma maneira com os demais indexadores que se seguiram. III - No caso dos autos, o valor da 

execução é superior ao valor determinado no artigo 34, da Lei de Execuções Fiscais, razão pela qual é, efetivamente, 
cabível o recurso de apelação, conforme CDA que consta dos autos. IV - Agravo de instrumento provido. 

(TRF 3ª Região, Quarta Turma, AI n. 357154, Rel. Des. Federal Alda Basto, v. u., DJF3: 09.03.2010, p. 402). 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 

VALOR SUPERIOR À ALÇADA. PRECEDENTE. 1. Consoante o entendimento esposado pelo C. STJ, tem-se que o 

valor relativo a 50 ORTNs corresponde a 308,50 UFIRs, alcançando o valor de alçada R$ 328,27 (trezentos e vinte e 

oito reais e vinte e sete centavos). Precedentes. 2. Na espécie, o valor da execução é R$ 453,60 (quatrocentos e 

cinqüenta e três reais e sessenta centavos), conforme consta da cópia da CDA (fl. 11), superior à alçada prevista no 

art. 34 da Lei de Execuções Fiscais, razão pela qual é cabível o recurso de apelação e não os embargos infringentes, 
devendo, portanto, ser o recurso interposto recebido e processado. 3. Agravo de instrumento provido. 
(TRF 3ª Região, Quarta Turma, AI n. 343274, Rel. Des. Federal Roberto Haddad, v. u., DJF3: 27.01.2009, p. 444). 
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Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do 

Código de Processo Civil, determinando-se que o MM. Juízo a quo receba o recurso interposto contra a sentença 

preferida na demanda originária como apelação. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032259-77.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032259-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : CARDIO BRAS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : VALDIR BUNDUKY COSTA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00311567320074036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de ação pelo rito 

ordinário em fase de execução, indeferiu o requerimento de bloqueio de ativos financeiros, por meio do sistema 

BacenJud, em nome da executada. 

Em síntese, a agravante argumentou que o bloqueio de ativos financeiros tem caráter preferencial na ordem de penhora, 

conforme estabelecem os artigos 655, inciso I, e 655-A do CPC, bem como a Resolução n. 524/06 do Conselho da 

Justiça Federal. Requereu a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Foi deferido o provimento antecipatório (fls. 411/412). 

A agravada deixou de apresentar contraminuta, conforme certidão de fls. 414. 

É o relatório. 

Decido. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 557, § 1º-A, CPC, dado que a r.decisão agravada está em 

confronto com a jurisprudência dominante. 

Ao deferir o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, tive a oportunidade de expressar entendimento no 

sentido de reformar a decisão agravada, nos seguintes termos: 
 

"Embora em julgamentos anteriores manifestei-me no sentido de conceder a constrição de ativos financeiros, por meio 

do sistema BacenJud, somente após a realização de diligências a fim de localizar outros bens passíveis de garantir a 

execução, reposiciono-me de acordo com o entendimento firmado pelo C. STJ, adotado também por esta Terceira 

Turma, segundo o qual, em razão do caráter preferencial do dinheiro como objeto de penhora, estabelecido no art. 11, 

I, da Lei n. 6.830/80 e no art. 655, I, do CPC (com a redação conferida pela Lei n. 11.382/06), torna-se prescindível a 

busca de outros meios de garantia antes de realizar a constrição sobre dinheiro. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: 

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - ARTS. 458 E 535 DO CPC - 

INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - SISTEMA "BACENJUD" - ART. 655-A DO CPC - LEI Nº 11.382/2006 - 

APLICABILIDADE. 

1. Não há ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, se o acórdão recorrido resolve a questão que lhe é submetida mediante 

fundamentação adequada. 

2. Esta Corte pacificou o entendimento de que a utilização do sistema 'BACENJUD' é medida extrema, que deve 

ocorrer apenas excepcionalmente, quando frustradas as diligências para encontrar bens do devedor. 

3. A Lei 11.382/2006, todavia, promoveu profundas e significativas alterações no processo de execução de títulos 

extrajudiciais, de que é exemplo a Certidão de Dívida Ativa (CDA), com o objetivo de resgatar a dívida histórica do 
legislador com o credor, devolvendo à prestação jurisdicional em tais hipóteses a efetividade outrora perdida. 

4. Assim, por exemplo, a modificação da redação do art. 655, colocando o dinheiro, em espécie ou depositado em 

instituição financeira, em primeiro lugar na ordem de penhora, e a inserção do art. 655-A, autorizando 

expressamente a utilização do sistema 'BACENJUD' ou congênere na busca de informações sobre ativos 

financeiros, bem como a respectiva penhora. 
5. Na vigência do referido diploma legal, há que se prestigiar as inovações processuais por ele introduzidas. 

Precedentes. 

6. Recurso especial provido.' 

(STJ, 2ª Turma, RESP 110028/MA, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJU: 17/03/2009). (Destacamos). 
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'PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA 

DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE PENHORA ON LINE - PENHORA ATRAVÉS DO SISTEMA BACEN-

JUD - POSSIBILIDADE - ART. 665 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO PROVIDO. 

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de bloqueio de valores por meio 

do sistema informatizado BACENJUD. 

2. A situação deve ser analisada sob o prisma da reforma trazida ao processo de execução pela Lei nº 11.382/2006 no 

sentido de fortalecer a posição do exeqüente, pois é ele quem tem a seu favor a presunção de direito. 

3. A reforma cuidou de instrumentalizar o credor e o Juiz para obter informações seguramente capazes de dar 

eficácia à penhora sobre dinheiro, ainda que depositado ou aplicado, e para isso prescindiu da imposição ao 

exeqüente de que diligenciasse à exaustão até ser informado sobre a inexistência de bens constritáveis. 

4. Nos termos da nova legislação, a omissão do executado em indicar bens à penhora deve provocar, desde logo, o 

bloqueio eletrônico de aplicações financeiras ou valores depositados em contas bancárias, com a utilização do 

convênio BACEN JUD, não mais tendo a força que até então dispunha o entendimento jurisprudencial de que a 

medida devia ser reservada para o excepcional caso em que ocorresse tentativa inócua de localizar bens do devedor. 
5. Ademais, não tem muito sentido aguardar ampla pesquisa de bens do devedor para só ao cabo dessa faina 

determinar-se a penhora on line, pois é evidente que o executado sumirá com os numerários que tem depositados ou em 

aplicação financeira. 

6. Agravo de instrumento provido.' 
(TRF 3ª Região, 1ª Turma, Des. Fed. Johonsom Di Salvo, AG n. 316730, DJF3: 29/05/2008). (Destacamos)." 

 

Conforme se infere do acima exposto, o pedido da agravante foi analisado naquele momento e nada foi acrescentado ao 

processo que tenha relevância para a modificação do entendimento esposado, razão pela qual reitera-se a aludida 

fundamentação para dar provimento ao recurso. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557 do 

Código de Processo Civil, visto que a r.decisão agravada se encontra em confronto com a jurisprudência dominante. 

Após as cautelas de praxe, baixem os autos à origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032431-19.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.032431-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Estado do Mato Grosso do Sul 

ADVOGADO : JULIANA NUNES MATOS AYRES 

AGRAVADO : MARIO SALVADOR RICCI 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CALS DE VASCONCELOS (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PARTE RE' : MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 00096452320104036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em face de decisão que 

deferiu a antecipação de tutela em ação ordinária ajuizada em face deste, da União Federal e Município de Campo 

Grande, para o fim de determinar aos réus, solidariamente e de imediato, o fornecimento do medicamento 

CLOPIDOGREL na quantidade e dosagem receitada para o autor. 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 

atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 

é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 
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Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 

uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 

buscado. As alegações genéricas de perigo ou as de ausência de perigo de dano à parte agravada não possuem mais 

lugar na nova sistemática de processamento do agravo de instrumento. 

Assim, a simples alegação de que a decisão agravada acarretará lesão de difícil reparação ao recorrente não legitima a 

interposição do recurso de agravo sob a forma de instrumento, diante da ausência de lesão grave e de difícil reparação à 

agravante. 

O reconhecimento para gozo imediato do direito invocado pela parte agravada não configura um dano irreparável, 

evidentemente qualificado, à recorrente, nos termos acima expostos, a qual pode aguardar a apreciação pela Turma da 

presente impugnação juntamente com o recurso principal. 
Por fim, entendo que a questão da ilegitimidade passiva do recorrente não apresenta perigo de dano irreparável à 

agravante se não analisada neste momento processual, podendo ser devolvida posteriormente ao Tribunal. 

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código de 

Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a 

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032577-60.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032577-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : POSTO AEROPORTO DE CUMBICA LTDA 

ADVOGADO : LUIZ FELIPE HADLICH MIGUEL e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : JOSE SANCHES DE FARIA 

INTERESSADO : AUTO POSTO PORTAL DE SANTANA LTDA 

ADVOGADO : MARIA ELISABETH BETTAMIO VIVONE TOMEI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19 SSP > SP 

No. ORIG. : 00046189020104036119 5 Vr GUARULHOS/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Trata-se de embargos de declaração da decisão terminativa de fls. 226/227, que negou seguimento ao agravo de 

instrumento, nos termos no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 
Tempestivamente, a parte interessada interpôs os presentes embargos de declaração, buscando a integração do referido 

acórdão. 

 

Alega a embargante que o acórdão teria sido contraditório uma vez que, embora não tivesse vislumbrado a presença de 

risco de dano irreparável ou de difícil reparação, não converteu o agravo de instrumento em retido. 

 

Requer o provimento dos presentes embargos de declaração, com efeitos modificativos, para o fim de ser determinada a 

conversão do agravo de instrumento em retido. 

 

Decido. 

 

Conheço dos embargos, eis que tempestivos, nos termos do art. 537, do Código de Processo Civil. Entretanto, os 

embargos devem ser desacolhidos. 
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A dicção do artigo 535 do Código de Processo Civil é de clareza solar: 

 

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição; 

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou o tribunal. 

 

Admitem-se ainda os declaratórios quando a questão é de ordem pública, exigindo pronunciamento ex officio do órgão 

julgador. Isto é: ou a parte questiona expressamente e o julgador decide ou a matéria em discussão é de ordem pública 

(art. 267, § 3.º do CPC) e o julgador deve decidir independentemente de qualquer questionamento expresso. É o caso da 

decisão infra ou citra petita, como ensina NELSON NERY JÚNIOR: "Os EDcl são idôneos para corrigir a decisão 

que decidiu infra petita, porque esta hipótese está prevista expressamente na lei: omissão" (CPC comentado, Ed. RT, 

1999, p. 1045). 

 

Entende-se por contradição quando o julgado apresenta proposições entre si inconciliáveis. É o caso da incoerência, a 

desarmonia de pensamento. A contradição ocorre dentro da sentença (entre as partes de uma sentença ou dentro de uma 

das partes) e não entre as sentenças e artigos de lei, ou entre decisões e prova constante dos autos. 

 

A agravante alega que a decisão embargada seria contraditória ao sustentar que o agravo de instrumento deveria ser 
convertido em retido, ao invés de ter seu seguimento negado. 

 

Dessa forma, ao rever os presentes autos, não observei qualquer contradição pois não há qualquer incoerência no 

raciocínio articulado no acórdão embargado.  

 

Os fundamentos nos quais se suporta a decisão impugnada apresentam-se claros e nítidos. Não dão lugar, portanto, a 

omissões, obscuridades, contradições ou ausência de fundamentação. 

 

Ademais, não está obrigado o magistrado a julgar a questão posta a seu exame de acordo com o pleiteado pelas partes, 

mas sim com o seu livre convencimento (art. 131, do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 

pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. (Precedentes: STJ, AgRg no Ag 

512437/RJ, 1ª Turma, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, julgado em 16.10.2003, DJ 15.12.2003 p. 210 2 STJ, EDcl no 

REsp 15450/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 2ª Turma, julgado em 01.04.1996, DJ 06.05.1996 p. 14399. No 

mesmo sentido:REsp 172329/SP, 1ª Seção, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS; REsp 611518/MA, 2ª 

Turma, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, REsp 905959/RJ, 3ª Turma, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI; REsp 

807690/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro CASTRO MEIRA. 3 STJ, EDcl no REsp 675.570/SC, 2ª Turma, Rel. Ministro 

FRANCIULLI NETTO, julgado em 15.09.2005, DJ 28.03.2006 p. 206) 
 

Assim, resta nítido que os embargos de declaração opostos intentam, na verdade, rediscutir a matéria haja vista não se 

prestarem a sanar contradição, mas sim obter reforma da decisão embargada. 

 

Recebo os embargos, mas rejeito-os em toda a sua extensão. 

 

Intimem-se as partes. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032643-40.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.032643-7/MS  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE MS 

ADVOGADO : MARACI SILVIANE MARQUES SALDANHA RODRIGUES 

AGRAVADO : MARIO SALVADOR RICCI 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CALS DE VASCONCELOS (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

PARTE RE' : Estado do Mato Grosso do Sul 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 00096452320104036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Município de Campo Grande em face de decisão que deferiu a 

antecipação de tutela em ação ordinária ajuizada em face deste, da União Federal e do Estado do Mato Grosso do Sul, 

para o fim de determinar aos réus, solidariamente e de imediato, o fornecimento do medicamento CLOPIDOGREL na 

quantidade e dosagem receitada para o autor. 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 

atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 
é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 

uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 

buscado. As alegações genéricas de perigo ou as de ausência de perigo de dano à parte agravada não possuem mais 

lugar na nova sistemática de processamento do agravo de instrumento. 

Assim, a simples alegação de que a decisão agravada possui efeito multiplicador e viola princípios que regem a 

Administração Pública não legitima a interposição do recurso de agravo sob a forma de instrumento, diante da ausência 

de lesão grave e de difícil reparação à agravante. 

O reconhecimento para gozo imediato do direito invocado pela parte agravada não configura um dano irreparável, 

evidentemente qualificado, à recorrente, nos termos acima expostos, a qual pode aguardar a apreciação pela Turma da 
presente impugnação juntamente com o recurso principal. 

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código de 

Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a 

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032711-87.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032711-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : CISPLA COM/ DE PARAFUSOS E FERRAGENS LTDA e outro 

 
: EDSON CARUZO 

AGRAVADO : JOSE FRANCISCO ALFACE 

ADVOGADO : JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00199224720044036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal em face de decisão que, em execução fiscal, acolheu a 

exceção de pré-executividade oposta por José Francisco Alface, determinando a exclusão deste e dos demais sócios do 

polo passivo da execução ao fundamento de que a ocorrência de quebra ou mesmo o encerramento do processo 
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falimentar não enseja, por si só, o redirecionamento da execução contra os sócios, inexistindo nos autos comprovação 

da ocorrência de crime falimentar ou irregularidade na falência decretada. 

Alega a agravante, em síntese, que: a) deve ser facultada à União a produção de provas para confirmar a prática de 

ilícitos pelos sócios, sendo que a falência não foi informada pelos sócios no processo executivo; b) houve dissolução 

irregular da executada antes da decretação da falência, pois a empresa não foi localizada nos endereços constantes do 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, conforme aviso de recebimento negativo; c) o encerramento irregular configura 

infração à lei, ensejando a responsabilização do administrador nos termos do art. 135 do CTN. 

Requer a antecipação da tutela recursal e, ao final, o provimento do recurso para que os sócios sejam mantidos no polo 

passivo da demanda. 

Decido. 

O feito comporta julgamento nos termos do art. 557, do CPC, estando sedimentada a jurisprudência sobre a matéria em 

discussão. 

No que tange à inclusão do sócio no polo passivo da execução, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 

pacificada, em Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 260.107/RS, Primeira Seção, Relator Ministro José 

Delgado, j. 10/3/2004, v.u., DJ 19/4/2004, no sentido de que é o patrimônio da sociedade que deve responder 

integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. Segundo o mesmo julgado, o não recolhimento de tributos 

configura mora da pessoa jurídica executada, não caracterizando, porém, infração legal que possibilite o enquadramento 

nos termos do artigo 135, inciso III, do CTN. 
Tal entendimento encontra-se cristalizado na Súmula n. 430, aprovada em 24/3/2010 pela Primeira Seção daquele 

Superior Tribunal, nos seguintes termos: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si 

só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente." 

Nesse tocante, observo que os diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis 

apenas pelos créditos relativos a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 

infração de lei, contrato social ou estatuto, conforme o art. 135, inciso III, do CTN. Somente se admite, portanto, a 

responsabilidade subjetiva dos administradores, incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 

Nessa linha, também nos casos de quebra da sociedade, não há a inclusão automática dos sócios. A massa falida 

responde pelas obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo autorizado o redirecionamento 

da execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva, 

incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 

Veja-se, a respeito, o seguinte precedente jurisprudencial: 

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. FALÊNCIA. 

SOCIEDADE LIMITADA. 

1. Esta Corte fixou o entendimento que o simples inadimplemento da obrigação tributária não caracteriza infração 

legal capaz de ensejar a responsabilidade prevista no art. 135, III, do Código Tributário Nacional. Ficou positivado 
ainda que os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos 

créditos correspondentes às obrigações tributárias quando há dissolução irregular da sociedade. 

2. A quebra da sociedade de quotas de responsabilidade limitada não importa em responsabilização automática dos 

sócios. 

3. Em tal situação, a massa falida responde pelas obrigações a cargo da pessoa jurídica até o encerramento da 

falência, só estando autorizado o redirecionamento da execução fiscal caso fique demonstrada a prática pelo sócio de 

ato ou fato eivado de excesso de poderes ou de infração de lei, contrato social ou estatutos. 

4. Recurso especial improvido."  

(STJ, REsp n. 652.858/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, j. 28/9/2004, v.u., DJ 16/11/2004, grifos 

meus) 

No mesmo sentido, também tem decidido a Primeira Turma do STJ, conforme o seguinte precedente: REsp n. 

824.914/RS, Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, v.u., j. 13/11/2007, DJ 10/12/2007; AgRg no agravo de 

instrumento n. 566.702/RS, Ministro Luiz Fux, j. 21/10/2004, v.u., DJ 22/11/2004. 

Por fim, faz-se necessário ressaltar que a falência da empresa executada encontra-se devidamente averbada na ficha 

cadastral desta perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, acostada aos autos pela própria exequente a fls. 21/23 

do processo originário (fls. 41/43 do presente recurso). Dessa forma, deve ser afastada qualquer alegação no sentido de 

não ter sido facultada à exequente a produção de prova da existência de crime falimentar. 
Assim, diante da falta de comprovação por parte do Fisco da ocorrência de infração legal que possibilite o 

enquadramento nos termos do art. 135, inciso III, do CTN, a decisão agravada deve ser mantida. 

Nesses termos, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da economia processual, nego seguimento ao 

agravo de instrumento, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 
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00058 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033024-48.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033024-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : SUELI DOS SANTOS VALENTE e outro 

 
: NELSON DE CAMPOS VALENTE 

ADVOGADO : SELMA DE CAMPOS VALENTE 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO>1ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 2008.63.01.054699-0 JE Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SUELI DOS SANTOS VALENTE e outro em face de decisão oriunda 

do Juizado Especial Federal de São Paulo que, em medida cautelar de exibição de extratos de conta poupança mantidas 

junto à instituição agravada, determinou, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, a dedução, pela parte 

autora, do pedido principal, de modo a examinar incidentalmente a medida cautelar. 

Sustentam os agravantes, em síntese, que: a) ajuizou medida cautelar de exibição de documentos para que a CEF 

forneça os extratos bancários da conta poupança dos autores, de modo a permitir futura ação de cobrança das diferenças 

não creditadas em decorrência dos Planos Econômicos (Bresser, Verão, Collor I e Collor II); b) somente com o 

recebimento dos referidos extratos será possível aferir a existência de diferença a ser cobrada e de seu respectivo valor 

e, assim, ponderar sobre a viabilidade de eventual ação de cobrança; c) a medida cautelar ajuizada, de cunho 

preparatório, além de interromper o curso do prazo prescricional, é dotada de utilidade e necessidade, pois afasta o risco 
do ajuizamento de ação inepta e possibilita a obtenção de documentos que não foram obtidos administrativamente. 

Requer a concessão de efeito suspensivo e, ao final, o provimento do recurso, reformando-se a decisão agravada. 

Decido. 

Inicialmente, consigno que, nos termos do art. 98, I, da Constituição Federal e das Leis n.s 9.099/1995 e 10.259/2001, o 

órgão competente para apreciar recursos oriundos de decisões proferidas no âmbito do Juizado Especial é a respectiva 

Turma Recursal instituída naquele mesmo órgão. 

Neste sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça Corte entendimento pretoriano, ora colacionado: 

"MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DE JUIZ INTEGRANTE DE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DA TURMA RECURSAL. INCOMPETÊNCIA 

ABSOLUTA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO RECONHECIDA DE OFÍCIO, POR SER 

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ARTS. 113 E 301, § 4º DO CPC. 

1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de que cabe às turmas recursais 

processar e julgar o mandado de segurança impetrado contra ato de magistrado em exercício no juizado especial 

federal, assim como do juiz da própria turma recursal. 
2. A incompetência absoluta pode ser reconhecida de ofício em sede de recurso ordinário, tendo em vista que se trata 

de matéria de ordem pública, nos termos do art. 113 e 301, § 4º, do Código de Processo Civil. 

3. Incompetência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região para processar e julgar o presente mandado de 

segurança reconhecida de ofício, com a anulação de todos os atos decisórios, determinando-se a remessa dos autos 
para a turma recursal federal designada para a análise dos feitos provenientes dos juizados especiais federais de Porto 

Alegre/RS, prejudicado o exame do recurso ordinário." (STJ - RMS n. 16376/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, j. 6/11/2007, DJ 3/12/2007, grifos meus) 

"RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE MANDADO 

DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ATO JUDICIAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. TURMA 

RECURSAL. RECURSO DESPROVIDO. 

Compete a própria Turma Recursal o julgamento de mandado de segurança impetrado contra decisão monocrática 

proferida por juiz integrante do Juizado Especial Federal (Precedentes). 

Recurso ordinário desprovido." (STJ - RMS 20214/RJ, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, j. 20/4/2006, DJ 

15/5/2006) 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  

Somente as Turmas Recursais são competentes para apreciar recurso de decisão prolatada no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais. 

Embargos de declaração rejeitados." (TRF 3ª Região - AG n. 200803000032058, Relator Desembargador Federal 

Castro Guerra, Décima Turma, j. 22/4/2008, DJU 30/04/2008) 

"JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA DA TURMA RECURSAL. INTERPETAÇÃO SISTEMÁTICA E 

TELEOLÓGICA DOS ARTS. 98, I E 108, I, "C" DA CF.  
1. Cabe à Turma Recursal julgar mandado de segurança contra decisão proferida por juiz federal no exercício de 

competência do Juizado Especial Federal.  
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2. O art. 98, I, da Constituição Federal, ao prever a criação de juizados especiais e de turmas recursais para o 

julgamento das causas de menor complexidade e das infrações de menor potencial ofensivo, retirou parcela da 

competência da justiça comum.  

3. Admitir a competência do Tribunal Regional Federal equivaleria a esvaziar o conteúdo do art. 98, I, da Constituição 

Federal, na medida em que excluiria do âmbito das turmas recursais questões que seriam de sua competência.  

4. O art. 108, I, "c", da Constituição Federal deve ser lido em consonância com o seu art. 98, I. Ambos, por serem 

normas constitucionais, devem ser interpretados de modo a preservar a unidade da Constituição, ressaltando-se a 

inexistência de antinomias entre normas constitucionais. 

5. Precedentes da Primeira Seção desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça 6. Agravo regimental a que se nega 

provimento. (TRF 3ª Região - MS n. 200503000401439, Relator Desembargador Federal Luiz Stefanini, Primeira 

Seção, j. 15/2/2006, DJU 7/4/2006) 

 

Dessa forma, não possui esta Corte competência para reformar a decisão agravada, não sendo, entretanto, caso de se 

determinar a remessa dos autos ao órgão jurisdicional competente. 

Primeiro porque não se pode transformar o Tribunal em protocolo de ações, recursos ou petições mal dirigidos, 

conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça: 

 

"JUIZADO ESPECIAL. Mandado de segurança. Competência. Tribunal de Justiça. Extinção do processo. 
Nas causas de competência dos Juizados Especiais, é inconveniente que se adote a prática de permitir o ingresso de 

ações e recursos perante órgãos da Justiça Comum Ordinária, impondo-se ao juiz ou tribunal o dever de remeter 

obrigatoriamente os autos ao órgão do Juizado Especial que seria o competente, pois isso assoberbaria o serviço das 

secretarias e prolongaria a pendência do processo no Juizado. 

Recurso desprovido." (RMS 13900/PB, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, j. 12/3/2002, DJ 

20/5/2002) 

 

Além disso, de acordo com o disposto nos artigos 4º e 5º, da Lei n. 10.259/2001, a decisão oriunda de processo que 

tramita no Juizado Especial somente é recorrível em se tratando de deferimento de medida cautelar ou de sentença 

definitiva. 

Assim, considerando que a decisão agravada não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas nos aludidos 

dispositivos legais, o presente recurso afigura-se inadmissível, sendo incabível a aplicação supletiva do Código de 

Processo Civil na espécie. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as formalidades legais, arquivem-se os autos. 
 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033707-85.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033707-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : A RELA S/A IND/ E COM/ 

ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DIAS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITATIBA SP 

No. ORIG. : 99.00.00017-8 A Vr ITATIBA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que rejeitou exceção de pré-executividade, em sede de 

execução fiscal. 

Alega a agravante que necessário o lançamento pela Autoridade Fiscal (art. 142, CTN) e que a CDA em questão está 

maculada por nulidade, tornando-se inexigível, consoante o disposto no art. 202, parágrafo único, CTN. Aduz, ainda, o 

descabimento da aplicação da Taxa Selic e o efeito confiscatório da multa aplicada, que não poderia ultrapassar 12% aa. 

Assevera a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS. 
É o relatório. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 416/823 

A questão devolvida comporta julgamento pela aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil. 

A exceção de pré-executividade - ainda que constituída de mera petição direcionada ao Juízo - , admitida em nosso 

direito por construção doutrinário-jurisprudencial, é cabível para defesa atinente a matéria de ordem pública, tais como 

a ausência das condições da ação e dos pressupostos de desenvolvimento válido do processo. A nulidade formal e 

material da certidão de dívida ativa é matéria que o juiz pode conhecer de plano, sem necessidade de garantia da 

execução ou interposição dos embargos, sendo a exceção de pré-executividade via apropriada para tanto. 

Importante ressaltar que a jurisprudência do STJ e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-executividade às 

matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de contraditório e dilação probatória 

(STJ, ADRESP n.º 363419, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 02.12.02; STJ, RESP 392308, Relatora Ministra 

Eliana Calmon, DJ 07.10.02; STJ, RESP 388389, Relator Ministro José Delgado, DJ 09.09.02; STJ, RESP 232076, 

Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ 25.03.02; TRF 3.ª Região, AG 115464, Desembargador Federal Roberto 

Haddad, 1.ª Turma, DJ 10.09.02; TRF 3.ª Região, AG 125878, Juíza Federal Convocada Ritinha Stevenson, 6.ª Turma, 

DJ 24.07.02; TRF 3.ª Região, AG 145336, Juiz Federal Convocado Manoel Alvares, 4.ª Turma, DJ 18.11.02; TRF 3.ª 

Região, AGIAG 132547, Desembargador Federal Carlos Muta, 3.ª Turma, DJ 10.04.02). 

Todavia, as alegações aventadas pela agravante comportam discussão, com estabelecimento do contraditório, medida 

insusceptível de debate em sede de exceção de pré-executividade. 

O que se pode discutir, nesta sede sumária de cognição, como a exceção de pré-executividade, sobre os temas trazidos à 

baila é que: 
A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando todos os requisitos obrigatórios previstos nos artigos 

2º, § 5º, da Lei n.º 6.830/80 e 202 do Código Tributário Nacional e goza de presunção de liquidez e certeza, somente 

ilidida por prova inequívoca a cargo da embargante, nos termos do artigo 3º, parágrafo único, da LEF, não produzida na 

espécie.  

Nos termos do §1º do art. 6º da Lei n.º 6.830/80, a petição inicial da execução fiscal será acompanhada da Certidão da 

Dívida Ativa, documento suficiente a comprovar o crédito fazendário, não exigindo a lei qualquer outro elemento, tal 

como o processo administrativo ou memória de cálculo. 

Para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito se dá com a entrega ao 

fisco da Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF) ou similar, como na hipótese dos autos. Assim, 

desnecessário lançamento pela autoridade fiscal. Nesse sentido: STJ, 1ª Turma, REsp. n.º 2003/0012094-0, Rel. Min. 

Luiz Fux, j. 05.06.2003, DJ 23.06.2003; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 89030069340, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 

21.03.2001, DJU 13.06.2001, p. 545. 

Legítima a incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exequendo, pois composta de taxa de juros e correção 

monetária, a partir de 1º de janeiro de 1996. Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices de correção 

monetária e juros, afastando-se, dessa forma, as alegações de capitalização de juros e de ocorrência de bis in idem. 

De acordo com o art. 161, §1º do CTN, em não havendo disposição legal em contrário, os juros serão calculados à base 

de 1% ao mês. Na espécie, verifica-se que a atualização monetária e os juros foram calculados exclusivamente pela taxa 
selic , que como exposto anteriormente é legítima. 

Nesse sentido:  

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL . RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO DO 

JULGADO. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. DISPENSA. ANÁLISE DA PROVA 

DOCUMENTAL JUNTADA AOS AUTOS. JULGAMENTO ANTECIPADO. POSSIBILIDADE. REQUISITOS DA CDA. 

REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. MULTA MORATÓRIA. ART. 52 DO CDC. INAPLICABILIDADE. 

CUMULAÇÃO DE JUROS DE MORA E MULTA FISCAL . POSSIBILIDADE. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 

APLICAÇÃO DA SELIC . LEGALIDADE. 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não 

exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta 2. O art. 330, inciso I, do CPC 

permite ao magistrado desprezar a produção de provas quando constatar que a questão é unicamente de direito ou que 

os documentos acostados aos autos são suficientes para nortear seu convencimento. No caso, as instâncias ordinárias, 

soberanamente, decidiram pela dispensa de realização probatória. 

3. A verificação da presença dos requisitos necessários à CDA demanda o reexame de matéria fático probatória, o que 

é vedado em sede de recurso especial, a teor do que prescreve a Súmula 07 desta Corte. 

4. Não se aplica às relações tributárias a redução da multa ao percentual de 2% (dois por cento) previsto na legislação 
aplicável às relações de consumo. Precedentes: REsp 770.928/RS, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 21.11.2005; 

AgRg no Ag 847.574/GO, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 14.05.2007 

5. É legítima a cobrança de juros de mora simultaneamente à multa fiscal moratória, pois esta deflui da desobediência 

ao prazo fixado em lei, revestindo-se de nítido caráter punitivo, enquanto que aqueles visam à compensação do credor 

pelo atraso no recolhimento do tributo (Súmula 209 do extinto TFR). 

6. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos 

créditos tributários - AgRg nos EREsp 579565/SC, 1ª S., Min. Humberto Martins, DJ de 11.09.2006; AgRg nos EREsp 

831564/RS, 1ª S., Min. Eliana Calmon, DJ de 12.02.2007 7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

improvido." 

(STJ, REsp 665320/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.02.2008, DJ 

03.03.2008 p. 1) 
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"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA DE FATO. CDA. 

LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. TAXA SELIC . APLICABILIDADE. 

1. Não há como conhecer de recurso especial na hipótese em que, para a verificação de cerceamento de defesa, haja 

necessidade de revolver os fatos e provas apresentados pelo recorrente. Súmula n. 7/STJ. 

2. Afigura-se inviável, na via do recurso especial, a aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA se, para 

tanto, mostra-se necessário o reexame dos elementos probatórios colacionados ao feito. Inteligência da Súmula n. 

7/STJ. 

3. A partir de 1º.1.1996, os juros de mora passaram a ser devidos com base na taxa selic , consoante dispõe o art. 39, § 

4º, da Lei n. 9.250/95, não mais tendo aplicação o art. 161 c/c o art. 167, parágrafo único, do CTN. 

4. É legítima, em execução fiscal , a aplicação da taxa selic sobre débitos, quando existe norma estadual que prevê a 

observância dos mesmos critérios adotados pela Fazenda Nacional  

5. Recurso especial de Berthoud Indústria de Máquinas Agrícolas Ltda. não-conhecido. Recurso especial do Estado do 

Paraná provido." 

(STJ, REsp 476330/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16.08.2007, DJ 

11.09.2007 p. 206) 

 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL . CDA. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. MANTIDA A 

PRESUNÇÃO LEGAL DE LIQUIDEZ E CERTEZA. APLICAÇÃO DOS JUROS NOS TERMOS DO ARTIGO 192 § 3° 
DA CF - FALTA DE REGULAMENTAÇÃO. TAXA SELIC . APLICABILIDADE. MULTA. REDUÇÃO INDEVIDA. 

INCIDÊNCIA DO DECRETO-LEI N. 1.025/1969. 

1. Mantida a presunção de liquidez e certeza da CDA, pois o referido título foi elaborado de acordo com as normas 

legais que regem a matéria e o apelante não apresentou documentos contendo provas inequívocas aptas a comprovar 

qualquer nulidade ali contida. 

2. Desnecessária a comprovação da proveniência do débito, haja vista este originar-se de declaração do próprio 

contribuinte e sujeitar-se ao procedimento dos tributos lançados por homologação. 

3. O artigo 192, § 3° da CF que previa a limitação dos juros em 12% ao ano e foi revogado pela EC n. 40/2003, não 

era auto-aplicável, ante a falta de regulamentação do mesmo. Súmula 648 do STF. 

4. O artigo 161, § 1º do CTN prevê a possibilidade de regulamentação da taxa de juros por lei extravagante, de 

maneira que, ante expressa previsão legal, nenhuma ilegalidade milita contra a incidência da taxa selic . 

5. Indevida a redução da multa, sob pena de ofensa à lei, inexistindo ofensa ao princípio constitucional da vedação ao 

confisco. 

6. Nas execuções fiscais promovidas pela Fazenda Nacional, o encargo de 20% previsto no art. 1º do Decreto-lei n. 

1.025/1969 abrange a verba honorária e a remuneração das despesas com os atos necessários para a propositura da 

execução . 

7. Apelação desprovida. (TRF, 3ª Região, Processo: 200061820339557, Data Publicação 16/03/2005, Data da decisão: 
23/02/2005, Fonte DJU DATA:16/03/2005, PÁGINA: 310, RelatorMÁRCIO MORAES) 

Quanto à multa moratória, sua imposição objetiva penalizar o contribuinte em razão do atraso no recolhimento do 

tributo, sendo inaplicável na espécie a multa nos parâmetros do art. 52 do CDC, vez que se destinam apenas às relações 

de consumo, e, fixada em 20% (vinte por cento) está em consonância com a legislação aplicável aos débitos decorrentes 

de tributos e contribuições administrados pela Receita Federal. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉRICA.SÚMULA 284/STF. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MULTA MORATÓRIA. ART. 52 DO CDC. 

INAPLICABILIDADE. 

1. Não merece conhecimento o recurso especial fundado em alegação genérica ao artigo 535 do Digesto Processual 

Civil. Aplicação da Súmula 284/STF. 

2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ). 

3. "A redução da multa moratória para o percentual máximo de 2% (dois por cento), nos termos do que dispõe o art. 52, 

§ 1º, do Código de Defesa do Consumidor, com a redação alterada pela Lei nº 9.298/96, aplica-se apenas às relações de 

consumo, de natureza contratual, atinentes ao direito privado, não se aplicando às multa s tributárias, que estão sujeitas 

a legislação própria" (REsp 674.882/PE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 14.02.05). 
4. Agravo regimental improvido." 

(AgRg no Ag 847574/GO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 

14/05/2007, p. 271) 

Finalmente, a questão sobre a constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS deve ser 

remetida às vias ordinárias, porquanto não compatível do sumário "rito" da exceção de pré-executividade. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Intime-se. 

Após, baixem os autos a Vara de origem para arquivamento.  

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033713-92.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033713-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro 

AGRAVADO : GIROCARTAS PRESTADORA DE SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : FABIO SPRINGMANN BECHARA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00205914520104036100 20 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT em face de decisão 

que, em ação ordinária, deferiu parcialmente a tutela antecipada requerida, para determinar à ora agravante que se 

abstenha de extinguir o Contrato de Franquia Empresarial n. 2511/95 (original n. 358/92), com fundamento no § 2º do 

art. 9º do Decreto n. 6.639/2008, e não adote qualquer providência que interfira na regular execução dos serviços, com 

base no citado dispositivo legal. 
Verifica-se, contudo, da análise dos autos, que não juntou a agravante peça essencial à instrução do agravo, 

especificamente, cópia integral da decisão ora atacada (art. 525, I, do CPC), estando ausentes excertos do decisum 

impugnado, impondo-se o não conhecimento do presente recurso. 

O E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "não se conhece de agravo de instrumento deficiente quanto ao 

traslado da íntegra da decisão agravada (Código de Processo Civil, artigo 544, parágrafo 1º). Precedentes."  (AGA nº 

433.323/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 29/10/2002, v.u., DJ 7/4/2003). 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, o que faço com supedâneo no artigo 557, caput, do Código 

de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as formalidades legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033818-69.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033818-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : ACADEMIA PAULISTA ANCHIETA LTDA 

ADVOGADO : ANA PAULA CHIOVITTI 

AGRAVADO : DOUGLAS ABRAAO RAFAEL 

ADVOGADO : APARECIDA MARIA DINIZ e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00071306120104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ACADEMIA PAULISTA ANCHIETA em face de decisão que, em 

mandado de segurança, deferiu medida liminar para determinar que a autoridade coatora disponibilize, no prazo de 15 

dias, a realização de provas substitutivas ao agravado, referente ao 1º semestre de 2010. 

Requer a antecipação da tutela recursal. 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 

atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 

é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 
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Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 

uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 

buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de processamento do agravo de 

instrumento. 

Assim, a simples afirmação de que a decisão agravada causa dano irreparável à recorrente não legitima a interposição 

do recurso de agravo sob a forma de instrumento diante da ausência de lesão grave e de difícil reparação. 

O reconhecimento para gozo imediato do direito invocado pela parte agravada não configura um dano irreparável, 

evidentemente qualificado, à recorrente, nos termos acima expostos, a qual pode aguardar a apreciação pela Turma da 

presente impugnação juntamente com o recurso principal. 

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código de 
Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a 

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033872-35.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033872-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : TRACZUK E TRACZUK LTDA e outro 

 
: COMPLEXUS OBJECTUS TECNOLOGIA LTDA 

ADVOGADO : STELA MARIS POLLICE e outro 

AGRAVADO : Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00181274820104036100 13 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por TRACZUK E TRAKZUK LTDA e outro em face de decisão que, em 

mandado de segurança impetrado para obstar a interrupção cautelar da prestação de Serviço de Comunicação 

Multimídia (SCM) prestado pela impetrante Complexus Objectus Tecnologia Ltda na Estação n. 690952007, referida 

no ofício de notificação expedido pela ora agravada sob o n. 7308/2010 - ER01FV/ER01 - 201090117215, indeferiu a 

medida liminar. 

Requer a reforma da decisão ora agravada, concedendo-se a liminar pleiteada no presente mandamus. 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 

atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 

é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 
uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 420/823 

buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de processamento do agravo de 

instrumento. 

No caso dos autos, verifica-se que a agravante sequer trouxe fundamentos para justificar a lesão grave e de difícil 

reparação que a não concessão da liminar poder-lhe-ia ocasionar, o que, com mais razão, não legitima a interposição do 

recurso de agravo sob a forma de instrumento. 

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código de 

Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a 

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034090-63.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034090-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : HELENA BRAINER DA SILVA 

ADVOGADO : CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL POPOVICS CANOLA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00279672420064036100 5 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de ação de cobrança em fase de 

cumprimento de sentença, julgou parcialmente procedente a impugnação, fixando como correto o cálculo apresentado 

pela Contadoria Judicial. 

Em síntese, a agravante sustentou que elaborou os cálculos de acordo com o que restou decidido pela r.sentença e pelo 

v.acórdão. Aduziu que foi reconhecido expressamente pelo v.acórdão os juros contratuais de forma capitalizada. 

Alegou, ainda, que não foi incluído pela Contadoria Judicial o período de abril/maio de 1990, bem como de que teria 

sido aplicada taxa SELIC tão somente após a citação, o que estaria em sentido contrário ao v.acórdão, o qual teria 

determinado a correção desde o evento danoso até o efetivo pagamento, de acordo com o Manual de Orientação de 
Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal e juros de mora de 1% computados a contar da citação. Pleiteou 

atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso. 

Foi deferido o provimento antecipatório às fls. 109/109v. 

A parte agravada apresentou contraminuta às fls. 111/113. 

É o relatório. 

Decido. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 557, § 1º-A, CPC, dado que a r.decisão agravada está em 

manifesto confronto com a jurisprudência dominante. 

Ao deferir o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao agravo, tive a oportunidade de expressar entendimento no 

seguinte sentido: 

 

"O instituto da coisa julgada encontra duas acepções: a coisa julgada formal, a qual trata-se da imutabilidade da 

decisão dentro do processo em que foi proferida, e a coisa julgada material, que se refere à eficácia de 

indiscutibilidade e imutabilidade da decisão no feito em que prolatada, bem como em qualquer outro, "vedando o 

reexame da res in iudicio deducta, por já definitivamente apreciada e julgada" (THEODORO JÚNIOR, Humberto. 

Curso de direito processual civil. v. I. 40 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 476). 

Segundo entendimento dominante, apenas a coisa julgada material consta expressamente do Código de Processo Civil, 
tendo força de lei entre as partes, nos seguintes termos: 

"Art. 467. Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita 

a recurso ordinário ou extraordinário. 

Art. 468. A sentença, que julgar total ou parcialmente a lide, tem força de lei nos limites da lide e das questões 

decididas." 

Analisando os autos, parece-me que os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial (fls. 96/99) teriam sido realizados 

em desacordo com o v.acórdão, uma vez que não restaram incluídos os expurgos inflacionários referentes ao Plano 

Collor I, quanto ao montante que remanesceu na conta da agravante, ou seja, que não foi bloqueado e transferido ao 

BACEN. 
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Quanto às demais alegações, vislumbro que o v.acórdão admitiu a capitalização dos juros remuneratórios (fls. 67v), 

bem como determinou, no que se refere aos juros de mora, que sejam devidos de acordo com os artigos 219 do CPC, 

405 e 406 do CC, devendo serem fixados a partir da citação e de acordo com a taxa SELIC." 

 

Conforme se infere do acima exposto, o pedido da agravantes foi analisado naquele momento e nada foi acrescentado 

ao processo que tenha relevância para a modificação do entendimento esposado, razão pela qual reitera-se a aludida 

fundamentação para dar provimento ao recurso. 

Colaciona-se, ainda, entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, coerente com o posicionamento acima 

adotado: 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCESSO À EXECUÇÃO. INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

INCLUSÃO NA CONTA DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. SENTENÇA OMISSÃO. VIOLAÇÃO À COISA 

JULGADA. INOCORRÊNCIA. 

1. A violação da coisa julgada referente aos cálculos pressupõe anuência quanto aos índices fixados e indicação 
expressa dos mesmos, o que se exclui, quando não há decisão os consagrando, e ressalva quanto ao recebimento 

parcial. 

2. A omissão na conta tem conseqüência diversa da "exclusão deliberada da conta", porquanto nesse último caso, 

há decisão e, a fortiori, preclusão e coisa julgada. [...] 
(STJ , Primeira Turma, AGREsp 823.941/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, j. 24.03.2009, DJe 27.04.2009). 

 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557 do 

Código de Processo Civil, visto que a r.decisão agravada se encontra em manifesto confronto com a jurisprudência 

dominante. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034352-13.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034352-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : NIXON CARRIJO 

ADVOGADO : CLEDY GONCALVES SOARES DOS SANTOS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00030076220064036113 3 Vr FRANCA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, tirado de r. decisão proferida pelo 

MM. Juízo supra que, em autos de ação anulatória de ato administrativo no bojo da qual foi proferida sentença que 

julgou procedente o pedido e antecipou em parte os efeitos da tutela para determinar a imediata entrega do veículo 

apreendido ao transportar mercadorias irregularmente importadas, recebeu o recurso de apelação interposto pela ora 

agravante nos efeitos devolutivo e suspensivo, ressalvado este, no entanto, em relação à antecipação da tutela.  

Inconformada, interpõe a ré o presente agravo de instrumento, pugnando pela sua imediata reforma, para que seja 

atribuído efeito suspensivo a seu apelo também em relação à parcela da sentença que antecipou parcialmente a tutela. 

É o necessário. Passo a apreciar. 

De início, cumpre-me tecer algumas considerações quanto aos efeitos em que deve ser recebido o recurso de apelação 

interposto da sentença que traz, em seu bojo, além da resolução da causa em primeiro grau de jurisdição, deferimento 

do pedido de tutela antecipada. 
Por tratar a causa de origem de processo de conhecimento, via de regra, a apelação interposta naturalmente seguiria a 

norma geral insculpida no caput do artigo 520 do CPC, produzindo os efeitos devolutivo e suspensivo. 

Entretanto, conforme visto, contendo a mesma sentença, concessiva do direito propugnado pelo autor, comando 

antecipatório da tutela - o que é perfeitamente permitido dentro do regramento processual vigente, além do que inegável 

ser esse o momento em que o magistrado está mais suficientemente convencido a respeito da existência da prova 

inequívoca e da verossimilhança do direito invocado -, é certo que a suspensividade embutida no recurso de apelação 

terá eficácia relativa, de modo a não desqualificar o instituto concebido para produzir efeitos imediatos e vigorantes até 

o final julgamento da demanda pelo tribunal competente, objetivando neutralizar ou minorar as conseqüências da 

demora na prestação jurisdicional. 
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Por essa razão, a regra clara do inciso VII do artigo 520 do Diploma Processual é no sentido de a apelação ter efeito 

meramente devolutivo quando se tratar de sentença confirmatória de tutela antecipada, o que não pode deixar de ser 

aplicado à hipótese em testilha, porquanto o Juiz da causa reconhece, conjuntamente com a sentença de procedência, o 

direito almejado pela parte autora com fulcro nas disposições do artigo 273 do mesmo códex. 

Veja-se, a propósito dessas ponderações, a jurisprudência que circunda a questão: 

 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 520, VII, DO CPC, 

INOCORRÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA CONCEDIDA NA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 

1. A violação do art. 535 do CPC ocorre quando há omissão, obscuridade ou contrariedade no acórdão recorrido. 

Inocorre a violação posto não estar o juiz obrigado a tecer comentários exaustivos sobre todos os pontos alegados pela 

parte, mas antes, a analisar as questões relevantes para o deslinde da controvérsia. 

2. A apelação, quer se trate de provimento urgente cautelar quer de tutela satisfativa antecipatória deferida em 

sentença ou nesta confirmada, deve ser recebida, apenas, no seu efeito devolutivo. É que não se concilia com a idéia de 

efetividade, autoexecutoriedade e mandamentalidade das decisões judiciais, a sustação do comando que as mesmas 

encerram, posto presumirem situação de urgência a reclamar satisfatividade imediata. 

3. A doutrina e jurisprudência vêm admitindo a antecipação dos efeitos da tutela na sentença, afastando-se, no 

momento do recebimento da apelação, o efeito suspensivo com relação a essa parte do decisum. Arruda Alvim, 

doutrinando acerca das recentes reformas introduzidas no sistema processual civil, ressalta o seguinte: 
"Esta lei é permeada pela intenção de realizar, no plano prático, a efetividade do processo. Colima proporcionar que, 

entre a decisão e a real produção dos seus efeitos, benéficos ao autor, a quem se outorgou proteção, decorra o menor 

tempo possível. Tende a que, entre a decisão e a sua eficácia, não haja indesejável intervalo. 

Não há nela referências ao termo execução, senão que a expressão usada é efetivação (art. 273, § 3.º), como, também, 

há referência a descumprimento de sentença ou decisão antecipatória (art. 287), ao que devem suceder-se 

conseqüência (s) coercitiva (s) por causa dessa resistência ilícita, mercê da aplicação do art. 461, § 4.º e 461-A, com 

vistas a dobrar a conduta do réu, que se antagoniza com o direito do autor e, especialmente, com a determinação 

judicial. Isto significa que se acentua o perfil do caráter mandamental da disciplina destinada a realizar, no plano 

prático, o mais rapidamente possível, os efeitos determinados pela decisão" (in Inovações Sobre o Direito Processual 

Civil: Tutelas de Urgência"; Coordenadores: Arruda Alvim e Eduardo Arruda Alvim, Forense, Rio, 2003, p. 3/4). 

4. Precedentes do STJ: (Resp 648.886/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 06/09/2004;REsp nº 473.069/SP, Rel. Min. 

Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 19/12/2003;REsp nº 279.251/SP, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 

30/4/2001 ). 

5. Recurso Especial desprovido." 

(RESP 706252 - Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, votação unânime, DJ 26.09.2005, pág. 234). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DEFERIMENTO NA SENTENÇA. 
POSSIBILIDADE. APELAÇÃO. EFEITOS. 

- A antecipação da tutela pode ser deferida quando da prolação da sentença. Precedentes. 

- Ainda que a antecipação da tutela seja deferida na própria sentença, a apelação contra esta interposta deverá ser 

recebida apenas no efeito devolutivo quanto à parte em que foi concedida a tutela. 

- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." 

(RESP 648886 - Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, votação unânime, j. 06.09.2004, pág.162).  

 

Dessa forma, entendo que deva ser recebida a apelação interposta pela União Federal no efeito meramente devolutivo 

no que pertine à antecipação de tutela e no duplo efeito quanto ao mais. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela pleiteada neste recurso. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, tornem conclusos. 

Int. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 
 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034483-85.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.034483-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao MS 

ADVOGADO : IZABELLA ALCANTARA RIBEIRO 

AGRAVADO : AMAMSUL ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DE MATO GROSSO DO SUL 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ BORGES NETTO e outro 

LITISCONSORTE : VALDIR CUSTODIO DA SILVA 
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PASSIVO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00100878620104036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Ordem dos Advogados do Brasil Seção MS em face de decisão que, 

em mandado de segurança, deferiu a medida liminar a fim de suspender os efeitos da decisão da autoridade impetrada 

no que tange ao recebimento, somente no efeito devolutivo, do recurso administrativo interposto contra a decisão que 

deferiu o pedido de desagravo público ao advogado Valdir Custódio da Silva, em razão de despacho proferido pelo Juiz 

titular da 1ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Campo Grande. 

Requer a antecipação da tutela recursal "para permitir que o Conselho Seccional da OAB/MS realize o Desagravo 

Público do advogado ofendido em sua profissão." (fls. 14). 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 

atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 

é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 
uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 

buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de processamento do agravo de 

instrumento. 

Assim, a simples afirmação de que a manutenção da decisão agravada acarreta dano iminente à agravante, que somente 

poderá promover o desagravo público do advogado após a decisão do Conselho Federal, não legitima a interposição do 

recurso de agravo sob a forma de instrumento diante da ausência de lesão grave e de difícil reparação, podendo a parte 

agravante aguardar a apreciação pela Turma da presente impugnação juntamente com o recurso principal. 

Ademais, a antecipação da tutela recursal requerida apresenta caráter satisfativo, podendo prejudicar o mérito da 

questão posta. 
Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código de 

Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a 

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034541-88.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034541-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : SERVIMARC CONSTRUCOES LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO MAURO DIAS CHOHFI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00220694120074036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de execução fiscal, deferiu o pedido de 

penhora sobre 10% (dez por cento) do faturamento da executada. 
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Em síntese, a agravante argumenta que a medida determinada representa-lhe excessiva onerosidade, podendo prejudicar 

o prosseguimento de suas atividades. Pleiteia a redução da penhora para 1% sobre o faturamento. Requer a concessão 

de efeito suspensivo ao recurso. 

É o relatório. Decido. 

O presente recurso comporta julgamento com base nos artigos 527, I, e 557, caput, do CPC, dado que manifestamente 

em sentido contrário ao entendimento deste Egrégio Tribunal Regional Federal. 

A jurisprudência já se consolidou no sentido de admitir a referida hipótese de constrição nos casos em que não forem 

encontrados bens da devedora suficientes para a garantia do Juízo da execução, bem como quando os bens penhorados 

corram risco de deterioração ou a venda forçada reste infrutífera. 

O processo executivo, apesar de se pautar pelo princípio da menor onerosidade ao devedor, é promovido sempre no 

interesse do credor (artigo 620 do CPC). A penhora do faturamento da executada é medida de caráter excepcional, 

cabível somente nos casos em que restarem esgotadas todas as diligências no sentido de encontrar bens passíveis de 

constrição para a garantia do juízo, sendo este o caso verificado nos autos, em que nenhum bem capaz de garantir a 

execução foi encontrado ou indicado pela própria agravante, que insurge-se apenas contra o percentual deferido pela r. 

decisão agravada. 

Assim, cabível a penhora sobre o faturamento da executada, tenho admitido como razoável a constrição de até 10% de 

seu montante, percentual que não enseja perigo de dano irreparável para as atividades da devedora.  

No mesmo sentido: 
 

"EXECUÇÃO FISCAL - LEI Nº 6.830/80, ART. 11 - PENHORA - FATURAMENTO DA EMPRESA. 

1 - Apesar da penhora sobre o faturamento bruto não constar do rol do artigo 11 da Lei nº 6.830/80, na prática, tem 

sido aceita pela doutrina e jurisprudência. 

2 - Razoável a penhora recair sobre o percentual de 10% do faturamento bruto, para que a atividade comercial da 

empresa não seja sobremaneira afetada por essa constrição. 

3 - Agravo de instrumento parcialmente provido." 

(TRF3; AI nº 1999.03.00.004341-7; Sexta Turma Julgadora; Relator Desembargador Mairan Maia; v. u.; DJU 

17/11/1999). 

 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO. REQUISITOS. 

INVIABILIDADE DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Admite-se, em casos excepcionais, a penhora do faturamento de empresa, desde que a) o devedor não possua bens 

para assegurar a execução, ou estes sejam insuficientes para saldar o crédito; b)haja indicação de administrador e 

esquema de pagamento, nos termos do art. 677, CPC; c) o percentual fixado sobre o faturamento não torne inviável 

o exercício da atividade empresarial. Precedentes.  
2. Na hipótese dos autos, contudo, a análise da possibilidade de penhora de parte do rendimento da empresa executada 

implicaria a revisão do conjunto fático-probatório, especialmente no que se refere a inviabilização do exercício da 

atividade empresarial. Incidência da Súmula 7/STJ 

3. Para a configuração do dissídio jurisprudencial, faz-se necessária a indicação das circunstâncias que identifiquem 

as semelhanças entre o aresto recorrido e o paradigma, nos termos do parágrafo único, do art. 541, do Código de 

Processo Civil e dos parágrafos do art. 255 do Regimento Interno do STJ. 

4. Recurso especial não conhecido." 

(STJ, Quarta Turma, REsp 489508/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, j. 06.05.2010, DJe 24.05.2010). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS 

PENHORÁVEIS. INCIDÊNCIA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. ADMISSIBILIDADE. PERCENTUAL 

RAZOÁVEL QUE NÃO COMPROMETE A ATIVIDADE COMERCIAL. 

1.Conjugado ao princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) 

vigora também o princípio de que a execução se realiza no interesse do credor (art. 612 do CPC). 

2. No caso vertente, restaram infrutíferas todas as tentativas de localização de bens da empresa para garantir o débito 

exequendo. 

3. A penhora de percentual do faturamento da empresa vem sendo admitida pela doutrina e pela jurisprudência de 

nossos Tribunais, em situações excepcionais, quais sejam, em face da oferta de bens de reduzido ou nenhum valor 
econômico pelo devedor, ou ainda, tendo em vista a ausência de bens penhoráveis. Precedentes: STJ, 4ªTurma, REsp 

n.º 286326/RJ, Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j.15.02.01, DJ 02.04.2001, p. 302; TRF3, 6ª Turma, AG n.º 

2002.03.00.012552-6, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. 18.12.2002, DJ 17.03.2003, p.618. 

4. Entretanto, por se caracterizar como providência excepcional, o montante estipulado há de ser moderado, de sorte a 

não comprometer a normalidade dos negócios da empresa, pelo que não vislumbro qualquer vulneração aos arts. 5º, 

XIII e 170, VII e VIII, da Carta Magna. 

5. Dessa forma, mostra-se razoável a fixação da constrição no percentual de 5% (cinco por cento) do faturamento da 

empresa, patamar que não inviabiliza as operações comerciais da agravada. 

6. Por derradeiro, não há falar-se em nulidade da penhora sobre faturamento, diante da ausência de apresentação da 

forma de administração da penhora da receita do faturamento . Com efeito, o r. Juízo a quo nomeou responsável pelo 

recolhimento dos valores o representante legal da empresa, que deverá apresentar mensalmente ao Juízo guias 
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mensais do depósito judicial, bem como documentação comprovando o valor do faturamaento/rendimento do mês a que 

se refere o depósito efetuado. 

7. Agravo de instrumento improvido e agravo regimental prejudicado." 

(TRF 3ª Região, Terceira Turma, AI 381437, Rel. Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, j. 15.07.2010, DJF3 

26.07.2010). 

 

Dessa forma, afigura-se cabível a penhora sobre o faturamento nos termos em que deferida pelo MM. juízo a quo. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557, caput, do 

Código de Processo Civil, visto que manifestamente improcedente. 

Após as cautelas de praxe, baixem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034871-85.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034871-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO 

ADVOGADO : MONICA ITAPURA DE MIRANDA e outro 

AGRAVADO : ZE E GE VESTUARIO LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00028313620074036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de execução fiscal, 

indeferiu o requerimento de bloqueio de ativos financeiros, por meio do sistema Bacen Jud, em nome da executada. 

Em síntese, a agravante argumenta que o bloqueio de ativos financeiros tem caráter preferencial na ordem de penhora, 

conforme estabelecem os artigos 655, inciso I, e 655-A do CPC, o artigo 11, inciso I, da Lei nº 6.830/80. Requer a 
antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o necessário. Decido. 

Em análise inicial e perfunctória acerca da questão posta, adequada a esta fase de cognição sumária, entendo suficientes 

as razões expendidas pela agravante para a concessão do efeito suspensivo ativo pleiteado. 

Em julgamentos anteriores manifestei-me no sentido de conceder a constrição de ativos financeiros, por meio do 

sistema Bacen Jud, somente após a realização de diligências a fim de localizar outros bens passíveis de garantir a 

execução. Reposiciono-me, porém, de acordo com o entendimento firmado pelo C. STJ, adotado também por esta 

Terceira Turma, segundo o qual, em razão do caráter preferencial do dinheiro como objeto de penhora, estabelecido no 

art. 655, I, do CPC (com a redação conferida pela Lei nº 11.382/06), torna-se prescindível a busca de outros meios de 

garantia antes de realizar a constrição sobre dinheiro. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: 

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - ARTS. 458 E 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - 

SISTEMA "BACEN JUD" - ART. 655-A DO CPC - LEI Nº 11.382/2006 - APLICABILIDADE. 

1. Não há ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, se o acórdão recorrido resolve a questão que lhe é submetida mediante 

fundamentação adequada. 

2. Esta Corte pacificou o entendimento de que a utilização do sistema "BACEN JUD" é medida extrema, que deve 
ocorrer apenas excepcionalmente, quando frustradas as diligências para encontrar bens do devedor. 

3. A Lei 11.382/2006, todavia, promoveu profundas e significativas alterações no processo de execução de títulos 

extrajudiciais, de que é exemplo a Certidão de Dívida Ativa (CDA), com o objetivo de resgatar a dívida histórica do 

legislador com o credor, devolvendo à prestação jurisdicional em tais hipóteses a efetividade outrora perdida. 

4. Assim, por exemplo, a modificação da redação do art. 655, colocando o dinheiro, em espécie ou depositado em 

instituição financeira, em primeiro lugar na ordem de penhora, e a inserção do art. 655-A, autorizando expressamente 

a utilização do sistema "BACEN JUD" ou congênere na busca de informações sobre ativos financeiros, bem como a 

respectiva penhora. 

5. Na vigência do referido diploma legal, há que se prestigiar as inovações processuais por ele introduzidas. 

Precedentes. 

6. Recurso especial provido." 

(STJ, 2ª Turma, RESP 110028/MA, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJU: 17/03/2009). 
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"PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA 

DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE PENHORA ON LINE - PENHORA ATRAVÉS DO SISTEMA BACEN -

JUD - POSSIBILIDADE - ART. 665 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO PROVIDO. 

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de bloqueio de valores por meio 

do sistema informatizado BACEN JUD. 

2. A situação deve ser analisada sob o prisma da reforma trazida ao processo de execução pela Lei nº 11.382/2006 no 

sentido de fortalecer a posição do exeqüente, pois é ele quem tem a seu favor a presunção de direito. 

3. A reforma cuidou de instrumentalizar o credor e o Juiz para obter informações seguramente capazes de dar eficácia 

à penhora sobre dinheiro, ainda que depositado ou aplicado, e para isso prescindiu da imposição ao exeqüente de que 

diligenciasse à exaustão até ser informado sobre a inexistência de bens constritáveis. 

4. Nos termos da nova legislação, a omissão do executado em indicar bens à penhora deve provocar, desde logo, o 

bloqueio eletrônico de aplicações financeiras ou valores depositados em contas bancárias, com a utilização do 

convênio BACEN JUD, não mais tendo a força que até então dispunha o entendimento jurisprudencial de que a medida 

devia ser reservada para o excepcional caso em que ocorresse tentativa inócua de localizar bens do devedor. 

5. Ademais, não tem muito sentido aguardar ampla pesquisa de bens do devedor para só ao cabo dessa faina 

determinar-se a penhora on line, pois é evidente que o executado sumirá com os numerários que tem depositados ou em 

aplicação financeira. 

6. Agravo de instrumento provido." 
(TRF 3ª Região, 1ª Turma, Des. Fed. Johonsom Di Salvo, AG n. 316730, DJF3: 29/05/2008).. 

 

Dessa forma, torna-se viável a medida constritiva requerida pela exequente. 

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Oficie-se ao MM. Juízo a quo. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, Código de Processo Civil. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035025-06.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035025-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ICOMON COML/ E CONSTRUTORA LTDA e outro 

 
: SERGIO JOSE ANNICCHINO 

ADVOGADO : FLAVIO MASCHIETTO 

PARTE RE' : ROMA SERVICOS ADMINISTRATIVOS ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACHOEIRA PAULISTA SP 

No. ORIG. : 93.00.00002-8 1 Vr CACHOEIRA PAULISTA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que excluiu SÉRGIO JOSÉ ANNICHINO e ICOMON 

COMERCIAL E CONSTRUÇAO LTDA do polo passivo da execução fiscal, proposta inicialmente em face de ROMA 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS ENG E CONSTRUÇÕES LTDA, em face do reconhecimento da prescrição 
intercorrente, condenando a exequente em honorários advocatícios, fixados em R$ 500,00, nos termos do art. 20, § 4º, 

CPC. 

Alega a agravante a não ocorrência da prescrição intercorrente, tendo em vista que, por aplicação da teoria da actio 

nata, o termo inicial da prescrição se deu somente quando constada a inexistência de bens pela sociedade executada 

para garantia da execução. Aduz que indevida a condenação em honorários advocatícios. Requer a reinclusão dos 

agravados no polo passivo, com afastamento da condenação em honorários. Requer a atribuição de efeito suspensivo ao 

agravo. 

Decido.  

A primeira seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que o redirecionamento 

da execução contra o sócio deve se dar no prazo de cinco anos a contar da data da citação da pessoa jurídica executada 

(AERESP 761488, Primeira Seção, Ministro Relator Hamilton Carvalhido, DJE 7/12/2009; RESP 1100777, Segunda 

Turma, Ministra Relatora Eliana Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958, Segunda Turma, Ministro Relator Mauro 

Campbell Marques, DJE 17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma, Ministro Relator Humberto Martins, DJ 
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21/2/2008, p. 45; e AGRESP 966221, Primeira Turma, Ministro Relator Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a não 

configurar a prescrição intercorrente. 

Esta Turma vem aplicando o mesmo entendimento, caso esteja também caracterizada a desídia da exequente (AI 

200703000810877, Desembargador Federal Relator Carlos Muta, DJF3 CJ1 12/1/2010; AI 200803000212942, 

Desembargador Federal Relator Márcio Moraes, DJF3 CJ2 24/3/2009). De outro modo não poderia ser porque a 

prescrição é intercorrente , flagrada num processo judicial já instaurado pelo exequente, que não pode, porém, deixar de 

diligenciar em busca da solução do processo, promovendo atos próprios de execução. 

O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou dessa forma também (AgRg no REsp 1106281, Primeira Turma, 

Ministro Relator Francisco Falcão, DJe 28/05/2009). 

Na hipótese dos autos, na execução proposta em 16/7/1993 (fl. 10), verifica-se que, não obstante entre a citação da 

pessoa jurídica executada, na pessoa de seu representante legal, em 9/9/1996 (fl. 74/verso) e o pedido de 

redirecionamento em 5/10/2006 (fl. 295), tenha decorrido prazo maior que cinco anos, houve leilão negativa de bem 

penhorado e a exequente se mostrou diligente na tentativa de localização de outros bens passiveis de constrição de 

propriedade da pessoa jurídica, bem como o outro sócio anteriormente incluído. 

Conclui-se, portanto, pela inocorrência da prescrição intercorrente, tendo em vista que a exequente não se quedou 

inerte. 

Assim, é de rigor a manutenção dos agravados no polo passivo da execução fiscal, restando prejudicada a condenação 

da exequente em honorários. 
Ante o exposto, defiro a suspensividade postulada, mantendo os agravados no polo passivo da execução fiscal e 

suspendendo a condenação da agravante em honorários advocatícios. 

Dê-se ciência ao MM Juízo de origem para providências cabíveis. 

Intimem-se, também os agravados para contraminuta. 

Após, conclusos para inclusão em pauta. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035070-10.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035070-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : ILS IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 

ADVOGADO : MARCOS LIBANORE CALDEIRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00213795920104036100 13 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ILS IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA em face de decisão que, em ação 

declaratória, indeferiu o pedido de tutela antecipada que visava suspender a obrigatoriedade do pagamento da medida 

antidumping, prevista na Resolução CAMEX n. 52/2007, na importação de alho proveniente da China. 

Requer a antecipação da tutela recursal para suspender a exigência do pagamento da medida antidumping até o 

julgamento do mérito da demanda. 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 

atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 

é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 
uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 
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buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de processamento do agravo de 

instrumento. 

Assim, a simples afirmação de que a manutenção da decisão pode submeter a recorrente à via do solve et repete não 

legitima a interposição do recurso de agravo sob a forma de instrumento diante da ausência de lesão grave e de difícil 

reparação, podendo a parte agravante aguardar a apreciação pela Turma da presente impugnação juntamente com o 

recurso principal. 

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código de 

Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a 

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035112-59.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035112-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : CEREALISTA ALBERTINA LTDA 

ADVOGADO : ANA PAULA FERNANDES ALEIXO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : SERGIO MAURO BARBOSA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00001904620074036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em execução fiscal, determinou manifestação fazendária sobre a 

exceção de pré-executividade fundada em prescrição e pagamento, por conversão de depósitos judiciais feitos em ação 

cautelar, postergando a análise das alegações.  

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontram-se firmados os precedentes da Corte quanto à possibilidade de que o Juízo postergue o exame de 

pretensão liminar, diante da necessidade de elucidação de fatos essenciais pela parte contrária, especialmente quando 

fundada a pretensão em matéria e prova fática, passível de controvérsia e, portanto, necessariamente sujeita ao 

contraditório. 

Não cumpre à instância ad quem decidir sobre matéria que sequer foi apreciada na origem e, na espécie, tampouco se 

verifica prudente compelir o Juízo a quo a imediatamente decidir a medida judicial, quando a elucidação da causa tenha 

justificado o convencimento quanto à necessidade de prévia garantia do contraditório como condição para o melhor 
julgamento do pedido. 

Neste sentido, entre outros, os seguintes precedentes: 

 

AG 2004.03.00.073744-9, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, DJU 21.10.05: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR 

APÓS A VINDA DAS INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE IMPETRADA. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO INEQUIVOCA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE. PODER GERAL DE 

CAUTELA DO JUÍZO EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. ARTIGO 5º, LV, CF. 

CONCESSÃO DA LIMINAR EM SEDE DE AGRAVO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 1.O Magistrado tem o 

poder geral de cautela, com livre arbítrio para postergar o exame da liminar após a vinda das informações, se assim 

entender necessário, por prudência e obediência ao princípio do contraditório (art.5º, LV, CF). 2. Entendimento do 

Juízo singular que a documentação instrutória da ação mandamental restava insuficiente a comprovar de plano o 

direito líquido e certo do impetrante. 3. Não pode o Tribunal, em sede de agravo, conceder medida liminar em 

mandado de segurança sob pena de supressão de instância. 4. Agravo de instrumento improvido". 

AI 2003.03.00073840-1, Rel. Juíza Conv. RAQUEL PERRINI, DJU 04/05/2005: "AGRAVOS DE INSTRUMENTO 

E REGIMENTAL - PREVIDENCIÁRIO - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - PENSÃO POR MORTE - 

COMPANHEIRA - AUSÊNCIA DE UM DOS REQUISITOS LEGAIS - AGRAVO IMPROVIDO - AGRAVO 
REGIMENTAL PREJUDICADO. - Para o deferimento do pedido de antecipação da tutela é necessária a presença 

concomitante da verossimilhança da alegação e do risco de dano irreparável ou de difícil reparação. - A Lei nº 
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8.213/91, em seu artigo 16, inciso I, e parágrafo 4º, dispõe que a dependência econômica da companheira é 

presumida, bastando a comprovação da união estável, à época do óbito do segurado. - A agravante demonstrou sua 

condição de companheira, estando presente a verossimilhança da alegação. - Todavia, apesar da idade avançada, 

não está presente o risco de dano irreparável ou de difícil reparação, no que toca ao caráter alimentar do benefício, 

diante das circunstâncias apuradas nos autos. - Ainda que assim não fosse, ao Magistrado singular é dado postergar 

a apreciação do pedido eis que, após a formação da relação processual e o exercício do contraditório por todas as 

partes, possuirá maiores elementos para embasar sua livre convicção. - Em face deste julgamento, resta sem objeto o 

agravo regimental. - Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado." 
 

Note-se, ademais, que, na espécie, não existe perspectiva de risco ou dano irreparável, pois, ainda que venha a ser 

efetuada a penhora enquanto pendente esteja tal manifestação, é plenamente reversível a medida. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do CPC, nego seguimento ao recurso. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 
 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035248-56.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035248-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : FRANCISO MARIO PIRES LOPES 

PARTE RE' : PACO CIA 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS PRAXEDES LUCIO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ> SP 

No. ORIG. : 00025840920004036115 2 Vr SAO CARLOS/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão do MM. Juízo supra que, em autos de execução fiscal, 

rejeitou a exceção de pré-executividade, mas reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente para excluir o sócio da 

executada do polo passivo da demanda. 

Em síntese, a agravante argumenta que não deve prevalecer o entendimento segundo o qual teria ocorrido a prescrição 

em face dos sócios, porquanto, em momento algum, houve paralisação da execução por mais de cinco anos em razão de 

sua inércia. Pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o necessário. Decido. 

O presente recurso comporta julgamento nos termos dos artigos 527, I, e 557, caput, do CPC, dado que manifestamente 

improcedente, por contrariar expressa disposição legal, bem como por estar em sentido contrário à jurisprudência do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

É assente no Colendo Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a citação dos corresponsáveis só pode ser 

efetuada dentro do prazo de 05 (cinco) anos, contados da citação da empresa devedora. Nesse sentido, confira-se os 

seguintes precedentes: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 174, I, DO CTN, C/C O ART. 40, § 3º, DA LEI 6.830/80. 

OCORRÊNCIA.  

1. A citação da pessoa jurídica interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de 

redirecionamento da execução.  

Todavia, para que a execução seja redirecionada contra o sócio, é necessário que a sua citação seja efetuada no prazo 

de cinco anos a contar da data da citação da empresa executada, em observância ao disposto no citado art. 174 do 

CTN.  

2. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp nº 734867 / SC, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJE 02/10/2008).  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CITAÇÃO VÁLIDA DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM 

RELAÇÃO AOS SÓCIOS. NÃO CITAÇÃO DOS MESMOS EM CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
RECONHECIMENTO.  
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I - A citação válida da empresa interrompe a prescrição em relação aos sócios, mas estes devem ser citados no prazo 

de cinco anos, sob pena de configuração da prescrição intercorrente. Precedentes: AgRg no Ag 406.313/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJ de 21.02.2008; REsp 975.691/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 26.10.2007 e AgRg 

no REsp 737.561/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 14.05.2007.  

II - Agravo regimental improvido.  

(AgRg no REsp nº 1074055 / SC, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 06/10/2008).  

 

Na hipótese dos autos, verifico que a citação da pessoa jurídica executada ocorreu em dezembro de 2000 (fl. 25) e o 

pedido de inclusão do sócio no polo passivo sobreveio apenas em fevereiro de 2010 (fl. 172). Desse modo, revela-se 

plausível o entendimento de que ocorreu a prescrição intercorrente, fato impeditivo do redirecionamento da execução 

contra o sócio. 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557, caput, do 

Código de Processo Civil, dado que manifestamente improcedente, além de estar em sentido contrário à jurisprudência 

do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

Após as cautelas de praxe, baixem-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 
CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035364-62.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035364-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : BRACCO COML/ E SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE SILVA BRACCO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00219944920104036100 23 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em ação de rito ordinário ajuizada com o fim de 

obter ordem para parcelamento de débitos relativos ao SIMPLES Nacional, bem como assegurar a manutenção da 

impetrante neste regime tributário, indeferiu a antecipação da tutela. 
A agravante alega, em síntese, que o novo artigo 14-A da Lei n. 10.522/2002, acrescentado pela Lei n. 11.941/2009, 

estabeleceu a possibilidade de reparcelamento de débitos tributários, de forma que não há justificativa plausível para o 

Fisco recusar o pedido de parcelamento de valores referentes ao SIMPLES Nacional. Afirma, ainda, que há risco de seu 

CNPJ ser inscrito em cadastros de inadimplentes, acarretando-lhe graves prejuízos. Requer a antecipação da tutela 

recursal. 

É o necessário. 

Decido. 

Em análise inicial dos autos, adequada a esta fase de cognição sumária, não entendo suficientes as razões expendidas 

pelo agravante para conceder o provimento antecipatório. 

Isso porque a antecipação da tutela recursal pretendida exige que seja demonstrado, por meio de prova inequívoca e 

verossimilhança da alegação, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que haja abuso de direito de 

defesa ou manifesto propósito protelatório do réu, sem que se configure perigo de irreversibilidade do provimento 

antecipado, conforme os artigos 527, III, e 273 do CPC. 

O parcelamento de débitos tributários é um benefício concedido ao contribuinte devedor que preenche determinados 

requisitos, sendo irrefragável que o deferimento da adesão, bem como a permanência no programa, implica o 

cumprimento das condições exigidas pela legislação pertinente. 

Entendo que o inadimplemento tributário traz como penalidade a exclusão de microempresa ou empresa de pequeno 
porte do regime do SIMPLES Nacional instituído pela Lei Complementar n. 123/06, de acordo com o que dispõe o seu 

artigo 30, II, e o artigo 17, V: 

 

Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das empresas de pequeno 

porte, dar-se-á: [...] 

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas nesta Lei 

Complementar; ou [...]. 

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte: [...] 
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V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, 

Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; [...]. 

 

Logo, não vislumbro a possibilidade de microempresa ou empresa de pequeno porte ser inscrita no programa de 

parcelamento previsto pela Lei n. 10.522/02 com a manutenção de recolhimento de acordo com o regime do SIMPLES 

Nacional, dado que o inadimplemento ao pagamento de tributos em referido regime acarreta a respectiva exclusão. 

Cumpre consignar, ainda, que o parcelamento então previsto pelo artigo 79 da LC n. 123/09 restou dotado de caráter 

nacional, uma vez que previsto em lei dessa natureza, nos termos do artigo 146, III, "d" e parágrafo único da 

Constituição da República de 1988, alcance não usufruído pela Lei n. 10.522/02 e demais programas de parcelamento 

instituído unicamente para tributos federais. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.  

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, retornem-se os autos conclusos para inclusão em pauta. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 
 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035445-11.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035445-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : CARLINO GERBI e outro 

 
: REINALDO GERBI 

ADVOGADO : ANTONIEL FERREIRA AVELINO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : GERBI REVESTIMENTOS CERAMICOS LTDA massa falida 

ADVOGADO : ANTONIEL FERREIRA AVELINO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOGI GUACU SP 

No. ORIG. : 05.00.06011-3 A Vr MOGI GUACU/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Visto: fls. 247/255. 

Trata-se de recurso de embargos de declaração oposto contra decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento, 

em razão de ser intempestivo (fls. 244/245). 
Os presentes embargos objetivam suprir eventual contradição quanto à análise da tempestividade do agravo de 

instrumento, no sentido de que se aplica ao caso concreto o disposto no artigo 241, I, e não a regra do artigo 242, ambos 

do CPC. 

É o necessário. 

Decido. 

Os argumentos suscitados pela parte e necessários ao exame da presente controvérsia foram suficientemente analisados 

pelo julgado, não ocorrendo, portanto, o vício apontado pelos embargantes. 

Vale salientar que todas as matérias legais necessárias ao enfrentamento da controvérsia foram devidamente abordadas 

no julgado, restando o entendimento no sentido de que a regra geral de contagem do prazo prevista no artigo 241, inciso 

I, do Código de Processo Civil não se aplica aos recursos, tendo em vista a existência de regra específica fixando como 

dies a quo para a interposição a data da intimação da decisão, sentença ou acórdão (artigo 242 do mesmo diploma 

legal). 

Na realidade, o suposto vício resume-se, tão somente, na divergência entre a argumentação contida no julgado e a 

desenvolvida pelos embargantes, configurando-se, dessarte, o caráter infringente do recurso. 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se.  
São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035776-90.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035776-8/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS MORADORES E AMIGOS DE MOEMA AMAM e outro 

 
: 

MOVIMENTO DE MORADORES PELA PRESERVACAO URBANISTICA DO 

CAMPO BELO 

 
: 

ASSOCIACAO DOS VERDADEIROS AMIGOS E MORADORES DO JARDIM 

AEROPORTO AVAMOJA 

ADVOGADO : JOAO EDUARDO PINTO e outro 

PARTE RE' : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 

ADVOGADO : CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES e outro 

PARTE RE' : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO STRANG XAVIER FILHO e outro 

PARTE RE' : TAM LINHAS AEREAS S/A 

ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES e outro 

PARTE RE' : PANTANAL LINHAS AEREAS S/A 

ADVOGADO : HUMBERTO HENRIQUE DE SOUZA E SILVA HANSEN e outro 

PARTE RE' : BRA TRANSPORTES AEREOS S/A 

ADVOGADO : ALFREDO ZUCCA NETO e outro 

PARTE RE' : OCEAN AIR LINHAS AEREAS 

ADVOGADO : ALESSANDRO FRANCISCO ADORNO e outro 

PARTE RE' : RIO SUL LINHAS AEREAS S/A 

ADVOGADO : HERMANO DE VILLEMOR AMARAL NETO e outro 

PARTE RE' : S/A VIACAO AEREA RIO GRANDENSE VARIG 

ADVOGADO : RITA DE CASSIA PIRES e outro 

PARTE RE' : Agencia Nacional de Aviacao Civil ANAC 

ADVOGADO : RAQUEL BOLTES CECATTO 

PARTE RE' : GOL TRANSPORTES AEREOS S/A 

ADVOGADO : CELSO DE FARIA MONTEIRO e outro 

AGRAVADO : VRG LINHAS AEREAS S/A 

ADVOGADO : JUAN MIGUEL CASTILLO JUNIOR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00054257520074036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Visto: fls. 2049/2059. 

Insurge-se a agravante contra a decisão que indeferiu o pedido de antecipação da tutela recursal (fls. 2038/2039). 

Recebo o presente agravo regimental como pedido de reconsideração, porquanto, pela nova sistemática processual 

(CPC, art. 527, parágrafo único), incabível o manejo de recurso contra decisão do Relator que aprecia pedido de efeito 

suspensivo ou de antecipação da tutela recursal. 

No entanto, não vejo fundamento para que seja modificado o primeiro entendimento acerca da questão, razão pela qual 

mantenho a decisão contestada. 

Por fim, nos termos do art. 527, V, do CPC, intimem-se os agravados para apresentarem contraminuta. 

Int. 
São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035789-89.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035789-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : CLAUDIO GONCALVES FILHO incapaz 

ADVOGADO : CLODOALDO PUBLIO FERREIRA e outro 
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REPRESENTANTE : MARCIA CAMPOS GONCALVES 

ADVOGADO : CLODOALDO PUBLIO FERREIRA e outro 

AGRAVADO : Departamento Nacional de Infra Estrutura de Transportes DNIT 

ADVOGADO : PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00030588920094036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Retifique-se a autuação. 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em ação de indenização por danos patrimoniais, morais e 

estéticos, afastou a denunciação à lide da empresa Construtora Visor Ltda., arguida pelo Departamento Nacional de 

Infra-Estrutura de Transportes - DNIT (f. 13). 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, consta dos autos que o autor, ora agravado, pretende indenização por danos em decorrência de acidente de 

veículo, em 04/04/2008, que teria sido causado por "buraco existente no asfalto, de grandes dimensões, medindo 1,5m 

por 1,0 com profundidade de 30cm" (f. 27), invocando, para tanto, a responsabilidade civil do Estado "em virtude da 

deficiência do serviço público prestado", no caso "o bom estado de conservação das rodovias" (f. 29). Em sua 

contestação, o DNIT denunciou à lide a empresa Construtora Visor Ltda., com lastro no artigo 70, III, do Código de 
Processo Civil, alegando que o trecho em que houve o acidente ("compreendido a rodovia BR-153/MG, que passa pela 

cidade de Frutal/MG") estava sob responsabilidade de tal empreiteira, conforme Contrato de Empreitada a Preços 

Unitários para Manutenção (Conservação e Recuperação) Rodoviária, firmado em 05/09/2007, com prazo de 730 dias 

consecutivos (f. 19/24). 

Como se observa, a ação imputou ao DNIT a responsabilidade objetiva por acidente de veículo, em 04/04/2008, 

ocorrido em virtude da falta de conservação adequada de rodovia, buscando a ré a denunciação da Construtora Visor 

Ltda, por ser contratualmente responsável pelas obras de conservação e restauração daquele trecho rodoviário, gerando 

direito de regresso à autarquia em caso de eventual condenação na indenização pleiteada pelo autor. 

Indeferida tal pretensão, agravou o DNIT, porém encontra-se firme e consolidada a jurisprudência no sentido de que é 

inviável a denunciação da lide quando nela se objetive discutir responsabilidade de natureza distinta daquela que é 

discutida na ação originária, envolvendo o autor e o réu-denunciante, inserindo, assim, fundamentação nova e 

específica, cuja abordagem certamente prejudicaria o regular andamento da ação indenizatória proposta pelo autor em 

face do réu. 

Neste sentido tem decidido o Superior Tribunal de Justiça: 

 

AgRg no Ag 1.213.458, Rel. Min. CAMPBELL MARQUES, DJE 30/09/2010: "PROCESSUAL CIVIL E 

AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC INOCORRÊNCIA. DANO AO MEIO 
AMBIENTE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DENUNCIAÇÃO À LIDE. IMPOSSIBILIDADE. RELAÇÃO 

ENTRE PRETENSOS DENUNCIANTE E DENUNCIADO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. PRINCÍPIOS 

DA ECONOMIA E CELERIDADE PROCESSUAIS. 1. Em primeiro lugar, não existe a alegada ofensa ao art. 535 

do CPC. A contradição que autoriza o manejo dos aclaratórios é aquela que ocorre entre a fundamentação e o 

dispositivo, e não a interna à fundamentação. A obscuridade apontada confunde-se com o inconformismo da parte 

acerca do julgamento da controvérsia de fundo proferido pelo Tribunal, situação não enquadrada entre os vícios do 

art. 535 do CPC. 2. Em segundo lugar, pacífico o entendimento desta Corte Superior a respeito da impossibilidade de 

denunciação à lide quando a relação processual entre o autor e o denunciante é fundada em causa de pedir diversa 

da relação passível de instauração entre o denunciante e o denunciado, à luz dos princípios da economia e 

celeridade processuais. Precedentes. 3. Na espécie, a responsabilidade por danos ao meio ambiente é objetiva e a 

responsabilidade existente entre os pretensos denunciante e denunciado é do tipo subjetiva, razão pela qual inviável 

a incidência do art. 70, inc. III, do CPC. 4. Agravo regimental não provido." 

RESP 1.089.955, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 24/11/2009: "RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. MORTE DECORRENTE DE ERRO MÉDICO. 

DENUNCIAÇÃO À LIDE. NÃO OBRIGATORIEDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. Nas ações de indenização 

fundadas na responsabilidade civil objetiva do Estado (CF/88, art. 37, § 6º), não é obrigatória a denunciação à lide 

do agente supostamente responsável pelo ato lesivo (CPC, art. 70, III). 2. A denunciação à lide do servidor público 
nos casos de indenização fundada na responsabilidade objetiva do Estado não deve ser considerada como 

obrigatória, pois impõe ao autor manifesto prejuízo à celeridade na prestação jurisdicional. Haveria em um mesmo 

processo, além da discussão sobre a responsabilidade objetiva referente à lide originária, a necessidade da 

verificação da responsabilidade subjetiva entre o ente público e o agente causador do dano, a qual é desnecessária e 

irrelevante para o eventual ressarcimento do particular. Ademais, o direito de regresso do ente público em relação ao 

servidor, nos casos de dolo ou culpa, é assegurado no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, o qual permanece 

inalterado ainda que inadmitida a denunciação da lide. 3. Recurso especial desprovido." 
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RESP 955.352, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 29/06/2009: "PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO (ART. 

541 DO CPC E ART. 255 DO RISTJ) - INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC - DENUNCIAÇÃO 

DA LIDE - DIREITO DE REGRESSO - CPC, ART. 70, III - OBRIGATORIEDADE AFASTADA - 

PRECEDENTES - REDUÇÃO DO QUANTUM DA INDENIZAÇÃO - SÚMULA 7/STJ. 1. É entendimento 

sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 

invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 2. Não havendo o recorrente demonstrado, 

mediante a realização do devido cotejo analítico, a existência de similitude das circunstâncias fáticas e do direito 

aplicado nos acórdãos recorrido e paradigmas, resta desatendido o comando dos arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ. 

3. A denunciação da lide só é obrigatória em relação ao denunciante que, não denunciando, perderá o direito de 

regresso, mas não está obrigado o julgador a processá-la, se concluir que a tramitação de duas ações em uma só 

onerará em demasia uma das partes, ferindo os princípios da economia e da celeridade na prestação jurisdicional, 

sendo desnecessária em ação fundada na responsabilidade prevista no art. 37, § 6º, da CF/88, vez que a primeira 

relação jurídica funda-se na culpa objetiva e a segunda na subjetiva, fundamento novo não constante da lide 

originária. 4. Não perde o Estado o direito de regresso se não denuncia a lide ao seu preposto. 5. É pacífico nesta 

Corte o entendimento de que a revisão do valor da indenização nos casos de responsabilidade civil do Estado esbarra 

no óbice da Súmula 7/STJ, exceto nos casos de valores irrisórios ou exorbitantes, o que não se afigura no caso 

concreto. 6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido."  
Na espécie, evidencia-se a plena aplicabilidade da jurisprudência, pois a responsabilidade invocada na ação movida 

pelo autor contra o DNIT é de natureza extracontratual e objetiva, fundada na teoria do risco administrativo, ao passo 

que a responsabilidade que o DNIT pretende imputar à Construtora Visor Ltda. é de natureza contratual, demandando 

discussão específica, cuja admissão seria altamente prejudicial ao curso da ação principal, considerando os princípios da 

efetividade e celeridade processual, podendo e devendo, portanto, a eventual pretensão do DNIT, frente à empresa 

construtora, ser veiculada em oportunidade distinta, vez que inexistente prejuízo a ser considerado para o exercício do 

direito respectivo.  

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 10 de dezembro de 2010. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035794-14.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035794-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : VALTER PONTELLI e outro 

 
: SHIRLEY APARECIDA MIRANDA PONTELLI 

ADVOGADO : ALESSANDRO AMBROSIO ORLANDI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : NIVALDO ALEXANDRE DE LIMA E CIA LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ SP 

No. ORIG. : 00.00.00009-8 2 Vr OSVALDO CRUZ/SP 

DECISÃO 
Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, acolheu o requerimento da 

FAZENDA NACIONAL para a inclusão dos ex-sócios da empresa executada, VALTER PONTELLI e SHIRLEY 

APARECIDA MIRANDA PONTELLI, no pólo passivo da ação. 

DECIDO.  

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do 

artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta 

provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária, 

igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei ou 

contra o estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade, conforme revela, entre 

outros, o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça: 
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AGA nº 1.024.572, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE de 22.09.08: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

ART. 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 

PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 

sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 

infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 

inadimplemento de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; Resp 

513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. A 

verificação da ocorrência ou não de dissolução irregular da empresa demanda reexame de matéria fático-

probatória, o que é vedado em recurso especial ante o disposto na Súmula 07/STJ. 4. In casu, ao proferir sua 

decisão, o Tribunal de origem sustentou a ausência de provas a ensejar a responsabilidade dos sócios-gerentes, in 

verbis (fls. 73): Constato, entretanto, que a Agravante não colacionou qualquer documento apto a demonstrar que a 

pessoa indicada exercia cargo de gerência à época da constituição do crédito tributário e que tenha sido responsável 

por eventual extinção irregular da pessoa jurídica. Ademais, não ficou demonstrado o esgotamento de tentativas no 

sentido de localização de bens de propriedade da sociedade. Assim, considerando não ter restado provado que a 

empresa não detém capacidade econômica para saldar seus débitos, bem como que o sócio mencionado tenha 

praticado outras infrações, não há como, por ora, atribuir-lhe a responsabilidade tributária. 5. Agravo regimental a 

que se nega provimento." 
 

A propósito, aquela mesma Corte decidiu que "se a retirada do sócio ocorre em data anterior ao encerramento 

irregular da sociedade, tal fator não se presta a fazê-lo suportar as dívidas fiscais assumidas, ainda que contraídas 

no período em que participava da administração da empresa. Precedentes: REsp 651.684/PR, 1ª T., Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ de 23.05.2005; Resp 436802/MG, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 25.11.2002" (RESP nº 

728.461, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 19/12/2005). 

Assim igualmente concluiu esta Turma no AG nº 2007.03.00032212-3, Rel. Juiz Convocado CLÁUDIO SANTOS, 

DJU de 30/04/2008: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135, III, CTN. HIPÓTESES DE CABIMENTO DA RESPONSABILIDADE 

SUBSIDIÁRIA DO SÓCIO-GERENTE. INEXISTÊNCIA NO CASO CONCRETO. 1. Encontra-se consolidada a 

jurisprudência, sob todos os ângulos enfocados na ação, firme no sentido de que mesmo que os fatos geradores dos 

créditos tributários em execução fiscal tenham ocorrido na gerência de um dado sócio, este não pode sofrer o 

redirecionamento executivo se houve a sua retirada da sociedade antes da dissolução irregular, esta ocorrida na 

gestão de outros administradores. 2. Caso em que, embora os débitos fiscais tenham fatos geradores ocorridos 

durante a gestão do ora agravante, que se retirou da sociedade apenas em 16.04.93, e considerando que a mera 
inadimplência fiscal não gera responsabilidade tributária do sócio-gerente (artigo 135, III, CTN), o que revelam os 

autos, de relevante para a solução da controvérsia, é que a dissolução irregular somente ocorreu posteriormente, 

conforme o sistema de consulta fiscal por CNPJ. 3. Certo, pois, que houve atividade econômica posterior à retirada 

do ora agravante do quadro social da empresa, de modo que a dissolução irregular não é contemporânea à 

respectiva administração, para efeito de apuração de infração à legislação e responsabilidade tributária, nos termos 

do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. 4. Agravo inominado desprovido." 
É certo, ainda, que é ônus da exeqüente comprovar a responsabilidade tributária do sócio-gerente ou administrador, não 

se podendo invocar, para respaldar o redirecionamento, a regra do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 que, por colidir com a 

disciplina do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não tem o condão de revogar a legislação complementar. 

Ao contrário, o que se revogou foi o próprio preceito invocado pela exeqüente, conforme revela a MP nº 449/08, ainda 

vigente, a revelar a manifesta impropriedade da invocação da responsabilidade tributária nas condições pretendidas pela 

Fazenda Nacional, como tem reiteradamente decidido esta Turma (v.g. - AG nº 2007.03.00099603-1, Rel. Des. Fed. 

CARLOS MUTA, DJF3 de 03/02/2009). 

Na espécie, não se encontram presentes os requisitos para que seja a execução fiscal redirecionada em relação aos ex-

sócios VALTER PONTELLI e SHIRLEY APARECIDA MIRANDA PONTELLI. 

A decisão agravada (f. 134) acolheu o requerimento da FAZENDA NACIONAL para a inclusão, além dos agravantes, 

de NIVALDO ALEXANDRE DE LIMA e CRISTINA ALBERGARI LIMA, que, em 28.07.97, se tornaram únicos 
sócios da empresa executada, e permanecem, hodiernamente, em seus quadros sociais (f. 97). 

Ocorre que, em relação aos ora agravantes, não existe prova documental de seus vínculos com os indícios de dissolução 

da sociedade, mesmo porque se retiram dela em 28.07.97 (f. 97), data anterior a tais fatos, conforme certidão de f. 

28/verso, que teriam ocorrido em 1998. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, para excluir 

VALTER PONTELLI e SHIRLEY APARECIDA MIRANDA PONTELLI do pólo passivo da demanda executiva. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 436/823 

Desembargador Federal 
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2010.03.00.035867-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : CLEVERSON PARREIRA SCARPARO 

ADVOGADO : RONALDO ARTHUR LOPES DA SILVA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : MASSAFUMI YAMAGUCHI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00398568820044036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra a r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de execução fiscal, declarou 

ineficaz a transferência do veículo em evidência, bem como manteve o bloqueio sobre referido bem. 

Em síntese, o agravante sustenta que não teria ocorrido a citação da parte executada, uma vez que foi realizada por 

carta, sendo que deveria ter sido feita pessoalmente. Aduz que a transferência do bem se deu de boa-fé, devendo, por 

essa razão, não ser tornada eficaz. Pleiteia atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso. 

É o relatório. 

Decido. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 527, I, c/c artigo 557, todos do CPC, dado que está em 
manifesto confronto com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

Com o advento da Lei Complementar n. 118/05, foi dada nova redação ao artigo 185, CTN, presumindo-se fraudulenta 

a alienação ou oneração de bens ou rendas do contribuinte, quando o débito já tiver sido inscrito em dívida ativa. 

 

"Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em 

débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa. (Redação dada 

pela LCP nº 118, de 2005)  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou 

rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita. (Redação dada pela LCP nº 118, de 2005)."  

 

Assim, alterou-se o termo inicial para referida presunção, o que acabou por transmutar o anterior instituto de fraude à 

execução em modalidade de fraude contra credores, dado que, de acordo com a sistemática anterior, mencionada 

presunção de fraude exigia a instauração do feito executório. 

Todavia, no caso de alienações ou onerações de bens ou rendas realizadas antes da vigência da Lei Complementar n. 

118/05, entendo que a presunção de fraude em evidência deve respeitar a legislação em vigor ao tempo do fato, em 

consonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DE PENHORA. FRAUDE . NÃO CONFIGURAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E 

ERRO MATERIAL INEXISTENTES.  

[...]  

III - A nova redação do art. 185 do CTN, aviada pela LC nº 118/05, deve ser balizada pelo princípio do "tempus regit 

actum", somente podendo ser aplicada às ações propostas após o início de sua vigência, o que não ocorre no 

presente caso, no qual a ação foi proposta em 20.05.2004.  
IV - Inexistentes, assim, omissão e erro material no aresto embargado, que adotou o entendimento firmado nesta Corte, 

segundo o qual é válida a alienação a terceiro que adquiriu o bem sem conhecimento da constrição judicial, 

anteriormente ao registro da penhora do imóvel, amparado pela boa-fé, afastando, neste caso, a fraude à execução . 

Precedentes: AgRg no REsp nº 854.778/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ de 30/10/2006; AgRg no Ag nº 

480.706/MG, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 26/10/2006 e REsp nº 670.958/PR, Relator 

Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 15/09/2006.  

[...]  

VI - Embargos de declaração rejeitados.  

(STJ, Primeira Turma, EDcl no AgRg no REsp 103.514-6/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, j. 05.08.2008, DJe 

27.08.2008).  

 
Analisando os autos, registro que há documento em que consta que a transferência do veículo em evidência se deu na 

data de 29/04/2005. Considerando que a execução fiscal foi ajuizada em 20/07/2004, portanto antes da alienação do 
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bem, constato que a presente hipótese deve ser encaixada no caput do artigo 185, CTN, mesmo em sua redação 

primeva. 

Nesse sentido, assim decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE. CITAÇÃO SÓCIO. ART. 185, CTN. 

1. Fincou a Primeira Turma orientação no sentido de ser desnecessária a citação do sócio para que se configure a 

fraude à execução fiscal, sendo suficiente que alienação do bem ocorra após o ajuizamento da execução. 

2. Precedentes jurisprudenciais. 

3. Recurso provido. 

(STJ, Primeira Turma, REsp 161.620/SP, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, 15.03.2001, DJ 05.11.2001, p. 81). 

 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, visto que encontra-se em manifesto 

confronto com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00078 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035974-30.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035974-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : TATIANE DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : FABIO RODRIGUES DE MORAES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : CENTER TINTA JAU LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00025590920084036117 1 Vr JAU/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento tirado de decisão que recebeu apelação interposta em face de sentença de 

improcedência dos embargos de terceiro somente no efeito devolutivo. 

Alega a agravante que não se aplica ao caso concreto o art. 520, V, CPC, como fez o Juízo a quo, porquanto os 

embargos de terceiro não estão nele previstos. Requer a atribuição de efeito suspensivo ao agravo de instrumento. 

Decido. 

Nesta sede de cognição sumária, vislumbro relevância na fundamentação expendida pela recorrente, a ponto de atribuir 

efeito suspensivo ao agravo de instrumento, nos termos do art. 527, III, Código de Processo Civil. 

Isto porque sedimentado na jurisprudência pátria que a apelação interposta contra a sentença de improcedência de 

embargos de terceiro deve ser recebida tanto no efeito devolutivo, quanto no efeito suspensivo, nos termos ditados pelo 

caput do art. 520 do Código de Processo Civil, não lhe aplicando o disposto no inciso V, regra consoante tão somente 
aos embargos à execução. 

Todavia, a suspensividade inerente aos embargos de terceiro não alcança a execução fiscal, na sua totalidade, limitando-

se ao bem, cuja titularidade encontra-se em discussão, como prevê o art. 1.052, CPC ("Quando os embargos versarem 

sobre todos os bens, determinará o juiz a suspensão do curso do processo principal; versando sobre alguns deles, 

prosseguirá o processo principal somente quanto aos bens não embargados"). 

Nesse sentido: 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO . PEDIDO JULGADO 

IMPROCEDENTE. APELAÇÃO . ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. PROVIMENTO. 1. A apelação interposta 

contra sentença que julga improcedentes os embargos de terceiro deve ser recebida no duplo efeito , não se aplicando, 

pois, o art. 520, V, do Código de Processo Civil. 2. Agravo de instrumento a que se dá provimento. (TRF 1ª Região, AG 

200601000205202, Relator João Batista Moreira, Quinta Turma, e-DJF1 DATA:06/06/2008). 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL -- EMBARGOS DE TERCEIRO - APELAÇÃO - DUPLO 

EFEITO - POSSIBILIDADE - efeito suspensivo na ação de execução - inCABIMENTO. 1. A apelação foi recebida 

somente no efeito devolutivo, contudo não há óbice ao recebimento da apelação em sede de embargos de terceiro s no 

duplo efeito . 2. Assinale-se que não há como emprestar efeito suspensivo à ação de execução por via da apelação 

interposta em embargos de terceiro , isto porque "A apelação interposta em embargos de terceiro rejeitados 
liminarmente tem efeito suspensivo quanto ao que nestes foi julgado, mas não impede o andamento da execução na 

ação principal (RTFR 138/335, embargos intempestivos, RT 550/100, RJTJESP 138/344, inicial inepta, JTA 66/52, 
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111/439, RP 21/320)". 3. Eventual concessão de efeito suspensivo à apelação interposta contra sentença que indefere 

liminarmente os embargos de terceiro não atinge o processo de execução. Anote-se que "Ainda que se admita efeito 

suspensivo da apelação contra sentença que rejeite liminarmente embargos de terceiro , tal efeito não alcança a 

execução. (AgRg nos EDcl na MC 8.930/SP, Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 3T, DJ 17.12.2004). 

4. Agravo de instrumento provido. (TRF 2ª Região, AG 200802010040001, Relator Frederico Gueiros, Sexta Turma 

Especializada, DJU - Data::21/07/2009). 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA AOS EMBARGOS DE TERCEIRO - 

RECEBIMENTO DO APELO NOS EFEITO S SUSPENSIVO E DEVOLUTIVO, "CAPUT" DO ART. 520, CPC - 

PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO Diante da r. sentença que julgou improcedentes os ajuizados 

embargos de terceiro , deduzidos pela parte agravante, deu-se o recebimento do interposto apelo em efeito unicamente 

devolutivo, consoante r. decisão de fls. 59, deste agravo (fls. 106, da origem). Configurando a regra processual, do 

recursal efeito interpositivo, o processamento do apelo em plano tanto devolutivo como suspensivo, consoante "caput" 

do art. 520, CPC, incidente sobre o caso vertente em integração procedimental, parágrafo único do art. 272 e art. 271, 

CPC - por omisso o rito em específico e por compatibilidade manifesta a respeito - cristalino que a ser recebida a 

apelação , assim interposta naquele cenário, sob devolutividade e suspensividade, portanto não nos termos do inciso V 

daquele art. 520, a contemplar hipótese diversa, de improcedência aos embargos de devedor à execução. Inadmitindo-

se ampliação de exceções sem elementar positivação em lei, imperativa a concessão de efeito suspensivo, veementes a 

plausibilidade jurídica aos invocados fundamentos e o dano daí decorrente, para que seja a interposta apelação 
recebida em ambos os efeito s, devolutivo e suspensivo, nos termos do "caput" daquele art. 520, como assim o 

pacificando a v. jurisprudência pátria. Precedentes. Superior a processual legalidade, inciso II, do art. 5º, Lei Maior, 

de rigor o provimento ao agravo de instrumento, para recebimento da apelação no duplo efeito . Provimento ao agravo 

de instrumento, para recebimento da apelação no duplo efeito . (TRF 3ª Região, AI 200603001242003, Relator Juiz 

Federal convocado Silva Neto, Segunda Turma, DJF3 CJ1 DATA:17/12/2009). 

Ante o exposto, defiro a suspensividade postulada, determinando o recebimento da apelação interposta, em sede de 

embargos de terceiro , também no efeito suspensivo. 

Dê-se ciência ao MM Juízo de origem para providências cabíveis. 

Intimem-se, também a agravada para contraminutar. 

Após, conclusos para inclusão em pauta. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00079 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035978-67.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035978-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : DISTRIBUIDORA SAOCARLENSE DE AUTOMOVEIS LTDA 

ADVOGADO : SALATIEL SARAIVA BARBOSA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 03050643819914036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, nos autos de mandado de segurança, determinou o 

levantamento das importâncias depositadas com a finalidade de suspender a exigibilidade do crédito tributário. 

 

Alega a União, ora agravante, que a segurança impetrada foi denegada, tendo transitado em julgado o provimento 

judicial. Com efeito, entende que a conseqüência imediata da decisão desfavorável à agravada é a conversão em renda 

dos valores depositados. 

 

Assevera, outrossim, que a argumentação expendida pela agravada no sentido da existência de créditos passíveis de 
compensação administrativa junto ao Fisco seria estranha aos autos. Pugna pela antecipação da tutela recursal.  

 

Decido. 

 

Controvertem as partes, nestes autos, a respeito do destino a ser dado aos valores depositados com a finalidade de 

suspender a exigibilidade do crédito tributário. 
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No caso em questão, a impetrante, ora agravada, promoveu os depósitos, tendo saído vencida na ação principal, que 

transitou em julgado. Entretanto, aduz a existência de direito a uma compensação administrativa junto ao Fisco, o que 

ensejaria o levantamento dos valores depositados. 

 

A União, por seu turno, diz ter direito à conversão em renda de dos valores depositados. 

 

Em hipóteses análogas à presente, o entendimento predominante no âmbito desta Turma tem reconhecido um caráter 

dúplice ao depósito realizado nos termos do art. 151, II, do Código Tributário Nacional. 

 

De um lado, o dispositivo legal em questão autoriza que o sujeito passivo da obrigação tributária promova a apuração e 

o depósito do tributo que entende indevido, por sua conta e risco. Em contrapartida, sempre remanescerá o risco de ter 

esses valores glosados pelo Fisco, caso não sejam integrais, situação em que estará sujeito aos acréscimos decorrentes 

da mora. 

 

À Fazenda Pública, por sua vez, restam os ônus de: a) suportar a realização do depósito e a suspensão da exigibilidade 

do crédito tributário; e b) verificar, mês a mês, se os depósitos realizados correspondem ao montante efetivamente 

devido, adotando as medidas necessárias à cobrança de eventuais valores depositados aquém do devido. 

 
No caso em que o contribuinte se logrou inteira ou parcialmente vencedor no processo de conhecimento, tem direito ao 

levantamento dos depósitos, sem prejuízo de que a Fazenda promova a constituição e cobrança judicial dos valores que 

afirme ter direito. Já quando a União resta vencedora na demanda, cabe a conversão em renda dos depósitos. 

 

Essas mesmas conclusões foram adotadas nos seguintes precedentes: 

 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CAUTELAR - DEPÓSITO JUDICIAL -

DIREITO/FACULDADE DA AUTORA - LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS PELA AUTORA - POSSIBILIDADE. 

1 - O depósito judicial, efetuado na integralidade, nos termos do art. 151, inciso II, do Código Tributário Nacional, é 

direito e faculdade do contribuinte. 

2 - Realizado o depósito e sendo a ação julgada procedente ou parcialmente procedente, não se pode negar ao 

contribuinte o direito de proceder ao levantamento dos valores depositados. 

3 - Agravo de instrumento provido. (TRF 3ª Região, AG 200703000472662, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, DJ 

05.3.2008, p. 387). 

Ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. DEPÓSITO JUDICIAL 

EFETUADO EM AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. TRÂNSITO EM JULGADO. DESTINAÇÃO DOS DEPÓSITOS. 
1. Os valores depositados devem ser levantados ou convertidos em renda da União em conformidade com a decisão 

transitada em julgado. 

2. Questões não levantadas no curso da ação devem ser deduzidas pela via processual própria, perante o juízo 

competente, por se tratar de pleito autônomo. 

3. A autora tem direito ao levantamento dos valores depositados, consoante a planilha de cálculos por ela apresentada, 

por sua conta e risco, em se tratando de ação julgada total ou parcialmente procedente, onde as quantias foram 

depositadas para suspender a exigibilidade de tributo. 

4. Constitui dever da Fazenda Nacional verificar, mês a mês, se os depósitos foram efetuados em sua integralidade 

(artigo 151, inciso II, do CTN). 

5. A União não fica impedida de apurar eventuais diferenças e lançá-las, caso entenda pela insuficiência do 

pagamento. 

6. Precedentes jurisprudenciais. 

7. Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado (TRF 3ª Região, Terceira Turma, AG 

2004.03.00.024692-2, Rel. Des. Fed. MÁRCIO MORAES, DJU 12.7.2006, p. 354). 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - DECRETOS-LEI Nº 

2.445/88 E 2.448/88 - LEI COMPLEMENTAR Nº 7/70 - DEPÓSITO JUDICIAL - DIREITO/FACULDADE DA 

IMPETRANTE - LEVANTAMENTO PELA AUTORA - CONVERSÃO EM RENDA PARA A UNIÃO. 
1 - O depósito judicial, efetuado na integralidade, nos termos do art. 151, inciso II, do Código Tributário Nacional, é 

direito e faculdade do contribuinte. 

2 - Com a concessão da segurança pleiteada, não há óbices para o levantamento do depositado. 

3 - Na possibilidade de eventuais diferenças entre os depósitos efetuados e os valores devidos deverão ser objeto de 

procedimento, por parte da Receita Federal, de constituição de crédito tributário. 

4 - Se os depósitos não foram suficientes para a liquidação dos débitos, caberá ao Fisco propor execução e demais 

medidas que entenda cabíveis. 

5 - Negado provimento ao agravo de instrumento" (TRF 3ª Região, Terceira Turma, AG 2002.03.00.017998-5, Rel. 

Des. Fed. NERY JUNIOR, DJU 03.3.2006, p. 223). 
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Ocorre que, no caso em apreço, a agravada restou vencida do mandado de segurança, de modo que é descabido o pleito 

de levantamento de valores depositados. 

 

Ademais, a matéria argüida pela agravada quanto a eventual direito em relação ao Fisco é estranha aos autos. Assim, 

deve-se seguir a lógica do depósito efetuado, uma vez que há decisão já transitada em julgado no mandado de 

segurança. 

 

Ante o exposto, forte na fundamentação supra, defiro a antecipação da tutela pleiteada. 

 

Comunique-se o teor da decisão ao Juízo a quo para a tomada das providências cabíveis. 

 

Intimem-se as partes, inclusive a agravada para apresentar contraminuta ao agravo de instrumento. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00080 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036050-54.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036050-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : METALURGICA ARACATUBA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

No. ORIG. : 08038359219964036107 1 Vr ARACATUBA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de execução fiscal, indeferiu o pedido de 

inclusão do sócio-gerente da pessoa jurídica executada no polo passivo, por entender configurada a prescrição 

intercorrente. 

A agravante argumenta, em síntese, que não deve prevalecer o entendimento segundo o qual teria ocorrido o transcurso 

de lapso prescricional intercorrente, vez que em momento algum houve inércia da Fazenda Pública em promover os 

atos executórios, tendo havido, inclusive, penhora de bem imóvel da empresa devedora. Requer, também, a inclusão do 

sócio-gerente Paulo Sérgio Biagi no polo passivo da execução. 

É o necessário. 
Decido. 

O presente recurso comporta julgamento com base no artigo 557, § 1º-A, do CPC, dado que há manifesta procedência 

parcial, de acordo com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

A prescrição intercorrente opera-se quando excedido o prazo quinquenal contado a partir do arquivamento do processo 

sem manifestação da exequente no sentido de localizar o devedor ou bens passíveis de constrição. 

Nesse sentido, destaco os seguintes julgados do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Terceira Turma: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - DEMORA NÃO IMPUTÁVEL AO CREDOR - NÃO-OCORRÊNCIA DA 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

1. Para que a prescrição intercorrente seja decretada, é necessário que tenha ocorrido o transcurso do prazo 

quinquenal, e que a Fazenda Pública tenha se mantido inerte durante todo este período. Se a demora na citação da 

executada (ou responsável tributário) ocorreu por fatos alheios à vontade da credora não há que se decretar a 

prescrição do crédito tributário. 

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.062.571-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 20.11.2008; REsp 898.975/DF, 

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 17.12.2007, DJe 10.3.2008; REsp 827.948/SP, Rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 21.11.2006, DJ 4.12.2006. 

Agravo regimental improvido. 
(STJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, AgRg no REsp n. 1079566/SP , DJ: 05/02/2009). 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. OBJEÇÃO DE NÃO-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. 

MATÉRIA AFERÍVEL DE PLANO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 106/STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NÃO 

CARACTERIZADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 

1. A objeção de não -executividade é restrita às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem 

necessidade de contraditório ou apreciação de fatos e provas. 

2. prescrição ferível de plano, mas não ocorrida. 
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3. Em se tratando de cobrança de tributos exigidos mediante auto de infração, a constituição do crédito se dá a partir 

da notificação. 

4. O termo final para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, conforme 

entendimento da Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo 

prescricional. Exegese da Súmula 106/STJ. 

5. Débitos não prescritos, considerando que não transcorreram cinco anos entre a data da notificação (2/5/1994) e o 

ajuizamento da execução (22/12/1995). 

6. Para que haja reconhecimento da prescrição intercorrente, é necessário que esteja caracterizada a inércia da 

exeqüente, o que não se verifica no presente caso, uma vez que a União diligenciou a fim de localizar a empresa 

executada e identificar bens de sua propriedade, não tendo ocorrido, ainda, o arquivamento dos autos. 

7. Quando a exceção de não-executividade é julgada improcedente, prosseguindo-se a execução fiscal, não há razão 

para a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, já que se caracteriza como mero incidente processual. 

Agravo de instrumento não provido  

(TRF 3ª Região, 3ª Turma, Juiz Convocado Souza Ribeiro, AI n. 336025, v. u., DJF3: 23/10/2008). 

 

Compulsando os autos, não me parece caracterizada a hipótese da referida prescrição, pois não está comprovado que o 

processo ficou paralisado por mais de cinco anos por inércia da exequente. Observo que, após a citação da pessoa 

jurídica, em dezembro de 1996 (fl. 23), houve penhora de bem imóvel da empresa, diligências de constatação e 
reavaliação do bem e sucessivas tentativas de alienação por meio de hasta pública (fls. 26/332), com o fim de satisfazer 

a execução. Em razão do resultado negativo, a exequente prosseguiu com o pedido de inclusão dos sócios Paulo Sérgio 

Biagi e João Paulo Biagi no polo passivo da demanda, em agosto de 2009 (fls. 336/340), cujo indeferimento ocorreu em 

setembro de 2010. 

Dessa forma, observo que não houve inércia da exequente a ponto de caracterizar a prescrição intercorrente. 

No entanto, considero inviável, sob pena de indevida supressão de instância recursal, o imediato redirecionamento da 

execução contra o sócio. Cabível, nesta fase processual, apenas afastar-se o reconhecimento da prescrição para 

determinar que o MM. Juízo a quo analise o mais, pronunciando-se sobre o cabimento ou não da inclusão do 

responsável tributário no polo passivo da execução em virtude dos argumentos elencados pela exequente. 

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do 

Código de Processo Civil, tão somente para afastar o reconhecimento da prescrição intercorrente. 

Após as cautelas de praxe, baixem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 
 

00081 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036189-06.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036189-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : 
UNIVERSAL TASTE COM/ IMP/ E EXP/ DE ALIMENTOS E ACESSORIOS 

INDUSTRIAIS LTDA 

ADVOGADO : EMILIO JOSE VON ZUBEN e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00140221320104036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

DESPACHO 

 

Intime-se o agravante para que providencie a juntada das guias de recolhimento originais (fls. 165/166), em 5 (cinco) 

dias, sob pena de negativa de seguimento. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00082 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036276-59.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036276-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 
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AGRAVANTE : D A L SERVICOS DE LOGISTICA LTDA -ME 

ADVOGADO : RAQUEL ELITA ALVES PRETO VILLA REAL e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO A SAMBA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00114717520104036100 2 Vr SOROCABA/SP 

DECISÃO 

Visto: fls. 1045/1051. 

Às fls. 1042/1043, foi determinada a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, decisão contra a qual não 

cabe recurso, conforme redação atual do inciso II do artigo 527 do CPC, dada pela Lei n. 11.187/05, motivo por que 

recebo a petição como pedido de reconsideração. 

Todavia, não vejo fundamento para que seja modificado o primeiro entendimento acerca da questão, razão pela qual 

mantenho a decisão contestada. 

Assim sendo, baixem-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00083 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036434-17.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036434-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : NAHIRAM RAMOS CARUZO 

ADVOGADO : RODRIGO PIRES PIMENTEL e outro 

AGRAVADO : Universidade Sao Francisco USF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP 

No. ORIG. : 00022491420104036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 

DECISÃO 

Visto. 
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em mandado de segurança impetrado com o fim de 

assegurar o reingresso no curso de Medicina da Universidade São Francisco, campus Bragança Paulista, indeferiu a 

liminar pleiteada. 

Verifico, todavia, em consulta ao sistema eletrônico de acompanhamento processual de primeira instância, que foi 

proferida sentença no feito originário, causa superveniente que fulminou o interesse recursal do agravante. 

Em razão disso, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, manifestamente prejudicado, com fulcro no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil e no artigo 33, XII, do Regimento Interno deste Tribunal. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00084 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036512-11.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036512-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : HELIO PISANI 

ADVOGADO : RAOUF KARDOUS 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : NICOLA ROME MAQUINAS E EQUIPAMENTOS S/A e outros 

 
: MARCOS ANTONIO PISANI 

 
: ANNA ROSA PISANI PEREZ 
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ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOCOCA SP 

No. ORIG. : 08.00.01027-4 2 Vr MOCOCA/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-

executividade oposta por HÉLIO PISANI, ex-acionista da empresa executada, oposta sob o fundamento de sua 

ilegitimidade passiva. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do 

artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta 

provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária, 

igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, 
contrato social ou estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade, conforme revela, 

entre outros, o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

 

- AGA nº 1.024.572, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE de 22.09.08: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

ART. 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 

PARA O SÓCIO -GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 

sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 

infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 

inadimplemento de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; Resp 

513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. A 

verificação da ocorrência ou não de dissolução irregular da empresa demanda reexame de matéria fático-

probatória, o que é vedado em recurso especial ante o disposto na Súmula 07/STJ. 4. In casu, ao proferir sua 

decisão, o Tribunal de origem sustentou a ausência de provas a ensejar a responsabilidade dos sócios-gerentes, in 

verbis (fls. 73): Constato, entretanto, que a Agravante não colacionou qualquer documento apto a demonstrar que a 

pessoa indicada exercia cargo de gerência à época da constituição do crédito tributário e que tenha sido responsável 

por eventual extinção irregular da pessoa jurídica. Ademais, não ficou demonstrado o esgotamento de tentativas no 

sentido de localização de bens de propriedade da sociedade. Assim, considerando não ter restado provado que a 
empresa não detém capacidade econômica para saldar seus débitos, bem como que o sócio mencionado tenha 

praticado outras infrações, não há como, por ora, atribuir-lhe a responsabilidade tributária. 5. Agravo regimental a 

que se nega provimento." 
 

Assim igualmente ocorre, quando a hipótese é de falência que, por não constituir forma de dissolução irregular da 

sociedade, somente autoriza o redirecionamento da execução fiscal contra os ex-administradores se provada a prática de 

atos de gestão com excesso de poderes ou com infração à lei, contrato ou estatuto social. 

A propósito, os seguintes precedentes: 

 

- RESP nº 882.474, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE de 22.08.08: "PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - 

EMPRESA FALIDA - NOME DO SÓCIO NA CDA - REDIRECIONAMENTO: IMPOSSIBILIDADE - ART. 13 

DA LEI 8620/93 - CONTROVÉRSIA DECIDIDA SOB O ENFOQUE EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL - 

NÃO CONHECIMENTO. 1. Na interpretação do art. 135 do CTN, o Direito pretoriano no STJ firmou-se no sentido 

de admitir o redirecionamento para buscar responsabilidade dos sócios, quando não encontrada a pessoa jurídica ou 

bens que garantam a execução. 2. Duas regras básicas comandam o redirecionamento: a) quando a empresa se 

extingue regularmente, cabe ao exeqüente provar a culpa do sócio para obter a sua imputação de responsabilidade; 

b) se a empresa se extingue de forma irregular, torna-se possível o redirecionamento, sendo ônus do sócio provar 
que não agiu com culpa ou excesso de poder. 3. Na hipótese dos autos, surge uma terceira regra: quando a empresa 

se extingue por falência , depois de exaurido o seu patrimônio. Aqui, a responsabilidade é inteiramente da empresa 

extinta com o aval da Justiça, sem ônus para os sócios, exceto quando houver comportamento fraudulento. 4. 

Inviável o recurso especial interposto contra acórdão que decidiu controvérsia em torno da inaplicabilidade do art. 

13 da Lei 8.620/93, sob enfoque exclusivamente constitucional. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e não 

provido." 

- AGRESP nº 971.741, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJE de 04.08.08: "TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR TRIBUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. FALÊNCIA . MATÉRIA PACIFICADA. SÚMULA 83/STJ. 1. O mero inadimplemento da 

obrigação de pagar tributos não constitui infração legal capaz de ensejar a responsabilidade prevista no artigo 135 

do Código Tributário Nacional. 2. A simples quebra da empresa executada não autoriza a inclusão automática dos 

sócios, devendo estar comprovada a prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei. 3. Agravo regimental 

não provido." 
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É certo, ainda, que é ônus da exequente comprovar a responsabilidade tributária do sócio-gerente ou administrador, não 

se podendo invocar, para respaldar o redirecionamento, a regra do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 que, por colidir com a 

disciplina do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não tem o condão de revogar a legislação complementar. 

Ao contrário, o que se revogou foi o próprio preceito invocado pela exequente, conforme revela a MP nº 449/08, ainda 

vigente, a revelar a manifesta impropriedade da invocação da responsabilidade tributária nas condições pretendidas pela 

Fazenda Nacional, como tem reiteradamente decidido esta Turma (v.g. - AG nº 2007.03.00099603-1, Rel. Des. Fed. 

CARLOS MUTA, DJF3 de 03/02/2009). 

Na espécie, não houve dissolução irregular da sociedade, mas apenas a sua falência, decretada em 25.04.2000 (f. 274/7), 

sem a comprovação, porém, de qualquer ato de administração, por parte dos referidos sócios, capaz de gerar a 

responsabilidade tributária do artigo 135, III, do CTN, seja por excesso de poderes, ou por infração à lei, contrato ou 

estatuto social, pelo que manifestamente improcedente o pedido de reforma. 

Ademais, o eventual encerramento da falência, sem que restem bens da sociedade para suportar a execução fiscal, não 

enseja, por si, a responsabilidade tributária dos ex- sócios-gerentes, a qual somente pode ser reconhecida se presentes os 

requisitos do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, conforme tem decidido não apenas o Superior Tribunal de 

Justiça, como especialmente esta Turma, a teor do que revela, entre outros, o seguinte acórdão: 

 

- AG nº 2008.03.00040215-9, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 de 07/04/09: "PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO -GERENTE NO POLO PASSIVO 
DA AÇÃO. FALÊNCIA DA EXECUTADA. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. I - Não conhecimento do agravo 

regimental, porquanto, pela nova sistemática processual, incabível o manejo de recurso contra decisão monocrática 

do Relator (Art. 527, § único do CPC). II - Não conhecimento da matéria referente à nulidade da Certidão da Dívida 

Ativa, tendo em vista a devolutividade restrita do agravo de instrumento, que enseja o exame de matéria efetivamente 

apreciada pelo juízo a quo, sob pena de afronta ao princípio do duplo grau de jurisdição. III - Tenho admitido que o 

simples inadimplemento do crédito tributário não é suficiente para ensejar o redirecionamento da execução fiscal 

contra os sócios-gerentes da empresa devedora, sendo necessário apresentar indícios de dissolução irregular da 

empresa executada ou a prática de alguns dos atos previstos no artigo 135, III, do CTN, tais como atos cometidos 

com excesso de poder ou em infração à lei, contrato social ou estatuto. IV- Nos casos de dissolução da empresa por 

meio de decretação de falência , não há inclusão automática dos sócios. A massa falida responde pelas obrigações da 

empresa executada até o encerramento da falência , sendo autorizado o redirecionamento da execução fiscal aos 

administradores somente em caso de comprovação da sua responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a prova 

de gestão praticada com dolo ou culpa. V - No caso em testilha, não houve comprovação pela exeqüente de eventual 

gestão fraudulenta praticada pelos sócios-gerentes indicados. Verifico, ademais, que, após o relatório final do 

síndico e concordância do Ministério Público, o processo de falência foi encerrado sem que houvesse qualquer 

menção a eventual ação penal falimentar movida em face dos administradores, bem como qualquer apuração no 

sentido de prática de crime falimentar. VI - Desta forma, entendo incabível, ao menos por ora, o redirecionamento 
da execução fiscal pretendida VII - Agravo de instrumento provido." 
 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, para afastar a 

responsabilidade tributária do ex-acionista HÉLIO PISANI, nos termos supracitados, condenando a exequente ao 

pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (mil reais). 

Publique-se e oficie-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00085 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036539-91.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036539-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : SEGPLAST IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : GILSON JOSE RASADOR e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00323112919984036100 14 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de ação pelo rito 

ordinário em fase de cumprimento de sentença, manteve decisão anterior, mas determinou o sobrestamento dos autos 

em arquivo até decisão final do recurso de agravo de instrumento interposto anteriormente pela União. 

Foi deferido o provimento antecipatório (fls. 92/92v). 

A agravante apresentou petição com a finalidade de desistir do agravo (fl. 94). 

É o necessário. Decido. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 527, I, c/c artigo 557, todos do CPC, dado que manifestamente 

prejudicado. 

Nos termos do artigo 501, CPC, "o recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos 

litisconsortes, desistir do recurso". 

Desse modo, entendo que a desistência do agravo pela recorrente opera efeitos desde logo, razão pela qual NEGO 

SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557 do Código de Processo Civil, 

visto que o recurso restou manifestamente prejudicado pelo pedido de desistência formulado. 

Após as cautelas de praxe, baixem os autos à origem. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 
 

 

00086 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036661-07.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036661-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : INSTITUTO SANTANENSE DE ENSINO SUPERIOR 

ADVOGADO : MARCOS SEIITI ABE e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00229515020104036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão adversa ao agravante. 

À fl. 214, o agravante foi intimado para que providenciasse o recolhimento do porte de remessa e retorno na Caixa 

Econômica Federal - CEF, conforme Resolução 278, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, em 5 (cinco) dias, sob pena de negativa de seguimento. 

No prazo fixado, o recorrente juntou aos autos guia de recolhimento do porte de remessa e retorno efetuado junto ao 
Banco do Brasil. 

Decido. 

O recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno deve ser realizado mediante Documento de Arrecadação de 

Receita Federal- DARF na Caixa Econômica Federal - CEF, por expressa determinação do art. 2° da Lei n. 9.289/96 

(Regulamento de custas da Justiça Federal): 

 

Art. 2º. O pagamento das custas é feito mediante documento é feito mediante documento de arrecadação das receitas 

federais, na caixa Econômica federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco 

oficial. 

 

O caráter, portanto, é subsidiário, não se aplicando na inexistência de agência da Caixa Econômica Federal , o que não é 

a hipótese dos autos, eis que no município onde proposta a ação originária (São Paulo) existem diversas agências dessa 

instituição financeira. 

Nesse sentido, já decidiu a Terceira Turma no AI nº 2008.03.00.049879-5. 

Também os julgados: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. custas . PORTE DE REMESSA E RETORNO. 
RECOLHIMENTO NA CEF. EXIGIBILIDADE. GREVE BANCÁRIA. PORTARIA N. 5.885/09. DILAÇÃO DE PRAZO. 

AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 1. O recolhimento do preparo recursal deve ser realizado mediante 

Documento de Arrecadação de Receita federal - DARF na caixa Econômica federal - CEF, por expressa determinação 

do art. 2º da Lei n. 9.289/96 (Regulamento de custas da Justiça federal ). A caixa Econômica federal - CEF, portanto, é 

a única instituição autorizada a receber preparo e porte de remessa e retorno relativamente a feitos da Justiça federal . 

A ressalva constante do final do dispositivo, que permitiria esse recolhimento em "outro banco oficial", inclusive e 

especialmente o Banco do Brasil S/A, tem caráter nitidamente subsidiário: para que o recolhimento possa ser 

procedido em instituição diversa da CEF, é exigível que não haja agência dessa instituição financeira. 2. A Portaria n. 

5.885, de 21 de outubro de 2009, da Presidência do Tribunal Regional federal da 3ª Região, estabeleceu, em seu artigo 
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1º, "o dia 29 de outubro do corrente ano, como data final para a juntada de custas , nos casos em que as partes não o 

fizeram no período de 24 de setembro de 2009 a 21 de outubro de 2009, em função da greve da caixa Econômica 

federal ." 3. Os agravantes recolheram, por ocasião da interposição do recurso, as custas e o porte de remessa e 

retorno do agravo de instrumento no Banco do Brasil S/A, em razão de alegada greve bancária da CEF. Ocorre, 

porém, que, malgrado a dilação de prazo prevista na Portaria n. 5.885/09, os recorrentes não regularizaram o 

recolhimento do preparo até 29.10.09. 4. Agravo legal não provido. (TRf 3ª Região, AI 200903000356970, Relator 

ANDRÉ NEKATSCHALOW, Quinta Turma, DJF3 CJ1 DATA:19/01/2010). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. RECURSO DESERTO. custas INSUFICIENTES E RECOLHIDAS EM 

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DIVERSA DA DETERMINADA NA RESOLUÇÃO 148/97 DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO. ISENÇÃO DO PREPARO POR PARTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS AFASTADA. A norma contida no artigo 12 do Decreto-lei n° 509/69, que estendia à Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT os privilégios concedidos à Fazenda Pública foi revogado pela Lei nº n° 

9.289/96, que "dispõe sobre as custas devidas à União, na Justiça federal de primeiro e segundo graus e dá outras 

providências". A superveniência de norma especial sobre custas revogou, quanto a esse quesito, o disposto no Decreto-

lei n° 509/69, pelo que a agravante não está isenta do recolhimento de custas processuais. Ainda que aplicável ao caso 

concreto à norma do item IV do Anexo II da Resolução nº 148/97 do Conselho de Administração do Tribunal Regional 

federal da 3ª Região, o pagamento foi efetuado em instituição bancária errada, qual seja, o Banco do Brasil, posto que 

o artigo 3º da Resolução nº 148/97 estabelece que o recolhimento de custas , preços e despesas processuais devem ser 
feitos mediante guia DARF nas agências da caixa Econômica federal , somente sendo admitido o pagamento no Banco 

do Brasil na hipótese de não existir agência da caixa Econômica federal no município em que proposta a ação, não 

havendo que se falar em abertura de prazo para regularização. Agravo legal improvido. (TRF 3ª Região, AMS 

98030760785, Relatora VESNA KOLMAR, Primeira Turma, DJF3 CJ1 DATA:02/09/2009). 

Destarte, tendo sido intimado o agravante para a regularização das custas na Caixa Econômica Federal e o tendo feito 

em banco diverso, o presente agravo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Intime-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036861-14.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036861-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : SCHMIDT IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 

ADVOGADO : MARIANA FIGUEIRA MATARAZZO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MAUA SP 

No. ORIG. : 07.00.00016-8 A Vr MAUA/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, deferiu o bloqueio eletrônico de 

valores financeiros, pelo sistema BACENJUD. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, a propósito do bloqueio eletrônico de valores financeiros, pelo 

sistema BACENJUD. Em se tratando de créditos tributários, o Superior Tribunal de Justiça, a partir do artigo 185-A do 

CTN, incluído pela LC nº 118/2005, decidiu que a indisponibilidade eletrônica seria possível apenas depois da citação 
do devedor e da frustração na localização de outros bens penhoráveis. 

Todavia, com o advento da Lei nº 11.382/2006, que alterou o Código de Processo Civil, orientou-se a Corte Superior 

por considerar válida, não apenas na execução de créditos privados ou públicos e não-tributários, como igualmente para 

os de natureza tributária, a preferência legal por "dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 

financeira" (artigo 655, I, CPC) e, assim, para "possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 

financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, 

preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no 
mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução" (artigo 655-A, caput, CPC), sem 

prejuízo do encargo do executado de "comprovar que as quantias depositadas em conta corrente referem-se à 
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hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade" 
(artigo 655-A, § 2º, CPC). 

O Código de Processo Civil, ao prever a penhora preferencial sobre dinheiro, em espécie, em depósito ou aplicação 

financeira, ressalvou o direito do executado de proteger os bens impenhoráveis, não servindo, portanto, o eventual risco 

de atingir valores impenhoráveis como fundamento para impedir o próprio bloqueio eletrônico. O bloqueio eletrônico 

de valores financeiros, como forma de garantir a preferência legal sobre dinheiro, foi adotado para adequar a proteção 

do devedor (artigo 620, CPC) à regra da execução no interesse do credor (artigo 612, CPC), sobretudo sob a perspectiva 

maior, porque de estatura constitucional, do princípio da efetividade não apenas do direito material discutido, como da 

própria eficiência do processo e da prestação jurisdicional, daí porque inexistir, a partir do sistema processual vigente, 

qualquer possibilidade de restrição quanto à eficácia do novo procedimento. 

Aliás, a solução adotada pelo intérprete definitivo do direito federal restabelece a lógica essencial e necessária do 

sistema, reconhecendo que o credor privado (ou público com créditos sem privilégios), sujeito ao sistema do Código de 

Processo Civil, não poderia ser mais favorecido - o que, decerto, ocorreria se prevalecesse a aplicação do artigo 185-A 

do CTN, em relação ao Fisco -, na eficácia da penhora e da execução, do que o próprio credor público na cobrança de 

créditos tributários que, por justamente por envolverem interesse público indisponível, gozam não apenas de presunção 

legal de certeza e liquidez, como de preferência legal sobre outros créditos (artigo 186, CTN). 

Neste contexto é que se insere a interpretação firmada no sentido da aplicação da Lei nº 11.382/06, a partir da respectiva 

vigência, em detrimento do artigo 185-A do CTN, nas execuções fiscais mesmo que de créditos tributários, conforme 
restou pacificado pela Corte Superior, a teor do que revelam, entre outros, os seguintes precedentes: 

 

RESP nº 1.100.228, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE de 27.05.09: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - 

ARTS. 458 E 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - SISTEMA "BACENJUD" - ART. 655-A 

DO CPC - LEI Nº 11.382/2006 - APLICABILIDADE. 1. Não há ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, se o acórdão 

recorrido resolve a questão que lhe é submetida mediante fundamentação adequada. 2. Esta Corte pacificou o 

entendimento de que a utilização do sistema "BACENJUD" é medida extrema, que deve ocorrer apenas 

excepcionalmente, quando frustradas as diligências para encontrar bens do devedor. 3. A Lei 11.382/2006, todavia, 

promoveu profundas e significativas alterações no processo de execução de títulos extrajudiciais, de que é exemplo a 

Certidão de Dívida Ativa (CDA), com o objetivo de resgatar a dívida histórica do legislador com o credor, devolvendo 

à prestação jurisdicional em tais hipóteses a efetividade outrora perdida. 4. Assim, por exemplo, a modificação da 

redação do art. 655, colocando o dinheiro, em espécie ou depositado em instituição financeira, em primeiro lugar na 

ordem de penhora, e a inserção do art. 655-A, autorizando expressamente a utilização do sistema "BACENJUD" ou 

congênere na busca de informações sobre ativos financeiros, bem como a respectiva penhora. 5. Na vigência do 

referido diploma legal, há que se prestigiar a inovações processuais por ele introduzidas. Precedentes. 6. Recurso 

especial provido." 

RESP nº 1.101.288, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJE de 20.04.09: "PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 

655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA BACEN-JUD. PEDIDO REALIZADO NO PERÍODO DE 

VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006. PENHORA ENTENDIDA COMO MEDIDA 

EXCEPCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE 

EXECUTADO. SÚMULA N. 7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ APLICÁVEL AOS PEDIDOS FEITOS 

NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A jurisprudência de 

ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é firme no sentido de admitir a possibilidade de 

quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central para obter informações acerca da existência de 

ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios para localizar bens passíveis de penhora. 2. Sobre 

o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a data em que foi requerida a penhora, se antes ou após 

a vigência da Lei n. 11.382/2006. 3. A primeira, aplicável aos pedidos formulados antes da vigência da aludida lei, 

no sentido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é medida excepcional, cabível apenas quando o exeqüente 

comprova que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos bens do executado. Na maioria desses julgados, o STJ 

assevera que discutir a comprovação desse exaurimento esbarra no óbice da Sumula n. 7/STJ. 4. Por sua vez, a 

segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados após a entrada em vigor da mencionada lei, é no sentido de 

que essa penhora não exige mais a comprovação de esgotamento de vias extrajudiciais de busca de bens a serem 

penhorados. O fundamento desse entendimento é justamente o fato de a Lei n. 11.382/2006 equiparar os ativos 
financeiros a dinheiro em espécie. 5. No caso em apreço, o Tribunal a quo indeferiu o pedido de penhora justamente 

porque a considerou como medida extrema, não tendo sido comprovada a realização de diligências hábeis a 

encontrar bens a serem penhorados. 6. Como o pedido foi realizado dentro do período de vigência da Lei n. 

11.382/2006, aplica-se o segundo entendimento. 7. Recurso especial provido." 

AGA nº 1.040.777, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE de 17.03.09: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACENJUD. DECISÃO ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO ART. 655-A 

DO CPC. NECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DE BUSCA PELOS BENS PENHORÁVEIS DO 

DEVEDOR. 1. Ambas as Turmas competentes para julgamento de recursos especiais em execuções fiscais têm 

entendido pela possibilidade do uso da ferramenta BacenJud para efetuar o bloqueio de ativos financeiros, em 

interpretação conjugada dos artigos 185-A do CTN, 11 da Lei n. 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC. 2. A Segunda 

Turma assentou que somente para as decisões proferidas a partir de 20.1.2007 (data da entrada em vigor da Lei n. 
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11.038/2006), em execução fiscal por crédito tributário ou não, aplica-se o disposto no art. 655-A do Código de 

Processo Civil, não sendo mais exigível o prévio esgotamento de diligências para encontrar outros bens penhoráveis. 

Precedentes. 3. No caso, a decisão que apreciou o bloqueio de ativos financeiros foi lavrada em 28.9.2006, portanto, 

anterior à vigência do art. 655-A do CPC. 4. Agravo regimental não-provido." 

AGRESP nº 1.079.109, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE de 09.02.09: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE PENHORA POR MEIO 

ELETRÔNICO DO SISTEMA BACEN-JUD. DECISÃO PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 11.382/2006. 

DESNECESSIDADE DA DEMONSTRAÇÃO PELA FAZENDA NACIONAL DA INEXISTÊNCIA DE OUTROS 

BENS PENHORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006, 

colocou na mesma ordem de preferência de penhora "dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em 

instituição financeira" (art. 655, I) e permitiu a realização da constrição, preferencialmente, por meio eletrônico 

(art. 655-A). 2. A orientação prevalente nesta Corte é no sentido de que a penhora (ou eventual substituição de bens 

penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do Código de Processo Civil e no art. 11 

da Lei 6.830/80 (execução fiscal). 3. Na hipótese, a decisão dada para a medida executiva pleiteada foi proferida 

após a vigência da lei referida, razão pela qual não se condiciona à demonstração acerca da inexistência de outros 

bens penhoráveis. 4. Agravo regimental desprovido." 

EDAGA nº 1.010.872, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE de 17.12.08: "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. SISTEMA BACEN-JUD. LEI Nº 11.382/2006. 

ARTS. 655, I E 655-A, DO CPC. TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A Lei n. 

11.382/2006 alterou o CPC e incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais 

na ordem de penhora, equiparando-os à dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitindo a constrição por meio 

eletrônico (artigo 655-A). 2. Consoante jurisprudência anterior à referida norma, esta Corte firmava o entendimento 

no sentido de que o juiz da execução fiscal só deveria deferir pedido de expedição de ofício ao BACEN após o 

exeqüente comprovar não ter logrado êxito em suas tentativas de obter as informações sobre o executado e seus 

bens. Precedentes: REsp 802897/RS, DJ 30.03.2006 p. 203; RESP 282.717/SP, DJ de 11/12/2000; RESP 

206.963/ES, DJ de 28/06/1999; RESP 204.329/MG, DJ de 19/06/2000 e RESP 251.121/SP, DJ de 26.03.2001. 3. A 

penhora, como ato processual, regula-se pela máxima tempus regit actum, segundo o que, consectariamente, à luz 

do direito intertemporal, implica a aplicação da lei nova imediatamente, inclusive aos processos em curso. 

Precedentes: AgRg no REsp 1012401/MG, DJ. 27.08.2008; AgRg no Ag 1041585/BA, DJ. 18.08.2008; REsp 

1056246/RS, DJ. 23.06.2008) 4. In casu, proferida a decisão agravada que indeferiu a medida constritiva em 

15.06.2007, ou seja, após o advento da Lei n. 11.382/06, incidem os novos preceitos estabelecidos pela novel redação 

do art. 655, I c.c o art. 655-A, do CPC. 5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 

conhecer do agravo regimental e dar provimento ao recurso especial." 

AGRESP nº 1.012.401, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJE de 27.08.08: "EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS. SISTEMA BACEN-JUD. ARTIGO 655, I, 

DO CPC (REDAÇÃO DA LEI Nº 11.382/2006). REQUERIMENTO FEITO NO REGIME ANTERIOR. I - Na 

época em que foi pleiteada a medida constritiva ainda não estava em vigor o artigo 655, I, do CPC, com a redação da 

Lei nº 11.382/2006, o qual erige como bem preferencial na ordem de penhora os depósitos e as aplicações em 

Instituições Financeiras. II - Assim, deve ser aplicada a regra da lei anterior, erigida no artigo 185-A, do CTN, pelo 

qual o juiz somente determinará a indisponibilidade de bens no mercado bancário e de capitais, quando não forem 

encontrados bens penhoráveis. Precedentes: REsp nº 649.535/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 14.06.2007, 

AgRg no Ag nº 927.033/MG, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 29.11.2007 e AgRg no Ag nº 925.962/MG, Rel. 

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 22.11.2007. III - Deve ser ressaltado, entretanto, que tal entendimento 

não veda a Fazenda Pública de realizar novo requerimento, desta feita, dentro da vigência do novel artigo 655, I, do 

CPC. IV - Agravo regimental improvido." 

RESP nº 1.056.246, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE de 23.06.08: "PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO 

FISCAL - BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA BACENJUD - ARTIGOS 655 E 

655-A DO CPC, ALTERADOS PELA LEI N. 11.382/06 - DECISÃO POSTERIOR - APLICABILIDADE. 1. A Lei n. 

11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu os depósitos 

e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se fossem dinheiro em 

espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo 655-A). 2. A decisão de 
primeiro grau que indeferiu a medida foi proferida em 20 de abril de 2007, após o advento da Lei n. 11.382/06, assim 

tanto ela como o acórdão recorrido devem ser reformados para adequação às novas regras processuais. Recurso 

especial provido." 
 

Como se observa, mesmo diante de execução fiscal de créditos de natureza tributária, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, competente constitucionalmente para a interpretação definitiva do direito federal, orienta-se no 

firme sentido da validade, a partir da vigência da Lei nº 11.386/2006, do bloqueio eletrônico de recursos financeiros 

para viabilizar a penhora, ainda que existentes outros bens penhoráveis, afastando, pois, o caráter excepcional de tal 

medida, dada a própria preferência legal estabelecida em favor do dinheiro esteja em depósito ou aplicação financeira. 

Na espécie, considerada a jurisprudência, consolidada no sentido de que o pedido de penhora na execução fiscal de 

créditos tributários, na vigência da Lei nº 11.382/06, sujeita-se, não mais aos requisitos do artigo 185-A do CTN e 
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respectiva jurisprudência, mas aos dos artigos 655 e 655-A do Código de Processo Civil, resta inequívoca a validade do 

bloqueio eletrônico, até o limite da execução, de valores de titularidade da parte executada, existentes em depósitos ou 

aplicações em instituições financeiras, através do sistema BACENJUD. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso, nos termos 

supracitados. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de Origem. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00088 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036948-67.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036948-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : FRANCISCO LUIZ SCAPPATURA e outro 

 
: ANGELA MARIA CARLA AQUINO SCAPPATURA 

ADVOGADO : DANIELA DOS REIS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00106662520104036100 12F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos pelo rito ordinário, 

determinou a juntada dos autos originários a processo de execução fiscal, com a extração de cópias a outros feitos 

executórios e o consequente cancelamento da distribuição da demanda de conhecimento então proposta. 

Em síntese, os agravantes sustentam que restou violado seu direito de acesso ao Poder Judiciário, na medida em que as 

razões da demanda de conhecimento então proposta só poderiam ser analisadas na execução fiscal com o ajuizamento 

dos respectivos embargos, o que se configura impossível por não terem bens suficientes para a garantia do Juízo. 

Alegam que a determinação de cancelamento da distribuição dos autos é medida incoerente e arbitrária. Asseveram que 

são cabíveis o processamento e o julgamento da ação pelo rito ordinário, em conjunto com a execução fiscal, perante a 

Vara das Execuções Fiscais. Aduzem que a manutenção da r.decisão agravada poderá acarretar-lhes lesão grave e de 

difícil reparação. Tecem breves considerações sobre o mérito da ação então proposta. Pleiteiam atribuição de efeito 

suspensivo ao presente recurso. 

É o relatório. 

Decido. 

Em análise inicial e perfunctória acerca da questão posta, adequada a esta fase de cognição sumária, entendo suficientes 

as razões expendidas pelos agravantes. 

Isso porque a suspensão do cumprimento da decisão agravada exige que seja demonstrada, por meio de relevante 

fundamentação, hipótese de lesão grave e de difícil reparação, sendo que vislumbro os requisitos exigidos pelo inciso III 
do art. 527 c/c art. 558 do CPC no presente recurso. 

De início, não se pode descurar que a especialização de competência jurisdicional por matéria, como no caso de 

instituição de Varas de Execução Fiscal, encerra competência de natureza absoluta. 

Examinando os autos, parece-me que o cancelamento da distribuição configura medida capaz de gerar grave lesão aos 

recorrentes, visto que teria o condão de violar a garantia de inafastabilidade do Poder Judiciário, que encontra previsão 

na Constituição da República de 1.988. 

Dessa forma, DEFIRO o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso, tão somente para suspender a 

ordem de cancelamento da distribuição do feito originário, até o julgamento final deste agravo pela Egrégia Terceira 

Turma. 

Oficie-se ao MM. Juízo a quo. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Após, remetam-se os autos conclusos. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 
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2010.03.00.036986-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : SAHUGLIO COML/ E LOCADORA LTDA e outros 

 
: LUCIO SALOMONE 

 
: HUGO ENEAS SALOMONE 

ADVOGADO : JOSE CARLOS FAGONI BARROS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00002521320104036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 
Trata-se de agravo de instrumento contra recebimento de embargos à execução fiscal sem efeito suspensivo, por 

insuficiência da penhora, nos termos do artigo 739-A, § 1º do Código de Processo Civil. 

Alegou, em suma, a agravante a prescrição da pretensão executória, a ilegitimidade passiva dos sócios, e a 

inaplicabilidade, no caso dos embargos à execução fiscal, do disposto no artigo 739-A, §1°, do Código de Processo 

Civil, tendo em vista o princípio da especialidade, a permitir a aplicação apenas da Lei n° 6.830/80. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que as execuções fiscais se sujeitam ao artigo 739-A 

do Código de Processo Civil (AGRMC nº 13.249, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 25.10.07, p. 124), e a 

atribuição de efeito suspensivo sobre o executivo fiscal somente é possível em situações excepcionais, não bastando 

apenas, como antes, a propositura dos embargos com a garantia do Juízo, mas a relevância de seus fundamentos e o 

risco de dano irreparável. 

Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assim decidiu esta Turma, em precedente de que fui relator 

(AG n° 2007.03.00.088562-2, DJU de 08.07.08): 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. ANULATÓRIA. PREJUDICIALIDADE EXTERNA. 
RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência, quanto aos limites de admissibilidade da exceção de 

pré-executividade, firme no sentido de que nela somente cabe a discussão de questão de ordem pública ou de 

evidente nulidade formal do título, passível de exame ex officio, e independentemente de dilação probatória. 2. Caso 

em que pleiteado o reconhecimento da prescrição, sem atentar para o fato de que a constituição definitiva do crédito 

tributário deve ser demonstrada com a juntada do comprovante de entrega da DCTF, inexistente nos autos, o que 

revela a necessidade de dilação probatória, incompatível com a via excepcional da exceção de pré-executividade. 3. 

Firme a jurisprudência no sentido de que, não tendo sido efetuado o depósito na ação anulatória do débito fiscal, é 

manifesto o cabimento da execução fiscal, cujo curso somente pode ser suspenso, por igual, se garantido o crédito 

tributário ou, por outro modo, suspensa a sua exigibilidade. Na atualidade, aliás, dado que as execuções fiscais se 

sujeitam ao artigo 739-A do Código de Processo Civil (AGRMC nº 13.249, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJU de 

25.10.07, p. 124), a atribuição de efeito suspensivo sobre o executivo fiscal somente é possível em situações 

excepcionais, não bastando apenas, como antes, a propositura dos embargos com a garantia do Juízo, mas a 

relevância de seus fundamentos e o risco de dano irreparável. Se é assim com os embargos, com maior razão deve 

ser em relação à anulatória, em que não se tenha garantido o crédito tributário, donde a manifesta a improcedência 

do pedido formulado, à luz da jurisprudência firmada. 4. No tocante aos artigos 620 do Código de Processo Civil, e 

112, II e IV, e 108, ambos do Código Tributário Nacional, não se prestam a viabilizar a defesa das proposições que, 

pelos fundamentos anteriormente destacados, são impróprias no âmbito da exceção de pré-executividade ou de 
manifesta improcedência. 5. Precedentes." 
 

Embora a insuficiência da garantia não possa obstar os embargos do devedor, na linha de jurisprudência anteriormente 

firmada, o que se impede, no regime legal aplicável, é a atribuição de efeito suspensivo na tramitação da ação 

incidental, como consagrado na jurisprudência. 

A propósito, especificamente, assim já decidiu esta Turma: 

 

AI 2009.03.00019149-9, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, DJF3 23/03/2010: "AGRAVO INOMINADO - 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - EFEITO SUSPENSIVO - ART. 739-A, CPC - APLICAÇÃO - 

REQUISITOS CUMULATIVOS - SUFICIÊNCIA DA PENHORA - GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA 

REPARAÇÃO - NÃO COMPROVAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO. 1.Sobre o recebimento dos embargos nos casos 

em que a penhora é insuficiente, a jurisprudência já se manifestou (RESP 739137, EARESP 710844 e RESP 

758266), afirmando que devem ser recebidos, possibilitando-se seu reforço, se for o caso, em fase posterior do 

processo, nos termos do art. 15, II, da Lei 6.830/80. De outro modo, restariam violados os princípios do contraditório 
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e da ampla defesa. 2.A jurisprudência já se manifestou, outrossim, a respeito do recebimento dos embargos à 

execução fiscal com efeito suspensivo, afirmando que o art. 739A do Código de Processo Civil se aplica à execução 

fiscal, já que a Lei específica, de nº 6.830/80, não disciplinou o tema. 3.Assim, embora a garantia insuficiente não 

impeça o recebimento dos embargos, como sustentamos acima, ela impossibilita que os embargos tenham efeito 

suspensivo, dada a exigência contida no § 1º do art. 739A do CPC. 4.Os embargos do devedor, em regra, não terão 

efeito suspensivo, podendo ser deferido somente nas hipóteses descritas no § 1º do art. 739A do CPC. Nesse sentido, 

são os precedentes do STJ (RESP 1024128 da Segunda Turma) e deste Tribunal (AI 350894, processo 

200803000397024, de relatoria da Desembargadora Federal Vesna Kolmar; AI 343842, processo 200803000299956, 

de relatoria da Desembargadora Federal Consuelo Yoshida; e AG 319743, processo 200703001010674, de minha 

relatoria). 5.Para que os embargos recebam efeito suspensivo, então, deve haver, em primeiro lugar, requerimento 

do embargante nesse sentido e devem estar presentes os seguintes requisitos: garantia suficiente da execução; 

relevância dos fundamentos dos embargos; e possibilidade manifesta de grave dano de difícil ou incerta reparação. 

6.Os requisitos, acima elencados, são exigidos cumulativamente. Precedentes desta Relatoria: AI 200803000041308; 

AI 200703001030648. 7. Não obstante, uma das questões alegadas tenha certa relevância (inexigibilidade do IRPJ 

incidente sobre a correção monetária de ativo circulante - imóveis destinados à venda), a hipótese não reúne os 

demais requisitos previstos no art. 739-A, CPC, quais sejam, a suficiência da penhora, o requerimento de atribuição 

de efeito suspensivo e a comprovação de grave dano de difícil ou incerta reparação a que estaria submetido. 8. 

Agravo inominado improvido." 
 

Na espécie, o débito executado somava, em novembro/2007, R$ 256.671,56 (f. 76), sendo que o imóvel penhorado foi 

avaliado em R$ 90.000,00, valor nitidamente insuficiente para garantir o débito em sua integralidade. Não estando a 

execução suficientemente garantida, conforme exige o artigo 739-A, § 1º, do Código de Processo Civil, os embargos 

devem ser recebidos sem efeito suspensivo, não cabendo o exame, nesta Corte, das questões próprias da defesa oposta e 

deduzidas perante o Juízo de origem. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00090 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037371-27.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037371-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : VITAPET COML/ INDL/ EXPORTADORA LTDA 

ADVOGADO : EDIBERTO DE MENDONCA NAUFAL e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

No. ORIG. : 00031094820104036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto contra r. decisão proferida 

em autos de mandado de segurança impetrado com o desígnio de obter ordem que determinasse à autoridade 

administrativa abster-se de realizar a compensação, de ofício, de créditos com débitos do mesmo contribuinte. 

Em setembro de 2010 foi proferida sentença de parcial procedência para determinar que "a autoridade impetrada se 

abstenha de proceder à retenção de eventuais créditos apurados em nome da impetrante - decorrentes da ordem 

mandamental proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 201061120000265, da egrégia 3ª Vara local, com 

débitos de responsabilidade da impetrante que porventura estejam com a exigibilidade suspensa", após o que 

compareceu a impetrante aos autos para informar o descumprimento do comando judicial (fls. 377/379 e 383/385). 

Determinada a manifestação da autoridade impetrada, esta informou que os valores apurados no Mandado de Segurança 
nº 201061120000265 permaneciam retidos em virtude da existência de débitos de responsabilidade da impetrante, em 

valor superior ao apurado em referido mandamus, cuja exigibilidade não estaria suspensa (fl. 394). 

Diante dessa notícia, o MM. Juízo a quo entendeu que não haveria desobediência ao comando da sentença, sendo esta a 

decisão agravada. 

Sustenta o agravante que a informação prestada pela autoridade coatora veio desacompanhada de provas e, portanto, 

não se presta a embasar a conclusão de que não teria havido desobediência. 

É o relatório. Decido. 

Ao menos nesta fase de sumária cognição, entendo ausentes os elementos necessários à antecipação da tutela recursal 

da forma requerida. 
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A r. sentença expressamente registrou que os créditos eventualmente existentes em nome da impetrante não poderiam 

ser retidos em virtude da existência de débitos tributários cuja exigibilidade estivesse suspensa. 

A autoridade apontada como coatora, porém, informou que a sentença foi cumprida, pois teria havido retenção dos 

créditos em decorrência de valores cuja exigibilidade não está suspensa. 

Inviável, portanto, infirmar desde logo a r. decisão agravada pois, ainda que desacompanhada de elementos outros, a 

informação prestada pelo Delegado da Receita Federal poderia ser refutada por documentos que tampouco a agravante 

cuidou de apresentar. 

Diante disso, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal requerida. 

Cumpra-se o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

Int.  

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00091 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037393-85.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037393-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : VOLKSWAGEN LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 

ADVOGADO : ANDREA DA ROCHA SALVIATTI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00312307020104036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos.  

Preliminarmente, intime-se a agravada para contraminuta. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 
00092 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037395-55.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037395-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : CISCO DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : PAULO ROGERIO SEHN e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : FERNANDO MACHADO GRECCO e outros 

 
: MARCELO NAOKI IKEDA 

 
: MARCILIO PALHARES LEMOS 

 
: MOACYR ALVARO SAMPAIO 

 
: HELIO BENETTI PEDREIRA 

 
: GUSTAVO HENRIQUE CASTELLARI PROCOPIO 

 
: JOSE ROBERTO PERNOMIAN RODRIGUES 

 
: LUIZ SCARPELLI FILHO 

 
: PEDRO LUIS ALVES COSTA 

 
: REINALDO DE PAIVA GRILLO 

 
: CARLOS ROBERTO CARNEVALI 

 
: CID GUARDIA FILHO 

 
: ERNANI BERTINO MACIEL 
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: MUDE COM/ E SERVICOS LTDA 

 
: MOACYR ALVARO SAMPAIO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00326345920104036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de pedido de reconsideração em face da negativa de seguimento ao agravo de instrumento. 

Flameja com razão a recorrente, eis que, na hipótese, aplica-se o disposto no art. 191, CPC, de modo que reconsidero a 

decisão de fl. 389, passando a apreciar o agravo de instrumento. 
Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo Juízo a quo que determinou o desbloqueio 

parcial da quantia penhorada em conta-corrente da agravante, liberando apenas o valor correspondente à média mensal 

do seu faturamento, em sede de medida cautelar fiscal. 

Alega que o crédito fiscal cuja antecipação de garantia se pretende pela medida ora combatida não se encontra 

definitivamente constituído administrativamente, de modo que incabível a cautelar fiscal proposta tendo em vista a 

ausência de quaisquer hipóteses dos incisos V, alínea "b" e VII do art. 2º da Lei nº 8.397/92, bem como em face de sua 

ilegitimidade passiva. 

Aduz que, não obstante tenha reconsiderado a decisão que bloqueava os ativos financeiros da agravante em um primeiro 

momento, o MM Juízo de origem determinou a manutenção da constrição, liberando tão somente o valor 

correspondente à média mensal dos gastos da empresa. Ressalta, portanto, que o excedente ao valor de R$ 

17.704.733,98, será bloqueado. 

Argumenta que tal determinação acarretará irreparáveis prejuízos, tendo em vista a iminência do pagamento de 

despesas extraordinárias, como 13º salário e férias de funcionários, os quais totalizam o valor de R$ 36.000.000,00. 

Ressalta o disposto no art. 620, CPC, bem como enfatiza ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da medida 

cautelar, nos termos do art. 2º, caput, Lei nº 8.397/92 e art. 121, CTN, corroborado com o fato de que no auto de 

infração lavrado sequer foi indicada como sujeito passivo, tendo sido apontada apenas como solidariamente obrigada. 

Argumenta que não tem interesse na situação que constitua o fato gerador da obrigação, desafiando o art. 124, I, CTN. 
Impugna os fundamentos utilizados pela Fazenda Nacional (art. 2º, VI e IX, Lei nº 8.397/92), posto que, não obstante 

seu patrimônio seja inferior a 30% do valor exigido (três milhões de reais), não alienou qualquer bem ou ativo arrolado, 

nem tampouco cessou suas atividades no país, ao contrário, vem procurando incrementá-las. Sem tentativa de 

dilapidação do patrimônio, descabida a aplicação da cautelar fiscal, nos termos da exposição de motivos da citada lei. 

Ao bloqueio, atribui-lhe a pecha de ilegal, posto que, ainda que não considerados os argumentos acima relatados, o art. 

4º, § 1º, Lei nº 8.397/92 prevê que "na hipótese de pessoa jurídica, a indisponibilidade recairá somente sobre os bens do 

ativo permanente", não existindo na hipótese dos autos circunstancias excepcionais ensejadoras da excepcionalidade 

admitida pelos tribunais. 

Requer a atribuição de efeito suspensivo, com a liberação imediata da quantia bloqueada em sua conta-corrente. 

Decido. 

Discute-se nos autos a decretação da indisponibilidade de ativos financeiros, em sede de ação cautelar fiscal, instituída 

pela Lei nº 8.397/92. 

A referida norma legal não dá azo à que essa excepcional medida incida sobre ativos financeiros. 

De fato, a restrição está prevista no § 1º do art. 4º do diploma legal, que prescreve: 

 

Art. 4° A decretação da medida cautelar fiscal produzirá, de imediato, a indisponibilidade dos bens do requerido, até o 

limite da satisfação da obrigação. 
§ 1° Na hipótese de pessoa jurídica, a indisponibilidade recairá somente sobre os bens do ativo permanente, podendo, 

ainda, ser estendida aos bens do acionista controlador e aos dos que em razão do contrato social ou estatuto tenham 

poderes para fazer a empresa cumprir suas obrigações fiscais, ao tempo: 

 

De tão clara, a restrição dispensaria comentários, mas vale repetir: em se tratando de pessoa jurídica, a indisponibilidade 

incidirá somente sobre bens do ativo permanente. 

Não há suporte legal à concessão de medida cautelar fiscal para bloqueio de créditos, recebíveis ou ativos financeiros. 

Em casos semelhantes, em que se pretendeu via medida cautelar fiscal bloquear créditos futuros, o TRF da 1ª Região 

decidiu: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. BLOQUEIO DE VALORES. PROGRAMA DE EQUALIZAÇÃO DOS CUSTOS DA 

PRODUÇÃO DE CANA-DE-AÇÚCAR DA REGIÃO NORDESTE. IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA CAUTELAR 

FISCAL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. 

- O legislador ordinário, em matéria de cautelar fiscal, delimitou sua aplicação quanto à indisponibilidade de bem de 

pessoa jurídica, dispondo que seria alvo de constrição apenas o seu ativo permanente, não se podendo enquadrar os 

créditos referentes ao Programa de Equalização dos Custos da Cana-de-Açúcar, que objetiva reduzir as diferenças 

desse setor econômico entre as Regiões Sudeste e Norte/Nordeste. 
- Agravo de instrumento provido. 

(AG Nº 46736/PE, reg. 2002.05.00.030705-0, Rel. Des. Fed. MARCELO NAVARRO, j. em 25/05/2004) 
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TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO. ATIVOS FINANCEIROS. BLOQUEIO. 

IMPOSSIBILIDADE. 

(...) 

2. O bloqueio dos ativos financeiros dos administradores, bem assim da empresa agravada não é razoável, pois 

impossibilita o desenvolvimento da própria atividade empresarial. 

3. Agravo improvido. (AG 200205000075436, Rel. Des. Fed. Luiz Alberto Gurgel de Faria, j. 06/08/2002) 

 

Deste Regional, há inúmeros outros casos semelhantes sobre o mesmo tema. 

O Superior Tribunal de Justiça também mantém similar entendimento, admitindo, porém, em situações excepcionais, 

vale anotar, nos casos de encerramento irregular da empresa, paralisação das atividades ou em casos em que se 

demonstre que ela não tem capacidade para suportar o pagamento dos tributos eventualmente devidos, que haja a 

constrição sobre ativos financeiros não pertencentes ao ativo permanente. 

Mas não é esse o caso. Nestes autos, sequer se cogitou de encerramento das atividades ou de incapacidade para suportar 

o pagamento dos tributos eventualmente devidos (pois ainda não se sabe se o são ou não, pois ainda sob o crivo dos 

tribunais administrativos). 

Ao contrário, tem se notícia que a agravante continua em operação. 

Por fim, neste caso concreto, vistos os autos, a situação fática reforça esse entendimento. 

Ante o exposto, reconsidero a decisão de fl. 389, mantendo o processamento do agravo de instrumento, concedendo a 
antecipação dos efeitos da tutela recursal, para determinar o desbloqueio das contas bancárias da ora agravante. 

Dê-se ciência ao MM Juízo de origem para providências cabíveis. 

Intimem-se, também a agravada para contraminutar. 

Após, conclusos para inclusão em pauta. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00093 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037400-77.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037400-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : ARTEMIZA REZENDE DE FIGUEIREDO CALDEIRA 

ADVOGADO : ALEXANDRE DE ALMEIDA OLIVEIRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : FORMA CRISTAIS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00068279120034036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que rejeitou exceção de pré-executividade, em sede de 

execução fiscal. 
Decido. 

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que não regularmente instruído, nos termos do art. 525, I, 

CPC, não constando dos autos cópia da certidão de intimação da decisão agravada. 

No que concerne à peça obrigatória, cumpre ressaltar que a cópia da certidão, integrante do recurso (fl. 112), é 

manifestamente ilegível, tamanha sua palidez, de modo a considerá-la ausente.  

A jurisprudência tem decidido pelo não conhecimento do agravo de instrumento quando instruído com cópia ilegível de 

peça necessária: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREPARO REGULAR. 

AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CÓPIA DO INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO RECORRIDO E DA CERTIDÃO 

DE PUBLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ÔNUS DO 

AGRAVANTE DESCUMPRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. RECURSO 

INFUNDADO, A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O número de referência aposto na Guia de Recolhimento da União não corresponde 

ao processo. Preparo irregular. 2. A ausência do inteiro teor do acórdão que julgou a apelação obsta o conhecimento 

do agravo de instrumento. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 3. Impossibilidade de conhecimento do 

agravo, por não ter sido formado com peça essencial legível para sua apreciação, qual seja, a certidão de intimação 
do acórdão recorrido, o que impossibilita a aferição da tempestividade do apelo. 4. Não é possível suprir defeito na 

formação do instrumento, nesta instância superior, pela ocorrência da preclusão consumativa. 5. Agravo regimental 
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improvido, com aplicação de multa. (STJ, AGA 200802751607, Relator Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJE 

DATA:26/10/2009). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CÓPIAS LEGÍVEIS. 

JUNTADA. ÔNUS DO AGRAVANTE. 1. É ônus do agravante instruir o recurso com cópia legível da certidão de 

intimação da decisão agravada. 2. A posterior juntada de cópia que permite a leitura da referida certidão não supre a 

irregularidade, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa. 3. Embargos de declaração não providos. (TRF 

3ª Região, AI 200803000153433, Relator Juiz Federal convocado Erik Gramstrup, Quinta Turma, DJF3 CJ2 

DATA:14/04/2009). 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS ILEGÍVEIS. 

DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Denota-se das razões do recurso que a agravante parte de premissa equivocada, eis que a decisão guerreada não se 

fundou na necessidade de autenticação dos documentos. 

2. O agravo de instrumento foi instruído com cópias ilegíveis, impossibilitando a análise necessária para o deslinde da 

questão. É dever do agravante zelar pela correta instrução do recurso, o que, in casu, não ocorreu. 

3. Diante da impossibilidade de se aferir o conteúdo dos documentos essenciais à formação do agravo, é de rigor, 

negar-lhe seguimento. 

4. Agravo inominado improvido. 

(TRF da 3ª Região, AG n. 2008.03.00.007425-9, Rel. Juíza Fed. Conv. Eliana Marcelo, j. 02.06.08) 
AGRAVO INTERNO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS NECESSÁRIAS 

ILEGÍVEIS. 

1. É ônus da parte agravante instruir corretamente o agravo de instrumento e velar pela sua correta formação, 

anexando as peças obrigatórias e as indispensáveis à compreensão da controvérsia. 

2. Portanto, é inviável a pretensão da agravante de ver reformada a decisão monocrática que negou seguimento ao 

agravo de instrumento, pois, entre as cópias por ela apresentadas, encontram-se peças ilegíveis e que são necessárias 

à compreensão da lide. 

3. Ademais, o sucesso do agravo interno, manifestado com fulcro no art. 557, § 1º, do CPC, depende da demonstração 

de que o julgamento monocrático não seguiu a orientação jurisprudencial dominante, e, definitivamente, este não é o 

caso. 

4. Agravo interno não provido. 

(TRF da 2ª Região, AG n. 2009.02.01.001783-4, Rel. Des. Fed. Guilherme Couto, j. 09.03.09) 

Assim, descabida a intimação para regularização do feito, com a juntada da peça faltante, ante a preclusão consumativa, 

quando da interposição do agravo. 

Ademais, não houve recolhimento do porte de remessa e retorno, em desafio ao disposto no art. 525, § 1º, CPC. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 
Intime-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00094 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037455-28.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037455-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : PORCELUTIL PORCELANAS UTILITARIAS LTDA -EPP 

ADVOGADO : DEBORA CRISTINA ALTHEMAN e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00134168220104036105 4 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em ação de rito ordinário ajuizada com o fim de 

obter ordem para parcelamento de débitos relativos ao SIMPLES Nacional, indeferiu a antecipação da tutela. 

A agravante alega, em síntese, que a Lei n. 10.522/2002 não prescreve qualquer impossibilidade de parcelamento de 

débitos referentes ao SIMPLES Nacional, de forma que, se não há vedação legal expressa, esses valores podem ser 

parcelados quando houver requerimento do contribuinte. Pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o necessário. 

Decido. 
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Em análise inicial dos autos, adequada a esta fase de cognição sumária, não entendo suficientes as razões expendidas 

pela agravante para conceder o provimento antecipatório. 

Isso porque a antecipação da tutela recursal pretendida exige que seja demonstrado, por meio de prova inequívoca e 

verossimilhança da alegação, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que haja abuso de direito de 

defesa ou manifesto propósito protelatório do réu, sem que se configure perigo de irreversibilidade do provimento 

antecipado, conforme os artigos 527, III, e 273 do CPC. 

O parcelamento de débitos tributários é um benefício concedido ao contribuinte devedor que preenche determinados 

requisitos, sendo irrefragável que o deferimento da adesão, bem como a permanência no programa, implica o 

cumprimento das condições exigidas pela legislação pertinente. 

Entendo que o inadimplemento tributário traz como penalidade a exclusão de microempresa ou empresa de pequeno 

porte do regime do SIMPLES Nacional instituído pela Lei Complementar n. 123/06, de acordo com o que dispõe o seu 

artigo 30, II, e o artigo 17, V: 

 

Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das empresas de pequeno 

porte, dar-se-á: [...] 

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas nesta Lei 

Complementar; ou [...]. 

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte: [...] 

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, 

Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; [...]. 

 

Logo, não vislumbro a possibilidade de microempresa ou empresa de pequeno porte ser inscrita no programa de 

parcelamento previsto pela Lei n. 10.522/02 com a manutenção de recolhimento de acordo com o regime do SIMPLES 

Nacional, dado que o inadimplemento ao pagamento de tributos em referido regime acarreta a respectiva exclusão. 

Cumpre consignar, ainda, que o parcelamento então previsto pelo artigo 79 da LC n. 123/09 restou dotado de caráter 

nacional, uma vez que previsto em lei dessa natureza, nos termos do artigo 146, III, "d" e parágrafo único da 

Constituição da República de 1988, alcance não usufruído pela Lei n. 10.522/02 e demais programas de parcelamento 

instituído unicamente para tributos federais. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.  

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, retornem-se os autos conclusos para inclusão em pauta. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00095 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037488-18.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037488-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : GETULIO PEREIRA 

ADVOGADO : ERITON MOIZES SPEDO e outro 

AGRAVADO : CENTRO UNIVERSITARIO DE ARARAQUARA UNIARA 

ADVOGADO : WEBERT JOSE PINTO DE S E SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00090609620104036120 1 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por GETULIO PEREIRA, em face de decisão que indeferiu a liminar em 

mandado de segurança, destinado a garantir ao impetrante o direito de efetuar matrícula em instituição privada de 

ensino superior, nas disciplinas de adaptação Psicologia Forense e Medicina legal, e nos semestres subseqüentes. 

Entendeu o MM. Juiz a quo ser legítima a recusa da instituição de ensino particular em renovar a matrícula de aluno 
que se encontra inadimplente. 

Alega o agravante, em síntese, que: a) está devidamente matriculado no ano letivo de 2010, estando impedido de 

regularizar sua matrícula apenas nas matérias de adaptações, que são gratuitas; b) a mora do aluno não pode impedir o 

aluno de cursar o ano letivo, sob pena de afronta aos dispositivos constitucionais que garantem a todo cidadão o direito 

à educação e cultura. 

Requer os benefícios da assistência judiciária gratuita e a concessão de efeito suspensivo para modificar a decisão 

agravada. 

Aprecio. 
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Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença dos requisitos para a 

concessão do efeito suspensivo pleiteado, previstos no art. 558 do CPC. 

Inicialmente, observo que os benefícios da assistência judiciária gratuita já foram deferidos a fls. 48 dos autos 

originários (fls. 69 do presente recurso). 

No tocante ao direito postulado, verifica-se que, apesar de o agravante estar matriculado no ano letivo de 2010, 

conforme declaração emitida de matrícula de fls. 51, de acordo com as informações prestada pela autoridade coatora, o 

recorrente possui débitos pendentes relativos a mensalidades do ano de 2009 e 2010 (fls. 72/88 e 113/114). 

Assim, em exame preambular, o ato praticado pela autoridade coatora, no sentido de indeferir a matrícula do ora 

agravante nas disciplinas adaptativas por inadimplência de parcelas, reveste-se de conduta absolutamente de acordo 

com os ditames legais, respaldada, na espécie, na Lei n. 9.870/1999, em seu artigo 5º. 

A lei em comento, em substituição à Medida Provisória n. 1.890-67, que regulamentava a matéria até então, conferiu 

caráter privado à relação estabelecida entre aluno e estabelecimento de ensino, de modo a salvaguardar e preservar o 

direito da instituição de ensino em relação aos inadimplentes. 

É exatamente este o entendimento das Turmas que compõem a Segunda Seção desta Egrégia Corte (AMS n. 

2001.61.12.002109-7, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Baptista Pereira, DJU 29/1/2003; AMS n. 

2001.61.00.023740-6, Quarta Turma, Relatora Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, DJU 25/9/2002; AMS n. 

2001.61.00.001392-9, Sexta Turma, Relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, DJU 25/11/2002). 

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo postulado. 
Publique-se. Intimem-se, inclusive a parte agravada para contraminutar. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00096 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037503-84.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037503-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : TRANSPORTADORA TRANSOUZA LTDA 

ADVOGADO : ALDO JOSE BARBOZA DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE DRACENA SP 

No. ORIG. : 06.00.00007-9 2 Vr DRACENA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o registro da penhora de imóvel, por 

Oficial de Justiça, sob o fundamento de que o registro imobiliário é atribuição do exequente (art. 659, § 4º, CPC), em 

sede de execução fiscal. 

Ao teor da minuta, ressalta a agravante o direito constitucional ao devido processo lega (art. 5º, LIV, CF). Argumenta 

que, nos termos do art. 7º, IV, Lei nº 6.830/80, cabe ao Juiz o registro da penhora e, conforme art. 14, da mesma norma 

legal, cabe ao Oficial de Justiça a entrega do mandado de registro. Argumenta que o CPC (art. 659) aplicasse 
subsidiariamente às execuções fiscais. 

Decido. 

A execução fiscal, para cobrança da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 

respectivas autarquia, é regida pela Lei nº 6.830/80 e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil. 

Prevê a lei especial:  

 

Art. 7º - O despacho do Juiz que deferir a inicial importa em ordem para: 

... 

IV - registro da penhora ou do arresto, independentemente do pagamento de custas ou outras despesas, observado o 

disposto no artigo 14; e 

  Art. 14 - 0 Oficial de Justiça entregará contrafé e cópia do termo ou do auto de penhora ou arresto, com a ordem de 

registro de que trata o artigo 7º, inciso IV: 

        I - no Ofício próprio, se o bem for imóvel ou a ele equiparado; 

 

 

Assim, pela interpretação dos dispositivos acima colacionados, conclui-se que o registro da penhora é realizado por 

meio do oficial de justiça. 
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Nesses termos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REGISTRO DA PENHORA. 

APLICAÇÃO DO ART. 7º, IV E ART. 14, I LEI Nº 6.830/80. ATRIBUIÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. 1. No caso 

vertente, penhorado bem imóvel, o d. magistrado de origem determinou que a penhora, nos termos do art. 659, §4º do 

Código de Processo Civil, é registrada com a devida certidão, cabendo ao exeqüente as providências junto ao CRI. 2. 

Dispõe o art. 1º, da Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6.830/80) que a execução judicial para cobrança da dívida ativa da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias será regida por esta Lei, e, 

subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil. 3. Somente será aplicado o Código de Processo Civil à cobrança 

judicial da dívida ativa da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias quando a Lei de 

Execução Fiscal, que é lei especial, for omissa. 4. O registro da penhora é realizado por meio do oficial de justiça e 

não pela exeqüente por atribuição expressa do art. 7º IV c/c art.14, I, da LEF. 5. Precedentes: TRF3, 6ª turma, Ag. nº 

2006.03.00.116131-3, Rel. Juiz Federal Convocado Miguel di Pierro, v.u., DJU 06/08/07; TRF-1ª Região, AI nº 

200401000526624/MG, Oitava Turma, rel. Des. Fed. Maria do Carmo Cardoso, DJ 1/7/2005, p. 134; TRF4, 2ª turma, 

Ag. nº 2005.04.01.037025-9, Rel. Des. Fed. Marga Inge Barth Tessler, v.u, DJU 18/01/2006) 6. Agravo de instrumento 

provido. (TRF 3ª Região, AG 200703000255304, Relatora Consuelo Yoshida, Sexta Turma, DJU DATA:07/04/2008). 

EXECUÇÃO FISCAL. REGISTRO DE PENHORA NO CARTÓRIO DE IMÓVEIS. INCUMBÊNCIA DO OFICIAL DE 

JUSTIÇA. APLICAVÉL À ESPÉCIE A LEI ESPECIAL(ART. 7º, IV, C/C ART. 14, I, DA LEI 6.830/1980). 1.O registro 
da penhora ou do arresto dos bens constritados na execução fiscal é incumbência do oficial de justiça, não cabendo, 

pois, a exeqüente tal ônus(art.7º,IV, c.c. art. 14, I da Lei nº 6.830/80. 2- A execução fiscal é regulamentada pela lei 

especial nº 6.830/80 , enquanto que o Código de Processo Civil é utilizado de forma subsidiária nos casos em que a lei 

de execução for omissa, o que não é o caso dos autos. 2- Agravo de instrumento provido. (TRF 3ª Região, AI 

200803000213612, Relator Roberto Haddad, Quarta Turma, DJF3 CJ2 DATA:31/03/2009). 

 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil. 

Dê-se ciência ao MM Juízo de origem para providências cabíveis. 

Intimem-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00097 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037514-16.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037514-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : DARCI MONTEIRO DA COSTA 

ADVOGADO : WILSON RECHE e outro 

AGRAVADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00238357920104036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra negativa de antecipação de tutela, em ação ordinária ajuizada contra a 

OAB/SP, em que pleiteada a "revisão, em especial para a correção da peça processual, ou seja, quesitos 1 a 3 (e 

subquesitos) da avaliação da prova prático-profissional e também às demais questões discursivas, sendo-lhe 
atribuídas as notas correlatas, num prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da intimação" (f. 106). 

Alegou, em suma, que discute não à injustiça da avaliação, mas a violação pela comissão da OAB/SP ao edital do 

concurso, pois fez opção pela área de Direito Civil, com o correspondente direito processual, porém a prova prática 

profissional tratou de questão de Direito Constitucional (Lei 11.417/04, súmula vinculante e reclamação), e não de 
questão do Código de Processo Civil, aduzindo que não houve correção de questões que foram respondidas, pelo que 

devida a antecipação de tutela recursal para a revisão da prova prático-profissional, recalculando a média, 

desconsiderando-se a questão alheia à opção que formulou, e garantindo-lhe a inscrição nos quadros da OAB/SP. 

DECIDO. 

Primeiramente, concedo a assistência judiciária gratuita, dispensado o preparo do recurso. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 
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Com efeito, interessante observar que a mesma agravante impetrou perante a 20ª Vara Cível da Capital o MS 

2009.61.00.027110-3, objeto do AG 2010.03.00.000746-0, já sentenciada e com apelação nesta Corte. Ao examinar o 

agravo de instrumento, foi proferida negativa de seguimento nos seguintes termos: 

 

"Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra negativa de liminar, em mandado de segurança, impetrado 

para: "(a) Determinar a anulação da questão 01, elaborada e lançada na prova prático profissional, pois esta diz 

respeito à reclamação constitucional que diz respeito a uma Súmula Vinculante, matéria de direito constitucional, 

não prevista no programa da área de concentração do impetrante, direito civil e direito processual civil (artigo 5º, II, 

letra b, do Provimento 109/2005 e cláusula 4.5.1.2 do Edital 2009.2 (139º) da OAB/SP); (b) Determinar a atribuição 

da pontuação correspondente à questão 01 anulada, no boletim de desempenho do impetrante, correspondente a um 

ponto, conforme previsto na cláusula 6.8 do Edital 2009.2 (139°) da OAB/SP, aplicando-se as regras da cláusula 

6.8.5.5.4.1 e 5.5.5 deste mesmo Edital 2009.2 (139º), isto é, no boletim de desempenho do impetrante foi atribuído 

nota final de 5,0 (cinco) pontos, assim atribuído o ponto correspondente a questão 01 anulada, passa o impetrante a 

pontuação 6.0 (seis) pontos, alcançando, assim, sua a prova ção no Exame de Ordem da OAB ". 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência firme no sentido de que não cabe ao Poder Judiciário apreciar 
atos administrativos com conteúdo de discricionariedade, sob pena de violação ao princípio da separação dos 

Poderes, sendo, inclusive, vedado apreciar critérios de formulação de questões e correção de prova, com atribuição 

de nota, cuja responsabilidade é da própria banca examinadora do concurso, não se cogitando da violação ao 

princípio da legalidade, conforme revelam, dentre outros, os seguintes precedentes: 

- AgRg no RMS nº 20.515, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJU de 21.08.06, p. 278: "AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO QUE DEIXA DE 

IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº 182/STJ. CONCURSO PÚBLICO. 

ANULAÇÃO DE QUESTÕES. IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO À BANCA EXAMINADORA. 1. Fundada a 

decisão que negou provimento ao recurso ordinário em que a pretensão de exame das questões da prova , a pretexto 

de rever a sua adequação ao conteúdo programático, é vedada ao Poder Judiciário, pena de incursão no mérito 

administrativo, podendo, ainda, demandar dilação probatória, tendo em vista a especificidade técnica ou científica 

do conteúdo programático e da questão em discussão, impõe-se o não conhecimento do agravo regimental em que se 

limita a reiterar as razões do recurso ordinário interposto, sem infirmar os fundamentos da decisão impugnada, 

relativos à inadequação da via eleita. 2. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 

os fundamentos da decisão agravada." (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 3. É pacífica a jurisprudência deste 

Tribunal no sentido de que, em matéria de concurso público, a competência do Poder Judiciário se limita ao exame 

da legalidade das normas instituídas no edital e dos atos praticados na realização do concurso, sendo vedado o 
exame dos critérios de formulação de questões, de correção de provas e de atribuição de notas aos candidatos, 

matérias cuja responsabilidade é da banca examinadora. 4. Agravo regimental não conhecido." 

- RMS nº 17.902, Rel. Min. FÉLIX FISCHER, DJU de 29.11.04, p. 353: "RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DISCUSSÃO SOBRE QUESTÕES. ANULAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. Em concurso público, compete ao Poder Judiciário tão-somente a verificação de questões 

pertinentes à legalidade do Edital e ao cumprimento das suas normas pela comissão responsável, não podendo, sob 

pena de substituir a banca examinadora, proceder à avaliação das questões das provas (Precedentes). Recurso 

desprovido." 

- RMS nº 16.692, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, DJU de 26.04.04, p. 181: "ADMINISTRATIVO - RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - PROVA OBJETIVA - NULIDADE 

DE ALGUMAS QUESTÕES - INCOMPETÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO - AUSÊNCIA DE DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO. 1 - Falece direito ao recorrente, Tabelião de Notas do Ofício da Sede Municipal de Silveira 

Martins, de ver declarada, nesta seara, a nulidade das questões de nºs 31, 32 e 37 da prova objetiva do Concurso de 

Remoção para Notários e Registradores do Estado do Rio Grande do Sul. Isto porque, consoante reiterada 

orientação deste Tribunal, em concurso público, compete ao Poder Judiciário somente a verificação dos quesitos 

relativos à legalidade do edital e ao cumprimento de suas normas pela comissão responsável, não podendo, sob pena 

de substituir a Banca Examinadora, proceder à avaliação das questões da prova objetiva, que, no presente caso, 
segundo o recorrente, não possui alternativa correta dentre as apresentadas. Ausência de liquidez e certeza a 

amparar a pretensão. 2 - Precedentes (REsp nº 169.219/RJ, MS nº 6.621/DF, ROMS nºs 8.067/MG e 11.267/RJ). 3 - 

Recurso conhecido, porém, desprovido." 

Ainda que reconhecida fosse, por outro lado, a dissociação de uma das questões práticas da área de concentração 

escolhida pelo candidato, tal como pretendido neste recurso, é certo, porém, que da premissa, assim formulada, não 

poderia, logicamente, resultar a conclusão exposta, qual seja a de atribuição da nota máxima prevista para o caso de 

acerto (item 5.2 do edital, f. 104), essencial para a a prova ção preconizada. Por outro lado, caso fosse excluída tal 

questão, na inviabilidade de sua substituição, evidente a impossibilidade, diante do firmado na jurisprudência 

consolidada, de que o Poder Judiciário decrete, na média final, o acréscimo de pontuação (1), como necessário para 

a a provação com o mínimo de "6", diante da própria anulação da questão "1" e da forçosa aquisição de valor 

relativo superior pelas quatro questões remanescentes, sem que disto, por força do princípio da legalidade, resulte, 
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de cada uma delas, a majoração necessária para a compensação da nota vinculada à questão cuja anulação é 

pleiteada. 

No caso concreto, portanto, o que se pretende, com a ilegalidade imputada à elaboração de uma das questões 

práticas, é que o Judiciário substitua ou determine à autoridade administrativa, em substituição a esta, a atribuição 

de nota, cujo mérito, para fins de avaliação, insere-se, porém, fora do exame estrito da legalidade, donde a manifesta 

contrariedade do pedido face à jurisprudência consolidada. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso." 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

No presente recurso renova-se a discussão em torno da questão 1, agora para, a partir da mesma argumentação, pleitear 

a revisão da prova prático-profissional, recalculando a média, desconsiderando-se a questão alheia à opção que 

formulou, e garantindo-lhe a inscrição nos quadros da OAB/SP. 

Todavia, a alegação de que a reclamação, por não estar prevista no Código de Processo Civil, não configura matéria de 

direito processual civil não é dotada de inequívoca verossimilhança, pois o processo civil é mais amplo do que o que se 

contém estritamente na legislação e, com maior razão, na Lei 5.869/73 que, embora seja a principal legislação, é apenas 

uma dentre as que compõem o acervo legislativo. Ademais, a reclamação, tal como o mandado de segurança e o habeas 

corpus, e tantas outras ações e recursos, têm previsão na Constituição Federal e, não por isso, deixam de interessar e ter 

pertinência com o direito processual, configurando, ademais, relevantes instrumentos para o exercício profissional da 

advocacia, seja cível, seja trabalhista, seja criminal. Note-se que o próprio agravante, quando impugnou perante a 

comissão revisora tal questão, não a indicou como ilegal, por tratar de Direito Constitucional, mas defendeu, em vez 

disto, que a sua resposta foi acertada, ainda que com razões distintas das adotadas pela banca (f. 65), assim reforçando o 

entendimento de que não se trata de uma argumentação dotada de inequívoca verossimilhança, como agora pretendido 
que se reconheça em agravo de instrumento. 

A titulo de argumentação, ainda que excluída fosse a questão 1, tal como se requer, o recálculo da média mediante a 

respectiva desconsideração, não conduziria à forçosa aprovação requerida, na medida em que, com relação às demais 

questões apontadas, o que se alegou foi que não houve a sua correção, o que é manifestamente contrário à prova dos 

autos, inclusive em função da revisão havida e fundamentada (f. 63/6), a indicar que, na verdade, o que se pretende não 

é impugnar a falta de correção, mas sim o critério de correção, avaliação e revisão, por entender que mereceria 

pontuação superior à atribuída e, assim, lograr a aprovação.  

Tal pretensão é, porém, manifestamente inviável, pois não cabe ao Judiciário, conforme os precedentes já citados na 

decisão supratranscrita, rever e substituir-se à banca examinadora para atribuir notas em prova de tal natureza, de modo 

que entre premissas formuladas e conclusão deduzida - à qual se vincula o pedido formulado - continua não existindo 

decorrência lógica e necessária, pelo que manifestamente inviável a antecipação de tutela, que se assenta no requisito da 

prova inequívoca da verossimilhança do direito alegado. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  
Desembargador Federal 

 

 

00098 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037515-98.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037515-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : SO FITAS LTDA 

ADVOGADO : JULIO DAVID ALONSO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00076362720104036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 

Tendo em vista a entrada em vigor da Resolução n. 411, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho de Administração 

desta Corte, que alterou o art. 3º da Resolução n. 278/2007, regularize a recorrente o presente agravo de instrumento, 

efetuando o recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno na instituição financeira competente, ou seja, Caixa 
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Econômica Federal, mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, observando-se os códigos de receita 

informados no Anexo I, Tabela IV, da Resolução n. 278/2007, com a redação dada pela Resolução n. 411/2010, ambas 

do Conselho de Administração desta Corte. 

Cumpra-se, em 5 dias, sob pena de negativa de seguimento. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00099 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037641-51.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037641-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : MARCIA CRISTINA RODRIGUES MERCEARIA -ME 

ADVOGADO : VALERIA CRUZ e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00119702920104036110 2 Vr SOROCABA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em mandado de segurança impetrado com o fim de 

obter ordem para parcelamento de débitos relativos ao SIMPLES Nacional, bem como assegurar a manutenção da 
impetrante neste regime tributário, indeferiu a liminar. 

A agravante alega, em síntese, que a Lei nº 10.522/2002 não prescreve qualquer impossibilidade de parcelamento de 

débitos referentes ao SIMPLES Nacional, de forma que, se não há vedação legal expressa, esses valores podem ser 

parcelados quando houver requerimento do contribuinte. Pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o necessário. Decido. 

Em análise inicial dos autos, adequada a esta fase de cognição sumária, não entendo suficientes as razões expendidas 

pelo agravante para conceder o provimento antecipatório. 

Isso porque a antecipação da tutela recursal pretendida contra decisão que indeferiu liminar em sede de mandado de 

segurança exige que seja demonstrada, por meio de relevante fundamento, ineficácia da medida resultante do ato 

impugnado, conforme o artigo 527, III, do CPC e o artigo 7º, III, da Lei nº 12.016/09. 

O parcelamento de débitos tributários é um benefício concedido ao contribuinte devedor que preenche determinados 

requisitos, sendo irrefragável que o deferimento da adesão, bem como a permanência no programa, implica o 

cumprimento das condições exigidas pela legislação pertinente. 

Entendo que o inadimplemento tributário traz como penalidade a exclusão de microempresa ou empresa de pequeno 

porte do regime do SIMPLES Nacional instituído pela Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o que dispõe o seu 

artigo 30, II, e o artigo 17, V: 

 

Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das empresas de pequeno 
porte, dar-se-á: [...] 

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas nesta Lei 

Complementar; ou [...]. 

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte: [...] 

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, 

Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; [...]. 

 

Logo, não vislumbro a possibilidade de microempresa ou empresa de pequeno porte ser inscrita no programa de 

parcelamento previsto pela Lei nº 10.522/02 com a manutenção de recolhimento de acordo com o regime do SIMPLES 

Nacional, dado que o inadimplemento ao pagamento de tributos em referido regime acarreta a respectiva exclusão. 

Cumpre consignar, ainda, que o parcelamento então previsto pelo artigo 79 da LC nº 123/09 restou dotado de caráter 

nacional, uma vez que previsto em lei dessa natureza, nos termos do artigo 146, III, "d" e parágrafo único da 

Constituição da República de 1988, alcance não usufruído pela Lei nº 10.522/02 e demais programas de parcelamento 

instituído unicamente para tributos federais. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.  

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 
Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal. 
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Por fim, retornem-se os autos concluso. 

Intimem-se. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00100 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037697-84.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037697-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : GERALDO FACO VIDIGAL 

ADVOGADO : CARLOS LINEK VIDIGAL e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

INTERESSADO : GERALDO DE CAMARGO VIDIGAL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00267427220104036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por GERALDO FACÓ VIDIGAL em face de decisão que, em embargos 

de terceiro, indeferiu o pedido de liminar que visava o desbloqueio de suas contas correntes mantidas junto aos Bancos 

Bradesco e Itaú, em conjunto com seu genitor, Sr. Geraldo de Camargo Vidigal. 

Sustenta o agravante, em síntese, que: a) as contas em referência foram bloqueadas em razão de execução fiscal 

ajuizada somente em face de seu genitor e co-titular, Sr. Geraldo de Camargo Vidigal; b) a maioria dos valores 
constritos são de natureza alimentar, pois referentes ao pagamento de honorários advocatícios, de titularidade exclusiva 

do recorrente, conforme comprovado documentalmente; c) o valor depositado pela empresa Pex Artes Gráficas Ltda, na 

conta do Bradesco, a título de distribuição de lucros (R$ 75.613,11), também deve ser desbloqueado, pois de 

titularidade exclusiva do recorrente, que é sócio da referida empresa; c) o mesmo vale para os valores transferidos à 

conta do Bradesco pela corretora Ativa S/A, uma vez que correspondem a valores que o agravante tinha aplicado junto 

à Bolsa de Valores de São Paulo - Bovespa; d) ainda que se entenda que não restou demonstrado que o recorrente é 

titular exclusivo dos valores depositados na conta em referência, tratando-se de conta conjunta há presunção de que 

50% (cinquenta por cento) dos valores depositados pertença a cada um dos titulares, razão pela qual ao menos este valor 

deve ser liberado. 

Requer a antecipação da tutela recursal para que sejam imediatamente liberados os valores constritos, ou, 

sucessivamente, para que ao menos 50% (cinquenta por cento) desse valor seja liberado. 

Aprecio. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, vislumbro a presença dos requisitos previstos no 

art. 558 do CPC para a antecipação da tutela recursal postulada. 

Compulsando os autos, verifica-se que a execução fiscal n. 2005.61.82.033669-4 foi ajuizada em face de Geraldo de 

Camargo Vidigal para cobrança de suposto débito de Imposto de Renda (fls. 80/82), na qual foi efetuado o bloqueio dos 

valores existentes nas contas correntes mantidas em nome do executado junto aos Bancos do Brasil, Bradesco e Itaú. 

Em seguida, em 14/7/2010, o ora agravante ajuizou embargos de terceiros sustentando ser co-titular das contas mantidas 
nos Bancos Bradesco e Itaú, e que os valores em tais contas depositados - e consequentemente bloqueados - eram de sua 

exclusiva titularidade. 

De acordo com os documentos de fls. 38 e 53, a conta n. 45611-0, junto ao Banco Itaú (Agência 0845), e a de n. 2053-2, 

mantida no Banco Bradesco (Agência 1762), têm como co-titulares o ora agravante e o Sr. Geraldo de Camargo 

Vidigal. 

Destaque-se que, conforme consulta realizada no sistema de acompanhamento processual desta Corte, aparentemente o 

recorrente não foi incluído no polo passivo da referida execução fiscal, de modo que a manutenção do bloqueio de todos 

os valores depositados nas contas correntes em discussão acaba por alcançar montante da titularidade de terceiro 

estranho ao executivo fiscal. 

Isso porque "recaindo a penhora sobre contas bancárias conjuntas, não havendo prova em contrário, presume-se que 

cada titular detém metade do valor depositado, não se podendo inquinar de teratológica ou manifestamente ilegal, a 

decisão que permite a constrição de 50% dos saldos existentes, pertencentes à executada, co-titular." (AgRg no AgRg 

na Pet 7.456/MG, Relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, v.u., j. 17/11/2009, DJe 26/11/2009). 

Por outro lado, os recibos acostados pelo recorrente a fls. 41/33 indicam o número de conta bancária diversa para a 

realização de pagamentos relativos a honorários advocatícios, bem como que a declaração de fls. 64 foi assinada por 

procurador da empresa Pex Artes Gráficas Ltda, não tendo o presente agravo, contudo, sido instruído com o 

instrumento de mandato outorgado ao citado signatário. 
Dessa forma, em exame preambular, não logrou o agravante comprovar a titularidade exclusiva de todos os valores 

depositados nas contas correntes em questão. 
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Portanto, a penhora deve ser mantida apenas sobre 50% (cinquenta por cento) do valor bloqueado, que se presume de 

propriedade do executado em razão da co-titularidade das citadas contas, não podendo a outra metade, pertencente ao 

agravante, permanecer bloqueada para garantia de execução fiscal da qual ele não integra o polo passivo. 

Neste sentido já decidiu esta Corte: 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VALORES EM CONTA-CORRENTE CUJO COTITULAR É 

ESTRANHO À RELAÇÃO JURÍDICA. LIBERAÇÃO DE 50% DOS VALORES BLOQUEADOS. 

I - Diante do bloqueio realizado em conta de titularidade conjunta do Sr. Luiz Carlos Stock e Sra. Suzete de Cássia 

Volpato Stock, esta última ajuizou embargos de terceiro, por não figurar no polo passivo da Execução Fiscal n. 

5936/99. Após a comprovação de cotitularidade da conta corrente bloqueada, bem como depois de comprovado o 

bloqueio realizado, foi deferido pelo MM. Juízo a quo a liberação de 50% (cinquenta por cento) dos valores. De tal 

maneira, não há que se falar em nulidade da decisão agravada, porquanto a análise do mencionado pedido não 

pressupõe prévia intimação da parte contrária. 

II - Tendo sido o Sr. Luiz Carlos Stock incluído no polo passivo da presente execução como terceiro responsável, tal 

disposição não pode ser estendida a outrem, estranho à relação jurídica tributária, sob pena de ofensa ao princípio da 

legalidade. 

III - Precedentes desta Corte. 

IV - Agravo de instrumento improvido." (AG n. 2010.03.00.011288-7/SP, Relatora Desembargadora Federal Regina 

Costa, Sexta Turma,v.u., j. 9/12/2010, DJF3 16/12/2010) 
"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. BLOQUEIO DA TOTALIDADE DA 

CONTA CORRENTE CONJUNTA ENTRE A CO-EXECUTADA E SUA FILHA. MANUTENÇÃO DE APENAS 

METADE DO VALOR BLOQUEADO. 

- O bloqueio judicial sobre a totalidade da conta-corrente conjunta, cujos titulares são a co-executada e sua filha, foge 

às regras de responsabilidade patrimonial e significa afronta ao devido processo legal substancial porque acarreta 

restrição e/ou perda do bem sem laço de pertinência entre a dívida e quem dela acaba sofrendo as conseqüências 

(CPC, art. 659 e CTN, art. 128). 

Em razão da dificuldade em se saber qual a disposição entre os correntistas acerca dos valores existentes na conta, 

mantém-se apenas o bloqueio de metade do que foi bloqueado à época da decisão. 

- Agravo de instrumento parcialmente provido e o regimental prejudicado". (AG n. 2010.03.00.011288-7/SP, Relatora 

Desembargadora Federal Suzana Camargo, Quinta Turma., j. 18/12/2006, DJ de 1/4/2008). 

Ante o exposto, defiro a antecipação da tutela recursal para que seja desbloqueado o equivalente a 50% (cinquenta por 

cento) dos valores constritos, na época da decisão, nas contas correntes indicadas, dos Bancos Bradesco e Itaú. 

Comunique-se o MM. Juiz a quo para as providências cabíveis. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a parte agravada para contraminutar. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00101 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037698-69.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037698-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : OBRAS SOCIAIS E EDUCACIONAIS DE LUZ OSEL 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA e outro 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : SERGIO GARDENCHI SUIAMA e outro 

PARTE RE' : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00087854720094036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão proferida pelo MM. Juízo supra que, em autos de ação 
civil pública, deferiu liminar para determinar a ré que cumpra o disposto no artigo 52, III, da Lei n. 9.394/96, mantendo 

um terço de seu corpo docente em regime de dedicação integral, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais). 

Em síntese, a agravante sustenta que a qualidade do serviço educacional por ela prestada é objeto de processo 

administrativo, em trâmite perante o Ministério da Educação, razão pela qual não se pode afirmar, ainda, que há a 

deficiência alegada pelo Parquet quanto ao percentual de docentes em regime integral. Aduz que cumpre, atualmente, o 

requisito legal em questão. Tece considerações, ainda, sobre o pedido de dano moral coletivo formulado pela parte 
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agravada, em razão da baixa qualidade do serviço de educação superior prestado, bem como sobre outras razões de 

mérito do feito originário. Pleiteia atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso. 

É o necessário. 

Decido. 

Em análise inicial acerca da questão posta, adequada a esta fase de cognição sumária, entendo insuficientes as razões 

expendidas pela agravante para a concessão do efeito suspensivo pleiteado. 

Isso porque a suspensão do cumprimento da decisão agravada exige que seja demonstrada, por meio de relevante 

fundamentação, hipótese de lesão grave e de difícil reparação, sendo que não vislumbro, no recurso apresentado, os 

requisitos exigidos pelo inciso III do art. 527 c/c art. 558 do CPC. 

Ao fazer menção às universidades, a legislação ordinária (Lei n. 9.394/96) conceitua referidas instituições de ensino, 

bem como ressalta as respectivas características, dentre as quais consta a exigência de um terço do corpo docente em 

regime de tempo integral, conforme artigo a seguir colacionado: 

 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, 

de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: (Regulamento) 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto 

do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 
III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 

 

A obrigatoriedade imposta pela lei é irrefutável: ou se atende aos preceitos acima e é universidade ou não os atende e 

não se pode falar em aludida espécie de instituição de ensino. 

A indiscutibilidade da exigência legal já foi devidamente pontuada pela MM. Juíza a quo na r.decisão agravada, a qual 

cingiu a controvérsia quanto ao atendimento ou não do requisito supra mencionado. 

Todavia, analisando os autos, parece-me que o relatório elaborado por representantes do Ministério da Educação (fls. 

675/679) foi conclusivo no sentido de que a ora recorrente não atendeu à exigência legal em questão, com o que, por 

ora, não se afigura cabível a reforma da r.decisão agravada. 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Após, dê-se vistas ao MPF como fiscal da lei. 

Por fim, retornem os autos conclusos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 
CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00102 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037763-64.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037763-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Biomedicina CRBM 

ADVOGADO : ANDREA LOPES HAMES e outro 

AGRAVADO : ANALISES DIAGNOSTICOS NIPPOLABOR S/S LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00274298320094036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de execução fiscal, 

deixou de receber o recurso de apelação da ora agravante, sob o fundamento de se tratar de hipótese em que seriam 

cabíveis apenas os embargos previstos no artigo 34 da Lei nº 6.830/80 ou embargos de declaração. 

Em síntese, a agravante alega que na data da propositura da ação executiva, o débito exequendo atingia montante 

superior ao valor da alçada recursal, conforme previsão do artigo 34 da Lei n. 6.830/80. Aduz, portanto, que deve ser 

recebido o recurso de apelação interposto. Pleiteia antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o necessário. Decido. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 527, I, c/c artigo 557, todos do CPC, dado que manifestamente 

em sentido contrário ao entendimento jurisprudencial dominante. 

Com efeito, de acordo com o artigo 34 da Lei nº 6.830/80, das sentenças proferidas em execuções fiscais que tenham o 

valor do débito igual ou inferior a 50 (cinquenta) OTNs, o que perfaz, sucessivamente, 308,50 BTNs ou 283,43 UFIRs, 

só se admitirão embargos infringentes e de declaração. 
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No caso concreto, todavia, o valor do débito executado na data da distribuição da ação era de R$ 321,69 (trezentos e 

vinte e um reais e sessenta e nove centavos), o que é inferior ao valor de alçada previsto no artigo em referência, 

levando-se em consideração a Tabela de Referência para ORTN, BTN e UFIR elaborada pela Justiça Federal de São 

Paulo e atualizada pelo IPCA-E desde outubro de 2000. 

Em casos semelhantes, assim já se manifestou a jurisprudência pátria: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

FISCAL. VALOR DA EXECUÇÃO INFERIOR A 50 ORTN. DESCABIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 

EMBARGOS INFRINGENTES. CABIMENTO. ART. 34 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL.  

1. O recurso de apelação, na execução fiscal, somente é admissível se o valor da dívida, monetariamente atualizada, 

for superior ao teto de 50 (cinqüenta) ORTN's, fixado para efeito de alçada recursal.  
2. As sentenças de primeiro grau proferidas em execuções de pequeno valor desafiam os recursos consistentes nos 

embargos infringentes e nos embargos de declaração. Precedentes: AG 957.728/PR, rel. Min. Denise Arruda, DJ 

01.02.2008; AG Nº 951.362/PR, rela. Min. Eliana Calmon, DJ. 18.12.2007; RESP 887.272/SP, rel. Min. Humberto 

Martins, DJ 28.03.2007; RESP 413667/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ 13/05/2002.  

3. Incidência do enunciado sumular n.º 83 deste Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".  

4. O verbete n.º 83 da Súmula desta Corte aplica-se ao recurso especial arrimado na alínea 'a' quando o acórdão 
recorrido se afinar à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg no AG 507707/SP, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ de 02.02.2004; AgRg no AG 723758/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 

Terceira Turma, DJ de 02.05.2006)  

5. Agravo regimental desprovido. 

(STJ, Primeira Turma, AgRg no AI 927966, Rel. Ministro Luiz Fux, j. 03.04.2008, DJe 05.05.2008). 

EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO. VALOR INFERIOR À 50 ORTN. APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ARTIGO 

34 DA LEI 6.830/80.  

1. Em julgados desta Corte encontram-se os valores correspondentes à 50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 283,43 

UFIR.  

2. Considerando que à época da extinção da UFIR, a correspondência com a moeda corrente (real) perfazia o 

montante de R$ 301,60 (283,43 x 1,0641) e que a execução proposta cobra valor de R$ 135,88, verifica-se não 

ultrapassado o valor de alçada imposto pela lei.  
3. Apelação não conhecida. 

(TRF 3ª Região, Terceira Turma, AC 1333467, Rel. Desembargador Federal Nery Júnior, j. 16.10.2008, DJF3 

08.12.2009). 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557, 
caput, do Código de Processo Civil, visto que manifestamente em sentido contrário ao entendimento jurisprudencial do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia Corte. 

Após as cautelas de praxe, baixem os autos à origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00103 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037794-84.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037794-9/SP  

AGRAVANTE : SANTOS E SCARIOT SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

ADVOGADO : DIRCEU SCARIOT 

AGRAVADO : PREFEITO DA COMARCA DE DIADEMA 

 
: PREFEITURA MUNICIPAL DE DIADEMA SP 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP 

No. ORIG. : 10.00.03098-8 A Vr DIADEMA/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento de decisão do Juízo Estadual, em mandado de segurança, impetrado contra o Prefeito 

e Prefeitura de Diadema, em que se negou liminar que buscava exonerar o contribuinte do recolhimento do ISS alíquota 

variável até decisão final do mandamus. 

DECIDO. 

É manifestamente incompetente este Tribunal Regional Federal para processar e julgar agravo de instrumento interposto 

contra decisão proferida em mandado de segurança impetrado perante a Justiça Estadual contra autoridade municipal, 
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versando a cobrança de imposto municipal. O Juízo Estadual atuou no exercício de jurisdição própria, e não delegada 

federal, daí que competente para o recurso é o Tribunal de Justiça do Estado. 

Ante o exposto, presente a incompetência absoluta deste Tribunal Regional Federal para a revisão da decisão agravada, 

declino da competência em favor da Justiça Estadual, determinando a remessa dos autos ao Tribunal respectivo, com 

baixa na distribuição e demais anotações. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 16 de dezembro de 2010. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00104 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037810-38.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037810-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : CHOCOLATES BARI LTDA -ME 

ADVOGADO : DENYS CAPABIANCO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00311138420074036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Regularize a agravante sua representação processual, juntando cópia integral de seu contrato social, comprovando que o 

subscritor da procuração de fls. 5, Sr. Nicolino Turdo, possuía poderes para representá-la em 17/10/2007. 

Cumpra-se, em 5 (cinco) dias, sob pena de negativa de seguimento. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00105 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037846-80.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037846-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : LUIZ CESAR PERUCIO e outro 

 
: LUIS CESAR PERUCIO JUNIOR 

ADVOGADO : PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE SP 

No. ORIG. : 06.00.00006-0 1 Vr ITARARE/SP 

DESPACHO 

Promovam os agravantes, no prazo de 48 horas, o recolhimento das custas e também do porte de retorno na Caixa 

Econômica Federal, em conformidade com a Resolução nº 278/07 do Conselho de Administração deste Tribunal, sob 

pena de negativa de seguimento do agravo. 

Int. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00106 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037977-55.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037977-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : AQUARELA DE INDAIATUBA SERVICOS S/C LTDA 

ADVOGADO : MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00153870520104036105 7 Vr CAMPINAS/SP 

DESPACHO 

 

1. Considerando que a procuração de fls. 24 foi outorgada pela sócia Elaine Cristina Agnelli em nome próprio, 

regularize a agravante sua representação processual apresentando o competente instrumento de mandato aos 
subscritores do presente recurso. 

 

2. Tendo em vista a entrada em vigor da Resolução n. 411, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho de Administração 

desta Corte, que alterou o art. 3º da Resolução n. 278/2007, regularize a recorrente o presente agravo de instrumento, 

efetuando o recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno na instituição financeira competente, ou seja, Caixa 

Econômica Federal, mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, observando-se os códigos de receita 

informados no Anexo I, Tabela IV, da Resolução n. 278/2007, com a redação dada pela Resolução n. 411/2010, ambas 

do Conselho de Administração desta Corte. 

Cumpra-se, em 5 dias, sob pena de negativa de seguimento. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00107 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038130-88.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038130-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : M TOKURA ELETRICA INDL/ LTDA 

ADVOGADO : TOSHIO ASHIKAWA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00142786820104036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede de mandado de segurança, recebeu a 

apelação interposta tão-somente no efeito devolutivo. 

 

Assevera o agravante, em apertada síntese, que o crédito tributário constante da CDA 80699011557-73 encontra-se 

garantido, o que ensejaria a emissão imediata de Certidão Positiva com efeitos de Negativa. Pugna pela emissão da 

mencionada Certidão de Regularidade Fiscal. Requereu a antecipação de tutela recursal. 

 

Aprecio. 

 

Destaco, a priori, que o agravo de instrumento deve possuir pertinência temática com a decisão agravada. Assim, em 

face de decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau, o agravante deve apresentar sua minuta de agravo no sentido de 

reforma daquela com base na ratio decidendi da decisão agravada. 

 

Com efeito, compulsando os autos, constato que o agravante argumenta que seria possível a expedição de Certidão de 
Regularidade Fiscal haja vista a garantia do débito consubstanciado na CDA 80699011557-73. Dessa forma, pleiteia o 

provimento do agravo de instrumento de modo a ser possível a emissão da almejada certidão.  

 

Ora, verifico que o objeto do agravo não possui pertinência temática com a decisão agravada na medida em que esta 

recebeu a apelação apenas no efeito devolutivo. A decisão agravada em momento algum menciona a expedição de 

Certidão de Regularidade Fiscal.  

 

Ainda que o objeto do mandado de segurança originário seja a emissão de CPEN, não pode o agravante, em face de 

uma decisão acerca dos efeitos de recebimento de um recurso, pleitear a concessão de medida totalmente diversa, como 

ocorre no caso sub oculo.  
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Dessa forma, reputo haver divergência temática entre o objeto do recurso e a decisão agravada. 

 

Ex positis, forte na fundamentação supra, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que manifestamente 

improcedente, o que faço com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

 

Intimem-se as partes. 

 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00108 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038168-03.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038168-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : TAM LINHAS AEREAS S/A 

ADVOGADO : EDUARDO CUNHA DA SILVEIRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00174361920104036105 8 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em sede de mandado de 

segurança, indeferiu o pedido de liminar. 

Em síntese, a agravante alega que o objeto do recurso administrativo interposto é maior do que a da demanda judicial, 

razão pela qual aquela deve prosseguir normalmente. Aduz que a manutenção da r.decisão agravada poderá acarretar-

lhe lesão grave e de difícil reparação. Pleiteia antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o necessário. 

Decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, dessarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei n. 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva 

a excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 

pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 
para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei n. 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 

impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

No caso específico do mandado de segurança, deve ser salientado, ainda, que a redação trazida pelo § 1º do artigo 7º da 

Lei n. 12.016/09 não consagra a impossibilidade de conversão em agravo retido. Entendo que referida previsão veio no 

sentido de superar antiga divergência jurisprudencial, consagrando a ampla recorribilidade das decisões interlocutórias 

proferidas em sede de mandado de segurança , inclusive quando proferidas pelo relator no caso de processos de 

competência originária dos Tribunais. Ademais, o próprio dispositivo citado exige interpretação sistemática à luz do 

Código de Processo Civil, bem como do princípio constitucional da razoável duração do processo, com o que o recurso 

de agravo de instrumento contra decisão liminar em mandado de segurança também se sujeita ao disposto no inciso II 

do artigo 527, CPC. 

Assim, estabelecidas tais premissas, verifico que in casu não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Isso porque não constato lesão grave e de difícil reparação, dado que o Colendo Superior Tribunal de 
Justiça já firmou posição no sentido de que a simples eventualidade de constrição por penhora não tem o condão de 
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acarretar hipótese de periculum in mora, entendimento esse que pode ser estendido às hipóteses de inscrição em dívida 

ativa, inscrição no CADIN, medidas cautelares fiscais e execução fiscal. 

 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - ANO-BASE 1989 - IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA - 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA - INICIAL 

INDEFERIDA - PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Como pontuei na decisão monocrática: as recorrentes já não obtiveram êxito na suspensão cautelar da exigibilidade 

do crédito na primeira instância, quando aviaram a cautelar preparatória, com liminar negada, tendo sido impetrado 

contra tal decisão mandado de segurança. Ao meu sentir, pretendem, agora, rever esta questão sem a indicação de 

qualquer substrato fático ou jurídico novo, em patente quebra da ordem processual. 

2. Já é da jurisprudência iterativa do STJ que o fato de o particular estar sujeito à penhora não configura nenhuma 

abusividade ou teratologia processual sendo, ao revés, simples exercício normal da posição do credor na execução, 

cumprindo-se, ainda, a garantia do devido processo legal. 

3. A simples alegação, sem comprovação específica da imediatidade dos procedimentos do fisco, tendentes à 

cobrança do crédito fiscal, não implica, de modo algum, a configuração do periculum in mora . 
4. O fato de a agravante estar impedida de obter a certidão positiva com efeitos negativos é simplesmente conseqüência 

da auto-executoriedade do ato da Fazenda Nacional, realizado, inclusive, não só sob o princípio da presunção de 

legitimidade dos atos administrativos, mas também em virtude de decisão judicial, que deve ser respeitada. 
5. Agravo regimental improvido. 

(STJ, Segunda Turma, AGRMC n. 13.083/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, j. 18.10.2007, DJU 05.11.2007, p. 247). 

 

Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, cabendo na espécie a 

postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o caso. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, 

com a baixa dos autos à origem, para apensamento aos autos principais. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00109 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038177-62.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038177-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR e outro 

AGRAVADO : LUZILTE GIRELLI PIOVEZAM 

ADVOGADO : ELOI RODRIGUES MENDES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00031052920104036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento ofertado contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de ação pelo rito 

ordinário, determinou a aplicação de multa em razão de descumprimento de anterior ordem judicial. 

Em síntese, a agravante alega que não existe extratos do período de abril a junho/90 da conta de poupança em 

evidência. Sustenta que é incabível a aplicação da multa em questão, mesmo porque não houve recusa da CEF em exibir 

os extratos. Pleiteia antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o relatório. 

Decido. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 527, I, c/c artigo 557, todos do CPC, dado que manifestamente 

inadmissível. 
Embora a recorrente se insurja contra o decisum reproduzido às fls. 92, verifico que a decisão lesiva é a que teria 

determinado a ordem judicial, com a consequente aplicação de multa, visto que a agravante não se insurge contra as 

circunstâncias pelas quais a multa foi imposta, mas pela exigência da multa em si. 

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557 do 

Código de Processo Civil, visto que manifestamente inadmissível. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  
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Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00110 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038209-67.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038209-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : TRANSPORTADORA SINIMBU S/A 

ADVOGADO : SANDRO MERCES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00077819320104036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em sede de mandado de 

segurança, deferiu o pedido liminar, determinando que a autoridade impetrada expeça a certidão de regularidade fiscal, 

desde que não haja outros óbices à referida expedição, além daqueles verificados no feito originário. 

Em síntese, a agravante alega ausência de fumus boni iuris, dado que não comprovado o direito líquido e certo pela 

impetrante. Aduz que, com relação à CDA n. 80 6 97 161320-61, a garantia apresentada é insuficiente. Pleiteia 
atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso. 

É o necessário. 

Decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, dessarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei n. 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva 

a excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 

pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 

para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei n. 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 
impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

No caso específico do mandado de segurança, deve ser salientado, ainda, que a redação trazida pelo § 1º do artigo 7º da 

Lei n. 12.016/09 não consagra a impossibilidade de conversão em agravo retido. Entendo que referida previsão veio no 

sentido de superar antiga divergência jurisprudencial, consagrando a ampla recorribilidade das decisões interlocutórias 

proferidas em sede de mandado de segurança, inclusive quando proferidas pelo relator no caso de processos de 

competência originária dos Tribunais. Ademais, o próprio dispositivo citado exige interpretação sistemática à luz do 

Código de Processo Civil, bem como do princípio constitucional da razoável duração do processo, com o que o recurso 

de agravo de instrumento contra decisão liminar em mandado de segurança também se sujeita ao disposto no inciso II 

do artigo 527, CPC. 

Assim, estabelecidas tais premissas, verifico que in casu não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Isso porque a agravante não demonstrou lesão específica a ensejar o recurso interposto, impondo-se 

a conversão do feito em retido, de acordo com o já mencionado inciso II do artigo 527, CPC. 

Nesses termos, assim já se manifestou esta Egrégia Terceira Turma: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO CONTRA DECISÃO DE CONVERSÃO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO. ARTIGO 527, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS E EVIDÊNCIAS CONCRETAS DA EXIGÊNCIA DE PROVISÃO JURISDICIONAL DE URGÊNCIA 

OU DE PERIGO DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.  

1. Caso em que, com base na legislação vigente, a decisão, ora agravada, à luz do caso concreto, identificou tanto os 

requisitos permissivos, como a inexistência de impedimento legal, à retenção do agravo de instrumento. 

2. O agravo de instrumento -- como agora, igualmente, o agravo inominado --, não deduziu fundamentação, e 
tampouco prova, específica de periculum in mora, para justificar a tramitação do recurso como interposto. O ônus 

da alegação e da prova quanto a requisitos de admissibilidade do recurso, assim como para o deferimento de 

antecipação de tutela, é da agravante, não sendo possível presumir o "perigo de lesão grave e de difícil ou incerta 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 471/823 

reparação", porque este, na essência, tem vinculação, pela sua própria natureza jurídica, com dados e fatos da 

realidade da agravante. 

3. A impugnação, objeto deste agravo inominado, no que concerne ao periculum in mora, vem fundada em danos 

abstratos e genéricos, e sem qualquer enfoque ou dado individual, concreto, material e específico, devidamente 

demonstrado, a impedir, pois, que sejam elididos os motivos determinantes da retenção: caso em que a manutenção 

da decisão proferida na origem, mesmo desde a interposição do agravo de instrumento, não foi capaz de gerar, à 

míngua de prova, risco e, menos ainda, lesão grave e de difícil ou incerta reparação. [...] 
(TRF 3ª Região, Terceira Turma, AG 227.142/SP, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10.07.2008, DJF3 

22.07.08). 

 

Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, cabendo na espécie a 

postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o caso. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, 

com a baixa dos autos à origem, para apensamento aos autos principais. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  
Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00111 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038294-53.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038294-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : AES TIETE S/A 

ADVOGADO : RAFAEL BERTACHINI MOREIRA JACINTO e outro 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : ALVARO STIPP e outro 

PARTE RE' : ANTONIO SATOSI ITO 

ADVOGADO : EDSON PRATES e outro 

PARTE RE' : PREFEITURA MUNICIPAL DE CARDOSO SP 

ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA CASTRO e outro 

PARTE RE' : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

ADVOGADO : LEANDRO MARTINS MENDONCA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 00113165920074036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu a realização de prova pericial, em sede 

de ação civil pública, proposta com o escopo de reparar dano ambiental causado pelo réu ANTONIO SATOSI , em 

decorrência da intervenção indevida em área de preservação permanente, localizada em entorno do reservatório de 

acumulação de água para geração de energia elétrica da Usina Hidrelétrica de Água Vermelha, no Município de 

Cardoso/SP. 

Alega a agravante, que participa da lide por suposta omissão em fiscalizar e zelar pelo cumprimento da legislação 

ambiental, a necessidade da produção de prova pericial, no sentido de comprovar se existem tais intervenções e se 

teriam importado em dano irreversível ou reversível; quem teria dado causa às intervenções e, finalmente, se os 

eventuais danos teriam alguma ligação com suas atividades ou mesmo a beneficiariam de alguma maneira. 

Argumenta que a decisão agravada cerceou seu direito constitucional (art. 5º, LIV e LV, CF) , ao tomar como prova 

emprestada um laudo produzido por terceiros, sem participação da ora recorrente. Afirma que o laudo em questão foi 

produzido em procedimento administrativo, em 2006, à mingua de critérios técnicos. 

Requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Decido. 

O destinatário da prova pericial , assim como as demais provas, é o juízo da causa que, se não convencido pelos 
argumentos apresentados pelas partes ou por outros elementos constantes nos autos, tem inteira liberdade para 

determinar as provas que entender necessárias ao deslinde da questão posta à sua apreciação. Especialmente quando as 

partes não foram capazes de, no exercício da produção de provas, conduzir o magistrado a um convencimento sobre o 

qual não pairem dúvidas, tem este o poder, portanto, de determinar provas que julgue suficientes para sair de seu estado 

de perplexidade. 

Preleciona Humberto Theodoro Júnior ao tecer considerações sobre o poder de instrução do juiz: 
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O Código, como se vê, não consagra o princípio dispositivo em sua plenitude. Se a parte tem a disposição da ação, que 

só pode ser ajuizada por ela, o impulso do processo, após o ajuizamento, é oficial. Alem do interesse da parte, em jogo 

na lide, há o interesse estatal, em que a lide seja composta de forma justa e segunda as regras do direito. (in Curso de 

Direito Processual Civil, vol I, Editora Forense, 25a Edição, RJ, 1998, p.421).  

 

O sistema de convencimento aplicado no Código de Processo Civil é o da persuasão racional ou livre convicção 

motivada, segundo o qual o juiz aprecia livremente a prova , atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, 

ainda que não alegados pelas partes; mas sempre fundamentando as razões de seu convencimento. É a disposição do art. 

131, do Código de Processo Civil. 

Destarte, assim como cabe ao juízo indeferir a produção de provas que julgar inúteis ou meramente protelatórias, cabe a 

ele a iniciativa da produção ex officio.  

Outrossim, a decisão agravada (fl. 114) sequer faz menção ao laudo mencionado, limitando-se a indeferir a produção de 

prova, por entendê-la desnecessária. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Intimem-se, também os agravados para contraminuta. 

Após, conclusos para inclusão em pauta. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 
NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00112 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038304-97.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038304-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : VIVIAN MUNHOZ FORAMIGLIO 

ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO MARTINS FORAMIGLIO e outro 

AGRAVADO : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00096466620104036110 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por VIVIAN MUNHOZ FORAMIGLIO em face de decisão que, em 

mandado de segurança visando à majoração da nota atribuída ao quesito 2.3 da peça prática processual e à questão 4 da 

segunda fase do Exame de Ordem 2010.1, atribuindo-se-lhes a nota máxima, com a consequente inscrição definitiva da 

impetrante nos quadros da OAB/SP, indeferiu a medida liminar. 

Alega a agravante, em síntese, que: a) obteve a nota 4,90 na segunda fase do referido exame, tendo interposto recurso 

administrativo pleiteando a revisão de notas, com atribuição da nota máxima ao quesito 2.3 da peça prática e à questão 

4, a qual teria sido mal formulada; b) o recurso foi acolhido no tocante à majoração da nota do citado quesito, mas não 

lhe foi atribuída a nota máxima conforme havia requerido; c) necessitava de apenas 0,5 ponto para ser aprovada no 

certame em tela. 

Requer a antecipação da tutela recursal para o fim de "determinar o aumento da nota do quesito 2.3 para a 'NOTA 

MÁXIMA', qual seja, de 1,80 (um inteiro de oitenta centésimos), como pleiteado pela Impetrante por ocasião de seu 

recurso, o qual fora DEFERIDO pela Banca Examinadora. Por via de conseqüência, seja a Impetrante aprovada no 

Exame da OAB/SP 2010.1, determinando sua inscrição no quadro da referida instituição." (fls. 6, sic), reformando-se, 

ao final, a decisão agravada. 

Decido. 
Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença dos requisitos prescritos 

no art. 558 do CPC, qual seja, a relevância da fundamentação. 

Compulsando os autos, verifica-se que, inconformada com a média de 4,90 (63/67) obtida na prova da segunda fase do 

Exame de Ordem 2010.1, a ora agravante interpôs recurso administrativo (fls. 69/70), que restou acolhido no tocante ao 

aumento de nota conferida ao quesito 2.3 da peça prática (fls. 57), sendo atribuída à recorrente a nota de 1,20 no quesito 

em questão, conforme documento de fls. 75. 

Insurge-se a recorrente contra a nota final atribuída ao citado quesito, sustentando que a banca examinadora deveria ter 

atribuído a nota máxima (1,80), conforme requerido no recurso administrativo. 

Todavia, nesse tocante, em exame preambular, não merece reparos a decisão agravada. 

Com efeito, além de não constar do presente recurso cópia da peça prática elaborada pela recorrente no certame em 

discussão - o que impede a aferição do que nela foi abordado -, entendo que, a princípio, a majoração da nota atribuída 

pela banca examinadora ao quesito 2.3 da peça prática implica a revisão dos critérios de correção da prova. 

Todavia, a jurisprudência pátria, há tempos, firmou entendimento de que a atuação do Poder Judiciário, em certames 

seletivos e concursos públicos, deve restringir-se ao controle da legalidade e da observância das regras contidas no 
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respectivo edital, sendo inviável qualquer análise acerca dos critérios de correção e das notas atribuídas em cada etapa, 

sob pena de ofender ao princípio da separação dos poderes (art. 2º, CF/1988). 

Nesse sentido, o C. Supremo Tribunal Federal decidiu que "não cabe ao Poder Judiciário, no controle jurisdicional da 

legalidade, que é o compatível com ele, do concurso público, substituir-se à banca examinadora nos critérios de 

correção de provas e de atribuição de notas a elas (assim no MS 21176, Plenário, e RE 140.242, 2ª. Turma)" (RE 

268.244/CE, Primeira Turma, Relator Ministro Moreira Alves, j. 9/5/2000, DJ de 30/6/2000, pg. 90). 

Também é o posicionamento encontrado no E. Superior Tribunal de Justiça, sendo oportuno trazer colação o seguinte 

julgado: 

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

EXAME DE QUESTÕES DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. 

1. Em matéria de concurso público, a competência do Poder Judiciário se limita ao exame da legalidade das normas 

instituídas no edital e dos atos praticados na realização do concurso, sendo vedado o exame dos critérios de 

formulação de questões, de correção de provas e de atribuição de nota s aos candidatos, matérias cuja 

responsabilidade é da banca examinadora. 

2. O exame das questões da prova, a pretexto de rever a sua adequação ao conteúdo programático, é vedado ao Poder 

Judiciário, pena de incursão no mérito administrativo, podendo, ainda, demandar dilação probatória, tendo em vista a 

especificidade técnica ou científica do conteúdo programático e da questão em discussão. 

3. Recurso ordinário improvido." (RMS 18318/RS, Sexta Turma, Relator Ministro Nilson Naves, j. 12/6/2008, DJe 
25/8/2008, grifos nossos) 

Anote-se que a agravante não questiona a validade do certame nem alega que matérias veiculadas nas questões práticas 

não estariam previstas no edital, almejando a revisão da nota atribuída pela banca examinadora ao quesito 2.3 da peça 

prática após a apreciação do recurso administrativo interposto e requerendo lhe seja atribuída nota máxima, sem indicar 

concretamente onde estaria o equívoco na avaliação da banca. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal postulada. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a parte agravada para contraminutar. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00113 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038307-52.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038307-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : ESTHER POMATTI PELLOSO 

ADVOGADO : MARCOS FOGAGNOLO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : HERMES PELLOSO E CIA LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MONTE ALTO SP 

No. ORIG. : 07.00.00010-8 2 Vr MONTE ALTO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento ofertado contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de execução fiscal, 

indeferiu pedido da executada para que a penhora não recaísse sobre determinado imóvel, sob o fundamento de não ter 

restado caracterizada hipótese de bem de família legal. 
Em síntese, a agravante sustenta que o imóvel em evidência constitui em sua moradia e que o outro prédio penhorado às 

fls. 163 pertence a terceiros, razão pela qual estaria caracterizada a impenhorabilidade do apartamento em questão. 

Aduz, ainda, que o imóvel matriculado sob o n. 1.801 do CRI de Monte Alto/SP já foi arrematado em hasta pública. 

Pleiteia atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso.  

É o necessário. 

Decido. 

Em análise inicial e perfunctória acerca da questão posta, adequada a esta fase de cognição sumária, entendo 

parcialmente suficientes as razões expendidas pela agravante. 

Isso porque a suspensão do cumprimento da decisão agravada exige que seja demonstrada, por meio de relevante 

fundamentação, hipótese de lesão grave e de difícil reparação, sendo que vislumbro os requisitos exigidos pelo inciso III 

do art. 527 c/c art. 558 do CPC no presente recurso. 

No que se refere a bem de família legal, entendo que a Lei n. 8.009/90 visa preservar o único imóvel residencial do 

devedor e de sua família que nele resida, tendo a jurisprudência caminhado no sentido de que a impenhorabilidade deve 
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ser mantida quando comprovado ser o imóvel o único que serve de moradia familiar do devedor, ainda que efetivamente 

nele não resida. 

No entanto, caso não haja comprovação de que o bem constrito trata-se de imóvel único do devedor, não deve persistir a 

cláusula legal de impenhorabilidade, conforme firme entendimento desta Egrégia Corte: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 

EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE DE PENHORA DE BENS. INCLUSÃO DE SÓCIO-GERENTE NO PÓLO PASSIVO 

DA LIDE. POSSIBILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. NECESSIDADE DE PROVA INEQUÍVOCA. 

PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. [...] 

5. O artigo 1º da Lei 8.009/90 estabeleceu a impenhorabilidade do bem de família com o objetivo de assegurar o 

direito de moradia e garantir que o imóvel não seja retirado do domínio do beneficiário. 

6. Para que seja reconhecida a impenhorabilidade do bem de família, é necessário que a devedora prove que o 

imóvel em que reside, ou auxilia na sua subsistência, é o único. [...] 
(TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 854.309/SP, Rel. Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, j. 08.11.2006, DJU 

11.12.2006, p. 403). 

 

No caso em exame, parece-me que o imóvel de matrícula n. 1.801 do CRI de Monte Alto/SP não é de propriedade da 

agravante (fls. 151/154), com o que, dentre os imóveis penhorados às fls. 163, não vislumbro outro prédio de 
propriedade da agravante, salvo aquele de matrícula n. 12.728.  

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de atribuição do efeito suspensivo, determinando a suspensão da execução até o 

julgamento definitivo do presente recurso. 

Oficie-se ao MM. Juízo a quo. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, Código de Processo Civil. 

Após, remetam-se os autos conclusos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00114 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038383-76.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038383-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA e outro 

AGRAVADO : ODAIR BORBA 

ADVOGADO : CLÉCIO PEDROSO TOLEDO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00003268420094036317 3 Vr SANTO ANDRE/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em ação de rito ordinário em fase de liquidação, 

determinou a complementação do depósito inicialmente efetuado pela executada de modo a perfazer o montante 

apurado pela Contadoria, superior ao valor inicialmente pleiteado pelo autor. 

Alega a agravante, em síntese, que a execução não pode superar os valores que o próprio exequente entende devidos. 

Pleiteia a concessão de efeito suspensivo. 

É o relatório. Decido. 

Entendo presentes os elementos necessários à concessão do efeito suspensivo pleiteado. 

Os documentos dos autos demonstram que o cálculo apresentado pelo credor totalizou a importância de R$ 23.073,40 

(fls. 77/82), enquanto a contadoria Judicial apurou como devido ao autor o valor de R$ 32.064,91 (fls. 113/117).  

Assim, o montante apurado pela contadoria Judicial excedeu aquele requerido pelo autor, o que, em meu entender, não 

pode prosperar, devendo a execução prosseguir pelo valor por este apresentado. 
Entendo que a execução do julgado há de ocorrer nos termos do interesse do credor (art. 612 do CPC), da qual ele pode 

até vir a desistir (art. 569 do CPC), razão por que considero inaceitável levar a efeito o cálculo judicial que ultrapasse o 

valor apresentado pelo próprio exequente. A prevalência de cálculo superior ao almejado pela própria parte credora 

caracteriza indevido julgamento ultra petita. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes jurisprudenciais, in verbis: 

 

"EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES 

APLICÁVEIS. PROVIMENTO N. 24/97 DA EGRÉGIA CORREGEDORIA GERAL DA 3ª REGIÃO.  
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1. As liquidações de sentença, quando dependem apenas de cálculos aritméticos elaborados, quer seja pelo credor quer 

seja pelo contador do juízo, nos termos do disposto no art. 604 do CPC, não tem lugar o reexame necessário, conforme 

se vê em iterativa jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais, e, bem assim do Superior Tribunal de Justiça, 

consolidando o entendimento de que não se aplica ao caso em presença o disposto no art. 475 do Código de Processo 

Civil.  

2. A correção monetária não se constitui em acréscimo ou sanção punitiva, mas permite tão-somente a preservação do 

valor real da moeda para se evitar o enriquecimento sem causa do devedor.  

3. Ao Judiciário cumpre zelar pela máxima efetividade de suas decisões, que deverão proporcionar o maior grau 

possível de reparação do dano patrimonial sofrido pela parte, independentemente do ramo jurídico em que se enquadre 

o direito postulado.  

4. Se o montante apurado pela contadoria do juízo é maior do que aquele pleiteado pelo autor , de modo que a 

sentença acolheu o valor exeqüendo mais do que foi pleiteado, é de rigor a restrição do julgado aos termos do 
pedido.  

5. Remessa Oficial não conhecida. Apelação desprovida. Sentença restringida, de ofício, em virtude do julgamento 

ultra petita."  

(TRF-3, Quarta Turma, AC n. 200161000102409, Rel. Juiz Federal Manoel Álvares, v. u., DJU: 29/09/2004, p. 

432).(destaquei)  

 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA PRECLUSA. 

PEDIDO INOVADOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.  

(...)  

7. Reforma da r. sentença, para que seja acolhida a conta dos exeqüentes, que utilizaram os critérios de atualização 

monetária previstos no Provimento n.º 24/97, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3.ª Região, evitando, com 

isso, julgamento ultra petita, uma vez que o valor do cálculo obtido pelo Contador Judicial era superior ao montante 

pleiteado pelos exeqüentes.  

(...)  

10. Sentença reduzida aos limites do pedido. Remessa oficial não conhecida. Apelação não conhecida em parte e, na 

parte conhecida, parcialmente provida."  

(TRF-3, Sexta Turma, AC n. 199903991074251, Rel. Des. Federal Consuelo Yoshida, v. u., DJU: 21/08/2006, p. 348).  

 

"PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO . LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. CÁLCULOS DO 

CONTADOR. VALOR INDICADO PELO ÓRGÃO DE CONTAS DO JUÍZO SUPERIOR AO REQUERIDO POR 

OCASIÃO DA EXECUÇÃO . IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS. SENTENÇA ULTRA PETITA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL EXAGERADO. REDUÇÃO. FIXAÇÃO DA VERBA COM BASE NO ART. 20, 
PARÁGRAFO, 4º, DO CPC.  

- Caracteriza-se decisão ultra petita a fixação do quantum debeatur em valores superiores àqueles pleiteados pela parte 

exeqüente por ocasião da execução do julgado, mormente em se tratando de cálculos elaborados pelo próprio órgão de 

contas do juízo.  

- Sobre a controvérsia em apreço, a recente jurisprudência desta e. Corte Regional findou por desacolher os cálculos 

elaborados pela contadoria se apresentados valores superiores aos requeridos pelo exeqüente, consoante é possível 

inferir do teor dos arestos que trago à colação, à guisa de paradigma:  

- (...) - Na esteira do entendimento exarado pela c. 2ª Turma do e. TRF-4ª Região, Relator o e. Des. Federal JOÃO 

SURREAUX CHAGAS, por ocasião do julgamento da AC 445637-RS, "em sede de embargos à execução , é incabível 

adotar-se o cálculo do contador judicial, se o valor por ele apurado é superior ao da conta apresentada pelo 

exeqüente. A ação de embargos é do executado, que se defende da execução . Não é possível que o executado, ao 

insurgir-se contra o cálculo que embasa a execução mediante a oposição de embargos do devedor, termine sendo 

compelido a pagar valor maior que o requerido pelo exeqüente. Entendimento contrário violaria o art. 460 do CPC, 

incidindo em decisão "ultra petita"." (decisão unânime em 16/10/2001, publicada no DJ de 30/01/2002, pág. 418)." 

(TRF 5ª Região, Primeira Turma, AC Nº 273863/PE, Rel. Des. Federal JOSÉ MARIA LUCENA, julg. em 05/09/2002, 

publ. DJU de 11/02/2003, pág. 554). - No mesmo sentido: TRF 5. Primeira Turma. AC Nº 416784/AL. Rel. Des. 

Federal -UBALDO ATAÍDE CAVALCANTE. julg. em 12/07/2007. publ. DJU de 17/09/2007. - Agravo de Instrumento 
improvido. (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 78383 - AL, Primeira Turma, Rel. Desembargador Federal UBALDO 

ATAÍDE CAVALCANTE, publicado no DJ de 22.02.2008, p. 1380, decisão unânime).  

(...)"  

(TRF-5, Primeira Turma, AC n. 200583000112950, Rel. Desemb. Federal José Maria Lucena, v. u., DJU: 15/12/2008, 

p. 217).  

 

Ante o exposto, DEFIRO o efeito suspensivo pleiteado. 

Oficie-se ao MM. Juízo a quo. 

Após, cumpra-se o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 
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CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00115 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038464-25.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038464-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : IDEAL EMPRESA PRESTADORA DE SERVICOS S/C LTDA e outros 

 
: JOSE VANIR FEIRIA 

 
: LOIDE MAGANHOTO DE SOUZA FEIRIA 

ADVOGADO : JAIR CARLOS ARANJUES EVANGELISTA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 02.00.00109-2 A Vr AMERICANA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu a indisponibilidade dos 

bens e direitos dos executados, requerida nos termos do art. 185-A, CTN. 

A agravante, inconformada, recorreu para alegar a necessidade da medida, nos termos do art. 185-A, CTN, na medida 

que presentes seus requisitos (citação do devedor e não pagamento, indicação de bens à penhora ou localização de bens 

penhoráveis). 

Aprecio. 

O presente agravo de instrumento comporta julgamento pela aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil. 

O artigo 185-A do Código Tributário Nacional, usando o modo imperativo, dispõe que o juiz determinará a 

indisponibilidade de bens , do que se conclui que o juiz não poderá deixar de cumpri-la, desde que observados três 

requisitos: a citação do devedor, ter deixado ele de apresentar bens à penhora e a não localização de bens sobre os quais 

possa incidir a constrição judicial., como se verifica abaixo: 

 

Art. 185-A . Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no 
prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus direitos, 

comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de 

transferência de bens , especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado 

bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial. 

 

É a hipótese dos autos, citados os executados (fl. 35 e 77), quedaram-se inertes, não logrando a exequente êxito na 

localização de bens passíveis de penhora, justificando, portanto, a decretação da indisponibilidade de bens e direitos dos 

executados, nos termos do artigo mencionado. 

Assim, presentes os requisitos autorizadores da medida, constantes no art. 185-A, CPC, quais sejam: citação do 

executado, não pagamento ou apresentação de bens à penhora no prazo legal, bem como não localização de bens 

penhoráveis, possível o deferimento da indisponibilidade dos bens como requerida. 

Nesses termos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COMUNIÇÃO DA 

INDISPONIBILIDADE DOS BENS E DIREITOS DOS DEVEDORES AOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA 

TRANSFERÊNCIA DE BENS . ATO A SER EFETIVADO PELO R. JUÍZO A QUO. POSSIBILIDADE.  

1. Dispõe o art. 185, do CTN que na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar 
bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de 

seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 

promovem registros de transferência de bens , especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades 

supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam 

cumprir a ordem judicial.  

2. No caso sub judice, trata-se de execução fiscal ajuizada em face de pessoa física que não foi localizado quando da 

citação (fls. 17), sendo posteriormente citado por edital (fls. 21); nesse passo, esgotados todos os meios para localizar 

o devedor e seus bens , a ora agravante pugnou pela decretação de indisponibilidade de bens e direitos deste, bem 

como a comunicação aos órgãos de registro de patrimônio, quais sejam: CVM, ANAC, CBLC, capitania dos Portos, 

DENATRAN, Registro Geral de Imóveis (RGI), BACEN, BOVESPA e INPI (fls. 52/53).  

3. O d. magistrado de origem acolheu o pedido de indisponibilidade de bens , indeferindo, contudo, a comunicação aos 

órgãos responsáveis pela transferência de patrimônio; limitando-se a franquear o uso da cópia da decisão guerreada, 

de sorte que a própria agravante promova referida comunicação.  
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4. Ora, a comunicação da indisponibilidade dos bens do devedor aos órgãos responsáveis pela transferência de 

patrimônio, a ser efetivada pelo Juízo encontra-se expressamente previsto no art. 185-A , do CTN, e, sua ausência não 

atende à finalidade do disposto em mencionado artigo, pois não atribui efetividade à medida tampouco dá publicidade 

ao ato.  

5. Agravo de instrumento provido. 

(TRF 3ª Região, Sexta Turma, AG 374.559, Relatora Consuelo Yoshida, DJF3 14.09.2009). 

 

Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Dê-se ciência ao MM Juízo de origem para providências cabíveis. 

Intimem-se, também os agravados para contraminuta. 

Após, conclusos para inclusão em pauta. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00116 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038480-76.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038480-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : SUPER FREE COML/ LTDA 

PARTE RE' : EDIVAL ROSSI e outro 

 
: CARLA SALETE SABIETTO ROSSI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITATIBA SP 

No. ORIG. : 05.00.00006-9 3 Vr ITATIBA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu a indisponibilidade dos 
bens e direitos dos executados, requerida nos termos do art. 185-A, CTN. 

A agravante, inconformada, recorreu para alegar a necessidade da medida, nos termos do art. 185-A, CTN. 

Aprecio. 

O presente agravo de instrumento comporta julgamento pela aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil. 

O artigo 185-A do Código Tributário Nacional, usando o modo imperativo, dispõe que o juiz determinará a 

indisponibilidade de bens , do que se conclui que o juiz não poderá deixar de cumpri-la, desde que observados três 

requisitos: a citação do devedor, ter deixado ele de apresentar bens à penhora e a não localização de bens sobre os quais 

possa incidir a constrição judicial., como se verifica abaixo: 

 

Art. 185-A . Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no 

prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus direitos, 

comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de 

transferência de bens , especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado 

bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial. 

 

É a hipótese dos autos, citados os executados (fl. 29 e 48), quedaram-se inertes, não logrando a exequente êxito na 

localização de bens passíveis de penhora, justificando, portanto, a decretação da indisponibilidade de bens e direitos dos 
executados, nos termos do artigo mencionado. 

Assim, presentes os requisitos autorizadores da medida, constantes no art. 185-A, CPC, quais sejam: citação do 

executado, não pagamento ou apresentação de bens à penhora no prazo legal, bem como não localização de bens 

penhoráveis, possível o deferimento da indisponibilidade dos bens como requerida. 

Nesses termos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COMUNIÇÃO DA 

INDISPONIBILIDADE DOS BENS E DIREITOS DOS DEVEDORES AOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA 

TRANSFERÊNCIA DE BENS . ATO A SER EFETIVADO PELO R. JUÍZO A QUO. POSSIBILIDADE.  

1. Dispõe o art. 185, do CTN que na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar 

bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de 

seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que 

promovem registros de transferência de bens , especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades 
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supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam 

cumprir a ordem judicial.  

2. No caso sub judice, trata-se de execução fiscal ajuizada em face de pessoa física que não foi localizado quando da 

citação (fls. 17), sendo posteriormente citado por edital (fls. 21); nesse passo, esgotados todos os meios para localizar 

o devedor e seus bens , a ora agravante pugnou pela decretação de indisponibilidade de bens e direitos deste, bem 

como a comunicação aos órgãos de registro de patrimônio, quais sejam: CVM, ANAC, CBLC, capitania dos Portos, 

DENATRAN, Registro Geral de Imóveis (RGI), BACEN, BOVESPA e INPI (fls. 52/53).  

3. O d. magistrado de origem acolheu o pedido de indisponibilidade de bens , indeferindo, contudo, a comunicação aos 

órgãos responsáveis pela transferência de patrimônio; limitando-se a franquear o uso da cópia da decisão guerreada, 

de sorte que a própria agravante promova referida comunicação.  

4. Ora, a comunicação da indisponibilidade dos bens do devedor aos órgãos responsáveis pela transferência de 

patrimônio, a ser efetivada pelo Juízo encontra-se expressamente previsto no art. 185-A , do CTN, e, sua ausência não 

atende à finalidade do disposto em mencionado artigo, pois não atribui efetividade à medida tampouco dá publicidade 

ao ato.  

5. Agravo de instrumento provido. 

(TRF 3ª Região, Sexta Turma, AG 374.559, Relatora Consuelo Yoshida, DJF3 14.09.2009). 

 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 
Civil. 

Dê-se ciência ao MM Juízo de origem para providências cabíveis. 

Intimem-se. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00117 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038581-16.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038581-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : 
SAINT GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUCAO 

LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO RUDGE LEITE NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00299466220004030399 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de ação pelo rito 

ordinário em fase de cumprimento de sentença, indeferiu pedido de compensação de precatórios com tributos devidos 

pela recorrente, em razão da discordância da autora. 

Em síntese, a agravante alega, em sede preliminar, a nulidade da decisão por ausência de fundamentação e a ocorrência 

de cerceamento de defesa da União. No mérito, sustenta que a hipótese em evidência comporta possibilidade de 

compensação de precatório, nos termos do artigo 100, §§ 9º e 10 da Constituição da República de 1.988. Pleiteia 

atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso. 

É o relatório. 

Decido. 

Em análise inicial e perfunctória acerca da questão posta, adequada a esta fase de cognição sumária, entendo suficientes 

as razões expendidas pela agravante. 

Isso porque a suspensão do cumprimento da decisão agravada exige que seja demonstrada, por meio de relevante 

fundamentação, hipótese de lesão grave e de difícil reparação, sendo que vislumbro os requisitos exigidos pelo inciso III 
do art. 527 c/c art. 558 do CPC no presente recurso. 

Analisando o caso ora apresentado, parece-me que a situação constante dos autos permite a aplicação dos parágrafos 9º 

e 10 do artigo 100 da Constituição da República de 1.988, com a redação dada pela EC n. 62/09, ou seja, que se realize 

a compensação dos precatórios em questão com eventuais débitos da contribuinte com o Fisco, visto que o próprio 

artigo 42 da Resolução n. 115/10, do Conselho Nacional de Justiça, prevê a aplicação da nova sistemática para os 

recursos já depositados pelos entes devedores junto aos Tribunais competentes para pagamento de precatórios, mesmo 

que anteriormente à EC n. 62/09, e ainda não utilizados. 

Dessa forma, DEFIRO o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso, no sentido de obstar o 

pagamento dos precatórios em evidência, até o julgamento final deste agravo. 
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Oficie-se ao MM. Juízo a quo. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Após, remetam-se os autos conclusos. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00118 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038707-66.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038707-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : IND/ METALURGICA MARCARI LTDA 

ADVOGADO : KELLY REGINA ABOLIS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 10040261519944036111 2 Vr MARILIA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que determinou ao agravante o depósito dos honorários 

periciais fixados, sob pena de preclusão da prova pericial e adoção do valor da avaliação anteriormente apurado, em 

sede de execução fiscal. 

Decido. 

Compulsando os autos, infere-se a incompleta instrução do presente recurso, eis que não consta dos autos a procuração 

outorgada à advogada da agravante, requisito imprescindível para a interposição do agravo de instrumento, conforme o 

art. 525, I, do Código de Processo Civil. 

Cumpre ressaltar que a procuração é essencial não só para a intimação; mas também para verificar a outorga de poderes 

da parte a seu advogado. 

O substabelecimento , acostado à fl. 12, não é suficiente para suprir tal exigência. 

Nesses termos: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DA CADEIA 

COMPLETA DE PROCURAÇÕES DA AGRAVANTE. INEXISTÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. 1. A procuração 

constante dos autos não supre a falta da peça obrigatória, porquanto não demonstrada a sucessão entre a Continental 

Banco S/A e a ora embargante. 2. É obrigatória a apresentação da cadeia completa de procurações do agravante, 
peças essenciais à formação do instrumento, nos termos do art. 544, § 1º, do CPC, sendo insuficiente apenas o 

substabelecimento. 3. Embargos de Declaração acolhidos sem efeitos infringentes. (STJ, EDAGA 200702384590, 

Relator Herman Benjamin, Segunda Turma, DJE 31/8/2009), 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, § 1º, DO CPC). AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE 

MANDATO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO. AGRAVO LEGAL 

IMPROVIDO. 

Não houve a juntada da cópia da procuração outorgada ao advogado da parte agravante, peça obrigatória nos termos 

do artigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil. A preclusão consumativa impede a sua juntada posteriormente. 

A jurisprudência recente é assente em não aceitar a dilação do prazo para a posterior juntada do instrumento 

procuratório. 

Agravo legal improvido. 

(TRF 3ª Região, Ag nº 2008.03.00.021896-8, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. 15/12/2008, DJ 21/01/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO (ART. 557, PARÁGRAFO ÚNICO, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). PEÇA S 

OBRIGATÓRIA S. ART. 525, INCISO I, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA A 

EMENDA. 

A cópia da decisão agravada é peça obrigatória para a instrução do agravo de instrumento (art. 525, inc. I, do CPC). 

A deficiência na instrução do agravo autoriza o relator a negar-lhe seguimento (art. 557, do CPC). 
Não se aplica a recurso, a emenda corretiva facultada à petição inicial defeituosa ou irregular (art. 284, do CPC). 

Agravo improvido. 

(TRF 3ª Região, Ag nº 2006.03.00.015874-4, Quarta Turma, Rel. Des. Fábio Prieto, j. 02/05/2007, DJ 25/07/2007) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA PEÇA OBRIGATÓRIA . PROCURAÇÃO . 

SUBSTABELECIMENTO . AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

Nos termos do artigo 525, I, do Código de Processo Civil, é ônus da parte a obrigatória instrução do agravo de 

instrumento com as peça s ali indicadas, sob pena de não conhecimento do recurso, sendo inadmissível nas instâncias 

superiores a conversão do julgamento em diligência a fim de sanar irregularidade formal. 
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A ausência de cópia da procuração obsta o conhecimento do recurso, não bastando a juntada de substabelecimento 

sem a respectiva procuração , por ser insuficiente para comprovar a legítima outorga de poderes. 

Agravo a que se nega provimento. 

(TRF 3ª Região, Ag nº 2007.03.00.018719-0, Nona Turma, Rel. Des. Fed. Diva Malerbi, j. 30/06/2008, DJ 20/08/2008) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUÇÃO 

DEFICIENTE. PROCURAÇÃO DA PARTE AGRAVADA. PEÇA ESSENCIAL. 

Os documentos elencados no artigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil, são obrigatórios e devem ser 

apresentados pelo agravante no ato da interposição do recurso, sob pena de negativa de seguimento. 

A decisão agravada deve ser mantida, uma vez que consta nos autos apenas cópia de substabelecimento, sem a juntada 

de cópia da procuração da parte agravada, peça obrigatória para comprovar regularidade da representação 

processual. 

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e da Turma. 

(TRF 3ª Região, Ag nº 2003.03.00.037434-8, Terceira Turma, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 26/09/2007, DJ 

10/10/2007) 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Intime-se. 

Após, baixem-se os autos à Vara de origem. 
 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00119 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038814-13.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.038814-5/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS TEIXEIRA DE ALMEIDA 

AGRAVADO : TOCMAX TRANSPORTE OBRAS E COM/ LTDA 

PARTE RE' : OSWALDO MOCHI JUNIOR e outro 

 
: GETULIO NEVES DA COSTA DIAS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE COXIM > 7ª SSJ> MS 

No. ORIG. : 00090011720094036000 1 Vr COXIM/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação civil pública por atos de 

improbidade administrativa, revogou o decreto de indisponibilidade de bens imóveis e veículos automotores em nome 

de um dos requeridos (TOCMAX - Transporte, Obras e Comércio Ltda.). 

O d. magistrado a quo justificou a medida no fato de o Tribunal de Contas da União, no julgamento da TC n. 

022.824/2007-8, ter excluído a responsabilidade da requerida TOCMAX quanto à restituição dos valores transferidos 

para a realização da obra objeto do Convênio n. 2001CV000138-SQA. 

O agravante alega, em síntese, que a plausibilidade jurídica que inicialmente embasou a decretação da indisponibilidade 

dos bens da requerida TOCMAX em nada restou afetada pela decisão do Tribunal de Contas da União que excluiu a 

responsabilidade da empresa. Afirma que a culpabilidade da TOCMAX pelos atos de improbidade administrativa 

durante a execução das obras do aterro sanitário também emanou da investigação desenvolvida pelo Departamento de 
Polícia Federal, Ministério do Meio Ambiente e pela própria Corte de Contas Federal. Argui que a manutenção da 

decisão agravada poderá acarretar lesão grave ao erário, razão por que pleiteia a atribuição de efeito suspensivo ao 

recurso. 

É o necessário. 

Decido. 

Em análise inicial acerca da questão, adequada a esta fase de cognição sumária, entendo insuficientes os elementos 

trazidos pelo agravante para a concessão do efeito suspensivo. 

Isso porque a suspensão do cumprimento da decisão agravada exige que seja demonstrada, por meio de relevante 

fundamentação, hipótese de lesão grave e de difícil reparação, sendo que não vislumbro no recurso apresentado os 

requisitos exigidos pelos artigos 527, III, e 558 do CPC. 

É certo que, visando a dar efetividade aos princípios inseridos no caput de seu artigo 37, a Constituição da República de 

1988 posicionou-se no sentido de coibir a prática de atos de improbidade administrativa, prevendo, dentre outros 

institutos, os respectivos meios de punição, sem prejuízo da responsabilização dos agentes em outras esferas. 
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Regulamentando o § 4º do artigo 37 da CF/88, a Lei n. 8.429/92 dispõe sobre a configuração dos atos de improbidade 

administrativa, respectivas sanções, além de disposições processuais específicas. 

Além disso, a legislação específica mencionada também previu medidas com apurado teor assecuratório, que devem ser 

agregadas ao poder geral de cautela do Juiz, visando à efetivação de eventual condenação em ressarcimento ao erário, 

reparação de dano e pagamento de multas, quais sejam: a indisponibilidade (artigo 7º) e o sequestro de bens dos 

requeridos (artigo 16), diferenciando-se na medida em que este implica a retirada de bens da posse do titular e aquela 

apenas tem o condão de impedir a alienação, com o que apresenta nítido aspecto de menor gravosidade em relação ao 

seqüestro: 

 

Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a 

autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos 

bens do indiciado. 

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral 

ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito. 

[...] 

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao Ministério Público ou à 

procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do seqüestro dos bens do agente ou 

terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 
§ 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo Civil. 

§ 2° Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações 

financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

 

No entanto, cingindo-me ao caso concreto, verifico que os documentos apresentados pelo Ministério Público Federal 

para instruir o agravo não são hábeis a infirmar a decisão recorrida. De fato, o d. magistrado a quo, ao revogar o decreto 

de indisponibilidade em relação à requerida TOCMAX, firmou-se em novo julgamento do Tribunal de Contas da União 

que concluiu pela ausência de responsabilidade da empresa referida, cuja decisão não consta dos autos deste recurso, 

embora esteja juntada nos autos originários. 

Dessa forma, sem a análise da decisão do Tribunal de Contas da União, impede-se o conhecimento, nesta fase recursal, 

dos elementos de prova considerados pelo julgador monocrático e que fundamentaram sua decisão. 

Há de se ressaltar, contudo, que a comprovação de conduta da requerida que caracterize improbidade administrativa e 

implique sua responsabilidade poderá ser devidamente demonstrada no desenrolar do processo judicial originário, 

podendo justificar o restabelecimento do decreto de indisponibilidade de bens da agravada. 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de efeito suspensivo ao recurso. 

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal como fiscal da lei. 
Por fim, retornem-se os autos conclusos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00120 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038843-63.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038843-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : RM PETROLEO S/A e outro 

 
: VR3 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : FABIO JULIANI SOARES DE MELO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : HUBRAS PRODUTOS DE PETROLEO LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00443953420034036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto contra r. decisão que 

indeferiu exceção de pré-executividade e determinou o prosseguimento da execução. 

O agravante insiste na prescrição dos créditos. Sustenta ainda a nulidade da ação executiva. Pleiteia a antecipação da 

tutela recursal. 
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Entendeu o D. magistrado a quo que a exceção oposta trata de matéria complexa que, por demandar dilação probatória, 

não pode ser enfrentada pela via eleita. 

É o necessário. Decido. 

Em análise inicial e perfunctória acerca da presente questão, adequada a esta fase de cognição sumária, não se me 

afiguram suficientes as razões expendidas pela agravante para que seja deferida a antecipação da tutela recursal 

pretendida. 

A exceção de pré-executividade é meio excepcionalíssimo de defesa, restrito apenas aos casos de nulidade absoluta, que 

são aqueles que podem ser reconhecidos de ofício e não exigem a produção de outras provas. Não é substitutiva dos 

embargos à execução, que continuam sendo o meio idôneo e adequado à defesa em sede de execução. 

Assim, entendo que os vícios alegáveis em sede de exceção de pré-executividade e capazes de tornar nula a inscrição da 

dívida ativa são aqueles referentes à inobservância do artigo 202 do CTN, casos em que a própria lei (art. 203 do 

mesmo diploma legal) assegura a nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente. 

No caso concreto, porém, não entendo presente nenhum elemento capaz de infirmar de pronto a liquidez, a certeza e a 

exigibilidade das certidões de dívida ativa que embasam a execução fiscal originária, de maneira que, ao menos por ora, 

não se me afigura merecedora de reparos a r. decisão agravada. 

Dessarte, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal pleiteada pela agravante. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, retornem os autos conclusos para inclusão em pauta. 
Int. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00121 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038845-33.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038845-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : GALVANI IND/ COM/ E SERVICOS S/A 

ADVOGADO : MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00164670420104036105 2 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em mandado de segurança impetrado com o fim de 
obter autorização para utilizar o prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa da CSLL no abatimento da multa e dos juros 

relativos aos débitos incluídos no programa de parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/09, indeferiu a liminar. 

Alega a agravante, em síntese, que o artigo 7º, § 1º, da Lei n. 11.941/2009 assegura o direito de utilização de prejuízo 

fiscal e de base negativa de CSLL acumulados em escrita fiscal para abater multa e juros referentes aos débitos inscritos 

no "REFIS da Crise", sem qualquer limitação temporal, de forma que não pode o Fisco, por meio de portaria, limitar 

esse abatimento ao saldo apurado até a data de publicação da referida lei (27/05/2009). Requer a antecipação da tutela 

recursal. 

É o relatório. 

Decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, dessarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei n. 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva 

a excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 
pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 

para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei n. 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 

impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

No caso específico do mandado de segurança, deve ser salientado, ainda, que a redação trazida pelo § 1º do artigo 7º da 

Lei n. 12.016/09 não afasta a possibilidade de conversão em agravo retido. Entendo que referida previsão veio no 
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sentido de superar antiga divergência jurisprudencial, consagrando a ampla recorribilidade das decisões interlocutórias 

proferidas em sede de mandado de segurança, inclusive quando proferidas pelo relator no caso de processos de 

competência originária dos Tribunais. Ademais, o próprio dispositivo citado exige interpretação sistemática à luz do 

Código de Processo Civil, bem como do princípio constitucional da razoável duração do processo, de forma que o 

recurso de agravo de instrumento contra decisão liminar em mandado de segurança também se sujeita ao disposto no 

artigo 527, II, do CPC. 

Assim, estabelecidas tais premissas, verifico que, in casu, não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Isso porque a agravante não demonstrou lesão específica a ensejar o recurso interposto, impondo-se 

a conversão do feito em retido, de acordo com o mencionado artigo do CPC. 

Nesses termos, assim já se manifestou esta Egrégia Terceira Turma: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO CONTRA DECISÃO DE CONVERSÃO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO. ARTIGO 527, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTOS E EVIDÊNCIAS CONCRETAS DA EXIGÊNCIA DE PROVISÃO JURISDICIONAL DE URGÊNCIA 

OU DE PERIGO DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.  

1. Caso em que, com base na legislação vigente, a decisão, ora agravada, à luz do caso concreto, identificou tanto os 

requisitos permissivos, como a inexistência de impedimento legal, à retenção do agravo de instrumento. 
2. O agravo de instrumento -- como agora, igualmente, o agravo inominado --, não deduziu fundamentação, e 

tampouco prova, específica de periculum in mora, para justificar a tramitação do recurso como interposto. O ônus da 

alegação e da prova quanto a requisitos de admissibilidade do recurso, assim como para o deferimento de antecipação 

de tutela, é da agravante, não sendo possível presumir o "perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação", 

porque este, na essência, tem vinculação, pela sua própria natureza jurídica, com dados e fatos da realidade da 

agravante. 

3. A impugnação, objeto deste agravo inominado, no que concerne ao periculum in mora, vem fundada em danos 

abstratos e genéricos, e sem qualquer enfoque ou dado individual, concreto, material e específico, devidamente 

demonstrado, a impedir, pois, que sejam elididos os motivos determinantes da retenção: caso em que a manutenção da 

decisão proferida na origem, mesmo desde a interposição do agravo de instrumento, não foi capaz de gerar, à míngua 

de prova, risco e, menos ainda, lesão grave e de difícil ou incerta reparação. [...] 

(TRF 3ª Região, Terceira Turma, AG 227.142/SP, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10.07.2008, DJF3 

22.07.08). 

 

Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, cabendo na espécie a 

postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o caso. 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo 
retido, com a baixa dos autos à origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00122 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038850-55.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038850-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : SPREAD TELEINFORMATICA LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D ECA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL EM PLANTAO EM SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00000802320104036198 PL Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra negativa de liminar, em ação cautelar ajuizada para garantir a emissão de 

certidão de regularidade fiscal (artigo 206, CTN), obstada pelo débito do PA 19515.002953/2005-53, mediante 

oferecimento, em antecipação de penhora em executivo fiscal ainda não ajuizado, de cartas de fiança bancária, para cuja 

juntada requer prazo, esclarecendo, porém, que possui carta de liberação de crédito e compromisso de fiança bancária, 

assim assegurando a efetiva condição de juntada da garantia. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 
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Com efeito, encontra-se firmada a jurisprudência no sentido de que, para fins de emissão de certidão de regularidade 

fiscal (artigo 206, CTN), pode ser admitida a prestação de fiança bancária na pendência da propositura da ação de 

execução fiscal, observado, porém, a idoneidade e suficiência da garantia, a qual não se equipara, porém, ao depósito 

em dinheiro, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, segundo as hipóteses restritivas do artigo 151 

do Código Tributário Nacional, a teor do que dispõe a Súmula 112/STJ. 

Neste sentido, a orientação do Superior Tribunal de Justiça, a teor do que revela, entre outros, o seguinte acórdão: 

 

RESP 1.098.193, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJE 13/05/2009: "AÇÃO CAUTELAR. GARANTIA DO 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTERIOR À EXECUÇÃO. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. NOVA MODALIDADE 

CAUÇÃO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. ANALOGIA COM A FIANÇA BANCÁRIA. INOCORRÊNCIA. I - 

Conforme restou pacificado pela 1ª Seção desta Egrégia Corte no julgamento dos EREsp nº 815.629/RS, Rel. p/ 

acórdão Min. ELIANA CALMON, e dos EREsp nº 710.421/SC, Rel. p/ acórdão Min. CASTRO MEIRA, é possível 

ao contribuinte, após o vencimento da sua obrigação e antes da propositura da execução, garantir o juízo de forma 

antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeitos de negativa. Precedentes: REsp nº 933.184/RS, Rel. 

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 18/12/2008; REsp nº 746.789/BA, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJe de 24/11/2008. II - No caso em tela, a garantia ofertada foi o Seguro Garantia Judicial, nova 

modalidade de caução regulada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), por meio da Circular nº 

232/2003. Ocorre que a referida caução não está inserida na ordem legal de garantias que podem ser oferecidas pelo 
executado, nos termos do art. 9º da Lei 6.830/80. Considerando que o citado diploma legal é a norma especial que 

regula o processo executivo fiscal, resta inadmissível a garantia oferecida. III - Outrossim, apenas a fiança bancária 

que garanta o valor integral da execução e com validade até a extinção do processo executivo pode ser aceita como 

forma de garantia da dívida tributária. IV - Logo, mesmo que essa nova caução pudesse se equivaler à fiança 

bancária, ela não tem o condão de garantir a dívida, em decorrência de condições estabelecidas na apólice, quais 

sejam, prazo de validade que precisa ser renovado periodicamente e garantia apenas das obrigações do Tomador 

referente à ação cautelar 2006.51.01.015866-2 (fl. 285). V - Recurso especial provido." 
 

Na espécie, o contribuinte apresentou, na cautelar, cópia de "carta de concessão de crédito para ser utilizado em 

fiança bancária", declaração de formalização de atos necessários à emissão de carta de fiança bancária, e ainda 

"compromisso de emissão de carta de fiança bancária" (f. 43/5) que, porém, não consubstanciam, verdadeiramente, 

a garantia admitida pela jurisprudência, mas mero compromisso de futura constituição da relação jurídica para garantir 

o débito impeditivo à emissão de certidão de regularidade fiscal. Não é possível, pois, apenas com base em tal 

documentação deferir a expedição de certidão de regularidade fiscal.  

Todavia, a jurisprudência consolidada permite que seja antecipada a penhora, para efeito de emissão da certidão do 

artigo 206 do CTN, mediante garantia por carta de fiança bancária, emitida por instituição idônea, no valor integral e 

atualizado do débito impeditivo da regularidade fiscal, sem prazo de vencimento, e com renúncia pelo fiador aos termos 
dos artigos 827 e 835 do Código Civil, além de outras formalidades, conforme Portarias PGFN 644, de 01/04/2009, e 

1.378, de 16/10/2009. 

Em suma, deve ser reformada a decisão agravada para, de acordo com a jurisprudência consolidada, garantir ao 

contribuinte a emissão de certidão de regularidade fiscal, depois de oferecida carta de fiança, a ser examinada pelo Juízo 

agravado, observados os requisitos acima apontados, afastada a inscrição no CADIN a partir da juntada da garantia e 

enquanto subsistir nas condições especificadas, sem prejuízo, porém, da inscrição em dívida ativa e ajuizamento da 

execução fiscal.  

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao agravo de 

instrumento para reformar a decisão agravada, nos termos supracitados. 

Publique-se e oficie-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 
00123 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038875-68.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.038875-3/MS  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : IVANEIDE MATIAS DOS SANTOS ALVES 

ADVOGADO : EDER ALVES DOS SANTOS e outro 

AGRAVADO : Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul COREN/MS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 00128843520104036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

DESPACHO 
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Intime-se a agravante para que providencie o recolhimento do porte de remessa e retorno e das custas , na Caixa 

Econômica Federal - CEF, conforme Resolução 411, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em 5 (cinco) dias, sob pena de negativa de seguimento. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00124 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038895-59.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038895-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : OG VISUAL SERVICOS DE DIGITALIZACAO LTDA -ME 

ADVOGADO : WALTER CARLOS CARDOSO HENRIQUE 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL EM PLANTAO DE SAO PAULO 

DECISÃO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por OG VISUAL SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO LTDA - ME em 

face de decisão que, em cautelar, indeferiu o pedido de liminar que visava determinar a manutenção da impetrante no 

Simples Nacional, sem sofrer os efeitos da exclusão determinada pelo Ato Declaratório DERAT/SPO n. 449278. 

Sustenta a agravante, em síntese, que: a) está inserida no regime tributário do Simples Nacional e, em razão da 

existência de débitos referentes às competências de outubro/2007 a 12/2008, aderiu ao parcelamento previsto na Lei n. 

11.941/2009, efetuando os competentes pagamentos; b) o parcelamento é causa de suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário, não havendo óbice, no referido diploma legal, para a inclusão dos citados débitos no parcelamento em 

tela; c) diante da regularidade do pagamento das parcelas, não há razão para sua exclusão do Simples Nacional. 

Requer a antecipação da tutela recursal para que seja determinada sua manutenção no regime tributário do Simples 

Nacional. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro um dos requisitos para a concessão 

da antecipação da tutela recursal pleiteada, qual seja, a relevância da fundamentação. 

Compulsando os autos verifica-se que a autoridade administrativa determinou a exclusão da recorrente do Simples 

Nacional em razão da inexistência de suspensão da exigibilidade dos débitos relativos às competências de outubro/2007 

a dezembro/2008 (fls. 87), os quais, segundo a recorrente, teriam sido incluídos no parcelamento instituído pela Lei n. 

11.941/2009. 
Ocorre que a Lei Complementar n. 123/2006 não prevê hipótese de parcelamento de débitos do Simples Nacional, o 

qual engloba tributos federais, estaduais e municipais, consoante se denota da leitura do artigo 13, da Lei Complementar 

n. 123/2006, sendo que a princípio, a União Federal, através da Receita Federal do Brasil, não pode conceder 

parcelamento de tributos devidos aos Estados e aos Municípios. 

Note-se, ainda, que os tributos estaduais e municipais que compõem o Simples Nacional não se enquadram nas 

hipóteses de cabimento do parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009, a qual refere-se a débitos administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (art. 1º, caput). 

Neste sentido é a jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais: 

"DIREITO TRIBUTÁRIO - SIMPLES - ADESÃO A PARCELAMENTO DA LEI FEDERAL Nº 11.941/09 : 

IMPOSSIBILIDADE.  

1. Cabe à lei complementar a definição de tratamento diferenciado e favorecido, para as microempresas e de pequeno 

porte. 

2. O contribuinte vinculado ao SIMPLES não pode ser beneficiado pelo parcelamento previsto pela Lei Federal nº 

11.941/09.  

3. Agravo de instrumento provido." (TRF 3ª Região - AG n. 2009.03.00.035439-0/SP, Relator Desembargador Federal 

Fabio Prieto, v.u., j. 25/3/2010, DJF3 25/05/2010) 

"TRIBUTÁRIO. LEI Nº 11.941/2009. 'REFIS DA CRISE'. INCLUSÃO DOS SALDOS RESIDUAIS ORIUNDOS DO 
PARCELAMENTO SIMPLES NACIONAL/2007 EM PEDIDO DE PAGAMENTO A VISTA OU NOVO 

PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ABRANGÊNCIA SOMENTE DOS DÉBITOS ADMINISTRADOS PELA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E DÉBITOS PARA COM A PROCURADORIA-GERAL DA 

FAZENDA NACIONAL (ART. 1º DA LEI Nº 11.941/2009). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA PORTARIA 

CONJUNTA PGFN/RFB Nº 06/09.  

1. O parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/2009 não prevê a possibilidade de inclusão dos saldos residuais 

oriundos do parcelamento do Simples Nacional.  
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2. O art. 1º da Lei nº 11.941/2009 faz alusão à abrangência do parcelamento previsto na aludida Lei, abarcando os 

débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional.  

3. Pelo fato do Simples Nacional proporcionar o recolhimento unificado dos impostos e contribuições dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, resta afastada a possibilidade de inclusão de qualquer saldo residual no 

parcelamento previsto pela Lei nº 11.941/2009, que abrange somente tributos federais. 

4. A Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/09 não apresenta ilegalidade, porquanto a legislação ordinária não possui 

competência para estabelecer transferência à União de parcelamentos de tributos devidos aos demais entes da 

Federação." (TRF 4ª Região - AG 2009.04.00.041133-7, Primeira Turma, Relator Álvaro Eduardo Junqueira, D.E. 

09/03/2010, grifos meus) 

 

Confira-se, ainda, neste sentido, o seguinte precedente desta Corte: AG n. 2010.03.00.030452-1, Relator 

Desembargador Federal Carlos Muta, DJF3 21/10/2010. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal postulada. 

Publique-se. Intime-se, inclusive a parte agravada para contraminutar. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00125 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038905-06.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038905-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : ARCOS DOURADOS COM/ DE ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL EM PLANTAO EM OSASCO SP 

DECISÃO 

Vistos os autos em plantão de recesso judiciário. 

Trata-se de agravo de instrumento contra negativa de liminar, em mandado de segurança para suspender a 

"exigibilidade da integralidade do IRPJ e da CSLL devidos pelas ARRAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 

relativos ao período base de 2.010 com vencimento em 30.12.2010, decorrentes da compensação integral do lucro 

obtido nesse período com o prejuízo fiscal e a base negativa da CSLL apurados pela empresa incorporada, afastando-
se os artigos 42 e 58 da Lei nº 8.981/95". 

Alegou, em suma, que: (1) o artigo 33 do Decreto-lei 2.341/87 dispõe que a pessoa jurídica sucessora por incorporação 

não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida; (2) "a agravante, na qualidade de INCORPORADORA da empresa 

ARRAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, entendeu por bem impetrar o mandado de segurança originário, a fim de 

resguardar o seu direito líquido e certo de proceder à compensação integral do lucro auferido pela empresa 

incorporadora no ano base de 2010 com o prejuízo fiscal e a base negativa da CSLL acumulados até 2009, afastando-

se a limitação de 30% prevista pelos arts. 42 e 58 da Lei nº 8.981/95"; e (3) "no caso de extinção da pessoa jurídica, a 

'trava' para compensação de prejuízo fiscal e base negativa não pode ser imposta ao contribuinte, sob pena de vedar-

lhe a possibilidade de reverter resultados negativos anteriores e, repita-se, tributar aquilo que não representa 

acréscimo patrimonial e, portanto, não consiste em hipótese de incidência das exações em questão". 

DECIDO. 

Na espécie, a antecipação de tutela recursal não pode ser deferida, pois inexistente relevância jurídica na tese 

formulada, a considerar o disposto na jurisprudência, segundo a qual a dedução de prejuízos fiscais e bases de cálculo 

negativas, por configurar benefício fiscal, pode ser limitada, assim tanto no que diz respeito ao percentual a ser 

deduzido em cada período-base, como no tocante à cessação do respectivo gozo quando do encerramento da 

incorporação, fusão ou cisão (verbis: "a pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá 

compensar prejuízos fiscais da sucedida"). 
A propósito da primeira restrição, no julgamento do RE nº 344.994 assim decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS 

FISCAIS. LIMITAÇÕES. ARTIGOS 42 E 58 DA LEI N. 8.981/95. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 150, INCISO III, ALÍNEAS "A" E "B", E 5º, XXXVI, DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O direito ao abatimento dos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores 

é expressivo de benefício fiscal em favor do contribuinte. Instrumento de política tributária que pode ser revista pelo 

Estado. Ausência de direito adquirido 2. A Lei n. 8.981/95 não incide sobre fatos geradores ocorridos antes do início 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 487/823 

de sua vigência. Prejuízos ocorridos em exercícios anteriores não afetam fato gerador nenhum. Recurso 

extraordinário a que se nega provimento." 
 

Embora o contribuinte não tenha impugnado, especificamente, o que denominou de "trava", instituída pelo artigo 33 do 

Decreto-lei 2.341/87, cabe ressaltar que tal restrição foi reconhecida como válida pelo Superior Tribunal de Justiça em 

acórdão assim ementado:  

 

RESP 1.107.518, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 25/08/2009: "TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO DE 

PREJUÍZOS FISCAIS - SUCESSÃO DE PESSOAS JURÍDICAS - INCORPORAÇÃO E FUSÃO - VEDAÇÃO - 

ART. 33 DO DECRETO-LEI 2.341/87 - VALIDADE - ACÓRDÃO - OMISSÃO: NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Inexiste 

violação ao art. 535, II, do CPC se o acórdão embargado expressamente se pronuncia sobre as teses aduzidas no 

recurso especial. 2. Esta Corte firmou jurisprudência no sentido da legalidade das limitações à compensação de 

prejuízos fiscais, pois a referida faculdade configura benefício fiscal, livremente suprimível pelo titular da 

competência tributária. 3. A limitação à compensação na sucessão de pessoas jurídicas visa evitar a elisão tributária 

e configura regular exercício da competência tributária quando realizado por norma jurídica pertinente. 4. Inexiste 

violação ao art. 43 do CTN se a norma tributária não pretende alcançar algo diverso do acréscimo patrimonial, mas 

apenas limita os valores dedutíveis da base de cálculo do tributo. 5. O art. 109 do CTN não impede a atribuição de 

efeitos tributários próprios aos institutos de Direito privados utilizados pela legislação tributária. 6. Recurso especial 
não provido." 
 

Como se observa, não resta caracterizada a plausibilidade jurídica do direito alegado, diante da jurisprudência 

destacada. 

Ante o exposto, sem prejuízo de eventual reexame pela relatoria competente, nego a medida requerida em plantão 

judiciário. 

Publique-se. 

Após, encaminhem-se os autos à relatoria competente. 

 

São Paulo, 27 de dezembro de 2010. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal em substituição regimental  

 

 

00126 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038972-68.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038972-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : GALERIA DE METAIS CONSOLACAO LTDA 

ADVOGADO : ROSA MARIA CHIANCA D`AREZZO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00242116520104036100 1 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão que, em autos de ação declaratória, não concedeu pedido 

de liminar. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 527, I, c/c artigo 557, caput, todos do CPC, dado que 

manifestamente inadmissível. 

O comprovante de recolhimento das custas é documento de instrução obrigatória que deve acompanhar a petição do 

agravo de instrumento, sob pena de deserção, segundo a interpretação sistemática do § 1º do artigo 525 com o artigo 

511, caput, ambos do Código de Processo Civil, sendo descabida, portanto, a juntada posterior. 

Nesse sentido, firme é a jurisprudência pátria: 

 

"DESERÇÃO. PRAZO PARA O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS . APELAÇÃO CÍVEL. 
1. A nova redação do artigo 511 do Código de Processo Civil é muito clara ao determinar que o recorrente 

comprovará no ato de interposição do recurso o respectivo preparo. Concretamente, o recurso preparado após a 

interposição , ainda que dentro do prazo recursal deve ser considerado deserto, eis que assim impõe a parte final do 

mesmo artigo. 

2. Recurso especial conhecido pela alínea c), mas improvido." 

(STJ, Corte Especial, RESP 105669, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJU 03.11.1997, p. 56203). 
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"PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, PARÁGRAFO 1º CPC. CUSTAS . RECOLHIMENTO NO 

ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO QUE NEGA 

SEGUIMENTO AO RECURSO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O presente recurso não reúne as condições de admissibilidade, porquanto a agravante não recolheu as custas 

devidas nos termos da Resolução n° 169 de 04 de maio de 2000. 

2. O preparo deve ser comprovado no momento da interposição do agravo, ainda que o recurso haja sido interposto no 

primeiro dia do prazo recursal, sob pena de preclusão consumativa. Inteligência dos artigos 511 c.c. §1º do artigo 525 

do CPC. (...)" 

(TRF 3ª Região, Quinta Turma, AG 162990, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, DJU 05.08.2003, p. 

655). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREPARO. FALTA DE RECOLHIMENTO. 

RESOLUÇÃO N° 148/97. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DESERÇÃO. 

(...) 

2. Fixando a lei momento único, simultâneo, para a interposição do agravo de instrumento e a comprovação de 

recolhimento do preparo, ocorre preclusão consumativa se o agravante interpõe o recurso sem a prova do 

recolhimento do preparo, ainda que providenciado no curso do prazo recursal. 

3. Agravo desprovido." 
(TRF 3ª Região, Segunda Turma, AG 150624, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior, DJU 08.05.2003, p. 

730). 

 

Analisando os autos, verifico que houve juntada posterior do comprovante de recolhimento de custas e de porte de 

retorno, o que está em desacordo com a jurisprudência acima colacionada. 

Desse modo, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557, caput, 

do Código de Processo Civil, em razão de sua manifesta inadmissibilidade. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00127 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000023-38.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000023-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : SEA ASSESSORIA TRIBUTARIA LTDA 

ADVOGADO : BERNARDO RUCKER 

AGRAVADO : RICARDO TADEU SAUAIA 

ADVOGADO : RICARDO TADEU SAUAIA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL POPOVICS CANOLA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00318163320084036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 

Tendo em vista a entrada em vigor da Resolução n. 411, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho de Administração 

desta Corte, que alterou o art. 3º da Resolução n. 278/2007, regularize a recorrente o presente agravo de instrumento, 

efetuando o recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno na instituição financeira competente, ou seja, Caixa 

Econômica Federal, observando-se os códigos de receita informados no Anexo I, Tabela IV, da Resolução n. 278/2007, 

com a redação dada pela Resolução n. 411/2010, ambas do Conselho de Administração desta Corte. 

Cumpra-se, em 5 dias, sob pena de negativa de seguimento. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 
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00128 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000024-23.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000024-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : LIU CHORNG RONG 

ADVOGADO : MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00118595720094036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu a produção de prova, em sede de 

embargos à execução fiscal. 

Alega o agravante a necessidade de produção de prova pericial, para comprovar que não houve omissão de renda, mas 

somente movimentação de valores expressivos, através de seus cartões de crédito, para aquisição de passagens aéreas a 

clientes da empresa (INBRA'S Travel Viagens e Turismo Ltda) da qual é sócio. Aduz também a necessidade de 

expedição de ofícios às administradoras de cartões de crédito, para que sejam informados os nomes dos passageiros 
beneficiados com as passagens. Ressalta os princípios constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa (art. 

5º, LIV e LV, CF), bem como o disposto nos artigos 332 e 333, I, 420, CPC e art. 3º, parágrafo único, Lei nº 6.830/80. 

Reforça que a presunção de certeza e liquidez será ilidida pelo cruzamento de todas as despesas em que incorreu o 

recorrente com as passagens aéreas emitidas e os registros da empresa da qual é sócio, concluindo que as despesas não 

eram pessoais, mas operacionais da pessoa jurídica, não configurando acréscimo patrimonial, suscetível de tributação 

referente ao Imposto de Renda Pessoa Física. 

Requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

O destinatário da prova pericial , assim como as demais provas, é o juízo da causa que, se não convencido pelos 

argumentos apresentados pelas partes ou por outros elementos constantes nos autos, tem inteira liberdade para 

determinar as provas que entender necessárias ao deslinde da questão posta à sua apreciação. Especialmente quando as 

partes não foram capazes de, no exercício da produção de provas, conduzir o magistrado a um convencimento sobre o 

qual não pairem dúvidas, tem este o poder, portanto, de determinar provas que julgue suficientes para sair de seu estado 

de perplexidade. 

Preleciona Humberto Theodoro Júnior ao tecer considerações sobre o poder de instrução do juiz: 

 

O Código, como se vê, não consagra o princípio dispositivo em sua plenitude. Se a parte tem a disposição da ação, que 

só pode ser ajuizada por ela, o impulso do processo, após o ajuizamento, é oficial. Alem do interesse da parte, em jogo 
na lide, há o interesse estatal, em que a lide seja composta de forma justa e segunda as regras do direito. (in Curso de 

Direito Processual Civil, vol I, Editora Forense, 25a Edição, RJ, 1998, p.421).  

 

O sistema de convencimento aplicado no Código de Processo Civil é o da persuasão racional ou livre convicção 

motivada, segundo o qual o juiz aprecia livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, 

ainda que não alegados pelas partes; mas sempre fundamentando as razões de seu convencimento. É a disposição do art. 

131, do Código de Processo Civil. 

Destarte, assim como cabe ao juízo indeferir a produção de provas que julgar inúteis ou meramente protelatórias, cabe a 

ele a iniciativa da produção ex officio.  

Ante o exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

Após, conclusos para inclusão em pauta. 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00129 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000028-60.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000028-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : ELBIO MOREIRA 

ADVOGADO : MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00246602320104036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra negativa de liminar, em mandado de segurança impetrado para "determinar 

às autoridades coatoras que promovam a urgente e imediata exclusão do apontamento do Impetrante da posição de 

co-responsável pelo débito de COFINS relativo ao processo administrativo n° 10120.001879/93-21 e inscrito na 
dívida ativa sob o n° 80.6.96.025720-97". 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, consta dos autos que a impetrante alegou na inicial que EBM Construtora S/A possui débitos de COFINS, 

período de 1992 e 1993, sendo requerido parcelamento em 27.08.93, deferido em 08.10.93, gerando o PA 

10120.001879/93-21. Em 05.09.96, houve a rescisão do acordo, inscrição em dívida ativa (80.6.96.025720-97) e 
execução fiscal (96.0536867-6). A executada, então, pediu novo parcelamento em 31.01.97, oferecendo hipoteca de 

imóveis, sendo o impetrante, pessoa física e ora agravante, nomeado fiador dos imóveis hipotecados. Houve posterior 

rescisão por inadimplência e, em 27.04.2000, novo ingresso no REFIS da Lei 9.964/2000, suspendendo a exigibilidade 

fiscal e a ação executiva. Com o advento da Lei 11.941/09, houve transferência do saldo remanescente do parcelamento 

para o REFIS IV. Aduziu que figura nos registros da PFN como co-responsável pela dívida da empresa, o que seria 

ilegal, pois: (1) não foi incluído na execução fiscal; (2) embora tenha sido nomeado como fiador dos imóveis 

hipotecados em parcelamento, esta foi rescindida, limitando-se a garantia apenas àquele acordo, em que o parcelamento 

posterior não mantém a fiança; (3) a fiança não admite interpretação extensiva, nos termos do artigo 819 do Código 

Civil, de modo que a garantia prestada em dado parcelamento possui eficácia apenas quanto a este, não alcançando o 

posterior celebrado; e (4) novo parcelamento concedido pelo credor, sem consentimento do fiador, extingue a fiança, 

nos termos do artigo 838 do Código Civil. 

A liminar foi assim negada (f. 589): 

 

"[...] 

As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o 

periculum in mora. 

No presente caso, ainda que estivesse demonstrado o primeiro pressuposto, não restou suficientemente provado o 

periculum in mora.  
O impetrante pleiteia provimento jurisdicional a fim de não ser apontado nos registros internos das autoridades 

impetradas como co-responsável pelo débito de COFINS relativo ao PA 10120.001879/93-21 e inscrito na Dívida 

Ativa sob o n.º 80.6.96.025720-97.  

Numa análise superficial da extensa documentação acostada aos autos, verifica-se que a inscrição supra 

mencionada deu origem à ação de execução fiscal n.º 0536867-33.1996.4036182 (antigo 96.0536867-6) em trâmite 

na 1ª VEF. Tal ação encontra-se com a exigibilidade suspensa em razão de parcelamento nos termos da Lei 

11.941/09, como demonstrado à fls. 556.  

Por outro lado, ainda que o Impetrante afirme não ter sido incluído no pólo passivo da ação, o fato é que consta 

como devedor solidário, em razão de ser sócio da empresa EBM CONSTRUTORA LTDA, de acordo com os 

contratos sociais. 

Ademais, o Impetrante obteve Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, válida até 07.06.2011 (fls. 560), onde se 

constata estarem os débitos inscritos em dívida ativa com a exigibilidade suspensa.  

Pelas razões expostas, indefiro a liminar requerida".  
O presente recurso afirma, além do que já deduzido, que ser sócio não enseja responsabilidade tributária, que exige a 

presença dos requisitos do artigo 135 do CTN, que sequer foi apontado pela autoridade tributária. 

Todavia, consta dos autos que o agravante tornou-se fiador da executada, conforme declarações de f. 173 e 187, em 

relação ao débito do PA 10.120.001879/93-21, inscrição 80.6.96.025720-97, registrando, em 23/02/1999, "assumir a 

responsabilidade de fiador(es) e principal(is) pagador(es) do(s) referido(s) débito(s) [...] no valor integral cobrado do 
devedor" (f. 173).  

Ocorre que o parcelamento foi rescindido em 08.04.2001 (f. 288), o que, portanto, permitiria a cobrança da dívida 

diretamente junto à empresa ou, no caso, junto ao próprio agravante, conforme a responsabilidade que foi assumida 

como integral e principal. Note-se que a fiança foi prestada em relação a dívida até sua final liquidação, o que não 

ocorreu devido à inadimplência comprovada nos autos.  

A propósito, a jurisprudência: 

 

AC 2003.61.03.005245-4, Rel. Des. Fed. ALDA BASTO, DJU 16.05.07: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. INCLUSÃO DE SÓCIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ARTIGO 

135 DO CTN. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. FIADOR. I - A personalidade jurídica da sociedade comercial 

é distinta da de seus sócios, recaindo, excepcionalmente, a responsabilidade pessoalmente sobre seus diretores, ante 

a comprovação, por parte da exeqüente, de excesso de mandato e de prática de atos em infração à lei. II - In casu, 

embora não comprovado nos autos que tenha o sócio-gerente agido com excesso de poderes ou em infração à lei, 
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impõe-se a inclusão do sócio no pólo passivo da demanda, uma vez que assumiu a condição de fiador quando da 

assinatura do termo de parcelamento, tornando-se, desta forma, responsável solidário pelos débitos em questão. III -

Apelação desprovida". 

AMS 2006.70.00.001577-9, Rel. Des. Fed. VILSON DARÓS, DJU 04.12.07: "CERTIDÃO NEGATIVA DE 

DÉBITO. PARCELAMENTO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO FIADOR. A recusa no fornecimento de 

certidão negativa de débito - CND só é admissível quando houver crédito tributário devidamente constituído. O 

impetrante teve recusada a expedição de certidão de regularidade fiscal em seu nome, ao argumento de que figura 

como co-devedor solidário de crédito tributário da empresa da qual é sócio. Ao firmar o termo de declaração de 

fiador, quando aderiu ao programa de parcelamento, o impetrante assumiu perante o Fisco a condição de co-

devedor solidário pelo débito tributário. Na hipótese de sua exclusão do referido programa, pode o credor exigir do 

fiador - que assumiu tal encargo e renunciou ao beneficio de ordem - a integralidade da obrigação afiançada e 

promover a execução apenas contra ele, ou apenas contra o afiançado, ou contra ambos, à sua escolha. É de ser 

reconhecida a responsabilidade tributária do impetrante em relação ao débito da empresa objeto de parcelamento, do 

qual foi fiador, o que impede a expedição da pretendida Certidão Negativa de Débito em seu favor". 
 

Nem se alegue que a fiança teria valor apenas enquanto não extinto o parcelamento em que concedida, pois, a partir do 

inadimplemento do acordo, o agravante passou a ser responsável principal pela totalidade da dívida, que não deixou de 

existir pela rescisão do parcelamento ou pelo novo parcelamento, do qual foi novamente excluído para nova adesão 
posterior. A condição de devedor solidário e principal pagador, comprovadamente assumida, torna impertinente a 

invocação do artigo 838, II, do Código Civil, podendo ser exigida enquanto não tiver sido quitada a totalidade da dívida, 

conforme declarado nos autos.  

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00130 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000039-89.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000039-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : ULTRA CLEAN TECNICA AMBIENTAL LTDA 

ADVOGADO : LUCIANA MONTEIRO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00246221120104036100 2 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Promova a agravante, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento das custas e também do porte de retorno na Caixa 

Econômica Federal, em conformidade com a Resolução n. 278/07 do Conselho de Administração deste Tribunal, sob 

pena de negativa de seguimento ao agravo. 

Após, remetam-se os autos conclusos. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00131 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000058-95.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000058-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN ROSSI e outro 

AGRAVADO : HMC DROGUISTAS LTDA -EPP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00139366620064036110 2 Vr SOROCABA/SP 
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DESPACHO 

 

Intime-se a agravante para que providencie o recolhimento do porte de remessa e retorno e das custas , na Caixa 

Econômica Federal - CEF, conforme Resolução 411, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho de Administração do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em 5 (cinco) dias, sob pena de negativa de seguimento. 

 

 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00132 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000077-04.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000077-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : SILVIO ROGERIO BAPTISTA DE SOUZA 

ADVOGADO : DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00209469420064036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em autos de mandado de 

segurança, indeferiu pedido de nova vista dos autos pela ora recorrente, bem como determinou à parte impetrante que 

providencie procuração atualizada, com poderes específicos e que informe os valores a serem levantados e convertidos 

em renda da União. 

Em síntese, a agravante argumenta que é imprescindível que a Receita Federal do Brasil realize a conferência da 

exatidão dos valores a serem levantados e/ou convertidos em renda da União. Alega que o montante em evidência já 

pode ter sido objeto de restituição administrativa ao contribuinte, na DIRPF do exercício respectivo. Aduz ainda que a 

manutenção da r.decisão agravada poderá acarretar-lhe lesão grave e de difícil reparação. Pleiteia atribuição de efeito 

suspensivo ao presente recurso. 

É o relatório. 

Decido. 

O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 527, I, c/c artigo 557, todos do CPC, dado que manifestamente 

em sentido contrário ao entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, bem como desta Egrégia Corte 

Regional Federal. 

Entendo que o levantamento dos valores depositados pela parte interessada na proporção em que saiu vencedora na ação 

transitada em julgado é direito incontestável, não se podendo condicionar o exercício desse direito a intermináveis 

pedidos de conferência formulados pela Fazenda nos autos respectivos. 
Transcrevo, oportunamente, a seguinte decisão, destacada da pacífica jurisprudência existente acerca da matéria:  

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PIS. LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO JUDICIAL. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO 

JUDICIAL APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando "houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 

contradição" ou "for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal". 

2. Esta Colenda Corte Superior já analisou feitos similares em diversas ocasiões, restando consignado o entendimento 

de que é lícito o levantamento dos depósitos pela parte vencedora após o trânsito em julgado da demanda e se, 

porventura, houver incorreções nos valores levantados, deve a Fazenda Pública lançá-los de ofício ou mesmo ajuizar o 

devido executivo fiscal no intuito de reavê-los. 

3. Recurso especial não-provido. 

(STJ, Resp 780593/MG, Relator Ministro José Delgado, DJ 05.12.2005 p. 248). 

 

Especificamente a valor depositado em sede de mandamus, assim já se manifestou este Egrégio Tribunal: 

 

TRIBUTÁRIO - DECRETO-LEI 2295/86 - MANDADO DE SEGURANÇA - DEPÓSITO EM JUÍZO DO "QUANTUM" 
CONTROVERTIDO - ORDEM CONCEDIDA RATIFICADA POR ACÓRDÃO - RECURSO ESPECIAL E 
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EXTRAORDINÁRIO - CARTA DE SENTENÇA - LEVANTAMENTO DOS VALORES - INDEFERIMENTO DA INICIAL 

- MANDADO DE SEGURANÇA - CONCESSÃO DE LIMINAR AUTORIZANDO A LIBERAÇÃO - ORDEM 

CONCEDIDA - PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. 

1 - O levantamento do depósito realizado em mandado de segurança é direito da parte, posto que no caso em apreço 

não há excepcionalidade que afaste o caráter facultativo dos depósitos. 

2 - Tendo o Tribunal reconhecido o direito material postulado pelo contribuinte, referentemente à não-recepção do 

Decreto-lei 2295/86, garantida está a suspensividade da exigência da exação, sendo o recurso fazendário daí advindo 

recebido apenas no efeito devolutivo, o que demonstra a desnecessidade da manutenção dos depósitos. Precedentes: 

TFR 3ª Região, Processo 95.03.062816-4/SP, DJU 27.03.1996, pag.19.030). 

3 - Ordem concedida para confirmar a liminar que já autorizara o levantamento dos depósitos. 

(TRF 3ª Região, Segunda Seção, MS 163.955/SP, Relatora Desembargadora Federal Cecilia Marcondes, j. 06.03.2007, 

DJU 30.03.2007, p. 446). 

 

Por fim, se já tiver sido realizado o levantamento depositado em sede de mandado de segurança, deve-se considerar que, 

por não ser mais possível, em referidos autos, a reversão da medida que o deferiu, resta prejudicado o presente recurso, 

devendo a agravante, caso aludido levantamento tenha sido realizado em inobservância à decisão de mérito que 

transitou em julgado, valer-se das vias ordinárias. 

De acordo com o firme entendimento jurisprudencial do Colendo Superior Tribunal de Justiça: 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO. SEQÜESTRO DE RECURSOS FINANCEIROS DO 

ESTADO. HIPÓTESES. CABIMENTO. ART. 100 DA CF/88, II E ART. 78 DO ADCT. LEVANTAMENTO. PERDA DO 

OBJETO. SUPERVENIENTE CARÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ART. 267, VI, DO 

CPC. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.  

1. O levantamento da verba seqüestrada no iter procedimental de ação mandamental, objetivando impedir a expedição 

de ordem de seqüestro de verbas públicas para satisfação de precatório, denota a falta de interesse de agir 

superveniente e, a fortiori, conduz à extinção do processo, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Precedentes da Corte: 

RMS 22288/SP, DJ 29.03.2007; RMS 21958/SP, DJ 26.10.2006 e RMS 21466/SP, DJ 08.06.2006. [...].  

(STJ, Primeira Turma, ROMS 21.651/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, j. 04.11.2008, DJe 01.12.2008)." 

 

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557 do 

Código de Processo Civil, visto que manifestamente em confronto com o posicionamento jurisprudencial do C. Superior 

Tribunal de Justiça e desta E.Corte. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se.  

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 
CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 
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RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : WLADIMIR GOMES BENEGAS 

ADVOGADO : RENATA GOMES GIGLIOLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00299490520084036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra deferimento, em mandado de segurança, de alvará de levantamento de valores 

depositados judicialmente, alegando, em suma, que, "como se trata de Imposto de Renda Pessoa Física, é necessário 

que a autoridade administrativa competente coteje os valores que já foram considerados em sua DIRPF - 

Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física do exercício referente à rescisão para poder verificar se o valor do 

depósito judicial já foi objeto de dedução/restituição, para que então se possa concluir se o depósito pode ser 
levantado pelo impetrante - sem prejuízo aos cofres públicos". 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que, julgada a ação procedente integral ou 

parcialmente, os valores depositados judicialmente, para suspender a exigibilidade fiscal, devem ser levantados pelo 

autor, na íntegra, ou proporcionalmente ao direito reconhecido na sentença ou no acórdão, conforme o caso, após o 
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trânsito em julgado, cabendo ao Fisco instaurar procedimento administrativo, caso entenda haver saldo devedor 

remanescente, como revelam, dentre outros, os seguintes precedentes: 

 

REsp 494.510, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU 06.03.06: "TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL. 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. VALORES A SEREM LEVANTADOS E 

CONVERTIDOS EM RENDA DA FAZENDA. DECISÃO DO MAGISTRADO. I - Com o trânsito em julgado da 

decisão, o valor depositado com a finalidade de suspender a exigibilidade do tributo é devolvido ao contribuinte se 

julgada procedente a ação ou convertida em renda da Fazenda, caso a exação seja declarada devida. II - O valor que 

será convertido em renda da Fazenda Pública, a teor do artigo 32, § 2º, da Lei nº 6.830/80, será definido pelo 

magistrado, que não está vinculado ao cálculo da Administração, podendo se valer de procedimento de liquidação ou 

lastrear seu decisum em meros cálculos aritméticos, conforme a complexidade do caso. Havendo inexatidão, a 

Fazenda poderá, no prazo de homologação do lançamento (art. 150, § 4º, CTN), rever os cálculos e, sendo o caso, 

cobrar a diferença. III - Recurso especial improvido." 

REsp 582.814, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU 19.09.05: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TRIBUTO 

- LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - MAJORAÇÃO INCONSTITUCIONAL - LEVANTAMENTO 

PARCIAL DE DEPÓSITO - LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS - RECURSO IMPROVIDO. 1. Tratando-se de tributo 

sujeito a lançamento por homologação, somente em sede de procedimento administrativo pode o Fisco recusar a 

apuração realizada pelo sujeito passivo, lançando ex officio a possível diferença, ou homologar os cálculos por ele 
realizados, cobrando o montante apurado em caso de não-pagamento. 2. Se, na seara administrativa, o Fisco 

verificar a existência de diferenças entre o valor convertido em renda da União e o valor realmente devido, a ele 

caberá o ajuizamento de execução fiscal, ação apropriada para a cobrança do tributo. 3. Em caso de concessão de 

segurança, a parcela do depósito judicial que será objeto de levantamento e/ou de conversão em renda da União deve 

ser designada pelo impetrante, que obteve êxito na ação mandamental. 4. Recurso improvido." 

AG 2002.03.00.017402-1, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJU 04.08.04: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINARES REJEITADAS. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. 

DECRETOS-LEI Nº 2.445 E 2.449/88. INCONSTITUCIONALIDADE. COISA JULGADA. LIMITES. 

EXECUÇÃO. DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONVERSÃO E LEVANTAMENTO. DIVERGÊNCIA DE VALORES. 

REGIME DE SEMESTRALIDADE. BASE DE CÁLCULO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇA DE 

VALORES EM FUNÇÃO DE DEPÓSITOS FORA DO PRAZO. DECISÃO QUE ADOTA O CÁLCULO DO 

CONTRIBUINTE. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO: RESPEITO AOS LIMITES DA COISA JULGADA. 

IMPERTINÊNCIA DA CONTROVÉRSIA SOBRE A CORREÇÃO MONETÁRIA DA BASE DE CÁLCULO DA 

CONTRIBUIÇÃO AO PIS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA DIFERENÇA NO RECOLHIMENTO, A TÍTULO 

DE ENCARGOS DE MORA. LEVANTAMENTO E CONVERSÃO À CONTA E RISCO DO CONTRIBUINTE. 

RESSALVA DA APURAÇÃO DE DIFERENÇAS PELO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 1. As preliminares, 

argüidas pelo contribuinte, em contra-minuta, devem ser rejeitadas, porque inerentes ao próprio "mérito" do 
recurso interposto, como exposto no exame da controvérsia, que se firmou com a execução da coisa julgada, em face 

dos depósitos judiciais efetuados para a suspensão da exigibilidade da contribuição ao PIS, na forma dos Decretos-

lei nº 2.445 e 2.449/88. 2. A r. decisão agravada, ao contrário do que afirmado pela agravante, encontra-se motivada, 

no que dispôs sobre o destino dos depósitos judiciais, não cabendo, pois, a sua anulação, mas apenas, e 

eventualmente, a sua reforma, por eventual error in judicando. 3. No cerne do confronto encontra-se a questão da 

semestralidade da base de cálculo da contribuição ao PIS, na forma prevista no parágrafo único do artigo 6º da LC 

nº 7/70, interpretado pela r. decisão agravada favoravelmente ao contribuinte, no sentido de permitir a aplicação do 

valor simples do faturamento do sexto mês anterior, sem a correção monetária da base de cálculo. 4. Ocorre, 

observar, no entanto, que a coisa julgada não fixou qualquer solução a respeito da matéria, uma vez que sequer 

houve controvérsia entre as partes a respeito da correta interpretação do parágrafo único do artigo 6º da LC nº 7/70, 

que somente surgiu, agora, quando da destinação dos depósitos judiciais, que foram efetuados para a suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, considerando a discussão da inconstitucionalidade dos Decretos-lei nº 2.445 e 

2.449/88, em que foram vencedores os contribuintes. 5. Em casos que tais, resta evidente que a questão não pode ser 

decidida como mero incidente de execução da coisa julgada, mas como controvérsia nova, autônoma e que, assim, 

exige ação própria para a sua solução, na pendência da qual devem os valores, objeto de depósito judicial, ser 

levantados e convertidos em renda da UNIÃO - no ponto que se refira a tal divergência -, à conta e risco do 

depositante, sem prejuízo, pois, do direito do Fisco de promover o lançamento de ofício, necessário em face de 
eventual consideração de que a conversão em renda não liquidou integralmente o seu crédito tributário. 6. Nem se 

alegue, finalmente, a ocorrência de depósitos judiciais fora do prazo legal, como impedimento inequívoco à 

pretensão do contribuinte, pois a defesa fazendária, neste ponto, restou genericamente deduzida na inicial do 

recurso, sem qualquer elucidação analítica de fatos e ocorrências pertinentes e relevantes, o que, associado à 

ausência de impugnação do Fisco aos valores que foram, então, disponibilizados pelo contribuinte para efeito de 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, caracteriza a insuficiência de elementos para que, nesta sede 

processual, seja reconhecida a ilegalidade do pedido de levantamento, como proposto na planilha da agravada. É 

certo que, de qualquer sorte, cabe ao Fisco apurar e comprovar a eventual irregularidade do contribuinte quanto aos 

depósitos efetuados, para autuação, se assim for o caso, observado o devido processo legal. 7. A r. decisão agravada, 

no que decidiu sobre a questão da semestralidade, não pode, pois, ser confirmada porque a matéria extrapola os 

limites da mera execução da coisa julgada, porém o levantamento e conversão podem ocorrer na forma da planilha 
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por conta e risco do contribuinte, sem prejuízo das medidas de fiscalização, apuração, constituição, tutela e execução 

de eventuais saldos decorrentes de depósitos judiciais ou conversões em renda a menor, observado o devido processo 

legal. 8. Agravo de instrumento parcial provido, e agravo regimental julgado prejudicado." 

AI 2006.03.00095765-3, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, DJF3 26/07/2010: "DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - IMPOSTO DE RENDA - DECISÃO 

COM TRÂNSITO EM JULGADO - LEVANTAMENTO DE VALORES. 1. Diante do reconhecimento do direito do 

impetrante de não ser deduzida das verbas rescisórias a importância relativa ao imposto de renda sobre férias não 

gozadas e respectivo terço constitucional, bem como licença-prêmio, e considerando o trânsito em julgado da 

decisão, não há que se inovar no processo, tentando obstar o levantamento do depósito judicial, por razões não 

aventadas na demanda. 2. A cobrança de eventuais débitos tributários apurados em desfavor do agravado deve ser 

perseguida pela agravante por via própria. 3. Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

AG 2000.03.00.065611-0, Rel. Juiz Fed. Conv. RENATO BARTH, DJF3 19.08.08: "PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL REALIZADO EM AÇÃO JULGADA 

PROCEDENTE, TRANSITADA EM JULGADO. DIREITO AO LEVANTAMENTO. 1. O entendimento 

predominante no âmbito desta Turma tem reconhecido um caráter dúplice ao depósito realizado nos termos do art. 

151, II, do Código Tributário Nacional. 2. De um lado, o dispositivo legal em questão autoriza que o sujeito passivo 

da obrigação tributária promova a apuração e o depósito do tributo que entende indevido, por sua conta e risco. Em 

contrapartida, sempre remanescerá o risco de ter esses valores glosados pelo Fisco, caso não sejam integrais, 
situação em que estará sujeito aos acréscimos decorrentes da mora. 3. À Fazenda Pública, por sua vez, restam os 

ônus de suportar a realização do depósito e a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e verificar, mês a mês, 

se os depósitos realizados correspondem ao montante efetivamente devido, adotando as medidas necessárias à 

cobrança de eventuais valores depositados aquém do devido. 4. No caso em que o contribuinte se logrou 

inteiramente vencedor no processo de conhecimento, tem direito ao levantamento dos depósitos, com a conversão em 

renda do remanescente, nos termos por ele estimados, sem prejuízo de que a Fazenda promova a constituição e 

cobrança judicial das diferenças que afirme ter direito. 5. Precedentes desta Terceira Turma. 6. Agravo de 

instrumento a que se nega provimento." 
Na espécie, o impetrante, ora agravado, teve deferida liminar para que a fonte pagadora depositasse em Juízo o valor 

correspondente ao imposto de renda sobre férias vencidas e proporcionais e terços constitucionais (f. 33/6), o que se 

efetivou (f. 121), sobrevindo a concessão da ordem "para afastar a exigência do imposto de renda sobre as verbas 

relativas às férias vencidas, às férias proporcionais e a os respectivos terços constitucionais" (f. 155/62). A apelação 

do impetrante, impugnando o levantamento somente depois do trânsito em julgado, assim como o agravo retido 

fazendário (contra a liminar) e a remessa oficial tiveram seguimento negado (f. 201/3), com trânsito em julgado em 

09.04.2010 (f. 206). 

Requerido o levantamento na origem (f. 210e f. 213/4), a PFN disse que o impetrante não possui débitos perante a 

Fazenda Nacional, mas caberia a manifestação da SRFB, pelo que requerida expedição de ofício (f. 217), o que foi 
indeferido (f. 221). Foi juntada certidão positiva com efeitos de negativa em relação ao impetrante, demonstrando que 

constam débitos perante a SRFB com exigibilidade suspensa, sem inscrições em dívida ativa (f. 224). O Juízo a quo, 

então, proferiu decisão determinando a expedição de alvará de levantamento em favor do impetrante, donde o presente 

recurso. 

Conforme se verifica, o fundamento utilizado neste recurso sequer foi levantado em primeiro grau, embora tenha sido 

concedida oportunidade, por mais de uma vez, à autoridade tributária. É descabida a pretensão da agravante de 

proceder, no âmbito da ação mandamental, à revisão sobre a declaração de ajuste anual do agravado, com o recálculo do 

imposto de renda devido, e verificação acerca da dedução dos valores depositados, até porque para isso é imprescindível 

a instauração de prévio processo administrativo, com a observância do princípio do contraditório e da ampla defesa. 

Evidente, pois, que se encontra a decisão agravada em consonância com a jurisprudência consolidada, ao deferir 

liberação da integralidade do depósito judicial em favor do agravado, correspondente ao imposto declarado inexigível 

por coisa julgada. Se existe crédito tributário, mas com exigibilidade suspensa, nada impede o levantamento, pois 

sequer possível a penhora sem prévia inscrição e ajuizamento de execução fiscal. 

Por fim, cumpre destacar que a sentença, bem como o acórdão desta Corte, decidiram que o depósito seria levantado 

pelo autor após o trânsito em julgado, o que, então, demonstra que o presente recurso busca modificar coisa julgada, 

sem qualquer fato novo relevante, sendo, portanto, manifestamente improcedente. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 
Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 
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RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA OSEC 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

INTERESSADO : FILIP ASZALOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00208443320104036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Preliminarmente, providencie a agravante, em cinco (05) dias, o recolhimento do preparo na Caixa Econômica Federal, 

códigos 18750-0 e 18760-7, mediante Guia de Recolhimento da União - GRU , conforme disposto no art. 2º da Lei nº 

9.289/96 e Resolução nº 278/2007 (alterado pela Resolução n° 411/2010) desta Corte, sob pena de negativa de 

seguimento ao presente recurso. 

Publique-se. 

 
São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 
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RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : BOITUVA PREFEITURA 

ADVOGADO : WILSON LUIS DE SOUSA FOZ e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 06803999319914036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em fase de cumprimento, indeferiu a expedição de ofício 
precatório complementar, sob o fundamento de que "os juros de mora são devidos apenas até a data da primeira conta 

que deu origem ao precatório ou requisitório de pequeno valor". 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que não existe mora no pagamento de precatório 

judicial, para efeito de cobrança dos denominados "juros em continuação", se a dívida é quitada até o final do exercício 

financeiro seguinte, ainda que posterior o levantamento do depósito pelo credor, quando e desde que expedido o ofício 

pelo Tribunal em 1º de julho antecedente, na forma do § 5º do artigo 100 da Constituição Federal. 

Neste sentido, o acórdão no RE nº 305186/SP, Rel. Min. ILMAR GALVÃO: 

 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A 

DATA DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO E A DO EFETIVO PAGAMENTO. CF., ART. 100, § 1º (REDAÇÃO 

ANTERIOR À EC 30/2000). Hipótese em que não incidem juros moratórios, por falta de expressa previsão no texto 

constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de direito público não 

pode ser tida por inadimplente. Orientação, ademais, já assentada pela Corte no exame da norma contida no art. 33 

do ADCT. Recurso extraordinário conhecido e provido." 
 
As alterações, promovidas pela EC nº 30/2000 e 62/2009, ao artigo 100, ao determinarem a incidência apenas de 

correção monetária no período entre a requisição do pagamento pelos Tribunais, quando efetuada até 1º de julho, até o 

final do exercício seguinte, confirmam a interpretação quanto à inexigibilidade de juros de mora no prazo fixado para 

quitação do precatório, assim delimitando o alcance da condenação judicial e, pois, da coisa julgada. 

Neste sentido, entre outros, os seguintes acórdãos: 

 

- ERESP nº 461981, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJU de 07.06.04, p. 156: "PROCESSUAL 

CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - 

JUROS MORATÓRIOS - PAGAMENTO REALIZADO NO PRAZO CONSTITUCIONAL - NÃO-CABIMENTO - 
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PRECEDENTES DO STF E DA 1ª SEÇÃO DO STJ. - O STF e a eg. 1ª Seção deste Tribunal assentaram 

entendimento no sentido de que, cumprido o prazo constitucional para o pagamento dos precatórios, são indevidos 

os juros moratórios em precatório complementar. - No caso dos autos, não houve mora da Fazenda Pública, por isso 

que, expedido o precatório em julho/92, foi pago em novembro/93, portanto, dentro do prazo estabelecido no § 1º do 

art. 100 da Constituição Federal. - Ressalva do ponto de vista do relator. - Embargos de divergência rejeitados." 
- AG nº 2002.03.00.043210-1, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, DJU de 16.01.04, p. 142: "AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CONTA DE ATUALIZAÇÃO DE PRECATÓRIO - REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO - NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. 1 - Incabível a imposição de juros de mora na conta de 

atualização de precatório complementar, caso a expedição do originário pagamento tenha se realizado no prazo 

constitucional, de vez que não restou caracterizado o inadimplemento por parte do Poder Público. 2 - Exclusão dos 

juros moratórios na conta homologada, pois não incorreu a agravante em atraso no pagamento da atualização 

monetária do crédito. Aplicação do entendimento adotado pela Corte Suprema (RE 305.186/SP), acolhido pelo STJ 

no julgamento do AGEDAG 461.390/MG. 3 - Agravo de instrumento a que se dá provimento. 4- Agravo regimental 

prejudicado, por perda do objeto." 
- AG nº 2002.03.00.014893-9, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJU de 11.04.03, p. 441: "PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS EM CONTINUAÇÃO. NÃO 

CABIMENTO. AUSÊNCIA DE MORA DA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO. 1. A atualização monetária de 

débitos resultantes de decisões judiciais tem por objetivo a manutenção do valor real da moeda, em face do processo 
inflacionário. 2. Não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da expedição do precatório 

judicial e a data de seu efetivo pagamento, desde que este tenha ocorrido dentro do prazo estabelecido no § 1.º, do 

art. 100, da CF. Precedentes do STF (Pleno, RE n.º 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 31/10/2002, por 

maioria, DOE 08/11/02 e Primeira Turma, RE n.º 305.186/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 17/09/02, v.u.). 3. Agravo 

provido e agravo regimental prejudicado." 
 

Como consequência necessária, deve ser reconhecido o direito do credor ao cômputo dos juros moratórios desde a data 

do cálculo anteriormente homologado, quando foi por último aplicado o encargo até - salvo termo final requerido em 

menor extensão ou nos limites devolvidos pelo recurso - o encaminhamento do ofício precatório, apenas com 

atualização monetária, pelo Tribunal para a inclusão da verba no orçamento (1º de julho de cada ano), uma vez que o 

texto constitucional apenas afasta a configuração da mora entre esta última data e o pagamento, se ocorrido até o final 

do exercício seguinte, garantindo, neste interregno específico, a aplicação apenas da correção monetária (artigo 100, § 

5º, CF, com a redação da EC nº 62/2009). 

A propósito, assim decidiu a Terceira Turma, no AG nº 2004.03.00.044159-7, de que fui relator, com acórdão publicado 

no DJU de 23.02.05: 

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 1. Encontra-se pacificada, no âmbito da Suprema Corte, a 

interpretação no sentido de que não existe mora no pagamento de precatório judicial, para efeito de cobrança dos 

denominados "juros em continuação", se a dívida é quitada até o final do exercício financeiro seguinte, ainda que 

posterior o levantamento do depósito pelo credor, quando e desde que expedido o ofício pelo Tribunal em 1º de julho 

antecedente, na forma do § 1º do artigo 100 da Constituição Federal. 2. Como conseqüência, deve ser reconhecido o 

direito do credor ao cômputo dos juros moratórios desde a data do cálculo anteriormente homologado, quando foi 

por último aplicado o encargo até - salvo termo final requerido em menor extensão ou nos limites devolvidos pelo 

recurso - o encaminhamento do ofício precatório, apenas com atualização monetária, pelo Tribunal para a inclusão 

da verba no orçamento (1º de julho de cada ano). 3. Precedentes." 
 

Ressalte-se ainda, que tal orientação está em plena conformidade com a Súmula Vinculante 17, editada pelo Supremo 

Tribunal Federal, segundo a qual "Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 

incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos". 

Certo que, em relação ao período anterior ao da SV 17/STF, de que cuidam os autos, foi admitida perante o Supremo 

Tribunal Federal a repercussão geral no RE 579.431, DJE 24.10.08, ainda pendente de julgamento. Acerca da 

repercussão geral, o sobrestamento do artigo 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil, ocorre em relação aos recursos 

extraordinários de matérias pendentes de julgamento na Suprema Corte, não obstando, porém, o exame de feitos no 
âmbito das Turmas, como é o caso dos agravos de instrumentos interpostos de decisão interlocutória, agravos legais ou 

inominados e embargos declaratórios. 

Quanto ao decidido no RESP 1.143.677, trata-se de precedente que interpretou a SV 17/STF, reconhecendo, portanto, a 

natureza constitucional da matéria e, considerando que a Suprema Corte apenas excluiu os juros de mora no período 

específico de 18 meses, a que se refere o § 5º do artigo 100 da Constituição Federal. 

O exame dos autos revela, pois, que se encontra a decisão agravada em dissonância com a orientação da jurisprudência 

dominante, autorizando seja reconhecido o direito à inclusão de juros de mora desde a data homologação da conta até a 

expedição, naquela instância, do ofício requisitório ou precatório ao Tribunal para inclusão no orçamento da União. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para os efeitos 

supracitados. 

Publique-se. 
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Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00136 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000130-82.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000130-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : JOSE MANOEL DA SILVA SALTO -ME 

ADVOGADO : MARIA LUCIA PEREIRA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00130251520104036110 1 Vr SOROCABA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em mandado de segurança impetrado com o fim de 
obter ordem para parcelamento de débitos relativos ao SIMPLES Nacional, bem como assegurar a manutenção da 

impetrante neste regime tributário, indeferiu a liminar. 

A agravante alega, em síntese, que a Lei nº 10.522/2002 não prescreve qualquer impossibilidade de parcelamento de 

débitos referentes ao SIMPLES Nacional, de forma que, se não há vedação legal expressa, esses valores podem ser 

parcelados quando houver requerimento do contribuinte. Pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o necessário. Decido. 

Em análise inicial dos autos, adequada a esta fase de cognição sumária, não entendo suficientes as razões expendidas 

pelo agravante para conceder o provimento antecipatório. 

Isso porque a antecipação da tutela recursal pretendida contra decisão que indeferiu liminar em sede de mandado de 

segurança exige que seja demonstrada, por meio de relevante fundamento, ineficácia da medida resultante do ato 

impugnado, conforme o artigo 527, III, do CPC e o artigo 7º, III, da Lei nº 12.016/09. 

O parcelamento de débitos tributários é um benefício concedido ao contribuinte devedor que preenche determinados 

requisitos, sendo irrefragável que o deferimento da adesão, bem como a permanência no programa, implica o 

cumprimento das condições exigidas pela legislação pertinente. 

Entendo que o inadimplemento tributário traz como penalidade a exclusão de microempresa ou empresa de pequeno 

porte do regime do SIMPLES Nacional instituído pela Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o que dispõe o seu 

artigo 30, II, e o artigo 17, V: 
 

Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das empresas de pequeno 

porte, dar-se-á: [...] 

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas nesta Lei 

Complementar; ou [...]. 

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte: [...] 

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, 

Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; [...]. 

 

Logo, não vislumbro a possibilidade de microempresa ou empresa de pequeno porte ser inscrita no programa de 

parcelamento previsto pela Lei nº 10.522/02 com a manutenção de recolhimento de acordo com o regime do SIMPLES 

Nacional, dado que o inadimplemento ao pagamento de tributos em referido regime acarreta a respectiva exclusão. 

Cumpre consignar, ainda, que o parcelamento então previsto pelo artigo 79 da LC nº 123/09 restou dotado de caráter 

nacional, uma vez que previsto em lei dessa natureza, nos termos do artigo 146, III, "d" e parágrafo único da 

Constituição da República de 1988, alcance não usufruído pela Lei nº 10.522/02 e demais programas de parcelamento 

instituído unicamente para tributos federais. 
Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.  

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

Por fim, retornem-se os autos concluso. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 
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00137 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000137-74.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000137-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : VIDRARIA ANCHIETA LTDA 

ADVOGADO : UBALDO JUVENIZ DOS SANTOS JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00441681020044036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Promova a agravante, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento das custas e também do porte de retorno na Caixa 

Econômica Federal, em conformidade com a Resolução nº 278/07 do Conselho de Administração deste Tribunal, sob 

pena de negativa de seguimento ao agravo. 

Ademais, tendo em vista que as cópias das peças obrigatórias juntadas aos presentes autos não estão autenticadas, 

providencie o patrono da agravante a respectiva declaração de autenticidade, nos termos do artigo 365, IV, do Código 

de Processo Civil, no mesmo prazo. 
Após, remetam-se os autos conclusos. 

Intimem-se. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00138 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000141-14.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000141-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : G CARVALHO SOCIEDADE DE ADVOGADOS e outro 

 
: GUILHERME DE CARVALHO 

ADVOGADO : TIAGO ANDRADE DE PAULA e outro 

AGRAVADO : Ministerio Publico Federal 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00234555620104036100 8 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
Preliminarmente, providencie a agravante em cinco (05) dias, o recolhimento do preparo através de Guia de 

Recolhimento da União - GRU, na Caixa Econômica Federal, códigos 18750-0 e 18760-7, conforme disposto no artigo 

98 da Lei nº 10.707/2003 c/c a Instrução Normativa STN nº 02/2009 e Resolução nº 411/2010 desta Corte, sob pena de 

negativa de seguimento ao presente recurso. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00139 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000169-79.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000169-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : PLASCOM CAMP IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA -ME 

ADVOGADO : MARCELO MANOEL DA SILVA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00151758120104036105 2 Vr CAMPINAS/SP 

DECISÃO 
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Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra negativa de liminar, em mandado de segurança para anular decisões de não 

recebimento de manifestação de inconformidade (PA 10830.015757/2009-25, 10855002562/2009-37 e 

10830.000826/2010-30), por considerar não declaradas compensações, pedidas a partir de obrigações da 

ELETROBRÁS, títulos não administrados pela SRFB, para extinção de débitos do SIMPLES NACIONAL. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, consta dos autos que a agravante declarou devidos os débitos fiscais especificados no campo 3 das 

declarações de compensação (f. 48, 53 e 58), assim constituindo créditos tributários, os quais não foram revisados pelo 

Fisco, e para cuja extinção formulou declarações de compensação a partir de obrigação da ELETROBRÁS, emitida em 

1970, série "S", nº 0431368, no valor de R$ 326.463,58 (f. 49, 54 e 59), que foram dadas como não declaradas (f. 50 e 

53, juntada parcial das decisões), nos termos do artigo 74, § 12º, II, c, da Lei nº 9.430/96, com as alterações da Lei nº 

11.051/04, gerando as manifestações de inconformidade. 

Ocorre que, por expressa disposição legal (artigo 74, § 13, da Lei nº 9.430/96), não tem cabimento a manifestação de 

inconformidade nos casos de compensação considerada, por lei, como não declarada e, portanto, inexistente hipótese 

legal de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido como válido e, por isto, tem aplicado o preceito legal, que impede a 

interposição de manifestação de inconformidade nas hipóteses legalmente qualificadas como compensações não 
declaradas (RESP 653.553, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJU 13/09/2007; e RESP 1.073.243, Rel. Min. CASTRO 

MEIRA, DJE 05/11/2008). 

Tal o contexto, verifica-se a manifesta inviabilidade do pedido de reforma frente à legislação e jurisprudência, 

consolidada no sentido de que cabe à legislação definir as hipóteses de cabimento de recurso administrativo para efeito 

do artigo 151, III, do Código Tributário Nacional, e, assim, sendo expressamente vedada a manifestação de 

inconformidade nas hipóteses legais de compensação não-declarada, legítimo o não-recebimento do recurso, 

prejudicando a suspensão da exigibilidade fiscal dos créditos tributários.  

A propósito, a jurisprudência regional, inclusive desta Corte: 

 

AI 2009.03.00002654-3, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 19/05/2009: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANIFESTAÇÃO DE 

INCONFORMIDADE. COMPENSAÇÃO A PARTIR DE TÍTULO PÚBLICO. ELETROBRÁS. INEXISTÊNCIA 

DE CAUSA LEGAL DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. ARTIGO 151, III, CTN. ARTIGO 74 DA LEI Nº 

9.430/96. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. 1. Encontra-se pacificada a jurisprudência, firme no sentido de 

que, por expressa disposição legal (artigo 74, § 13, da Lei nº 9.430/96), não tem cabimento a manifestação de 

inconformidade nos casos de compensação considerada, por lei, como não declarada e, portanto, inexistente 

hipótese legal de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 2. Não existe inconstitucionalidade ou ilegalidade 
na fixação, por lei ordinária, como previsto pelo artigo 151, III, do Código Tributário Nacional, de regras 

reguladoras do processo tributário administrativo, inclusive quanto à delimitação de hipóteses de cabimento de 

reclamações, recursos ou manifestação de inconformidade. 3. Caso em que o contribuinte protocolou declaração de 

compensação, com base em supostos créditos decorrentes de títulos públicos emitidos pela Eletrobrás para a extinção 

de débitos fiscais tributários, acarretando a decisão fiscal que, fundada no artigo 74, § 12º, II, c, da Lei nº 9.430/96, 

com a redação da Lei nº 11.051/04, considerou não declarada a compensação, quando baseada em título público. A 

interposição de manifestação de inconformidade não tem, em tal situação, efeito suspensivo da exigibilidade do 

crédito tributário, daí a manifesta improcedência da exceção de pré-executividade e deste agravo inominado. 4. 

Agravo inominado desprovido." 

AMS 2009.61.10009580-3, Rel. Juiz Conv. RUBENS CALIXTO, DJF3 20/09/2010: "EMPRÉSTIMO 

COMPULSÓRIO - ENERGIA ELÉTRICA - COMPENSAÇÃO - LEI 9.430/96 - ARTIGO 74 DO CTN 1. A 

compensação é modalidade de extinção de créditos e, em se tratando de créditos tributários, a matéria vem regulada 

nos artigos 170 e 156 do Código Tributário Nacional, que foi recepcionado pela Constituição de 1988. 2. A Lei 

9.430/96 prevê a possibilidade de interposição de "manifestação de inconformidade" contra decisão de não-

homologação de compensação, conforme estabelece o artigo 74. 3. O parágrafo 12 desse mesmo artigo prescreve 

quais são as hipóteses em que a compensação será considerada como não declarada. Dentre elas destaca-se a que se 

refere a título público. 4. Resta evidente a ausência de direito liquido e certo do impetrante, uma vez que este pleiteia 
o devido processamento das Manifestações de Inconformidade interpostas, com o fim de suspender a exigibilidade 

dos débitos incorretamente compensados com títulos da ELETROBRÁS, embasado pelo disposto no artigo 151, III, 

do Código Tributário Nacional. 5. Apelação não provida." 

AGTAG 2009.01.00054815-5, Rel. Des. Fed. LUCIANO TOLENTINO, e-DJF1 27/11/2009: "TRIBUTÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR - COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS - PENDENTE APRECIAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE - HIPÓTESE DE 

COMPENSAÇÃO TIDA COMO "NÃO DECLARADA" (PRETENDIDA COM TÍTULOS PÚBLICOS): ART 74, 

§12, "C", DA LEI N. 9.430/96) - SEGUIMENTO NEGADO - AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO 1- Liminar em 

mandado de segurança é cautela assecuratória da eficácia de eventual futura sentença favorável, não antecipação 

da prestação jurisdicional, tanto mais se exauriente (satisfativa) da pretensão. 2- Cabível liminar em mandado de 

segurança se e quando a questão jurídica é tema pacificado pelo STJ e pelo STF. 3- Considera-se "não-declarada" 
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a compensação de suposto crédito de empréstimo compulsório da Eletrobrás sem decisão judicial de sua validade, de 

resto não administrado pela Secretaria da Receita Federal - SRF (§12, "c", do art. 74, da Lei n.° 9.430/96). 4- Se os 

pretensos créditos não se referem a tributos ou contribuições administrados pela SRF (empréstimo compulsório da 

Eletrobrás), não há a possibilidade da homologação da compensação pelo Fisco por vedação legal expressa (art. 74, 

§9°, da Lei n.° 9.430/96). 5- Manifesta a ilegalidade da compensação (com visível contrariedade a disposição legal), 

legítima a negativa de trâmite da "manifestação de inconformidade" prevista no §9° do art. 74 da Lei n.° 9.430/96. 

6- Peças liberadas pelo Relator, em 17/11/2009, para publicação do acórdão." 

AC 2009.70.00008855-3, Rel. Des. Fed. VÂNIA HACK, DE 05/05/2010: "TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO NÃO-DECLARADA. ELETROBRÁS. CRÉDITOS NÃO ADMINISTRADOS 

PELA SRF. MANISFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO-CABIMENTO. 1. O 

empréstimo compulsório à ELETROBRÁS, criado pela Lei nº 4.156/62, e regulamentado pelo Decreto nº 68.419/71, 

possui procedimento de restituição específico, cuja responsável é a Eletrobrás (artigo 66). 2. A compensação é 

considerada não declarada, nas hipóteses do § 12, caso em que não é cabível a manifestação de inconformidade, nos 

termos do § 13º. 3. A finalidade do dispositivo é facilmente inteligível, já que admitir a possibilidade de manifestação 

de inconformidade contra a decisão que considerou não declarada a compensação, e ainda atribuir a tal recurso 

efeito suspensivo, além de ferir dispositivo legal, afigura-se contrária ao princípio de que a ninguém é dado 

beneficiar-se com a própria torpeza, pois estar-se-ia legitimando conduta do contribuinte, desde o início vedada por 

lei, e lhe concedendo a vantagem da suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 4. Inexistência de ato ilegal ou 
abusivo. 5. Precedentes desta Corte e do STJ." 

AMS 2006.85.00004783-7, Rel. Des. Fed. JOSÉ LUCENA, DJU 30/09/2008: "TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 

COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. TÍTULO DA ELETROBRÁS. COMPENSAÇÃO. 

MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. NÃO RECEBIMENTO. INCIDÊNCIA DOS LIMITES PREVISTOS 

PELA LEI N° 9.430/96. - A Manifestação de Inconformidade foi alçada pela lei como um recurso adequado para a 

suspensão da exigência tributária, norma de natureza processual, a qual abrange os processos em curso, já julgados 

ou pendentes de julgamento. - À luz do artigo 74, § 11, da Lei nº 9.430/96, modificada pela Lei nº 10.883/03, a 

Manifestação de Inconformidade enquadra-se no disposto no inciso III do artigo 151 do CTN, relativamente ao 

débito objeto da compensação. - Todavia, após a vigência da Lei nº 11.051/2004, foram limitadas as hipóteses em que 

é cabível a utilização da Manifestação de Inconformidade. Uma dessas limitações aplica-se ao presente caso, em que 

se trata de crédito referente a títulos públicos, ex vi do § 12, inciso II, alínea "c", com a novel redação dada ao artigo 

74 da Lei nº 9.430/96. - Além deste limite supracitado, considerar-se-ia não declarada a compensação de qualquer 

modo, tendo em vista a ausência de crédito alusivo a tributo ou contribuição administrados pela Secretaria da 

Receita Federal. Assim, novamente está acometido o crédito por um dos limites previstos pelo art. 74 da Lei nº 

9.430/96, qual seja, o regulado em seu § 12, inciso II, alínea "e". - As Obrigações ao Portador emitidas pelas 

Centrais Elétricas Brasileiras S/A não se apresentam aptas à compensação de débitos de tributos e contribuições, por 

não apresentarem liquidez, certeza e exigibilidade para fins de garantia do débito executado, tendo em vista que o 
seu valor de mercado decorre de livre negociação, além do que não possuem cotação em bolsa, ex vi do artigo 11, 

inciso II, da Lei nº 6.830/80. - Apelação e remessa obrigatória providas, para considerar legítimo o não recebimento 

das manifestações de inconformidade instauradas em face dos processos administrativos n°s 10510.002497/2004-36, 

10510.002892/2005-08 e 10510.000991/2006-28, tendo em vista os limites previstos no art. 74, § 12, da Lei n° 

9.430/96." 
 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.  

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00140 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000214-83.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000214-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES e outro 

AGRAVADO : SHREEDHAR MADHUSUDANAN 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00270054120094036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 
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Promova o agravante, no prazo de 48 horas, o recolhimento das custas e também do porte de retorno na Caixa 

Econômica Federal, com a guia GRU, em conformidade com a redação atualizada da Resolução n. 278/07 do Conselho 

de Administração deste Tribunal, sob pena de negativa de seguimento do agravo. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00141 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000221-75.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000221-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES e outro 

AGRAVADO : EDNALDO SILVA MARQUES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00219239220104036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, deixou de receber o recurso de 

apelação, por tratar-se de erro grosseiro, tendo em vista o artigo 34 da Lei nº 6.830/80. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, a partir de texto legal expresso, firme no sentido da inviabilidade 

de apelação, ressalvado o cabimento de embargos infringentes, contra sentença proferida em execuções fiscais de 

valores reduzidos correspondentes, originariamente, a 50 OTN, 308,50 BTN ou 308,50 UFIR, equivalentes a R$ 328,27 

(artigo 34, §1º, da Lei n.º 6.830 /80). 

Neste sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme revela, entre outros, o seguinte acórdão: 
 

AGA nº 952.119, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 28.02.08: "PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - 

ALÇADA RECURSAL (ART. 34 DA LEI 6.830 /80) - ALÇADA DE 50 ORTN, CORRESPONDENTE A 308,50 

UFIR - VERIFICAÇÃO DO VALOR DA EXECUÇÃO À ÉPOCA DA PROPOSITURA PARA FINS DE ALÇADA - 

REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO (SÚMULA 7/STJ). 1. Somente é cabível o recurso de 

apelação para as execuções fiscais de valor superior a 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 

- ORTN. 2. Com a extinção da ORTN, o valor de alçada deve ser encontrado a partir da interpretação da norma que 

extinguiu um índice e o substituiu por outro, mantendo-se a paridade das unidades de referência, sem efetuar a 

conversão para moeda corrente, para evitar a perda do valor aquisitivo. 3. 50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 

308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi 

extinta a UFIR e desindexada a economia. 4. A verificação do valor da execução fiscal, se superior ou não ao 

patamar estipulado, à época da propositura da ação, demandaria reexame do contexto fático-probatório dos autos, 

procedimento este vedado por força da Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido." 
 

No âmbito desta Turma tem sido igualmente reconhecida a aplicabilidade do artigo 34, §1º, da Lei nº 6.830/80, como 

critério objetivo de aferição da admissibilidade de apelação ou embargos infringentes, conforme o valor atualizado da 

execução fiscal ao tempo de sua distribuição, consideradas as regras de conversão e atualização dos valores expressos, 
originariamente, em OTN até o atual padrão monetário (reais). 

Consideradas tais premissas, verifica-se que, no caso concreto, a execução fiscal, na data da distribuição, correspondia a 

R$ 334,89 (f. 17), valor este que se encontra acima do previsto no artigo 34, §1º, da Lei nº 6.830/80, revelando, pois, ser 

manifestamente cabível a interposição de apelação contra a sentença proferida. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para reformar a 

decisão agravada, a fim de que tenha regular processamento a apelação. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00142 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000230-37.2011.4.03.0000/SP 
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2011.03.00.000230-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES e outro 

AGRAVADO : JOSE RUBENS RODERO RAIMUNDO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00237669220104036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, deixou de receber o recurso de 

apelação, por tratar-se de erro grosseiro, tendo em vista o artigo 34 da Lei nº 6.830/80. 
DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, a partir de texto legal expresso, firme no sentido da inviabilidade 

de apelação, ressalvado o cabimento de embargos infringentes, contra sentença proferida em execuções fiscais de 

valores reduzidos correspondentes, originariamente, a 50 OTN, 308,50 BTN ou 308,50 UFIR, equivalentes a R$ 328,27 

(artigo 34, §1º, da Lei n.º 6.830 /80). 

Neste sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme revela, entre outros, o seguinte acórdão: 

 

AGA nº 952.119, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 28.02.08: "PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - 

ALÇADA RECURSAL (ART. 34 DA LEI 6.830 /80) - ALÇADA DE 50 ORTN, CORRESPONDENTE A 308,50 

UFIR - VERIFICAÇÃO DO VALOR DA EXECUÇÃO À ÉPOCA DA PROPOSITURA PARA FINS DE ALÇADA - 

REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO (SÚMULA 7/STJ). 1. Somente é cabível o recurso de 

apelação para as execuções fiscais de valor superior a 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 

- ORTN. 2. Com a extinção da ORTN, o valor de alçada deve ser encontrado a partir da interpretação da norma que 

extinguiu um índice e o substituiu por outro, mantendo-se a paridade das unidades de referência, sem efetuar a 

conversão para moeda corrente, para evitar a perda do valor aquisitivo. 3. 50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 

308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi 
extinta a UFIR e desindexada a economia. 4. A verificação do valor da execução fiscal, se superior ou não ao 

patamar estipulado, à época da propositura da ação, demandaria reexame do contexto fático-probatório dos autos, 

procedimento este vedado por força da Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido." 
 

No âmbito desta Turma tem sido igualmente reconhecida a aplicabilidade do artigo 34, §1º, da Lei nº 6.830/80, como 

critério objetivo de aferição da admissibilidade de apelação ou embargos infringentes, conforme o valor atualizado da 

execução fiscal ao tempo de sua distribuição, consideradas as regras de conversão e atualização dos valores expressos, 

originariamente, em OTN até o atual padrão monetário (reais). 

Consideradas tais premissas, verifica-se que, no caso concreto, a execução fiscal, na data da distribuição, correspondia a 

R$ 334,89 (f. 18), valor este que se encontra acima do previsto no artigo 34, §1º, da Lei nº 6.830/80, revelando, pois, ser 

manifestamente cabível a interposição de apelação contra a sentença proferida. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para reformar a 

decisão agravada, a fim de que tenha regular processamento a apelação. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 
CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00143 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000271-04.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000271-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : RENATO MARCELO ANGELIS e outro 

 
: RENATO MARCELO ANGELIS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 504/823 

No. ORIG. : 00059922520054036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento proposto contra decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu o requerimento da 

União Federal para a realização da citação da executada por Oficial de Justiça. 

A agravante alega que a citação postal restou negativa e, como forma de viabilizar futuro redirecionamento da execução 

fiscal , necessária a citação por Oficial de Justiça. 

Aprecio. 

A Lei de execução fiscal - Lei n.º 6.830/80 - no art. 8.º, inciso III, estabelece que a citação será feita pelo correio, 
todavia, concede à Fazenda Pública a faculdade de eleger o instrumento de citação. 

Eis o caso sub judice. 

A Fazenda Pública solicita a citação por Oficial de Justiça, embora no mesmo endereço da tentativa de citação postal. 

O desconhecimento da localização da executada não pode obstar a execução tributária, porquanto a dissimulação se 

tornaria meio de esquiva das obrigações para aqueles contumazes devedores. 

Ressalta-se que não foi localizada a empresa devedora e, tampouco, bem passíveis de penhora. 

Ademais, o escopo da ação executiva é satisfação do interesse do credor não realizada pelo devedor e, por isso tem 

caráter célere. 

Cumpre ressaltar que a citação válida, seja ela feita por qualquer forma, tem como efeito entre outros a interrupção da 

prescrição, favorecendo o interesse do credor. 

Assim, esgotados os meios de todos os meios possíveis de localização da executada, inclusive a citação por Oficial de 

Justiça, cabível a citação por edital. 

Nesse sentido: 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL . CITAÇÃO EDITALÍCIA. 

REQUISITOS. ESGOTAMENTO DAS DILIGENCIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO CONSIGNOU A 

EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AFERIÇÃO DO ESGOTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o AgRg nos EREsp 756.911/SC (Rel. Min. Castro 

Meira, DJ de 3/12/2007), deixou consignado na ementa que, "na execução fiscal , nos termos do art. 8º e incisos da Lei 

6.830/80, a citação do devedor por edital é possível após o esgotamento de todos os meios possíveis à sua localização. 

Ou seja, apenas quando não lograr êxito na via postal e for frustrada a localização do executado por oficial de justiça, 

fica o credor autorizado a utilizar-se da citação por edital". 2. No presente caso, tendo o Tribunal de origem decidido 

que não ficou demonstrado o esgotamento dos meios possíveis para se localizar a executada, para se chegar a uma 

conclusão em sentido diverso, esta Corte Superior teria necessariamente de reexaminar o conjunto fático-probatório 

dos autos, o que lhe é vedado, consoante enuncia a Súmula 7/STJ. 3. Outrossim, quando o Tribunal de origem não se 

manifestar acerca da tese defendida pelo recorrente no recurso especial, a despeito de terem sido opostos embargos 

declaratórios, deve ele interpor o recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter êxito nesta 

instância recursal. Na falta dessa alegação, incide o teor da Súmula 211/STJ. 4. Agravo regimental não provido.(STJ, 

AGRESP 200802167363, Relator Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJE 24/6/2009). 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR EDITAL - EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL 

QUANTO AO COMPLETO ESGOTAMENTO DOS MEIOS DISPONÍVEIS PARA A LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR - 

FRUSTRAÇÃO DAS CITAÇÕES POR CORREIO E POR OFICIAL DE JUSTIÇA - ART. 8º DA LEI N. 6830/80 - 

EFEITOS INFRINGENTES - POSSIBILIDADE. 1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 

decisão. 2. A Primeira Seção, em 25.3.2009, ao julgar o REsp 1.103.050-BA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, recurso 

admitido na origem sob o regime do art. 543-C do CPC e da Res. n. 8/2008 do STJ, entendeu que, na execução fiscal , 

só é cabível a citação por edital quando sem êxito as outras modalidades de citação previstas no art. 8º da Lei n. 

6.830/1980, quais sejam, a citação pelos Correios, e a citação por oficial de justiça . 3. O acórdão regional, ao afirmar 

que não foram esgotados todos os meios de localização do executado, restando ainda diligências a serem realizadas 

pela parte exequente, o fez por não considerar bastantes as tentativas frustradas das citações, via Correios e via 

Oficial de Justiça, para o deferimento da citação por edital. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 

infringentes para, reconhecido o cabimento da citação por edital na hipótese, dar provimento ao recurso especial do 

INSS.(STJ, EARESP 200801836919, Relator Humberto Martins, Segunda Turma, DJE 2/6/2009). 

Pelo exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, com fundamento no art .557, 1º-A, CPC. 

Dê-se ciência ao MM Juízo de origem para as providências cabíveis. 

Intimem-se. 

Após, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

NERY JÚNIOR  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00144 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000277-11.2011.4.03.0000/SP 
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2011.03.00.000277-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : INBRAFILTRO IND/ E COM/ DE FILTROS LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO ATHAYDE RIBEIRO FRANCO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MAUA SP 

No. ORIG. : 06.00.00110-1 A Vr MAUA/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra o ato decisório do MM. Juízo supra que, em autos de execução 

fiscal, determinou o bloqueio de valores constantes de contas bancárias da executada, por meio do sistema BacenJud. 

Da análise dos autos, contudo, infere-se que a agravante tomou ciência da decisão recorrida em 04/03/2008 (fl. 130), e o 

ingresso dos autos nesta Corte ocorreu apenas em 10/01/2011, após o termo final do prazo de dez dias previsto no art. 

522, caput, do CPC, mediante remessa efetuada pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao qual foi 

endereçado este recurso, o que enseja o reconhecimento de sua intempestividade. 

A interposição perante aquela Corte configura erro inescusável tendo em vista que a regra de competência, no caso, está 

expressamente estabelecida na Constituição Federal (artigo 108, II). Não houve justificativa, portanto, para a 
interrupção do prazo recursal. 

Dessa forma, ante sua manifesta inadmissibilidade, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso, com fulcro no artigo 

557, caput, do Diploma Processual. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00145 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000280-63.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000280-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : CLAUDIO SARAIVA SANTOS 

ADVOGADO : GABRIELA PEREIRA GIRO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VARGEM GRANDE PAULISTA SP 

No. ORIG. : 04.00.00075-7 1 Vr VARGEM GRANDE PAULISTA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento em que se visa à modificação de decisão proferida em primeiro grau de jurisdição, 

adversa ao agravante. 

Verifica-se que o recurso não reúne condições para seu regular seguimento, tendo em vista a sua intempestividade. 

Compulsando os autos, nota-se que a agravante foi intimada da decisão agravada pelo Diário Eletrônico da Justiça em 5 

de agosto de 2010 (fls. 14). Ocorre que o agravo de instrumento foi interposto neste Tribunal em 10 de janeiro de 2011, 

ou seja, quando já ultrapassado o prazo estabelecido no artigo 522 do Código de Processo Civil. 

No caso, não há como considerar a data do protocolo do recurso no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tendo 

em vista que a decisão agravada foi proferida por juízo estadual no exercício da competência delegada e, nos termos do 

artigo 108, II, da Constituição Federal, a competência para julgar o recurso dela decorrente é do Tribunal Regional 

Federal. 

Assim, conforme precedentes (STJ, AgRg no AG 740094/SP, Relator Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJ 

22/5/2006, e TRF - 3ª Região, AG n. 2005.03.00.075083-5, Terceira Turma, Relatora Desembargadora Federal Cecília 

Marcondes, j. 1/10/2009, DJ 14/10/2009), a interposição do agravo de instrumento perante tribunal diverso constitui 
erro grosseiro, devendo ser aferida a tempestividade apenas pela data do protocolo no tribunal ao qual deveria ser 

dirigido o recurso. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, o que faço com supedâneo no artigo 557, caput, do Código 

de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as formalidades legais, arquivem-se os autos. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00146 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000328-22.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000328-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : ARTUR LUIZ SANTOS 

ADVOGADO : FERNANDA RAQUEL SANTOS FIRES 

AGRAVADO : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP 

ADVOGADO : APARECIDA ALICE LEMOS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NOVA ODESSA SP 

No. ORIG. : 08.00.00015-3 1 Vr NOVA ODESSA/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra o ato decisório do MM. Juízo supra que, em autos de execução 

fiscal, rejeitou o incidente processual de exceção de pré-executividade. 

Da análise dos autos, contudo, infere-se que o agravante tomou ciência da decisão recorrida em 26/07/2010 (fl. 85 

verso), e o ingresso dos autos nesta Corte ocorreu apenas em 10/01/2011, após o termo final do prazo de dez dias 

previsto no art. 522, caput, do CPC, mediante remessa efetuada pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao 

qual foi endereçado este recurso, o que enseja o reconhecimento de sua intempestividade. 
A interposição perante aquela Corte configura erro inescusável tendo em vista que a regra de competência, no caso, está 

expressamente estabelecida na Constituição Federal (artigo 108, II). Não houve justificativa, portanto, para a 

interrupção do prazo recursal. 

Dessa forma, ante sua manifesta inadmissibilidade, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso, com fulcro no artigo 

557, caput, do Diploma Processual. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00147 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000330-89.2011.4.03.0000/MS 

  
2011.03.00.000330-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : CARLOS KRUGMANN e outro 

 
: RUBEM KRUGMANN 

ADVOGADO : ROBERTO SOLIGO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

PARTE RE' : ARTHUR WALTER GEORG KRUGMANN 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MARACAJU MS 

No. ORIG. : 06.00.01446-0 2 Vr MARACAJU/MS 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida em autos de execução fiscal. 

Da análise dos autos infere-se que os agravantes tomaram ciência da decisão recorrida em 11/11/2010 (fl. 75), e o 

ingresso dos autos nesta Corte ocorreu apenas em 10/01/2011, após o termo final do prazo de dez dias previsto no art. 

522, caput, do CPC, mediante remessa efetuada pelo E. Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, ao qual foi 
endereçado este recurso, o que enseja o reconhecimento de sua intempestividade. 

A interposição perante aquela Corte configura erro inescusável tendo em vista que a regra de competência, no caso, está 

expressamente estabelecida na Constituição Federal (artigo 108, II). Não houve justificativa, portanto, para a 

interrupção do prazo recursal. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 507/823 

Dessa forma, ante sua manifesta inadmissibilidade, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso, com fulcro no artigo 

557, caput, do Diploma Processual. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00148 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000351-65.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000351-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Instituto Presbiteriano Mackenzie 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00426308120104036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em execução fiscal, considerou suprida a falta de citação da 

executada pelo comparecimento espontâneo, consubstanciado na oposição de exceção de incompetência do Juízo - em 

que pretendida a remessa da execução fiscal à Seção Judiciária do Distrito Federal, por conexão com ação declaratória 

de imunidade -, determinando, diante da falta de pagamento ou garantia, a penhora de crédito no rosto dos autos da ação 

0021413-73.2006.403.6100, em curso na 14ª Vara Federal Cível; sendo alegado, em suma, que não houve citação, 

sendo nula a penhora efetivada, pois possui bens passíveis de garantir a execução fiscal, aduzindo que não ter havido 

comparecimento espontâneo na medida em que não juntada procuração para receber citação na execução fiscal - sendo 

que a juntada na exceção foi reputada irregular pelo Juízo - ou contestação, nem houve carga dos autos. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, manifestamente improcedente o pedido de reforma, pois consta dos autos que a agravante, embora não 

citada na execução fiscal, dela teve ciência inequívoca, tanto que, em virtude de tal ação, ajuizou exceção de 

incompetência, objetivando a sua remessa à Seção Judiciária do Distrito Federal, por onde tramita uma outra demanda, 

buscando a declaração de imunidade (f. 80/8). Em tal ação foi juntada procuração (f. 20), determinando-se 
regularização apenas para exibição do original e não por defeito intrínseco na representação processual (f. 170) como 

suposto.  

A outorga revela que a executada tinha ciência da execução fiscal e, segundo orientação firmada em precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, tal circunstância dispensa a citação, independentemente de terem os procuradores poderes 

específicos, ou não, para receber citação, pois o que se considera é a ciência efetiva que tem o réu acerca da demanda.  

A propósito, entre outros: 

 

AgRg no AG 1.295.184, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 29/06/2010: "PROCESSUAL CIVIL - 

COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO - ART. 214 DO CPC - CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA RECORRENTE - 

PRECEDENTES - SÚMULA 83/STJ. 1. O comparecimento espontâneo do réu nos autos, para apresentar defesa, 

supriu o vício porventura existente, nos termo do art. 214, § 1º, do CPC. 2. O Tribunal de origem manifestou-se no 

mesmo sentido da jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido." 
 

A defesa, referida em tal precedente, indicativa da existência de ciência inequívoca, pode ser exercida, inclusive, em 

autos apartados - como aqui ocorreu, através da oposição de exceção de incompetência na execução fiscal -, conforme 

já decidiu, igualmente, o Superior Tribunal de Justiça: 

 

RESP 880.606, Rel. Min. OG FERNANDES, DJE 04/05/2009: "RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO. ATO 

PROCESSUAL QUE ATINGE SUA FINALIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE QUE NÃO SE 

DECLARA. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. ART. 214, § 1º, DO CPC. Suprida a falta de citação pelo 

comparecimento espontâneo da ré, nos termos do art. 214, § 1º, do CPC. Ciência inequívoca, ademais, dos termos da 

demanda, pela interposição de medida cautelar, com pedidos contíguos ao feito principal, apensa a este, e de 

distribuição por dependência. Não deve ser declarada a nulidade quando a parte a quem possa favorecer para ela 

contribuiu. Precedente. Recurso especial não conhecido."  
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Ademais, a penhora, determinada na decisão agravada, a recair sobre crédito a ser percebido por precatório, sequer 

enseja dano irreparável, até porque reversível a constrição e passível o exercício, pela agravante, do direito de defesa 

através de exceção de pré-executividade, independentemente de maior formalidade, ou por embargos do devedor, 

depois de intimada da penhora.  

Como se observa, o objetivo evidente do recurso não é garantir o direito de defesa supostamente suprimido, pois este 

ainda pode ser exercido, por exceção ou, no caso de embargos, depois da própria intimação da penhora; mas sim 

impedir a penhora sobre crédito a ser auferido por precatório na ação em curso perante a 14ª Vara Federal Cível, não 

havendo, quanto a tal pretensão, periculum in mora, como destacado. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 

 

 

00149 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000368-04.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000368-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

AGRAVADO : ITEX COML/ TEXTIL LTDA 

ADVOGADO : FRANCISCO ASSIS DO VALLE FILHO (Int.Pessoal) 

AGRAVADO : IVAN RENOR DOLLO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 99.00.17694-3 A Vr AMERICANA/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, indeferiu o requerimento da 

FAZENDA NACIONAL para a inclusão do sócio da empresa agravada, PEDRO DOLLO NETO, no pólo passivo da 

ação, sob o fundamento da existência de bens penhoráveis. 

DECIDO.  

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do 

artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta 

provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária, 

igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei ou 

contra o estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade, conforme revela, entre 

outros, o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

 

AGA nº 1.024.572, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE de 22.09.08: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

ART. 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 

PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ 1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 

sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 

infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 

inadimplemento de obrigações tributárias. 2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; Resp 

513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005. 3. A 

verificação da ocorrência ou não de dissolução irregular da empresa demanda reexame de matéria fático-

probatória, o que é vedado em recurso especial ante o disposto na Súmula 07/STJ. 4. In casu, ao proferir sua 

decisão, o Tribunal de origem sustentou a ausência de provas a ensejar a responsabilidade dos sócios-gerentes, in 

verbis (fls. 73): Constato, entretanto, que a Agravante não colacionou qualquer documento apto a demonstrar que a 

pessoa indicada exercia cargo de gerência à época da constituição do crédito tributário e que tenha sido responsável 

por eventual extinção irregular da pessoa jurídica. Ademais, não ficou demonstrado o esgotamento de tentativas no 

sentido de localização de bens de propriedade da sociedade. Assim, considerando não ter restado provado que a 

empresa não detém capacidade econômica para saldar seus débitos, bem como que o sócio mencionado tenha 

praticado outras infrações, não há como, por ora, atribuir-lhe a responsabilidade tributária. 5. Agravo regimental a 
que se nega provimento." 
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A propósito, aquela mesma Corte decidiu que "se a retirada do sócio ocorre em data anterior ao encerramento irregular 

da sociedade, tal fator não se presta a fazê-lo suportar as dívidas fiscais assumidas, ainda que contraídas no período em 

que participava da administração da empresa. Precedentes: REsp 651.684/PR, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 

23.05.2005; Resp 436802/MG, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 25.11.2002" (RESP nº 728.461, Rel. Min. TEORI 

ZAVASCKI, DJU de 19/12/2005). 

Assim igualmente concluiu esta Turma no AG nº 2007.03.00032212-3, Rel. Juiz Convocado CLÁUDIO SANTOS, 

DJU de 30/04/2008: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135, III, CTN. HIPÓTESES DE CABIMENTO DA RESPONSABILIDADE 

SUBSIDIÁRIA DO SÓCIO-GERENTE. INEXISTÊNCIA NO CASO CONCRETO. 1. Encontra-se consolidada a 

jurisprudência, sob todos os ângulos enfocados na ação, firme no sentido de que mesmo que os fatos geradores dos 

créditos tributários em execução fiscal tenham ocorrido na gerência de um dado sócio, este não pode sofrer o 

redirecionamento executivo se houve a sua retirada da sociedade antes da dissolução irregular, esta ocorrida na 

gestão de outros administradores. 2. Caso em que, embora os débitos fiscais tenham fatos geradores ocorridos 

durante a gestão do ora agravante, que se retirou da sociedade apenas em 16.04.93, e considerando que a mera 

inadimplência fiscal não gera responsabilidade tributária do sócio-gerente (artigo 135, III, CTN), o que revelam os 

autos, de relevante para a solução da controvérsia, é que a dissolução irregular somente ocorreu posteriormente, 

conforme o sistema de consulta fiscal por CNPJ. 3. Certo, pois, que houve atividade econômica posterior à retirada 
do ora agravante do quadro social da empresa, de modo que a dissolução irregular não é contemporânea à 

respectiva administração, para efeito de apuração de infração à legislação e responsabilidade tributária, nos termos 

do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. 4. Agravo inominado desprovido." 
 

É certo, ainda, que é ônus da exeqüente comprovar a responsabilidade tributária do sócio-gerente ou administrador, não 

se podendo invocar, para respaldar o redirecionamento, a regra do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 que, por colidir com a 

disciplina do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não tem o condão de revogar a legislação complementar. 

Ao contrário, o que se revogou foi o próprio preceito invocado pela exeqüente, conforme revela a MP nº 449/08, ainda 

vigente, a revelar a manifesta impropriedade da invocação da responsabilidade tributária nas condições pretendidas pela 

Fazenda Nacional, como tem reiteradamente decidido esta Turma (v.g. - AG nº 2007.03.00099603-1, Rel. Des. Fed. 

CARLOS MUTA, DJF3 de 03/02/2009). 

Na espécie, encontram-se presentes os requisitos para que seja a execução fiscal redirecionada em relação ao sócio 

gerente PEDRO DOLLO NETO, qualificado como representante da empresa executada às f. 161/6, que permanece, 

hodiernamente, em seu quadro social. 

Foi demonstrada documentalmente a existência de indícios de dissolução da sociedade, através de certidão do Oficial de 

Justiça (f. 159), que declara que o próprio sócio-gerente da empresa executada afirmou o encerramento das atividades 

empresariais, não tendo sido, ademais, localizados bens para o fim de garantir o débito executado (f. 136v, 137v, 147v, 
f. 148v e f. 159). 

Aliás, a penhora que recaiu sobre o bem imóvel matriculado sob o n° 43134 (f. 146), cuja certidão do cartório de 

registro de imóveis aponta ser de propriedade da empresa executada (f. 143 e f. 143v) é insubsistente, tendo em vista 

que o atual proprietário do imóvel, YOSHIO YAMASHITA (f. 145v), opôs os embargos de terceiro n° 1546, que foram 

julgados procedentes, declarando, assim, nula a penhora (f. 125), cuja desconstituição não foi, até o momento da 

interposição do presente recurso, efetuada pelo Juízo a quo(f. 171), o que demonstra, portanto, que a existência de bens 

em nome da executada não é fato certo, como faz crer a decisão agravada. 

Cabe destacar, ainda, que o outro sócio da empresa executada já foi incluído no pólo passivo, demonstrando-se, pois, 

que a inclusão do sócio remanescente deve ser efetivada, ainda, como medida isonômica. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, para incluir 

PEDRO DOLLO NETO, sócio da empresa executada, no pólo passivo da ação. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 
 

 

00150 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000379-33.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000379-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : EDENIR F RIZZI -ME 

ADVOGADO : KARINA GESTEIRO MARTINS e outro 

AGRAVADO : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

ADVOGADO : VERIDIANA BERTOGNA e outro 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 510/823 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00159241620104036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista que as cópias das peças obrigatórias juntadas aos presentes autos não estão autenticadas, providencie o 

patrono do agravante a respectiva declaração de autenticidade, nos termos do artigo 365, IV, do Código de Processo 

Civil, no prazo de 02 (dois) dias, sob pena de negativa de seguimento ao agravo. 

Após, remetam-se os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 
 

00151 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000399-24.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000399-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MARCONDES 

AGRAVANTE : VIASEG MONITORIA 24 H LTDA 

ADVOGADO : MARCO AURÉLIO BELLATO KALUF e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ADVOGADO : MAURY IZIDORO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00198942420104036100 6 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do MM. Juízo supra que, em sede de ação pelo rito 

ordinário, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Em síntese, a agravante alega a nulidade do processo administrativo que teria determinado a aplicação da suspensão 

temporária de licitar e contratar com a Administração Pública, visto que teria sido cominada penalidade fora do tempo 

em que isso seria possível. Aduz que não há fato novo ou justa causa para a existência de um segundo processo 

administrativo, no bojo do qual teria sido aplicada a penalidade mencionada. Alega que a manutenção da r.decisão 

agravada poderá acarretar-lhe lesão grave e de difícil reparação, dado que "a Agravante possui seus negócios, também 
vinculados à licitações" (fls. 17). Pleiteia antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

É o necessário. 

Decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, dessarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei n. 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva 

a excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 

pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 

para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei n. 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 
impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

Assim, estabelecidas tais premissas, verifico que in casu não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Isso porque a agravante não demonstrou lesão específica a ensejar o recurso interposto, impondo-se 

a conversão do feito em retido, de acordo com o já mencionado inciso II do artigo 527, CPC. 

Nesses termos, assim já se manifestou esta Egrégia Terceira Turma: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO CONTRA DECISÃO DE CONVERSÃO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO. ARTIGO 527, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTOS E EVIDÊNCIAS CONCRETAS DA EXIGÊNCIA DE PROVISÃO JURISDICIONAL DE URGÊNCIA 

OU DE PERIGO DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.  
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1. Caso em que, com base na legislação vigente, a decisão, ora agravada, à luz do caso concreto, identificou tanto os 

requisitos permissivos, como a inexistência de impedimento legal, à retenção do agravo de instrumento. 

2. O agravo de instrumento -- como agora, igualmente, o agravo inominado --, não deduziu fundamentação, e 
tampouco prova, específica de periculum in mora, para justificar a tramitação do recurso como interposto. O ônus 

da alegação e da prova quanto a requisitos de admissibilidade do recurso, assim como para o deferimento de 

antecipação de tutela, é da agravante, não sendo possível presumir o "perigo de lesão grave e de difícil ou incerta 

reparação", porque este, na essência, tem vinculação, pela sua própria natureza jurídica, com dados e fatos da 

realidade da agravante. 

3. A impugnação, objeto deste agravo inominado, no que concerne ao periculum in mora, vem fundada em danos 

abstratos e genéricos, e sem qualquer enfoque ou dado individual, concreto, material e específico, devidamente 

demonstrado, a impedir, pois, que sejam elididos os motivos determinantes da retenção: caso em que a manutenção 

da decisão proferida na origem, mesmo desde a interposição do agravo de instrumento, não foi capaz de gerar, à 

míngua de prova, risco e, menos ainda, lesão grave e de difícil ou incerta reparação. [...] 
(TRF 3ª Região, Terceira Turma, AG 227.142/SP, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta, j. 10.07.2008, DJF3 

22.07.08). 

 

Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, cabendo na espécie a 

postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o caso. 
Ante o exposto, com fulcro no art. 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, 

com a baixa dos autos à origem, para apensamento aos autos principais. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

CECÍLIA MARCONDES  

Desembargadora Federal Relatora 

 

 

00152 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000427-89.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000427-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : KERGINALDO CORREIA DE MELO JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00193516620104036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, deixou de receber o recurso de 

apelação interposto pela exeqüente, em razão da ocorrência de erro grosseiro, "pois o artigo 34, 'caput', da Lei n° 

6.830/80, prevê a interposição de Embargos Infringentes e de Declaração das sentenças de primeira instância 

proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinquenta) OTN, que na época do ajuizamento da execução 

correspondia a R$ 586,63". 
DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, a partir de texto legal expresso, firme no sentido da inviabilidade 

de apelação, ressalvado o cabimento de embargos infringentes, contra sentença proferida em execuções fiscais de 
valores reduzidos correspondentes, originariamente, a 50 OTN, 308,50 BTN ou 308,50 UFIR, equivalentes a R$ 328,27 

(artigo 34, §1º, da Lei n.º 6.830 /80). 

Neste sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme revela, entre outros, o seguinte acórdão: 

 

AGA nº 952.119, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 28.02.08: "PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - 

ALÇADA RECURSAL (ART. 34 DA LEI 6.830 /80) - ALÇADA DE 50 ORTN, CORRESPONDENTE A 308,50 

UFIR - VERIFICAÇÃO DO VALOR DA EXECUÇÃO À ÉPOCA DA PROPOSITURA PARA FINS DE ALÇADA - 

REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO (SÚMULA 7/STJ). 1. Somente é cabível o recurso de 

apelação para as execuções fiscais de valor superior a 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 

- ORTN. 2. Com a extinção da ORTN, o valor de alçada deve ser encontrado a partir da interpretação da norma que 

extinguiu um índice e o substituiu por outro, mantendo-se a paridade das unidades de referência, sem efetuar a 

conversão para moeda corrente, para evitar a perda do valor aquisitivo. 3. 50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 

308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi 

extinta a UFIR e desindexada a economia. 4. A verificação do valor da execução fiscal, se superior ou não ao 
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patamar estipulado, à época da propositura da ação, demandaria reexame do contexto fático-probatório dos autos, 

procedimento este vedado por força da Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido." 
 

No âmbito desta Turma tem sido igualmente reconhecida a aplicabilidade do artigo 34, §1º, da Lei nº 6.830/80, como 

critério objetivo de aferição da admissibilidade de apelação ou embargos infringentes, conforme o valor atualizado da 

execução fiscal ao tempo de sua distribuição, consideradas as regras de conversão e atualização dos valores expressos, 

originariamente, em OTN até o atual padrão monetário (reais). 

Consideradas tais premissas, verifica-se que, no caso concreto, a execução fiscal, na data da distribuição, correspondia a 

R$ 550,92 (f. 32), valor este que se encontra acima do previsto no artigo 34, §1º, da Lei nº 6.830/80, revelando, pois, 

ser manifestamente cabível a interposição de apelação contra a sentença proferida. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para reformar a 

decisão agravada, a fim de que tenha regular processamento a apelação. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 
 

 

00153 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000509-23.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000509-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES 

AGRAVANTE : MARIO DOUGLAS BARBOSA ANDRE CRUZ 

ADVOGADO : FABIANA SANCHES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00089650520104036108 3 Vr BAURU/SP 

DESPACHO 

 

 

Regularize o recorrente o presente agravo de instrumento, efetuando o recolhimento do porte de remessa e retorno na 

instituição financeira competente, ou seja, Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 3º da Resolução n. 278/2007, 

com a redação dada pela Resolução n. 411,do Conselho da Administração desta Corte, disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, edição 238/2010, em 29/12/2010. 

Cumpra-se, em 5 dias, sob pena de negativa de seguimento. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

RUBENS CALIXTO  

Juiz Federal Convocado 

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

Boletim Nro 3062/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001700-05.1998.4.03.6000/MS 

  
2000.03.99.010919-5/MS  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Departamento Nacional Estradas Rodagem DNER 

ADVOGADO : JOAO FREDERICO RIBAS 

APELADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS NO ESTADO DE MATO 
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GROSSO DO SUL SINDSEP MS 

ADVOGADO : SILVANA GOLDONI SABIO 

No. ORIG. : 98.00.01700-3 4 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

APELAÇÃO CIVEL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. LEI 8.880/90. 

I - É devido aos servidores públicos o índice de reajuste de 3,17% decorrente da interpretação conjunta dos arts. 28 e 29 

da Lei nº 8.880/94, conforme pacífico entendimento do E. STJ.  

II - Recurso e remessa oficial desprovidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso e à remessa oficial, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 25 de outubro de 2010. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033714-62.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.033714-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CEMA HOSPITAL ESPECIALIZADO LTDA 

ADVOGADO : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO e outro 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.  
1. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da causa, 

e não aquela que entenda a embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de admissibilidade de recurso 

especial ou extraordinário. 

2. O magistrado não está obrigado a se pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver 

decidido a questão sob outros fundamentos, isso porque a finalidade da Jurisdição é compor a lide e não a discussão 

exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões legais enunciados pelos litigantes. 

3. Precedentes. 

4. Embargos de declaração a que se nega provimento.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002645-18.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.002645-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : JOAO ROBERTO ZEN 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS RIBEIRO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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INTERESSADO : WALMAN IND/ E COM/ DE MOVEIS E MADEIRAS LTDA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

No. ORIG. : 98.00.00179-7 1 Vr PEDREIRA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO CITADO COMO CO-

RESPONSÁVEL PELOS DÉBITOS DA EMPRESA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 

1. Se o sócio, na condição de co-responsável pelos débitos da empresa, é citado na ação de execução fiscal, passa a 

integrar o pólo passivo da mesma, na condição de litisconsorte e, consequentemente, deve defender seus interesses por 

meio dos embargos à execução e não através dos embargos de terceiro, pelo simples fato de que não é terceiro estranho 

ao feito, mas parte dele, no sentido processual do termo. 

2. Recurso desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003696-78.2002.4.03.6103/SP 

  
2002.61.03.003696-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : FLAVIO ANTONIO GONCALVES 

 
: NELCI APARECIDA DOS SANTOS GONCALVES 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00036967820024036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Em que pese seja genericamente conveniente a prova pericial nas ações relativas a contratos de financiamento 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitacão, pois tais contratos por vezes subordinam o reajuste das prestações à 
situação econômica do mutuário, faz-se prescindível prova dessa espécie quando, nos casos de contratos sujeitos ao 

reajuste pelo sistema Sacre, a questão for exclusivamente de direito ou os fatos puderem ser provados por outros meios. 

3. A adoção do Sistema de Amortização Crescente - Sacre nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH 

mostra-se legal. O Sacre tem fundamento nos arts. 5o e 6o da Lei n. 4.380, de 21.08.64. O mutuário não é onerado, pois 

as prestações mensais iniciais são estáveis e reduzem ao longo do cumprimento do contrato. 

4. A Lei n. 8.177, de 01.03.91, art. 18, determinou a aplicação da Taxa Referencial aos contratos de financiamento do 

Sistema Financeiro da Habitação. 

5. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH não cobertos pelo FCVS. No 

entanto, somente se autoriza a derrogação das cláusulas contratuais (mutabilidade do contrato de adesão, teoria da 

imprevisão, boa-fé objetiva etc) na hipótese de superveniente alteração objetiva das condições econômicas, pelas quais 

o agente financeiro se locupletaria indevidamente mediante o ilegítimo encargo suportado pelo mutuário 

6. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006814-91.2004.4.03.6103/SP 

  
2004.61.03.006814-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : ISAC FERREIRA DA SILVA e outro 

 
: MARCELA RIBEIRO DE ANDRADE 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : 
AMMESP ASSOCIACAO DOS MUTUARIOS E MORADORES DO ESTADO DE 

SAO PAULO 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00068149120044036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Planilhas, laudos e pareceres apresentados unilateralmente pelos mutuários não prevalecem sobre os cálculos 

realizados pelo agente financeiro, ao qual foi atribuída a função de realizá-los por aqueles. Não se pode simplesmente 

sujeitar a instituição financeira a receber os valores que os mutuários reputam corretos, sem que se configure sua 

verossimilhança. 

3. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 
tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

4. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001173-77.2004.4.03.6118/SP 

  
2004.61.18.001173-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : JOSE LEVI MACHADO e outro 

 
: TEREZINHA DE FATIMA FIDELIS MACHADO 

ADVOGADO : PAULO FERNANDES DE JESUS 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIO SERGIO TOGNOLO e outro 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Encerrada a execução extrajudicial pelo registro da arrematação ou adjudicação do imóvel, extingue-se a relação 

obrigacional decorrente do contrato de mútuo habitacional, dada a transferência do bem e, conseqüentemente, não 

remanesce interesse à ação de revisão de cláusulas contratuais. 

3. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 

tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

4. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014945-30.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.014945-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRAVANTE : DAGOBERTO DA SILVA e outro 

 
: MARIA BEATRIZ DA SILVA ROSA 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

APELADO : OS MESMOS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00149453020054036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 
seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A decisão que indeferiu a prova pericial foi impugnada por meio de agravo de instrumento, o qual foi julgado e 

negado provimento (fls. 333/346). Logo, não há que se falar em cerceamento de defesa. 

3. A mera adoção do Sistema Francês de Amortização - SFA, também conhecido por Tabela Price, nos contratos do 

SFH mostra-se legítima. Trata-se de um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, 

cujo valor de cada prestação compõe-se de uma parcela de capital (amortização) e outra de juros, conforme previsto na 

alínea c do art. 6o da Lei n. 4.380/64. 

4. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH não cobertos pelo FCVS. No 

entanto, somente se autoriza a derrogação das cláusulas contratuais na hipótese de superveniente alteração objetiva das 

condições econômicas, pelas quais o agente financeiro se locupletaria indevidamente mediante o ilegítimo encargo 

suportado pelo mutuário. 

5. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 

tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 
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6. A Lei n. 4.380/64, art. 6º, c,, estabelecia que "ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja 

amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e 

juros". Entende-se, contudo, que esse dispositivo foi revogado ante sua incompatibilidade com a novel regra do art. 1º 

do Decreto-Lei nº. 19/66, que instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu 

competência ao Banco Nacional da Habitação para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. Sendo 

assim, admite-se a atualização do saldo devedor para, ao depois, proceder-se ao lançamento da prestação paga. 

7. A mera adoção do Sistema Francês de Amortização - SFA, também conhecido por Tabela Price, nos contratos do 

SFH mostra-se legítima. Trata-se de um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, 

cujo valor de cada prestação compõe-se de uma parcela de capital (amortização) e outra de juros, conforme previsto na 

alínea c do art. 6o da Lei n. 4.380/64. 

8. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 
Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001114-82.2005.4.03.6109/SP 

  
2005.61.09.001114-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRAVANTE : JOSE DE OLIVEIRA e outro 

 
: ANACIRTE MARIA PASTORI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MIGUEL BELLINI NETO e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : REGINALDO CAGINI e outro 

APELADO : EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00011148220054036109 2 Vr PIRACICABA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A mera adoção do Sistema Francês de Amortização - SFA, também conhecido por Tabela Price, nos contratos do 

SFH mostra-se legítima. Trata-se de um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, 

cujo valor de cada prestação compõe-se de uma parcela de capital (amortização) e outra de juros, conforme previsto na 

alínea c do art. 6o da Lei n. 4.380/64. 

3. Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH não cobertos pelo FCVS. No 
entanto, somente se autoriza a derrogação das cláusulas contratuais na hipótese de superveniente alteração objetiva das 

condições econômicas, pelas quais o agente financeiro se locupletaria indevidamente mediante o ilegítimo encargo 

suportado pelo mutuário. 

4. A parte autora não logrou demonstrar quaisquer irregularidades no cumprimento do contrato, insurgindo-se contra 

cláusulas legalmente previstas e aceitas no momento da assinatura do contrato. A perícia realizada não constatou 

irregularidade no cálculo da prestação, no reajuste do saldo devedor e na forma de amortização (fls. 432/441). 

5. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 
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Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000812-38.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.000812-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Louise Filgueiras 

AGRAVANTE : GLAUCE DA COSTA e outro 

 
: CARLOS AIMAR PEREIRA 

ADVOGADO : JANAINA FERREIRA GARCIA e outro 

AGRAVADO : FGS ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

 
: PAULICOOP COOPERATIVA HABITACIONAL NOSSO TETO 

 
: Caixa Economica Federal - CEF 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00008123820054036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A parte agravante não traz subsídios que infirmem a aplicação do art. 557 do Código de Processo Civil. O recurso 

deve comprovar que a decisão recorrida se encontra incompatível com o entendimento dominante deste Tribunal ou dos 

Tribunais Superiores, o que não foi demonstrado. É pacífica a jurisprudência quanto ao cabimento de agravo de 

instrumento contra decisão que excluir uma dos litisconsortes, sendo assim inaplicável o princípio da fungibilidade, 

sobretudo por ter sido o recurso interposto no prazo maior. 

3. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003824-68.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.003824-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : DENY MARCUS DA SILVA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00038246820064036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 
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2. Encerrada a execução extrajudicial pelo registro da arrematação ou adjudicação do imóvel, extingue-se a relação 

obrigacional decorrente do contrato de mútuo habitacional, dada a transferência do bem e, conseqüentemente, não 

remanesce interesse à ação de revisão de cláusulas contratuais. 

3. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013690-03.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.013690-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRAVANTE : MEIRE DE OLIVEIRA CAMPOS 

ADVOGADO : ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JULIA LOPES PEREIRA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00136900320064036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A decisão que indeferiu a prova pericial foi impugnada por meio de agravo de instrumento, o qual foi julgado e 

negado provimento (fls. 390/413). Logo, não há que se falar em cerceamento de defesa. 

3. A mera adoção do Sistema Francês de Amortização - SFA, também conhecido por Tabela Price, nos contratos do 

SFH mostra-se legítima. Trata-se de um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, 

cujo valor de cada prestação compõe-se de uma parcela de capital (amortização) e outra de juros, conforme previsto na 

alínea c do art. 6o da Lei n. 4.380/64. 

4. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH não cobertos pelo FCVS. No 

entanto, somente se autoriza a derrogação das cláusulas contratuais na hipótese de superveniente alteração objetiva das 

condições econômicas, pelas quais o agente financeiro se locupletaria indevidamente mediante o ilegítimo encargo 
suportado pelo mutuário. 

5. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 

tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

6. A Lei n. 4.380/64, art. 6º, c,, estabelecia que "ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja 

amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e 

juros". Entende-se, contudo, que esse dispositivo foi revogado ante sua incompatibilidade com a novel regra do art. 1º 

do Decreto-Lei nº. 19/66, que instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu 

competência ao Banco Nacional da Habitação para editar instruções sobre a correção monetária dos valores. Sendo 

assim, admite-se a atualização do saldo devedor para, ao depois, proceder-se ao lançamento da prestação paga. 

7. A mera adoção do Sistema Francês de Amortização - SFA, também conhecido por Tabela Price, nos contratos do 

SFH mostra-se legítima. Trata-se de um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, 

cujo valor de cada prestação compõe-se de uma parcela de capital (amortização) e outra de juros, conforme previsto na 

alínea c do art. 6o da Lei n. 4.380/64. 

8. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014413-22.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.014413-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : DENY MARCUS DA SILVA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ILSANDRA DOS SANTOS LIMA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00144132220064036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Planilhas, laudos e pareceres apresentados unilateralmente pelos mutuários não prevalecem sobre os cálculos 

realizados pelo agente financeiro, ao qual foi atribuída a função de realizá-los por aqueles. Não se pode simplesmente 

sujeitar a instituição financeira a receber os valores que os mutuários reputam corretos, sem que se configure sua 

verossimilhança. 

3. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 

tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

4. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 
Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00013 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0028556-79.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.028556-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

PARTE AUTORA : ROBERTO SOUZA AMARAL 

ADVOGADO : MICHELE VIEIRA CAMACHO e outro 

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. FGTS. MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO DE CELETISTA PARA 

ESTATUTÁRIO.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 521/823 

I - Hipótese de transferência do trabalhador optante do regime da CLT para o estatutário. Contrato de trabalho extinto. 

Direito de movimentação da conta do FGTS que se reconhece. 

II -Remessa oficial desprovida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 04 de maio de 2009. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001927-59.2007.4.03.6103/SP 

  
2007.61.03.001927-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : ISAC FERREIRA DA SILVA e outro 

 
: MARCELA RIBEIRO DE ANDRADE 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : CADMESP CONSULTORIA EM FINANCIAMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ITALO SERGIO PINTO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00019275920074036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Encerrada a execução extrajudicial pelo registro da arrematação ou adjudicação do imóvel, extingue-se a relação 

obrigacional decorrente do contrato de mútuo habitacional, dada a transferência do bem e, conseqüentemente, não 

remanesce interesse à ação de revisão de cláusulas contratuais. 

4. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003364-04.2008.4.03.6103/SP 

  
2008.61.03.003364-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : FLAVIO ANTONIO GONCALVES 

 
: NELCI APARECIDA DOS SANTOS GONCALVES 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00033640420084036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2.Não pode ser conhecida, no recurso, matéria estranha à decidida em primeiro grau de jurisdição. É sabido que a 

pretensão do autor limita o âmbito do provimento jurisdicional, pois vige no nosso sistema processual o princípio da 

demanda (CPC, art. 2º), a qual é identificada por sua causa petendi (CPC, art. 303, § 1º). 

3. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004305-26.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.004305-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : GENIVAL FONSECA SOUZA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA LUCIA B C SOARES E SILVA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00043052620094036100 11 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. O interesse recursal é conseqüência do gravame que a decisão jurisdicional provoca. É do prejuízo causado à parte 

que nasce a necessidade da reforma da decisão judicial, pois do contrário não se poderia, pela via do recurso, 

estabelecer uma situação mais vantajosa à parte recorrente. 

3. A adoção do Sistema de Amortização Crescente - Sacre nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH 

mostra-se legal. O Sacre tem fundamento nos arts. 5o e 6o da Lei n. 4.380, de 21.08.64. O mutuário não é onerado, pois 

as prestações mensais iniciais são estáveis e reduzem ao longo do cumprimento do contrato. 

4. Em que pese seja genericamente conveniente a prova pericial nas ações relativas a contratos de financiamento 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitacão, pois tais contratos por vezes subordinam o reajuste das prestações à 

situação econômica do mutuário, faz-se prescindível prova dessa espécie quando, nos casos de contratos sujeitos ao 

reajuste pelo sistema Sacre, a questão for exclusivamente de direito ou os fatos puderem ser provados por outros meios 

4. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012400-45.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.012400-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : MARICELIA COELHO CRISTINO e outro 

 
: ANTONIO CARLOS DE CARVALHO 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : CADMESP CONSULTORIA EM FINANCIAMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : TONI ROBERTO MENDONCA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00124004520094036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Planilhas, laudos e pareceres apresentados unilateralmente pelos mutuários não prevalecem sobre os cálculos 
realizados pelo agente financeiro, ao qual foi atribuída a função de realizá-los por aqueles. Não se pode simplesmente 

sujeitar a instituição financeira a receber os valores que os mutuários reputam corretos, sem que se configure sua 

verossimilhança. 

3. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 

tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

4. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026880-28.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.026880-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : TIEKO EMILIA HUKUDA e outro 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

CODINOME : TIEKO EMILIA HUKUDA 

APELANTE : SERGIO ALVES XAVIER 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 
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ADVOGADO : JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00268802820094036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Não pode ser conhecida, no recurso, matéria estranha à decidida em primeiro grau de jurisdição. É sabido que a 

pretensão do autor limita o âmbito do provimento jurisdicional, pois vige no nosso sistema processual o princípio da 

demanda (CPC, art. 2º), a qual é identificada por sua causa petendi (CPC, art. 303, § 1º). 

3. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004157-06.2009.4.03.6103/SP 

  
2009.61.03.004157-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : WILLIANS JORGE ABDALLA e outro 

 
: LUIZA ELIZABETH DE OLIVEIRA ABDALLA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : FLAVIA ELISABETE DE O FIDALGO S KARRER e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00041570620094036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO.  
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. O interesse recursal é conseqüência do gravame que a decisão jurisdicional provoca. É do prejuízo causado à parte 

que nasce a necessidade da reforma da decisão judicial, pois do contrário não se poderia, pela via do recurso, 

estabelecer uma situação mais vantajosa à parte recorrente. 

3. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 
tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

4. Em que pese seja genericamente conveniente a prova pericial nas ações relativas a contratos de financiamento 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitacão, pois tais contratos por vezes subordinam o reajuste das prestações à 

situação econômica do mutuário, faz-se prescindível prova dessa espécie quando, nos casos de contratos sujeitos ao 

reajuste pelo sistema Sacre, a questão for exclusivamente de direito ou os fatos puderem ser provados por outros meios. 

5. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028857-85.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.028857-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

AGRAVANTE : TERMOPANTANAL LTDA e outro 

 
: MPX ENERGIA S/A 

ADVOGADO : FELIPE COSTA GASPARINI e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

AGRAVADO : NTG ENERGIA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 00083825320104036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - TUTELA ANTECIPADA - 

DUPLICATAS - CANCELAMENTO DE PROTESTO - NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - 

AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS PREVISTOS NO ARTIGO 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1. Resta prejudicado o Agravo Regimental, onde se discute os efeitos em que o recurso foi recebido, em face do 

julgamento, nesta data, do Agravo de Instrumento. 

2. O artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece como requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela a 

existência de elementos probatórios capazes de convencer o juiz acerca do direito do autor, cumulada com a 
possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação, caracterizada pela necessidade urgente do postulante e 

possível ineficácia da sentença final (se procedente o pedido), ou que esteja evidenciado o abuso do direito de defesa ou 

o manifesto propósito protelatório do Réu. 

3. Na hipótese, analisando o conteúdo deste processo, observo que não se evidenciaram os requisitos para a concessão 

da antecipação dos efeitos da tutela pretendida, porquanto da prova trazida a estes autos não emerge a nulidade do título 

executivo. 

2. É que a simples alegação de nulidade do título executivo por ausência de relação negocial, sem qualquer outra prova 

da irregularidade na emissão das duplicatas não possui o condão de acarretar o cancelamento dos respectivos protestos, 

na medida que se trata de declaração unilateral. 

 

3. Embora não se possa exigir das agravantes a produção de prova negativa da relação jurídica, o fato é que as rés ainda 

não foram citadas, de modo que somente após a vinda das contestações é que será possível avaliar a plausibilidade do 

direito invocado. 

4. Portanto, a situação em que tais títulos foram emitidos não está de plano demonstrada, como bem asseverou a 

Magistrada de Primeiro Grau. 

5. O tema, assim, deverá ser mais bem analisado no decorrer da instrução processual, com a realização de provas e a 

observância do contraditório. 
6. E, se depende de provas a serem produzidas, à evidência que não há prova inequívoca capaz de caracterizar a 

verossimilhança das alegações das agravantes. 

7. Do mesmo modo, sem a observância do contraditório, não há como deferir o pedido de suspensão dos efeitos do 

protesto mediante o depósito da importância de R$ 32.545,50 (trinta e dois mil quinhentos e quarenta e cinco reais e 

cinqüenta centavos). 

8. De fato, embora referido valor corresponda à quantia citada na certidão emitida pelo Cartório do 1º Ofício de Protesto 

de Títulos Cambiais, a prova dos autos não permite concluir que o depósito representa o valor efetivo da dívida, vez que 

o protesto das duplicatas ocorreu em 12 de abril de 2006 e 15 de maio de 2006. 

9. Assim também ocorre com a planilha de fl. 140, valendo ressaltar que o pleito de alteração do valor que se pretende 

depositar representa inovação da pretensão recursal. 

10. Portanto, incensurável a conclusão a que chegou a Magistrada de Primeiro Grau ao afirmar que a mera 

demonstração de boa fé por parte das autoras com o pedido de depósito do valor das duplicatas, sem antes se observar o 

contraditório, não se mostra suficiente para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela pretendida. 

11. Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, restando prejudicado o 

agravo regimental, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

Boletim Nro 3065/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0702829-50.1993.4.03.6106/SP 

  
95.03.034712-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Louise Filgueiras 

AGRAVANTE : THAIS BAPTISTA XAVIER SOUZA e outros 

 
: ANDERSON RENATO DE SOUZA 

 
: SANDRO LUCAWS DA SILVA 

 
: LUIZA DE OLIVEIRA DA SILVA 

 
: EDILSON LUIS ARROYO 

 
: VANIA LUCIA SANTINI ARROYO 

 
: MARCUS BENEDITO MACEDO DE PAULA 

 
: EDNA SOUZA DE PAULA 

ADVOGADO : ANDRE BARCELOS DE SOUZA 

 
: VALTER PAULON JUNIOR 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROBERTO SANTANNA LIMA 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : ANDRE BARCELOS DE SOUZA 

 
: VALTER PAULON JUNIOR 

PARTE AUTORA : MARCOS REINALDO BOSSA e outro 

 
: SILVIA HELENA GONCALVES BOSSA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 93.07.02829-0 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 
REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Não houve a realização de perícia, destarte, a parte autora não logrou demonstrar quaisquer irregularidades no 

cumprimento do contrato, insurgindo-se contra cláusulas legalmente previstas e aceitas no momento da assinatura do 

contrato. 

3. A cláusula oitava do contrato firmado entre as partes estabelece que "a prestação e os acessórios serão reajustados em 

função da data base da categoria profissional do(a) DEVEDOR(A), mediante a aplicação da Taxa de remuneração 

básica aplicável aos depósitos de poupança com aniversário no dia da assinatura deste contrato" (fl. 26). Portanto, o que 

o contrato prevê não é o reajuste das prestações conforme os índices de reajustes salariais do mutuário, mas sim que 

apenas quanto ao aspecto temporal será levada em consideração a categoria profissional destes, o índice de reajuste das 

prestações será aquele aplicável à remuneração dos depósitos de poupança. 

4. Embora a Taxa Referencial não seja índice de atualização monetária (ADIn. n. 493-DF), o Supremo Tribunal Federal 

não a excluiu do universo jurídico. Apenas estabeleceu que não poderia substituir outro indexador já convencionado 
entre as partes anteriormente à Lei n. 8.177, de 31.03.91, o que ofenderia as garantias constitucionais do ato jurídico 
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perfeito e da coisa julgada (RE n. 175.678). Assim, é válida a aplicação da Taxa Referencial nos contratos celebrados 

posteriormente à vigência dessa Lei (STJ, Súmula n. 295). 

5. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH não cobertos pelo FCVS. No 

entanto, somente se autoriza a derrogação das cláusulas contratuais na hipótese de superveniente alteração objetiva das 

condições econômicas, pelas quais o agente financeiro se locupletaria indevidamente mediante o ilegítimo encargo 

suportado pelo mutuário 

6. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 
00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 1201691-31.1997.4.03.6112/SP 

  
97.03.064616-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : HENRIQUE CHAGAS 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : JOAO CARLOS COSTA e outros 

 
: ROBERTO CICERO MASCHETTO 

 
: MANOEL DE OLIVEIRA 

 
: LUIZ CARLOS PALOPOLI 

ADVOGADO : LISANGELA CORTELLINI FERRANTI e outro 

No. ORIG. : 97.12.01691-9 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recursos julgados sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem as questões. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 
desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor. 

V - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

VI -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0127076-56.1979.4.03.6100/SP 

  
97.03.083323-3/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Departamento Nacional Estradas Rodagem DNER 

ADVOGADO : JOAQUIM ALENCAR FILHO 

 
: JOSE FERREIRA BARBOSA 

APELADO : ALBINO ROMERA FRANCO e outros 

 
: JANICE BAPTISTA ROMERA 

 
: JOAO HENRIQUE DO NASCIMENTO 

 
: MARIA FRANCO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : HUMBERTO FERNANDO DAL ROVENE 

APELADO : CICERO ROMAO PINHO (= ou > de 65 anos) e outro 

 
: SANTINA NUNES DE PINHO 

ADVOGADO : IGUATEMI DOS SANTOS SIQUEIRA 

EMBARGANTE : UNIÃO 

EMBARGADO : V. ACORDAO DE FLS. 

No. ORIG. : 00.01.27076-1 18 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão. 
III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor.  

V - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

VI -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0308311-

17.1997.4.03.6102/SP 

  
1999.03.99.029851-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ABIGAIL LISBAO SIMAL e outros 

 
: ADAIL RICARDO LEISTER GONCALVES 

 
: ADEMIR PACELI BARBASSA 

 
: ADHEMAR COLLA RUVOLO FILHO 

 
: ADILSON JESUS APARECIDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO DE OLIVEIRA RAMIRES 

 
: APARECIDO INACIO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

EMBARGANTE : ABIGAIL LISBAO SIMAL e outros 
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No. ORIG. : 97.03.08311-0 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 
dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais que a parte invoca em seu favor. 

V -Embargos rejeitados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0031940-71.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.031940-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : BANCO REAL S/A 

ADVOGADO : CLAUDIO MANOEL DE OLIVEIRA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AVARE SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

INTERESSADO : FLAMARION JOSUE NUNES e outro 

 
: RICARDO ANCEDE GRIBEL 

No. ORIG. : 95.00.00075-3 A Vr AVARE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Remessa necessária julgada sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento 

exposto, presidem a questão. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos.  

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 
desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais que a parte invoca em seu favor. 

V - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

VI -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0062122-39.1995.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.038680-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : AUBERT ENGRENAGENS LTDA 

ADVOGADO : PLINIO GUSTAVO PRADO GARCIA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMBARGANTE : AUBERT ENGRENAGENS LTDA 

EMBARGADO : V. ACORDAO DE FLS. 

No. ORIG. : 95.00.62122-3 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão.  

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 

IV - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

V -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029729-56.1998.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.046793-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : COLEGIO AUGUSTO LARANJA LTDA 

ADVOGADO : WALLACE JORGE ATTIE 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMBARGANTE : COLEGIO AUGUSTO LARANJA LTDA 

EMBARGADO : V. ACORDAO DE FLS. 

No. ORIG. : 98.00.29729-4 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 
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II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos.  

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor. 

V - Embargos rejeitados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0906698-83.1997.4.03.6110/SP 

  
1999.03.99.086911-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ROQUE FRANCISCO DE SOUZA e outros 

 
: JOSE LUIZ DE SOUZA 

 
: ARCILIO DE MORAES PEIXOTO 

ADVOGADO : ARTHUR JOSE AMARAL DE SOUZA e outro 

No. ORIG. : 97.09.06698-6 1 Vr SOROCABA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 
II - Recursos julgados sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem as questões. 

III - Impertinência da alegação de omissão na parte dispositiva quanto a exclusão de incidência do IPC de fevereiro de 

1992, que em momento algum foi deferido. 

IV - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de exaustiva 

apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto suscetível de questionamentos. 

V -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 1504447-31.1997.4.03.6114/SP 

  
1999.03.99.115416-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : IBF IND/ BRASILEIRA DE FORMULARIOS LTDA massa falida 

ADVOGADO : JOAO ROGERIO ROMALDINI DE FARIA 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

SINDICO : JOAO ROGERIO ROMALDINI DE FARIA 

No. ORIG. : 97.15.04447-6 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos.  

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor. 

V - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente.  

VI -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0059577-54.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.059577-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : CARBUS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGANTE : CARBUS IND/ E COM/ LTDA e Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

AGRAVADO : V. ACORDAO DE FLS. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Alegação de omissão quanto a questão de verba honorária que versa matéria preclusa. 

II - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

III - Alegação de violação ao artigo 97 da CF que se afasta por não adentrar o acórdão em questão de 

constitucionalidade. 

IV - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 
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V - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor.  

VI -Embargos da parte autora conhecidos em parte e, na parte conhecida, rejeitados e embargos da União rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer em parte dos embargos da parte autora e, na parte conhecida, 

rejeitá-los e rejeitar os embargos da União, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002620-69.2000.4.03.6109/SP 

  
2000.61.09.002620-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANA PAULA STOLF MONTAGNER 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CONSTRUTORA INCORPORADORA E IMOBILIARIA IVAN MONTEBELO LTDA 

ADVOGADO : MARCELO VIDA DA SILVA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

EMBARGANTE : CONSTRUTORA INCORPORADORA E IMOBILIARIA IVAN MONTEBELO LTDA 

EMBARGADO : V. ACORDAO DE FLS. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão. 

III - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna ou proposições inconciliáveis no julgamento. 
IV -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00012 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007302-45.2000.4.03.6181/SP 

  
2000.61.81.007302-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : ROSINEIDE MARIA ROBERTO 

 
: EMILIO SENERCHIA 

ADVOGADO : VALDIVINO ALVES e outro 

APELADO : Justica Publica 

EMENTA 
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PENAL - FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR E USO DE DOCUMENTO FALSO - 

AUTORIA, MATERIALIDADE E DOLO COMPROVADOS - PENAS CORRETAMENTE APLICADAS - 

APELAÇÃO DESPROVIDA 
1. A materialidade e autoria delitivas do crime de falsificação de documento particular (art. 298 do CP) estão 

efetivamente comprovadas por meio do Laudo Pericial Documentoscópico de fls. 112/114, que deixa claro que a 

assinatura constante no "Contrato de Trabalho à Título de Experiência", em nome de Rosivânia Teixeira de Cristo, 

juntado à fl. 19, foi falsificada pela corré Rosineide Maria Roberto. 

2. No tocante ao corréu Emílio Senerchia, a r. sentença trabalhista deixa claro que a empresa de propriedade do apelante 

utilizou-se para sua defesa do contrato de experiência falsificado de fl. 19, cujo intuito era prejudicar direitos 

trabalhistas de Rosivânia, constando data de ingresso na empresa posterior (02/05/1990) ao efetivamente comprovado 

(fevereiro/1990). 

3. Reprimendas corretamente aplicadas. 

4. Condenações mantidas. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação defensiva, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017303-71.2001.4.03.0000/SP 

  
2001.03.00.017303-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

AGRAVANTE : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : ISABEL CRISTINA GROBA VIEIRA 

AGRAVADO : TRANSPORTADORA F SOUTO LTDA 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO FRANCA 

AGRAVADO : EDISON WAGNER e outro 

 
: LEOPOLDO JORGE ALVES JUNIOR 

ADVOGADO : RAMON MONTEIRO B VAN BUGGENHOUT 

AGRAVADO : JOSE IRAN PEREIRA SOBRINHO e outro 

 
: DENIO MENEZES DA SILVA 

ADVOGADO : NACIF BUSSAF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 91.07.20841-3 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - JULGAMENTO DO MÉRITO - SUBSISTÊNCIA DO OBJETO DO AGRAVO - 

INDEFERIMENTO E RECONSIDERAÇÃO DO ATO - POSSIBILIDADE - DESNECESSIDADE DA PRODUÇÃO 

- PROVA EMPRESTADA - OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO - POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 

1.O julgamento do mérito da ação originária não esvazia o objeto do agravo de instrumento, interposto contra o ato que 

indefere a produção de prova, se a prova altera do estado do processo no momento em que o mesmo foi julgado. 

2.O indeferimento da prova pericial por um Magistrado não impede que seu sucessor, na condução do processo, 

determine sua realização se entender ser necessária à formação de sua convicção. 

3.A produção de prova pericial no processo civil é desnecessária quando a mesma prova já houver sido produzida no 

processo penal, com observância do contraditório. 

4.Admite-se a prova emprestada, quando observado o contraditório e quando a mesma aponta os dados que a parte 
interessada pretende sejam esclarecidos. 

5.Agravo de instrumento conhecido e provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do agravo e dar-lhe provimento, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

RAMZA TARTUCE  

Desembargadora Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0023625-48.1998.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.018116-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal FABIO PRIETO 

APELANTE : ECP SISTEMAS AMBIENTAIS LTDA e outro 

 
: ECP ENGENHARIA, CONSULTORIA E PLANEJAMENTO AMBIENTAL LTDA 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO 

 
: ANA PAULA VIOL FOLGOSI 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

APELADO : OS MESMOS 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMBARGANTE : ECP Sistemas Ambientais Ltda. e Outro 

EMBARGADO : V. ACORDAO DE FLS. 

No. ORIG. : 98.00.23625-2 2 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recursos julgados sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem as questões. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor. 

V - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

VI -Embargos rejeitados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0804778-41.1998.4.03.6107/SP 

  
2001.03.99.060172-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : FARMACIA SAO LUCAS LTDA massa falida 

SINDICO : JOAO LINCOLN VIOL 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 536/823 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMBARGADO : V. ACORDAO DE FLS. 

No. ORIG. : 98.08.04778-5 1 Vr ARACATUBA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão.  

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de exaustiva 

apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto suscetível de questionamentos.  

IV -Embargos rejeitados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 
Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0026362-19.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.026362-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

APELADO : SETEMPRO COM/ E CONSULTORIA DE INFORMATICA LTDA 

ADVOGADO : ENRIQUE DE GOEYE NETO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMBARGANTE : SETEMPRO COM/ E CONSULTORIA DE INFORMATICA LTDA 

EMBARGADO : V. ACORDAO DE FLS. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos.  

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais que a parte invoca em seu favor. 

V -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 
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00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0036007-78.1995.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.036465-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

APELADO : AUTO POSTO CENTER LESTE LTDA e outros 

 
: AUTO POSTO J K LTDA 

 
: POSTO DE SERVICO IRAMAYA MORUMBI LTDA 

 
: POSTO DE SERVICO TUTOIA LTDA 

 
: POSTO AEROPORTO DE CUMBICA LTDA 

ADVOGADO : ARLEY LOBAO ANTUNES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMBARGANTE : AUTO POSTO CENTER LESTE LTDA 

AGRAVADO : V. ACORDAO DE FLS. 

No. ORIG. : 95.00.36007-1 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  

I - Alegações de omissão quanto a questões que versam matérias preclusas.  

II - Embargos não conhecidos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 
Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010009-21.2003.4.03.6103/SP 

  
2003.61.03.010009-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROBERTA TEIXEIRA PINTO DE SAMPAIO MOREIRA e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : JAIRO BARTOLOMEU DOS SANTOS e outros 

ADVOGADO : RENATO FREIRE SANZOVO 

INTERESSADO : JOSE SERAFIM SERGIO NETO 

 
: JOSE CARLOS PAES DOMINGUES 

 
: MARIA HELENA BARBOSA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : RENATO FREIRE SANZOVO e outro 

CODINOME : MARIA HELENA SIQUEIRA 

PARTE AUTORA : JAIRO DA SILVA 

 
: JOAO ALVES DOS SANTOS 

 
: JOAO AUGUSTO CEZARIO 

 
: JOSE RODRIGUES DIVINO 

 
: MARIA IMACULADA DE MORAIS MARCONDES 

 
: MARIA HELENA RIBEIRO 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 

IV - Inexistência de qualquer irregularidade na análise e valoração jurídica do acervo probatório constante dos presentes 

autos, ademais sendo inviável em sede de embargos de declaração promover o reexame ou nova interpretação do 

conjunto das provas que lastreou a decisão da Turma julgadora. 

V - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

VI - Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00019 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0008576-61.2003.4.03.6109/SP 

  
2003.61.09.008576-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : IRINEU DE SOUZA COELHO 

ADVOGADO : FAUSTO LUIS ESTEVES DE OLIVEIRA 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : OS MESMOS 

EMENTA 

PENAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - NÃO RECOLHIMENTO - ART. 168-A - CONTAGEM 

DO PRAZO PRESCRICIONAL - APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 119 DO CÓDIGO PENAL - 

PRESCRIÇÃO RETROATIVA PARCIAL - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE - AUTORIA, 

MATERIALIDADE E DOLO - COMPROVAÇÃO - ESTADO DE NECESSIDADE NÃO CARACTERIZADO - 

IMPROVIMENTO DO RECURSO DEFENSIVO - PARCIAL PROVIMENTO DA APELAÇÃO 

MINISTERIAL. 
1.- Tratando-se de crime continuado, a prescrição regula-se pela pena imposta na sentença, não se computando o 

acréscimo decorrente da continuação. Inteligência do art.119 do C. Penal e da Súmula nº 497 do Supremo Tribunal 

Federal. 

2.- Ultrapassado o lapso prescricional da data dos fatos à data do r. despacho de recebimento da denúncia, é de ser 

reconhecida a prescrição parcial da pretensão punitiva estatal, relativamente aos períodos de janeiro/96, outubro/96 a 

agosto/98, outubro a dezembro/98 e março a julho/99, com fundamento no artigo 110, §§ 1º e 2º, c. c. o artigo 109, V, 

ambos do Código Penal. 

3.- Autoria delitiva comprovada ante o conjunto probatório carreado, apto à demonstração da gerência da empresa. 
Materialidade induvidosa ante a prova documental coligida. 

4.- Desnecessário o dolo específico consistente no animus rem sibi habendi, tratando-se de crime formal. 

5.- As dificuldades financeiras acarretadoras de inexigibilidade de outra conduta devem ser cabalmente demonstradas 

pelo acusado. Art.156 do CPP. 

6.- A inevitabilidade do perigo é requisito inafastável para o reconhecimento do estado de necessidade. Sem 

comprovação de se tratar de ação inevitável não se caracteriza o estado de necessidade. 

7.- Não há falar-se em substituição da pena detentiva por apenas uma restritiva de direitos, à luz do previsto no artigo 

44, parágrafo 2º, do Código Penal, que prevê, expressamente, para o caso de condenação superior a um ano, a 

possibilidade de substituição por duas restritivas de direitos ou por uma restritiva de direito e multa. 

8.- Improvimento do recurso defensivo. Provimento da apelação ministerial. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação do "Parquet" Federal a fim de acrescentar 
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na condenação uma reprimenda substitutiva de prestação pecuniária em favor da União, no valor fixo de R$1.500,00 

(um mil e quinhentos reais), a ser devidamente atualizado até o efetivo pagamento, e negar provimento à apelação do 

réu, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025032-89.1998.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.014555-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ONAOR ALBANO GOMES 

ADVOGADO : ANTERO JOAO FERNANDES SIMAO e outro 

No. ORIG. : 98.00.25032-8 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem as questões. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor. 

V - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

VI -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00021 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0056838-79.1997.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.032439-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

APELANTE : AGUABRAS POCOS ARTESIANOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES e outro 

 
: SANDRA AMARAL MARCONDES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMBARGANTE : AGUABRAS POCOS ARTESIANOS LTDA. 

EMBARGADO : V. ACORDAO DE FLS. 

No. ORIG. : 97.00.56838-5 1 Vr SAO PAULO/SP 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recursos julgados sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem as questões. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 

IV -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029036-62.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.029036-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : JOSE CARLOS DE SOUZA e outro 

 
: JACQUELINE LEONI DE SOUZA 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00290366220044036100 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO.  
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Tem-se por legítima a incidência da Taxa Referencial nos contratos de financiamentos firmados antes da vigência da 

Lei n. 8.177/91, em que se acordou a correção do saldo devedor pelos mesmos índices de correção das contas do FGTS 

ou da caderneta de poupança, por expressa determinação legal. Precedentes do STJ. 
3. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH não cobertos pelo FCVS. No 

entanto, somente se autoriza a derrogação das cláusulas contratuais (mutabilidade do contrato de adesão, teoria da 

imprevisão, boa-fé objetiva etc) na hipótese de superveniente alteração objetiva das condições econômicas, pelas quais 

o agente financeiro se locupletaria indevidamente mediante o ilegítimo encargo suportado pelo mutuário. 

4. É admissível a intimação do devedor por edital na execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66. 

5. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 
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00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0059183-04.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.059183-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

AGRAVADO : FRANQUIA S/A COML/ DE ALIMENTOS E UTILIDADES e outros 

 
: VIOLETA NASSAR 

 
: RAJA NASSAR 

 
: MANUEL FERNANDO PEREIRA DE QUEIROZ 

 
: LILIAN ABBUD NASSAR 

ADVOGADO : CELSO LOTAIF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

AGRAVADO : V. ACORDAO DE FLS. 

No. ORIG. : 2003.61.82.062724-2 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 
presidem a questão.  

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos.  

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor.  

V - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

VI - Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004478-89.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.004478-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : DANIELA RODRIGUES DA SILVA e outro 

 
: FABIO PAES DE ANGELO 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00044788920054036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Em que pese seja genericamente conveniente a prova pericial nas ações relativas a contratos de financiamento 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitacão, pois tais contratos por vezes subordinam o reajuste das prestações à 

situação econômica do mutuário, faz-se prescindível prova dessa espécie quando, nos casos de contratos sujeitos ao 

reajuste pelo sistema Sacre, a questão for exclusivamente de direito ou os fatos puderem ser provados por outros meios. 

3. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH não cobertos pelo FCVS. No 

entanto, somente se autoriza a derrogação das cláusulas contratuais na hipótese de superveniente alteração objetiva das 

condições econômicas, pelas quais o agente financeiro se locupletaria indevidamente mediante o ilegítimo encargo 

suportado pelo mutuário. 

4. A Lei n. 8.177, de 01.03.91, art. 18, determinou a aplicação da Taxa Referencial aos contratos de financiamento do 

Sistema Financeiro da Habitação. 

5. A adoção do Sistema de Amortização Crescente - Sacre nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH 
mostra-se legal. O Sacre tem fundamento nos arts. 5o e 6o da Lei n. 4.380, de 21.08.64. O mutuário não é onerado, pois 

as prestações mensais iniciais são estáveis e reduzem ao longo do cumprimento do contrato. 

6. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 

tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

7. A contratação do seguro habitacional, em se tratando de bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos 

de instituições financeiras públicas ou de garantia do pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive 

obrigação imobiliária, é obrigatória, nos termos do art. 20, d e f, do Decreto-lei n. 73/66, o qual disciplina o Sistema 

Nacional de Seguros Privados e as operações de seguros e resseguros, entre outras providências. 

8. É legítima a cobrança das taxas de administração e de risco de crédito quando decorrerem do pactuado. Prevista sua 

cobrança, não pode o mutuário afastar sua exigência. Destinam-se às despesas administrativas com a celebração e a 

manutenção do contrato de mútuo e não ensejam, isoladamente, a inadimplência do mutuário. 

9. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00025 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008637-75.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.008637-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : GRAIN MILLS LTDA 

ADVOGADO : CAROLINA DE ROSSO 

 
: CÉSAR AUGUSTO SEGAMARCHI 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DE INTERESSE. APRECIAÇÃO DO MÉRITO. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na decisão embargada, obscuridade, contradição, quando for 

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, ou, ainda, por construção jurisprudencial, diante da 

existência de erro material. 
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2. Os embargos de declaração são, como regra, recurso integrativo, que objetivam eliminar da decisão embargada, entre 

outros vícios, a omissão, entendida como "aquela advinda do próprio julgado, e prejudicial à compreensão da causa, e 

não aquela que entenda a embargante, ainda mais como meio transverso a se impugnar os fundamentos da decisão 

recorrida" (STJ, EDcl no REsp 316.156/DF, DJ 16/9/02). 

3. De acordo com o magistério jurisprudencial do C. Superior Tribunal de Justiça, o "magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos" (EDcl nos EDcl no REsp 89.637/SP), isso porque "a finalidade da Jurisdição é compor a lide e não a 

discussão exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões legais enunciados pelos litigantes" (REsp 169.222, DJ 

4/3/02). 

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da causa, 

e não aquela que entenda a embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de admissibilidade de recurso 

especial ou extraordinário. 

5. Analisando a decisão recorrida não vejo configurada a alegada violação ao art. 535 do CPC. Isto porque, o fato da 

Relatora ter colocado em votação, na ocasião, o mérito da writ faz entender superada a preliminar e mantido o interesse 

recursal. Tanto assim o é que fez constar em seu voto que a interposição da reclamação administrativa já é condição 

suficiente para ensejar a suspensão do crédito tributário.  

6. O interesse de agir da parte impetrante deve estar presente no momento da propositura da ação, ato a afastar a tese de 

perda de objeto. 
7. Embargos de declaração não providos. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019049-65.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.019049-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : WILSON SOUTO CECILIO e outro 

 
: ROBERTA CRISTINA SILVA ROCHA CECILIO 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ILSANDRA DOS SANTOS LIMA e outro 

APELADO : OS MESMOS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00190496520054036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO.  
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. A adoção do Sistema de Amortização Crescente - Sacre nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH 

mostra-se legal. O Sacre tem fundamento nos arts. 5º e 6º da Lei n. 4.380, de 21.08.64. O mutuário não é onerado, pois 

as prestações mensais iniciais são estáveis e reduzem ao longo do cumprimento do contrato. 

3. A mera adoção do Sistema Francês de Amortização - SFA, também conhecido por Tabela Price, nos contratos do 

SFH mostra-se legítima. Trata-se de um sistema de amortização de dívida em prestações periódicas, iguais e sucessivas, 

cujo valor de cada prestação compõe-se de uma parcela de capital (amortização) e outra de juros, conforme previsto na 

alínea c do art. 6º da Lei n. 4.380/64. 

4. A Lei n. 8.177, de 01.03.91, art. 18, determinou a aplicação da Taxa Referencial aos contratos de financiamento do 

Sistema Financeiro da Habitação. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 544/823 

5. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a taxa efetiva máxima de juros é de, no máximo, 12% (doze por 

cento) ao ano, nos termos do art. 25 da Lei n. 8.692/93, com redação dada pelo art. 3º da Medida Provisória n. 2.197-43, 

de 24.08.01. 

6. A Lei n. 4.380/64, em seu art. 6º, e, não limitava os juros nos contratos de SFH, tão-somente tratava das condições 

para o reajuste previsto no seu art. 5º. 

7. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH não cobertos pelo FCVS. No 

entanto, somente se autoriza a derrogação das cláusulas contratuais (mutabilidade do contrato de adesão, teoria da 

imprevisão, boa-fé objetiva etc) na hipótese de superveniente alteração objetiva das condições econômicas, pelas quais 

o agente financeiro se locupletaria indevidamente mediante o ilegítimo encargo suportado pelo mutuário. 

8. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 

tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

9. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00027 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006983-93.2005.4.03.6119/SP 

  
2005.61.19.006983-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 

APELANTE : MARCELO ALVES DA SILVA e outro 

 
: MARIA APARECIDA OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro 

REPRESENTANTE : CADMESP CONSULTORIA EM FINANCIAMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

ADVOGADO : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 

APELADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JOSE GUILHERME BECCARI e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00069839320054036119 2 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Em que pese seja genericamente conveniente a prova pericial nas ações relativas a contratos de financiamento 

vinculados ao Sistema Financeiro da Habitacão, pois tais contratos por vezes subordinam o reajuste das prestações à 

situação econômica do mutuário, faz-se prescindível prova dessa espécie quando, nos casos de contratos sujeitos ao 

reajuste pelo sistema Sacre, a questão for exclusivamente de direito ou os fatos puderem ser provados por outros meios. 

3. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de financiamento do SFH não cobertos pelo FCVS. No 

entanto, somente se autoriza a derrogação das cláusulas contratuais na hipótese de superveniente alteração objetiva das 

condições econômicas, pelas quais o agente financeiro se locupletaria indevidamente mediante o ilegítimo encargo 

suportado pelo mutuário. 

4. A Lei n. 8.177, de 01.03.91, art. 18, determinou a aplicação da Taxa Referencial aos contratos de financiamento do 

Sistema Financeiro da Habitação. 

5. A adoção do Sistema de Amortização Crescente - Sacre nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH 

mostra-se legal. O Sacre tem fundamento nos arts. 5º e 6º da Lei n. 4.380, de 21.08.64. O mutuário não é onerado, pois 

as prestações mensais iniciais são estáveis e reduzem ao longo do cumprimento do contrato. 
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6. A execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição da República, 

tendo sido por esta recepcionada. É nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

7. A contratação do seguro habitacional, em se tratando de bens dados em garantia de empréstimos ou financiamentos 

de instituições financeiras públicas ou de garantia do pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive 

obrigação imobiliária, é obrigatória, nos termos do art. 20, d e f, do Decreto-lei n. 73/66, o qual disciplina o Sistema 

Nacional de Seguros Privados e as operações de seguros e resseguros, entre outras providências. 

8. É legítima a cobrança das taxas de administração e de risco de crédito quando decorrerem do pactuado. Prevista sua 

cobrança, não pode o mutuário afastar sua exigência. Destinam-se às despesas administrativas com a celebração e a 

manutenção do contrato de mútuo e não ensejam, isoladamente, a inadimplência do mutuário. 

9. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2010. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0099902-91.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.099902-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

AGRAVANTE : AGROPECUARIA VALE DO ARAGUAIA LTDA e outros 

 
: TRANSPORTADORA WADEL LTDA 

 
: EXPRESSO BRASILIA LTDA 

ADVOGADO : REGINA APARECIDA CANHEDO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

PARTE RE' : VIACAO AEREA SAO PAULO S/A e outros 

 
: WAGNER CANHEDO AZEVEDO 

 
: JOSE FERNANDO MARTINS RIBEIRO 

 
: RODOLFO CANHEDO AZEVEDO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

EMBARGANTE : AGROPECUARIA VALE DO ARAGUAIA LTDA e outros 

EMBARGADO : V. ACORDAO DE FLS. 

No. ORIG. : 2003.61.82.006017-5 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão. 

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de exaustiva 

apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto suscetível de questionamentos. 

IV - Inexistência de qualquer irregularidade na análise e valoração jurídica do acervo probatório constante dos presentes 

autos, ademais sendo inviável em sede de embargos de declaração promover o reexame ou nova interpretação do 

conjunto das provas que lastreou a decisão da Turma julgadora. 

V - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

VI - Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00029 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002452-75.2006.4.03.6103/SP 

  
2006.61.03.002452-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : JOSE NICOLAU THOME 

ADVOGADO : MEIRE MARQUES PEREIRA e outro 

APELADO : Justica Publica 

CO-REU : ROSA ARQUER THOME 

EMENTA 

PENAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - NÃO RECOLHIMENTO - ART. 168-A - AUTORIA, 

MATERIALIDADE E DOLO - COMPROVAÇÃO - ESTADO DE NECESSIDADE NÃO CARACTERIZADO - 

REPRIMENDAS CORRETAMENTE DOSADAS - IMPROVIMENTO DO RECURSO 
1.- Autoria delitiva comprovada ante o conjunto probatório carreado, apto à demonstração da gerência da empresa. 

Materialidade induvidosa ante a prova documental coligida. 

2.- Desnecessário o dolo específico consistente no animus rem sibi habendi, tratando-se de crime formal. 
3.- As dificuldades financeiras acarretadoras de inexigibilidade de outra conduta devem ser cabalmente demonstradas 

pelo acusado. Art.156 do CPP. 

4.- A inevitabilidade do perigo é requisito inafastável para o reconhecimento do estado de necessidade. Sem 

comprovação de se tratar de ação inevitável não se caracteriza o estado de necessidade. 

5.- Reprimendas bem dosadas, demonstrando que o apelante ostenta condenações definitivas na década de setenta, o 

que se caracteriza como maus antecedentes. 

6.- Improvimento do recurso defensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 
00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008430-21.2006.4.03.6107/SP 

  
2006.61.07.008430-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : LOJAS TANGER LTDA 

ADVOGADO : RODRIGO DO AMARAL FONSECA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INÉPCIA DA INICIAL. EMENDA. 

INÉRCIA DA PARTE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

1. Depreende-se da leitura do artigo 284 do Código de Processo Civil que, verificando o juiz que a petição inicial não 

preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o 

resolução de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias. 
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2. O parágrafo único do referido artigo é claro ao dispor que, após a concessão de tal prazo, e, diante do 

descumprimento do autor, é que o juiz deverá indeferir a petição inicial. 

3. No caso vertente, verificadas irregularidades, o magistrado conferiu aos autores prazo para a emenda da inicial, 

visando sanar os vícios apresentados, de modo que, a inércia da parte impõe seja extinto o processo sem resolução do 

mérito. 

4. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00031 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001668-83.2006.4.03.6108/SP 

  
2006.61.08.001668-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

APELANTE : Justica Publica 

APELADO : LEONIDIO BARBOSA DE QUADROS 

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS DE QUADROS e outro 

EMENTA 

PENAL - CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - SUPRESSÃO DE TRIBUTO EM VALOR 

IRRISÓRIO - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - RECURSO IMPROVIDO. 
1.- Sendo considerado irrisório para o Fisco o valor suprimido, o bem jurídico tutelado "Ordem Tributária" não restou 

afetado, devendo aplicar-se ao caso o princípio da insignificância. 

2.- Outrossim, ante a ínfima afetação do bem jurídico protegido, impõe-se a manutenção da absolvição do acusado. 

3.- Recurso ministerial a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação ministerial, nos termos do voto do Relator, 

acompanhado pelo voto do Des. Fed. PEIXOTOJUNIOR. Vencida a Des. Fed. RAMZA TARTUCE que dava 
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LUIZ STEFANINI  

Desembargador Federal 

 

 

00032 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0603788-

74.1997.4.03.6105/SP 

  
2007.03.99.047978-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANO BUENO DE MENDONCA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

INTERESSADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : ELZA DE JESUS GUERRA SOUZA e outros 

 
: LUCIA CORINA FRANCO QUADRINI 

 
: MARIA CECILIA FERREIRA MENEGATTO SPOSITO 

 
: MARIA IGNEZ PAIOLLA 
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: SUELI APARECIDA SIMOES TAVORA 

ADVOGADO : JOAO ANTONIO FACCIOLI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.06.03788-8 2 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 
II - Recursos julgados sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem as questões.  

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção explícita 

dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto 

suscetível de questionamentos. 

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais que a parte invoca em seu favor. 

V -Embargos rejeitados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00033 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004592-73.2007.4.03.6127/SP 

  
2007.61.27.004592-9/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Louise Filgueiras 

AGRAVANTE : JOSE CYRINO DE OLIVEIRA e outro 

 
: LEONILDA GUIDETTE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : REGINALDO CAGINI e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00045927320074036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE 

REFORMA DE DECISÃO. 
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou 

seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. Precedentes do STJ. 

2. Não há falar em ilegalidade da aplicação da Tabela Price, uma vez que o contrato prevê a utilização do Sistema Sacre 

(fl. 35), bem como porque a inicial (fls. 5/7) e a apelação (fls. 165/167) versam sobre o referido sistema, e não sobre a 

Tabela Price. 

3. A adoção do Sistema de Amortização Crescente - Sacre nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH tem 

fundamento legal nos arts. 5o e 6o da Lei n. 4.380, de 21.08.64. O mutuário não é excessivamente onerado, pois as 

prestações mensais são estáveis e tendem a reduzir ao longo do cumprimento do contrato. Os juros não são 

incorporados ao saldo devedor, dado que são mensalmente pagos juntamente com as prestações, não havendo que se 
falar em anatocismo. 

4. Eleito pelas partes o Sacre como sistema de amortização do débito, inviável sua substituição pelo Plano de 

Equivalência Salarial - PES ou pela Tabela Price. Não tendo sido contratualmente previsto o comprometimento da 

renda do mutuário, não poderá este exigir que o agente subordine o reajuste das prestações aos seus rendimentos. 

5. A atualização do saldo devedor antes da amortização da prestação paga é legítima. Precedentes do STJ. 
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6. Agravo legal não provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Louise Filgueiras  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00034 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008819-56.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.008819-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ASSOCIACAO BRASILEIRA DE MEDIACAO E ARBITRAGEM 

ADVOGADO : NILTON VIEIRA CARDOSO e outro 

EMBARGANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DE MEDIACAO E ARBITRAGEM 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 
II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem a questão. 

III - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna ou proposições inconciliáveis no julgamento. 

IV -Embargos rejeitados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00035 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031718-48.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.031718-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIVALDO MIRANDA SANTIAGO 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

EMBARGANTE : MARIVALDO MIRANDA SANTIAGO 

No. ORIG. : 00317184820084036100 4 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem as questões. 

III - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor. 

IV - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

V -Embargos rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00036 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003627-93.2009.4.03.6105/SP 

  
2009.61.05.003627-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIO GOUVEA 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO e outro 

EMBARGANTE : MARIO GOUVEA 

No. ORIG. : 00036279320094036105 6 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I - Argüição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da matéria 

aduzida constante do Acórdão. 

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento exposto, 

presidem as questões. 

III - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações lógicas 

desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e dispositivos 

legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor. 

IV - Indevido emprego dos embargos em ordem a revesti-los de inadmissível caráter infringente. 

V -Embargos rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

Peixoto Junior  

Desembargador Federal Relator 

SUBSECRETARIA DA 6ª TURMA 

Expediente Nro 7861/2011 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005497-68.2003.4.03.0000/SP 

  
2003.03.00.005497-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : TECONDI TERMINAL PARA CONTEINERS DA MARGEM DIREITA S/A 

ADVOGADO : ADALBERTO CALIL 

AGRAVADO : ARTHUR CAVALOTTI e outro 

 
: ANTONIO CELSO GRECCO 

ADVOGADO : HOMAR CAIS 
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: PAULO SALVADOR FRONTINI 

PARTE RE' : Cia Docas do Estado de Sao Paulo CODESP 

ADVOGADO : RICARDO MARCONDES DE M SARMENTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2002.61.04.010874-9 1 Vr SANTOS/SP 

DESPACHO 

Fls.475/483 e documentos: O agravo de instrumento nº. 2003.03.00.005497-4 foi interposto por TECONDI 

TERMINAL PARA CONTEINERS DA MARGEM DIREITA S/A em face de decisão proferida pelo Juízo Federal da 

1ª Vara de Santos/SP. 

Importante ressaltar, no entanto, que o peticionário não interpôs agravo de instrumento em face da referida decisão de 1º 

Grau, que também lhe era desfavorável. Desse modo, não merece acolhida a alegação de nulidade do acórdão de 

fls.445/450v. Prossiga-se, certificando-se eventual decurso de prazo para recurso. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030414-87.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.030414-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : FIC DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 

ADVOGADO : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DESPACHO 

Fl. 353 - Defiro a vista dos autos fora da Subsecretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Restituídos os autos, conclusos. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011876-87.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.011876-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : REDA E CIA LTDA -ME 

ADVOGADO : ANDRE BEDRAN JABR 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação contra sentença denegatória proferida em mandado de segurança impetrado com o objetivo de 

anular os autos de infração indicados na inicial, por ausência de responsável técnico no estabelecimento para prestar 

assistência farmacêutica nos termos legais. 

Em suma, é o relatório. 
Decido. 

A sistemática adotada pela Lei 9.756/98, ao alterar o art. 557 do Código de Processo Civil, visa dar maior agilidade ao 

sistema recursal, coibindo excessos de índole procrastinatória, ao conferir maior eficácia às decisões dos Tribunais 

Superiores e valorizar a jurisprudência sumulada, uniforme ou dominante. 

Atende aos anseios de maior celeridade na solução dos conflitos, a respeito dos quais já haja posicionamento reiterado e 

pacífico dos Tribunais para casos análogos. 

A matéria em exame já foi exaustivamente debatida, não havendo na atualidade qualquer divergência acerca da 

composição do litígio. 
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Com efeito, é pacífico o entendimento no sentido de competir ao Conselho Regional de Farmácia a fiscalização e 

imposição de penalidade quanto à existência de profissional habilitado no estabelecimento comercial, sendo obrigatória 

a presença de responsável técnico, titular ou substituto, durante todo o período de funcionamento do estabelecimento. 

A respeito do tema, confira-se jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

ADMINISTRATIVO. PRESENÇA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO NO ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO 

DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA 

PARA A APLICAÇÃO DE SANÇÃO. PRECEDENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte possui firme entendimento sobre a competência do Conselho Regional de Farmácia 

para aplicar sanções à conduta descrita no artigo 15 da Lei n. 5.991/1973 (presença obrigatória do técnico 

responsável durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento). 

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgREsp 995.800, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE:12/04/2010) 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA. COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA AOS ESTABELECIMENTOS 
FARMACÊUTICOS. FALTA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. 

DESCUMPRIMENTO DO ART. 15, DA LEI 5.991/73. PRECEDENTES. 

1. "A exegese dos dispositivos das Leis 3.820/60 e 5.991/73 conduz ao entendimento de que os Conselhos profissionais 

em questão são competentes para promover a fiscalização das farmácias e drogarias em relação ao descumprimento 

do art. 15 da Lei 5.991/73, que determina a obrigatória permanência de profissional legalmente habilitado durante o 

período integral de funcionamento das empresas farmacêuticas." (EREsp 380.254/PR, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Seção, DJ 08/08/2005). 

2. Agravo Regimental não provido. 

(AGA 869.933, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJE:17/10/2008) 

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - 

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAR E IMPOR MULTA - JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. 1. Cabe ao CRF 

fiscalizar, pelo exercício do poder de polícia, as farmácias e drogarias. 

2. A competência funcional do Conselho não se confunde com a de Vigilância Sanitária, que tem por escopo zelar pela 

vigilância de funcionamento organizacional, inclusive de horário.  

3. Jurisprudência do STJ pacificada. 

4. Recurso especial não provido. 
(REsp 929.565, relatora Ministra Eliana Calmon, DJE: 11/04/2008) 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS E FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. RESPONSÁVEL TÉCNICO EM HORÁRIO INTEGRAL. APLICAÇÃO DE 

MULTA. 

1. O acórdão a quo reconheceu a incompetência do recorrente para fiscalizar e aplicar penalidades a estabelecimento 

farmacêutico, quanto à presença de profissional habilitado. 

2. O Conselho Regional de Farmácia tem competência para promover a fiscalização e punição devidas, uma vez que o 

art. 24 da Lei nº 3.820/60, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, é claro ao estatuir que farmácias e 

drogarias devem provar, perante os Conselhos, ter profissionais habilitados e registrados para o exercício de 

atividades para as quais são necessários, cabendo a aplicação de multa aos infratores pelo Conselho respectivo. 

3. As penalidades aplicadas têm amparo no art. 10, "c", da Lei nº 3.820/60, que dá poderes aos Conselhos Regionais 

para fiscalizar o exercício da profissão e punir as infrações. 

4. A Lei nº 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de que "terão, 

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei" 

(art. 15), e que "a presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do 

estabelecimento" (§ 1º). 
5. Ausência de ilegalidade nas multas aplicadas. 

6. Recurso provido. 

(REsp 860.724, relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ: 01/03/2007) 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ESTABELECIMENTOS FARMACÊUTICOS. 

AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA 

PARA FISCALIZAR E APLICAR PENALIDADES. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. PRECEDENTES.  

Compete aos Conselhos Regionais de Farmácia fiscalizar e aplicar penalidades às farmácias e drogarias que não 

cumprirem a obrigação legal de manter um responsável técnico habilitado em horário integral (artigos 10, "c", e 24 da 

Lei n. 3.820/60, e § 1º, do artigo 15 da Lei n. 5.991/73). 
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"A atribuição dos órgãos de vigilância sanitária que, de acordo com o art. 44, do Decreto nº 74.170/74, que 

regulamentou a Lei nº 5.991/73, é competente para licenciar e fiscalizar as condições de funcionamento das drogarias 

e farmácias, bem como o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, 

o que não se confunde com a incumbência do CRF de empreender a fiscalização de tais estabelecimentos quanto ao 

fato de obedecerem a exigência legal de possuírem, durante todo o tempo de funcionamento, profissional legalmente 

habilitado junto àquela autarquia" (REsp 411.088/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 27.5.2002). No mesmo sentido: REsp 

672.095/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18/4/2005; REsp 610.514/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 2/8/2004. Agravo 

regimental improvido. 

(AgREsp 721.820, relator FRANCIULLI NETTO, DJ: 05/09/2006) 

 

Isto posto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação. Decorrido 

o prazo legal, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021711-02.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.021711-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : DROGARIA SILVA & BELOTTE LTDA -ME 

ADVOGADO : ANDRE BEDRAN JABR e outro 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação contra sentença denegatória proferida em mandado de segurança impetrado com o objetivo de 

anular auto de infração indicado na inicial, por ausência de responsável técnico no estabelecimento para prestar 
assistência farmacêutica nos termos legais. 

Em suma, é o relatório. 

Decido. 

A sistemática adotada pela Lei 9.756/98, ao alterar o art. 557 do Código de Processo Civil, visa dar maior agilidade ao 

sistema recursal, coibindo excessos de índole procrastinatória, ao conferir maior eficácia às decisões dos Tribunais 

Superiores e valorizar a jurisprudência sumulada, uniforme ou dominante. 

Atende aos anseios de maior celeridade na solução dos conflitos, a respeito dos quais já haja posicionamento reiterado e 

pacífico dos Tribunais para casos análogos. 

A matéria em exame já foi exaustivamente debatida, não havendo na atualidade qualquer divergência acerca da 

composição do litígio. 

Com efeito, é pacífico o entendimento no sentido de competir ao Conselho Regional de Farmácia a fiscalização e 

imposição de penalidade quanto à existência de profissional habilitado no estabelecimento comercial, sendo obrigatória 

a presença de responsável técnico, titular ou substituto, durante todo o período de funcionamento do estabelecimento. 

A respeito do tema, confira-se jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

ADMINISTRATIVO. PRESENÇA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO NO ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO 

DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA 
PARA A APLICAÇÃO DE SANÇÃO. PRECEDENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte possui firme entendimento sobre a competência do Conselho Regional de Farmácia 

para aplicar sanções à conduta descrita no artigo 15 da Lei n. 5.991/1973 (presença obrigatória do técnico 

responsável durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento). 

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgREsp 995.800, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE:12/04/2010) 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA. COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA AOS ESTABELECIMENTOS 

FARMACÊUTICOS. FALTA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. 

DESCUMPRIMENTO DO ART. 15, DA LEI 5.991/73. PRECEDENTES. 
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1. "A exegese dos dispositivos das Leis 3.820/60 e 5.991/73 conduz ao entendimento de que os Conselhos profissionais 

em questão são competentes para promover a fiscalização das farmácias e drogarias em relação ao descumprimento 

do art. 15 da Lei 5.991/73, que determina a obrigatória permanência de profissional legalmente habilitado durante o 

período integral de funcionamento das empresas farmacêuticas." (EREsp 380.254/PR, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Seção, DJ 08/08/2005). 

2. Agravo Regimental não provido. 

(AGA 869.933, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJE:17/10/2008) 

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - 

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAR E IMPOR MULTA - JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. 1. Cabe ao CRF 

fiscalizar, pelo exercício do poder de polícia, as farmácias e drogarias. 

2. A competência funcional do Conselho não se confunde com a de Vigilância Sanitária, que tem por escopo zelar pela 

vigilância de funcionamento organizacional, inclusive de horário.  

3. Jurisprudência do STJ pacificada. 

4. Recurso especial não provido. 

(REsp 929.565, relatora Ministra Eliana Calmon, DJE: 11/04/2008) 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS E FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. RESPONSÁVEL TÉCNICO EM HORÁRIO INTEGRAL. APLICAÇÃO DE 

MULTA. 

1. O acórdão a quo reconheceu a incompetência do recorrente para fiscalizar e aplicar penalidades a estabelecimento 

farmacêutico, quanto à presença de profissional habilitado. 

2. O Conselho Regional de Farmácia tem competência para promover a fiscalização e punição devidas, uma vez que o 

art. 24 da Lei nº 3.820/60, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, é claro ao estatuir que farmácias e 

drogarias devem provar, perante os Conselhos, ter profissionais habilitados e registrados para o exercício de 

atividades para as quais são necessários, cabendo a aplicação de multa aos infratores pelo Conselho respectivo. 

3. As penalidades aplicadas têm amparo no art. 10, "c", da Lei nº 3.820/60, que dá poderes aos Conselhos Regionais 

para fiscalizar o exercício da profissão e punir as infrações. 

4. A Lei nº 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de que "terão, 

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei" 

(art. 15), e que "a presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do 

estabelecimento" (§ 1º). 

5. Ausência de ilegalidade nas multas aplicadas. 

6. Recurso provido. 

(REsp 860.724, relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ: 01/03/2007) 
 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ESTABELECIMENTOS FARMACÊUTICOS. 

AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA 

PARA FISCALIZAR E APLICAR PENALIDADES. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. PRECEDENTES.  

Compete aos Conselhos Regionais de Farmácia fiscalizar e aplicar penalidades às farmácias e drogarias que não 

cumprirem a obrigação legal de manter um responsável técnico habilitado em horário integral (artigos 10, "c", e 24 da 

Lei n. 3.820/60, e § 1º, do artigo 15 da Lei n. 5.991/73). 

"A atribuição dos órgãos de vigilância sanitária que, de acordo com o art. 44, do Decreto nº 74.170/74, que 

regulamentou a Lei nº 5.991/73, é competente para licenciar e fiscalizar as condições de funcionamento das drogarias 

e farmácias, bem como o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, 

o que não se confunde com a incumbência do CRF de empreender a fiscalização de tais estabelecimentos quanto ao 

fato de obedecerem a exigência legal de possuírem, durante todo o tempo de funcionamento, profissional legalmente 

habilitado junto àquela autarquia" (REsp 411.088/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 27.5.2002). No mesmo sentido: REsp 

672.095/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18/4/2005; REsp 610.514/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 2/8/2004. Agravo 

regimental improvido. 

(AgREsp 721.820, relator FRANCIULLI NETTO, DJ: 05/09/2006) 

 
Isto posto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação. Decorrido 

o prazo legal, remetam-se os autos à origem.  

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009291-28.2006.4.03.6100/SP 
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2006.61.00.009291-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : ADEGMAR MORAIS DE OLIVEIRA -ME 

ADVOGADO : ANDRE BEDRAN JABR 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação contra sentença denegatória proferida em mandado de segurança impetrado com o objetivo de 

anular auto de infração indicado na inicial, por ausência de responsável técnico no estabelecimento para prestar 

assistência farmacêutica nos termos legais. 

Em suma, é o relatório. 

Decido. 

A sistemática adotada pela Lei 9.756/98, ao alterar o art. 557 do Código de Processo Civil, visa dar maior agilidade ao 

sistema recursal, coibindo excessos de índole procrastinatória, ao conferir maior eficácia às decisões dos Tribunais 

Superiores e valorizar a jurisprudência sumulada, uniforme ou dominante. 

Atende aos anseios de maior celeridade na solução dos conflitos, a respeito dos quais já haja posicionamento reiterado e 

pacífico dos Tribunais para casos análogos. 

A matéria em exame já foi exaustivamente debatida, não havendo na atualidade qualquer divergência acerca da 

composição do litígio. 

Com efeito, é pacífico o entendimento no sentido de competir ao Conselho Regional de Farmácia a fiscalização e 

imposição de penalidade quanto à existência de profissional habilitado no estabelecimento comercial, sendo obrigatória 

a presença de responsável técnico, titular ou substituto, durante todo o período de funcionamento do estabelecimento. 

A respeito do tema, confira-se jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
 

ADMINISTRATIVO. PRESENÇA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO NO ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO 

DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA 

PARA A APLICAÇÃO DE SANÇÃO. PRECEDENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte possui firme entendimento sobre a competência do Conselho Regional de Farmácia 

para aplicar sanções à conduta descrita no artigo 15 da Lei n. 5.991/1973 (presença obrigatória do técnico 

responsável durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento). 

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgREsp 995.800, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE:12/04/2010) 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA. COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA AOS ESTABELECIMENTOS 

FARMACÊUTICOS. FALTA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. 

DESCUMPRIMENTO DO ART. 15, DA LEI 5.991/73. PRECEDENTES. 

1. "A exegese dos dispositivos das Leis 3.820/60 e 5.991/73 conduz ao entendimento de que os Conselhos profissionais 

em questão são competentes para promover a fiscalização das farmácias e drogarias em relação ao descumprimento 
do art. 15 da Lei 5.991/73, que determina a obrigatória permanência de profissional legalmente habilitado durante o 

período integral de funcionamento das empresas farmacêuticas." (EREsp 380.254/PR, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Seção, DJ 08/08/2005). 

2. Agravo Regimental não provido. 

(AGA 869.933, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJE:17/10/2008) 

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - 

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAR E IMPOR MULTA - JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. 1. Cabe ao CRF 

fiscalizar, pelo exercício do poder de polícia, as farmácias e drogarias. 

2. A competência funcional do Conselho não se confunde com a de Vigilância Sanitária, que tem por escopo zelar pela 

vigilância de funcionamento organizacional, inclusive de horário.  

3. Jurisprudência do STJ pacificada. 

4. Recurso especial não provido. 

(REsp 929.565, relatora Ministra Eliana Calmon, DJE: 11/04/2008) 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS E FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. RESPONSÁVEL TÉCNICO EM HORÁRIO INTEGRAL. APLICAÇÃO DE 
MULTA. 

1. O acórdão a quo reconheceu a incompetência do recorrente para fiscalizar e aplicar penalidades a estabelecimento 

farmacêutico, quanto à presença de profissional habilitado. 
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2. O Conselho Regional de Farmácia tem competência para promover a fiscalização e punição devidas, uma vez que o 

art. 24 da Lei nº 3.820/60, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, é claro ao estatuir que farmácias e 

drogarias devem provar, perante os Conselhos, ter profissionais habilitados e registrados para o exercício de 

atividades para as quais são necessários, cabendo a aplicação de multa aos infratores pelo Conselho respectivo. 

3. As penalidades aplicadas têm amparo no art. 10, "c", da Lei nº 3.820/60, que dá poderes aos Conselhos Regionais 

para fiscalizar o exercício da profissão e punir as infrações. 

4. A Lei nº 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de que "terão, 

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei" 

(art. 15), e que "a presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do 

estabelecimento" (§ 1º). 

5. Ausência de ilegalidade nas multas aplicadas. 

6. Recurso provido. 

(REsp 860.724, relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ: 01/03/2007) 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ESTABELECIMENTOS FARMACÊUTICOS. 

AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA 

PARA FISCALIZAR E APLICAR PENALIDADES. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. PRECEDENTES.  

Compete aos Conselhos Regionais de Farmácia fiscalizar e aplicar penalidades às farmácias e drogarias que não 
cumprirem a obrigação legal de manter um responsável técnico habilitado em horário integral (artigos 10, "c", e 24 da 

Lei n. 3.820/60, e § 1º, do artigo 15 da Lei n. 5.991/73). 

"A atribuição dos órgãos de vigilância sanitária que, de acordo com o art. 44, do Decreto nº 74.170/74, que 

regulamentou a Lei nº 5.991/73, é competente para licenciar e fiscalizar as condições de funcionamento das drogarias 

e farmácias, bem como o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, 

o que não se confunde com a incumbência do CRF de empreender a fiscalização de tais estabelecimentos quanto ao 

fato de obedecerem a exigência legal de possuírem, durante todo o tempo de funcionamento, profissional legalmente 

habilitado junto àquela autarquia" (REsp 411.088/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 27.5.2002). No mesmo sentido: REsp 

672.095/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18/4/2005; REsp 610.514/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 2/8/2004. Agravo 

regimental improvido. 

(AgREsp 721.820, relator FRANCIULLI NETTO, DJ: 05/09/2006) 

 

Isto posto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação. Decorrido 

o prazo legal, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019343-49.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.019343-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : CLAUDIA SOUSA MENDES e outro 

APELADO : ANNA MARIA MACHADO TAMBELLINI 

ADVOGADO : ZOROASTRO JOSE ISSA e outro 

No. ORIG. : 00193434920074036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a decisão monocrática que deu provimento à apelação da CEF para 

reconhecer a carência da ação quanto ao mês de março de 1990 e, conseqüentemente, julgar extinto o processo, sem 

resolução do mérito (CPC, art. 267, VI) quanto a esse particular. 
Aduz a embargante a nulidade da decisão, uma vez que a afirmação de que já houve o pagamento da diferença de 

correção monetária em relação ao mês de março de 1990 não restou comprovada. 

Preliminarmente, a despeito da controvérsia, filio-me ao entendimento que admite o cabimento de embargos 

declaratórios contra decisão monocrática proferida em âmbito de tribunal, desde que demonstrada a ocorrência de 

qualquer das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, como bem prelecionam Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade 

Nery, no mesmo sentido: Nada obstante existirem objeções doutrinárias e jurisprudenciais, precedentes uniformizador 

da Corte Especial do STJ assentou o cabimento dos embargos declaratórios contra qualquer decisão (EdivResp 

159317-DF, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJU 26.4.1999 (STJ, 1ª T., EdclAg 220637, rel. Min. Milton Luiz Pereira, 
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j. 3.8.1999, v.u., DJU 25.10.1999, p.64). (Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Civil 

Extravagante em Vigor. 6ª ed., São Paulo: RT, 2002,p. 904.). 

No caso, a apreciação dos referidos embargos compete apenas ao Relator que proferiu a decisão monocrática. Nesse 

sentido, trago pronunciamento da E. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, que uniformizou a jurisprudência: 

 

PROCESSUAL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - DECISÃO UNIPESSOAL DE RELATOR - COMPETÊNCIA DO 

PRÓPRIO RELATOR.- Os embargos declaratórios não têm efeito devolutivo. O órgão que emitiu o ato embargado é o 

competente para decidir ou apreciar.- Compete ao relator, não ao órgão colegiado, apreciar os embargos dirigidos a 

decisão sua, unipessoal. (EDcl nos EREsp nº 174.291-DF, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJU 25.06.2001). 

 

Os presentes embargos não merecem prosperar. 

Na realidade, a embargante pretende rediscutir matéria já decidida. 

Não se configura, na espécie, nenhuma das hipóteses excepcionais em que os embargos podem se revestir do caráter 

infringente, quais sejam, suprimento de omissão, contradição ou obscuridade (art. 535, I e II, CPC), conforme lição de 

Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery (Ibidem, p. 903). 

A respeito, trago à colação o seguinte julgado: 

 

Embargos de declaração. Efeito infringente. Impossibilidade. Ausência de omissão. embargos de declaração 
rejeitados. 

I. Opostos embargos declaratórios sem que sejam apontados os vícios que os autorizam, não há obscuridade, 

contradição ou omissão a serem sanadas, devendo o recurso ser rejeitado. 

II. Havendo nítido caráter infringente nos embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, rejeita-se o 

recurso. 

Embargos declaratórios que se rejeita. (STJ, 3ª Turma, EDAG 292169-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 11/12/2000, 

p. 197). 

 

Cumpre assinalar que não se prestam os embargos de declaração a adequar a decisão ao entendimento do embargante, e 

sim, a esclarecer, se existentes, obscuridades, omissões e contradições no julgado (STJ, 1ª T., EDclAgRgREsp 10270-

DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.91, DJU 23.9.1991, p. 13067). 

Mesmo para fins de prequestionamento, estando ausentes os vícios apontados, os embargos de declaração não merecem 

acolhida. 

Nesse sentido: 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

- Os embargos de declaração destinam-se a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não 
se caracterizando via própria à discussão de matéria de índole constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento. 

- Inexistentes os vícios elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil, são incabíveis os declaratórios. 

- Embargos rejeitados. 

(STJ, Terceira Turma, , Relator Ministro CASTRO FILHO, Embargos de Declaração nos Embargos de Divergência no 

RESP nº 200101221396/SP, DJ de 25/08/2003). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

(...) 

II. - Ao magistrado não cabe o dever de analisar um a um todos os argumentos expendidos pelas partes, mas decidir a 

questão de direito valendo-se das normas que entender melhor aplicáveis ao caso concreto e à sua própria convicção. 

(...) 

IV. - Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só são cabíveis se preenchidos os 

requisitos do art. 535 do CPC. 

V. - Embargos de declaração rejeitados 

(STJ, Terceira Turma, Relator Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Embargos de Declaração no RESP nº 

200200059553/PB, DJ de 10/03/2003 pág. 189). 

 
Conforme já salientado, segundo o Comunicado BACEN n.º 2.067/90, os valores relativos a março de 1990 já foram 

devidamente creditados na conta dos poupadores. Referido documento goza de fé pública e, portanto, de presunção de 

veracidade, a qual, a autora, a quem incumbia o ônus da prova (CPC, art. 333, I), não logrou ilidir. 

Em face de todo o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração. 

Intimem-se 

 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
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00007 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0027807-62.2007.4.03.6100/SP 

  
2007.61.00.027807-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

PARTE AUTORA : RAFAEL DOS SANTOS MALATESTA 

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ GREGÓRIO e outro 

PARTE RÉ : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

DECISÃO 
Trata-se de remessa oficial em face de sentença que concedeu a ordem em mandado de segurança impetrado com a 

finalidade de compelir o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura a regularizar o registro do impetrante de modo 

que faça constar o título de tecnólogo em mecatrônica regularmente obtido após a conclusão do curso superior 

correspondente, por conta na aprovação em concurso e exigência edilatícia consistente na apresentação do aludido 

documento.  

É o sucinto relatório. Decido. 

Consoante se depreende dos autos, o magistrado de primeiro grau concedeu a liminar para determinar à autoridade 

impetrada que proceda às devidas anotações no registro do impetrante; 

A liminar foi confirmada pela sentença, a qual concedeu a segurança e julgou procedente o pedido, operando a situação 

fática consolidada, bem como o evidente esvaziamento do objeto da demanda, não se mostrando de nenhuma utilidade o 

reexame da sentença cujos efeitos se exauriram com a regularização do registro do impetrante pela autoridade coatora. 

Ante o exposto, julgo prejudicada a remessa oficial, nos termos do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil e 

artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Cumpridas as formalidades devidas, baixem os autos ao Juízo de origem. 

Publique-se. Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024151-63.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.024151-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : DROGARIA PENHENSE LTDA 

ADVOGADO : ANDRE BEDRAN JABR e outro 

APELADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro 

DECISÃO 

Cuida-se de apelação contra sentença denegatória proferida em mandado de segurança impetrado com o objetivo de 

anular auto de infração indicado na inicial, por ausência de responsável técnico no estabelecimento para prestar 

assistência farmacêutica nos termos legais. 

Em suma, é o relatório. 

Decido. 

A sistemática adotada pela Lei 9.756/98, ao alterar o art. 557 do Código de Processo Civil, visa dar maior agilidade ao 

sistema recursal, coibindo excessos de índole procrastinatória, ao conferir maior eficácia às decisões dos Tribunais 

Superiores e valorizar a jurisprudência sumulada, uniforme ou dominante. 

Atende aos anseios de maior celeridade na solução dos conflitos, a respeito dos quais já haja posicionamento reiterado e 

pacífico dos Tribunais para casos análogos. 

A matéria em exame já foi exaustivamente debatida, não havendo na atualidade qualquer divergência acerca da 
composição do litígio. 

Com efeito, é pacífico o entendimento no sentido de competir ao Conselho Regional de Farmácia a fiscalização e 

imposição de penalidade quanto à existência de profissional habilitado no estabelecimento comercial, sendo obrigatória 

a presença de responsável técnico, titular ou substituto, durante todo o período de funcionamento do estabelecimento. 

A respeito do tema, confira-se jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
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ADMINISTRATIVO. PRESENÇA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO NO ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO 

DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA 

PARA A APLICAÇÃO DE SANÇÃO. PRECEDENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte possui firme entendimento sobre a competência do Conselho Regional de Farmácia 

para aplicar sanções à conduta descrita no artigo 15 da Lei n. 5.991/1973 (presença obrigatória do técnico 

responsável durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento). 

2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgREsp 995.800, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE:12/04/2010) 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA. COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE MULTA AOS ESTABELECIMENTOS 

FARMACÊUTICOS. FALTA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. 

DESCUMPRIMENTO DO ART. 15, DA LEI 5.991/73. PRECEDENTES. 

1. "A exegese dos dispositivos das Leis 3.820/60 e 5.991/73 conduz ao entendimento de que os Conselhos profissionais 

em questão são competentes para promover a fiscalização das farmácias e drogarias em relação ao descumprimento 

do art. 15 da Lei 5.991/73, que determina a obrigatória permanência de profissional legalmente habilitado durante o 
período integral de funcionamento das empresas farmacêuticas." (EREsp 380.254/PR, Rel. Min. Denise Arruda, 

Primeira Seção, DJ 08/08/2005). 

2. Agravo Regimental não provido. 

(AGA 869.933, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJE:17/10/2008) 

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - 

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAR E IMPOR MULTA - JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. 1. Cabe ao CRF 

fiscalizar, pelo exercício do poder de polícia, as farmácias e drogarias. 

2. A competência funcional do Conselho não se confunde com a de Vigilância Sanitária, que tem por escopo zelar pela 

vigilância de funcionamento organizacional, inclusive de horário.  

3. Jurisprudência do STJ pacificada. 

4. Recurso especial não provido. 

(REsp 929.565, relatora Ministra Eliana Calmon, DJE: 11/04/2008) 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DROGARIAS E FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. RESPONSÁVEL TÉCNICO EM HORÁRIO INTEGRAL. APLICAÇÃO DE 

MULTA. 
1. O acórdão a quo reconheceu a incompetência do recorrente para fiscalizar e aplicar penalidades a estabelecimento 

farmacêutico, quanto à presença de profissional habilitado. 

2. O Conselho Regional de Farmácia tem competência para promover a fiscalização e punição devidas, uma vez que o 

art. 24 da Lei nº 3.820/60, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, é claro ao estatuir que farmácias e 

drogarias devem provar, perante os Conselhos, ter profissionais habilitados e registrados para o exercício de 

atividades para as quais são necessários, cabendo a aplicação de multa aos infratores pelo Conselho respectivo. 

3. As penalidades aplicadas têm amparo no art. 10, "c", da Lei nº 3.820/60, que dá poderes aos Conselhos Regionais 

para fiscalizar o exercício da profissão e punir as infrações. 

4. A Lei nº 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de que "terão, 

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei" 

(art. 15), e que "a presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do 

estabelecimento" (§ 1º). 

5. Ausência de ilegalidade nas multas aplicadas. 

6. Recurso provido. 

(REsp 860.724, relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ: 01/03/2007) 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ESTABELECIMENTOS FARMACÊUTICOS. 
AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO DURANTE O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. COMPETÊNCIA 

PARA FISCALIZAR E APLICAR PENALIDADES. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. PRECEDENTES.  

Compete aos Conselhos Regionais de Farmácia fiscalizar e aplicar penalidades às farmácias e drogarias que não 

cumprirem a obrigação legal de manter um responsável técnico habilitado em horário integral (artigos 10, "c", e 24 da 

Lei n. 3.820/60, e § 1º, do artigo 15 da Lei n. 5.991/73). 

"A atribuição dos órgãos de vigilância sanitária que, de acordo com o art. 44, do Decreto nº 74.170/74, que 

regulamentou a Lei nº 5.991/73, é competente para licenciar e fiscalizar as condições de funcionamento das drogarias 

e farmácias, bem como o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, 

o que não se confunde com a incumbência do CRF de empreender a fiscalização de tais estabelecimentos quanto ao 

fato de obedecerem a exigência legal de possuírem, durante todo o tempo de funcionamento, profissional legalmente 

habilitado junto àquela autarquia" (REsp 411.088/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 27.5.2002). No mesmo sentido: REsp 
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672.095/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18/4/2005; REsp 610.514/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 2/8/2004. Agravo 

regimental improvido. 

(AgREsp 721.820, relator FRANCIULLI NETTO, DJ: 05/09/2006) 

 

Isto posto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação. Decorrido 

o prazo legal, remetam-se os autos à origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005312-90.2009.4.03.6120/SP 

  
2009.61.20.005312-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de Sao Paulo 

CREA/SP 

ADVOGADO : MARCOS JOSE CESARE e outro 

APELADO : HEROI IND/ DE TINTAS E VERNIZES LTDA 

ADVOGADO : MAURICIO JOSE ERCOLE e outro 

No. ORIG. : 00053129020094036120 2 Vr ARARAQUARA/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação interposta pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São 

Paulo - CREA/SP em face da sentença que julgou procedente o pedido formulado em ação declaratória, para reconhecer 

a inexistência de relação jurídica que obrigue a autora a registrar-se perante o Conselho réu, e determinou o 

cancelamento das penalidades impostas à autora. O réu foi condenado ao pagamento de honorários advocatícios, 

fixados em 10% sobre o valor da causa. 

Em suas razões de apelação, requer o CREA/SP, preliminarmente, a análise do agravo retido interposto contra a decisão 

que indeferiu a produção de prova pericial, entendendo que tal se caracteriza como cerceamento de seu direito de 

defesa. No mérito, sustenta, em síntese, ser obrigatório o registro da empresa em seus quadros, nos termos da Lei n. 

5.194/66, artigo 7º, alínea "h", e Resolução 417/98 do CONFEA, na medida em que a atividade-fim da empresa autora 

volta-se à produção de tintas e vernizes, ou seja, é atividade técnica especializada na área da Engenharia Química. 

É o breve relatório. Decido. 

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do artigo 557 do CPC. 
Inicialmente, aprecio o agravo retido de fls. 343/347, interposto contra a decisão de fls. 342, que indeferiu a prova 

pericial requerida, e desde logo reconheço a manifesta improcedência da alegação de cerceamento de defesa, dado que, 

na hipótese, era realmente possível a apreciação da controvérsia à luz da prova documental produzida nos autos, já que 

o cerne estaria em afastar ou manter as multas aplicadas à empresa, em razão da ausência de registro no CREA, a par do 

registro no CRQ, o que, para tanto, demanda apenas a análise do objeto social da empresa e de sua subsunção à 

legislação vigente, atentando-se para a orientação jurisprudencial de nossas Cortes, o que inequivocamente foi 

observado pelo juízo singular. 

Nesse contexto, transcrevo o teor da orientação pacificada em nossas Cortes: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REGISTRO EM CONSELHO DE 

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ENGENHEIRA QUÍMICA REGISTRADA NO CRQ. EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO 

NO CREA. APLICAÇÃO DE PENALIDADES. IMPOSSIBILIDADE DE DÚPLICE INSCRIÇÃO. PLAUSIBILIDADE 

DO DIREITO INVOCADO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. POSSIBILIDADE DE DANO DE DIFÍCIL 

REPARAÇÃO NA EXIGÊNCIA, COM AS CONSEQÜÊNCIAS DAÍ DECORRENTES. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PROVIDO. 1. A atividade básica do profissional, ou seja, o ato típico da profissão é o que delimita a competência do 

Conselho de fiscalização, conforme iterativa jurisprudência pátria. 2. Dessa forma, se uma empresa ou pessoa física 

tem atividade básica que se situa na área de engenharia química, pode ela registrar-se ou no CREA ou no CRQ, de 

acordo com a ênfase desenvolvida, restando vedado o duplo registro. 3. Não pode o profissional ser compelido à 
dúplice inscrição, posto que ambos os Conselhos têm competência para fiscalizar atividade que se insira neste campo 

do conhecimento. 4. Já estando a Recorrente - engenheira química -regularmente inscrita no CRQ há muitos anos, 

plausível a desnecessidade de sua inscrição junto ao CREA, sob pena de duplicidade. 5. Agravo de instrumento 

provido."  

(TRF2, AGV 133313, Desembargador Federal ROGERIO CARVALHO, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, DJU 

Data:19/09/2005, p. 518)  
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"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. 

PRELIMINAR REJEITADA. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE BORRACHA E PLÁSTICOS, COM OU 

SEM COMPONENTES METÁLICOS OU FIBRAS NATURAIS E SINTÉTICAS. ATIVIDADE BÁSICA. INSCRIÇÃO. 

INEXIGIBILIDADE. REGISTRO NO CRQ. DUPLICIDADE DE REGISTROS. IMPOSSIBILIDADE. I - Incabível a 

alegação de necessidade de produção de prova pericial, porquanto foram acostados aos autos os documentos 

necessários à comprovação do objetivo social da Apelada. II - A obrigatoriedade de registro nos Conselhos 

Profissionais, nos termos da legislação específica (Lei n. 6.839/80, art. 1º), vincula-se à atividade básica ou natureza 

dos serviços prestados. III - Empresa que tem por objeto a indústria e o comércio de artefatos de borracha e plásticos, 

com ou sem componentes metálicos ou fibras naturais e sintéticas, não revela, como atividade-fim, a engenharia, 

arquitetura ou agronomia. IV - Resoluções ns. 218/73 e 417/98, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia que extrapolam os diplomas legais reguladores da matéria. V - Empresa devidamente inscrita no Conselho 

Regional de Química, tendo como responsável técnico engenheiro químico, não havendo previsão legal a exigir 

registro em mais de um Conselho Profissional. Precedentes. VI - Apelação improvida."  

(TRF3, APELREE 463530, JUIZA REGINA COSTA, SEXTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:19/01/2010, p. 785)  

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CREA. PRELIMINARES REJEITADAS. REGISTRO NO CREA. 

ATIVIDADE FIM DA EMPRESA DESVINCULADA DA AÇÃO FISCALIZADORA DO CREA. 1. A via mandamental é 

adequada, ausente qualquer cerceamento, alicerçando-se a apreciação do mérito nos estatutos sociais acostados. 2. 
Somente obriga-se ao registro no CREA as empresas que prestem serviços de engenharia, arquitetura ou agronomia a 

terceiros ou desenvolvam atividade básica que guarde relação de pertinência com aquelas fiscalizadas pelo CREA, não 

se enquadrando a impetrante em nenhuma das dessas hipóteses, além do fato de já se encontrar regularmente 

registrada perante o CRQ. 3. Apelação improvida."  

(TRF3, AMS 313695, JUIZA ALDA BASTO, QUARTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:01/10/2009, p. 315)  

 

Portanto, entendo que o julgamento antecipado da lide não cerceou o direito de defesa do Conselho apelante, não 

havendo que se falar em prova pericial, em atenção ao disposto nos incisos I e II do parágrafo único do artigo 420 do 

CPC. 

No que tange às razões de mérito, observo sobre o tema o que dispõe o artigo 1º da Lei n. 6.839/80, in verbis: 

 

"Art. 1º. O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão 

obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade 

básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros".  

 

Logo, a primeira conclusão a que se chega da leitura do artigo vertente é que a possibilidade veiculada pela Lei n. 

2.800/56, nos artigos 22 e 23, ou seja, a possibilidade de duplo registro profissional, restou revogada, em que pese não 

ser esse o cerne da questão em análise. 

A respeito, cito jurisprudência pacífica: 

 

"ADMINISTRATIVO - CONSELHO PROFISSIONAL - LATICÍNIOS - REGISTRO.  

1. A jurisprudência desta Corte estabeleceu-se no sentido de que, identificada a atividade preponderante dos laticínios 

como fiscalizada pelo Conselho de Medicina Veterinária (art. 5º, letra "f", da Lei 5.517/68), não se pode exigir um 
segundo registro.  

2. Soluciona-se a superposição de atividades em matéria de fiscalização pela preponderância.  

3. Recurso especial provido".  

(STJ, RESP n. 383879/MG, 2ª Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, data da decisão: 11/03/2003, DJ 31/03/2003 p. 

198)  

 

A par desse entendimento, conclui-se que a autora, que tem como objeto social, em especial, o fabrico de tintas e 

vernizes, deve estar registrada no Conselho competente para fiscalizar a atividade básica que presta. 

À primeira vista, parece-me que classificar tal atividade como sendo da seara da engenharia química ou da química é 

tarefa complexa, sobretudo se considerarmos as atividades tidas como privativas de químico pelo artigo 2º do Decreto 

nº 85.877/81, e aquelas descritas como de engenheiro químico no artigo 17 da Resolução n. 218/73 do CONFEA. 

Ambas as atividades habilitam seus profissionais a prestar assistência técnica às empresas que exercem atividades na 

seara da química, sendo impossível discerni-las de modo absoluto e estanque, seja no que tange à área de conhecimento, 

seja sobre a operacionalização de uma ou outra profissão. 

Parece óbvio, entretanto, que os engenheiros químicos desenvolvem atividades cujo campo de atuação é mais amplo, e, 

assim, prevalece o dito "quem pode mais, pode menos", à medida que as tarefas privativas de químico podem ser 

desenvolvidas por técnicos químicos, egressos de escolas químicas, sem necessidade de serem graduados em 
engenharia, conforme entendimento firmado pelo Ministro Almir Pazzianotto Pinto, do Ministério do Trabalho, ao 

aprovar o Parecer/CJ n. 86/1986, não obstante a recíproca não seja verdadeira. 
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Destarte, volta-se ao ponto inicial, qual seja, de que é o ato típico profissional, a atividade básica, o objetivo final 

pretendido com a prestação da atividade que determina em qual Conselho Profissional a pessoa física ou jurídica deve 

filiar-se. 

Essa acepção nos permite duas conclusões: a primeira, de que se uma empresa ou pessoa física tem atividade básica que 

se situa na área de química, pode registrar-se ou no CREA ou no CRQ, segundo seu livre arbítrio, restando apenas 

vedado, como visto, o duplo registro. 

Não pode nem a empresa nem o profissional ser compelido à inscrição seja num ou noutro Conselho, posto que ambos 

os Conselhos citados têm competência para fiscalizar atividade que se insira no campo da química. 

A segunda conclusão, por seu turno, é a de que, como as atividades desenvolvidas pela autora não requerem 

conhecimentos mais amplos, haja vista que têm como objetivo final a área química, não de engenharia, correta a sua 

vinculação ao CRQ, a despeito da regra vertida nos artigos 334, alínea "a", e 335, alíneas "a", "b" e "c", ambos da CLT. 

O fato de a empresa estar registrada no CRQ, visto que suas atividades preponderantes estão relacionadas à química 

industrial, torna insubsistentes as multas pretendidas na espécie. 

Ante o exposto, nego seguimento à apelação e ao agravo retido, com fundamento no caput do artigo 557 do CPC. 

Intime-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025355-41.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025355-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA e outro 

AGRAVADO : SONIA RIBEIRO DA COSTA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00447795520074036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento contra a r. decisão que, em execução fiscal, indeferiu o pedido de penhora on line dos 

ativos financeiros da executada. 

Alega a agravante que a penhora on line, no caso concreto, é a medida que vai de encontro ao disposto em lei federal e à 

orientação consolidada das Cortes Superiores. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º 9.756/98. 

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do 

julgamento dos recursos. 
A decisão monocrática do Relator do recurso, com fulcro no art. 557, caput e § 1º-A do CPC, implica significativa 

economia processual no interesse do jurisdicionado em geral, ao desafogar as pautas de julgamento com recursos desse 

jaez. 

É entendimento desta Relatora, externado em diversas decisões, que a quebra do sigilo bancário visando obter 

informações a respeito de bens penhoráveis do devedor ou para determinar o seu bloqueio através do sistema 

BACENJUD somente deve ser admitida em situações excepcionais, após o esgotamento das diligências visando a 

localização de bens do executado (cf, dentre outros, AI nº 0006538-26.2010.4.03.0000). 

Todavia, a orientação jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de considerar como 

marco temporal a alteração do Código de Processo Civil levada a efeito pela Lei nº 11.382/06 (nova redação dada ao 
art. 655), sendo dispensável a comprovação de esgotamento das diligências em pedido de penhora on line efetuado após 

a entrada em vigor da referida legislação (Resp nº 1.101.288/RS, entre outros). 

E, em julgamento unânime aos 12/06/2010, a Primeira Seção da Corte Especial acolheu os embargos de divergência 

(ERESP 1052081/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Dje 26/05/2010), em acórdão assim ementado :  

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE. 

CONVÊNIO BACEN JUD. MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. EXAURIMENTO DAS VIAS 

EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS 

ACOLHIDOS. 

1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao artigo 655 do Código de Processo Civil, os 

depósitos e as aplicações em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem de penhora e 

equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o exaurimento das vias extrajudiciais dirigidas à 

localização de bens do devedor para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen Jud, informando a 

sua utilização nos processos em curso o tempo da decisão relativa à medida constritiva. 

2. Embargos de divergência acolhidos. 
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Revejo, portanto, posicionamento anteriormente adotado, no sentido de somente ser possível o rastreamento e bloqueio 

de valores porventura existentes em contas corrente do executado, mediante a utilização do sistema Bacenjud, após o 

prévio esgotamento, pela exequente, de todas as diligências no sentido de localizar bens do devedor e passo a acolher o 

entendimento ora adotado pelo E. STJ, no sentido de dispensar a necessidade da exequente promover o esgotamento de 

diligências para localizar bens do executado, quando tal pedido tiver sido efetuado após após as alterações promovidas 

pela Lei nº 11.382/2006. 

Assim, citado o devedor tributário, se não forem apresentados bens, no prazo legal, poderá a exequente requerer, desde 

logo, a penhora on line. 

No caso vertente, o devedor foi citado por AR (fls. 44) e não foram localizados bens pelo Sr. Oficial de Justiça, 

conforme certidão de fls. 50; o pedido foi realizado na vigência da Lei nº 11.382/2006 (art. 655-A); dessa forma, nada 

obsta a utilização do sistema Bacenjud para o rastreamento e bloqueio de valores eventualmente existentes em contas 

corrente da executada. 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao 

agravo de instrumento. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo. 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 
 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033028-85.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.033028-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : GIOVANA ESPOLADOR CHAVES 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MASSON DE ALMEIDA PRADO e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00213743720104036100 17 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 63/64: 

A decisão de fls. 46/47 determinou a imediata suspensão do ato convocatório e demais atos subseqüentes. 

Portanto, caso a contratação tenha realmente sido efetivada antes da intimação da referida decisão, os atos subseqüentes, 

por sua vez, deveriam ser imediatamente sobrestados, inclusive a noticiada lotação. 

Sendo assim, intime-se a agravada para que dê integral cumprimento à decisão proferida em sede de antecipação de 

tutela recursal, desfazendo, se for o caso, os atos subseqüentes levados a efeito. 
Intimem-se. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037303-77.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037303-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Y E ASSESSORIA E COM/ LTDA -EPP 

ADVOGADO : FABIO SPRINGMANN BECHARA e outro 

AGRAVADO : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00221937120104036100 13 Vr SAO PAULO/SP 
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DECISÃO 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Y E Assessoria e Comércio Ltda. em face de decisão do Juízo Federal 

da 13ª Vara Cível de São Paulo/SP que, em mandado de segurança, indeferiu pedido liminar visando à republicação do 

edital de licitação referente à Concorrência nº 0004117-2009, para a inclusão das alterações informadas pelo agravada, 

por meio das Cartas nºs 044 e 047/2010 - PRESI. 

Sustenta a agravante, em síntese, que impetrou Mandado de Segurança objetivando a reforma de suposto ato coator 

consubstanciado no envio de duas cartas à Presidente da Abrapost, entidade que representa nacionalmente a atual rede 

franqueadora da ECT, informando diversas alterações que serão feitas no contrato de franquia licitado, após a conclusão 

dos processos.  

Aduz que a agravada não poderia promover alterações na lista de produtos e serviços que constam do Anexo 03, sem a 

republicação do edital, sob pena de inobservância aos artigos 4º e 41 da Lei n.º 8.666/93 e violação aos princípios da 

vinculação e da inalterabilidade do instrumento convocatório 

Pede a concessão do efeito suspensivo ativo, para que seja determinada a imediata republicação do Edital nº 4117/2009, 

incluindo-se as alterações informadas pelo Presidente da ECT, sob pena de multa diária. Subsidiariamente, requer seja 

determinada a imediata suspensão dos processos licitatórios promovidos pela ECT.  

Após breve relato, decido. 

Saliento, inicialmente, ser cabível a interposição do agravo por instrumento, nos termos da Lei nº 11.187/05, 

considerando tratar-se de decisão suscetível de causar à parte prejuízo irreparável ou de difícil reparação. 
Contudo, não diviso, neste exame provisório, a presença dos requisitos autorizadores da concessão da antecipação de 

tutela de que trata o artigo 527, inciso III, do Código de Processo Civil. 

 

No caso vertente, conforme ressaltado pelo Juízo de origem, tanto o edital de licitação, em seu item 2.13, como a 

minuta de contrato, nos itens 4.1.4 e 8.1.4, estabelecem a possibilidade de serem incluídos novos produtos e serviços ao 

Anexo 3 do contrato, garantindo-se, nesta hipótese, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do ajuste.  

Importa ressaltar que a agravante sequer trouxe aos autos cópias dos documentos em questão, inexistindo, portanto, 

elementos capazes de alterar a decisão agravada.  

Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo.  

Intime-se o agravado para oferecimento de contraminuta.  

Publique-se.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037930-81.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037930-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : SHIGUERU SATO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP 

No. ORIG. : 00017246620094036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil, intime-se a parte agravada para oferecer 

contraminuta. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038429-65.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038429-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : EDNA RAIMUNDA DOS SANTOS 
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ADVOGADO : SELMA DE CAMPOS VALENTE 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI 

ORIGEM : JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO>1ªSSJ>SP 

No. ORIG. : 2009.63.01.041689-1 JE Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo ativo, rectius, antecipação de tutela da pretensão 

recursal, que visa a reforma de decisão proferida em Primeira instância, adversa à agravante. 

Do exame dos autos verifico que não está presente o devido recolhimento das custas de preparo (art. 511, caput, do 

CPC e Resolução nº 255/04, do Conselho de Administração do TRF-3ª Região), bem como o recolhimento do porte de 

remessa e retorno (Resolução nº 278 de 16/05/2007, do E. Conselho de Administração deste Tribunal). 

Em face do exposto, julgo deserto o presente recurso e NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro no art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil. 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de dezembro de 2010. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038447-86.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038447-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TAFA PREPARACAO DE SOLO E TERRAPLANAGEM LTDA 

ADVOGADO : JULIANO ARCA THEODORO 

PARTE RE' : ORLANDO TAMASSIA e outros 

 
: ROSALY RIGHI TAMASSIA 

 
: ALEXANDRE TAMASSIA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AVARE SP 

No. ORIG. : 09.00.00133-3 A Vr AVARE/SP 

DESPACHO 

 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038478-09.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038478-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : DROGARIA NOSSA SENHORA DO ROSARIO DE ITATIBA LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITATIBA SP 

No. ORIG. : 99.00.00027-5 1 Vr ITATIBA/SP 

DESPACHO 
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Vistos. 

Nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil, intime-se a parte agravada para oferecer 

contraminuta. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038583-83.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038583-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : JEM ASSESSORIA EM COM/ EXTERIOR LTDA 

ADVOGADO : MARCELLO MARTINS MOTTA FILHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00058168419944036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 
 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 
 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038673-91.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038673-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : J I T PRODUCOES LTDA 

ADVOGADO : PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JAGUARIUNA SP 

No. ORIG. : 07.00.00292-1 1 Vr JAGUARIUNA/SP 

DESPACHO 

 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal. 

Após, retornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029808-60.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.029808-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 
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ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA e outro 

APELADO : JOSE CARLOS DE CASTRO JR 

No. ORIG. : 00298086020104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de apelação em Execução Fiscal promovida por Conselho Profissional com o objetivo de satisfazer créditos 

apurados consoante certidão da dívida ativa. 

O r. juízo a quo julgou extinta a execução ante a ausência de interesse de agir do exeqüente por ser o valor do débito 

inferior ao patamar de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Apelou o Conselho exeqüente pleiteando a reforma. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do 

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores acerca 

da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado. 

Assim dispõe a Lei n.º 9.469/97, aplicável inclusive às dívidas ativas das autarquias: 

 

Art. 1º . O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas 

federais poderão autorizar a realização de acordos ou transações, em juízo, para terminar o litígio, nas causas de 

valor até R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), a não propositura de ações e a não-interposição de recursos, assim como 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 
créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas entidades na 

qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas. (realcei) 

 

De acordo com o referido dispositivo, eventual decisão sobre a existência de interesse, ou não, em efetuar a cobrança 

judicial do débito é discricionária e cabe somente ao Conselho credor decidir sobre a conveniência, ou não, de recorrer 

ao Poder Judiciário para defesa de seu direito. 

Do mesmo modo, eventual desistência da ação já ajuizada cabe tão somente ao exeqüente, sendo vedado ao Judiciário, 

neste caso específico, decidir sobre a conveniência da extinção do feito em razão do princípio da indisponibilidade. 

 

Nesse sentido, confira-se os seguinte julgados: 

 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 

VALOR IRRISÓRIO (INFERIOR A 100 UFIRs) - MP 1.973/2000 - EXTINÇÃO SEM BAIXA (ART. 20). 

1. A Lei 9.469/97 criou hipóteses em que a União e as entidades da Administração Indireta poderiam transigir ou 

dispensar a cobrança judicial de créditos até os limites ali definidos. 

2. A MP 1.100/95 autorizou o arquivamento das execuções fiscais de valor irrisório, mas não determinou a sua 

extinção, inclusive em relação aos honorários advocatícios nela cobrados. 
3. Arquivadas as execuções, podiam os valores devidos em diversas ações ser somados para que, atingido o mínimo 

legal, fosse possibilitada a sua cobrança de forma cumulada. 

4. A partir da MP 1.542-24, de 27 de julho de 1997, a regra em relação à cobrança dos honorários cobrados em 

execução fiscal passou a ser a extinção quanto aos valores iguais ou inferiores a 100 UFIR's. 

5. Exceção feita pela jurisprudência desta Corte quanto aos honorários advocatícios devidos em razão de título 

executivo judicial e cobrados nos próprios autos da ação de rito ordinário que os originou, ainda que inferiores a esse 

limite. 

6. Impossibilidade de reforma do acórdão recorrido em face do pedido formulado no recurso especial. 

7. Recurso improvido. 

(STJ, REsp n.º 50631/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 09.03.2004, DJU 24.05.2004, p. 239) 

EMBARGOS INFRINGENTES. PROCESSUAL CIVIL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PELA TURMA JULGADORA. 

LEI Nº 10.352/2001. NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 530 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI NOVA. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

1.110/95. DÉBITO DE PEQUENO VALOR. INTERESSE DE AGIR DA FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 

EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. SUSPENSÃO E ARQUIVAMENTO , SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO, DO PROCESSO EXECUTIVO. PRECEDENTES. 

- A admissibilidade dos embargos infringentes é regida pela lei vigente no momento da sentença - no caso, pela lei 
vigente à época do julgamento recorrido -, de sorte que se preserve o direito processual adquirido da parte, sob pena 

de ilegítima retroação da lei nova. 

- A lei nova atinge os atos processuais ainda não praticados; não colhe os atos processuais efetivados ou situações já 

consumadas. 

- Mesmo que se entenda que o ato de admissibilidade do recurso é desdobrado, tanto o exame do relator quanto o 

julgamento pelo colegiado hão de observar a lei vigente no momento da sentença, pois uma vez iniciado sob o império 

da lei antiga, à sombra dela se concluirá; considerando-se isolado o ato de admissibilidade do recurso pelo colegiado, 

também é de se levar em conta a lei vigente no momento da sentença. Conhecimento dos embargos infringentes. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 568/823 

- Os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional ou por ele cobrados, de valor igual ou inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), devem ser 

arquivados, sem baixa na distribuição, e reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. 

Inteligência do art. 20, caput e § 1º, da Medida Provisória nº 1.110/95, última reedição sob o nº 2.176/79, essa 

convertida na Lei nº 10.522/2002. 

- Não cabimento da extinção da execução fiscal, sem julgamento do mérito, por falta de interesse de agir da exeqüente. 

- Permanência do interesse da Fazenda Pública em realizar a cobrança do valores devidos por contribuintes 

inadimplentes. 

- arquivamento de executivos fiscais de pequenos valores que busca tão-somente melhorar a qualidade da prestação de 

serviços judiciários. Inutilidade da movimentação da máquina judiciária em relação ao processamento de execuções 

que não trazem resultados positivos. Princípio da eficiência (Emenda Constitucional nº 19/98). 

- Suspensão dos processos até o momento em que os valores dos débitos ultrapassarem o montante fixado pela MP, a 

permitir a reativação das execuções. 

- O artigo 1º, inciso II, da Portaria 289/97 (modificada pela Portaria 248/2000), que autoriza o não ajuizamento de 

execuções fiscais de débitos de valor consolidado igual ou inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), 

estabelece uma faculdade, dirigida exclusivamente à Administração Pública, e não uma obrigação. 

- Impossibilidade do Poder Judiciário, sob o argumento de ser ínfimo o valor cobrado, substituir a Administração na 

avaliação de seu interesse em propor a execução . 
- Retorno dos autos à vara de origem, a fim de que sejam arquivados, sem baixa na distribuição, devendo ser reativada 

a execução quando os valores dos débitos ultrapassarem R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Prevalência do 

voto vencido. Embargos infringentes aos quais se dá provimento. 

(TRF3, 2ª Seção, AC n.º 751300/SP, Rel. Des. Federal Therezinha Cazerta, j. 15.04.2003, DJU 28.05.2003, p. 138) 

 

Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A do CPC, dou provimento à apelação para determinar o 

retorno dos autos à Vara de origem, a fim de que sejam arquivados, sem baixa na distribuição. 

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030040-72.2010.4.03.6182/SP 

  
2010.61.82.030040-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Conselho Regional de Enfermagem em Sao Paulo COREN/SP 

ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA e outro 

APELADO : NADIRVALDA SOUZA DO NASCIMENTO CAVALCANTI 

No. ORIG. : 00300407220104036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
Trata-se de apelação em Execução Fiscal promovida por Conselho Profissional com o objetivo de satisfazer créditos 

apurados consoante certidão da dívida ativa. 

O r. juízo a quo julgou extinta a execução ante a ausência de interesse de agir do exeqüente por ser o valor do débito 

inferior ao patamar de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Apelou o Conselho exeqüente pleiteando a reforma. 

Passo a decidir com fulcro no art. 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 9.756/98. 

Ressalto, de início, a importância da utilização do dispositivo em apreço para simplificação e agilização do 

julgamento dos recursos, notadamente quando já existe pronunciamento consistente dos Tribunais Superiores acerca 

da matéria preliminar ou do próprio mérito, como é o caso ora examinado. 

Assim dispõe a Lei n.º 9.469/97, aplicável inclusive às dívidas ativas das autarquias: 

 

Art. 1º . O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas 

federais poderão autorizar a realização de acordos ou transações, em juízo, para terminar o litígio, nas causas de 

valor até R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), a não propositura de ações e a não-interposição de recursos, assim como 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 

créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas entidades na 

qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas. (realcei) 
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De acordo com o referido dispositivo, eventual decisão sobre a existência de interesse, ou não, em efetuar a cobrança 

judicial do débito é discricionária e cabe somente ao Conselho credor decidir sobre a conveniência, ou não, de recorrer 

ao Poder Judiciário para defesa de seu direito. 

Do mesmo modo, eventual desistência da ação já ajuizada cabe tão somente ao exeqüente, sendo vedado ao Judiciário, 

neste caso específico, decidir sobre a conveniência da extinção do feito em razão do princípio da indisponibilidade. 

 

Nesse sentido, confira-se os seguinte julgados: 

 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 

VALOR IRRISÓRIO (INFERIOR A 100 UFIRs) - MP 1.973/2000 - EXTINÇÃO SEM BAIXA (ART. 20). 

1. A Lei 9.469/97 criou hipóteses em que a União e as entidades da Administração Indireta poderiam transigir ou 

dispensar a cobrança judicial de créditos até os limites ali definidos. 

2. A MP 1.100/95 autorizou o arquivamento das execuções fiscais de valor irrisório, mas não determinou a sua 

extinção, inclusive em relação aos honorários advocatícios nela cobrados. 

3. Arquivadas as execuções, podiam os valores devidos em diversas ações ser somados para que, atingido o mínimo 

legal, fosse possibilitada a sua cobrança de forma cumulada. 

4. A partir da MP 1.542-24, de 27 de julho de 1997, a regra em relação à cobrança dos honorários cobrados em 

execução fiscal passou a ser a extinção quanto aos valores iguais ou inferiores a 100 UFIR's. 
5. Exceção feita pela jurisprudência desta Corte quanto aos honorários advocatícios devidos em razão de título 

executivo judicial e cobrados nos próprios autos da ação de rito ordinário que os originou, ainda que inferiores a esse 

limite. 

6. Impossibilidade de reforma do acórdão recorrido em face do pedido formulado no recurso especial. 

7. Recurso improvido. 

(STJ, REsp n.º 50631/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 09.03.2004, DJU 24.05.2004, p. 239) 

EMBARGOS INFRINGENTES. PROCESSUAL CIVIL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PELA TURMA JULGADORA. 

LEI Nº 10.352/2001. NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 530 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI NOVA. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

1.110/95. DÉBITO DE PEQUENO VALOR. INTERESSE DE AGIR DA FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 

EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. SUSPENSÃO E ARQUIVAMENTO , SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO, DO PROCESSO EXECUTIVO. PRECEDENTES. 

- A admissibilidade dos embargos infringentes é regida pela lei vigente no momento da sentença - no caso, pela lei 

vigente à época do julgamento recorrido -, de sorte que se preserve o direito processual adquirido da parte, sob pena 

de ilegítima retroação da lei nova. 

- A lei nova atinge os atos processuais ainda não praticados; não colhe os atos processuais efetivados ou situações já 

consumadas. 
- Mesmo que se entenda que o ato de admissibilidade do recurso é desdobrado, tanto o exame do relator quanto o 

julgamento pelo colegiado hão de observar a lei vigente no momento da sentença, pois uma vez iniciado sob o império 

da lei antiga, à sombra dela se concluirá; considerando-se isolado o ato de admissibilidade do recurso pelo colegiado, 

também é de se levar em conta a lei vigente no momento da sentença. Conhecimento dos embargos infringentes. 

- Os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional ou por ele cobrados, de valor igual ou inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), devem ser 

arquivados, sem baixa na distribuição, e reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. 

Inteligência do art. 20, caput e § 1º, da Medida Provisória nº 1.110/95, última reedição sob o nº 2.176/79, essa 

convertida na Lei nº 10.522/2002. 

- Não cabimento da extinção da execução fiscal, sem julgamento do mérito, por falta de interesse de agir da exeqüente. 

- Permanência do interesse da Fazenda Pública em realizar a cobrança do valores devidos por contribuintes 

inadimplentes. 

- arquivamento de executivos fiscais de pequenos valores que busca tão-somente melhorar a qualidade da prestação de 

serviços judiciários. Inutilidade da movimentação da máquina judiciária em relação ao processamento de execuções 

que não trazem resultados positivos. Princípio da eficiência (Emenda Constitucional nº 19/98). 

- Suspensão dos processos até o momento em que os valores dos débitos ultrapassarem o montante fixado pela MP, a 

permitir a reativação das execuções. 
- O artigo 1º, inciso II, da Portaria 289/97 (modificada pela Portaria 248/2000), que autoriza o não ajuizamento de 

execuções fiscais de débitos de valor consolidado igual ou inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), 

estabelece uma faculdade, dirigida exclusivamente à Administração Pública, e não uma obrigação. 

- Impossibilidade do Poder Judiciário, sob o argumento de ser ínfimo o valor cobrado, substituir a Administração na 

avaliação de seu interesse em propor a execução . 

- Retorno dos autos à vara de origem, a fim de que sejam arquivados, sem baixa na distribuição, devendo ser reativada 

a execução quando os valores dos débitos ultrapassarem R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Prevalência do 

voto vencido. Embargos infringentes aos quais se dá provimento. 

(TRF3, 2ª Seção, AC n.º 751300/SP, Rel. Des. Federal Therezinha Cazerta, j. 15.04.2003, DJU 28.05.2003, p. 138) 
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Em face de todo o exposto, com supedâneo no art. 557, § 1º-A do CPC, dou provimento à apelação para determinar o 

retorno dos autos à Vara de origem, a fim de que sejam arquivados, sem baixa na distribuição. 

Oportunamente, observadas as cautelas de estilo, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000009-54.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000009-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : ADILSON LUIZ BASSI 

ADVOGADO : JANAINA CLAUDIA DE MAGALHÃES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : IND/ E COM/ DE MOVEIS MOVELIT LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE VOTUPORANGA SP 

No. ORIG. : 96.00.00004-0 A Vr VOTUPORANGA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Regularize o agravante, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento do valor das custas de preparo e de porte de 
remessa e retorno - código 18750-0 e 18760-7, respectivamente (Guia de Recolhimento da União - GRU, junto à 

CEF, nos termos do art. 3º da Resolução 411, de 21/12/2010, do Conselho de Administração deste Tribunal), sob pena 

de ser negado seguimento ao presente recurso. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000370-71.2011.4.03.0000/SP 

  
2011.03.00.000370-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ISNEL JOAQUIM GODOY 

PARTE RE' : FERGO COM/ ILUMINACAO E ELETRICIDADE LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

No. ORIG. : 97.00.01107-8 A Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

Nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil, intime-se a parte agravada para oferecer 

contraminuta. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

Boletim Nro 3063/2011 
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00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0702858-61.1997.4.03.6106/SP 

  
1999.03.99.066218-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : PRIMEIRO CARTORIO DE NOTAS DE VOTUPORANGA 

ADVOGADO : RUBENS HARUMY KAMOI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP 

No. ORIG. : 97.07.02858-0 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 

EMENTA 

AÇÃO ORDINÁRIA - ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC - JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO - PRESCRIÇÃO 

DECENAL ACOLHIDA NA RESTITUIÇÃO DOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO.  

1- Matéria reapreciada à luz do precedente fixado no RESP RESP 1.002.932/SP submetido à sistemática dos recursos 

representativos da controvérsia. 

2- A reapreciação restringir-se-á à matéria objeto da divergência frente à posição pacificada no STJ por meio de recurso 
especial sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, vale dizer, a prescrição nos tributos sujeitos a lançamento 

por homologação. 

3- Prescrição nos tributos sujeitos a lançamento por homologação: Matéria submetida à sistemática dos recursos 

representativos da controvérsia. Aplicação da prescrição decenal. 

4- Diante da aplicação da prescrição decenal, ampliando os créditos passíveis de repetição, a União Federal arcará com 

custas e honorário advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor atribuído à causa.  

5- Matéria reapreciada. Prescrição quinquenal afastada. Apelação provida. Remessa oficial a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, reapreciar a matéria, a teor do art. 534-C, § 7º, II do CPC, afastando a aplicação 

da prescrição quinquenal, para dar provimento à apelação do Autor em sua integralidade, mantido o improvimento da 

remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0604081-78.1996.4.03.6105/SP 

  
2000.03.99.072500-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : QUATROESTACOES HOTEIS E LAZER LTDA 

ADVOGADO : RENATO ALEXANDRE BORGHI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 96.06.04081-0 2 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO - CIÊNCIA DO ATO 

IMPUGNADO - COBRANÇA DE MULTA MORATÓRIA DE 30% SOBRE DÉBITO CONFESSADO EM 

PARCELAMENTO - TERMO INICIAL: DATA DO DEFERIMENTO DO PEDIDO. 

1- Voltando-se o mandado de segurança contra a exigência do percentual de 30% incidente sobre os débitos 

confessados e objeto de Parcelamento, a título de multa moratória, considera-se como termo inicial do prazo 

decadencial a data de assinatura do respectivo Termo de Parcelamento de Débito, por ser o primeiro momento em que o 
contribuinte ficou ciente do ato impugnado. 

2- Ocorrência de decadência pelo decurso do prazo de 120 dias previsto no artigo 18 da Lei nº 1.533/51. Precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça: RESP 170183/PE, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 16.06.2003; RESP 

408593/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 23.09.2002. 

3- Apelação a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032347-66.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.032347-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : COBRIREL IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : JOSE AMERICO OLIVEIRA DA SILVA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. MATÉRIA JÁ DECIDIDA PELOS 

TRIBUNAIS SUPERIORES. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC. 

1- Pedido de reconhecimento do direito a utilizar os créditos de IPI relativos às insumos destinados à incorporação de 

sua cadeia produtiva (matérias-primas, inclusive energia elétrica e sucata, produtos intermediários, neles incluídos 

materiais de embalagem) e de máquinas e equipamentos (com vida útil inferior a doze meses) destinados à 

industrialização, sujeitos à isenção, não-incidência ou à alíquota zero, para compensação com débitos próprios do IPI, 

incidentes em operações subseqüentes.  

2- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, sobretudo em 

razão da falta de similitude da matéria tratada nos autos quando em cotejo com os precedentes nos quais a decisão 

recorrida se apoia, carece o recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

3- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 16 de dezembro de 2010. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038215-54.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.038215-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : ACOS VILLARES S/A 

ADVOGADO : MARCIO BELLOCCHI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO 

DOMÍNIO ECONÔMICO (CIDE). INCIDÊNCIA. CONTRATOS CELEBRADOS COM SOCIEDADES SITUADAS 

NO EXTERIOR. TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA.  

1. A Carta Magna não exige expressamente Lei Complementar para a instituição da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico (CIDE). 
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2. A remissão que o artigo 149 faz ao artigo 146, inciso III, ambos da Constituição Federal, diz respeito à disciplina 

prevista no Código Tributário Nacional, não se reportando à exigência de prévia Lei Complementar para instituir a 

exação. 

3. A Lei nº10.168/00, em cumprimento ao artigo 149 da Constituição Federal, instituiu a CIDE destinada a financiar o 

Programa de Estímulo à Interação Universidade - Empresa para o apoio à Inovação. Artigos 1º, 2º e § 2º da citada Lei, 

redação dada pela Lei nº10.332/01. 

4. A Lei nº 10.618/00, atendendo aos ditames dos artigos 218, § 2º, 219 "caput" e 5º, XXIX, todos da CF, prestigiou a 

empresa nacional outorgando-lhe certo benefício fiscal. O artigo 5º "caput" da CF, ao tratar da isonomia, não pode ser 

interpretado isoladamente, senão em conjunto com os demais permissivos constitucionais acima citados; ressalte-se, 

ainda, a inexistência de hierarquia entre as normas constitucionais, razão pela qual o princípio isonômico não foi 

afetado pela edição da lei instituidora da CIDE. 

5. Dispõe o artigo 16 do CTN que: "Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente 

de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte". Diversamente ocorre com a CIDE, pois os recursos 

arrecadados com o pagamento de citada exação tem por finalidade fomentar o desenvolvimento nacional, realizado 

mediante a tributação da importação da tecnologia importada com a reversão destes recursos para programas que 

tornem viáveis a produção destes conhecimentos no próprio país, beneficiando, inclusive, a impetrante. 

6. Vinculação de receitas. Possibilidade. É evidente que é da própria natureza da contribuição que a sua receita seja 

destinada ao custeio das atividades de intervenção do Estado na economia, podendo ser, assim, vinculada e reunida em 
fundos, especialmente instituídos para a sua gestão (Precedentes deste Tribunal, Agravo de Instrumento nº215639, 

processo nº 2004.03.00.048195-9/SP, Terceira Turma, por v.u., data da decisão: 02/02/05; DJU: 23/02/2005, página 

204, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta). 

7. Não se pode afirmar que a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico possua caráter perpétuo, sendo certo 

que, eventualmente, inexistindo a hipótese que deu ensejo a instituição da contribuição; nada impede que a lei 

instituidora da mesma seja revogada.Ademais, a permanência da contribuição questionada não infringe os ditames do 

artigo 149 da Constituição Federal, que não prevê lapso temporal para a incidência da CIDE. 

8. Apelação a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019535-32.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.019535-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : COLLEGE INTERNATIONAL MODAS E PRESENTES LTDA 

ADVOGADO : ANA PAULA CARDOSO DA SILVA 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - REAPRECIAÇÃO DE ACÓRDÃO - DISCIPLINA DOS RECURSOS REPETITIVOS 

(ARTIGO 543-C DO CPC) - VALOR ÍNFIMO - ARQUIVAMENTO DOS AUTOS SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1 - Por força do Recurso Especial em fase de admissibilidade, determinou a Vice-Presidência a reapreciação da decisão 

outrora proferida nesta Corte, que manteve a a extinção da execução fiscal em questão, ao fundamento da falta de 

interesse de agir, em face de ser o valor exeqüendo inferior ao mencionado na lei nº 10.522/2002, com redação dada 

pela lei nº 11.033/2004. 

2 - À luz da disciplina dos recursos repetitivos (artigo 543-C do CPC), uma vez que o E. STJ, no julgamento do REsp n. 

1.111.982/SP, consolidou o entendimento de que as execuções relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 

(dez mil reais) devem ter seus autos arquivados sem baixa na distribuição, com base no artigo 20 da Lei nº 10.522/2002, 

com a redação conferida pelo artigo 21 da Lei nº11.033/2004, reaprecio a questão, para determinar o arquivamento da 

execução fiscal em questão, sem baixa na distribuição.  

3 - Apelação da União Federal provida. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da União Federal, para determinar o arquivamento 

dos autos sem baixa na distribuição, em reapreciação do acórdão de fls., estabelecido pela Vice-Presidência, por força 

do Recurso Especial em fase de admissibilidade, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0901991-24.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.901991-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ROSI CLAUDIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

REAPRECIAÇÃO - ART. 543-C,§7º, INC. II, CPC - IMPOSTO DE RENDA - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 

BENEFÍCIO DIFERIDO POR DESLIGAMENTO - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - SENTENÇA EXTRA-

PETITA - ANULAÇÃO DE OFÍCIO - POR CONSEQÜÊNCIA - ACÓRDÃO - NULO - RECURSOS INTERPOSTOS 

- PREJUDICADOS. 

1- Trata-se de reapreciação oportunizada pelo Exmo. Vice-presidente desta Corte (Fls. 283/284-verso), conforme 

previsto no art. 543-C, §7º, inc. II, do CPC, do acórdão proferido pela Sexta Turma deste Tribunal Regional Federal da 

3ª Região que, por unanimidade, negou provimento à remessa oficial e à apelação da União. 

2- Ao reapreciar a matéria diante da divergência frente a posição pacificada no STJ, que no caso concreto, refere-se às 

verbas recebidas em decorrência de rescisão do contrato de trabalho, denominadas Benefício Diferido por 

Desligamento, contribuições feitas pelo participante e patrocinador à previdência Privada complementar; constatou-se 

que o MM. Juiz "a quo", no exercício da atividade jurisdicional, proferiu sentença extra-petita, pois limitou-se a julgar 

quanto ao mérito a incidência de imposto de renda sobre férias não gozadas, indenização do fundo de garantia por 

tempo de serviço e aviso prévio indenizado, indenização paga por despedida ou rescisão do contrato de trabalho até o 

limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo ou convenções trabalhistas homologadas pela Justiça do 

Trabalho", indenização especial, indenização complementar adicional, pacotes especiais de indenização ao abono por 
aposentadoria ao adicional de férias, as indenizações decorrentes de rescisão incentivada ou pagas por liberalidade do 

empregador. 

3-Matéria de ordem pública. Sentença extra petita. Nulidade que se reconhece, de ofício. 

4-Não é permitido ao Tribunal conhecer originariamente das questões a respeito das quais não tenha havido apreciação 

pelo juiz de primeiro grau, sob pena de suprimir um grau de jurisdição, o que é vedado pelo ordenamento jurídico 

brasileiro. 

5-A jurisprudência tem reiteradamente entendido ser nula a sentença extra petita, nulidade esta que pode ser declarada 

de ofício. 

6-Retorno dos autos para que seja proferido novo julgamento. 

7-Da mesma forma ocorreu com o r. acórdão, pois analisou a referida verba como indenização PDV. 

8-Por conseqüência nulo, também o acórdão anteriormente proferido por esta Turma. 

9-Recursos anteriormente interpostos, prejudicados. 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, anular, de ofício a r. sentença e determinar o retorno dos autos para que seja 

proferido novo julgamento, anular acórdão anteriormente proferido e julgar prejudicados os recursos interpostos, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 
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00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005819-19.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.005819-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : SONY BMG MUSIC ENTERTAINMENT BRASIL LTDA 

ADVOGADO : FILIPE CARRA RICHTER e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - LEI Nº 9.311/96 - CONVERSÃO DE 

EMPRÉSTIMO ESTRANGEIRO EM INVESTIMENTO DIRETO - OPERAÇÃO SIMBÓLICA DE CÂMBIO - 

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - INCIDÊNCIA DA CPMF - CONSTITUCIONALIDADE. 

1- Constitui fato gerador da CPMF a movimentação financeira ou a transmissão de valores, créditos e direitos de 

natureza financeira, ainda que representadas escrituralmente, independentemente da efetiva circulação física da moeda, 

bem como da transferência de titularidade desses valores (art. 1º, p. único e art. 2º, VI, da Lei nº 9.311/96) 

2- A conversão de crédito em investimento externo direto se concretiza mediante a realização de simultâneas operações 

de câmbio, resultando na transferência de valores entre as pessoas jurídicas contratantes. Destarte, ainda que ausente a 

movimentação física de moeda, é certo que ocorre a efetiva circulação escritural da moeda, decorrente de tal operação 

financeira, gerando a incidência da CPMF (Circulares BACEN nºs 2.997/00 e 3.074/02). 

3- Ausência de ofensa aos princípios constitucionais da isonomia, da capacidade contributiva e do não-confisco, 

porquanto a incidência da contribuição não se dá em razão da condição ou natureza da impetrante, mas sim diante da 

movimentação de valores e créditos de natureza financeira, sejam quais forem. 
4- Apelação desprovida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008232-05.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.008232-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : COMPRINT IND/ E COM/ DE MATERIAIS GRAFICOS LTDA 

ADVOGADO : KARINA MARQUES MACHADO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

AÇÃO ORDINÁRIA - ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC - JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO - PRESCRIÇÃO 

DECENAL ACOLHIDA NA RESTITUIÇÃO DOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO.  
1- Matéria reapreciada à luz do precedente fixado no RESP RESP 1.002.932/SP submetido à sistemática dos recursos 

representativos da controvérsia. 

2- A reapreciação restringir-se-á à matéria objeto da divergência frente à posição pacificada no STJ por meio de recurso 

especial sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, vale dizer, a prescrição nos tributos sujeitos a lançamento 

por homologação. 

3- Prescrição nos tributos sujeitos a lançamento por homologação: Matéria submetida à sistemática dos recursos 

representativos da controvérsia. Aplicação da prescrição decenal. 

4- Matéria reapreciada. Prescrição quinquenal afastada, mantendo-se a inadmissibilidade do agravo retido e o 

provimento do apelo do impetrante. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, reapreciar a matéria, a teor do art. 534-C, § 7º, II do CPC, para afastar a 

aplicação da prescrição quinquenal, mantendo-se a inadmissibilidade do agravo retido e o provimento do apelo do 

impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022143-80.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.022143-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : TIMKEN DO BRASIL COM/ E IND/ LTDA 

ADVOGADO : DOMINGOS ANTONIO CIARLARIELLO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2008.61.82.003210-4 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIA PARA A SUA 

INTERPOSIÇÃO. ARTIGOS 736 E 739-A DO CPC. ARTIGOS 1º E 16 DA LEI Nº 6.830/80. 

1 - A Lei nº 6.830/80 é absolutamente expressa ao afirmar que não são admissíveis embargos do executado antes de 

garantida a execução (artigo 16, §1º), de forma que, não havendo omissão na norma específica, não se pode pretender a 

aplicação subsidiária da norma geral, ou seja, do artigo 736 do CPC (redação dada pela Lei nº 11.382/06). 

2 - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 

caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80 exige a garantia, porém assegura o efeito suspensivo aos embargos, não se aplicando, em desfavor do devedor, 

o disposto no artigo 739-A do CPC. 

3 - Não se pode recusar aplicabilidade a esta regra própria da execução fiscal, que impõe verdadeira condição de 

procedibilidade dos embargos à execução da dívida ativa. 

4 - Agravo de Instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041397-39.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.041397-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : KODIL COML/ LTDA 

ADVOGADO : CLAUDIA TOMOKO HIGA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 1999.61.82.017978-1 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGOS 

13 DA LEI Nº 8.620/93 QUE DEVE SER INTERPRETADO EM CONSONÂNCIA COM O ARTIGO 135 DO CTN. 

AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. FALÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 

TRIBUNAL. 
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1. O artigo 13 da Lei nº8.620/93 deve ser interpretado em consonância com o artigo 135 do Código Tributário Nacional, 

o qual dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de 

lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Para que se autorizasse o redirecionamento da execução em face dos sócios corresponsáveis, cumpriria à exeqüente 

comprovar a ocorrência de crime falimentar ou a existência de indícios de falência irregular ou fraudulenta. A simples 

quebra não pode ser motivo de inclusão dos sócios no pólo passivo da execução fiscal, porquanto não há demonstração 

de prática de atos com excesso de poderes, infração de lei ou ao contrato social 

4. Não estando comprovada a dissolução irregular da sociedade executada, não deve ser autorizada a inclusão de sócios 

no pólo passivo da execução fiscal. 

5. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041879-84.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.041879-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : LIEGE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

ADVOGADO : MANUEL DA SILVA BARREIRO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2008.61.82.013075-8 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIA PARA A SUA 

INTERPOSIÇÃO. ARTIGOS 736 E 739-A DO CPC. ARTIGOS 1º E 16 DA LEI Nº 6.830/80. 

1 - A Lei nº 6.830/80 é absolutamente expressa ao afirmar que não são admissíveis embargos do executado antes de 

garantida a execução (artigo 16, §1º), de forma que, não havendo omissão na norma específica, não se pode pretender a 

aplicação subsidiária da norma geral, ou seja, do artigo 736 do CPC (redação dada pela Lei nº 11.382/06). 

2 - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 
caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80 exige a garantia, porém assegura o efeito suspensivo aos embargos, não se aplicando, em desfavor do devedor, 

o disposto no artigo 739-A do CPC. 

3 - Não se pode recusar aplicabilidade a esta regra própria da execução fiscal, que impõe verdadeira condição de 

procedibilidade dos embargos à execução da dívida ativa. 

4 - Agravo de Instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 
00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0042197-67.2008.4.03.0000/SP 
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2008.03.00.042197-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO 

ADVOGADO : CELSO FERREIRA DOS REIS PIERRO 

AGRAVADO : MEJUREK CONFECCOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 95.00.00262-4 A Vr AMERICANA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. PRESENTES INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO 

STJ E DESTE TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 
pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Verifica-se, da análise das peças trazidas aos autos, que a sociedade teria sido dissolvida irregularmente. Assim, 

havendo indícios de paralisação das atividades da sociedade executada de maneira irregular, configuram-se as hipóteses 

a ensejar a responsabilidade do sócio gerente, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, autorizando a 

desconsideração da pessoa jurídica e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

4. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0048163-11.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.048163-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ANDRADE ANDRADE BAURU COML/ LTDA -EPP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2002.61.08.006723-0 3 Vr BAURU/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. PRESENTES INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO 

STJ E DESTE TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 
pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Verifica-se, da análise das peças trazidas aos autos, que a sociedade teria sido dissolvida irregularmente. Assim, 

havendo indícios de paralisação das atividades da sociedade executada de maneira irregular, configuram-se as hipóteses 

a ensejar a responsabilidade do sócio gerente, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, autorizando a 

desconsideração da pessoa jurídica e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

4. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0048174-40.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.048174-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : DOCIN COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

ADVOGADO : HELY FELIPPE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2002.61.08.002033-0 3 Vr BAURU/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. PRESENTES INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO 

STJ E DESTE TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Verifica-se, da análise das peças trazidas aos autos, que a sociedade teria sido dissolvida irregularmente. Assim, 

havendo indícios de paralisação das atividades da sociedade executada de maneira irregular, configuram-se as hipóteses 

a ensejar a responsabilidade do sócio gerente, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, autorizando a 

desconsideração da pessoa jurídica e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

4. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0048180-47.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.048180-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : D LURDES CONFECCOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 2002.61.08.009299-6 3 Vr BAURU/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 

TRIBUNAL. 
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1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Não há demonstração neste sentido, uma vez que a mera tentativa de citação frustrada, por aviso de recebimento, não 

é suficiente à configuração da dissolução irregular, pois comprova apenas que a empresa mudou de endereço, sem 

comunicar aos órgãos competentes. 

4. A insuficiência de bens penhoráveis, por si só, não leva à responsabilização dos sócios gerentes. 

5. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0049766-22.2008.4.03.0000/SP 

  
2008.03.00.049766-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ADALBERTO DOS SANTOS LORDELO 

ADVOGADO : ALINE RIBEIRO PINHO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAJAMAR SP 

No. ORIG. : 08.00.00128-0 1 Vr CAJAMAR/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIA PARA A SUA 

INTERPOSIÇÃO. ARTIGOS 736 E 739-A DO CPC. ARTIGOS 1º E 16 DA LEI Nº 6.830/80. 

1 - A Lei nº 6.830/80 é absolutamente expressa ao afirmar que não são admissíveis embargos do executado antes de 

garantida a execução (artigo 16, §1º), de forma que, não havendo omissão na norma específica, não se pode pretender a 

aplicação subsidiária da norma geral, ou seja, do artigo 736 do CPC (redação dada pela Lei nº 11.382/06). 

2 - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 

caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80 exige a garantia, porém assegura o efeito suspensivo aos embargos, não se aplicando, em desfavor do devedor, 

o disposto no artigo 739-A do CPC. 
3 - Não se pode recusar aplicabilidade a esta regra própria da execução fiscal, que impõe verdadeira condição de 

procedibilidade dos embargos à execução da dívida ativa. 

4 - Agravo de Instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008221-45.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.008221-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 
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APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : TEIXEIRA E BARNES COM/ E SERVICOS LTDA -ME e outro 

 
: LOURDES APARECIDA TEIXEIRA BARNES 

No. ORIG. : 03.00.00519-5 1 Vr OSASCO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - REAPRECIAÇÃO DE ACÓRDÃO - DISCIPLINA DOS RECURSOS REPETITIVOS 

(ARTIGO 543-C DO CPC) - VALOR ÍNFIMO - ARQUIVAMENTO DOS AUTOS SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1 - Por força do Recurso Especial em fase de admissibilidade, determinou a Vice-Presidência a reapreciação da decisão 

outrora proferida nesta Corte, que manteve a a extinção da execução fiscal em questão, ao fundamento da falta de 

interesse de agir, em face de ser o valor exeqüendo inferior ao mencionado na lei nº 10.522/2002, com redação dada 

pela lei nº 11.033/2004. 
2 - À luz da disciplina dos recursos repetitivos (artigo 543-C do CPC), uma vez que o E. STJ, no julgamento do REsp n. 

1.111.982/SP, consolidou o entendimento de que as execuções relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 

(dez mil reais) devem ter seus autos arquivados sem baixa na distribuição, com base no artigo 20 da Lei nº 10.522/2002, 

com a redação conferida pelo artigo 21 da Lei nº11.033/2004, reaprecio a questão, para determinar o arquivamento da 

execução fiscal em questão, sem baixa na distribuição.  

3 - Apelação da União Federal provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da União Federal, para determinar o arquivamento 

dos autos sem baixa na distribuição, em reapreciação do acórdão de fls., estabelecido pela Vice-Presidência, por força 

do Recurso Especial em fase de admissibilidade, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0608021-17.1997.4.03.6105/SP 

  
2008.03.99.053236-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : PRO PISOS MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 

ADVOGADO : JUNDIVAL ADALBERTO PIEROBOM SILVEIRA 

No. ORIG. : 97.06.08021-0 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL - REAPRECIAÇÃO DE ACÓRDÃO - DISCIPLINA DOS RECURSOS REPETITIVOS 

(ARTIGO 543-C DO CPC) - VALOR ÍNFIMO - ARQUIVAMENTO DOS AUTOS SEM BAIXA NA 

DISTRIBUIÇÃO. 

1 - Por força do Recurso Especial em fase de admissibilidade, determinou a Vice-Presidência a reapreciação da decisão 

outrora proferida nesta Corte, que manteve a a extinção da execução fiscal em questão, ao fundamento da falta de 

interesse de agir, em face de ser o valor exeqüendo inferior ao mencionado na lei nº 10.522/2002, com redação dada 

pela lei nº 11.033/2004. 

2 - À luz da disciplina dos recursos repetitivos (artigo 543-C do CPC), uma vez que o E. STJ, no julgamento do REsp n. 

1.111.982/SP, consolidou o entendimento de que as execuções relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 

(dez mil reais) devem ter seus autos arquivados sem baixa na distribuição, com base no artigo 20 da Lei nº 10.522/2002, 

com a redação conferida pelo artigo 21 da Lei nº11.033/2004, reaprecio a questão, para determinar o arquivamento da 

execução fiscal em questão, sem baixa na distribuição.  
3 - Apelação da União Federal provida. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da União Federal, para determinar o arquivamento 

dos autos sem baixa na distribuição, em reapreciação do acórdão de fls., estabelecido pela Vice-Presidência, por força 

do Recurso Especial em fase de admissibilidade, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004455-60.2008.4.03.6126/SP 

  
2008.61.26.004455-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : JOSE JOAO SALGADO RODRIGUES DOS REIS e outro 

 
: OSWALDO FALCHERO espolio 

ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO e outro 

REPRESENTANTE : MARIA INES FALCHERO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - LEGITIMIDADE PARA FIGURAR EM PÓLO PASSIVO DE EXECUÇÃO 

FISCAL - IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

1- A irresignação contra a execução fiscal deve ser manifestada por meio dos embargos ou, se for o caso, por exceção 

de pré-executividade.  

2- A estreita via do mandado de segurança exige prova pré-constituída, não se mostrando possível a discussão sobre a 

legitimidade passiva para a execução fiscal em ação mandamental, porquanto vedada qualquer dilação probatória para 

que se investigue a existência da suposta responsabilidade que se imputa pela dívida objeto da execução. 
3 - Apelação a que se nega provimento.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019666-50.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.019666-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : AGRO COML/ TOPAZIO LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2008.61.82.025478-2 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 

1- O inciso III do artigo 8º da Lei de Execução Fiscal determina a utilização subsidiária da citação por Oficial de Justiça 

ou por edital. 

2- Deve-se acolher o pedido de citação por oficial de justiça, uma vez que a citação pelo correio foi frustrada. 

Precedentes do STJ. 

3- Agravo de instrumento provido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dou provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020383-62.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.020383-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : LOUISE BERNARD CONFECCAO INFANTIL LTDA -EPP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.018420-9 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 

1- O inciso III do artigo 8º da Lei de Execução Fiscal determina a utilização subsidiária da citação por Oficial de Justiça 

ou por edital. 

2- Deve-se acolher o pedido de citação por oficial de justiça, uma vez que a citação pelo correio foi frustrada. 

Precedentes do STJ. 

3- Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 
 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021400-36.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.021400-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : DE CHIARA ENGENHARIA E COM/ LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.027072-5 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 
1- O inciso III do artigo 8º da Lei de Execução Fiscal determina a utilização subsidiária da citação por Oficial de Justiça 

ou por edital. 

2- Deve-se acolher o pedido de citação por oficial de justiça, uma vez que a citação pelo correio foi frustrada. 

Precedentes do STJ. 

3- Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022207-56.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.022207-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : PAULO ROBERTO GONCALVES DE JESUS COMUNICACOES e outro 

 
: PAULO ROBERTO GONCALVES DE JESUS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2002.61.03.004977-3 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE TITULAR NO POLO PASSIVO. FIRMA 

INDIVIDUAL. NÃO HÁ NECESSIDADE DE INCLUSÃO. PRECEDENTES DO STJ. 

1. A firma individual não possui personalidade jurídica diversa da de seu titular. Ambos são uma única pessoa, com um 
único patrimônio, e uma única responsabilidade patrimonial perante a administração fazendária. 

2. A pessoa física titular da firma individual responde com todos os seus bens pelos débitos contraídos na atividade 

empresarial, de modo que não há necessidade de inclusão do polo passivo da execução fiscal. 

3. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022367-81.2009.4.03.0000/MS 

  
2009.03.00.022367-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : EDUARDO JOSE MONTEIRO SERRANO 

ADVOGADO : CLELIO CHIESA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : ENERTEL ENGENHARIA LTDA e outro 

 
: EDILAINE ASSEF MASLUM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 2006.60.00.005801-5 6 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 

TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 
substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. A sociedade executada não possui bens passíveis de penhora, mas não há indícios suficientes de que teria havido o 

encerramento irregular da empresa. Assim, não existe fundamento legal a autorizar a desconsideração da pessoa jurídica 

e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 
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4. Não havendo fundamento legal a autorizar o redirecionamento da execução em face dos sócios, devem os agravantes 

ser excluídos do pólo passivo. 

5. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022463-96.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.022463-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : FARMAYAMA VILA ADYANA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2004.61.03.008244-0 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. PRESENTES INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO 

STJ E DESTE TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 
2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Verifica-se, da análise das peças trazidas aos autos, que a sociedade teria sido dissolvida irregularmente. Assim, 

havendo indícios de paralisação das atividades da sociedade executada de maneira irregular, configuram-se as hipóteses 

a ensejar a responsabilidade do sócio gerente, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, autorizando a 

desconsideração da pessoa jurídica e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

4. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022668-28.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.022668-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : CASA GRANDE DIVISORIAS FORROS E PISOS LTDA e outro 

 
: ANDREA IAKIMOFF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2002.61.03.004293-6 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 586/823 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 

TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Não há demonstração neste sentido, uma vez que a mera tentativa de citação frustrada, por aviso de recebimento, não 

é suficiente à configuração da dissolução irregular, pois comprova apenas que a empresa mudou de endereço, sem 

comunicar aos órgãos competentes. 

4. A insuficiência de bens penhoráveis, por si só, não leva à responsabilização dos sócios gerentes. 

5. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022682-12.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.022682-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : CELIO ADRIANO DOS SANTOS MINIMERCADO -ME e outro 

 
: CELIO ADRIANO DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2006.61.03.003232-8 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE TITULAR NO POLO PASSIVO. FIRMA 

INDIVIDUAL. NÃO HÁ NECESSIDADE DE INCLUSÃO. PRECEDENTES DO STJ. 

1. A firma individual não possui personalidade jurídica diversa da de seu titular. Ambos são uma única pessoa, com um 

único patrimônio, e uma única responsabilidade patrimonial perante a administração fazendária. 

2. A pessoa física titular da firma individual responde com todos os seus bens pelos débitos contraídos na atividade 
empresarial, de modo que não há necessidade de inclusão do polo passivo da execução fiscal. 

3. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022720-24.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.022720-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 
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AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : CASA DO SORVETEIRO DE SAO JOSE DOS CAMPOS LTDA e outros 

 
: SEBASTIAO GOMES PEREIRA 

 
: CARLOS ALBERTO KUSUMOTO PINTO 

 
: ALEXANDRE KUSUMOTO PINTO 

ADVOGADO : RICARDO LUIZ MOREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2003.61.03.000411-3 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 

TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 
3. Não há demonstração neste sentido, uma vez que a mera tentativa de citação frustrada, por aviso de recebimento, não 

é suficiente à configuração da dissolução irregular, pois comprova apenas que a empresa mudou de endereço, sem 

comunicar aos órgãos competentes. 

4. A insuficiência de bens penhoráveis, por si só, não leva à responsabilização dos sócios gerentes. 

5. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022826-83.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.022826-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : EJN PLANEJAMENTO S/C LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.000840-3 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 

1- O inciso III do artigo 8º da Lei de Execução Fiscal determina a utilização subsidiária da citação por Oficial de Justiça 

ou por edital. 

2- Deve-se acolher o pedido de citação por oficial de justiça, uma vez que a citação pelo correio foi frustrada. 

Precedentes do STJ. 

3- Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023647-87.2009.4.03.0000/MS 

  
2009.03.00.023647-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS 

ADVOGADO : RENATO FERREIRA MORETTINI 

AGRAVADO : ANDREIA SCARLETTI LUGLI 

ADVOGADO : ALLAN MARCILIO LIMA DE LIMA FILHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

No. ORIG. : 2008.60.00.012628-5 1 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - SENTENÇA DENEGATÓRIA - APELAÇÃO 

RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO - ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI 1.533/51. 

1- Nos termos do artigo 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/51, a apelação de sentença proferida em mandado de 
segurança deve ser recebida apenas no efeito devolutivo, eis que o recebimento no efeito suspensivo é incompatível 

com o seu caráter auto-executório e com a celeridade do rito mandamental. 

2- Tratando-se de legislação específica, afasta a regra do artigo 475 do Código de Processo Civil, de aplicação 

subsidiária, na parte que dispõe que não produzirá efeito senão depois de confirmada pelo tribunal a sentença proferida 

contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito público. 

3- Para a concessão de efeito suspensivo ao recurso, indispensável a presença da relevância da fundamentação, 

concomitantemente com a possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação caso não seja deferida a medida 

pleiteada, a teor do disposto no artigo 558 do Código de Processo Civil, o que não se constata, no caso dos autos.  

4- Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025766-21.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.025766-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO MOREIRA JACINTO e outros 

 
: JOSE TADEO ANDRADE PEREIRA 

 
: MARIO MUNETO MATSUNAGA 

 
: ROBERTO MURANAGA 

ADVOGADO : ALLAN MORAES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : S R DIAGNOSE MEDICA S/C LTDA 

ADVOGADO : ANDREA DA SILVA CORREA 

PARTE RE' : FUMIO SAKAJIRI 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE POA SP 

No. ORIG. : 04.00.00408-5 A Vr POA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVDADE. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO 

PASSIVO. ARTIGOS 13 DA LEI Nº 8.620/93 QUE DEVE SER INTERPRETADO EM CONSONÂNCIA COM O 
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ARTIGO 135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ 

E DESTE TRIBUNAL. 

1. A exceção de pré-executividade visa à apresentação de defesa do devedor sem garantia de Juízo, sendo admitida 

quando há objeções, ou seja, questões de ordem pública, como as que envolvem os pressupostos processuais e as 

condições da ação, desde que comprovadas de plano, como no caso dos autos. 

2. Artigo 135 do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas 

são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados 

com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

3. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

4. Não há demonstração neste sentido, uma vez que a mera tentativa de citação frustrada, por aviso de recebimento, não 

é suficiente à configuração da dissolução irregular, pois comprova apenas que a empresa mudou de endereço, sem 

comunicar aos órgãos competentes. Há nos autos prova de que a executada permanece ativa, tendo noticiado a adesão 

ao programa de parcelamento do débito (fls. 116). 

5. Constatada a ilegitimidade passiva dos agravantes, resta prejudicado o exame da prescrição do crédito tributário. 

6. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025832-98.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.025832-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : MEDIEVAL ARTEFATOS DE COURO LTDA 

ADVOGADO : MARIA DE FATIMA ALVES BAPTISTA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE AUTORA : SOMACAL PRODUTOS PARA CALCADOS LTDA -ME 

ADVOGADO : MARIA DE FATIMA ALVES BAPTISTA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 92.03.02468-9 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO DO 

PRECATÓRIO - INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. RESOLUÇÃO Nº 561/07 DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL. 

1. Em face do lapso existente entre a realização dos cálculos e a extinção do débito, devida a aplicação dos juros 

moratórios, que devem incidir até a data da expedição do precatório, não havendo que se falar em ofensa ao artigo 100 

da Constituição Federal. 
2. A Resolução nº 561, de 02 de julho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal dispõe nesse mesmo sentido. 

3 - Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
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00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028364-45.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.028364-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : VIPA VIACAO PANORAMICA LTDA 

ADVOGADO : WALKER OLIVEIRA GOMES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 2007.61.09.003053-5 3 Vr PIRACICABA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. 

I - Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do CPC, porquanto prevê a Lei nº 6.830/80 a aplicação 

subsidiária do CPC, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. A Lei nº 6.830/80 determina o normal 

prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos. 

II - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 
caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80, ao exigir a garantia, também garante o efeito suspensivo. O que não se pode admitir, em prejuízo da 

razoabilidade, é a mescla de ambos os sistemas para agravar a situação do executado. 

III - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030640-49.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.030640-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : B G COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 

ADVOGADO : ALEXSSANDRA FRANCO DE CAMPOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 2004.61.09.004579-3 3 Vr PIRACICABA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS IMPROCEDENTES - APELAÇÃO 

RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO - POSSIBILIDADE. 

1- Nos termos do art. 520, V, do CPC, a apelação interposta contra sentença que julgar improcedentes os embargos à 

execução deve ser recebida apenas no efeito devolutivo. 

2- As execuções fiscais são regidas pela Lei nº 6.830/80 e apenas subsidiariamente pelo Código de Processo Civil (art. 

1º), não se havendo falar em execução provisória, nos termos do artigo 587 do CPC, quando do recebimento de 

apelação interposta contra sentença de improcedência dos embargos. Tampouco aplica-se o disposto no artigo 739-A, 

também alterado pela Lei nº 11.382/06, quanto ao efeito suspensivo dos embargos. Trata-se de micro-sistema próprio 
das execuções fiscais, o qual, examinado sistematicamente, prevê a continuidade sem interrupção, da cobrança, 

conforme se extrai dos arts. 18 e 19 do referido diploma 

3- Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030839-71.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.030839-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ARIOVALDO JESUS ROCHA 

ADVOGADO : ODAIR MARIANO MARTINEZ AGUILAR OLIVEIRA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2000.61.00.019757-0 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO DO 

PRECATÓRIO - INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. RESOLUÇÃO Nº 561/07 DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL. 

1. Em face do lapso existente entre a realização dos cálculos e a extinção do débito, correta a aplicação dos juros 

moratórios, que devem incidir até a data da expedição do precatório, não havendo que se falar em ofensa ao artigo 100 

da Constituição Federal. 

2. A Resolução nº 561, de 02 de julho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal dispõe nesse mesmo sentido. 

3 - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031385-29.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.031385-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TRANSPORTES BEIRA RIO DE PIRACICABA LTDA 

ADVOGADO : GISELE ANDREA PACHARONI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 2001.61.09.003264-5 2 Vr PIRACICABA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - SENTENÇA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE - APELAÇÃO RECEBIDA NO DUPLO EFEITO - ART. 520, INC.V, CPC. 

1- Será recebida no efeito meramente devolutivo a apelação interposta contra sentença que rejeitar liminarmente os 
embargos à execução ou julgá-los improcedentes, nos termos do artigo 520, inciso V, do Código de Processo Civil. 

2- Prosseguirá com caráter de definitividade a execução cujos embargos de devedor tenham sido julgados 

improcedentes ou parcialmente procedentes, sendo que, neste último caso, a execução prosseguirá, com caráter de 

definitividade, em relação ao ponto em que foram julgados improcedentes os embargos. 

3- Agravo de instrumento a que se dá provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033282-92.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.033282-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : FORJISINTER IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.002242-8 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. 

I - Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do CPC, porquanto prevê a Lei nº 6.830/80 a aplicação 

subsidiária do CPC, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. A Lei nº 6.830/80 determina o normal 

prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos. 

II - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 

caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80, ao exigir a garantia, também garante o efeito suspensivo. O que não se pode admitir, em prejuízo da 

razoabilidade, é a mescla de ambos os sistemas para agravar a situação do executado. 

III - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 
acompanharam pela conclusão.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034129-94.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.034129-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : ANTONIO VILLAS BOAS RIBEIRO 

ADVOGADO : MARIA HELENA LEITE RIBEIRO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA ROSA DE VITERBO SP 

No. ORIG. : 09.00.02515-4 1 Vr SANTA ROSA DE VITERBO/SP 

EMENTA 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA -REQUISITOS PREVISTOS NA LEI 1.060/50. 

1 - Muito embora a legislação assegure o deferimento do benefício da assistência judiciária gratuita mediante simples 

afirmação de que a situação econômica do autor não permite o pagamento das custas e honorários de advogado, sem 

prejuízo do sustento próprio ou da família, havendo nos autos documentos capazes de elidir a presunção relativa de 

hipossuficiência, deve ser indeferido o benefício. Inteligência do art. 5º da Lei nº 1.060/50. 
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2 - O agravante não apresentou ao Juízo de origem nem trouxe a estes autos documentos que pudessem sustentar a 

gratuidade, de forma a impossibilitar que arque com as despesas do processo. 

3 - Agravo a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034724-93.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.034724-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ISA IND/ DE EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : CRISTIANY ROCHA DE FREITAS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO SP 

No. ORIG. : 08.00.00016-1 1 Vr SANTA RITA DO PASSA QUATRO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. 

I - Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do CPC, porquanto prevê a Lei nº 6.830/80 a aplicação 

subsidiária do CPC, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. A Lei nº 6.830/80 determina o normal 

prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos. 

II - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 

caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80, ao exigir a garantia, também garante o efeito suspensivo. O que não se pode admitir, em prejuízo da 

razoabilidade, é a mescla de ambos os sistemas para agravar a situação do executado. 

III - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão.  

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034741-32.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.034741-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : MISSIATO IND/ E COM/ LTDA e outros 

 
: ARMANDO MISSIATO 

 
: MARIANA PROVIDEL MISSIATO 

 
: ARNALDO JOSE MISSIATO 

 
: ESIO MISSIATO 

 
: MARIA SALETE VIEIRA MISSIATO 
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ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO SP 

No. ORIG. : 09.00.00003-7 1 Vr SANTA RITA DO PASSA QUATRO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. 

I - Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do CPC, porquanto prevê a Lei nº 6.830/80 a aplicação 

subsidiária do CPC, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. A Lei nº 6.830/80 determina o normal 

prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos. 

II - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 

caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80, ao exigir a garantia, também garante o efeito suspensivo. O que não se pode admitir, em prejuízo da 

razoabilidade, é a mescla de ambos os sistemas para agravar a situação do executado. 

III - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 
acompanharam pela conclusão.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034742-17.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.034742-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ISA IND/ DE EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : CRISTIANY ROCHA DE FREITAS 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO SP 

No. ORIG. : 09.00.00002-2 A Vr SANTA RITA DO PASSA QUATRO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. 

I - Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do CPC, porquanto prevê a Lei nº 6.830/80 a aplicação 

subsidiária do CPC, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. A Lei nº 6.830/80 determina o normal 

prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos. 

II - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 

caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80, ao exigir a garantia, também garante o efeito suspensivo. O que não se pode admitir, em prejuízo da 

razoabilidade, é a mescla de ambos os sistemas para agravar a situação do executado. 

III - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão.  

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035141-46.2009.4.03.0000/SP 
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2009.03.00.035141-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : RAICER RAITANO CEREAIS LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 07.00.00081-2 A Vr LIMEIRA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR EDITAL. PRECEDENTES DO STJ. 

1- O inciso III do artigo 8º da Lei de Execução Fiscal determina a utilização subsidiária da citação editalícia, ou seja, 

"se o aviso de recebimento da citação pelo correio não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à 

agência postal". 
2- Cabe à exeqüente, ao promover a citação por carta ou por meio do Oficial de Justiça, diligenciar no sentido de 

localizar o endereço correto do executado ou ao menos comprovar em Juízo que o fez, embora sem lograr êxito. 

3- A União não diligenciou suficientemente na busca do real endereço do agravada, o que afasta a possibilidade de 

citação por edital. 

4- Agravo de instrumento desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035432-46.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.035432-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : AUTO POSTO CID CAR LTDA 

ADVOGADO : CELSO EMILIO TORMENA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2008.61.82.016326-0 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. 

I - Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do CPC, porquanto prevê a Lei nº 6.830/80 a aplicação 

subsidiária do CPC, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. A Lei nº 6.830/80 determina o normal 

prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos. 

II - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 

caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80, ao exigir a garantia, também garante o efeito suspensivo. O que não se pode admitir, em prejuízo da 
razoabilidade, é a mescla de ambos os sistemas para agravar a situação do executado. 

III - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
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00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036201-54.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.036201-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : INSTITUTO DE HEMOTERAPIA SIRIO LIBANES S/C LTDA 

ADVOGADO : MARJORIE LEWI RAPPAPORT e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.051321-3 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. 

I - Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do CPC, porquanto prevê a Lei nº 6.830/80 a aplicação 

subsidiária do CPC, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. A Lei nº 6.830/80 determina o normal 

prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos. 

II - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 
caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80, ao exigir a garantia, também garante o efeito suspensivo. O que não se pode admitir, em prejuízo da 

razoabilidade, é a mescla de ambos os sistemas para agravar a situação do executado. 

III - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036859-78.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.036859-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ALI KHALLIL FERRAZ 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.018654-1 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR EDITAL. PRECEDENTES DO STJ. 

1- O inciso III do artigo 8º da Lei de Execução Fiscal determina a utilização subsidiária da citação editalícia, ou seja, 

"se o aviso de recebimento da citação pelo correio não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à 
agência postal". 

2- Cabe à exeqüente, ao promover a citação por carta ou por meio do Oficial de Justiça, diligenciar no sentido de 

localizar o endereço correto do executado ou ao menos comprovar em Juízo que o fez, embora sem lograr êxito. 

3- No caso concreto, não consta dos autos que a União tenha diligenciado minimamente na busca do real endereço da 

agravada, o que afasta a possibilidade de citação por edital 

4- Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037711-05.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.037711-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : PAULO ANSBERTO DE FARIA 

ADVOGADO : LANA TEIXEIRA VILHENA 

AGRAVADO : COMAC COM/ E SERVICOS LTDA -EPP e outro 

 
: WANDERLEY VIDEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 2002.61.03.005485-9 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. PRESENTES INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO 

STJ E DESTE TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Verifica-se, da análise das peças trazidas aos autos, que a sociedade teria sido dissolvida irregularmente. Assim, 

havendo indícios de paralisação das atividades da sociedade executada de maneira irregular, configuram-se as hipóteses 
a ensejar a responsabilidade do sócio gerente, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, autorizando a 

desconsideração da pessoa jurídica e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

4. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038716-62.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.038716-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : COPLASTIL IND/ E COM/ DE PLASTICOS S/A 

ADVOGADO : RENATO DE LUIZI JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP 

No. ORIG. : 2009.61.23.001422-0 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. GARANTIA INTEGRAL. 

EFEITO SUSPENSIVO. ART. 739-A DO CPC. 

1. Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do Código de Processo Civil, porquanto prevê a Lei nº 

6.830/80 a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. 
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2. Em se tratando da previsão de efeito suspensivo aos embargos, é clara a intenção da lei especial nesse sentido, 

conforme o estatuído pelos artigos 18, 19 e inciso I do art. 24, quando de sua interpretação "a contrario sensu". 

3. A Lei nº 6.830/80 determina o normal prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos e, "a contrario 

sensu", em sendo ofertados embargos, com garantia integral do juízo (precedente desta Corte) a execução será suspensa. 

4. Afronta o princípio da razoabilidade a aplicação da lei especial quanto aos requisitos para embargar e da lei geral 

quanto aos seus efeitos. Nesse sentido, apenas as normas desfavoráveis ao executado lhe seriam aplicadas, mediante a 

combinação das Leis 11.382/06 e 6.830/80. 

5. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00048 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038984-19.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.038984-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : VIACAO JANUARIA LTDA 

ADVOGADO : FRANCILENE DE SENA BEZERRA SILVERIO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MAUA SP 

No. ORIG. : 03.00.00022-8 A Vr MAUA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA 

- ADMISSIBILIDADE. 

1 - A doutrina e a jurisprudência têm aceitado a penhora sobre parte do faturamento da empresa, devendo recordar-se 

que o próprio estabelecimento comercial ou industrial é penhorável, ex vi do art. 677 CPC e § 1º do art. 11 da LEF, o 

que retira qualquer plausibilidade na idéia de que a penhora do faturamento significaria penhora da própria empresa. 
2 - Embora a jurisprudência pátria admita que a penhora possa atingir até 30% do faturamento da empresa (STJ, REsp. 

182.220/SP, DJU 19.4.99, p. 87), o percentual deve ser mantido em 5% (cinco por cento), a fim de não inviabilizar a 

vida empresarial. 

3 - A obrigação de depósito mensal da quantia correspondente ao faturamento da executada é corolário da própria 

determinação de penhora. 

4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 
00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039046-59.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.039046-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : RIACHO EMBALAGENS FLEXIVEIS LTDA 

ADVOGADO : EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.19.003936-0 3 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. 

ART. 739-A DO CPC. 

1. Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do Código de Processo Civil, porquanto prevê a Lei nº 

6.830/80 a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. 

2. Em se tratando da previsão de efeito suspensivo aos embargos, é clara a intenção da lei especial nesse sentido, 

conforme o estatuído pelos artigos 18, 19 e inciso I do art. 24, quando de sua interpretação "a contrario sensu". 

3. A Lei nº 6.830/80 determina o normal prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos e, "a contrario 

sensu", em sendo ofertados embargos, a execução será suspensa. 

4. Afronta o princípio da razoabilidade a aplicação da lei especial quanto aos requisitos para embargar e da lei geral 

quanto aos seus efeitos. Nesse sentido, apenas as normas desfavoráveis ao executado lhe seriam aplicadas, mediante a 
combinação das Leis 11.382/06 e 6.830/80. 

5. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00050 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039150-51.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.039150-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : JUVENAL AUGUSTO CAMPIOLO 

ADVOGADO : CAROLINA BRAGA CAMPIOLO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.025209-7 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA - PEDIDO DO 

EXECUTADO. 

1- A realização da execução deve dar-se no interesse do credor, ex vi do artigo 612 do CPC, mormente em se tratando 

de execução fiscal. 

2-O pedido de substituição da penhora pelo executado será deferido pelo juiz na hipótese de depósito em dinheiro ou 

fiança bancária, ou ainda, desde que seja mais vantajoso para a Fazenda, o que, in casu, não se verifica. 

3- Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00051 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040812-50.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.040812-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : HOTEIS DELPHIN LTDA 

ADVOGADO : JOSE RUY DE MIRANDA FILHO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2003.61.82.054493-2 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. 

I - Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do CPC, porquanto prevê a Lei nº 6.830/80 a aplicação 

subsidiária do CPC, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. A Lei nº 6.830/80 determina o normal 

prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos. 

II - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 

caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 
6.830/80, ao exigir a garantia, também garante o efeito suspensivo. O que não se pode admitir, em prejuízo da 

razoabilidade, é a mescla de ambos os sistemas para agravar a situação do executado. 

III - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00052 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041143-32.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.041143-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : CIA PAULISTA DE FORCA E LUZ 

ADVOGADO : JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2001.61.05.003371-7 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS IMPROCEDENTES - APELAÇÃO 

RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO - POSSIBILIDADE. 

1- Nos termos do art. 520, V, do CPC, a apelação interposta contra sentença que julgar improcedentes os embargos à 

execução deve ser recebida apenas no efeito devolutivo. 

2- As execuções fiscais são regidas pela Lei nº 6.830/80 e apenas subsidiariamente pelo Código de Processo Civil (art. 

1º), não se havendo falar em execução provisória, nos termos do artigo 587 do CPC, quando do recebimento de 

apelação interposta contra sentença de improcedência dos embargos. Tampouco aplica-se o disposto no artigo 739-A, 

também alterado pela Lei nº 11.382/06, quanto ao efeito suspensivo dos embargos. Trata-se de micro-sistema próprio 

das execuções fiscais, o qual, examinado sistematicamente, prevê a continuidade sem interrupção, da cobrança, 

conforme se extrai dos arts. 18 e 19 do referido diploma 
3- Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
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00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041589-35.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.041589-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TATIANA PEREIRA DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2005.61.82.052165-5 12F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR EDITAL. PRECEDENTES DO STJ. 
1- O inciso III do artigo 8º da Lei de Execução Fiscal determina a utilização subsidiária da citação editalícia, ou seja, 

"se o aviso de recebimento da citação pelo correio não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta à 

agência postal". 

2- Cabe à exeqüente, ao promover a citação por carta ou por meio do Oficial de Justiça, diligenciar no sentido de 

localizar o endereço correto do executado ou ao menos comprovar em Juízo que o fez, embora sem lograr êxito. 

3- A União não diligenciou suficientemente na busca do real endereço do agravada, o que afasta a possibilidade de 

citação por edital. 

4- Agravo de instrumento desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00054 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0042348-96.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.042348-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAPAVA SP 

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO FERREIRA CESARIO (Int.Pessoal) 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.00.69438-0 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO DO 

PRECATÓRIO - INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. RESOLUÇÃO Nº 561/07 DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL. 

1. Em face do lapso existente entre a realização dos cálculos e a extinção do débito, correta a aplicação dos juros 

moratórios, que devem incidir até a data da expedição do precatório, não havendo que se falar em ofensa ao artigo 100 
da Constituição Federal. 

2. A Resolução nº 561, de 02 de julho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal dispõe nesse mesmo sentido. 

3 - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 602/823 

Desembargador Federal 

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043863-69.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.043863-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : DAVID FERNANDES COELHO COM/ E EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE RUBENS VIVIAN SCHARLACK e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.18.001194-6 1 Vr GUARATINGUETA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS IMPROCEDENTES - APELAÇÃO 

RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO - POSSIBILIDADE. 

1- Nos termos do art. 520, V, do CPC, a apelação interposta contra sentença que julgar improcedentes os embargos à 

execução deve ser recebida apenas no efeito devolutivo. 

2- As execuções fiscais são regidas pela Lei nº 6.830/80 e apenas subsidiariamente pelo Código de Processo Civil (art. 
1º), não se havendo falar em execução provisória, nos termos do artigo 587 do CPC, quando do recebimento de 

apelação interposta contra sentença de improcedência dos embargos. Tampouco aplica-se o disposto no artigo 739-A, 

também alterado pela Lei nº 11.382/06, quanto ao efeito suspensivo dos embargos. Trata-se de micro-sistema próprio 

das execuções fiscais, o qual, examinado sistematicamente, prevê a continuidade sem interrupção, da cobrança, 

conforme se extrai dos arts. 18 e 19 do referido diploma 

3- Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 
00056 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001593-93.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.001593-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : MALHARIA ZEL PER LTDA 

ADVOGADO : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00.06.39999-1 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO DO 

PRECATÓRIO - INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. RESOLUÇÃO Nº 561/07 DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL. 

1. Em face do lapso existente entre a realização dos cálculos e a extinção do débito, devida a aplicação dos juros 

moratórios, que devem incidir até a data da expedição do precatório, não havendo que se falar em ofensa ao artigo 100 

da Constituição Federal. 

2. A Resolução nº 561, de 02 de julho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal dispõe nesse mesmo sentido. 

3 - Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 603/823 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00057 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001675-27.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.001675-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : ASSISTENCIA CLINICO HOSPITALAR SAO PAULO LTDA. 

ADVOGADO : SEBASTIAO DE OLIVEIRA COSTA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2007.61.82.004750-4 10F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - NOMEAÇÃO À PENHORA - RECUSA DO CREDOR - 

VIOLAÇÃO À ORDEM DO ART. 11 DA LEF. 

1- A realização da execução deve dar-se no interesse do credor, ex vi do artigo 612 do CPC, mormente em se tratando 

de execução fiscal. 

2- Sendo a execução feita no interesse do credor e não do devedor, a exeqüente não está obrigada a aceitar o 

oferecimento de bens de difícil arrematação, em violação à ordem estabelecida no artigo 11 da Lei nº 6.830/80, se 

existem outros bens penhoráveis que possam garantir o crédito da execução mais eficientemente. 

3- Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00058 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001809-54.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.001809-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : USINA SANTA OLINDA S/A ACUCAR E ALCOOL 

ADVOGADO : AYLTON CARDOSO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2008.61.82.024898-8 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - NOMEAÇÃO À PENHORA - RECUSA DO CREDOR - 

VIOLAÇÃO À ORDEM DO ART. 11 DA LEF. 

1- A realização da execução deve dar-se no interesse do credor, ex vi do artigo 612 do CPC, mormente em se tratando 

de execução fiscal. 
2- Sendo a execução feita no interesse do credor e não do devedor, a exeqüente não está obrigada a aceitar o 

oferecimento de bens de difícil arrematação, em violação à ordem estabelecida no artigo 11 da Lei nº 6.830/80, se 

existem outros bens penhoráveis que possam garantir o crédito da execução mais eficientemente. 

3- Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 604/823 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003156-25.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.003156-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : NELSON MASSASHI IIDA 

ADVOGADO : DEMETRIUS MARCEL DOMINGUES CAPODEFERRO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2009.61.82.013627-3 10F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. GARANTIA INTEGRAL 

DO JUÍZO. EFEITO SUSPENSIVO. ART. 739-A DO CPC. 

1. Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do Código de Processo Civil, porquanto prevê a Lei nº 

6.830/80 a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. 

2. Em se tratando da previsão de efeito suspensivo aos embargos, é clara a intenção da lei especial nesse sentido, 

conforme o estatuído pelos artigos 18, 19 e inciso I do art. 24, quando de sua interpretação "a contrario sensu". 

3. A Lei nº 6.830/80 determina o normal prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos e, "a contrario 

sensu", em sendo ofertados embargos, com a garantia integral do juízo (precedente desta Corte), a execução será 

suspensa. 

4. Afronta o princípio da razoabilidade a aplicação da lei especial quanto aos requisitos para embargar e da lei geral 

quanto aos seus efeitos. Nesse sentido, apenas as normas desfavoráveis ao executado lhe seriam aplicadas, mediante a 

combinação das Leis 11.382/06 e 6.830/80. 

5. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004439-83.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.004439-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE CERAMICA ARTISTICA CARMEM LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.057306-4 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 

TRIBUNAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 605/823 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Não há demonstração neste sentido, uma vez que a mera tentativa de citação frustrada, por aviso de recebimento, não 

é suficiente à configuração da dissolução irregular, pois comprova apenas que a empresa mudou de endereço, sem 

comunicar aos órgãos competentes. 

4. Não havendo a demonstração de prática de atos com excesso de poderes, infração à lei ou ao contrato social, ou a 

dissolução irregular da sociedade executada, não deve ser autorizada a inclusão dos sócios no pólo passivo da execução 

fiscal, quer se trate de dívida tributária ou administrativa. 

5. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 
 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005017-46.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.005017-1/MS  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : ALTAIR PERONDI 

ADVOGADO : CLAINE CHIESA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : SENECAR COM/ DE VEICULOS E PECAS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 00109314120074036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 

TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. A sociedade executada não possui bens passíveis de penhora, mas não há indícios suficientes de que teria havido o 

encerramento irregular da empresa. Assim, não existe fundamento legal a autorizar a desconsideração da pessoa jurídica 
e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

4. Não havendo fundamento legal a autorizar o redirecionamento da execução em face dos sócios, devem os agravantes 

ser excluídos do pólo passivo. 

5. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 606/823 

 

 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006113-96.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.006113-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : JOAO DAVID KALIL e outro 

 
: WILLIAM KALIL FILHO 

ADVOGADO : VALTER EDUARDO FRANCESCHINI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : ALEMAO COM/ E TRANSPORTE DE GAS LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE TATUI SP 

No. ORIG. : 05.00.00409-7 A Vr TATUI/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 

TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. A sociedade executada não possui bens passíveis de penhora, mas não há indícios suficientes de que teria havido o 

encerramento irregular da empresa. Assim, não existe fundamento legal a autorizar a desconsideração da pessoa jurídica 

e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

4. Não havendo fundamento legal a autorizar o redirecionamento da execução em face dos sócios, devem os agravantes 

ser excluídos do polo passivo. 

5. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007197-35.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.007197-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TYPO COMPOSICOES GRAFICAS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 00054063620024036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 

1- O inciso III do artigo 8º da Lei de Execução Fiscal determina a utilização subsidiária da citação por Oficial de Justiça 

ou por edital. 

2- Deve-se acolher o pedido de citação por oficial de justiça, uma vez que a citação pelo correio foi frustrada. 

Precedentes do STJ. 

3- Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 607/823 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007574-06.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.007574-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : AUTO POSTO BOSQUE SATELITE LTDA e outro 

 
: CARLOS ROBERTO PEREIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 00012786520054036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. PRESENTES INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO 

STJ E DESTE TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Verifica-se, da análise das peças trazidas aos autos, que a sociedade teria sido dissolvida irregularmente. Assim, 

havendo indícios de paralisação das atividades da sociedade executada de maneira irregular, configuram-se as hipóteses 

a ensejar a responsabilidade do sócio gerente, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, autorizando a 

desconsideração da pessoa jurídica e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

4. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007906-70.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.007906-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : USINA BOM JESUS S/A ACUCAR E ALCOOL 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO TOBAJA 

SUCEDIDO : USINA SANTA HELENA S/A ACUCAR E ALCOOL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 2005.61.09.003928-1 2 Vr PIRACICABA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 608/823 

I - Não se aplica às execuções fiscais o disposto no art. 739 -A do CPC, porquanto prevê a Lei nº 6.830/80 a aplicação 

subsidiária do CPC, ou seja, apenas quando da omissão da lei especial. A Lei nº 6.830/80 determina o normal 

prosseguimento da execução quando não oferecidos embargos. 

II - A Lei nº 11.382/06 introduziu um novo sistema aos embargos opostos na execução dos títulos extrajudiciais, 

caracterizando-se pela desnecessidade de garantia para a sua oposição e pela definitividade da execução. Já a Lei nº 

6.830/80, ao exigir a garantia, também garante o efeito suspensivo. O que não se pode admitir, em prejuízo da 

razoabilidade, é a mescla de ambos os sistemas para agravar a situação do executado. 

III - No presente caso, os embargos foram recebidos com atribuição do efeito suspensivo, antes da vigência da Lei nº 

11.382/06 (fls. 74). 

IV - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Os Desembargadores Federais Mairan Maia e Consuelo Yoshida 

acompanharam pela conclusão.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007912-77.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.007912-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : NETVIEW INFORMATICA LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE POA SP 

No. ORIG. : 08.00.17255-2 A Vr POA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. JUSTIÇA ESTADUAL NO 

EXERCÍCIO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. LEI N. 11.608/03. DESPESAS COM CITAÇÃO POSTAL. FAZENDA 

PÚBLICA. ISENÇÃO DE CUSTAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 39 DA LEI N. 6.830/80. 

I - A União Federal não está obrigada ao recolhimento do valor referente à citação postal, porquanto abrangido no 

conceito de custas processuais, nos termos do art. 39, da Lei n. 6.830/80. Precedente do STJ. 

II - A expressão "taxa judiciária", estampada no art. 2º, da Lei Estadual n. 11.608/03, não tem o condão de modificar o 

conceito de custas processuais, excluindo a referida despesa, para efeito de isenção. 

III - Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008589-10.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.008589-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : FREESOFT INFORMATICA S/C LTDA -EPP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00534876520054036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO STJ E DESTE 

TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Não há demonstração neste sentido, uma vez que a mera tentativa de citação frustrada, por aviso de recebimento, não 

é suficiente à configuração da dissolução irregular, pois comprova apenas que a empresa mudou de endereço, sem 

comunicar aos órgãos competentes. 

4. A insuficiência de bens penhoráveis, por si só, não leva à responsabilização dos sócios gerentes. 

5. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009258-63.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.009258-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : MAJESTADE EMPRESA DE TRANSPORTES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

PARTE RE' : MANOEL ADEILDO GOMES e outro 

 
: MARIO ANDRE DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 00054802720014036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 

1- O inciso III do artigo 8º da Lei de Execução Fiscal determina a utilização subsidiária da citação por Oficial de Justiça 

ou por edital. 

2- Deve-se acolher o pedido de citação por oficial de justiça, uma vez que a citação pelo correio foi frustrada. 

Precedentes do STJ. 

3- Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 
 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012024-89.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.012024-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : QPL REVESTIMENTOS E RESTAURACOES LTDA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 610/823 

ADVOGADO : JAEL DE OLIVEIRA MARQUES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.012978-4 10F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO. AR RECEBIDO POR PESSOA QUE NÃO 

PERTENCE AO QUADRO SOCIETÁRIO. POSSIBILIDADE.  

I - Não procede a alegação de nulidade da citação, eis que efetuada na forma prevista no artigo 8º da Lei nº 6.830/80, 

com a entrega da carta registrada no endereço do executado. Precedente do STJ. 

II - Em execução fiscal, não se exige que o aviso de recebimento seja assinado pelo próprio executado ou por seu 

representante legal, bastando que seja entregue a carta registrada no endereço correto. Por seu turno, não se aplica o 

disposto no parágrafo único do artigo 223 do CPC à citação nas execuções fiscais, de vez que existe norma específica 
na LEF a respeito, e o Código de Processo Civil deve ser utilizado apenas subsidiariamente. 

III - Não houve prescrição, porquanto, da análise dos documentos acostados aos autos, verifica-se que entre a data da 

constituição do crédito tributário (2003) e a citação da executada (2006) transcorreram menos de cinco anos. 

IV - Agravo de Instrumento ao qual se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012264-78.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.012264-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : WALTER ANNICHINO 

ADVOGADO : MICHELLE CRISTINA FAUSTINO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : FRELIMCO ENGENHARIA LTDA e outros 

ADVOGADO : FLAVIO MASCHIETTO 

PARTE RE' : ROBERTO MELEGA BURIN 

 
: MARIO DE CICO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00266572820064036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRE´-EXECUTIVIDADE. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO 

PASSIVO. ARTIGO 135 DO CTN. AUSÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 

PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL. 

1. A exceção de pré-executividade visa à apresentação de defesa do devedor sem garantia de Juízo, sendo admitida 

quando há objeções, ou seja, questões de ordem pública, como as que envolvem os pressupostos processuais e as 

condições da ação, desde que comprovadas de plano. 

2. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 

3. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 
empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

4. A sociedade executada não possui bens passíveis de penhora, mas não há indícios suficientes de que teria havido o 

encerramento irregular da empresa. Assim, não existe fundamento legal a autorizar a desconsideração da pessoa jurídica 

e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

5. Agravo de instrumento a que se dá provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013240-85.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.013240-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : SHEMESH INFORMATICA S/C LTDA 

PARTE RE' : SALVADOR FORTES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE POA SP 

No. ORIG. : 06.00.00319-1 A Vr POA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. JUSTIÇA ESTADUAL NO 

EXERCÍCIO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. LEI N. 11.608/03. DESPESAS COM CITAÇÃO POSTAL. FAZENDA 

PÚBLICA. ISENÇÃO DE CUSTAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 39 DA LEI N. 6.830/80. 

I - A União Federal não está obrigada ao recolhimento do valor referente à citação postal, porquanto abrangido no 

conceito de custas processuais, nos termos do art. 39, da Lei n. 6.830/80. Precedente do STJ. 

II - A expressão "taxa judiciária", estampada no art. 2º, da Lei Estadual n. 11.608/03, não tem o condão de modificar o 

conceito de custas processuais, excluindo a referida despesa, para efeito de isenção. 

III - Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014004-71.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.014004-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : JOSE CARLOS MARTINEZ MUNHOZ 

ADVOGADO : VALTER EDUARDO FRANCESCHINI e outro 

PARTE RE' : J S COM/ DE METAIS LTDA 

 
: IVO EDUARDO CLEMENTE MARTORELL 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00081744020044036110 2 Vr SOROCABA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ARTIGO 

135 DO CTN. PRESENTES INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. PRECEDENTES DO 

STJ E DESTE TRIBUNAL. 

1. O artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional dispõe que os diretores, gerentes ou representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei. Precedentes do STJ. 
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2. A dissolução irregular da sociedade somente autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a conseqüente 

substituição da responsabilidade tributária, desde que comprovada por documentos que indiquem o encerramento da 

empresa. Entendimento desta Sexta Turma. 

3. Verifica-se, da análise das peças trazidas aos autos, que a sociedade teria sido dissolvida irregularmente. Assim, 

havendo indícios de paralisação das atividades da sociedade executada de maneira irregular, configuram-se as hipóteses 

a ensejar a responsabilidade do sócio gerente, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, autorizando a 

desconsideração da pessoa jurídica e a conseqüente substituição da responsabilidade tributária. 

4. Quanto à alegação de prescrição do crédito tributário, a sua análise neste momento implicaria em supressão de 

instância, cabendo a sua discussão no juízo de origem.  

5. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021179-19.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.021179-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : PIONEIRA SANEAMENTO E LIMPEZA URBANA LTDA 

ADVOGADO : FLORISBELA MARIA GUIMARAES N MEYKNECHT e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 07218673719914036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EXPEDIÇÃO DO 

PRECATÓRIO - INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. RESOLUÇÃO Nº 561/07 DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL. 

1. Em face do lapso existente entre a realização dos cálculos e a extinção do débito, correta a aplicação dos juros 

moratórios, que devem incidir até a data da expedição do precatório, não havendo que se falar em ofensa ao artigo 100 

da Constituição Federal. 

2. A Resolução nº 561, de 02 de julho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal dispõe nesse mesmo sentido. 

3 - Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

Boletim Nro 3061/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0745855-35.1991.4.03.6182/SP 

  
1991.61.82.745855-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 
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APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ARARACY GONCALVES DE ASSIS 

No. ORIG. : 07458553519914036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

OCORRÊNCIA.  
1. A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, tornou-se possível a decretação ex officio da 
prescrição intercorrente após decorridos 5 (cinco) anos da decisão que tiver ordenado o arquivamento da execução 

fiscal, desde que previamente intimada a exeqüente para se manifestar a respeito. 

2. O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da 

exeqüente em executar débito exeqüendo; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa suspensiva do 

lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, segundo o qual 

nenhum débito pode ser considerado imprescritível. 

3. No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição 

tributária intercorrente. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 

15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa, j. 

11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006. 

4. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0503919-43.1993.4.03.6182/SP 

  
1993.61.82.503919-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : TRANSPORTES E REPRESENTACOES LUANDA LTDA e outros 

 
: PEDRO MORA CASTILHO 

 
: VICENTE MACHADO DE GOES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05039194319934036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO 

PARA OS SÓCIOS. DECORRIDOS MAIS DE CINCO ANOS DESDE A CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
1. O representante legal da empresa executada pode ser responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de 

poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade. A 

responsabilidade, nestes casos, deixa de ser solidária e se transfere inteiramente para o representante da empresa que 

agiu com violação de seus deveres. 

2. Não se pode aceitar, indiscriminadamente, quer a inclusão quer a exclusão do sócio-gerente no pólo passivo da 

execução fiscal. Para a exeqüente requerer a inclusão, deve, ao menos, diligenciar início de prova das situações 

cogitadas no art. 135, III, do CTN, conjugando-as a outros elementos, como inadimplemento da obrigação tributária, 

inexistência de bens penhoráveis da executada, ou dissolução irregular da sociedade. 

3. Na hipótese dos autos, não foi possível efetivar a penhora de bens da empresa executada, a fim de garantir o crédito 
fiscal. 

4. Afigura-se legítima a inclusão do representante legal da empresa devedora no pólo passivo da execução. Uma vez 

efetivada a integração à lide, o sócio-gerente poderá demonstrar eventual ausência de responsabilidade quanto ao débito 

cobrado mediante os instrumentos processuais próprios. 
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5. A Fazenda Pública tem o prazo de cinco anos para cobrar judicialmente o débito, através da propositura da ação de 

execução do crédito tributário devido, sendo o prazo contado da sua constituição definitiva. O prazo prescricional pode 

ser interrompido ou suspenso, nos termos do art. 174, parágrafo único do CTN e 151, do mesmo diploma tributário. 

6. Proposta a ação para a cobrança judicial da dívida e interrompida a prescrição pela citação pessoal do devedor, de 

acordo com o art. 174, I, do CTN com a redação anterior à Lei Complementar nº 118/05, ou, atualmente, pelo despacho 

que ordenar a citação, pode acontecer do processo ficar paralisado, o que dá causa a prescrição intercorrente. 

7. Por outro lado, quanto à possibilidade de redirecionamento do feito executivo para os sócios-gerentes, especialmente 

em casos de dissolução irregular da pessoa jurídica, situação que pode surgir no curso do processo executivo, é pacífica 

a orientação no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a citação da empresa interrompe a prescrição em relação 

aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da execução, devendo, no entanto, ser efetuada a citação desses 

responsáveis no prazo de cinco anos a contar daquela data, em observância ao disposto no artigo 174 do CTN. 

8. No caso vertente, a análise dos autos revela que se trata de execução fiscal para cobrança de débitos relativos ao 

IRPJ, com vencimentos entre 30/05/1983 e 19/03/1986; houve citação da executada e diante da dissolução irregular da 

executada foram incluídos os sócios no pólo passivo da execução. Decorridos mais de cinco anos da data do reinicio da 

contagem do prazo prescricional houve extinção da execução face à ocorrência da prescrição intercorrente. 

9. De outra parte, a demora na citação dos sócios não pode ser atribuída à exeqüente.Deste modo, aplicável à espécie o 

comando da Súmula nº 106, do E. STJ (Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por 

motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência). 
10. Apelação provida. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0677050-82.1991.4.03.6100/SP 

  
94.03.007447-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : NEIMAR RODELLO LIZIDATI e outros 

 
: CLAUDIA LIZIDATI 

 
: SAMANTHA LIZIDATI 

ADVOGADO : GLAUCIA SUDATTI 

SUCEDIDO : CLAUDIO JACOMO LIZIDATI falecido 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

No. ORIG. : 91.06.77050-9 5 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO RETIDO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ A DATA DE INCLUSÃO DO 

PRECATÓRIO NO ORÇAMENTO.  
1. Agravo retido não conhecido por tratar de matéria idêntica à do recurso de apelação. Ausência de interesse recursal.  

2. Não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da expedição do precatório judicial e a data de seu 

efetivo pagamento, desde que este tenha ocorrido dentro do prazo estabelecido no § 1.º, do art. 100, da CF. Precedentes 

do STF (Pleno, RE n.º 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 31/10/2002, por maioria, DOE 08/11/02 e Primeira 

Turma, RE n.º 305.186/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 17/09/02, v.u.). 
3. A decisão da Suprema Corte não abrange o período compreendido entre a data da elaboração da conta homologada e 

a data da inclusão do precatório ou requisição de pequeno valor no orçamento do Tribunal. Como conseqüência, devida 

a incidência de juros moratórios nesse período. 

4. Agravo retido não conhecido. Apelação provida. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e dar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0083076-14.1992.4.03.6100/SP 

  
94.03.080064-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : JOSE REGINO e outros 

 
: LUIS ERNESTO BUENO 

 
: JACOMO SGOBIN 

 
: SANTINO VISQUETI 

 
: NELSON MARCHIORI 

 
: ADEMIR ISMAEL CHIEREGATO 

ADVOGADO : ED WALTER FALCO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 92.00.83076-5 7 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

ART. 9º, DECRETO Nº 20.910/32. 
1. In casu, a ação de conhecimento transitou em julgado em 15/04/1996 e, apresentados os cálculos de liquidação pelo 

exeqüente em 17/09/1996, foram opostos embargos à execução de sentença pela União Federal, sendo os mesmos 

rejeitados liminarmente, por inépcia da inicial, nos termos dos arts. 267, I, 295, I, parágrafo único e 739, III, do CPC, 

com o respectivo trânsito em 15/08/2003. 

2. Ato contínuo, o MM. juiz a quo determinou ao credor a adaptação dos cálculos no prazo de 30 (trinta) dias, nos quais 

deveria apresentar a memória discriminada. Intimado o exeqüente na data de 09/03/2004, o mesmo quedou-se inerte até 

01/10/2007, quando peticionou para requerer o desarquivamento do feito. 

3. Transcorrido, no caso vertente, o lapso temporal superior a 3 (três) anos sem que o exeqüente tenha diligenciado no 

sentido de dar andamento à execução, há que ser reconhecida a prescrição intercorrente, de acordo com artigo 9º, do 

Decreto nº 20.910/32. 

4. Precedentes desta Corte. 

5. Apelação improvida. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0206799-87.1994.4.03.6104/SP 

  
96.03.057961-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ESTINAVE ESTIVA E TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : ERICA ZENAIDE MAITAN 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 94.02.06799-0 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. FINSOCIAL. MAJORAÇÃO DAS ALÍQUOTAS. 

INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO DECENAL. ENTENDIMENTO 

CONSOLIDADO PELO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. Muito embora o art. 3.º, da Lei n.º 118/05, seja expresso no sentido de que possui caráter interpretativo, a norma em 

questão inovou no plano normativo, não possuindo caráter meramente interpretativo do art. 168, I, do CTN. 

2. Trata-se, portanto, de nova disposição e, como tal, não pode ser aplicada aos recolhimentos efetuados anteriormente à 

vigência da referida lei complementar, como ocorre no presente caso. 

3. O entendimento empossado pelo STJ é no sentido de que, nos pagamentos indevidos de tributos sujeitos a 

lançamento por homologação anteriores a vigência da Lei Complementar nº 118/05 (09.06.05), o prazo deve respeitar a 

tese dos cinco mais cinco, contudo, limitado a, no máximo, mais um qüinqüênio da vigência da lei nova (09.06.10). 

4. No caso vertente, os recolhimentos comprovados nos autos datam de 04/10/1989 a 28/04/1992, e a presente ação foi 

ajuizada em 06/12/1994, razão pela qual, não transcorreu, na espécie, o lapso prescricional decenal em relação aos 

recolhimentos efetuados pela autora. 

5. Diante da sucumbência mínima da parte autora, condenação da União Federal nas custas e honorários advocatícios 
fixados em 10% sobre o valor da causa, com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC, limitado ao montante de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), consoante entendimento desta E. Sexta Turma. 

6. Apelação parcialmente provida. Remessa oficial improvida.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e negar provimento à remessa oficial, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0520908-31.1983.4.03.6100/SP 

  
97.03.007874-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETO 

ADVOGADO : PAULO JOSE FERRAZ DE ARRUDA JUNIOR e outros 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

No. ORIG. : 00.05.20908-0 5 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
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Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015974-

04.1994.4.03.6100/SP 

  
98.03.040453-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : MCDONALD S COM/ DE ALIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : PAULO ROGERIO SEHN 

 
: JULIANA DE SAMPAIO LEMOS 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

SUCEDIDO : RESTCO COM/ DE ALIMENTOS S/A 

No. ORIG. : 94.00.15974-9 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. 

PREQUESTIONAMENTO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. De fato, o v. acórdão incorreu em erro material quanto ao número do Certificado de Autorização Prévia expedido 

pelo BACEN, uma vez que o correto número é o n° 10-1-94/00201 e não o n° 10-10-1-94/001101. 

2.ºQuanto às demais alegações, não existe no v. acórdão embargado qualquer contradição, obscuridade ou omissão, nos 

moldes preceituados pelo artigo 535, incisos I e II do CPC. As alegações da embargante visam tão somente rediscutir 

matéria já abordada no voto embargado. 

3.ºA decisão encontra-se devidamente fundamentada e de acordo com o entendimento esposado por esta E. Turma, não 

sendo obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos aduzidos pelas partes. 

4.ºMesmo para fins de pré-questionamento, estando ausentes os vícios apontados, os embargos de declaração não 

merecem acolhida. 

5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 
 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012252-98.1990.4.03.6100/SP 

  
98.03.074808-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : BERG STEEL FABRICA BRASILEIRA DE FERRAMENTAS S/A 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 90.00.12252-0 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 618/823 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0904343-37.1996.4.03.6110/SP 

  
98.03.097278-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : LEE PARTICIPACOES S/C LTDA 

ADVOGADO : LADISAEL BERNARDO 

SUCEDIDO : SUEDEN ADMINISTRACAO LTDA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 96.09.04343-7 2 Vr SOROCABA/SP 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. POSSE E PROPRIEDADE 

COMPROVADAS. ALIENAÇÃO ANTERIOR À OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES DOS TRIBUTOS. 

LEVANTAMENTO DA CONSTRIÇÃO. 

1. A execução fiscal foi ajuizada exclusivamente em face da empresa Sueden S/A, com personalidade jurídica distinta 

da ora embargante, então Sueden Administração Ltda. (atual Lee Participações S/C Ltda). 

2. Nesta sede, não cabe perquirir a eventual responsabilidade tributária desta última pelos débitos da primeira, sobretudo 

porque não há informação nos autos de que foi requerida a sua inclusão no pólo passivo do feito executivo. 

3. Demonstrado nos autos que, em assembléia geral realizada em 25.05.1982, cuja ata se encontra registrada na Junta 

Comercial do Estado de São Paulo, a ora embargante, Sueden Administração Ltda. (atual Lee Participações S/C Ltda), 

recebeu parte do patrimônio da empresa Sueden S/A, incluindo o imóvel objeto da penhora impugnada. 

4. O imóvel, inclusive, aumentou o capital social da embargante, conforme alteração do contrato social datada de maio 

de 1982. 
5. Entretanto, a transferência do bem não foi oportunamente averbada na matrícula do imóvel. Por conta disso, quando 

averbada a penhora, em 14.11.1996, o imóvel ainda constava como de propriedade da executada Sueden S/A. 

6. Nas hipóteses como a presente, tem se posicionado o E. Superior Tribunal de Justiça pela prescindibilidade da 

transcrição no registro imobiliário, desde que não comprovada a má-fé. Precedente: STJ, Segunda Turma, RESP 

200602176187, Rel. Min. Eliana Calmon, DJE DATA:17/11/2009. 

7. Embora a alienação não tenha sido oportunamente levada a registro, restou fartamente comprovado que a embargante 

já era possuidora e proprietária do imóvel objeto de constrição desde 1982, antes mesmo da ocorrência dos fatos 

geradores dos tributos exigidos na execução fiscal ajuizada contra a empresa Sueden S/A, cujos vencimentos datam do 

ano de 1988 em diante. Irrelevante o fato das empresas terem sócios comuns. 

8. Apelação provida. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0402620-

90.1998.4.03.6103/SP 

  
1998.61.03.402620-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : JULIANO CARVALHO MONTEIRO 

 
: MARCELO MORINO GONZAGA 

 
: GILMARA DOS SANTOS ARAGAO 

 
: CELSO SANTANA DE BARROS 

 
: J M COM/ DE TINTAS LTDA e outros 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 04026209019984036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 
CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0505134-78.1998.4.03.6182/SP 

  
1998.61.82.505134-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : DROGA SONY LTDA -ME e outro 

 
: CARLOS KAORU UENAKA 

SINDICO : JOSEBRAS COML/ E DISTRIBUIDORA LTDA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05051347819984036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL. REMESSA OFICIAL. NÃO CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
1. Descabido o reexame necessário de sentença extintiva do processo de execução fiscal por não se subsumir, a 

hipótese, ao comando do art. 475, incisos I e II do CPC, com a redação da Lei nº 10.352/01. 
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2. A Fazenda Pública tem o prazo de cinco anos para cobrar judicialmente o débito, através da propositura da ação de 

execução do crédito tributário devido, sendo o prazo contado da sua constituição definitiva. O prazo prescricional pode 

ser interrompido ou suspenso, nos termos do art. 174, parágrafo único do CTN e 151, do mesmo diploma tributário. 

3. Proposta a ação para a cobrança judicial da dívida e interrompida a prescrição pela citação pessoal do devedor, de 

acordo com o art. 174, I, do CTN com a redação anterior à Lei Complementar nº 118/05, ou, atualmente, pelo despacho 

que ordenar a citação, pode acontecer do processo ficar paralisado, o que dá causa a prescrição intercorrente. 

4. Por outro lado, quanto à possibilidade de redirecionamento do feito executivo para os sócios-gerentes, situação que 

pode surgir no curso do processo executivo, é pacífica a orientação no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

citação da empresa interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da 

execução, devendo, no entanto, ser efetuada a citação desses responsáveis no prazo de cinco anos a contar daquela data, 

em observância ao disposto no artigo 174 do CTN. 

5. No caso vertente, a análise dos autos revela que se trata de execução fiscal para cobrança de débitos relativos a 

Contribuição Social sobre o Lucro, com vencimentos entre 26/02/1993 e 31/01/1994; não houve citação da executada, 

diante da dissolução irregular da executada foram incluídos os sócios no pólo passivo da execução. Decorridos mais de 

cinco anos da data do reinicio da contagem do prazo prescricional houve extinção da execução face à ocorrência da 

prescrição intercorrente. 

6. De outra parte, a demora na citação dos sócios não pode ser atribuída à exeqüente.Deste modo, aplicável à espécie o 

comando da Súmula nº 106, do E. STJ (Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por 
motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência). 

7. Remessa oficial não conhecida e Apelação provida. 

 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial e dar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027165-41.1997.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.018697-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : LISONDA DO BRASIL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 97.00.27165-0 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS DECRETOS. COMPENSAÇÃO. ART. 74, DA LEI Nº 9.430/96. 

RETRATAÇÃO. ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.  
1. O instituto da compensação tributária está previsto no art. 170, do CTN, o qual determina ser necessária a edição de 

lei para fixar os requisitos a serem cumpridos para que o contribuinte possa se valer de referido instituto. 

2. Somente com a edição da Lei n.º 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei n.º 9.430/96, permitiu-se a 

compensação de créditos tributários com débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados 

pela Receita Federal do Brasil, independentemente de requerimento do contribuinte, ressalvadas as contribuições 

previdenciárias e as contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos, conforme disposto no art. 34, da Instrução 

Normativa n.º 900/08, da RFB. 

3. De acordo com o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, a compensação de tributos é regida pela lei 

vigente à época do ajuizamento da ação (EREsp 488.992/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; EREsp 

n.º 1018533/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 10/12/08, DJE 09/02/09). 

4. No caso vertente, a ação foi ajuizada antes das alterações introduzidas pela Lei n.º 10.637/02, portanto, a 

compensação dos valores recolhidos a título de PIS deve ser limitada a débitos da mesma espécie e destinação 

constitucional, ou seja, tão somente com parcelas do próprio PIS. 
5. Apelações e remessa oficial parcialmente providas. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento às apelações e à remessa oficial, nos termos do relatório 

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031457-74.1994.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.074781-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN 

AGRAVANTE : CAMARGO CORREA INDL/ S/A 

ADVOGADO : SERGIO FARINA FILHO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 94.00.31457-4 12 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA DE BALANÇO. LEI Nº 
7.799/89. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DAS CORTES SUPERIORES CONSOLIDADA. 

1. Consolidada a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de reconhecer a higidez do BTNf como índice de correção 

monetária a ser utilizado na correção monetária do balanço de 1989, nos termos do art. 30, da Lei nº 7.799/89. 

2. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 16 de dezembro de 2010. 

ROBERTO JEUKEN  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0032769-80.1997.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.093876-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : CURTUME ARACATUBA LTDA 

ADVOGADO : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.00.32769-8 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. PIS DECRETOS. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO DECENAL. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO STJ. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 
1. Muito embora o art. 3.º, da Lei n.º 118/05, seja expresso no sentido de que possui caráter interpretativo, a norma em 

questão inovou no plano normativo, não possuindo caráter meramente interpretativo do art. 168, I, do CTN. 

2. Trata-se, portanto, de nova disposição e, como tal, não pode ser aplicada aos recolhimentos efetuados anteriormente à 

vigência da referida lei complementar, como ocorre no presente caso. 
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3. O entendimento empossado pelo STJ é no sentido de que, nos pagamentos indevidos de tributos sujeitos a 

lançamento por homologação anteriores a vigência da Lei Complementar nº 118/05 (09.06.05), o prazo deve respeitar a 

tese dos cinco mais cinco, contudo, limitado a, no máximo, mais um qüinqüênio da vigência da lei nova (09.06.10). 

4. No caso vertente, os recolhimentos comprovados nos autos datam de 10/10/1988 a 29/03/1996, e a presente ação foi 

ajuizada em 27/08/1997, razão pela qual, não transcorreu, na espécie, o lapso prescricional decenal em relação aos 

recolhimentos efetuados pela autora. 

5. Diante da sucumbência mínima da parte autora, condenação da União Federal nas custas e honorários advocatícios 

fixados em 10% sobre o valor da causa, com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC, limitado ao montante de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), consoante entendimento desta E. Sexta Turma. 

6. Apelação da autora não conhecida em parte e, na parte conhecida, parcialmente provida. Apelação da União Federal 

não conhecida em parte e, na parte conhecida, improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer de parte da apelação da autora e, na parte conhecida, por maioria, 

dar-lhe parcial provimento; por unanimidade, não conhecer de parte da apelação da União Federal e, na parte 

conhecida, por maioria, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 
 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008335-

41.1999.4.03.6105/SP 

  
1999.61.05.008335-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : PIRELLI PNEUS S/A 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 
3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031728-55.1999.4.03.6182/SP 
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1999.61.82.031728-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : INSTALACOES HIDRAULICAS E ELETRICAS N S APARECIDA LTDA e outro 

 
: EDNALDO BENVINDO DA SILVA 

No. ORIG. : 00317285519994036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA 

SENTENÇA RECORRIDA. ART. 514, II, CPC. INÉPCIA DA APELAÇÃO. 
1. O recurso não satisfaz os requisitos de admissibilidade referentes à regularidade formal (art. 514, II, do CPC); os 

fundamentos trazidos pelo recorrente encontram-se parcialmente dissociados da sentença proferida pelo r. juízo a quo. 
2. A exeqüente, em suas razões de apelação, sustenta a inocorrência da prescrição intercorrente, bem como questões 

correlatas relativas à falta de intimação da suspensão do feito e inocorrência de decisão ordenando o arquivamento do 

processo, o que não guarda correlação lógica com a r. sentença, uma vez que o r. juízo a quo decretou a prescrição 

tributária com fulcro no artigo 174 do CTN. 

3. Apelação não conhecida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0604489-69.1996.4.03.6105/SP 

  
2000.03.99.001698-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : SANTATERRA CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO RUZENE e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.06.04489-0 2 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS DECRETOS. COMPENSAÇÃO. ART. 74, DA LEI Nº 9.430/96. 

RETRATAÇÃO. ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.  
1. O instituto da compensação tributária está previsto no art. 170, do CTN, o qual determina ser necessária a edição de 

lei para fixar os requisitos a serem cumpridos para que o contribuinte possa se valer de referido instituto. 

2. Somente com a edição da Lei n.º 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei n.º 9.430/96, permitiu-se a 

compensação de créditos tributários com débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados 

pela Receita Federal do Brasil, independentemente de requerimento do contribuinte, ressalvadas as contribuições 

previdenciárias e as contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos, conforme disposto no art. 34, da Instrução 

Normativa n.º 900/08, da RFB. 

3. De acordo com o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, a compensação de tributos é regida pela lei 

vigente à época do ajuizamento da ação (EREsp 488.992/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; EREsp 

n.º 1018533/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 10/12/08, DJE 09/02/09). 

4. No caso vertente, a ação foi ajuizada antes das alterações introduzidas pela Lei n.º 10.637/02, portanto, a 
compensação dos valores recolhidos a título de PIS deve ser limitada a débitos da mesma espécie e destinação 

constitucional, ou seja, tão somente com parcelas do próprio PIS. 

5. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0302999-94.1996.4.03.6102/SP 

  
2000.03.99.008495-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ANTENOR ZAMBON 

ADVOGADO : RICARDO CONCEICAO SOUZA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 96.03.02999-8 3 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. CNA. RECEPÇÃO PELA ATUAL ORDEM 

CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO DA LIBERDADE SINDICAL. OFENSA NÃO CARACTERIZADA. 

EXISTÊNCIA DE EMPREGADOS. IRRELEVÂNCIA. BASE DE CÁLCULO. ITR. BITRIBUTAÇÃO 

INEXISTENTE. PRECEDENTES. 

1. A contribuição devida à Confederação Nacional da Agricultura (CNA) foi recepcionada pela atual ordem 

constitucional, conforme consta do art. 10, § 2º, do ADCT. 

2. Tal contribuição deriva de decreto-lei, instrumento normativo com força de lei, conforme previa a anterior Carta 

Constitucional. Não há qualquer ofensa ao princípio constitucional da liberdade sindical, insculpido no art. 8º, V, nem 

violação ao disposto no art. 5º, XX, da Magna Carta. 

3. A referida contribuição sindical tem como sujeito passivo o empresário ou o empregador rural, assim entendidos, 
dentre outros, o proprietário de imóvel rural, com ou sem empregados, a teor do que dispõe o art. 1º, II, "b" do Decreto-

Lei nº 1.166, de 15/04/71, em sua redação original. Dessa forma, basta para a exigência da exação o enquadramento 

legal do contribuinte como integrante das categorias profissionais e econômicas da agricultura, mostrando-se irrelevante 

sua filiação a entidades sindicais ou mesmo a existência de mão de obra assalariada. 

4. A base de cálculo da exação é o valor do capital social, em se tratando de empregadores rurais organizados em 

empresas ou firmas, ou o valor adotado para o lançamento do ITR do imóvel, no caso de empregadores não 

organizados, conforme expressamente fixa o § 1º do art. 4º, do DL nº 1.166/71 c.c art. 3º da Lei 8.847/94. 

5. Inexistência de bitributação, pois a jurisprudência do E. STF consolidou o entendimento de que não se aplica à 

contribuição o disposto no art. 154, I, segunda parte, da CF. 

6. Precedentes da E. Sexta Turma desta Corte, do E. STJ e do E. STF. 

7. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 18 de novembro de 2010. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037794-12.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.037794-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : CETEMI TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 

ADVOGADO : PAULO ALVES ESTEVES 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO 
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No. ORIG. : 92.00.00013-7 1 Vr ARUJA/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRODUÇÃO PROBATÓRIA 

OPORTUNIZADA. INÉRCIA DA EMBARGANTE CARACTERIZADA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ, 

CERTEZA E EXIGIBILIDADE DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. FALTA DE PROVA INEQUÍVOCA A 

AFASTÁ-LA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DAS ALEGAÇÕES. ENCARGO DE 20% (VINTE POR CENTO) 

PREVISTO NO DECRETO-LEI N.º 1.025/69 E LEGISLAÇÃO POSTERIOR. LEGALIDADE. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. 
1. Cabe à apelante trazer, em sede de embargos à execução fiscal, prova inequívoca suficiente para afastar a presunção 

de liquidez e certeza de que goza o título executivo. 

2. Inércia da apelante/embargante caracterizada, uma vez que deixou de se manifestar sobre o procedimento 

administrativo juntado aos autos, bem como a proceder ao depósito dos honorários com vistas à produção de prova 

pericial.  

3. A regra inserta no art. 333 , I e II do CPC é clara ao afirmar que incumbe ao autor provar o fato constitutivo de seu 

direito e, à parte contrária, fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor.  

4. Diante da fragilidade e insuficiência das alegações trazidas pela apelante/embargante, está mantida a presunção de 

liquidez, certeza e exigibilidade do título executivo. Precedente: TRF3, 3ª Turma, AC n.º 92.03.004096-0, Rel. Des. 

Fed. Cecília Marcondes, j. 24.11.1999, DJ 26.01.2000, p. 108. 

5.  Descabida a fixação de qualquer verba honorária devida pela apelante pois, na própria certidão da dívida ativa, está 

inserto o acréscimo de 20% (vinte por cento) a título de encargo (Decreto-Lei nº 1.025/69, art. 1º e legislação posterior), 

que é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 

advocatícios. Aplicação da Súmula n.º168 do extinto TFR. 

6. Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  
Desembargadora Federal 

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035650-64.1996.4.03.6100/SP 

  
2000.03.99.074882-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : LUIZ DA SILVA FALCAO e outros 

ADVOGADO : CLAUDIO POLTRONIERI MORAIS e outro 

EMBARGANTE : REGINA SANAE YAMAMOTO 

ADVOGADO : JORGE TADEO GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

INTERESSADO : MARIA APARECIDA MARTINEZ CILIANO 

 
: MARCIO JORGE ORTIS 

 
: NELSON FISCHER RAMOS DA SILVA 

 
: NEUSA MARIA DE SOUZA 

 
: NEUSA RODRIGUES ALVES AMORIM 

 
: NICACIO ROSSI MAXIMO DOS SANTOS 

 
: REGINA EUSEBIO GONCALVES 

 
: ROBERTO OSSAMU UCHIYAMA 

ADVOGADO : CLAUDIO POLTRONIERI MORAIS e outro 

No. ORIG. : 96.00.35650-5 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração opostos por REGINA SANAE YAMAMOTO e LUIZ DA SILVA FALCÃO E OUTROS 

rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração opostos por REGINA SANAE 

YAMAMOTO e LUIZ DA SILVA FALCÃO E OUTROS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 
00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0076810-70.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.076810-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : FRIGORIFICO CLEUMAR LTDA 

ADVOGADO : WILLIAM DIETER PAAPE 

APELADO : Conselho Regional de Medicina Veterinaria CRMV 

ADVOGADO : ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA 

No. ORIG. : 93.00.00010-3 2 Vr CRUZEIRO/SP 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA VETERINÁRIA DE SÃO PAULO - CRMV/SP. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 DO CPC E 93, IX 
DA CF/88. INOCORRÊNCIA. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. COBRANÇA 

DE ANUIDADES. DECADÊNCIA INOCORRENTE. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO ANTERIORMENTE 

À LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. PRESCRIÇÃO PARCIAL (ART. 174 DO CTN). CONTAGEM DE 

PRAZO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 106 DO STJ. PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
1. Tendo a r. sentença bem apreciado as questões trazidas a julgamento na petição inicial, inexiste violação ao art. 458 

do CPC e art. 93, IX da CF/88. 

2. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, § 5º 

da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. 

3. A inscrição junto ao Conselho gera a obrigação de pagamento anual da contribuição, de modo que a simples remessa 

dos "boletos" de pagamento aperfeiçoa a notificação do lançamento tributário, formalizando o crédito.  

4. A emissão dos "boletos" de cobrança, com data de vencimento estipulada, afasta a o termo a quo da contagem do 

prazo decadencial estipulada no art. 173, I do CTN (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado). Precedente: TRF3, 3ª Turma, AC n.º 2007.61.82.025474-1, Rel. Des. Federal Carlos Muta, j. 

12.08.2010, DJF3 CJ1 23.08.2010, p. 332. 

5. De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito tributário 

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 
6. Tratando-se de cobrança de anuidade pelo Conselho exeqüente, o não pagamento do tributo no vencimento constitui 

o devedor em mora, restando igualmente constituído o crédito tributário, possibilitando a sua imediata exigibilidade 

com a inscrição do quantum em dívida ativa e subseqüente ajuizamento da execução fiscal. 

7. Afastada eventual alegação de suspensão do prazo prescricional uma vez que não vislumbro qualquer hipótese que se 

enquadre àquelas previstas no art. 174 do Código Tributário Nacional. 

8. De acordo com o previsto no art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação original, anterior à Lei 

Complementar n.º 118/2005, a prescrição se interrompe pela citação pessoal feita ao devedor. 
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9. A demora na citação da executada não pode ser imputada à exeqüente, considerando-se as deficiências que, 

infelizmente, atingem o funcionamento do sistema judiciário. Assim, não comprovada a desídia ou negligência da 

exeqüente, há que se considerar como dies ad quem do prazo prescricional a data do ajuizamento da execução fiscal. 

Aplicação da Súmula n.º 106 do C. STJ. 

10. In casu, apenas o débito relativo às cobranças vencidas em janeiro de 1987 e janeiro de 1988 foram alcançados pela 

prescrição, uma vez que decorreu período superior a 5 (cinco) anos, nos termos do art. 174 do CTN, entre o termo 

inicial (data de vencimento dos débitos) e o termo final (data do ajuizamento da execução fiscal). 

11. Sendo os litigantes vencedor e vencido, em parte, os honorários advocatícios devem ser fixados em sucumbência 

recíproca (art. 21, caput do Código de Processo Civil). 

12. Apelação improvida. Prescrição parcial dos débitos reconhecida de ofício. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e, de ofício, reconhecer a prescrição parcial dos 

débitos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034002-10.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.034002-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN 

AGRAVANTE : SEMIKRON SEMICONDUTORES LTDA 

ADVOGADO : EDISON CARLOS FERNANDES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 

COMPENSAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE CONSOLIDADA. 

1. Consolidada a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de reconhecer o prazo prescricional qüinqüenal na 

compensação tributária. 

2. Não obstante entendimento diverso do C. STJ, a matéria encontra-se sob o crivo do Supremo Tribunal Federal, que 
reconheceu a repercussão geral no RE 561.908. 

3. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 16 de dezembro de 2010. 

ROBERTO JEUKEN  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00023 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000402-86.2000.4.03.6103/SP 

  
2000.61.03.000402-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : REFREX BRASIL IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 
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EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. PIS DECRETOS. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO DECENAL. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELO STJ. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 
1. Muito embora o art. 3.º, da Lei n.º 118/05, seja expresso no sentido de que possui caráter interpretativo, a norma em 

questão inovou no plano normativo, não possuindo caráter meramente interpretativo do art. 168, I, do CTN. 

2. Trata-se, portanto, de nova disposição e, como tal, não pode ser aplicada aos recolhimentos efetuados anteriormente à 

vigência da referida lei complementar, como ocorre no presente caso. 

3. O entendimento empossado pelo STJ é no sentido de que, nos pagamentos indevidos de tributos sujeitos a 

lançamento por homologação anteriores a vigência da Lei Complementar nº 118/05 (09.06.05), o prazo deve respeitar a 

tese dos cinco mais cinco, contudo, limitado a, no máximo, mais um qüinqüênio da vigência da lei nova (09.06.10). 

4. No caso vertente, os recolhimentos comprovados nos autos datam de 10/03/1989 a 13/10/1995, e a presente ação foi 

ajuizada em 18/01/2000, razão pela qual, não transcorreu, na espécie, o lapso prescricional decenal em relação aos 

recolhimentos efetuados pela autora. 

5. Diante da sucumbência mínima da parte autora, condenação da União Federal nas custas e honorários advocatícios 

fixados em 10% sobre o valor da causa, com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC, limitado ao montante de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), consoante entendimento desta E. Sexta Turma. 
6. Apelação da autora parcialmente provida. Apelação da União Federal e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimento à apelação da autora e negar provimento à apelação da União 
Federal e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026007-83.2000.4.03.6119/SP 

  
2000.61.19.026007-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : ALLIEDSIGNAL AUTOMOTIVE LTDA 

ADVOGADO : RICARDO GOMES LOURENCO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. IPI. CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE BENS DESTINADOS 

AO ATIVO FIXO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O direito ao crédito do IPI advém não somente da integração física dos insumos ao produto, mas também daquelas 

matérias primas e/ou produtos intermediários que tenham sido consumidos no processo de industrialização. Aqueles 

bens, todavia, que apenas se desgastam pelo seu uso natural, ou seja, os equipamentos e instrumentais da indústria, os 

bens de produção e de capital, conhecidos como bens do ativo permanente, que não se destroem, não são absorvidos e 

nem se transformam em resíduos de nenhuma valia econômica, não devem gerar direito ao crédito do IPI, pois não 

participam direta e integralmente do processo produtivo, do processo de industrialização. 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  
Desembargadora Federal 
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00025 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0051770-91.2000.4.03.6182/SP 

  
2000.61.82.051770-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : CEB PARTICIPACOES E NEGOCIOS INTERNACIONAIS S/C LTDA e outros 

 
: IRACEMA CUSTODIO DA SILVA 

 
: SANDRA SGAI 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REEXAME NECESSÁRIO. ART. 475 DO 

CPC. NÃO CONHECIMENTO. AJUIZAMENTO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. 

PRÉVIA INTIMAÇÃO DA FAZENDA. DESNECESSIDADE.CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO 

QÜINQÜENAL (ART. 174 DO CTN). INOCORRÊNCIA. CONTAGEM DO PRAZO. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA N.º 106 DO STJ.  
1. Descabido o reexame necessário de sentença extintiva do processo de execução fiscal por não se subsumir, a 

hipótese, ao comando do art. 475, incisos I e II do Código de Processo Civil, com a redação da Lei n.º 10.352/01. 

2. Desnecessária a intimação prévia da Fazenda Pública na hipótese dos autos, uma vez que tal exigência guarda 

correlação com o reconhecimento da prescrição intercorrente (art. 40, § 4º da LEF). In casu, a extinção da execução 

fiscal resultou do reconhecimento da prescrição tributária qüinqüenal fundamentada no art. 174, parágrafo único, I do 

CTN, que pode ser decretada de ofício, nos termos do art. 219, § 5º do CPC. 

3. De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito tributário 

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

4. A partir da constituição do crédito, quando se tem por definitivo o lançamento na esfera administrativa, inicia-se o 

prazo prescricional qüinqüenal para que a Fazenda ingresse em juízo para cobrança do crédito tributário, nos moldes 

preconizados pelo art. 174 do CTN. 

5. No período que medeia entre a constituição do crédito e a preclusão para a impugnação administrativa do débito (ou 

até que esta seja decidida definitivamente), não corre nenhum prazo, seja o decadencial, pois o crédito já se encontra 

constituído, seja o prescricional, por estar suspensa a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III do CTN) e, 

portanto, impedida a Fazenda de exercer a pretensão executiva. 

6. O termo final do prazo prescricional deve ser analisado tomando-se como parâmetro a data do ajuizamento da 

execução. Se o ajuizamento for anterior à vigência da Lei Complementar n.º 118/05, ou seja, 09.06.2005, deve ser 
observada a redação original do art. 174, parágrafo único, I do CTN, segundo o qual a prescrição se interrompe pela 

citação pessoal feita ao devedor. A regra, no entanto, deve ser aplicada à luz do disposto na Súmula n.º 106 do STJ. 

7. Se o ajuizamento da execução fiscal der-se após a vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, o dies ad quem do 

prazo prescricional a ser considerado é a data do despacho ordenatório da citação, conforme a nova redação imprimida 

ao art. 174, parágrafo único, I do CTN. 

8. In casu, os débitos inscritos na dívida ativa não foram alcançados pela prescrição, uma vez que não decorreu prazo 

superior a 5 (cinco) anos entre a data da notificação da decisão final proferida no procedimento administrativo, e o 

ajuizamento da execução fiscal, de acordo com o disposto na regra sumular. 

9. Remessa oficial não conhecida, matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial, rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, dar 

provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  
Desembargadora Federal 

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0052959-07.2000.4.03.6182/SP 

  
2000.61.82.052959-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia CRF 
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ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ e outro 

APELADO : REGINA HOSSU LTDA 

ADVOGADO : NATANAEL AUGUSTO CUSTODIO e outro 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO E/OU PARCELAMENTO DO 

DÉBITO NÃO COMPROVADOS. PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO. 
1. A regra inserta no art. 333 , I e II do CPC é clara ao afirmar que incumbe ao autor provar o fato constitutivo de seu 

direito e, à parte contrária, fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor.  

2. O alegado pagamento ou parcelamento do débito, após o ajuizamento da execução fiscal, não restou devidamente 

comprovado pela executada, uma vez que é patente o desencontro entre as guias de pagamento acostadas aos presentes 

autos e o débito inscrito na dívida ativa. 

3. Ausentes provas do pagamento, seja total, seja parcial, do débito, devem os autos retornar à Vara de origem para 

regular prosseguimento do feito executivo. 

4. Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 
00027 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0068649-76.2000.4.03.6182/SP 

  
2000.61.82.068649-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DROGARIA FARMASP LTDA 

No. ORIG. : 00686497620004036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 
1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00028 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036443-91.2001.4.03.0000/SP 
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2001.03.00.036443-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : SUPERMERCADOS BATAGIN LTDA 

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MIANTE 

INTERESSADO : SUPERMERCADOS BATAGIN TAMOIO LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 97.00.00617-1 A Vr AMERICANA/SP 

EMENTA 

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046355-88.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.046355-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : VIRGOLINO DE OLIVEIRA CATANDUVA S/A ACUCAR E ALCOOL 

ADVOGADO : MURILLO ASTEO TRICCA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 99.00.00010-8 1 Vr SANTA ADELIA/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. TRABALHISTA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 

INFRAÇÃO AO ART. 157, I DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO C.C. NR 24, SUBITEM 

24.5.28, d. DORMITÓRIO COM FOGÃO E FOGAREIRO. DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE 

FISCALIZAÇÃO DA OBSERVÂNCIA DE NORMA DE SEGURANÇA NO TRABALHO. REGULARIDADE 
NA ATUAÇÃO DO AGENTE DO TRABALHO. RECONHECIMENTO DOS FATOS DESCRITOS NA 

AUTUAÇÃO FISCAL. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E VERACIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO.  
1. A apelante foi autuada por permitir o uso de fogareiros e fogões em dormitório utilizado por seus empregados, 

infringindo assim o disposto no art. 157, I da Consolidação das Leis Trabalhistas c.c. subitem 24.5.28, d, da NR 24 da 

Portaria n.º 3214/78 do MTE, e sujeitando-se à multa prevista no art. 201 da CLT, a ser imposta pelas Delegacias 

Regionais do Trabalho. 

2. O auto de infração que embasou a cobrança fiscal foi regularmente lavrado, com a descrição precisa dos fatos, 

elementos de convicção e o enquadramento legal, o que se deu mediante inspeção física no local. A empresa autuada foi 

regularmente notificada pela fiscalização do trabalho da lavratura do referido auto, tendo o representante legal da 

mesma aposto sua assinatura no documento ao final da ação fiscalizatória.  
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3. Nenhuma arbitrariedade há que ser atribuída ao agente do trabalho, investido de autoridade para fiscalizar o 

cumprimento das normas relativas à segurança e medicina no trabalho. 

4. A apelante, em sua exordial e na peça apelatória, reconhece os fatos descritos na autuação fiscal mas alega, em sua 

defesa, que o local utilizado como dormitório não é de sua propriedade, e nem mantido por ela, bem como que a 

fiscalização do local compete às autoridades públicas, e não ao agente do trabalho. 

5. Afigura-se irrelevante a alegação de que o imóvel utilizado por seus empregados não era mantido pela embargante, 

pois cabe a ela cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho (art. 157, I da CLT). 

6. As alegações veiculadas no recurso de apelação mostram-se insuficientes a elidir a presunção de legalidade e 

veracidade do ato administrativo consubstanciado no Auto de Infração. 

7. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004118-18.2001.4.03.6126/SP 

  
2001.61.26.004118-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : CLAGI PISOS E AZULEJOS LTDA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

OCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. 

PRECEDENTES. 
1. A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de 29.12/2004, 

tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição intercorrente após decorridos 5 (cinco) anos da decisão que tiver 

ordenado o arquivamento da execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública para se manifestar a 

respeito. 

2. O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da 

Fazenda Pública em executar o débito; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa suspensiva do lapso 

prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, segundo o qual nenhum 

débito pode ser considerado imprescritível. 

3. Não há qualquer vício de intimação, uma vez que o subseqüente arquivamento do processo, após o período de 

suspensão do feito, é a decorrência legal do decurso do prazo de 1 (um) ano e prescinde de intimação da parte. 
Precedente: TRF3, 1ª Turma, AC n.º 200603990275632, Rel. Juiz Conv. Marcelo Mesquita, j. 10.07.2007, v.u., DJ 

09.08.2007, p. 442. 

4. No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição 

tributária intercorrente. 

5. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 

178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa, j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006. 

6. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 633/823 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005194-77.2001.4.03.6126/SP 

  
2001.61.26.005194-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : PERSIANAS TROPICAL IND/ E COM/ LTDA massa falida 

ADVOGADO : CLAUDIO GHIRARDELO GONZAGA e outro 

SINDICO : CLAUDIO GHIRARDELO GONZAGA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA DA EMPRESA EXECUTADA E 
POSTERIOR ENCERRAMENTO DO PROCESSO FALIMENTAR. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. 

REDIRECIONAMENTO EM FACE DO SÓCIO. MERO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO 

TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 135, III, DO CTN. 

PRECEDENTES. 
1. Esta C. Sexta Turma, na esteira do entendimento consagrado no E. STJ, tem entendido que, encerrado o processo 

falimentar, não há mais utilidade na execução fiscal movida em face da massa falida, pelo que a medida que se impõe é 

a extinção do feito executivo sem julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC). Precedente: STJ, 1ª Turma, AGRESP 

200701484452, Rel. Min. Denise Arruda, j. 21.08.2008, DJE 10.09.2008). 

2. A ocorrência da quebra, mesmo que posteriormente encerrado o processo falimentar, não implica, por si só, no 

redirecionamento da execução contra os sócios responsáveis. 

3. O representante legal da sociedade só pode ser responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de poder, 

infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade (art. 135, III, do 

CTN). Confira-se: STJ, 2ª Turma, RESP 201808/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, j. 07.08.2001, DJ, 29.10.2001; STJ, 1ª 

Turma, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 453176/SP, Rel. Min. José Delgado, j. 24.09.2002, DJ 

21.10.2002, p. 320. 

4. Considerando-se que a falência constitui-se em forma regular de extinção da empresa, e que simples inadimplemento 

não se traduz em infração à lei, não havendo nos autos qualquer comprovação de que tenha havido crime falimentar ou 
mesmo irregularidades na falência decretada, não merece guarida o apelo fazendário. 

5. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00032 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001850-79.1995.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.016636-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : REP TOP EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 95.00.01850-0 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. FINSOCIAL. COMPENSAÇÃO. ART. 74, DA LEI Nº 9.430/96. 

RETRATAÇÃO. ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.  
1. O instituto da compensação tributária está previsto no art. 170, do CTN, o qual determina ser necessária a edição de 

lei para fixar os requisitos a serem cumpridos para que o contribuinte possa se valer de referido instituto. 
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2. Somente com a edição da Lei n.º 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei n.º 9.430/96, permitiu-se a 

compensação de créditos tributários com débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados 

pela Receita Federal do Brasil, independentemente de requerimento do contribuinte, ressalvadas as contribuições 

previdenciárias e as contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos, conforme disposto no art. 34, da Instrução 

Normativa n.º 900/08, da RFB. 

3. De acordo com o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, a compensação de tributos é regida pela lei 

vigente à época do ajuizamento da ação (EREsp 488.992/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; EREsp 

n.º 1018533/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 10/12/08, DJE 09/02/09). 

4. No caso vertente, a ação foi ajuizada antes das alterações introduzidas pela Lei n.º 10.637/02, portanto, a 

compensação dos valores recolhidos a título de Finsocial, em alíquotas superiores a 0,5% (meio por cento), deve ser 

limitada a débitos da mesma espécie e destinação constitucional, ou seja, tão somente com parcelas da Cofins. 

5. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação da União Federal e remessa oficial, parcialmente providas. 

Apelação da autora não conhecida em parte e, na parte conhecida, improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, dar parcial provimento à apelação da 

União Federal e à remessa oficial, não conhecer de parte da apelação da autora e, na parte conhecida, negar-lhe 

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008662-68.2003.4.03.6000/MS 

  
2003.60.00.008662-9/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : RONALDO BRAGA DINIZ 

ADVOGADO : ROMEU ARANTES SILVA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. APREENSÃO DE VEÍCULO. MERCADORIAS 

ESTRANGEIRAS. IMPORTAÇÃO IRREGULAR. PENA DE PERDIMENTO DO VEÍCULO. NECESSIDADE DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. ÔNUS DA PROVA.  

1. A certeza do direito, na impetração do mandado de segurança, não diz respeito à complexidade dos fatos, mas sim à 

certeza de sua existência, que deve ser comprovada de plano. Sendo certo o fato, mesmo que o direito seja altamente 

controvertido, é cabível o mandado de segurança. 

2. O requisito do "direito líquido e certo" tem implicações tanto no juízo de admissibilidade como no juízo de mérito, 

sendo aferido em diferentes níveis de cognição pelo magistrado. 

3. No juízo de admissibilidade, a análise do direito líquido e certo tem implicações na caracterização do interesse 

processual (adequação da via mandamental), importando ao magistrado aferir se se trata de fatos e situações 

comprováveis de plano, através de prova documental produzida com a inicial. 

4. Tratando-se de mandado de segurança, impetrado com o objetivo de anular o auto de infração lavrado e assegurar a 

liberação do veículo apreendido, cumpriria ao impetrante trazer provas que demonstrassem não ter participado da 
infração, através das medidas cabíveis para a defesa de seus interesses, objetivando desconstituir a pena aplicada. 

Apesar dos argumentos expendidos, o impetrante não se desincumbiu do ônus de provar, no presente writ, a irrelevância 

do veículo apreendido frente à prática dos atos considerados ilícitos.  

5. A via estreita do mandamus não comporta dilação probatória no curso do processo e, por esse motivo, os fatos 

alegados na inicial devem ser comprovados de plano. 

6. Afastada a alegação de flagrante desproporção entre o valor das mercadorias apreendidas e o valor do veículo, 

considerando-se o montante do dano causado ao Erário. 

7. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00034 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000031-87.2003.4.03.6113/SP 

  
2003.61.13.000031-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : CALCADOS SOLCAR LTDA -ME massa falida 

ADVOGADO : ROGERIO RAMOS CARLONI e outro 

SINDICO : COMPONAM COMPONENTES PARA CALCADOS LTDA 

No. ORIG. : 00000318720034036113 1 Vr FRANCA/SP 

EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 
aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000427-49.2003.4.03.6118/SP 

  
2003.61.18.000427-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal REGINA COSTA 

APELANTE : Prefeitura Municipal de Guaratingueta SP 

ADVOGADO : LUCYENE APARECIDA CARDOSO VILELA LEITE e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOAO RICARDO DE OLIVEIRA CARVALHO REIS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 

POSSIBILIDADE. TAXAS MUNICIPAIS. COBRANÇA PELA MUNICIPALIDADE. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELA EMBARGADA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
1. A substituição das CDA's deu-se na conformidade com o preconizado na legislação fiscal (art. 2º, §, 8º da Lei nº 

6.830/80), uma vez que decorreu de mero erro material, haja vista que o procedimento administrativo que apurou o 

quantum devido teve em consideração as diversas taxas devidas pela autarquia federal. 

2. Sendo o INSS pessoa jurídica de direito público, goza dos mesmos privilégios e prerrogativas da Fazenda Pública, 

sendo-lhe conferida a impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços. Conseqüentemente, não se sujeita à disciplina 
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legal da execução forçada, podendo seu patrimônio ser alcançado somente mediante processo especial de execução 

(arts. 730 e 731 do CPC), com expedição de precatório, na forma do art. 100, da Magna Carta. 

3. A questão relativa à condenação na verba honorária deve ser dirimida à luz do princípio da causalidade, segundo o 

qual aquele que dá causa ao ajuizamento indevido da ação deve arcar com os ônus da sucumbência. 

4. Parte das alegações veiculadas na exordial dos presentes embargos ensejaram a substituição da certidão da dívida 

ativa pela Fazenda Municipal, nos autos principais, pelo que deve a embargada ser condenada na verba honorária, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre a diferença entre o valor originalmente executado e o retificado, devidamente 

corrigido. 

5. Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 27 de maio de 2010. 

Consuelo Yoshida  

Relatora para Acórdão 

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0060081-66.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.060081-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ARMANDO CERELLO IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : WILTON MAGARIO JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO ANTERIORMENTE À LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 

MEDIANTE AUTO DE INFRAÇÃO. DECADÊNCIA AFASTADA. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 

INOCORRÊNCIA. ART. 174 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA 

NOS PARÂMETROS LEGAIS. MULTA DE MORA. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE. 
1. Tratando do prazo decadencial, dispõe o art. 173 do Código Tributário Nacional que O direito de a Fazenda Pública 
constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício seguinte 

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

2. A partir da constituição do crédito, quando se tem por definitivo o lançamento na esfera administrativa, inicia-se o 

prazo prescricional qüinqüenal para que a Fazenda ingresse em juízo para cobrança do crédito tributário, nos moldes 

preconizados pelo art. 174 do CTN. 

3. No período que medeia entre a constituição do crédito e a preclusão para a impugnação administrativa do débito (ou 

até que esta seja decidida definitivamente), não corre nenhum prazo, seja o decadencial, pois o crédito já se encontra 

constituído, seja o prescricional, por estar suspensa a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III do CTN) e, 

portanto, impedida a Fazenda de exercer a pretensão executiva. Súmula 153 do extinto TFR. 

4. A constituição do crédito tributário, pela lavratura do auto de infração, com notificação regularmente efetivada, 

ocorreu dentro do período de 5 (cinco) anos a que se refere o art. 173 do CTN. Afastada, portanto, a decadência. 

5. Constituído o crédito tributário, tem início a fluência do prazo prescricional que, de acordo com o previsto no art. 

174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação original (anterior à Lei Complementar n.º 118 de 09 de fevereiro de 

2.005), interrompe-se pela citação pessoal feita ao devedor. 

6. In casu, os débitos inscritos na dívida ativa dizem respeito ao Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e 

respectivas multas, com vencimentos ocorridos no período entre 31.07.1996 e 21.12.2000. 

7. A constituição do crédito tributário deu-se mediante a lavratura de auto de infração, com notificações efetivadas em 
novembro/2000, portanto, dentro do prazo de cinco anos previsto no art. 173, I do CTN. Afastada, portanto, a 

decadência. 

8. Constituído o crédito tributário, tem início a fluência do prazo prescricional que, de acordo com o previsto no art. 

174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação original (anterior à Lei Complementar n.º 118 de 09 de fevereiro de 

2.005), interrompe-se pela citação pessoal feita ao devedor. 

9. Quando do ajuizamento da execução fiscal, em 28.10.2002, o débito não se encontrava prescrito pelo decurso do 

lapso de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 174 do CTN. 
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10. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, § 

5º da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. 

11. A ausência do processo administrativo não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º 6.830/80, em seu art. 41, 

dispõe que o processo administrativo ficará na repartição competente, e dele poderão ser extraídas cópias ou certidões a 

requerimento da parte ou do juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste sentido. Precedentes desta Corte: 6ª 

Turma, AG n.º 2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.10.2002, DJU 25.11.2002, p. 591; 3ª Turma, 

AC n.º 96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 

12. Considerando-se as alegações do embargante (matéria de direito e matéria de fato comprovada de plano), correta a 

aplicação do parágrafo único do art. 17 da Lei n.º 6.830/80, que dispõe sobre o julgamento antecipado da lide. 

13. A imposição de multa moratória objetiva penalizar o contribuinte em razão do atraso no recolhimento do tributo e 

foi fixada em consonância com a legislação aplicável aos débitos decorrentes de tributos e contribuições administrados 

pela Receita Federal. 

14. É constitucional a incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exeqüendo, pois composta de taxa de juros e 

correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1.996. Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices de 

correção monetária e juros, afastando-se, dessa forma, as alegações de capitalização de juros e de ocorrência de bis in 

idem. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 462710/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 20.05.2003, DJ 09.06.2003, p. 

229; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.001143-0, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.04.2003, DJ 16.05.2003. 

15. Apelação da embargante improvida e apelação da embargada parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da embargante e dar parcial provimento à apelação 

da embargada, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00037 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0063533-84.2003.4.03.6182/SP 

  
2003.61.82.063533-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

PARTE AUTORA : NOVOINVEST CONSORCIOS S/C LTDA massa falida 

ADVOGADO : ALFREDO LUIZ KUGELMAS e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

EMENTA 

 

 

PROCESSO CIVIL. MASSA FALIDA. MULTA FISCAL MORATÓRIA. NÃO SUJEIÇÃO AO DUPLO GRAU 
OBRIGATÓRIO.  
1. De acordo com o disposto na Súmula Administrativa n.º 13/02 e no art. 12, da Medida Provisória n.º 2.180-35/01, 

não está sujeita ao duplo grau obrigatório a sentença na parte em que exclui a multa fiscal incidente sobre os débitos da 

massa falida. 

2. Remessa oficial não conhecida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00038 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0073243-31.2003.4.03.6182/SP 
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2003.61.82.073243-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

PARTE AUTORA : DISQUEMUSIC COML/ IMPORTADORA LTDA massa falida 

ADVOGADO : ALFREDO LUIZ KUGELMAS e outro 

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. MULTA DE MORA. JUROS 

ADMISSÍVEIS ATÉ A DECRETAÇÃO DA QUEBRA.  
1. A multa fiscal moratória constitui pena administrativa pecuniária (Súmula n.º 565 do STF) e não pode ser reclamada 

na falência, a teor do art. 23, parágrafo único, III, do Decreto-Lei nº 7.661/45. 
2. São admissíveis na falência os juros estipulados ou legais até a declaração da quebra. Depois da declaração de 

falência, em princípio, não correm juros contra a massa, a não ser que o ativo baste para o pagamento do principal 

habilitado e ainda haja sobra (art. 26 do Decreto-Lei n.º 7.661/45). 

3. Apelação provida e remessa oficial parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e parcial provimento à remessa oficial, nos termos 

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000828-68.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.000828-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : RAUL ALVES KALCKMANN 

ADVOGADO : ROGERIO FEOLA LENCIONI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 

ART. 515, § 3º DO CPC. CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADO À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 

DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI N.º 7.713/88. ISENÇÃO. VALORES ORIGINÁRIOS DO 

PATROCINADOR. INCIDÊNCIA. 
1. A condição de responsável pelo pagamento do tributo pode ser atribuída à fonte pagadora dos proventos tributáveis, 

ficando ela sujeita às sanções legais no caso de descumprimento da obrigação (art. 43, parágrafo único do CTN). 

2. Em sendo a fonte retentora do imposto de renda uma entidade de previdência privada, é sabido que a mesma se 

encontra sob jurisdição das Delegacias Especiais das Instituições Financeiras (art. 1.º, XXV, da Portaria SRF n.º 

563/98). Ocorre que essas delegacias somente integrarão o pólo passivo do mandamus quando as entidades de 

previdência privada figurarem na condição de impetrantes (TRF3, Sexta Turma, AMS n.º 2000.61.00.047711-5, Rel. 

Des. Fed. Marli Ferreira, j. 10/11/04, v.u., DJU 28/01/05), o que não acontece nos presentes autos. 

3. No caso vertente, em que se discute a incidência do imposto de renda sobre os rendimentos advindos de plano de 

previdência privada, tributo cuja arrecadação é de responsabilidade da Receita Federal, a autoridade impetrada será o 

delegado sob o qual o beneficiário está jurisdicionado. 

4. Com efeito, a rigor, a parte passiva do mandado de segurança é a pessoa de Direito Público a qual pertence a 

autoridade dita coatora, quem apenas a representa no primeiro grau de jurisdição, prestando as informações ao Juízo, 

em regra, na defesa do seu ato impugnado. Precedentes do STJ (RSTJ 89/91; RSTJ 77/110). 

5. Observo que o impetrante juntou aos autos documentos suficientes à comprovação da efetiva retenção do tributo na 

fonte. 

6. Passo, então, à apreciação do mérito, com fulcro no § 3.º, do art. 515, do Código de Processo Civil, incluído pela Lei 

n.º 10.352/2001. 
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7. Duas são as situações possíveis em relação à tributação das contribuições pagas pelo empregado à entidade de 

previdência privada: aquelas recolhidas até 31 de dezembro de 1995 (vigência da Lei n.º 7.713/88) e que, portanto, já 

haviam sido sofrido a incidência do imposto de renda no momento do recolhimento, não podendo ser objeto da 

incidência do tributo quando do seu resgate; por outro lado, aquelas recolhidas a partir de 01 de janeiro de 1996 (na 

vigência do art. 33, da Lei n.º 9.250/95), e que, portanto, foram deduzidas da base de cálculo do tributo em questão, 

devendo ser tributadas por ocasião de seu resgate. 

8. A Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, reguladora do Regime de Previdência Complementar, prevê a 

isenção do imposto de renda para as contribuições vertidas pelo empregador (patrocinador), sobre as quais não incidem 

tributação e contribuições de qualquer natureza (art. 69, caput e § 1º). Todavia, quando do resgate das contribuições 

pelo beneficiário, sujeitam-se à tributação os valores recolhidos pelo patrocinador. 

9. O art. 68 da Lei Complementar nº 109/01 dispõe que as contribuições do empregador, os benefícios e as condições 

contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência complementar não 

integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a 

remuneração dos participantes. 

10. Os valores resgatados por se tratarem de benefício previdenciário não possuem caráter indenizatório, vez que, 

configuram acréscimo patrimonial ou aquisição de renda, e, desse modo, subsumem-se à hipótese de incidência do 

Imposto de Renda, nos termos do art. 43 do CTN, ainda que pagas quando da rescisão do contrato de trabalho. 

11. De ofício, reconhecida a ilegitimidade passiva do Delegado Especial das Instituições Financeiras da Oitava Região 
Fiscal e Apelação parcialmente provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, de ofício, reconhecer a ilegitimidade passiva do Delegado Especial das 
Instituições Financeiras da Oitava Região Fiscal e dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013874-27.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.013874-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : 
COOPERATIVA DE TRABALHO DA UNIAO DE COOPERADOS DE SAO PAULO 

- COOP-UNI 

ADVOGADO : PAULO SERGIO DE GODOY SANTOS e outro 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. PREJUDICIALIDADE. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. COOPERATIVA DE TRABALHO. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS A TERCEIROS. REPASSE DOS RESULTADOS AOS COOPERADOS. ATO COOPERATIVO. 

NÃO INCIDÊNCIA. IN SRF 390/04. 
1. Agravo retido não conhecido tendo em vista a prejudicialidade decorrente da perda de objeto em razão do julgamento 
da apelação.  

2. A via mandamental mostra-se necessária e útil (adequada) à impetrante, que visa impedir, por meio do presente writ, 

que o Fisco exija, na forma do ato normativo em questão, o tributo em tela, bem como imponha penalidades, pelo não 

recolhimento da exação na maneira determinada legalmente. 

3. A Carta Magna criou um vetor para um tratamento especial em matéria tributária aos atos cooperativos, na medida 

em que considera o cooperativismo como atividade que deve ser estimulada e apoiada pelo Estado, e relevante para a 

estrutura econômica nacional (art. 174, § 2º e art. 146, III, "c"). 

4. Todavia, as normas constitucionais que versam sobre o tema não induzem à idéia de que as sociedades cooperativas 

são imunes, ou mesmo isentas de impostos e contribuições, independentemente dos atos que praticam. 

5. Desde o regime jurídico definido pela Lei nº 5.764/71, é feita uma diferenciação entre o ato cooperativo e os demais 

atos praticados pelas sociedades cooperativas, para fins de tributação. 

6. Na linha do entendimento sufragado recentemente pelo E. STJ, os atos praticados pela cooperativa, em nome e no 

interesse dos associados, com terceiros, com o propósito de atender as finalidades da própria sociedade, cujos resultados 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 640/823 

auferidos são repassados aos cooperados, constituem-se em atos cooperativos próprios, nos termos do art. 79, da Lei n.º 

5.764/71 (REsp nº 819.242/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 19/02/2009, DJe 27/04/2009). 

7. Trata-se, no presente caso, de uma cooperativa de prestação de serviços, cooperativa de trabalho, de sorte que os 

valores recebidos pela cooperativa em virtude da prestação de serviços efetivada pelos associados a terceiros, e que por 

ela não são titularizados, mas sim transferidos aos sócios cooperados, não se sujeitam à tributação na cooperativa. 

8. De outra parte, a parcela não repassada aos cooperados representa receita própria da cooperativa, passível, portanto, 

de tributação, de forma que se submete à escrituração em separado e à incidência da CSLL. 

9. O art. 6º da IN SRF 390/04 , ao exigir o recolhimento da CSLL sobre os atos cooperativos próprios, viola as 

disposições da Lei nº 5.764/71, exorbitando do poder regulamentar, já que de tais atos não resulta lucro, não ocorrendo, 

portanto, o fato gerador da contribuição em questão. Todavia, em relação à receita auferida pela própria cooperativa, 

afigura-se revestida de legalidade. 

10. Agravo retido não conhecido. Preliminar rejeitada. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, parcialmente 

providas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido, rejeitar a preliminar suscitada e dar parcial 

provimento ao recurso de apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00041 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018856-84.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.018856-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : CERAMICA E VELAS DE IGNICAO NGK DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00188568420044036100 25 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANULATÓRIA. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SUSPENSA POR MEIO DE DECISÃO JUDICIAL. POSTERIOR REVOGAÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL 

DENTRO DO PRAZO. § 2º, ART. 63, LEI 9.430/96. INEXIGIBILIDADE DA MULTA MORATÓRIA.  
1. Conforme laudo pericial de fls. 356/378, o saldo apurado pelo réu decorre da aplicação de multa de mora, como se 

Lê do "Demonstrativo de Imputação" (fls. 121 a 124 dos autos) a expressão "M. Mora", cujo significado é Multa de 

Mora, tendo em vista corresponder a 20% (vinte por cento) do "C.T" (Crédito Tributário) que, incluída na conversão 

do depósito em renda da União, causou a insuficiência de recursos e que foi objeto da autuação. 

2. Com a publicação do acórdão, em 05/10/94, que reformou parcialmente a r. sentença, para reconhecer a 

inexigibilidade do Finsocial apenas das alíquotas excedentes a 0,5%, a autora se prontificou a depositar o valor 

controvertido em 28/10/94, portanto, dentro do prazo de 30 (trinta) dias concedido pelo § 2º, art. 63, da Lei nº 9.430/96. 

3. Desta forma, interrompida a incidência da multa de mora no período em que o crédito tributário encontrava-se com a 

exigibilidade suspensa, correta a r. sentença que determinou a anulação da inscrição em dívida ativa. 

4. Precedentes do STJ e desta Corte. 

5. Apelação improvida. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Consuelo Yoshida  
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Desembargadora Federal 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007601-17.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.007601-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : MARIA DANIEL -ME 

ADVOGADO : NATAL JESUS LIMA e outro 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO ANTERIORMENTE À LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO TOTAL (ART. 174 DO CTN).  
1. De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, a ação para a cobrança do crédito tributário 

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

2. A apresentação de declaração pelo contribuinte dispensa a constituição formal do crédito pelo Fisco, possibilitando, 

em caso de não pagamento do tributo, a sua imediata exigibilidade com a inscrição do quantum em dívida ativa, e 

subseqüente ajuizamento da execução fiscal. 

3. A partir do vencimento da exação, cujo valor foi declarado e não adimplido pelo contribuinte, inicia-se a contagem 

do prazo prescricional para a propositura da execução fiscal. 

4. No período que medeia declaração e o vencimento, não há fluência de prazo prescricional, uma vez que o valor 
declarado ainda não pode ser objeto de cobrança judicial. 

5. Afastada qualquer possibilidade de suspensão do prazo prescricional, uma vez que a não consta dos autos hipótese 

que se enquadre àquelas previstas no art. 174 do Código Tributário Nacional. 

6. In casu, os débitos constantes do aviso de cobrança - conta corrente da autora (fl. 10), tiveram seus vencimentos no 

período de 10/02/1995 a 31/10/1995, datas a partir das quais se encontrava aperfeiçoada a exigibilidade dos créditos. O 

aviso de cobrança, por sua vez, apesar de não constar data, informa acerca da não constatação de pagamento até 

10/04/2004, razão pela qual, encontram-se prescritos todos os débitos pelo decurso do lapso de 5 (cinco) anos, nos 

termos do art. 174 do CTN, contados a partir dos referidos vencimentos. 

7. Apelação improvida, sob fundamento diverso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, sob fundamento diverso, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008900-29.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.008900-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : HISAN PRODUTOS HIDRAULICOS DE SANEAMENTO LTDA 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA. JUÍZO 
UNIVERSAL. NÃO SUJEIÇÃO. EXCLUSÃO DA MULTA. AUSÊNCIA DE PERMISSIVO LEGAL. TAXA 

SELIC. CONSTITUCIONALIDADE. 
1. A cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública não se sujeita ao juízo universal da falência, nem à 

habilitação de seu crédito, nos termos do art. 5º, da Lei nº 6.830/80. 

2. O art. 23, II, parágrafo único da Lei n.º 7.661/45 aplica-se exclusivamente às empresas sob regime de falência. O 

benefício previsto no referido dispositivo não pode ser aplicado, extensivamente, às empresas dissolvidas, mesmo 
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porque, in casu, conforme sentença proferida no processo nº 565/98, a dissolução deu-se pela quebra da affectio 

societatis. 

3. Tratando-se de tributo declarado pelo próprio contribuinte ou sujeito ao lançamento por homologação, desnecessário 

o lançamento formal do débito, a notificação do embargante e até mesmo o prévio processo administrativo. 

4. É constitucional a incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exeqüendo, pois composta de taxa de juros e 

correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1.996. Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices de 

correção monetária e juros, afastando-se, dessa forma, as alegações de capitalização de juros e de ocorrência de bis in 

idem. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 462710/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 20.05.2003, DJ 09.06.2003, p. 

229; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.001143-0, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.04.2003, DJ 16.05.2003. 

5. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011241-88.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.011241-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : MECANICA FERDINAND NYARI LTDA 

ADVOGADO : MARIA RITA COVIELLO COCIAN CHIOSEA e outro 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO ANTERIORMENTE À LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ART. 174 DO CTN.  
1. De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito tributário 

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

2. A apresentação de declaração pelo contribuinte dispensa a constituição formal do crédito pelo Fisco, possibilitando, 

em caso de não pagamento do tributo, a sua imediata exigibilidade com a inscrição do quantum em dívida ativa, e 

subseqüente ajuizamento da execução fiscal. 

3. A partir do vencimento da exação, cujo valor foi declarado e não adimplido pelo contribuinte, inicia-se a contagem 

do prazo prescricional para a propositura da execução fiscal. 

4. No período que medeia declaração e o vencimento, não há fluência de prazo prescricional, uma vez que o valor 

declarado ainda não pode ser objeto de cobrança judicial. 

5. De acordo com o previsto no art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação original, anterior à Lei 

Complementar n.º 118/2005, a prescrição se interrompe pela citação pessoal feita ao devedor, podendo ser decretada de 

ofício, nos termos do art. 219, § 5º do CPC. 

6. Afastada qualquer possibilidade de suspensão do prazo prescricional uma vez que não há nos autos outra hipótese 

que se enquadre àquelas previstas no art. 174 do Código Tributário Nacional. 
7. In casu, o débito inscrito na dívida ativa diz respeito a Cofins, constituído mediante Declaração de Rendimentos, cujo 

vencimento ocorreu entre 07.02.1997 e 09.01.1998, data a partir da qual se encontrava aperfeiçoada a exigibilidade do 

crédito. 

8. Portanto, quando do ajuizamento da execução fiscal, em 24.02.2003, os débitos já se encontravam prescritos pelo 

decurso do lapso de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 174 do CTN, contados a partir do vencimento dos débitos. 

9. Apelação da embargante provida e apelação da embargada prejudicada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da embargante, restando prejudicada a apelação da 

embargada, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
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Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011869-77.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.011869-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : JURIPRINT TIPOGRAFIA E PAPELARIA LTDA -ME 

ADVOGADO : GIANPAULO SCACIOTA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00118697720044036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NÃO JUNTADA DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (ART. 41 DA LEI N.º 6.830/80). CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA 

NOS PARÂMETROS LEGAIS. AUTO DE PENHORA. REGULARIDADE. 
1. A falta do procedimento administrativo não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º 6.830/80, em seu art. 41, 

dispõe que o processo administrativo ficará na repartição competente, e dele poderão ser extraídas cópias ou certidões a 

requerimento da parte ou do juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste sentido. Precedentes desta Corte: 6ª 

Turma, AG n.º 2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.10.2002, DJU 25.11.2002, p. 591; 3ª Turma, 

AC n.º 96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 

2. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, § 5º 

da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. 

3. Muito embora não conste do Auto de Penhora e Depósito (fl. 21) a assinatura de testemunhas, tenho que o referido 

instrumento alcançou validamente o propósito a que se destina, mormente considerando-se que consta a assinatura do 

representante legal da empresa executada, o qual foi regularmente intimado da penhora efetivada, de sua nomeação 

como depositário, e do início da fluência do prazo para apresentação dos embargos. Ademais, a assinatura de 

testemunhas não é requisito de validade do ato de constrição (art. 665 do CPC). 

4. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051557-46.2004.4.03.6182/SP 

  
2004.61.82.051557-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : SERV MAK MAQUINAS DE TRICO IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : HERNANI KRONGOLD e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00515574620044036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. JUROS DE MORA. 

INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE. 
1. A ausência do processo administrativo não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º 6.830/80, em seu art. 41, 

dispõe que o processo administrativo ficará na repartição competente, e dele poderão ser extraídas cópias ou certidões a 

requerimento da parte ou do juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste sentido. Precedentes desta Corte: 6ª 

Turma, AG n.º 2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.10.2002, DJU 25.11.2002, p. 591; 3ª Turma, 

AC n.º 96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 

2. Considerando-se as alegações do embargante (matéria de direito e matéria de fato comprovada de plano), correta a 

aplicação do parágrafo único do art. 17 da Lei n.º 6.830/80, que dispõe sobre o julgamento antecipado da lide. 
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3. A regra do art. 192, § 3º da Constituição Federal não é auto aplicável, necessitando de posterior lei complementar 

para regulamentá-la, conforme entendimento já consolidado no E. Supremo Tribunal Federal (ADIN n.º 04, Rel. Min. 

Sydney Sanches, j. 07.03.91, DJ 25.06.93; 1ª Turma, RE n.º 346470/PR, Rel. Min. Moreira Alves, j. 17.09.2002, DJ 

25.10.2002, p. 51). Como sabido, não sobreveio referida legislação complementar, tendo a Emenda Constitucional n.º 

40, de 29 de maio de 2.003, revogou o dispositivo constitucional. 

4. É constitucional a incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exeqüendo, pois composta de taxa de juros e 

correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1.996. Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices de 

correção monetária e juros, afastando-se, dessa forma, as alegações de capitalização de juros e de ocorrência de bis in 

idem. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 462710/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 20.05.2003, DJ 09.06.2003, p. 

229; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.001143-0, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.04.2003, DJ 16.05.2003. 

5. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006768-77.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.006768-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : ZELIA LUIZA PIEDORNA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. IMPOSTO DE RENDA 

PESSOA FÍSICA. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÕES. TOTALIDADE DAS DESPESAS COM INSTRUÇÃO. 

MATÉRIA TRIBUTÁRIA. ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 7.347/85 E ALTERAÇÕES. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS 

SUPERIORES. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 

1. A presente ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal tem por objetivo o reconhecimento do direito à 

dedução da totalidade dos gastos efetuados com instrução pelo próprio contribuinte ou seus dependentes, para fins de 

determinação da base de cálculo do IRPF 2004/2005, bem como a condenação da União Federal à restituição das 

respectivas diferenças, acrescidas de correção monetária. 

2. O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 7.347/85, com a redação determinada pelo art. 6º da Medida Provisória nº 

2.180-35, de 24/08/2001 (MP nº 1.984-18, de 01/06/2000), dispôs sobre o não cabimento da ação civil pública para 

veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, FGTS, ou outros fundos de natureza 

institucional, cujos beneficiários podem ser individualmente identificados. 

3. Antes mesmo da vedação prevista no referido dispositivo legal, o E. Supremo Tribunal Federal já havia se orientado 

pela ilegitimidade do Ministério Público para a propositura de ação civil pública com a finalidade de impugnar a 

exigência de tributos e pleitear a sua restituição, assim como pela impropriedade de tal ação para esse fim, conforme 
julgamento proferido pelo Plenário daquela Corte, no RE 195056/PR, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 09/12/1999, DJ 

30/05/2003, p. 030, republicação DJ 14/11/2003, p. 018. 

4. In casu, ressalvado entendimento pessoal, afigura-se a ilegitimidade ativa ad causam do Ministério Público Federal, 

bem como a inadequação da via eleita, porquanto não se presta a presente ação a amparar direitos e interesses 

individuais referentes à relação tributária estabelecida entre contribuinte e Fazenda Nacional. Precedentes do E. STF e 

do E. STJ. 

5. De ofício, extinção do processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Apelação 

prejudicada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, de ofício, julgar extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do 

art. 267, VI, do CPC, restando prejudicada a apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00048 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006604-97.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.006604-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ARLA FOODS COM/ IMP/ E EXP/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

ADVOGADO : LUIZ ROSELLI NETO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RETIDO. REITERAÇÃO. INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO 

DA EXIGIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO À HIPÓTESE DO ART. 151, III, CTN. COMPENSAÇÃO 

DECLARADA POR DCTF NA VIGÊNCIA DA LEI 9.430/96. SEM PEDIDO FORMALIZADO. RECURSO 

ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO POR ÓRGÃO SUPERIOR COMPETENTE. 
1. Agravo retido não conhecido, uma vez que a parte deixou de reiterá-lo expressamente nas razões ou na resposta de 

apelação, conforme o disposto no art.523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

2. Conforme informações prestadas pela autoridade coatora, a impetrante não apresentou a declaração de compensação, 

nos moldes do que determinava, à época, a Lei nº 9.430/96, art. 74 e IN nº 21/97, optando por informar o valor 

compensado somente em DCTF. 

3. Não havia previsão legislativa que autorizasse o contribuinte a realizar a compensação de forma direta, pela tão 

simples apresentação de DCTF. Em não havendo pedido de compensação nos termos da legislação em vigor, não há 

que se falar em impugnação administrativa apta a suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, 

III, CTN. Precedentes desta Corte: 
4. Mantida a r. sentença no tocante à determinação de encaminhamento da defesa administrativa à Delegacia da Receita 

Federal em Campinas, uma vez que se trata do superior órgão competente para a análise do recurso interposto. 

5. A Lei nº 9.784/99, que regulamenta os processos administrativos em geral, dispõe, em seu artigo 56, que das decisões 

administrativas cabe recurso dirigido à autoridade que proferiu a decisão e, se este não a reconsiderar, deverá 

encaminhá-lo à autoridade superior que, no caso, é a Delegacia da Receita Federal de Julgamentos em Campinas. 

6. Agravo retido não conhecido. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e negar provimento à apelação e à remessa 

oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00049 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009551-27.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.009551-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ARLA FOODS COM/ IMP/ E EXP/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

ADVOGADO : LUIZ ROSELLI NETO 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RETIDO. REITERAÇÃO. INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO 

DA EXIGIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO À HIPÓTESE DO ART. 151, III, CTN. COMPENSAÇÃO 
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DECLARADA POR DCTF NA VIGÊNCIA DA LEI 9.430/96. SEM PEDIDO FORMALIZADO. RECURSO 

ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO POR ÓRGÃO SUPERIOR COMPETENTE. 
1. Agravo retido não conhecido, uma vez que a parte deixou de reiterá-lo expressamente nas razões ou na resposta de 

apelação, conforme o disposto no art.523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

2. Conforme informações prestadas pela autoridade coatora, a impetrante não apresentou a declaração de compensação, 

nos moldes do que determinava, à época, a Lei nº 9.430/96, art. 74 e IN nº 21/97, optando por informar o valor 

compensado somente em DCTF. 

3. Não havia previsão legislativa que autorizasse o contribuinte a realizar a compensação de forma direta, pela tão 

simples apresentação de DCTF. Em não havendo pedido de compensação nos termos da legislação em vigor, não há 

que se falar em impugnação administrativa apta a suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, 

III, CTN. Precedentes desta Corte: 

4. Mantida a r. sentença no tocante à determinação de encaminhamento da defesa administrativa à Delegacia da Receita 

Federal em Campinas, uma vez que se trata do superior órgão competente para a análise do recurso interposto. 

5. A Lei nº 9.784/99, que regulamenta os processos administrativos em geral, dispõe, em seu artigo 56, que das decisões 

administrativas cabe recurso dirigido à autoridade que proferiu a decisão e, se este não a reconsiderar, deverá 

encaminhá-lo à autoridade superior que, no caso, é a Delegacia da Receita Federal de Julgamentos em Campinas. 

6. Agravo retido não conhecido. Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e negar provimento à apelação e à remessa 

oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001162-26.2005.4.03.6114/SP 

  
2005.61.14.001162-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : METALURGICA PASCHOAL LTDA 

ADVOGADO : JOSÉ INACIO PINHEIRO e outro 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO ANTERIORMENTE À LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 

MEDIANTE AUTO DE INFRAÇÃO. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA.  
1. Tratando do prazo decadencial, dispõe o art. 173 do Código Tributário Nacional que O direito de a Fazenda Pública 

constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício seguinte 

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

2. A partir da constituição do crédito, quando se tem por definitivo o lançamento na esfera administrativa, inicia-se o 

prazo prescricional qüinqüenal para que a Fazenda ingresse em juízo para cobrança do crédito tributário, nos moldes 

preconizados pelo art. 174 do CTN. 

3. No período que medeia entre a constituição do crédito e a preclusão para a impugnação administrativa do débito (ou 
até que esta seja decidida definitivamente), não corre nenhum prazo, seja o decadencial, pois o crédito já se encontra 

constituído, seja o prescricional, por estar suspensa a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III do CTN) e, 

portanto, impedida a Fazenda de exercer a pretensão executiva. Súmula 153 do extinto TFR. 

4. Os débitos inscritos na dívida ativa dizem respeito ao IRPJ, com vencimentos ocorridos no período entre 28.04.1989 

e 31.10.1991. 

5. A constituição do crédito tributário deu-se mediante a lavratura de auto de infração, com notificações efetivadas em 

maio/2003, portanto, após o prazo de cinco anos previsto no art. 173, I do CTN. Sendo assim, verifica-se a ocorrência 

da decadência. 

6. No tocante à verba honorária, em virtude do valor do débito inscrito corresponder a R$ 2.114.689,19, entendo deva 

ser mantida em R$ 2.000,00 (dois mil reais), conforme autorizado pelo art. 20, § 4º do Código de Processo Civil e a teor 

da jurisprudência desta E. Turma. 

7. Apelação e remessa oficial improvidas.  

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00051 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001637-76.2005.4.03.6115/SP 

  
2005.61.15.001637-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo CRMV/SP 

ADVOGADO : FAUSTO PAGIOLI FALEIROS e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : FRANGO IPE PRODUCAO E COMERCIO LTDA 

ADVOGADO : WILNEY DE ALMEIDA PRADO e outro 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. 

AUTUAÇÃO. INVALIDAÇÃO. ATIVIDADE NÃO RELACIONADA AO EXERCÍCIO DA MEDICINA 

VETERINÁRIA. 

1. Não há que se confundir a atuação do médico veterinário no que concerne à inspeção e fiscalização, sob o ponto de 

vista sanitário, higiênico e tecnológico (art. 5º, f, da Lei nº 5.517/68), com a atividade explorada pela autora, que, muito 

embora, envolva produto de origem animal, não condiz com as atividades ligadas à área da medicina veterinária. 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  
Desembargadora Federal 

 

 

00052 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002170-29.2005.4.03.6117/SP 

  
2005.61.17.002170-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : 
OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 

PESSOAS JURIDICAS DE BARIRI e outros 

 
: 

OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 

PESSOAS JURIDICAS DE BARRA BONITA 

 
: 

OFICIAL DE REGISTROS DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 

PESSOAS JURIDICAS DE BROTAS 

 
: 

OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 

PESSOAS JURIDICAS DE DOIS CORREGOS 

 
: 

PRIMEIRO OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E 

CIVIL DE PESSOAS JURIDICAS DE JAU 

 
: 

SEGUNDO OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E 

CIVIL DE PESSOAS JURIDICAS DE JAU 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. CERTIDÕES. EMOLUMENTOS. FAZENDA PÚBLICA. ISENÇÃO.  
1. A isenção da Fazenda Pública quanto ao pagamento de custas e emolumentos está prevista no art. 2º do Decreto-Lei 

nº 1.537/77 e no art. art. 39 da Lei nº 6.830/80. 

2. As despesas inerentes ao fornecimento de certidões pelos Cartórios de Registro de Pessoas Jurídicas incluem-se no 

conceito de custas e emolumentos para fins de isenção de seu recolhimento pela Fazenda Nacional. 

3. Apelação provida. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016540-12.2005.4.03.6182/SP 

  
2005.61.82.016540-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sao Paulo CRC/SP 

ADVOGADO : FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS 

APELADO : SOLANGE APARECIDA VILELLA 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. 

INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. NULIDADE. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. 

1. O exercício do benefício previsto no art. 2º, § 8º, da Lei nº 6.830/80 depende de requerimento expresso da exeqüente, 

não estando obrigado o magistrado de primeiro grau a intimar a parte antes de extinguir o feito, a fim de corrigir os 

defeitos ou sanar as irregularidades do título executivo. 

2. A hipótese prevista no art. 284 do Código de Processo Civil não se confunde com a faculdade prevista na Lei das 

Execuções Fiscais (art. 2º, §8º do CPC), e não impede a decretação ex officio da extinção do processo executivo. 

3. O não preenchimento dos requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, §5º, III da Lei nº 6.830/80 e no art. 202, III, do 

Código Tributário Nacional, resulta na nulidade do título executivo por ausência de certeza do débito. 

4. Precedentes: TRF3, 5ª Turma, AC nº 200503990200299, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 06.06.2005, v.u., DJU 

06.07.2005, p. 162; TRF4, 1ª Turma, AC nº 200204010526490, Rel. Des. Fed. Álvaro Eduardo Junqueira, j. 

18.01.2006, v.u., DJU 15.02.2006, p. 343. 

5. Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação , nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00054 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029850-70.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.029850-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : ANDRE FERNANDO DE PAULA TAVARES 
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: ADRIANO HENRIQUE DE PAULA TAVARES 

 
: ALEXANDRE EDUARDO DE PAULA TAVARES 

 
: ROBERTA REGINA DE PAULA TAVARES 

 
: ANTARES TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e outros 

ADVOGADO : CLEUCIO SANTOS NUNES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 97.02.06661-1 5 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 

1. De fato, o v. acórdão foi omisso quanto à certidão de fls. 29, que comprova a dissolução irregular da empresa, tendo 

em vista que esta já se encontrava desativada há dois anos. No entanto, tal fato não legitima a inclusão dos sócios no 

pólo passivo da execução fiscal, uma vez que não integravam o quadro social da empresa quando da ocorrência dos 

fatos geradores. 

2.°Embargos de declaração acolhidos para suprir a omissão apontada, reconhecendo a dissolução irregular da empresa. 

3.ºQuanto às demais alegações, não existe no v. acórdão embargado qualquer contradição, obscuridade ou omissão, nos 

moldes preceituados pelo artigo 535, incisos I e II do CPC. As alegações da embargante visam tão somente rediscutir 

matéria já abordada no voto embargado. 

4.ºA decisão encontra-se devidamente fundamentada e de acordo com o entendimento esposado por esta E. Turma, não 

sendo obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos aduzidos pelas partes. 

5.ºMesmo para fins de pré-questionamento, estando ausentes os vícios apontados, os embargos de declaração não 

merecem acolhida. 

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  
Desembargadora Federal 

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0071301-75.2006.4.03.0000/SP 

  
2006.03.00.071301-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : 
OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 

PESSOAS JURIDICAS DE BARIRI e outros 

 
: 

OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 

PESSOAS JURIDICAS DE BARRA BONITA 

 
: 

OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 

PESSOAS JURIDICAS DE BROTAS 

 
: 

OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 

PESSOAS JURIDICAS DE DOIS CORREGOS 

 
: 

PRIMEIRO OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E 

CIVIL DE PESSOAS JURIDICAS DE JAU 

 
: 

SEGUNDO OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS TITULOS E DOCUMENTOS E 

CIVIL DE PESSOAS JURIDICAS DE JAU 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.17.002170-0 1 Vr JAU/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL. PERDA 

DO OBJETO. 
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1. Tendo em vista o julgamento do mandado de segurança que deu origem a este agravo (nº 2005.61.17.002170-0) nesta 

mesma data, configurada está a perda do objeto do agravo de instrumento. 

2. Agravo de instrumento prejudicado. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007870-03.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.007870-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : ST ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : VANDERLEI DE ARAUJO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. PIS E COFINS. LEI 9.718/98. BASE DE CÁLCULO. 

INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO DECENAL.  
1. Muito embora o art. 3.º, da Lei n.º 118/05, seja expresso no sentido de que possui caráter interpretativo, a norma em 

questão inovou no plano normativo, não possuindo caráter meramente interpretativo do art. 168, I, do CTN. 

2. Trata-se, portanto, de nova disposição e, como tal, não pode ser aplicada aos recolhimentos efetuados anteriormente à 

vigência da referida lei complementar, como ocorre no presente caso. 

3. O entendimento empossado pelo STJ é no sentido de que, nos pagamentos indevidos de tributos sujeitos a 

lançamento por homologação anteriores a vigência da Lei Complementar nº 118/05 (09.06.05), o prazo deve respeitar a 

tese dos cinco mais cinco, contudo, limitado a, no máximo, mais um qüinqüênio da vigência da lei nova (09.06.10). 

4. No caso vertente, os recolhimentos indevidos datam de 28.02.1999 a 14.01.2005 e a presente ação foi ajuizada em 

07.04.2006, razão pela qual, não transcorreu, na espécie, o lapso prescricional decenal em relação aos recolhimentos 

efetuados pela impetrante. 

5. Remessa oficial conhecida e improvida. Apelação da impetrante provida. Apelação da União Federal improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer da remessa oficial e, por maioria, negar-lhe provimento, dar 

provimento à apelação da impetrante e negar provimento à apelação da União Federal, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
 

 

00057 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010675-26.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.010675-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES e outro 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : INES VIRGINIA PRADO SOARES 

INTERESSADO : JOSE EDNALDO DA SILVA 
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ADVOGADO : WILSON DONATO e outro 

EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 
3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003945-39.2006.4.03.6119/SP 

  
2006.61.19.003945-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : IND/ E COM/ PIZZOLI S/A 

ADVOGADO : AMANCIO GOMES CORREA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00039453920064036119 3 Vr GUARULHOS/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO INOVADOR NA 

APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. NÃO JUNTADA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (ART. 

41 DA LEI N.º 6.830/80). PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 

LIDE. POSSIBILIDADE. JUIZ DESTINATÁRIO DA PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 

CARACTERIZADO. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂMETROS LEGAIS. CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO MEDIANTE TERMO DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PRESCRIÇÃO INOCORRENTE (ART. 

174 DO CTN). CONTAGEM DE PRAZO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 106 DO STJ.  
1. Não se conhece de apelação na parte que apresenta pedido inovador, qual seja, no tocante aos juros de mora e 

aplicação da taxa SELIC, uma vez que tais tópicos constituem inovação recursal e não integraram o pedido inicial. 

2. A falta do procedimento administrativo não configura cerceamento de defesa. A Lei n.º 6.830/80, em seu art. 41, 
dispõe que o processo administrativo ficará na repartição competente, e dele poderão ser extraídas cópias ou certidões a 

requerimento da parte ou do juízo, cabendo à parte interessada diligenciar neste sentido. Precedentes desta Corte: 6ª 

Turma, AG n.º 2002.03.00.033961-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.10.2002, DJU 25.11.2002, p. 591; 3ª Turma, 

AC n.º 96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 

3. Não restou demonstrada a necessidade da realização da perícia contábil, tendo a parte se limitado a afirmar que 

apenas a perícia seria capaz de comprovar suas alegações, não trazendo qualquer elemento que pudesse abalar a 

presunção de liquidez e certeza de que goza a Certidão da Dívida Ativa. 

4. Meras alegações, desacompanhadas de qualquer indício de erro nos valores acostados na execução fiscal, são 

insuficientes para ensejar a dilação probatória requerida. Cerceamento de defesa não caracterizado. Precedente: TRF3, 

3ª Turma, AC n.º 96.03.000380-8, Rel. Des. Fed. Nery Junior, j. 06.11.2002, DJU 04.12.2002, p. 244. 

5. Considerando-se as alegações da apelante (matéria de direito e matéria de fato comprovada de plano), correta a 

aplicação do parágrafo único do art. 17 da Lei n.º 6.830/80, que dispõe sobre o julgamento antecipado da lide. 

6. O Juiz é o condutor do processo, cabendo-lhe analisar a necessidade da dilação probatória, conforme os artigos 125, 

130 e 131 do Código de Processo Civil. O magistrado, considerando a matéria impugnada nos embargos, pode deixar de 

ordenar a realização da prova, por entendê-la desnecessária ou impertinente. 

7. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios previstos no art. 2º, § 5º 

da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. 
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8. De acordo com o art. 174, caput, do CTN, A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, 

contados da data da sua constituição definitiva. 

9. Tratando-se de tributo declarado pelo contribuinte ou sujeito ao lançamento por homologação, cujo crédito foi 

constituído mediante termo de confissão espontânea, o termo inicial da contagem do lapso prescricional dá-se com a 

notificação ao contribuinte, sendo de rigor a citação pessoal do devedor dentro do prazo de 5 (cinco) anos (art. 174, 

parágrafo único, I, do CTN, com redação anterior à Lei Complementar n.º 118/2005). 

10. A demora na citação da executada não pode ser imputada à exeqüente, considerando-se as deficiências que, 

infelizmente, atingem o funcionamento do sistema judiciário. Assim, não comprovada a desídia ou negligência da 

exeqüente, há que se considerar como dies ad quem do prazo prescricional a data do ajuizamento da execução fiscal. 

Aplicação da Súmula n.º 106 do C. STJ. 

11. In casu, os valores relativos à cobrança do débito inscrito na dívida ativa não foram alcançados pela prescrição, uma 

vez que não decorreu prazo superior a 5 (cinco) anos entre a data da constituição definitiva do crédito e o ajuizamento 

da execução fiscal, de acordo com o disposto na regra sumular. 

12. Precedentes desta Corte Regional: 3ª Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, AC n.º 200661140053077, j. 

10.04.2008, DJU 24.04.2008, p. 669; 3ª Turma, Rel. Juiz Rubens Calixto, AC n.º 200101250036751, j. 02.07.2009, 

v.u., DJF3 21.07.2009, p. 70. 

13. Agravo retido improvido. Apelação não conhecida em parte e, na parte conhecida, improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo retido, não conhecer de parte da apelação e, na 

parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037979-45.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.037979-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : WALDELURDES DARIA DA COSTA 

ADVOGADO : EDGARD SIMOES e outro 

INTERESSADO : L AMARCLY IND/ E COM/ LTDA 

No. ORIG. : 00379794520064036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REMESSA OFICIAL 

CONHECIDA (ART. 475, § 2º DO CPC). PEDIDOS FORMULADOS EM ORDEM SUCESSIVA. SENTENÇA 
ULTRA PETITA. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE PEDIDO E SENTENÇA. ARTS. 128 E 460 DO 

CPC. REDUÇÃO AOS LIMITES DO PEDIDO. BEM DE FAMÍLIA. COMPROVAÇÃO SUFICIENTE. MERO 

INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES 

PREVISTAS NO ART. 135, III, DO CTN. SÓCIO DESPROVIDO DE PODERES DE GERÊNCIA OU 

REPRESENTAÇÃO. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM.  
1. Ainda que a r. sentença não tenha sido submetida ao duplo grau de jurisdição, conheço da remessa oficial, uma vez 

que o valor do débito controvertido excede o limite estabelecido no art. 475, § 2º do CPC. 

2. À vista dos pedidos formulados em ordem sucessiva pela embargante, tenho que a embargante foi atendida em sua 

pretensão quando teve reconhecido o imóvel de sua residência como bem de família e foi excluída do pólo passivo da 

execução fiscal.  

3. Segundo inteligência do art. 289 do CPC, não poderia o magistrado de primeiro grau se pronunciar sobre a prescrição 

tributária; ao fazê-lo proferiu julgamento ultra petita, em nítida violação ao princípio da correlação entre pedido e 

sentença insculpido nos arts. 128 e 460 do CPC, motivo pelo qual a sentença deve ser reduzida aos limites do pedido, 

tal como formulado na exordial. 

4. O artigo 1º da Lei 8.009/90 estabeleceu a impenhorabilidade do bem de família com o objetivo de assegurar o direito 

de moradia e garantir que o imóvel não seja retirado do domínio do beneficiário, protegendo-lhe a família. Precedente: 

STJ, 2ª Turma, REsp n.º 422332, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06.05.2004, DJ 23.08.2004, p.170. 
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3. In casu, restou constatado pelo oficial de justiça que a embargante reside do imóvel penhorado, tendo sido ali 

regularmente citada, fato corroborado pelos documentos juntados aos autos como contas de água e telefone. Ademais, 

conforme certidões expedidas pelo 1º e 2º Cartórios de Registro de Imóveis de Sorocaba, não consta registro de 

qualquer outro imóvel residencial em nome da embargante. De outro lado, a apelante não juntou aos autos qualquer 

contra-prova, limitando-se a meras conjecturas. 

4. O representante legal da sociedade só pode ser responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de poder, 

infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade (art. 135, III, do 

CTN). Veja-se, a propósito: STJ, 2ª Turma, RESP 201808/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, j. 07.08.2001, DJ, 

29.10.2001; STJ, 1ª Turma, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 453176/SP, Rel. Min. José Delgado, j. 

24.09.2002, DJ 21.10.2002, p. 320). 

5. Considerando-se que o simples inadimplemento não se traduz em infração à lei, e que a embargante, segundo 

documentos trazidos aos autos, nunca exerceu qualquer poder de gerência ou de representação da empresa executada, 

há que ser confirmada a r. sentença na parte em que reconheceu sua ilegitimidade passiva para figurar no pólo passivo 

da execução. 

6. Mantida a verba honorária estipulada na r. sentença, pois em conformidade com o art. 20, § 4º do CPC e a teor da 

jurisprudência desta C. Sexta Turma. 

7. Remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida e apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial, tida por interposta, e negar provimento 

à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00060 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040203-53.2006.4.03.6182/SP 

  
2006.61.82.040203-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : LUNARES AGRO PASTORIL LTDA 

ADVOGADO : LELIA CRISTINA RAPASSI DIAS DE SALLES FREIRE e outro 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO ANTEIORMENTE À LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO INOCORRENTE (ART. 174 DO CTN). 

PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO LAPSO PRESCRICIONAL. CONTAGEM DE PRAZO. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 106 DO STJ. PRECEDENTES. 
1. De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito tributário 

prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

2. Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito dá-se com a entrega ao 

fisco da Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF), Declaração de Rendimentos, ou outra que a elas se 

assemelhe. Em tais casos, não há obrigatoriedade de homologação formal, encontrando-se o débito exigível 
independentemente de qualquer atividade administrativa, sendo desnecessários tanto o procedimento administrativo 

como a notificação do devedor. 

3. O termo inicial da fluência do prazo prescricional é o dia seguinte à entrega da declaração ou o dia seguinte ao 

vencimento do tributo, ou seja, aquele que ocorrer por último, pois é a partir de então que o débito passa a gozar de 

exigibilidade, nascendo para o estado a pretensão executória. 

4.  Há que se ressaltar que, no período que medeia declaração e o vencimento, não há fluência de prazo prescricional, 

uma vez que o valor declarado ainda não pode ser objeto de cobrança judicial. 

5. O pedido de parcelamento é ato inequívoco de reconhecimento do débito pelo devedor e possui eficácia interruptiva 

do prazo prescricional, nos termos do inciso IV, parágrafo único do art. 174 do CTN. 

6. Descumprido o acordo de parcelamento, com exclusão da executada do programa, dá-se o vencimento automático 

das demais parcelas e a imediata retomada da fruição do prazo prescricional qüinqüenal. Inteligência da Súmula n.º 248 

do extinto TFR. 

7. O termo final do prazo prescricional deve ser analisado tomando-se como parâmetro a data do ajuizamento da 

execução. Se o ajuizamento for anterior à vigência da Lei Complementar n.º 118/05, ou seja, 09.06.2005, deve ser 
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observada a redação original do art. 174, parágrafo único, I do CTN, segundo o qual a prescrição se interrompe pela 

citação pessoal feita ao devedor. A regra, no entanto, deve ser aplicada à luz do disposto na Súmula n.º 106 do STJ. 

8. Se o ajuizamento da execução fiscal der-se após a vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, o dies ad quem do 

prazo prescricional a ser considerado é a data do despacho ordenatório da citação, conforme a nova redação imprimida 

ao art. 174, parágrafo único, I do CTN. 

9. In casu, os débitos inscritos na dívida ativa não foram alcançados pela prescrição, uma vez que não decorreu prazo 

superior a 5 (cinco) anos entre a data da constituição definitiva do crédito e o ajuizamento da execução fiscal, 

considerando-se as causas suspensivas e interruptivas do lapso prescricional, bem como o disposto na regra sumular. 

10. Precedentes desta C. Sexta Turma: AC n.º 200203990270203, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 08.04.2010, v.u., 

DJF3 CJ1 20.04.2010, p. 221; AC n.º 2000.61.82.022643-0, Rel. Des. Fed. Regina Costa, j. 17.06.2010, v.u., DJF3 CJ1 

06.07.2010, p. 698; AC n.º 2003.61.26.001683-6, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, j. 26.11.2009, v.u., DJF3 CJ1 

19.01.2010, p. 981. 

11. Apelação provida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 
 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011048-87.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.011048-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

ADVOGADO : ANA CLAUDIA FERREIRA PASTORE 

AGRAVADO : MARCELO SARAIVA MAZZA 

ADVOGADO : DANIEL TRESSOLDI CAMARGO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2006.61.18.000176-3 1 Vr GUARATINGUETA/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA AJUIZADA CONTRA O 

IBAMA. COMPETÊNCIA. ART. 100, IV, "A" E "B", DO CPC. 
1. No caso em apreço, o agravado ajuizou ação declaratória objetivando a declaração de nulidade dos autos de infração 

e do embargo da obra praticado pelo IBAMA precedida de medida cautelar perante a 1ª Vara Federal de Guaratinguetá, 

tendo sido oposta exceção de incompetência pelo agravante, que sustenta a incompetência do referido Juízo para 

processar e julgar a ação, devendo os autos serem remetidos para uma das Varas Federais de São Paulo-Capital. 
2. Em se tratando de autarquia federal, a ação deve ser ajuizada no lugar de sua sede. Todavia, possuindo agência ou 

sucursal, será o lugar desta o foro competente para a propositura da ação (CPC, art. 100, IV, "a" e "c"). 

3. Na hipótese, cumpre observar que o agravante possui escritório regional na cidade de Lorena, sendo que os autos de 

infração foram lavrados pelos agentes daquela localidade, razão pela qual a competência para processar e julgar o feito 

é da Justiça Federal de Guaratinguetá, que exerce jurisdição sobre a Comarca de Lorena. 

4. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça. 

5. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
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00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011661-10.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.011661-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : ITAU BANCO DE INVESTIMENTO S/A 

ADVOGADO : MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR 

 
: ANA LUCIA SALGADO MARTINS CUNHA 

 
: WAGNER SERPA JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE AUTORA : BANCO ITAU CARTOES S/A 

ADVOGADO : ELENIR SOARES DE BRITTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.00.000475-0 26 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL JÁ EFETUADO EM 

MEDIDA CAUTELAR. SUBSTITUIÇÃO PELA CAUÇÃO CONSISTENTE EM LETRAS FINANCEIRAS DO 

TESOURO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. No caso em apreço, a ora agravante objetiva a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, objeto do Processo 

Administrativo nº 16327.000.800/00-70, mediante a caução oferecida, consistente em Letras Financeiras do Tesouro - 

LFT, e o levantamento do depósito judicial integral do débito, efetuado e comprovado no mesmo ato. 
2. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário somente ocorre quando incidente uma das hipóteses previstas no 

art. 151, do Código Tributário Nacional. Tal dispositivo enumera as causas de suspensão da exigibilidade do tributo, a 

saber: a moratória; o depósito do seu montante integral; as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras 

do processo tributário administrativo; a concessão de medida liminar em mandado de segurança; a concessão de medida 

liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial e o parcelamento. 

3. Oumpre observar que o agravante efetuou o depósito judicial integral da quantia discutida, o que deu azo à suspensão 

da exigibilidade do crédito tributário, objeto do Processo Administrativo nº 16327.000.800/00-70. 

4. O oferecimento de caução consistente em Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT) não se mostra idôneo para 

suspender a exigibilidade do crédito tributário, notadamente para substituir o depósito já efetuado, eis que tais títulos 

não possuem imediata disponibilidade. 

5.°Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018184-38.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.018184-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : MIGUEL SAID NETO 

ADVOGADO : ALAN KARDEC RODRIGUES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

No. ORIG. : 90.03.07167-5 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADEALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. QUESTÃO NÃO AFERÍVEL DE 

PLANO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. 
1. Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma forma 

de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do Juízo. 

2. Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos processuais e 

as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente, desde que 

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 

3. No caso vertente, o ora agravante, em fase de execução de honorários, opôs exceção de pré-executividade, alegando 

excesso de execução, na medida em que o débito encontra-se quitado, bem como a nulidade do título executivo, tendo 

em vista sua adesão ao programa de parcelamento REFIS. 

4. Quanto à alegação de excesso de execução, este não se mostra evidente a ponto de ser reconhecido de plano; tal 

questão deve ser deduzida em sede de embargos, eis que necessita de dilação probatória para ser aferido. 

5. De outra parte, no tocante à alegação de serem indevidos os honorários advocatícios, uma vez que aderiu ao 

programa de parcelamento REFIS, observo que, embargada a execução fiscal, os embargos foram julgados 

improcedentes, com a condenação do embargante, ora agravante, às custas processuais e honorários advocatícios à base 

de 20% (vinte por cento) sobre o valor da execução (fls. 78/84). O agravante, por seu turno, apresentou desistência do 

recurso que havia interposto, em razão de sua adesão ao REFIS, o que foi homologado por este E. Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região (fls. 112/114), operando-se o trânsito em julgado de referida sentença. 

6. A fixação, pois, da verba honorária pelo juiz ao proferir a sentença dos embargos à execução constitui-se em título 

judicial que autoriza a cobrança dos honorários e exceção de pré-executividade não tem o condão inviabilizar sua 

execução. 

7 Agravo de instrumento improvido. 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035399-27.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.035399-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : GPV VEICULOS E PECAS LTDA 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : DISTRIBUIDORA DE AUTOMOVEIS FIRENZE LTDA 

ADVOGADO : KARINA CRISTINA ALVAREZ 

PARTE RE' : PAULO GASPAR LEMOS 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 97.05.47899-6 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 

ON LINE DETERMINADA DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1.  Nos autos do agravo de instrumento nº 2005.03.00.082679-1 foi deferido o efeito suspensivo por ter sido 

determinada, de ofício, pelo r. Juízo a quo, a penhora de 5% (cinco) por cento do faturamento bruto mensal da empresa 

agravante. Esta decisão foi suspensa em decorrência da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento nº 

2007.03.00.035399-5. 

2. Não é o caso de, também de ofício, ser determinada penhora muito mais gravosa que a penhora anterior, suspensa por 

este Juízo recursal por ter sido decretada de ofício. 
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3. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035833-16.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.035833-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : MARCOS AURELIO VICENTE DE SOUZA e outros 

 
: ANA CAROLINA VICENTE DE SOUZA 

 
: HELDER LEONARDO RODRIGUES DE SOUZA 

 
: ALINE CRISTINE RODRIGUES DE SOUZA incapaz 

 
: HEIDY ELAINE RODRIGUES DE SOUZA incapaz 

ADVOGADO : MARIA REGINA APARECIDA BORBA SILVA 

REPRESENTANTE : VANIA MARIA ANTONIO DE SOUZA 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : JAMIL NAKAD JUNIOR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.11.000532-5 2 Vr MARILIA/SP 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CÁLCULO DOS CRÉDITOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
1. A r.sentença transitada em julgado fixou na sua parte dispositiva que o crédito resultante da condenação deverá ser 

corrigido monetariamente na forma do Provimento nº 26/2001 da CGJF e acrescido de juros de mora de 1% am., nos 

termos do artigo 406 do Código Civil, vencíveis da citação (fls. 101/110), nada tendo sido determinado acerca da 

aplicação de juros contratuais e/ou remuneratórios de 0,5%. 

2. Assim sendo, o cálculo apresentado pela agravada está em consonância com a r. sentença transitada em julgado, face 
a informação prestada pela Contadoria Judicial. 

3. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00066 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036500-02.2007.4.03.0000/MS 

  
2007.03.00.036500-6/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA 

ADVOGADO : WALDIR LUIZ BRAGA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

No. ORIG. : 2003.60.00.005590-6 6 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO DAS PEÇAS 

PELO ADVOGADO. POSSIBILIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. JUÍZO GARANTIDO.  
1.  Na esteira da orientação firmada pela E. 6ª Turma deste Tribunal, entendo que não constitui irregularidade a 

formação do instrumento com cópias declaradas autênticas pelo patrono das partes, tendo em vista a permissão contida 

no art. 544 § 1º, do CPC, bem como no Provimento COGE nº 34, item 4.2, de 05/09/2003. 

2. A agravante demonstrou que garantiu o Juízo, nos termos do art. 9º, II, da Lei n 6.830/80, mediante o oferecimento 

de carta de fiança bancária nº 22072503, expedida pelo Banco ABC Brasil S/A, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais). 

3. As questões envolvendo a suposta inclusão do débito executado no PAES realizada de ofício pela agravada, bem 
como eventuais pagamentos a menor realizados e conseqüente possibilidade da exclusão da agravante do referido 

Programa, deverão ser apreciadas e decididas em sede própria, não comportando qualquer análise em sede de Juízo 

recursal. 

4. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0047940-92.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.047940-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : SCOPUS TECNOLOGIA S/A 

ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.00.09217-0 20 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

DECADÊNCIA. CONVERSÃO DOS DEPÓSITOS EM RENDA DA UNIÃO.  
1.  Preliminarmente, a rigor caberia a apreciação, pelo r. Juízo a quo, nos próprios autos originários, da questão relativa 

à ocorrência da decadência, suscitada pela agravante. Inócuo, todavia, provocar-se a manifestação daquele Juízo no caso 

vertente, acerca dessa questão prejudicial, que, de qualquer modo, restará superada neste Juízo recursal, subsistindo o 

exame da controvérsia em torno do levantamento do depósito ou de sua conversão em renda, enfrentada na r. decisão 

agravada. 

2. Com efeito, a alegação de decadência já foi por mim apreciada e rejeitada, em situação similar a destes autos, nos 

autos do Agravo de Instrumento nº 2005.03.00.085826-9. A exigibilidade do tributo se encontrava suspensa, por força 

dos depósitos realizados, não havendo que se falar em lançamento dos créditos na espécie ora tratada. Precedentes do C. 

STJ. 

3. Uma vez afastada tal prejudicial, deve ser mantida a eficácia da r. decisão agravada, que determinou a conversão dos 

depósitos em renda da União Federal, tendo em vista o trânsito em julgado do v. acórdão desta Corte que entendeu pela 

constitucionalidade e exigibilidade da exação. 
4. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0052305-92.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.052305-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A BANESPA 

ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR 

 
: ROBERTO QUIROGA MOSQUERA 

AGRAVADO : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE 

ADVOGADO : EDNA MARIA GUIMARAES DE MIRANDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2006.61.82.000263-2 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO 

JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. 
1.  A ora agravante comprovou que promoveu o depósito judicial vinculado a ação anulatória em 31/05/2004, ajuizada 

antes da propositura da ação de execução fiscal, o que acarreta a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos 

termos do art. 151, II, do CTN, até o deslinde da ação de conhecimento. 

2. Por outro lado, é cediço que o depósito judicial realizado nos autos da ação anulatória somente poderá ser levantado 

pela agravante ou convertido em renda a favor do FNDE após o trânsito em julgado da referida ação. 

3. Desnecessária a penhora no rosto dos autos da ação declaratória/anulatória. 

4. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0052704-24.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.052704-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : DU PONT DO BRASIL S/A 

ADVOGADO : KATHLEEN MILITELLO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2006.61.00.009402-2 4 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR JULGADA EXTINTA EM RAZÃO DA 

NÃO PROPOSITURA DA AÇÃO PRINCIPAL NO PRAZO LEGAL. APELAÇÃO RECEBIDA SOMENTE 

NO EFEITO DEVOLUTIVO.  
1. No presente caso, a questão central diz respeito ao recebimento, apenas no efeito devolutivo, da apelação interposta 

pela agravante contra a r. sentença proferida nos autos de medida cautelar, extinta sem apreciação do mérito em razão 
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da não propositura da ação principal após decorrido mais de um ano do indeferimento da liminar. Nos termos do art. 

808, I, do CPC, a eficácia da medida cautelar cessa se a parte não ingressar com a ação no prazo estabelecido no art. 

806, do mesmo Diploma Processual Civil. 

2.Cumpre observar que a apelação interposta contra a r. sentença que decidiu o processo cautelar será recebida apenas 

no efeito devolutivo, nos termos do disposto no art. 520, IV, do Código de Processo Civil, razão pela qual deve ser 

mantida a r. decisão agravada. 

3. A medida cautelar objetiva assegurar o resultado útil de outro processo denominado principal, sendo provisória e 

dependente deste, cujos pressupostos são o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

4. E, na hipótese, a ora agravante não propôs a ação principal no prazo de 30 (trinta) dias, na qual poderia discutir o 

mérito quanto ao crédito tributário objeto de inscrição em dívida ativa, razão pela qual deve ser mantida a r. decisão 

agravada. 

5. A agravante não demonstrou a ocorrência dos requisitos a justificar a excepcional concessão de efeito suspensivo à 

apelação, como prevê o art. 558, do CPC. 

6. Agravo de instrumento improvido. 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0081306-25.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.081306-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : FRANCISCO RODRIGUES LIMA 

ADVOGADO : ADRIANA PARIZIANI GOUVEIA BERTANHA 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2007.61.14.004125-0 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI Nº 

1.060/50. DECLARAÇÃO E COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. POSSIBILIDADE. 
1. A Lei nº 1060/50, que estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados, foi recepcionada 

pelo ordenamento jurídico constitucional, e aplica-se à pessoa física, bastando para tanto, a mera declaração de 

insuficiência de recursos (STF, 2ª Turma, AI 136910 AgR/RS, Rel. Min. Maurício Correa, j. 26/06/1995, DJ, 

22/09/1995, p. 30598). 

3. A condição de pobreza é relativamente presumida, a teor do que prescreve o art. 4º, § 1º, da Lei nº 1.060/50, podendo 

ser afastada mediante prova em sentido contrário. Portanto, a declaração de pobreza gera presunção relativa, 

demandado a análise de cada caso concreto. 

4. No caso vertente, o documento de fls. 23 comprova que o agravante é funcionário da Prefeitura do Município de 

Diadema e percebe a título de salário a quantia mensal de R$ 972,27 (novecentos e setenta e dois reais e vinte e sete 

centavos) e sobre os quais incidem os descontos para a previdência social e convênio médico. Além disso, é isento do 

recolhimento do Imposto de Renda, conforme declaração acostada aos autos. 

5. Dessa forma, entendo que o agravante, pelo que se contém nos autos e até prova ao contrário, é economicamente 

hipossuficiente, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 1.060/50, fazendo jus aos benefícios da gratuidade de 

justiça. 
6. Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
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Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0081998-24.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.081998-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : GRAMMER DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : LUIZ VICENTE DE CARVALHO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ATIBAIA SP 

No. ORIG. : 07.00.07590-3 A Vr ATIBAIA/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. OFERECIMENTO DE BENS 

OBJETIVANDO GARANTIR FUTURA EXECUÇÃO FISCAL. BENS DE DIFÍCIL COMERCIALIZAÇÃO. 

RECUSA. POSSIBILIDADE. 
1. O disposto no art. 109, § 3º da Constituição Federal, combinado com o art. 15, I, da Lei nº 5.010/60, abrange a ação 

cautelar antecedente à execução fiscal. Assim sendo, o Juízo Estadual, no exercício de jurisdição federal delegada, tem 

competência para processar e julgar ação cautelar que objetiva o oferecimento de garantia antes do ajuizamento da 

execução fiscal, visando a expedição de CND em favor do contribuinte.  

2. No caso vertente, a agravada ajuizou ação cautelar visando antecipar a prestação de garantia em futura ação de 

execução fiscal a ser ajuizada pela Fazenda Nacional com o objetivo de obter a expedição de certidão positiva com 

efeito de negativa. Para tanto, ofereceu uma prensa excêntrica mod. PRK capacidade 180T série 796679, uma máquina 

de medição tridimensional fab. Mod. Brow e Shape mod. Mistral 101509 série 258 e uma fresadora fab. Infresa Lagun 

mesa dim. 250x1300mm, unilateralmente avaliadas pela agravada em R$ 473.000,00 (quatrocentos e setenta e três mil 

reais). 

3. Não há como constatar, se esta avaliação corresponde, de fato, ao valor de mercado dos referidos bens, e se os 

mesmos seriam aptos para garantir os créditos tributários que serão objeto de cobrança. 

4. Por outro lado, a agravada não observou a ordem legal estabelecida no art. 11, da Lei nº 6.830/80, quando do 

oferecimento dos aludidos bens em garantia, sem contar que se tratam de bens de difícil comercialização, razão pela 

qual não está a agravante obrigada a aceitá-los. 

5.°Agravo de instrumento provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00072 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0083526-93.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.083526-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : CASA E PRESENTES COM/ DE PRODUTOS DO LAR LTDA 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO RUZENE 

SUCEDIDO : GUILHERME CAMPOS E CIA LTDA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.06.13625-0 5 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DOS LEILÕES 

ATÉ O JULGAMENTO DE AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-

TRIBUTÁRIA COM PEDIDO CUMULADO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE CAUSA SUSPENSIVA 

DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A controvérsia dos autos cinge-se em se admitir a suspensão de leilão em sede de execução fiscal, em hipótese de 

anterior propositura de ação ordinária, na qual o executado pleiteou o direito de compensar os valores recolhidos a título 

de PIS com base nos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, com parcelas do próprio PIS. 

2. O art. 585, § 1º, do Código de Processo Civil estabelece que o ajuizamento de qualquer ação relativa ao débito 

exigido por título executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução, posto que não tem o condão de infirmar a 

força executória baseada em título da dívida líquida e certa. 

3. A propositura de ação de compensação nº 96.0605445-4, cuja sentença apenas assegura o direito à compensação e 

que tem natureza declaratória, não se demonstra capaz de ensejar a suspensão da ação executiva fiscal e dos leilões 

aprazados. 

4. A hipótese vertida nos autos não se insere naquelas previstas no art. 151 do CTN, ou seja, a pendência da referida 

ação declaratória não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem tampouco inquina de nulidade a certidão da 

dívida ativa que fundamenta a pretensão executiva. 

5.°Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0088922-51.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.088922-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : LOJAS ARAPUA S/A 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2007.61.00.023183-2 12 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. REINCLUSÃO NO REFIS. VALOR DA 

CAUSA. INEXISTÊNCIA DE BENEFÍCIO ECONÔMICO. 
1.  O valor da causa é um dos requisitos da petição inicial contidos no art. 282, do Código de Processo Civil, a ser 
fixado de acordo com as normas constantes dos arts. 258 e 259. 

2. Não há discussão na ação principal acerca do total do débito, objeto do parcelamento do REFIS, mas sim a respeito 

da validade da Portaria CG/REFIS nº 1.140/2005 que determinou a exclusão da agravante do Programa, não havendo 

que se falar em benefício econômico pretendido pela agravante. 

3. entendo que se demonstra adequado o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) atribuído à causa pela agravante. 

4. Agravo de instrumento provido. Agravo regimental prejudicado. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, restando prejudicado o agravo 

regimental, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 16 de dezembro de 2010. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
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00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0090419-03.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.090419-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE OLIVEIRA FERNANDES NETO e outros 

ADVOGADO : ADEMAR FERREIRA MOTA 

AGRAVADO : Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Sao Paulo IPEM/SP 

ADVOGADO : PAULO SERGIO FEUZ 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2005.61.00.002697-8 26 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA 

DENEGATÓRIA DA ORDEM. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. NÃO CABIMENTO. 
1. A regra geral no tocante ao efeito da apelação interposta contra sentença proferida em mandado de segurança, em 

conformidade com o disposto no art. 12 da Lei nº 1.533/51, é que o recurso deve ser recebido apenas no efeito 

devolutivo, com exceção apenas das previsões legais expressas ou somente em situações excepcionalíssimas, quando 

demonstrada a relevância da fundamentação e o risco de lesão grave e de difícil reparação, nos termos do art. 558, do 
Código de Processo Civil. 

2. Precedentes do E. STJ e da E. 6ª Turma desta Corte Regional. 

3. Na hipótese sub judice, não restou evidenciada a presença dos requisitos a justificar a concessão de efeito suspensivo 

à apelação, como prevê o art. 558, do CPC. 

4. O IPEM-SP esclareceu que mangueiras de combustível instaladas estão fora do padrão exigido; além disso, tais 

mangueiras que permitem a passagem de material inflamável, foram enterradas em baixo do solo onde trafegam 

caminhões e tratores. Existe, assim, risco para os cidadãos e para o meio ambiente. 

5. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00075 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0101931-80.2007.4.03.0000/SP 

  
2007.03.00.101931-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : JANETE APARECIDA BARBOSA 

ADVOGADO : MARCIO KERCHES DE MENEZES 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : CERBA DESTILARIA DE ALCOOL LTDA 

ADVOGADO : MARCIO KERCHES DE MENEZES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

No. ORIG. : 2003.61.09.006022-4 2 Vr PIRACICABA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185 DO CTN. ALIENAÇÃO DE BEM 

IMÓVEL. FRAUDE À EXECUÇÃO CARACTERIZADA. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. 
1. Na esteira da orientação sedimentada pelo E. Superior Tribunal de Justiça, a alteração introduzida pela LC nº 
118/2005 no art. 185 do CTN não se aplica aos fatos ocorridos anteriormente à sua vigência (09/06/2005). 

2. O entendimento daquela E. Corte acerca do art. 185 do CTN, em sua redação primitiva, alinhou-se no sentido de que 

a fraude à execução pressupõe a alienação do bem pelo sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, de forma 

que seja capaz de reduzir o devedor à insolvência, encontrando-se o crédito tributário regularmente inscrito em dívida 

ativa, em fase de execução, ou seja, quando já ajuizado o feito executivo e existente citação válida do devedor. 
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3. Atualmente, além desses requisitos para a configuração da fraude à execução, a jurisprudência firmou-se no sentido 

de exigir também a comprovação pelo credor de que inexistente a boa-fé daquele que adquiriu o bem, seja porque este 

tinha conhecimento ou, ao menos, condições de ter ciência da demanda ajuizada contra o alienante, seja pela presença 

de outros elementos indicativos do consilium fraudis. 

4. Na hipótese sub judice, o ajuizamento da execução fiscal se deu em setembro de 2003, sendo que a citação da 

agravante ocorreu em novembro de 2004. De outra parte, segundo certidão do cartório de registro de imóveis, a doação 

da nua-propriedade de bem imóvel se deu em 13/4/2005. 

5. Verifica-se, portanto, que a venda do imóvel ocorreu após a citação da agravante. Além disso, não há comprovação 

da existência de outros bens com valores suficientes para o pagamento total da dívida, restando configurada a fraude à 

execução. 

6. O artigo 1º da Lei nº 8.009/90 estabeleceu a impenhorabilidade do bem de família, com o objetivo de assegurar o 

direito de moradia e garantir que o imóvel não seja retirado do domínio do beneficiário. In casu, a agravante comprovou 

através de documentos que o imóvel de matrícula nº 68.141, do 1º Registro de Imóveis de Piracicaba/SP, é sua 

residência e de sua família, razão pela qual deve ser liberado da constrição. 

7. Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00076 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004451-50.1988.4.03.6182/SP 

  
2007.03.99.039882-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ALFREDO ROBERTO GONZALEZ MENINI 

ADVOGADO : CIRINEU DIAS e outro 

APELADO : TISCA TOOLS IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 

No. ORIG. : 88.00.04451-4 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOVO JULGAMENTO OPORTUNIZADO 

(ART. 543-C, § 7º DO CPC). REMISSÃO PREVISTA NA LEI N.º 11.491/2009. INAPLICABILIDADE. 

DÉBITO CONSOLIDADO INFERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, 

SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO. 
1. Novo julgamento do recurso de apelação oportunizado pela Exma. Vice-presidente desta Corte, conforme previsto no 

art. 543-C, §7º, II, do CPC. 

2. Ante a informação prestada pela exeqüente, verifico que o débito não se enquadra na hipótese de remissão prevista no 

art. 14 da MP n.º 449/2008, convertida na Lei n.º 11.491/2009. 

3. Há que ser acolhida a orientação do Superior Tribunal de Justiça que preconiza, para os débitos iguais ou inferiores à 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), o arquivamento do feito, sem baixa na distribuição, até que supere o limite legal, segundo 

exegese do art. 20 da Lei n.º 10.522/02, com a redação dada pelo art. 21 da Lei n.º 11.033/04. (cf. REsp n.º 1.111.982-

SP, Rel. Min. Castro Meira, j. 13.05.09, v.u., Dje 25.05.09). 

4. Em juízo de retratação, apelação parcialmente provida para determinar o arquivamento do processo, sem baixa na 

distribuição. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de retratação, dar parcial provimento à apelação para determinar o 

arquivamento do processo sem baixa na distribuição, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Consuelo Yoshida  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 665/823 

Desembargadora Federal 

 

 

00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000023-04.2007.4.03.6103/SP 

  
2007.61.03.000023-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : CESAR CARO RUMBAWA 

ADVOGADO : REYNALDO VILELA DE MAGALHAES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

 

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. VERBAS ORIUNDAS DE DEMISSÃO SEM 

JUSTA CAUSA. GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.  
1. No tocante à gratificação, adoto o posicionamento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que permite a 

incidência do imposto de renda sobre a gratificação, tendo em vista seu caráter de renda, com incidência do artigo 43 do 

Código Tributário Nacional. 

2. Apelação improvida.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 
00078 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004776-53.2007.4.03.6119/SP 

  
2007.61.19.004776-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : DOLORES ASNAR DAL BELLO GIROLDO 

ADVOGADO : EDUARDO TOSHIHIKO OCHIAI e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. VERBAS ORIUNDAS DE DEMISSÃO SEM 

JUSTA CAUSA. GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.  
1. No tocante à gratificação, adoto o posicionamento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que permite a 

incidência do imposto de renda sobre a gratificação, tendo em vista seu caráter de renda, com incidência do artigo 43 do 

Código Tributário Nacional. 

2. Apelações e remessa oficial improvidas.  

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações e à remessa oficial, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004041-02.2007.4.03.6125/SP 

  
2007.61.25.004041-0/SP  
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RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : CERAMICA KI TELHA LTDA 

ADVOGADO : GILBERTO JOSE RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 00040410220074036125 1 Vr OURINHOS/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DISPENSA DE PREPARO 

PARA APELAÇÃO. LEI Nº 9.289/96. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. 

POSSIBILIDADE. ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI Nº 1.025/69. 
1. Não cabe, nos termos da Lei Federal n.º 9.289/96, o recolhimento de custas processuais nos embargos à execução, 

incluindo os embargos à execução fiscal, regra que se aplica a todos os atos do processo, inclusive apelação. 

Precedente: TRF3, 6ª Turma, AG n.º 95030887445, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 17.11.1999, DJU 19.01.2000, p. 

955.  

2. A correção monetária tem por objetivo a manutenção do valor real da moeda, em face do processo inflacionário, não 

tendo caráter sancionatório, devendo incidir sobre todos os componentes do débito. 

3. É constitucional a incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exeqüendo, pois composta de taxa de juros e 

correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1.996. Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices de 

correção monetária e juros, afastando-se, dessa forma, as alegações de capitalização de juros e de ocorrência de bis in 

idem. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 462710/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 20.05.2003, DJ 09.06.2003, p. 

229; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.001143-0, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 30.04.2003, DJ 16.05.2003. 
4. O encargo de 20% (vinte por cento) previsto no art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69 e legislação posterior, é devido 

nas execuções fiscais promovidas pela União Federal, destinando-se a custear as despesas com a cobrança judicial de 

sua Dívida Ativa, bem como a substituir a condenação da embargante em honorários advocatícios, quando os embargos 

forem julgados improcedentes. Em face das peculiaridades do processo executivo, a exigência não constitui violação à 

Carta Magna e a princípios constitucionais, processuais ou tributários. 

5. Rejeitada preliminar argüida pela embargada e Apelação improvida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar argüida pela embargada e negar provimento à apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00080 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007739-57.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.007739-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : MARCELLO HENRIQUE GOMES 

ADVOGADO : ANA MARIA CARDOSO DE ALMEIDA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

 

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. VERBAS ORIUNDAS DE DEMISSÃO SEM 

JUSTA CAUSA. GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.  
1. No tocante à gratificação, adoto o posicionamento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que permite a 

incidência do imposto de renda sobre a gratificação, tendo em vista seu caráter de renda, com incidência do artigo 43 do 

Código Tributário Nacional. 

2. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.  

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e 

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00081 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008614-27.2008.4.03.6100/SP 

  
2008.61.00.008614-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ABTRON COM/ DE ELETRO ELETRONICOS LTDA 

ADVOGADO : CLEONICE FARIAS DE MOURA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RETIDO. REITERAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, ART. 206 DO CTN. 

IMPOSSIBILIDADE. INSCRIÇÕES CUJA EXIGIBILIDADE NÃO ESTÃO SUSPENSAS. 
1. Agravo retido não conhecido, uma vez que a parte deixou de reiterá-lo expressamente nas razões ou na resposta de 

apelação, conforme o disposto no art.523, § 1º, do Código de Processo Civil. 

2. A necessidade de a certidão negativa de débitos (art. 205 do CTN) retratar com fidelidade a situação do contribuinte 

perante o Fisco impossibilita a sua expedição na existência de débitos, ainda que estejam com a exigibilidade suspensa. 

Nesta última situação, o contribuinte tem direito à denominada "certidão positiva com efeitos de negativa" expedida nos 

termos e para os fins do art. 206 do CTN. 

3. Conforme Extrato emitido pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, acostado às fls. 267/275, constam 26 (vinte 
e seis) inscrições em nome da impetrante que não estão com a exigibilidade suspensa. 

4. Sendo assim, existindo impedimentos à expedição da certidão requerida, a mesma não deve ser fornecida à 

impetrante. 

5. Agravo retido não conhecido. Apelação e remessa oficial providas. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e dar provimento à apelação e à remessa oficial, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00082 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000530-28.2008.4.03.6103/SP 

  
2008.61.03.000530-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : CORINA SILVA 

ADVOGADO : REYNALDO VILELA DE MAGALHAES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

EMENTA 

 

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. VERBAS ORIUNDAS DE DEMISSÃO SEM 

JUSTA CAUSA. GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA.  
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1. No tocante à gratificação, adoto o posicionamento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que permite a 

incidência do imposto de renda sobre a gratificação, tendo em vista seu caráter de renda, com incidência do artigo 43 do 

Código Tributário Nacional. 

2. Apelação e remessa oficial providas.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00083 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003391-26.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.003391-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : SHELLMAR EMBALAGEM MODERNA LTDA 

ADVOGADO : PATRICIA ESTAGLIANOIA e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 2007.61.14.002050-7 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. CRÉDITO CONSTITUÍDO MEDIANTE TERMO DE CONFISSÃO 

ESPONTÂNEA. QUESTÃO NÃO AFERÍVEL DE PLANO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

CRÉDITO CONSTITUÍDO MEDIANTE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO PARCIAL. 
1. Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma forma 

de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do Juízo. 

2. Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos processuais e 

as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente, desde que 

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 

3. É certo que a Certidão da Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, todavia, nem sempre as informações 
nela contidas são suficientes à apreciação das questões suscitadas pela executada em exceção de pré-executividade. 

4. Embora, a princípio, a prescrição seja matéria cognoscível em sede de exceção de pré-executividade, esta deve ser 

aferível de plano, sendo necessário que a prova seja pré-constituída, inexistindo oportunidade para dilação probatória. 

5. Trata-se de execução fiscal para cobrança dos seguintes débitos:1)inscrição nº 80.2.06.035142-76, para cobrança de 

débito relativo IRPJ, com vencimentos entre 04/01/1996 e 26/12/2002 e respectivas multas, sendo o crédito constituído 

mediante Termo de Confissão Espontânea, com notificação pessoal ao contribuinte em 29/08/2003, inscrito em dívida 

em 04/07/2006; 2) inscrição nº 80.2.06.058910-50, para cobrança de IRPJ, com vencimentos entre 17/04/2002 e 

22/09/2004 e respectivas multas, inscrito em dívida 20/07/2006, constituído mediante DCTF, com notificação pessoal 

ao contribuinte; 3) inscrição nº 80.3.06.001601-44, para cobrança de IPI, com vencimentos entre 09/09/1994 e 

30/11/1994, e respectivas multas, constituído mediante Termo de Confissão Espontânea, com notificação pessoal ao 

contribuinte em 31/07/2003, inscrito em dívida em 04/07/2006; 4) inscrição nº 80.3.06.001602-25, para cobrança de 

IPI, com vencimentos em 20/01/2000 e 10/01/2002 e respectivas multas, constituído mediante Termo de Confissão 

Espontânea, com notificação pessoal ao contribuinte em 29/08/2003, inscrito em dívida em 04/07/2006; 5) inscrição nº 

80.3.06.002865-98, para cobrança de IPI, com vencimentos entre 18/01/2002 e 10/07/2002, bem como respectivas 

multas, constituído mediante DCTF, com notificação pessoal ao contribuinte, inscrito em dívida em 20/07/2006; 6) 

inscrição nº 80.6.06.054411-27, para cobrança da CSLL, com vencimento em 29/03/1996, constituído mediante auto de 

infração, com notificação ao contribuinte pelo correio/AR em 14/01/2004, inscrito em dívida em 22/05/2006; 7) 
inscrição nº 80.6.06.088547-59, para cobrança de débitos relativos à COFINS, com vencimentos entre 08/09/1994 e 

08/11/1994, constituído mediante Termo de Confissão Espontânea, com notificação pessoal ao contribuinte em 

31/07/2003, inscrito em dívida em 04/07/2006; 8) inscrição nº 80.6.06.088554-88, para cobrança de débitos relativos à 

Cofins, com vencimentos entre 15/02/2000 e 15/01/2003, bem como respectivas multas, constituído mediante Termo 

de Confissão Espontânea, com notificação pessoal ao contribuinte em 29/08/2003, inscrito em dívida em 04/07/2006; 

9) inscrição nº 80.6.06.130611-84, para cobrança de Cofins, com vencimentos entre 15/02/2002 e 15/06/2005, 

constituído mediante declaração, com notificação pessoal ao contribuinte, inscrito em dívida em 20/07/2006; 10) 

inscrição nº 80.7.06.019205-24 para cobrança de débitos relativos ao PIS, com vencimentos entre 15/02/2000 e 

15/01/2003, e respectivas multas, constituído mediante Termo de Confissão Espontânea, com notificação pessoal ao 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 669/823 

contribuinte em 29/08/2003, inscrito em dívida em 04/07/2006; 11) inscrição nº 80.7.06.030406-37, para cobrança de 

débitos relativos ao PIS, com vencimentos entre 15/02/2002 e 15/06/2005, constituído mediante Declaração, com 

notificação pessoal ao contribuinte, inscrito em dívida em 20/07/2006 (fls. 37/257) O despacho que ordenou a citação 

foi proferido em 23/04/2007. 

6. Na hipótese, não há como reconhecer a decadência ou a prescrição dos débitos constantes das inscrições nºs 

80.2.06.035142-76, 80.3.06.001601-44, 80.3.06.001602-25, 80.6.06.088547-59, 80.6.06.088554-88 e 80.7.06.019205-

24, eis que foram constituídos mediante Termo de Confissão Espontânea. Referido Termo de Confissão Espontânea 

denota eventual parcelamento do débito exeqüendo, que é causa interruptiva da prescrição e não se tem notícia, nestes 

autos, do período em que vigorou. De igual modo, não há como reconhecer a ocorrência de tais fenômenos em relação 

ao débito inscrito sob o nº 80.6.06.054411-27, constituído mediante auto de infração. 

7. Não consta qualquer documentação acerca desses incidentes, cuja ocorrência poderia interferir diretamente na 

contagem do prazo prescricional (causa suspensiva ou interruptiva da prescrição). 

8. Com efeito, o conjunto probatório acostado aos autos é insuficiente para o exame da matéria suscitada (inscrições 

cujos débitos foram constituídos mediante Termo de Confissão Espontânea e Auto de Infração), devendo tal questão ser 

analisada em sede de embargos à execução, os quais possuem cognição ampla. 

9. A constituição definitiva do crédito tributário se dá com o lançamento, nos termos do art. 142 do CTN. Contudo, 

tratando-se de tributo declarado pelo contribuinte ou sujeito ao lançamento por homologação, nos termos do art. 150 do 

CTN, o sujeito passivo tem o dever de verificar a ocorrência do fato gerador, apurar o montante devido e realizar o 
recolhimento nos parâmetros dispostos pela legislação fiscal. Diante desta atuação anterior do contribuinte, torna-se 

desnecessária a notificação prévia ou a instauração do procedimento administrativo. Em tais casos, não há 

obrigatoriedade de homologação formal por parte do Fisco, encontrando-se o débito exigível independentemente de 

qualquer atividade administrativa. 

10. A partir da constituição do crédito, quando se tem por definitivo o lançamento na esfera administrativa, inicia-se o 

prazo prescricional qüinqüenal para que a Fazenda ingresse em juízo para cobrança do crédito tributário, nos moldes 

preconizados pelo art. 174 do CTN. 

11. No período que medeia entre a constituição do crédito e a preclusão para a impugnação administrativa do débito (ou 

até que esta seja decidida definitivamente), não corre nenhum prazo, seja o decadencial, pois o crédito já se encontra 

constituído, seja o prescricional, por estar suspensa a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III do CTN) e, 

portanto, impedida a Fazenda de exercer a pretensão executiva. Súmula 153 do extinto TFR. 

12. Inaplicável a suspensão do prazo prescricional prevista no art. 2º, § 3º da Lei n.º 6.830/80, à luz do que dispõe o 

artigo 146, III, b, da Constituição Federal, segundo o qual a prescrição é norma geral em matéria de legislação tributária 

e, portanto, só pode ser regulada por Lei Complementar. O comando normativo aplicável é o art. 174 do Código 

Tributário Nacional que, por sua vez, não prevê qualquer hipótese de suspensão do prazo prescricional. 

13. De acordo com o previsto no art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação original, a prescrição se 

interrompe pela citação pessoal feita ao devedor, norma esta que prevalece sobre o disposto no art. 8º, § 2º da Lei de 
Execuções Fiscais, que lhe é inferior hierarquicamente. 

14. Com as alterações da LC nº 118/05, o CTN passa a adotar o despacho judicial ordinatório da citação como causa 

interruptiva da prescrição, critério a ser aplicado a partir da vigência da nova legislação. 

15. In casu, verifica-se que decorreu prazo superior a cinco anos em relação ao crédito tributário, constituído mediante 

declaração, cujos vencimentos ocorreram antes de 23/04/2007, data do despacho que ordenou a citação e causa 

interruptiva da prescrição. 

16. Assim, reconheço a prescrição dos seguintes débitos, constituídos mediante Declaração: inscrição nº 

80.2.06.058910-50, vencimento em 17/04/2002, inscrição nº 80.3.06.002865-98, vencimentos ocorridos entre 

18/01/2002 e 19/04/2002; inscrição nº 80.6.06.130611-84, vencimentos ocorridos entre 15/02/2002 e 15/04/2002; e 

inscrição nº 80.7.06.030406-37, vencimentos ocorridos entre 15/02/2002 e 15/04/2002. 

17. Agravo de instrumento parcialmente provido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00084 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019465-58.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.019465-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 670/823 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : JULIO CESAR PANARIELLO 

ADVOGADO : DANIEL ROSSI NEVES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2003.03.99.031388-7 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. REQUISIÇÃO 

DE PAGAMENTO DE PEQUENO VALOR. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA NO PERÍODO QUE MEDEIA 

A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA ACOLHIDA E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU 

RPV. 
1. Não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da expedição do precatório judicial e a data de seu 

efetivo pagamento, desde que este tenha ocorrido dentro do prazo estabelecido no § 1.º, do art. 100, da CF. Precedentes 

do STF (Pleno, RE n.º 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 31/10/2002, por maioria, DOE 08/11/02 e Primeira 
Turma, RE n.º 305.186/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 17/09/02, v.u.). 

2. No que concerne à requisição de pagamento de pequeno valor (RPV), a Lei nº 10.259, de 12/07/2001, em seu art. 17, 

caput, fixa o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento das obrigações de pequeno valor devidas pela Fazenda 

Federal. 

3. A decisão da Suprema Corte não abrange o período compreendido entre a data da elaboração da conta homologada e 

a data da inclusão do precatório ou requisição de pequeno valor no orçamento do Tribunal. 

4. No presente caso, tem direito o credor ao cômputo dos juros de mora a partir da data da conta acolhida (agosto/2005) 

até a expedição do ofício requisitório (abril/2007), conforme cálculo da contadoria Judicial, acolhido pelo r. Juízo a 

quo. 

5. Precedentes (TRF3, Terceira Turma, AGI n.º 2003.03.00.028805-5, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, j. 02/02/05, v.u.; 

TRF3, Terceira Turma, AGI n.º 2004.03.00.022318-1, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, j. 10/08/05, v.u.; TRF3, Sexta 

Turma, AGI n.º 2004.03.00.046578-4, Rel. p/ acórdão Juiz Fed. Convocado Miguel Di Pierro, j. 10/10/07, v.m.). 

6. Agravo de instrumento improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 
 

00085 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040904-28.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.040904-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : SULPAVE SUL PAULISTA VEICULOS LTDA 

ADVOGADO : WALDIR SINIGAGLIA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE REGISTRO SP 

No. ORIG. : 08.00.00257-8 A Vr REGISTRO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE NO PREPARO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

1. A agravante não regularizou o recolhimento das custas na forma determinada. Descumpridas as exigências 

estabelecidas quanto ao recolhimento das custas do preparo (art. 511, caput, do CPC e Resolução nº 278/07, do 

Conselho de Administração do TRF-3ª Região), bem como o recolhimento do porte de remessa e retorno (Resolução nº 

278 de 16/05/2007 do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região). 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00086 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041162-38.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.041162-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : T C R TELECOMUNICACOES E CONSTRUCOES DE REDES S/C LTDA e outro 

 
: RAIMUNDO SEVERIANO DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

No. ORIG. : 97.04.02980-2 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
1. Foi determinado à União Federal (Fazenda Nacional) que promovesse, no prazo de 5 (cinco) dias, a juntada de cópia 

legível da certidão do Sr. Oficial de Justiça, por ser este documento indispensável para a apreciação da questão 

suscitada no agravo de instrumento, providência que não foi oportunamente cumprida.  

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00087 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0042678-93.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.042678-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MARIA EMILIA RAFFAINI (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : LEONICE FERREIRA LIMA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

SUCEDIDO : MARIA EMILIA RAFFAINI CARVALHO 

PARTE RE' : GENESIO CARVALHO FILHO 

 
: CFA CARVALHO FILHO E ASSOCIADOS S/C LTDA e outro 

No. ORIG. : 2002.61.82.061206-4 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 
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1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00088 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000096-44.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.000096-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANDRE LUIZ FERREIRA DA SILVA 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : RAFAEL MORAES LONGO -ME 

ADVOGADO : ELIANA ABDALA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL SP 

No. ORIG. : 08.00.00048-5 2 Vr ESPIRITO SANTO DO PINHAL/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA. INEXISTÊNCIA DE ISENÇÃO AO PREPARO RECURSAL. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

LEI 9.289/96. 

1. Há previsão expressa no art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 9.289/96, de que a isenção prevista naquele artigo não 

alcança as entidades fiscalizadoras do exercício profissional. Precedentes do STJ. 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00089 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001734-15.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.001734-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : TADIO LUIZ ROSA CORREA 

ADVOGADO : THIAGO AUGUSTO VEIGA RODRIGUES e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2009.61.04.012679-5 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROLAÇÃO DE SENTENÇA NO 

PROCESSO PRINCIPAL. PERDA DO OBJETO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

1. Com a prolação da sentença nos autos do processo principal, resta prejudicado o recurso interposto em face da 
decisão proferida em sede liminar. 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00090 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002057-20.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.002057-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : MARIA JOSE DE LIMA GOMES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : EDINALDO VIEIRA DE SOUZA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Banco do Brasil S/A 

ADVOGADO : WLADEMIR ECHEM JUNIOR e outro 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2002.61.00.030045-5 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERDA DO OBJETO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

1. O agravo de instrumento pretendeu a suspensão do feito originário até a apreciação do pedido de antecipação de 

tutela da pretensão recursal deduzido nos autos de outro agravo de instrumento, n.º 2008.03.00039936-7. 

2. Entretanto, a este outro recurso foi negado seguimento, razão pela qual resta prejudicado o presente agravo de 

instrumento. 

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

4. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  
Desembargadora Federal 

 

 

00091 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003235-04.2010.4.03.0000/SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 674/823 

  
2010.03.00.003235-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : SILVIO FORTIS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : PAULO ROBERTO GOMES e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : DANIEL POPOVICS CANOLA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.016994-1 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE NO PREPARO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

1. Foi determinado ao agravante que procedesse, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento do valor das custas do 

preparo e porte de remessa e retorno, em seu próprio nome. 

2. Não tendo o agravante realizado o recolhimento das custas na forma determinada, considero descumpridas as 

exigências estabelecidas quanto ao recolhimento das custas do preparo (art. 3º da Resolução 278, de 16/05/2007, do 

Conselho de Administração deste Tribunal), bem como o recolhimento do porte de remessa e retorno (Resolução nº 278 

de 16/05/2007 do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região). 

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

4. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  
Desembargadora Federal 

 

 

00092 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004531-61.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.004531-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : OMEGA POLIMEROS INJECAO DE TERMOPLASTICOS LTDA -EPP 

ADVOGADO : ANTONIO TEIXEIRA DE ARAUJO JUNIOR e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de Sao Paulo S/A 

ADVOGADO : PAULO RENATO FERRAZ NASCIMENTO 

INTERESSADO : Agencia Nacional de Energia Eletrica ANEEL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2009.61.00.024570-0 9 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PIS/COFINS. REPASSE NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA ANEEL. 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

1. A ANEEL é parte ilegítima para responder pela restituição dos valores em tela, uma vez que ela não é arrecadadora 

ou destinatária dos valores. 

2. Além disso, tratando-se de relação jurídica processual instaurada entre a empresa concessionária de serviço público 

federal e o usuário, não há interesse na lide do poder concedente, no caso, a União, falecendo, também por isso, a 

competência da Justiça Federal. 

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

4. Agravo legal improvido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00093 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017170-14.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.017170-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

EMBARGANTE : ALMIR VESPA e outro 

 
: ANDERSON EDUARDO DE ANDRADE VESPA 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO HOFLING 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 06.00.00037-8 A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 

EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de prequestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 
3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00094 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022251-41.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022251-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : VIVO S/A 

ADVOGADO : MARÇAL JUSTEN FILHO e outro 

SUCEDIDO : TELESP CELULAR S/A 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : EXCCEL FREIGHT TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA 

ADVOGADO : ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA e outro 

INTERESSADO : Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL 

ADVOGADO : FABIANA MEILI e outro 
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INTERESSADO : JOAO CARLOS VILLACA e outro 

 
: RONALDO GONCALVES 

ADVOGADO : ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA e outro 

INTERESSADO : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES S/A - EMBRATEL 

ADVOGADO : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO e outro 

INTERESSADO : INTELIG TELECOMUNICACOES LTDA 

ADVOGADO : PEDRO DA SILVA DINAMARCO e outro 

INTERESSADO : TELEFONICA 

ADVOGADO : DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS e outro 

INTERESSADO : BCP S/A 

ADVOGADO : RICARDO AZEVEDO SETTE e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00310181920014036100 12 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. PIS/COFINS. 

REPASSE NA FATURA DE TELEFONIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA ANATEL E DA UNIÃO FEDERAL. 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

1. Ilegitimidade passiva da União Federal e da Agência Nacional de Telefonia - ANATEL no presente caso, com a 

conseqüente remessa dos autos originários para a Justiça Estadual. Precedentes do STJ. 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
 

 

00095 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022364-92.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022364-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : MAGNETI MARELLI COFAP AUTOPECAS S/A e outro 

ADVOGADO : WERTHER BOTELHO SPAGNOL e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

AGRAVANTE : MAGNETI MARELLI COFAP CIA FABRICADORA DE PECAS 

ADVOGADO : WERTHER BOTELHO SPAGNOL e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00026388720104036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. 

BASE DE CÁLCULO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
1. Impossibilidade de deduzir da base de cálculo do IRPJ e da própria CSLL, o valor recolhido a título de CSLL. 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00096 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023364-30.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023364-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : MARIA REGINA DO NASCIMENTO SILVEIRA 

ADVOGADO : RIVALDO RODRIGUES CAVALCANTE JUNIOR e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

INTERESSADO : PANIFICADORA KERO MAIS LTDA ME e outros 

 
: CELIA DE MACEDO 

 
: JUAREZ PAULINO DA SILVA 

 
: ANGELA MARIA NASCIMENTO 

 
: SOLANGE MARIA DO NASCIMENTO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00386296320044036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA 

OBRIGATÓRIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

1. Ausência de peça obrigatória à formação do instrumento (CPC, art. 525, I), a saber: a certidão de intimação da 

decisão agravada. 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 
 

 

00097 AGRAVO REGIMENTAL EM CAUTELAR INOMINADA Nº 0023611-11.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023611-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

REQUERENTE : CLAUDETE LATTUF KAPAZ (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ANDREA DITOLVO VELA 

REQUERIDO : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : SONIA MARIA CURVELLO 

INTERESSADO : SADY CARNOT FALCAO FILHO 

 
: GASTAO WAGNER DE SOUZA CAMPOS 

 
: LUCIANA RODRIGUES BARBOSA 

 
: ANGELA CRISTINA PISTELLI 

 
: WANDRA FREIRE DA COSTA 
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: REBENEUTON OLIVEIRA LIMA 

 
: EMERSON KAPAZ 

 
: IZILDINHA ALARCON LINHARES 

 
: LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN 

 
: DARCI JOSE VEDOIN 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00046947420104036100 22 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR ORIGINÁRIA. CARÁTER 

SATISFATIVO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

1. No caso em apreço, a requerente pretende obter o imediato desbloqueio da integralidade dos valores constritos da 

conta corrente nº 24101-3, agência 3744, do Banco Itaú, que são de sua titularidade, ou de, pelo menos, 50 % dos 

valores, sendo que a referida questão já foi objeto de julgamento nos autos de embargos de terceiro nº 

0004694.74.2010.4.03.6100, em trâmite perante a 22ª Vara Federal da Capital, cuja sentença teve apelo da ora 

requerente recebido no duplo efeito, sendo que a referida pretensão tem nitidamente caráter satisfativo. 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo regimental improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00098 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025879-38.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025879-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : BALET ART SANDRA GODOY S/C LTDA 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO FRANZIN 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 06.00.00028-8 A Vr AMERICANA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 

DO RECOLHIMENTO DO PREPARO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

1. Não está presente o devido recolhimento das custas de preparo (art. 511, caput, do CPC e Resolução nº 255/04, do 

Conselho de Administração do TRF-3ª Região), bem como o recolhimento do porte de remessa e retorno (Resolução nº 

278 de 16/05/2007, do E. Conselho de Administração deste Tribunal). 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  
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Desembargadora Federal 

 

 

00099 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028370-18.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028370-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : SPIL TAG INDL/ LTDA 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00037478420104036111 3 Vr MARILIA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA. CÓPIA INCOMPLETA. 

TRASLADO DEFICIENTE. NÃO-CONHECIMENTO. 

1. Irregularidade quanto a uma das peças obrigatórias, qual seja, cópia da decisão agravada incompleta, dificultando a 

análise necessária para a apreciação do recurso. 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  
Desembargadora Federal 

 

 

00100 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028703-67.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.028703-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : ANSELMO BATSCHAUER 

ADVOGADO : ALINE LAURA KOCIAN MAGALHAES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

INTERESSADO : FIORISA IND/ DE PRODUTOS DO LAR LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUMARE SP 

No. ORIG. : 96.00.19577-6 A Vr SUMARE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO DO 

RECOLHIMENTO DO PREPARO NA INTERPOSIÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

1. Não está presente o devido recolhimento das custas de preparo (art. 511, caput, do CPC e Resolução nº 255/04, do 

Conselho de Administração do TRF-3ª Região), bem como o recolhimento do porte de remessa e retorno (Resolução nº 

278 de 16/05/2007, do E. Conselho de Administração deste Tribunal). 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00101 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029484-89.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029484-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : LUIZ PAULINO VINHAS VALENTE 

ADVOGADO : MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00050054720094036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. 

PRESCINDIBILIDADE DO ESGOTAMENTO DAS DEMAIS VIAS. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. 

1. A orientação jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de considerar como marco 
temporal a alteração do Código de Processo Civil levada a efeito pela Lei nº 11.382/06 (nova redação dada ao art. 655), 

sendo dispensável a comprovação de esgotamento das diligências em pedido de penhora on line efetuado após a entrada 

em vigor da referida legislação (Resp nº 1.101.288/RS, entre outros). 

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

3. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00102 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030551-89.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030551-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : EDUARDO SOUZA SANTOS 

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00003461120094036500 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. INEXIGIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE AS FÉRIAS 

INDENIZADAS. QUESTÃO NÃO AFERÍVEL DE PLANO. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE. 
1. Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma forma 

de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do Juízo. 
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2. Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos processuais e 

as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente, desde que 

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 

3. No caso vertente, o agravante alega a irregularidade da certidão da dívida ativa tendo em vista que incabível a 

incidência do imposto de renda sobre as férias indenizadas.  

4. A exequente, por seu turno, ao se manifestar sobre mencionada exceção de pré-executividade, sustentou a 

necessidade da dilação probatória. 

5. Dessa forma, não vislumbro a ocorrência de nulidade aferível de plano, de sorte a fulminar o título executivo 

extrajudicial. 

6. Agravo de instrumento improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

 

 

00103 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034310-61.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034310-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA 

AGRAVANTE : FRIOZEM ARMAZENS FRIGORIFICOS LTDA 

ADVOGADO : ANTONIO TEIXEIRA DE ARAUJO JUNIOR e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

INTERESSADO : Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de Sao Paulo S/A 

ADVOGADO : PAULO RENATO FERRAZ NASCIMENTO e outro 

INTERESSADO : Agencia Nacional de Energia Eletrica ANEEL 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00109867520104036100 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PIS/COFINS. REPASSE NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA ANEEL. 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

1. A ANEEL é parte ilegítima para responder pela restituição dos valores em tela, uma vez que ela não é arrecadadora 

ou destinatária dos valores. 

2. Além disso, tratando-se de relação jurídica processual instaurada entre a empresa concessionária de serviço público 

federal e o usuário, não há interesse na lide do poder concedente, no caso, a União, falecendo, também por isso, a 

competência da Justiça Federal. 

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 

4. Agravo legal improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Consuelo Yoshida  

Desembargadora Federal 

Boletim Nro 3058/2011 
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00001 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0046066-53.1999.4.03.0000/SP 

  
1999.03.00.046066-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : MARCOS ANTONIO LINO RIBEIRO 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MANESCO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 1999.61.00.038509-5 17 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONVERSÃO EM RETIDO - ARTIGO 527 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da conversão do agravo em retido, 

porquanto não se trata de provimento jurisdicional de urgência, com a presença do perigo de lesão grave e de difícil 

reparação, sem embargo de que o recurso de agravo, na forma de instrumento, não é o meio processual próprio e 

adequado para solução das questões de mérito, e seus reflexos, desenvolvidas com o ajuizamento da ação. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Relator, vencida a 

Desembargadora Federal Consuelo Yoshida que não conhecia do agravo regimental. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006108-98.1996.4.03.6100/SP 

  
1999.03.99.001246-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : L NICCOLINI IND/ GRAFICA LTDA 

ADVOGADO : GILBERTO CIPULLO 

No. ORIG. : 96.00.06108-4 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PRECEDENTE DO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. VIOLAÇÃO À CLÁUSULA 

DE RESERVA DE PLENÁRIO. OMISSÃO NÃO DETECTADA. 

1 - Prejudicada a omissão arguida, no tocante à ausência do voto vencido, face à sua juntada às fls. 238/240. 

2 - Os Tribunais Inferiores estão compelidos a apreciar a matéria que lhes é submetida à luz dos precedentes firmados 

em sede de recurso representativo da controvérsia. 

3 - O tema de adequação ou não da tese jurídica há de ser dirimido nos órgãos jurisdicionais aos quais é dada a 

prerrogativa de uniformizar a matéria em questão, não cabendo a esta Corte decidir a respeito do acerto ou não dos 

precedentes firmados nas instâncias superiores. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0205082-74.1993.4.03.6104/SP 

  
1999.03.99.082249-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Ministerio Publico Federal 

PARTE AUTORA : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA 

ADVOGADO : JORGE LINHARES FERREIRA JORGE 

APELADO : COOPERATIVA MISTA DE PESCA NIPO BRASILEIRA 

ADVOGADO : GILBERTO FRANCO SILVA JUNIOR 

No. ORIG. : 93.02.05082-3 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

NULIDADE. RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM. 
1. O Ministério Público tem atuação preponderante na ação civil pública, diante da necessidade de defesa do interesse 

público, em observância do papel de defensor da coletividade, sendo obrigatória sua intervenção, nos termos do art. 5º, 

§ 1º, da Lei 7.347/85. 

2. Ausência de intimação do Parquet para manifestação sobre as provas e sobre o mérito da ação. 

3. Anulação da sentença e de todos os atos processuais a partir do momento em que o MP deveria ter sido intimado, nos 

moldes dos arts 84 e 246 do CPC, determinando-se o retorno dos autos à origem e a intimação pessoal do órgão 

ministerial para apreciação da prova produzida e manifestação sobre o mérito. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1005027-30.1997.4.03.6111/SP 

  
1999.03.99.084258-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : COML/ GAVASSI LTDA 

ADVOGADO : MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.10.05027-3 2 Vr MARILIA/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. PRESCRIÇÃO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA COMO BASE DE CÁLCULO PARA SUA FIXAÇÃO. 

AÇÃO DE COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. NÍTICA FEIÇÃO DECLARATÓRIA QUE AFASTA A 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DESTE CONSECTÁRIO COM BASE NO VALOR DA CONDENAÇÃO. 

PRECEDENTES DO STJ EM RECURSO REPETITIVO. 

1- Os Tribunais Inferiores estão compelidos a apreciar a matéria que lhes é submetida à luz dos precedentes firmados 

em sede de recurso representativo da controvérsia. 
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2- O tema de adequação ou não da tese jurídica há de ser dirimido nos órgãos jurisdicionais aos quais é dada a 

prerrogativa de uniformizar a matéria em questão, não cabendo a esta Corte decidir a respeito do acerto ou não dos 

precedentes firmados nas instâncias superiores.  

3- O STJ, em sede se recurso representativo da controvérsia, assentou posicionamento no sentido de que a ação de 

compensação tem nítida feição declaratória, vedando-se a utilização do valor da condenação para fins de apuração do 

valor da causa em razão de sua inexistência no bojo da prestação jurisdicional prestada neste tipo de ação. 

4- Assim, o percentual de 10% a título de honorários advocatícios incide sobre o valor da causa. 

5- Agravo legal da União Federal improvido. Agravo legal ao Autor a que se dá provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo da União Federal e, por unanimidade, dar provimento 

àquele ofertado pelo Autor para eleger o valor da causa como base de cálculo para fixação dos honorários advocatícios, 

nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador 

Federal Mairan Maia que dava provimento ao recurso fazendário. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0046066-86.1999.4.03.6100/SP 

  
1999.61.00.046066-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : EDUARDO MATARAZZO SUPLICY e outros 

 
: JOSE DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 

 
: JOSE DE FILIPPI JUNIOR 

 
: CLAUDINEU DE MELO 

ADVOGADO : REINALDO ARMANDO PAGAN e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : MIRNA CIANCI (Int.Pessoal) 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO POPULAR - BANESPA - TRANSFERÊNCIA DO 

CONTROLE ACIONÁRIO PARA A UNIÃO FEDERAL - CONTRATO DE COMPRA E VENDA - ADITIVOS - 

ILEGALIDADES NÃO DEMONSTRADAS - LEI ESTADUAL 9.466/96 - OBSERVÂNCIA - AUSÊNCIA DE 

LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E À MORALIDADE - DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO - 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A Ação Popular constitui instrumento de extração constitucional, colocado à disposição do cidadão, para a 

fiscalização dos atos administrativos lesivos ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico e cultural (CF, art. 5º, LXXIII). 

2. No caso vertente, os termos da lei estadual nº 9.466/96, diploma que disciplinou o processo de federalização do 

BANESPA, foram respeitados pela União Federal e pelo Estado de São Paulo. Critérios de fixação de preço 

consentâneos com a legislação civil que rege a matéria. 

3. Instituição financeira que se encontrava sob Regime de Administração Especial Temporária (RAET). Diante da 

persistência das dificuldades financeiras, caso não fosse implementada a transferência do controle acionário à União, 

ocorreria a liquidação extrajudicial da instituição, o que engendraria maiores prejuízos ao erário. Inteligência do artigo 

14, alínea "d", do Decreto-lei nº 2321/87. 

4. Pretende-se anular instrumento negocial sem a demonstração inequívoca de dano ao patrimônio público. Da mesma 

forma ocorre quanto à lesão à moralidade administrativa, modalidade de desvio de poder, porquanto inexistem 
elementos que indiquem ter a Administração Pública utilizado seus poderes para atingir finalidade diversa daquela para 

o qual foram conferidos. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008623-86.1999.4.03.6105/SP 

  
1999.61.05.008623-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : LANCH LIM LANCHONETE LTDA 

ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MARIANI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. PRESCRIÇÃO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. ART. 170-A DO CTN. DECISÃO 

EM HARMONIA COM OS PRECEDENTES DO STJ SUJEITOS À SISTEMÁTICA DO RECURSO REPETITIVO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. NÍTICA FEIÇÃO 

DECLARATÓRIA QUE AFASTA A POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DESTE CONSECTÁRIO COM BASE NO 

VALOR DA CONDENAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ EM RECURSO REPETITIVO. 

1- Os Tribunais Inferiores estão compelidos a apreciar a matéria que lhes é submetida à luz dos precedentes firmados 

em sede de recurso representativo da controvérsia. 

2- O tema de adequação ou não da tese jurídica há de ser dirimido nos órgãos jurisdicionais aos quais é dada a 

prerrogativa de uniformizar a matéria em questão, não cabendo a esta Corte decidir a respeito do acerto ou não dos 

precedentes firmados nas instâncias superiores.  

3- A jurisprudência do STJ, em sede recurso repetitivo, firmou entendimento no sentido que o art. 170-A há de ser 

aplicado nas ações ajuizadas após a vigência da LC 104/01, independentemente do reconhecimento da 

inconstitucionalidade do tributo recolhido. 

4- uma vez que a ação foi ajuizada antes da vigência da LC 104/01, é de se manter a inobservância do mencionado 

preceito normativo no caso sob a apreciação. 
5- O STJ, em sede se recurso representativo da controvérsia, assentou posicionamento no sentido de que a ação de 

compensação tem nítida feição declaratória, vedando-se a utilização do valor da condenação para fins de apuração do 

valor da causa em razão de sua inexistência no bojo da prestação jurisdicional prestada neste tipo de ação. 

6- Agravo legal da União Federal a que se dá parcial provimento. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimento ao agravo legal ofertado pela União Federal para reconsiderar 

parcialmente a decisão agravada de modo a determinar a condenação em honorários advocatícios no percentual de 10% 

sobre o valor da causa, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido 

o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0055876-

33.1999.4.03.6182/SP 

  
1999.61.82.055876-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : COML/ E IMPORTADORA BENJAMIM S/A massa falida 

ADVOGADO : ALFREDO LUIZ KUGELMAS e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1 - Não há falar-se em omissão do julgado, uma vez que os fundamentos do v. acórdão são suficientes, não estando o 

relator obrigado a analisar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, apenas os que considere 

suficientes à sua conclusão. 

2- Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 
3 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0073029-40.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.073029-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MURCHISON TERMINAIS DE CARGA S/A 

ADVOGADO : ADRIANO NERIS DE ARAÚJO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE VICENTE DE CARVALHO SP 

No. ORIG. : 97.00.00012-3 2 Vr VICENTE DE CARVALHO/SP 

EMENTA 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1- Não havendo na decisão embargada, omissão ou contradição a serem supridas, devem ser rejeitados os embargos de 

declaração. 

2- O art. 93, IX, da CF não exige, nem mesmo para fins de prequestionamento, que o julgado manifeste-se acerca de 

todos os argumentos e dispositivos legais suscitados pelas partes, em defesa de suas teses, na hipótese, lei superveniente 

ao fundamento legal adotado pelo acórdão, mormente se o acolhimento de um ou de alguns deles revelar-se suficiente 

para o deslinde da questão, como ocorreu.  

3- Denota-se o caráter infringente dos embargos de declaração, visando a substituir a decisão recorrida por outra que lhe 

seja favorável, com inversão do resultado final. 

4- Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
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00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006481-90.2000.4.03.6100/SP 

  
2000.61.00.006481-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : EDUARDO MATARAZZO SUPLICY e outros 

 
: JOSE DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 

 
: JOSE DE FILIPPI JUNIOR 

 
: CLAUDINEU DE MELO 

ADVOGADO : REINALDO ARMANDO PAGAN e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : MIRNA CIANCI (Int.Pessoal) 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL A AÇÃO POPULAR - PERDA DE OBJETO - 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS JUDICIAIS - ISENÇÃO - ART. 5º, LXXIII, DA CF. 

1. Julgada a ação principal, considera-se prejudicada a medida cautelar correspondente em razão da falta de interesse 

superveniente da requerente, posto não subsistir o indispensável vínculo de instrumentalidade a ensejar o exame da 

pretensão de natureza cautelar.  

2. A Constituição Federal (art. 5º, LXXIII) isentou o autor da ação popular, salvo comprovada má-fé, da condenação em 

custas judiciais e honorários advocatícios. Entendimento aplicável às cautelares preparatórias ou incidentais ao referido 
instrumento constitucional. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicadas a apelação e a remessa oficial e negar provimento ao 

recurso adesivo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0082228-91.2000.4.03.6182/SP 

  
2000.61.82.082228-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : GRIFE AVIAMENTO DE MODA LTDA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1- Não havendo na decisão embargada, omissão ou contradição a serem supridas, devem ser rejeitados os embargos de 
declaração. 

2- O art. 93, IX, da CF não exige, nem mesmo para fins de prequestionamento, que o julgado manifeste-se acerca de 

todos os argumentos e dispositivos legais suscitados pelas partes, em defesa de suas teses, na hipótese, lei superveniente 

ao fundamento legal adotado pelo acórdão, mormente se o acolhimento de um ou de alguns deles revelar-se suficiente 

para o deslinde da questão, como ocorreu.  

3- Denota-se o caráter infringente dos embargos de declaração, visando a substituir a decisão recorrida por outra que lhe 

seja favorável, com inversão do resultado final. 

4- Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0062110-54.1997.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.004974-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : 
ASSOCIACAO DOS FUNCIONARIOS DO CONGLOMERADO BANESPA E 

CABESP AFUBESP e outro 

 
: 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 

SAO PAULO OSASCO E REGIAO 

ADVOGADO : JOAO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES e outro 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : LUIZ DUARTE DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 97.00.62110-3 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR - PERDA DO OBJETO. 

Julgada a ação principal, considera-se prejudicada a medida cautelar correspondente em razão da falta de interesse 

superveniente da requerente, posto não subsistir o indispensável vínculo de instrumentalidade a ensejar o exame da 

pretensão de natureza cautelar. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar extinto o processo sem resolução de mérito e prejudicada a apelação, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011892-85.1998.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.030366-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : 
ASSOCIACAO DOS FUNCIONARIOS DO CONGLOMERADO BANESPA E 

CABESP AFUBESP e outro 

 
: 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE 

SAO PAULO OSASCO E REGIAO 

ADVOGADO : JOAO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES e outro 

APELADO : Fazenda do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : LUIZ DUARTE DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 98.00.11892-6 15 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - BANESPA - TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE ACIONÁRIO 

PARA A UNIÃO FEDERAL - CONTRATO DE COMPRA E VENDA - ADITIVO - ILEGALIDADES NÃO 

DEMONSTRADAS - LEI ESTADUAL 9.466/96 - OBSERVÂNCIA - DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO - 

IMPOSSIBILIDADE. 
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1. Da leitura do art. 3º, "caput", da Lei nº 9.466/96, diploma responsável por disciplinar o processo de federalização do 

BANESPA, extrai-se que a alienação das ações encontra substrato legal, sendo despicienda a publicação de novo 

diploma para a sua efetivação 

2. Os termos da lei estadual foram respeitados pela União Federal e pelo Estado de São Paulo. Demais disso, os critérios 

de avaliação do preço mostram-se consentâneos com a legislação civil que rege a matéria. 

3. Instituição financeira que se encontrava sob Regime de Administração Especial Temporária (RAET). Diante da 

persistência das dificuldades financeiras, caso não fosse implementada a transferência do controle acionário à União, 

ocorreria a liquidação extrajudicial da instituição, o que engendraria maiores prejuízos ao erário (artigo 14, alínea "d", 

do Decreto-lei nº 2321/87). 

4. Apelação a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009097-

77.1996.4.03.6100/SP 

  
2001.03.99.055080-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : BANCO REAL S/A e outros 

 
: BANCO REAL DE INVESTIMENTO S/A 

 
: CIA REAL DE CREDITO IMOBILIARIO 

 
: 

CIA REAL DE INVESTIMENTO CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTOS 

 
: REAL CORRETORA DE SEGUROS LTDA 

 
: REAL BRASILEIRA CORRETORA DE SEGUROS LTDA 

 
: CIA REAL BRASILEIRA DE SEGUROS 

 
: REAL SEGURADORA S/A 

 
: REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A 

 
: CIA REAL CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS 

 
: 

CIA REAL DE VALORES DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS 

ADVOGADO : VINICIUS BRANCO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

PARTE AUTORA : REAL CAPITALIZACAO S/A (desistente) 

ADVOGADO : VINICIUS BRANCO e outro 

No. ORIG. : 96.00.09097-1 8 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1- As prescrições do § 1º e inciso III do art. 72 do ADCT foram subsumidas ao caso concreto com o fim de harmonizá-

las diante do conflito aparente de normas, adotando-se uma de suas possíveis interpretações para efeito de solução do 

litígio. 

2- Assim, o princípio da anterioridade foi devidamente enfrentado pelo aresto embargado, no sentido de que o § 1º do 

art. 72 do ADCT já observou a regra da anterioridade nonagesimal aplicável à espécie. Precedente: embargos de 

declaração na apelação cível nº 1999.03.99.058590-0 publicado no diário eletrônico em 9.06.2009, Relator Juiz Federal 

Convocado MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR, 6ª Turma, TRF 3ª Região.  

3- Embargos declaratórios rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001133-60.2001.4.03.6002/MS 

  
2001.60.02.001133-0/MS  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : THALES TRINDADE MEDEIROS 

ADVOGADO : MEIRE DAS GRACAS OLIVEIRA LOPES FERREIRA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. ITR - ISENÇÃO SOBRE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E UTILIZAÇÃO LIMITADA 

- ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL - ADA/IBAMA - IN-SRF Nº 43/97 - ILEGALIDADE - ART. 3º, MP 2.166-

67/2001 - NORMA INTERPRETATIVA - ARTS. 106, I, E 111, II, CTN. 

1. Ao acrescentar o § 7º ao art. 10 da Lei nº 9.393/96, o art. 3º da Medida Provisória nº 2.166-67/2001, de natureza 

interpretativa, dispensou explicitamente o contribuinte de oferecer prova documental da exclusão das áreas de 

preservação permanente e de reserva legal da base de cálculo do ITR, por ocasião da apresentação da declaração anual 

(art. 10, §§ 4º e 6º, IN-SRF nº 43/97). 

2. Falta de amparo legal para a exigência do Ato Declaratório do IBAMA ou órgão delegado, no prazo de 6 meses, 

contados da data da entrega da Declaração de ITR, como requisito para o reconhecimento da não-incidência tributária. 

3. Incidência do disposto no art. 111, II, CTN, segundo o qual vige, em matéria de isenção tributária, o princípio da 

legalidade estrita, que afasta interpretações extensivas ou restritivas. 

4. Precedentes do e. STJ. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007591-90.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.007591-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DEVAIR ANTONIO MISSIAGGIA e outros 

 
: DIOGO DE FREITAS ASCENCIO 

 
: DIRCEU ANGELO DE SOUZA 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO CREMASCO e outro 

PARTE AUTORA : CLOVIS AMARAL OLIVEIRA e outro 

 
: DAISY CARRASCO TOMINI 

CODINOME : DAISY CARRASCO TONINI 
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EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PRECEDENTE DO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. VIOLAÇÃO À CLÁUSULA 

DE RESERVA DE PLENÁRIO. OMISSÃO NÃO DETECTADA. 

1 - Prejudicada a omissão arguida, no tocante à ausência do voto vencido, face à sua juntada às fls. 221/223. 

2 - Os Tribunais Inferiores estão compelidos a apreciar a matéria que lhes é submetida à luz dos precedentes firmados 

em sede de recurso representativo da controvérsia. 

3 - O tema de adequação ou não da tese jurídica há de ser dirimido nos órgãos jurisdicionais aos quais é dada a 

prerrogativa de uniformizar a matéria em questão, não cabendo a esta Corte decidir a respeito do acerto ou não dos 

precedentes firmados nas instâncias superiores. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 
00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026339-73.2001.4.03.6100/SP 

  
2001.61.00.026339-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : TEXINDUS TEXTEIS INDUSTRIAIS LTDA 

ADVOGADO : LEONARDO TUZZOLO PAULINO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 
1. No julgamento monocrático do recurso, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, não se discutiu 

qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão somente a sua aplicação no 

caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da República, nem à Súmula 

Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008796-51.2001.4.03.6102/SP 
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2001.61.02.008796-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : USINA ACUCAREIRA SANTA LUIZA LTDA 

ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - INSUFICIÊNCIA DA PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA - 

AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 

1. O exame do mérito da pretensão deduzida em juízo encontra-se condicionado à presença das condições e dos 

pressupostos processuais de existência e validade, que devem estar presentes não apenas por ocasião da propositura da 

ação, mas também durante todo o curso do processo até a prolação da sentença, rejeitando ou acolhendo o pedido 

formulado. Contudo, no mandado de segurança, deve a prova do direito pleiteado ser pré-constituída, não se admitindo 

a dilação probatória. 

2. Prova documental oferecida com a inicial insuficiente para comprovar, de plano, o alegado direito líquido e certo a 

ensejar a concessão da segurança. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003639-79.2001.4.03.6108/SP 

  
2001.61.08.003639-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : GREGOL COM/ DE COURO LTDA 

ADVOGADO : ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático das apelações e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de 

Processo Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas 

tão somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição 

da República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 
do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007878-29.2001.4.03.6108/SP 

  
2001.61.08.007878-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : L S PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA 

ADVOGADO : ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, não se discutiu 

qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão somente a sua aplicação no 

caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da República, nem à Súmula 

Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 
4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009895-81.2001.4.03.6126/SP 

  
2001.61.26.009895-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : AIRTON JORGE 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1- Não havendo na decisão embargada, omissão ou contradição a serem supridas, devem ser rejeitados os embargos de 

declaração. 
2- O art. 93, IX, da CF não exige, nem mesmo para fins de prequestionamento, que o julgado manifeste-se acerca de 

todos os argumentos e dispositivos legais suscitados pelas partes, em defesa de suas teses, na hipótese, lei superveniente 

ao fundamento legal adotado pelo acórdão, mormente se o acolhimento de um ou de alguns deles revelar-se suficiente 

para o deslinde da questão, como ocorreu.  

3- Denota-se o caráter infringente dos embargos de declaração, visando a substituir a decisão recorrida por outra que lhe 

seja favorável, com inversão do resultado final. 

4- Embargos de declaração rejeitados. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 694/823 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00021 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001272-82.1996.4.03.6100/SP 

  
2002.03.99.002530-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A e outros 

 
: BANCO FINASA DE INVESTIMENTO S/A 

 
: FINASA LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 

 
: FINASA ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO S/A 

 
: FINASA SEGURADORA S/A 

ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR e outro 

No. ORIG. : 96.00.01272-5 19 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1 - Não há falar-se em omissão do julgado, uma vez que os fundamentos do v. acórdão são suficientes, não estando o 

relator obrigado a analisar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, apenas os que considere 
suficientes à sua conclusão. 

2- Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 

3 - Estando a decisão devidamente fundamentada, não está o Magistrado obrigado a analisar todos os pontos aduzidos 

pela parte para fins de prequestionamento. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 
00022 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0603399-89.1997.4.03.6105/SP 

  
2002.03.99.018066-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : VILLARES METALS S/A 

ADVOGADO : CAMILA PEIXOTO OLIVETTI REGINA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.06.03399-8 4 Vr CAMPINAS/SP 
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EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00023 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021823-16.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.021823-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : DIONYSIO FERRACINE e outro 

 
: MARIA DE LOURDES BUZETTI FERRACINE 

ADVOGADO : JOSE HENRIQUE FRASCA 

INTERESSADO : IRMAOS PINELLI LTDA 

No. ORIG. : 00.00.00092-7 1 Vr MONTE ALTO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1 - Não há falar-se em omissão do julgado, uma vez que os fundamentos do v. acórdão são suficientes, não estando o 

relator obrigado a analisar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, apenas os que considere 

suficientes à sua conclusão. 

2- Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 
3 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00024 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032320-89.2002.4.03.9999/SP 

  
2002.03.99.032320-7/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : PRODUTOS QUIMICOS QUIMIDREAM LTDA 

ADVOGADO : EDMARCOS RODRIGUES 

No. ORIG. : 97.00.00210-4 A Vr BARUERI/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 
DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1 - Não há falar-se em omissão do julgado, uma vez que os fundamentos do v. acórdão são suficientes, não estando o 

relator obrigado a analisar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, apenas os que considere 

suficientes à sua conclusão. 

2- Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 

3 - Estando a decisão devidamente fundamentada, não está o Magistrado obrigado a analisar todos os pontos aduzidos 

pela parte para fins de prequestionamento. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00025 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0208899-73.1998.4.03.6104/SP 

  
2002.03.99.042345-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA 

ADVOGADO : MARCOS AUGUSTO PEREZ e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : Cia Docas do Estado de Sao Paulo CODESP 

ADVOGADO : RICARDO MARCONDES DE M SARMENTO e outro 

APELADO : MARCELO DE AZEREDO 

ADVOGADO : FABIO SAMMARCO ANTUNES e outro 

APELADO : RUY DE BRITTO PEREIRA e outros 

 
: HUMBERTO SIMOES SAO MARTINHO 

 
: THADEU ALVERNE FACUNDO LEITE 

ADVOGADO : CELIO JULIANO DA SILVA COIMBRA e outro 

APELADO : FERNANDO ANTONIO SIMOES e outros 

 
: MAURO RIBEIRO DO PRADO 

 
: JULIO SIMOES TRANSPORTES E SERVICOS LTDA 

 
: COLETORA PIONEIRA S/C LTDA 

ADVOGADO : ADALBERTO CALIL e outro 

APELADO : PAULO FERNANDES DO CARMO 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.02.08899-4 4 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CODESP - LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA - 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ILEGALIDADE E LESIVIDADE. 
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1. Preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelos representantes das empresas integrantes do consórcio vencedor da 

licitação rejeitada, visto serem beneficiários diretos de eventual ilegalidade e irregularidade da licitação, a teor dos arts. 

6º, caput da lei nº 4.717/65. 

2. O indeferimento de realização de prova pericial, por ser despicienda, não configura cerceamento do direito de defesa, 

nem tampouco violação às garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

3. A lei permite o arrendamento de terrenos e instalações portuárias, mediante licitação na modalidade concorrência, 

para utilização não afeta a operações portuárias, nos termos do art. 34 da Lei nº 8.630/93 (Lei de Modernização dos 

Portos), por prazo suficiente à remuneração e amortização do investimento realizado, limitado a cinquenta anos, a teor 

do art. 4º, § 4º, XI do dispositivo. 

4. Licitação realizada pela CODESP na modalidade concorrência destinada ao arrendamento de área para construção, 

implantação e operação de usina de incineração de resíduos sólidos, com investimentos da arrendatária e serviços de 

coleta, transporte e destinação dos resíduos sólidos. 

5. Ilegalidade e lesividade não comprovados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, negar provimento à apelação, à 

remessa oficial e ao recurso adesivo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006374-75.2002.4.03.6100/SP 

  
2002.61.00.006374-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : EXTINTORES BRASIL LTDA 

ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DE CASTILHO 

SUCEDIDO : CONSTANCIO E OLIVEIRA LTDA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00063747520024036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO LEGAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

INXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO APTA A CONFERIR EFEITO INFRINGENTE AO JULGADO. 

1- Conquanto o autor tenha obtido êxito no recurso por ele manejado, a rejeição da aplicação da tese da prescrição 

quinquenal teve condão de salvaguardar o direito de compensação apenas sobre o recolhimento de 1992, não 

abrangendo o restante de todo o período pleiteado (10/89 à 03/92).  

2- Inexistência de contradição entre a condenação do autor em custas e honorários advocatícios, com espeque no art. 21, 

parágrafo único, do CPC, e o dispositivo da decisão impugnada.  

3- Embargos de declaração recebidos como agravo legal ao qual se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, receber estes embargos de declaração como agravo legal para negar-lhe 

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00027 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008961-64.2002.4.03.6102/SP 

  
2002.61.02.008961-0/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : MATTARAIA ENGENHARIA IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : ANGELO BERNADINI 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. EXCLUSÃO DOS VALORES TRANSFERIDOS A TERCEIROS 
DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE.  

1. Pedido de reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 47, IV, alínea "b", da MP 1991-18/2000 para assegurar o 

direito líquido e certo de proceder a exclusão da base de cálculo do PIS a da COFINS, dos valores transferidos a 

terceiros, outorgado pelo inciso III do § 2º do art. 3º da Lei 9.718/98, independentemente de qualquer regulamentação 

do Poder Executivo. 

2. As razões ventiladas no presente recurso são incapazes de infirmar a decisão impugnada, vez que fundada em 

precedentes do STJ.  

3. Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, sobretudo em 

razão da falta de similitude da matéria tratada nos autos quando em cotejo com os precedentes nos quais a decisão 

recorrida se apoia, carece o recurso de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00028 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001420-59.2002.4.03.6108/SP 

  
2002.61.08.001420-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : BRAZ ANTONINHO PRENHACA 

ADVOGADO : FERNANDA CABELLO DA SILVA e outro 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PRECEDENTE DO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. VIOLAÇÃO À CLÁUSULA 

DE RESERVA DE PLENÁRIO. OMISSÃO NÃO DETECTADA. 

1 - Prejudicada a omissão arguida, no tocante à ausência do voto vencido, face à sua juntada às fls. 230/232. 

2 - Os Tribunais Inferiores estão compelidos a apreciar a matéria que lhes é submetida à luz dos precedentes firmados 

em sede de recurso representativo da controvérsia. 

3 - O tema de adequação ou não da tese jurídica há de ser dirimido nos órgãos jurisdicionais aos quais é dada a 

prerrogativa de uniformizar a matéria em questão, não cabendo a esta Corte decidir a respeito do acerto ou não dos 

precedentes firmados nas instâncias superiores. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004136-23.2002.4.03.6120/SP 

  
2002.61.20.004136-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : KILLES IND/ E COM/ DE POLPAS LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático dos recursos e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 
2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004594-40.2002.4.03.6120/SP 

  
2002.61.20.004594-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : IND/ E COM/ DE CAFE OURO BRASILEIRO LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 
AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, não se discutiu 

qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão somente a sua aplicação no 
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caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da República, nem à Súmula 

Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00031 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0056630-67.2002.4.03.6182/SP 

  
2002.61.82.056630-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : OS MESMOS 

INTERESSADO : FICO FERRAGENS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : RENATO GUILHERME MACHADO NUNES 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1 - Não há falar-se em omissão do julgado, uma vez que os fundamentos do v. acórdão são suficientes, não estando o 
relator obrigado a analisar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, apenas os que considere 

suficientes à sua conclusão. 

2- Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 

3 - Estando a decisão devidamente fundamentada, não está o Magistrado obrigado a analisar todos os pontos aduzidos 

pela parte para fins de prequestionamento. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 
 

00032 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005462-11.2003.4.03.0000/SP 

  
2003.03.00.005462-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Cia Docas do Estado de Sao Paulo CODESP 

ADVOGADO : RICARDO MARCONDES DE M SARMENTO 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 
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INTERESSADO : Ministerio Publico Federal 

PROCURADOR : FELIPE JOW NAMBA 

INTERESSADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

EXCLUIDO : ARTHUR CAVALOTTI e outro 

 
: ANTONIO CELSO GRECCO 

PARTE RE' : TECONDI TERMINAL DE CONTEINERS DA MARGEM DIREITA S/A 

INTERESSADO : MUNICIPIO DE SANTOS SP 

ADVOGADO : CUSTODIO AMARO ROGE 

No. ORIG. : 2002.61.04.010874-9 1 Vr SANTOS/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 
DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1 - Não há falar-se em omissão do julgado, uma vez que os fundamentos do v. acórdão são suficientes, não estando o 

relator obrigado a analisar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, apenas os que considere 

suficientes à sua conclusão. 

2- Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 

3 - Estando a decisão devidamente fundamentada, não está o Magistrado obrigado a analisar todos os pontos aduzidos 

pela parte para fins de prequestionamento. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00033 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0023362-

16.1998.4.03.6100/SP 

  
2003.03.99.017082-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : MEMPHIS IND/ E COM/ LTDA 

ADVOGADO : CELSO BOTELHO DE MORAES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 98.00.23362-8 14 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PRECEDENTE DO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. VIOLAÇÃO À CLÁUSULA 

DE RESERVA DE PLENÁRIO. OMISSÃO NÃO DETECTADA. 

1 - Prejudicada a omissão arguida, no tocante à ausência do voto vencido, face à sua juntada às fls. 389/392. 

2 - Os Tribunais Inferiores estão compelidos a apreciar a matéria que lhes é submetida à luz dos precedentes firmados 

em sede de recurso representativo da controvérsia. 

3 - O tema de adequação ou não da tese jurídica há de ser dirimido nos órgãos jurisdicionais aos quais é dada a 

prerrogativa de uniformizar a matéria em questão, não cabendo a esta Corte decidir a respeito do acerto ou não dos 
precedentes firmados nas instâncias superiores. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031431-04.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.031431-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : A DAHER E CIA LTDA 

ADVOGADO : LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 01.00.00002-2 1 Vr COLINA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - APRECIAÇÃO DO MÉRITO - MULTA ADMINISTRATIVA - 

SUPERMERCADO - FUNCIONAMENTO EM DOMINGOS E FERIADOS - POSSIBILIDADE 

1. Impossibilidade de aferir suposta existência de coisa julgada quanto à matéria dos presentes embargos, porquanto não 

comprovado que o mandado de segurança nº 2000.61.02.018593-6, proposto pelo embargante, referia-se ao 

reconhecimento da nulidade do presente auto de infração. 

2. De acordo com o entendimento fixado pelo C. STJ, deve ser afastada a aplicação de quaisquer penalidades com 

fundamento na ausência de permissão para funcionamento de supermercado em domingos e feriados. 

3. O fato de permitir-se o funcionamento de supermercados em dias de repouso não obsta a fiscalização do trabalho em 

verificar se os direitos trabalhistas que asseguram o descanso semanal estão sendo respeitados. 

4. Honorários advocatícios arbitrados em atenção ao disposto no artigo 20, §4º, do CPC. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031432-86.2003.4.03.9999/SP 

  
2003.03.99.031432-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : A DAHER E CIA LTDA 

ADVOGADO : LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

No. ORIG. : 01.00.00002-4 1 Vr COLINA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - APRECIAÇÃO DO MÉRITO - MULTA ADMINISTRATIVA - 

SUPERMERCADO - FUNCIONAMENTO EM DOMINGOS E FERIADOS - POSSIBILIDADE 

1. Impossibilidade de aferir suposta existência de coisa julgada quanto à matéria dos presentes embargos, porquanto não 

comprovado que o mandado de segurança nº 2000.61.02.018593-6, proposto pelo embargante, referia-se ao 

reconhecimento da nulidade do presente auto de infração. 

2. De acordo com o entendimento fixado pelo C. STJ, deve ser afastada a aplicação de quaisquer penalidades com 

fundamento na ausência de permissão para funcionamento de supermercado em domingos e feriados. 

3. O fato de permitir-se o funcionamento de supermercados em dias de repouso não obsta a fiscalização do trabalho em 

verificar se os direitos trabalhistas que asseguram o descanso semanal estão sendo respeitados. 
4. Honorários advocatícios arbitrados em atenção ao disposto no artigo 20, §4º, do CPC. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00036 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012376-27.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.012376-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : JORGE KAGUEO TENGUAN 

ADVOGADO : JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, não se discutiu 

qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão somente a sua aplicação no 

caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da República, nem à Súmula 

Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 
do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento. 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 
00037 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025970-11.2003.4.03.6100/SP 

  
2003.61.00.025970-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : SARATOGA ENGENHARIA E TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : CELSO BOTELHO DE MORAES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 
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AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático dos recursos e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004318-29.2003.4.03.6102/SP 

  
2003.61.02.004318-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : I S I PARTICIPACOES LTDA 

ADVOGADO : JOSE EDUARDO GIARETTA EULALIO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. ITR - LANÇAMENTO DE OFÍCIO - COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA DE IMÓVEL 

RURAL - COMPROMISSÁRIO COMPRADOR - LEGITIMIDADE PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - ARTS. 29 E 130, CTN - IMUNIDADE - ALEGAÇÃO DESPIDA DE PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA - LEGALIDADE DA AUTUAÇÃO. 

1. A antecedência do lançamento tributário de ITR em face da data de assinatura do compromisso de venda e compra do 

imóvel tributado não exime o compromissário comprador do recolhimento tributário, dada a sub-rogação legal no 

débito, nos termos do artigo 130, caput, do CTN. 
2. A não-consolidação dos poderes inerentes à propriedade de imóvel rural mediante registro do título translativo 

mostra-se irrelevante para efeito de caracterização do possuidor como contribuinte do ITR, à luz do disposto no art. 29 

do CTN. 

3. A mera alegação, despida de prova pré-constituída, de cumprimento das condições exigidas para usufruir do 

benefício da não-incidência constitucionalmente qualificada pelo art. 150, VI, "c", da CF/88 mostra-se insuficiente para 

a comprovação do direito líquido e certo. Imprescindível a demonstração do cumprimento das condições inseridas no 

art. 14 do CTN, bem como da destinação do uso do bem, que deve estar em harmonia com o objeto institucional da 

entidade beneficiária da imunidade 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00039 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014280-76.2003.4.03.6102/SP 
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2003.61.02.014280-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ALVARO JUNQUEIRA FRANCO 

ADVOGADO : FABIO DE OLIVEIRA LUCHESI FILHO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - ITR - PRESCRIÇÃO - CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA - NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. 

1. O direito da Fazenda de constituir o crédito tributário pelo lançamento, conforme disposto no art. 173 do CTN, 

extingue-se após cinco anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 

ter sido efetuado. Constituído definitivamente o crédito tributário, a Fazenda dispõe de cinco anos para cobrança, nos 
termos do art. 174 do CTN. 

2. Indiscutível a ocorrência da prescrição da pretensão executiva, por ter expirado o quinquênio prescricional no lapso 

temporal que medeia a constituição definitiva do crédito tributário por meio da notificação do lançamento e o último dia 

do prazo para ajuizamento da execução. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00040 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007257-61.2003.4.03.6108/SP 

  
2003.61.08.007257-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : CELSO RODRIGUES DUARTINA 

ADVOGADO : ADRIANO LUCIO VARAVALLO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, não se discutiu 

qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão somente a sua aplicação no 
caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da República, nem à Súmula 

Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento. 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Lazarano Neto  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 706/823 

Desembargador Federal 

 

 

00041 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001289-47.2003.4.03.6109/SP 

  
2003.61.09.001289-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : LUIS HENRIQUE SILVEIRA MORAES e outro 

APELADO : SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SANTA BARBARA DOESTE 

ADVOGADO : LAIRA BEATRIZ BOARETTO e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 

557 DO CPC. 

1- Não se exige, para o dispensário de medicamentos, a assistência de um farmacêutico, por não caracterizar a prestação 

de serviços de farmácia. 

2- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, carece o recurso 
de pressuposto lógico para sua interposição. 

3- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencida a Desembargadora Federal Consuelo Yoshida que lhe dava provimento. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008832-92.2003.4.03.6112/SP 

  
2003.61.12.008832-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : Ministerio Publico Federal 

ADVOGADO : LUIS ROBERTO GOMES e outro 

APELANTE : Ministerio Publico do Estado de Sao Paulo 

ADVOGADO : ELAINE DE ASSIS E SILVA e outro 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

APELADO : Estado de Sao Paulo 

EMENTA 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPOSSILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 

1. Pretensão deduzida no âmbito da ação civil pública que se refere ao mérito da prática de atos administrativos. 

2. O Poder Judiciário não intervém em questões atintentes ao mérito administrativo, salvo se apontadas situações de 

atuação ilegal ou ilegítima da Administração, não ocorrentes à espécie. 
3. A ação civil pública não constitui o meio adequado a discussões voltadas à compensação de tributos, por não se 

prestar a amparar direitos individuais, a teor do art. 1º parágrafo único da Lei nº 7.347/85. 

4. Impossibilidade jurídica do pedido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00043 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008558-25.2003.4.03.6114/SP 

  
2003.61.14.008558-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : 
COOPERTEL COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE 

TELECOMUNICACAO INFORMATICA E AFINS 

ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENICIO 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1 - Não há falar-se em omissão do julgado, uma vez que os fundamentos do v. acórdão são suficientes, não estando o 

relator obrigado a analisar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, apenas os que considere 

suficientes à sua conclusão. 

2- Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 

3 - Estando a decisão devidamente fundamentada, não está o Magistrado obrigado a analisar todos os pontos aduzidos 

pela parte para fins de prequestionamento. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00044 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001166-19.2003.4.03.6119/SP 

  
2003.61.19.001166-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : CAE SOUTH AMERICA FLIGHT TRAINING DO BRASIL LTDA 

ADVOGADO : MARCELO SALLES ANNUNZIATA 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. EXIGÊNCIA DE PIS E COFINS SOBRE AS RECEITAS DE 

VARIAÇÕES CAMBIAIS. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS PELOS 

TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. 

1. Pedido objetivando a não incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas de variações cambiais. 

2. As razões ventiladas no presente recurso são incapazes de infirmar a decisão impugnada, vez que fundada em 

precedentes do STJ. 

3. Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, sobretudo em 

razão da falta de similitude da matéria tratada nos autos quando em cotejo com os precedentes nos quais a decisão 

recorrida se apoia, carece o recurso de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00045 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007890-18.2003.4.03.6126/SP 

  
2003.61.26.007890-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : CADMUS INFORMATICA S/C LTDA 

ADVOGADO : CLAUDIA RUFATO MILANEZ e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. 

1. Pedido objetivando afastar o recolhimento da contribuição social sobre o lucro - CSSL, com base na alíquota de 32%, 
estabelecida pelo art. 20 da Lei nº 9.249/95 (redação dada pela Lei nº 10.684/03), sob o argumento de que viola o 

princípio constitucional da isonomia. 

2. As razões ventiladas no presente recurso são incapazes de infirmar a decisão impugnada, vez que fundada em 

precedentes do STJ. 

3. Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, sobretudo em 

razão da falta de similitude da matéria tratada nos autos quando em cotejo com os precedentes nos quais a decisão 

recorrida se apoia, carece o recurso de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00046 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041427-93.1997.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.007360-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : PRODEC PROTECAO E DECORACAO DE METAIS LTDA 

ADVOGADO : JOSE ROBERTO MARCONDES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 97.00.41427-2 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 
somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 
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3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00047 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020569-94.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.020569-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : CIPOLATTI E CIPOLATTI LOCACAO E COM/ LTDA 

ADVOGADO : JOSE CARLOS DA MATTA RIVITTI e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. 

1. Pedido por meio do qual o contribuinte busca afastar a exigibilidade da COFINS disciplinada pela Lei 10.833/03. 

2. As razões ventiladas no presente recurso são incapazes de infirmar a decisão impugnada, vez que fundada em 

precedentes do STJ. 

3. Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, sobretudo em 

razão da falta de similitude da matéria tratada nos autos quando em cotejo com os precedentes nos quais a decisão 

recorrida se apoia, carece o recurso de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025355-84.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.025355-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : DUKE ENERGY INTERNATIONAL GERACAO PARANAPANEMA S/A e outro 

 
: DUKE ENERGY INTERNATIONAL BRASIL LTDA 

ADVOGADO : EDUARDO CARVALHO CAIUBY e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 
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AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO 

CPC. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. 

1. Pedido de reconhecimento do direito que entendem líquido e certo, de não se sujeitarem ao recolhimento da multa de 

mora incidente sobre débitos pagos espontaneamente, alegando, em síntese, que efetuaram a denúncia espontânea dos 

débitos decorrentes das contribuições ao PIS, COFINS, CSL, IRPJ e IOF, compensando-os por meio de Declarações de 

Compensação com créditos de Imposto de Renda retido na Fonte e por meio de pagamento. Sustentam que a denúncia 

espontânea acompanhada do pagamento dos débitos, afasta a aplicação da multa de mora. 

2. As razões ventiladas no presente recurso são incapazes de infirmar a decisão impugnada, vez que fundada em 

precedentes do STJ. 

3. Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, sobretudo em 

razão da falta de similitude da matéria tratada nos autos quando em cotejo com os precedentes nos quais a decisão 

recorrida se apoia, carece o recurso de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00049 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025430-26.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.025430-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : GERALDO JOSE DE CAMPOS e outros 

 
: CRISTINA KEICO WATANABE MELETI 

 
: DENYSE BONAS SASSO 

ADVOGADO : ANGELO FEBRONIO NETTO e outro 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PRECEDENTE DO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. VIOLAÇÃO À CLÁUSULA 

DE RESERVA DE PLENÁRIO. OMISSÃO NÃO DETECTADA. 

1 - Prejudicada a omissão apontada, devido à juntada do voto vencido às fls. 289/292. 

2 - Os Tribunais Inferiores estão compelidos a apreciar a matéria que lhes é submetida à luz dos precedentes firmados 

em sede de recurso representativo da controvérsia. 
3 - O tema de adequação ou não da tese jurídica há de ser dirimido nos órgãos jurisdicionais aos quais é dada a 

prerrogativa de uniformizar a matéria em questão, não cabendo a esta Corte decidir a respeito do acerto ou não dos 

precedentes firmados nas instâncias superiores. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00050 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0033146-07.2004.4.03.6100/SP 

  
2004.61.00.033146-1/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : CRAWFORD BRASIL REGULADORA DE SINISTROS LTDA 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA PELA LEI 9.718/98. CONSTITUCIONALIDADE. 

PRESCRIÇÃO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. ART. 170-A DO CTN. RECONSIDERAÇÃO DA 

DECISÃO IMPUGNADA PARA APLICAÇÃO DOS PRECEDENTES SUJEITOS À SISTEMÁTICA DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. 
1- Constitucionalidade da majoração de alíquota pela lei 9.718/98. Inexistência de violação ao Princípio da hierarquia 

das leis. Precedente: RE 487475 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 

01/06/2010, DJe-145 DIVULG 05-08-2010 PUBLIC 06-08-2010 EMENT VOL-02409-06 PP-01386. 

2- Os Tribunais Inferiores estão compelidos a apreciar a matéria que lhes é submetida à luz dos precedentes firmados 

em sede de recurso representativo da controvérsia. 

3- O tema de adequação ou não da tese jurídica há de ser dirimido nos órgãos jurisdicionais aos quais é dada a 

prerrogativa de uniformizar a matéria em questão, não cabendo a esta Corte decidir a respeito do acerto ou não dos 

precedentes firmados nas instâncias superiores.  

4- A jurisprudência do STJ, em sede recurso repetitivo, firmou entendimento no sentido que o art. 170-A há de ser 

aplicado nas ações ajuizadas após a vigência da LC 104/01, independentemente do reconhecimento da 

inconstitucionalidade do tributo recolhido. 

5- Agravo legal do Impetrante improvido. Agravo legal da União Federal a que se dá parcial provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo do impetrante e, por maioria, dar parcial 

provimento ao ofertado pela União Federal para reconsiderar parcialmente a decisão agravada com o fim de aplicar o 

art. 170-A do CTN no caso em apreço, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
 

 

00051 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012061-50.2004.4.03.6104/SP 

  
2004.61.04.012061-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : MILTON ESPOSITO 

ADVOGADO : MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 
somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 
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2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 
 

00052 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006880-65.2004.4.03.6105/SP 

  
2004.61.05.006880-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : CARRANTOS COML/ E SERVICOS LTDA 

ADVOGADO : DANIEL GONÇALES BUENO DE CAMARGO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 
DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático do recurso, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, não se discutiu 

qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão somente a sua aplicação no 

caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da República, nem à Súmula 

Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003395-54.2004.4.03.6106/SP 

  
2004.61.06.003395-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : NEIDE SANCHES FERNANDES 

ADVOGADO : JOSE CARLOS BUCH 
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APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - ITR - LAVRATURA E ASSINATURA DE CDAs - PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA 

NACIONAL - REGULARIDADE - LEI COMPLEMENTAR 73/93. 

1. Verificada a possibilidade de investidura no cargo de Procurador Seccional independentemente de concurso público, 

bem assim a legitimidade desses profissionais para a representação da Fazenda Nacional em juízo e, portanto, para a 

assinatura da Certidão de Dívida Ativa, mostra-se incontroversa a idoneidade das CDAs sob análise. 

2. Inteligência dos artigos 37, II, e 131, "caput", da Constituição Federal, e artigos 1º e 2º, inciso II, "a", e § 2º, ambos 

da Lei Orgânica da AGU (LC 73/93).  

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00054 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002192-33.2004.4.03.6114/SP 

  
2004.61.14.002192-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : KOSTAL ELETROMECANICA LTDA 

ADVOGADO : ROGERIO ARO e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. 

1. Pedido por meio do qual o contribuinte busca afastar a exigibilidade da COFINS disciplinada pela Lei 10.833/03. 

2. As razões ventiladas no presente recurso são incapazes de infirmar a decisão impugnada, vez que fundada em 

precedentes do STJ. 

3. Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, sobretudo em 

razão da falta de similitude da matéria tratada nos autos quando em cotejo com os precedentes nos quais a decisão 

recorrida se apoia, carece o recurso de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00055 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040916-81.2005.4.03.0000/SP 

  
2005.03.00.040916-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : EDITORA BINGO COMUNICACAO LTDA e outro 

 
: PAULO JOSE DA SILVA 

AGRAVADO : VICTOR HUGO FERREIRA JUNIOR 
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ADVOGADO : MARIA ERANDI TEIXEIRA MENDES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 2000.61.82.049935-4 12F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - INCLUSÃO DO SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO. 

1. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

2. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

3. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

4. Os débitos em cobrança referem-se ao período de 31/03/1995 a 31/01/1996, de molde a afastar a responsabilização 

do sócio Victor Hugo Ferreira Júnior, na medida em que os débitos não são contemporâneos ao exercício da gerência da 
empresa executada. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00056 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018404-80.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.018404-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

APELANTE : FRANCISCO ADEMIR STABILE e outros 

 
: SEBASTIAO EZEQUIEL CASTILHO 

 
: SERGIO JOAQUIM CASTILHO 

ADVOGADO : RICHARD CARLOS MARTINS JUNIOR 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

INTERESSADO : VICALLE INDL/ E COM/ DE CALCADOS LTDA massa falida 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BIRIGUI SP 

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00111-6 A Vr BIRIGUI/SP 

EMENTA 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - INCRA - EMPRESAS URBANAS - CONSTITUCIONALIDADE - 

SEBRAE - SAT - EXIGIBILIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES - MULTA - SELIC - LEGALIDADE - HONORÁRIOS 

- CONDENAÇÃO - NÃO INCIDÊNCIA DO ENCARGO LEGAL 

1. Tratando-se de contribuição social, encontra-se regida pelos princípios da solidariedade e universalidade previstos 

nos arts. 194, I, II, V, e 195 da Constituição Federal, razão pela qual é devida tanto pelas empresas rurais, quanto pelas 

urbanas. 

2. A contribuição ao INCRA permaneceu em vigor mesmo após a edição das Leis nº 7.787/89 e 8.212/91. 
Jurisprudência pacífica do C. Superior Tribunal de Justiça. 

3. O tributo destinado ao SEBRAE tem natureza de contribuição de intervenção no domínio econômico. Irrelevante o 

porte econômico da empresa para se verificar a incidência da exação. Precedentes do STJ e do STF. 
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4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de ser possível se estabelecer, por 

meio de Decreto, o grau de risco (leve, médio ou grave), partindo-se da atividade preponderante da empresa, para efeito 

de Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), por inexistir afronta ao princípio da legalidade (art. 97 do CTN). Não 

ocorreu, com a edição da Lei nº 8.212/91, criação de nova contribuição. Também não há que se falar em contribuição 

estendida ou majorada. 

5. A denúncia espontânea apenas exime o contribuinte do pagamento da multa moratória se efetuado o recolhimento do 

principal e dos juros de mora. Ademais, o parcelamento de dívida não configura denúncia espontânea (art. 138 do 

CTN). 

6. Multa fiscal deve ser calculada de acordo com o valor do tributo devido, acrescida de correção monetária. Súmula 45 

do extinto TFR. 

7. Consoante previsão na legislação específica, a taxa SELIC incide sobre os valores objeto da execução fiscal, 

afastando a incidência de outro índice de correção monetária ou juros. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à remessa oficial e negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00057 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007815-86.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.007815-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : G E G AUTO POSTO LTDA 

ADVOGADO : MARCELO ROSSETTI BRANDAO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático dos recursos e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 
2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 
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00058 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011023-78.2005.4.03.6100/SP 

  
2005.61.00.011023-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : SCHERING DO BRASIL QUIMICA E FARMACEUTICA LTDA 

ADVOGADO : MARIA DE LOURDES ROSA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 
República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
Desembargador Federal 

 

 

00059 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013907-65.2005.4.03.6105/SP 

  
2005.61.05.013907-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : ENXUTO COML/ LTDA 

ADVOGADO : DECIO FREIRE JACQUES 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 
Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 
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3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00060 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000540-59.2005.4.03.6109/SP 

  
2005.61.09.000540-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : TATIANA PARMIGIANI 

APELADO : 
ENDOVIP CENTER CENTRO DE VIDEO ENDOSCOPIA DE PIRACICABA S/C 

LTDA 

ADVOGADO : MAURÍCIO BOSCARIOL GUARDIA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

ART. 557 DO CPC. 

1- Não se exige, para o dispensário de medicamentos, a assistência de um farmacêutico, por não caracterizar a prestação 
de serviços de farmácia. 

2- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, carece o recurso 

de pressuposto lógico para sua interposição. 

3- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. A Desembargadora Federal Consuelo Yoshida acompanhou pela 

conclusão. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00061 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001034-03.2005.4.03.6115/SP 

  
2005.61.15.001034-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : DISSOLTEX INDUSTRIA QUIMICA LTDA 

ADVOGADO : WALDOMIRO ANTONIO B DE OLIVEIRA 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 
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AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00062 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002769-38.2005.4.03.6126/SP 

  
2005.61.26.002769-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : TRANSPORTADORA IRMAOS SHINOZAKI LTDA 

ADVOGADO : ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático das apelações e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de 
Processo Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas 

tão somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição 

da República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  
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Desembargador Federal 

 

 

00063 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003655-37.2005.4.03.6126/SP 

  
2005.61.26.003655-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : ESPORTE CLUBE SANTO ANDRE 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 
AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. 

1. Pedido objetivando o reconhecimento da inexigibilidade do recolhimento da contribuição ao PIS, nos moldes dos 

Decretos-leis 2.445/88 e 2.449/88, MP 1.212/95 e Leis 9.715/98 e 9.718/98, sob o argumento de que tal legislação não 

poderia ter alterado a Lei Complementar nº 07/70, por serem normas de hierarquia inferior, bem como autorização para 

efetuar a compensação dos valores indevidamente recolhidos. 

2. As razões ventiladas no presente recurso são incapazes de infirmar a decisão impugnada, vez que fundada em 

precedentes do STJ. 

3. Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, sobretudo em 

razão da falta de similitude da matéria tratada nos autos quando em cotejo com os precedentes nos quais a decisão 

recorrida se apoia, carece o recurso de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00064 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0611626-34.1998.4.03.6105/SP 

  
2006.03.99.033939-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : EQUIPAMENTOS LUBRA LTDA 

ADVOGADO : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 98.06.11626-7 2 Vr CAMPINAS/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 
DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, não se discutiu 

qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão somente a sua aplicação no 

caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da República, nem à Súmula 

Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 
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sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0036541-85.1996.4.03.6100/SP 

  
2006.03.99.042198-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : SEMCO S/A 

ADVOGADO : JOSE OSWALDO CORREA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 96.00.36541-5 23 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. As razões ventiladas no recurso da autora não demonstraram o desacerto da decisão atacada. 

2. No julgamento monocrático da apelação e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

3. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

4. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

5. Agravos legais desprovidos. 
 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal da autora e, por maioria, negar provimento 

ao Agravo Legal da União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00066 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013238-90.2006.4.03.6100/SP 

  
2006.61.00.013238-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : TSR PARTICIPACOES SOCIETARIAS S/A 

ADVOGADO : JOAO DACIO ROLIM 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 
1. No julgamento monocrático dos recursos e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00067 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1204558-31.1996.4.03.6112/SP 

  
2007.03.99.042435-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : EDITORA IMPRENSA LTDA 

ADVOGADO : LUCIA DA COSTA MORAIS P MACIEL e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 96.12.04558-5 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático dos recursos e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 
República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00068 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014532-34.2007.4.03.6104/SP 

  
2007.61.04.014532-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : SONIA MENEZES DE SOUZA 

ADVOGADO : SANDRA DE NICOLA ALMEIDA e outro 

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 

DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático da apelação e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo 

Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas tão 

somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição da 

República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 
sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00069 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026078-07.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.026078-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 

APELADO : 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA E MATERNIDADE DONA 

ZILDA SALVAGNI DE TAQUARITINGA 

ADVOGADO : JOSE ALFREDO VERDERIO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05.00.00008-2 1 Vr TAQUARITINGA/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

ART. 557 DO CPC. 
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1- Não se exige, para o dispensário de medicamentos, a assistência de um farmacêutico, por não caracterizar a prestação 

de serviços de farmácia. 

2- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, carece o recurso 

de pressuposto lógico para sua interposição. 

3- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. A Desembargadora Federal Consuelo Yoshida acompanhou pela 

conclusão. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00070 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003669-76.2008.4.03.6106/SP 

  
2008.61.06.003669-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : USINA BERTOLO ACUCAR ALCOOL LTDA 

ADVOGADO : ALEXANDRE FONTANA BERTO e outro 

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

APELADO : OS MESMOS 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO TERMINATIVA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. MATÉRIAS JÁ 
DECIDIDAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. POSSIBILIDADE. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. 

1. No julgamento monocrático das apelações e da remessa oficial, com fundamento no artigo 557 do Código de 

Processo Civil, não se discutiu qualquer tese acerca da constitucionalidade ou não da Lei Complementar nº 118/05, mas 

tão somente a sua aplicação no caso concreto, de modo que não houve a alegada violação ao artigo 97 da Constituição 

da República, nem à Súmula Vinculante nº 10, do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

2. A discussão acerca da prescrição do crédito tributário encontra-se pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1002932/SP, representativo da controvérsia, por decisão que, nos termos 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, deve ser adotada pelos tribunais. 

3. Portanto, não havendo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, 

sobretudo em razão da desnecessidade de submissão da matéria ao Órgão Especial deste Tribunal, por não ter ocorrido 

o afastamento da Lei Complementar nº 118/05 por inconstitucionalidade, mas apenas em razão da impossibilidade de 

sua aplicação retroativa no caso concreto, conforme decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, carece, o 

recurso, de pressuposto lógico para sua interposição. 

4. Agravo legal desprovido. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal Mairan Maia que lhe dava provimento.  

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027366-77.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.027366-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT 
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ADVOGADO : MAURY IZIDORO 

AGRAVADO : 
NATURALEZA COM/ DE ARTIGOS DE PERFUMARIA COSMETICOS E 

PRODUTOS NATURAIS LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 2008.61.00.016917-1 16 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO PARCIAL DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - 

MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. 
Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00072 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028816-55.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.028816-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : LUCIANE PRODUTOS PARA VEDACAO LTDA 

ADVOGADO : RICARDO SANTOS FERREIRA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ATIBAIA SP 

No. ORIG. : 04.00.00556-3 A Vr ATIBAIA/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1 - Não há falar-se em omissão do julgado, uma vez que os fundamentos da decisão são suficientes, não estando o 

relator obrigado a analisar todos os argumentos e normas legais trazidos pelas partes, apenas os que considere 
suficientes à sua conclusão. 

2- Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 

3 - Estando a decisão devidamente fundamentada, não está o Magistrado obrigado a analisar todos os pontos aduzidos 

pela parte para fins de prequestionamento. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 
00073 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030266-33.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.030266-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS. 

INTERESSADO : NELSON COLELA FILHO 

ADVOGADO : JOSE LUIZ MATTHES e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

PARTE RE' : JOSE DALPIAN 

 
: DALPIAN E COLELA LTDA e outro 

No. ORIG. : 2003.61.02.004119-8 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO CONFIGURADAS. INOCORRÊNCIA 

DOS VÍCIOS CITADOS NO ART. 535 DO CPC. 

1 - Não há falar-se em contradição do julgado, uma vez que os fundamentos da decisão são suficientes, e claros. 

Pretende a embargante, a pretexto de sanar contradição, a alteração do julgado, de forma que este venha a ser favorável 
à sua tese. 

2- Os embargos de declaração não se prestam à modificação do julgado, de vez que não resta caracterizada nenhuma 

das hipóteses previstas no art. 535, do CPC. 

3 - Estando a decisão devidamente fundamentada, não está o Magistrado obrigado a analisar todos os pontos aduzidos 

pela parte para fins de prequestionamento. 

4 - Embargos de declaração rejeitados. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00074 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031076-08.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.031076-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : SCHAHIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

ADVOGADO : SANDRA MARA LOPOMO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 88.00.39158-3 6 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00075 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040503-29.2009.4.03.0000/SP 

  
2009.03.00.040503-7/SP  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 726/823 

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : GS TRANSPORTES LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO NEGREIROS LAGRANHA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2004.61.82.027478-7 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA "ON LINE" PELO SISTEMA BACENJUD. 

MATÉRIA JÁ DECIDIDA PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC. 

1- Pedido de reconhecimento da inaplicabilidade da penhora "on line" sobre os ativos financeiros da empresa.. 

2- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, carece o recurso 

de pressuposto lógico para sua interposição. 

3- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00076 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022469-39.2009.4.03.6100/SP 

  
2009.61.00.022469-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE e outro 

APELADO : HOSPITAL OFTALMOLOGICO RIBEIRAO PRETO LTDA 

ADVOGADO : FERNANDO CORREA DA SILVA e outro 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00224693920094036100 21 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. AÇÃO ORDINÁRIA. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 557 

DO CPC. 
1- Não se exige, para o dispensário de medicamentos, a assistência de um farmacêutico, por não caracterizar a prestação 

de serviços de farmácia. 

2- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, carece o recurso 

de pressuposto lógico para sua interposição. 

3- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. A Desembargadora Federal Consuelo Yoshida acompanhou pela 

conclusão. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00077 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009259-48.2010.4.03.0000/SP 
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2010.03.00.009259-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : INTER LINK TECNOLOGIA LTDA e outros 

 
: CRISTIANE DIAS BEXIGA 

 
: MERCIA GUIDO REZE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00011389420064036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 
EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00078 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010186-14.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.010186-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TRIOLEO COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA e outro 

 
: ANTONIOS SEMAAN ABDUL MASSIH 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00062434320054036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 
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2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00079 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011032-31.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.011032-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : AD ORO S/A 

ADVOGADO : RICARDO LACAZ MARTINS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00054763420074036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00080 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011599-62.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.011599-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Agencia Nacional do Petroleo Gas Natural e Biocombustiveis ANP 

ADVOGADO : RICARDO BALBINO DE SOUZA 

AGRAVADO : TRANSCOL COM/ DE COMBUSTIVEIS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ > SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 729/823 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00032082820094036120 2 Vr ARARAQUARA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 
desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00081 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012837-19.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.012837-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : CONTEL ELETRICIDADE E COMUNICACAO LTDA -EPP 

ADVOGADO : ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA 

AGRAVADO : VICENTE PAULA DOS REIS FILHO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 2005.61.82.026937-1 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 
2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 
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5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00082 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013733-62.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.013733-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TRIPONTO ARANDU IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA e outros 

AGRAVADO : JOSE EDUARDO PORTO RODRIGUES 

 
: MARIANA ALVES RODRIGUES DA ROCHA 

ADVOGADO : RENATO JACOB DA ROCHA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AVARE SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 99.00.00073-4 A Vr AVARE/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 
em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00083 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013754-38.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.013754-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : AUTO POSTO GAIVOTA DAS PRAIAS LTDA e outros 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 04038971519964036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 
fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00084 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013772-59.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.013772-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : VALTER PONTELLI e outro 

 
: SHIRLEY APARECIDA MIRANDA PONTELLI 

ADVOGADO : ALESSANDRO AMBROSIO ORLANDI 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OSVALDO CRUZ SP 
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AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00.00.00010-4 1 Vr OSVALDO CRUZ/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 
desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00085 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014425-61.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.014425-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ELOISA HELENA SOARES SOMINI e outros 

 
: LUIZ GONZAGA DE SOUZA 

 
: RENE GOMES DE SOUSA 

 
: BALTAZAR JOSE DE SOUSA 

 
: JOELSO SOMINI 

 
: JOAO TARCISIO BORGES 

 
: ZACARIAS CAIXETA BORGES JUNIOR 

 
: JOAQUIM CONSTANTINO NETO 

 
: ESDRAS RIBEIRO DA SILVA 

 
: RICARDO CAIXETA RIBEIRO 

 
: JOSE RICARDO CAIXETA 

 
: LEONARDO LASSI CAPUANO 

PARTE RE' : VIACAO CAPITAL LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00293159320044036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 
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1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 
chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00086 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014726-08.2010.4.03.0000/MS 

  
2010.03.00.014726-9/MS  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : IND/ E COM/ DE BEBIDAS COPA BRASIL LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00108898920074036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 
art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 
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5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00087 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014769-42.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.014769-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : METALURGICA JOALSO LTDA 

ADVOGADO : REGIS NEI NASSAR e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00312232520034036182 8F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 
seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  
Desembargador Federal Relator 

 

 

00088 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014918-38.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.014918-7/SP  
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RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : RAINER JOSE BARBOZA 

PARTE RE' : SEHEIAH INSTALACOES E MANUTENCAO LTDA -ME e outros 

 
: KATIA VALERIA BARBOZA 

 
: RILEI VICENTE BARBOSA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00307174420064036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. Busca-se, com esteio no art. 8º do Decreto-Lei n.º 1.736/79, o direcionamento da execução fiscal em face dos sócios, 

como devedores solidários, ou seja, como devedores principais, já que na solidariedade a obrigação pode ser exigida em 

sua inteireza de qualquer um dos co-devedores solidários. A solidariedade não se presume, ou decorre da lei ou da 

vontade das partes. 

4. No entanto, o C. STJ consolidou entendimento em sentido contrário, segundo o qual independentemente da natureza 

do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa deverá ser 

comprovada a sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da 

sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do artigo 135 do CTN. 

5. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 
objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

6. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

7. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

8. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015253-57.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.015253-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : GILMAR SEBASTIAO 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP 

No. ORIG. : 04.00.00049-1 A Vr AMERICANA/SP 
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EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO 

DA SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00090 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016051-18.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.016051-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

AGRAVANTE : AILDO FURLAN e outros 

 
: VALENTIM ADAMI 

 
: NELSON AGOSTINHO 

ADVOGADO : JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

PARTE RE' : LAVY INDL/ E MERCANTIL LTDA massa falida 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BRODOWSKI SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00002-5 1 Vr BRODOWSKI/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. MATÉRIA JÁ 

DECIDIDA PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC. 

1- Pedido de reconhecimento da desnecessidade de comprovação de conduta ilegal para a responsabilização dos sócios. 

2- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, carece o recurso 

de pressuposto lógico para sua interposição. 

3- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

 

 

00091 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016668-75.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.016668-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TAKANO ADMINISTRADORA LTDA e outros 

 
: TAKANO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

 
: ILDA MITIKO FUGICE TAKANO 
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: ANTONIO TAKANO 

PARTE RE' : TAKANO EDITORA GRAFICA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00325379820064036182 10F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. Busca-se, com esteio no art. 8º do Decreto-Lei n.º 1.736/79, o direcionamento da execução fiscal em face dos sócios, 
como devedores solidários, ou seja, como devedores principais, já que na solidariedade a obrigação pode ser exigida em 

sua inteireza de qualquer um dos co-devedores solidários. A solidariedade não se presume, ou decorre da lei ou da 

vontade das partes. 

4. No entanto, o C. STJ consolidou entendimento em sentido contrário, segundo o qual independentemente da natureza 

do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa deverá ser 

comprovada a sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da 

sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do artigo 135 do CTN. 

5. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

6. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

7. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 
pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

8. No presente caso, a executada teve sua falência decretada. Com efeito, para que se autorizasse o redirecionamento da 

execução em face do sócio, cumpria à exeqüente comprovar ter ocorrido crime falimentar ou a existência de indícios de 

falência irregular. A simples quebra não pode ser causa de inclusão do sócio no pólo passivo da execução. 

9. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

10. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do 

recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00092 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017140-76.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.017140-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Conselho Federal de Medicina CFM 
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ADVOGADO : GISELLE CROSARA LETTIERI GRACINDO e outro 

AGRAVADO : ELINOR FERNANDO FUENTES REQUENA 

ADVOGADO : VIVIANE MEDINA e outro 

PARTE RE' : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00260194220094036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO -ARTIGO 557 DO CPC - NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - INTEMPESTIVIDADE. 

1. Ausente o requisito da tempestividade, impõe-se a manutenção da negativa de seguimento ao agravo de instrumento. 

2. Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento ao 

recurso interposto. 

3. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00093 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017706-25.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.017706-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : DARLY VENTURA 

PARTE RE' : KASMAK IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA -ME e outro 

 
: UGO VENTURA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00290412720074036182 12F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 
dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 
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decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00094 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018105-54.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018105-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : NEUSA MEDINA DE LIMA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 08.00.00615-4 1 Vr LIMEIRA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00095 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018199-02.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018199-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : GEORGETTE EMILE ELIAN e outro 

ADVOGADO : MARCEL SCHINZARI 

AGRAVADO : ALVERA EMILE GEORGES ELIAN 

ADVOGADO : MARCEL SCHINZARI e outro 

PARTE RE' : ELIAN IMOVEIS E CONSTRUCOES LTDA e outros 

 
: MYRNA CAHALI ELIAN 

 
: BICHARA EDMOND EMILE ELIAN 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00012144120074036182 9F Vr SAO PAULO/SP 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. Busca-se, com esteio no art. 8º do Decreto-Lei n.º 1.736/79, o direcionamento da execução fiscal em face dos sócios, 

como devedores solidários, ou seja, como devedores principais, já que na solidariedade a obrigação pode ser exigida em 

sua inteireza de qualquer um dos co-devedores solidários. A solidariedade não se presume, ou decorre da lei ou da 

vontade das partes. 

4. No entanto, o C. STJ consolidou entendimento em sentido contrário, segundo o qual independentemente da natureza 

do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa deverá ser 

comprovada a sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da 

sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do artigo 135 do CTN. 

5. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 
gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

6. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

7. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

8. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00096 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018249-28.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018249-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : LENHADORA SAO JOSE DE DOIS CORREGOS LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DOIS CORREGOS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 04.00.00005-6 1 Vr DOIS CORREGOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 
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gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00097 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018530-81.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.018530-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : COML/ MOSTEIRO DE AROUCA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00277993820044036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 
4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00098 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019462-69.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.019462-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : CARLOS FERREIRA RODRIGUES 

ADVOGADO : EDUARDO MONTEIRO BARRETO e outro 

AGRAVADO : SOEG SOCIEDADE ELETRO GERAL LTDA e outros 

 
: ADILSON PIRES DE OLIVEIRA 

 
: ALESSANDRO PIRES DE OLIVEIRA 

 
: FERNANDO LUIS PIRES DE OLIVEIRA 

 
: JARLEI BARBOSA DE BRITO 

 
: LOURDES FERNANDES DE OLIVEIRA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00201387120054036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 
bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00099 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019751-02.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.019751-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : MARTA APARECIDA ANTONIO CHIQUETE -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

No. ORIG. : 00036687720024036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO PARCIAL DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - 

MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00100 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019847-17.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.019847-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : LELIS ANTONIO LOPES 

ADVOGADO : ALOINO RODRIGUES e outro 

AGRAVADO : AUTO POSTO VALE DAS AGUIAS LTDA e outros 

 
: BENEDITO SALES RANGEL 

 
: ANTONIO JOSE MENDES FARIA 

 
: MARCIA APARECIDA DE LIMA MENDES FARIA 

 
: ADILSON DE PAULA 

 
: MARIO SERGIO VEIGA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00075539820034036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 
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gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00101 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020054-16.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020054-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : HL CONFECCOES LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00556542120064036182 3F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN.  

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. Busca-se, com esteio no art. 8º do Decreto-Lei n.º 1.736/79, o direcionamento da execução fiscal em face dos sócios, 

como devedores solidários, ou seja, como devedores principais, já que na solidariedade a obrigação pode ser exigida em 

sua inteireza de qualquer um dos co-devedores solidários. A solidariedade não se presume, ou decorre da lei ou da 

vontade das partes. 

4. No entanto, o C. STJ consolidou entendimento em sentido contrário, segundo o qual independentemente da natureza 
do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa deverá ser 

comprovada a sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da 

sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do artigo 135 do CTN. 

5. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

6. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

7. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

8. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 
chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 
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decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

9. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00102 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020476-88.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020476-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : DELT DIGITAL COML/ LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00242248020084036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00103 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020776-50.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.020776-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : AUTO POSTO SOL MAIOR PRESIDENTE BERNARDES LTDA 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE BERNARDES SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 07.00.00004-5 1 Vr PRESIDENTE BERNARDES/SP 

EMENTA 

 

AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO -AUSÊNCIA DE PEÇAS 

FACULTATIVAS. 

1. Os documentos facultativos, porém imprescindíveis ao deslinde da controvérsia proposta, devem ser juntados no 

momento da interposição do agravo de instrumento, sob pena de não-conhecimento do recurso em razão da 

impossibilidade de dilação probatória. 
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2. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

3. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00104 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021031-08.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.021031-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ALPHA TECNOLOGIA COML/ LTDA e outros 

 
: CELIA DA SILVA SANTOS 

 
: EDUARDO SANTOS NETO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00163118120074036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 
2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 
decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 
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Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00105 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021656-42.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.021656-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : CENTRO SUL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00175181820074036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 
2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 
decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00106 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022013-22.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022013-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TDB TEXTIL S/A 
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ADVOGADO : MARCOS RIBEIRO BARBOSA e outro 

SUCEDIDO : TIP TOP TEXTIL S/A 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00180652420084036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 
suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de intrumento, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00107 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022207-22.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022207-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : IND/ E COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS M C LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00346473620074036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 
EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 
6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00108 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022796-14.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022796-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : ROBSON PETRUS PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : PHELIPE VICENTE DE PAULA CARDOSO (Int.Pessoal) 

 
: ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 

 
: DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00328313720084036100 25 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO PARCIAL DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - 

MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00109 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022929-56.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.022929-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ANTEC TELECOMUNICACOES IND/ E COM/ LTDA massa falida e outro 

 
: OSMIR JARDIN 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 05101865519984036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. Busca-se, com esteio no art. 8º do Decreto-Lei n.º 1.736/79, o direcionamento da execução fiscal em face dos sócios, 

como devedores solidários, ou seja, como devedores principais, já que na solidariedade a obrigação pode ser exigida em 
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sua inteireza de qualquer um dos co-devedores solidários. A solidariedade não se presume, ou decorre da lei ou da 

vontade das partes. 

4. No entanto, o C. STJ consolidou entendimento em sentido contrário, segundo o qual independentemente da natureza 

do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa deverá ser 

comprovada a sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da 

sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do artigo 135 do CTN. 

5. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

6. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

7. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 
8. No presente caso, a executada teve sua falência decretada. Com efeito, para que se autorizasse o redirecionamento da 

execução em face do sócio, cumpria à exeqüente comprovar ter ocorrido crime falimentar ou a existência de indícios de 

falência irregular. A simples quebra não pode ser causa de inclusão do sócio no pólo passivo da execução. 

9. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

10. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do 

recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00110 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023110-57.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.023110-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : DELCOR TINTAS GRAFICAS S/A 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00043357720074036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. Busca-se, com esteio no art. 8º do Decreto-Lei n.º 1.736/79, o direcionamento da execução fiscal em face dos sócios, 
como devedores solidários, ou seja, como devedores principais, já que na solidariedade a obrigação pode ser exigida em 
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sua inteireza de qualquer um dos co-devedores solidários. A solidariedade não se presume, ou decorre da lei ou da 

vontade das partes. 

4. No entanto, o C. STJ consolidou entendimento em sentido contrário, segundo o qual independentemente da natureza 

do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa deverá ser 

comprovada a sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da 

sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do artigo 135 do CTN. 

5. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

6. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

7. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 
8. No presente caso, a executada teve sua falência decretada. Com efeito, para que se autorizasse o redirecionamento da 

execução em face do sócio, cumpria à exeqüente comprovar ter ocorrido crime falimentar ou a existência de indícios de 

falência irregular. A simples quebra não pode ser causa de inclusão do sócio no pólo passivo da execução. 

9. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

10. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do 

recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00111 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024192-26.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024192-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : ELIANA VALERIA CALIJURI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00102583420104036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 
Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento , nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00112 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024441-74.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024441-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

AGRAVADO : MARCELO MARCOS TEIXEIRA DE GOIS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00328305220084036100 10 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00113 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024456-43.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024456-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : FARMACIA QUIRINO LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00125350520094036182 6F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 
art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 
São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00114 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024586-33.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024586-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : JOSE APARECIDO ALBINO MARTINS 

PARTE RE' : JODIN COM/ DE FERRAMENTAS TECNICAS LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00533958720054036182 9F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. Busca-se, com esteio no art. 8º do Decreto-Lei n.º 1.736/79, o direcionamento da execução fiscal em face dos sócios, 
como devedores solidários, ou seja, como devedores principais, já que na solidariedade a obrigação pode ser exigida em 

sua inteireza de qualquer um dos co-devedores solidários. A solidariedade não se presume, ou decorre da lei ou da 

vontade das partes. 

4. No entanto, o C. STJ consolidou entendimento em sentido contrário, segundo o qual independentemente da natureza 

do débito (mesmo se referentes ao IRRF ou IPI), para o sócio ser responsabilizado pela dívida da empresa deverá ser 

comprovada a sua condição de gerente, bem como a prática de atos em infração à lei, contrato social ou estatutos da 

sociedade ou a ocorrência de abuso de poder, consoante previsto no inciso III do artigo 135 do CTN. 

5. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

6. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

7. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 
dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

8. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

9. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00115 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024789-92.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024789-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : JOSE ROBERTO ZITELLI 

ADVOGADO : NIVALDO ROSSI e outro 

AGRAVADO : TRUSNOVEC IND E COM/ DE MAQUINAS INDUSTRIAIS LTDA 

PARTE RE' : JOSE NUNES FERRAZ FILHO e outros 

 
: JORGE OZORIO DE OLIVEIRA 

 
: ANTONIO JANUARIO DELLA PAOLERA 

 
: RUBENS LAYOLA DOS SANTOS 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00192484519994036182 1F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 
desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00116 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024796-84.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.024796-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : J B PARENTE E CIA LTDA e outro 

 
: LEDA PEREIRA DA SILVA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00183277120084036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 
objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00117 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025032-36.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025032-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : R B M ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA. e outro 

 
: VIRIDIANO RODRIGUES BLANCO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00222671520064036182 11F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 
6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00118 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025613-51.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025613-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : ART CONSULTORIA IMOBILIARIA S/C LTDA 

ADVOGADO : MARIO ROBERTO GATTI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00717849620004036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 
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gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00119 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025772-91.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025772-5/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : BALTHAZAR MARTINS 

ADVOGADO : MARCIA PIKEL GOMES e outro 

AGRAVADO : Caixa Economica Federal - CEF 

ADVOGADO : SILVIO TRAVAGLI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00003491720104036116 1 Vr ASSIS/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00120 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025831-79.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025831-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : CARMAGIC COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00498469820074036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 
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Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00121 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025992-89.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.025992-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : RIDER'S ESCOLA DE IDIOMAS LTDA 

ADVOGADO : REGINA FARES POMP DE TOLEDO e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00177552820024036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 
em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00122 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026157-39.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026157-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : LANSARET COM/ DE INFORMATICA LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00227345720074036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 
objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 
7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00123 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026395-58.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026395-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : DROG PERF PORTES E RIBEIRO LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00109976220044036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 
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2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 
 

 

00124 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026401-65.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026401-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : DROGAO PENHA LTDA 

PARTE RE' : ALFREDO GIOVANNINI e outro 

 
: MARIA APARECIDA SILVA GIOVANNINI 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00358977520054036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 
dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 

fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00125 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026412-94.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026412-2/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN e outro 

AGRAVADO : DROG E PERF LISMOTA LTDA -ME 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00127048920094036182 4F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. A agravante não comprovou ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, tampouco a 

dissolução irregular da sociedade, não se configurando os pressupostos autorizadores do redirecionamento da execução 
fiscal em face dos sócios. 

6. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00126 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026714-26.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026714-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : ROSEMAR JUDITH PICCOLI e outros 

 
: MARCELO CARLOS LABATE 

 
: ALESSANDRA BOSI 

ADVOGADO : FERNANDO EGIDIO DI GIOIA e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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PARTE RE' : EDITORA E GRAFICA PICCOLI LTDA e outros 

 
: MARIO VICENTE PEDRO PICCOLI 

 
: MARCIO PICCOLI LABATE 

 
: JUDITTA IRENE FAVALLI PICCOLI 

 
: NORIMAR MARIA PICCOLI LABATE 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 05500478219974036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00127 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026774-96.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.026774-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : MANOEL PIRES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : ISMAEL APARECIDO BISPO PINCINATTO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE VARZEA PAULISTA SP 

No. ORIG. : 09.00.00209-4 2 Vr VARZEA PAULISTA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00128 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027004-41.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027004-3/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : ARGILA BOSQUEIRO MINERACAO COM/ E TRANSPORTE LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 07.00.00203-1 1FP Vr LIMEIRA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00129 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027006-11.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027006-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : ARGILA BOSQUEIRO MINERACAO COM/ E TRANSPORTE LTDA 

ADVOGADO : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE LIMEIRA SP 

No. ORIG. : 07.00.00203-1 1FP Vr LIMEIRA/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 
 

00130 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027626-23.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027626-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : TABAEX COM/ EXTERIOR LTDA 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00320973920054036182 5F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 
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1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 
chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00131 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027742-29.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.027742-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : RICARDO STEPHANI TRANSPORTES E LOCADORA DE VEICULOS LTDA 

ADVOGADO : UMBELINA ZANOTTI e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00166681120104036100 13 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO PARCIAL DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - 

MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  
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Desembargador Federal Relator 

 

 

00132 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029222-42.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029222-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : USINAGEM CENTER LINE LTDA -ME e outros 

 
: EDNA ALVES DE VIVEROS 

 
: SANDRA DE SOUZA TELLES 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

No. ORIG. : 00186221620054036182 7F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA 

SITUAÇÃO FÁTICA. 

Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do pedido de efeito 

suspensivo. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00133 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029879-81.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.029879-0/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO UNINOVE 

ADVOGADO : FABIO ANTUNES MERCKI e outro 

 
: TATTIANA CRISTINA MAIA 

AGRAVADO : CAMILA FLORES TORRES 

ADVOGADO : CLAUDIA ELISABETE SCHWERZ CAHALI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00191632820104036100 24 Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - ART. 557 DO CPC- NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DA ÍNTEGRA DE PEÇAS NECESSÁRIAS. 

1.Ausentes cópias integrais de peças de instrução obrigatória, impõe-se a manutenção da negativa de seguimento ao 

agravo de instrumento. 

2. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

3. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 
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00134 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030634-08.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.030634-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

AGRAVADO : IND/ METALURGICA CORRADINI LTDA e outro 

ADVOGADO : DALTON FELIX DE MATTOS 

AGRAVADO : JORGE ROBERTO ELIDIO 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00390594920034036182 2F Vr SAO PAULO/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - ART. 557 DO CPC - 

EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO - ART. 135 DO CTN. 

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar 

seguimento aos recursos que lhe são distribuídos. 

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento ao agravo de instrumento interposto em face da decisão que, 

em execução fiscal, indeferiu o pedido de inclusão dos sócios da empresa executada no pólo passivo do feito. 

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 
bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

6. No que tange ao pedido de inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, formulado com base no art. 13 da Lei n.º 

8.620/93, consigno que adotava o entendimento de que, interpretando-se sistematicamente a legislação de regência, 

chegava-se à conclusão que a responsabilidade solidária da referida Lei alcançava tão-somente as contribuições 

decorrentes de obrigações previdenciárias que, não obstante fossem destinadas à Seguridade Social, abrangendo a 

Saúde, a Assistência e a Previdência, tinham origem em contribuições cuja capacidade tributária era do Instituto 

Nacional do Seguro Social. Cumpre-se aduzir, no entanto, que o art. 13 foi revogado pelo artigo 79, VII, da Lei nº 

11.941/2009. 

7. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 
00135 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032003-37.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.032003-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE ARACATUBA 

ADVOGADO : RONALDO ABUD CABRERA e outro 
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AGRAVADO : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : MARCIO DANTAS DOS SANTOS e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 00090546520094036107 2 Vr ARACATUBA/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - ART. 557 DO CPC- NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DA ÍNTEGRA DE PEÇAS NECESSÁRIAS. 

1.Ausentes cópias integrais de peças de instrução obrigatória, impõe-se a manutenção da negativa de seguimento ao 

agravo de instrumento. 

2. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento do recurso. 

3. Agravo improvido. 

 
ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00136 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034027-38.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.034027-6/SP  

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA 

AGRAVANTE : NEFAB EMBALAGENS LTDA 

ADVOGADO : EDUARDO COSTA DA SILVA 

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

ADVOGADO : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE EMBU SP 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 08.00.00160-5 A Vr EMBU/SP 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO -ARTIGO 557 DO CPC - NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - INTEMPESTIVIDADE. 
1. Ausente o requisito da tempestividade, impõe-se a manutenção da negativa de seguimento ao agravo de instrumento. 

2. Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando da negativa de seguimento ao 

recurso interposto. 

3. Agravo improvido. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Mairan Maia  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00137 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018725-42.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.018725-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal LAZARANO NETO 

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 

ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN 

APELADO : MUNICIPIO DE MACATUBA 
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ADVOGADO : MARCIO HENRIQUE PAULINO ONO 

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 

No. ORIG. : 09.00.00002-2 1 Vr MACATUBA/SP 

EMENTA 

AGRAVO LEGAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 

557 DO CPC. 

1- Não se exige, para o dispensário de medicamentos, a assistência de um farmacêutico, por não caracterizar a prestação 

de serviços de farmácia. 

2- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto quanto à aplicação do art. 557 do CPC, carece o recurso 

de pressuposto lógico para sua interposição. 

3- Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. A Desembargadora Federal Consuelo Yoshida acompanhou pela 

conclusão. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Lazarano Neto  

Desembargador Federal 

SUBSECRETARIA DA 8ª TURMA 

Expediente Nro 7891/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042661-72.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.042661-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ARMELINDO ORLATO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ELISMAR COLEN FRANCA XAVIER 

ADVOGADO : EGLE MILENE MAGALHAES NASCIMENTO 

No. ORIG. : 02.00.00290-5 3 Vr JUNDIAI/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista o parecer do Ministério Público Federal a fls. 101/106, intime-se o autor a fim de que regularize sua 

representação processual, "com a outorga de procuração válida por seu representante legal" (fls. 101vº). 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

Newton De Lucca  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030131-65.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.030131-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : DULCINEIA PAGAN incapaz 

ADVOGADO : GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

REPRESENTANTE : CINTHIA NEGREIROS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARIA HELENA TAZINAFO 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 05.00.00105-9 1 Vr IPUA/SP 

DESPACHO 

Cuida-se de demanda onde se pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, 

ajuizada em 03.10.2005. 

Intime-se a autora para manifestação sobre dados do extrato de informações do CNIS - Cadastro Nacional de 

Informações Sociais, cuja juntada aos autos ora determino, apontando regular exercício de atividade laborativa após o 

ajuizamento da ação, inclusive com vínculo estatutário iniciado em 01.03.2002, junto à "Prefeitura Municipal de Ipua", 

sem registro de baixa, com anotação de última remuneração em setembro de 2009. 

I.  

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024751-61.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.024751-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RONALDO SANCHES BRACCIALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CLAUDIO LIMA DA SILVA 

ADVOGADO : EDILENE APARECIDA CASTRO MACHADO (Int.Pessoal) 

No. ORIG. : 06.00.00016-3 1 Vr GARCA/SP 

DESPACHO 

Cuida-se de demanda onde se pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, 

ajuizada em 01.02.2006. 

Intime-se a autora para manifestação sobre dados do extrato de informações do CNIS - Cadastro Nacional de 

Informações Sociais, cuja juntada aos autos ora determino, apontando regular exercício de atividade laborativa após o 

ajuizamento da ação, inclusive com vínculo iniciado em 19.04.2010, sem registro de baixa, com anotação de última 

remuneração em novembro de 2010. 

I.  

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026352-05.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.026352-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SUSANA NAKAMICHI CARRERAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA OLIVEIRA MELO 

ADVOGADO : ROBSON THEODORO DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 05.00.00048-1 1 Vr PEDREGULHO/SP 

DESPACHO 

Cuida-se de demanda onde se pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez a trabalhadora rural, 

ajuizada em 05.07.2005. 

Intime-se a autora para manifestação sobre dados do extrato de informações do CNIS - Cadastro Nacional de 

Informações Sociais, cuja juntada aos autos ora determino, apontando regular exercício de atividade laborativa após o 

ajuizamento da ação. 
I.  

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 
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00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007640-64.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.007640-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ROBERTA CRISTINA ROSSA RIZARDI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARCELO CRISPIM DA SILVA 

ADVOGADO : RONALDO VICENTE GARCIA 

No. ORIG. : 00.00.00128-1 2 Vr VARZEA PAULISTA/SP 

DESPACHO 

Cuida-se de demanda onde se pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, 

ajuizada em 20.11.2000. 

Intime-se o autor para manifestação sobre dados do extrato de informações do CNIS - Cadastro Nacional de 

Informações Sociais, cuja juntada aos autos ora determino, apontando regular exercício de atividade laborativa após o 

ajuizamento da ação. 

I.  
São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040387-67.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.040387-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : EDIVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : GILBERTO ALVES MIRANDA 

No. ORIG. : 03.00.00233-5 1 Vr PRESIDENTE EPITACIO/SP 

DESPACHO 

Cuida-se de demanda onde se pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, 

ajuizada em 25.09.2003. 
Intime-se o autor para manifestação sobre dados do extrato de informações do CNIS - Cadastro Nacional de 

Informações Sociais, cuja juntada aos autos ora determino, apontando regular exercício de atividade laborativa após o 

ajuizamento da ação, inclusive com vínculo iniciado em 21.07.2010, sem registro de baixa. 

I.  

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044197-50.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.044197-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : ANGELO MARCIO MARCELINO COSTA 

ADVOGADO : GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00035-1 1 Vr IPUA/SP 

DESPACHO 

Cuida-se de demanda onde se pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, 

ajuizada em 19.04.2004. 
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Intime-se o autor para manifestação sobre dados do extrato de informações do CNIS - Cadastro Nacional de 

Informações Sociais, cuja juntada aos autos ora determino, apontando regular exercício de atividade laborativa após o 

ajuizamento da ação, inclusive com vínculo entre 10.11.2005 a 25.07.2006, bem como vínculo iniciado em 14.02.2007, 

sem registro de baixa e com registro de última remuneração em novembro de 2010. 

I.  

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007475-27.2005.4.03.6106/SP 

  
2005.61.06.007475-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : NILSON VICENTE DE SOUZA 

ADVOGADO : MATHEUS JOSE THEODORO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KLEBER AUGUSTO TAGLIAFERRO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

Cuida-se de demanda onde se pleiteia a conversão do benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, 

ajuizada em 29.07.2005. 

Intime-se o autor para manifestação sobre dados do extrato de informações do CNIS - Cadastro Nacional de 

Informações Sociais, cuja juntada aos autos ora determino, apontando regular exercício de atividade laborativa junto à 

empresa "Condomínio Residencial Green Park", concernente a vínculo iniciado em 01.02.2001, sem registro de baixa, e 

com registro de última remuneração em novembro de 2010. 

I.  

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005657-30.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.005657-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NILTON DE OLIVEIRA BARBOSA 

ADVOGADO : MARCELA MEDEIROS GON 

No. ORIG. : 05.00.00296-9 4 Vr BIRIGUI/SP 

DESPACHO 

Cuida-se de demanda onde se pleiteia a concessão do benefício de auxílio-doença, ajuizada em 19.10.2005. 

Intime-se o autor para manifestação sobre dados do extrato de informações do CNIS - Cadastro Nacional de 

Informações Sociais, cuja juntada aos autos ora determino, apontando regular exercício de atividade laborativa após o 

ajuizamento da ação, inclusive com vínculo iniciado em 01.09.2008, sem registro de baixa. 

I.  
São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022308-40.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.022308-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 
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APELADO : AMELIA SILVIA PRATES DE ABREU 

ADVOGADO : MARCELO DE LIMA FREIRE 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE DRACENA SP 

No. ORIG. : 06.00.00048-2 3 Vr DRACENA/SP 

DESPACHO 

Requer, a autora, a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural. 

Juntou documentos apontando a profissão do cônjuge como lavrador. 

No entanto, consultas ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, juntadas pela autarquia às fls. 113-121, 
registram que a autora recebe pensão por morte de empregador rural (NB 03/051.756.531-5), tendo como instituidor o 

cônjuge e forma de filiação "empresário". 

Manifeste-se a autora. 

I. 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2011. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0019475-15.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.019475-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALESSANDER JANNUCCI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : TEREZINHA TEIXEIRA VASCONCELLOS 

ADVOGADO : ALEXANDRE ZUMSTEIN 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TAMBAU SP 

No. ORIG. : 06.00.00051-6 1 Vr TAMBAU/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 
Fls. 93-108: manifeste-se a parte autora. 

Prazo: 10 (dez) dias. 

Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 
Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004895-77.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.004895-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

APELANTE : IRENE DA SILVA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO : ANDREZA VIRGÍNIA BOCHIO GOMES 

SUCEDIDO : SAMUEL BENTO DO NASCIMENTO falecido 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAURO MARCHIONI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 03.00.00182-5 2 Vr TAQUARITINGA/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Fls. 72: manifeste-se a parte autora. 

Prazo: 10 (dez) dias. 
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Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 
 

00013 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0014593-75.2009.4.03.6183/SP 

  
2009.61.83.014593-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

PARTE AUTORA : SILVANA PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA GUELFI PEREIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00145937520094036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Vistos. 

 

Manifeste-se, o patrono da impetrante, acerca da informação de que esta falecera em 11.10.10. Em caso positivo, 

apresente a certidão do óbito. 

Prazo: 10 (dez) dias. 

Intimem-se. Publique-se. 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

 
 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016243-48.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.016243-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE 

AGRAVANTE : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

AGRAVADO : SANDRA RODRIGUES MATIAS 

ADVOGADO : MARCOS TOMANINI e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

No. ORIG. : 00081823720104036100 19 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela União Federal, da decisão reproduzida a fls. 38/41, que, em mandado 

de segurança, proposto para o fim de recebimento de seguro-desemprego, com base em sentença arbitral que 

"homologou" rescisão de contrato de trabalho, deferiu pedido de liminar, para assegurar que a autoridade impetrada 

viabilize o cumprimento da decisão extrajudicial, autorizando o levantamento do benefício. 

Considerando o teor do correio eletrônico acostado a fls. 82/88, enviado pelo MM.º Juiz Federal da 19ª Vara de Cível 
de São Paulo, informando que na ação subjacente ao presente recurso foi proferida sentença de extinção, concedendo a 

segurança, operou-se, sem a menor sombra de dúvida, a perda de objeto deste recurso. 

Posto isso, julgo prejudicado o presente agravo de instrumento, com fulcro no art. 33, XII, do Regimento Interno deste 

E. Tribunal. 

Após as formalidades de praxe, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

P.I. 

 

São Paulo, 17 de dezembro de 2010. 

MARIANINA GALANTE  

Desembargadora Federal 
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00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0042753-74.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.042753-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : KARINA BRANDAO REZENDE OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : WILLIAN ANDRADE ALVES 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 09.00.00068-2 1 Vr BIRIGUI/SP 

DESPACHO 

Regularize o autor sua representação processual, trazendo aos autos instrumento de mandato outorgado por sua 

representante legal, conforme Termo de Compromisso de Curador Provisório (fls. 104), nomeando sua genitora, 

DORACI EDUARDO DE ANDRADE ALVES. 

P. I. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

MARIANINA GALANTE  

Desembargadora Federal 

 

 
00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011199-24.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.011199-7/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOAO BATISTA MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : PAULO SERGIO PEREIRA incapaz 

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE CARVALHO DE OLIVEIRA 

REPRESENTANTE : MINERVINA PEREIRA 

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE CARVALHO DE OLIVEIRA 

No. ORIG. : 07.00.01070-7 1 Vr RIBAS DO RIO PARDO/MS 

DESPACHO 
Fls. 166: Providencie o advogado do autor a regularização da representação processual, conforme determinado no 

despacho de fls. 163, inclusive com o instrumento de mandato outorgado pelo curador. 

P.I. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

MARIANINA GALANTE  

Desembargadora Federal 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014564-91.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.014564-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : WALMIR RAMOS MANZOLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA LOURDES DA SILVA 

ADVOGADO : NEIVA QUIRINO CAVALCANTE BIN 

No. ORIG. : 05.00.00115-3 1 Vr MIRANTE DO PARANAPANEMA/SP 

DESPACHO 
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Fls. 177/178: Manifeste-se o advogado da parte autora a respeito das alegações da Autarquia quanto ao pleito de 

habilitação, no tocante ao marido da falecida e, ainda, quanto aos cônjuges dos filhos. 

P.I. 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

MARIANINA GALANTE  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000276-32.2007.4.03.6122/SP 

  
2007.61.22.000276-5/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARIANINA GALANTE 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PEDRO FURIAN ZORZETTO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE ELIAS DE BARROS (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : GRASIELE SOARES RIBEIRO (Int.Pessoal) 

No. ORIG. : 00002763220074036122 1 Vr TUPA/SP 

DECISÃO 
Cuida-se de pedido de restabelecimento de auxílio-doença, com antecipação de tutela. 

A Autarquia foi citada em 30.04.2007 (fls. 35). 

A r. sentença, de fls. 110/112 (proferida em 12.06.2009), julgou procedente o pedido, para condenar o INSS a conceder 

o beneficio de auxílio-doença, em favor do autor, a contar de 10 de outubro de 2005, em valor a ser apurado 

administrativamente. Deferiu os efeitos da antecipação da tutela, devendo a Autarquia promover a cessação do 

pagamento de benefício de prestação continuada (fls. 109), seguindo-se concomitante implantação do auxílio-doença. 

Fixou o prazo de 10 (dez) dias para o cumprimento da medida, contados da carga dos autos pelo INSS. Determinou que 

as diferenças havidas, a serem apuradas e pagas após o trânsito em julgado, descontadas as adimplidas a título de 

benefício assistencial durante o período da condenação, sejam atualizadas nos termos do Provimento 65/05 da E. 

Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, desde a data em que devidas, contando-se juros, a partir da citação, 

de 12% ao ano (art. 406 do CC, combinado com o art. 161 do CTN). Condenou, por fim, o Instituto réu ao pagamento 

de honorários advocatícios, no montante correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação - excluídas 

as parcelas vincendas, assim entendidas aquelas que se vencerem após a prolação da sentença. (Súmula nº 111 do STJ). 

Sem custas processuais, tendo em vista a gratuidade judiciária. Fixou a remuneração do advogado dativo no valor 

máximo da respectiva tabela. 

Deixou de submeter a decisão ao reexame necessário, nos termos do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil. 

Inconformada, apela a Autarquia, sustentando, em síntese, o não atendimento dos requisitos necessários ao gozo de 
benefício por incapacidade. Requer a alteração do termo inicial para a data da juntada do laudo pericial aos autos e a 

redução da verba honorária. 

Recebido e processado o recurso, sem contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal. 

É o relatório. 

Com fundamento no artigo 557 do CPC e de acordo com o entendimento firmado nesta Egrégia Corte, decido: 

O pedido é de auxílio-doença, benefício previdenciário previsto no art. 18, inciso I, letra "e", da Lei nº 8.213/91, cujos 

requisitos de concessão vêm insertos no art. 59 do mesmo diploma e resumem-se em três itens prioritários, a saber: a 

incapacidade para o trabalho ou para a atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos; o cumprimento da 

carência; a manutenção da qualidade de segurado. 

Logo, o segurado incapaz, afastado de seu trabalho ou função habitual por mais de 15 (quinze dias), que tenha essa 

condição reconhecida em exame médico pericial (art. 59), cumprindo a carência igual a 12 contribuições mensais (art. 

25, inciso I) e conservando a qualidade de segurado (art. 15), terá direito ao benefício. 

A inicial é instruída com os documentos de fls. 10/24, dos quais destaco: 

- cédula de identidade e CPF do autor, informando estar, atualmente, com 67 (sessenta e sete) anos de idade (data de 

nascimento: 15.02.1943) (fls. 12); 

- atestados e exames médicos (fls. 13 e 16/22); 

- carta de concessão de auxílio-doença, a partir de 14.01.2004 (fls. 14); 
- extrato de benefício, em 14.02.2007, informando a situação de "cessado" (fls. 15); 

- laudo médico-pericial do INSS, de 04.02.2005, e avaliação neurológica de 18.02.2005, com diagnóstico de 

hipertensão e acidente vascular cerebral em 1999, constatando ausência de condições laborativas até 10.08.2005 (fls. 23 

e 23v.). 

A fls. 61/70, atendendo à requisição do Juízo, a Autarquia encaminha cópia dos processos administrativos em nome do 

autor, dos quais consta: 

- requerimento de auxílio-doença, em 14.01.2004; 

- conclusão da perícia médica, de 22.01.2004, com diagnóstico de doença de CID I64 (acidente vascular cerebral), com 

incapacidade até 22.05.2004; 
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- documento de cadastramento na Previdência Social/ alteração de pessoa física, informando inscrição como 

contribuinte facultativo em 01.04.2003; 

- HISMED - Histórico de Perícia Médica, realizada em 22.01.2004, informando início da doença (DID) e da 

incapacidade (DII) em 01.01.1999, pelo CID I64 (acidente vascular cerebral) e determinando novo exame em 

24.05.2004; 

- HISMED - Histórico de Perícia Médica, realizada em 26.05.2004, com diagnóstico de doença de CID I10 (hipertensão 

essencial) e data-limite do benefício em 31.05.2004. 

Submeteu-se o requerente à perícia médica judicial (fls. 81/86 - 11.09.2008), informando ser portador de sequela de 

acidente vascular cerebral (ocorrido em 1999), com hemiparesia à direita (diminuição da força do braço e perna 

direitos), hipertensão arterial e catarata. Assevera o perito que as sequelas de AVC sempre causam diminuição da 

capacidade para o trabalho, em maior ou menor grau. No caso em questão, por ser o autor idoso, com redução de sua 

acuidade visual e portador de hemiparesia à direita e ser trabalhador braçal, sua capacidade de trabalho está reduzida de 

modo significativo. Conclui pela incapacidade permanente para o trabalho que exercia e incapacidade parcial e 

permanente para outras atividades. 

A fls. 105/109, a Secretaria do Juízo junta aos autos extrato do Sistema CNIS da Previdência Social, da qual consta 

vínculo empregatício do autor, para a Prefeitura Municipal de Bastos, em ocupação não cadastrada, a partir de 

06.04.1981, sem data de saída. Constam, também, recolhimentos previdenciários, como contribuinte individual, de 

04/2003 a 12/2003 e de 11/2005 a 03/2006. Por fim, consta o recebimento de auxílio-doença, de 14.01.2004 a 
31.05.2004 e de 20.09.2004 a 09.10.2005, e de amparo social ao idoso, de 02.10.2008 a 05/2009. 

Observa-se que a inscrição do autor e todas as contribuições vertidas se deram na qualidade de contribuinte facultativo - 

desempregado. 

Verifica-se que o requerente esteve vinculado ao Regime Geral de Previdência Social por mais de 12 (doze) meses. 

Efetuou recolhimentos de 11/2005 a 03/2006, e a demanda foi ajuizada em 15.02.2007. Entretanto, não perdeu a 

qualidade de segurado, uma vez que, segundo os documentos juntados aos autos, inclusive perícia médica do próprio 

INSS, estava incapacitado desde janeiro de 2004, não lhe sendo possível exercer a profissão para a qual está habilitado. 

Assim, há de se ter em conta o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento 

das contribuições, em face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira a 

qualidade de segurado da Previdência. 

Confira-se: 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA 

QUALIDADE DE SEGURADO. AUSÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO POR MAIS DE 12 MESES. MALES 

INCAPACITANTES. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. MATÉRIA PACIFICADA. 
- A Egrégia 3ª Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que o segurado que deixa de contribuir por 

período superior a doze meses, em virtude de males incapacitantes, não perde a qualidade de segurado; 
- Impossibilidade de conhecimento do recurso especial pela divergência, quando os arestos dissidentes trazidos aos 

autos, não guardam similitude fática com a questão debatida nos autos; 

- Agravo não provido. 

(STJ, AGRESP - Agravo Regimental no Recurso Especial - 494190; Processo: 200201684469; UF: PE; Sexta Turma; 

Data da decisão: 02/09/2003; DJ, 22/09/2003, pág. 402. 

Logo, não há que se falar em perda da qualidade de segurado. 

Quanto à incapacidade, entendo que a incapacidade total e temporária resulta da conjugação entre a doença que acomete 

o trabalhador e suas condições pessoais; de forma que, se essa associação indicar que ele não pode exercer a função 

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, devendo submeter-se a processo de readaptação profissional, não há 

como deixar de se reconhecer o seu direito ao benefício previdenciário, nesse período de reabilitação. 

Neste caso, o requerente sofre de sequelas de acidente vascular cerebral, com hemiparesia à direita, hipertensão arterial 

e catarata, e o perito afirma que está incapacitado para seu trabalho habitual. Desta maneira, está impossibilitado de 

exercer as funções que sempre desempenhou, como trabalhador braçal, devendo ter-se sua incapacidade como total e 

temporária, e conceder-lhe auxílio-doença até sua reabilitação. 

Ressalte-se que não procede a alegação da Autarquia de que os recolhimentos efetuados pelo requerente, após a 

cessação administrativa do benefício, evidenciam aptidão para o trabalho, uma vez que tais contribuições, como visto, 

se deram na qualidade de contribuinte facultativo desempregado. Logo, não houve exercício de qualquer atividade 
laborativa nesse período. 

Como visto, o requerente esteve vinculado ao Regime Geral da Previdência Social por mais de 12 (doze) meses; 

manteve a qualidade de segurado até a data da propositura da ação (15.02.2007) e é portador de doença que o incapacita 

de modo total e temporário para qualquer atividade laborativa, fazendo jus ao benefício de auxílio-doença. 

Logo, correta a solução da demanda, que segue o entendimento jurisprudencial pacificado. 

Confira-se: 

 

PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. AUXÍLIO-DOENÇA: PREENCHIMENTO 

DOS REQUISITOS. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO MANTIDA. SUSPENSÃO DO RECOLHIMENTO DE 

CONTRIBUIÇÕES EM RAZÃO DE ENFERMIDADE: QUALIDADE DE SEGURADO MANTIDA. TERMO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 777/823 

INICIAL. VALOR: CÁLCULO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. TUTELA ANTECIPADA DE OFÍCIO. 
1. Remessa oficial tida por interposta. Obediência à Medida Provisória nº 1.561/97, convertida na Lei nº 9.469/97 e ao 

art. 475, II, do CPC, por tratar-se de decisão proferida em 22.06.00. 

2. Preenchidos os requisitos previstos no artigo 59 da Lei nº 8.213/91, para a aquisição do benefício previdenciário de 

auxílio-doença. Qualidade de segurada e cumprimento do período de carência comprovados. 

3. Não ocorre a perda da qualidade de segurado, ainda que a interrupção no recolhimento das contribuições seja 

superior a 12 meses consecutivos, quando dita suspensão decorrer da enfermidade do trabalhador. Precedentes. 

4. Incapacidade laboral parcial e temporária atestada por laudo pericial. Autora portadora de problemas visuais, 

corrigíveis através do uso de óculos, e de tendinite de origem inflamatória, doença que exige tratamento para que seja 

apta a desenvolver as únicas atividades das quais é capaz, que exigem esforços físicos. 

5. Mantida a sentença na parte em que deferiu o benefício de auxílio-doença. 

6. Na ausência de prévio requerimento administrativo onde demonstrada a incapacidade laborativa, o marco inicial da 

prestação deve corresponder à data da realização do laudo pericial (01.12.99), quando reconhecida, no feito, a 

presença dos males que impossibilitam a apelada para o exercício de atividade vinculada à Previdência Social. 

(...) 

7. Apelação do INSS e remessa oficial tida por interposta parcialmente providas. 

(TRF 3a. Região - Apelação Cível - 641118 - Órgão Julgador: Nona Turma, DJ Data: 13/09/2004 Página: 275 - Rel. 
Juíza MARISA SANTOS). 

O valor do benefício de auxílio-doença é estabelecido pelo artigo 61 da Lei nº 8.213/91, devendo corresponder a 91% 

(noventa e um por cento) do salário-de-benefício. 

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data da cessação administrativa indevida (10.10.2005), uma vez que o 

laudo judicial e os demais documentos dos autos permitem concluir que ainda estava incapacitado naquela época. 

Esta E. Corte tem firmado entendimento no sentido de que o benefício é devido a partir do momento em que constatada 

a incapacidade para o trabalho. Destaco algumas dessas decisões, verbis: 

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. QUALIDADEDE SEGURADO E CARÊNCIA. 

INCAPACIDADE PARCIAL E TEMPORÁRIA RECONHECIDA PELO LAUDO PERICIAL. CONCESSÃO DE 

AUXÍLIO-DOENÇA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DESCABIDO.  
- Preenchidos os requisitos legais previstos no art. 59 da Lei n° 8.213/91 - quais sejam, qualidade de segurado, 

incapacidade total e temporária para o trabalho ou para a sua atividade habitual, e cumprimento do período de 

carência (12 meses), quando exigida - é de rigor a concessão do auxílio-doença.  

- Possibilidade de concessão de auxílio-doença em demanda visando à obtenção de aposentadoria por invalidez, pois é 

benefício de menor extensão que possui a mesma causa de pedir.  

- O auxílio-doença terá uma renda mensal inicial de 91% do salário-de-benefício, na forma do artigo 61 da Lei nº 
8.213/91.  

- O termo inicial do benefício deve retroagir a (19.03.2006), dia imediato ao da indevida cessação do auxílio-doença, 

porquanto comprovada a incapacidade da autora desde aquela época.  

(...) 

(TRF3 - AC 200661270026773 - APELAÇÃO CÍVEL - 1390060 - OITAVA TURMA - DES. FED. THEREZINHA 

CAZERTA - DJF3 CJ1 DATA: 30/03/2010 PÁGINA: 987) 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. QUALIDADE DE SEGURADA. CARÊNCIA. 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. PROVA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  
I - A carência e a qualidade de segurada foram comprovadas pelas cópias dos comprovantes de recolhimento como 

contribuinte individual, referentes aos períodos de novembro de 1992 a janeiro de 1998, bem como pelas cartas de 

concessão dos auxílios-doença nº 108037057-6, com DIB em 19/4/96, e nº 107728181-9, com DIB em 9/4/97.  

II - A alegada incapacidade da parte autora encontra-se plenamente demonstrada pelo laudo pericial acostado aos 

autos. A segurada encontra-se parcial e permanentemente incapacitada para o trabalho. Tal incapacidade, aliada a 

outros fatores, como nível sócio-cultural e idade avançada levam à impossibilidade de iniciar outro tipo de atividade 

laborativa  

III - O termo inicial de concessão do benefício deve ser mantido a partir da data da cessação indevida do auxílio-
doença, eis que comprovada a incapacidade deste então.  

(...) 

(TRF3 - APELREE 200103990069360 - APELREE - 667222 - OITAVA TURMA - DES. FED. NEWTON DE LUCCA - 

DJF3 CJ1 DATA: 09/03/2010 PÁGINA: 613) 

PREVIDENCIÁRIO - CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA - 

APELAÇÃO DO INSS - REQUISITOS - MARCO INICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA - 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - COMPROVAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - 

PRELIMINAR REJEITADA - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 
-O laudo pericial respondeu de forma detalhada e minuciosa todos os quesitos formulados pelas partes, não havendo, 

dessarte, necessidade de esclarecimentos.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 778/823 

- Restando demonstrado nos autos que, na época do pedido, a parte autora mantinha a qualidade de segurada e estava 

incapacitada para o trabalho, devido o benefício de aposentadoria por invalidez.  

- Mantido o marco inicial do benefício, pois, comprovada a manutenção da incapacidade desde a concessão 

administrativa do benefício por incapacidade e a impossibilidade de reabilitação. 

(...) 

(TRF3 - AC 200503990510604 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1075362 - SÉTIMA TURMA - DES. FED. EVA REGINA - 

DJF3 CJ1 DATA:30/03/2010 PÁGINA: 827) 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TUTELA ANTECIPADA. INCAPACIDADE PARA 

O TRABALHO COMPROVADA. QUALIDADE DE SEGURADO PRESENTE. REQUISITOS LEGAIS 

CUMPRIDOS. TERMO INICIAL. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. DANO MORAL INDEVIDO.  
- Presentes os pressupostos legais, é admissível a antecipação dos efeitos da tutela contra a Fazenda Pública, no caso 

autarquia, em matéria previdenciária para evitar o perecimento do "bem da vida" posto em debate, por se tratar de 

dívida de natureza alimentícia necessária à própria subsistência do demandante. Precedentes.  

- Preenchidos in casu os requisitos previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, autorizadores da concessão do benefício de 

aposentadoria por invalidez.  

- A teor do conjunto probatório e do laudo pericial, o termo inicial da aposentadoria por invalidez deve ser fixado na 

data da cessação do auxílio-doença, tendo em vista que o autor já estava incapacitado para o trabalho.  

(...) 
(TRF3 - AC 200903990006970 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1387527 - DÉCIMA TURMA - DES. FED. DIVA 

MALERBI - DJF3 CJ1 DATA: 13/01/2010 PÁGINA: 3658) 

Esclareça-se que, dado o caráter temporário do benefício, deverá ser observado o disposto nos arts. 101 da Lei nº 

8.213/91 e 71 da Lei nº 8.212/91. 

A correção monetária das prestações em atraso será efetuada de acordo com a Súmula nº 148 do E. STJ, a Súmula nº 8 

desta Colenda Corte, combinadas com o art. 454 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005, da E. Corregedoria Geral 

da Justiça Federal da 3ª Região. 

Os juros moratórios serão devidos no percentual de 0,5% ao mês, a contar da citação, até a entrada em vigor do novo 

Código Civil, nos termos do art. 406, que, conjugado com o artigo 161, § 1º, do CTN, passou para 1% ao mês. A partir 

de 29.06.2009, deve ser aplicada a Lei nº 11.960, que alterou a redação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97. 

A honorária foi fixada com moderação e de acordo com o entendimento desta Colenda Turma, devendo prevalecer. 

Por fim, cuidando-se de prestação de natureza alimentar, presentes os pressupostos do art. 273 c.c. 461 do CPC, é 

possível a antecipação da tutela, para imediata implantação do benefício. 

Segue que, por essas razões, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao apelo da Autarquia, mantendo 

a tutela anteriormente concedida. 

O benefício é de auxílio-doença, com DIB em 10.10.2005 (data da cessação administrativa indevida), no valor a ser 

apurado, de acordo com o art. 61 da Lei nº 8.213/91, devendo ser observado o disposto pelos arts. 101 da Lei nº 
8.213/91 e 71 da Lei nº 8.212/91, dado o caráter temporário do benefício. 

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem. 

 

São Paulo, 17 de novembro de 2010. 

MARIANINA GALANTE  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020839-51.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.020839-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

APELANTE : NELZIRA FREITAS FERREIRA 

ADVOGADO : SERGIO HENRIQUE PACHECO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 07.00.00007-0 1 Vr BARRETOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de ação ajuizada em face do INSS - Instituto Nacional do Seguro Social visando a concessão do benefício 

previsto no art. 203, inc. V, da Constituição Federal de 1988, sob o fundamento de ser portadora de deficiência, e não 

possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. Pleiteia o pagamento das parcelas 

devidas a partir da data do requerimento administrativo. Pleiteia, ainda, a antecipação dos efeitos da tutela. 

Foram deferidos à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita e foi indeferida a tutela antecipada (fls. 

58). 
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O Juízo a quo julgou improcedente o pedido, condenando a ora apelante ao pagamento das custas e despesas 

processuais, bem como dos honorários advocatícios arbitrados em R$ 930,00 (novecentos e trinta reais), observando-se 

o disposto no art. 12, da Lei n.º 1.060/50. 

Inconformada, apelou a parte autora (fls. 135/144), sustentando o preenchimento dos requisitos legais e pleiteando a 

reforma da R. sentença, com a condenação do INSS ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como dos 

honorários advocatícios. 

Sem contra-razões, subiram os autos a esta E. Corte. 

A fls. 152/155 vº, o D. Representante do Parquet Federal Dr. Robério Nunes dos Anjos Filho opinou, preliminarmente, 

pela nulidade da R. sentença por conter vício em sua fundamentação. "Considerando, porém, a possibilidade de 

aplicação do artigo 249, § 2º, do CPC, esclarece o Ministério Público Federal que entende ser possível decidir desde 

logo a causa a favor da parte a quem aproveita a declaração de nulidade, no caso a autora" (fls. 153). Dessa forma, no 

mérito, opinou pelo provimento do recurso de apelação e pela reforma da R. sentença. 

Dispensada a revisão na forma regimental. 

É o breve relatório. 

Primeiramente, verifico que a autora, na inicial, postulou a concessão do benefício previsto no art. 203, inc. V, da 

Constituição Federal de 1988 por ser portadora de deficiência e não possuir meios de prover a própria manutenção ou 

de tê-la provida por sua família. A MM.ª Juíza a quo julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de ausência de 

comprovação do requisito da miserabilidade. 
Cumpre ressaltar que a magistrada julgou prejudicada a análise da deficiência da requerente, entendendo que a não 

comprovação da miserabilidade da mesma já impediria o cumprimento dos requisitos para a concessão do benefício. 

Conforme dispõe o artigo 515, do Código de Processo Civil, "a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da 

matéria impugnada", determinando o § 1o, do referido artigo, que "serão, porém, objeto de apreciação e julgamento 

pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por 

inteiro". 

Dessa forma, não obstante o Juízo a quo ter julgado improcedente o pedido de concessão do benefício previsto no art. 

203, inc. V, da Constituição Federal de 1988 sem a análise de um de seus fundamentos - qual seja, a deficiência da parte 

autora - torna-se possível a sua apreciação neste Tribunal por força do efeito translativo dos recursos, previsto no art. 

515, § 1º, do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido, transcrevo os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. VÍCIOS INEXISTENTES. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. EXTENSÃO. ANÁLISE PELO 

TRIBUNAL DE MATÉRIA ARGÜIDA EM CONTESTAÇÃO MAS NÃO ANALISADA PELA SENTENÇA. 

POSSIBILIDADE. CPC, ART. 515, §§ 1º 

E 2º. 
1. Não vinga o Recurso Especial fundado no CPC, Art. 535, I e II, se não caracterizada a alegada omissão e 

contradição no Acórdão recorrido. 

2. A extensão do efeito devolutivo do Recurso de Apelação submete ao conhecimento do Tribunal os fundamentos do 

pedido e da defesa, independentemente de reiteração nas razões ou contra-razões de Recurso. Inteligência do CPC, 

art. 515, §§ 1º e 2º. 
3. Isento o INSS de qualquer condenação pela sentença de 1º grau, descaberia interpor apelação ou contra-arrazoar o 

Recurso da parte contrária, para insistir no fundamento da prescrição qüinqüenal, a cujo respeito silenciou a 

sentença; a devolução produz-se de qualquer maneira. 

4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." 

(STJ, REsp. no 243.094/RJ, 5a Turma, Relator Min. Edson Vidigal, j. 11/4/00, v.u., DJ 22/5/00, grifos meus). 

 

"PROCESSUAL CIVIL. EFEITOS DEVOLUTIVO E TRANSLATIVO DA APELAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 515 

DO CPC. TRIBUTÁRIO. LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE DA CDA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM (LEI 

6.830/80, ART. 3º) QUE TRANSFERE AO EXECUTADO O ÔNUS DE INFIRMAR A HIGIDEZ DO TÍTULO 

EXECUTIVO. 

1. Por força do chamado efeito translativo, o tribunal de apelação está autorizado a apreciar (a) matérias de ordem 

pública (CPC, arts. 267, § 3º, e 301, § 4º), (b) as questões que, suscitadas e discutidas no processo, não foram 
julgadas por inteiro pela sentença (CPC, art. 515, § 1º) e (c) os fundamentos do pedido e da defesa não acolhidos 

pelo juiz de primeiro grau (CPC, art. 515, § 2º). 
2. No caso dos autos, de qualquer sorte, a sentença manifestara-se, explícita ou implicitamente, sobre todos os 

fundamentos suscitados na inicial, razão pela qual estava o Tribunal autorizado a reavaliá-los, independentemente da 

invocação do art. 515, §§ 1º e 2º, do CPC. 

3. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção juris tantum de liquidez, certeza e exigibilidade, incumbindo ao 

executado a produção de prova apta a infirmá-la. 

4. Recurso especial a que se nega provimento. 

(STJ, REsp nº 493.940/PR, 1ª Turma, Relator Mininstro Teori Albino Zavascki, j. 2/6/05, v.u., DJ 20/6/05, grifos meus) 

 

Passo ao exame do mérito. 
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Dispõe o art. 203, inc. V, da Constituição Federal, in verbis: 

 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente da contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

I -a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II -o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III -a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV -a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida 

comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei." (grifos meus) 

 

Para regulamentar o dispositivo constitucional retro transcrito, foi editada a Lei nº 8.742 de 7/12/1993 que, em seu art. 

20, dispôs: 

 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1o Para os efeitos do disposto no "caput", entende-se por família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, 

cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes. 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção de pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal "per capita" seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

(...)" 

 

Cumpre ressaltar, ainda, que em 08/12/95 sobreveio o Decreto nº 1.744 regulamentando a Lei da Assistência Social 

supra mencionada. 

Da leitura dos dispositivos legais, depreende-se que o benefício previsto no art. 203, inc. V, da CF é devido à pessoa 

portadora de deficiência ou considerada idosa e, em ambas as hipóteses, que não possua meios de prover a própria 

subsistência ou de tê-la provida por sua família. 

Com relação ao requisito etário, observo que a idade de 70 (setenta) anos prevista no caput do art. 20, da Lei nº 

8.742/93, foi reduzida para 67 (sessenta e sete), conforme a Lei nº 9.720/98 e, posteriormente, para 65 (sessenta e 

cinco), nos termos do art. 34 da Lei nº 10.741/2003. 
In casu, a alegada incapacidade da demandante - com 64 anos à época do exame - restou caracterizada pela perícia 

médica, conforme parecer técnico elaborado pela Perita (fls. 114/115). Afirma a esculápia encarregada do exame que 

"pelo exame clínico da autora na data da perícia, análise dos seus exames subsidiáriso apresentados e documentação 

contida nos autos, conclui-se que a autora é portadora de Transtorno Depressivo Recorrente episódio atual moderado. 

Transtorno caracterizado pela ocorrência repetida de episódios depressivos, ou seja, o paciente apresenta um 

rebaixamento do humor, redução da energia e diminuição da atividade. Existe perda de interesse, diminuição da 

capacidade de concentração, associadas em geral à fadiga importante, mesmo após um esforço mínimo. O tratamento 

é realizado com medicações antidepressivas e psicoterapia de apoio. No caso da autora, face a cronicidade da sua 

patologia psiquiátrica, sua faixa etária e sua capacidade intelectual é considerada como total e definitivamente incapaz 

de desempenhar ou readquirir aptidão profissional de qualquer natureza, com vistas a prover os meios de subsistência. 

Portanto, apresenta incapacidade total e definitiva para as atividades laborativas" (fls. 115). 

Relativamente ao segundo requisito, qual seja, a comprovação de a parte autora não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família, o Plenário do C. Supremo Tribunal Federal, em sessão de 

27/8/1998, julgou improcedente o pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.232-1/DF, 

considerando constitucional o art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, in verbis: 

 

"CONSTITUCIONAL. IMPUGNA DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE ESTABELECE O CRITÉRIO PARA 
RECEBER O BENEFÍCIO DO INCISO V DO ART. 203, DA CF. INEXISTE A RESTRIÇÃO ALEGADA EM FACE AO 

PRÓPRIO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE REPORTA À LEI PARA FIXAR OS CRITÉRIOS DE GARANTIA 

DO BENEFÍCIO DE SALÁRIO MÍNIMO À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E AO IDOSO. ESTA 

LEI TRAZ HIPÓTESE OBJETIVA DE PRESTAÇÃO ASSISTENCIAL DO ESTADO. 

AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE." 

(STF-ADIN n.º 1.232-1/DF, Pleno, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, j. 27/8/98, DJ de 1º/6/01) 

 

No entanto, o C. Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido de que a renda familiar per capita 

inferior a ¼ do salário mínimo deve ser objetivamente considerada para a comprovação da insuficiência de meios para 

prover a subsistência do necessitado não impedindo, todavia, que o magistrado utilize, no caso concreto, outros meios 

de prova da condição de miserabilidade da parte autora. 
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Nesse sentido, transcrevo o julgamento proferido no Recurso Especial Repetitivo Representativo de Controvérsia nº 

1.112.557-MG (2009/0040999-9), bem como os seguintes precedentes pretorianos, de caráter verdadeiramente histórico 

para a jurisprudência pátria: 

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO 

BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 

FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.  

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de benefício mensal, independente 

de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios 

de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a 

concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover 

à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.  

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a constitucionalidade dessa limitação legal 

relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 

1.6.2001).  

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da pessoa humana, especialmente no que se 
refere à garantia das condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a 

amparar irrestritamente ao cidadão social e economicamente vulnerável.  

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a 

pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas 

um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando 

comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.  

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o 

sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não deve 

ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode admitir a 

vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.  

7. Recurso Especial provido." 

(STJ, REsp. nº 1.112.557/MG, 3ª Seção, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. 28/10/09, v.u., DJ 20/11/09, grifos 

meus) 

"PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL VITALÍCIA - CF, ART. 203, V. LEI 8.742/93. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 

INSS. RENDA FAMILIAR INFERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. INTERPRETAÇÃO CONFORME A 

CONSTITUIÇÃO. 

1. Órgão responsável pela execução e manutenção dos benefícios de prestação continuada, é o INSS parte legítima 
para figurar no pólo passivo de ação buscando o recebimento de Renda Mensal Vitalícia. 

2. A Lei 8.742/93, Art. 20, § 3º, quis apenas definir que a renda familiar inferior a 1/4 do salário mínimo é, 

objetivamente considerada, insuficiente para a subsistência do idoso ou portador de deficiência; tal regra não afasta, 

no caso em concreto, outros meios de prova da condição de miserabilidade da família do necessitado. 

3. Recurso não conhecido." 

(STJ, REsp. nº 222.778/SP, 5ª Turma, Relator Min. Edson Vidigal, j. 4/11/99, v.u., DJ 29/11/99, grifos meus) 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 

DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 83 DA SÚMULA DESTA CORTE 

SUPERIOR DE JUSTIÇA. 

1. "1. A impossibilidade da própria manutenção, por parte dos portadores de deficiência e dos idosos, que autoriza e 

determina o benefício assistencial de prestação continuada, não se restringe à hipótese da renda familiar per capita 

mensal inferior a 1/4 do salário mínimo, podendo caracterizar-se por concretas circunstâncias outras, que é certo, 

devem ser demonstradas." (REsp 464.774/SC, da minha Relatoria, in DJ 4/8/2003). 

2. "Não se conhece do recurso especial, pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." (Súmula do STJ, Enunciado nº 83). 

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou já entendimento no sentido de que o enunciado nº 83 de sua 
Súmula não se restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, 

sendo também aplicável nos recursos fundados na alínea "a". 

4. Agravo regimental improvido." 

(STJ, AGA. nº 507.707/SP, 6ª Turma, Relator Min. Hamilton Carvalhido, j. 9/12/03, v.u., DJ 2/2/04) 

 

Outrossim, o E. Ministro da nossa mais alta Corte de Justiça, Ricardo Lewandowsky, ao apreciar a Reclamação n.º 

4.729/MS, assim se pronunciou: "Trata-se de reclamação, com pedido de medida liminar, ajuizada pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 5ª Subseção Judiciária do Estado do 

Mato Grosso do Sul, comarca de Ponta Porã/MS, (fls. 83-91), que determinou o restabelecimento de concessão de 

benefício assistencial (Lei nº 8.742/93, art. 20) em favor de Pablo Patrick de Souza Mongez (Proc. nº 

2005.60.05.001736-3).  
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A Autarquia Federal reclamante sustenta que a concessão do benefício teria ofendido a autoridade do julgamento 

proferido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.232/DF, Rel. p/ o acórdão Min. Nelson Jobim, pois a autoridade 

ora reclamada "no julgamento da lide (...) houve por bem determinar a concessão de benefício assistencial ao autor, 

dando-lhe interpretação conforme à Constituição, expressamente vedado por este Areópago" (fls. 03). 

Reconheço, desde logo, a legitimidade da utilização do instrumento da reclamação por parte do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, nos termos da decisão plenária na questão de ordem suscitada nos autos da Rcl 1.880-AgR/SP, 

Rel. Min. Maurício Corrêa. 

Passo a decidir. 

Por primeiro, verifico que o ora interessado sofre de "paralisia cerebral, prejuízo nas funções vegetativas, alteração no 

sistema sensório motor oral e retardo no desenvolvimento psicomotor", consoante laudo de fl. 36 emitido pela 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ponta Porã/MS. A unidade familiar compõe-se de sua mãe e duas 

irmãs menores (fl. 87).  

Cumpre ressaltar, portanto, que o benefício assistencial em questão tem caráter alimentar. Por outro lado, as 

informações constantes dos autos apontam a existência de uma renda familiar de apenas R$ 536,60 (quinhentos e 

trinta e seis reais e sessenta centavos), "não tendo dados sobre a natureza do trabalho exercido, se (...) temporário ou 

por prazo indeterminado" (fl. 80), e despesas comprovadas de R$ 500,00 (quinhentos reais), limitados, esses gastos, 

ao mínimo, o que resulta em condições de vida bastante modestas (fl. 80). 

Tendo em consideração essas circunstâncias, bem como os graves riscos à subsistência do interessado, decorrentes da 
eventual supressão do benefício, indefiro o pedido de medida liminar formulado pela autarquia federal, por entender 

que, no caso, o periculum in mora milita em favor do interessado. Ouça-se a douta Procuradoria Geral da República. 

Publique-se. Brasília, 25 de outubro de 2006." (DJU de 1º/11/06, grifos meus) 

 

Esse foi o superior entendimento que, afastando-se sabiamente do critério puramente objetivo constante da norma, foi 

sufragado no voto condutor, o qual venho adotando, igualmente, no âmbito da Turma. 

No presente caso, o estudo social (fls.105/106) realizado em 5/9/08 revela que a autora mora com o seu companheiro, 

Sr. Carlos dos Reis Ferreira, de 68 (sessenta e oito) anos, o qual "há 4 meses está usufruindo do Benefício de Prestação 

Continuada, de amparo a pessoa idosa" (fls. 106), no valor de um salário mínimo mensal. Residem em imóvel cedido 

pela filha do casal, que mora no Japão, "constituída por 09 cômodos, sendo 3 quartos, sala, copa, cozinha, banheiro, 

área de serviço e alpendre" (fls. 105). O casal possui problemas de saúde, gastando R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 

mensais com medicamentos. "Dona Nelzira trata de labirintite e hipertensão, e o Sr. Carlos está com depressão e 

catarata" (fls. 106). 

Dessa forma, o requisito da miserabilidade encontra-se demonstrado, motivo pelo qual merece reforma a R. sentença no 

que tange à concessão do benefício. 

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data da citação, na ausência de pedido na esfera administrativa, 

conforme precedentes jurisprudenciais do C. STJ e desta E. Corte: 
 

Nesse sentido, merecem destaque os julgados abaixo: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. ARTS. 20 E 21 DA LEI 

8.742/93, ALTERADA PELA LEI 9.720/98. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÓPRIO. CITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, PORÉM 

IMPROVIDO." 

(STJ, REsp nº 828.828/SP, 5ª Turma, Relator Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 6/6/06, v.u., DJ 26/6/06, grifos meus). 

 

"PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ART 203 , V, DA CF /88 - PESSOA IDOSA - 

REMESSA OFICIAL - APELAÇÃO DO INSS - REQUISITOS - MARCO INCIAL - JUROS DE MORA - CORREÇÃO 

MONETÁRIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CUSTAS PROCESSUAIS - REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDAS. 

- Demonstrado que a parte autora é idosa, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por sua 

família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88). 

- Na ausência de requerimento administrativo, o benefício há que ser concedido a partir da citação, ocasião em que 

a autarquia teve ciência da pretensão e a ela resistiu. 
- A correção monetária dos valores devidos deve ser apurada a contar do vencimento de cada parcela, seguindo os 

critérios das Súmulas nº 148 do Colendo STJ e 08 desta E. Corte e Resolução nº 561, de 02.07.2007 (DJU 05.07.2007, 

pág. 123) do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos 

na Justiça Federal. 

- Deve ser retirado o termo final de incidência dos juros de mora fixado na r. sentença, pois o tema será oportunamente 

tratado quando da execução do julgado, ocasião em que se verificará o cumprimento dos prazos previstos no artigo 

100, § 1º da Constituição Federal, dispositivo que norteará aquela fase processual. 

- Os juros de mora devem incidir à razão de 6% (seis por cento) ao ano, incidente da citação até 11 de janeiro de 2003, 

a partir de quando dar-se-ão na forma prevista no artigo 406 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, no percentual de 

1% (um por cento) ao mês. A citação é o marco inicial de contagem dos juros, o que não quer dizer que as parcelas 
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vencidas até então não sofram aplicação no percentual apurado, de forma global. As vencidas após a citação, de forma 

decrescente, mês a mês. 

- Honorários advocatícios reduzidos para 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação, nela compreendidas 

as parcelas vencidas até a data da r. sentença de primeiro grau, observando-se, quanto às prestações vincendas, o 

disposto na Súmula 111 do STJ. 

- As custas não são devidas, tendo em vista que a Autarquia é isenta de seu pagamento. 

- Remessa oficial parcialmente provida. 

- Apelação parcialmente provida." 

(AC n.º 2005.03.99.049029-0, TRF-3ª Região, Sétima Turma, Relatora Des. Fed. Eva Regina, v.u., j. 26/1/09, DJ 

18/2/09, grifos meus) 

 

Outrossim, conforme a consulta realizada no Sistema Único de Benefícios, cuja juntada ora determino, observo que a 

demandante recebe o amparo social ao idoso desde 14/9/09, motivo pelo qual o benefício assistencial ao portador de 

deficiência é devido até o dia anterior à data de início do amparo social ao idoso. 

Cumpre ressaltar que o benefício deve ser revisto a cada dois anos, haja vista a expressa disposição legal prevista no art. 

21 da Lei n.º 8.742/93. 

A correção monetária sobre as prestações vencidas deve incidir nos termos da Resolução n.º 561, de 2/7/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 
Os juros moratórios são devidos à taxa de 1% ao mês a partir da citação, nos termos do art. 219 do CPC e da Súmula nº 

204 do C. STJ e do Enunciado n.º 20, aprovado na Jornada de Direito Civil, promovida pelo Centro de Estudos 

Judiciários do Conselho da Justiça Federal, in verbis: 

 

"A taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 é a do art. 161, § 1.º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 1% 

(um por cento) ao mês." 

 

Incabível a condenação do réu em custas e despesas processuais, uma vez que a autora litigou sob o manto da 

assistência judiciária gratuita e não efetuou qualquer despesa ensejadora de reembolso. 

Com relação aos honorários advocatícios, nos exatos termos do art. 20 do Código de Processo Civil: 

 

"A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Essa 

verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

§1.º -O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, condenará nas despesas o vencido. 

§2.º -As despesas abrangem não só as custas dos atos do processo, como também a indenização de viagem, diária de 

testemunha e remuneração do assistente técnico. 

§3.º -Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o 
valor da condenação, atendidos: a) o grau de zelo profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e 

importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

§4.º -Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 

Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa 

do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. 

(...)" 

 

No presente caso - vencida a Autarquia Federal - admite-se a fixação dos honorários em percentual sobre o valor da 

condenação, à força de apreciação equitativa, conforme o § 4.º do art. 20 do CPC. No entanto, malgrado ficar o juiz 

liberto das balizas representadas pelo mínimo de 10% e o máximo de 20% indicados no § 3.º do art. 20 do Estatuto 

Adjetivo, não se deve olvidar a regra básica segundo a qual os honorários devem guardar correspondência com o 

benefício trazido à parte, mediante o trabalho prestado a esta pelo profissional e com o tempo exigido para o serviço, 

fixando-se os mesmos, portanto, em atenção às alíneas "a", "b" e "c" do art. 20, § 3.º. 

Assim raciocinando, entendo que, em casos como este, a verba honorária fixada em 10% sobre o valor da condenação 

remunera condignamente o serviço profissional prestado. 

No que se refere à sua base de cálculo, devem ser consideradas as parcelas vencidas até a data da prolação da sentença. 

Neste sentido, merece destaque o julgado abaixo: 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONTA DE 

LIQUIDAÇÃO. 

1. A verba de patrocínio deve ter como base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas 

devidas até a data da sentença. 

2. Embargos rejeitados." 

(STJ, Embargos de Divergência em REsp. nº 187.766, Terceira Seção, Rel. Min. Fernando Gonçalves, votação 

unânime, DJU 19.6.00). 

 

Ante o exposto, e com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, dou parcial provimento à apelação, para condenar o 

INSS ao pagamento do benefício pleiteado, no valor de um salário mínimo mensal a partir da citação até 13/9/09, data 
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anterior ao início do benefício de amparo social ao idoso, acrescido de correção monetária, juros e honorários 

advocatícios na forma acima indicada. 

Decorrido in albis o prazo recursal, baixem os autos à Vara de Origem. Int. 

 

São Paulo, 29 de novembro de 2010. 

Newton De Lucca  

Desembargador Federal Relator 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029208-14.1998.4.03.6100/SP 

  
2004.03.99.021285-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : BENEDITO PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO : AYAKO HATTORI 

APELADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

APELADO : CIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS 

ADVOGADO : PAULO ROBERTO COUTO 

 
: MARIA EDUARDA F R DO VALLE GARCIA 

No. ORIG. : 98.00.29208-0 11 Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Trata-se de demanda que tem, por objetivo, a complementação da aposentadoria de acordo com o salário da mesma 

categoria profissional do pessoal da ativa da Rede Ferroviária Federal S/A. 

O juízo a quo julgou improcedente a demanda. 

O autor apelou, pugnando pela procedência da demanda, não obstante tenha ingressado nos quadros da RFFSA após 

31/10/69, tendo em vista o princípio da igualdade. 

A CPTM apelou, adesivamente, alegando, preliminarmente, ilegitimidade de parte e, no mérito, pugnando pela 

improcedência da demanda. 

Com contrarrazões. 
É o relatório. 

Decido. 

 

Corolário do princípio da celeridade processual, os poderes conferidos ao relator pelo artigo 557 do Código de Processo 

Civil permitem o julgamento singular do próprio mérito do recurso, in verbis: 

  

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. 

§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

A Medida Provisória n.º 353/2007, convertida na Lei n.º 11.483/2007, trouxe profundas modificações que poderiam, em 

tese, ser examinadas neste momento: afinal, cabe ao juiz, de ofício, conhecer, a qualquer tempo e grau de jurisdição, 

enquanto não proferida a sentença de mérito, a presença dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo (Código de Processo Civil, artigo 267, inciso IV e § 3º). 

É certo que a competência é determinada no momento em que a ação é ajuizada, sendo irrelevantes as modificações do 

estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, nos termos do artigo 87 do diploma processual, salvo quando 
suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia. Acrescento: ou 

da qualidade da parte. 

Admito, por certo, que o legislador ordinário ignorou o critério objetivo fundado na qualidade da parte, por aceitar a 

ponderação de Chiovenda no sentido de que ele não teria qualquer repercussão na fixação da competência. Anote-se, 

todavia, que a utilização do esquema chiovendiano em estrutura judiciária e sistema processual diferentes do italiano 

acarreta certa confusão entre os problemas ligados à competência e os dados necessários para resolvê-los. 

A qualidade da parte, no entanto, é o critério central (embora não exclusivo) para a apuração da chamada competência 

de jurisdição. Com efeito, nos termos do artigo 109 da Carta Fundamental, é a Justiça Federal a competente para todas 

as causas em que figure a União ou algumas de suas emanações mais diretas, trazendo os incisos I, II, VII, VIII e XI 

forte conotação de competências fixadas ratione personae. 

Diante da Constituição da República, portanto, creio ser possível interpretar-se extensivamente o artigo 87 do Código 

de Processo Civil para, ampliando o sentido da norma para além do contido em sua letra, entender que também pode 

configurar exceção à regra geral da estabilização da competência a alteração da mesma em razão da qualidade da parte. 
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No mesmo sentido: "Como se depreende do disposto no art. 87 do Código de Processo Civil, são duas as exceções à 

regra da inalterabilidade da competência: (...) (b) alteração da competência em razão da matéria ou da hierarquia 

(entenda-se também da qualidade das pessoas, já que nos três casos estamos diante de regra de competência 

absoluta) (...)". Patrícia Miranda Pizzol. In: VVAA. Coordenador Antonio Carlos Marcato. Código de Processo Civil 

Interpretado. São Paulo: Atlas, 2004, p. 227). 

Ora, examinando o conflito de interesses já sob a égide da Medida Provisória n.º 353/2007, convertida na Lei n.º 

11.483/2007, entendo que a matéria discutida nesta demanda não poderia mais se inserir na competência de órgãos 

jurisdicionais especializados em matéria previdenciária. 

A fim de que não pairem dúvidas sobre o objeto do processo, insisto que a discussão travada nos autos diz respeito ao 

pagamento da complementação da aposentadoria nos termos do Decreto-Lei n.º 956/69 e da Lei n.º 8.186/91 e não a 

eventuais valores pagos na forma do Regime Geral da Previdência Social, como se constata, à evidência, pela leitura da 

peça vestibular. 

Com a edição da Medida Provisória n.º 353/2007, convertida na Lei n.º 11.483/2007, ficou estabelecido que a União 

sucederia a RFFSA, agora extinta, nos direitos, obrigações e ações judiciais em que esta seja autora, ré, assistente, 

opoente ou terceira interessada, ressalvadas as ações judiciais relativas aos empregados ativos integrantes do quadro de 

pessoal próprio da Rede Ferroviária, como se depreende pelos artigos 2º, inciso I, e 17, caput, inciso II. 

De acordo com artigo 18, por sua vez, a VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. passou a assumir a 

responsabilidade de atuar como patrocinadora dos planos de benefícios administrados pela Fundação Rede Ferroviária 
de Seguridade Social - REFER em relação aos empregados integrantes do quadro de pessoal próprio da extinta RFFSA, 

cabendo à União disponibilizar os recursos orçamentários e financeiros necessários ao custeio dos dispêndios 

decorrentes. 

Necessário mencionar, também, o artigo 25, in verbis: 

 

"Art. 25. Fica a União autorizada a atuar como patrocinadora de planos de benefícios administrados pela REFER, em 

relação aos beneficiários assistidos da extinta RFFSA na data de publicação desta Medida Provisória." 

Finalmente, tanto a responsabilidade pelo pagamento quanto a gestão da complementação de aposentadoria ficaram 

transferidas da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, agora extinta, para a União, no segundo caso especificamente 

para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme artigo 26, que alterou, dentre outros, o artigo 118 da 

Lei n.º 10.233/2001, que passou a vigor com a seguinte redação: 

 

"Art. 118. Ficam transferidas da extinta RFFSA para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

I - a gestão da complementação de aposentadoria instituída pelas Leis n.os 8.186, de 21 de maio de 1991, e 10.478, de 

28 de junho de 2002; 

(...)." 

 
Como se vê, o INSS deixou de ser responsável pelo pagamento da complementação da aposentadoria dos ferroviários 

ou da pensão de seus dependentes, com conseqüente alteração da competência em razão da qualidade da parte, já que 

deve figurar no pólo passivo da relação processual apenas aquele que, por força da ordem jurídica material, haveria que 

suportar as conseqüências da demanda. Ora, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória n.º 353/2007, 

convertida na Lei n.º 11.483/2007, fica claro que a destinatária da prestação jurisdicional, nos exatos termos do direito 

material, é a União, e somente ela, nem sequer havendo mais que se cogitar, com o devido respeito, em eventual 

litisconsórcio passivo necessário no qual também figure o INSS. 

Não obstante, é certo que a Terceira Sessão do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem-se manifestado, 

reiteradas vezes, no sentido de que a competência, em situação análoga à dos autos, é dos órgãos jurisdicionais 

especializados em matéria previdenciária, motivo pelo qual, visando à pacificação dos conflitos e à uniformização do 

Direito, deixo de rediscutir a competência para apreciar e julgar este feito. 

Ainda: embora tenha posicionamento diferente, devem integrar o pólo passivo da demanda, à vista da tranqüila 

jurisprudência sobre o tema, tanto o INSS como a União, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 

"PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES DA AÇÃO E PRESSUPOSTOS 

PROCESSUAIS. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONHECIMENTO MESMO DE OFÍCIO. ADMINISTRATIVO. 

BENEFICIÁRIOS DE EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. 
ARTS. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 5º DA LEI N.º 8.186/91 C.C O ART. 40, §§ 4º E 5º, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988. APLICABILIDADE RETROATIVA DA LEI N.º 8.186/91. INEXISTÊNCIA. LEI COM OBJETO E 

DESTINATÁRIOS CERTOS. NATUREZA DE ATO ADMINISTRATIVO EM SENTIDO MATERIAL.  

1. Não incide o instituto da preclusão, relativamente às condições da ação e aos pressupostos processuais, enquanto o 

processo estiver em curso, ainda que a questão tenha sido objeto da sentença de primeiro sem impugnação por meio de 

recurso voluntário da parte, podendo o Tribunal conhecê-la mesmo de ofício. Precedentes. 

2. Tanto a União como o INSS são partes legítimas para figurar no pólo passivo de ações em que se postula a 

correta aplicação da Lei 8.186/91, na medida em que a União arca com os ônus financeiros da complementação e o 

Instituto por ser responsável pelo pagamento da pensão. 
3. Possuindo a Lei n.º 8.186/91 objeto determinado e destinatário certo - complementação da aposentadoria a 

ferroviários admitidos até 31 de outubro de 1969 na Rede Ferroviária Federal S.A - sem generalidade abstrata e 
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impessoalidade, configura-se a natureza de ato administrativo em sentido material, consistente na concessão de 

aumento dos benefícios previdenciários para um grupo especifico. 

4. Tal como ocorre com a aposentadoria, a complementação da pensão por morte, prevista na Lei n.º 8.186/91, 

independe do fato de o benefício já ter sido concedido anteriormente. Acrescente-se que o aumento concedido aos 

proventos, por imposição constitucional, deveria ser estendido às pensões por morte, conforme se extrai da 

interpretação do art. 5º da Lei n.º 8.186/91 c.c o art. 40, §§ 4º e 5º, da Constituição Federal, vigente à época da edição 

da mencionada lei, o qual expressamente determinava a paridade entre os vencimentos ou proventos e a pensão por 

morte. 

5. Segundo o art. 5.º da Lei n.º 8.186/91, à União cabe a complementação do valor de pensão por morte até atingir a 

integralidade dos vencimentos percebidos pelos servidores ativos, permanecendo o INSS responsável pelo pagamento 

do benefício de acordo com "as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária" vigentes à época do óbito do 

instituidor do benefício.  

6. Agravo regimental desprovido." 

(AgRg no REsp 1120225/PR AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2009/0016319-7 Ministra LAURITA 

VAZ. QUINTA TURMA DJe 05/04/2010) 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. LEI 8.186/91 E DECRETO 956/69. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. JUROS MORATÓRIOS. AÇÃO 
AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA MP 2.180-35/01. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.  

1. A União é parte legítima, juntamente com o INSS, para figurar no pólo passivo de demanda na qual se postula o 

pagamento da complementação de pensão de que tratam a Lei 8.186/91 e o Decreto 956/69. 
2. Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de benefício previdenciário, relação de trato sucessivo 

e de natureza alimentar, a prescrição que incide é tão-somente aquela que atinge as prestações vencidas antes do 

qüinqüênio anterior à propositura da ação, não ocorrendo a chamada prescrição do fundo de direito, nos termos da 

Súmula 85/STJ. 

3. Ante a superveniência da Lei 8.186/91, os ferroviários admitidos, sob qualquer regime, até 1969, assim como 

aqueles que se aposentaram até a edição do Decreto-Lei 956/69, têm direito à complementação da aposentadoria 

prevista no referido decreto, que se estende aos pensionistas do ex-ferroviário. Precedentes do STJ. 

4. As disposições contidas na MP 2.180-35/01, por terem natureza de norma instrumental, com reflexos na esfera 

jurídico-material das partes, somente são aplicáveis aos casos ajuizados posteriormente à sua vigência, ou seja, 

24/8/01. Hipótese em que a ação foi ajuizada em 2004, pelo que os juros moratórios devem ser fixados no percentual 

de 6% ao ano, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97. 

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para fixar o percentual dos juros moratórios em 6% (seis por 

cento) ao ano." 

(REsp 984638/PR RECURSO ESPECIAL 2007/0221467-0. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA. QUINTA TURMA. 
DJe 24/11/2008). 

 

A questão da legitimidade da Companhia Paulista de Transportes Metropolitanos- CPTM, para figurar no pólo passivo 

deverá ser pelo juízo de primeiro grau, apreciada, quando do novo julgamento, observados os parâmetros postos nesta 

decisão. 

Dessa forma, impõe-se a anulação, ab initio, do processo, para que se promova a citação do litisconsorte passivo 

necessário, INSS, nos termos do artigo 47 do Código de Processo Civil, já que imprescindível à formação do 

contraditório e à dilação probatória, com a conseqüente prolação de nova sentença. 

Posto isso, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, é caso de se anular a sentença e determinar que seja 

promovida a integração do INSS à lide, proferindo-se nova decisão que se pronuncie sobre o objeto da demanda, dando-

se provimento à remessa oficial, ademais, para retificar o pólo passivo no que concerne à Rede Ferroviária Federal, 

porquanto sucedida pela União. Julgo prejudicadas as apelações. 

Remetam-se os autos à autuação para constar que a RFFSA foi sucedida pela União. 

Decorrido o prazo recursal, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de dezembro de 2010. 
Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036259-23.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.036259-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

AGRAVANTE : GUIOMAR D'ANDREA SERRA e outros. e outros 

ADVOGADO : NELSON GARCIA TITOS e outro 
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AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

No. ORIG. : 00151245620084036100 1V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto de decisão que, em ação objetivando a condenação da FEPASA - Ferrovia 

Paulista S/A à complementação de aposentadorias e pensões por morte, excluiu a União Federal do pólo passivo do 

feito, por ser parte ilegítima e determinou remessa do feito à Justiça Estadual (fls. 305/306). 

Requerem, os agravantes, a antecipação dos efeitos da pretensão recursal, reconhecendo-se a competência da Justiça 

Federal para processamento e julgamento do feito, mantendo-se a União Federal no pólo passivo da demanda, por ser 

legítima sucessora da RFFSA, nos termos da Lei nº 11.483/2007. 

Decido. 

A competência federal está justificada, habitualmente, no fato de a União Federal ter sucedido a Rede Ferroviária 

Federal - RFFSA, que por sua vez teria incorporado a FEPASA. 

A questão não é assim tão simples, de modo a ser resolvida com o encadeamento sucessório. 

De pronto, convém avivar que o Supremo Tribunal Federal tem decidido que compete à Justiça Comum Estadual e não 

à Justiça do Trabalho julgar demanda em que se discute a complementação de aposentadoria dos antigos ferroviários da 

FEPASA. Exemplo é ementa de acórdão da lavra da Ministra Cármen Lúcia, no Agravo Regimental no Recurso 

Extraordinário 590.927/São Paulo, julgado em 27 de outubro de 2009: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM PARA PROCESSAR E JULGAR AS CAUSAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA DOS ANTIGOS FERROVIÁRIOS DA FEPASA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO 

QUAL SE NEGA PROVIMENTO." 

Decisões monocráticas têm sido proferidas no mesmo sentido (AgRg no AI 525.688/SP, rel. Ministro Gilmar Mendes; 

AI 491.467/SP, rel. Ministro Cezar Peluso) 

O Supremo Tribunal Federal, é possível assim afirmar, tem entendido que, extinta a Fepasa pela Lei nº 9.343/96, a 

Fazenda do Estado assumiu o pagamento das complementações de aposentadorias e pensões dos antigos servidores. 

E, de modo a fixar o posicionamento, a União ajuizou Ação Cível Originária requerendo à Suprema Corte que 

determine ao estado de São Paulo que se responsabilize pelo pagamento da complementação das aposentadorias e 

pensões devidas aos ex-ferroviários da Fepasa (Notícias STF, 09 de fevereiro de 2010, "União pede que o estado de São 

Paulo assuma aposentadoria de ex-ferroviários"). 

Neste Tribunal Federal, o Órgão Especial, em três feitas, apreciando problema de competência interna, decidiu pela 

natureza previdenciária da lide, à turma especializada encaminhando a causa para processamento e julgamento. A 

propósito, a natureza dos casos: 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE INTEGRANTES DAS 1ª E 3ª SEÇÕES DESTE TRIBUNAL 

OBJETO DA AÇÃO PRINCIPAL VERSANDO SOBRE DIREITO DE FERROVIÁRIOS APOSENTADOS À 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA DA LIDE. PROCEDÊNCIA DO 
CONFLITO. 

I - Conflito Negativo de Competência instaurado em sede de ação movida pelo rito comum ordinário, em face da União 

Federal, do Instituto Nacional do Seguro Social e da Rede Ferroviária Federal S/A, na qual os Autores, ferroviários 

aposentados, pleiteiam reajuste no percentual de 47,68% (quarenta e sete vírgula sessenta e oito por cento) sobre 

complementação de sua aposentadoria. 

II - A matéria em discussão de cunho predominantemente previdenciário. O fato de o complemento ser devido pela 

União Federal aos ex-ferroviários não é suficiente para desnaturar o caráter previdenciário do benefício pleiteado 

pelos autores. Precedentes da 3ª Seção deste Tribunal. 

III - Conflito de Competência procedente". 

(CC nº 2005.03.00.063885-3, Rel. Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Red. p/ o acórdão Desembargador 

Federal Mairan Maia, por maioria, j. 30.03.2006) 

"PROCESSO CIVIL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - COMPLEMENTAÇÃO - APOSENTADORIAS E PENSÕES DE EX-

TRABALHADORES DA RFFSA - BENEFÍCIO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA - COMPETÊNCIA DAS VARAS 

ESPECIALIZADAS PREVIDENCIÁRIAS - COMPETÊNCIA RECURSAL DA TERCEIRA SEÇÃO - CONFLITO 

IMPROCEDENTE. 

I - A revisão da complementação dos benefícios de aposentadorias e pensões devidas aos ex-trabalhadores da Rede 

Ferroviária Federal S/A deverá ser processada e julgada pelas varas especializadas previdenciárias, com recursos à 
Terceira Seção deste Tribunal Regional Federal, nos termos do art. 10, §3º, do Regimento Interno desta Corte 

Regional, em face da natureza previdenciária do benefício. 

II - Conflito improcedente. Competência da Suscitante declarada". 

(CC nº 2006.03.00.003959-7, por maioria, j. 30.03.2006 e CC nº 2006.03.00.082203-6, por unanimidade, j. 27.02.2008. 

ambos de relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce) 

No Conflito de Competência nº 2005.03.00.063885-3, acórdão lavrado pelo Desembargador Mairan Maia, decidiu-se 

que era encargo da União Federal a complementação de proventos de ex-ferroviários vinculados à Rede Ferroviária 

Federal - RFFSA, o que não teria o condão de desnaturar o caráter previdenciário do benefício pleiteado. 
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A seu turno, nos precedentes de relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce, de nºs 2006.03.00.003959-7 e 

2006.03.00.082203-6, vê-se que, em ambos, a ação originária pretendia a complementação de benefício de 

aposentadoria e foi ajuizada por ex-ferroviário da RFFSA, a primeira contra a União Federal, o INSS e a Rede 

Ferroviária Federal - RFFSA, e a segunda contra o INSS e a RFFSA. 

Tomando como base tais precedentes, que reconheceram a natureza previdenciária da lide em que se discute 

complementação de aposentadoria de ex-ferroviário e fixaram a competência da 3ª Seção, por medida de economia 

processual e com ressalva de posicionamento, passo à análise da competência deste Tribunal Federal. 

São, em verdade, deliberações do Órgão Especial que, antes de aproximar a competência federal e para tanto terem 

serventia, mais aproximam a competência estadual para a hipótese presente. 

Explico. 

O caso em decisão trata de ação originária ajuizada por ex-ferroviário da Fepasa, o que não ocorreu nos precedentes do 

Órgão Especial desta Corte. 

Embora reconheça-se a incorporação da Ferrovia Paulista S.A. - Fepasa à RFFSA e a sucessão desta última pela União, 

nos moldes da Lei 11.483/2007, o que se põe, para abonar as razões apresentadas pela decisão impugnada, diz com a 

responsabilidade da Fazenda do Estado de São Paulo pela complementação das pensões e aposentadorias em apreço. 

Nesse aspecto, não se permite ignorar os termos da Lei Estadual 9.343/96, que, ao autorizar a transferência do controle 

acionário da Fepasa à Rede Ferroviária Federal, ressalvou expressamente, em seu artigo 4º, que "fica mantida aos 

ferroviários, com direito adquirido, a complementação dos proventos das aposentadorias e pensões, nos termos da 
legislação estadual específica e do Contrato Coletivo de Trabalho 1995/1996" (caput), sendo que "as despesas 

decorrentes do disposto no 'caput' deste artigo serão suportadas pela Fazenda do Estado, mediante dotação própria 

consignada no orçamento da Secretaria de Estado dos Negócios dos Transportes" (§ 1º). 

De ver, outrossim, que o Colendo Superior Tribunal de Justiça assim tem enquadrado a questão, ao estreitar os limites 

de sua cognição, em observância ao disposto nos verbetes de nºs 280, da súmula da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal - "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário" -, e 5, de seu próprio ementário - "A simples 

interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" -, decidindo que "nas ações em que ex-servidores e 

pensionistas da extinta Ferrovia Paulista S/A - FEPASA discutem a complementação de aposentadoria e pensão, o 

exame da legitimidade passiva da também extinta Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, sucedida pela União, enseja 

a interpretação de cláusula contratual e o exame de lei local, incabível em sede de recurso especial" (Recurso Especial 

471.720, 5ª Turma, rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Diário Eletrônico de 31.8.2009; Agravo Regimental no Agravo 

de Instrumento 552.741, 6ª Turma, rel. Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 28.6.2004). 

A hipótese mostra que não se aplicam os precedentes do Órgão Especial deste Tribunal para legitimar a competência 

federal, porque aqui se cuida de ação proposta com o fim de complementação de aposentadoria devida a servidor da 

extinta Fepasa. 

Mesmo que assim não fosse, há outro fundamento que empurra a competência para a justiça estadual: o juízo que seria 

competente para o processo de conhecimento é o competente para a execução do julgado. 
Pois bem, para que se faça tal raciocínio é necessário reforçar que, aqui, nem a União Federal nem a RFFSA são 

responsáveis pelo pagamento da complementação de aposentadoria, o que afastaria a competência federal. Elucidativa a 

ementa de acórdão da lavra da Ministra Eliana Calmon, no Conflito de Competência nº 54.762-RS: 

 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA - PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA PELA JUSTIÇA 

ESTADUAL - ART. 575, II, DO CPC - INTERVENÇÃO DA UNIÃO NO FEITO - DESLOCAMENTO DA 

COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL. 1. Estatui o art. 575, II, do CPC que a competência para conhecer de 

execução fundada em título judicial é do Juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição. 

2. Todavia, depreende-se que a intervenção da União no feito executivo, como sucessora processual da extinta RFFSA 

(Rede Ferroviária Federal S/A), enseja o deslocamento da competência para a Justiça Federal (art. 109, I, da 

Constituição da República). 

3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 3ª Vara e Juizado Especial Previdenciário de 

Santo Ângelo - SJ/RS, o suscitante." 

 

Quer dizer, não há prevalência do critério de fixação de competência absoluta, constitucional, uma vez que a União 

Federal não é a responsável pela complementação da aposentadoria. Não havendo ruptura da competência funcional, se 

o juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública desta Capital foi o do processo de conhecimento deve ser também o do processo 
de execução. 

Assim, as decisões exaradas pelo Órgão Especial deste Tribunal buscaram descobrir qual a competência interna entre as 

turmas e, a despeito de se reconhecer, antes, a competência federal, a situação não é a mesma da colocada neste agravo 

de instrumento, em que a fase atual é a execução da sentença e não há responsabilidade da União, do INSS ou da 

RFFSA ao pagamento. 

Ainda que pareça disparatada a comparação, a conclusão a que o Órgão Especial chegou passa por saber quem é o 

responsável pelo complemento da aposentadoria. Do mesmo modo, na ocasião. 

O regramento para o caso destaca a Lei nº 8.186/91. De ver de seus artigos que "é garantida a complementação da 

aposentadoria paga na forma da Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS) aos ferroviários admitidos até 31 de 

outubro de 1969, na Rede Ferroviária Federal S.A. (RFSSA)"; que "a complementação da pensão de beneficiário do 
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ferroviário abrangido por esta lei é igualmente devida pela União e continuará a ser paga pelo INSS, observadas as 

normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária". 

Ora, se a ilação produzida é essa, importando qual o ente responsável, então quando se cuida de complementação de 

aposentadoria de ex-ferroviário integrante dos quadros da Fepasa, se é ela paga pela Fazenda do Estado, mediante 

dotação própria consignada no orçamento da Secretaria de Estado dos Negócios dos Transportes, a competência é da 

Justiça Estadual. 

Não há, desse modo, direta ou indiretamente, interesse da União que justifique a competência federal, ajuizada que foi a 

ação contra a Fazenda do Estado de São Paulo, a que incumbe a complementação que se deseja receber. 

Nesse quadro, tenho que a competência para conhecimento deste agravo de instrumento não é da Justiça Federal e sim 

da Justiça Estadual. 

Dito isso, incompetente o Tribunal Federal, porque em grau de recurso, determino o encaminhamento dos autos ao 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, cancelando-se a distribuição. 

Comunique-se ao juízo de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de dezembro de 2010. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 
 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035613-13.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.035613-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

AGRAVANTE : MERCEDES FERNANDES e outros 

 
: MARIA SILVANO CORREA 

 
: MARIA RIBEIRO DOMINGUES 

 
: MARIA RIBEIRO DE OLIVEIRA 

 
: MARIA RODELA GIACOMELLI 

 
: MARIA ROSA DE SOUZA E SILVA 

 
: MARIA ROSSE PINTO 

 
: MARIA SANTI DE LIMA 

 
: MARIA SIEDLER ANGELINI 

 
: MARIA THEREZA OLIVEIRA NASCIMENTO 

 
: MARIA THEREZA ROMERO 

 
: MARIA TEREZINHA ARAUJO 

 
: MARIA TRINDADE GARCIA MARTINS 

 
: MARIA VALDERE LIMA JESUS 

 
: MARIA VIEIRA DE MORAES 

 
: MARIA VIEIRA DE SOUSA FELIPPE 

 
: MARILENE DOS SANTOS GOMES 

 
: MARINA DA SILVA DONATO 

 
: MAURA JORGE HENRIQUES 

 
: MERCEDES CARAMANTE DA SILVA 

 
: MERCEDES MONTOYA DE ALMEIDA 

 
: MERCEDES SOUZA DUTRA 

 
: MIGUELINA DA SILVA GIMENEZ 

 
: MIRTHES PEDROSO GAGO 

 
: NAIR GONCALVES RIBEIRO 

ADVOGADO : NILSON CARVALHO DE FREITAS e outro 

AGRAVADO : Uniao Federal 

ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM e outro 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00054112320094036100 1V Vr SAO PAULO/SP 

DECISÃO 
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Cuida-se de agravo de instrumento interposto de decisão que, em ação objetivando a condenação da FEPASA - Ferrovia 

Paulista S/A à complementação de aposentadorias e pensões por morte, excluiu a União Federal do pólo passivo do 

feito, por ser parte ilegítima e determinou remessa do feito à Justiça Estadual (fls. 98/99). 

Requerem, os agravantes, a antecipação dos efeitos da pretensão recursal, reconhecendo-se a competência da Justiça 

Federal para processamento e julgamento do feito, mantendo-se a União Federal no pólo passivo da demanda, por ser 

legítima sucessora da RFFSA, nos termos da Lei nº 11.483/2007. 

Decido. 

A competência federal está justificada, habitualmente, no fato de a União Federal ter sucedido a Rede Ferroviária 

Federal - RFFSA, que por sua vez teria incorporado a FEPASA. 

A questão não é assim tão simples, de modo a ser resolvida com o encadeamento sucessório. 

De pronto, convém avivar que o Supremo Tribunal Federal tem decidido que compete à Justiça Comum Estadual e não 

à Justiça do Trabalho julgar demanda em que se discute a complementação de aposentadoria dos antigos ferroviários da 

FEPASA. Exemplo é ementa de acórdão da lavra da Ministra Cármen Lúcia, no Agravo Regimental no Recurso 

Extraordinário 590.927/São Paulo, julgado em 27 de outubro de 2009: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM PARA PROCESSAR E JULGAR AS CAUSAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA DOS ANTIGOS FERROVIÁRIOS DA FEPASA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO 

QUAL SE NEGA PROVIMENTO." 
Decisões monocráticas têm sido proferidas no mesmo sentido (AgRg no AI 525.688/SP, rel. Ministro Gilmar Mendes; 

AI 491.467/SP, rel. Ministro Cezar Peluso) 

O Supremo Tribunal Federal, é possível assim afirmar, tem entendido que, extinta a Fepasa pela Lei nº 9.343/96, a 

Fazenda do Estado assumiu o pagamento das complementações de aposentadorias e pensões dos antigos servidores. 

E, de modo a fixar o posicionamento, a União ajuizou Ação Cível Originária requerendo à Suprema Corte que 

determine ao estado de São Paulo que se responsabilize pelo pagamento da complementação das aposentadorias e 

pensões devidas aos ex-ferroviários da Fepasa (Notícias STF, 09 de fevereiro de 2010, "União pede que o estado de São 

Paulo assuma aposentadoria de ex-ferroviários"). 

Neste Tribunal Federal, o Órgão Especial, em três feitas, apreciando problema de competência interna, decidiu pela 

natureza previdenciária da lide, à turma especializada encaminhando a causa para processamento e julgamento. A 

propósito, a natureza dos casos: 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE INTEGRANTES DAS 1ª E 3ª SEÇÕES DESTE TRIBUNAL 

OBJETO DA AÇÃO PRINCIPAL VERSANDO SOBRE DIREITO DE FERROVIÁRIOS APOSENTADOS À 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA DA LIDE. PROCEDÊNCIA DO 

CONFLITO. 

I - Conflito Negativo de Competência instaurado em sede de ação movida pelo rito comum ordinário, em face da União 

Federal, do Instituto Nacional do Seguro Social e da Rede Ferroviária Federal S/A, na qual os Autores, ferroviários 
aposentados, pleiteiam reajuste no percentual de 47,68% (quarenta e sete vírgula sessenta e oito por cento) sobre 

complementação de sua aposentadoria. 

II - A matéria em discussão de cunho predominantemente previdenciário. O fato de o complemento ser devido pela 

União Federal aos ex-ferroviários não é suficiente para desnaturar o caráter previdenciário do benefício pleiteado 

pelos autores. Precedentes da 3ª Seção deste Tribunal. 

III - Conflito de Competência procedente". 

(CC nº 2005.03.00.063885-3, Rel. Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Red. p/ o acórdão Desembargador 

Federal Mairan Maia, por maioria, j. 30.03.2006) 

"PROCESSO CIVIL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - COMPLEMENTAÇÃO - APOSENTADORIAS E PENSÕES DE EX-

TRABALHADORES DA RFFSA - BENEFÍCIO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA - COMPETÊNCIA DAS VARAS 

ESPECIALIZADAS PREVIDENCIÁRIAS - COMPETÊNCIA RECURSAL DA TERCEIRA SEÇÃO - CONFLITO 

IMPROCEDENTE. 

I - A revisão da complementação dos benefícios de aposentadorias e pensões devidas aos ex-trabalhadores da Rede 

Ferroviária Federal S/A deverá ser processada e julgada pelas varas especializadas previdenciárias, com recursos à 

Terceira Seção deste Tribunal Regional Federal, nos termos do art. 10, §3º, do Regimento Interno desta Corte 

Regional, em face da natureza previdenciária do benefício. 

II - Conflito improcedente. Competência da Suscitante declarada". 
(CC nº 2006.03.00.003959-7, por maioria, j. 30.03.2006 e CC nº 2006.03.00.082203-6, por unanimidade, j. 27.02.2008. 

ambos de relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce) 

No Conflito de Competência nº 2005.03.00.063885-3, acórdão lavrado pelo Desembargador Mairan Maia, decidiu-se 

que era encargo da União Federal a complementação de proventos de ex-ferroviários vinculados à Rede Ferroviária 

Federal - RFFSA, o que não teria o condão de desnaturar o caráter previdenciário do benefício pleiteado. 

A seu turno, nos precedentes de relatoria da Desembargadora Federal Ramza Tartuce, de nºs 2006.03.00.003959-7 e 

2006.03.00.082203-6, vê-se que, em ambos, a ação originária pretendia a complementação de benefício de 

aposentadoria e foi ajuizada por ex-ferroviário da RFFSA, a primeira contra a União Federal, o INSS e a Rede 

Ferroviária Federal - RFFSA, e a segunda contra o INSS e a RFFSA. 
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Tomando como base tais precedentes, que reconheceram a natureza previdenciária da lide em que se discute 

complementação de aposentadoria de ex-ferroviário e fixaram a competência da 3ª Seção, por medida de economia 

processual e com ressalva de posicionamento, passo à análise da competência deste Tribunal Federal. 

São, em verdade, deliberações do Órgão Especial que, antes de aproximar a competência federal e para tanto terem 

serventia, mais aproximam a competência estadual para a hipótese presente. 

Explico. 

O caso em decisão trata de ação originária ajuizada por ex-ferroviário da Fepasa, o que não ocorreu nos precedentes do 

Órgão Especial desta Corte. 

Embora reconheça-se a incorporação da Ferrovia Paulista S.A. - Fepasa à RFFSA e a sucessão desta última pela União, 

nos moldes da Lei 11.483/2007, o que se põe, para abonar as razões apresentadas pela decisão impugnada, diz com a 

responsabilidade da Fazenda do Estado de São Paulo pela complementação das pensões e aposentadorias em apreço. 

Nesse aspecto, não se permite ignorar os termos da Lei Estadual 9.343/96, que, ao autorizar a transferência do controle 

acionário da Fepasa à Rede Ferroviária Federal, ressalvou expressamente, em seu artigo 4º, que "fica mantida aos 

ferroviários, com direito adquirido, a complementação dos proventos das aposentadorias e pensões, nos termos da 

legislação estadual específica e do Contrato Coletivo de Trabalho 1995/1996" (caput), sendo que "as despesas 

decorrentes do disposto no 'caput' deste artigo serão suportadas pela Fazenda do Estado, mediante dotação própria 

consignada no orçamento da Secretaria de Estado dos Negócios dos Transportes" (§ 1º). 

De ver, outrossim, que o Colendo Superior Tribunal de Justiça assim tem enquadrado a questão, ao estreitar os limites 
de sua cognição, em observância ao disposto nos verbetes de nºs 280, da súmula da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal - "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário" -, e 5, de seu próprio ementário - "A simples 

interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" -, decidindo que "nas ações em que ex-servidores e 

pensionistas da extinta Ferrovia Paulista S/A - FEPASA discutem a complementação de aposentadoria e pensão, o 

exame da legitimidade passiva da também extinta Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, sucedida pela União, enseja 

a interpretação de cláusula contratual e o exame de lei local, incabível em sede de recurso especial" (Recurso Especial 

471.720, 5ª Turma, rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Diário Eletrônico de 31.8.2009; Agravo Regimental no Agravo 

de Instrumento 552.741, 6ª Turma, rel. Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 28.6.2004). 

A hipótese mostra que não se aplicam os precedentes do Órgão Especial deste Tribunal para legitimar a competência 

federal, porque aqui se cuida de ação proposta com o fim de complementação de aposentadoria devida a servidor da 

extinta Fepasa. 

Mesmo que assim não fosse, há outro fundamento que empurra a competência para a justiça estadual: o juízo que seria 

competente para o processo de conhecimento é o competente para a execução do julgado. 

Pois bem, para que se faça tal raciocínio é necessário reforçar que, aqui, nem a União Federal nem a RFFSA são 

responsáveis pelo pagamento da complementação de aposentadoria, o que afastaria a competência federal. Elucidativa a 

ementa de acórdão da lavra da Ministra Eliana Calmon, no Conflito de Competência nº 54.762-RS: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA - PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA PELA JUSTIÇA 
ESTADUAL - ART. 575, II, DO CPC - INTERVENÇÃO DA UNIÃO NO FEITO - DESLOCAMENTO DA 

COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL. 1. Estatui o art. 575, II, do CPC que a competência para conhecer de 

execução fundada em título judicial é do Juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição. 

2. Todavia, depreende-se que a intervenção da União no feito executivo, como sucessora processual da extinta RFFSA 

(Rede Ferroviária Federal S/A), enseja o deslocamento da competência para a Justiça Federal (art. 109, I, da 

Constituição da República). 

3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 3ª Vara e Juizado Especial Previdenciário de 

Santo Ângelo - SJ/RS, o suscitante." 

Quer dizer, não há prevalência do critério de fixação de competência absoluta, constitucional, uma vez que a União 

Federal não é a responsável pela complementação da aposentadoria. Não havendo ruptura da competência funcional, se 

o juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública desta Capital foi o do processo de conhecimento deve ser também o do processo 

de execução. 

Assim, as decisões exaradas pelo Órgão Especial deste Tribunal buscaram descobrir qual a competência interna entre as 

turmas e, a despeito de se reconhecer, antes, a competência federal, a situação não é a mesma da colocada neste agravo 

de instrumento, em que a fase atual é a execução da sentença e não há responsabilidade da União, do INSS ou da 

RFFSA ao pagamento. 

Ainda que pareça disparatada a comparação, a conclusão a que o Órgão Especial chegou passa por saber quem é o 
responsável pelo complemento da aposentadoria. Do mesmo modo, na ocasião. 

O regramento para o caso destaca a Lei nº 8.186/91. De ver de seus artigos que "é garantida a complementação da 

aposentadoria paga na forma da Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS) aos ferroviários admitidos até 31 de 

outubro de 1969, na Rede Ferroviária Federal S.A. (RFSSA)"; que "a complementação da pensão de beneficiário do 

ferroviário abrangido por esta lei é igualmente devida pela União e continuará a ser paga pelo INSS, observadas as 

normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária". 

Ora, se a ilação produzida é essa, importando qual o ente responsável, então quando se cuida de complementação de 

aposentadoria de ex-ferroviário integrante dos quadros da Fepasa, se é ela paga pela Fazenda do Estado, mediante 

dotação própria consignada no orçamento da Secretaria de Estado dos Negócios dos Transportes, a competência é da 

Justiça Estadual. 
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Não há, desse modo, direta ou indiretamente, interesse da União que justifique a competência federal, ajuizada que foi a 

ação contra a Fazenda do Estado de São Paulo, a que incumbe a complementação que se deseja receber. 

Nesse quadro, tenho que a competência para conhecimento deste agravo de instrumento não é da Justiça Federal e sim 

da Justiça Estadual. 

Dito isso, incompetente o Tribunal Federal, porque em grau de recurso, determino o encaminhamento dos autos ao 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, cancelando-se a distribuição. 

Comunique-se ao juízo de origem. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de dezembro de 2010. 

Marcia Hoffmann  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0038366-40.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.038366-4/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY 

AGRAVANTE : MARIA ARLETE DOS SANTOS COSTA DO CARMO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : QUEDINA NUNES MAGALHAES e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00072725220104036183 4V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 

VISTOS. 

 

Intime-se a agravante para colacionar cópia legível de certidão de intimação da decisão agravada, peça essencial para o 

conhecimento do recurso, nos termos do art. 525, I do CPC (fls. 55). 

Prazo: 15 (quinze) dias. 

Publique-se. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Vera Jucovsky  

Desembargadora Federal 

SUBSECRETARIA DA 9ª TURMA 

Expediente Nro 7889/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024971-74.1998.4.03.9999/SP 

  
98.03.024971-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : JOAO GUEDES DA SILVA 

ADVOGADO : EDVALDO LUIZ FRANCISCO e outro 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VALERIA CRUZ 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 93.00.00056-6 2 Vr TATUI/SP 

DESPACHO 

Diante da notícia do falecimento do autor João Guedes da Silva (fls. 59/61), intime-se o INSS para que, no prazo de 10 

(dez) dias, informe se há dependente previdenciário para a pensão por morte, para regular prosseguimento do feito. 
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São Paulo, 27 de setembro de 2010. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0052260-45.1999.4.03.9999/SP 

  
1999.03.99.052260-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO DE ASSIS GAMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OLGA MERIDA e outros. e outros 

ADVOGADO : ANTONIO RICHARD STECCA BUENO 

No. ORIG. : 95.00.00073-4 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 

DESPACHO 

I - Tendo em vista a existência de divergência entre a manifestação de fl. 317 e a informação obtida em consulta 

realizada ao sistema Plenus, em terminal instalado no Gabinete deste Relator, que revela a implantação de pensão por 

morte em favor de Amélia Toniol Simonassi, em 22/09/2004, NB 1335866520, e de Maria Benedita Marques Barbosa 

Gamba, em 26/09/2005, NB 1355558724, esclareça o INSS. 

 

II - Diante da notícia do falecimento dos autores Carmela Campobianco Mota (fl. 345), Aldenofre Pedro de Souza (fl. 
359) e Elias Siqueira de Andrade (fl. 363), intime-se o INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe se há 

dependente previdenciário, para regular prosseguimento do feito. 

 

III - O pedido de habilitação de herdeiros de fls. 325/366 deve ser devidamente instruído com instrumentos de 

procuração dos pretendentes sucessores. Regularize-se no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012490-96.1999.4.03.6102/SP 

  
1999.61.02.012490-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOANA CRISTINA PAULINO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OSWALDO ALVES VIANA 

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

DESPACHO 
Diante da notícia do falecimento do autor Oswaldo Alves Viana (fl. 683), intime-se o INSS para que, no prazo de 10 

(dez) dias, informe se há dependente previdenciário para a pensão por morte, para regular prosseguimento do feito. 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 
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00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003326-22.2000.4.03.9999/SP 

  
2000.03.99.003326-9/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RODRIGO DE CARVALHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CONCEICAO PIZOL BORTOLAZO 

ADVOGADO : MARCOS ROBERTO FORLEVEZI SANTAREM 

No. ORIG. : 93.00.00055-4 1 Vr TIETE/SP 

DESPACHO 

Considerando a diligência determinada à fl. 36, tornem os autos à Seção de Cálculos Judiciais, a fim de que seja 

apurada eventual existência de valores devidos a título de revisão, nos moldes previstos na Súmula 260, do ex-TFR, e 

artigo 58 do ADCT, também contemplados pela condenação, mas que não foram objeto de análise do parecer de fls. 

38/40, o qual somente apreciou a atualização monetária dos 24 salários-de-contribuição anteriores aos 12 últimos. 

Ultimada a diligência acima, dê-se vista às partes acerca do parecer da Contadoria. 

Intimem-se.  
São Paulo, 14 de dezembro de 2010. 

NELSON BERNARDES DE SOUZA  

Desembargador Federal 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0053954-78.2001.4.03.9999/SP 

  
2001.03.99.053954-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Marisa Vasconcelos 

APELANTE : AUGUSTO FRANCA e outros 

 
: AUGUSTO JOSE BENDANDE 

 
: AUGUSTO PINHEIRO 

 
: AUGUSTO SANAIOTTE 

 
: AUGUSTO SECCARINI 

 
: AUGUSTO TENAN 

 
: AUGUSTO ZEFERINO DEVENEZIO 

 
: AURELIO FINOTTI 

 
: AURORA POLATO 

 
: AUSTROGILDO MARQUES 

ADVOGADO : JORGE NERY DE OLIVEIRA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MORCELLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 98.00.00158-5 1 Vr PORTO FERREIRA/SP 

DECISÃO 

À vista da manifestação do INSS às fls. 557/558 e 567, defiro o pedido de habilitação requerido pelos herdeiros dos 

autores falecidos Augusto Pinheiro e Augusto Tenan (fls. 509/547 e 551/554 e 562/563), nos termos do art. 1.055 e 

seguintes do CPC e, arts. 294 e 33, XVI do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação. 

Após, aguarde-se inclusão do feito em pauta de julgamento. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Marisa Vasconcelos  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005268-91.2001.4.03.6107/SP 
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2001.61.07.005268-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : EDVALDO SOARES 

ADVOGADO : TAMER VIDOTTO DE SOUSA e outro 

DESPACHO 

 

Manifeste-se a autarquia previdenciária acerca do pedido de habilitação formulado pelos herdeiros de Edvaldo Soares 

(fls. 164/185). 

 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001537-53.2001.4.03.6183/SP 

  
2001.61.83.001537-6/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Marisa Vasconcelos 

APELANTE : RAYMUNDO MESTRINEL 

ADVOGADO : JOAO BAPTISTA DOMINGUES NETO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JORGE LUIS DE CAMARGO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

 

Fls. 78/87 - Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação de herdeiros. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Marisa Vasconcelos  

Juíza Federal Convocada 

 
 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013837-87.2002.4.03.6126/SP 

  
2002.61.26.013837-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VERA LUCIA D AMATO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : EDSON STEGMANN 

ADVOGADO : DENISE CRISTINA PEREIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

DESPACHO 

Reconsidero a determinação de imediata implantação do benefício (fls. 236/238), uma vez que a parte autora encontra-

se em gozo de aposentadoria por tempo de contribuição, conforme noticiado às fls. 245/246, e, oportunamente, 

manifestará opção pelo mais vantajoso. 

Comunique-se o INSS. 

Após, tornem os autos conclusos para apreciação da petição de fls. 241/244. 

Int. 
 

São Paulo, 10 de dezembro de 2010. 
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LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 

 

 

00009 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0005356-73.2003.4.03.6103/SP 

  
2003.61.03.005356-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Marisa Vasconcelos 

PARTE AUTORA : JAIR BATISTA DE ALMEIDA 

ADVOGADO : VALDIRENE SARTORI BATISTA e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

DESPACHO 

Dê-se ciência à parte Autora sobre a implantação de seu benefício. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 11 de janeiro de 2011. 
Marisa Vasconcelos  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006295-92.2004.4.03.0000/SP 

  
2004.03.00.006295-1/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Marisa Vasconcelos 

AGRAVANTE : APPARECIDO GARCIA VICENTE e outros 

 
: VICTAL DA SILVA 

 
: FERNANDO JOSE DA SILVA 

 
: GERALDO MARGARIDO DA CUNHA 

ADVOGADO : ALDENI MARTINS 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO RAMOS NOVELLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 2001.61.26.001052-7 3 Vr SANTO ANDRE/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 167/181 - Manifeste-se o INSS. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 
Marisa Vasconcelos  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000030-59.2004.4.03.6116/SP 

  
2004.61.16.000030-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : SYLVIO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO : MARCIA PIKEL GOMES e outro 

CODINOME : SILVIO RODRIGUES DA SILVA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 
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Considerada a notícia do falecimento do autor Sylvio Rodrigues da Silva (fls. 252/264), deve ser parcialmente 

reconsiderada a decisão de fls. 248/249, no que tange à determinação de imediata implantação do benefício, o qual é 

devido apenas no período entre o termo inicial (21/3/2005) e a data do óbito. 

 

No mais, considerando que prestação jurisdicional em grau de recurso já foi entregue, eventuais incidentes que surjam a 

partir de então, devem ser resolvidos no juízo da execução, inclusive no tocante a eventuais diferenças a favor dos 

sucessores do segurado. 

 

Aguarde-se a certificação do trânsito em julgado da referida decisão. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002220-83.2004.4.03.6119/SP 

  
2004.61.19.002220-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : MAURICIO SENHUK PEDRO incapaz 

ADVOGADO : ALDA FERREIRA DOS S A DE JESUS e outro 

REPRESENTANTE : MANOEL PEDRO FILHO 

ADVOGADO : ALDA FERREIRA DOS S A DE JESUS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE FAGNER RAFAEL MACIEL e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00022208320044036119 1 Vr GUARULHOS/SP 

DESPACHO 

 

Conforme requerido pelo Ministério Público Federal, às fls. 233/236, converto o julgamento em diligência para que a 

parte autora regularize sua representação processual, nos termos do art. 8º do Código de Processo Civil, tendo em vista 

a sua incapacidade. 

 

Manifestem-se as partes quanto ao documento juntado pelo Ministério Público Federal (fls. 237/239). 

 

Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013790-32.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.013790-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : NAIR APARECIDA ALVES DA SILVA e outros 

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GRACA MARIA CARDOSO GUEDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 02.00.00114-9 1 Vr CACHOEIRA PAULISTA/SP 

DESPACHO 

 

Tendo em vista os documentos apresentados, DEFIRO o pedido de habilitação formulado pelos herdeiros de Vicente 

Benedicto da Silva, Nair Aparecida Alves da Silva, Edson Henrique da Silva, Pedro Luis da Silva, Valdeci da Silva, 

Vera Lucia da Silva Moreira, Vanda Alves da Silva Augusto e Maria Teresa da Silva, , nos termos do art. 1.055 e 1060, 

do Código de Processo Civil, ficando determinada a retificação da autuação e as anotações necessárias. 
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Int. 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0048224-47.2005.4.03.9999/SP 

  
2005.03.99.048224-4/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : GILSON RODRIGUES DE LIMA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOAO ADAUTO CARDOSO 

ADVOGADO : VALMIR ROBERTO AMBROZIN 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO MANUEL SP 

No. ORIG. : 00.00.00107-0 1 Vr SAO MANUEL/SP 

DESPACHO 

Intime-se a parte autora para que apresente cópia de sua CTPS, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002690-04.2005.4.03.6112/SP 

  
2005.61.12.002690-8/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

PROCURADOR : PATRICIA SANCHES GARCIA e outro 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA LUZIA KLEBIS ROCHA 

ADVOGADO : JOSE PEREIRA FILHO e outro 

SUCEDIDO : JOSIANE CRISTINA KLEBIS ROCHA falecido 

DESPACHO 

 

Fl. 251: indefiro, uma vez que o benefício assistencial, previsto no art. 203, V, da Constituição Federal e Lei nº 

8.742/93, é personalíssimo, não sendo possível sua transferência a terceiros, de maneira que cessa com a morte do 

beneficiário.  

Somente as parcelas eventualmente devidas a esse título até a data do óbito da parte autora representam crédito 

constituído em vida, que pode ser transmitido ao sucessor. 

 

Dê-se vista os autos ao Ministério Público Federal. 

 

Int. 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004308-62.2005.4.03.6183/SP 
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2005.61.83.004308-0/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Marisa Vasconcelos 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ANA AMELIA ROCHA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ROSE MARIE FRANCIOLI 

ADVOGADO : PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00043086220054036183 1V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista as informações prestadas pelo INSS, manifeste-se a parte apelada. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Marisa Vasconcelos  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003651-84.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.003651-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IZAURA APARECIDA NOGUEIRA DE GOUVEIA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ARTUR MARTINS MIJAN FILHO 

ADVOGADO : RENATA BORSONELLO DA SILVA 

No. ORIG. : 03.00.00133-1 2 Vr ARARAS/SP 

DESPACHO 

Converto o julgamento em diligência. 

 

Oficie-se, com urgência, à Torque Sociedade Anônima, para que esclareça se o autor trabalhou no setor de "Montagem 

de Equipamentos Pesados" ou de "Montagem Mecânica". 

 

Após, voltem-me conclusos. 

 

Int. 

 

São Paulo, 14 de dezembro de 2010. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0606338-76.1996.4.03.6105/SP 

  
2006.03.99.018447-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ALVARO MICHELUCCI e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : RUBENS LOMBARDI 

ADVOGADO : JANETE PIRES e outro 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

No. ORIG. : 96.06.06338-0 4 Vr CAMPINAS/SP 

DESPACHO 
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Tendo em vista a informação do INSS de fls. 157-verso, onde considera possível o cômputo das contribuições, na classe 

8, de 01/91 a 08/92, e a carta de concessão do benefício, que utiliza os valores relativos à classe 7 de setembro/91 a 

dezembro/91 no cálculo do valor inicial do benefício, esclareça o INSS o motivo da utilização dos valores relativos à 

classe 7, e não 8, nos meses de setembro a dezembro/91. 

Prazo: 15 (quinze) dias. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028626-73.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.028626-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : DANIELA SANTOS DE OLIVEIRA incapaz 

ADVOGADO : EGLE MILENE MAGALHAES NASCIMENTO 

REPRESENTANTE : ELENICE CARDOSO SANTOS 

ADVOGADO : EGLE MILENE MAGALHAES NASCIMENTO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOEL GIAROLA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00111-9 1 Vr FRANCO DA ROCHA/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 119/120: ciência às partes.  

 

Após, abra-se nova vista ao Ministério Público Federal. 

 

Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033134-62.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.033134-9/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : CARMENCILDA RODRIGUES DE ARAUJO 

ADVOGADO : ZACARIAS ALVES COSTA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PAULO SERGIO BIANCHINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 05.00.00123-4 1 Vr URUPES/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 99: vista às partes. 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 
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00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000502-34.2006.4.03.6005/MS 

  
2006.60.05.000502-0/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : IZABEL BARBOZA 

ADVOGADO : LISSANDRO MIGUEL DE CAMPOS DUARTE e outro 

CODINOME : IZABEL BARBOSA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FRANCISCO WENDSON MIGUEL RIBEIRO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 00005023420064036005 1 Vr PONTA PORA/MS 

DESPACHO 

Fl. 116: manifestem-se as partes acerca do CNIS juntado pelo Ministério Público Federal. 

 

Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004420-19.2006.4.03.6111/SP 

  
2006.61.11.004420-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CLAUDIA STELA FOZ e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA SQUIZATO VERMELHO (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : CELSO TAVARES DE LIMA e outro 

DESPACHO 

 

Manifeste-se a autarquia previdenciária acerca do pedido de habilitação formulado pelos herdeiros de Maria Squizato 

Vermelho (fls. 152/180). 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007225-81.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.007225-7/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : APARECIDA FERNANDES DA CUNHA e outro 

 
: MAIARA DOS SANTOS DA CUNHA 

ADVOGADO : ELIANE REGINA MARTINS FERRARI 

No. ORIG. : 06.00.00002-8 1 Vr BURITAMA/SP 

DESPACHO 
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Fl. 70: manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS acerca da possibilidade de acordo requerido pela parte 

autora. 

 

Int.  

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019653-95.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.019653-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : REGIANE APARECIDA DE OLIVEIRA incapaz 

ADVOGADO : EGNALDO LAZARO DE MORAES 

REPRESENTANTE : BENEDITO BALBINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : EGNALDO LAZARO DE MORAES 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 04.00.00046-5 2 Vr SOCORRO/SP 

DESPACHO 

 

Tendo em vista a notícia do falecimento da autora Regiane Aparecida de Oliveira, intimem-se os interessados para que, 

no prazo de 10 (dez) dias, requeiram a habilitação para regular prosseguimento do feito. 

 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038160-07.2007.4.03.9999/MS 

  
2007.03.99.038160-6/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : SILLAS COSTA DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA ARTENIS DOS SANTOS 

ADVOGADO : ATINOEL LUIZ CARDOSO 

No. ORIG. : 06.00.00044-4 1 Vr SETE QUEDAS/MS 

DESPACHO 

 

Fls. 84/85: manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS acerca da possibilidade de acordo requerido pela 

parte autora. 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00026 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006008-05.2007.4.03.6183/SP 
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2007.61.83.006008-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : JOSE CARLOS VENANCIO RODRIGUES 

ADVOGADO : DENISE CRISTINA PEREIRA e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª SSJ>SP 

No. ORIG. : 00060080520074036183 4V Vr SAO PAULO/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 211/229: ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003122-94.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.003122-3/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Marisa Vasconcelos 

APELANTE : ELENICE ROSA VALDAMBRINI DOS SANTOS 

ADVOGADO : ABDILATIF MAHAMED TUFAILE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITORINO JOSE ARADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.00084-8 1 Vr VOTUPORANGA/SP 

DESPACHO 

Dê-se ciência à parte Autora sobre a implantação de seu benefício. 
Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Marisa Vasconcelos  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008169-49.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.008169-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA DO CARMO MOREIRA DA COSTA 

ADVOGADO : LUIS CLAUDIO XAVIER COELHO 

No. ORIG. : 05.00.00058-7 2 Vr APARECIDA/SP 

DESPACHO 
Considerando o alegado às fls. 91/93, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para apresentar a carta de 

concessão/memória de cálculo do benefício que originou a pensão por morte da autora Maria do Carmo Moreira da 

Costa. 

 

Prazo: 15 (quinze) dias. 

 

Após a juntada, manifeste-se a parte autora. 
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São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014668-49.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.014668-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RONALDO SANCHES BRACCIALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : NEIDE GARCIA VAQUEIRO 

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA FERNANDES 

No. ORIG. : 06.00.00172-1 1 Vr GARCA/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 92/97: ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0032751-16.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.032751-3/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ARTHUR LOTHAMMER 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : FRANCISCA CARVALHO PINTO (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : JAMIR ZANATTA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE DIADEMA SP 

No. ORIG. : 03.00.00183-3 3 Vr DIADEMA/SP 

DESPACHO 

 

Fl. 114: defiro o pedido, pelo prazo requerido. 

 

Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038614-50.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.038614-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HELENA MARTA SALGUEIRO ROLO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALDO JOSE DA SILVA 

ADVOGADO : MILTON ALVES MACHADO JUNIOR 

 
: FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 
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No. ORIG. : 07.00.00218-2 4 Vr JUNDIAI/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 345/347: manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social. 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0050621-74.2008.4.03.9999/MS 

  
2008.03.99.050621-3/MS  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : EURIPEDES NUNES DA SILVA 

ADVOGADO : MARCEL MARTINS COSTA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : AMILSON ALVES QUEIROZ FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 06.00.02587-2 2 Vr PARANAIBA/MS 

DESPACHO 

Fl. 142: indefiro, uma vez que em consulta feita ao MPAS/INSS Sistema Único de Benefícios DATAPREV, em 

terminal instalado em Gabinete desta Corte Regional Federal, verificou-se que o benefício de nº 531.465.812-3 

encontra-se ativo. 

 

Int. 

 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000836-61.2008.4.03.6114/SP 

  
2008.61.14.000836-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : MANOEL PEDRO BARBOSA 

ADVOGADO : JEFFERSON ANTONIO GALVAO e outro 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

DESPACHO 

 

Fls. 166/174: ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00034 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000431-73.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.000431-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : CARLOS ANTONIO GALAZZI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ABRIZA MACHADO (= ou > de 65 anos) 

ADVOGADO : MARIA ESTELA SAHYAO 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PIRACAIA SP 

No. ORIG. : 07.00.00080-6 2 Vr PIRACAIA/SP 

DESPACHO 

Fls. 156/157: indefiro, uma vez que em consulta feita ao MPAS/INSS Sistema Único de Benefícios DATAPREV, em 

terminal instalado em Gabinete desta Corte Regional Federal, verificou-se que o benefício foi implantado sob o nº 

149.440.987-6. 

 

Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007842-70.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.007842-6/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO URBANO LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : SEBASTIANA MARIA DE JESUS PEDRO ROSA 

ADVOGADO : MARIA APARECIDA LIMA ARAÚJO CASSÃO (Int.Pessoal) 

 
: DOMINGOS GERAGE 

No. ORIG. : 08.00.00115-8 3 Vr ATIBAIA/SP 

DESPACHO 

Fls. 87/89: anote-se, dando ciência à anterior advogada da Autora. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 
00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023968-98.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.023968-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ELIZALDO APARECIDO PENATI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA JOSE OLMEDO DO PINHO 

ADVOGADO : DANIEL BELZ 

No. ORIG. : 07.00.00019-0 1 Vr CAFELANDIA/SP 

DECISÃO 

Iracema Gomes do Pinho, Iara Gomes do Pinho, Fernando Gomes do Pinho e Marcos Rogério do Pinho requereram 

habilitação na condição de sucessores de MARIA JOSÉ OLMEDO DO PINHO, falecida em 14-11-2009 (fls. 89), 

autora desta ação. 

 

Intimada, a autarquia requereu a certidão de objeto e pé do inventário ou arrolamento da falecida para confronto com os 

documentos juntados pelos requerentes, a apresentação de cópias autenticadas dos documentos que instruem o pedido 

de habilitação, bem como a apresentação de "procuração de cada um, e informar se vivem maritalmente, qual o regime 
de bens, se universal de bens, que seja apresentada a procuração do consorte". 
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Devidamente intimados, os herdeiros da autora não se manifestaram. 

 

O art. 112 da Lei 8213/91 dispõe que o valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes 

habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de 

inventário ou arrolamento. 

 

A única dependente habilitada à pensão por morte, a viúva, MARIA JOSÉ OLMEDO DO PINHO, faleceu no curso da 

demanda (14-11-2009). 

 

Inexistentes dependentes habilitados à pensão por morte, verifico que a falecida deixou os seguintes sucessores, na 

forma da lei civil: 

 

Nome Estado civil Parentesco Prova da qualidade Procuração 

Iracema Gomes do Pinho Solteira Filha 93 90 

Iara Gomes do Pinho Solteira Filha 98 94 

Fernando Gomes do Pinho Solteiro Filho 103 99 

Marcos Rogério do Pinho Solteiro Filho 108 104 
 

Não se exige a autenticação de cópia de documento. Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial dominante: 

 

"É sem importância a não autenticação de cópia de documento, quando não impugnando o seu conteúdo. (RSTJ 

87/310)"  

 

"Fotocópia não autenticada equipara-se a documento particular, devendo ser submetida à contra parte, cujo silêncio gera 

presunção de veracidade. (STJ-1ª Turma, Resp 162.807-SP, rel. p. o ac. Min Humberto Gomes de Barros, j. 11.5.98, 

deram provimento, maioria, DJU 29.6.98, p. 70)".  

 

"A impugnação a documento apresentado por cópia há de fazer-se com indicação do vício que apresente, se o 

impugnante tem acesso ao original. Não se há de acolher a simples afirmação genérica e imprecisa de que não é 

autêntico. (STJ-3ª turma, Resp 94.626-RS, rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 16.6.98, não conheceram, v.u., DJU 16.11.98, 

p. 86)"  

("Código de Processo Civil e legislação processual em vigor", Theotonio Negrão, 35ª edição, 2003, Ed. Saraiva, p. 

434). 

 
No mais, entendo totalmente descabido o pedido de apresentação de procurações dos herdeiros, na medida em que todos 

os filhos da autora falecida apresentaram suas procurações, nas quais figuram como solteiros. 

 

Assim sendo, comprovado o falecimento de MARIA JOSÉ OLMEDO DO PINHO - fls. 89, nos termos do art. 112 da 

Lei 8213/91, julgo habilitados os requerentes Iracema Gomes do Pinho, Iara Gomes do Pinho, Fernando Gomes do 

Pinho e Marcos Rogério do Pinho. 

 

Retifique-se a autuação. 

 

Int. 

 

 

 

 

 

São Paulo, 16 de dezembro de 2010. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 

00037 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030095-52.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.030095-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI 
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: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : IVANILDE APARECIDA MARTINS NARTINO 

ADVOGADO : ANA PAULA FOLSTER MARTINS 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

No. ORIG. : 07.00.00209-4 2 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP 

DESPACHO 

Requerimento de habilitação de fls. 126 (documentos de fls. 127/141): diga o Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), no prazo de 10 (dez) dias. 

 

Após, tornem conclusos. 

 

Int. 

 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

 

 
00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030235-86.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.030235-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MAISA DA COSTA TELLES CORREA LEITE 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARCELO ALVES DOS REIS 

ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARCKIS 

No. ORIG. : 04.00.00095-0 2 Vr RIO CLARO/SP 

DESPACHO 

 

Fls. 168/169: ciência às partes.  

 

Int.  

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  
Juiz Federal Convocado 

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005206-58.2009.4.03.6111/SP 

  
2009.61.11.005206-0/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCELO JOSE DA SILVA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VALDEMAR BESERRA GUEDES 

ADVOGADO : RICARDO SALVADOR FRUNGILO e outro 

No. ORIG. : 00052065820094036111 3 Vr MARILIA/SP 

DESPACHO 

Tendo em vista a notícia do falecimento da parte Autora (fls. 179v), intimem-se os interessados em sucedê-la para que 

apresentem cópia da certidão de óbito e manifestem-se, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo habilitação para regular 

prosseguimento do feito. 

 
Int. 
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São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037368-72.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037368-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

AGRAVANTE : ROQUE BERNARDO DOS SANTOS 

ADVOGADO : CELSO DE SOUSA BRITO 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE BARUERI SP 

No. ORIG. : 10.00.00290-0 4 Vr BARUERI/SP 

DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, nos autos da ação conhecimento, objetivando o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença , indeferiu a tutela antecipada. 
 

Sustenta o agravante, em síntese, que está incapacitado para o trabalho, em razão do seu quadro clínico. Afirma a 

presença dos pressupostos necessários à concessão da tutela antecipada. Pugna pela reforma da decisão agravada. 

 

É a síntese do essencial. 

 

DECIDO. 
 

 

Na forma do artigo 522, c/c o artigo 527, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 

11.187, de 19/10/2005, o relator deverá converter o agravo em retido, salvo nas hipóteses assinaladas em referidos 
dispositivos legais. 

 

Consoante artigo 273, "caput", do Código de Processo Civil, havendo prova inequívoca, é faculdade do juiz antecipar 

os efeitos da tutela pretendida, conquanto se convença da verossimilhança das alegações, aliando-se a isso a ocorrência 

das situações previstas nos incisos do mencionado dispositivo legal, ou seja: fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação, caracterização de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 

 

Os requisitos para a concessão do benefício de auxílio - doença , de acordo com o artigo 59 da Lei nº 8.213/91, são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência; 4) não ser a doença ou a lesão existentes antes da 

filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas. Para a aquisição 

do direito a esse benefício é necessária a comprovação do preenchimento simultâneo dos referidos requisitos. 

 

Vale dizer, o auxílio-doença é benefício conferido àquele segurado que ficar temporariamente incapacitado para exercer 

atividade laborativa, sendo que, no caso de ser insusceptível de recuperação para a sua atividade habitual, deverá 

submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade, de cujo benefício deverá 

continuar gozando até que lhe garanta a subsistência (art. 59 e ss. da Lei n. 8.213/91). 
 

Verifico pelo documento de fl. 31, "Comunicação de Decisão", datado de 06/10/2010, que foi reconhecido ao autor, 

agravante, o direito ao benefício de auxílio-doença até 06/10/2010. 

 

A consulta ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS Cidadão, confirma que o benefício de auxílio-

doença foi cessado em 06/10/2010. 

 

Em razão da cessação do benefício, o autor ajuizou ação de conhecimento, objetivando o restabelecimento do mesmo, 

contudo, o R. Juízo a quo, indeferiu a tutela antecipada, nos seguintes termos: 

 

"(...) 

Ausente a verossimilhança nas alegações da autora nesse momento inicial do processo. 
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Indefiro, pois, antecipação dos efeitos da tutela. 

(...)". 

 

De fato, os relatórios médicos e exames acostados, às fls. 17/26, não comprovam, neste exame de cognição sumária e 

não exauriente, que a alegada incapacidade do agravante persiste, eis que descrevem o quadro clínico do agravante, 

sem, contudo, atestarem a incapacidade laborativa, fato que poderá ser provado no decorrer da instrução processual, o 

que ensejará exame acurado por ocasião em que for proferida a sentença. 

 

Em decorrência, não comprovada a alegada incapacidade laboral, mediante prova inequívoca, não antevejo a 

verossimilhança da alegação para fins de antecipação dos efeitos da tutela pretendida. A propósito, este Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região já decidiu que "Não havendo prova inequívoca dos fatos alegados pelo 

agravado, o mesmo não faz jus à implantação do benefício mediante a concessão de tutela antecipada". (TRF3, 2ª 

Turma, AG nº 2000.03.00.059085-8, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJU 06/12/2002, p. 511). 

 

Desta forma, a r. decisão agravada deve ser mantida. 

 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso II, do Código de Processo Civil, INDEFIRO o efeito 

suspensivo e determino a conversão do presente recurso em agravo retido. 
 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem, para apensamento aos autos 

principais. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 15 de dezembro de 2010. 

LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0037559-20.2010.4.03.0000/SP 

  
2010.03.00.037559-0/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA 

AGRAVANTE : LUCIANA LUZIA DOS SANTOS incapaz 

REPRESENTANTE : MARIO CESAR DOS SANTOS 

ADVOGADO : JOSE BRUN JUNIOR e outro 

AGRAVADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 

No. ORIG. : 00025635120104036125 1 Vr OURINHOS/SP 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de r. decisão que, nos autos da ação de conhecimento, objetivando 

a concessão do benefício de pensão por morte, indeferiu a tutela antecipada. 

 

Sustenta a agravante, em síntese, que é totalmente incapaz e que estão presentes todos os requisitos necessários à 

concessão da medida antecipatória. Sustenta, também, o caráter alimentar do benefício. Pugna pela reforma da decisão. 

 
É o relatório do necessário. 

 

DECIDO. 

 

Na forma do artigo 522, c/c o artigo 527, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 

11.187, de 19/10/2005, o relator deverá converter o agravo em retido, salvo nas hipóteses assinaladas em referidos 

dispositivos legais. 

 

 Nos termos do artigo 273, caput, do Código de Processo Civil, havendo prova inequívoca, é faculdade do juiz antecipar 

os efeitos da tutela pretendida, conquanto se convença da verossimilhança das alegações, aliando-se a isso a ocorrência 
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das situações previstas nos incisos do mencionado dispositivo legal, ou seja: fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação, caracterização de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 

 

Nesse passo, para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o implemento dos requisitos exigidos pela 

legislação previdenciária, quais sejam: a comprovação da qualidade de segurado do de cujus junto à Previdenciária 

Social na data do óbito, bem como a dependência econômica do requerente em relação ao falecido (art. 74 da Lei nº 

8.213/91). 

 

Pelo documento de fl. 38 verifico que a agravante era beneficiária do benefício de pensão por morte, na qualidade de 

filha inválida, NB 134.480.064-2, com início em 22/01/2005 e cessação em 14/06/2006, cujo instituidor da pensão era o 

Sr. Cesarino Gomes dos Santos, falecido em 22/01/2005. E, conforme pesquisas de dados do PLENUS constatou-se que 

o benefício foi cessado pelo motivo: "benefício sem dependente válido". 

 

A r. decisão agravada (fls. 57/59) indeferiu a tutela antecipada sob o fundamento de que não obstante a dependência 

econômica do filho inválido seja presumida (§ 4º, do artigo 16, da Lei n. 8.213/91), a apuração dos fatos demanda 

dilação probatória. 

 

De fato, os documentos acostados aos autos não comprovam, neste exame de cognição sumária, o preenchimento dos 
requisitos autorizadores à concessão da tutela antecipada para fins de implementação do benefício de pensão por morte, 

eis que embora os laudos periciais realizados por Médicos Peritos Psiquiátricos, nomeados pelo Juízo do Juizado 

Especial Federal e, pelo Juízo de Ourinhos, acostados, às fls. 22/35, atestem que a agravante apresenta quadro 

compatível com transtorno de ajustamento (reação depressiva prolongada associada a evento trumático) e modificação 

permanente da personalidade após evento traumático, sendo que a doença a incapacita para o exercício da atividade que 

lhe garanta a subsistência e é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade, com 

parecer favorável à interdição, os mesmos datam-se de 11/03/2009 e 04/10/2006. 

 

Outrossim, a conclusão do Sr. Perito, às fls. 25/26, sugere a reavaliação anual do caso com solicitação de relatórios 

médicos e psicológicos, em razão da complexidade do caso e a denúncia de fraude contida nos autos, motivo pelo qual, 

não há como aferir, atualmente, se o quadro clínico da agravante persiste de forma a considerá-la incapaz. 

 

Em decorrência, diante da inexistência de prova inequívoca, por demandar a questão dilação probatória com a 

observância do devido processo legal e a ampla defesa, considera-se não preenchido requisito indispensável à concessão 

da tutela antecipada, a teor do art. 273 do Código de Processo Civil. 

 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso II, do Código de Processo Civil, INDEFIRO o efeito 
suspensivo pleiteado e determino a conversão do presente recurso em agravo retido. 

 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem, para apensamento aos autos 

principais. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 16 de dezembro de 2010. 

LUCIA URSAIA  

Desembargadora Federal 

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000275-51.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.000275-8/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Marisa Vasconcelos 

APELANTE : MARLENE PIRES DE AZEVEDO 

ADVOGADO : ELAINE AKITA 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VITORINO JOSE ARADO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 09.00.00017-1 1 Vr VOTUPORANGA/SP 
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DESPACHO 

Dê-se ciência à parte Autora sobre a implantação de seu benefício. 

Intime-se. 

 

São Paulo, 13 de janeiro de 2011. 

Marisa Vasconcelos  

Juíza Federal Convocada 

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000332-69.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.000332-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : CAROLINA BASILIO ALVES (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : LUCIANE MARIA LOURENSATO DAMASCENO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAPHAEL VIANNA DE MENEZES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00135-1 2 Vr JARDINOPOLIS/SP 

DESPACHO 

 

Considerando o tempo decorrido sem que tenha havido sido realizada a complementação do estudo social, reitere-se o 

ofício nº 747373 - UTU9. 

 
Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 
 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011711-07.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.011711-2/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Marisa Vasconcelos 

APELANTE : MARIA RIZOMAR DA SILVA SAID 

ADVOGADO : JOSE WAGNER CORREIA DE SAMPAIO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VLADIMILSON BENTO DA SILVA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 08.00.00136-0 2 Vr ITATIBA/SP 

DESPACHO 

Intime-se a parte apelante para que providencie a juntada de cópia dos Registros de Nascimento de Cairala Saad Said, 

Giovana Carine Barbosa da Silva, Cairala Saad Said Junior, Ricardo Silva Said, Cátia Silva Said e Everton Dionísio. 

Intime-se.  

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Marisa Vasconcelos  
Juíza Federal Convocada 

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016062-23.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.016062-5/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : TEREZINHA CAETANA DIAS 

ADVOGADO : NEI LUIS POTEL (Int.Pessoal) 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADVOGADO : CAIO BATISTA MUZEL GOMES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 09.00.00001-1 1 Vr PORTO FELIZ/SP 

DESPACHO 

 

Considerando o tempo decorrido sem que tenha havido sido realizado novo estudo social, reitere-se o ofício nº 806844 - 

UTU9. 

 
Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 
 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034459-33.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.034459-1/SP  

RELATOR : Juiz Federal Convocado LEONARDO SAFI 

APELANTE : FRANCISCO BATISTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : FULVIO GOMES VILLAS BOAS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : OS MESMOS 

No. ORIG. : 06.00.00180-5 1 Vr CACHOEIRA PAULISTA/SP 

DESPACHO 

 

Fl. 264: proceda-se o subscritor da petição a sua regularização (ausência de assinatura). 

 

Int. 

 

São Paulo, 10 de janeiro de 2011. 

LEONARDO SAFI  

Juiz Federal Convocado 

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044418-28.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.044418-4/SP  

RELATORA : Juíza Federal Convocada Marisa Vasconcelos 

APELANTE : DIRCE APARECIDA MENDES 

ADVOGADO : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADELINE GARCIA MATIAS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 09.00.00014-1 1 Vr MIRACATU/SP 

DESPACHO 

Manifestem-se as partes sobre as informações obtidas no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS da 

DATAPREV. 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2011. 

Marisa Vasconcelos  

Juíza Federal Convocada 
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00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044891-14.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.044891-8/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : RUBENS BARREIRO GOMES 

ADVOGADO : GUILHERME DE CARVALHO 

APELADO : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : HERMES ARRAIS ALENCAR 

No. ORIG. : 10.00.00093-7 1 Vr DIADEMA/SP 

DESPACHO 

Determino a baixa dos autos à Vara de origem, para cumprimento do disposto no art. 285, § 2º, do CPC. Intimação 
pessoal do INSS, nos termos previstos na Lei Complementar 73/93, art. 38; Lei 9.028/95, art. 6º; e Lei 10.910/04, art. 

17. 

 

Intimem-se. 

 

São Paulo, 17 de dezembro de 2010. 

MARISA SANTOS  

Desembargadora Federal 

SEÇÃO DE ESTATÍSTICA E PUBLICAÇÃO 

Expediente Nro 7881/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025250-79.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.025250-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALBERTO PINTO 

ADVOGADO : JOSE VANDERLEI DA SILVA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BOTUCATU SP 

No. ORIG. : 05.00.00202-3 2 Vr BOTUCATU/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 125 a 127), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de auxílio-doença, bem como pague, a título de atrasados 

e honorários advocatícios, o valor de R$ 3.205,10, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o 

instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  
Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
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00002 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0011602-59.2006.4.03.6110/SP 

  
2006.61.10.011602-7/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

PARTE AUTORA : ANTONIO APARECIDO DE OLIVEIRA PINTO 

ADVOGADO : FERNANDO DE CAMPOS CORTEZ e outro 

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 139 a 140v), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 18.776,72, 

mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos 

apresentados.  
Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031980-72.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.031980-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : AURESINA ALVES SANCHES 

ADVOGADO : GISLAINE FACCO 

No. ORIG. : 05.00.00142-9 1 Vr OSVALDO CRUZ/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 97 a 99), homologo o acordo, para 
que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por idade rural, com DIB em 18/4/2006 

e DIP em 5/3/2007, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 5.744,06, mediante 

requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
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00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039668-85.2007.4.03.9999/SP 

  
2007.03.99.039668-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : VINICIUS DA SILVA RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : VICENTE GABRIEL COUTO 

ADVOGADO : MARIA HELENA FARIAS 

No. ORIG. : 06.00.00066-9 1 Vr MIRANTE DO PARANAPANEMA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 87 a 90), homologo o acordo, para 

que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, bem como pague, a título 

de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 22.033,27, mediante requisição pelo juízo de origem, em 

consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  
Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003619-74.2009.4.03.9999/MS 

  
2009.03.99.003619-5/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RENATO JUNQUEIRA PEREIRA VIOTTI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARLENE CARVALHO DE SOUZA 

ADVOGADO : SAMUEL SEBASTIAO MAGALHAES 

No. ORIG. : 07.00.00119-9 1 Vr ANAURILANDIA/MS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 170 a 172), homologo o acordo, 
para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por invalidez, com DIB em 20/10/2007, 

bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 5.318,68, mediante requisição pelo juízo 

de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/01/2011 817/823 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014382-37.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.014382-0/SP  

RELATORA : Juíza Convocada NOEMI MARTINS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : JOSE LUIZ SFORZA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANTONIO APARECIDO SIBIM 

ADVOGADO : JORGE RAIMUNDO DE BRITO 

No. ORIG. : 05.00.00119-9 1 Vr NHANDEARA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 127 a 130), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de auxílio-doença, com DIB em 17/11/2005 e DIP em 

1.º/9/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 27.830,11, mediante 

requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  
Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021314-41.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.021314-7/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RONALDO SANCHES BRACCIALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : LUIZ CARLOS REIS 

ADVOGADO : ANDERSON CEEGA 

No. ORIG. : 08.00.00003-8 1 Vr GALIA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação do autor, concordando com a proposta de conciliação (fls. 126 a 128), homologo o acordo, 
para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS mantenha o benefício de aposentadoria por invalidez, bem como pague, a título 

de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$ 1.170,84, mediante requisição pelo juízo de origem, em 

consonância com o instrumento de acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
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00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011062-42.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.011062-2/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DE ASSIS PESSOA FILHO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : MARIA JOSE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : BRUNO DI SANTO 

No. ORIG. : 09.00.00006-7 1 Vr CUNHA/SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 148 a 150), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 

mínimo, com DIB em 2/10/2007 e DIP em 1.º/12/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários 

advocatícios, o valor de R$ 16.683,34, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de 
acordo e com os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021601-67.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.021601-1/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal EVA REGINA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ CARLOS BARROS NUNES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANAIDES CARDOSO DUARTE 

ADVOGADO : HERICO MONTEIRO BRAGA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BONITO MS 

No. ORIG. : 07.00.00037-5 2 Vr BONITO/MS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face da manifestação da autora, concordando com a proposta de conciliação (fls. 115 a 117), homologo o acordo, 

para que se produzam os regulares efeitos de direito. 

Fundamentado no art. 269, II, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com julgamento do 

mérito, pelo que determino que o INSS implante o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1 salário 
mínimo, com DIB em 20/9/2007 e DIP em 31/8/2010, bem como pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, 

o valor de R$ 17.006,36, mediante requisição pelo juízo de origem, em consonância com o instrumento de acordo e com 

os cálculos apresentados.  

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS, incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as 

providências cabíveis. 

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao juízo de 

origem. 

Dê-se ciência. 
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São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

Expediente Nro 7882/2011 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0043158-52.2006.4.03.9999/SP 

  
2006.03.99.043158-7/SP  

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SANCHES 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALZIRA BINI MAZIERI 

ADVOGADO : RAYNER DA SILVA FERREIRA 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

No. ORIG. : 04.00.00134-7 1 Vr BIRIGUI/SP 

DESPACHO 

A autora não outorgou a seus advogados poderes para transigir (fls. 6). Regularize-se a representação processual. Prazo: 

10 dias.  
Publique-se.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000848-22.2006.4.03.6122/SP 

  
2006.61.22.000848-9/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal LEIDE POLO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : OSMAR MASSARI FILHO e outro 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CARLOS SIDNEY MINERVA 

ADVOGADO : EDMIR GOMES DA SILVA e outro 

DESPACHO 

Regularize-se a representação processual. O autor não outorgou a seu advogado poderes para transigir no feito. Prazo: 
10 dias.  

Publique-se.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  
Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029312-94.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.029312-6/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RICARDO ROCHA MARTINS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : FABRICIO RICARDO ARDENGUE 
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ADVOGADO : FERNANDO APARECIDO BALDAN 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CATANDUVA SP 

No. ORIG. : 04.00.00076-2 2 Vr CATANDUVA/SP 

DESPACHO 

Informa o INSS que o autor faleceu em 31 de agosto de 2010 (fls. 159 a 164). Assim, torno sem efeito o termo de 

homologação de fls. 158 e sobrestou o feito por 45 dias para a habilitação dos herdeiros.  

Publique-se e intime-se.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0063439-58.2008.4.03.9999/SP 

  
2008.03.99.063439-2/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CARMEM PATRICIA NAMI GARCIA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : IZABEL GUEIA BATISTA 

ADVOGADO : CRISTIANE PARREIRA RENDA DE O CARDOSO 

No. ORIG. : 06.00.00141-3 2 Vr SANTA FE DO SUL/SP 

DESPACHO 

Informa o INSS que a autora faleceu em 8/9/2010 (fls. 182). Assim, torno sem efeito o termo de homologação de fls. 

181 e sobrestou o feito por 45 dias, para a habilitação dos herdeiros.  
Publique-se e intime-se.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 
 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015301-26.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.015301-1/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RONALDO SANCHES BRACCIALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ANA MARIA GUERINO RIBEIRO 

ADVOGADO : HERMES LUIZ SANTOS AOKI 

No. ORIG. : 07.00.00104-6 2 Vr GARCA/SP 

DESPACHO 

Fls. 133. Como não há possibilidade de conciliação, remetam-se os autos ao gabinete da Desembargadora Federal 

Relatora.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026378-32.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.026378-3/SP  

RELATORA : Desembargadora Federal ANNA MARIA PIMENTEL 
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APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : RAFAEL DUARTE RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : RITA DULCINEIA BARBOSA 

ADVOGADO : OLENO FUGA JUNIOR 

No. ORIG. : 07.00.00159-2 1 Vr VIRADOURO/SP 

DESPACHO 

A representação processual da parte autora, nestes autos, deverá ser feita mediante procuração lavrada por instrumento 

público consoante o pacífico entendimento pretoriano (cf. Ac. unân. da 1.ª Cam. do TJSC de 7/3/1985, na Apel. 21.650; 

rel. des. João Martins; in "Código de Processo Civil Anotatado" de Humberto Theodoro Júnior, 10ª ed., editora Forense, 

Rio de Janeiro, 2007, p. 44). Regularização esta que há de ser feita em vinte (20) dias.  

Publique-se e intime-se.  

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0037565-37.2009.4.03.9999/MS 

  
2009.03.99.037565-2/MS  

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : CAROLINA ARANTES NEUBER 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : URBANO FARIAS NOGUEIRA (= ou > de 60 anos) 

ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

No. ORIG. : 07.00.03432-3 2 Vr MARACAJU/MS 

DESPACHO 

Como decorreu in albis o prazo para a habilitação dos herdeiros (fls. 145 e 148) e em face da resposta do INSS a fls. 

150 a 159, não há possibilidade de celebração de um acordo.  

Posto isto, remetam-se os autos ao gabinete da Desembargadora Federal Relatora.  

Publique-se.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042255-12.2009.4.03.9999/SP 

  
2009.03.99.042255-1/SP  

RELATOR : Desembargador Federal WALTER DO AMARAL 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DINARTH FOGACA DE ALMEIDA 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : JOSE SANTOS FERRAZ 

ADVOGADO : ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

No. ORIG. : 07.00.00084-7 1 Vr PORANGABA/SP 

DESPACHO 

Pelo que se depreende da petição do réu, o autor morreu em 2/11/2009 (fls. 103). Mesmo assim, inadvertidamente, a 

autarquia fez uma proposta de acordo em novembro de 2010, quase um ano após o óbito, sem atentar para o referido 

falecimento (fls. 93), levando este gabinete a homologar o acordo (fls. 98).  

Para salvaguardar direito de hipossuficiente, torno sem efeito o termo exarado a fls. 98 e sobrestou o feito por 45 dias, 

para a habilitação dos herdeiros.  
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Publique-se e intime-se.  

 

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003822-02.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.003822-4/SP  

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : IRACEMA DA ROSA LEITE 

ADVOGADO : ROSE MARY SILVA MENDES 

No. ORIG. : 09.00.00030-5 1 Vr IBIUNA/SP 

DESPACHO 

Fls. 143, in fine. Defiro. Torno sem efeito o termo de homologação (fls. 141). Manifeste-se a autora sobre a nova 

proposta de acordo do INSS (fls. 143 a 145v). Prazo: 10 dias.  

Publique-se e intime-se.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009364-98.2010.4.03.9999/SP 

  
2010.03.99.009364-8/SP  

RELATOR : Desembargador Federal NELSON BERNARDES 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : PRISCILA CHAVES RAMOS 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : CATHIA CRISTINA SEVERINO 

ADVOGADO : RODRIGO TREVIZANO 

No. ORIG. : 08.00.00069-3 1 Vr LARANJAL PAULISTA/SP 

DESPACHO 

O INSS não aceitou a contraproposta (fls. 239v). Diga a autora se ainda tem interesse na conciliação, nas condições 

originalmente oferecidas pela autarquia. Prazo: 10 dias.  

Publique-se.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019424-33.2010.4.03.9999/MS 

  
2010.03.99.019424-6/MS  

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

ADVOGADO : IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO 

 
: HERMES ARRAIS ALENCAR 

APELADO : ALMITA MARIA DA CRUZ SILVA 
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ADVOGADO : ALCI FERREIRA FRANCA 

No. ORIG. : 08.00.01455-0 2 Vr RIO BRILHANTE/MS 

DESPACHO 

A autora não deu a seus advogados poder para transigir (fls. 27). Regularize-se a representação processual. Prazo: 10 

dias.  

Publique-se.  

 

São Paulo, 14 de janeiro de 2011. 

Antonio Cedenho  

Desembargador Federal Coordenador 
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